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CÂMARA MUNICIPAL DE APIACÁS

CAMARA MUNICIPAL / CONTABILIDADE
CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2024 CREDENCIAMENTO Nº 001/2024

CÂMARA MUNICIPAL DE APIACÁS

COMISSÃO PERMANENGE DE LICITAÇÃO

RESULTADO DA CHAMADA PÚBLICA/CREDENCIAMENTO Nº 001/
2024

OBJETO: Credenciamento de empresa ou profissional especializado para
a prestação de serviços de elaboração de laudo de avaliação imobiliária
ou parecer de avaliação mercadológica.

BASE LEGAL: Lei nº 14.133/21 (Nova Lei de Licitação e Contratos Admi-
nistrativos), em especial as artigos 78 e 79, que dispõem sobre o procedi-
mento de credenciamento.

A comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Apiacás tor-
na pública o resultado da Chamada Pública/Credenciamento nº 001/2024.
As empresas e profissionais abaixo relacionados foram devidamente cre-
denciados para prestação dos serviços mencionados:

Nº NOME DA EMPRE-
SA/PROFISSIONAL CNPJ/CPF REPRESENTANTE OBSERVAÇÕES

01
GUILHERME
FONTOURA BA-
GANHA

0XX.XXX.
XXX-03

GUILHERME F.
BAGANHA. CREDENCIAMENTO

02
IMOBILIARIA AL-
TA FLORESTA
LTDA

11.XXX.
XXX/
XXXX-59

ANTONIO R.
ARAGON CREDENCIAMENTO

03 SILVAN BATISTA
FERREIRA

0XX.XXX.
XXX-13

SILVAN B. FER-
REIRA CREDENCIAMENTO

Para mais informações os interessados podem entrar em contato com a
Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Apiacás pe-
lo telefone (66) 984238521 ou pelo e-mail. notafiscal@camaraapiacas.mt.
gov.br

APIACÁS – MT 01 DE JULHO DE 2024

_____________________________________

KELLY C. BALBINO DOS SANTOS

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Câmara Municipal de Apiacás

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES
PORTARIA Nº 128/2024

“Dispõe sobre a concessão de férias ao servidor ROBSON FLORES DE
OLIVEIRA e dá outras providências.”

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE
MATO GROSSO, no uso de suas prerrogativas legais e de acordo como
Art. 69, §§1º, 2º, 3º e 4º e o Art. 73, §§1º e 2º, ambos da Lei Complementar
nº 25 de 27 de novembro de 1997.

CONSIDERANDO o que consta no Proc. Administrativo Pedido de Férias
de Servidor – 026/2024, de 25 de junho de 2024, via 1Doc, deste Poder
Legislativo Municipal.

R E S O L V E:

Art. 1ºConceder ao servidor ROBSON FLORES DE OLIVEIRA, ocupante
do cargo de Assessor de Gabinete da Câmara Municipal de Cáceres-MT,
30 (trinta) dias de gozo de férias, relativas ao período de 2022/2023,
com conversão de 1/3 (um terço) das férias em salário-família pecu-
niário, a serem gozadas em duas etapas, sendo a primeira etapa (10 dias)
de 10 a 19 de julho do corrente ano e a segunda etapa (10 dias) de 16
a 25 de outubro de 2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Registrada e Publicada, Cumpra-se.

Câmara Municipal de Cáceres-MT, 01 de julho de 2024

LUIZ LAUDO PAZ LANDIM

Presidente da Câmara Municipal de Cáceres

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES
PORTARIA Nº 125/2024

“Dispõe sobre a nomeação da Senhora MAISA TIRELLI QUINTO e dá ou-
tras providências.”

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições regimentais previstas no ar-
tigo 21, inciso II, alínea “b”, c/c artigo 24, inciso VII, alínea “h”, ambos do
Regimento Interno.

CONSIDERANDO o que consta no Processo submetido ao Ofício Interno
sob nº 3.307, de 25 de junho de 2024, deste Poder Legislativo Municipal.

R E S O L V E:

Art. 1ºNomear a Senhora MAISA TIRELLI QUINTO, portadora do Registro
Geral – RG sob nº. 086**-0/SSP-MT e inscrita no Cadastro de Pessoas Fí-
sicas do Ministério da Fazenda – CPF/MF sob nº 847.***.***-91, para exer-
cer o cargo em comissão de Assessor Técnico Parlamentar da Câmara
Municipal de Cáceres-MT, nível CC-003, a que alude o Anexo II da Lei
Complementar nº 111, de 10 de fevereiro de 2017 e suas alterações, a
partir de 01 de julho de 2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

Registrada e Publicada, Cumpra-se.

Câmara Municipal de Cáceres-MT, 01 de julho de 2024.

LUIZ LAUDO PAZ LANDIM

Presidente da Câmara Municipal de Cáceres

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES
PORTARIA Nº 127/2024

“Dispõe sobre a mudança na data das férias da servidora RAQUEL DA
SILVA OLIVEIRA DA COSTA e dá outras providências.”

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE
MATO GROSSO, no uso de suas prerrogativas legais e de acordo como
Art. 69, §§1º, 2º, 3º e 4º e o Art. 73, §§1º e 2º, ambos da Lei Complementar
nº 25 de 27 de novembro de 1997.

CONSIDERANDO o que consta no Proc. Administrativo Pedido de Férias
de Servidor - 014/2024, de 26 de março de 2024, via sistema 1Doc, deste
Poder Legislativo Municipal.

R E S O L V E:

Art. 1º Autorizar a mudança na data da segunda etapa das férias, a pedi-
do, da servidora efetiva RAQUEL DA SILVA OLIVEIRA DA COSTA, para
serem usufruídas a partir do dia 15 a 24 de julho de 2024 (10 dias), rela-
tivas ao exercício de 2023/2024.

Art. 2º Revogam-se as disposições contrárias, mantidas inalteradas as de-
mais disposições da Portaria nº 076, de 09 de abril de 2024, no que não
contrárias a presente.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

Registrada e Publicada, Cumpra-se.

Câmara Municipal de Cáceres-MT, 01 de julho de 2024.

LUIZ LAUDO PAZ LANDIM

Presidente da Câmara Municipal de Cáceres
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CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES
PORTARIA Nº 126/2024

“Dispõe sobre a nomeação do Senhor ROBERTO ALVES SERRÃO e dá
outras providências.”

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições regimentais previstas no ar-
tigo 21, inciso II, alínea “b”, c/c artigo 24, inciso VII, alínea “h”, ambos do
Regimento Interno.

CONSIDERANDO o que consta no Ofício Interno 3.324/2024, de 26 de ju-
nho de 2024 (via 1Doc), deste Poder Legislativo Municipal.

R E S O L V E:

Art. 1º Nomear o Senhor ROBERTO ALVES SERRÃO, portador do Re-
gistro Geral – RG sob nº. ***9398*/SSP-MT e inscrito no Cadastro de Pes-
soas Físicas do Ministério da Fazenda – CPF/MF sob nº ***.532.931-**,
para o cargo comissionado de Assessor(a) de Gabinete, da Câmara Muni-
cipal de Cáceres-MT, nível CC-004, a que alude o Anexo II da Lei Comple-
mentar nº 111, de 10 de fevereiro de 2017 e suas respectivas alterações,
a partir de 01 de julho de 2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

Publique-se, Comunique-se, Intime-se, Cumpra-se.

Câmara Municipal de Cáceres/MT, 01 de julho de 2024.

LUIZ LAUDO PAZ LANDIM

Presidente da Câmara Municipal de Cáceres

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES
TERMO DE POSSE

Ao primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e vinte e quatro (1º/07/
2024), as 08h00min (oito horas) nas dependências do Plenário da Câmara
Municipal de Cáceres-MT, situada nesta cidade, na Rua Coronel José Dul-
ce esquina com Rua General Osório – Centro, nos termos do art. 17, §§ 1º
e 3º da Lei Orgânica do Município de Cáceres-MT, e do Art. 5º, §§ 3º e 4º
do Regimento Interno da Câmara Municipal de Cáceres-MT, tomou posse
o 1º suplente de vereador senhor THOMAS CANELLAS DELUQUE, por-
tador do RG n° 22****56 SSP/MT e do CPF n° 044.***.***-76, diplomado
em dezesseis de dezembro do ano de dois mil e vinte, pelo partido político
União Brasil (UB). Ocupando a cadeira do vereador titular senhor FLÁ-
VIO NEGAÇÃO (MDB), licenciado do Cargo nos termos do Art. 98, inciso
IV, c/c Art. 102-A, ambos do Regimento Interno, pela Portaria nº 107/2024,
e neste ato o mesmo passa a cumprir o mandato de vereador pelo período
de afastamento solicitado pelo titular. E para constar, foi lavrado o presen-
te termo, que será assinado pelo Presidente e pelo Vereador empossado.
Câmara dos Vereadores do Município de Cáceres-MT, Sala das Sessões
em 01 de julho de 2024.

LUIZ LAUDO PAZ LANDIM

Presidente da Câmara Municipal de Cáceres

THOMAS CANELLAS DELUQUE

Vereador Empossado

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS

RESOLUÇÃO Nº 051, DE 26 DE JUNHO DE 2024.

REGULAMENTA AS DIRETRIZES PARA DESIGNAÇÃO E ATUAÇÃO
DOS AGENTES PÚBLICOS DE QUE TRATA A LEI FEDERAL Nº 14.133/
2021, NO ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO
PARECIS/MT, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL de Campo Novo do Parecis,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, FAZ SA-

BER que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte RE-
SOLUÇÃO:

Art. 1º. Esta Resolução tem por objetivo regulamentar no âmbito do Poder
Legislativo do município de Campo Novo do Parecis/MT as diretrizes para
designação e atuação dos Agentes Públicos de que trata a Lei Federal 14.
133, de 1º de abril de 2021.

CAPÍTULO II

DAS DESIGNAÇÕES E ATUAÇÕES

Seção I

Dos Requisitos para designação

Art. 2º. Somente poderá ser designado como Agente Público para atuar
como agente de contratação, comissão de contratação, equipe de apoio,
gestor de contrato, fiscal de contrato e assessor jurídico, o servidor que,
cumulativamente, cumprir os requisitos dispostos nos incisos I, II e III do
art. 7º da Lei Federal nº 14.133/2021.

§ 1º. À exceção do agente de contratação que deverá, obrigatoriamente,
ser servidor efetivo, os agentes públicos atuantes nos procedimentos de
compras e licitações poderão ser servidores comissionados, desde que,
não haja servidores efetivos que possam ser nomeados para cumprir as
funções e atribuições previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.

§ 2º. São hipóteses para aplicação do descrito no parágrafo anterior a au-
sência de servidores no quadro efetivo da Câmara Municipal e a nomea-
ção de servidores efetivos para ocuparem cargo comissionado cujas fun-
ções do cargo comissionado sejam incompatíveis com as descritas na Lei
Federal nº 14.133/2021.

§ 3º. Consideram-se contratados habituais da Câmara Municipal toda a
pessoa, física ou jurídica, cujo histórico recorrente de contratação possuir
média de 5 (cinco) ou mais contratações anuais nos últimos 3 (três) anos.

§ 4º. A vedação de que trata o inciso III do art. 7º da Lei Federal nº 14.133/
2021 incide sobre o agente público que atue em processo de contratação
cujo objeto seja do mesmo ramo de atividade em que atue o licitante ou o
contratado habitual com o qual haja relacionamento.

§ 5º. As nomeações serão feitas através de portaria.

§ 6º. As nomeações de agente de contratação, equipe de apoio, gestor de
contrato e assessoramento jurídico são permanentes, devendo tal informa-
ção constar na portaria de nomeação.

§ 7º. Os fiscais de contrato serão designados pela área demandante e de-
signados por portaria expedida pelo Presidente da Câmara Municipal de
forma individualizada por contrato.

Art. 3º. Na portaria de nomeação constará:

I – A função a ser designada pelo servidor ou a comissão da qual fará par-
te;

II - O nome, o cargo e a matrícula do agente público designado;

III - A menção expressa ao dever de observância da legislação pertinente,
em conformidade com as disposições desta Resolução;

IV - O rol de eventuais obrigações específicas que não estejam relaciona-
das neste normativo;

V - A indicação dos substitutos em caso de férias, licenças e outros afas-
tamentos.

Art. 4º. O encargo de agente de contratação, de integrante de equipe de
apoio, de integrante de comissão de contratação, de gestor ou de fiscal de
contratos não poderá ser recusado pelo agente público.

§ 1º. Na hipótese de deficiência ou de limitações técnicas que possam im-
pedir o cumprimento diligente das suas atribuições, o agente público de-
verá comunicar, por escrito, o fato ao seu superior hierárquico.
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§ 2º. Na hipótese prevista no parágrafo anterior, a autoridade competente
poderá providenciar a qualificação prévia do servidor para o desempenho
das suas atribuições, conforme a natureza e a complexidade do objeto,
ou designar outro servidor com a qualificação requerida, de acordo com a
demonstração das competências necessárias descritas em estudo técnico
preliminar.

Seção II

Do Agente de Contratação

Art. 5º. O agente de contratação será designado para exercer as funções
descritas no inciso LX do art. 6º da Lei Federal nº 14.133/2021.

§ 1º. A Portaria de nomeação também designará um servidor substituto
para atuar como agente de contratação nos impedimentos, licenças, férias
ou outros afastamentos do servidor principal designado como agente de
contratação.

§ 2º. Nas licitações que envolvam bem ou serviços especiais, o agente de
contratação poderá ser substituído por comissão de contratação formada
por, no mínimo, três membros, sendo que um deles poderá ser o próprio
agente de contratação, designados nos termos desta Resolução, confor-
me estabelecido no § 2º do art. 8º da Lei Federal nº 14.133/2021.

Art. 6º. Ao Agente de Contratação incumbe a condução da fase externa
do processo licitatório, incluindo o recebimento e o julgamento das propos-
tas, a negociação de condições mais vantajosas com o primeiro colocado,
o exame de documentos e executar quaisquer outras atividades necessá-
rias ao bom andamento do certame até a homologação, seja de ofício ou
mediante provocação de terceiros, podendo ainda:

I – Orientar a equipe, quando solicitado, na elaboração dos atos da fase
interna que não são suas atribuições;

II – Tomar decisões em prol da boa condução da licitação, dar impulso ao
procedimento, inclusive por meio de demandas às áreas das unidades de
contratações para fins de saneamento da fase preparatória, caso neces-
sário;

III – Acompanhar os trâmites da licitação e promover diligências, se for o
caso;

IV - Conduzir a sessão pública da licitação, promovendo as seguintes
ações:

a) o credenciamento dos interessados;

b) o recebimento e abertura dos envelopes das propostas e da documen-
tação de habilitação;

c) verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabe-
lecidos no edital;

d) coordenar a sessão pública e o envio de lances, devendo negociar com
os licitantes com o objetivo de obter a proposta mais vantajosa para a Ad-
ministração;

e) constatadas irregularidades no edital da licitação e em outros documen-
tos produzidos na fase interna do certame que possam prejudicar a sua
condução ou acarretem alguma nulidade, poderá suspender a licitação pa-
ra correções, com a devida justificativa, e informar a área demandante pa-
ra as providências necessárias;

f) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclareci-
mentos ao edital e aos seus anexos, além de poder requisitar subsídios
formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;

g) verificar e julgar as condições de habilitação;

h) solicitar a correção de erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas;

i) sanear erros ou falhas relativos aos documentos de habilitação que não
alterem a substância destes documentos e de sua validade jurídica;

j) afastar licitantes em razão de vícios insanáveis, podendo solicitar auxílio
da equipe de apoio, se for o caso;

k) informar à autoridade superior e/ou aos órgãos de controle interno e ex-
terno sobre eventuais atos ilícitos que verificar na condução da licitação,
podendo inclusive suspender o certame pela mesma razão;

l) requisitar a presença de servidores da área técnica pertencente à área
demandante da contratação e solicitar que este se manifeste sobre os ob-
jetos apresentados pelos licitantes em razão da sua peculiaridade, inclusi-
ve sobre planilhas de composição de custos de serviços em geral e obras,
a fim de evitar erros na contratação e prejuízo ao erário;

m) consultar os meios oficiais sobre a existência de eventuais restrições
ao vencedor do certame por meio do impedimento ou inidoneidade para
licitar e contratar com a Câmara;

n) indicar o vencedor do certame;

o) conduzir os trabalhos da equipe de apoio;

p) receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar a
decisão, encaminhá-los com a sua motivação à autoridade superior, a qual
deverá proferir sua decisão;

q) encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fa-
ses de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, à
autoridade superior para adjudicação e homologação.

r) determinar a publicação do resultado do certame;

s) atuar em todos os processos administrativos de contratação, inclusive
processos de adesão às atas de registros de preços, contratações diretas
e procedimentos auxiliares, salvo quando se fizer substituir pela Comissão
de Contratação ou outra Comissão Especial que venha a ser designada; e

t) propor à autoridade competente a instauração de procedimento para
apuração de responsabilidade, a revogação ou anulação da licitação,
quando for o caso.

§ 1º. A substituição do agente de contratação poderá ocorrer em qualquer
fase da licitação e deverá ser justificada nos autos do procedimento licita-
tório e, quando ocorrer durante a sessão, na respectiva ata.

§ 2º. O agente de contratação será auxiliado, na fase externa, por equipe
de apoio e responderá individualmente pelos atos que praticar, exceto
quando induzido a erro pela atuação da equipe.

§ 3º. A atuação do agente de contratação na fase preparatória deverá ater-
se ao acompanhamento e às eventuais diligências para o fluxo regular da
instrução processual, podendo, ainda, orientar a equipe, quando solicita-
do, na elaboração dos atos da fase interna.

§ 4º. Na hipótese prevista no parágrafo anterior, o agente de contratações
estará desobrigado da elaboração de estudos preliminares, de projetos e
de anteprojetos, de termos de referências, de pesquisas de preço, emis-
são de relatórios ou de pareceres técnico ou jurídico e de minutas de edi-
tais e contratos, respeitando sempre o princípio da segregação de fun-
ções.

§ 5º. É vedado ao agente de contratação integrar a equipe de apoio.

Art. 7º - Os procedimentos auxiliares serão conduzidos por Agente de
Contratação.

§1º. Na hipótese de o registro de preços ser processado na modalidade
concorrência para contratação de bens e serviços especiais, poderá ser
conduzido por comissão de contratação.

§2º. Caberá ao Agente de Contratação, além dos procedimentos auxiliares
a que se refere o caput deste artigo, a instrução dos processos de contra-
tação direta fundamentados nos termos do artigo 74 e 75 da Lei Federal
nº 14.133/2021.

Art. 8º. O agente de contratação, a equipe de apoio e, quando for o caso,
a comissão de contratação, contarão com o auxílio dos órgãos de asses-
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soramento jurídico e de controle interno da própria Câmara Municipal para
o desempenho das funções essenciais à execução de suas funções.

§ 1º. O auxílio de que trata o caput deste artigo se dará por meio de orien-
tações gerais ou em resposta a solicitações de apoio.

§ 2º. Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, a solicitação de au-
xílio ao órgão de assessoramento jurídico se dará por meio de consulta
específica, que conterá, de forma clara e individualizada, a dúvida jurídica
a ser dirimida.

§ 3º. Na prestação de auxílio,a unidade de controle interno observará a
supervisão técnica e se manifestará acerca dos aspectos de governança,
gerenciamento de riscos e controles internos administrativos da gestão de
contratações.

Seção III

Do Pregoeiro

Art. 9º - Quando adotada a modalidade pregão, o agente de contratação
será chamado de pregoeiro, observando as mesmas regras aplicáveis ao
agente de contratação, cujo qual também será auxiliado por uma equipe
de apoio.

Seção IV

Da Comissão de Contratação

Art. 10. Nas licitações que envolvam bens ou serviços especiais, o agente
de contratação poderá ser substituído por uma comissão de contratação
formada por, no mínimo, 03 (três) membros, sendo que um deles poderá
ser o próprio agente de contratação ou outro servidor efetivo, designada
pelo Presidente da Câmara Municipal, mediante Portaria, entre servidores
públicos, preferencialmente, efetivos pertencentes aos quadros permanen-
tes da Administração.

§ 1º. A comissão deverá ser designada conforme os requisitos descritos
na Seção I deste Capítulo.

§ 2º. Os membros da comissão de contratação de que trata o caput deste
artigo responderão solidariamente por todos os atos praticados pela co-
missão, ressalvado o membro que registrar posição individual divergente
fundamentada em ata da sessão que tiver sido tomada a decisão.

§ 3º. Na portaria de nomeação da comissão o Presidente fará constar a
qual servidor será designada a função de presidente da comissão, sendo
que esta deverá ser ocupada por servidor efetivo.

Art. 11. Nas contratações que envolvam bens ou serviços especiais cujo
objeto não seja rotineiramente contratado pela Câmara Municipal, poderá
ser contratado, por prazo determinado, serviço de empresa ou de profissi-
onal especializado para assessorar os agentes públicos responsáveis pela
condução da licitação.

§ 1º. A empresa ou o profissional especializado contratado na forma pre-
vista no caput deste artigo assumirá responsabilidade civil objetiva pela
veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de
compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria
e exclusiva dos membros da comissão de contratação.

§ 2º. A contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade os mem-
bros da comissão de contratação, nos limites das informações recebidas
do terceiro contratado.

Art. 12. Caberá à comissão de contratação:

I - Substituir o agente de contratação quando a licitação envolver a contra-
tação de bens ou serviços especiais;

II - Sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos
de habilitação e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado
registrado e acessível a todos, e atribuir-lhes eficácia para fins de habilita-
ção e de classificação; e

III - Receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos
auxiliares previstos no art. 78 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, no que
couber.

Seção V

Da Equipe de Apoio

Art. 13. Caberá a equipe de apoio auxiliar o agente de contratação, o pre-
goeiro ou a comissão de contratação no exercício de suas atribuições.

Seção VI

Das Atividades de Gestão e Fiscalização de Contratos

Art. 14. As atividades de gestão e de fiscalização dos contratos deverão
ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática e exercidas por
agentes públicos, por equipe de fiscalização ou por agente público único,
assegurada a distinção das atividades.

Subseção I

Do Gestor de Contratos

Art. 15. O gestor do contrato será nomeado para o desempenho das fun-
ções essenciais de gestão da execução contratual.

Art. 16. Compete ao Gestor de Contratos o acompanhamento dos aspec-
tos administrativos do contrato, em especial:

I – Instruir o processo do contrato com toda a documentação relativa à
execução e fiscalização do contrato;

II – Manter os registros em sistemas e controles institucionais atualizados;

III - Providenciar a transparência ativa dos dados relacionados ao contrato,
no site da instituição;

IV - Identificar situações de impedimento ou riscos não aceitáveis relativos
ao preposto indicado pela contratada e solicitar nova indicação, se neces-
sária;

V - Aprovar, em conjunto com o fiscal do contrato, o plano de fiscalização
do contrato;

VI - Convocar e conduzir, quando necessária, reunião com os agentes in-
dicados para acompanhar a execução do contrato;

VII - Convocar e auxiliar a condução de reunião com os agentes responsá-
veis pela fiscalização do contrato e representante/preposto do fornecedor/
contratado, quando solicitada pelo fiscal do contrato;

VIII - Elaborar os registros das reuniões e providenciar eventuais grava-
ções, quando for o caso;

IX - Acompanhar as ações dos agentes designados para fiscalizar o con-
trato, orientá-los e providenciar os recursos necessários à adequada fisca-
lização;

X - Receber documentos relativos ao contrato, respondê-los ou
encaminhá-los para os demais agentes envolvidos no acompanhamento
da execução do contrato;

XI - Acompanhar a manutenção, pelo fornecedor/contratado, das condi-
ções de habilitação estabelecidas em instrumento convocatório e contrato
e das exigências legais;

XII - Conferir a importância a ser paga, constante no documento compro-
batório da despesa, com base no contrato, na nota de empenho e no ates-
te do fiscal do contrato;

XIII - Manifestar-se sobre todas as solicitações e reclamações relaciona-
das à execução dos contratos, observando-se o prazo de um mês ou
aquele estabelecido em contrato para emissão de decisões pela Adminis-
tração;

XIV - Manter controle atualizado dos saldos de empenhos e dos pagamen-
tos efetuados, evitando a realização de serviço ou fornecimento sem pré-
vio empenho;
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XV - Gerenciar a vigência do contrato, de modo a detectar e comunicar a
área demandante em um prazo máximo de 90 (noventa) dias de antece-
dência do seu vencimento, para que se manifeste sobre a necessidade de
prorrogação ou nova contratação;

XVI - Encaminhar documentação para formalizar os procedimentos para
prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, aplicação de sanções e
extinção dos contratos;

XVII - Realizar o controle do valor e atualização das garantias e informar a
unidade de contabilidade e finanças para os devidos registros;

XVIII - Analisar notas/retenções escritas pelo fiscal, a fim de constatar a
possível necessidade de retenções a serem realizadas, informando-as ao
setor financeiro;

XIX - Notificar o contratado nos casos de irregularidade, falhas graves ou
falhas reiteradas detectadas na execução do contrato;

XX - Comunicar à autoridade competente e aos setores de interesse os
eventuais atrasos e os pedidos de prorrogação dos prazos de entrega e
de execução do objeto;

XXI - Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas
à alteração unilateral do contrato pela Câmara Municipal;

XXII - Providenciar, exclusivamente por escrito, a obtenção de esclareci-
mentos, auxílio ou suporte técnico nos casos em que tenha dúvidas sobre
a providência a ser adotada ou a necessidade de conhecimento técnico
específico, assim como nas questões que ultrapassem o âmbito de suas
atribuições;

XXIII - Adotar as medidas preparatórias para a aplicação de sanções e pa-
ra a rescisão contratual, conforme previsão contida no edital e/ou no ins-
trumento contratual, ou ainda, na legislação de regência, com aprovação
da autoridade competente;

XXIV - Promover a gestão documental, inclusive da comprovação de regu-
laridade das obrigações acessórias, compreendidas as de natureza traba-
lhista, fiscal e previdenciária a cargo da contratada, bem como se a em-
presa implantou o programa de integridade, nos casos em que a lei exigir;

XXV - Apresentar à autoridade competente, quando solicitado, relatório cir-
cunstanciado de gestão do contrato;

XXVI - Informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das me-
didas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que
ultrapasse sua competência;

XXVII - Constituir o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do §
3º do art. 174 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, com as informações ob-
tidas durante a execução do contrato, como forma de aprimoramento das
atividades da Câmara Municipal;

XXVIII - Providenciar o registro dos dados relativos às sanções aplicadas
no âmbito do contrato no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional das Empresas Punidas
(CNEP), conforme determinações da Lei Federal nº 12.846/2013 (Lei Anti-
corrupção).

XXIX - Participar da elaboração e atualização dos mapas de riscos relaci-
onados à gestão do contrato;

XXX – Realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;
e

XXXI - Subsidiar a autoridade competente na aplicação de penalidades ad-
vindas de inexecução parcial ou total do contrato, nos termos da legislação
vigente.

Subseção II

Do Fiscal de Contrato

Art. 17 - O fiscal de contrato será indicado pela área demandante e desig-
nado de forma individualizada por contrato para o desempenho das fun-
ções essenciais de fiscalização da execução contratual.

§ 1º. A área demandante poderá indicar mais de um fiscal para o mesmo
contrato, bem como seus substitutos, e neste caso, deverá ser definida no
ato que designar os respectivos fiscais a parcela do objeto contratual que
será atribuída a cada um.

§ 2º. Para o exercício da função, os integrantes da equipe de fiscalização
do contrato devem ser cientificados, prévia e expressamente, sobre a indi-
cação e as respectivas atribuições.

§ 3º. Para a designação de que trata o caput deste artigo, devem ser con-
siderados a compatibilidade com as atribuições do cargo, a complexidade
do objeto contratado, o quantitativo de contratos fiscalizados por servidor
e a sua capacidade para o desempenho das atividades.

Art. 18. Excepcionalmente, as funções de gestor e fiscal poderão recair
sobre a mesma pessoa, desde que devidamente justificado pela autorida-
de competente e que não haja prejuízo ao acompanhamento da execução
contratual.

Art. 19. Será facultada a contratação de terceiros, contratados especifica-
mente para este fim, para assistir ou subsidiar as atividades de fiscaliza-
ção do representante da Câmara Municipal, observando-se as seguintes
regras:

I - A empresa ou o profissional contratado nos termos do caput deste artigo
assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão
das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidenci-
alidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de
contrato;

II - A contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade do fiscal do
contrato, nos limites das informações recebidas do terceiro contratado.

§ 1º. A contratação de fiscal, conforme previsto no caput deste artigo, so-
mente será possível nos casos em que a Câmara Municipal não dispor de
recursos humanos qualificados para auxiliar o fiscal em certas funções es-
pecíficas e ocorrerá por provocação do fiscal de contrato ou de ofício pela
autoridade competente.

§ 2º. A contratação prevista no caput deste artigo deverá ser registrada no
plano de fiscalização do contrato.

Art. 20. Compete ao Fiscal de Contrato o acompanhamento da execução
do objeto contratual, tendo por parâmetro os resultados previstos, visando
à qualidade da prestação, em especial:

I - Elaborar o plano de fiscalização do contrato em conformidade com o
mapa de riscos relacionado ao contrato a ser fiscalizado;

II - Analisar a conformidade dos serviços realizados ou dos bens entregues
em relação aos critérios e condições estabelecidos no contrato e registrar
as análises e ocorrências de irregularidades ou defeitos em lista de verifi-
cações construída a partir do plano de fiscalização do contrato;

III - Avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues,
com auxílio, se necessário, de listas de verificações e questionários de
avaliações construídas a partir do plano de fiscalização do contrato;

IV - Conferir o cumprimento das obrigações previdenciárias, fiscais e tra-
balhistas, no que couber;

V - Conferir o cumprimento dos deveres relacionados às informações de
controle e prestação de contas pactuadas nos instrumentos contratuais,
no que couber;

VI - Comunicar o fornecedor/contratado sobre falhas nos aspectos admi-
nistrativos e solicitar correções, bem como promover e acompanhar a cor-
reção e a readequação destas falhas;
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VII - Comunicar o fornecedor/contratado, em caso de descumprimento de
cláusulas contratuais, para que este tome as providências cabíveis à regu-
larização de faltas ou defeitos;

VIII - Acompanhar o cronograma de execução do contrato, monitorando os
prazos e condições de entrega;

IX - Aprovar a medição dos serviços efetivamente realizados em conso-
nância com o previsto no contrato, no que couber;

X - Apurar a importância a ser paga e a quem se deve pagar para extinguir
a obrigação, com base no contrato e nos comprovantes de entrega do bem
ou de efetiva prestação do serviço;

XI - Encaminhar, conforme cronograma de pagamento, os registros dos
aspectos administrativos que comprovam a fiscalização, os quais devem
indicar os problemas eventualmente encontrados, as providências adota-
das e os problemas não corrigidos;

XII - Examinar e conferir notas fiscais, faturas ou documentos equivalen-
tes, e formalizar o atesto da prestação do serviço ou recebimento dos bens
caso esteja em conformidade ao contrato;

XIII - Comunicar, imediatamente, o gestor do contrato as situações que
exijam providências urgentes para corrigir problemas constatados durante
a fiscalização do contrato, ou a necessidade de abertura de processo ad-
ministrativo punitivo, conforme regulamento próprio;

XIV – Auxiliar o gestor do contrato nas providências a serem tomadas
quanto a aplicação da sanção de advertência, quanto na emissão de um
parecer técnico à autoridade competente para abertura de processo admi-
nistrativo punitivo;

XV - Manifestar-se sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas
à execução dos contratos, observando-se o prazo de 1 (um) mês ou aque-
le estabelecido em contrato para emissão de decisões pela Câmara Muni-
cipal;

XVI – Informar ao setor financeiro, de forma expressa, a necessidade de
retenção ad cautelam de valores a título de multa em razão de atraso, ine-
xecução ou da má execução do contrato, que serão escritas no verso da
nota ou do documento equivalente;

XVII - Dar ciência ao gestor do contrato acerca da possibilidade de não
conclusão do objeto na data pactuada, com as justificativas apresentadas
pela contratada;

XVIII - Elaborar o relatório de fiscalização administrativa;

XIX - Fazer diligências junto ao fornecedor/contratado, se for o caso, ado-
tando controles adequados e suficientes para registro destas reuniões;

XX - Solicitar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substitui-
ção, a expensas do fornecedor/contratado, no todo ou em parte, de objeto
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultan-
tes de sua execução ou de materiais nela empregados.

XXI - Receber provisoriamente aquisições, obras ou serviços sob sua res-
ponsabilidade, observando-se o disposto neste regulamento e na Lei Fe-
deral nº 14.133/2021.

Seção VII

Do Assessoramento Jurídico, Contábil e do Controle Interno

Art. 21. Os agentes públicos de que trata esta Resolução poderão solicitar
a manifestação técnica do órgão de assessoramento jurídico, contábil e/
ou do órgão de controle interno, no respectivo âmbito de suas atribuições
legais, a fim de que sejam dirimidas dúvidas e prestadas informações re-
levantes para subsidiar a sua decisão, prevenindo riscos no procedimento
licitatório ou na execução contratual.

CAPÍTULO III

DO PRINCÍPIO DA SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES E DAS VEDAÇÕES

Seção I

Do Princípio da Segregação de Funções

Art. 22. O princípio da segregação de funções veda a designação do mes-
mo agente público para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a
riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocor-
rência de fraudes na contratação.

Parágrafo único. Para aplicação do princípio da segregação de funções
de que trata o caput deste artigo:

I – será avaliada na situação fática processual; e

II – poderá ser ajustada, no caso concreto, em razão:

a) da consolidação das linhas de defesa; e

b) de características do caso concreto tais como o valor e a complexidade
do objeto da contratação.

Art. 23. São exemplos de funções que não podem ser desempenhadas
pelo mesmo servidor:

I – Elaboração de Estudo Técnico Preliminar e de Termo de Referência;

II – Elaboração de Edital ou Aviso de Contratação Direta e Minuta de Con-
trato e Condução do Processo de Seleção do Fornecedor;

III – Condução do Processo de Seleção do Fornecedor e Gestor ou Fiscal
de Contrato;

IV – Gestor de Contrato ou Agente de Fiscalização e Servidor responsável
pelo pagamento do contrato.

§ 1º. O rol deste artigo é meramente exemplificativo, sendo que a análise
deverá levar em consideração o disposto no artigo anterior.

§ 2º. Em caso de necessidade devidamente justificada e, levando em con-
sideração o disposto no parágrafo único do art. 22, o disposto no presente
artigo poderá ser desconsiderado, especialmente em razão de contrata-
ções de baixo valor.

§ 3º. Considera-se baixo valor para efeitos deste artigo a contratação que
não excederem à 30% (trinta por cento) dos valores dispostos nos incisos
I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021.

Seção II

Das Vedações

Art. 24. O agente público designado para atuar na área de licitações e con-
tratos e o terceiro que auxilie a condução da contratação, na qualidade de
equipe de apoio, de profissional especializado ou de funcionário ou repre-
sentante de empresa que preste assessoria técnica, deverão observar as
vedações previstas no art. 9º da Lei Federal nº 14.133/2021.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 25. O recebimento provisório ficará a cargo dos fiscais de contrato e
o recebimento definitivo do gestor de contratos ou de comissão designada
pelo Presidente da Câmara Municipal e obedecerá ao disposto no art. 140
da Lei Federal nº 14.133/2021.

Art. 26. As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionada
à execução dos contratos e os indeferimentos aos requerimentos manifes-
tamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do contrato serão efetuados no prazo de 30 (trinta)
dias, contados da data do protocolo do requerimento, exceto se houver
disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico.

§ 1º. O prazo de que trata o caput deste artigo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, desde que motivado.

§ 2º. As decisões de que trata este artigo serão tomadas pelo fiscal do
contrato, pelo gestor de contratos ou pela autoridade superior, nos limites
de suas competências.

CAPÍTULO V

2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 10 Assinado Digitalmente



DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 27. Compete ao Presidente da Câmara Municipal desenvolver ações
e iniciativas que visem à capacitação e à formação dos Agentes Públicos
a que se refere esta Resolução.

Art. 28. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando disposições em contrário.

Câmara Municipal de Campo Novo do Parecis, em 26 de junho de 2024.

VER. VANDERLEI BAIOTO

Presidente

Autoria: Mesa diretora.

ADAIR PAULO A. LORENÇO

Coordenador de Assuntos Legislativo

Registrado na Secretaria Legislativa da Câmara e afixado no quadro mural
deste órgão em 26 de junho de 2024; publicado no veículo oficial de co-
municação deste município.

CÂMARA MUNICIPAL DE CARLINDA

ORDEM DE SERVIÇO N. 001/2024

Referência
Processo licitatório n. 013/2024
Contrato administrativo n. 013/2024

Contratado
SCHMITT SERVIÇOS ELÉTRICOS
CNPJ n. 33.632.899/0001-14

Pela presente ordem de serviço, autorizamos a contratada de prestar ser-
viço de engenharia com fornecimento de materiais a iniciar na data de 02
de julho de 2024, o objeto deste contrato.

A contratada deverá proceder inicialmente com a etapa 1, conforme prevê
o Termo de Referência.

Após cumprimento desta ordem de serviço, a contratada deverá comuni-
car ao gestor de contrato a conclusão da ordem e consequentemente en-
caminhar a nota fiscal referente a prestação do serviço conforme descrito
na etapa concluída.

Carlinda, 01 de julho de 2024

Atenção!

Os itens ou a nota fiscal que não estiverem de acordo com as disposições
do Termo de Referência serão recusadas pelo gestor do contrato, median-
te justificativa expressa. Em caso de atraso ou inviabilidade para atender a
esta ordem de entrega, o fornecedor deverá comunicar imediatamente ao
gestor de contratos, mediante justificativa expressa.

Willian Santos Martins

Matrícula n. 090

CÂMARA MUNICIPAL DE COLÍDER

CAMARA MUNICIPAL
PORTARIA 014/2024

O Vereador José Moreira, Presidente da Câmara Municipal de Colider, no
uso das suas atribuições legais,

Resolve,

Exonerar a Sra. HELLEN FRANCY FERREIRA DA CRUZ, do cargo de
Assessora da Presidência da Câmara Municipal de Colíder-MT., a partir
desta data.

Registrada e Publicada.

Cumpra-se.

Colíder-MT., 28 de junho de 2024.

Vereador JOSÉ MOREIRA

Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE CONFRESA

CÂMARA MUNICIPA DE CONFRESA
EXTRATO DO CONTRATO ADM°009/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº023/2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº009/2024

Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO - AQUISIÇÃO DE
MATERIAIS DE COPA E COZINHA E AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉ-
TRICOS E ELETRÔNICOS- FIRMADO ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL
DE CONFRESA – MT MOTTIVA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA PARA
OS FINS QUE SE ESPECIFICA.

O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 12.812,47 (doze mil oito-
centos e doze reis e quarenta e sete centavos).

VIGÊNCIA: Este contrato terá vigência por 36 meses, com possibilidade
de renovação conforme a previsto na lei 14.133/21.

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE CONFRESA - MT, CNPJ Nº
37.465.358/0001-08.

CONTRATADO:MOTTIVA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA inscrita no
CNPJ sob o nº 20.847.096/0001-35.

Confresa-MT, 01 de Julho de 2024

Foro: Porto Alegre do Norte – MT

CÂMARA MUNICIPA DE CONFRESA
PORTARIA Nº65/2024 DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE

SERVIDORES PARA EXERCEREM A FUNÇÃO DE FISCAIS DOS
CONTRATOS Nº09 E 10/2024.

PORTARIA Nº65/2024

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDORES PARA EXERCEREM
A FUNÇÃO DE FISCAIS DOS CONTRATOS Nº09 E 10/2024.

GEANCARLOS FRANCISCO GUIMARÃES, Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Confresa, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições regi-
mentais que lhe conferem o Regimento Interno e a L.O.M.

RESOLVE:

Art. 1º - Ficam nomeados para exercerem a função de fiscais dos contra-
tos:

Nº CON-
TRATO DATA CONTRATADA OBJETO

09/2024
26/
06/
2024

MOTTIVA CO-
MERCIO E SERVI-
ÇOS LTDA
CNPJ: 20.847.
096/0001-35

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE
CONSUMO
COPA E COZINHA

10/2024
26/
06/
2024

VOLMIR D MENE-
GAT
CNPJ: 09.624.766/
0001-11

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE
CONSUMO ACESSORIOS E FER-
RAMENTAS

TÍTULAR – Servidor Deusimar Coutinho Ribeiro, agente de vigilância, mat.
36.

SUPLENTE – Servidora Fernanda de Sousa Mesquita, Chefe de Gabinete,
mat. 115

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação;

Art. 3º - Revogam-se as disposições contrárias.

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Confresa - MT, aos 01
de julho de 2024.
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CÂMARA MUNICIPA DE CONFRESA
EXTRATO DO CONTRATO ADM°011/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº034/2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº011/2024

Objeto: AQUISIÇÃO DE SERVIÇO DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA,
FIRMADO ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE CONFRESA – MT E
AGENCIA DA NOTICIA LTDA PARA OS FINS QUE SE ESPECIFICA.

O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 14.844,00 (quatorze mil
oitocentos e quarenta e quatro reais).

VIGÊNCIA: Este contrato terá vigência por 06 meses, com possibilidade
de renovação conforme a previsto na lei 14.133/21.

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE CONFRESA - MT, CNPJ Nº
37.465.358/0001-08.

CONTRATADO:AGÊNCIA DA NOTÍCIA LTDA inscrita no CNPJ sob o nº
23.731.566/0001-99.

Confresa-MT, 28 de Junho de 2024

Foro: Porto Alegre do Norte – MT

CÂMARA MUNICIPA DE CONFRESA
EXTRATO DO CONTRATO ADM°010/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº023/2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº010/2024

Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO - AQUISIÇÃO DE
ACESSÓRIOS E FERRAMENTAS- FIRMADO ENTRE A CÂMARA MU-
NICIPAL DE CONFRESA – MT E VOLMIR D MENEGAT OS FINS QUE
SE ESPECIFICA.

O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 241,00 (duzentos e qua-
renta e um reais).

VIGÊNCIA: Este contrato terá vigência por 36 meses, com possibilidade
de renovação conforme a previsto na lei 14.133/21.

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE CONFRESA - MT, CNPJ Nº
37.465.358/0001-08.

CONTRATADO:VOLMIR D MENEGAT inscrita no CNPJ sob o nº 09.
624766/0001-11.

Confresa-MT, 01 de Julho de 2024

Foro: Porto Alegre do Norte – MT

CÂMARA MUNICIPA DE CONFRESA
PORTARIA Nº66/2024 DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE

SERVIDORES PARA EXERCEREM A FUNÇÃO DE FISCAIS DO
CONTRATO Nº 11/2024.

PORTARIA Nº66/2024

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDORES PARA EXERCEREM
A FUNÇÃO DE FISCAIS DO CONTRATO Nº 11/2024.

GEANCARLOS FRANCISCO GUIMARÃES, Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Confresa, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições regi-
mentais que lhe conferem o Regimento Interno e a L.O.M.

RESOLVE:

Art. 1º - Ficam nomeados para exercerem a função de fiscais do contrato:

Nº CON-
TRATO DATA CONTRATADA OBJETO

11/2024
27/
06/
2024

AGENCIA DA NOTI-
CIA CONFRESA LT-
DA
CNPJ: 23.731.566/
0001-99

AQUISIÇÃO DE SERVIÇO DE
PUBLICIDADE E PROPAGAN-
DA

TÍTULAR – Servidora Fernanda de Sousa Mesquita, Chefe de Gabinete,
mat. 115

SUPLENTE – Servidor Deusimar Coutinho Ribeiro, agente de vigilância,
mat. 36.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação;

Art. 3º - Revogam-se as disposições contrárias.

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Confresa - MT, aos 01
de julho de 2024.

CÂMARA MUNICIPA DE CONFRESA
PORTARIA Nº64/2024 DISPÕE SOBRE A INTERRUPÇÃO DE FÉRIAS
DO SERVIDOR DENIS GOMES REZENDE DA CÂMARA MUNICIPAL

DE CONFRESA.

PORTARIA Nº64/2024

DISPÕE SOBRE A INTERRUPÇÃO DE FÉRIAS DO SERVIDOR DENIS
GOMES REZENDE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CONFRESA.

GEANCARLOS FRANCISCO GUIMARÃES, presidente da Câmara Muni-
cipal de Confresa, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições regi-
mentais que lhe conferem o Regimento Interno e a L.O.M.

Com base na Portaria nº. 059/2024 sobre concessão de férias com gozo
no período 01/07/2024 a 20/07/2024;

Conforme solicitação de nº 290/2024 da vereadora Marli Lima Ferreira
Martins requerendo Motorista para deslocamento do carro oficial em via-
gem a Cuiabá nos dias 01 a 06/07/2024.

Com base no artigo 99 do Estatuto dos Servidores Públicos.

RESOLVE:

Art. 1º - Ficam interrompidas as férias do Servidor Denis Gomes Rezende,
à partir do dia 01 A 06/07/2024.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação;

Art. 3º - Revogam-se as disposições contrárias.

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Confresa - MT, aos
01 de julho de 2024.

CÂMARA MUNICIPA DE CONFRESA
PORTARIA Nº63/2024 DISPÕE SOBRE O SERVIDOR REALIZAR
TRABALHO EM HOME OFFICE PARA CÂMARA MUNICIPAL DE

CONFRESA-MT.

PORTARIA Nº63/2024

DISPÕE SOBRE O SERVIDOR REALIZAR TRABALHO EM HOME OF-
FICE PARA CÂMARA MUNICIPAL DE CONFRESA-MT.

GEANCARLOS FRANCISCO GUIMARÃES, Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Confresa, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições regi-
mentais que lhe conferem o Regimento Interno e a L.O.M. interrupção:

Com base no Artigo 40 da Lei Complementar de nº256/2024, que dispõe
sobre o Plano de Carreira da Câmara Municipal de Confresa-MT.

RESOLVE:

Art. 1º - Fica determinado serviços em Home Office para o servidor Carlos
Roberto Ribeiro Filho, no período de 01/07 a 31/07/2024.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação;

Art. 3º - Revogam-se as disposições contrárias.

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Confresa - MT, aos
01 de julho de 2024.

CÂMARA MUNICIPA DE CONFRESA
PORTARIA Nº62/2024 DISPÕE SOBRE A SERVIDORA REALIZAR
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TRABALHO EM HOME OFFICE PARA CÂMARA MUNICIPAL DE
CONFRESA-MT.

PORTARIA Nº62/2024

DISPÕE SOBRE A SERVIDORA REALIZAR TRABALHO EM HOME OF-
FICE PARA CÂMARA MUNICIPAL DE CONFRESA-MT.

GEANCARLOS FRANCISCO GUIMARÃES, Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Confresa, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições regi-
mentais que lhe conferem o Regimento Interno e a L.O.M. interrupção:

Com base no Artigo 40 da Lei Complementar de nº256/2024, que dispõe
sobre o Plano de Carreira da Câmara Municipal de Confresa-MT.

RESOLVE:

Art. 1º - Fica determinado que a Servidora Ednalva Neres Guedes, reali-
zara serviços na forma Home Office, do dia 01/07 a 31/07/2024.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições contrárias.

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Confresa - MT, aos
01 de julho de 2024.

CÂMARA MUNICIPAL DE CONQUISTA D`OESTE

CAMARA MUNICIPAL
PORTARIA N.º 005, DE 01 DE JULHO DE 2024

“Dispõe sobre Progressão Vertical de Servidores de carreira e dá outras providências”

Nelson José Fernandes de Souza, Presidente da Câmara Municipal de Conquista D’ Oeste Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais
que lhe são conferidas pelo Regimento Interno;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder Progressão Vertical de Nível aos servidores de carreira da Câmara Municipal de Conquista D’ Oeste nos termos do art. 14, II da Lei
Complementar 79 de 15 de dezembro de 2014, Resolução nº 02 de 23 de abril de 2019, e processos de avaliação conforme segue:

Cargo Servidor Processo Matricula Ref. Vencimento Atu-
al

Nova Ref. vencimen-
to

Efeito Financei-
ro

AUX. SERV. GERAIS APARECIDA COSTA PINHEIRO RODRI-
GUES 85/2024 02 Classe: C

Nível: 18
Classe: C
Nível: 19 01/07/2024

CONTADOR EDER JUSTINO DO NASCIMENTO 83/2024 42 Classe: A
Nível: 08

Classe: A
Nível: 09 01/07/2024

ASSESSOR JURIDICO ELTON QUEIROZ DE FREITAS 86/2024 03 Classe: A
Nível: 19

Classe: A
Nível: 20 01/07/2024

ASS. ADMINISTRATI-
VO NATANAEL SIANI RODRIGUES 84/2024 01 Classe: B

Nível: 19
Classe: B
Nível: 20 01/07/2024

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Presidência, em 01 de julho de 2024.

Nelson José Fernandes de Souza-Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTINO

CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTINO
PORTARIA Nº. 35/2024

Portaria nº. 35/2024

Dispõe sobre as férias do servidor Luiz Carlos Rodrigues de Almeida e dá
outras providências.

Ver. Arnildo Gerhardt Neto, Presidente da Câmara Municipal de Diamanti-
no, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei;

Considerando o requerimento do servidor.

Considerando o disposto do Estatuto dos Servidores de Diamantino-MT.

RESOLVE:

Art. 1º – Conceder 10 (dez) dias de gozo de férias, referentes ao período
aquisitivo 2023/2024, ao servidor Luiz Carlos Rodrigues de Almeida.

Parágrafo único – O gozo deverá ocorrer no período de 26/06/2024 a 05/
07/2024.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Diamantino/MT, 24 de junho de 2024.

Ver. Arnildo Gerhardt Neto

Presidente da Câmara Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE MATUPÁ

CÂMARA MUNICIPAL
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 006/2024

A Câmara municipal de Matupá comunica a todos os interessados que re-
alizou o processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PARA CONTRA-
TAÇÃO DE EMPRESA PARA CAPACITAÇÃO DOS SERVIDORES PARA
O CURSO “CONTROLE INTERNO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA”. On-
de contratou a empresa ATAME ASSESSORIA, CONSULTORIA, PLANE-
JAMENTO, CURSOS E CONCURSOS LTDA, inscrita no CNPJ n°. 00.839.
039/0001-05, com um valor total de R$ R$ 1.900,00. O processo tem fun-
damento legal no Art. 74, inciso III alínea f) da Lei Federal nº 14.133/2021.
Matupá - MT, 01 de julho de 2024. CRISTIANA PEREIRA SERRA LOPES
- Agente de Contratação

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA

PORTARIA N.º 008, DE 01 DE JULHO DE 2024

PORTARIA N.º 008, DE 01 DE JULHO DE 2024

EMENTA: CONCEDE VINTE (30) DIAS DE FÉRIAS AO SERVIDOR PÚ-
BLICO MUNICIPAL SRº “FAGNER MOREIRA DA CUNHA”.

VALMIR SILVA LEITE, Presidente da Câmara Municipal de Nova Marilân-
dia, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais, e em cumpri-
mento ao que dispõe a Lei Complementar n.º 681, de 06 de maio de 2014;

RESOLVE:
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Art. 1º - Conceder 30 (trinta) dias de férias ao Servidor em Cargo Efetivo
Sr. FAGNER MOREIRA DA CUNHA, ocupante do cargo de PROCURA-
DOR, lotado nesta secretaria do Legislativo, atendendo a requerimento de
FÉRIAS que têm direito.

Art. 2º - - O período concedido terá início em 01/07/2024 a 30/07/2024, re-
tornando suas atividades no dia 31/07/2024.

Parágrafo único – Ao término da licença concedida neste ato deverá o ser-
vidor retornar ás atividades concernentes ao seu cargo junto á secretaria
da administrativa da câmara municipal de Nova Marilândia-MT.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando re-
vogadas as disposições em contrário.

Nova Marilândia, 01 de julho de 2024

VALMIR SILVA LEITE

PRESIDENTE

Registre-se Publique-se e Cumpre-se

PORTARIA N.º 009, DE 01 DE JULHO DE 2024

PORTARIA N.º 009, DE 01 DE JULHO DE 2024

EMENTA: CONCEDE LICENÇA COM REMUNERAÇÃO PARA EXERCÍ-
CIO DE ATIVIDADE POLÍTICA A SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL E DA
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

VALMIR SILVA LEITE, Presidente da Câmara Municipal de Nova Marilân-
dia, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais, e em cumpri-
mento ao que dispõe a Lei Complementar n.º 681, de 06 de maio de 2014;

CONSIDERANDO: Lei Complementar 64/1990 em suas disposições, art.
1º, inciso II, `I’;

CONSIDERANDO: O requerimento de lavra do servidor Neucireno Fran-
cisco Gomes;

RESOLVE:

Art. 1º. DESINCOMPATIBILIZAR, a pedido, a partir de 05 de julho de
2024, o servidor efetivo NEUCIRENO FRANCISCO GOMES, cargo Moto-
rista, em exercício na Câmara Municipal, do quadro de pessoal da Câmara
Municipal de Nova Marilândia, para fins de concorrer ao pleito municipal
de 2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando re-
vogadas as disposições em contrário.

Nova Marilândia, 01 de julho de 2024

VALMIR SILVA LEITE

PRESIDENTE

Registre-se Publique-se e Cumpre-se

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA

CÂMARA MUNICIPAL
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO PROCESSO LICITATÓRIO Nº

012/2024 DISPENSA Nº 010/2024

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃOProcesso Licitatório nº 012/
2024Dispensa nº 010/2024

A Câmara Municipal de Nova Olímpia, Estado de Mato Grosso com sede
à Rua Amazonas, 512, Centro, Cep: 78.370-000, Nova Olímpia-MT, por
intermédio da Agente de Contratação Camila Aparecida de Lima, torna pú-
blico o resultado do procedimento licitatório, na modalidade Dispensa de
Licitação nº 010/2024, tendo como objeto aquisição de itens para produ-
ção de limpeza e higienização e de copa e cozinha, para atender as neces-
sidades da Câmara Municipal de Nova Olímpia -MT, para os próximos 12
(doze) meses, que se deu no dia primeiro de julho de 2024. Vencedora a
empresa G M EMBALAGENS LTDA inscrita no CNPJ 52.505.574/0001-15

com valor total de R$8.690,55 (oito mil, seiscentos e noventa reais e cin-
quenta e cinco centavos).

Nova Olímpia – MT, 01 de julho de 2024.

CAMILA APARECIDA DE LIMA

Agente de Contratação

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA

PORTARIA Nº 559 DE 27 DE JUNHO DE 2024.

PORTARIA Nº 559 DE 27 DE JUNHO DE 2024.

“Dispõe sobre a conversão de licença prêmio em abono pecuniário a
Servidora Deuselira Rodrigues de Souza”.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA, ES-
TADO DE MATO GROSSO, usando de suas atribuições legais que lhe
confere a Lei Orgânica Municipal e o Regimento Interno desta Casa;

R E S O L V E

Art. 1º - Converter 20 (vinte) dias de licença prêmio em abono pecuniário
da Servidora Deuselira Rodrigues de Souza, ocupante do cargo de Ope-
radora de Som e nomeada na função gratificada de Ouvidora e Equipe de
Apoio da Licitação, nesta Câmara Municipal, referente ao período aquisiti-
vo de 06/02/2017 a 05/02/2022, após atendidos os requisitos que mencio-
na a Lei 2.340/2021 e suas alterações posteriores.

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Art. 3º – Publique-se para todos os efeitos.

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal

Nova Xavantina-MT, 27 de Junho de 2024.

Elias Bueno de Souza

Presidente

DECRETO N.° 138, DE 01 DE JULHO DE 2024

DECRETO N.° 138, DE 01 DE JULHO DE 2024

“Dispõe sobre a concessão de Adicional por Tempo de Serviço, e dá ou-
tras providências”.

O Presidente da Câmara do Município de Nova Xavantina, Estado de
Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Or-
gânica Municipal, combinado com o disposto no caput e §2° do art. 90 da
Lei Municipal n.° 2.340 de 21 de dezembro de 2021, que dispõe sobre o
Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis Municipais, das Autarquias
e das Fundações Públicas do Município de Nova Xavantina – MT,

Decreta:

Art. 1° Fica elevada de Nível a servidora pública municipal Patrícia Fer-
reira Gomes – Matrícula Funcional n.° 88, Cargo de Auxiliar de Serviços
Gerais, lotada junto a Diretoria de Gabinete, Administração e Finanças, da
Classe C – Nível III para a Classe C – Nível IV, referente ao período de 01/
07/2021 a 30/06/2024.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio Adiel Antônio Ribeiro

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal

Nova Xavantina-MT, 01 de Julho de 2024.

Elias Bueno de Souza

Presidente da Câmara Municipal
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CÂMARA MUNICIPAL DE PARANATINGA

PORTARIA Nº 25/2024 - EXONERAÇÃO

PORTARIA Nº 25/2024

FERNANDES ANTONIO CARLINI, Presidente da Câmara Municipal de
Paranatinga MT., no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela
Legislação em vigor:

R E S O L V E:

Art. 1º - Fica Exonerado do cargo de ASSESSOR PARLAMENTAR a Se-
nhora MARCIA GLENZEL ORTIZ.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, ficando
revogada as disposições em contrário.

Paranatinga MT., 01 de julho de 2024.

Gabinete da Presidência

Fernandes Antonio Carlini

Presidente do Biênio

2023/2024

Publique-se

Cumpra-se

Afixe-a

PORTARIA Nº 24/2024 - EXONERAÇÃO

PORTARIA Nº 24/2024

FERNANDES ANTONIO CARLINI, Presidente da Câmara Municipal de
Paranatinga MT., no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela
Legislação em vigor:

R E S O L V E:

Art. 1º - Fica Exonerado do cargo de ASSESSOR LEGISLATIVO a Se-
nhora LAURIANE IZABELLE ALVES DE OLIVEIRA.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, ficando
revogada as disposições em contrário.

Paranatinga MT., 01 de julho de 2024.

Gabinete da Presidência

Fernandes Antonio Carlini

Presidente do Biênio

2023/2024

Publique-se

Cumpra-se

Afixe-a

PORTARIA Nº 21/2024 - EXONERAÇÃO

PORTARIA Nº 21/2024

FERNANDES ANTONIO CARLINI, Presidente da Câmara Municipal de
Paranatinga MT., no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela
Legislação em vigor:

R E S O L V E:

Art. 1º - Fica Exonerado do cargo de ASSESSOR PARLAMENTAR o Se-
nhor ALESSANDRO VALDIR HAAS.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, ficando
revogada as disposições em contrário.

Paranatinga MT., 01 de julho de 2024.

Gabinete da Presidência

Fernandes Antonio Carlini

Presidente do Biênio

2023/2024

Publique-se

Cumpra-se

Afixe-a

D E C R E T O Nº- 010/2024

D E C R E T O Nº- 010/2024

“Decreta Luto no Poder Legislativo Municipal, no período de 03 dias,

em virtude do falecimento do Senhor

Itamar Alves Ferreira ocorrido em 29/06/2024.

O Presidente da Câmara Municipal de Paranatinga, Fernandes Antônio
Carlini, no uso e gozo de suas atribuições legais resolve decretar;

D E C R E T A

Art. 1º- Em razão do falecimento do Senhor Itamar Alves Ferreira, De-
creta Luto de 03 Dias na Câmara Municipal de Paranatinga.

Paragrafo Único: Tratando-se de pessoa fundadora deste Município, ser-
vidor público municipal, desempenhou função de motorista escolar, família
tradicional, legado de respeito e honra.

Art. 2º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Gabinete do Presidente, 30 de Junho de 2024.

_______________________________

Fernandes Antônio Carlini

Presidente

Publique-se

Afixe-a

Cumpra-se

TERMO ADITIVO DE PRAZO E VALOR Nº 002/2024 DO CONTRATO
N° 013/2023

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE PRAZO E VALOR Nº 002/2024 DO
CONTRATO N° 013/2023

OBJETO: 0 objeto deste contrato é a contratação de empresa especia-
lizada para fornecimento de licenciamento de softwares integrados para
gestão pública, desenvolvidos para trabalhar em ambiente web (internet)
e desktop (executado em rede local com estrutura cliente servidor), em
plataforma Windows, com serviços técnicos especializados para atender a
administração direta municipal, inclusive com a prestação dos serviços de
instalação, configuração, transferência e importação dos cadastros neces-
sários, implantação de saldos contábeis, treinamento dos servidores públi-
cos, e manutenção mensal.

DURAÇÃO: Dez meses a contar a partir do dia 10/6/2024 até 10/4/2025.
VALOR: R$ 68.750,00 (sessenta e oito mil setecentos e cinquenta reais).
CONTRATADA: EXCELÊNCIA CONTABILIDADE E GESTÃO PÚBLICA

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

01 – Câmara Municipal de Paranatinga

01.001 – Câmara Municipal

01.001.01 – Legislativa

01.001.01.031 – Ação Legislativa
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01.001.01.031.0002 – Processo Legislativo

01.001.01.031.0002.2002 – Manutenção e encargos à Câmara Municipal

01.001.01.031.0002.2002.3.3.90.40 – Serviços de tecnologia da informa-
ção e comunicação

Paranatinga – MT, 3 junho de 2024.

FERNANDES ANTONIO CARLINI

Presidente da Câmara Municipal de Paranatinga - MT

PORTARIA Nº 28/2024 - NOMEAÇÃO

PORTARIA Nº 28/2024

FERNANDES ANTONIO CARLINI, Presidente da Câmara Municipal de
Paranatinga MT., no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela
Legislação em vigor:

R E S O L V E:

Art. 1º - Fica Nomeado no cargo de COORDENADOR PARLAMENTAR o
Senhor ANDRÉ TREVISAN DE MORAES.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, ficando
revogada as disposições em contrário.

Paranatinga MT., 01 de julho de 2024.

Gabinete da Presidência

Fernandes Antonio Carlini

Presidente do Biênio

2023/2024

Publique-se

Cumpra-se

Afixe-a

PORTARIA Nº 26/2024 - NOMEAÇÃO

PORTARIA Nº 26/2024

FERNANDES ANTONIO CARLINI, Presidente da Câmara Municipal de
Paranatinga MT., no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela
Legislação em vigor:

R E S O L V E:

Art. 1º - Fica Nomeado no cargo de ASSESSOR DE GABINETE a Senho-
ra LAURIANE IZABELLE ALVES DE OLIVEIRA.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, ficando
revogada as disposições em contrário.

Paranatinga MT., 01 de julho de 2024.

Gabinete da Presidência

Fernandes Antonio Carlini

Presidente do Biênio

2023/2024

Publique-se

Cumpra-se

Afixe-a

PORTARIA Nº 22/2024 - EXONERAÇÃO

PORTARIA Nº 22/2024

FERNANDES ANTONIO CARLINI, Presidente da Câmara Municipal de
Paranatinga MT., no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela
Legislação em vigor:

R E S O L V E:

Art. 1º - Fica Exonerado do cargo de ASSESSOR DE GABINETE o Se-
nhor CLAUDIO GOMES.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, ficando
revogada as disposições em contrário.

Paranatinga MT., 01 de julho de 2024.

Gabinete da Presidência

Fernandes Antonio Carlini

Presidente do Biênio

2023/2024

Publique-se

Cumpra-se

Afixe-a

PORTARIA Nº 27/2024 - NOMEAÇÃO

PORTARIA Nº 27/2024

FERNANDES ANTONIO CARLINI, Presidente da Câmara Municipal de
Paranatinga MT., no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela
Legislação em vigor:

R E S O L V E:

Art. 1º - Fica Nomeado no cargo de ASSESSOR LEGISLATIVO a Senho-
ra MARCIA GLENZEL ORTIZ.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, ficando
revogada as disposições em contrário.

Paranatinga MT., 01 de julho de 2024.

Gabinete da Presidência

Fernandes Antonio Carlini

Presidente do Biênio

2023/2024

Publique-se

Cumpra-se

Afixe-a

PORTARIA Nº 23/2024 - EXONERAÇÃO

PORTARIA Nº 23/2024

FERNANDES ANTONIO CARLINI, Presidente da Câmara Municipal de
Paranatinga MT., no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela
Legislação em vigor:

R E S O L V E:

Art. 1º - Fica Exonerado do cargo de COORDENADOR PARLAMENTAR
o Senhor LEANDRO LUCIAN GONÇALVES FERREIRA.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, ficando
revogada as disposições em contrário.

Paranatinga MT., 01 de julho de 2024.

Gabinete da Presidência

Fernandes Antonio Carlini

Presidente do Biênio

2023/2024

Publique-se

Cumpra-se

Afixe-a
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CÂMARA MUNICIPAL DE POXORÉU

CÂMERA MUNICIPAL
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO Nº 20/2024

TERMO DE ADJUDICAÇÃO Nº 20/2024

A Senhora Sonia Borges de Moraes, Presidente da Câmara Municipal de
Poxoréu – MT, tendo em vista os Pareceres da Comissão e Jurídico e
Controle Interno, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei,
Resolve:

ADJUDICAR, com fundamento nos termos do Artigo 75, inciso IV da Lei
nº 14.133/21 e suas alterações posteriores, o procedimento licitatório, na
modalidade Dispensa Licitação nº 20/2024, a favor da empresa: Graciete
Pereira Nunes, estabelecida na Rua Três Quadra 3 , Bairro Tancredo Ne-
ves, na cidade de Cuiabá - MT - Mato Grosso inscrito no CNPJ/MF sob
o nº 42.841.443/0001-55, na prestação de serviços com a implantação de
extintores contra incêndio, tipo 6kg e instalações de placas de sinalizações
de saída de emergência e toras de fugas na Câmara Municipal de Poxoréu
– Estado de Mato Grosso, com valor global de R$ 21.570,00 (vinte e um
mil e quinhentos e setenta reais) por estar em conformidade com a legis-
lação própria que rege a matéria.

Registrado e Publicado, por afixação em lugar Público de costume da Câ-
mara Municipal de Poxoréu – MT, na data supra.

Poxoréu (MT), 01 de julho de 2024

Sonia Borges de Moraes

Presidente

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Nº 20/2024

A Senhora Sonia Borges de Moraes, Presidente da Câmara Municipal de
Poxoréu – MT, tendo em vista os Pareceres da Comissão e Jurídico e
Controle Interno, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei,
Resolve:

HOMOLOGAR, com fundamento nos termos do Artigo 75, inciso IV da Lei
nº 14.133/21 e suas alterações posteriores, o procedimento licitatório, na
modalidade Dispensa Licitação nº 20/2024, a favor da empresa: Graciete
Pereira Nunes, estabelecida na Rua Três Quadra 3, S/N – Bairro Tancre-
do na cidade de Cuiabá - Mato Grosso inscrito no CNPJ/MF sob o nº 42.
841.443/0001-55, na prestação de serviços com a implantação de extin-
tores contra incêndio, tipo 6kg e instalações de placas de sinalizações de
saída de emergência e toras de fugas na Câmara Municipal de Poxoréu –
Estado de Mato Grosso, com valor global de R$ 21.570,00 (vinte e um mil
e quinhentos e setenta reais) por estar em conformidade com a legislação
própria que rege a matéria.

Registrado e Publicado, por afixação em lugar Público de costume da Câ-
mara Municipal de Poxoréu – MT, na data supra.

Poxoréu (MT), 01 de julho de 2024

Sonia Borges de Moraes

Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO LESTE

DECRETO Nº 002/2024

DECRETO Nº 002/2024

DE: 01 DE JULHO DE 2024

“DISPÕE SOBRE O RECESSO LEGISLATIVO E A REDUÇÃO DO EX-
PEDIENTE ADMINISTRATIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO
ANTÔNIO DO LESTE - MT.”

O Presidente da Câmara Municipal de Santo Antônio do Leste-MT,
LUCIANO NASCIMENTO SILVA, no uso e gozo de suas atribuições le-
gais e

de acordo com o disposto no artigo 3º do Regimento Interno.

DECRETA:

Artigo 1º Fica estabelecido o recesso legislativo da Câmara Municipal de
Santo Antônio do Leste - MT no período de 1º de julho de 2024 a 31 de
julho de 2024.

Artigo 2º Durante o período de recesso legislativo, o expediente adminis-
trativo da Câmara Municipal de Santo Antônio do Leste - MT será reduzido
e funcionará das 07h00 às 11h00.

Artigo 3º- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

LUCIANO NASCIMENTO SILVA

Presidente da Câmara Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO

CÂMARA MUNICIPAL
PORTARIA Nº 037/2024

PORTARIA Nº 037/2024

DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃOA PEDIDO DO SERVIDOR E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

A Presidente da Câmara Municipal de São José do Rio Claro, Estado de
Mato Grosso, INEZ CAETANO LOPES no uso de suas atribuições legais:

R E S O L V E:

Art. 1º - EXONERAR a pedido do Servidor EDUARDO JOSÉ DA SILVA
investido no Cargo de Assessor de Imprensa da Câmara Municipal de São
José do Rio Claro-MT, a partir do dia 01 de julho de 2024.

Art. 2٥ – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, revoga-
das as disposições em contrário.

R E G I S T R E-S E P U B L I Q U E –S E

Gabinete do Presidente,

São José do Rio Claro-MT, 01 de julho de 2024.

INEZ CAETANO LOPES

Presidente/2024

CÂMARA MUNICIPAL
PORTARIA Nº 039/2024

PORTARIA Nº 039/2024

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE GOZO DE FÉRIAS PROPORCIO-
NAL Á SERVIDOR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Presidente da Câmara Municipal de São José do Rio Claro, Estado de
Mato Grosso, INEZ CAETANO LOPES no uso de suas atribuições legais:

R E S O L V E:

Art. 1º - CONCESSÃO de 15 (quinze) dias de Gozo de Férias Proporcional
a Servidora MARTA CRISTINA BARTOLOMEU MORO sendo do dia 17/
07/2024 a 31/07/2024, referente ao período aquisitivo de: 29/04/2022 a 28/
04/2023.

Art. 2٥ – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, revoga-
das as disposições em contrário.

R E G I S T R E-S E P U B L I Q U E –S E

Gabinete do Presidente,

São José do Rio Claro-MT, 01 de julho de 2024.

INEZ CAETANO LOPES

Presidente/2024
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CÂMARA MUNICIPAL
PORTARIA Nº 038/2024

PORTARIA Nº 038/2024

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE PAGAMENTO E GOZO DE FÉRIAS
PROPORCIONAL Á SERVIDOR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Presidente da Câmara Municipal de São José do Rio Claro, Estado de
Mato Grosso, INEZ CAETANO LOPES no uso de suas atribuições legais:

R E S O L V E:

Art. 1º -CONCEDE o pagamento e o gozo de férias Proporcional de 15
(quinze) dias à Servidora HEVELYNG MAY SANCHES, sendo do dia 15/
07/2024 a 29/07/2024, referente ao período aquisitivo de: 10/09/2022 a 09/
09/2023.

Art. 2٥ – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, revoga-
das as disposições em contrário.

R E G I S T R E-S E P U B L I Q U E –S E

Gabinete do Presidente,

São José do Rio Claro-MT, 01 de julho de 2024.

INEZ CAETANO LOPES

Presidente/2024

CÂMARA MUNICIPAL
PORTARIA Nº 040/2024

PORTARIA Nº 040/2024

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE PAGAMENTO E GOZO DE FÉRIAS
PROPORCIONAL Á SERVIDOR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Presidente da Câmara Municipal de São José do Rio Claro, Estado de
Mato Grosso, INEZ CAETANO LOPES no uso de suas atribuições legais:

R E S O L V E:

Art. 1º -CONCEDE o pagamento e o gozo de férias Proporcional de 15
(quinze) dias à Servidora ANA PAULA MUNHOZ CERVANTES sendo do
dia 15/07/2024 a 29/07/2024, referente ao período aquisitivo de: 10/01/
2023 a 09/01/2024.

Art. 2٥ – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, revoga-
das as disposições em contrário.

R E G I S T R E-S E P U B L I Q U E –S E

Gabinete do Presidente,

São José do Rio Claro-MT, 01 de julho de 2024.

INEZ CAETANO LOPES

Presidente/2024

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO XINGU

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO XINGU/MT
PORTARIA Nº 58/2024

PORTARIA N° 58/2024 DE 01 DE JULHO DE 2024.

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE FÉRIAS POR 30 DIAS PARA A SER-
VIDORA JOANA DARC MOREIRA DE MOURA.

O Presidente da Câmara Municipal de São José do Xingu, Estado de Mato
Grosso, Sr.° Valdomiro Lima Luz , no uso de suas atribuições legais e de
conformidade com a legislação vigente bem como o Art.77 do Estatuto do
Servidores Públicos Municipais:

Art 1º- Fica concedido as férias por 30 dias para a servidora Joana Darc
Moreira de Moura, ocupante do cargo vigia, com matrícula de n 133, inici-
ando dia 01 de julho de 2024 até dia 30 de julho de 2024.

Art 2º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

GABINETE DO PRESIDENTE, EM 01 DE JULHO DE 2024.

__________________________________

Valdomiro Lima Luz

Presidente da câmara municipal

de são josé do Xingu-MT

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS

PORTARIA Nº 015/2024

DATA: 28/06/2024

SÚMULA: Dispõe sobre exoneração de servidora ocupante de cargo em
Comissão e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUA-
TRO MARCOS, ESTADO DE MATO GROSSO, ÂNGELO ANTÔNIO PE-
RES, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS:

R E S O L V E

Art. 1º – Exonerar, a pedido da mesma, a partir de 30 de Junho de 2024,
a Servidora VANESSA DA ROCHA AVELINO, matricula 247-1, portadora
da Cédula de Identidade RG nº 34.xxx.xxx-9 SSP/SP, e do CPF 360.xxx.
xxx-99, do cargo de provimento em comissão de ASSESSOR DA PRESI-
DENCIA, SÍMBOLO CC-01, nomeada pela Portaria nº 001/2024.

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registrada, Publicada, Cumpra-se.

CÂMARA MUNICIPAL DE SJ. DOS QUATRO MARCOS/MT

AOS 28 DIAS DO MÊS DE JUNHO DE 2024

ÂNGELO ANTÔNIO PERES - Presidente

PORTARIA Nº 017, DE 01 DE JULHO DE 2024

Altera o Art. 1º da Portaria nº 003 de 08 de Janeiro de 2024, que dispõe
sobre a designação de Agente de Contratação (Pregão), aos processos
administrativos da Câmara Municipal de São José dos Quatro Marcos/MT,
em execução aos procedimentos previstos na Lei Federal n.° 14.133/2023,
e legislação complementar.

O Excelentíssimo Senhor Presidente da Mesa Diretora, no uso da atribui-
ção que lhe conferem os artigos 18, incisos IV, alínea “a” do Regimento
Interno da Câmara Municipal de São José dos Quatro Marcos/MT, e

RESOLVE:

Art. 1°. O Art. 1º da Portaria nº 003, de 08 de Janeiro de 2024, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1°. Designar a funcionária pública, Sr(a) DAIZE FERNANDA ALVES
DE MATOS, para atuar nas funções de Agente de Contratação, com enfo-
que nas atividades de Pregoeiro(a), em condução aos procedimentos ad-
ministrativos de Pregão Eletrônico ou Presencial da Câmara Municipal de
São José dos Quatro Marcos/MT.”

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário. São José dos Quatro Marcos/MT, 01 de Julho
de 2024.

Ângelo Antônio Peres

Presidente
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PORTARIA Nº 018, DE 01 DE JULHO DE 2024

Altera o Art. 1º, da Portaria nº 002 de 08 de Janeiro de 2024, que Dispõe
sobre a designação de Agente de Contratação, aos processos administra-
tivos da Câmara Municipal de São José dos Quatro Marcos/MT, em exe-
cução aos procedimentos previstos na Lei Federal n.° 14.133/2023, e le-
gislação complementar.

O Excelentíssimo Senhor Presidente da Mesa Diretora, no uso da atribui-
ção que lhe conferem os artigos 18, incisos IV, alínea “a” do Regimento
Interno da Câmara Municipal de São José dos Quatro Marcos/MT,

RESOLVE:

Art. 1°. O Art. 1º da Portaria nº 002, de 08 de Janeiro de 2024, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1°. Designar a funcionária pública, Sra. DAIZE FERNANDA ALVES
DE MATOS, para atuar nas funções de Agente de Contratação, com en-
foque nas atividades gerais de compras, licitações, contratações diretas e
atividades afins, provenientes das demandas administrativas da Câmara
Municipal de São José dos Quatro Marcos/MT.”

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário. São José dos Quatro Marcos/MT, 01 de Julho
de 2024.

Ângelo Antônio Peres - Presidente

PORTARIA Nº 016/2024

DATA: 01/07/2024

SÚMULA: Dispõe sobre nomeação para cargo em Comissão e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUA-
TRO MARCOS, ESTADO DE MATO GROSSO, ÂNGELO ANTÔNIO PE-
RES, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS: R E S O L V E:

Art. 1º – Nomear, a partir desta data, DAIZE FERNANDA ALVES DE MA-
TOS, portadora da Cédula de Identidade RG nº 26XXXXX-7 SEJXX/MT,
e do CPF 060.XXX.XXX-05, para ocupar o cargo de provimento em co-
missão de ASSESSOR DA PRESIDENCIA, SÍMBOLO CC-01, com lota-
ção nesta Câmara Municipal de São José dos Quatro Marcos/MT.

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Registrada, Publicada, Cumpra-se.

CÂMARA MUNICIPAL DE SJ. DOS QUATRO MARCOS/MT, EM 01 DE
JULHO DE 2024

ÂNGELO ANTÔNIO PERES - Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE UNIÃO DO SUL

CÂMARA MUNICIPAL
PORTARIA Nº 17/2024

Nomeia a Srª. ANA PAULA ROCHA SOARES para o cargo em comissão
de Assessora Jurídica da Câmara Municipal.

O Presidente da Câmara Municipal de União do Sul – Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais, e;

Considerando que a servidora titular do cargo efetivo de advogada da Câ-
mara Municipal, encontra-se em gozo de licença maternidade pelo período
de 180 (cento e oitenta) dias, conforme Portaria nº 16 de 24 de junho de
2024;

Considerando a necessidade de manter os serviços jurídicos para o bom e
regular andamento dos trabalhos do Poder Legislativo, mormente quanto
ao controle da legalidade e constitucionalidade dos atos típicos e demais
orientações diárias aos legisladores;

Considerando o excepcional interesse público;

Considerando que o cargo de Assessor Jurídico é de natureza comissio-
nada, ou seja, livre nomeação e exoneração, de acordo com a Lei n° 788
de 04/03/2022 (Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Servido-
res Público da Câmara Municipal).

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear a Srª. ANA PAULA ROCHA SOARES, portadora do CPF
nº 045.101.371-92, RG nº 25086448 SEJSP/MT e OAB/MT 26.513/O, pa-
ra o cargo em comissão de Assessora Jurídica da Câmara Municipal.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

CÂMARA MUNICIPAL DE UNIÃO DO SUL

ESTADO DE MATO GROSSO

Em 01 de julho de 2024

LEVI ZANARDI

Ver. Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE

CÂMARA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE
ATO N.º 073/2024

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

Art. 1.º- EXONERAR o servidor GUILHERME VINICIUS CAPUTI DE SOU-
ZA, Matrícula 4489-2, do cargo em comissão de Assessor da Segunda
Vice-Presidência.

Art. 2.º- Este ato entra em vigor a partir da presente data.

Gabinete da Presidência, 1º de julho de 2024.

Ver. Pedro Paulo Tolares

Presidente

Ver. Denival Rodrigues Galibert

1º Secretário

CÂMARA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE
ATO N.º 079/2024

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

Art. 1.º- EXONERAR a servidora VILMA MARIA DE FATIMA, Matrícula
5057-1, do cargo em comissão de Assessor de Gabinete do Vereador Ivan
dos Santos Oliveira.

Art. 2.º- Este ato entra em vigor a partir da presente data.

Gabinete da Presidência, 1º de julho de 2024.

Ver. Pedro Paulo Tolares

Presidente

Ver. Denival Rodrigues Galibert

1º Secretário

CÂMARA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE
PORTARIA Nº 073/2024

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais,
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R E S O L V E:

Art. 1º - Reenquadrar, nos termos da lei complementar nº 4.755/2021 art.
10, a servidora abaixo relacionada, na classe e nível descritos:

Servidor Cargo Classe/Ní-
vel

Marina Silva La-
go

Analista Legislativo - Perfil Controlador In-
terno C/3

Art. 2º - A presente portaria entra em vigor, com efeitos, a partir de 12/06/
2024.

Gabinete da Presidência, 13 de junho de 2024.

Ver. Pedro Paulo Tolares

Presidente

Ver. Denival Rodrigues Galibert

1º Secretário

CÂMARA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE
ATO N.º 075/2024

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

Art. 1.º- NOMEAR a servidora PRISCILA CRISTIANI FAVERO, CPF: 021.
(.....) -05, para o cargo em comissão de Assessor de Gabinete do Vereador
Bruno Lins Rios.

Art. 2.º- Este ato entra em vigor a partir da presente data.

Gabinete da Presidência, 1º de julho de 2024.

Ver. Pedro Paulo Tolares

Presidente

Ver. Denival Rodrigues Galibert

1º Secretário

CÂMARA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE
PORTARIA N. 081/2024

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

Art. 1º - Conceder à servidora Letícia Palma Simão Barros, Assessor de
Gabinete de Vereador, Matricula 4334-2, 30 (trinta) dias de férias regula-
mentares, a que tem direito, com período de gozo abrangendo 01/07/2024
a 30/07/2024, referente ao período aquisitivo de 2023/2024, conforme dis-
posições expressas no Artigo 85 da Lei 1.164/91.

Art. 2º - Excluir, do assessoramento da comissão de Assistência Social, a
servidora referida no parágrafo anterior.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir desta data.

Gabinete da Presidência, 1º de julho de 2024.

Ver. Pedro Paulo Tolares

Presidente

Ver. Denival Rodrigues Galibert

1º Secretário

CÂMARA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE
PORTARIA Nº 084/2024

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

Art. 1º - EXCLUIR, do assessoramento da comissão de Defesa do Consu-
midor, o servidor FABRICIO SILVA ALMEIDA, Matrícula 5116-1.

Art. 2º - INCLUIR, no assessoramento da comissão de Defesa do Consu-
midor, o servidor BRUNO CÉSAR DE OLIVEIRA SANTOS, CPF 057.(...
)-51.

Art. 3º - INCLUIR, no assessoramento da comissão de Meio Ambiente, o
servidor LUIZ FELIPE DE OLIVEIRA DA SILVA, CPF 071.(...)-05.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor a partir da presente data.

Gabinete da Presidência, 1º de Julho de 2024.

Ver. Pedro Paulo Tolares

Presidente

Ver. Denival Rodrigues Galibert

1º Secretário

CÂMARA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE
ATO N.º 074/2024

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

Art. 1.º- EXONERAR, a pedido, o servidor DORNIWAL CERINO NUNES
E SILVA, Matrícula 12149-3, do cargo em comissão de Assessor Técnico
Parlamentar II.

Art. 2.º- Este ato entra em vigor a partir da presente data.

Gabinete da Presidência, 1º de julho de 2024.

Ver. Pedro Paulo Tolares

Presidente

Ver. Denival Rodrigues Galibert

1º Secretário

CÂMARA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE
ATO N.º 078/2024

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

Art. 1.º- NOMEAR o servidor BRUNO CÉSAR DE OLIVEIRA SANTOS,
CPF: 057.(.....) -51, para o cargo em comissão de Assessor de Gabinete
da Presidência.

Art. 2.º- Este ato entra em vigor a partir da presente data.

Gabinete da Presidência, 1º de julho de 2024.

Ver. Pedro Paulo Tolares

Presidente

Ver. Denival Rodrigues Galibert

1º Secretário

CÂMARA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE
ATO N.º 072/2024

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

Art. 1.º- EXONERAR a servidora MARILEIDE SOUZA DE MORAIS, Matrí-
cula 4081-2, do cargo em comissão de Assessor de Gabinete do Vereador
Bruno Lins Rios.
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Art. 2.º- Este ato entra em vigor a partir da presente data.

Gabinete da Presidência, 1º de julho de 2024.

Ver. Pedro Paulo Tolares

Presidente

Ver. Denival Rodrigues Galibert

1º Secretário

CÂMARA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE
ATO N.º 076/2024

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

Art. 1.º- NOMEAR o servidor LUIZ FELIPE DE OLIVEIRA DA SILVA, CPF:
071.(.....) -05, para o cargo em comissão de Assessor da Segunda Vice-
Presidência.

Art. 2.º- Este ato entra em vigor a partir da presente data.

Gabinete da Presidência, 1º de julho de 2024.

Ver. Pedro Paulo Tolares

Presidente

Ver. Denival Rodrigues Galibert

1º Secretário

CÂMARA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE
ATO N.º 077/2024

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

Art. 1.º- EXONERAR o servidor FABRICIO SILVA ALMEIDA, Matrícula
5116-1, do cargo em comissão de Assessor de Gabinete da Presidência.

Art. 2.º- Este ato entra em vigor a partir da presente data.

Gabinete da Presidência, 1º de julho de 2024.

Ver. Pedro Paulo Tolares

Presidente

Ver. Denival Rodrigues Galibert

1º Secretário

CÂMARA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE
PORTARIA Nº 082/2024

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

Art. 1º - EXCLUIR, do assessoramento da comissão de Meio Ambiente, o
servidor GUILHERME VINICIUS CAPUTI DE SOUZA, Matrícula 4489-2.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir da presente data.

Gabinete da Presidência, 1º de Julho de 2024.

Ver. Pedro Paulo Tolares

Presidente

Ver. Denival Rodrigues Galibert

1º Secretário

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA TRINDADE

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SS. TRINDADE
EXTRATO NONO TERMO ADITIVO DE PRAZO CONTRATO Nº. 003/

2019

Contratante: CÂMARA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA
TRINDADE.

Contratada: MERCATO TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA - EPP

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA JURÍDICA DESENVOLVEDO-
RA DE SOFTWARE PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONVER-
SÃO, INSTALAÇÃO, CAPACITAÇÃO, LOCAÇÃO E MANUTENÇÃO,
CONTROLE DE PROCESSOS LEGISLATIVO INTERLIGADO (PROTO-
COLO – FINANCEIRO – ARQUIVO – ATAS – CONTROLE LEGISLA-
TIVO) E ÁREA CONTÁBIL (CONTABILIDADE PÚBLICA, EXECUÇÃO
ORÇAMENTÁRIA, EXTRA-ORÇAMENTÁRIA, CONTROLE INTERNO E
FOLHA DE PAGAMENTO); DESTINADA AO CONTROLE DE ADMINIS-
TRATIVO, DESTE PODER LEGISLATIVO.

Disp. Gerais: Pregão Presencial nº 001/2019 – Contrato nº 003/2019

Prazo de Vigência: 06 de outubro de 2024.

Vila bela da Ss. Trindade – MT., 06 de maio de 2024.

ELIAS DA CONCEIÇÃO SILVA

Presidente do Poder Legislativo

Gestão 2023/2024

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL COMPLEXO NASCENTES DO
PANTANAL

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 03/2024 - SRP

O CIDESAT do Complexo Nascentes do Pantanal torna público que fará
realizar o Pregão Eletrônico Registro de Preços para futura e eventual e
aquisição de PNEUS de caminhões para manutenção da frota do Consór-
cio nos termos do Termo de Referência. Prazos para recebimento e jul-
gamento das propostas, vide Edital. Início da sessão de disputa de pre-
ços: 12/07/2024 às 9:00h (horário de Brasília). Local: www.licitanet.com.br
Obtenção do edital pelos sites: www.nascentesdopantanal.org.br e www.
licitanet.com.br . Informações pelo e-mail: nascentesdopantanal2@gmail.
com ou fone 65 99973-5078.

São José dos Quatro Marcos-MT, 01 de julho de 2024.

DANILO RICARDO PIVETTA - Pregoeiro – Portaria nº 02/2024

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO E SOCIAL DO VALE DO RIO CUIABÁ – CIDES-VRC

PORTARIA Nº. 007/2024

O Senhor Antenor de Figueiredo Neto, Diretor Executivo do Consorcio
Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico e Social do Vale do Rio
Cuiabá, no uso das atribuições que lhe confere o cargo.

RESOLVE

Art. 1° - Nomear a Sra. Ana Carolina Silva de Faria Alves, para o cargo de
Veterinária do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico e
Social do Vale do Rio Cuiabá.

Art. 2º - Esta nomeação foi efetiva por meio de cedência da Prefeitura Mu-
nicipal de Várzea Grande, através do processo nº 976274/2024, Acordo de
Cooperação Técnica Nº 33/2023.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Art. 4º - Revogadas as disposições em contrário.
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Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as
disposições em contrário.

Cuiabá/MT., em 01 de Julho de 2024.

Antenor de Figueiredo Neto

Diretor Executivo - Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econô-
mico e Social do Vale do Rio Cuiabá

EXTRATO DO CONTRATO N°. 007/2024

PREGÃO PRESENCIAL/SRP N° 002/2023

Processo Administrativo nº 000.00007/2023

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2023

Ao primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e vinte e quatro
pelo presente instrumento, o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO DE-
SENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL DO VALE DO RIO CUIABÁ,
Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 07.9520.
742.0001-27, com sede na Rua Professor João Felix 1024, Bairro Lixeira,
na cidade de Cuiabá/MT, neste ato representado por seu Diretor Executivo
Sr. Antenor de Figueiredo Neto, portador da Carteira de Identidade RG nº.
03379760 SJ-MT e do CPF nº. 283.930.901-72 denominado simplesmente
CONTRATANTE e a empresa SANEAR GEOLOGIA E CONSTRUCOES
LTDA - inscrita no CNPJ/MF nº. 34.127.109/0001-06, situada rua França
03, bairro Ikaray, Cidade de Várzea Grande/MT, representado neste ato
por seu Representante Legal, Sr. Raul Barros Ribeiro, inscrito no RG nº.
209.622-07 e CPF nº. 032.173.641-98, doravante denominada CONTRA-
TADA, considerando o resultado da licitação na modalidade de PREGÃO
PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇOS Nº. 002/2023 do Processo Admi-
nistrativo nº Processo Administrativo nº 000.00007/2023, RESOLVE con-
tratar, nas quantidades e preços, atendendo as condições previstas no Ins-
trumento Convocatório, e as constantes desta Ata de Registro de Preços,
sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 10.520/2002, e
subsidiariamente pela Lei Nº 8.666/93 e alterações posteriores:

DO OBJETO Contratação de empresa especializada, sob o regime de em-
preitada com material e mão-de-obra, para serviços/obras de perfuração
de poços tubulares profundos para uso de água subterrânea, incluso re-
servatório de água com perímetro de proteção e painéis solares para os
locais onde não tem energia elétrica municípios Consorciados.

VALOR TOTAL (Dois milhões, quatro mil, trezentos e trinta e três reais e
quarenta e oito centavos).

Cuiabá, 01 de julho de 2024

CONTRATANTE:

Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento

Econômico e Social Vale do Rio Cuiabá

CNPJ nº. 07.9520.742.0001-27

Antenor de Figueiredo Neto

CPF nº. 283.930.901-72

RG nº. 03379760 SJ-MT

CONTRATADA:

SANEAR GEOLOGIA E CONSTRUCOES LTDA

CNPJ nº 34.127.109/0001-06

Raul Barros Ribeiro

CPF nº: 032.173.641-98

RG nº 209.622-07

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO VALE
DO PEIXOTO - CISVP

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2024

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2024

O Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do “Vale do Peixoto”, em
conformidade com art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, Termo
de Cooperação Técnica nº 001/2024 e demais legislação aplicável, torna
público que pretende realizar a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO PREDI-
AL, EM ATENDIMENTO AO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚ-
DE DA REGIÃO DO VALE DO PEIXOTO – CISVP, podendo eventuais
interessados apresentarem Proposta de Preços no prazo de 3 (três) dias
úteis, a contar desta Publicação, oportunidade que será escolhida a pro-
posta mais vantajosa.

Valor estimado da Contratação: R$ 8.100,00 (oito mil e cem reais).

Data limite para apresentação de Propostas de Preços: 04/07/2024.

Data da abertura e julgamento das propostas: 05/07/2024 às 13h30 na
Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Peixoto de Azevedo.

A Proposta de Preços deverá ser entregue no Setor de Licitações do Con-
sórcio Intermunicipal de Saúde da Região do “Vale do Peixoto”, localizado
na Rua Teotônio Vilela, nº 645, Salas Comerciais 2 e 3, Bairro Centro, Mu-
nicípio de Peixoto de Azevedo/MT, no horário das 7h às 11h e das 13h às
17h, em dias úteis, ou ainda, pelo e-mail compras@cisvaledopeixoto.com.
br, até a data limite.

O Termo de Referência e a Minuta de Contrato da Dispensa de Licitação
estará disponível no Site Oficial do Consórcio https://www.cisvaledopei-
xoto.com.br/, ou ainda, pode ser solicitado através do e-mail com-
pras@cisvaledopeixoto.com.br.

Outras informações poderão ser obtidas Setor de Licitações do Consórcio
Intermunicipal de Saúde da Região do “Vale do Peixoto”, bem como, atra-
vés do e-mail compras@cisvaledopeixoto.com.br.

Peixoto de Azevedo/MT, 01 de julho de 2024.

Thiago Pereira da Silva

Agente de Contratação

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO ARAGUAIA

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA Nº 002/2024.

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 003/2024.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE MA-
TERIAIS CIRURGICOS ORTOPÉDICOS (COM COMODATO DE CAIXA
DE FRAGMENTOS), PARA ATENDER O CONSÓRCIO INTERMUNICI-
PAL DE SAÚDE DO ARAGUAIA – CISA, NO MUNICIPIO DE SÃO FÉLIX
DO ARAGUAIA, ESTADO DE MATO GROSSO, PELO PERÍODO DE
1 (UM) ANO, CONFORME TERMO DE REFERENCIA ANEXO I. Em-
presa: PORTOMED DISTRIBUIDORA DE ARTIGOS MEDICOS EORTO-
PEDICOS LTDANO - CNPJ: 04.876.443/0001-00- Inscrição Estadual:
132064308 - Inscrição Municipal: 76675, situada na Rua João Carlos Pe-
reira Leite, nº 465, Bairro Araés, CEP: 78.005-230, no município de Cuia-
bá, representada pelo Sr. THIAGO DE MARCHI PORTO, ocupando o car-
go de sócio proprietário, brasileiro, RG nº 13394215 SSP/MT e CPF nº
002.574.871-82 com VALOR GLOBAL: R$ 50.245,23 (cinquenta mil, du-
zentos e quarenta e cinco reais e vinte e três centavos). FUNDAMENTO
LEGAL: Artigo 75 inciso II, da Lei Nº 14.133/21.Ratifico a Dispensa de Li-
citação em consonância com a Justificativa apresentada pela Comissão
Agente de Contratação e o Parecer da Assessoria Jurídica e por se tratar
de Dispensa de Licitação, nos termos do artigo 72 da Lei nº 14.133/21.
São Félix do Araguaia - MT, 01 de julho de 2024.
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JANAILZA TAVEIRA LEITE

PRESIDENTE CISA

SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA-MT.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 003/2024

CONTRATANTE: Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia – CISA.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA "FORNECI-
MENTO, MATERIAIS E ORTOPÉDICOS PARA ATENDER AS NECES-
SIDADES DO HOSPITAL MUNICIPAL JOÃO ABREU LUZ, CONFORME
ESPECIFICAÇÕES DO ANEXO I do Edital e especificações constantes
nos anexos; Empresa: PORTOMED DISTRIBUIDORA DE ARTIGO MÉ-
DICOS E ORTOPÉDICOS LTDA, inscrita no CNPJ: 04.876.443/0001-00.
VIGENCIA: 12 MESES – 01/07/2024 à 01/07/2025. VALOR GLOBAL:: R$
50.245,23 (cinquenta mil, duzentos e quarenta e cinco reais e vinte e três
centavos). FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato oriunda do Pro-
cesso Licitatório na modalidade Dispensa de Licitação nº 002/2024, e tem
sua fundamentação no Art 75 – II da Lei Federal nº 14.133/2021, pelo De-
creto Municipal nº 050/23 de 28 de dezembro de 2023, e suas alterações
posteriores, no que couber e demais legislações correlatas. São Félix do
Araguaia/MT, 01 de julho de 2024.

JANAILZA TAVEIRA LEITE

Presidente do CISA

AVISO DE RESULTADO/HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO DISPENSA
N.º 002/2024.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 003/2024- LEI 14.133/21. O Consór-
cio Intermunicipal de Saúde do Araguaia – CISA/MT – CNPJ: 04.805.882\
0001-13 – através de sua Agente de Contratação, nomeada pela Reso-
lução 009/2024, torna público O VENCEDOR do Processo de licitação
na Modalidade de Dispensa de Licitação, regido pela Lei nº. 14.133/2021
de 1º de abril de 2021, no art. 75 Inciso II e demais legislação aplicável.
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA “AQUISIÇÃO DE MATE-
RIAIS CIRURGICOS ORTOPÉDICOS (COM COMODATO DE CAIXA DE
FRAGMENTOS), PARA ATENDER O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL
DE SAÚDE DO ARAGUAIA – CISA, NO MUNICIPIO DE SÃO FÉLIX DO
ARAGUAIA, ESTADO DE MATO GROSSO, PELO PERÍODO DE 1 (UM)
ANO, CONFORME AS NORMAS E CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO
EDITAL, TERMO DE REFERENCIA E MINUTA DE CONTRATO. Empresa
vencedora do certame foi: PORTOMED DISTRIBUIDORA DE ARTIGOS
MEDICOS ORTOPEDICOS LTDA - CNPJ: 04.876.443/0001-00- Inscrição
Estadual: 132064308 - Inscrição Municipal: 76675, situada na Rua João
Carlos Pereira Leite, nº 465, Bairro Araés, CEP: 78.005-230, no município
de Cuiabá, representada pelo Sr. ADVONSIR RODRIGUES PORTO, ocu-
pando o cargo de sócio proprietário, brasileiro, RG nº 2682174-5 SSP/MT
e CPF nº 709.823.508-30 com VALOR GLOBAL: R$ 50.245,23 (cinquenta
mil, duzentos e quarenta e cinco reais e vinte e três centavos). São Félix
do Araguaia-MT, 01 de julho de 2024.

LÍDIA BARBOSA DE BRITO

AGENTE DE CONTRATAÇÃO

RESOLUÇÃO 009/2024

RECURSOS HUMANOS
PEDIDO DE LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSES

PARTICULARES

Resolução nº 43/2024

Em 01 de Julho de 2024.

São Félix do Araguaia–MT.

Dispõe Sobre o Pedido de Licença para tratar de Interesses Particulares,
e dá outras providencias.

A Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia de São
Félix do Araguaia-MT, JANAILZA TAVEIRA LEITE, portadora do CPF nº
049.351.084-28 e RG nº 53.204.353-4 SSP/SP, residente e domiciliado no
Município de São Felix do Araguaia-MT, no uso de suas atribuições legais.

Resolve:

Art. 1º - Conceder pelo período de 01 (um) ano, para o Sr. RAFAEL VIEI-
RA DE SOUSA, brasileiro, solteiro, Funcionário Público, Bioquímico/Far-
macêutico, CPF: 020.236.261-29, Licença para tratar de assuntos de in-
teresses particulares a partir do dia 02 de Julho/2024 a 02 de Julho de
2025, sem ônus para este órgão, nos termos do artigo 42, inciso III do
Estatuto dos Servidores do CISA.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrárias.

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

JANAILZA TAVEIRA LEITE

PRESIDENTE DO CISA

CONSORCIO PÚBLICO DE SAÚDE VALE DO TELES PIRES

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2024
REGISTRO DE PREÇOS Nº 014/2024

Objeto: Pregão Eletrônico com Registro de Preços para futura e eventual
contratação de pessoa jurídica para fornecimento de medicamentos Re-
mume RPT, itens fracassados do SRP Pregão Eletrônico n° 003/2024 para
atender a demanda dos municípios integrantes deste Consórcio.

Empresas vencedoras valor total: R$ 304.467,12 (trezentos e quatro mil e
quatrocentos e sessenta e sete reais e doze centavos): FARMACIA BOM
PREÇO LTDA EPP (11504314000148) com os lotes: 6, 18, 19, 26, 36, 38,
40, 41, 45, 50, 52, 55, 57 e 61 no valor total de R$ 226.350,62 (duzentos e
vinte e seis mil e trezentos e cinquenta reais e sessenta e dois centavos).
ESFIGMED COMERCIAL HOSPITALAR LTDA (27455068000111) com o
lote: 53 no valor total de R$ 3.929,80 (três mil e novecentos e vinte e nove
reais e oitenta centavos). SUPERMEDICA DISTRIBUIDORA HOSPITA-
LAR EIRELI (06065614000138) com os lotes: 2, 3 e 60 no valor total de
R$ 4.426,00 (quatro mil e quatrocentos e vinte e seis reais). DISTRIBUI-
DORA DE MEDICAMENTOS INTRAMED LTDA (42529374000149) com
os lotes: 1, 8, 15, 24, 28, 30, 33, 43 e 48 no valor total de R$ 65.160,90
(sessenta e cinco mil e cento e sessenta reais e noventa centavos). TI-
MEH PRODUTOS HOSPITALARES LTDA (39990138000110) com o lote:
39 no valor total de R$ 4.599,80 (quatro mil e quinhentos e noventa e nove
reais e oitenta centavos).

Itens desertos: 7, 10, 11, 13, 14, 20, 21, 22, 23, 25, 27, 29, 31, 32, 34, 37,
44, 46, 49, 51, 54, 56, 58 e 59

Itens fracassados: 4, 5, 9, 12, 16, 17, 35, 42 e 47

SORRISO - MT, 01 de julho de 2024

EDU LAUDI PASCOSKI

Presidente Consorcio Público

SOLIMARA LIGIA MOURA

Secretária Executiva

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2024
REGISTRO DE PREÇOS Nº 015/2024

Objeto: Pregão Eletrônico com registro de preços para futura e eventual
aquisição de Luvas para procedimento não cirúrgico para atender os Mu-
nicípios integrantes deste Consórcio
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Empresas vencedoras valor total: R$ 1.058.658,00 (um milhão e cinquenta
e oito mil e seiscentos e cinquenta e oito reais): CIRURGICA MM HOSPI-
TALAR LTDA (17059112000110) com os lotes: 1, 2 e 3 no valor total de
R$ 1.058.658,00 (um milhão e cinquenta e oito mil e seiscentos e cinquen-
ta e oito reais).

SORRISO - MT, 01 de julho de 2024

EDU LAUDI PASCOSKI

Presidente Consorcio Público

SOLIMARA LIGIA MOURA

Secretária Executiva
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA

CONTABILIDADE
DECRETO MUNICIPAL Nº 4295/2024 - CRÉDITO SUPLEMENTAR EXCESSO DE ARRECADAÇÃO
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CONTABILIDADE
DECRETO MUNICIPAL Nº 4287/2024 - ALTERAÇÃO DE QDD
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CONTABILIDADE
DECRETO MUNICIPAL Nº 4286/2024 - ALTERAÇÃO DE FONTE DE RECURSO
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CONTABILIDADE
DECRETO MUNICIPAL Nº 4285/2024 - CRÉDITO SUPLEMENTAR
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CONTABILIDADE
DECRETO MUNICIPAL Nº 4284/2024 - CRÉDITO SUPLEMENTAR POR SUPERAVIT
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ADMINSITRAÇÃO
PORTARIA MUNICIPAL Nº 381, DE 01 DE JULHO DE 2024.

“Nomeia Comissão de Revisão do Processo Administrativo Disciplinar –
Inquérito, Autuação PAD/PMAB nº 010/2023 e dá outras providências”.

MARIANO KOLANKIEWICZ FILHO, Prefeito do Município de Água Boa,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando
o que lhe faculta o Artigo 80, inciso VI, da Lei Orgânica do Município, e no
exercício de seu cargo, e:

CONSIDERANDO a Portaria Municipal nº 323, de 22 de abril de 2022,
publicada no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato
Grosso no dia 04 de maio de 2022, que nomeia a COMISSÃO DE SINDI-
CÂNCIA E INQUÉRITO ADMINISTRATIVO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS, que tem por objetivo a apurar responsabilidades de servidor por in-
fração praticada no exercício de suas atribuições, ou que tenha relação
mediata com atribuições do seu cargo.

CONSIDERANDO o Relatório Final concluído em 27 de novembro de
2023 e DECISÃO Nº 010/2023, Processo Administrativo Disciplinar nº 010/
2023, de 04 de dezembro de 2023;

CONSIDERANDO o PEDIDO DE REVISÃO DO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO DISCIPLINAR Nº 010/2023, requerido pelo senhor Valdenir Fir-
mino de Sousa, via 2ª Defensoria Pública de Água Boa – MT;

R E S O L V E:

Art. 1º - NOMEAR a Comissão de Revisão do Processo Administrativo
Disciplinar – Inquérito, Autuação PAD/PMAB nº 010/2023, os servidores
abaixo descritos:

a) PRESIDENTE: Carlos Alberto Sant Anna de Menezes Junior - Mat.
7206.1

b) SECRETÁRIA: Fabiula Zimmermann das Neves - Mat. 7338.1

c) MEMBRO: Mario Marcelo Lemes Duarte - Mat. 7638.1

Art. 3º - Fica estabelecido o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão
dos trabalhos de revisão do referido PAD.

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrários.

REGISTRA-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA-MT, AOS 01 DE JULHO DE
2024.

MARIANO KOLANKIEWICZ FILHO

Prefeito Municipal

Publicado e dado ciência nesta data.

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento de Água Boa-MT,
em 01 de julho de 2024.

SEBASTIÃO ANTONIO LOPES

Secretário Municipal de Administração e Planejamento

ADMINSITRAÇÃO
PORTARIA MUNICIPAL Nº 384, DE 01 DE JULHO DE 2024.

“DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE GERENTE COMPRAS, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS”.

MARIANO KOLANKIEWICZ FILHO, Prefeito do Município de Água Boa,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando
o que lhe faculta o Artigo 80, inciso VI, da Lei Orgânica do Município, no
exercício de seu cargo, e:

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 165, de 21 de março de 2022,
que “Dispõe sobre a Reforma da Estrutura Administrativa Organizacional
da Prefeitura Municipal de Água Boa/MT e dá outras providências”;

CONSIDERANDO o oficio nº 050/2024/Sec. Finanças, de 28 de junho de
2024, expedido pela Secretária de Finanças Fernanda Gasparetto Farias;

R E S O L V E:

Art. 1º - EXONERAR o Sr. AGRICIO DOS SANTOS AGUIAR, sob matri-
cula nº 7814.2 do cargo de Provimento em Comissão de GERENTE DE
COMPRAS, símbolo CC-7, a partir do dia 01/07/2024.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor com data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

REGISTRA-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA-MT, AOS 01 DE JULHO DE
2024.

MARIANO KOLANKIEWICZ FILHO

Prefeito Municipal

SEBASTIÃO ANTONIO LOPES

Secretário Municipal de Administração e Planejamento

Publicado e dado ciência nesta data.

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento de Água Boa-MT,
em 01 de julho de 2024.

ANA PAULA ALMEIDA NAVES

Secretária Adjunta de Planejamento

ADMINSITRAÇÃO
PORTARIA MUNICIPAL Nº 383, DE 01 DE JULHO DE 2024.

“DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE GERENTE DE PATRIMONIO, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

MARIANO KOLANKIEWICZ FILHO, Prefeito do Município de Água Boa,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando
o que lhe faculta o Artigo 80, inciso VI, da Lei Orgânica do Município, no
exercício de seu cargo, e:

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 165, de 21 de março de 2022,
que “Dispõe sobre a Reforma da Estrutura Administrativa Organizacional
da Prefeitura Municipal de Água Boa/MT e dá outras providências”;

CONSIDERANDO o oficio nº 078/2024/SMAP-AB, de 01 de julho de 2024,
expedido pelo Secretário de Administração e Planejamento;

R E S O L V E:

Art. 1º - EXONERAR a Srª MALIDA GARBO, sob matricula nº 7810.3 do
cargo de Provimento em Comissão de GERENTE DE PATRIMÔNIO, sím-
bolo CC-7, a partir do dia 01/07/2024.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor com data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

REGISTRA-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA-MT, AOS 01 DE JULHO DE
2024.

MARIANO KOLANKIEWICZ FILHO

Prefeito Municipal

SEBASTIÃO ANTONIO LOPES

Secretário Municipal de Administração e Planejamento

Publicado e dado ciência nesta data.

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento de Água Boa-MT,
em 01 de julho de 2024.

ANA PAULA ALMEIDA NAVES

Secretária Adjunta de Planejamento
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CONTABILIDADE
DECRETO MUNICIPAL Nº 4296/2024 - CRÉDITO EXCESSO DE ARRECADAÇÃO
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ADMINSITRAÇÃO
PORTARIA MUNICIPAL Nº 380, DE 01 DE JULHO DE 2024.

“DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE COORDENADORA DE ANALISE
GERAL NÚCLEO DE LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS”.

MARIANO KOLANKIEWICZ FILHO, Prefeito do Município de Água Boa,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o
que lhe faculta o Artigo 80, Parágrafo Único, da Lei Orgânica do Município,
e no exercício de seu cargo, e:

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 165, de 21 de março de 2022,
que dispõe sobre a Estrutura Administrativa Organizacional da Prefeitura
Municipal de Água Boa-MT e dá outras providencias;

CONSIDERANDO o disposto no art. 15, da LC nº 165/2022;

CONSIDERANDO o Oficio nº 076/2024/SMAP-AB, de 01 de julho de 2024,
expedido pelo Secretário de Administração e Planejamento;

R E S O L V E:

Art. 1º - NOMEAR SABRINA MONEGO DICK HOECKESFELD, para
o cargo comissionado deCOORDENADORA ANALISE GERAL NUCLEO
DE LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO, símbolo CC-5, com lotação na
Secretaria Municipal Administração e Planejamento, a partir de 02 de ju-
lho de 2024.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrários.

REGISTRA-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA-MT, AOS 01 DE JULHO DE
2024.

MARIANO KOLANKIEWICZ FILHO

Prefeito Municipal

SEBASTIÃO ANTONIO LOPES

Secretário Municipal de Administração e Planejamento

Publicado e dado ciência nesta data.

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento de Água Boa-MT,
em 01 de julho de 2024.

ANA PAULA ALMEIDA NAVES

Secretária Adjunta de Planejamento

ADMINSITRAÇÃO
PORTARIA MUNICIPAL Nº 379, DE 01 DE JULHO DE 2024.

“DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE GESTORA DO FROTA E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS”.

MARIANO KOLANKIEWICZ FILHO, Prefeito do Município de Água Boa,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o
que lhe faculta o Artigo 80, Parágrafo Único, da Lei Orgânica do Município,
e no exercício de seu cargo, e:

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 165, de 21 de março de 2022,
que dispõe sobre a Estrutura Administrativa Organizacional da Prefeitura
Municipal de Água Boa-MT e dá outras providencias;

CONSIDERANDO o disposto no art. 15, da LC nº 165/2022;

CONSIDERANDO o Oficio nº 077/2024/SMAP-AB, de 01 de julho de 2024,
expedido pelos Secretário de Administração e Secretário de Infraestrutura;

R E S O L V E:

Art. 1º - NOMEAR ELOISA SOARES CARVALHO, para o cargo comissi-
onado deGESTORA DO FROTA, símbolo CC-17, com lotação na Secre-
taria Municipal de Infra Estrutura e Meio Ambiente, a partir de 02 de julho
de 2024.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrários.

REGISTRA-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA-MT, AOS 01 DE JULHO DE
2024.

MARIANO KOLANKIEWICZ FILHO

Prefeito Municipal

SEBASTIÃO ANTONIO LOPES

Secretário Municipal de Administração e Planejamento

Publicado e dado ciência nesta data.

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento de Água Boa-MT,
em 01 de julho de 2024.

ANA PAULA ALMEIDA NAVES

Secretária Adjunta de Planejamento

ADMINSITRAÇÃO
PORTARIA MUNICIPAL Nº 378, DE 01 DE JULHO DE 2024.

“DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE GERENTE ADJUNTO DE ALMO-
XARIFADO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

MARIANO KOLANKIEWICZ FILHO, Prefeito do Município de Água Boa,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando
o que lhe faculta o Artigo 80, inciso VI, da Lei Orgânica do Município, no
exercício de seu cargo, e:

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 165, de 21 de março de 2022,
que “Dispõe sobre a Reforma da Estrutura Administrativa Organizacional
da Prefeitura Municipal de Água Boa/MT e dá outras providências”;

CONSIDERANDO o oficio nº 051/2024/Sec. Finanças, de 28 de junho de
2024, expedido pela Secretária de Finanças Fernanda Gasparetto Farias;

R E S O L V E:

Art. 1º - EXONERAR o Sr. VALDECI PADILHA DE LIMA, sob matricula
nº 7010.4 do cargo de Provimento em Comissão de GERENTE ADJUNTO
DE ALMOXARIFADO, símbolo CC-13, a partir do dia 01/07/2024.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor com data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

REGISTRA-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA-MT, AOS 01 DE JULHO DE
2024.

MARIANO KOLANKIEWICZ FILHO

Prefeito Municipal

SEBASTIÃO ANTONIO LOPES

Secretário Municipal de Administração e Planejamento

Publicado e dado ciência nesta data.

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento de Água Boa-MT,
em 01 de julho de 2024.

ANA PAULA ALMEIDA NAVES

Secretária Adjunta de Planejamento

ADMINSITRAÇÃO
PORTARIA MUNICIPAL Nº 377, DE 01 DE JULHO DE 2024.

“DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE GESTOR ORÇAMENTISTA, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

MARIANO KOLANKIEWICZ FILHO, Prefeito do Município de Água Boa,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando
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o que lhe faculta o Artigo 80, inciso VI, da Lei Orgânica do Município, no
exercício de seu cargo, e:

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 165, de 21 de março de 2022,
que “Dispõe sobre a Reforma da Estrutura Administrativa Organizacional
da Prefeitura Municipal de Água Boa/MT e dá outras providências”;

CONSIDERANDO o oficio nº 049/2024/Sec. Finanças, de 28 de junho de
2024, expedido pela Secretária de Finanças Fernanda Gasparetto Farias;

R E S O L V E:

Art. 1º - EXONERAR o Sr. CHRISTIAN RIBEIRO CARDOSO, sob matri-
cula nº 7714.1 do cargo de Provimento em Comissão de GESTOR ORÇA-
MENTISTA, símbolo CC-17, a partir do dia 01/07/2024.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor com data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

REGISTRA-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA-MT, AOS 01 DE JULHO DE
2024.

MARIANO KOLANKIEWICZ FILHO

Prefeito Municipal

SEBASTIÃO ANTONIO LOPES

Secretário Municipal de Administração e Planejamento

Publicado e dado ciência nesta data.

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento de Água Boa-MT,
em 01 de julho de 2024.

ANA PAULA ALMEIDA NAVES

Secretária Adjunta de Planejamento

ADMINSITRAÇÃO
PORTARIA MUNICIPAL Nº 376, DE 01 DE JULHO DE 2024.

“DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATOS, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

MARIANO KOLANKIEWICZ FILHO, Prefeito do Município de Água Boa,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando
o que lhe faculta o Artigo 80, inciso VI, da Lei Orgânica do Município, no
exercício de seu cargo, e:

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 165, de 21 de março de 2022,
que “Dispõe sobre a Reforma da Estrutura Administrativa Organizacional
da Prefeitura Municipal de Água Boa/MT e dá outras providências”;

CONSIDERANDO o oficio nº 048/2024/Sec. Finanças, de 28 de junho de
2024, expedido pela Secretária de Finanças Fernanda Gasparetto Farias;

R E S O L V E:

Art. 1º - EXONERAR o Sr. ERNANI RODRIGUES SOBRINHO DA SILVA,
sob matricula nº 7521.4 do cargo de Provimento em Comissão de GES-
TOR DE CONTRATOS, símbolo CC-17, a partir do dia 01/07/2024.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor com data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

REGISTRA-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA-MT, AOS 01 DE JULHO DE
2024.

MARIANO KOLANKIEWICZ FILHO

Prefeito Municipal

SEBASTIÃO ANTONIO LOPES

Secretário Municipal de Administração e Planejamento

Publicado e dado ciência nesta data.

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento de Água Boa-MT,
em 01 de julho de 2024.

ANA PAULA ALMEIDA NAVES

Secretária Adjunta de Planejamento

ADMINSITRAÇÃO
PORTARIA MUNICIPAL Nº 375, DE 01 DE JULHO DE 2024.

“DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE GESTORA ORÇAMENTISTA, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

MARIANO KOLANKIEWICZ FILHO, Prefeito do Município de Água Boa,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando
o que lhe faculta o Artigo 80, inciso VI, da Lei Orgânica do Município, no
exercício de seu cargo, e:

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 165, de 21 de março de 2022,
que “Dispõe sobre a Reforma da Estrutura Administrativa Organizacional
da Prefeitura Municipal de Água Boa/MT e dá outras providências”;

CONSIDERANDO o oficio nº 047/2024/Sec. Finanças, de 28 de junho de
2024, expedido pela Secretária de Finanças Fernanda Gasparetto Farias;

R E S O L V E:

Art. 1º - EXONERAR a Srª JERLANE CONCEIÇÃO MAGALHÃES, sob
matricula nº 8094.1 do cargo de Provimento em Comissão de GESTORA
ORÇAMENTISTA, símbolo CC-17, a partir do dia 01/07/2024.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor com data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

REGISTRA-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA-MT, AOS 01 DE JULHO DE
2024.

MARIANO KOLANKIEWICZ FILHO

Prefeito Municipal

SEBASTIÃO ANTONIO LOPES

Secretário Municipal de Administração e Planejamento

Publicado e dado ciência nesta data.

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento de Água Boa-MT,
em 01 de julho de 2024.

ANA PAULA ALMEIDA NAVES

Secretária Adjunta de Planejamento
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RECURSOS
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RESULTADO FINAL DO CONCURSO PUBLICO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO N° 002/2024 EDITAL DE

CONVOCAÇÃO N° 06/2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS, ESTADO DE MATO
GROSSO, SR. CLAUDINEI SINGOLANO, no uso de suas atribuições le-
gais que lhe confere a Lei Orgânica do Município:

CONSIDERANDO o interesse público e a necessidade da Secretária Mu-
nicipal de Educação, bem como os Memorandos n° 117/2.024/SME/VLSA
advindo da Secretaria Municipal de Educação que solicitou a convocação
dos classificados no processo seletivo supra;

CONSIDERANDO ainda, o resultado final do Processo Seletivo Simplifica-
do n° 002/2024 em vigência e sua devida homologação, seguindo a ordem
de classificação.

RESOLVE:

CONVOCAR o (as) candidato (as) abaixo relacionado (as) a comparece-
rem na sede da Prefeitura Municipal de Alto Garças, no Setor de Recur-
sos Humanos, situado na Rua Dom Aquino, n° 346, Centro, no Horário das
07:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 horas, no prazo de 30 (trinta) dias
a contar da data de publicação deste Edital, para apresentação de docu-
mentos pessoais e providências necessárias cabíveis com vista aos pro-
cedimentos de conferência da documentação e outros procedimentos de
praxe, atinente a posse e designação dos respectivos locais de trabalho,
sob pena de ser considerado desistente, ocasionando a perda da respec-
tiva vaga:

RELAÇÃO DE CANDIDATO (S) CONVOCADO (S):

FUNÇÃO/CARGO: TÉCNICO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL – NÃO
PROFISSIONALIZADO – ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR – 40 HORAS

INSCRIÇÃO NOME DO CANDIDATO (A) COLOCAÇÃO
002 LAINARA PADILHA DE SOUZA 2°

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO, EDIFÍCIO SEDE DO PODER EXECUTIVO,
Alto Garças-MT, 01 de julho de 2024.

CLAUDINEI SINGOLANO

Prefeito Municipal

SETOR DE LICITAÇÃO PÚBLICAS E CONTRATOS
EXTRATO DE NOTIFICAÇÃO UNILATERAL CONTRATO 112-2023

EXTRATO DE NOTIFICAÇÃO DE RESCISÃO UNILATERAL

Execução do Contrato nº 112/2023

Referente: A NOTIFICAÇÃO DE RESCISÃO UNILATERAL A EMPRESA
V.H.R DE BARROS-ME. Objeto: “CREDENCIAMENTO PARA CONTRA-
TAÇÕES DE MÉDICOS DEVIDAMENTE HABILITADOS PARA PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA PROFISSIONAL MÉDICA, DE ACOR-
DO COM CADA DESCRIÇÃO CONTIDA NESTE TERMO DE REFERÊN-
CIA, A FIM DE ATENDER OS PACIENTES USUÁRIOS DO SISTEMA
DE SAÚDE PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE ALTO GARÇAS/MT, AFIM DE
ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE
ALTO GARÇAS/MT, QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MU-
NICIPAL DE ALTO GARÇAS E A EMPRESA V.H.R DE BARROS - ME.
”. Originada do processo de Credenciamento 005/2023. Valor global de
R$ 228.000,00 (duzentos e vinte e oito mil reais). Com o valor de R$ R$
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19.000,00 (dezenove mil reais) valor mensal. Data de assinatura: 23 de
novembro de 2023.

CLAUDINEI SINGOLANO

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / DEPARTAMENTO DE
RECURSOS HUMANOS

PORTARIA Nº 169, DE 01 DE JULHO DE 2024

“DESIGNA SERVIDORES PARA ATUAR COMO AGENTES DE CON-
TRATAÇÃO, EQUIPE DE APOIO E INTEGRAR COMISSÃO DE CON-
TRATAÇÃO NOS PROCEDIMENTOS DE CONTRATAÇÃO REGIDOS
PELA LEI Nº 14.133/2021.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS, ESTADO DE MATO
GROSSO, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO, a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, deno-
minada “Lei de Licitações e Contratos Administrativos”, a qual estabelece
novo regime de normas gerais de contratação para as Administrações Pú-
blicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios, e;

CONSIDERANDO, que o art. 193 da supracitada Lei prevê que, após de-
corridos 2 (dois) anos da sua publicação oficial, ou seja, 1º de abril de
2023, serão revogadas as normas que regem o assunto, isto é, a Lei Fe-
deral nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei Federal nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, e os arts. 1º a 47-A da Lei Federal nº 12.462, de 4 de agosto
de 2011, e;

CONSIDERANDO, a que a Lei Federal nº 14.133, de 2021, impõe o dever
de regulamentação de vários de seus dispositivos, e;

CONSIDERANDO, que o art. 30 do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setem-
bro de 1942, Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro, ordena que
as autoridades públicas devem atuar para aumentar a segurança jurídica
na aplicação das normas, inclusive por meio de regulamentos, súmulas
administrativas e respostas a consultas.

R E S O L V E:

Art. 1º - DESIGNAR o seguinte servidor para atuar como Agente de Con-
tratação nos procedimentos de contratação regidos pela Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021:

I – MICHELE MORAES AMORIM SCHAEFER

§1º Nas licitações processadas por meio da modalidade pregão, o Agentes
de Contratação designadas na forma do caput deste artigo será denomi-
nado pregoeiro, nos termos do art. 8º, §5º, da Lei nº 14.133/2021.

§2º Compete ao Agentes de Contratação conduzir e coordenar a fase de
seleção do fornecedor, caracterizada pelos atos compreendidos entre a
publicação do edital da licitação ou divulgação do aviso de dispensa e a
homologação do respectivo resultado.

§3º Em suas ausências ou impedimentos, o Agente de Contratação será
substituído pelos demais integrantes, na ordem indicada no art. 5º desta
Portaria.

Art. 2º - DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para, sob a presi-
dência do primeiro, compor a Comissão de Contratação da Prefeitura Mu-
nicipal de Alto Garças-MT:

I – MICHELE MORAES AMORIM SCHAEFER;

II – YARIMA GOMES DA COSTA GARCIA;

III – LUANA CRISTINA BATISTA;

IV – ZILDA CARVALHO DA SILVA;

V – MURILO GONÇALVES DA SILVA.

Parágrafo único. Compete à Comissão de Contratação, nos termos da Lei
nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 006/2024:

I - conduzir e coordenar procedimento licitatório relativo a bens e serviços
especiais, conforme definição do art. 6º, XIV, da Lei nº 14.133/2021;

II - conduzir e coordenar procedimento licitatório na modalidade diálogo
competitivo, nos termos do art. 32, XI, da Lei nº 14.133/2021;

III - sanar erros ou falhas verificados na análise dos documentos de habili-
tação, desde que não alterem a substância dos documentos e sua valida-
de jurídica; e

IV - receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos
auxiliares, definidos no art. 78 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.

Art. 3º - Em suas ausências ou impedimentos, o Presidente da Comissão
de Contratação será substituído pelos demais integrantes, na ordem indi-
cada no art. 2º desta Portaria.

Parágrafo único. A Comissão de Contratação não poderá se reunir com
número inferior a 3 (três) integrantes, nos termos do art. 8º, §2º, da Lei
nº 14.133/2021, cabendo ao integrante que atuar como Presidente da Co-
missão, se for o caso, solicitar a designação de servidor para substituir o
integrante afastado ou impedido.

Art. 4º - A designação de Comissão de Contratação em caráter permanen-
te não impede eventual designação de comissão de contratação em ca-
ráter especial, quando as circunstâncias de contratação específica assim
exigir.

Art. 5º - DESIGNAR as(os) seguintes servidoras(es) para atuar na equipe
de apoio:

I - YARIMA GOMES DA COSTA GARCIA;

II - LUANA CRISTINA BATISTA;

III - ZILDA CARVALHO DA SILVA;

IV - MURILO GONÇALVES DA SILVA;

V - NELMA CRISTINA PEREIRA MARTINS.

Parágrafo único. Compete à equipe de apoio prestar auxílio à(ao) Agente
de Contratação e/ou à Comissão de Contratação, observadas suas res-
pectivas áreas de atuação, conhecimentos e habilidades, bem como o ob-
jeto a ser contratado.

Art. 6º - As atividades do Agente de Contratação e da Comissão de Con-
tratação, sempre que incompatíveis com o exercício das atividades ineren-
tes ao cargo efetivo ou função comissionada, terão prioridade.

Parágrafo único. Situações excepcionais serão submetidas à Secretaria
de Administração e Finanças a quem fica delegada a responsabilidade de
garantir as condições de realização das contratações deste município.

Art. 7º - Revoga-se a Portaria nº 017 de 24 de janeiro de 2024 e Portaria
nº 020/2024 de 25 de janeiro de 2024.

Art. 8º - Esta Portaria produzirá seus efeitos a partir da data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO, EDIFÍCIO SEDE DO PODER EXECUTIVO,
Alto Garças - MT, 01 de julho de 2024.

CLAUDINEI SINGOLANO

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / DEPARTAMENTO DE
RECURSOS HUMANOS

PORTARIA Nº 170, DE 01 DE JULHO DE 2024

“DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO PARA EXERCÍCIO DO CARGO DE
PROVIMENTO EM COMISSÃO DE GERENTE DE CULTURA E TURIS-
MO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
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O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS, ESTADO DE MATO
GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas por
Lei no art. 71, inciso X da Lei Orgânica do Município.

CONSIDERANDO, a Comunicação Interna nº 043/2024, advindo da Se-
cretaria Municipal de Esportes, Lazer, Cultura e Turismo.

R E S O L V E:

Art. 1º. NOMEAR o(a) senhor(a) PEDRO HENRIQUE DA SILVA, inscri-
to(a) no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.XXX-44, para o exercício do cargo de
provimento em comissão de Gerente de Cultura e Turismo, a ser lotado(a)
na Secretaria Municipal de Esportes, Lazer, Cultura e Turismo, a partir do
dia 01 de julho de 2024.

Parágrafo Único - Determinar à Gerência de Recursos Humanos da Se-
cretaria Municipal de Administração proceder às providências cabíveis de
que trata o caput deste artigo, na forma da legislação vigente que discipli-
na a matéria.

Art. 2º. Esta portaria produzirá seus efeitos legais a partir da data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, Alto Garças -
MT, em 01 de julho de 2024.

CLAUDINEI SINGOLANO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAGUAI

2º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 081/2022.

Segundo Termo Aditivo do Contrato nº. 081/2022, oriundo do – Pregão Eletrônico nº 016/2022, que entre si celebram, de um lado, o MUNICÍPIO DE
ALTO PARAGUAI ESTADO DE MATO GROSSO, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL e do outro a empresa) L.P. MORENO DARONCO -
ME, inscrita no CNPJ sob o n. º 37.262.939/0001-34, na forma abaixo.

Pelo presente instrumento particular, nesta cidade de ALTO PARAGUAI, Estado de MATO GROSSO, na sede da(o) Prefeitura Municipal de Alto Pa-
raguai, de um lado o Prefeitura Municipal de Alto Paraguai, ESTADO DE MATO GROSSO, inscrita no CNPJ sob o n.º 36485.320.001-28, neste ato
representado pelo ADAIR JOSE ALVES MOREIRA, BRASILEIRO, Casado(a), portador da cédula de identidade RG sob o n.º 928786-8, SSP/MT e
CPF sob o n.º 604.418.441-20, doravante denominado “MUNICÍPIO”, e do outro lado o(s) fornecedor(es) L.P.MORENO DARONCO - ME, inscrita no
CNPJ sob o n.º 37.262.939/0001-34, sediada na Rua Almirante Barroso, Bairro Bela Vista, nº 1043, CEP 78.410-000, neste ato representada
pelo seu sócio SR. LUAN PATRICK MORENO DARONCO, portador do RG n.º 2762498-6 SSP/MT e CPF n.º 063.294.841-80, doravante denomi-
nada “PROMITENTE FORNECEDORA”, nos termos da lei 14.133/21 e alterações posteriores e das demais normas legais aplicáveis e, considerando
o resultado do Pregão Eletrônico 016/2022, firmam o presente CONTRATO, obedecidas as disposições da Lei Federal nº 14.133/21, suas alterações
posteriores e as condições seguintes:

JUSTIFICATIVA: A solicitação se dá por motivo da necessidade de se fazer reajuste, devido à necessidade de melhorias nas redes de internet já que
todos os setores estão se automatizando e conseguintemente precisam de uma internet de qualidade além do mais já se passou 2 anos do referido
contrato na qual não sofreu nenhuma alteração de valores do mesmo, enfim por esse motivo o responsável pela empresa pede o reajuste, revisão e
possível aditivo do contrato 081/2022 em ordem vigente, conforme especificado na planilha orçamentaria elaborada pela empresa conforme tabela ane-
xo abaixo e anexa ao processo:

Item Unidade Qtd Valor do
Contrato

Valor do
Aditivo
(25%)

Valor
total

FORNECIMENTO E SUPORTE TECNICO DE LINK DEDICADO DE INTERLIGACAO VIA FIBRA OTICA COM BANDA TO-
TAL GARANTIDA EM ATENDIMENTO AO MUNICIPIO DE ALTO PARAGUAI/MT UN 1 R$ 73.

899,96
R$ 18.
474,99

R$ 92.
374,95

a) para a continuidade na prestação dos serviços de já contratados;

b) permite a continuidade sem tumulto dos serviços, porque não implica em mudanças estruturais;

c) sob o ponto de vista legal, Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021.

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências.

Art. 125. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

I - unilateralmente pela Administração:

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus objetivos; b) quando for necessária
a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;
(....) Art. 125. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 desta Lei , o contratado será obrigado a aceitar, nas
mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se
fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de
50% (cinquenta por cento)''

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do aditamento do Prazo

- O presente termo tem por objeto o Aditivo de Valor, tendo em vista a continuidade da prestação de serviço de cujo objetos é Contratação de empresa
para execução dos serviços de “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO E SU-
PORTE TECNICO DE LINK DEDICADO DE INTERLIGACAO VIA FIBRA OTICA COM BANDA TOTAL GARANTIDA EM ATENDIMENTO AO MUNI-
CIPIO DE ALTO PARAGUAI/MT.

CLÁUSULA SEGUNDA – Do Valor

2.1 – O presente Termo Aditivo será de 25% acrescido sobre o valor do contrato inicial de R$ 73.899,96 (Setenta e tres mil, oitocentos e noventa e
nove reais e noventa e seis centavos), que seria um valor de acrecimo de R$ 18.474,99 (dezoito mil, quatrocentos e setenta e quatro reais e
noventa e nove centavos) as demais disposições permanecem inalterados as demais cláusulas do contrato administrativo.
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CLÁUSULA TERCEIRA – Do Prazo

3.1 - O presente Termo Aditivo terá vigência até 24/08/2025.

CLÁUSULA QUARTA - Fundamentação:

4.1 - O presente Termo Aditivo, previsto no contrato original, fundamentado art. 125, da Lei 14.133/21.

E por estarem de pleno e mútuo acordo, assinam o Presente Termo Aditivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que surta os efeitos legais.

Alto Paraguai – MT, 01 de julho de 2024.

____________________________________________

ADAIR JOSÉ ALVES MOREIRA

RG SOB N.º 09287868 SSP/MT

CPF SOB N.º 604.418.441-20

PREFEITO DO MUN. DE ALTO PARAGUAI

CONTRATANTE

____________________________________________

L.P.MORENO DARONCO - ME

CNPJ sob o n.º 37.262.939/0001-34

SR. LUAN PATRICK MORENO DARONCO

RG n.º 2762498-6 SSP/MT

CPF n.º 063.294.841-80

CONTRATADA

3º TERMO ADITIVO CONTRATO N° 165/2021.

CONTRATO N° 165/2021.

Pregão Presencial 23/2021.

Que entre si celebram a PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO
PARAGUAI-MT e a empresa MARQUES E OLIVEIRA LTDA, CNPJ.: 07.
976.057/0001-70, na forma abaixo.

O MUNICÍPIO DE ALTO PARAGUAI-MT, Estado de Mato Grosso, pessoa
jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Avenida pre-
sidente Médici, nº 470, Planalto, CEP: 78.410-000, devidamente inscrito
no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ sob o № 03.648.532/
0001-28, neste ato representado, na forma de sua Lei Orgânica, pelo Pre-
feito Municipal Senhor ADAIR JOSE ALVES MOREIRA, BRASILEIRO,
Casado(a), portador da cédula de identidade RG sob o n.º 09287868,
SESP/MT e CPF sob o n.º 604.418.441-20, neste ato denominado “CON-
TRATANTE” e do outro lado a empresa MARQUES E OLIVEIRA LTDA,
CNPJ.: 07.976.057/0001-70, situada à Avenida Desembargador J. P. F.
Mendes, 878, Bairro Centro, Diamantino – MT – MT, neste ato represen-
tado pelo socio SR. NILSON MARTINS MARQUES, portador do CPF n.
º 820.093.681-34241.536.***-**, ambos já qualificados no Contrato Públi-
co n° 165/2021, Pregão Presencial. 23/2021 têm justo e firmado entre si
este Termo de Aditivo de Prorrogação do prazo do contrato, em confor-
midade com os despachos e demais elementos constantes do processo
administrativo, resolvem prorrogar o prazo de prestação de serviços cita-
do no referido processo licitatório, ficando inalteradas as demais clausulas
constantes do mesmo, conforme consta no quadro abaixo;

PRIMEIRA – O presente Termo Aditivo objetiva a prorrogação do prazo de
vigência previsto no Contrato original, fica prorrogado por mais 12 meses
(doze meses) começando a vigorar a partir do dia 07 de julho de 2024,
com base no Inciso I e II, art. 57 da Lei nº 8.666/93.

SEGUNDA - Considerando que a vigência deste 03° Termo Aditivo, tem
seu termino em 07.07.2025.

TERCEIRA - As demais cláusulas e condições do contrato original, que
não se incompatibilizarem com o presente aditivo permanecerão inaltera-
das e devidamente ratificadas pelo presente Termo.

Alto Paraguai/MT, 01 de julho de 2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAGUAI-MT

ADAIR JOSÉ ALVES MOREIRA

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

MARQUES E OLIVEIRA LTDA,

CNPJ.: 07.976.057/0001-70

NILSON MARTINS MARQUES

CPF n.º 241.536.***-**

_______________________________________

Nome:

CPF:

_______________________________________

Nome:

CPF:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO ESPECIAL Nº 020/2024 – CHAMADA

PÚBLICA 001/2024 - AVISO DE RESULTADO

O MUNICÍPIO DE ALTO TAQUARI – ESTADO DE MATO GROSSO, atra-
vés da CPL, atendendo a Lei nº. 11.947/2009 Resolução/FNDE/CD nº.
038/2009 do Ministério da Educação e Instrução Normativa nº. 002/2009/
GS/SEDUC/MT, informa que foi realizada a CHAMADA PÚBLICA por
meio de Dispensa de Licitação sob nº 020/2024, para CONTRATAÇÃO
PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA
FAMILIAR PARA A MERENDA ESCOLAR PARA ATENDER A DEMAN-
DA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE
ALTO TAQUARI - MT. Apresentou projeto a agricultora RONISE SOUZA
MENEZES, para fornecimento de BANANA MAÇÃ no valor total de R$ 39.
985,50 (Trinta e nove mil novecentos e oitenta e cinco reais e cinquen-
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ta centavos), num total de 3.477 kg. Maiores informações, pelo fone: (66)
3496-1448.

Alto Taquari, 01 de julho de 2024.

Thaís Regina Bender de Souza

Agente de Contratação

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO N.º 354/2024

DECRETO N.º 354/2024

“Dispõe sobre exoneração Coordenador de Saneamento Básico, dá ou-
tras providências. ”

A Prefeita Municipal em Exercício de Alto Taquari, Estado de Mato Grosso,
Marilda Garofolo Sperandio, no exercício das atribuições que lhe são
conferidas por lei, etc...

DECRETA:

Artigo 1º - Fica exonerado, do cargo de Provimento em Comissão de Co-
ordenador de Saneamento Básico, o Senhor EDVALDO FRANCISCO
ROZA, devidamente inscrito no CPF/MF sob o nº. 592.858.771-68, nome-
ado através do Decreto n.º 005/2021.

Artigo 2º.- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 3°.- Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita Municipal de Alto Taquari/MT, 01 de julho de 2024.

Marilda Garofolo Sperandio

Prefeita Municipal

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 002/2024 – RESULTADO

A Prefeitura Municipal de Alto Taquari – Estado de Mato Grosso, situada
na Av. Macário Subtil de Oliveira 848 – centro, CEP 78.785-000 através
da Agente de Contratação, torna público para quem possa interessar que
a CONCORRÊNCIA PÚBLICA 002/2024, que tem por objetoCONTRA-
TAÇÃO DE EMPRESA PARA RECAPEAMENTO EM CBUQ NO BAIR-
RO JARDIM TROPICAL E AVENIDA NASCENTE DO RIO TAQUARI NO
MUNICÍPIO DE ALTO TAQUARI – MT, Sagrou-se vencedora a empresa
ALPHA CONSTRUTORA LTDA, CNPJ: 08.718.006/0001-00, com o valor
total da proposta de R$ 4.157.839,83 (quatro milhões, cento e cinquen-
ta e sete mil, oitocentos e trinta e nove reais e oitenta e três centa-
vos). Maiores informações pelo fone (66) 3496-1471, ou através do site:
altotaquari.mt.gov.br/licitacoes.

. Alto Taquari – MT, 01 de julho de 2024. Thaís Regina Bender de Souza
Agente de Contratação

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
CHAMADA PÚBLICA 004/2024

A Agente de Contratação, no uso de suas atribuições informa a todos os
interessados do ramo que está aberto o prazo para envio de proposta pa-
ra a CHAMADA PÚBLICA 004/2024, que tem por objeto apara o CHA-
MAMENTO PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE EMPRESAS DO RAMO DA
CONSTRUÇÃO CIVIL PARA O DESENVOLVIMENTO E A PRODUÇÃO
DE EMPREENDIMENTO(S) HABITACIONAL(IS) EM ÁREA(S) PÚBLI-
CA(S) DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO, NA FORMA DA LEGISLA-
ÇÃO FEDERAL INCIDENTE NO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VI-
DA, OU OUTRO QUE O VENHA A SUBSTITUIR, COM RECURSOS DO
FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO – FGTS, EXECUTA-
DOS DENTRO DO PROGRAMA SER FAMÍLIA HABITAÇÃO – MODA-
LIDADE ENTRADA FACILITADA, INSTITUÍDO PELA LEI ESTADUAL
Nº 11.587/2021 E REGULAMENTADO PELO DECRETO ESTADUAL Nº

371/2023 E LEI MUNICIPAL 1290/2022, 1402/2023 E 1417/2024. Os in-
teressados poderão enviar suas propostas e documentação exigida em
Edital até o dia 18/07/2024 às 08:30 horas (Brasília), nos e-mails: licita-
cao@altotaquari.mt.gov.br ou licitacaoaltotaquari@gmail.com ou entregar
sua proposta física, na sede da Prefeitura Municipal de Alto Taquari-MT,
(Av. Macário Subtil de Oliveira, 848 – Centro) em horário de expediente,
dentro do prazo previsto acima. Maiores informações poderão ser adquiri-
das pelo site: www.altotaquari.mt.gov.br. Qualquer dúvida poderá ser es-
clarecida através dos fones (66) 9.9937-0499 ou pelos e-mails já mencio-
nados.

Alto Taquari – MT, 01 de julho de 2024.

Thaís Regina Bender de Souza

Agente de Contratação

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO N.º 355/2024

DECRETO N.º 355/2024

“Dispõe sobre exoneração Procurador Geral do Municipal, dá outras
providências. ”

A Prefeita Municipal em Exercício de Alto Taquari, Estado de Mato Grosso,
Marilda Garofolo Sperandio, no exercício das atribuições que lhe são
conferidas por lei, etc...

DECRETA:

Artigo 1º - Fica exonerado, do cargo de Provimento em Comissão de Pro-
curador Geral do Municipal, oSenhorTiago Agricio Lizaldo Fagundes,
devidamente inscrito no CPF/MF sob o nº. 014.172.371-80, nomeado atra-
vés do Decreto n.º 026/2021.

Artigo 2º.- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 3°.- Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita Municipal de Alto Taquari/MT, 01 de julho de 2024.

Marilda Garofolo Sperandio

Prefeita Municipal

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO Nº 358/2024

DECRETO Nº 358/2024

“Dispõe sobre a nomeação de Instrutor de Banda de Percussão e dá ou-
tras providências.”

A Prefeita Municipal d e Alto Taquari, Estado de Mato Grosso, Marilda Ga-
rofolo Sperandio, no exercício das atribuições que lhe são conferidas por
lei, etc...

DECRETA:

Artigo 1º.- Fica nomeado para exercer o Cargo de Provimento em Comis-
são de Instrutor de Banda de Percussão, oSenhor JONAS DE SOUZA
MENDONÇA, CPF/MF – 026.824.341-77, de acordo com a Lei n.° 1353/
2022.

Artigo 2º.- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 3°. – Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita Municipal de Alto Taquari/MT, em 01 de julho de
2024.

Marilda Garofolo Sperandio

Prefeita Municipal
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO Nº 357/2024

DECRETO Nº 357/2024

“Dispõe sobre a nomeação de Secretário Municipal de Esportes, Lazer
e Turismo e dá outras providências.”

A Prefeita Municipal d e Alto Taquari, Estado de Mato Grosso, Marilda Ga-
rofolo Sperandio, no exercício das atribuições que lhe são conferidas por
lei, etc...

DECRETA:

Artigo 1º.- Fica nomeado para exercer o Cargo de Provimento em Comis-
são de Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Turismo, oSenhor
DHEMISON ANICEZIO, CPF/MF – 024.987.611-60, de acordo com a Lei
n.° 1353/2022.

Artigo 2º.- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 3°. – Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita Municipal de Alto Taquari/MT, em 01 de julho de
2024.

Marilda Garofolo Sperandio

Prefeita Municipal

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO Nº 356/2024

DECRETO Nº 356/2024

“Dispõe sobre a nomeação de Coordenadora de Industria e Comércio e
dá outras providências.”

A Prefeita Municipal d e Alto Taquari, Estado de Mato Grosso, Marilda Ga-
rofolo Sperandio, no exercício das atribuições que lhe são conferidas por
lei, etc...

DECRETA:

Artigo 1º.- Fica nomeada para exercer o Cargo de Provimento em Comis-
são de Coordenadora de Industria e Comércio, aSenhora INDIANARA
MARIA ANTKIEVICZ DE ALBUQUERQUE, CPF/MF – 693.890.711-00,
de acordo com a Lei n.° 1353/2022.

Artigo 2º.- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 3°. – Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita Municipal de Alto Taquari/MT, em 01 de julho de
2024.

Marilda Garofolo Sperandio

Prefeita Municipal

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATOS DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS NÚMEROS 126/

2024 A 133/2024

Ata de Registro de Preços N.º 126/2024, Partes: EMPORIO EVENTUAL
LTDA; CNPJ: 49.286.066/0001-89; Valor: R$ 37.990,00; Vigência: 08/05/
2024 à 08/05/2025; Pregão Eletrônico nº 018/2024; Objeto: REGISTRO
DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÕES DE EM-
PRESAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE PALCO,
SOM, ILUMINAÇÃO, TELÃO DE LED, TENDAS, CONJUNTO DE MESA/
CADEIRAS/TAMPÃO, SHOW PIROTÉCNICO PARA EVENTOS, PARA
ATENDER AS DIVERSAS SECRETARIAS.

Ata de Registro de Preços N.º 127/2024, Partes: PROFX LTDA; CNPJ:
44.554.912/0001-80; Valor: R$ 345.200,00; Vigência: 08/05/2024 à 08/05/
2025; Pregão Eletrônico nº 018/2024; Objeto: REGISTRO DE PREÇOS
PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÕES DE EMPRESAS PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE PALCO, SOM, ILUMI-

NAÇÃO, TELÃO DE LED, TENDAS, CONJUNTO DE MESA/CADEIRAS/
TAMPÃO, SHOW PIROTÉCNICO PARA EVENTOS, PARA ATENDER AS
DIVERSAS SECRETARIAS.

Ata de Registro de Preços N.º 128/2024, Partes: MARCOS ANTONIO GA-
ETAN - ME; CNPJ: 11.139.736/0001-61; Valor: R$ 1.707.732,85; Vigên-
cia: 08/05/2024 à 08/05/2025; Pregão Eletrônico nº 018/2024; Objeto: RE-
GISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÕES
DE EMPRESAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE
PALCO, SOM, ILUMINAÇÃO, TELÃO DE LED, TENDAS, CONJUNTO DE
MESA/CADEIRAS/TAMPÃO, SHOW PIROTÉCNICO PARA EVENTOS,
PARA ATENDER AS DIVERSAS SECRETARIAS.

Ata de Registro de Preços N.º 129/2024, Partes: CLIMAR LOCAÇÕES
EIRELI - EPP; CNPJ: 14.887.904/0001-95; Valor: R$ 449.700,00; Vigên-
cia: 08/05/2024 à 08/05/2025; Pregão Eletrônico nº 018/2024; Objeto: RE-
GISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÕES
DE EMPRESAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE
PALCO, SOM, ILUMINAÇÃO, TELÃO DE LED, TENDAS, CONJUNTO DE
MESA/CADEIRAS/TAMPÃO, SHOW PIROTÉCNICO PARA EVENTOS,
PARA ATENDER AS DIVERSAS SECRETARIAS.

Ata de Registro de Preços N.º 130/2024, Partes: A K DE S MACIEL; CNPJ:
20.733.621/0001-91; Valor: R$ 2.176.067,30; Vigência: 09/05/2024 à 09/
05/2025; Pregão Eletrônico nº 017/2024; Objeto: REGISTRO DE PRE-
ÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE SERVIÇO DE EXA-
MES LABORATORIAIS, EM ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DA SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE ALTO TAQUARI MT.

Ata de Registro de Preços N.º 131/2024, Partes: ERICA DE FATIMA GEN-
TIL; CNPJ: 36.656.877/0001-82; Valor: R$ 271.000,00; Vigência: 10/05/
2024 à 10/05/2025; Pregão Eletrônico nº 015/2024; Objeto: REGISTRO
DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MOVEIS
POR LOTE DO TIPO: MÓVEIS DO TIPO CADEIRAS GIRATÓRIA, FIXA
E LONGARINA; MOVEIS PARA COZINHA EM AÇO E MOVEIS PARA BI-
LIOTECA, FRACASSADOS NO ÚLTIMO PROCESSO LICITÁTORIO.

Ata de Registro de Preços N.º 132/2024, Partes: V.CAR VEICULOS LTDA;
CNPJ: 11.644.975/0001-79; Valor: R$ 70.080,00; Vigência: 07/06/2024 à
07/06/2025; Pregão Eletrônico nº 019/2024; Objeto: REGISTRO DE PRE-
ÇO PARA FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE SERVIÇO DE
LOCAÇÃO DE VEÍCULOS POPULAR PARA ATENDER A SECRETARIA
DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE ALTO TAQUARI-MT.

Ata de Registro de Preços N.º 133/2024, Partes: DROGARIA DROGALI-
DER LTDA; CNPJ: 22.496.049/0001-10; Valor: R$ 622.108,00; Vigência:
13/06/2024 à 13/06/2025; Pregão Eletrônico nº 020/2024; Objeto: REGIS-
TRO DE PREÇO PARA FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE
SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS POPULAR PARA ATENDER A
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE ALTO TAQUARI-MT.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
NOTIFICAÇÃO DE EMPRESA

1ª NOTIFICAÇÃO - COMPRA Nº 30/2023 PREGÃO ELETRÔNICO.

NOTIFICANTE: MUNICÍPIO DE ALTO TAQUARI - ESTADO DE MATO
GROSSO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Ma-
cário Subtil de Oliveira, nº 848, Centro, Alto Taquari - MT, inscrito no CNPJ
Nº. 01.362.680/0001-56, neste ato representado pelo DEPARTAMENTO
DE COMPRAS.

NOTIFICADA: A H DA S MORAES, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob o nº 02.437.839/0001-17, com sede localizada na
Rua Saldanha Marinho - de 2551/2552 a 3398/3399, s/nº, Bairro Centro,
CEP: 15.010-100, na cidade de São Jose do Rio Preto-SP, e-mail: licitatu-
do@gmail.com, telefones (00) 0000-0000, na pessoa do seu representan-
te legal Anderson Henrique da Silva Moraes, CPF 339.529.918-05.
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Como é de conhecimento de Vossa Senhoria, e ainda, conforme Ata
de registro de preços nº 231/2023, referente ao Pregão Eletrônico Re-
gistro de Preços nº 30/2023, a empresa ora Notificada foi registrada
para fornecer Materiais de expediente do tipo toner, cilindro e outros,
nos termos do edital de Licitação respectivo, devidamente publicado.
Conforme:

4. PRAZO DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:

4.2. Prazo de entrega: O fornecimento será efetuado com prazo de en-
trega ser no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos para os mate-
riais de materiais contados após o recebimento da NAD devidamente
assinada;

Entretanto, apesar da Notificante ter efetuado pedido de material por
meio da NAD: 4236/2024 do dia 24/05/2024; enviada via e-mail, porem
o pedido só foi recebido no dia 26/06/2024 via correios, com atraso
de 25 (vinte e cinco) dias, através da nota fiscal nº 10.148 do dia 11/
06/2024 no valor total de 810,00 (oitocentos e dez reais), com 06 uni-
dades de cilindro.

13. OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 2. Efetuar a entrega dos objetos
nas condições estipuladas, no prazo de execução/entrega e local indi-
cados, em observância das especificações do Edital, Termo de Referên-
cia e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal. Após conferen-
cia do objeto licitado, identificamos que o cilindro enviado é compatível da
marca DSI, como ofertado no certame, porem no objeto/item licitado e en-
viado posteriormente na NAD de compra, em sua descrição o cilindro tem
que ser original. Assim, em cumprimento ao item 18. DA FISCALIZAÇÃO:
18.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando
o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as provi-
dências cabíveis; está municipalidade utiliza-se da presente para notificá-
la das citadas irregularidades no fornecimento dos objetos licitados. Por-
tando após análise do processo, verificamos que o item não corresponde
com o licitado, e também verificamos que houve um equívoco por parte do
departamento de licitação, que não observou que o item licitado é original
e aceitou uma marca compatível, com tal erro de ambas as partes, pois a
empresa não observou o item corretamente e ofertou uma marca compa-
tível, chegamos a decisão de rescindir amigavelmente a ata de regis-
tro de preço, ou a empresa entregar o cilindro original no valor que a
mesma ofertou de 135,00 (cento e trinta e cinco reais), sendo o cilindro
original da marca Brother nas mesmas condições solicitada no certame,
caso seja de interesse da mesma entregar o item correto, terá que reali-
zar a troca da mercadoria recebida e para as próximas entregas fornece o
item licitado, e não cancelaremos o item da Ata de Registro de Preços. Es-
sa administração pública por meio desta recusa os itens fornecidos, pois

são divergentes do objeto registrado na Ata de Registro de Preço, além de
que o valor de um Toner compatível é inferior ao valor de um original.

Solicito que a empresa recolha os produtos errôneos o mais rápido possí-
vel, e faça a substituição do produtos pelo original, ou faço o pedido for-
malmente do cancelamento desse item da Ata.

Logo, pelo NÃO fornecimento do objeto licitado no prazo previsto e o for-
necimento errôneo, venho NOTIFICAR Vossa Senhoria pela 1ª (primeira)
vez, abrimos o prazo de 48 horas para que a empresa faça analise das
opções proposta por esta municipalidade, caso não haja manifestação da
empresa, ficará sujeita a possíveis aplicações das Cláusulas 17. (CANCE-
LAMENTO/REVOGAÇÃO E RESCISÃO DA ARP) da Ata de Registro de
Preços nº 231/2023, está municipalidade está propondo a rescisão de for-
ma amigável da Ata de Registro de Preço.

SENDO ESTÁ NOTIFICAÇÃO PUBLICADA NO PORTAL DA AMM (DIA-
RIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS)

Fica, pois, V. Sa. Constituída em mora para todos os efeitos.

Sala do Diretor do Departamento de Compras, Alto Taquari - MT 01 de ju-
lho de 2024

PAULO EDUARDO DA SILVA ALMEIDA

Diretor do Departamento de Compras

PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS

PREFEITURA MUNICIPAL
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N° 046/2024

PREGÃO ELETRONICO Nº 010/2024

A Prefeitura Municipal de Apiacás, Estado de Mato Grosso, comunica aos
interessados que será aberta licitação na modalidade Pregão Eletrônico
010/2024 no dia 16/07/2024 às 09:00 (nove) horas, (Horário de Brasília).
PLATAFORMA ELETRONICA Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (bll.
org.br). Este pregão será regido pelo Decreto Municipal nº. 0270/2023, Lei
Federal 14.133/2021, suas alterações e demais disposições Legais apli-
cáveis, OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTU-
AL AQUISIÇÃO DE MATERIAL HOSPITALAR E CORRELATOS PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICIPIO DE APIACÁS.

O Edital contendo as instruções estará à disposição dos interessados na
sala de licitações da Prefeitura Municipal de Apiacás - MT ou no site www.
apiacas.mt.gov.br/Informações pelo telefone (66) 3593-2227 e-mail licita-
ção@apiacas.mt.gov.br.

PREFEITURA MUNICIPAL
APOSTILAMENTO ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 002/2024

TERCEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO PARA REAJUSTE DO VALOR REGISTRADO

TERMO DE APOSTILAMENTO N° 002/2024 REFERENTE A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 002/2024 ORIUNDA DO PREGÃO PRESENCIAL 004/
2024 E PROCESSO LICITATÓRIO 007/2024. ASSINADA ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS E A EMPRESA: G-3 COMÉRCIO DE
DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA –ME.

TENDO COMO OBJETO O FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS.

Julio Cesar dos Santos, Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições legais, com supedâneo no art. Art. 124 da Lei nº. 14.133/2021, e alterações
posteriores, determina o apostilamento à Ata de Registro de Preços, reajuste para supressão dos valores registrados, nos termos que se seguem:

FORNECEDOR REGISTRADO- G3 - COMÉRCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA - ME

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT VALOR REGISTRADO VALOR REAJUSTADO
2 GASOLINA COMUM, LITRO. LT 45.500,00 5,29 6,03
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3 OLEO DIESEL COMUM, LITRO. LT 367.000,00 5,42 6,24
4 OLEO DIESEL S - 10, LITRO. LT 708.000,00 5,42 6,31

Para que surta seus efeitos jurídicos, lavra-se o presente termo de apostilamento.

Apiacás – MT, 01 de julho de 2024.

Julio Cesar dos Santos

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

LICITAÇÃO
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 020/2024

PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2024 – REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 034/2024

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE MATERIAL HIDRÁULICO PARA MANUTENÇÃO CORRETIVA
E PREVENTIVA DA REDE E RAMAIS PREDIAIS DO MUNICIPIO, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ES-
GOTO (DAE) DE APIACÁS.

EMPRESA: CONSTRUFER MÁQUINAS CONSTRUÇÕES FERRAMEN-
TAS E EPI´S LTDA

R$ 11.970,00 (onze mil novecentos e setenta reais)

PRAZO: 12 (doze) meses.

---------------------------------------------------------------

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 020/2024

PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2024 – REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 034/2024

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE MATERIAL HIDRÁULICO PARA MANUTENÇÃO CORRETIVA
E PREVENTIVA DA REDE E RAMAIS PREDIAIS DO MUNICIPIO, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ES-
GOTO (DAE) DE APIACÁS.

EMPRESA: FERNANDES MANA MATERIAIS E EQUIPAMENTOS LTDA
ME

R$ 6.360,00 (seis mil e trezentos e sessenta reais).

PRAZO: 12 (doze) meses.

--------------------------------------------------------------

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 020/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2024 – REGISTRO DE PREÇO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 034/2024

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE MATERIAL HIDRÁULICO PARA MANUTENÇÃO CORRETIVA
E PREVENTIVA DA REDE E RAMAIS PREDIAIS DO MUNICIPIO, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ES-
GOTO (DAE) DE APIACÁS.

EMPRESA: NAVODAP COMÉRCIO DE MATERIAIS HIDRAULICOS EI-
RELI

R$ 15.389,00 (quinze mil trezentos e oitenta e nove reais).

PRAZO: 12 (doze) meses.

----------------------------------------------------------------

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 020/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2024 – REGISTRO DE PREÇO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 034/2024

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE MATERIAL HIDRÁULICO PARA MANUTENÇÃO CORRETIVA
E PREVENTIVA DA REDE E RAMAIS PREDIAIS DO MUNICIPIO, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ES-
GOTO (DAE) DE APIACÁS.

EMPRESA: SANEFOUR ALMEIDA HIDRAULICA LTDA

R$ 3.800,00 (três mil e oitocentos reais).

PRAZO: 12 (doze) meses.

--------------------------------------------------------------

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 020/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2024 – REGISTRO DE PREÇO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 034/2024

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE MATERIAL HIDRÁULICO PARA MANUTENÇÃO CORRETIVA
E PREVENTIVA DA REDE E RAMAIS PREDIAIS DO MUNICIPIO, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ES-
GOTO (DAE) DE APIACÁS.

EMPRESA: SCL DISTRIBUIDORA LTDA

R$ 19.870,50 (dezenove mil oitocentos e setenta reais e cinquenta centa-
vos).

PRAZO: 12 (doze) meses.

---------------------------------------------------------------

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 020/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2024 – REGISTRO DE PREÇO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 034/2024

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE MATERIAL HIDRÁULICO PARA MANUTENÇÃO CORRETIVA
E PREVENTIVA DA REDE E RAMAIS PREDIAIS DO MUNICIPIO, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ES-
GOTO (DAE) DE APIACÁS.

EMPRESA: TUBO AZUL MATERIAL DE CONSTRUÇÃO EIRELI

R$ 15.130,40 (quinze mil cento e trinta reais e quarenta centavos).

PRAZO: 12 (doze) meses.

LICITAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO Nº 256/2024

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS

CONTRATADA: CONSTRUFER MÁQUINAS CONSTRUÇÕES FERRA-
MENTAS E EPI´S LTDA

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE MATERIAL HIDRÁULICO PARA MANUTENÇÃO CORRETIVA
E PREVENTIVA DA REDE E RAMAIS PREDIAIS DO MUNICIPIO, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ES-
GOTO (DAE) DE APIACÁS.
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R$ 11.970,00 (onze mil novecentos e setenta reais)

PRAZO: 12 (doze) meses.

-------------------------------------

EXTRATO DE CONTRATO Nº 257/2024

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS

CONTRATADA: FERNANDES MANA MATERIAIS E EQUIPAMENTOS
LTDA ME

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE MATERIAL HIDRÁULICO PARA MANUTENÇÃO CORRETIVA
E PREVENTIVA DA REDE E RAMAIS PREDIAIS DO MUNICIPIO, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ES-
GOTO (DAE) DE APIACÁS.

R$ 6.360,00 (seis mil e trezentos e sessenta reais).

PRAZO: 12 (doze) meses.

-------------------------------------

EXTRATO DE CONTRATO Nº 258/2024

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS

CONTRATADA: NAVODAP COMÉRCIO DE MATERIAIS HIDRAULICOS
EIRELI

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE MATERIAL HIDRÁULICO PARA MANUTENÇÃO CORRETIVA
E PREVENTIVA DA REDE E RAMAIS PREDIAIS DO MUNICIPIO, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ES-
GOTO (DAE) DE APIACÁS.

R$ 15.389,00 (quinze mil trezentos e oitenta e nove reais).

PRAZO: 12 (doze) meses.

--------------------------------------------

EXTRATO DE CONTRATO Nº 259/2024

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS

CONTRATADA: SANEFOUR ALMEIDA HIDRAULICA LTDA

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE MATERIAL HIDRÁULICO PARA MANUTENÇÃO CORRETIVA
E PREVENTIVA DA REDE E RAMAIS PREDIAIS DO MUNICIPIO, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ES-
GOTO (DAE) DE APIACÁS.

R$ 3.800,00 (três mil e oitocentos reais).

PRAZO: 12 (doze) meses.

----------------------------------------------

EXTRATO DE CONTRATO Nº 260/2024

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS

CONTRATADA: SCL DISTRIBUIDORA LTDA

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE MATERIAL HIDRÁULICO PARA MANUTENÇÃO CORRETIVA
E PREVENTIVA DA REDE E RAMAIS PREDIAIS DO MUNICIPIO, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ES-
GOTO (DAE) DE APIACÁS.

R$ 19.870,50 (dezenove mil oitocentos e setenta reais e cinquenta centa-
vos).

PRAZO: 12 (doze) meses.

-----------------------------------------------

EXTRATO DE CONTRATO Nº 261/2024

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS

CONTRATADA: TUBO AZUL MATERIAL DE CONSTRUÇÃO EIRELI

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE MATERIAL HIDRÁULICO PARA MANUTENÇÃO CORRETIVA
E PREVENTIVA DA REDE E RAMAIS PREDIAIS DO MUNICIPIO, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ES-
GOTO (DAE) DE APIACÁS.

R$ 15.130,40 (quinze mil cento e trinta reais e quarenta centavos).

PRAZO: 12 (doze) meses.

LICITAÇÃO
RESULTADO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO nº 008/2024

Processo Administrativo nº 034/2024

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE MATERIAL HIDRÁULICO PARA MANUTENÇÃO CORRETIVA
E PREVENTIVA DA REDE E RAMAIS PREDIAIS DO MUNICIPIO, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ES-
GOTO (DAE) DE APIACÁS.

Empresas Vencedoras:

NAVODAP COMÉRCIO DE MATERIAIS HIDRAULICOS EIRELI, vence-
dora nos itens 3, 4, 6, 7, 8, 9, 14, 16, 17, 19 e 20. No valor total R$ 15.
389,00 (quinze mil trezentos e oitenta e nove reais).

SANEFOUR ALMEIDA HIDRAULICA LTDA, vencedora nos itens 2 e 15
no valor total de R$ 3.800,00 (três mil e oitocentos reais).

TUBO AZUL MATERIAL DE CONSTRUÇÃO EIRELI, vencedora nos
itens 5, 13, 18, 24, 25, 26 e 27 no valor total de R$ 15.130,40 (quinze mil
cento e trinta reais e quarenta centavos).

CONSTRUFER MÁQUINAS CONSTRUÇÕES FERRAMENTAS E EPI´S
LTDA, vencedora no item 21 no valor de R$ 11.970,00 (onze mil e nove-
centos e setenta reais).

FERNANDES MANA MATERIAIS E EQUIPAMENTOS LTDA ME, vence-
dora no item 22 no valor de R$ 6.360,00 (seis mil e trezentos e sessenta
reais).

SCL DISTRIBUIDORA LTDA, vencedores nos itens 1, 10, 11, 12 e 23 no
valor de R$ 19.870,50 (dezenove mil oitocentos e setenta reais e cinquen-
ta centavos).

PREFEITURA MUNICIPAL
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N° 045/2024

PREGÃO ELETRONICO Nº 009/2024

A Prefeitura Municipal de Apiacás, Estado de Mato Grosso, comunica aos
interessados que será aberta licitação na modalidade Pregão Eletrônico
009/2024 no dia 15/07/2024 às 09:00 (nove) horas, (Horário de Brasília).
PLATAFORMA ELETRONICA Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (bll.
org.br). Este pregão será regido pelo Decreto Municipal nº. 0270/2023, Lei
Federal 14.133/2021, suas alterações e demais disposições Legais apli-
cáveis, OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE FÓRMULA LACTEA INFANTIL DE PRESCRIÇÃO ES-
PECIAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICIPIO DE API-
ACÁS.

O Edital contendo as instruções estará à disposição dos interessados na
sala de licitações da Prefeitura Municipal de Apiacás - MT ou no site www.
apiacas.mt.gov.br/Informações pelo telefone (66) 3593-2227 e-mail licita-
ção@apiacas.mt.gov.br.
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GABINETE DO PREFEITO
DECRETO Nº. 0177/2024

DESIGNA FISCAL DE CONTRATO, DOS CONTRATOS 256/2024 AO
261/2024 PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL HIDRÁULICO PARA MA-
NUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA DA REDE E RAMAIS PRE-
DIAIS DO MUNICIPIO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO DE-
PARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO (DAE) DE APIACÁS.

JULIO CESAR DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Apiacás, Estado de
Mato Grosso, usando de suas atribuições legais...

D E C R E T A

Art. 1º - Designar como fiscal de contrato, o servidor Rômulo Santana Ba-
leeiro, matricula nº 718, para controle, acompanhamento e recebimento de
produtos e/ou serviços referente aos contratos:

Contrato nº 256/2024 – CONSTRUFER MAQ. CONSTRUÇÕES FERRA-
MENTAS E EPI´S LTDA.

Contrato nº 257/2024 – FERNANDES MANÁ MATERIAIS E EQUIPA-
MENTOS LTDA.

Contrato nº 258/2024 – NAVODAP COMERCIO DE MATERIAIS HI-
DRÁULICOS LTDA.

Contrato nº 259/2024 – SANEFOUR ALMEIDA HIDRÁULICA LTDA.

Contrato nº 260/2024 – SCL DISTRIBUIDORA LTDA.

Contrato nº 261/2024 – TUBO AZUL MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EI-
RELI.

Art. 2°- Este Decreto entrará em vigor da data de sua publicação/afixação,
revogando-se as disposições em contrário;

Apiacás - MT, 01 de julho de 2024.

JULIO CESAR DOS SANTOS

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAINHA

TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL DE CONTRATO

ORIGEM: CONTRATO Nº. 057/2024

Pelo presente instrumento particular, nesta cidade de Araguainha, Estado
de Mato Grosso, na sede da Prefeitura Municipal de Araguainha, de um

lado o MUNICÍPIO DE ARAGUAINHA, Estado de Mato Grosso, Pessoa
Jurídica de Direito Público Interno, com sede Administrativa na Rua Bahia,
426 – centro, cidade de Araguainha – MT, inscrita no CNPJ/MF sob o nº.
03.947.926/0001-87, (MT), representado neste ato pelo Prefeito Municipal,
o Sr. FRANCISCO GONÇALVES NAVES, brasileiro, solteiro, portador da
cédula de identidade sob o nº 815381 - SSP/MT, CPF nº 778.593.241-72,
residente e domiciliado na Avenida Couto Magalhães, em Araguainha/MT,
doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE, e de outro lado
a Empresa DHENEFFER NAVES DIAS, inscrita no CGC/CNPJ MF com
o nº 37.676.281/0001-07, doravante CONTRATADA, representada, neste
ato, por DHENEFFER NAVES DIAS, RG nº 2110470-0 SSP/MT e CPF nº
026.386.011-60,, residente e domiciliado à Rua Bahia, s/n, Bairro: Cen-
tro, Araguainha – MT, CEP: 78.615-000, doravante denominado de CON-
TRATADA, assinam o presente termo de rescisão amigável de contrato de
prestação de serviços, de acordo com as cláusulas e disposições a seguir
expressas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – Pelo presente instrumento, fica rescindido o
Contrato de nº 057/2024, a partir de 28 de Junho de 2024.

CLÁUSULA SEGUNDA – A rescisão tem por fundamento o art. 78, inciso
XII da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA – Verificada a conveniência para o Município de
Araguainha e a inexistência de prejuízo a contratada, a rescisão opera-se
de forma amigável, nos moldes do art. 79, inciso II, da Lei nº. 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA – O foro é o da Comarca de Alto Araguaia- MT.

E, por estarem plenamente ajustadas, assinam o presente instrumento em
03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas.

Araguainha - MT, 28 de Junho de 2024.

MUNICÍPIO DE ARAGUAINHA
CNPJ: 03.947.926/0001-87
FRANCISCO GONÇALVES NAVES
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE

DHENEFFER NAVES DIAS.
CNPJ: 37.676.281/0001-07
DHENEFFER NAVES DIAS
REPRESENTANTE LEGAL/PROPRIETÁRIA
CREDENCIADA

TESTEMUNHAS:

ITAMAR GONÇALVES PEREIRA
CPF: 514.068.966-87
RG: 783.768 SSP/MT

SAMUEL CARRIJO BATISTA
CPF: 851.410.111-00
RG: 3739346 DGPC/GO

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 003/2024

O MUNICÍPIO DE ARAGAINHA – MT, torna público para o conhecimento de todos os interessados, o Extrato da Ata de Registro de Preços
003/2024, referente ao PREGÃO ELETRONICO SRP 004/2024 processo 017/2024, cujo objetivo é o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL
AQUISIÇÃO, FUTURA E PARCELADA, DOS MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO, AREIA, CIMENTO E TIJOLOS, PARA ATENDER AS DEMANDAS
DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO MUNICIPIO DE ARAGUAINHA/MT, EM ATEDIMENTO AOS TERMOS DE CONVENIO E PLANOS DE TRA-
BALHO Nº 0105-2024/SINFRA E 0075-2023/SINFRA, CELEBRADOS ENTRE A SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTRA E LOGISTICA –
SINFRA E A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAINHA – MT E DEMAIS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS, CONFORME CONDIÇÕES E
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO EDITAL E SEUS ANEXOS.

EMPRESA VENCEDORA: JOAO PAULO SEVERINO DA SILVA CNPJ:19.038.204/0001-40

ITEM CODIGO
TCE/MT CODIGO - DESCRIÇÃO MARCA UND. QUANT.

VALOR
UNIT.
(R$)

VALOR
TOTAL
(R$)

1 410902-3
080.002.052 – AREIA GROSSA
Detalhamento: AREIA GROSSA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA,
SEM TRANSPORTE)

S/M M³ 2.700 131,53 355.
131,00

2 410905-8
080.002.004 – AREIA MEDIA
Detalhamento: AREIA MEDIA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA,
SEM TRANSPORTE)

S/M M³ 6.000 129,00 774.
000,00

3 432282-7
080.002.002 – BLOCO CERAMICO / TIJOLO VAZADO
Detalhamento: BLOCO CERAMICO / TIJOLO VAZADO PARA ALVENARIA DE VEDACAO,
FUROS NA HORIZONTAL, 11,5 X 19 X 19 CM (NBR 15270)

CERAMICA
SANTA
CLARA

UN 800.
000 1,44 1.152.

000,00

4 26972-7

080.001.005 – CIMENTO PORTLAND CPII-F 32MPA
Detalhamento: CIMENTO PORTLAND COMPOSTO (CP II-F) - COMPOSTO COM FILER,
COM RESISTENCIA DE 32 MPA, FAIXA DE PORCENT. EM PESO DE CLINQUER+SULF.
CALCIO 94-90%, C/ FAIXA DE PORCENTAGEM DE MATERIAL CARBONATICO DE
6-10%, EMBALAGEM EM SACOS DE PAPEL TIPO ¨KRAFT¨ DE, COM LIMITE DE POR-

TOCANTINS KG 2.500.
000 0,79 1.975.

000,00

2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 302 Assinado Digitalmente



CENTAGEM DE RESIDUO INSOLUVEL MENOR OU IGUAL A 2,5%, COM LIMITE DE
PORCENTAGEM DE PERDA AO FOGO MENOR OU IGUAL A 6,5%, COM LIMITE DE
PORCENTAGEM DE OXIDO DE MAGNESIO MENOR OU IGUAL A 6,5%, LIMITE DE
PORCENTAGEM DE TRIOXIDO DE ENXOFRE MENOR OU IGUAL A 4%, LIMITE DE
PORCENTAGEM DE ANIDRIDO CARBONICO MENOR OU IGUAL A 5%, COM LIMITE DE
TEMPO DE FIM DE PEGA MENOR OU IGUAL A 10 HORAS, LIMITE DE EXPANSIBILIDA-
DE A FRIO/QUENTE MENOR OU IGUAL A 5 MM, LIMITE DE TEMPO DE INICIO DE PE-
GA MAIOR OU IGUAL A 1 HORA, NORMATIZACAO CONFORME NBR 11578, EB-208,
MB-1153, ETC

5 00053594
080.001.037 – TIJOLO 6 FUROS QUADRADO 9X14X24
Detalhamento: TIJOLO - DE BARRO, MEDINDO 24X14X09CM, COM 6 FUROS, DO TIPO
CONVENCIONAL, DE PRIMEIRA QUALIDADE

CERAMICA
SANTA
CLARA

UN 400.
000 1,63 652.

000,00

6 00034107
080.002.085 – TIJOLO CERAMICO 8 FUROS (9X19X19)
Detalhamento: TIJOLO - CERAMICO, MEDINDO 9X19X19CM, COM 8 FUROS, DE PRIMEI-
RA QUALIDADE

CERAMICA
SANTA
CLARA

UN 1.900.
000 1,84 3.496.

000,00

TOTAL GERAL (R$) 8.404.
131,00

TOTAL GERAL POR EXTENSO (R$): OITO MILHOES, QUATROCENTOS E QUATRO MIL E CENTO E TRINTA E UM REAIS

VALIDADE DA ATA: 12 (DOZE) MESES, A CONTAR DA SUA ASSINATURA.

DATA DA ATA: 01/07/2024

DATA DA ASSINATURA: 01/07/2024

TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL DE CONTRATO

ORIGEM: CONTRATO Nº. 067/2023

Pelo presente instrumento particular, nesta cidade de Araguainha, Estado
de Mato Grosso, na sede da Prefeitura Municipal de Araguainha, de um
lado o MUNICÍPIO DE ARAGUAINHA, Estado de Mato Grosso, Pessoa
Jurídica de Direito Público Interno, com sede Administrativa na Rua Bahia,
426 – centro, cidade de Araguainha – MT, inscrita no CNPJ/MF sob o nº.
03.947.926/0001-87, (MT), representado neste ato pelo Prefeito Municipal,
o Sr. FRANCISCO GONÇALVES NAVES, brasileiro, solteiro, portador da
cédula de identidade sob o nº 815381 - SSP/MT, CPF nº 778.593.241-72,
residente e domiciliado na Avenida Couto Magalhães, em Araguainha/MT,
doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE, e de outro lado
a Empresa 50.086.173 JHONATAN INOCENCIO RODRIGUES, inscrito
no CGC/CNPJ MF com o nº 50.086.173/0001-42, doravante CONTRATA-
DA, representado, neste ato, por JHONATAN INOCENCIO RODRIGUES,
RG nº 19585276 SSP/MT e CPF nº 058.115.821-02, residente e domici-
liado à Avenida Couto Magalhaes, s/n, Bairro: Centro, Araguainha – MT,
CEP: 78.615-000, doravante denominado de CONTRATADA, assinam o
presente termo de rescisão amigável de contrato de prestação de servi-
ços, de acordo com as cláusulas e disposições a seguir expressas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – Pelo presente instrumento, fica rescindido o
Contrato de nº 067/2023, a partir de 28 de Junho de 2024.

CLÁUSULA SEGUNDA – A rescisão tem por fundamento o art. 78, inciso
XII da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA – Verificada a conveniência para o Município de
Araguainha e a inexistência de prejuízo a contratada, a rescisão opera-se
de forma amigável, nos moldes do art. 79, inciso II, da Lei nº. 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA – O foro é o da Comarca de Alto Araguaia- MT.

E, por estarem plenamente ajustadas, assinam o presente instrumento em
03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas.

Araguainha - MT, 28 de Junho de 2024.

MUNICÍPIO DE ARAGUAINHA
CNPJ: 03.947.926/0001-87
FRANCISCO GONÇALVES NA-
VES
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE

50.086.173 JHONATAN INOCENCIO RODRI-
GUES
CNPJ: 50.086.173/0001-42
JHONATAN INOCENCIO RODRIGUES
CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

ITAMAR GONÇALVES PEREIRA
CPF: 514.068.966-87
RG: 783.768 SSP/MT

SAMUEL CARRIJO BATISTA
CPF: 851.410.111-00
RG: 3739346 DGPC/GO

TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL DE CONTRATO

ORIGEM: CONTRATO Nº. 040/2023

Pelo presente instrumento particular, nesta cidade de Araguainha, Estado
de Mato Grosso, na sede da Prefeitura Municipal de Araguainha, de um
lado o MUNICÍPIO DE ARAGUAINHA, Estado de Mato Grosso, Pessoa
Jurídica de Direito Público Interno, com sede Administrativa na Rua Bahia,
426 – centro, cidade de Araguainha – MT, inscrita no CNPJ/MF sob o nº.
03.947.926/0001-87, (MT), representado neste ato pelo Prefeito Munici-
pal, o Sr. FRANCISCO GONÇALVES NAVES, brasileiro, solteiro, porta-
dor da cédula de identidade sob o nº 815381 - SSP/MT, CPF nº 778.593.
241-72, residente e domiciliado na Avenida Couto Magalhães, em Araguai-
nha/MT, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE, e de
outro lado a Empresa WALDECY CRUZ DE OLIVEIRA 41584678100, ins-
crito no CGC/CNPJ MF com o nº 28.753.414/0001-00, doravante CON-
TRATADA, representado, neste ato, por WALDECY CRUZ DE OLIVEIRA,
RG nº 0558580 SSP/MT e CPF nº 415.846.781-00, residente e domiciliada
no Sitio das Mangueiras, as Margens da Rodovia MT-100, KM 72, Zona
Rural, CEP 78.780-000 - Alto Araguaia (MT), doravante denominado de
CONTRATADA, assinam o presente termo de rescisão amigável de con-
trato de prestação de serviços, de acordo com as cláusulas e disposições
a seguir expressas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – Pelo presente instrumento, fica rescindido o
Contrato de nº 040/2023, a partir de 28 de Junho de 2024.

CLÁUSULA SEGUNDA – A rescisão tem por fundamento o art. 78, inciso
XII da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA – Verificada a conveniência para o Município de
Araguainha e a inexistência de prejuízo a contratada, a rescisão opera-se
de forma amigável, nos moldes do art. 79, inciso II, da Lei nº. 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA – O foro é o da Comarca de Alto Araguaia- MT.

E, por estarem plenamente ajustadas, assinam o presente instrumento em
03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas.

Araguainha - MT, 28 de Junho de 2024.

MUNICÍPIO DE ARAGUAINHA
CNPJ: 03.947.926/0001-87
FRANCISCO GONÇALVES NA-
VES
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE

WALDECY CRUZ DE OLIVEIRA
41584678100
CNPJ: 28.753.414/0001-00
WALDECY CRUZ DE OLIVEIRA
CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

ITAMAR GONÇALVES PEREIRA
CPF: 514.068.966-87
RG: 783.768 SSP/MT

SAMUEL CARRIJO BATISTA
CPF: 851.410.111-00
RG: 3739346 DGPC/GO
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TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL DE CONTRATO

ORIGEM: CONTRATO Nº. 077/2023

Pelo presente instrumento particular, nesta cidade de Araguainha, Estado
de Mato Grosso, na sede da Prefeitura Municipal de Araguainha, de um
lado o MUNICÍPIO DE ARAGUAINHA, Estado de Mato Grosso, Pessoa
Jurídica de Direito Público Interno, com sede Administrativa na Rua Bahia,
426 – centro, cidade de Araguainha – MT, inscrita no CNPJ/MF sob o nº.
03.947.926/0001-87, (MT), representado neste ato pelo Prefeito Municipal,
o Sr. FRANCISCO GONÇALVES NAVES, brasileiro, solteiro, portador da
cédula de identidade sob o nº 815381 - SSP/MT, CPF nº 778.593.241-72,
residente e domiciliado na Avenida Couto Magalhães, em Araguainha/MT,
doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE, e de outro lado
a Empresa LAUDEMIRO SILVA FREITAS 97095745153, inscrito no CGC/
CNPJ MF com o nº 41.512.590/0001-19, doravante CONTRATADA, repre-
sentado, neste ato, por LAUDEMIRO SILVA FREITAS, RG nº 13370641
SSP/MT e CPF nº 970.957.451-53, residente e domiciliado à Av. João
Ponce de Arruda, s/n, Bairro: Centro, Araguainha – MT, CEP: 78.615-000,
doravante denominado de CONTRATADA, assinam o presente termo de
rescisão amigável de contrato de prestação de serviços, de acordo com as
cláusulas e disposições a seguir expressas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – Pelo presente instrumento, fica rescindido o
Contrato de nº 077/2023, a partir de 28 de Junho de 2024.

CLÁUSULA SEGUNDA – A rescisão tem por fundamento o art. 78, inciso
XII da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA – Verificada a conveniência para o Município de
Araguainha e a inexistência de prejuízo a contratada, a rescisão opera-se
de forma amigável, nos moldes do art. 79, inciso II, da Lei nº. 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA – O foro é o da Comarca de Alto Araguaia- MT.

E, por estarem plenamente ajustadas, assinam o presente instrumento em
03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas.

Araguainha - MT, 28 de Junho de 2024.

MUNICÍPIO DE ARAGUAINHA
CNPJ: 03.947.926/0001-87
FRANCISCO GONÇALVES NAVES
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE

LAUDEMIRO SILVA FREITAS 97095745153
CNPJ: 41.512.590/0001-19
LAUDEMIRO SILVA FREITAS
REPRESENTANTE LEGAL/PROPRIETÁRIO
CREDENCIADO

TESTEMUNHAS:

ITAMAR GONÇALVES PEREIRA
CPF: 514.068.966-87
RG: 783.768 SSP/MT

SAMUEL CARRIJO BATISTA
CPF: 851.410.111-00
RG: 3739346 DGPC/GO

TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL DE CONTRATO

ORIGEM: CONTRATO Nº. 100/2023

Pelo presente instrumento particular, nesta cidade de Araguainha, Estado
de Mato Grosso, na sede da Prefeitura Municipal de Araguainha, de um
lado o MUNICÍPIO DE ARAGUAINHA, Estado de Mato Grosso, Pessoa
Jurídica de Direito Público Interno, com sede Administrativa na Rua Bahia,
426 – centro, cidade de Araguainha – MT, inscrita no CNPJ/MF sob o nº.
03.947.926/0001-87, (MT), representado neste ato pelo Prefeito Municipal,
o Sr. FRANCISCO GONÇALVES NAVES, brasileiro, solteiro, portador da
cédula de identidade sob o nº 815381 - SSP/MT, CPF nº 778.593.241-72,
residente e domiciliado na Avenida Couto Magalhães, em Araguainha/MT,
doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE, e de outro la-
do a Empresa 50.302.209 IVANILSON MENDES DE SOUZA, inscrita no
CGC/CNPJ MF com o nº 50.302.209/0001-88, doravante CONTRATADA,
representada, neste ato, por IVANILSON MENDES DE SOUZA, RG nº 815
421 SSP/MT e CPF nº 811.602.321-72, residente e domiciliado à Av. João
Ponce de Arruda, s/n, Bairro: Centro, Araguainha – MT, CEP: 78.615-000,
doravante denominado de CONTRATADA, assinam o presente termo de

rescisão amigável de contrato de prestação de serviços, de acordo com as
cláusulas e disposições a seguir expressas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – Pelo presente instrumento, fica rescindido o
Contrato de nº 100/2023, a partir de 28 de Junho de 2024.

CLÁUSULA SEGUNDA – A rescisão tem por fundamento o art. 78, inciso
XII da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA – Verificada a conveniência para o Município de
Araguainha e a inexistência de prejuízo a contratada, a rescisão opera-se
de forma amigável, nos moldes do art. 79, inciso II, da Lei nº. 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA – O foro é o da Comarca de Alto Araguaia- MT.

E, por estarem plenamente ajustadas, assinam o presente instrumento em
03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas.

Araguainha - MT, 28 de Junho de 2024.

MUNICÍPIO DE ARAGUAINHA
CNPJ: 03.947.926/0001-87
FRANCISCO GONÇALVES NA-
VES
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE

50.302.209 IVANILSON MENDES DE SOU-
ZA
CNPJ: 50.302.209/0001-88
IVANILSON MENDES DE SOUZA
REPRESENTANTE LEGAL/PROPRIETÁRIO
CREDENCIAD0

TESTEMUNHAS:

ITAMAR GONÇALVES PEREIRA
CPF: 514.068.966-87
RG: 783.768 SSP/MT

SAMUEL CARRIJO BATISTA
CPF: 851.410.111-00
RG: 3739346 DGPC/GO

TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL DE CONTRATO

ORIGEM: CONTRATO Nº. 023/2022

Pelo presente instrumento particular, nesta cidade de Araguainha, Estado
de Mato Grosso, na sede da Prefeitura Municipal de Araguainha, de um
lado o MUNICÍPIO DE ARAGUAINHA, Estado de Mato Grosso, Pessoa
Jurídica de Direito Público Interno, com sede Administrativa na Rua Bahia,
426 – centro, cidade de Araguainha – MT, inscrita no CNPJ/MF sob o nº.
03.947.926/0001-87, (MT), representado neste ato pelo Prefeito Municipal,
o Sr. FRANCISCO GONÇALVES NAVES, brasileiro, solteiro, portador da
cédula de identidade sob o nº 815381 - SSP/MT, CPF nº 778.593.241-72,
residente e domiciliado na Avenida Couto Magalhães, em Araguainha/MT,
doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE, e de outro la-
do a Empresa CLEITO RODRIGUES 01346224137 inscrito no CNPJ N.º
40.633.960/0001-03, com endereço na Avenida Araguaia, N.º 981, Setor:
Centro, CEP – 78.615-000 – Araguainha-MT, representado por seu propri-
etário CLEITO RODRIGUES, brasileiro, portador da cédula de identidade
RG - nº 11281421 e CPF 013.462.241-37, residente e domiciliado à Av.
Couto Magalhães, s/n, Bairro: Centro, Araguainha – MT, CEP: 78.615-000,
doravante denominado de CONTRATADA, assinam o presente termo de
rescisão amigável de contrato de prestação de serviços, de acordo com as
cláusulas e disposições a seguir expressas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – Pelo presente instrumento, fica rescindido o
Contrato de nº 023/2022, a partir de 28 de Junho de 2024.

CLÁUSULA SEGUNDA – A rescisão tem por fundamento o art. 78, inciso
XII da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA – Verificada a conveniência para o Município de
Araguainha e a inexistência de prejuízo a contratada, a rescisão opera-se
de forma amigável, nos moldes do art. 79, inciso II, da Lei nº. 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA – O foro é o da Comarca de Alto Araguaia- MT.

E, por estarem plenamente ajustadas, assinam o presente instrumento em
03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas.

Araguainha - MT, 28 de Junho de 2024.

MUNICÍPIO DE ARAGUAINHA
CNPJ: 03.947.926/0001-87
FRANCISCO GONÇALVES NAVES
PREFEITO MUNICIPAL

CLEITO RODRIGUES 01346224137
CNPJ: 40.633.960/0001-03
CLEITO RODRIGUES
REPRESENTANTE LEGAL/PROPRIETÁRI0
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CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

ITAMAR GONÇALVES PEREIRA
CPF: 514.068.966-87
RG: 783.768 SSP/MT

SAMUEL CARRIJO BATISTA
CPF: 851.410.111-00
RG: 3739346 DGPC/GO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA

GABINETE - DEPTO JURIDICO
LEI MUNICIPAL Nº 1.730/2024

LEI MUNICIPAL Nº 1.730/2024

DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL
POR SUPERAVIT FINANCEIRO PARA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
E CULTURA DISCRIMINADO POR SEU ELEMENTO DE DESPESA E
FONTE DE RECURSO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

ENILSON DE ARAÚJO RIOS, Prefeito Municipal de Araputanga, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições faz saber que a Câmara Mu-
nicipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Abre no Orçamento Geral do Município, um Crédito Adicional
Especial por superávit financeiro no montante de R$ 1.900,23 (mil e no-
vecentos reais e vinte e três centavos), discriminado por suas fontes de
recursos e elementos de despesas, conforme segue:

05 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA

001 – DIRETORIA DE EDUCAÇÃO

12 – EDUCAÇÃO

361 – ENSINO FUNDAMENTAL

1001 – EDUCAÇÃO DE QUALIDADE – ENSINO FUNDAMENTAL

1020 – AQUISIÇÃO DE ÔNIBUS ESCOLAR E VEÍCULOS

Fonte de Recursos: 1.2.569 – Outras Transferências de recursos do FN-
DE (Exerc. Anterior)

Elemento de Despesa: 4.4.90.93 – Indenizações e Restituições...............
...... R$ 1,21

003 – DIRETORIA DE CULTURA

13 - CULTURA

392 – DIFUSÃO CULTURAL

1009 – MANUTENÇÃO E VALORIZAÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRI-
CO, TURÍSTICO E CULTURAL

2159 – REALIZAÇÃO DE EVENTOS CULTURAIS E DATAS COMEMO-
RATIVAS

Fonte de Recursos: 1.2.701 – Outras Transferências de Convênios ou
Instrumentos Congêneres dos Estado (Exerc. Anterior)

Elemento de Despesa: 3.3.90.93 – Indenizações e Restituições...............
..... R$ 1.899,02

TOTAL..........................................................................................................
..... R$ 1.900,23

Art. 2º - O presente Crédito Adicional Especial tratado no artigo anterior
será suportado por recursos provenientes nos termos do Artigo 43, pará-
grafo 1° e incisos da Lei n. 4.320/64.

Art. 3° - Fica autorizado o Poder Executivo a suplementar ao remaneja-
mento de dotação de que trata o art. 1° até o limite de 15% do seu valor
total.

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araputanga, Estado de Mato Grosso, ao
primeiro (01) dia do mês de julho (07) de dois mil e vinte e quatro (2024).

ENILSON DE ARAUJO RIOS

Prefeito Municipal

ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N.º 271/2024

“DISPÕE SOBRE A NOMEAÇAO DE SERVIDORES DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE ARAPUTANGA-MT, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

ENILSON DE ARAÚJO RIOS, Prefeito Municipal do Município de Arapu-
tanga Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições conferidas por
lei:

RESOLVE:

Art. 1.º- Nomear a senhora CRISTINA MARIA DE LIMA, para além de su-
as funções normais como “Agente de Contratação”, para responder co-
mo Gestora de Compras Diretas, e Dispensa de Licitação da Prefeitura
Municipal de Araputanga-MT, durante o período de atestado da servidora
EDUARDA PARDIM LOPES, do dia 27/06/2024 a 03/07/2024.

Art. 2.º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

Registra-se, Publique-se, Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araputanga, Estado de Mato Gros-
so, aos vinte e oito (28) dias do mês de junho (06) do ano de dois mil
e vinte e quatro (2024).

ENILSON DE ARAÚJO RIOS

Prefeito Municipal

ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N. º 273/2024

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA A TITULO DE DESINCOM-
PATIBILIZAÇÃO DE SERVIDOR(A) PÚBLICO(A) DO MUNICIPIO DE
ARAPUTANGA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

ENILSON DE ARAÚJO RIOS, Prefeito Municipal do Município de Arapu-
tanga Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições conferidas por
lei:

CONSIDERANDO documento protocolado neste Setor de Recursos Hu-
manos no dia 26/06/2024.

RESOLVE:

Art. 1º. CONCEDER LICENÇA A TÍTULO DE DESINCOMPATIBILIZA-
ÇÃO ao servidor EMERSON JOSÉ DO PRADO, ocupante do cargo de
Técnico em Enfermagem, matricula nº. 001535, para concorrer a cargo
eletivo na esfera municipal no pleito de 2024, conforme preceitua o artigo
98 do Regime Jurídico Único (Lei Municipal 135/92) c/c o artigo 1º, inciso
II, alínea “L”, da Lei Complementar Federal nº. 64/90, pelo período de 90
(noventa) dias, a partir de 06/07/2024.

Art. 2º. O servidor ora desincompatibilizado será removido de quaisquer
conselhos municipais que faça parte.

Art. 3º. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogan-
do disposições em contrário.

Registra-se, publica-se, cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araputanga, Estado de Mato Grosso,
aos Hum (01) dia do mês de julho (07) do ano de dois mil e vinte e quatro
(2024).

ENILSON DE ARAÚJO RIOS

Prefeito Municipal
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - LICITAÇÃO
AVISO DE RESULTADO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2024

A Prefeitura Municipal de Araputanga-MT, através da agente de contrata-
ção, torna público aos interessados, que o julgamento do certame supraci-
tado realizado no dia 07/06/2024, cujo objeto é o Registro de preços para
futura e eventual aquisição de MATERIAL ODONTOLÓGICO, em atendi-
mento à demanda da Secretaria Municipal de Saúde, resultou em vence-
doras as empresas:

DENTAL UNIVERSO LTDA, inscrita no CNPJ nº 26.395.502/0001-52, ven-
cedora dos itens 2, 35, 45, 46, 70, 74, 78, 84, 99, 101, 102, 113, 114, 121,
141, 163, 174 e 179, totalizando o valor de R$ 33.216,39.

ROYAL MED HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ nº 25.106.470/
0001-65, vencedora dos itens 3, 4, 5, 7, 9, 25, 29, 30, 36, 37, 43, 48, 50,
51, 52, 56, 57, 60, 61, 62, 63, 64, 72, 73, 86, 97, 98, 100, 103, 107, 108,
109, 111, 112, 117, 128, 143, 145, 158, 160, 161, 165 e 172, totalizando o
valor de R$ 31.066,94.

APROMÉDICA COMÉRCIO DE MEDIC. E PROD. HOSP. LTDA, inscrita
no CNPJ nº 34.558.660/0001-04, vencedora dos itens 10, 27, 31, 32, 44 e
170, totalizando o valor de R$ 11.349,15.

MAXIMA DENTAL IMP. EXP. E COM. DE PROD. ODONTOLÓGICOS LT-
DA, inscrita no CNPJ nº 28.857.335/0001-40, vencedora dos itens 11, 12,
13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 26, 28, 33, 34, 38, 39, 40, 41,
42, 47, 53, 54, 55, 66, 67, 68, 69, 75, 76, 77, 79, 80, 81, 83, 85, 87, 88,
89, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 104, 105, 106, 110, 115, 116, 118, 119, 120,
122, 124, 125, 126, 130, 131, 132, 133, 134, 136, 137, 138, 140, 144, 146,
147, 148, 150, 151, 152, 153, 155, 162, 164, 167, 168, 169, 171, 173, 175,
176, 177, 178 e 181, totalizando o valor de R$ 38.856,79.

ALEX DOS SANTOS MOURA, inscrita no CNPJ nº 45.151.432/0001-31,
vencedora dos itens 139 e 180, totalizando o valor de R$ 3.600,00.

COMEPI PRODUTOS COMERCIAIS LTDA, inscrita no CNPJ nº 11.768.
299/0001-45, vencedora do item 142, totalizando o valor de R$ 76.500,00.

Os itens 65, 127, 156, 159 e 166 resultaram em deserção e os itens 1, 6,
8, 49, 58, 59, 71, 82, 123, 129, 135, 154 e 157 resultaram fracassados.

Informa aos interessados que os autos do certame ficam desde já disponí-
veis para exame de quaisquer interessados.

Araputanga/MT, 01 de julho de 2024.

Cristina Maria de Lima

Agente de Contratação

ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 278/2024

DISPÕE SOBRE REVOGAÇÃO DA PORTARIA DE LICENÇA PRÊMIO
DE SERVIDOR PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE ARAPUTANGA/MT E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

ENILSON DE ARAÚJO RIOS, Prefeito Municipal do Município de Arapu-
tanga Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições conferidas por
lei:

RESOLVE:

Art. 1.º - REVOGAR a portaria 269/2024, publicada no Jornal Oficial Ele-
trônico dos Municípios do Estado do Mato Grosso, no dia 28/06/2024, Pag.
31, Edição 4.515, que dispõe sobre o ato de CONCESSÃO DE LICENÇA
PRÊMIO da servidora IRACEMA LOPES GARCIA ARRUDA, matricula nº.
59, ocupante do cargo efetivo de Professora, lotada na Secretária Munici-
pal de Educação e Cultura, referente ao período aquisitivo de 01/04/2017
a 31/03/2022.

Art. 2.º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

Registra-se, publique-se, cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araputanga, Estado de Mato Grosso, ao
primeiro (01) dia do mês de junho (06) do ano de dois mil e vinte e quatro
(2024).

ENILSON DE ARAÚJO RIOS

Prefeito Municipal

GABINETE - DEPTO JURIDICO
LEI MUNICIPAL Nº 1.727/2024

LEI MUNICIPAL Nº 1.727/2024

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DO ORÇA-
MENTO DO MUNICÍPIO DE ARAPUTANGA PARA O EXERCÍCIO FI-
NANCEIRO DE 2025 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

ENILSON DE ARAÚJO RIOS, Prefeito Municipal de Araputanga, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições faz saber que a Câmara Mu-
nicipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - Esta Lei estabelece as Diretrizes Gerais para elaboração do Orça-
mento Programa do Município de Araputanga, relativo ao Exercício Finan-
ceiro de 2025, abrangendo os Poderes Legislativo e Executivo, seus Fun-
dos, Autarquias e demais entidades da Administração Direta e Indireta.

Art. 2º - A Proposta Orçamentária Anual será elaborada em consonância
com as diretrizes fixadas nesta Lei, em cumprimento ao disposto no art.
165 da Constituição federal, na Lei Federal n.º 4.320, de 17/03/64, na Lei
Complementar N.º 101, de 04/05/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e
na Lei Orgânica Municipal, tendo seu valor fixado em reais, com base na
previsão de receita fornecida pelos órgãos competentes quanto às transfe-
rências legais da União e do Estado para o exercício e comparadas com a
arrecadação verificada no primeiro semestre de 2024 e Projetada, no con-
cernente à tributos e outras receitas arrecadadas diretamente pelo Muni-
cípio, com base em projeções a serem realizadas considerando-se o com-
portamento da arrecadação no primeiro semestre de 2024, os efeitos das
alterações na legislação tributária até 31 de dezembro de 2024, da varia-
ção de índices inflacionários correntes e previstos até dezembro de 2024,
do crescimento econômico e das ações fiscais oriundas do poder Público
municipal, ou quaisquer outros fatores que possam influenciar de maneira
relevante no comportamento da arrecadação.

§1º - Fazem parte integrante desta Lei os seguintes anexos:

I - Anexo de Riscos Fiscais;

II – Relatório dos projetos em andamento e posição sobre a situação de
conservação do patrimônio público e providências a serem adotadas.

III - Anexo de metas e prioridades para 2025.

Art. 3º - O Projeto de Lei Orçamentária deve obedecer aos princípios da
legalidade, legitimidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiên-
cia, economicidade e probidade administrativa, devendo primar pela Res-
ponsabilidade na Gestão Fiscal, atentando para a ação planejada e trans-
parente, direcionada para a prevenção de riscos e a correção de desvios
capazes de afetar o equilíbrio das Contas Públicas e estar voltado para:

§1º - Através de ação planejada e transparente, cumprir as metas de re-
sultados entre receitas e despesas;

§2º - Mediante prevenção de riscos e correção de desvios, obedecer a li-
mites e condições no que tange a renúncia de receita, a geração de despe-
sas com pessoal, a dívida consolidada, às operações de crédito, inclusive
por antecipação de receita - ARO, a concessão de garantias e à inscrição
em restos a pagar.

CAPÍTULO II
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DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PARA 2025

Art. 4º - Em consonância com o art. 165, § 2o, da Constituição, as metas e
as prioridades para o exercício financeiro de 2025 sé as especificadas no
Anexo de Metas e Prioridades.

Parágrafo único - Os valores constantes no Anexo de que trata este artigo
possui caráter indicativo e não normativo, devendo servir de referência pa-
ra o planejamento, sendo automaticamente atualizados pela lei orçamen-
tária.

CAPÍTULO III

A ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E DIRETRIZES PARA A EXECUÇÃO
E ALTERAÇÕES DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO PARA 2025

Seção I

Da Organização dos Orçamentos do Município

Art. 5º - O orçamento fiscal e da seguridade social compreenderão a pro-
gramação dos Poderes do Município, seus fundos, órgãos, autarquias e
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, bem como das em-
presas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades em
que o Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital so-
cial com direito a voto e que dela recebam recursos da Fazenda Municipal.

Art. 6º - Os orçamentos discriminarão a despesa por unidade orçamentá-
ria, detalhada por categoria de programação (créditos orçamentários) com
suas respectivas dotações.

§1º - As atividades, projetos e operações especiais poderão ser desdo-
brados em subtítulos (subprojetos ou subatividades), abertos por Decreto
do Poder Executivo, para especificar sua localização física integral, parcial
ou, ainda, atender à classificação por fonte de recursos (recursos vincula-
dos), não podendo haver alteração das respectivas finalidades, produtos,
unidades de medida e valores, estabelecidos para o respectivo título (pro-
jeto, atividade ou operação especial).

§2º - As categorias de programação de que trata esta Lei serão identifica-
das no projeto de lei orçamentária por programas, atividades, projetos ou
operações especiais, e respectivos subtítulos com vinculação de suas me-
tas físicas ao anexo de metas e prioridades de que trata esta Lei.

Art. 7º - A lei orçamentária discriminará em unidades orçamentárias e/ou
em categorias de programação específicas as dotações destinadas:

I – A fundos especiais;

II - Às ações de saúde e assistência social;

III - Ao pagamento de benefícios da previdência, para cada categoria de
benefício;

IV – Aos créditos orçamentários que se relacionem à Manutenção e De-
senvolvimento do Ensino Fundamental;

V - À concessão de subvenções econômicas e subsídios;

VI - À participação em constituição ou aumento de capital de empresas;

VII - Ao pagamento de precatórios judiciários, que constarão das unidades
orçamentárias responsáveis pelos débitos;

VIII - Às despesas com publicidade, propaganda e divulgação oficial; e

IX - Ao cumprimento de sentenças judiciais transitadas em julgado consi-
deradas de pequeno valor.

Art. 8º - O projeto de Lei Orçamentária deverá ser encaminhado pelo exe-
cutivo ao Legislativo até o dia 30 de setembro de 2024 e será constituído
de:

I - Texto da lei;

II - Quadros orçamentários consolidados;

III - anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminando a
receita e a despesa na forma definida nesta Lei;

IV - Anexo do orçamento de investimento a que se refere o art. 165, § 5o,
inciso II, da Constituição;

V - Discriminação da legislação da receita e da despesa, referente aos or-
çamentos fiscal e da seguridade social; e

VI – Demonstrativo da renúncia da receita e da margem de expansão das
despesas obrigatórias de caráter continuado.

§1º - A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária conterá:

I - Exposição circunstanciada da situação econômico-financeira, informan-
do, saldos de créditos especiais, situação esperada dos restos a pagar ao
final do exercício e outros compromissos financeiros exigíveis;

II - Justificativa da estimativa e da fixação, respectivamente, dos principais
agregados da receita e da despesa;

§2º - Integrará a proposta orçamentária, além dos documentos referidos,
para cada unidade administrativa, descrição sucinta de suas principais fi-
nalidades, com indicação da respectiva legislação.

Art. 9º - Para efeito do disposto neste capítulo o Poder Legislativo do Mu-
nicípio encaminhará ao Poder Executivo, até 31 de agosto de 2024, sua
respectiva proposta orçamentária, para fins de consolidação do projeto de
lei orçamentária, observadas as disposições desta Lei.

Seção II

Do Equilíbrio entre Receitas e Despesas

Art. 10 - A Lei orçamentária conterá reserva de contingência constituída
de dotação global e corresponderá, na lei orçamentária a, no máximo, 2 %
(dois por cento) da Receita Corrente Líquida prevista para o Município e:

I – Se destinará a atender a passivos contingentes e eventos fiscais impre-
vistos;

II – Ficará sob a coordenação do órgão responsável pela sua destinação;

III – será controlada através de registros contábeis no sistema orçamentá-
rio;

IV – Suporte orçamentário às dotações que se fizerem insuficientes.

Art. 11 - Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar no 101, de 2000:

I - Integrará o processo administrativo de que trata o art. 38 da Lei nº 8.
666, de 21 de junho de 1993, bem como os procedimentos de desapropri-
ação de imóveis urbanos a que se refere o § 3o do art. 182 da Constitui-
ção, o impacto orçamentário e financeiro exigido em decorrência da LC nº
101/2000, art. 16;

II - Entende-se como despesas irrelevantes, para fins do § 3o, aquelas cujo
valor não ultrapasse os limites a que se refere os incisos I e II do art. 75 da
Lei 14.133/2021.

Art. 12 - O Poder Executivo elaborará e publicará, até trinta dias após
a publicação da lei orçamentária para 2025, cronograma de desembolso
mensal para o exercício, nos termos do art. 8º da Lei Complementar no
101 de 2000:

§1º - Para fins de elaboração do cronograma do Poder Executivo, o Poder
Legislativo, em até dez dias da publicação da Lei Orçamentária, encami-
nhará ao Executivo a sua necessidade de repasses financeiros, estabele-
cidas mensalmente, para o exercício de 2025.

§2º - No caso do Poder Executivo, o ato referido no caput e os que o mo-
dificarem conterão:

I - Metas bimestrais de realização de receitas, conforme disposto no art.
13 da Lei Complementar no 101, incluindo seu desdobramento por origem
de recursos;

II - Demonstrativo da despesa por programas de governo.

Art. 13 - Se no final de cada bimestre for verificada a ocorrência de dese-
quilíbrio entre as receitas e as despesas que possam comprometer a si-
tuação financeira do Município, o Executivo e o Legislativo Municipal pro-
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moverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos 30 (trinta) dias
subsequentes, limitação de empenho e movimentação financeira, segun-
do os critérios estabelecidos na legislação vigente.

Parágrafo Único - Ocorrendo o restabelecimento da receita prevista, ain-
da que parcial, a recomposição das dotações cujos empenhos foram limi-
tados dar-se-á de forma proporcional às reduções efetivadas.

Art. 14 - Não serão objeto de limitação as despesas relativas:

I - A obrigações Constitucionais e legais do Município;

II - Ao pagamento do serviço da dívida pública fundada, inclusive parcela-
mento de débitos;

III - A despesas fixas com pessoal e encargos sociais, enquanto o Municí-
pio se mantiver num patamar de até 95% (noventa e cinco por cento) do
limite máximo para realização de dispêndios com pessoal, constante do
Artigo 20 da Lei Complementar N.º 101, de 04/05/00;

IV - Despesas vinculadas a uma determinada fonte de recursos cujos re-
cursos já estejam assegurados ou o respectivo cronograma de ingresso
estejam sendo normalmente executado.

Art. 15 - Ocorrendo a necessidade de se efetuar contenção de despesas,
para o restabelecimento do equilíbrio financeiro, os cortes serão aplicados
na seguinte ordem:

I - Novos investimentos a serem realizados com recursos ordinários do Te-
souro Municipal;

II - Investimentos em execução à conta de recursos ordinários ou susten-
tados por fonte de recurso específica, cujo cronograma de liberação não
esteja sendo cumprido;

III - Despesas de manutenção de atividades não essenciais, desenvolvidas
com recursos ordinários;

IV - Outras despesas, a critério do Executivo Municipal, até se atingir o
equilíbrio entre receitas e despesas.

Seção III

Dos Recursos Correspondentes às Dotações Orçamentárias Compre-
endidas os Créditos Adicionais Destinados ao Poder Legislativo

Art. 16 - O Poder Legislativo do Município terá como limite de despesas
em 2025, para efeito de elaboração de sua respectiva proposta orçamen-
tária, a aplicação do percentual de 7% (sete por cento) sobre a receita tri-
butária e de transferências do Município, auferida em 2024, nos termos do
art. 29-A da Constituição da República e EMENDA CONSTITUCIONAL Nº
58, DE 23 DE SETEMBRO DE 2009, acrescidos dos valores relativos aos
inativos e pensionistas.

§1º - Para efeitos do cálculo a que se refere o caput considerar-se-á a
receita efetivamente arrecadada até o último mês anterior ao do encerra-
mento do prazo para a entrega da proposta orçamentária no Legislativo,
acrescida da tendência de arrecadação até o final do exercício.

§2º - Ao término do exercício será levantada a receita efetivamente arreca-
dada para fins de repasse ao Legislativo, ficando estabelecidas as seguin-
tes alternativas em relação à base de cálculo utilizada para a elaboração
do orçamento:

I – Caso a receita efetivamente realizada situe-se em patamares inferiores
aos previstos, o Legislativo indicará as dotações a serem contingenciadas
ou utilizadas para a abertura de créditos adicionais no Poder Executivo.

II – Caso a receita efetivamente realizada situe-se em patamares superio-
res aos previstos, o Legislativo indicará os créditos orçamentários a serem
suplementados ao Executivo até o limite constitucionalmente previsto.

Art. 17 - Para os efeitos do art. 168 da Constituição da República os re-
cursos correspondentes às dotações orçamentárias da Câmara Municipal,
inclusive os oriundos de créditos adicionais, serão entregues até o dia 20
de cada mês, de acordo com o cronograma de desembolso a ser elabo-

rado pelo Poder Legislativo, observados os limites anuais de 7% (sete por
cento) sobre a receita tributária e de transferências de que trata o art. 29-A
da Constituição da República e da EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 58,
DE 23 DE SETEMBRO DE 2009, efetivamente arrecadada no exercício de
2024, conforme previsto no artigo anterior.

§1º - Em caso da não elaboração do referido cronograma, os repasses se
darão na forma de duodécimos mensais, iguais e sucessivos, respeitados,
igualmente, os limites de que trata o caput.

§ 2º - Considera-se receita tributária e de transferências para fins de cál-
culo do orçamento do Poder Legislativo, desde que efetivamente arreca-
dadas:

a) os impostos;

b) as taxas;

c) a contribuição de melhoria;

d) a dívida ativa de impostos, taxas e contribuições de melhoria;

e) o Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF;

f) a Cota-parte do Imposto Territorial Rural - ITR;

g) a Cota-parte do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores
– IPVA;

h) o valor bruto arrecadado da Transferência da cota-parte do Imposto so-
bre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS;

i) o valor bruto arrecadado da Transferência da LC nº 87/96;

j) do valor bruto arrecadado do Fundo de Participação dos Municípios;

k) o valor bruto arrecadado da Cota-parte do IPI/Exportação;

l) o valor arrecadado da CIDE.

Art. 18 - O repasse financeiro relativo aos créditos orçamentários e adici-
onais será feito diretamente em conta bancária indicada pelo Poder Legis-
lativo.

Parágrafo único - Ao final do exercício financeiro o saldo de recursos será
devolvido ao Poder Executivo, deduzido:

I – Os valores correspondentes ao saldo do passivo financeiro,
considerando-se somente as contas do Poder Legislativo;

II – Os valores necessários para:

a) obras e investimentos do Poder Legislativo que ultrapassem um exercí-
cio financeiro;

b) outros, desde que justificados pelo Presidente do Legislativo.

Art. 19 - A Câmara Municipal enviará até o dia 05 de cada mês, a demons-
tração da execução orçamentária e contábil do mês e até o mês anterior
para fins de integração à contabilidade geral do Município.

Seção IV

Das Normas Relativas ao Controle de Custos e avaliação dos Resul-
tados dos programas financiados com recursos dos orçamentos.

Art. 20 - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei,
a escrituração contábil será efetuada de forma a propiciar o controle dos
custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo.

Art. 21 - Os serviços de contabilidade do Município organização sistema
de custos que permita:

a) mensurar o custo dos produtos das ações governamentais;

b) mensurar os custos diretos e indiretos dos programas de governo;

c) identificar o custo por atividade governamental e órgãos;

d) a tomada de decisões gerenciais.

Art. 22 - A avaliação dos resultados dos programas de governo se fará de
forma contínua pelo sistema de controle interno do Poder Executivo.
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§1º - A avaliação dos resultados dos programas de governo consistirá em
análise sobre o desempenho da gestão governamental através da movi-
mentação dos indicadores de desempenho, conjugando-os com o custo
das ações que integram os programas e a evolução, em termos de reali-
zação dos produtos das ações e o atingimento de suas metas físicas, de
forma que permita à administração e à fiscalização externa concluir sobre
a eficiência das ações governamentais e a qualidade do gasto público.

§2º - Anualmente, em audiência pública promovida para fins de propiciar a
transparência e a participação popular na lei de diretrizes orçamentárias,
o Poder Executivo avaliará, perante a sociedade, a eficácia e a eficiência
da gestão, demonstrando o planejamento realizado em comparação com o
executado no que se refere aos indicadores de desempenho, aos valores
gastos e às metas físicas relacionadas com os produtos das ações.

Seção V

Da Disposição Sobre Novos Projetos

Art. 23 - Além da observância das prioridades e metas de que trata esta
Lei, a lei orçamentária e seus créditos adicionais, somente incluirão proje-
tos novos após:

I - Tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos e respec-
tivos subtítulos em andamento com recursos necessários ao término do
projeto ou a obtenção de uma unidade completa;

II – Estiverem assegurados os recursos de manutenção do patrimônio pú-
blico e, efetivamente, o Poder Público estiver adotando as medidas neces-
sárias para tanto.

§1º - Não constitui infração a este artigo o início de novo projeto, mesmo
possuindo outros projetos em andamento, caso haja suficiente previsão de
recursos orçamentários e financeiros para o atendimento dos projetos em
andamento e novos.

§2º - O sistema de controle interno fiscalizará e demonstrará o cumprimen-
to do parágrafo único do art. 45 da Lei Complementar nº 101/2000.

§3º - É condição para o início de projetos, devendo constar do procedimen-
to de que trata o art. 38 da Lei 8.666/96, ou do procedimento de compra,
em casos de contratações com valores estimados inferiores aos previstos
no art. 24, I e II da referida Lei, a referência de atendimento ao artigo 45
da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Seção VI

Das Transferências de Recursos para o Setor Privado

Subseção I

Dos Recursos Destinados a Entidades Privadas sem Fins Lucrativos

Art. 24 - É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adi-
cionais, de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas, aquelas
destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de atividades de na-
tureza continuada, que preencham uma das seguintes condições:

I - Sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de
assistência social, saúde, educação, cultura ou desporto, e estejam regis-
tradas nas Secretarias Municipais correspondentes;

II - Sejam vinculadas a organismos internacionais de natureza filantrópica,
institucional ou assistencial;

III - Atendam ao disposto no art. 204 da Constituição, no art. 61 do ADCT,
bem como na Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993.

Parágrafo único - para habilitar-se ao recebimento de subvenções soci-
ais, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração
de funcionamento regular nos últimos dois anos, emitida no exercício de
2024, e comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria.

Art. 25 - Fica autorizada a inclusão de dotações, na lei orçamentária e em
seus créditos adicionais, a título de “auxílios” para entidades privadas sem
fins lucrativos e desde que sejam:

I - De atendimento a atividades educacionais, saúde, assistenciais, cultu-
rais, de meio ambiente ou desportivas;

II - Cadastradas junto às Secretarias Municipais correspondentes;

III - signatárias de contrato de gestão com a Administração Pública Muni-
cipal;

V - Consórcios intermunicipais, constituídos por lei e exclusivamente por
entes públicos.

Subseção II

Das Transferências às Pessoas Físicas e Jurídicas

Art. 26 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a atender necessida-
des de pessoas físicas, através dos programas instituídos de assistência
social, saúde, agricultura, desporto, turismo e educação, desde que apro-
vada pelo respectivo conselho municipal.

Art. 27 - A transferência de Recursos públicos para cobrir déficits de pes-
soas jurídicas, além das condições fiscais previstas no art. 14 da Lei de
Responsabilidade Fiscal, quando for o caso, deverá ser autorizada por lei
específica e, ainda, atender a uma das seguintes condições:

I – A necessidade deve ser momentânea e recair sobre pessoa física ou
entidade cuja ausência de atuação do Poder Público possa justificar a sua
extinção com repercussão social grave no Município, ou, ainda, represen-
tar prejuízo para o município.

II – Incentivo fiscal para a instalação e manutenção de empresas industri-
ais, comerciais e de serviços, nos termos do que já dispõe a Lei Municipal.

III – No que se refere à concessão de empréstimos destinados a pessoas
físicas e jurídicas, estes ficam condicionados, além do pagamento dos en-
cargos financeiros de juros não inferiores a 12% ao ano, ou ao custo de
captação, nos termos do que dispõe o artigo 27 da Lei Complementar nº
101/2000:

a) destinação dos recursos através de fundo rotativo;

b) formalização de contrato;

c) aprovação de projeto pelo Poder Público;

d) acompanhamento da execução;

e) prestação de contas.

Parágrafo único - Lei específica poderá, conforme possibilita o parágrafo
único do artigo 27 da LC nº 101/2000, estabelecer subsídio para emprés-
timos de que trata o inciso III deste artigo, hipótese em que a lei orçamen-
tária estabelecerá crédito orçamentário próprio.

Seção VIII

Dos Créditos Adicionais

Art. 28 - Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais as
exposições de motivos que os justifiquem e que indiquem as consequên-
cias dos cancelamentos de dotações propostas sobre a execução das ati-
vidades, dos projetos ou das operações especiais.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DE CARÁTER CON-
TINUADO

Seção I

Do Aproveitamento da Margem de Expansão das Despesas Obrigató-
rias de Caráter Continuado

Art. 29 - A compensação de que trata o art. 17, § 2o, da Lei Complementar
no 101, de 2000, quando da criação ou aumento de despesas obrigatórias
de caráter continuado, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo, po-
derá ser realizada a partir do aproveitamento da respectiva margem de ex-
pansão.
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Parágrafo único. Cada Poder manterá controle sobre os valores já apro-
veitados da margem de expansão desde a edição da LC nº 101/2000.

Seção II

Das Despesas com Pessoal

Art. 30 - O Poder Executivo e Legislativo publicarão tabela de cargos efeti-
vos e comissionados integrantes do quadro geral de pessoal civil, demons-
trando os quantitativos de cargos ocupados por servidores estáveis e não-
estáveis e de cargos vagos.

Art. 31 - Os Poderes Executivo e Legislativo do Município terão como limi-
tes na elaboração de suas propostas orçamentárias para pessoal e encar-
gos sociais:

I – No Poder Legislativo:

a) 70% das receitas de impostos e transferências que cabem ao Poder,
conforme Art. 29-A da Constituição Federal, excluídos os valores referen-
tes aos inativos e pensionistas e eventuais repasses de cunho extra orça-
mentários;

b) em caso de a despesa com pessoal projetada situar-se abaixo dos 6%
sobre a Receita Corrente Líquida – RCL, deverá ser observado o limite de
acréscimo desta despesa, previsto no Art. 71 da Lei de Responsabilidade
Fiscal.

II – No Poder Executivo:

a) caso o Poder tenha ultrapassado os 54% (cinquenta e quatro pontos
percentuais) sobre a Receita Corrente Líquida no exercício de 2024, o or-
çamento de 2025 deverá prever o retorno ao percentual limite até o final
do exercício, nos termos do art. 70 da Lei Complementar nº 101 de 2000.

b) em caso de a despesa com pessoal projetada situar-se abaixo dos 54%
sobre a Receita Corrente Líquida, deverá ser observado o limite de acrés-
cimo desta despesa, em percentual da receita base de cálculo, nos termos
do art. 71 da Lei Complementar no 101, de 2000.

Art. 32 - Os projetos de lei sobre transformação de cargos, bem como os
relacionados a aumento de gastos com pessoal e encargos sociais deve-
rão ser acompanhados de manifestação do Conselho de Política e Remu-
neração de Pessoal de que trata o art. 39 da Constituição da República.

Art. 33 - Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1o, inciso II,
da Constituição, ficam autorizados, além das vantagens pessoais já pre-
vistas nos planos de cargos e regime jurídico:

I – No Poder Executivo:

a) aumento de remuneração em percentual de até 6%;

b) investiduras por admissão por aprovação para cargo ou emprego públi-
co, designação de função de confiança ou cargo em comissão com dispo-
nibilidade de vagas;

c) concessão de abono remuneratório aos servidores em efetivo exercício
do magistério;

d) criação de empregos públicos para o atendimento de programas da
União;

e) contratações de pessoal por excepcional interesse público, desde que
atendidos os pressupostos que caracterizem como tal, nos termos da Lei
Municipal específica e que venham atender a situações cuja investidura
por concurso não se revele a mais adequada face às características da
necessidade da contratação.

II – No Poder Legislativo:

a) aumento de remuneração em percentual de até 6%;

b) contratações de pessoal por excepcional interesse público, desde que
atendidos os pressupostos que caracterizem como tal, nos termos da Lei
Municipal específica e que venham atender a situações cuja investidura
por concurso não se revelem a mais adequada face às características da
necessidade da contratação.

Parágrafo Único: As autorizações dos incisos I e II deverão ser precedi-
das da análise da repercussão sobre o percentual da despesa com pesso-
al, nos termos do artigo 17 e 71 da Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 34 - No exercício de 2025 a realização de serviço extraordinário, quan-
do a despesa houver ultrapassado os 51,3% (cinquenta e um inteiros e
três décimos por cento) e 5,7% (cinco inteiros e sete décimos por cento),
respectivamente, no Poder Executivo e Legislativo, exceto no caso pre-
visto no art. 57, § 6º, inciso II, da Constituição, somente poderá ocorrer
quando destinada ao atendimento de relevantes interesses públicos que
ensejam situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a sociedade,
dentre estes:

I – Situações de emergência ou calamidade pública;

II – Situações em que possam estar em risco a segurança de pessoas ou
bens;

III – A relação custo-benefício se revelar favorável em relação a outra al-
ternativa possível;

Parágrafo único - A autorização para a realização de serviço extraordiná-
rio, no âmbito do Poder Executivo e Legislativo, nas condições estabeleci-
das no caput deste artigo, far-se-á, respectivamente, pelo Prefeito Munici-
pal e Presidente da Câmara, sendo os motivos devidamente fundamenta-
dos no ato da autorização.

Art. 35 - Ocorrendo a superação do patamar de 95% (noventa e cinco por
cento) do limite aplicado ao Município para as despesas com pessoal, se-
rão aplicáveis aos Poderes Executivo e Legislativo as vedações do § úni-
co, inciso I a V do Artigo 22 da Lei Complementar n.º 101, de 04/05/00.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBU-
TÁRIA DO MUNICÍPIO

Art. 36 - O Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara Municipal no
corrente exercício, Projeto de Lei dispondo sobre alterações na Legislação
Tributária, para vigorarem a partir do exercício de 2025, especialmente no
diz respeito a:

I - Revisão das taxas, observando sua adequação às constantes oscila-
ções nos custos reais dos serviços prestados;

II - Revisão da planta genérica de valores dos imóveis urbanos;

III - Revisão das alíquotas do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU);

IV - Revisão do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS);

V - Corrigir quaisquer injustiças tributárias verificadas e constantes da le-
gislação vigente;

VI - Ajustar a Legislação Tributária aos novos ditames impostos pela con-
dição econômica do país, bem como sua adequação em função das ca-
racterísticas próprias do Município;

VII - Consolidação de toda a Legislação Tributária do Município.

Art. 37 - O Poder Executivo fica incumbido de instituir e utilizar todos os
mecanismos legais a ele atribuídos para arrecadar todos os tributos e con-
tribuições de sua competência.

Parágrafo Único - O Poder Executivo envidará ações no sentido de dimi-
nuir o volume da dívida tributária e não tributária do Município.

Art. 38 - O Poder Executivo promoverá a modernização da máquina fazen-
dária no sentido de aumentar a produtividade e diminuir os seus custos.

Art. 39 - A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental
que acarrete aumento de despesa, bem como a concessão ou ampliação
de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia
de receita, somente poderá ser apreciado caso se revista de elevado al-
cance social e de interesse público justificado, devendo estar acompanha-
da de:

2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 310 Assinado Digitalmente



I - Estimativa do impacto orçamentário e financeiro no exercício em que
deva entrar em vigor e nos dois seguintes;

II - Declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequa-
ção orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibi-
lidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias;

III - Medidas de compensação da renúncia por meio do aumento da recei-
ta, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo,
majoração ou criação de tributos ou contribuição.

Art. 40 - Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária poderão
ser considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação tribu-
tária.

Parágrafo único. Caso as alterações propostas não sejam aprovadas, ou
o sejam parcialmente, de forma a não permitir a integralização dos recur-
sos esperados, serão canceladas a previsão da receita e dotações orça-
mentárias de forma a restabelecer a previsão sem as alterações na legis-
lação.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 41 - Para fins de cumprimento do art. 62 da Lei Complementar nº 101/
2000, fica o Município autorizado a firmar convênio ou congêneres, com a
União ou o Estado, com vistas:

I – Ao funcionamento de serviços bancários e de segurança pública;

II – A possibilitar o assessoramento técnico aos produtores rurais do Mu-
nicípio;

III – À utilização conjunta, no Município, de máquinas e equipamentos de
propriedade do Estado ou União;

IV – A cedência de servidores para o funcionamento de órgãos ou entida-
des no município;

Art. 42 - A Lei Orçamentária Anual não conterá dispositivo estranho à pre-
visão de receita e à fixação de despesa, não se incluindo na proibição a
autorização para a abertura de créditos adicionais suplementares e contra-
tação de operações de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos
termos da lei.

Parágrafo Único: As emendas ao Projeto de Lei Orçamentária Anual ou
de abertura de créditos adicionais suplementares obedecerão ao princípio
da iniciativa constante do Artigo 165 da Constituição Federal e somente
poderão ser aprovados quando:

I - Estiverem compatíveis com o Plano Plurianual vigente;

II - Indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes
de anulação de dotações, excluídos os que incidam sobre:

a) Pagamento de pessoal e seus encargos;

b) Amortização e serviço da dívida; e

c) A destinação ao atendimento de precatórios judiciais.

Art. 43 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araputanga, Estado de Mato Grosso, ao
primeiro (01) dia do mês de julho (07) de dois mil e vinte e quatro (2024).

ENILSON DE ARAUJO RIOS

Prefeito Municipal

GABINETE - DEPTO JURIDICO
LEI MUNICIPAL Nº 1.729/2024

LEI MUNICIPAL Nº 1.729/2024

DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL
POR SUPERAVIT FINANCEIRO PARA SECRETARIA DE OBRAS E IN-

FRAESTRUTURA DISCRIMINADO POR SEU ELEMENTO DE DESPE-
SA E FONTE DE RECURSO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

ENILSON DE ARAÚJO RIOS, Prefeito Municipal de Araputanga, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições faz saber que a Câmara Mu-
nicipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Abre no Orçamento Geral do Município, um Crédito Adicional
Especial por superávit financeiro no montante de R$ 1.368.000,00 (um
milhão, trezentos e sessenta e oito mil reais), discriminado por suas fontes
de recursos e elementos de despesas, conforme segue:

10 – SECRETARIA DE OBRAS E INFRAESTRUTURA

001 – DIRETORIA DE OBRAS

15 – URBANISMO

1013 – MANUTENÇÃO E REVITALIZAÇÃO DA INFRAESTRUTURA

2096 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETAIRA DE
OBRAS

Fonte de Recursos: 1.2.500 – Recursos não Vinculados de Impostos
(Exerc. Anterior)

Elemento de Despesa: 3.3.90.30 – Material de Consumo..........................
.. R$ 73.774,00

Fonte de Recursos: 1.2.749 – Outras Vinculações de transferências
(Exerc. Anterior)

Elemento de Despesa: 3.3.90.30 – Material de Consumo..........................
.. R$ 8.925,67

Fonte de Recursos: 1.2.718 – Auxílio Financeiro – Outorga Créditos Tri-
butário ICMS – Art. 5°, Inciso V, EC n° 123/2022 (Exerc. Anterior)

Elemento de Despesa: 3.3.90.30 – Material de Consumo..........................
.. R$ 38.539,04

Fonte de Recursos: 1.2.711 – Demais transferências obrigatórias não de-
correntes de repartições de receitas (Exerc. Anterior)

Elemento de Despesa: 3.3.90.30 – Material de Consumo..........................
.. R$ 128.761,29

002 – DIRETORIA DE INFRAESTRUTURA

15 – URBANISMO

451 – INFRA-ESTRUTURA URBANA

1013 – MANUTENÇÃO E REVITALIZAÇÃO DA INFRAESTRUTURA

26 – TRANSPORTE

782 – TRANSPORTE RODOVIÁRIO

1013 – MANUTENÇÃO E REVITALIZAÇÃO DA INFRAESTRUTURA

1071 – REALIZAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO, DRENAGEM, GALERIAS
PLUVIAIS

Fonte de Recursos: 1.2.706 – Transferência Especial da União (Exerc.
Anterior)

Elemento de Despesa: 4.4.90.51 – Obras e Instalações............................
.. R$ 285.000,00

Fonte de Recursos: 1.2.700 – Outras Transferência de Convênios ou Ins-
trumentos Congêneres da União (Exerc. Anterior)

Elemento de Despesa: 4.4.90.51 – Obras e Instalações............................
.. R$ 53.000,00

1075- CONSTRUÇÃO E/OU REFORMA DE PONTES

Fonte de Recursos: 1.2.500 – Recursos não Vinculados de Impostos
(Exerc. Anterior)

Elemento de Despesa: 4.4.90.51 – Obras e Instalações............................
.. R$ 349.280,47
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Fonte de Recursos: 1.2.502 – Recursos não Vinculados da Compensa-
ção de Impostos (Exerc. Anterior)

Elemento de Despesa: 4.4.90.51 – Obras e Instalações............................
.. R$ 430.719,53

TOTAL..........................................................................................................
...R$ 1.368.000,00

Art. 2º - O presente Crédito Adicional Especial tratado no artigo anterior
será suportado por recursos provenientes nos termos do Artigo 43, pará-
grafo 1° e incisos da Lei n. 4.320/64.

Art. 3° - Fica autorizado o Poder Executivo a suplementar ao remaneja-
mento de dotação de que trata o art. 1° até o limite de 15% do seu valor
total.

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araputanga, Estado de Mato Grosso, ao
primeiro (01) dia do mês de julho (07) de dois mil e vinte e quatro (2024).

ENILSON DE ARAUJO RIOS

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - LICITAÇÃO
PORTARIA Nº 274/2024

DESIGNAR SERVIDORES PARA ACOMPANHAMENTO E FISCALIZA-
ÇÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 120/2023, ORIUNDO DA
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 015/2023, CUJO OBJETO É O CONTRA-
TAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA, PARA ESTABELECER COOPERAÇÃO
RECÍPROCA ENTRE O MUNICÍPIO E INSTITUIÇÃO DE ENSINO DA
OPERACIONALIZAÇÃO DE PROGRAMA DE ESTÁGIO DE ESTUDAN-
TES DE NÍVEL MÉDIO E NÍVEL SUPERIOR, EM ATENDIMENTO AS DE-
MANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL.

ENILSON DE ARAÚJO RIOS, Prefeito Municipal de Araputanga, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições e prerrogativas legais confe-
ridas pela Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, em especial em
seu art. 67.

RESOLVE:

Art. 1° - Designar e nomear servidores da Prefeitura Municipal de Arapu-
tanga/MT, para responder pela gestão, acompanhamento e fiscalização do
CONTRATO ADMINISTRATIVO 120/2023, oriundo da DISPENSA DE LI-
CITAÇÃO Nº 015/2023, com a empresa a seguir:

EMPRESA CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA – CIEE, ins-
crita sob o CNPJ Nº. CNPJ Nº. 61.600.839/0001-55.

Art. 2° - Ficam nomeados os servidores abaixo para acompanhar e fiscali-
zar os objetos requisitados pela Secretaria Municipal de Educação e Cul-
tura - firmado entre o Município de Araputanga – MT e a empresa ora con-
tratada, sendo compostas pelos servidores do quadro da Prefeitura Muni-
cipal de Araputanga/MT:

Sr. Cleber de Miranda Barros como fiscal titular e a Sr.ª. Gleide Aparecida
de Souza como fiscal suplente – Responsáveis pelos objetos requisitados
da Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

Art. 3° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retro-
agindo seus efeitos para o dia 27/06/2024, revogando as disposições em
contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Araputanga, Estado de Mato Grosso, ao primeiro (01) dia do mês de julho
(07) do ano de dois mil e vinte e quatro (2024).

ENILSON DE ARAÚJO RIOS

Prefeito Municipal

ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N.º 277/2024

DISPÕE SOBRE CONVOCAÇÃO DE CANDIDATO CLASSIFICADO NO
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 02/2023, DO MUNICIPIO DE
ARAPUTANGA/MT.

ENILSON DE ARAÚJO RIOS, Prefeito Municipal do Município de Arapu-
tanga Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições conferidas por
lei:

Considerando o Edital de Processo Seletivo Simplificado nº. 02/2023, pa-
ra ingresso em cargo Público de provimento Temporário, publicado no Diá-
rio Oficial dos Municípios (AMM-MT) de 08 de maio de 2023;

Considerando o Resultado Final do Processo Seletivo Simplificado, publi-
cado no Diário Oficial dos Municípios (AMM-MT) em 10 de julho de 2023;

Considerando a Homologação, realizado por meio Decreto Municipal nº
63/2023, publicado no Diário Oficial dos Municípios (AMM-MT) em 11 de
julho de 2023;

Considerando a Comunicação Interna n.º 128/2024, apresentada pela
Secretaria Municipal de Educação.

RESOLVE:

Art. 1.º- Convocar as candidatas classificadas, constante no quadro abai-
xo relacionado, para provimento de cargo Temporário, da Prefeitura Muni-
cipal de Araputanga/MT:

Monitor de Creche

Inscrição Candidato Total Colocação
1016 JESSICA MAYARA SOUZA RAMALHO LEITE 41.00 93º
881 GILZA ALVES DE SOUZA 41.00 94º

Art. 2.º - Exigindo desde o momento, o comparecimento do candidato
na Diretoria de Recursos Humanos, da Prefeitura Municipal de Ara-
putanga/MT, munido de todos os documentos necessários para com-
provação dos requisitos do cargo pleiteado, sob pena de ser conside-
rado desistente, perdendo a respectiva vaga.

Art. 3º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogan-
do as disposições em contrário.

Registra-se, publica-se, cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araputanga, Estado de Mato Grosso, ao
primeiro (01) dias do mês de julho (07) do ano de dois mil e vinte e quatro
(2024).

ENILSON DE ARAÚJO RIOS

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - LICITAÇÃO
PORTARIA N.º 275/2024

DESIGNAR OS SERVIDORES PARA ACOMPANHAMENTO E FISCALI-
ZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 155/2023, ORIUNDA
DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 044/2023, CUJO OBJETO É O REGIS-
TRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MA-
NUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE MOTORES ELÉTRICOS E
BOMBAS D’ÁGUA, EM ATENDIMENTO À DEMANDA DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER.

ENILSON DE ARAÚJO RIOS, Prefeito Municipal de Araputanga, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições e prerrogativas legais confe-
ridas pela Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, em especial em
seu art. 67.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar e nomear os servidores da Prefeitura Municipal de Ara-
putanga/MT, para responder pela gestão, acompanhamento e fiscalização
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da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 155/2023, oriunda do PREGÃO
ELETRÔNICO Nº. 044/2023 com as empresas a seguir:

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 155/2023 – RAFAEL DIAS ALMAN-
DES, inscrita no CNPJ sob o n°. 36.397.276/0001-70.

Art. 2° - Ficam nomeados os servidores abaixo para acompanhar e fiscali-
zar os objetos requisitados pela Secretaria Municipal, firmado entre o Mu-
nicípio de Araputanga – MT e a empresa ora contratada, sendo composta
pelos servidores do quadro da Prefeitura Municipal de Araputanga/MT:

Sr. Nelson Ramos de Andrade como fiscal titular e como fiscal suplente
o Sr. Vinícius Felipe Nogueira – Responsáveis pelos objetos requisitados
pela Secretaria Municipal de Esporte e Lazer.

Art. 3° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Araputanga, Estado de Mato Grosso, ao primeiro (01) dia do mês de julho
(07) do ano de dois mil e vinte e quatro (2024).

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIPUANÃ

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
ATA DE R.P. Nº 81/2024

Pregão Presencial/SRP nº 13/2024

Validade: 12 (doze) meses.

Registro de preço para a futura e eventual contratação de empresa para aquisição de produtos de limpeza e higienização destinados a atender as ne-
cessidades do Hospital Municipal Santo Antônio e dos Postos de Saúde em atendimento a Secretaria Municipal de Saúde, deste Município de Aripuanã
– MT, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

O MUNICÍPIO DE ARIPUANÃ, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o número 03.507.498/0001-71, com sede na Praça São Francisco
de Assis, nº 128, Centro, nesta cidade, Estado de Mato Grosso, neste ato representada pela Prefeita Municipal, Sra. SELUIR PEIXER REGHIN, brasi-
leira, casada, residente e domiciliada na Rua Ademar Demichelli n.º 683, em Aripuanã, Estado de Mato Grosso, portadora da C.I. RG. N.º 3161745-0
e CPF n.º 539.659.739-91, doravante denominado “ÓRGÃO GERENCIADOR”, e a empresa CENTRAL CLEAN CUIABA COMERCIO DE PRODUTOS
DE HIGIENE PROFISSIONAL LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o número 18.608.734/0001-13, com sede na Rua Monções, n° 91, Quadra 06, Lote 06 e
07, Bairro Jardim Bom Clima, na cidade de Cuiabá, Estado Mato Grosso, Cep: 78.048-236, Telefone: (65) 2127-9584, (65) 9.9337-9584, E-mail: admcui-
aba@centralclean.com.br, centralcleancuiaba@hotmail.com, neste ato representada pelo socio proprietario senhor LUIS FERNANDO MROZ, portador
da C.I. RG. N.º 38671570 SSP/PR e CPF/MF n.º 532.351.009-97, doravante denominada “DETENTORA DA ATA”, nos termos regido pela Lei Federal
nº 14.133/21, considerando o resultado do Pregão Presencial/SRP Nº 13/2024, firmam a presente Ata de Registro de Preços, em conformidade com
as disposições a seguir.

1.OBJETO E PREÇOS

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços, visando a futura e eventual contratação de empresa para aquisição de produtos de
limpeza e higienização destinados a atender as necessidades do Hospital Municipal Santo Antônio e dos Postos de Saúde em atendimento a Secretaria
Municipal de Saúde, deste Município de Aripuanã – MT, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, Pre-
gão Presencial SRP nº. 13/2024, abaixo especificados:

SEQ. ITEM DESCRIÇÃO UND. QNTD. V. UNITA-
RIO

V. TO-
TAL

1 682871
ALVEJANTE PARA ROUPAS BRANCAS, COM ACAO BACTERICIDA, UTILIZADO EM TECI-
DOS DE LINHO, ALGODAO E POLIESTER/ALGODAO. COMPOSICAO: SAIS INORGANICOS,
HIPOCLORITO DE SODIO, AGUA. EMBALAGEM 30 LITROS.

GALAO30LTS 26 R$550,00 R$ 14.
300,00

2 672398
DESINFETANTE CONCENTRADO LIQUIDO, DESODORIZANTE PERFUMADO CONTENDO
TENSOTIVOS E SAIS QUATERNARIO DE AMONIA, QUE LHE CONFEREM OTIMAS PROPRI-
EDADES DESINFETANTES, COMPOSICAO BASE: QUATERNARIO DE AMONIA, NONIFEL-
NOL ETOXILADO, SEQUESTRANTE, CORANTE,

GALAO30LTS 100 R$800,00 R$ 80.
000,00

3 688533
DETERGENTE CLORADO CONCENTRADO LIQUIDO, ESPECIALMENTE FORMULADO PA-
RA SANITIZACAO DE UTENSILIOS, EQUIPAMENTOS,ESUPERFICIES DE MANIPULACAO
DE ALIMENTOS E SUPERFICIES EM GERAL. GALAO 30 LITROS.

GALAO30LTS 100 R$500,00 R$ 50.
000,00

4 682869
DETERGENTE COMPLETO, QUE PROPORCIONA A REMOCAO DE MANCHAS DE GORDU-
RA, GRAXA DE OLEOS. POSSUI BRANQUEADOR OPTICO AGINDO DIRETAMENTE NO TE-
CIDO MELHORANDO O BRILHO. COMPOSICAO: SEQUESTRANTE, BRANQUEADOR, OPTI-
CO, TENSOATIVOS, COADJUVANTES, SOLVENTES, COR

GALAO30LTS 26 R$1.
500,00

R$ 39.
000,00

5 682870
DETERGENTE LIQUIDO ALCALINO, COM ALTO TEOR DE ADITIVOS SEQUESTRANTES E
COADJUVANTES, DIMINUINDO A TENSAO SUPERFICIAL DA SOLUCAO DE LAVAGEM.
IDEAL PARA LAVAGEM DE ROUPA HOSPITALAR. COMPOSICAO: HIDROXIDO DE SODIO,
SEQUESTRANTES, COADJUVANTES E VEICU

GALAO30LTS 25 R$800,00 R$ 20.
000,00

6 682872
NEUTRALIZADOR E ANTICLORO INDICADO PARA TODOS OS TIPOS DE TECIDO, EVITA O
AMARELECIMENTO DAS ROUPAS, REDUZ O NUMERO DE ENXAGUES, DIMINUINDO O
CONSUMO DE AGUA E ENERGIA. COMPOSICAO: METABISSULFITO DE SODIO E AGUA.
EMBALAGEM 30 LITROS.

GALAO30LTS 16 R$700,00 R$ 11.
200,00

7 711436

DESINFETANTE CONCENTRADO LIQUIDO, A BASE DE BIGUANIDA, PARA LIMPEZA DE
SUPERFÍCIES HOSPITALARES EM ÁREAS CRITICAS , COM COMPROVADA ATIVIDADES
ANTIMICROBIANA CONTRA STAPHYLOCOCUS AUREUS, SALMONELLA CHOLERAESUIS
E PSEUDONOMAS AERUGINOSA. NÃO NECESSITA ENXAGUE. DOSE DE 1% PARA ÁRE-
AS CRITICAS 0.5% PARA ÁREAS NÃO CRITICAS DE HOSPITAIS E POSTO DE SAÚDE, GA-
LÃO DE 5,0 LITROS.

un 40 R$450,00 R$ 18.
000,00

8 714871
AMACIANTE DE ROUPAS PERFUMADO, COM ASPECTO: LÍQUIDO COMPOSIÇÃO QUÍMI-
CA: QUATERNÁRIO DE AMÔNIO, CONSERVANTE, COADJUVANTES, CORANTE CL 74160,
FRAGRÂNCIA E VEÍCULO.

GALAO30LTS 26 R$500,00 R$ 13.
000,00

9 714880
DETERGENTE LIQUIDO, COMPOSIÇÃO TESOATIVOS ANIÔNICOS, COADJUVANTE, PRE-
SERVANTES,, COMPONENTE ATIVO LINEAR ALQUIBENZENO SULFONATO DE SÓDIO,
APLICAÇÃO REMOÇÃO DE GORDURAS DE LOUÇAS, TALHERES E PANELAS, AROMA NA-
TURAL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS CONTÉM TENSOATIVO BIODEGRADÁVEL

GALAO30LTS 26 R$350,00 R$ 9.
100,00

VALOR TOTAL:
R$
254.
600,00
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2. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. O Registro de Preço será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preço, na forma do Anexo XIII, e posteriormente conforme estabelecido
no art. 78 da Lei Federal nº 14.133/2021 e nas condições previstas neste Edital.

2.2. A Ata de Registro de Preço resultante deste certame terá a vigência de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que compro-
vado o preço vantajoso

3. DO PAGAMENTO

3.1. A empresa licitante deverá apresentar após a entrega dos materiais, as notas fiscais eletrônicas, devidamente processadas com todos os campos
preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada pelo servidor designado pela Administração, devendo ainda estar acompanhada das cópias das Or-
dens de Fornecimento autorizadas pelo Almoxarifado Central. 3.2. O pagamento das notas fiscais apresentadas e devidamente atestadas será efetuado
através de Ordem Bancária, até o 5º (quinto) dia, do mês subsequente, após a entrega do objeto solicitado parceladamente, e as notas deverão ser
entregues e atestada pelo servidor designado pela Administração para a fiscalização da ata; 3.3. Se a Nota Fiscal for apresentada com erro, será de-
volvida à licitante vencedora para retificação e reapresentação, acrescentando-se no prazo fixado, os dias que se passarem entre a data da devolução
e a da reapresentação; 3.4. Para fazer jus ao pagamento, a detentora da ata deverá apresentar a seguinte documentação: 3.4.1. Certidão Negativa
de Tributos Federais unificada com a CND-INSS, fornecida pela Fazenda Federal, e a Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda
Nacional; 3.4.2. Certidão Negativa de Débitos Municipais, apenas para empresa com sede no município de Aripuanã; 3.4.3. Certidão de Regularidade
com Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 3.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 3.5. Nenhum pagamento será efetuado a detentora da Ata enquanto pendente de
liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de
reajustamento de preços ou correção monetária. 3.6. O CNPJ da detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documenta-
ção apresentada no procedimento licitatório.

4. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, DA EXECUÇÃO E DO PRAZO

4.1. O objeto do presente termo de referência será recebido em remessa, conforme solicitação feita pelas Secretarias, com prazo não superior a 02
(dois) dias após recebimento da nota de empenho – NAD (Nota de Autorização de Despesa).

4.2. A aquisição dos serviços será de acordo com a solicitação do setor requisitante.

4.3. O objeto da ata será recebido pela unidade requisitante, provisoriamente, consoante o disposto no artigo 140, inciso II, da Lei federal nº 14.133/
2021.

4.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do
contrato.

5. DAS OBRIGAÇÕES

5.1. Órgão Gerenciador:

5.1.1. Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva execução do objeto desta Ata, conforme ajuste representado pela nota de empenho; 5.1.2. Aplicar
as penalidades, quando for o caso; 5.1.3. Prestar toda e qualquer informação, necessária à perfeita execução da nota de empenho; 5.1.4. Efetuar o
pagamento no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal acompanhada das certidões de regularidade, devidamente atestada, no setor competen-
te; 5.1.5. Notificar, por escrito, à detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 5.1.6. Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária
enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária 5.1.7.
Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins
de aceitação e recebimento 5.1.8. O objeto desta licitação deverá estar dentro das normas técnicas aplicáveis, ficando, desde já, estabelecido que o
recebimento da Secretaria Municipal responsável e por servidores habilitados indicados para tal fim e caso não satisfaçam às especificações exigidas
ou apresentem quaisquer incorreções, não serão aceitos.

5.2. Da Detentora da Ata:

5.2.1. Assinar o contrato com o órgão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da convocação; 5.2.2. Fornecer os serviços
solicitados nas quantidades e no prazo estipulado pela solicitação formal da Secretaria solicitante; 5.2.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da
Administração, inerentes ao objeto da presente licitação; 5.2.4. Comunicar a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 5.2.5. Responsabilizar-se pelas despesas
dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quais-
quer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 5.2.6. Responsabilizar- se pela fiel execução do objeto no prazo estabelecido no
Termo de Referência e neste Edital; 5.2.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem sub-
contratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência; 5.2.8. No ato da entrega os serviços
passarão por conferência, do modo que aqueles que não estiverem em conformidade com o pedido, não serão recebidos, devendo a empresa vence-
dora, no prazo de 5 dias contadas da comunicação do não recebimento, promover a entrega dos produtos de acordo com o solicitado, recolhendo os
rejeitados, sob pena de inadimplemento do contrato. 5.2.9. Receber o pagamento, conforme o disposto neste Edital; 5.2.10. Prestar os esclarecimentos
que forem solicitados pelo Órgão Gerenciador, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao órgão, imediatamente e
por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da Ata de Registro de Preços; 5.2.11. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização
do Órgão Gerenciador, no tocante da entrega dos serviços, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na Ata de Registro de Preços; 5.2.12.
Comunicar imediatamente ao Órgão Gerenciador qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebi-
mento de correspondência; 5.2.13. Manter, durante toda a vigência da ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 5.2.14. Responsabilizar-se pelos vícios e danos, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8. 078 de 1990); 5.2.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalu-
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bre; 5.2.16. Assumir inteira responsabilidade técnica pela execução dos serviços de manutenção e assistência técnica; 5.2.17. Executar os serviços com
pessoal habilitado e devidamente credenciado; 5.2.18. A contratada fica responsável pelo deslocamento, alimentação e estadia se necessário. 5.2.19.
A contratada obriga-se a realizar os serviços solicitados no prazo estipulado nos locais indicados pela Administração de cada secretaria, seja elas áreas
rurais ou urbanas. 5.2.20. A Detentora da Ata deverá estar devidamente uniformizada e identificada, habilitada e capacitada para o bom e adequado
desenvolvimento dos serviços aqui tratados, incluso os devidos Equipamentos de Proteção Individual (EPIs). 5.2.21. Após a homologação do processo
licitatório em epígrafe, caso a empresa vencedora dos itens de natureza de prestação de serviços esteja sediada fora do município de Aripuanã/MT, a
mesma terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias para estabelecer ponto comercial no município de Aripuanã/MT, com equipe qualificada para realizar o
pronto atendimento a esta Unidade Gestora. 5.2.22. Responsabilizar-se pelas despesas médicas com seus empregados, bem como servidores e ter-
ceiros, no caso de acidentes, incêndios, roubo e furto, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados ao Município ou a
terceiros quando seus empregados ou prepostos as estiverem conduzindo. 5.2.23. Fica a critério de cada secretaria solicitar o quantitativo de cada item
com especificações em áreas internas e externas conforme as necessidades das mesmas.

LOCAL TELEFONE ENDEREÇO BAIRRO

Secretaria Municipal de Saúde 66.3565.1400
66.3565.2036 Rua 12 de Julho, nº 103. Modulo 01

6. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

6.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizados pela retirada da nota de empenho pela detentora.

6.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata.

6.3. Toda a aquisição deverá ser entregue mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através da NAD – (Nota de Autorização
de Despesa).

6.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da NAD, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que a
tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

7. DAS PENALIDADES

7.1. Caberá ao Órgão Gerenciador, a seu juízo, após a notificação por escrito de irregularidade pela unidade requisitante, aplicar ao detentor da ata,
garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes sanções administrativas:

7.1.1. Pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa do fornecedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar a nota de
empenho ou documento equivalente no prazo estabelecido, ressalvados os casos previstos em lei, devidamente informados e aceitos:

a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor constante da nota de empenho ou contrato;

b) Cancelamento do preço registrado;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração no prazo de até 05 (cinco) anos.

7.1.1.1. As sanções previstas neste subitem poderão ser aplicadas cumulativamente.

7.1.2. Por atraso injustificado no cumprimento de contrato e serviço/fornecimento:

a) Multa de 0,5% (meio por cento), por dia útil de atraso, sobre o valor da prestação em atraso até o décimo dia;

b) Rescisão unilateral do contrato após o décimo dia de atraso.

7.1.3. Por inexecução total ou execução irregular do contrato de serviço/fornecimento ou prestação de serviços:

a) Advertência, por escrito, nas faltas leves;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da totalidade do serviço/fornecimento ou serviço não executado
pelo fornecedor;

c) Suspensão temporária de participação e impedimento de contratar com a administração pública estadual por prazo não superior a 2(dois) anos.

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da puni-
ção ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

7.1.3.1. A penalidade prevista na alínea “b” do subitem 7.1.3 poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com as sanções previstas nas
alíneas “a”, “c” e “d”, sem prejuízo da rescisão unilateral do instrumento de ajuste por qualquer das hipóteses prescritas na Lei Federal n.º 14.133/21.

7.1.3.2 A aplicação das penalidades previstas nas alíneas “c” e “d” do subitem 7.1.3, será de competência exclusiva do prefeito municipal, facultada
a ampla defesa, na forma e no prazo estipulado no parágrafo seguinte, podendo a reabilitação ser concedida mediante ressarcimento dos prejuízos
causados e após decorrido o prazo de sanção mínima de dois anos.

7.2. Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no respectivo processo, no prazo de cinco dias úteis, contado da notifi-
cação.

7.3. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos fornecedores mantido pela Administração.

7.4. As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município.

8. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

8.1.Em atendimento ao §1º do art. 28 da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocor-
rência de fato que justifique a aplicação da alínea “d”, do inciso II, do art. 124, da Lei n° 14.133/2021.

8.2. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preços;
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8.2.1. Considera-se Preço registrado aquele atribuído aos produtos/serviços, incluindo todas as despesas e custos até a entrega no local indicado, tais
como: tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), transporte, embalagens, seguros, mão de obra e qualquer despesa,
acessória e/ou complementar e outras não especificadas neste Edital, mas que incidam no cumprimento das obrigações assumidas pela empresa de-
tentora da ata na execução da mesma.

8.3. Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou para menos, devidamente comprovadas, em decorrência de
situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 124 da Lei nº 14.133/2021 e alterações (situações supervenientes e imprevistas, força maior, caso
fortuito ou fato do príncipe, que configurem área econômica extraordinária e extracontratual).

8.4. O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do preço registrado no prazo máximo de dez dias úteis, salvo
motivo de força maior devidamente justificado no processo.

8.5. No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente estabelecido, o Órgão Gerenciador, se julgar conveniente,
poderá optar pelo cancelamento do preço, liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a nego-
ciação.

8.6. Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Órgão Gerenciador notificará o fornecedor com o primeiro
menor preço registrado para o item visando a negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto cotado,
qualidade e especificações.

8.7. Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o Órgão Gerenciador desonerará o fornecedor em relação ao item e cancelará o seu
registro, sem prejuízos das penalidades cabíveis.

8.8. Simultaneamente procederá a convocação dos demais fornecedores, respeitada a ordem de classificação visando estabelecer igual oportunidade
de negociação.

8.9. Quando o preço registrado tornar-se inferior aos praticados no mercado, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso inicialmente assumido
poderá, mediante requerimento devidamente instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento de seu registro.

8.9.1. A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro, deverá ser feita por meio de documentação compro-
batória da elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição,
de transporte, encargos, etc., alusivas à data da apresentação da proposta e do momento do pleito, sob pena de indeferimento do pedido.

8.10. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado fornecedor, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis
para levantamento das condições de mercado, envolvendo todos os elementos para fins de graduar a justa remuneração do produto fornecido e no
embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido;

8.11. Preliminarmente o Órgão Gerenciador convocará todos os fornecedores no sentido de estabelecer negociação visando a manutenção dos preços
originariamente registrados, dando-se preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais classificados, respeitada a
ordem de classificação.

8.12. Não havendo êxito nas negociações para definição de novo preço ou as licitantes não aceitarem o preço máximo a ser pago pela Administração,
o Órgão Gerenciador revogará a Ata de Registro de Preços, liberando os fornecedores dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidade.

8.13. Definido o preço máximo a ser pago pela Administração, o novo preço deverá ser consignado através de apostilamento na Ata de Registro de
Preços, ao qual estarão as empresas vinculadas.

8.14. Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, poderá o Gestor da Ata proceder à nova licitação para a contratação, sem que
caiba direito de recurso.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. A presente Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso do prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores
registrados e, por iniciativa do Gestor da Ata quando:

9.1.1. A detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata;

9.1.2. A detentora não retirar qualquer nota de empenho, no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa;

9.1.3. A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério do MUNICÍPIO; observada a legislação em
vigor;

9.1.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, se assim for decidido pelo MUNICÍPIO,
com observância das disposições legais;

9.1.5. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não acatar a revisão dos mesmos;

9.1.6. Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração.

9.1.7. Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Pre-
ços, ou, a juízo do MUNICÍPIO, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/2021.

9.2. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada a Admi-
nistração a aplicação das penalidades previstas na cláusula sétima, caso não aceitas as razões do pedido.

10. DA AUTORIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO

10.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a caso, pela autoridade competente ou por quem aquele delegar competência para
fazê-lo, sempre com base nas estimativas.
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10.2. As aquisições decorrentes desta ata serão formalizadas através da emissão da NAD – (Nota de Autorização de Despesa). Caso a unidade neces-
site de regulamentação não prevista neste instrumento, as normas não poderão divergir das cláusulas desta ata.

11. DAS COMUNICAÇÕES

11.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas por meio do endereço eletrônico
informado na proposta de preço, cabendo a detentora da Ata mantê-lo atualizado, juntando-se o comprovante ao processo de administração da presente
Ata de Registro de Preços.

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. Integram está Ata, o edital do PREGÃO PRESENCIAL/SRP Nº 13/2024 e a proposta da empresa CENTRAL CLEAN CUIABA COMERCIO DE
PRODUTOS DE HIGIENE PROFISSIONAL LTDA classificada em 1º lugar para os itens relacionados no item 1.1 desta ata, no certame supranumerado.

12.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito.

12.3. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou
instrumento equivalente decorrente da ata.

12.4. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetiva-
mente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

13. DO FORO

13.1. As partes elegem o foro da Comarca de Aripuanã, como único competente para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata com exclusão de qual-
quer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Aripuanã – MT, 01 de julho de 2024.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

CENTRAL CLEAN CUIABA COMERCIO DE PRODUTOS

DE HIGIENE PROFISSIONAL LTDA

CNPJ Nº. 18.608.734/0001-13

LUIS FERNANDO MROZ

CPF N°. 532.351.009-97

Socio Proprietario

Testemunhas:

Edilene Costa Alves Jader Rezende dos Santos Lopes
CPF N.º 033.070.821-08 CPF N.º 960.118.662-04

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 17.507/2024

A Prefeita Municipal de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, no uso de
suas atribuições legais e com amparo no Artigo 69 da Lei Orgânica
Municipal;

Considerando o Requerido no Protocolo nº 001269/2024 e Atestado Médi-
co;

RESOLVE:

CONCEDER, licença por 01 (um) dia por motivo de doença em pessoas
da família, para a Servidora Sr.ª JUCELIA VIEIRA DA SILVA, brasileira,
solteira, portador da Cédula de Identidade RG nº 17534*** SSP/MT e ins-
crito no CPF nº. ***.255.18*** Contratada no Cargo de MERENDEIRA, lo-
tada na Secretaria Municipal de Educação sem remuneração, tendo em
vista o disposto no Art. 85, parágrafo 2º, da lei complementar nº. 001/99
– Estatuto do Servidor Público, conforme requerimento acompanhado de
Atestado médico (anexo), a partir do dia 26/06/2024.

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, ao 1º dia de julho de 2.024.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se.

DJORGENES SCHIMAINSKI DE MORAES

Secretário Municipal de Administração

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 17.512/2024

A Prefeita Municipal de Aripuanã, no uso de suas atribuições legais e com
amparo no Artigo 96 da Lei Complementar n.º. 001/99 e no Artigo 69, Inci-
so V da Lei Orgânica Municipal;

RESOLVE:

CONCEDER, a servidora Sra. ROSEMARI ZANELA,portadora da Cédula
de Identidade RG nº 15815*** SSP/MT e inscrita no CIC sob o nº ***.
655.63*** ocupante do Cargo de Carreira de AGENTE ADMINISTRATIVO
NÃO PROFISSIONALIZADO- PCCS EDUC lotado na Secretaria Munici-
pal de Educação, Licença para Atividade Política, conforme requerimen-
to protocolizado sob o n°. 001278/2024, a partir de 06/07/2024.

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, ao 1º dia de julho de 2.024.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se.

DJORGENES SCHIMAINSKI DE MORAES

Secretário Municipal de Administração
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 17.514/2024

A Prefeita Municipal de Aripuanã, no uso de suas atribuições legais e com
amparo no Artigo 96 da Lei Complementar n.º. 001/99 e no Artigo 69, Inci-
so V da Lei Orgânica Municipal;

RESOLVE:

CONCEDER, o servidor Sr. AGENOR MENDES DE FARIA,portador da
Cédula de Identidade RG nº 1.332*** SSP/GO e inscrito no CPF sob
o nº ***.271.78***, ocupante do Cargo de Carreira de MOTORISTA DE
TRANSPORTE ESCOLAR, lotado na Secretaria Municipal de Educação
Licença para Atividade Política, conforme requerimento protocolizado
sob o n°. 001274/2024, a partir de 06/07/2024.

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, ao 1º dia de julho de 2.024.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se.

DJORGENES SCHIMAINSKI DE MORAES

Secretário Municipal de Administração

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 17.510/2024

A Prefeita Municipal de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, no uso de
suas atribuições legais e com amparo no Artigo 69 da Lei Orgânica
Municipal;

Considerando o Requerido no Protocolo nº 001257/2024 e Atestado Médi-
co;

RESOLVE:

CONCEDER, licença por 07 (sete) dias por motivo de doença em pes-
soas da família, para a Servidora Sra. KELLY ALVES AMARAL, brasi-
leira, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 20871*** SSP/MT e do
CPF nº. ***.169.01***, ocupante do Cargo de Carreira de TECNICO EM
ENFERMAGEM SOCORRISTA SAMU - SEDE, lotada na Secretaria Mu-
nicipal de Saúde, com remuneração, tendo em vista o disposto no Art. 85,
parágrafo 2º, da lei complementar nº. 001/99 – Estatuto do Servidor Públi-
co, conforme requerimento acompanhado de Atestado médico (anexo), a
partir do dia 15/06/2024.

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, ao 1º dia de julho de 2.024.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se.

DJORGENES SCHIMAINSKI DE MORAES

Secretário Municipal de Administração

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 17.505/2024

A Prefeita Municipal de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas
atribuições legais e com amparo no Artigo 69, Inciso III da Lei Orgânica
Municipal;

Considerando o requerido no Memorando nº 063/2024-GP.

RESOLVE:

EXONERAR, a pedido, o Sr. ROGERSON DOUGLAS FRANÇA, portador
da Cédula de Identidade RG nº. 14034*** e inscrito no CPF sob o n°. ***.
043.81***, do Cargo em Comissão de Direção e Assessoramento Superior

de Assessor Especial - ASSESP, DAS – 01, lotado no Gabinete da Pre-
feita, a partir do dia 28/06/2024.

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, aos 28 dias de junho de 2.
024.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se.

DJORGENES SCHIMAINSKI DE MORAES

Secretário Municipal de Administração

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
REPUBLICADO APÓS CORREÇÃO

DECRETO Nº 5.193/2024

SÚMULA:

“CONSTITUI A COMISSÃO MUNICIPAL ENCARREGADA DE PROMO-
VER A ORGANIZAÇÃO, REALIZAÇÃO DO SORTEIO, FISCALIZAÇÃO,
VERIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS E JULGAMENTO DE CASOS OMIS-
SOS PARA ENTREGA DOS PREMIOS DE QUE TRATA O DECRETO
MUNICIPAL Nº 5.192 DE 25 DE JUNHO DE 2024 E DÁ OUTRAS PRO-
VIDENCIAS”.

A Prefeita Municipal de Aripuanã, no uso de suas atribuições legais e com
amparo no Artigo 69, Inciso V da Lei Orgânica Municipal;

DECRETA:

ARTIGO 1º. Constituir a Comissão Municipal encarregada de promover a
organização, realização do sorteio, fiscalização, verificação de documen-
tos e julgamento de casos omissos para entrega dos prêmios de que trata
o Decreto n.º 5.192 de 25 de junho de 2024da Prefeitura Municipal de Ari-
puanã, sob presidência do primeiro, será assim constituída:

REPRESENTANTE DO SETOR DE TRIBUTOS

Marcelo Fenski – Titular

Romildo de Araújo Ferreira – Suplente

REPRESENTANTE DA CÂMARA MUNICIPAL

Jaime Yung – Titular

Bartolomeu Souza Casteliano - Suplente

REPRESENTANTE DO EXECUTIVO MUNICIPAL

Djorgenes Schimainski de Moraes – Titular

Thaliz Katren de Amorim Gonçalves - Suplente

REPRESENTANTE DA SOCIEDADE CIVIL

Será escolhido entre os contribuintes presente no momento de realização
do sorteio.

ARTIGO 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã aos 25 dias do mês de junho
de 2024.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se

ANDREIA CRISTINA MEDEIROS RODRIGUES

Secretária Municipal de Finanças
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EDITAL DE DIVULGAÇÃO DO GABARITO PRELIMINAR DO

PROCESSO SELETIVO PÚBLICO Nº 001/2024 - PREFEITURA
MUNICIPAL DE ARIPUANÃ

I - A Prefeitura Municipal de Aripuanã, Estado do Mato Grosso, por meio
da Prefeita Municipal, usando de suas atribuições legais, DIVULGA o ga-
barito preliminar das provas escritas objetivas realizadas em 30 de junho
de 2024, referente ao Processo Seletivo Público aberto através do Edital
nº 001/2024, conforme segue:

QUESTÕES AGENTE COMUNITÁRIO DE
SAÚDE

AGENTE DE COMBATE A ENDE-
MIAS

A A
C C
A A
B B
D D
A A
A A
C C
A A
B B
A A
C C
A A
A C
C B
A A
B D
C C
B B
A D

Aripuanã, 01 de julho de 2024.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 17.509/2024

A Prefeita Municipal de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, no uso de
suas atribuições legais e com amparo no Artigo 69 da Lei Orgânica
Municipal;

Considerando o Requerido no Protocolo nº 001271/2024 e Atestado Médi-
co;

RESOLVE:

CONCEDER, licença por 01 (um) dia por motivo de doença em pessoas
da família, para a Servidora Sr.ª ERICA SILVA DE SOUZA, brasileira, sol-
teira, portadora da Cédula de Identidade RG nº 1021*** SESDC/RO e ins-
crito sob o CPF sob o nº. ***.070.41***, Contratada no Cargo de TÉCNI-
CO DE DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL-TDE, lotada na Secretaria
Municipal de Educação com remuneração, tendo em vista o disposto no
Art. 85, parágrafo 2º, da lei complementar nº. 001/99 – Estatuto do Ser-
vidor Público, conforme requerimento acompanhado de Atestado médico
(anexo), a partir do dia 24/06/2024.

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, ao 1º dia de julho de 2.024.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se.

DJORGENES SCHIMAINSKI DE MORAES

Secretário Municipal de Administração

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EDITAL DE DIVULGAÇÃO DOS GABARITOS PRELIMINARES DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 002/2024 - PREFEITURA

MUNICIPAL DE ARIPUANÃ

I - A Prefeitura Municipal de Aripuanã, Estado do Mato Grosso, por meio da Prefeita Municipal, usando de suas atribuições legais, DIVULGA o gabarito
preliminar das provas escritas objetivas realizadas em 30 de junho de 2024, referente ao Processo Seletivo Simplificado através do Edital nº 002/2024,
conforme segue:

QUESTÕES AGENTE ADMINISTRATIVO AGENTE OPERACIONAL ASSISTENTE EM SAÚDE AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL COZINHEIRA
A C D A C
C A A C A
A C C A C
B D A B D
D B B D B
A B D A B
A C C A C
C D A C D
A A C A A
C C B A C
C B D C B
A B A A B
D B B D B
C B C B B
C D A D D
D D A C D
A C C B C
C A D B A
C B D C B
D B B A B

QUESTÕES COZINHEIRA (ESTRADA) CUIDADORA ENCANADOR ENFERMEIRO ENGENHEIRO CIVIL
C C C C C
A A A D D
C C C A A
D D D C C
B B B A A
B B B D D
C C C D D
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D D D B B
A A A A A
C C C B B
B B B A A
B B B A C
B B B C A
B B B A C
D D D C B
D D D B D
C C C B D
A A A A C
B B B D B
B B B B D

C A
D B
A B
D C
A B

QUESTÕES FISCAL DE OBRAS FISCAL SANITÁRIO FISIOTERAPEUTA MOTORISTA DE AUTOMÓVEL MOTORISTA DE CAMINHÃO/ÔNIBUS
A D C C C
C A D A A
A C A C C
B A C D D
D B A B B
A D D B B
A C D C C
C A B D D
A C A A A
A B B C C
C D A B B
A A A B B
C B C B B
C C A B B
A A C D D
D A A D D
B C D C C
C D C A A
B D B B B
A B D B B

B
C
C
D
D

QUESTÕES MOTORISTA SOCOR-
RISTA

OPERADOR DE ESCAVA-
DEIRA

OPERADOR DE MOTO
SERRA

OPERADOR DE PÁ CARREGA-
DEIRA

OPERADOR DE RETROESCAVA-
DEIRA

C C C C C
A A A A A
C C C C C
D D D D D
B B B B B
B B B B B
C C C C C
D D D D D
A A A A A
C C C C C
B B B B B
B B B B B
B B B B B
B B B B B
D D D D D
D D D D D
C C C C C
A A A A A
B B B B B
B B B B B

QUESTÕES OPERADOR DE TRATOR DE
ESTEIRA

OPERADOR MOTONIVE-
LADORA

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA (EDUCA-
DOR FISICO) RECEPCIONISTA TÉCNICO DE ENFER-

MAGEM
C C C D A
A A D A C
C C A C A
D D C A B
B B A B D
B B D D A
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C C D C A
D D B A C
A A A C A
C C B B A
B B A D C
B B C A A
B B A B C
B B C C B
D D A A D
D D D A C
C C B C B
A A D D A
B B B D C
B B C B A

C
B
C
D
A

QUESTÕES TÉCNICO DE ENFERMAGEM SOCORRISTA TECNICO EM RADIOLOGIA (RAIO X) VETERINÁRIO ZELADOR ZELADOR DE PÁTIO
A A C C C
C C D A A
A A A C C
B B C D D
D D A B B
A A D B B
A A D C C
C C B D D
A A A A A
A A B C C
C C A B B
A A C B B
C C A B B
B A C B B
D D C D D
C A B D D
B B D C C
A D A A A
C B A B B
A A C B B

A
C
C
B
A

Aripuanã, 01 de julho de 2024.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 17.511/2024

A Prefeita Municipal de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, no uso de
suas atribuições legais e com amparo no Artigo 69 da Lei Orgânica
Municipal;

Considerando o Requerido no Protocolo nº 001258/2024 e Atestado Médi-
co;

RESOLVE:

CONCEDER, licença por 05 (cinco) dias por motivo de doença em pes-
soas da família, para a Servidora Sra. KELLY ALVES AMARAL, brasi-
leira, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 20871*** SSP/MT e do
CPF nº. ***.169.01***, ocupante do Cargo de Carreira de TECNICO EM
ENFERMAGEM SOCORRISTA SAMU - SEDE, lotada na Secretaria Mu-
nicipal de Saúde, com remuneração, tendo em vista o disposto no Art. 85,
parágrafo 2º, da lei complementar nº. 001/99 – Estatuto do Servidor Públi-
co, conforme requerimento acompanhado de Atestado médico (anexo), a
partir do dia 23/06/2024.

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, ao 1º dia de julho de 2.024.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se.

DJORGENES SCHIMAINSKI DE MORAES

Secretário Municipal de Administração

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 24/2023

CREDENCIAMENTO Nº 06/2023

A Prefeitura Municipal de Aripuanã-MT, torna público para o conhecimento
dos interessados, que na INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 24/2023
- CREDENCIAMENTO Nº 06/2023, cujo objeto é o Credenciamento de
Empresas Especializadas, para Prestação de Serviços Médicos Solicita-
dos Pela Secretaria Municipal de Saúde, para Atender as Necessidades
do Município de Aripuanã - MT, sagrou-se contratada a empresa FORTU-
NATO SIMOES FRANCO LTDA inscrita no CNPJ nº 41.555.938/0001-55,
A presente inexigibilidade de licitação está fundamentada na Lei nº. 8.666
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de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, com amparo no art.
37, inciso XXI da Constituição Federal.

Aripuanã – MT, 01 dejulho de 2024.

________________________________________

HILARIANE HILARIO DA SILVA

Agente de Contratação

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
REPUBLICADO APÓS CORREÇÃO

PORTARIA Nº 17.502/2024

A Prefeita Municipal de Aripuanã, no uso de suas atribuições legais e com
amparo no Artigo 96 da Lei Complementar n.º. 001/99 e no Artigo 69, Inci-
so V da Lei Orgânica Municipal;

RESOLVE:

CONCEDER, o servidor Sr. ALEXANDRE MOLINA DE GOES, portador
da Cédula de Identidade RG nº.7.057.7*** SSP/PR e inscrito no CPF sob o
nº. ***.443.86***, ocupante do Cargo de Carreira de PROFESSOR 4 Clas-
se “C”, lotado na Secretaria Municipal de Educação, Licença para Ati-
vidade Política, conforme requerimento protocolizado sob o n°. 001259/
2024, a partir de 05/07/2024.

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, aos 27 dias de junho de 2.
024.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se.

DJORGENES SCHIMAINSKI DE MORAES

Secretário Municipal de Administração

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
TERMO DE RESCISÃO N.º 003/2024 AO CONVÊNIO N. 001/2022

DISTRATANTE: ENTRE A VILHENA- RO e o MUNICÍPIO DE ARIPUANÃ
– MT, REFERENTE A CESSÃO DO SERVIDOR LUIZ ANTONIO MARTI-
NELLI A PARTIR DE 01 DE JULHO DE 2024.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 17.506/2024

A Prefeita Municipal de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas
atribuições legais e com amparo no Artigo 69 da Lei Orgânica Municipal;

Considerando o Requerido no Protocolo nº 001267 e 001268/2024 e Ates-
tado Médico;

RESOLVE:

CONCEDER, licença por 05 (cinco) dias por motivo de doença em pessoa
da família, para a servidora Sra. LUCIANA RAIMUNDA DO COUTO, bra-
sileira, solteira, portadora da Cédula de Identidade RG nº 18949*** SSP/
MT e inscrito no CPF nº. ***.459.61***, ocupante do Cargo de Carreira
PROFESSOR DE PEDAGOGIA/ NORMAL SUPERIOR - CONSELVAN,
lotada na Secretaria Municipal de Educação, com remuneração, tendo
em vista o disposto no Art. 85, parágrafo 2º, da lei complementar nº. 001/
99 –C Estatuto do Servidor Público, conforme requerimento acompanhado
de encaminhamento médico (anexo), a partir do dia 24/06/2024.

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, ao 1º dia de julho de 2.024.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se.

DJORGENES SCHIMAINSKI DE MORAES

Secretário Municipal de Administração

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 17.508/2024

A Prefeita Municipal de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, no uso de
suas atribuições legais e com amparo no Artigo 69 da Lei Orgânica
Municipal;

Considerando o Requerido no Protocolo nº 001270/2024 e Atestado Médi-
co;

RESOLVE:

CONCEDER, licença por 04 (quatro) dias por motivo de doença em
pessoas da família, para a Servidora Sr.ª ERICA SILVA DE SOUZA, bra-
sileira, solteira, portadora da Cédula de Identidade RG nº 1021*** SESDC/
RO e inscrito sob o CPF sob o nº. ***.070.41***, Contratada no Cargo de
TÉCNICO DE DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL-TDE, lotada na Se-
cretaria Municipal de Educação com remuneração, tendo em vista o dis-
posto no Art. 85, parágrafo 2º, da lei complementar nº. 001/99 – Estatu-
to do Servidor Público, conforme requerimento acompanhado de Atestado
médico (anexo), a partir do dia 18/06/2024.

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, ao 1º dia de julho de 2.024.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se.

DJORGENES SCHIMAINSKI DE MORAES

Secretário Municipal de Administração

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
ATO Nº 092/2024

CONVOCAÇÃO DE CANDIDATOS APROVADOS NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFISSIONAIS EDUCAÇÃO BÁSICA Nº
001/2023, CONFORME LEI MUNICIPAL Nº 396/99, DE ACORDO COM AS LEIS COMPLEMENTARES Nº 001/99 E 002/99 E ALTERAÇÕES POSTE-
RIORES.

SELUIR PEIXER REGHIN, Prefeita Municipal de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e com amparo na Lei
Municipal nº 396/1999;

RESOLVE:

Art. 1º Ficam convocados os candidatos abaixo relacionados aprovados no Processo Seletivo Simplificado para Profissionais da Educação Básica nº
001/2023, para comparecer na Secretaria Municipal de Educação – SME, no dia 02/07/2024, as 08:00 horas para atribuição de funções e posterior
contratação.
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Art. 2º No ato da convocação os candidatos deverão apresentar fotocópia e os originais dos documentos exigidos no Edital, e demais REQUISITOS
constante no quadro de nº de vagas, do Edital nº 001/2023 do Processo Seletivo Simplificado nº 001/2023.

Art. 3º As despesas decorrentes do presente ato correrão por conta das dotações próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4º Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, aos 1º de julho de 2024.

Registre-se

E

Publique-se

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

SEDE DO MUNICIPIO

ZELADORA

Nº DA INSCRIÇÃO NOME CPF HABILITAÇÃO
276/2023 Flavia Gomes 041.031.431-50 Ensino Médio

Anexo I

Ato de Convocação nº 092/2024 do Processo Seletivo nº 001/2023

1.0 ZELADORA - SEDE DO MUNICIPIO

Nome da Zeladora a ser a
ser Contratado(a) Especialidades Cargo Vencimento

R$
Projeto
Atividade Dotação Carga

Horária Fonte Zeladora a ser substituido Período

Flavia Gomes Ensino Fun-
damental Zeladora 2.286,16 2038 365 40 1.500.

100.100
Em substituição a Erica Silva de Souza,
que solicitou final de fila.

02/07/
2024
A
22/12/
2024

DECLARAÇÃO

Para fins do disposto no art. 16, da Lei Complementar Federal nº. 101/2000, declaramos que as despesas decorrentes das nomeações dos cargos
referentes ao Ato de Convocação nº 092/2024, procedente do Processo Seletivo nº 001/2024, para Cadastro reserva referente a contratação de pessoal
em caráter temporário, nas secretarias municipais, ocorrerão por conta das dotações orçamentárias específicas, suficientes para as necessidades de
empenho para o exercício de 2024, havendo adequação orçamentária e financeira e compatibilidade com o plano plurianual, com a lei de diretrizes
orçamentária e baseada no Impacto Orçamentário e Financeiro.

Aripuanã-MT, aos 27 de junho de 2024.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

JUSTIFICATIVA

Justificamos a não necessidade de realizar estimativa de impacto orçamentário-financeiro para a candidata convocado através do Ato nº 092/2024,
considerando que a classificada Sra. Erica Silva de Souza convocada através do Ato nº 090/2024 desistiu da vaga, sendo necessário a convocação da
próxima classificada

Como se vê, a convocação tem adequação orçamentária e financeira, e também consta nos autos a declaração do ordenador de despesa de que o
aumento de despesa a ser gerado pela execução do contrato, não irá alterar a projeção já realizada e tem adequação orçamentária e financeira com a
lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

Aripuanã-MT, aos 27 de junho de 2024.

THALIZ KATREN DE AMORIM GONÇALVES

Secretaria Adjunta

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL SRP 13/2024 PROCESSO

ADMINISTRATIVO 57/2024 RETIFICAÇÃO

O Município de Aripuanã, em conformidade com Art. 28, inciso I - da Lei
Federal n.º 14.133/2021, torna público aos interessados o RESULTADO
DO PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 13/2024, que tem como objeto a RE-
GISTRO DE PREÇO PARA A FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DE LIMPEZA E HIGI-
ENIZAÇÃO DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DO HOS-
PITAL MUNICIPAL SANTO ANTÔNIO E DOS POSTOS DE SAÚDE EM

ATENDIMENTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, DESTE MU-
NICÍPIO DE ARIPUANÃ – MT.

Conforme solicitação de desistência da ata de registro de preços 66/2024,
bem como parecer jurídico n°.377/2024, também em anexo e consideran-
do o interesse público cujo reflete no Hospital Municipal Santo Antônio,
onde para uso dos materiais de limpeza para lavanderia é necessário o
uso de dosadores e configurações das maquinas de lavar, após a homo-
logação do certame a empresaG M EMBALAGENS LTDA, não conseguiu
realizar as instalações dos mesmos e conforme fundamentação já demos-
trada no autos, pediu desistência amigável e essa administração pública
não tendo prejuízo, chamou o segundo colocado CENTRAL CLEAN CUI-
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ABA COMERCIO DE PRODUTOS DE HIGIENE PROFISSIONAL LTDA,
inscrita no CNPJ N° 18.608.734/0001-13, que concordou em fornecer os
produtos nos mesmos valores da primeira colocada.

Maiores informações poderão ser adquiridas pelo site http://www.aripuana.
mt.gov.br, pelo e-mail licitacao@aripuana.mt.gov.br, ou pelo telefone (066)
3565-3900.

Aripuanã-MT, 01/07/2024.

HILARIANE HILARIO DA SILVA

Agente de Contratação

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO DISPENSA ELETRONICA N.º 31/2024

A Prefeitura Municipal de Aripuanã-MT, através de sua Agente de Con-
tratação, nomeada pela Portaria 16.880/2024, torna público que estará re-
alizando licitação na Modalidade de Dispensa Eletrônica, regido pela Lei
nº. 14.133/2021 de 1º de abril de 2021, no art. art. 75 Inciso I e de-
mais legislação aplicável. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
FORNECIMENTO DE PADRÕES BIFÁSICOS E MATERIAIS ELÉTRI-
COS, VISANDO ATENDER AS DEMANDAS OPERACIONAIS DA SE-
ASB – SECRETARIA ADJUNTA DE SANEAMENTO BÁSICO. Recebi-
mento das Propostas: a partir do dia 02/07/2024 às 09:00 horas (Ho-
rário de Brasília - DF); Encerramento das Propostas: dia 08/07/2024 às
17:00 horas (Horário de Brasília - DF); Data de Início da Sessão: dia 09/
07/2024 às 09:00 horas (Horário de Brasília - DF); Endereço Eletrôni-
co: https://bllcompras.com. O EDITAL e todos os elementos integrantes
encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico
mencionado e site http://www.aripuana.mt.gov.br. Maiores informações e
esclarecimentos sobre o certame pelo site: http://www.aripuana.mt.gov.br
ou pelo e-mail: licitacao@aripuana.mt.gov.br.

Aripuanã-MT, 01 de julho de 2024.

HILARIANE HILARIO DA SILVA

Agente de Contratação

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 17.513/2024

A Prefeita Municipal de Aripuanã, no uso de suas atribuições legais e com
amparo no Artigo 96 da Lei Complementar n.º. 001/99 e no Artigo 69, Inci-
so V da Lei Orgânica Municipal;

RESOLVE:

CONCEDER, o servidor Sr. FERNANDO VIEIRA BARBOSA,portador da
Cédula de Identidade RG nº 6.892.1*** SSP/PR e inscrito no CIC sob o nº
***.301.90***, ocupante do Cargo de Carreira de PROFESSOR lotado na
Secretaria Municipal de Educação, Licença para Atividade Política, con-
forme requerimento protocolizado sob o n°. 001277/2024, a partir de 06/
07/2024.

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, ao 1º dia de julho de 2.024.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se.

DJORGENES SCHIMAINSKI DE MORAES

Secretário Municipal de Administração

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO DISPENSA ELETRONICA N.º 32/2024

A Prefeitura Municipal de Aripuanã-MT, através de sua Agente de Contra-
tação, nomeada pela Portaria 16.880/2024, torna público que estará reali-
zando licitação na Modalidade de Dispensa Eletrônica, regido pela Lei nº.
14.133/2021 de 1º de abril de 2021, no art. art. 75 Inciso II e demais
legislação aplicável. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIA-
LIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS DE VIGILÂN-
CIA MONITORADA 24 HORAS, SISTEMA DE ALARME VIA SENSO-
RES E CFTV HD (CÂMERAS), COM O FORNECIMENTO E A INSTALA-
ÇÃO DOS EQUIPAMENTOS, VIA CONTRATO DE COMODATO, COM
ASSISTÊNCIA TÉCNICA PREVENTIVA E DE URGÊNCIA INCLUINDO
VIATURA EQUIPADA, DESTINADOS A CAPTAÇÃO DE ÁGUA BRUTA
DO RIO ARIPUANÃ (PEDRO DAS COUVES), VISANDO ATENDER AS
DEMANDAS DA SEASB – SECRETARIA ADJUNTA DE SANEAMENTO
BÁSICO, DESTE MUNICÍPIO DE ARIPUANÃ-MT. Recebimento das
Propostas: a partir do dia 02/07/2024 às 09:00 horas (Horário de Bra-
sília - DF); Encerramento das Propostas: dia 04/07/2024 às 17:00 ho-
ras (Horário de Brasília - DF); Data de Início da Sessão: dia 05/07/
2024 às 09:00 horas (Horário de Brasília - DF); Endereço Eletrônico:
https://bllcompras.com. O EDITAL e todos os elementos integrantes
encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico
mencionado e site http://www.aripuana.mt.gov.br. Maiores informações e
esclarecimentos sobre o certame pelo site: http://www.aripuana.mt.gov.br
ou pelo e-mail: licitacao@aripuana.mt.gov.br.

Aripuanã-MT, 01 de julho de 2024.

HILARIANE HILARIO DA SILVA

Agente de Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE MELGAÇO

PORTARIA Nº 093/2024

SÚMULA: Dispõe sobre Licença Prêmio por Assiduidade e estabelece ou-
tras providências.

Margareth Gonçalves da Silva, Prefeita Municipal de Barão de Melgaço,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art.1º - Conceder 03 (três) de Licença Prêmio, por assiduidade nos termos
do Art. 34 da Lei 462/2014, inciso 1º, para a servidora, senhora: EDIRLEIA
LEITE DA SILVA, Agente Comunitário de Saúde, lotada na Secretaria
Municipal de Saúde, referente ao quinquênio 2010 a 2015, o período de
seu afastamento será de 01/07/2024 a 30/09/2024.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita, 01 de Julho de 2024.

Margareth Gonçalves da Silva

Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 092/2024

SÚMULA: Dispõe sobre Licença Prêmio por Assiduidade e estabelece ou-
tras providências.

Margareth Gonçalves da Silva, Prefeita Municipal de Barão de Melgaço,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art.1º - Conceder 03 (três) de Licença Prêmio, por assiduidade nos termos
do Art. 34 da Lei 462/2014, inciso 1º, para a servidora, senhora: MARIA
CAROLINA TAQUES ALBUQUERQUE, Agente de Saúde, lotada na Se-
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cretaria Municipal de Saúde, referente ao quinquênio 2018 a 2023, o pe-
ríodo de seu afastamento será de 01/07/2024 a 30/09/2024.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita, 01 de Julho de 2024.

Margareth Gonçalves da Silva

Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 091/2024

“Dispõe sobre a revisão do benefício de Aposentadoria por Invalidez, con-
forme Emenda Constitucional nº 70/2012 ao servidor, Sr. Francisco Soa-
res.”

O Prefeito do Município de Barão de Melgaço, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais e nos termos dos Arts. 1º a 3º, da Emenda
Constitucional n.º 70 de 29 de março de 2012, que acrescenta art. 6º-A a
Emenda Constitucional nº 41, de 2003, para estabelecer critérios para o
cálculo e a correção dos proventos da aposentadoria por invalidez dos ser-
vidores públicos que ingressaram no serviço público até a data da publica-
ção daquela Emenda Constitucional e Lei nº 696/2024, que dispõe sobre
a concessão de revisão salarial anual;

Resolve:

Art. 1º Conceder a Revisão do Benefício de Aposentadoria por Invalidez,
ao Sr. Francisco Soares, portador da cédula de identidade nº 0448045-7
SJ/MT e CPF nº 079.291.371-04, servidor público inativo, Aposentado por
Invalidez, no cargo Agente de Segurança, Classe “A”, Nível “03”, lotado
no BARÃO-PREVI, com proventos integrais, Acordão TCE/MT nº 1140/
2006, conforme processo administrativo do BARÃO-PREVI n.º 2024.03.
00001R1, a partir de 28/04/2006 até posterior deliberação.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpre-se.

Barão de Melgaço/MT, 01 de julho de 2024.

GESSICA DA SILVA BRITO

Secretária Municipal de Administração e Planejamento

Homologo:

MARGARETH GONÇALVES DA SILVA

Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 094/2024

A PREFEITA MUNICIPAL DE BARÃO DE MELGAÇO, ESTADO DE MA-
TO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com
a Lei 179/97 e Lei nº 64/1990.

R E S O L V E

Art.1º - Conceder ao Senhor: ADEMIR PEDRO DA SILVA, Licença para
Atividade Política em conformidade com a Lei 179/97 e Lei Complementar
nº 64/1990.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrario.

Gabinete do Governo Municipal.

Barão de Melgaço/MT, 01 de julho de 2024.

MARGARETH GONÇALVES DA SILVA

Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 095/2024

A PREFEITA MUNICIPAL DE BARÃO DE MELGAÇO, ESTADO DE MA-
TO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com
a Lei 179/97 e Lei nº 64/1990.

R E S O L V E

Art.1º - Conceder ao Senhor: ROGERIO ALENCAR DE ARRUDA , Licen-
ça para Atividade Política em conformidade com a Lei 179/97 e Lei Com-
plementar nº 64/1990.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrario.

Gabinete do Governo Municipal.

Barão de Melgaço/MT, 01 de julho de 2024.

MARGARETH GONÇALVES DA SILVA

Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 096/2024

A PREFEITA MUNICIPAL DE BARÃO DE MELGAÇO, ESTADO DE MA-
TO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com
a Lei 179/97 e Lei nº 64/1990.

R E S O L V E

Art.1º - Conceder a Senhora: NOELMAN KETTY DA SILVA MOURA, Li-
cença para Atividade Política em conformidade com a Lei 179/97 e Lei
Complementar nº 64/1990.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrario.

Gabinete do Governo Municipal.

Barão de Melgaço/MT, 01 de julho de 2024.

MARGARETH GONÇALVES DA SILVA

Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 097/2024

A PREFEITA MUNICIPAL DE BARÃO DE MELGAÇO, ESTADO DE MA-
TO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com
a Lei 179/97 e Lei nº 64/1990.

R E S O L V E

Art.1º - Conceder ao Senhor: IVAN DIAS DE ALVARENGA, Licença para
Atividade Política em conformidade com a Lei 179/97 e Lei Complementar
nº 64/1990.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrario.

Gabinete do Governo Municipal.

Barão de Melgaço/MT, 01 de julho de 2024.

MARGARETH GONÇALVES DA SILVA

Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO BUGRES

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
MEIO AMBIENTE E TURISMO

PUBLICAÇÃO PEDIDO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

A Prefeitura Municipal de Barra do Bugres, CNPJ nº035.075.22/0001-72,
torna público que requereu junto a SEMA – Secretaria Estadual do Meio
Ambiente, a Licença Previa e Licença de Instalação, referente à Ativi-
dade de Recuperação de Vias Pavimentadas com Microrrevestimento
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em diversas Ruas e Avenidas localizadas no município de Barra do Bu-
gres/MT.

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
PORTARIA Nº 026/SMEC/2024

Dispõe sobre a instauração de Processo Administrativo Disciplinar
para apuração de suposto exercício irregular cometidos por servidor
público e dá outras providências.

A Secretária Municipal de Educação e Cultura, no uso das atribuições le-
gais, com fundamento no disposto no Decreto 022/2016, que regulamenta
o art. 180 da LC 001/2005 e;

Considerando o disposto no art. 172 e na alínea d do inciso II do art. 187,
ambos da LC 001/2005;

Considerando o dever que a Administração Pública possui de apurar mi-
nuciosamente todas as irregularidades e ilegalidades ocorridas em seu
âmbito;

Considerando que toda e qualquer atividade que cause ou possa causar
prejuízo à Administração Pública, há de ser examinada, não apenas com
finalidade de aplicação do estatuto disciplinar, mas também, como forma
de criar mecanismos eficazes de controle da atividade administrativa;

Considerando que a acumulação ilícita de cargos públicos deve ser veri-
ficada em Processo Administrativo Disciplinar;

Considerando a necessidade de dar a maior transparência possível aos
atos da administração municipal, em atendimento aos seus princípios nor-
teadores e aos cânones constitucionais.

R E S O L V E:

Art. 1º. Determinar a instauração de Processo Administrativo Disciplinar
- PAD, na forma do art. 242 da Lei Complementar nº 001/2005, em face
da servidora ANA KARINA DE MOURA, Professora Pedagoga, contrata-
da, Matrícula 8300, CPF 452.590.381-34, tendo em vista suposto acúmulo
ilegal de cargos públicos, apurando os fatos tendo por base os fatos cons-
tantes no Despacho Inicial e Notificação Recomendatória nº 39/2023, de
17/06/2024.

Art. 2º. Fica instituída a Comissão Processante, composta por:

I – Tânia Favalessa da Silva: Presidente, Matrícula nº 1221, CPF 009.388.
101-03;

II – Mônica Maria Furlan: Secretário, Matrícula nº 1086, CPF 807.123.
201-72;

III – Izaquiel da Silva: Membro, Matrícula nº 833, CPF 047.703.724-00;

Pelos fatos descritos na Notificção Recomendatória nº 39/2023, a servido-
ra infringiu, em tese, a tipificação do inciso IX do art. 171 da LC nº 001/
2005.

Art. 3º. A presente portaria é peça inicial do Processo Administrativo Dis-
ciplinar e será acompanhada dos autos referenciados.

Art. 4º. Na instrução probatória observar-se-á o disposto na Lei Comple-
mentar nº 001/2005.

Art. 5º. A Comissão Processante poderá diligenciar diretamente a todos os
órgãos da Administração Municipal de Barra do Bugres e setores adminis-
trativos estranhos à administração e em relação a terceiro administrado.

Art. 6º. A comissão ora constituída terá o prazo de 30 (trinta) dias para de-
cisão, admitida a sua prorrogação por até 40 (quarenta) dias, quando as
circunstâncias o exigirem ou, ainda, por prazo superior em razão da ocor-
rência de fatos que independam de ato da administração, a partir da data
da publicação desta Portaria, para concluir a apuração dos fatos, dando
ciência à autoridade instauradora.

Art. 7º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE

Barra do Bugres, 01 de julho de 2024.

Prof.ª Bernadete Fernandes Gregolin

Secretária Municipal de Educação e Cultura

Portaria nº 547/2021

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
EDITAL Nº 046/2024 - CONVOCAÇÃO DOS CLASSIFICADOS -

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 002/SMEC/2023

A Secretária Municipal de Educação e Cultura, do município de Barra do
Bugres – MT, Prof.ª Bernadete Fernandes Gregolin, no uso de suas atri-
buições legais e de acordo com a Lei Municipal n.º 2.617/2023, Decreto
nº 118/2023 e Lei Municipal 2.618/2023, TORNA PÚBLICO A CONVOCA-
ÇÃO DOS CLASSIFICADOS NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
Nº 002/SMEC/2023 - EDITAL Nº 046/2024, conforme apresentado abaixo:

1) Fica CONVOCADO os classificados no resultado final cuja homologa-
ção ocorreu no dia 23/01/2023, para que compareça na sessão de atribui-
ção de jornada e local de lotação, conforme cronograma abaixo: ATÉ DIA
03/07/2024 – SALA DA SEÇÃO DE RH DA SMEC

TÉCNICO EM DESENVOLVIMENTO INFANTIL – FEMININO 40H – SEDE/ZONA
URBANA
N° INSC. NOME COLOC. SITUAÇÃO
632 JULIA KELLY SILVA COSTA 17º Classificado
137 GABRIELLI TANINATO DOS SANTOS 18º Classificado

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Barra do Bugres/MT, 01 de julho de 2024.

Bernadete Fernandes Gregolin

Secretária Municipal de Educação e Cultura - SMEC

Portaria nº 547/2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS

04° TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO Nº 272/2021 –
ADESÃO À ARP Nº 023/2021 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 232/

2021

Termo Aditivo de Prazo nº. 04 ao Contrato n°. 272/2021 que entre si ce-
lebram o MUNICÍPIO DE BARRA DO GARÇAS/Prefeitura Municipal –
Estado de Mato Grosso eCENTRO AMÉRICA COMERCIO, SERVIÇO,
GESTÃO E SOLUÇÃO TECNOLÓGICA LTDA, já qualificadas no Contra-
to Originário. Que tem como objeto: Contratação de empresa especializa-
da na prestação de serviços de locação de sistema administrativo de au-
togestão integrada para atender a frota do Município de Barra do Garças/
MT.

Pelo presente aditivo contratual, regido pela Lei Federal nº. 8.666/93 de
21/06/93 e alterações posteriores,o Município de Barra do Garças, Esta-
do de Mato Grosso, pessoa jurídica de direito público municipal, CNPJ nº.
03.439.239/0001-50 com sede a Rua Carajás, nº 522, Centro, represen-
tado pelo seu Prefeito Municipal Adilson Gonçalves de Macedo, con-
forme Ata de Posse de 01.01.2021, doravante denominada simplesmente
de CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa, e CENTRO AMÉRICA
COMERCIO, SERVIÇO, GESTÃO E SOLUÇÃO TECNOLÓGICA LTDA,
CNPJ nº 09.179.444/0001-00, estabelecida na Avenida da Prainha (Lot.
Consil), nº 09, Quadra 02, Lote 09, Sala B, Bairro Alvorada em Cuiabá,
estado de Mato Grosso, neste ato representada pelo Sr. Jânio Correa da
Silvadoravante denominado CONTRATANTE segundo as cláusulas abai-
xo especificadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 – O Presente Termo Aditivo tem por objeto o seguinte:

1.2 – Renovação do Contrato, com término da vigência em 24/06/2025.
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1.3 – Permanece inalteradas as demais clausulas e condições do contrato
original.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO

2.1- Fica alterada à Cláusula Terceira: fica prorrogado o prazo de vigência,
até o dia 24/06/2025.

2.2- A Contratante pagará a Contratada o valor total de R$ 2.520,00 (dois
mil quinhentos e vinte reais) durante a presente vigência contrato. Desta
forma, fica demonstrado na tabela abaixo o valor destinado a secretaria e
as devidas quantidades:

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO E OBRAS

COD DESCRIÇÃO QUANT.
VEÍCULOS

VALOR
TOTAL

55670

sistema de auto-gestão integrada de frotas com
controle de empenho e estrutura organizacional
através de cartão magnético, pós em rede cre-
denciado ou licitada, central de atendimento
0800, gestão de manutenção preventiva e cor-
retiva, sistema de prestação de contas a órgãos
reguladores como APLIC/TCE-MT.

02 2.
520,00

VALOR TOTAL: R$ 2.520,00

CLAUSULA TERCEIRA- DA JUSTIFICATIVA DO FUNDAMENTO LE-
GAL:

3.1- O presente Termo Aditivo, está amparado no Art. 57, II, da Lei nº 8.
666/93.

3.2- O TERMO ADITIVO DE PRAZO dar-se-á em razão do vencimento do
contrato atual, tendo em vista que o tempo estabelecido foi insuficiente pa-
ra execução dos serviços prestados, é relevante afirmar que a Secretaria
Municipal de Obras do Município de Barra do Garças/MT utiliza os veícu-
los diariamente para atender sua demanda, sendo de suma importância.

3.3- Conforme previsão do contrato supra, em sua clausula sexta prevê: O
presente contrato poderá ser alterado nos termos do Art. 57 e Art. 65 da
Lei nº 8.666/93.

CLAUSULA QUARTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.001.15.451.0116.2128.3390390000.15000000000

Red.: 868

CLAUSULA QUARTA– DO DOMICILIO E DO FORO

4.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Barra do Garças-MT, para dirimir
quaisquer dúvidas que por ventura surgirem em função da execução do
presente termo.

Barra do Garças - MT, 24 de junho de 2024.

AVISO DE LICITAÇÃO-CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2024/
PMBG-MT

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 048/2024

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2024/PMBG-MT

A Prefeitura Municipal de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso, atra-
vés de seu Agente de Contratação, nomeado pela Portaria nº. 21.375/
2024, comunica aos interessados que está aberta licitação na modalidade
de Concorrência Eletrônica nº 004/2024, em conformidade com a Lei 14.
133/2021 e demais disposições aplicáveis.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para Ampliação e
Modernização do Estádio de Futebol José Valeriano Costa, no Mu-
nicípio de Barra do Garças-MT, através do Contrato de Repasse nº
930716/2022/MCCIDADANIA/CAIXA.

DATA: 16/07/2024.

HORÁRIO DE BRASÍLIA: 08h30min. ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.
licitanet.com.br.

O Edital contendo as instruções estará à disposição dos interessados
na sede da Prefeitura Municipal de Barra do Garças- MT, no horário
das 07h00min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min horas, no site
da prefeitura, https://www.barradogarcas.mt.gov.br/,no www.licitanet.com.
br e através do e-mail licitacao@barradogarcas.mt.gov.br.

Barra do Garças-MT, 01 de julho de 2024.

Dheliky Nascimento Milhomem

Agente de Contratação

Portaria nº. 21.375 de 17 de junho de 2024

ATA DA SESSÃO DE RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO E PROPOSTAS DE PREÇOS DA INEGIXIBILIDADE

002/2024 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 035/2024

Às 14:30 horas, horário de Brasília, do dia vinte e oito de junho do ano
de dois mil e vinte quatro, reuniram-se na sede da Prefeitura Municipal
de Barra do Garças a Agente de Contratação, designada pela portaria nº
21.375 de 17/06/2024 composta por: Dheliky Nascimento Milhomem –
Agente de Contratação e Marcos da Silva – Equipe de apoio,iniciou-se os
trabalhos de análise dos documentos de Habilitação e Propostas de Pre-
ço para a Inexigibilidade 002/2024, que tem por OBJETO: CREDENCIA-
MENTO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA SERVIÇOS BANCÁRIOS
DE RECEBIMENTO ATRAVÉS DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS AU-
TORIZADAS A FUNCIONAR PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL, PA-
RA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS DE RECEBIMENTO DOS
DOCUMENTOS DE ARRECADAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
BARRA DO GARÇAS. Aberta a sessão pela Agente de Contratação, con-
forme definido no edital, foi constatada a presença de 01 (uma) empresa,
sendo ela, a empresa: BANCO BRADESCO S.A, CNPJ nº 60.746.948/
0001-12, localizada na Rua Nuc Cidade de Deus, S/N, Bairro Vila Yara, no
município de Osasco- SP, Cep nº 06.029-900, neste ato representado por
seu representante legal, a Sra. Daniela Sampaio de Souza Oyadomari,
com documentação pessoal anexa junto ao protocolo. Após iniciada a ses-
são, foi analisada a documentação de habilitação e estando esta em con-
formidade com o Edital nº 002/2024, fica a empresa BANCO BRADESCO
S.A, APTA, para se habilitar em processo licitatório. Nada mais havendo
a tratar a Agente de Contratação lavrou esta Ata que vai por ela assinada
juntamente com a equipe de apoio. Encerra-se a sessão aos vinte e oito
de junho de dois mil de vinte quatro (28/06/2024) às 17:00 horas.

________________________________

Dheliky Nascimento Milhomem Agente de Contratação

________________________________

Marcos da Silva

Equipe de Apoio

PUBLICAÇÃO DE CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO MES
06.2024 BARRA DO GARÇAS-MT

ESTADO DO MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças/MT

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO

MÊS DE JUNHO DE 2024

O Município de Barra do Garças/MT, torna público a celebração de con-
trato conforme abaixo: Contrato N° 1475 Contratado: LAYRA FERREIRA
DOS SANTOS SANTANA no cargo de: JORNALISTA com valor de 3.
600,00 mensal, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO
com a vigência de 01.06.2024 à 31.12.2024.

O Município de Barra do Garças/MT, torna público a celebração de contra-
to conforme abaixo: Contrato N° 1476 Contratado: JESSE DOS SANTOS
CARDOSO no cargo de: JORNALISTA com valor de 3.600,00 mensal, lo-
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tado na SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO com a vigência
de 01.06.2024 à 31.12.2024.

O Município de Barra do Garças/MT, torna público a celebração de con-
trato conforme abaixo: Contrato N° 1477 Contratado: THAYNARA FER-
NANDES DE OLIVEIRA no cargo de: JORNALISTA com valor de 3.600,00
mensal, lotado na SECRETARIAMUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO com a
vigência de 01.06.2024 à 31.12.2024.

O Município de Barra do Garças/MT, torna público a celebração de con-
trato conforme abaixo: Contrato N° 1478 Contratado: KAYC PEREIRA AL-
VES no cargo de: JORNALISTA com valor de 3.600,00 mensal, lotado na
SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO com a vigência de 01.06.
2024 à 31.12.2024.

O Município de Barra do Garças/MT, torna público a celebração de contra-
to conforme abaixo: Contrato N° 1479 Contratado: NICODEMO SOARES
DE ABREU JÚNIOR no cargo de: ASSISTENTE ADMINISTRATIVO com
valor de 1.950,00 mensal, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE CUL-
TURA com a vigência de 01.06.2024 à 31.12.2024.

O Município de Barra do Garças/MT, torna público a celebração de contra-
to conforme abaixo: Contrato N° 1480 Contratado: ELIANA RODRIGUES
MATOS no cargo de: ENFERMEIRA com valor de 3.536,11 mensal, lotado
na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE com a vigência de 01.06.2024
à 31.12.2024.

O Município de Barra do Garças/MT, torna público a celebração de con-
trato conforme abaixo: Contrato N° 1481 Contratado: JESSICA ALMEIDA
CAMPOS MOREIRA no cargo de: TÉCNICA EM RADIOLOGIA com valor
de 1.412,00 mensal, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
com a vigência de 01.06.2024 à 31.12.2024.

O Município de Barra do Garças/MT, torna público a celebração de contra-
to conforme abaixo: Contrato N° 1482 Contratado: VANESSA SALES DA
SILVA no cargo de: ASSISTENTE SOCIAL com valor de 2.658,73 mensal,
lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE com a vigência de 01.
06.2024 à 31.12.2024.

O Município de Barra do Garças/MT, torna público a celebração de contra-
to conforme abaixo: Contrato N° 1483 Contratado: JOSSELMA APARECI-
DA DA SILVA no cargo de: CUIDADORA SOCIAL com valor de 1.950,00
mensal, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL com a
vigência de 01.06.2024 à 31.12.2024.

Contrato 1484/2024 – Cancelamento Via memorando 152/ DG/ HMMPM/
2024.

O Município de Barra do Garças/MT, torna público a celebração de con-
trato conforme abaixo: Contrato N° 1485 Contratado: FERNANDA AMÉ-
RICA DOS SANTOS FRANÇA no cargo de: PROFESSOR com valor de
4.326,33 mensal, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
com a vigência de 03.06.2024 à 31.12.2024.

O Município de Barra do Garças/MT, torna público a celebração de contra-
to conforme abaixo: Contrato N° 1486 Contratado: RAFAELLA MACHADO
LEITE no cargo de: TAADI (Técnico Administrativo de Apoio ao Desenvol-
vimento infantil) com valor de 1.661,89 mensal, lotado na SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO com a vigência de 03.06.2024 à 31.12.2024.

O Município de Barra do Garças/MT, torna público a celebração de con-
trato conforme abaixo: Contrato N° 1487 Contratado: MARIA ZILDA SILVA
BARBOSA no cargo de: ASSISTENTE ADMINISTRATIVO com valor de 1.
412,00 mensal, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE com a
vigência de 03.06.2024 à 31.12.2024.

O Município de Barra do Garças/MT, torna público a celebração de con-
trato conforme abaixo: Contrato N° 1488 Contratado: ARNOR DA SILVA
NETO no cargo de: AUXILIAR DE APOIO OPERACIONAL EM ÁREAS IN-
SALUBRE com valor de 1.550,00 mensal, lotado na SECRETARIA MUNI-
CIPAL DO MEIO AMBIENTE com a vigência de 03.06.2024 à 31.12.2024.

O Município de Barra do Garças/MT, torna público a celebração de con-
trato conforme abaixo: Contrato N° 1489 Contratado: RHANGEL KEN-
NEDY SANTOS FRANÇA no cargo de: ASSISTENTE ADMINISTRATIVO
com valor de 1.950,00 mensal, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE
TRANSPORTE com a vigência de 03.06.2024 à 31.12.2024.

O Município de Barra do Garças/MT, torna público a celebração de con-
trato conforme abaixo: Contrato N° 1490 Contratado: MILTON ARAUJO
DA SILVA no cargo de: ASSISTENTE ADMINISTRATIVO com valor de 1.
950,00 mensal, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO com
a vigência de 03.06.2024 à 31.12.2024.

O Município de Barra do Garças/MT, torna público a celebração de contra-
to conforme abaixo: Contrato N° 1491 Contratado: ERLY NUNES no cargo
de: OPERADOR DE MÁQUINA PESADA com valor de 3.000,00 mensal,
lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE com a vigên-
cia de 03.06.2024 à 31.12.2024.

O Município de Barra do Garças/MT, torna público a celebração de con-
trato conforme abaixo: Contrato N° 1492 Contratado: DINA MAYARA CA-
MARA DA SILVA no cargo de: TAADI (Técnico Administrativo de Apoio
ao Desenvolvimento infantil) com valor de 1.661,89 mensal, lotado na SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO com a vigência de 03.06.2024 à
31.12.2024.

O Município de Barra do Garças/MT, torna público a celebração de con-
trato conforme abaixo: Contrato N° 1493 Contratado: FERNANDA NO-
BREGA CLEMENTE no cargo de: EDUCADORA SOCIAL com valor de 3.
600,00 mensal, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL
com a vigência de 03.06.2024 à 31.12.2024.

O Município de Barra do Garças/MT, torna público a celebração de contra-
to conforme abaixo: Contrato N° 1494 Contratado: JHENNIFER MAIARA
BARBOSA CASTRO no cargo de: VISITADORA SOCIAL com valor de 1.
950,00 mensal, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL
com a vigência de 03.06.2024 à 31.12.2024.

O Município de Barra do Garças/MT, torna público a celebração de con-
trato conforme abaixo: Contrato N° 1495 Contratado: LEURIANE LOPES
DE AMORIM no cargo de: TAADI (Técnico Administrativo de Apoio ao De-
senvolvimento infantil) com valor de 1.661,89 mensal, lotado na SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO com a vigência de 05.06.2024 à 31.
12.2024.

O Município de Barra do Garças/MT, torna público a celebração de contra-
to conforme abaixo: Contrato N° 1496 Contratado: ADRIANA MARIA ME-
OTTI no cargo de: TÉCNICA RADIOLOGIA com valor de 1.412,00 mensal,
lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE com a vigência de 05.
06.2024 à 31.12.2024.

O Município de Barra do Garças/MT, torna público a celebração de contra-
to conforme abaixo: Contrato N° 1497 Contratado: REGINEIDE VARGAS
DA SILVA no cargo de: AUXILIAR OP.DE COPA E COZINHA com valor de
1.412,00 mensal, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE com a
vigência de 05.06.2024 à 31.12.2024.

O Município de Barra do Garças/MT, torna público a celebração de contra-
to conforme abaixo: Contrato N° 1498 Contratado: MARCIA VIANA ROSA
no cargo de: AUXILIAR OP.DE COPA E COZINHA com valor de 1.412,00
mensal, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE com a vigência
de 05.06.2024 à 31.12.2024.

O Município de Barra do Garças/MT, torna público a celebração de contra-
to conforme abaixo: Contrato N° 1499 Contratado: JOSE ITAMAR PAES
ANANIAS JÚNIOR no cargo de: ODONTÓLOGO com valor de 3.536,11
mensal, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE com a vigência
de 05.06.2024 à 31.12.2024.

O Município de Barra do Garças/MT, torna público a celebração de con-
trato conforme abaixo: Contrato N° 1500 Contratado: ROSYNE DOS SAN-
TOS FORTALEZA no cargo de: AUXILIAR OP.DE COPA E COZINHA com
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valor de 1.412,00 mensal, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚ-
DE com a vigência de 05.06.2024 à 31.12.2024.

Contrato 1501/2024 – Cancelamento Via memorando 154/ DG/ HMMPM/
2024.

O Município de Barra do Garças/MT, torna público a celebração de con-
trato conforme abaixo: Contrato N° 1502 Contratado: FLAVIA DA SILVA
GONÇALVES no cargo de: TÉCNICO EM ENFERMAGEM com valor de
1.412,00 mensal, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE com a
vigência de 05.06.2024 à 31.12.2024.

O Município de Barra do Garças/MT, torna público a celebração de contra-
to conforme abaixo: Contrato N° 1503 Contratado: RAYSSA NATHYELLE
LOPO no cargo de: TÉCNICO EM ENFERMAGEM com valor de 1.412,00
mensal, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE com a vigência
de 05.06.2024 à 31.12.2024.

O Município de Barra do Garças/MT, torna público a celebração de con-
trato conforme abaixo: Contrato N° 1504 Contratado: CAMILA PIMENTEL
MATOS no cargo de: TÉCNICO EM ENFERMAGEM com valor de 1.
412,00 mensal, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE com a
vigência de 05.06.2024 à 31.12.2024.

O Município de Barra do Garças/MT, torna público a celebração de contra-
to conforme abaixo: Contrato N° 1505 Contratado: ROSIRENE DIAS DA
SILVA no cargo de: TÉCNICO EM ENFERMAGEM com valor de 1.412,00
mensal, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE com a vigência
de 05.06.2024 à 31.12.2024.

O Município de Barra do Garças/MT, torna público a celebração de contra-
to conforme abaixo: Contrato N° 1506 Contratado: ELIAS SILVA DO NAS-
CIMENTO JÚNIOR no cargo de: ENFERMEIRO com valor de 3.536,11
mensal, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE com a vigência
de 06.06.2024 à 31.12.2024.

O Município de Barra do Garças/MT, torna público a celebração de contra-
to conforme abaixo: Contrato N° 1507 Contratado: ALINE CRISTINA FER-
REIRA no cargo de: ANALISTA ADMINISTRATIVO com valor de 2.800,00
mensal, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL com a
vigência de 06.06.2024 à 31.12.2024.

O Município de Barra do Garças/MT, torna público a celebração de con-
trato conforme abaixo: Contrato N° 1508 Contratado: EMILIO DE JESUS
CUNHA DOS SANTOS no cargo de: PROFESSOR com valor de 2.884,22
mensal, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO com a vi-
gência de 06.06.2024 à 31.12.2024.

O Município de Barra do Garças/MT, torna público a celebração de con-
trato conforme abaixo: Contrato N° 1509 Contratado: SAMARA PRICYLLA
PAES LEMES ROCHA no cargo de: TAADI (Técnico Administrativo de
Apoio ao Desenvolvimento infantil) com valor de 1.661,89 mensal, lotado
na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO com a vigência de 10.06.
2024 à 31.12.2024.

O Município de Barra do Garças/MT, torna público a celebração de con-
trato conforme abaixo: Contrato N° 1510 Contratado: THAILA FERREIRA
LIMA no cargo de: TAADI (Técnico Administrativo de Apoio ao Desenvol-
vimento infantil) com valor de 1.661,89 mensal, lotado na SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO com a vigência de 10.06.2024 à 31.12.2024.

O Município de Barra do Garças/MT, torna público a celebração de contra-
to conforme abaixo: Contrato N° 1511 Contratado: MARCIA MARIA ROSA
DA SILVA no cargo de: TAADI (Técnico Administrativo de Apoio ao De-
senvolvimento infantil) com valor de 1.661,89 mensal, lotado na SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO com a vigência de 11.06.2024 à 31.
12.2024.

O Município de Barra do Garças/MT, torna público a celebração de contra-
to conforme abaixo: Contrato N° 1512 Contratado: CAMILA CARVALHO
PARREIRA no cargo de: TÉCNICO EM ENFERMAGEM com valor de 1.

412,00 mensal, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE com a
vigência de 12.06.2024 à 31.12.2024.

O Município de Barra do Garças/MT, torna público a celebração de con-
trato conforme abaixo: Contrato N° 1513 Contratado: MARCELA VILELA
MORAES no cargo de: ASSISTENTE ADMINISTRATIVO com valor de 1.
950,00 mensal, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL
com a vigência de 12.06.2024 à 31.12.2024.

O Município de Barra do Garças/MT, torna público a celebração de con-
trato conforme abaixo: Contrato N° 1514 Contratado: LUCIMAR SANTOS
MARIANO no cargo de: ASSISTENTE SOCIAL com valor de 2.800,00
mensal, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL com a
vigência de 17.06.2024 à 31.12.2024.

O Município de Barra do Garças/MT, torna público a celebração de con-
trato conforme abaixo: Contrato N° 1515 Contratado: VANESSA SOUZA
RIOS no cargo de: TÉCNICO EM ENFERMAGEM com valor de 1.412,00
mensal, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE com a vigência
de 17.06.2024 à 31.12.2024.

O Município de Barra do Garças/MT, torna público a celebração de contra-
to conforme abaixo: Contrato N° 1516 Contratado: FABRÍCIA PERES DE
OLIVEIRA SILVA no cargo de: PROFESSOR com valor de 2.884,22 men-
sal, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO com a vigência
de 17.06.2024 à 31.12.2024.

O Município de Barra do Garças/MT, torna público a celebração de con-
trato conforme abaixo: Contrato N° 1517 Contratado: HÉRIKA MEDRADO
COSTA no cargo de: PROFESSOR com valor de 2.884,22 mensal, lotado
na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO com a vigência de 17.06.
2024 à 31.12.2024.

O Município de Barra do Garças/MT, torna público a celebração de contra-
to conforme abaixo: Contrato N° 1518 Contratado: LORRANY FERNANDA
RODRIGUES DA LUZ TRINDADE no cargo de: TAADI (Técnico Adminis-
trativo de Apoio ao Desenvolvimento infantil) com valor de 1.661,89 men-
sal, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO com a vigência
de 18.06.2024 à 31.12.2024.

O Município de Barra do Garças/MT, torna público a celebração de con-
trato conforme abaixo: Contrato N° 1519 Contratado: MARIA AUXILIADO-
RA RO ONHIMIURI TITOMOUWE no cargo de: AAE (Apoio Administrativo
Educacional) com valor de 1.357,39 mensal, lotado na SECRETARIA MU-
NICIPAL DE EDUCAÇÃO com a vigência de 18.06.2024 à 31.12.2024.

AVISO DE RETIFICAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 018/2024

A Prefeitura Municipal de Barra do Garças, estado de Mato Grosso, atra-
vés de seu Agente de Contratação Pregoeira, nomeada pela Portaria nº.
21.375/2024, comunica aos interessados que “RETIFICACÃO DO EDI-
TAL” de Pregão Eletrônico, que será regida pelo Decreto Municipal nº.5.
383/2024, Decreto Federal nº. 10.024/2019 e suas alterações posteriores
e demais disposições aplicáveis.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE AR CONDICIONADO EM
GERAL PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS DO MU-
NICÍPIO DE BARRA DO GARÇAS-MT.

DATA: 12/07/2024.

HORÁRIO DE BRASÍLIA: 08h30min.

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitanet.com.br

Edital RETIFICADO contendo as instruções estará à disposição dos in-
teressados na sede da Prefeitura Municipal de Barra do Garças- MT, no
horário das 07h00min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min horas,
no site da prefeitura, https://www.barradogarcas.mt.gov.br/, no www.lici-
tanet.com.br e através do e-mail pregao@barradogarcas.mt.gov.br; licita-
cao@barradogarcas.mt.gov.br
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Barra do Garças-MT, 01 de julho de 2024

Myrella Rayssa Santana Saggin

Agente Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 05/2024 -
RETIFICADA

PREGÃO ELETRÔNICO N. 04/2024
PROCESSO 18/2024
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 05/2024 - RETIFICADA

O Município de Bom Jesus do Araguaia - MT, inscrita no CNPJ: 04.173.
952/0001-68, situada na AV. Marco Aurélio Fullin, s/n, Centro – Bom Jesus
do Araguaia - MT - CEP: 78678-000, neste ato representada pelo Prefei-
to Municipal MARCILEI ALVES DE OLIVEIRA doravante denominada ÓR-
GÃO GERENCIADOR, institui a presente ARP - ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS, decorrente da licitação na modalidade de Pregão, em sua for-
ma eletrônico, sob o número 04/2024, com critério de julgamento MENOR
POR TAXA, cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇO DE GERENCIAMENTO DE GESTÃO DE FROTAS
PARA O ABASTECIMENTO DE VEÍCULOS PERTENCENTES A FROTA
DO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO ARAGUAIA – MT, conforme condi-
ções, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos,
processada nos termos do Processo Administrativo nº 18/2024, o qual se
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, à luz da per-
missão inserta no art. 40, II, 78, IV, e 82 a 86 da Lei Federal nº 14.133, de
2021, regulamentado pelo Decreto Municipal nº 132 de 11 de Dezembro
de 2023, segundo as cláusulas e condições seguintes:

1- OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS Registro de
preços para futura e eventual Contratação de empresa especializada na
prestação de Serviço de Gerenciamento de gestão de frotas para o abas-
tecimento de veículos pertencentes a frota do Município de Bom Jesus do
Araguaia – MT, conforme condições, quantidades e exigências estabeleci-
das neste Edital e seus anexos., especificado(s) no(s) item(ns) 1.1 do Ter-
mo de Referência, anexo I do edital de Licitação nº 04/2024, que é parte
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido
registrados, independentemente de transcrição, cujas especificações, pre-
ço(s),modelo(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram previamente defini-
dos por meio do procedimento licitatório supracitado.

2- ÒRGÃOS GERENCIADOR E PARTICIPANTES

2.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR da presente Ata de Registro de Preço -
ARP será a Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Araguaia - MT, já iden-
tificada no preâmbulo.

3- REGISTROS FORMALIZADOS

3.1. A presente ARP estabelece as cláusulas e condições gerais para o
Registro de preços para futura e eventual Contratação de empresa espe-
cializada na prestação de Serviço de Gerenciamento de gestão de frotas
para o abastecimento de veículos pertencentes a frota do Município de
Bom Jesus do Araguaia – MT, conforme condições, quantidades e exigên-
cias estabelecidas neste Edital e seus anexos.para atender às demandas
da Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Araguaia - MT, cujas especifi-
cações, preço(s), modelo(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram previa-
mente definidos por meio do procedimento licitatório supracitado.

4- DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

4.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades míni-
mas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofer-
tadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Empresa: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LT-
DA CNPJ: 05.340.639/0001-30
Representante Legal: RENATA NUNES FERREIRA
Telefone: - (19) 3518-7021
E-mail: LICITAPRIME@PRIMEBENEFICIOS.COM.BR
ENDEREÇO: CALÇADA CANOPO, 11-2º ANDAR – SALA 03- CENTRO
DE APOIO II- ALPHAVILLE, SANTANA DE PARNAIBA-SP, CEP: 06.
502-160

Item Lote Descrição do Lote % Des-
conto Valor Total

1 00000001 LOTE 1 -3,00% 970.000,00
Item
Código

Descrição do Produto/Serviço
Marca

Unidade
Valor
Unitário

Quantidade
Valor Total

1
122.006.
002

SERVIÇO DE GERENCIAMENTO
DE FROTAS INFORMATIZADO
COM O FORNECIMENTO DE
COMBUSTÍVEL ATRAVÉS DE
REDE CREDENCIADA PARA
ATENDER A FROTA DO MUNICÍ-
PIO DE BOM JESUS DO
ARAGUAIA-MT
SERVIÃO

R$
0,00

1
0,00

Total do Proponente 970.000,00

A DETENTORA DA ATA deverá manter junto aos postos credenciados
uma Os serviços serão executados de acordo com as especificações des-
te Termo de Referência, nas seguintes condições:

4.1.2. DO SISTEMA DE AUTO-GESTÃO DE FROTAS 4.1.3. A CONTRA-
TADA deverá disponibilizar sistema informatizado e integrado de autoges-
tão de frota que interligue a rede credenciada, a equipe especializada e
os órgãos/secretarias contratantes, em ambiente seguro; seja executado
via web browser (internet), possua funcionalidades que permitam a soli-
citação, o registro, o planejamento, o acompanhamento e o controle dos
abastecimento dos veículos oficiais; tenha funcionamento online e em tem-
po real para o registro e consulta de dados, e emita relatórios operacionais
e gerenciais. 4.1.4. As faturas deverão ainda demonstrar, no mínimo, as
seguintes informações: Nome do órgão/secretaria contratante; 4.1.5. Pe-
ríodo ao qual se refere a fatura; 4.1.6. O número do contrato; Informações
da fonte pagadora; 4.1.7. Valor aprovado pelo gestor de frota no sistema;
4.1.8. Tributos que foram deduzidos e/ou retidos; 4.1.9. A fatura poderá
ser centralizada ou descentralizada (por Unidade e/ou centro de custo), a
critério do órgão/secretaria contratante.

4.2. RELATÓRIOS

4.2.1. Deverá ser possível aos usuários emitirem relatórios gerenciais,
operacionais e financeiros para controle e gestão das informações sobre
os veículos e suas respectivas despesas com abastecimento durante todo
o período de vigência do contrato. Deverá haver opções de visualização
das informações tanto na tela quanto pela extração de documentos em
formato xls (ou similar) e PDF. Estes relatórios poderão ser detalhados
ou consolidados por: 4.2.2. Período (dia, semana, mês, datas no geral);
4.2.3. A data considerada como filtro de relatório deve ser a do registro
do abastecimento no sistema, no momento quando o veículo tem sua en-
trada processada no estabelecimento da rede credenciada. 4.2.4. Veícu-
lo, unidade/setor (formado pelo conjunto de veículos alocados numa uni-
dade/setor), órgão/secretaria (formado pelo conjunto de veículos perten-
centes a um determinado órgão/secretaria e todas as suas unidades/seto-
res); 4.2.5. Local da abastecimento (estabelecimento e município), a fim de
acompanhar o histórico de abastecimentos realizadas em cada um deles;
4.2.6. Deverão ser disponibilizados os seguintes relatórios: 4.2.7. Duração
de cada etapa da abastecimento realizada por veículo, contendo, no míni-
mo: 4.2.8. Informação sobre o veículo (placa, marca/modelo, ano de fabri-
cação, órgão/setor); 4.2.9. Identificação do estabelecimento; data/hora do
registro do veículo; 4.2.10. Comprovação da economicidade das abasteci-
mentos contendo, no mínimo: 4.2.11. Identificação do veículo e das pos-
tos, valores orçados e cotados para as /materiais e serviços. 4.2.12. Esta-
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tísticas de /materiais por marca/modelo de veículo, contendo, no mínimo:
marca/modelo, ano de fabricação, descrição das /materiais utilizados, sua
durabilidade (mínima, média e máxima), preços (mínimos, médios e máxi-
mos), com base nos dados das abastecimentos ocorridas durante a vigên-
cia do contrato. 4.2.13. Saldo de cota de cada veículo, unidade/setor ou
órgão/secretaria; 4.2.14. Relatório analítico da despesa com abastecimen-
to e de cada órgão/secretaria, por período, contendo os dados detalhados
de cada abastecimento; Relatório de acompanhamento da garantia das ,
com informações de início e fim de vigência, a garantia oferecida, com si-
nalização de prazo para vencimento, em dias; Relatório contendo todas as
mensagens trocadas entre CONTRATANTE, CONTRATADA e rede cre-
denciada, via sistema, com a indicação do remetente, destinatário, data,
e a identificação da abastecimento ao qual está relacionada; 4.2.15. Os
relatórios operacionais, contendo informações sobre cada abastecimento,
devem ser fornecidos em tempo real pelo sistema. Os demais, de acordo
com o grau de consolidação das informações, poderão ser disponibiliza-
dos no sistema em até 05 (cinco) dias úteis da realização de cada abas-
tecimento. 4.2.16. Alguns dos relatórios poderão ser apresentados sob a
forma de consulta online do próprio sistema. 4.2.17. O sistema deverá pos-
sibilitar a extração de relatórios sem limitação ao número de registros ou
ao tamanho dos arquivos gerados. 4.2.18. O número de registros é pro-
porcional ao tamanho da frota a ser atendida, ao número de órgãos/secre-
tarias contratantes, número de abastecimentos realizadas e /serviços utili-
zadas. 4.2.19. Caso não haja possibilidade de extração de relatórios com
muitos registros em formato xls (ou similar), deverá ser possível a extra-
ção em formato CSV. 4.2.20. Todos os relatórios devem ter a formatação
dos números padronizada, de acordo com as seguintes regras: 4.2.21. O
separador decimal deve ser por “vírgula”; 4.2.22. Os campos com núme-
ros devem estar em formato numérico; 4.2.23. As datas devem estar no
formato brasileiro, com separação por “barras”; 4.2.24. Os horários devem
estar no formato brasileiro, com horas, minutos e segundos separados por
“dois pontos”

4.3. EQUIPE ESPECIALIZADA PARA A GESTÃO DE ABASTECIMEN-
TO

4.3.1. A CONTRATADA deverá possuir equipe especializada com conhe-
cimentos e experiência em abastecimento e abastecimento veicular para
treinamento e atendimento aos gestores e usuários dos órgãos/secretari-
as contratantes, sendo de sua competência: 4.3.2. Estabelecer planos de
abastecimento por veículo, a fim de orientar o gestor da frota na realização
das abastecimentos, com base no manual do fabricante, o tipo de utiliza-
ção e a intensidade de uso do veículo; 4.3.3. Acompanhar e controlar a
execução dos planos de abastecimento; 4.3.4. Avisar com antecedência,
via sistema de gestão, e-mail, SMS e/ou contato telefônico; ao gestor de
frota sobre a necessidade de efetuar a abastecimento de veículo, de acor-
do com o plano de abastecimento desenvolvido, incluindo a quilometra-
gem e/ou data, e as /serviços necessários; 4.3.5. Prestar assistência aos
usuários quanto aos procedimentos a serem seguidos para abastecimen-
to. 4.3.6. Acompanhar remotamente a finalização da abastecimento. 4.3.7.
Deverá, ainda, ser disponibilizado um funcionário da CONTRATADA, para,
juntamente com a equipe gestora da Ata de Registro de Preços, auxiliar
os CONTRATANTES em quaisquer assuntos condizentes com o contra-
to. 4.4 DA REDE CREDENCIADA 4.4.1. A contratada deverá cadastrar e
manter uma rede credenciada de postos autorizadas a prestarem o serviço
de abastecimento e à frota de veículos dos órgãos/secretarias contratan-
tes. 4.4.2. As postos da rede credenciada devem atender às necessidades
de abastecimento da frota de veículos dos órgãos/secretarias contratan-
tes em regime de: 4.4.3. As postos da rede credenciada devem ter estru-
tura adequada ao tipo de serviço prestado/produto comercializado e aos
tipos de veículos atendidos, compreendendo: 4.4.4. A CONTRATADA de-
verá disponibilizar 100% da rede credenciada, de acordo com este Termo
de Referência, em até 05 (cinco) dias corridos, contados a partir da data
da assinatura do Contrato. 4.4.5. O credenciamento de novas postos, con-
forme a necessidade dos órgãos/secretarias contratantes, será solicitado

exclusivamente pela Secretaria de Administração e deverá ser efetivado
pela CONTRATADA no prazo máximo de 10 (dez) dias contados da data
da solicitação formal. 4.4.6. Na solicitação emitida pela Secretaria de Ad-
ministração deverá ser informado o tipo de serviço de que se tem neces-
sidade e o município em que ele deverá ser prestado, sendo vedada qual-
quer indicação ou referência à estabelecimento específico. 4.4.7. As even-
tuais alterações ou mudança das postos credenciados devem ser comu-
nicadas imediatamente aos CONTRATANTES por escrito ou pelo sistema
de gestão. 4.4.8. A CONTRATADA é a única responsável pelo pagamento
à rede credenciada, decorrente dos serviços de abastecimento e abaste-
cimento efetivamente realizados, ficando registrado que os órgãos/secre-
tarias contratantes não respondem solidária ou subsidiariamente por esse
pagamento. 4.4.9. Em todas as notas fiscais emitidas pelas postos da rede
credenciada deverá haver a informação de que a prestação do serviço e/
ou fornecimento de se deu com intermediação da CONTRATADA. 4.4.10.
Deverá ser possível, via sistema de gestão, visualizar a relação atualizada
de postos da rede credenciada apta a atender aos veículos dos órgãos/
secretarias contratantes, assim como seus dados cadastrais.

4.5 DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO

4.5.1. Para a execução dos serviços de abastecimento da frota de veículos
dos órgãos/secretarias contratantes as postos da rede credenciada de-
vem: 4.5.2. Obrigatoriamente, preencher checklist de entrada e saída do
veículo, físico ou via sistema, para cada abastecimento. No caso do chec-
klist físico, uma via deverá ser entregue ao condutor responsável, devida-
mente assinada por ambas as partes. No caso de checklist via sistema,
deverá haver o ateste via inserção da senha do condutor; 4.5.3. Realizar o
orçamento, inclusive quando envolver a desmontagem do motor do veícu-
lo; Caso, para a desmontagem e/ou realização de orçamento, for neces-
sária a utilização de produtos para limpeza, para remoção de oxidação,
e/ou similares, a equipe especializada deverá informar ao gestor de fro-
ta e obter sua autorização formal para a utilização, visto que, neste caso,
tais produtos poderão ser cobrados do CONTRATANTE. 4.5.4. Executar
nas suas instalações os serviços de abastecimento e de acordo com sua
especialidade, com fornecimento de , componentes, acessórios e materi-
ais necessários à abastecimento da frota de veículos dos órgãos/secre-
tarias contratantes; 4.5.5. Executar somente os serviços aprovados, com
pessoal qualificado, mediante o emprego de técnica, equipamentos e fer-
ramentas adequados, em conformidade com as especificações de fábri-
ca/ montadora, devolvendo o veículo em perfeitas condições de funciona-
mento; 4.5.6. Entregar o veículo, logo após a conclusão dos serviços, nas
mesmas condições em que foi recebido, ou limpo interna e externamente;
4.5.7. Disponibilizar local adequado para inspeção prévia de todas as a se-
rem substituídas nos veículos, fornecendo a relação de e seus respectivos
códigos, que serão verificados pelo gestor da frota e/ou comissão espe-
cialmente designada pelos órgãos/secretarias contratantes, se necessário
ou solicitado. 4.5.8. Responsabilizar-se pelos danos causados à veículos,
decorrentes de erros ou falhas nos serviços por ele prestados, que forem
identificados em inspeção de vistoria e/ou laudo técnico nos respectivos
veículos. 4.5.9. O pagamento das despesas relativas às vistorias e laudos
técnicos será realizado exclusivamente pela CONTRATADA, que será re-
embolsado posteriormente pelo órgão/secretarias contratante que proce-
deu com a autorização desde que fique comprovado que não houve culpa
por parte do estabelecimento que executou a abastecimento.

4.6 AVALIAÇÃO DOS CUSTOS/ORÇAMENTOS

4.6.1. O valor para a referida contratação, contida no presente termo, ela-
borado com base na média dos preços praticados no mercado, mediante
pesquisa efetuada junto a fornecedores do ramo e praticados pela Admi-
nistração Pública, através de pesquisas de outros órgãos devidamente pu-
blica dos no site do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso.

4.6.2. O valor da taxa da administração admitido para o pagamento da
prestação dos serviços será de no máximo 2,00%(dois por cento) e incidirá
sobre o montante mensal de gastos efetuados com abastecimento e pres-
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tação de serviços de abastecimento de veículos através do sistema de ge-
renciamento da proponente;

4.6.3. O investimento necessário à implantação do sistema, tais como: ins-
talação dos equipamentos de leitura, gravação e transmissão de dados,
cartões (1ª e 2ª vias), credenciamento da rede de empresas, abastecimen-
to do sistema e treinamento do pessoal e fornecimento de manuais de ope-
ração (se houver), serão cobertos pela taxa de administração;

4.6.4. O valor do lance deverá corresponder ao MENOR PREÇO POR
TAXA, em moeda nacional, no qual a diferença entre o VALOR TOTAL
ESTIMADO e o VALOR TOTAL OFERTADO servirá apenas para calcu-
lar a menor taxa de administração, sendo aceita taxa de administra-
ção com percentual igual 0% (zero por cento) OU negativa, que se en-
tende que a empresa proponente oferecerá desconto pelos serviços
à Contratante;

4.6.5. A empresa que ofertar taxa de administração com porcentagem ne-
gativa deverá comprovar a viabilidade econômica da proposta, mediante
apresentação de planilhas ou outros documentos equivalentes, nos quais
constem receitas advindas de outras fontes, que cubram os custos da em-
presa;

4.6.6. No percentual da taxa de administração, deverão estar incluídos to-
dos os tributos, tarifas e despesas incidentes sobre os serviços a serem
executados.

4.6.7. No percentual da taxa de administração, deverão estar incluídos to-
dos os tributos, tarifas e despesas incidentes sobre os serviços a serem
executados.

4.6.8. Conforme detalhado acima, será cobrado o valor unitário por cada
veículo, maquinário ou equipamento da Frota Municipal que vier a neces-
sitar do sistema de auto-gestão integrada.

4.6.9. O investimento necessário à implantação do sistema, tais como: ins-
talação dos equipamentos de leitura, gravação e transmissão de dados,
cartões (1ª e 2ª vias), credenciamento da rede de empresas, abastecimen-
to do sistema e treinamento do pessoal e fornecimento de manuais de ope-
ração (se houver), serão cobertos pela taxa de administração.

4.6.10. O preço do combustível da rede credenciada não poderá ser
superior ao preço máximo publicado no sistema de levantamento de
preços da ANP, para o período adquirido dentro da região da locali-
zação do posto.

4.6.11. O preço das e da prestação de serviços, contratados através
da rede credenciada da empresa vencedora, não poderão ser superi-
ores aos preços máximos praticados conforme pesquisa do sistema
RADAR para a região entregue “prefeitura de Bom Jesus do Araguaia
- MT e região.

4.7. GERENCIAMENTO E ABASTECIMENTO 4.7.1. Define-se por servi-
ço informatizado de gerenciamento de frota, em tempo real: 4.7.2. A dis-
ponibilização e operação de sistema integrado de gerenciamento das des-
pesas e informações dos veículos pertencentes às frotas dos órgãos con-
tratantes, com captura eletrônica instantânea das transações de consumo,
com fornecimento de produtos e serviços automotivos em rede credenci-
ada de fornecedores, mediante ressarcimento, além do fornecimento de
aplicativo gerencial para a efetiva gestão e controle, com identificação da
localização do veículo e do condutor no momento da operação. 4.8 DOS
PRODUTOS E SERVIÇOS FORNECIDOS

4.8.1. A rede de fornecedores credenciados deverá fornecer, no mínimo,
os seguintes produtos e serviços:

a) Combustíveis dos tipos: gasolina comum, diesel comum, diesel S10;

b) Óleos lubrificantes e elementos filtrantes para motores a gasolina e die-
sel;

Bom Jesus do Araguaia - MT, 01 de Junho de 2024 .

_____________________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA

MARCILEI ALVES DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

ÓRGÃO GERENCIADOR

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 444 DE 28 DE JUNHO DE 2024

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA, no uso das
atribuições que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009,
alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº.
098, de 24 de fevereiro de 2011, alterado pelo Decreto nº 153, de 01 de
abril de 2013, e:

CONSIDERANDO o art. 67 de Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, onde
determina que a execução dos Contratos seja acompanhada e fiscalizada
por um representante da Administração Pública;

CONSIDERANDO o que consta no Processo submetido ao Memorando
sob nº 22.178 de 19 de junho de 2024;

RESOLVE:

Art.1º Designar os servidores ora indicados, lotados na Secretaria Munici-
pal Turismo e Cultura, como responsáveis pela fiscalização e controle do
contrato abaixo.

Titular: Ricardo Vanini

Suplente: Vanessa Ellen Tumiri Busolli

Nº Contratado Objeto
Data da
Assinatura
do Contra-
to

Vigência

105/
24

ASSOCIAÇÃO
COLO DE
DEUS E SAN-
TÍSSIMA VIR-
GEM (A.C.D.
S.V).

Constitui o objeto do presente
Contrato a contratação de em-
presa especializada em presta-
ção de serviço no setor artístico,
com exclusividade, para execu-
ção do show nacional da BANDA
COLO DE DEUS, a ser realizado
no dia 04 de julho de 2024, na
41ª Edição do Festival Internaci-
onal de Pesca Esportiva de Cá-
ceres, no espaço da Praça de
Eventos da SICMATUR, confor-
me condições, especificações
técnicas e quantitativas estabe-
lecidas neste Instrumento Con-
tratual e no Termo de Referên-
cia.

28/06/22 03 me-
ses

§ 1º Os servidores acima designados devem acompanhar e fiscalizar a
execução do Contrato, bem como, registrar detalhadamente por escrito to-
das as ocorrências, encaminhá-las à Secretaria Municipal de Turismo e
Cultura e determinar o que for necessário para a regularização.

§ 2º Os casos em que excederem a competência dos servidores respon-
sáveis pela fiscalização, deverão ser repassados ao Gestor da Pasta, para
a adoção das providências necessárias.

Art.2º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 28 de junho de 2024.

CLAUDIO HENRIQUE DONATONI

Secretário Municipal de Turismo e Cultura

SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA
EDITAL Nº 006/2024 - AVISO DE RESULTADO DE PROCESSO DE

SELEÇÃO PARA EXPLORAÇÃO COMERCIAL DE BARRACAS - 41º
FIPE 2024

PROCESSO DE SELEÇÃO Nº 19.467/2024

INTERESSADA: SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA
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OBJETO: SELEÇÃO DE PESSOA FÍSICA, PESSOA JURÍCA E ENTI-
DADE SEM FINS LUCRATIVOS PARA AUTORIZAÇÃO DE USO NÃO
ONEROSO DE ESPAÇO PÚBLICO PARA EXPLORAÇÃO COMERCIAL
DE BARRACAS, que se interessem em realizar “atividade de comércio
temporário”, em locais e horários previamente designados para o 41º
FESTIVAL INTERNACIONAL DE PESCA ESPORTIVA - FIPe, que será
realizado de 02 a 07 de julho de 2024 no município de Cáceres-MT.

RESULTADO SORTEIO PESSOA FÍSICA - LANCHONETES

NÚMERO RAZÃO SOCIAL
01 ANDRICELMA RAMOS DE ASSIS
02 DÉBORA MAIA DA SILVA
03 ESTEFESON SIMONCELIO
04 EUNICE DE MORAES
05 FERNANDO LEAL DOS SANTOS
06 GLEISON GOMES LOURENÇÃO
07 GREICE BATISTA DA SILVA
08 LAURA LETICIA SILVA BATISTA
09 LUCIA ANITA NASCIMENTO
10 LUIZ CLAUDIO RAMOS MENDES
11 LORIANA RODRIGUÊS DE OLIVEIRA
12 MARIO JUNIO CARVALHO ZACCARO
13 ODENIR LUIZ CARDOSO DA SILVA
14 RENATA RODRIGUES DE OLIVEIRA

RESULTADO SORTEIO PESSOA JURÍDICA - LANCHONETES

NÚMERO RAZÃO SOCIAL

01 ADÃO DA COSTA E FARIA LTDA – PASTELARIA MARIA LUI-
ZA

02 ANDREZA SILVA
03 BEATRIZ OLIVEIRA DA COSTA E FARIA
04 DEISE MILENA CARVALHO GOMES DA SILVA
05 JOABE MAURO BEATRIZ BRAZ LEITE
06 J. SANTOS DA CRUZ – PARKIDS
07 JOÃO VICTOR ALMENDROS FRAGA MARCINO
08 JOSÉ ANTONIO PEREIRA DE SENA
09 LEANDRO LUCENA DOS SANTOS LTDA.
10 LUCIANA RIBEIRO CANDIDO
11 MARCINA ROCA
12 MIGUELINA APARECIDA ARRUDA DE MACEDO
13 VANILDA ALVES DA SILVA
14 WESLEI SANTANA FERNANDES

Prefeitura de Cáceres-MT, 01 de julho de 2024.

CLAUDIO HENRIQUE DONATONI

Secretário Municipal de Turismo e Cultura-SMTC

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 435 DE 27 DE JUNHO DE 2024

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA, no uso das
atribuições que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009,
alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº.
098, de 24 de fevereiro de 2011, alterado pelo Decreto nº 153, de 01 de
abril de 2013, e:

CONSIDERANDO o art. 67 de Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, onde
determina que a execução dos Contratos seja acompanhada e fiscalizada
por um representante da Administração Pública;

CONSIDERANDO o que consta no Processo submetido ao Memorando
sob nº 22.289 de 20 de junho de 2024;

RESOLVE:

Art.1º Designar os servidores ora indicados, lotados na Secretaria Munici-
pal Turismo e Cultura, como responsáveis pela fiscalização e controle do
contrato abaixo.

Titular: Ricardo Vanini

Suplente: Vanessa Ellen Tumiri Busolli

Nº Contratado Objeto
Data da
Assinatura
do Contra-
to

Vigência

101/
24

E.P.
EVENTOS
LTDA

Constitui o objeto do presente Con-
trato, contratação de empresa espe-
cializada em prestação de serviço no
setor artístico, com exclusividade,
para execução do show regional da
banda NOVO SOM, a ser realizado
no dia 07 de julho de 2024, na 41ª
Edição do Festival Internacional de
Pesca Esportiva de Cáceres, no es-
paço da Praça de Eventos da SIC-
MATUR, conforme condições, espe-
cificações técnicas e quantitativas
estabelecidas neste Instrumento
Contratual e no Termo de Referên-
cia.

26/06/22 03 me-
ses

§ 1º Os servidores acima designados devem acompanhar e fiscalizar a
execução do Contrato, bem como, registrar detalhadamente por escrito to-
das as ocorrências, encaminhá-las à Secretaria Municipal de Turismo e
Cultura e determinar o que for necessário para a regularização.

§ 2º Os casos em que excederem a competência dos servidores respon-
sáveis pela fiscalização, deverão ser repassados ao Gestor da Pasta, para
a adoção das providências necessárias.

Art.2º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 27 de junho de 2024.

CLAUDIO HENRIQUE DONATONI

Secretário Municipal de Turismo e Cultura

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO Nº. 432 DE 28 DE JUNHO DE 2024.

“Dispõe sobre a autorização de fechamento do sistema viário- Rua
Padre Cassemiro- durante o período de Construção da Feira Munici-
pal”

A PREFEITA MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO GROSSO,
no uso de suas atribuições previstas no Artigo 74, inciso VIII da Lei Orgâ-
nica Municipal e;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 95 da Lei Federal nº 9.503/97 (Có-
digo de Trânsito Brasileiro) e observando a necessidade de regulamenta-
ção para interdição em via pública no Município de Cáceres, Mato Grosso;

CONSIDERANDO a continuidade da construção da Feira Municipal “Praça
da Feira”.

CONSIDERANDO o que consta no Processo submetido ao Memorando nº
23.084 de 27 de junho de 2024;

DECRETA:

Art. 1º Fica autorizado o fechamento da Rua Padre Cassemiro para ativi-
dade feirante a ser desenvolvida aos finais de semana, iniciando-se sába-
do às 18h00min e encerrando Domingo às 13h00min.

Parágrafo único: O perímetro de fechamento da Rua Padre Cassemiro,
compreende o espaço entre a esquina da Rua Costa Marques e a esquina
da Rua Voluntários da Pátria.

Art. 2º A Coordenadoria Executiva de Trânsito da Secretaria Municipal de
Fazenda ficará responsável pelo isolamento da Rua Padre Cassemiro du-
rante o período descrito do artigo 1º.

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação e vigerá até
o dia 31.12.2024.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 28 de junho de 2024.

ANTÔNIA ELIENE LIBERATO DIAS

Prefeita Municipal de Cáceres

GUSTAVO CALÁBRIA RONDON
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Secretário Municipal de Fazenda

SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA
EDITAL Nº 007/2024 - AVISO DE RESULTADO DE PROCESSO DE

SELEÇÃO PARA EXPLORAÇÃO COMERCIAL DE RESTAURANTES –
41º FIPE 2024

PROCESSO DE SELEÇÃO Nº 19.471/2024

INTERESSADA: SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA

OBJETO: SELEÇÃO DE PESSOA JURÍCA E ENTIDADE SEM FINS LU-
CRATIVOS PARA AUTORIZAÇÃO DE USO NÃO ONEROSO DE ES-
PAÇO PÚBLICO PARA EXPLORAÇÃO COMERCIAL DE RESTAURAN-
TES, que se interessem em realizar “atividade de comércio temporário”,
em locais e horários previamente designados para o 41º FESTIVAL IN-
TERNACIONAL DE PESCA ESPORTIVA, que será realizado de 02 a 07
de julho de 2024 no município de Cáceres-MT.

RESULTADO SORTEIO PESSOA JURÍDICA/RESTAURANTE

NÚMERO RAZÃO SOCIAL
01 GRELLA´S BAR
02 MATEUS VINHATTI
03 RECANTO CANÃÃ
04 RUBENS DE SOUZA COELHO
05 SEGATTO BARBECUE LTDA
06 TERRA DO FOGO
07 THALIA ALQUAZ MATIAS

RESULTADO SORTEIO ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS

NÚMERO RAZÃO SOCIAL
01 CLUBE NIPO

Prefeitura de Cáceres-MT, 01 de julho de 2024.

CLAUDIO HENRIQUE DONATONI

Secretário Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO Nº 427 DE 28 DE JUNHO DE 2024.

A PREFEITA MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO GROSSO,
no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Artigo 74, Inciso VIII
da Lei Orgânica Municipal, e:

CONSIDERANDO a LEI Nº 2.751, DE 15 DE MAIO DE 2019, que Dispõe
sobre a Política Municipal de Promoção da Igualdade Racial, cria o Conse-
lho Municipal de Promoção da igualdade racial e dá outras providências.

CONSIDERANDO o que consta do processo submetido ao memorando
sob nº 23.240, de 27 de junho de 2024,

RESOLVE:

Art. 1º Regulamentar a composição governamental, os critérios de escolha
de membros de representação da sociedade civil e o funcionamento do
Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial- COMPIR, e dá ou-
tras providências.

Art. 2º O COMPIR é composto de 16 (dezesseis) membros titulares e res-
pectivos suplentes, respeitada a composição paritária entre Poder Público
e sociedade civil, com a seguinte composição:

I - 8 (oito) representantes do Poder Público Municipal, sendo 2 (dois) do
Poder Legislativo Municipal;

II - 8 (oito) representantes de entidades da sociedade civil organizada, sen-
do:

a) 1 (um) representante do Movimento Negro;

b) 1 (um) representante das organizações de mulheres negras;

c) 2 (dois) representantes das entidades religiosas de matriz africana;

e) 1 (um) representante quilombola;

f) 1 (um) representante dos povos indígenas;

g) 1 (um) representante de pesquisadores, intelectuais ou universitários
negros;

h) 1 (um) representante da área jurídica ou com notório conhecimento em
relações raciais.

§ 1º Os 06 (seis) membros do Poder Público Municipal que trata o inciso
I do caput,será composto por representantes, das seguintes Secretarias
Municipais:

a) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência Social e
Cidadania;

b) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde;

c) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação;

d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Turismo e Cultura;

e) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer;

f) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Agricultura;

§ 2º Os membros de que trata o inciso I do caput serão indicados pelos
titulares dos órgãos que representam.

§ 3º Os membros de que trata o inciso II do caput serão escolhidos por
meio de processo seletivo público da sociedade civil organizada, que será
aberto às entidades cuja finalidade esteja relacionada com as políticas de
igualdade racial, e as vagas serão preenchidas a partir de critérios obje-
tivos previamente estabelecidos em edital de convocação, publicado pelo
próprio COMPIR, ou na ausência deste, pela Secretaria Municipal de As-
sistência Social e Cidadania.

§ 4º O mandato dos integrantes do COMPIR de que tratam os incisos I e II
será de dois anos, permitida uma única recondução.

§ 5º Cada um dos membros de que tratam os incisos I e II do caput terá
um suplente, que o substituirá em suas ausências e seus impedimentos.

Art. 3º Os membros referidos nos incisos I e II do art. 2o deste Decreto
poderão perder o mandato, antes do prazo de dois anos, nos seguintes
casos:

I - Por renúncia;

II - Pela ausência imotivada em três reuniões consecutivas do COMPIR; e

III - Pela prática de ato incompatível com a função de conselheiro, por de-
cisão da maioria absoluta dos membros do COMPIR.

Parágrafo único. No caso de perda do mandato, será designado novo
conselheiro para a titularidade da função.

Art. 4º A reunião ordinária do COMPIR, será mensal, com calendário anual
a ser aprovado na primeira reunião do conselho, com pauta previamente
comunicada aos seus integrantes.

Parágrafo único. As reuniões ordinárias serão convocadas com antece-
dência mínima de 07 (sete) dias e as extraordinárias com 24 (vinte e qua-
tro) horas de antecedência, constando da convocação, a pauta a ser dis-
cutida;

Art. 5º O COMPIR formalizará suas deliberações por meio de relato oficial
em ata e resoluções, que serão publicadas no Diário Oficial dos Municípi-
os.

Art. 6º O COMPIR compõe-se de:

I - Conferência;

II – Plenário (reuniões);

III - Mesa Diretora;

IV- Conselheiros;

VI - Comissões Temporárias;
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VII- Comissões Permanentes;

Art. 7º A Conferência Municipal de Promoção da Igualdade Racial será or-
ganizada e convocada pelo COMPIR, e obedecerá às diretrizes do gover-
no estadual e federal.

Art. 8º As reuniões do Plenário obedecem à seguinte ordem do dia:

I - Abertura;

II - Leitura e aprovação da Ata da reunião anterior;

III - Discussão e votação da matéria em pauta;

IV - Informes;

V - Encerramento.

§ 1º Não será objeto de discussão ou votação, matéria que não conste na
pauta, salvo por deliberação da Plenária.

§ 2º As reuniões do plenário instalam-se com Quórum de maioria simples
dos conselheiros. As deliberações serão aprovadas pelo mesmo Quórum.

Art. 9º O COMPIR deverá eleger a mesa diretora, na primeira reunião do
conselho, com pauta previamente comunicada aos seus integrantes, e se-
rá composta por:

a) Presidente,

b) Vice-presidente,

c) Secretário/a Executivo/a.

Art. 10 Compete ao Presidente:

I – Zelar pelo bom funcionamento do Conselho e pela realização de seus
objetivos;

II - Convocar e presidir as reuniões;

III- Elaborar e encaminhar aos conselheiros, com auxílio da Mesa Diretora,
a pauta das reuniões ordinárias e extraordinárias.

IV - Propor a criação de comissões de trabalho em caráter temporário;

V - Propor nomes de profissionais que possam assessorar as comissões
temporárias e permanentes;

VI - Participar, sempre que julgar necessário, das reuniões das comissões;

VII - Estabelecer prazos para a conclusão dos trabalhos das comissões
podendo ampliá-los por solicitação de seus participantes, quando julgar
necessário;

VIII - Comunicar ao Prefeito Municipal, à Secretaria Municipal de Assistên-
cia Social e Cidadania, bem como às demais autoridades pertinentes, as
recomendações do conselho solicitando as providências necessárias;

IX - Representar o conselho em todas as instâncias ou indicar represen-
tante em caso do impedimento.

X- Solicitar ao conselho a elaboração de estudos, informações e posicio-
namento sobre temas de relevante interesse público;

XI- Acompanhar a elaboração das atas das reuniões, e dar cumprimento
às deliberações aprovadas pela Plenária;

Art. 11 Compete ao Vice-presidente apoiar as atividades desenvolvidas
pela Mesa Diretora e responder pelo conselho quando da ausência do Pre-
sidente.

Art. 12 Compete ao Secretário (a) apoiar as atividades administrativas re-
queridas pela Mesa Diretora e responder pelo conselho quando da ausên-
cia do Presidente e do Vice-Presidente.

Art. 13 Compete aos Conselheiros:

I - Zelar pelos objetivos do Conselho Municipal de Promoção da Igualdade
Racial contribuindo para o seu pleno desenvolvimento;

II - Analisar e relatar, nos prazos preestabelecidos, matérias que lhes fo-
rem distribuídas, podendo valer-se de assessoramento técnico e adminis-
trativo;

III - Zelar, acompanhar e propor medidas de defesa de direitos de indivídu-
os e grupos étnico-raciais afetados por discriminação racial e demais for-
mas de intolerância;

IV - Acompanhar e verificar o funcionamento dos serviços prestados por
entidades governamentais ou não governamentais à comunidade negra,
indígena, e outros grupos étnico raciais do município;

V – Fazer-se presente nas reuniões convocadas desde conselho, podendo
ser penalizado por falta injustificada

Art. 14 O COMPIR poderá instituir grupos temáticos e comissões, de cará-
ter permanente ou temporário, destinados à elaboração de estudos e pro-
postas que serão submetidos à apreciação do Conselho.

Art. 15 O ato de criação de grupo temático ou comissão deverá especificar
seus objetivos, composição e o prazo para a conclusão dos trabalhos ou
apresentação de relatórios periódicos.

Art. 16 COMPIR poderá convidar técnicos, especialistas, representantes
de órgãos e entidades públicas ou privadas para acompanhar e participar
dos trabalhos dos grupos temáticos e comissões.

Art. 17 Nenhum membro poderá agir em nome do Conselho sem prévia
delegação.

Art. 18 O COMPIR organizar-se-á de acordo com seu regimento interno,
assegurando-se a periodicidade de suas reuniões.

Art. 19 O Regimento Interno poderá ser alterado pelo voto de 2/3 (dois ter-
ços) da Plenária, por proposição de qualquer integrante do COMPIR, após
discussão em plenária.

Art. 20 A participação nas atividades do COMPIR, dos grupos temáticos e
das comissões será considerada função relevante e não será remunerada.

Parágrafo único. Será expedido pelo COMPIR aos interessados, quando
requerido, certificado de participação nas atividades do conselho, dos gru-
pos temáticos e das comissões.

Art. 21 O regimento interno do COMPIR será aprovado por resolução, e
suas posteriores alterações deverão ser formalizadas ao Presidente do
Conselho, que as submeterá à decisão do colegiado.

Art. 22 As dúvidas e os casos omissos neste Decreto serão resolvidos pe-
lo Presidente do COMPIR, ad referendum do Colegiado.

Art. 23 Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 28 de junho de 2024.

ANTÔNIA ELIENE LIBERATO DIAS

Prefeita Municipal de Cáceres

FABIOLA CAMPOS LUCAS

Secretária Municipal de Assistência Social e Cidadania

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO Nº 434 DE 1º DE JULHO DE 2024

A PREFEITA MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO GROSSO,
no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgâ-
nica Municipal, e:

CONSIDERANDO o que consta no Memorando nº 23.477, de 29 de ju-
nho de 2024;

RESOLVE:

Art. 1º Exonerar a servidora DANIELLE SOUZA CEBALHO DE PAULA,
do cargo em Comissão de Direção da Escola da EM Novo Oriente, da Se-
cretaria de Educaçãodo Município de Cáceres, Estado de Mato Grosso, a
partir de 1º de julho de 2024.

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.
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Prefeitura Municipal de Cáceres, 1º de julho de 2024.

ANTÔNIA ELIENE LIBERATO DIAS

Prefeita Municipal de Cáceres

FRANSÉRGIO ROJAS PIOVESAN

Secretário Municipal de Educação

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO Nº 410 DE 21 DE JUNHO DE 2024.

A PREFEITA MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO GROSSO,
no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgâ-
nica Municipal, e:

CONSIDERANDO o que consta submetido ao Memorando sob nº 22.435,
de 21 de junho de 2024;

RESOLVE:

Art.1º Nomear a senhora JULIA MARIA DE ALMEIDA DUARTE, para
exercer o cargo em Comissão de Gerente de Manutenção Preventiva e
Corretiva de Frota, da Secretaria Municipal de Educação, do Município de
Cáceres, Estado de Mato Grosso, com efeitos a partir de 1º de julho de
2024.

Art.2º Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 21 de junho de 2024.

ANTÔNIA ELIENE LIBERATO DIAS

Prefeita Municipal de Cáceres

FRANSÉRGIO ROJAS PIOVESAN

Secretário Municipal de Educação

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
ERRATA N° 052/2024 – SME

A Secretaria Municipal de Educação no uso das suas atribuições que lhe
confere a Lei nº 2.218, de 22 de dezembro de 2009, alterada pela Lei nº 2.
258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº 098, de 24 de fevereiro
de 2011, alterado pelo Decreto nº 153, de 01 de abril de 2013, torna pú-
blica e oficializa presente “ERRATA” ao TERMO ADITIVO Nº 01-2024
DO CONTRATO N° 542/2024 DE ANA CREUSA GONÇALVES, onde se
corrige a carga horaria de trabalho da servidora.

ONDE SE LÊ:

Cláusula 1ª. Fica o presente Contrato Temporário de Prestação de Serviço
prorrogado a partir de 14/05/2024, com termo final alterado para 13/12/
2024 e com carga horaria total da servidora ajustada para 10 Horas e
meia, sendo 7 horas aula e 3 horas e meia de hora atividade.

LEIA-SE:

Cláusula 1ª. Fica o presente Contrato Temporário de Prestação de Serviço
prorrogado a partir de 14/05/2024, com termo final alterado para 13/12/
2024 e com carga horaria total da servidora ajustada para 10 Horas, sendo
7 horas aula e 3 horas de hora atividade.

Cáceres, 28 de Junho de 2024.

________________________________

Fransergio Rojas Piovesan

Secretário Municipal de Educação

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
PORTARIA INTERNA Nº 003 - SME DE 1º DE JULHO DE 2024

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO no uso de suas atribui-
ções legais, que lhe conferem a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009,

alterada pela Lei nº. 2.258, de 16 de dezembro de 2010, e o Decreto nº.
098, de 24 de fevereiro de 2011, alterado pelo Decreto nº 153, de 01 de
abril de 2013, e:

CONSIDERANDO as Leis Municipais nº 25 de 27 de novembro de 1997;
Lei Complementar nº 47 de 29 de setembro de 2003;

CONSIDERANDO que a remoção de professores far-se-á com prioridade
que melhor atenda ao interesse público;

CONSIDERANDO a necessidade de preenchimento de novas vagas na
Escola Municipal de Educação Infantil Profª. Dulsângela de Almeida Sou-
za;

CONSIDERANDO o que consta no Memorando n.º 23.477/2024.

RESOLVE:

Art. 1º Regulamentar o processo para remoção de Professores Efetivos
da Rede Pública Municipal de Ensino por meio das disposições da presen-
te Portaria.

§ 1º. Dar-se-á a remoção a pedido através de Processo Classificatório.

Art. 2º A remoção de que trata o Artigo 1º destina-se a professores efeti-
vos em função de docência, Licenciados em Pedagogia para atuar na Es-
cola Municipal de Educação Infantil Profª. Dulsângela de Almeida Souza.

Art. 3º O candidato deverá se inscrever na Secretaria Municipal de Edu-
cação, na Avenida Getúlio Vargas, n.º 838, bairro Santa Izabel, nos dias
03, 04 e 05/07 de 2024, das 7h30min. às 11h30min. e das 13h30min. às
17h30min.

Art. 4º Poderão inscrever-se, respeitando o disposto nesta Portaria:

I- Professores efetivo Licenciados em Pedagogia;

Art. 5º O processo de inscrição deverá ser instituído com:

I- Requerimento conforme modelo próprio, anexo I desta Portaria, devendo
constar ciência da direção escolar onde o candidato encontra-se lotado
atualmente;

II- Cópia de documento de identidade com foto;

III - Cópia do comprovante de escolaridade;

IV- Cópia de declaração de tempo de serviço emitida pelo Setor de Recur-
sos Humanos da Secretaria de Educação;

V- cópia da ficha de contagem de pontos do ano de 2023.

Art. 6º O preenchimento do formulário de inscrição é de inteira responsa-
bilidade do candidato.

Art. 7º O candidato que se encontrar impossibilitado de comparecer ao lo-
cal de inscrição ou escolha de vaga, poderá fazê-lo por procuração, com
firma reconhecida.

Art. 8º Os candidatos serão classificados, conforme indicação expressa
em sua inscrição.

Art. 9º A classificação dos professores resultará de pontos obtidos de
acordo com critérios constantes no ANEXO II desta Portaria.

Art. 10 Serão considerados os seguintes critérios para classificação:

I- Tempo de efetivo exercício profissional na Rede de Ensino Municipal, na
área específica do cargo pleiteado;

II- Qualificação Profissional de acordo com o maior nível concluído do pro-
fessor;

III- Ficha de contagem de pontos do ano de 2023.

§ 1º O comprovante de tempo de exercício profissional em cargo de Ma-
gistério, previsto no inciso I deste artigo, será feito a pedido e fornecido pe-
la Secretaria Municipal de Educação, sendo a pontuação aferida por mês
de tempo de serviço prestado como servidor.

§ 2º A pontuação referente a qualificação profissional, na forma prevista
no inciso II deste artigo, será atribuída de acordo com o nível do professor.
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§ 3º A pontuação referente a ficha avaliativa será computada na totalidade
obtida pelo candidato no ano de 2023.

Art. 11 A classificação final resultará da soma dos pontos obtidos confor-
me o artigo 10.

Art. 12 Havendo empate, prevalecerá o critério “idade”, dando preferência
ao candidato de maior idade.

Art. 13 A relação da classificação dos candidatos será publicada no Diário
Oficial dos Municípios https://diariomunicipal.org/mt/amm/ (AMM), no dia
10/07/2024.

Art. 14 A Secretaria Municipal de Educação fará a convocação dos candi-
datos inscritos, por meio de Edital Próprio, especificando local, dia e hora,
para a escolha de vagas existentes.

Parágrafo Único. O professor que desistir da sua vez de escolha será re-
classificado para o final da lista dos classificados.

Art. 15 Para efetivação da remoção, o(a) servidor(a) não poderá:

§ 1º Estar em gozo de licenças e/ou afastamentos, remunerados ou não.

§ 2º Estar à disposição de outros órgãos das esferas federal, estadual ou
municipal.

Art. 15 Encerrada a escolha de vagas, a remoção dos professores será
homologada para o exercício de suas atividades, não sendo aceito desis-
tência do candidato após a homologação.

Art. 16 Os casos omissos serão apreciados pela Secretaria Municipal de
Educação.

Art. 17 Constatado qualquer descumprimento, por parte do servidor, o
mesmo estará sujeito à anulação de todas as etapas já procedidas.

Art. 18 O Professor removido fica sujeito ao calendário Escolar e horário
da Escola Municipal de Educação Infantil Profª. Dulsângela de Almeida
Souza.

Art. 19 Esta Portaria Interna entrará em vigor, revogando-se as disposi-
ções contrárias.

Cáceres, 01 de julho de 2024.

FRANSÉRGIO ROJAS PIOVESAN

Secretário Municipal de Educação

EXTRATO DO 7° TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO
ADMINISTRATIVO N. º 061/2023-PGM

ASSESSORIA TECNICA I

Extrato do 7° Termo Aditivo de Prazo ao Contrato Administrativo n. º
061/2023-PGM

Contratante: Prefeitura Municipal de Cáceres-MT

Contratada: KMA ENGENHARIA LTDA

Objeto: Aditar os PRAZOS DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO do Contrato Ad-
ministrativo n. ° 061/2023-PGM, celebrado entre o município de Cáceres
através da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer e a empresa KMA EN-
GENHARIA LTDA, para mais 60 (sessenta) dias.

Cáceres – MT, 01 de julho de 2024.

Cristiano Neves da Silva Ramos

Secretário Mun. De Esporte e Lazer

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO UNIFICADO 003/2023 EDITAL

COMPLEMENTAR Nº 46/2024

O Secretário Municipal de Educação de Cáceres – MT, no uso de suas
atribuições legais, conforme disposto no art.37, da Constituição da Repú-

blica Federativa do Brasil/88, na Lei Orgânica do Município, na Lei 1931/
2005 e demais Leis que criaram os cargos.

RESOLVE:

I- CONVOCAR: os candidatos classificados no PROCESSO SELETIVO
SIMPLIFICADO UNIFICADO 003/2023 EDITAL COMPLEMENTAR Nº
46/2024 para comparecer no SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
nas datas conforme descritas no cronograma de atendimento, para apre-
sentar as documentações para a devida contratação nos termos PRO-
CESSO SELETIVO SIMPLIFICADO UNIFICADO 003/2023, conforme
ANEXO II.

ANEXO I

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO UNIFICADO 003/2023
DATA: 03/07/2024
HORÁRIO: 13:30 as 17:00
LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CARGO: AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL - ÁREA URBANA
CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÃO NOMECOMPLETO
113 38141 LETÍCIA PAMELA ARAÚJO DE MELO
114 41074 BRUNA DIAS DOS SANTOS

CÁCERES-MT, 01 DE JULHO DE 2024.

FRANSERGIO ROJAS PIOVESAN

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

ANEXO II

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA CONTRATAÇÃO

DOCUMENTOS PESSOAIS
1 FOTO 3X4 ATUALIZADA
2 CÓPIA RG E CPF (LEGÍVEL)
3 CÓPIA DO TÍTULO DE ELEITOR (LEGÍVEL)
4 CÓPIA DA CERTIDÃO DE CASAMENTO OU NASCIMENTO (LEGÍVEL)
5 TELEFONE E E-MAIL

6
CÓPIA DA CARTEIRA DE TRABALHO (PÁGINAS ONDE CONSTAM,
NÚMERO E SÉRIE DA CTPS, QUALIFICAÇÃO CIVIL E CONTRA-
TO DE TRABALHO: ÚLTIMO REGISTRO DE CONTRATO E A PRÓ-
XIMA PÁGINA EM BRANCO)

7 CÓPIA DE CADASTRO NO PIS/PASEP (LEGÍVEL)
8 CÓPIA DO DIPLOMA / COMPROVANTE DE ESCOLARIDADE (LEGÍVEL)

9
CÓPIA DO COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA ATUAL (COPIA CONTA
AGUA, LUZ, TELEFONE, INTERNET OU CONTRATO DE LOCA-
ÇÃO DO IMÓVEL) (LEGÍVEL)

10 CÓPIA DE CERTIFICADO DE RESERVISTA ( (LEGÍVEL) - MASCULINO
11 CÓPIA CNH (EM CASO DE CARGO ESPECIFICO VERIFICAR A CA-

TEGORIA EXIGIDA) (LEGÍVEL)

12
CÓPIA DA CARTEIRA DO CONSELHO DE CLASSE MT, (QUANDO SE
TRATAR DE PROFISSÃO REGULAMENTADA INCLUINDO COM-
PROVANTE DE QUITAÇÃO DE ANUIDADE LEGÍVEL)

13 CÓPIA DA CERTIDÃO DE NASCIMENTO DOS FILHOS (LEGÍVEL)
14 CÓPIA DA CARTEIRA DE VACINAÇÃO (FILHOS MENORES DE CINCO

ANOS -LEGÍVEL)

15
NÚMERO CPF PAI, MÃE, CÔNJUGE, FILHOS E/OU DEPENDENTES, SE
OS PAIS FOREM FALECIDOS APRESENTAR ATESTADO DE ÓBI-
TO OU DECLARAÇÃO DE NÃO CONVIVÊNCIA COM OS PAIS.

16 DECLARAÇÃO DE BENS OU RECIBO DO IMPOSTO DE RENDA (CASO
DECLARE)

17 DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PARENTESCO COM OUTROS MEM-
BROS DO PODER EXECUTIVO/LEGISLATIVO

18
DECLARAÇÃO DE NÃO ACUMULAÇÃO ILEGAL DE CARGO E EMPREGO
PÚBLICO, ASSINADO PELO SERVIDOR CONFORME DOCUMEN-
TO PESSOAL.
CERTIDÃO NEGATIVA DE AÇÕES CÍVEIS E CRIMINAIS DOS ÚLTIMOS
5 (CINCO) JUNTO AO ESTADO DE MATO GROSSO. DISPONÍVEL
NOS SEGUINTES ENDEREÇOS:
- 1º grau https://sec.tjmt.jus.br/emitir-certidao-de-primeir...

19

-2º grau https://sec.tjmt.jus.br/emitir-certidao-de-segundo...
20 CERTIDÃO CRIMINAL FEDERAL (http://www.trf1.jus.br/servicos/cer-

tidao)
21 CERTIDÃO DE QUITAÇÃO ELEITORAL (https://www.tre-mt.jus.br/

eleitor/certidoes/quitac...

22
COMPROVANTE DE QUALIFICAÇÃO CADASTRAL (AMBIENTE DE E-
SOCIAL DO GOVERNO FEDERAL) (http://consultacadastral.inss.
gov.br/esocial/pages...

OBSERVAÇÃO: TODOS OS DOCUMENTOS DEVEM SER APRESENTADOS NA
ORDEM NÚMERICA DESCRITA ACIMA
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RESOLUÇÃO Nº. 009 DE 24 DE JUNHO DE 2024.

Convoca Suplente para tomar posse do cargo de Conselheiro Tutelar,
em substituição às férias das (os) atuais Conselheiras (o) e outras ne-
cessidades.

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Cá-
ceres/MT – CMDCA, no uso de suas atribuições que lhes conferem a Lei
Federal nº. 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Ado-
lescente (ECA) e a Lei Municipal nº. 2.473 de 29 de abril de 2015 que es-
tabelece regras para composição e funcionamento do Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente, do Conselho Tutelar e do Fundo
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, em Reunião Extraor-
dinária realizada no dia 24 de junho de 2024, com registro em Ata nº. 278
e,

CONSIDERANDO Portaria Nº. 441 De 28 De Junho De 2024;

CONSIDERANDO o posto na Lei Mun. 2473/2015, Art. 81, §2º ”Em todos e
quaisquer casos de afastamento, por período igual ou superior a 15 (quin-
ze) dias, inclusive em virtude de férias ou licença, o conselheiro tutelar se-
rá substituído pelo suplente, o qual será convocado obedecendo-se a or-
dem de classificação e perceberá gratificação igual ao titular, proporcional
aos dias trabalhados”;

CONSIDERANDO ainda, que “Art. 86. Ocorrendo vacância do cargo de
Conselheiro Tutelar, o CMDCA convocará o suplente mais votado para o

preenchimento da vaga. [...] §2º O suplente, uma vez convocado, deverá
apresentar-se para o exercício da função no prazo máximo de 3 (três) dias,
contados a partir do ato de convocação, sob pena de ser considerado de-
sistente, dando ensejo ao chamamento do próximo na ordem de classifi-
cação”;

CONSIDERANDO por fim, tão logo as necessidades forem supridas, a
convocação será cancelada.

RESOLVE:

Art. 1º - Convocar a 1ª Suplente, conforme a Resolução nº. 018 de 02 de
outubro de 2023., Sra. Ana Rosa de Moraes Rodrigues, para se apre-
sentar no prazo máximo de 3 (três) dias, contados a partir deste ato de
convocação, na sede da Secretaria Municipal de Assistência Social, loca-
lizada na Avenida Brasil, 119 - Jardim Celeste das 7h30 às 11h30 e das
13h30 às 17h30, portando os documentos exigidos em Lei, para o exercí-
cio da função, a partir do dia 05 de julho de 2024 a 06 de outubro de 2024,
conforme a Portaria Nº. 441 De 28 De Junho De 2024.

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Cáceres 01 de julho de 2024.

RENATA DA SILVA MACHADO

Presidente do CMDCA
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
EDITAL DESEMPENHO NA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS - EDITAL 1-PROFESSOR
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
RESULTADO FINAL - EDITAL 2-DEMAIS CARGOS
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
RESULTADO FINAL - EDITAL 1-PROFESSOR
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MEMBRO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 12/2024

Interessada: Prefeitura Municipal de Cáceres.
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Objeto: Registro de Preço para e eventual aquisição de materiais de maquinários, para atender à demanda da Prefeitura Municipal do Município de
Cáceres-MT

Para atendimento do disposto no artigo 82 da Lei Federal nº 14.133/21, a Prefeitura de Cáceres, através da Secretaria Municipal de Administração torna
públicos os preços registrados na ata abaixo discriminada, bem como, as respectivas empresas detentoras, conforme segue, a Prefeitura de Cáceres,
através da Secretaria Municipal de Administração torna públicos os preços registrados na ata abaixo discriminada, bem como, as respectivas empresas
detentoras, conforme segue:

Objeto: Registro de preço para contratação de empresa para prestação de serviços de Buffet, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exi-
gências estabelecidas neste instrumento

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 145/2024

EMPRESA: SIMONE CAMPOS & CAMPOS EQUIPAMENTOS DE SEGURANCA LTDA – CNPJ: 07.278.378/0001-09

Item 39524
Código

SIMONE CAMPOS & CAMPOS EQUIPAMENTOS DE SEGURANCA L
CNPJ: 07.278.378/0001-09
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total

15
001.
044.
133

CANALIZADOR DE TRÁFEGO CONÃO BARRIL BASE QUADRADA. DIMENSÕES: ALTURA TO-
TAL: 1110 MM ALTURA DA BASE: 210 MM LARGURA DA BASE: 560 X 560 MM DIÂMETRO DO
TOPO: 400 X 400 MM: POLIETILENO COR (ES): LARANJA COM FAIXAS REFLETIVAS.ABNT
NBR 15692/2020

UN 160 310,00 49.
600,00

19
001.
076.
211

BARREIRA SINALIZADORA PLÁSTICA 120X44X60CM CONFROME NORMAS ABNT NBR 16331/
2014 UN 80 379,00 30.

320,00

Total do Proponente 79.
920,00

79.920,00 (setenta e nove mil, novecentos e vinte reais).

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 146/2024

EMPRESA: LANCA PRODUTOS - COMERCIO E SERVICOS LTDA – CNPJ: 44.258.379/0001-00

Item 43588
Código

LANCA PRODUTOS - COMERCIO E SERVICOS LTDA
CNPJ: 44.258.379/0001-00
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total

1
001.
042.
913

ASPIRADOR DE PO - DOMESTICO, EQUIPADO C/TODOS OS ACESS: BOCAL PARA PISO E
CARPETES,BOCAL P/CANTOS E ESTUF.MANGUEIRA, VOLTAGEM 220V, POTENCIA MINIMA 1.
200W Marca: EOS

UN 5 358,00 1.
790,00

2
002.
037.
043

COMPRESOR DE AR – MÍNIMO 1,5HP 5,2 PÉSBIVOLTE 28 LITROS BIVOLT. GARANTIA DE 12
MESES. Marca: TEKMA UN 5 1.

248,00
6.
240,00

3
001.
042.
356

ESMERILHADEIRA ANGULAR 4.1/2”, POTÊNCIA MÍNIMA, 860W/110V Marca: WAP UN 6 327,33 1.
963,98

4
001.
042.
342

FURADEIRA DE IMPACTO VELOCIDADE VARIÁVEL E REVERSÍVEL, POTÊNCIA MÍNIMA 760W/
110V COM KIT DE BROCA Marca: DEKO UN 13 311,90 4.

054,70

5
002.
013.
034

LAVADORA DE ALTA PRESSÃO - PRESSÃO DE; MOTOR (INDUÇÃO); VOLTAGEM (V) 220;
COMPRIMENTO DA MANGUEIRA DE ALTA PRESSÃO (M) 10. Marca: TTEKNA UN 9 593,24 5.

339,16

9
002.
017.
473

MARTELETES - EM AÇO, GBH- 2- 24DF, COM POTÊNCIA DE 790 WATTS, COM CAPACIDADE
DE IMPACTO DE 2,7J,NA VOLTAGEM 220/230 VOLTS, PESANDO 2,9 KG, NA COR AZUL,
ACOMPANHA MANDRIL SDS-PLUS, COM EMPUNHADURA AUXILIAR AJUSTÁVEL A 360- COM
LIMITADOR DE PROFUNDIDADE, ACONDICIONADA DE FORMA ADEQUADA Marca: BUMAFER

UN 2 533,52 1.
067,04

10
002.
017.
474

FURADEIRA DE BANCADA - EM FERRO FUNDIDO, TIPO PROFISSIONAL, PARA FURACÃO DE
METAIS, COM BASE, POTÊNCIA DO MOTOR 1/2 HP, MANDRIL DE 5/8 POL,1739 RPM,4 PO-
LOS, 4 VELOCIDADES, CAPACIDADE DE CORTE DE 16,00MM, FURACÃO DE 110,00MM,220 V
Marca: MENEGOTTI

UN 1 902,97 902,97

14
002.
040.
159

POLITRIZ ANGULAR - EM PVC, POTENCIA MINIMA 1400W, TENSO: BIVOLT, ROTACAO MINI-
MA DE 1000RPM, DIAMETRO DO DISCO DE BORRACHA PVC: 7”- 180 MM,CONTEM: 01 DISCO
PVC COM SISTEMA FIXA FÁCIL, 01 BOINA DE LA COM SISTEMA FIXA FACIL, 01 PUNHO AUXI-
LIAR TIPO ARCO Marca: FORTG

UN 1 474,48 474,48

17
002.
013.
035

MÁQUINA DE SOLDA INVERSORA, AMPERAGEM MÍNIMA 20A, AMPERAGEM MÁXIMA 160A,
BIVOLT, PORTÁTIL, TECNOLOGIA IGBT, CAPACIDADE DO ELETRODO: 2,0MM A 3,2MM, CABO
DE SOLDA COM PORTA ELETRODOS, CABO DE SOLDA NEGATIVA COM GARRA, MÁSCARA,
ESCOVA DE AÇO. GARANTIA MÍNIMA DE 1 ANO Marca: FORTG

UN 7 597,79 4.
184,53

25
002.
013.
044

MOTOSSERRA, MÍNIMO 1,5 CV DE POTÊNCIA, MOTOR DE 2 TEMPOS DE ALTA PERFORMAN-
CE, CAPACIDADE TANQUE DE COMBUSTÍVEL 0,25 LITROS NO MÍNIMO, SABRE 30CM, GA-
RANTIA 1 ANO. Marca: VULCAN

UN 2 685,00 1.
370,00

26
002.
017.
471

MOTOSSERRA, MÍNIMO 3 CV DE POTÊNCIA, MOTOR DE 2 TEMPOS DE ALTA PERFORMAN-
CE, CAPACIDADE TANQUE DE COMBUSTÍVEL 0,47 LITROS NO MÍNIMO, SABRE 35CM, GA-
RANTIA 1 ANO- PROTEÇÃO DO SABRE, BOLSA DE FERRAMENTAS, CHAVE COMBINADA,
CHAVE DE REGULAGEM, MANUAL DE INSTRUÇÕES. Marca: VULCAN

UN 4 846,34 3.
385,36

31
002.
013.
041

SERRA MÁRMORE A SECO, POTÊNCIA MÍNIMA 1500W, 127V, DIÂMETRO DISCO 125MM, Mar-
ca: EOS UN 5 323,32 1.

616,60

36
001.
042.
872

LIXADEIRA ORBITALTREME TREME DE MÃO PAREDE/MADEIRA/POTÊNCIA : LIXADEIRA OR-
BITALTREME TREME DEMÃO PAREDE Marca: EOS UN 5 251,10 1.

255,50

42
002.
013.
037

MOTOBOMBA, GASOLINA, POTÊNCIA MÍNIMA 5,5CV, 4 TEMPOS, MÍNIMO 1 ANO DE GARAN-
TIA Marca: BRANCO UN 1 1.

079,49
1.
079,49

Total do Proponente 34.
723,81

34.723,81 (trinta e quatro mil, setecentos e vinte e três reais e oitenta e um centavos).

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 147/2024
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EMPRESA: SUL AGUA EQUIPAMENTOS LTDA – CNPJ: 46.344.050/0001-97

Item 45203
Código

SUL AGUA EQUIPAMENTOS LTDA
CNPJ: 46.344.050/0001-97
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total

13
002.
040.
154

EXAUSTOR AXIAL EM CHAPA DE ACO, PARA DIVISORIA, MEDINDO (250 X 250 X 20)MM (C X L
X A), COM DIAMETRO APROXIMADO DE 250MM, MOTOR COM POTENCIA DE 40 WATTS E
3000 RPM, COM VAZAO DE 400 M3 H, HELICE EM ACO COM 5 PAS, BIVOLT Marca: VENTISOL

UN 1 171,36 171,36

20
001.
067.
593

BETONEIRA - BETONEIRA M_400 COM MOTOR 2C Marca: MOTOMIL MR-400P UN 5 4.
030,67

20.
153,35

24
002.
017.
470

MOTOPODA (PODADOR DE GUALHOS) A GASOLINA, MOTOR 2 TEMPOS, POTÊNCIAS MÍNI-
MAS 1,3CV, SABRE 30CM, Marca: VULCAN UN 9 897,97 8.

081,73

29
002.
038.
100

PULVERIZADOR - TIPO COSTAL, BOMBA REVESTIDA EM PLASTICO, ALAVANCA EM FERRO
COM PROTETOR PLASTICO PARA BOMBEAMENTO, BICO PLASTICO, INTERLIGADO COM
MANGUERIA PLASTICA FIXADA COM PRESILHA METALICA, COM SUCCAO MANUAL, ALCA
EM LONA, CAPACIDADE PARA 20 LITROS Marca: NOVE 54

UN 5 140,97 704,85

30
002.
013.
040

SERRA CIRCULAR PARA MADEIRA 7.1/4” 110V/1100W, REGULADOR DE ÂNGULO DE 0º A 45º,
ROLAMENTADA, VELOCIDADE MÍNIMA 4.800 RPM Marca: VONDER UN 5 437,97 2.

189,85

34
001.
042.
877

BOMBA COSTAL - PULVERIZADOR COSTAL,COM CAPACIDADE PARA 5 LITROS Marca: LY-
NUS UN 2 119,97 239,94

35
001.
042.
813

FURADEIRA PARA MOTOSSERRA, REDUÇÃO 5/1, ROTAÇÃO MINIMA 2.500RPM, CHAVE MAN-
DRIL Marca: BRISTOL UN 1 597,97 597,97

37
002.
013.
036

MOTOPODA 3/8"P P - PARA CORTE DE GALHOS NAS ALTURAS. Marca: VULCAN UN 1 997,97 997,97

Total do Proponente 33.
137,02

33.137,02 (trinta e três mil, cento e trinta e sete reais e dois centavos).

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 148/2024

EMPRESA: DIOGO EMANUEL KUHN & CIA. LTDA – CNPJ: 36.374.350/0001-65

Item 37981
Código

DIOGO EMANUEL KUHN & CIA. LTDA
CNPJ: 36.374.350/0001-65
462024Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total

7
002.
013.
042

SERRA TICO TICO – QUATRO OPÇÕES DE AVANÇO PENDULAR PARA REALIZAR CORTES.
AÇÃO ORBITAL E CONFIGURAÇÕES OTIMIZADAS PARA METAL - POTÊNCIA NOMINAL AB-
SORVIDA: 780 W; PESO: 2.7 KG; COMPRIMENTO DO CABO: 4 M; PROFUNDIDADE DE CORTE
EM MADEIRA: 150 MM; PROFUNDIDADE DE CORTE EM CORTE EM AÇO NÃO LIGADO: 10 MM
Marca: GAMMA

UN 7 349,00 2.
443,00

Total do Proponente 2.
443,00

2.443,00 (dois mil quatrocentos quarenta três reais).

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 149/2024

EMPRESA: JR2 COMERCIO DE VARIEDADES LTDA – CNPJ: 39.236.457/0001-35

Item 34222
Código

JR2 COMERCIO DE VARIEDADES LTDA
CNPJ: 39.236.457/0001-35
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total

18
002.
013.
043

SOPRADOR COSTAL - EQUIPADO COM O AVANÇADO MOTOR 2-MIX , COM TUBO DE SOPRO,
FATOR K DE ACORDO COM DIR 2006/42/EC = 2,5 DB (A), FATOR K DE ACORDO COM DIR
2006/42/EC = 2M/ S ², SEM TUBO DE SOPRAGEM E BICO, COM BICO REDONDO NA OPERA-
ÇÃO DE SOPRAGEM -CAPACIDADE DO TANQUE DE COMBUSTÍVEL (1.7 L); Marca: GARTHEN

UN 16 999,90 15.
998,40

33
002.
017.
472

ROÇADEIRA TIPO COSTAL, MÍNIMO 2 HP DE POTÊNCIA, MOTOR DE 2 TEMPOS DE ALTA
PERFORMANCE, CAPACIDADE TANQUE DE COMBUSTÍVEL 0,50 LITROS NO MÍNIMO, CABO
PARA DUAS MÃOS, ÓCULOS DE PROTEÇÃO, SISTEMA ANTI-VIBRATÓRIO, CINTO DUPLO DE
SUPORTE, LÂMINA 3 PONTAS, GARANTIA 1 ANO. Marca: TSSAPER

UN 27 689,70 18.
621,90

Total do Proponente 34.
620,30

34.620,30 (trinta e quatro mil, seiscentos e vinte reais e trinta centavos).

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 150/2024

EMPRESA: NOVA BRASIL LICITAÇÕES LTDA – CNPJ: 32.110.552/0001-49

Item 44395
Código

NOVA BRASIL LICITAÇÕES LTDA
CNPJ: 32.110.552/0001-49
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor Uni-
tário

Valor
Total

23 001.042.
879

MOTOBOMBA, GASOLINA, POTÊNCIA MÍNIMA 8,5CV, 4 TEMPOS, MÍNIMO 1 ANO DE
GARANTIA Marca: TOYAMA UN 5 1.991,75 9.

958,75
Total do Proponente 9.

958,75

9.958,75 (nove mil, novecentos e cinquenta e oito reais e setenta e cinco centavos).

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 151/2024

EMPRESA: GESSICA ZARZEKA OLIVO - GRM MAQUINAS E LOCACOES – CNPJ: 97.541.831/0001-02
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Item 36205
Código

GESSICA ZARZEKA OLIVO - GRM MAQUINAS E LOCACOES
CNPJ: 97.541.831/0001-02
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total

43
001.
069.
839

ATOMIZADOR - NEBULIZADOR PORTATIL,EM ACO CARBONO TANQUE DE COMBUSTIVEL
COM CAPACIDADE DE 25 L,COM POTENCIA 25,6 C Marca: TOYAMA UN 2 1.

778,56
3.
557,12

Total do Proponente 3.
557,12

3.557,12 (três mil, quinhentos e cinquenta e sete reais e doze centavos).

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 152/2024

EMPRESA: RICARDO CASTELLA CARDOSO & CIA LTDA – CNPJ: 16.683.980/0001-04

Item 21524
Código

RICARDO CASTELLA CARDOSO & CIA LTDA
CNPJ: 16.683.980/0001-04
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total

21
001.
067.
595

BOMBONA - EM POLIETILENO,COM CAPACIDADE PARA 1000 LITROS,NO FORMATO RETAN-
GULAR,PARA ACONDICIONAMENTO DE RESIDUOS SOLIDOS,COM PROTECAO EM GRADE
DE FERRO E REGISTR Marca: GOL

UN 4 2.
500,00

10.
000,00

Total do Proponente 10.
000,00

10.000,00 (dez mil reais).

Cáceres - MT, 28 de junho de 2024.

CONTRATANTE:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES – MT

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINSTRAÇÃO

HERBERT DIAS

CPF: 781.633.661-68

CONTRATADA:

EMPRESA: SIMONE CAMPOS & CAMPOS EQUIPAMENTOS DE SEGURANCA LTDA

CNPJ: 07.278.378/0001-09

Representante: SIMONE CAMPOS

CPF: 694.215.360-53

EMPRESA: SIMONE CAMPOS & CAMPOS EQUIPAMENTOS DE SEGURANCA LTDA

CNPJ: 07.278.378/0001-09

Representante: SIMONE CAMPOS

CPF: 694.215.360-53

EMPRESA: SUL ÁGUA EQUIPAMENTOS LTDA

CNPJ: 46.344.050/0001-97

Representante: CLEITO PITZ DOS SANTOS

CPF: 076.992.229-54

EMPRESA: DIOGO EMANUEL KUHN & CIA. LTDA

CNPJ: 36.374.350/0001-65

Representante: DIOGO EMANUEL KUHN

CPF: 080.091.619-00

EMPRESA: JR2 COMERCIO DE VARIEDADES LTDA

CNPJ: 39.236.457/0001-35

Representante: RENE MARIO DEL GRANDE

CPF: 255.368.078-38

EMPRESA: NOVA BRASIL LICITAÇÕES LTDA

CNPJ: 32.110.552/0001-49

Representante: LEONIDE DE ARAUJO CHAVES

CPF: 088.240.798-81

EMPRESA: GESSICA ZARZEKA OLIVO - GRM MAQUINAS E LOCACOES

CNPJ: 97.541.831/0001-02

Representante: GESSICA ZARZEKA OLIVO
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CPF: 070.635.909-79

EMPRESA: RICARDO CASTELLA CARDOSO & CIA LTDA

CNPJ: 16.683.980/0001-04

Representante: GABRIEL CASTELLA CARDOSO

CPF: 034.508.431-41

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
TERMO ADITIVO Nº 01/2024 - CONTRATO - N° 580/2024

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO TEMPORÁRIO Nº 580/
2024 PARA ATENDER NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIO-
NAL INTERESSE PÚBLICO, PROCESSO SELETIVO UNIFICADO 003/
2023

O MUNICÍPIO DE CÁCERES, inscrito no CNPJ sob n° 03.214.145/
0001-83, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Educação,
FRANSERGIO ROJAS PIOVESAN, ora denominado contratante, e se-
nhor (a) VIVIANE APARECIDA ALVES LEITE denominado(a) contrata-
do(a), no cargo de Professor (a) Licenciado (a) em Pedagogia, para exer-
cer suas funções na Escola Municipal Jardim Paraiso.

Considerando o disposto no inc. V e § 2º do art. 2º. Da Lei Municipal n° 1.
931, de 15 de abril de 2005, que excepciona a possibilidade de contrata-
ção por tempo determinado para admissão de pessoal em regime de subs-
tituição decorrente de licenças, de concessão obrigatória, licença para tra-
tamento de saúde, licença prêmio, licença gestante e adotante, licença pa-
ra exercer mandato eletivo, licença para o trato de assuntos de interesse
particular, afastamentos por sindicância;

Considerando que a mesma se encontra em substituição a professora Iri-
neide Ferreira da Cunha, que está na coordenação da EM Jardim Paraiso,
conforme memorando 23.338/2024. Solicitação realizada através do me-
morando 23.338/2024.

Cláusula 1ª. Fica o presente Contrato Temporário de Prestação de Serviço
prorrogado a partir de 02/07/2024, com termo final alterado para 13/12/
2024.

Cláusula 2ª O presente Aditivo Contratual poderá ser rescindido a qual-
quer tempo por interesse da administração pública com fundamento na Lei
1931/2005, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado para
atender à necessidade temporária de excepcional interesse público.

Parágrafo único. Haverá a rescisão antecipada prevista nesta clausula em
caso de concurso público, tão logo seja preenchida vaga por servidor efeti-
vo regularmente aprovado aplicando-se na hipótese deste artigo as regras
da Lei mencionada no caput.

Cláusula 3ª Todas as demais cláusulas do Contrato Principal permanece-
rão em vigor, as quais haverão de ser interpretadas à luz das modificações
introduzidas pelo presente aditivo.

Cláusula 4ª. Por estarem, assim, justas e contratadas, assinam o presente
em vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo.

Cáceres, 01 de julho de 2024.

________________________________
________________________________

Fransergio Rojas Piovesan

Contratado (a) Secretário Municipal de Cáceres

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 446 DE 28 DE JUNHO DE 2024

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso das atribuições que lhe
confere a Lei nº 2.218, de 22 de dezembro de 2009, alterada pela Lei nº 2.
258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº 098, de 24 de fevereiro
de 2011, alterado pelo Decreto nº 153, de 01 de abril de 2013, e:

CONSIDERANDO o art. 67 de Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, onde
determina que a execução dos Contratos seja acompanhada e fiscalizada
por um representante da Administração Pública;

CONSIDERANDO o que consta no Processo submetido ao Memorando
sob nº 16.603 de 08 de maio de 2024;

RESOLVE:

Art.1º Designar os servidores ora indicados, lotados na Secretaria Munici-
pal de Saúde, como responsáveis pela fiscalização e controle do contrato
abaixo.

Titular: Flavia Leal Ojeda

Suplente: Larissa Cardoso dos Santos

Nº
Contrato
de Ra-
teio.

Contratado Objeto Data Assi-
natura Vigência

090/
2024
PGM

DISTRIMIX DIS-
TRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS
LTDA,

Constitui o objeto do pre-
sente a aquisição de me-
dicamento para atender à
demanda da Secretaria
Municipal de Saúde, con-
forme condições, especi-
ficações técnicas e quan-
titativas estabelecidas
neste Instrumento Con-
tratual e no Termo de Re-
ferência.

25.06.
2024.

12 me-
ses

§ 1º Os servidores acima designados deverão acompanhar e fiscalizar a
execução do Contrato, bem como, registrar detalhadamente por escrito to-
das as ocorrências, encaminhá-las à Secretaria Municipal de Saúde e de-
terminar o que for necessário para a regularização.

§ 2º Os casos em que excederem a competência dos servidores respon-
sáveis pela fiscalização, deverão ser repassados ao Gestor da Pasta para
a adoção das providências necessárias.

Art.2º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 28 de junho de 2024.

SILVANA MARIA DE SOUZA

Secretária Municipal de Saúde

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO Nº. 414 DE 21 DE JUNHO DE 2024.

A PREFEITA MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO GROSSO,
no uso das atribuições que lhe confere o Art. 74, Inciso VIII, da Lei Orgâni-
ca Municipal,

CONSIDERANDO o que consta submetido ao Protocolo n° 4.116 de 14 de
fevereiro de 2024.

R E S O L V E:

Art. 1º Tornar sem efeito o Decreto nº 392, de 12 de junho de 2024 sobre
a situação de emergência no Município de Cáceres.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 21 de junho de 2024.

ANTÔNIA ELIENE LIBERATO DIAS
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Prefeita Municipal de Cáceres

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº. 441 DE 28 DE JUNHO DE 2024.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA,
no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22
de dezembro de 2009, alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de
2010 e o Decreto nº. 098, de 24 de fevereiro de 2011, e:

CONSIDERANDO o Inciso II, Alínea “I”, do Art. 1º da Lei Complementar nº
64, de 18 de maio de 1990, bem como, o Art. 100, da Lei Complementar
nº 25, de 27 de novembro de 1997;

CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Memorando nº. 22.585,
de 24 de junho de 2024;

RESOLVE:

Art. 1º Afastar a pedido, do cargo de Conselheira Titular, a servidora EDI-
LEUZA DA SILVA NEVES,lotada na Secretaria Municipal de Assistência
Social e Cidadania, com a finalidade de concorrer a um cargo de Vereado-
ra na Câmara Municipal de Cáceres, no pleito eleitoral de 2024, com ônus
para esta Administração Pública Municipal, no período de 05 de julho de
2024 a 06 de outubro de 2024.

Art. 2º Para todos os efeitos legais, durante o período de afastamento será
contado o tempo de serviço.

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 28 de junho de 2024.

FABÍOLA CAMPOS LUCAS

Secretária Municipal de Assistência Social e Cidadania

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº. 442 DE 28 DE JUNHO DE 2024.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atri-
buições legais, que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de
2009, alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto
nº. 098, de 24 de fevereiro de 2011, e:

CONSIDERANDO o Inciso II, Alínea “I”, do Art. 1º da Lei Complementar nº
64, de 18 de maio de 1990, bem como, o Art. 100, da Lei Complementar
nº 25, de 27 de novembro de 1997;

CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo nº. 14.666, de
21 de junho de 2024;

RESOLVE:

Art. 1º Afastar a pedido, do cargo de Guarda, o servidor ELIZEU PEREIRA
DA SILVA,lotado na Secretaria Municipal de Administração, com a finali-
dade de concorrer a um cargo de Vereador na Câmara Municipal de Cá-
ceres, no pleito eleitoral de 06 de outubro de 2024, com ônus para esta
Administração Pública Municipal, no período de 05 de julho de 2024 a 06
de outubro de 2024.

Art. 2º Para todos os efeitos legais, durante o período de afastamento será
contado o tempo de serviço.

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 28 de junho de 2024.

HERBERT DIAS

Secretário Municipal Administração

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº425 DE 24 DE JUNHO DE 2024

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER, no uso das atri-
buições que lhe confere a Lei nº 2.218, de 22 de dezembro de 2009, alte-
rada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº 098, de
24 de fevereiro de 2011, alterado pelo Decreto nº 153, de 01 de abril de
2013, e:

CONSIDERANDO o art. 67 de Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, onde
determina que a execução dos Contratos seja acompanhada e fiscalizada
por um representante da Administração Pública;

CONSIDERANDO o que consta no Processo submetido ao Memorando
sob nº 21.487 de 14 de junho de 2024;

RESOLVE:

Art.1º Designar os servidores ora indicados, lotados na Secretaria Munici-
pal de Esporte e Lazer, como responsáveis pela fiscalização e controle do
contrato abaixo.

Titular: Anderson Marçalo Ribeiro

Suplente: Janete Aparecida Mendes de Oliveira Amorim

Nº Con-
trato Contratado Objeto Data Assi-

natura Vigência

085/
24-PGM

WR DISTRIBUI-
DORA E INDÚS-
TRIA TEXTIL LT-
DA

Constitui objeto do pre-
sente Contrato a aquisi-
ção de materiais e roupas
esportivas para desenvol-
vimento de atividades da
Secretaria Municipal de
Esporte e Lazer, de acor-
do com as quantidades e
condições estabelecidas
no Termo de Referência e
no presente Instrumento
Contratual:

20.06.
2024

12 me-
ses

§ 1º Os servidores acima designados deverão acompanhar e fiscalizar a
execução do Contrato, bem como, registrar detalhadamente por escrito to-
das as ocorrências, encaminhá-las para a Secretaria responsável acima e
determinar o que for necessário para a regularização.

§ 2º Os casos em que excederem a competência dos servidores respon-
sáveis pela fiscalização, deverão ser repassados ao Gestor da Pasta para
a adoção das providências necessárias.

Art.2º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 24 de junho de 2024.

CRISTIANO NEVES DA SILVA RAMOS

Secretário Municipal de Esporte e Lazer

MEMBRO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

AVISO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO
ELETRÔNICO N° 12-2024 COM REGISTRO DE PREÇO MENOR POR

ITEM

Interessada: Prefeitura Municipal de Cáceres.

Objeto: Registro de Preço para e eventual aquisição de materiais de ma-
quinários, para atender à demanda da Prefeitura Municipal do Município
de Cáceres-MT

Empresas Vencedoras: SIMONE CAMPOS & CAMPOS EQUIPAMENTOS
DE SEGURANCA LTDA – CNPJ: 07.278.378/0001-09 perfazendo um va-
lor total de R$79.920,00 ( Setenta e nove mil novecentos e vinte reais).

LANCA PRODUTOS - COMERCIO E SERVICOS LTDA CNPJ: 44.258.
379/0001-00 perfazendo um valor total de R$34.723,81 (trinta e quatro mil
setecentos e vinte e três reais e oitenta e um centavos).
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SUL AGUA EQUIPAMENTOS LTDA CNPJ: 46.344.050/0001-97, perfa-
zendo um valor total de R$33.137,02 (trinta e três mil cento e trinta e sete
reais e dois centavos).

DIOGO EMANUEL KUHN & CIA. LTDA CNPJ: 36.374.350/0001-65, per-
fazendo um valor total de R$2.443,00 (Dois mil quatrocentos e quarenta e
três reais).

JR2 COMERCIO DE VARIEDADES LTDA CNPJ: 39.236.457/0001-35,
perfazendo um valor total de R$34.620,30 (trinta e quatro mil seiscentos e
vinte reais e trinta centavos).

NOVA BRASIL LICITACOES LTDA CNPJ: 32.110.552/0001-49, perfazen-
do um valor total de R$9.958,75 (nove mil reais novecentos e cinquenta e
oito reais e setenta e cinco centavos).

RICARDO CASTELLA CARDOSO & CIA LTDA CNPJ: 16.683.980/
0001-04, perfazendo um valor total de R$10.000,00 (dez mil reais).

GESSICA ZARZEKA OLIVO GRM MAQUINAS E LOCACOES CNPJ:97.
541.831/0001-02 perfazendo um valor tota de R$3.557,12 (três mil reais
quinhentos e cinquenta e sete reais e doze centavos).

Observação: A pasta contendo o Edital e seus anexos poderão ser obti-
dos, na Prefeitura de Cáceres-MT, situada à Av. Brasil nº 119, CEP: 78.
210-906, ou baixadas no portal https://www.caceres.mt.gov.br/Licitacoes e
na plataforma ou gov.br/compras.

Prefeitura de Cáceres-MT, 28 de junho de 2024.

IGOR DE SOUZA OLIVEIRA

PREGOEIRO OFICIAL

Portaria nº 415/2023

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 443 DE 28 DE JUNHO DE 2024

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA, no uso das
atribuições que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009,
alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº.
098, de 24 de fevereiro de 2011, alterado pelo Decreto nº 153, de 01 de
abril de 2013, e:

CONSIDERANDO o art. 67 de Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, onde
determina que a execução dos Contratos seja acompanhada e fiscalizada
por um representante da Administração Pública;

CONSIDERANDO o que consta no Processo submetido ao Memorando
sob nº 22.167 de 19 de junho de 2024;

RESOLVE:

Art.1º Designar os servidores ora indicados, lotados na Secretaria Munici-
pal Turismo e Cultura, como responsáveis pela fiscalização e controle do
contrato abaixo.

Titular: Ricardo Vanini

Suplente: Vanessa Ellen Tumiri Busolli

Nº Contratado Objeto
Data da
Assinatura
do Contra-
to

Vigência

098/
24

DEA SHOWS
E PRODU-
ÇÕES ARTÍS-
TICAS LTDA

Constitui o objeto do presente
Contrato, contratação de empre-
sa especializada em prestação
de serviço no setor artístico, com
exclusividade, para execução do
show nacional da DUPLA DIEGO
E ARNALDO, a ser realizado no
dia 05 de julho de 2024, na 41ª
Edição do Festival Internacional
de Pesca Esportiva de Cáceres,
no espaço da Praça de Eventos
da SICMATUR, conforme condi-
ções, especificações técnicas e
quantitativas estabelecidas neste
Instrumento Contratual e no Ter-
mo de Referência

28/06/22 03 me-
ses

§ 1º Os servidores acima designados devem acompanhar e fiscalizar a
execução do Contrato, bem como, registrar detalhadamente por escrito to-
das as ocorrências, encaminhá-las à Secretaria Municipal de Turismo e
Cultura e determinar o que for necessário para a regularização.

§ 2º Os casos em que excederem a competência dos servidores respon-
sáveis pela fiscalização, deverão ser repassados ao Gestor da Pasta, para
a adoção das providências necessárias.

Art.2º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 28 de junho de 2024.

CLAUDIO HENRIQUE DONATONI

Secretário Municipal de Turismo e Cultura

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO Nº428, DE 28/06/2024.

Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO GROSSO,
no uso e gozo de suas legais atribuições e de acordo com a Lei N.º 3.255/
2023.

DECRETA

Art. 1º - Fica aberto o Crédito Adicional Suplementar nos termos do item
III, parágrafo primeiro do Art. 43 da Lei n.º 4.320 de 17 de março de 1964,
no valor de R$100.000,00 distribuídos as seguintes dotações:

02 08 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA

342 23.695.1006.1029.0000PROMOÇÃO E FOMENTO DO TURISMO E
DA CULTURA CACERENSE 100.000,00

3.3.90.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS F.R. GRUPO: 1 500

Art. 2º - Para cumprimento do artigo anterior e de acordo com o art. 43,
parágrafo 1º inciso III da Lei Federal nº 4.320/64 ficam parcialmente anu-
ladas as seguintes dotações orçamentárias:

02 08 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA

336 13.392.1006.1030.0000 PROMOÇÃO E FOMENTO DO TURISMO E
DA CULTURA CACERENSE (100.000,00) 3.3.90.00.00 APLICAÇÕES DI-
RETAS F.R. GRUPO: 1500

Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES-MT, 28 DE JUNHO DE 2024.

ANTÔNIA ELIENE LIBERATO DIAS

Prefeita Municipal

EXTRATO DE RENOVAÇÃO DE LICENÇA AMBIENTAL/ LICENÇAS
PRÉVIA E DE INSTALAÇÃO – JUNTO À SEMA-MT

ASSESSORIA TECNICA I

EXTRATO DE RENOVAÇÃO DE LICENÇA AMBIENTAL/ LICENÇAS
PRÉVIA E DE INSTALAÇÃO – JUNTO À SEMA-MT

A Prefeitura Municipal de Cáceres, CNPJ nº 03.214.145/0001-83, torna
público que requereu junto a SEMA – Secretaria de Estado de Meio Am-
biente, a renovação das Licenças Prévia n. º 312438/2020 e de Instalação
n. º 71336/2020 para Obra de Pavimentação, Drenagem e Obras Comple-
mentares no Bairro Aroldo Fanaia – Cáceres-MT.

Cáceres-MT, 01 de julho de 2024
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO Nº429 DE 28/06/2024.

Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO GROSSO,
no uso e gozo de suas legais atribuições e de acordo com a Lei N.º 3.255/
2023.

DECRETA

Art. 1º - Fica aberto o Crédito Adicional Suplementar no valor de R$3.300.
000,00 distribuídos as seguintes dotações:

02 05 02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

653 10.301.1003.2023.0000 SAÚDE MAIS PERTO DE VOCÊ 1.700.
000,00

3.3.90.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS F.R. GRUPO: 1 600

02 05 02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

654 10.302.1003.2025.0000 SAÚDE MAIS PERTO DE VOCÊ 1.150.
000,00

3.3.90.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS F.R. GRUPO: 1 600

02 05 02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

655 10.302.1003.2144.0000 SAÚDE MAIS PERTO DE VOCÊ 450.000,00

3.3.90.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS F.R. GRUPO: 1 600

Art. 2º - Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art.
1º serão cobertos com o EXCESSO DE ARRECADAÇÃO.

Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, 28 de junho de 2024.

ANTÔNIA ELIENE LIBERATO DIAS

Prefeita Municipal

AVISO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO
ELETRÔNICO N° 15-2024 COM REGISTRO DE PREÇO, MENOR

PREÇO POR ITEM.

Interessada: Prefeitura Municipal de Cáceres

Objeto: Registro de Preço para futura e eventual aquisição de materiais
de consumo e construção para atender à demanda do Município de Cáce-
res

Empresas Vencedoras:

JUMES ELETRO LTDA - CNPJ:19.225.144/0001-74 - R$ 738,00;

B.V. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO LTDA - CNPJ 15.328.247/
0001-09 – R$7.524,00;

META COMERCIO DE FERRAGENS E FERRAMENTAS LTDA - CNPJ:
27.518.373/0001-05 – R$60.984,98;

DUTRA COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA DUTRA
COM E SERV- CNPJ 46.006.622/0001-28 – R$ 79.401,00;

NACIONAL MATERIAIS PARA CONSTRUCAO EIRELI – CNPJ 40.032.
973/0001-27 – R$1.313.591,26

Observação: A pasta contendo o Edital e seus anexos poderão ser obti-
dos, na Prefeitura de Cáceres-MT, situada à Av. Brasil nº 119, CEP: 78.
210-906, ou baixadas no portal https://www.caceres.mt.gov.br/Licitacoes
ou na plataforma gov.br/compras.

Prefeitura de Cáceres-MT, 01 de julho de 2024.

IGOR DE SOUZA OLIVEIRA

PREGOEIRO OFICIAL

Portaria nº 415/2023

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO Nº 430 , DE 28/06/2024.

TRANSFERE recursos do orçamento vigente de 2024

PREFEITA MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO GROSSO, no
uso e gozo de suas legais atribuições e de acordo com a Lei N.º 3.268/
2024.

DECRETA

Art. 1º - Ficam transferidas na forma do anexo deste decreto, as dotações
orçamentárias aprovadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exer-
cício de 2024:

Art. 2º - A alteração introduzida pelo presente Decreto não implica em
abertura de crédito adicional, suplementar, especial ou mesmo extraordi-
nário, já que efetuada dentro dos limites dos grupos de despesa impostos
na Lei de nº3268, de 12 de março de 2024 e dentro dos valores aprovados
para os poderes, órgãos e unidades contempladas.

Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES-MT, 28 DE JUNHO DE 2024.

ANTÔNIA ELIENE LIBERATO DIAS

Prefeita Municipal

ANEXO ACRÉSCIMOS

LOCAL:02 PODER EXECUTIVO

02 08 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA

Ficha: 342 23.695.1006.1029.0000PROMOÇÃO E FOMENTO DO TU-
RISM 200.000,00 3.3.90.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS

TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES 200.000,00

REDUÇÕES

LOCAL: 02 PODER EXECUTIVO

02 08 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA

Ficha: 334 04.122.1006.2066.0000PROMOÇÃO E FOMENTO DO TU-
RISM -200.000,00 4.4.90.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS

TOTAL DAS ANULAÇÕES -200.000,00

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO Nº 433, DE 28/06/2024.

REMANEJA recursos do orçamento vigente de 2024

A PREFEITA MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO GROSSO,
no uso e gozo de suas legais atribuições e de acordo com a Lei N.º 3.268/
2024.

DECRETA

Art. 1º - Ficam remanejados na forma do anexo deste decreto, as dota-
ções orçamentárias aprovadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o
exercício de 2024:

Art. 2º - A alteração introduzida pelo presente Decreto não implica em
abertura de crédito adicional, suplementar, especial ou mesmo extraordi-
nário, já que efetuada dentro dos limites dos grupos de despesa impostos
na Lei de nº3268, de 12 de março de 2024 e dentro dos valores aprovados
para os poderes, órgãos e unidades contempladas.

Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES-MT, 28 DE JUNHO DE 2024.

ANTÔNIA ELIENE LIBERATO DIAS

Prefeita Municipal
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ANEXO ACRÉSCIMOS

LOCAL: 02 PODER EXECUTIVO

02 08 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA

Ficha: 342 23.695.1006.1029.0000PROMOÇÃO E FOMENTO DO TU-
RISM 300.000,00 3.3.90.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS

TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES 300.000,00

REDUÇÕES

LOCAL: 02 PODER EXECUTIVO

02 13 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Ficha: 509 04.125.1005.2110.0000INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE U
-300.000,00 3.3.90.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS

TOTAL DAS ANULAÇÕES -300.000,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINÁPOLIS

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA Nº 372 DE 01 DE JULHO DE 2024

PORTARIA Nº 372 DE 01 DE JULHO DE 2024.

“Nomeia Secretária Geral do Conselho Municipal de Saúde da Secre-
taria de Saúde de Campinápolis - MT.”

JOSÉ BUENO VILELA, PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPINÁPOLIS,
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições legais que lhe con-
fere a Lei Orgânica Municipal e;

RESOLVE

Art. 1°. Nomear a Sra. MARINALVA SOARES DE OLIVEIRA, portadora
do RG n° 2295766-9 SSP/MT e CPF nº 052.534.321-08, como Secretária
Geral do Conselho Municipal de Saúde de Campinápolis – MT.

Art.2º. -Esta Portaria entra em vigor, na data de sua publicação.

Art.3º. Revogadas disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal, Campinápolis - MT, 07 de julho de 2.024.

JOSÉ BUENO VILELA

Prefeito Municipal

PUBLICAÇÕES RH SEMED
PORTARIA DE Nº 362 DE 26 DE JUNHO DE 2024.

“DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE FÉRIAS NO MÊS DE JULHO, AOS
SERVIDORES RELACIONADOS ABAIXO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCI-
AS”.

JOSÉ BUENO VILELA, PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPINÁPOLIS,
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições legais que lhe con-
fere a Lei Orgânica Município e;

CONSIDERANDO o teor do artigo 56 da Lei Complementar nº 080 de 07
de junho de 2018.

CONSIDERANDO que alguns servidores estão de Licença Saúde, Licen-
ça para Qualificação, Licença Premio, Licença Particular de 02 anos sem
remuneração e Licença Maternidade não usufruíram as férias.

RESOLVE:

I –Conceder, na forma dos dispositivos legais supramencionados, "Férias
Escolares nas unidades de Ensino Municipal previstas para julho, aos
servidoresrelacionados nas tabelas abaixo nos dias 15.07.2024 a 29.07.
2024.

Ordem Nome 1/3 Férias
01 ADERCINO BATISTA GUIMARÃES 1/3 de férias
02 ADILSON ALMEIDA DA SILVA 1/3 de férias
03 ADRIANA DE CASTRO BORGES 1/3 de férias
04 ALTIER OLIVEIRA NASCIMENTO 1/3 de férias

05 AMARO CARDOSO DE OLIVEIRA 1/3 de férias
06 ANGELINA MARIA DA SILVA 1/3 de férias
07 ARMANDA GUEDES PARREIRA 1/3 de férias
08 CLAUDIA APARECIDA SANTOS DE PADUA 1/3 de férias
09 CLEIBIANE LOPES DA SILVA SANTOS 1/3 de férias
10 CLEONEIDES DE PAULA QUEIROZ 1/3 de férias
11 CRISTOLANDE SOUSA MACEDO 1/3 de férias
12 DIOMAR LUIZA DA SILVA 1/3 de férias
13 ELIENE DIAS PADILHA 1/3 de férias
14 ELISANGELA SAMIRA PEREIRA 1/3 de férias
15 ELIZANJELA FERREIRA DA SILVA 1/3 de férias
16 FABIANA ANASTACIA DA SILVA 1/3 de férias
17 FABIANO MOURA SILVA 1/3 de férias
18 FABIULA ARANTES CARNEIRO 1/3 de férias
19 FERNANDA PRADO 1/3 de férias
20 FRANCIELE MOREIRA LIMA 1/3 de férias
21 GERLANE FRANCO LIMA 1/3 de férias
22 GILVAR DA COSTA ROSA 1/3 de férias
23 GISELE MARTINS DE SOUZA 1/3 de férias
24 GLEICIELY OLIVEIRA CARDOSO 1/3 de férias
25 GULIOKENPS FELIX VILELA 1/3 de férias
26 ISALDINA MARIA DA COSTA 1/3 de férias
27 ISRAEL ANTONIO BARBOSA
28 IZIA RUBIA MARTINS MACHADO 1/3 de férias
29 JOELIO PATROCINIO PEREIRA DOS SANTOS 1/3 de férias
30 JOICILENE APARECIDA QUEIROZ FRANCO 1/3 de férias
31 JOSIVALDO FERREIRA DA SILVA 1/3 de férias
32 JUNICE ALVES DE LIMA 1/3 de férias
33 KLENIA FREITAS MACHADO 1/3 de férias
34 LIANA GOMES BARBOSA DA SILVA 1/3 de férias
35 LIGIA CARUZO LOZANO 1/3 de férias
36 LILIANE MARIA GOMIDES 1/3 de férias
37 LINDALVA SOARES DE OLIVEIRA FERREIRA 1/3 de férias
38 LINDOMAR PIABA BENTO 1/3 de férias
39 LUCENIR FRANCISCA ALVES 1/3 de férias
40 LUCIANA PINTO DE MORAIS SILVA 1/3 de férias
41 MARCELO EMIDIO DA CRUZ 1/3 de férias
42 MARCILENE APARECIDA SILVA 1/3 de férias
43 MARCILENE PRADO 1/3 de férias
44 MARIA DE ARAÚJO MOURA 1/3 de férias
45 MARIA DIAS DOS SANTOS 1/3 de férias
46 MARIA DO CARMO MARQUES AVELAR 1/3 de férias
47 MARIA LUIZA INACIO PEREIRA 1/3 de férias
48 MARIA RITA DA COSTA BARBOSA 1/3 de férias
49 MARIA ROBERTA DA COSTA 1/3 de férias
50 MARILENE CORREA BORGES 1/3 de férias
51 MARINA DA COSTA AZEVEDO 1/3 de férias
52 MARINEZ LINDENMAR 1/3 de férias
53 MARIOZETE MARIA DA COSTA 1/3 de férias
54 MAYARA SILVA SANTOS 1/3 de férias
55 MICHELE DAS GRAÇAS MARÇAL 1/3 de férias
56 MIRIAN REGINA CAMARGO BARROSO 1/3 de férias
57 NATALY DOS SANTOS VILELA 1/3 de férias
58 NELSON CENTURIÃO JUNIOR 1/3 de férias
59 NELSON GONÇALVES DE MELO 1/3 de férias
60 NILDA RODRIGUES DE RESENDE 1/3 de férias
61 PABIO HENRIQUE PORTO 1/3 de férias
62 PETER MATTOS DREY 1/3 de férias
63 RAIANE SENA NEVES 1/3 de férias
64 RICARDO MACELLY VELOSO SILVA 1/3 de férias
65 RUBENSMAR SANTOS VILELA 1/3 de férias
66 SARA RIBEIRO FERREIRA 1/3 de férias
67 SEBASTIANA GOMES FERREIRA 1/3 de férias
68 SELMA FERREIRA DE SOUZA 1/3 de férias
69 SHEILA CRISTINA MARTINS 1/3 de férias
70 SIMONE COELHO GONÇALVES 1/3 de férias
71 SIMONE DIAS SOARES 1/3 de férias
72 SINDEILTO MARTINS DA SILVA 1/3 de férias
73 SIRLEI ALMEIDA DA SILVA 1/3 de férias
74 SIRLENE ALVES DA SILVA LIMA 1/3 de férias
75 SONIA JACINTO CAMPOS 1/3 de férias
76 SUELI TEIXEIRA DE ALMEIDA 1/3 de férias
77 TARIANA HILARIO MOTA 1/3 de férias
78 THIAGO MENEZES RIBEIRO 1/3 de férias
79 UELITA APARECIDA RODRIGUES 1/3 de férias
80 VANDA BALIONE R. DA SILVA DE JESUS 1/3 de férias
81 VERCY MARQUES DE ALMEIDA 1/3 de férias
82 VIVIANE SILVA COELHO 1/3 de férias
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83 WANDERSON FERREIRA DE OLIVEIRA 1/3 de férias
84 WANEIDE MORAES GONÇALVES 1/3 de férias
85 WELITON FIRMINIO DE FREITAS 1/3 de férias
86 WELYANA ALMEIDA DA SILVA 1/3 de férias
87 ZELI DOS SANTOS MARQUES 1/3 de férias
88 ZILDA FERREIRA GUIMARAES 1/3 de férias
89 ZILMA ALVES GOMES 1/3 de férias

II - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação

III - Revogadas as disposições em contrário.

Publique – se. Registre-se. Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

Campinápolis - MT, 26 de junho de 2024.

JOSÉ BUENO VILELA

Prefeito Municipal

RH
PORTARIA DE Nº. 368 DE 01 DE JULHO DE 2024.

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA SRA. IVONE DOS SANTOS CAR-
DOSO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOSÉ BUENO VILELA, PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPINÁPOLIS,
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições legais que lhe con-
fere a Lei Orgânica Municipal.

CONSIDERANDO o ofício de nº 059/2024/GAG de 01 de julho de 2024.

RESOLVE:

I – Nomear a Sra. IVONE DOS SANTOS CARDOSO para exercer o cargo
em Comissão de Agente de Contratação, lotada junto a Secretaria Munici-
pal de Administração desta Prefeitura Municipal.

II - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada as
disposições em contrário.

Cumpra-se e Publique-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

Campinápolis - MT, 01 de julho de 2024.

JOSÉ BUENO VILELA

Prefeito Municipal

RH
PORTARIA DE Nº. 378 DE 01 DE JULHO DE 2024.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DO SR. HALISSON ANDRADE COS-
TA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOSÉ BUENO VILELA, PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPINÁPOLIS,
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições legais que lhe con-
fere a Lei Orgânica Municipal.

CONSIDERANDO o teor do Oficio de nº. 060/2024/GAB protocolado na
data de 01 de julho de 2024.

RESOLVE:

I – Exonerar o Sr. Halisson Andrade Costa que exercia o cargo em comis-
são de Chefe de Logistica - SMT, lotado junto a Secretaria Municipal da
Infraestrutura, desta Prefeitura Municipal.

II – Revogar a Portaria nº 037 de 25 de janeiro de 2023.

III - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada as
disposições em contrário.

Cumpra-se e Publique-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

Campinápolis - MT, 01 de julho de 2024.

JOSÉ BUENO VILELA

Prefeito Municipal

RH
PORTARIA DE Nº. 378 DE 01 DE JULHO DE 2024.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DO SR. MARLON JOSE CORREA
BORGES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOSÉ BUENO VILELA, PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPINÁPOLIS,
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições legais que lhe con-
fere a Lei Orgânica Municipal.

CONSIDERANDO o teor do Oficio de nº. 060/2024/GAB protocolado na
data de 01 de julho de 2024.

RESOLVE

I – Exonerar o Sr. Marlon Jose Correa Borges que exercia o cargo em co-
missão de Secretario Municipal de Infraestrutura, lotado junto a Secretaria
Municipal da Infraestrutura, desta Prefeitura Municipal.

II – Revogar a Portaria nº 105 de 01 de março de 2023.

III - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada as
disposições em contrário.

Cumpra-se e Publique-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

Campinápolis - MT, 01 de julho de 2024.

JOSÉ BUENO VILELA

Prefeito Municipal

LICITAÇÃO
AVISO DE DISPENSA ELETRONICA Nº 002/2024

AVISO DE DISPENSA ELETRONICA

1.1. O Município de Campinápolis – MT torna pública a dispensa ele-
trônica nº002/2024 O objeto da presente dispensa é a escolha da pro-
posta mais vantajosa, serviços de engenharia para elaboração de
projeto de sinalização viárias nas ruas da cidade, encaminhados pela
secretaria municipal de obras de Campinápolis-MT conforme condi-
ções, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contra-
tação Direta e seus anexos. 2. AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº
002/2024 3. O Município de Campinápolis, por intermédio da Secreta-
ria Municipal de Administração, através do agente de contratação IVONE
DOS SANTOS CARDOSO designado pela Portaria nº 234 de 03 de Maio
de 2024, levam ao conhecimento dos interessados que, na forma do art.
75, inciso II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Federal de
n 11.871/2023 e outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, farão
realizar Aviso de Dispensa Eletrônica mediante as condições estabele-
cidas neste Edital.

4. A SESSÃO PUBLICA será realizada, via INTERNET, mediante condi-
ções de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases.
Os trabalhos serão conduzidos por servidor integrante do quadro da Se-
cretaria Municipal de Administração, denominado (a) Agente de Contrata-
ção e equipe de apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados
gerados ou transferidos para o aplicativo, constante da página LICITANET
- licitações on - line – www.licitanet.com.br

5. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes
encontram-se disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço
eletrônico: www.licitanet.com.br e
https://www.campinapolis.mt.gov.br/#/home ícone “compras públicas –
editais e licitações”. 6. 7. DA SESSÃO PÚBLICA: 8. Recebimento das
propostas: A partir da publicação; 9. Do encerramento do recebimento
das propostas: 08 de JULHO de 2024 às 09:00 horas (Horário de Brasília
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- DF); 10. Início da sessão de disputa de preços: 8 de JULHO de 2024
às 09:00 horas (Horário de Brasília - DF). 11. Fim da sessão de disputa
de preços: 08 de JULHO de 2024 às 15:00 horas (Horário de Brasília -
DF). 12. Endereço eletrônico da disputa: www.licitanet.com.br

RH
PORTARIA DE Nº. 367 DE 01 DE JULHO DE 2024.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DA SRA. IVONE DOS SANTOS CAR-
DOSO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOSÉ BUENO VILELA, PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPINÁPOLIS,
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições legais que lhe con-
fere a Lei Orgânica Municipal.

CONSIDERANDO o teor do Oficio de nº. 059/2024/GAB.

RESOLVE:

I – Exonerar a Sra. IVONE DOS SANTOS CARDOSO que exercia o cargo
em comissão de Membro da Equipe de Apoio de Adesão, lotada junto a
Secretaria Municipal de Administração, desta Prefeitura Municipal.

II – Revogar a Portaria nº 235 de 03 de maio de 2024.

III - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada as
disposições em contrário.

Cumpra-se e Publique-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

Campinápolis - MT, 01 de julho de 2024.

JOSÉ BUENO VILELA

Prefeito Municipal

RH
PORTARIA DE Nº. 377 DE 01 DE JULHO DE 2024.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DA SRA. SIMONE SOUZA PEREIRA
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOSÉ BUENO VILELA, PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPINÁPOLIS,
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições legais que lhe con-
fere a Lei Orgânica Municipal.

CONSIDERANDO o teor do Oficio de nº. 060/2024/GAB protocolado na
data de 01 de julho de 2024.

RESOLVE:

I – Exonerar a Sra. SIMONE SOUZA PEREIRA que exercia o cargo em co-
missão de Gestor de Divisão de Identificação, Alistamento Militar, Carteira
de Trabalho e Identificação, lotada junto a Secretaria Municipal da Junta
Militar, desta Prefeitura Municipal.

II – Revogar a Portaria nº 354 de 05 de julho de 2023.

III - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada as
disposições em contrário.

Cumpra-se e Publique-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

Campinápolis - MT, 01 de julho de 2024.

JOSÉ BUENO VILELA

Prefeito Municipal

RH
PORTARIA DE Nº. 366 DE 01 DE JULHO DE 2024.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DO SR. RICKELMY RIKLLEY SAN-
TANNA SANTOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOSÉ BUENO VILELA, PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPINÁPOLIS,
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições legais que lhe con-
fere a Lei Orgânica Municipal.

CONSIDERANDO o teor do requerimento do servidor protocolado na data
de 26 de junho de 2024 sob numero 4661/2024;

CONSIDERANDO o teor do Oficio de nº. 059/2024/GAB.

RESOLVE:

I – Exonerar o Sr. RICKELMY RIKLLEY SANTANNA SANTOS que exercia
o cargo em comissão de Agente de Contratação, lotado junto a Secretaria
Municipal de Administração, desta Prefeitura Municipal.

II – Revogar a Portaria nº 234 de 03 de maio de 2024.

III - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada as
disposições em contrário.

Cumpra-se e Publique-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

Campinápolis - MT, 01 de julho de 2024.

JOSÉ BUENO VILELA

Prefeito Municipal

RH
PORTARIA DE Nº. 375 DE 01 DE JULHO DE 2024.

“DISPÕE SOBRE REMANEJAMENTO DA SERVIDORA MARIA REGINA
DE ANDRADE COSTA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

JOSE BUENO VILELA, PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPINÁPOLIS,
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições legais que lhe con-
fere a Lei Orgânica Município e;

CONSIDERANDO o teor do Oficio nº 189/2024/SMS-GAB sob o protocolo
de nº 4799/2024 protocolado na data 01 de julho de 2024.

RESOLVE:

I – Remanejar a servidora Maria Regina de Andrade Costa, lotada na Se-
cretária Municipal de Saúde – Hospital Municipal para exercer a função
de Técnico de Enfermagem na Secretaria Municipal de Saúde – PSF1,
junto á Secretaria Municipal de Saúde desta Prefeitura Municipal.

II – Delegar a mesma todos os poderes, competências e atribuições ine-
rentes ao cargo supracitado.

III –Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada as
disposições em contrário

Publique – se. Registre-se. Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

Campinápolis - MT, 01 de julho de 2024.

JOSE BUENO VILELA

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 37/2024 DO PROCESSO SELETIVO PÚBLICO Nº 001/2019

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 37/2024 DO PROCESSOSELETIVO PÚBLICO Nº 001/2019
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“Dispõe sobre a convocação de candidato(a) aprovado(a) em Processo Seletivo Público sob o nº 01/2019 – cargo de Agente Combate a Ende-
mias”

JOSÉ BUENO VILELA, PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPINÁPOLIS, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 77, VIII, da Lei Orgânica Municipal e;

Considerando a Homologação do PSP nº 001/2019, através do Decreto nº 3.969/2022;

Considerando que o provimento das funções da Administração Pública Municipal são prerrogativas do Poder Executivo conforme preceitua a Lei Orgâ-
nica Municipal;

Considerando o Ofício nº 116/2024- SMS-GAB;

Considerando a Desistência da vaga pelo candidato convocado no Edital nº 30/2024;

Considerando a Desistência da candidata aprovada DENISE GOMES DA SILVA;

RESOLVE 1. CONVOCAR candidato(a) aprovados(as) no Processo Seletivo Público nº 001/2019 elencados no Anexo I deste Edital, para apresentação
das documentações constante do item 2 do Edital de Abertura do PSP, bem como constante neste Edital para a respectiva nomeação e posse. 2.
O(s) candidato(s) convocado(s) por meio deste Edital deverão apresentar junto ao Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal, até
às 17:00h do dia 31/07/2024, em 02(duas) vias, a seguinte documentação: a. CPF, RG, Título de Eleitor (fotocopia autenticada). b. Certidão de Nas-
cimento ou Casamento (fotocopia autenticada). c. Certidão de nascimento dos filhos menores de 14 anos (fotocopia autenticada). d. Comprovante de
escolaridade para o cargo que concorreu (fotocopia autenticada). e. Cartão de vacina de filhos menores de 14 anos (fotocopia autenticada). f. Cópia
do contrato de abertura de conta ou cópia do cartão (conta corrente – Banco do Brasil - fotocopia autenticada). g. Comprovante de quitação eleitoral
(fotocopia autenticada e/ou certidão de quitação/ TSE). h. foto 3x4 colorida e recente; i. Declaração de bens (modelo em anexo). j. Declaração de não
acúmulo de cargo público (modelo em anexo). k. Exame Admissional/Atestado Médico (original). l. Atestado de aptidão mental do candidato expedido
por Psicológo e/ou Psiquiatra (original). (Item inserido de acordo com o Edital de Abertura do PSP nº 001/2019) m. Relação de exames médicos a serem
realizados constam no Anexo II deste Edital. n. Cópia da primeira parte da Carteira de Trabalho (número e série) e segunda parte (emissão da carteira).
o. Cartão PIS/PASEP (fotocopia autenticada). p. Certificado de reservista para os candidatos do sexo masculino (fotocopia autenticada). q. Declaração
contendo endereço residencial. r. Declaração de disponibilidade para cumprimento da carga horária. s. Certidão de Antecedentes Criminais, emitida por
Órgão competente 2.1. O atestado admissional constante da alínea “k” será expedido por Médico do Município nomeado para esse fim. 2.1.1. Após
a realização dos exames constantes do Edital de Abertura do PSP nº 001/2019, o candidato deverá agendar perícia médica para apresentação dos
resultados.

a) após a apresentação dos resultados dos exames, estando conforme, o Médico Periciador expedirá atestado admissional.

2.1.2. No resultado dos exames/laudos, das consultas e/ou exames deverá obrigatoriamente ser grafado as seguintes informações: a) o nome do can-
didato; b) o número do CPF e /ou o número do RG e/ou a data de nascimento do candidato. 2.1.3. O candidato agendará a perícia referenciada no item
anterior, de segunda a sexta – feira, das 13:00h as 17:00h, pelo telefone (66) 3437-1992 – Ramal 215 (Adjunto ao Gabinete) 2.1.4. Cada candidato terá
direito apenas a um agendamento, salvo se exames complementares forem solicitados pelo Médico Periciador. 3. Além das exigências previstas neste
edital, o candidato convocado deverá preencher todos os requisitos contidos no edital de Abertura do PSP nº 001/2019 e suas alterações. 4. Após o
cumprimento de todas as exigências dispostas neste Edital e demais Editais que regulamentaram o PSP nº 001/2019, por parte do candidato, deverá
o Departamento de Recursos Humanos atestar a entrega de documentos. 5. Os candidatos convocados por meio deste Edital, de posse do atestado
de entrega dos documentos referenciados no item 2, deverão se apresentar imediatamente na Secretaria Municipal de Saúde. 6. A inobservância aos
prazos e condições estabelecidos neste Edital implicará na eliminação do candidato ora convocado. 7. Integra o presente Edital, o anexo I – Relação de
candidatos convocados, Anexo II – Relação de exames médicos a serem realizados, Anexo III - Modelo de declaração de bens; Anexo IV - Modelo de
Declaração de acúmulo ou não de Cargo, Emprego ou Função pública.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal, 01 de julho de 2024.

JOSÉ BUENO VILELA

Prefeito Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE
. Cargo: Agente de Combate a Endemias
Ord Classif. Candidato
06 TATIANE MENDES LOURENÇO DA SILVA

ANEXO I

ANEXO II

EXAMES MÉDICOS

Exames por área do cargo Exame

Profissionais da Saúde

§ Hemograma;
§ Glicemia;
§ Colesterol Total;
§ Tipagem Sanguínea;
§ Creatinina;
§ VDRL;
§ TGP;
§ Hepatite B;
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§ HIV;
§ Exame Urina (EAS);
§ Avaliação Postural Fisioterapeuta;
§ Raio X do Tórax - PA e perfil e RX de coluna;
§ Eletrocardiograma com laudo;
§ Carteira de vacinação atualizada.

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE BENS

Eu , brasileira, solteiro (a)/casado(a) inscrito no RG nº- SSP/MT, e no CPF , em cumprimento as exigências contidas no Edital de Abertura do PSP nº
001/2019 e orientações do Tribunal de Contas de Mato Grosso, DECLARO possuir os bens abaixo elencados.

Ord. QUANT DESCRIÇÃO DO BEM VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

Por ser a expressão da verdade, firmo presente para que surta seus efeitos legais. Campinápolis-MT, XXX de.......... de 2023.

Declarante

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE NÃO ACÚMULO DE CARGO, EMPREGO OU FUNÇÃO PÚBLICA

Eu , brasileira, solteiro (a)/casado(a), inscrito no RG nº

SSP/SP, e no CPF , em cumprimento as exigências contidas no Edital de PSP nº 001/2019 e orientações do Tribunal de Contas de Mato Grosso para
fins de nomeação e posse, DECLARO não ser ocupante de cargo ou Função Pública ilicitamente acumuláveis.

Por ser a expressão da verdade, assino abaixo, dando fé e validade. Campinápolis-MT, xxx de................ de 2023.

Declarante

JOSÉ BUENO VILELA

Prefeito Municipal

LICITAÇÃO
AVISO DE DISPENSA ELETRONICA Nº 005/2024

AVISO DE DISPENSA ELETRONICA

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 005/2024 O objeto da presente
dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa, para contratação
de serviços de levantamento planialtimetrico cadastral e implantação
de marcos em área de zona urbana na cidade de Campinápolis, enca-
minhados pela secretaria municipal de obras de Campinápolis-mt

O Município de Campinápolis, por intermédio da Secretaria Municipal de
Administração, através do agente de contratação IVONE DOS SANTOS
CARDOSO designado pela Portaria nº 234 de 03 de Maio de 2024, levam
ao conhecimento dos interessados que, na forma do art. 75, inciso II da
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Federal de n 11.871/2023 e
outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, farão realizar Aviso de
Dispensa Eletrônica mediante as condições estabelecidas neste Edital.

A SESSÃO PUBLICA será realizada, via INTERNET, mediante condições
de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os
trabalhos serão conduzidos por servidor integrante do quadro da Secreta-
ria Municipal de Administração, denominado (a) Agente de Contratação e
equipe de apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados
ou transferidos para o aplicativo, constante da página LICITANET - licita-
ções on - line – www.licitanet.com.br

O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-
se disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico:
www.licitanet.com.br e https://www.campinapolis.mt.gov.br/#/home ícone
“compras públicas – editais e licitações”.

DA SESSÃO PÚBLICA:

Recebimento das propostas: A partir da publicação;

Do encerramento do recebimento das propostas: 10 de JULHO de
2024 às 09:00 horas (Horário de Brasília - DF);

Início da sessão de disputa de preços: 10 de JULHO de 2024 às 09:00
horas (Horário de Brasília - DF).

Fim da sessão de disputa de preços: 10 de JULHO de 2024 às 15:00
horas (Horário de Brasília - DF).

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 768, DE 27 DE JUNHO DE 2024.

CONCEDE LICENÇA PATERNIDADE AO SERVIDOR WESTERSANDI-
SON VIEIRA VELASCO.

Art. 1º ConcederLicença Paternidade ao servidor Westersandison Vieira
Velasco, matrícula funcional nº 5133, efetivo no cargo de Professor 30h –
Diretor Escolar da EM. Jardim das Palmeiras, nos termos do art. 119 da
Lei Municipal 1.130/2006;

Art. 2º A Licença será concedida pelo período de 20 (vinte) dias, com iní-
cio em 25/06/2024 e término em 14/07/2024;

RECURSOS HUMANOS
EXTRATO DO CONTRATO Nº 91/2024 – DEPTO. R.H.

Contrato nº. 91/2024

Partes: Município de Campo Novo do Parecis x Maria Rozeli Santana Lobo

Objeto: O objeto do presente é a contratação temporária de prestação de
serviço por excepcional interesse público para o cargo de PROFESSOR
30H - PEDAGOGIA, lotado na Secretaria Municipal de Educação deste
Município.

Classificação Orçamentária: 09.003.12.361.0007.20075.3.1.90.11.00.00

Valor Mensal: R$ 5.591,30, correspondente a 30 horas semanais.

Prazo: 27/052024 a 27/05/2025

Data: 27/05/2024

Procedimento: A presente contratação, considerada de excepcional inte-
resse público, tem como fundamento legal o disposto no art. 37, inciso IX,
da Constituição Federal; art. 2º, inciso IV, da Lei Municipal nº 1.544, de
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19 de dezembro de 2012; Decreto Municipal 074/2024, o qual homologa o
“Processo Seletivo Simplificado Emergencial 001/2024; o Edital de Convo-
cação nº 001, de 22 de maio de 2024; e demais legislações aplicáveis à
matéria.

Secretaria: Educação.

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
TERMO DE APOSTILAMENTO

TERCEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS Nº 450/2023 DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 089/2023.

Contratante: MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS, pessoa jurí-
dica do direito público, estabelecida a Avenida Mato Grosso, 66, na Cida-
de de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, inscrita no CNPJ
sob n° 24.772.287/0001-36.

Contratada: A. S. DE LEAO PUBLICIDADES E EVENTOS

Objeto: O presente Termo de Apostilamento tem como objeto INSERIR a
Srª. Jailma Ferreira dos Santos, deixando como agente fiscalizadora das
Atas de Registro de Preços, respaldado no art. 177 da Lei 14.133/2021,
solicitado através do memorando nº 7.899/2024/1DOC, da Secretaria de
Municipal de Administração.

Campo Novo do Parecis - MT, 01 de julho de 2024.

RAFAEL MACHADO

Prefeito Municipal

Contratante

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
TERMO DE APOSTILAMENTO

SEGUNDO TERMO DE APOSTILAMENTO DAS ATAS DE REGISTRO
DE PREÇOS Nº 070 E 071/2024 DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/
2024.

Contratante: MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS, pessoa jurí-
dica do direito público, estabelecida a Avenida Mato Grosso, 66, na Cida-
de de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, inscrita no CNPJ
sob n° 24.772.287/0001-36.

Contratadas:

A. S. DE LEAO PUBLICIDADES E EVENTOS L O SANTANA & CIA LT-
DA

Objeto: O presente Termo de Apostilamento tem como objeto INSERIR a
Srª. Jailma Ferreira dos Santos, deixando como agente fiscalizadora das
Atas de Registro de Preços, respaldado no art. 177 da Lei 14.133/2021,
solicitado através do memorando nº 7.899/2024/1DOC, da Secretaria de
Municipal de Administração.

Campo Novo do Parecis - MT, 01 de julho de 2024.

RAFAEL MACHADO

Prefeito Municipal

Contratante

RECURSOS HUMANOS
EXTRATO DO CONTRATO Nº 73/2024 – DEPTO. R.H.

Contrato nº. 73/2024

Partes: Município de Campo Novo do Parecis x Weller Gonçalves Sandis

Objeto: O objeto do presente é a contratação temporária de prestação de
serviço por excepcional interesse público para o cargo de AGENTE EDU-
CACIONAL INFANTIL - ÁREA URBANA, lotado na Secretaria Municipal de
Educação deste Município.

Classificação Orçamentária: 09.003.12.365.0007.20073.3.1.90.11.00.00

Valor Mensal: R$ 3.879,16, correspondente a 40 horas semanais.

Prazo: 02/052024 a 02/05/2025

Data: 02/05/2024

Procedimento: A presente contratação, considerada de excepcional inte-
resse público, tem como fundamento legal o disposto no art. 37, inciso IX,
da Constituição Federal; art. 2º, inciso IV, da Lei Municipal nº 1.544, de
19 de dezembro de 2012; Decreto Municipal 352/2022, o qual homologa o
“Processo Seletivo Emergencial 005/2022; o Edital de Convocação nº 27,
de 23 de abril de 2024; e demais legislações aplicáveis à matéria.

Secretaria: Educação.

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
TERMO DE APOSTILAMENTO

PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS Nº 184/2024 DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 060/2024.

Contratante: MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS, pessoa jurí-
dica do direito público, estabelecida a Avenida Mato Grosso, 66, na Cida-
de de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, inscrita no CNPJ
sob n° 24.772.287/0001-36.

Contratada: A. S. DE LEAO PUBLICIDADES E EVENTOS

Objeto: O presente Termo de Apostilamento tem como objeto INSERIR a
Srª. Jailma Ferreira dos Santos, deixando como agente fiscalizadora das
Atas de Registro de Preços, respaldado no art. 177 da Lei 14.133/2021,
solicitado através do memorando nº 7.899/2024/1DOC, da Secretaria de
Municipal de Administração.

Campo Novo do Parecis - MT, 01 de julho de 2024.

RAFAEL MACHADO

Prefeito Municipal

Contratante

RECURSOS HUMANOS
EXTRATO DO CONTRATO Nº 59/2024 – DEPTO. R.H.

Contrato nº. 59/2024

Partes: Município de Campo Novo do Parecis x Ada Cristina De Jesus Mu-
niz

Objeto: O objeto do presente é a contratação temporária de prestação de
serviço por excepcional interesse público para o cargo de AGENTE EDU-
CACIONAL INFANTIL - ÁREA URBANA, lotado na Secretaria Municipal de
Educação deste Município.

Classificação Orçamentária: 09.003.12.365.0007.20073.3.1.90.11.00.00

Valor Mensal: R$ 3.879,16, correspondente a 40 horas semanais.

Prazo: 18/04/2024 a 18/04/2025

Data: 18/04/2024

Procedimento: A presente contratação, considerada de excepcional inte-
resse público, tem como fundamento legal o disposto no art. 37, inciso IX,
da Constituição Federal; art. 2º, inciso IV, da Lei Municipal nº 1.544, de
19 de dezembro de 2012; Decreto Municipal 352/2022, o qual homologa o
“Processo Seletivo Emergencial 005/2022; o Edital de Convocação nº 26,
de 11 de abril de 2024; e demais legislações aplicáveis à matéria.

Secretaria: Educação.
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DEPARTAMENTO DE LEGISLAÇÃO
PORTARIA Nº 773, DE 28 DE JUNHO DE 2024.

ALTERA PORTARIA Nº 265/2021 QUE NOMEIA OS MEMBROS DO
CONSELHO MUNICIPAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

1. ALTERAR a partir desta data a portaria nº 265/2021 que nomeia OS
MEMBROS DO CONSELHO MUNICIPAL DE ALIMENTAÇÃO ESCO-
LAR, passando a ter a seguinte composição:

a) Titular: Silvelena Rocha Coelho – CPF: 329.XXX.XXX-66.

b) Suplente: Valéria Vieira de Freitas Ribeiro – CPF: 028.XXX.XXX-99.

c) Titular: Cleunice Rodrigues da Silva – CPF: 864.XXX.XXX-20.

d) Suplente: Raisa Micaela Boeira de Almeida Zanon – CPF: 045.XXX.
XXX-25.

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
COMUNICADO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS

O Departamento de Licitações unidade vinculada à Secretaria Municipal
de Administração, na qualidade de órgão gerenciador, vem por meio deste
informar aos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal que
realizará processo licitatório na modalidade pregão, na forma eletrônica,
do tipo menor preço, para registro de preços, objetivando Aquisição de
concreto usinado, nos termos do artigo 454 do Decreto Municipal nº 56/
2023.

O órgão ou entidade interessada poderá manifestar o interesse em ser
participante do registro de preços dentro do prazo de 08 (oito) dias úteis,
nos termos do artigo 456 do Decreto Municipal nº 56/2023, a partir da co-
municação formal.

Para fins de participação o órgão ou entidade deverá encaminhar até o dia
16/07/2024 suas intenções, no e-mail: licitacao@camponovodoparecis.
mt.gov.br, com os seguintes documentos:

a) Solicitação de Despesa com a especificação do objeto, juntamente com
o Estudo Técnico Preliminar, com justificativas da sua necessidade; b) Es-
timativa de consumo; c) Local de entrega d) Cronograma de contratação,
quando couber

Mais informações podem ser obtidas pelos telefones (65) 3382-5108.

Campo Novo do Parecis – MT, 01 de julho de 2024.

Tarcísio Nascimento da Silva

Agente de Contratação

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 772, DE 28 DE JUNHO DE 2024.

EXONERA, O SERVIDOR BRUNO EDUARDO PEREIRA E SILVA DO
CARGO EM COMISSÃO DE TREINADOR DESPORTIVO VINCULADO A
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER.

Art. 1º Exonerar, a partir de 01 de julho de 2024, o servidor Bruno Edu-
ardo Pereira e Silva, mat. n° 6018 do cargo em comissão de Treinador
Desportivo;

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 771, DE 28 DE JUNHO DE 2024.

DESINCOMPATIBILIZA O SERVIDOR NELSON MOMBACH PARA FINS
DE CONCORRER AO PLEITO MUNICIPAL DE 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais conferida pela Lei Orgânica do
Município e,

CONSIDERANDO:

as disposições da Lei Complementar 64/90;

os artigos 130 e 131 da Lei Municipal 1.130/2006;

orientação técnica nº 01/2024 da Unidade de Controle Interno Municipal;

o Requerimento do servidor Nelson Mombach, datado em 26 de junho de
2024;

RESOLVE:

1. DESINCOMPATIBILIZAR, a pedido, a partir do dia 05 de julho de
2024, o senhor NELSON MOMBACH, inscrito no CPF nº 019.***.*** -
60, efetivo no cargo de Professor na função de Coordenador Pedagó-
gico, com matrícula funcional nº 1287, lotado na Secretaria Municipal
de Educação, para fins de concorrer ao pleito municipal de 2024, com
direito à percepção de sua remuneração integral.

2. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 28 dias de
junho de 2024.

RAFAEL MACHADO

Prefeito Municipal

Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no Diário
Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de
Mato Grosso, Portal Transparência do Município e por afixação no local de
costume, data supra, cumpra-se.

MÁRCIO ANTÃO CANTERLE

Secretário Municipal de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 769, DE 27 DE JUNHO DE 2024.

NOMEIA O SENHOR, ALEXANDRE DANIEL DOS SANTOS BALBINO
PARA O CARGO EM COMISSÃO DE MAESTRO VINCULADO A SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO.

Art. 1º Nomear, a partir de 02 de julho de 2024, o senhor Alexandre Da-
niel dos Santos Balbino, portador do CPF sob nº 114.***.*** - 44, para o
cargo em comissãode Maestro, vinculado a Secretaria Municipal de Cul-
tura e Turismo;

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 767, DE 27 DE JUNHO DE 2024.

EXONERA, O SERVIDOR ALEXANDRE DANIEL DOS SANTOS BALBI-
NO DO CARGO EM COMISSÃO DE INSTRUTOR DE OFICINA DE AR-
TES VINCULADO A SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURIS-
MO.

1º Exonerar, a partir de 01 de julho de 2024, o servidor Alexandre Daniel
dos Santos Balbino, mat. n° 4708 do cargo em comissão de Instrutor de
Oficina de Artes ;

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 763, DE 27 DE JUNHO DE 2024.

DESINCOMPATIBILIZA O SERVIDOR ANDREI MEIRA DE OLIVEIRA
MARTINS PARA FINS DE CONCORRER AO PLEITO MUNICIPAL DE
2024.

O PREFEITO MUNICIPAL de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais conferida pela Lei Orgânica do
Município e,

CONSIDERANDO:

as disposições da Lei Complementar 64/90;

os artigos 130 e 131 da Lei Municipal 1.130/2006;

orientação técnica nº 01/2024 da Unidade de Controle Interno Municipal;
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o Requerimento do servidor Andrei Meira de Oliveira Martins, datado em
26 de junho de 2024;

RESOLVE:

1. DESINCOMPATIBILIZAR, a pedido, a partir do dia 05 de julho de
2024, o senhor ANDREI MEIRA DE OLIVEIRA MARTINS, inscrito no
CPF nº 041.***.*** - 03, efetivo no cargo de Médico, com matrícula fun-
cional nº 4673, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, para fins de
concorrer ao pleito municipal de 2024, com direito à percepção de
sua remuneração integral.

2. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 27 dias de
junho de 2024.

RAFAEL MACHADO

Prefeito Municipal

Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no Diário
Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de
Mato Grosso, Portal Transparência do Município e por afixação no local de
costume, data supra, cumpra-se.

MÁRCIO ANTÃO CANTERLE

Secretário Municipal de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 762, DE 27 DE JUNHO DE 2024.

DESINCOMPATIBILIZA A SERVIDORA IRACEMA RODRIGUES PEREI-
RA PARA FINS DE CONCORRER AO PLEITO MUNICIPAL DE 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais conferida pela Lei Orgânica do
Município e,

CONSIDERANDO: as disposições da Lei Complementar 64/90;

os artigos 130 e 131 da Lei Municipal 1.130/2006;

orientação técnica nº 01/2024 da Unidade de Controle Interno Municipal;

o Requerimento da servidora Iracema Rodrigues Pereira, datado em 06 de
junho de 2024;

RESOLVE:

1. DESINCOMPATIBILIZAR, a pedido, a partir do dia 05 de julho de
2024, a senhora IRACEMA RODRIGUES PEREIRA, inscrita no CPF nº
928.***.*** - 91, efetiva no cargo de Agente Educacional, com matrí-
cula funcional nº 3478, lotada na Secretaria Municipal de Educação,
para fins de concorrer ao pleito municipal de 2024, com direito à per-
cepção de sua remuneração integral. 2. Esta Portaria entra em vigor
na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 27 dias de
junho de 2024.

RAFAEL MACHADO

Prefeito Municipal

Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no Diário
Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de
Mato Grosso, Portal Transparência do Município e por afixação no local de
costume, data supra, cumpra-se.

MÁRCIO ANTÃO CANTERLE

Secretário Municipal de Administração
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DEPARTAMENTO DE LEGISLAÇÃO
DECRETO-115-2024 - HOMOLOGA CONCURSO PÚBLICO 001-2024 EDUCAÇÃO
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DEPARTAMENTO DE LEGISLAÇÃO
PORTARIA Nº 778 DE 01 DE JULHO DE 2024.

DESIGNA AS SERVIDORAS ANA CARLA FERREIRA PICALHO E GI-
ZELLE PERIN PARA ACOMPANHAR E FISCALIZAR A EXECUÇÃO DO
CONTRATO N° 50/2024.

DEPARTAMENTO DE LEGISLAÇÃO
TERMO DE APOSTILAMENTO

PRIMEIRO APOSTILAMENTO AO CONTRATO DE GESTAO Nº 76/2023,
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DO PA-
RECIS/MT E CONSTRUTORA ZM MENDES LTDA.

Objeto: O presente Termo de Apostilamento tem como objeto registrar a
alteração voltada ao Agente fiscalizador do presente Contrato, respalda-
do no art. 67 da Lei 8.666/1993, atribuindo o acompanhamento e a fis-
calização do Contrato para o servidor ELTON FÁBIO SUARES Matricula
nº 1443, em substituição do servidora DELIZE APARECIDA DE SOUZA
CORREIA Matricula nº 2618, conforme memorando nº 7.871/2024 da Se-
cretaria Municipal de Educação.

DEPARTAMENTO DE LEGISLAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO

Contrato nº 48/2024

Partes: Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis X DATA MED LT-
DA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 91.574.
012/0001-85

Objeto: O presente contrato tem por objeto o credenciamento de pessoas
jurídicas especializadas na realização de Consultas e Laudos com finali-
dade diagnóstica, de forma complementar aos serviços oferecidos no Mu-
nicípio de Campo Novo do Parecis/MT. Valor: R$ 14.280,00 (quatorze mil
e duzentos e oitenta reais)

Vigência: O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados
a partir de sua publicação, não sendo permitidas prorrogações.

Dotações Orçamentárias:

Órgão: 10 Secretaria Municipal de Saúde

Programática: 10.001.10.302.0010.20091.3.3.90.39.00.00

Fonte de Recursos: 15001002000000 - Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa Jurídica.
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Procedimento Licitatório: EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº
008/2024

FUNDO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE
CAMPO NOVO DO PARECIS - MT

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 012/2024

O FUNSEM – Fundo de Previdência dos Servidores públicos Municipais
de Campo Novo do Parecis/MT, com sede administrativa na Avenida Mato
Grosso, 380 NE, Centro, torna público a Dispensa de Licitação n° 012/
2024, no qual objetiva a contratação de empresa para o fornecimento
de prestações de serviços, visando atender as demandas administrativas
deste RPPS a contratação de prestação de serviços de fornecimento de
água mineral galão de 20 litros e fornecimento de gás GLP (gás de cozi-
nha) com capacidade de 13kg . O FUNSEM contratará a empresa MULT
GÁS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 06.152.293/0001-09, no valor
de R$ 2.000,00 (Dois mil reais), com prazo de vigência de 12 (doze) me-
ses.

Fundamento Legal: Regida pela Lei Federal pelo art. 75, II da Lei nº 14.
133/2021, acrescido pelo art. 122, do Decreto Executivo Municipal nº 056/
2023

Campo Novo do Parecis-MT, 01 de julho de 2024.

SANDRO SILVIO CATTANEO

DIRETOR EXECUTIVO/GESTOR FINANCEIRO - FUNSEM

FUNDO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE
CAMPO NOVO DO PARECIS - MT

PORTARIA Nº 048/2024

“Dispõe sobre o feriado de Comemoração da Emancipação do Muni-
cípio de Campo Novo do Parecis - MT”.

O Diretor Executivo do FUNSEM – Fundo de Previdência dos Servidores
Públicos Municipais de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1ª Estabelece o feriado em comemoração a emancipação do muni-
cípio de Campo Novo do Parecis – MT no âmbito do FUNSEM – Fundo
de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Campo Novo do
Parecis-MT, conforme relação abaixo:

DIA/MÊS DIA DA SEMANA EVENTO
04/07 Quinta-Feira Emancipação do Município
05/07 Sexta-Feira Ponto Facultativo

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre, publique e cumpra-se.

Campo Novo do Parecis - MT, 01 de julho de 2024.

SANDRO SILVIO CATTANEO

Diretor Executivo/Gestor Financeiro – FUNSEM

Portaria 003/2022

FUNDO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE
CAMPO NOVO DO PARECIS - MT

PORTARIA Nº 49/2024 DE 01 DE JULHO DE 2024

Nomear agente fiscalizadora do Contrato nº 004/2024.

O DIRETOR EXECUTIVO/GESTOR FINANCEIRO DO FUNSEM – FUN-
DO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE
CAMPO NOVO DO PARECIS, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de
suas atribuições legais e

CONSIDERANDO a necessidade de nomear servidores para exercer a
função de fiscal do Contrato Administrativo 004/2024

RESOLVE:

Art. 1º - NOMEAR a servidora ROSANE DA SILVA MELO DE LUCAS,
inscrita na matrícula funcional nº 100094, para acompanhar e fiscalizar,
como titular, a execução do Contrato nº 004/2024, celebrado entre o FUN-
SEM – Fundo de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Cam-
po Novo do Parecis/MT e a empresa MULT GÁS LTDA, inscrita no CNPJ
sob o n° 06.152.293/0001-09, que tem por objetivo a contratação de em-
presa para fornecimento de água mineral 20 litros e recarga de gás GLP
(gás de cozinha) para suprir as necessidades do FUNSEM – Fundo de
Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Campo Novo do Pare-
cis - MT, que oriunda do processo licitatório na modalidade DISPENSA DE
LICITAÇÃO N° 012/2024.

Art. 2° Designar a servidora Debora de França Macedo, inscrita na matrí-
cula funcional n° 114, para acompanhar e fiscalizar, como suplente, a exe-
cução do contrato acima descrito nos impedimentos legais e eventuais do
titular.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito
retroativo a partir de 28 de junho de 2024, terá vigência até o vencimento
do contrato e em eventual prorrogação do contrato administrativo.

Registra-se, Cumpre-se e Publica-se.

SANDRO SILVIO CATTANEO

Diretor Executivo/Gestor Financeiro - FUNSEM

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 757, DE 27 DE JUNHO DE 2024.

CONCEDE FUNÇÃO GRATIFICADA À SERVIDORA MIRLANE BARBO-
SA DA SILVA.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais conferida pela Lei Orgâni-
ca do Município, e

CONSIDERANDO:

O memorando via 1Doc nº 7.684/2024 expedido pela Secretaria Municipal
de Saúde;

o disposto no art. 5º, da Lei Municipal nº 1.866/2017;

o disposto no Decreto nº 060/2017;

o interesse público e a necessidade administrativa.

RESOLVE:

Art. 1º Conceder, a partir de 01 de julho de 2024, percentual de grati-
ficação, a título de função gratificada, sobre os vencimentos básicos
mensais do servidor abaixo listado:

Mat. SERVIDOR % JUSTIFICATIVA (atividades a serem desempenhadas)

5346
MIRLANE
BARBOSA
DA SILVA

30%

Médica da Vigilância Epidemiológica.
De acordo com Art. 6º inc. I Decreto 60/2017.
I – orientar, planejar, coordenar, supervisionar, avali-
ar, fiscalizar as atividades do pessoal que estiver
sob sua responsabilidade e responsabilizar-se, por
gerir atividades junto ao departamento que estiver
lotado exercendo atribuições/carga horária que ex-
ceda atribuições/carga horária de concurso ou lota-
ção, assumindo o desenvolvimento das atividades
orientando os colegas, distribuindo tarefas, dirimindo
dúvidas e acompanhando a execução das mesmas.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 27 dias de
junho de 2024.

RAFAEL MACHADO

Prefeito Municipal

Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no Diário
Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de
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Mato Grosso, Portal Transparência do Município e por afixação no local de
costume, data supra, cumpra-se.

MÁRCIO ANTÃO CANTERLE

Secretário Municipal de Administração

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
COMUNICADO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS

O Departamento de Licitações unidade vinculada à Secretaria Municipal
de Administração, na qualidade de órgão gerenciador, vem por meio deste
informar aos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal que
realizará processo licitatório na modalidade pregão, na forma eletrônica,
do tipo menor preço, para registro de preços, objetivando Contratação
de empresa especializada na prestação de serviços de impressos
gráficos e comunicação visual, nos termos do artigo 454 do Decreto Mu-
nicipal nº 56/2023.

O órgão ou entidade interessada poderá manifestar o interesse em ser
participante do registro de preços dentro do prazo de 08 (oito) dias úteis,
nos termos do artigo 456 do Decreto Municipal nº 56/2023, a partir da co-
municação formal.

Para fins de participação o órgão ou entidade deverá encaminhar até o dia
16/07/2024 suas intenções, no e-mail: licitacao@camponovodoparecis.
mt.gov.br, com os seguintes documentos:

a) Solicitação de Despesa com a especificação do objeto, juntamente com
o Estudo Técnico Preliminar, com justificativas da sua necessidade; b) Es-
timativa de consumo; c) Local de entrega d) Cronograma de contratação,
quando couber

Mais informações podem ser obtidas pelos telefones (65) 3382-5108.

Campo Novo do Parecis – MT, 01 de julho de 2024.

Tarcísio Nascimento da Silva

Agente de Contratação

DEPARTAMENTO DE LEGISLAÇÃO
PORTARIA Nº 779 DE 01 DE JULHO DE 2024.

DESIGNA AS SERVIDORAS ELAINE ALVES DE CARVALHO E LURDES
JONER ENZWEILER PARA ACOMPANHAR E FISCALIZAR A EXECU-
ÇÃO DO CONTRATO N° 51/2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE

SETOR DE CONTRATOS
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO CONTRATUAL

REFERENTE AO CONTRATO Nº 058/2024

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO CONTRATUAL REFEREN-
TE AO CONTRATO Nº 058/2024, CUJO OBJETO É A AQUISIÇÃO DE
MOBILIÁRIO ESCOLAR.

Contratante: MUNICÍPIO DE CAMPO VERDE

Contratado: MFSUL COMERCIO DE MOVEIS CORPORATIVOS E ES-
COLARES LTDA

Objeto: Fica prorrogada a vigência do contrato originário até 30 de ju-
lho de 2024, contados a partir do dia 29 de junho de 2024, em virtude
da necessidade de mais prazo para entrega dos itens faltantes.

Data de Assinatura: 28 de junho de 2024.

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES
AVISO DE REVOGAÇÃO

AVISO DE REVOGAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Campo Verde, através da Comissão Permanente
de Licitação, torna público a REVOGAÇÃO do Pregão 042/2024 O RE-
GISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS DE VI-
GIA E LAVADOR DE VEICULOS LEVES E PESADOS E OPERADOR DE
LAVAJATO e PORTEIRO .Em conformidade com a Legislação Vigente.

Campo Verde, 01 de julho de 2024

Hélida B. M. P. Hubner

Presidente da CPL/Pregoeira

SETOR DE CONTRATOS
PORTARIA Nº 659/2024, 25 DE JUNHO DE 2024

NOMEIA A SERVIDORA JOSILENE ABREU DE BARROS PARA SER
RESPONSÁVEL PELO CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DO CON-
TRATO N° 012/2024, DESTA MUNICIPALIDADE, CUJO OBJETO É
CONCESSÃO ONEROSA DE USO PARA EXPLORAÇÃO COMERCIAL
DE ESPAÇO PÚBLICO - QUIOSQUE 1 - PRAÇA JOAO PAULO II -
(JOAO BATISTA DOS SANTOS RESTAURANTE–CNPJ: 42.791.115/
0001-91), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. NA AUSÊNCIA DA SERVI-
DORA SUPRA DESIGNADA, FICA NOMEADO COMO SUPLENTE O
SERVIDOR CARLOS GABRIEL CORDEIRO DUARTE, MATRÍCULA Nº
8813, LOTADO NA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMEN-
TO ECONOMICO.

SETOR DE CONTRATOS
PORTARIA Nº 660/2024, 25 DE JUNHO DE 2024

NOMEIA A SERVIDORA JOSILENE ABREU DE BARROS PARA SER
RESPONSÁVEL PELO CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DO CON-
TRATO N° 013/2024, DESTA MUNICIPALIDADE, CUJO OBJETO É
CONCESSÃO ONEROSA DE USO PARA EXPLORAÇÃO COMERCIAL
DE ESPAÇO PÚBLICO - QUIOSQUE 03 - PRAÇA JOÃO PAULO II -
(M. I. DOS SANTOS LTDA–CNPJ: 18.357.925/0001-50), E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS. NA AUSÊNCIA DA SERVIDORA SUPRA DESIGNA-
DA, FICA NOMEADO COMO SUPLENTE O SERVIDOR CARLOS GA-
BRIEL CORDEIRO DUARTE, MATRÍCULA Nº 8813, LOTADO NA SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO.

DEPARTAMENTO DE COMPRAS
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº234/2024

ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO
VERDE-MT

FORNECEDOR:VIU MIDIAS INDOOR LTDA CNPJ: 20.594.700/0001-69

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA E EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO VISUAL
COM APLICAÇÃO/INSTALAÇÃO INCLUSA, E LOCAÇÃO DE PAINEL
OUTDOOR

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 058/2024

VIGÊNCIA: DE 01/07/2024 à 01/07/2025

LOTE 35

ITEM DA DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. VALOR
M²

VALOR
TOTAL

19

PLACA EM CHAPA DE INOX (TIPO PLACA
DE INAUGURAÇÃO) – GRAVADA EM BAI-
XO RELEVO E PINTURA SOB A GRAVA-
ÇÃO (AQUISIÇÃO EM METRAGEM QUADRA-
DA – M²)
CHAPA INOX CANTOS RETOS OU ARREDON-
DADOS GRAVAÇÃO QUIMICA OU LASER PIN-
TURA DE ACORDO COM ARTE FUROS PARA
FIXAÇÃO ESPAÇADORES METÁLICOS PARA
CADA FURO (DO TIPO ESPAÇADORE PARA
ESPELHOS) TAMANHOS VARIADOS

255
M²

R$ 1.
196,00

R$
304.
980,00
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Valor Total do Lote: R$ 304.980,00 (Trezentos e Quatro Mil e Novecen-
tos e Oitenta Reais).

LOTE 36 (EXCLUSIVO 25% DO LOTE 35)

ITEM DA DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. VALOR
M²

VALOR
TOTAL

19.1

PLACA EM CHAPA DE INOX (TIPO PLACA
DE INAUGURAÇÃO) – GRAVADA EM BAI-
XO RELEVO E PINTURA SOB A GRAVA-
ÇÃO (AQUISIÇÃO EM METRAGEM QUADRA-
DA – M²)
CHAPA INOX CANTOS RETOS OU ARREDON-
DADOS GRAVAÇÃO QUIMICA OU LASER PIN-
TURA DE ACORDO COM ARTE FUROS PARA
FIXAÇÃO ESPAÇADORES METÁLICOS PARA
CADA FURO (DO TIPO ESPAÇADORE PARA
ESPELHOS) TAMANHOS VARIADOS

84 M² R$ 1.
196,00

R$
100.
464,00

Valor Total do Lote: R$ 100.464,00 (Cem Mil e Quatrocentos e Sessen-
ta e Quatro Reais).

VALOR TOTAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: R$ 405.444,00
(Quatrocentos e Cinco Mil e Quatrocentos e Quarenta e Quatro Reais).

A ÍNTEGRA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ENCONTRA-SE DIS-
PONÍVEL NO ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.gp.srv.br/transpa-
rencia_campoverde/ser...

DEPARTAMENTO DE COMPRAS
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº233/2024

ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO
VERDE-MT

FORNECEDOR: TOMAZ EMPREENDIMENTOS E COMUNICACAO LT-
DA CNPJ 46.482.539/0001-25

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA E EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO VISUAL
COM APLICAÇÃO/INSTALAÇÃO INCLUSA, E LOCAÇÃO DE PAINEL
OUTDOOR

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 058/2024

VIGÊNCIA: DE 01/07/2024 à 01/07/2025

LOTE 23

ITEM DA DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. VALOR
M²

VALOR
TOTAL

13

PLACA EM CHAPA PVC (3MM) ADESIVA-
DA, COM CORTE COMPUTADORIZADO
(LASER OU SIMILAR)
ADESIVO COM IMPRESSÃO MININMA 1440 DPI;
ACABAMENTO – FITA DUPLA FACE CORTE
COMPUTADORIZADO INSTALAÇÃO NO LOCAL

497 M² R$
31,18

R$ 15.
496,46

Valor Total do Lote: R$ 15.496,46 (Quinze Mil e Quatrocentos e No-
venta e Seis Reais e Quarenta e Seis Centavos).

LOTE 25

ITEM DA DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. VALOR
M²

VALOR
TOTAL

14

PLACA EM CHAPA DE ACM ADESIVADA,
MOLDURA DE METAL, PÉS DE SUSTEN-
TAÇÃO EM MADEIRA E INSTALADA NO
LOCAL
ADESIVO COM IMPRESSÃO MININMA 1440 DPI;
MOLDURA DE METALON 40X40, PINTADO E
COM TRAVA A CADA 1M; CHAPA DE ACM FIXA-
DA NA MOLDURA, PARAFUSOS BROCANTES,
CANTOS ARREDONDADOS; PÉS DE SUSTEN-
TAÇÃO EM VIGA DE MADEIRA 6X12cm, ESCO-
RA TRAVANTE EM CADA PÉ (TÁBUA DE 10cm);
QUANTIDADE DE PÉS (3m – 2 vigas) / (4m – 3 vi-
gas) / (5m – 4 vigas) INSTALAÇÃO NO LOCAL.

446 M² R$
304,04

R$
135.
601,84

Valor Total do Lote: R$ 135.601,84 (Cento e Trinta e Cinco Mil e Seis-
centos e Um Reais e Oitenta e Quatro Centavos).

LOTE 26 (EXCLUSIVO 25% DO LOTE 25)

ITEM DA DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. VALOR
M²

VALOR
TOTAL

14.1

PLACA EM CHAPA DE ACM ADESIVADA,
MOLDURA DE METAL, PÉS DE SUSTEN-
TAÇÃO EM MADEIRA E INSTALADA NO
LOCAL
ADESIVO COM IMPRESSÃO MININMA 1440 DPI;
MOLDURA DE METALON 40X40, PINTADO E
COM TRAVA A CADA 1M; CHAPA DE ACM FIXA-
DA NA MOLDURA, PARAFUSOS BROCANTES,
CANTOS ARREDONDADOS; PÉS DE SUSTEN-
TAÇÃO EM VIGA DE MADEIRA 6X12cm, ESCO-
RA TRAVANTE EM CADA PÉ (TÁBUA DE 10cm);
QUANTIDADE DE PÉS (3m – 2 vigas) / (4m – 3 vi-
gas) / (5m – 4 vigas) INSTALAÇÃO NO LOCAL.

148 M² R$
304,04

R$ 44.
997,92

Valor Total do Lote: R$ 44.997,92 (Quarenta e Quatro Mil e Novecen-
tos e Noventa e Sete Reais e Noventa e Dois Centavos).

LOTE 27

ITEM DA DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. VALOR
M²

VALOR
TOTAL

15

PLACA EM CHAPA GALVANIZADA, MOL-
DURA DE METAL, PÉS DE SUSTENTA-
ÇÃO EM MADEIRA E INSTALADA NO LO-
CAL.
ADESIVO COM IMPRESSÃO MININMA 1440 DPI;
MOLDURA DE METALON 40X40, PINTADO E
COM TRAVA A CADA 1M; CHAPA 18 GALVANI-
ZADA, PARAFUSOS BROCANTES, APLICAÇÃO
DE FUNDO PARA GALVANIZADOS, PINTURA
ESMALTE; PÉS DE SUSTENTAÇÃO EM VIGA
DE MADEIRA 6X12cm, ESCORA TRAVANTE EM
CADA PÉ (TÁBUA DE 10cm); QUANTIDADE DE
PÉS (3m – 2 vigas) / (4m – 3 vigas) / (5m – 4 vi-
gas) INSTALAÇÃO NO LOCAL.

363 M² R$
548,20

R$
198.
996,60

Valor Total do Lote: R$ 198.996,60 (Cento e Noventa e Oito Mil e No-
vecentos e Noventa e Seis Reais e Sessenta Centavos).

LOTE 28 (EXCLUSIVO 25% DO LOTE 27)

ITEM DA DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. VALOR
M²

VALOR
TOTAL

15.1

PLACA EM CHAPA GALVANIZADA, MOL-
DURA DE METAL, PÉS DE SUSTENTA-
ÇÃO EM MADEIRA E INSTALADA NO LO-
CAL.
ADESIVO COM IMPRESSÃO MININMA 1440 DPI;
MOLDURA DE METALON 40X40, PINTADO E
COM TRAVA A CADA 1M; CHAPA 18 GALVANI-
ZADA, PARAFUSOS BROCANTES, APLICAÇÃO
DE FUNDO PARA GALVANIZADOS, PINTURA
ESMALTE; PÉS DE SUSTENTAÇÃO EM VIGA
DE MADEIRA 6X12cm, ESCORA TRAVANTE EM
CADA PÉ (TÁBUA DE 10cm); QUANTIDADE DE
PÉS (3m – 2 vigas) / (4m – 3 vigas) / (5m – 4 vi-
gas) INSTALAÇÃO NO LOCAL.

121 M² R$
548,20

R$ 66.
332,20

Valor Total do Lote: R$ 66.332,20 (Sessenta e Seis Mil e Trezentos e
Trinta e Dois Reais e Vinte Centavos).

LOTE 29

ITEM DA DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. VALOR
M²

VALOR
TOTAL

16

LETRA CAIXA INOX - (LETRAS, LOGO-
MARCAS, BRASÕES, FIGURAS GEOMÉ-
TRICAS, SIMBOLOS E ETC) - (AQUISIÇÃO
CALCULADA EM METRAGEM QUADRADA –
M²)
BORDA 5 CM ACABAMENTO SEM ORELHA E
GRAMPO DE FIXAÇÃO INTERNA INSTALADO
NO LOCAL TAMANHOS VARIADOS DE ACOR-
DO COM CADA PROJETO

399
(De le-
tra
pronta)

R$
533,83

R$
212.
998,17

Valor Total do Lote: R$ 212.998,17 (Duzentos e Doze Mil e Novecentos
e Noventa e Oito Reais e Dezessete Centavos).

LOTE 30 (EXCLUSIVO 25% DO LOTE 29)

ITEM DA DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. VALOR
M²

VALOR
TOTAL

16.1

LETRA CAIXA INOX - (LETRAS, LOGO-
MARCAS, BRASÕES, FIGURAS GEOMÉ-
TRICAS, SIMBOLOS E ETC) - (AQUISIÇÃO
CALCULADA EM METRAGEM QUADRADA –
M²)
BORDA 5 CM ACABAMENTO SEM ORELHA E
GRAMPO DE FIXAÇÃO INTERNA INSTALADO
NO LOCAL TAMANHOS VARIADOS DE ACOR-
DO COM CADA PROJETO

133
(De le-
tra
pronta)

R$
533,83

R$ 70.
999,39
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Valor Total do Lote: R$ 70.999,39 (Setenta Mil e Novecentos e Noventa
e Nove Reais e Trinta e Nove Centavos).

LOTE 37

ITEM DA DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. VALOR
M²

VALOR
TOTAL

20

PLAQUETAS EM ACRÍLICO – ADESIVADA
EM CAMADAS E FIXADAS NO LOCAL
ACRILICO 3mm ADESIVO TRANSPARENTE IM-
PRESSO, APLICADO POR TRAS DA PLACA +
ADESIVO BRANCO FITA DUPLA-FACE DE FIXA-
ÇÃO FIXADO NO LOCAL TAMANHOS VARIA-
DOS

456 M² R$
184,21

R$ 83.
999,76

Valor Total do Lote: R$ 83.999,76 (Oitenta e Três Mil e Novecentos e
Noventa e Nove Reais e Setenta e Seis Centavos).

LOTE 38 (EXCLUSIVO 25% DO LOTE 37)

ITEM DA DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. VALOR
M²

VALOR
TOTAL

20.1

PLAQUETAS EM ACRÍLICO – ADESIVADA
EM CAMADAS E FIXADAS NO LOCAL
ACRILICO 3mm ADESIVO TRANSPARENTE IM-
PRESSO, APLICADO POR TRAS DA PLACA +
ADESIVO BRANCO FITA DUPLA-FACE DE FIXA-
ÇÃO FIXADO NO LOCAL TAMANHOS VARIA-
DOS

152 M² R$
184,21

R$ 27.
999,92

Valor Total do Lote: R$ 27.999,92 (Vinte e Sete Mil e Novecentos e No-
venta e Nove Reais e Noventa e Dois Centavos.

LOTE 42

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. VALOR
M²

V. TO-
TAL

23

LETRAS EM ALUMÍNIO FUNDIDO –
GRANDE FORMATO (EM ALTO RELEVO,
COM HASTE NA PARTE DE TRÁS PARA
FIXAÇÃO OU CHUMBAÇÃO EM PORTI-
COS, PAREDES E TOTENS).

115
M²

R$ 1.
371,30

R$
157.
699,50

Valor Total do Lote: R$ 157.699,50 (Cento e Cinquenta e Sete Mil e
Seiscentos e Noventa e Nove Reais e Cinquenta Centavos).

LOTE 44

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. VALOR
UNIT.

V. TO-
TAL

24

PLACA DE INAUGURAÇÃO EM ALUMÍNIO
FUNDIDO, LETRAS, SIMBOLOS E BRA-
SÕES EM ALTO RELEVO, FUROS PARA
FIXAÇÃO E PINTURA DE ACORDO COM
ARTE
MEDIDA 80X90cm

90
UND

R$ 1.
133,33

R$
101.
999,70

Valor Total do Lote: R$ 101.999,70 (Cento e Um Mil e Novecentos e
Noventa e Nove Reais e Setenta Centavos).

LOTE 45 (EXCLUSIVO 25% DO LOTE 44)

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. VALOR
UNIT.

V. TO-
TAL

24.1

PLACA DE INAUGURAÇÃO EM ALUMÍNIO
FUNDIDO, LETRAS, SIMBOLOS E BRA-
SÕES EM ALTO RELEVO, FUROS PARA
FIXAÇÃO E PINTURA DE ACORDO COM
ARTE
MEDIDA 80X90cm

29
UND

R$ 1.
133,33

R$ 32.
866,57

Valor Total do Lote: R$ 32.866,57 (Trinta e Dois Mil e Oitocentos e
Sessenta e Seis Reais e Cinquenta e Sete Centavos).

LOTE 46

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. VALOR
UNIT.

V. TO-
TAL

25

PLACA DE INAUGURAÇÃO EM ALUMÍNIO
FUNDIDO, LETRAS, SIMBOLOS E BRA-
SÕES EM ALTO RELEVO, FUROS PARA
FIXAÇÃO E PINTURA DE ACORDO COM
ARTE
MEDIDA 70X80cm

90
UND

R$ 1.
133,33

R$
119.
999,70

Valor Total do Lote: R$ 119.999,70 (Cento e Dezenove Mil e Novecen-
tos e Noventa e Nove Reais e Setenta Centavos).

LOTE 48

ITEM DA DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

26

PLACA EM CHAPA DE INOX 71x71cm -
GRAVADA EM BAIXO RELEVO E PINTU-
RA SOB A GRAVAÇÃO
CHAPA INOX
CANTOS ARREDONDADOS
GRAVAÇÃO QUIMICA OU LASER
PINTURA DE ACORDO COM ARTE

221
UND

R$ 1.
040,72

R$
229.
999,12

Valor Total do Lote: R$ 229.999,12 (Duzentos e Vinte e Nove Mil e No-
vecentos e Noventa e Nove Reais e Doze Centavos).

LOTE 49 (EXCLUSIVO 25% DO LOTE 48)

ITEM DA DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

26.1

PLACA EM CHAPA DE INOX 71x71cm -
GRAVADA EM BAIXO RELEVO E PINTU-
RA SOB A GRAVAÇÃO
CHAPA INOX
CANTOS ARREDONDADOS
GRAVAÇÃO QUIMICA OU LASER
PINTURA DE ACORDO COM ARTE

73
UND

R$ 1.
040,72

R$ 75.
972,56

Valor Total do Lote: R$ 75.972,56 (Setenta e Cinco Mil e Novecentos e
Setenta e Dois Reais e Cinquenta e Seis Centavos).

Valor total da ata de registro de preços: R$ 1.575.959,41 (Um Milhão e
Quinhentos e Setenta e Cinco Mil e Novecentos e Cinquenta e Nove Reais
e Quarenta e Um Centavos)

A ÍNTEGRA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ENCONTRA-SE DIS-
PONÍVEL NO ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.gp.srv.br/transpa-
rencia_campoverde/ser...

SETOR DE CONTRATOS
EXTRATO DO OITAVO TERMO ADITIVO CONTRATUAL REFERENTE

AO CONTRATO Nº. 036/2020

EXTRATO DO OITAVO TERMO ADITIVO CONTRATUAL REFERENTE
AO CONTRATO Nº. 036/2020, CUJO OBJETO É A LOCAÇÃO DE IMÓ-
VEL PARA A INSTALAÇÃO DA CRECHE MUNICIPAL CORA CORALI-
NA.

Contratante: MUNICÍPIO DE CAMPO VERDE

Contratado: DIEGO SANTIAGO PUPIN

Objeto: Fica prorrogada a vigência do contrato originário até 30 de ju-
lho de 2024, contados a partir do dia 1º de julho de 2024, em virtude
da necessidade de continuação da execução dos serviços.

Data de Assinatura: 25 de junho de 2024.

DEPARTAMENTO DE COMPRAS
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 232/2024

ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO
VERDE-MT

FORNECEDOR: PIXEL IMPRESSAO DIGITAL LTDA CNPJ: 46.393.926/
0001-95

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA E EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO VISUAL
COM APLICAÇÃO/INSTALAÇÃO INCLUSA, E LOCAÇÃO DE PAINEL
OUTDOOR

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 058/2024

VIGÊNCIA: DE 01/07/2024 à 01/07/2025

LOTE 31

ITEM DA DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL
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17

LETRA CAIXA PVC - (LETRAS, LOGO-
MARCAS, BRASÕES, FIGURAS GEOMÉ-
TRICAS, SIMBOLOS E ETC) - (AQUISIÇÃO
CALCULADA EM METRAGEM QUADRADA –
M²)
BORDA 5 CM ACABAMENTO SEM ORELHA E
GRAMPO DE FIXAÇÃO INTERNA INSTALADO
NO LOCAL
TAMANHOS VARIADOS DE ACORDO
COM CADA PROJETO

342
(De le-
tra
pronta)

R$
539,81

R$
184.
615,02

Valor Total do Lote: R$ 184.615,02 (Cento e Oitenta e Quatro Mil e
Seiscentos e Quinze Reais e Dois Centavos).

LOTE 32 (EXCLUSIVO 25% DO LOTE 31)

ITEM DA DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

17.1

LETRA CAIXA PVC - (LETRAS, LOGO-
MARCAS, BRASÕES, FIGURAS GEOMÉ-
TRICAS, SIMBOLOS E ETC) - (AQUISIÇÃO
CALCULADA EM METRAGEM QUADRADA –
M²)
BORDA 5 CM ACABAMENTO SEM ORELHA E
GRAMPO DE FIXAÇÃO INTERNA INSTALADO
NO LOCAL
TAMANHOS VARIADOS DE ACORDO
COM CADA PROJETO

113
(De le-
tra
pronta)

R$
539,81

R$ 60.
998,53

Valor Total do Lote: R$ 60.998,53 (Sessenta Mil e Novecentos e No-
venta e Oito Reais e Cinquenta e Três Centavos).

Valor total da ata de registro de preços: R$ 245.613,55 (Duzentos e Qua-
renta e Cinco Mil e Seiscentos e Treze Reais e Cinquenta e Cinco Centa-
vos)

A ÍNTEGRA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ENCONTRA-SE DIS-
PONÍVEL NO ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.gp.srv.br/transpa-
rencia_campoverde/ser...

DEPARTAMENTO DE COMPRAS
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº231/2024

ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO
VERDE-MT

FORNECEDOR: MEGA PLACAS COMUNICACAO VISUAL LTDA
CNPJ: 40.434.655/0001-92

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA E EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO VISUAL
COM APLICAÇÃO/INSTALAÇÃO INCLUSA, E LOCAÇÃO DE PAINEL
OUTDOOR

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 058/2024

VIGÊNCIA: DE 01/07/2024 à 01/07/2025

LOTE 03

ITEM DA DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. VALOR
M²

VALOR
TOTAL

03
ADESIVO IMPRESSO, COM CORTE
CONTORNO APLICADO.
IMPRESSÃO MININMA 1440 DPI RECORTE
DIGITAL

885 M² R$
48,58

R$ 42.
993,30

Valor Total do Lote: R$ 42.993,30 (Quarenta e Dois Mil e Novecentos
e Noventa e Três Reais e Trinta Centavos).

LOTE 07

ITEM DA DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. VALOR
M²

VALOR
TOTAL

05

SERVIÇO DE PLOTAGEM OU ENVELOPA-
MENTO DE PAREDES, VEÍCULOS, DIVI-
SÓRIAS, VIDROS, PLACAS E PAINEIS
ADESIVO IMPRESSO FOSCO OU BRILHO (de
acordo com a necessidade de cada peça). IM-
PRESSÃO MININMA 1440 DPI LARGURA MÍNI-
MA PARA EMENDA DE 1,45m

1.080
M²

R$
89,16

R$ 96.
292,80

Valor Total do Lote: R$ 96.292,80 (Noventa e Seis Mil e Duzentos e
Noventa e Dois Reais e Oitenta Centavos)

LOTE 09

ITEM DA DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. VALOR
M²

VALOR
TOTAL

06

SERVIÇO DE PLOTAGEM OU ENVELOPA-
MENTO REFLETIVA - PAREDES, VEÍCU-
LOS, DIVISÓRIAS, VIDROS, PLACAS E
PAINEIS
ADESIVO IMPRESSO REFLETIVO IMPRESSÃO
MININMA 1440 DPI LARGURA MÍNIMA PARA
EMENDA DE 1,45m

618 M² R$
66,34

R$ 40.
998,12

Valor Total do Lote: R$ 40.998,12 (Quarenta Mil e Novecentos e No-
venta e Oito Reais e Doze Centavos).

LOTE 19

ITEM DA DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. VALOR
M²

VALOR
TOTAL

11

CONFECÇÃO DE BANNER OU FAIXA
LONA (FOSCA OU BRILHO – de acordo com pro-
jeto); IMPRESSÃO MININMA 1440 DPI; ACABA-
MENTO COM MADEIRA, PONTEIRA E CORDI-
NHA;

1.039
M²

R$
24,06

R$ 24.
998,34

Valor Total do Lote: R$ 24.998,34 (Vinte e Quatro Mil e Novecentos e
Noventa e Oito Reais e Trinta e Quatro Centavos).

LOTE 33

ITEM DA DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. VALOR
M²

VALOR
TOTAL

18

LETRA CAIXA EM CHAPA GALVANIZADA
- (LETRAS, LOGOMARCAS, BRASÕES, FI-
GURAS GEOMÉTRICAS, SIMBOLOS E
ETC) - (AQUISIÇÃO CALCULADA EM METRA-
GEM QUADRADA – M² )
BORDA 5 CM ACABAMENTO SEM ORELHA E
GRAMPO DE FIXAÇÃO INTERNA CHAPA GAL-
VANIZADA COM APLICAÇÃO DE FUNDO PRO-
PRIO PARA GALVANIZADOS APLICAÇÃO DE
TINTA E VERNIZ P.U (ALTO BRILHO) INSTALA-
DO NO LOCAL TAMANHOS VARIADOS DE
ACORDO COM CADA PROJETO

342
(De le-
tra
pronta)

R$
646,00

R$
220.
932,00

Valor Total do Lote: R$ 220.932,00 (Duzentos e Vinte Mil e Novecentos
e Trinta e Dois Reais).

LOTE 34 (EXCLUSIVO 25% DO LOTE 33)

ITEM DA DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. VALOR
M²

VALOR
TOTAL

18.1

LETRA CAIXA EM CHAPA GALVANIZADA
- (LETRAS, LOGOMARCAS, BRASÕES, FI-
GURAS GEOMÉTRICAS, SIMBOLOS E
ETC) - (AQUISIÇÃO CALCULADA EM METRA-
GEM QUADRADA – M² )
BORDA 5 CM ACABAMENTO SEM ORELHA E
GRAMPO DE FIXAÇÃO INTERNA CHAPA GAL-
VANIZADA COM APLICAÇÃO DE FUNDO PRO-
PRIO PARA GALVANIZADOS APLICAÇÃO DE
TINTA E VERNIZ P.U (ALTO BRILHO) INSTALA-
DO NO LOCAL TAMANHOS VARIADOS DE
ACORDO COM CADA PROJETO

113
(De le-
tra
pronta)

R$
646,00

R$ 72.
998,00

Valor Total do Lote: R$ 72.998,00 (Setenta e Dois Mil e Novecentos e
Noventa e Oito Reais).

Valor total da ata de registro de preços: R$ 499.212,56 (Quatrocentos e
Noventa e Nove Mil e Duzentos e Doze Reais e Cinquenta e Seis Centa-
vos)

A ÍNTEGRA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ENCONTRA-SE DIS-
PONÍVEL NO ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.gp.srv.br/transpa-
rencia_campoverde/ser...

DEPARTAMENTO DE COMPRAS
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 230/2024

ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO
VERDE-MT

FORNECEDOR:BRASIL COMUNICACAO E IMPRESSAO DE MATERI-
AL PUBLICITARIO LTDA CNPJ 37.454.793/0001-29
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OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA E EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO VISUAL
COM APLICAÇÃO/INSTALAÇÃO INCLUSA, E LOCAÇÃO DE PAINEL
OUTDOOR

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 058/2024

VIGÊNCIA: DE 01/07/2024 à 01/07/2025

LOTE 01

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. VALOR
M²

VALOR TO-
TAL

01 ADESIVO SEM IMPRESSÃO, APLI-
CADO 382 M² R$

31,15
R$ 11.
899,30

Valor Total do Lote: R$ 11.899,30 (Onze Mil e Oitocentos e Noventa e
Nove Reais e Trinta Centavos).

LOTE 02

ITEM DA DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. VALOR
M²

VALOR
TOTAL

02

ADESIVO RECORTADO, APLICADO - TI-
PO LETRA DE ONIBUS.
RECORTE DIGITAL VINIL POLIMÉRICO – CO-
RES VARIADAS MÁSCARA DE TRANSFEREN-
CIA (TRANSPARENTE)

502 M² R$
47,80

R$ 23.
995,60

Valor Total do Lote: R$ 23.995,60 (Vinte e Três Mil e Novecentos e No-
venta e Cinco Reais e Sessenta Centavos)

LOTE 04 (EXCLUSIVO 25% DO LOTE 03)

ITEM DA DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. VALOR
M²

VALOR
TOTAL

3.1
ADESIVO IMPRESSO, COM CORTE
CONTORNO APLICADO.
IMPRESSÃO MININMA 1440 DPI RECORTE
DIGITAL

295 M² R$
48,81

R$ 14.
398,95

Valor Total do Lote: R$ 14.398,95 (Quatorze Mil e Trezentos e Noventa
e Oito Reais e Noventa e Cinco Centavos).

LOTE 05

ITEM DA DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. VALOR
M²

VALOR
TOTAL

04
ADESIVO PERFURADO (APLICADO NO
LOCAL)
IMPRESSÃO MININMA 1440 DPI ACABAMEN-
TO – EMENDA MÍN. 1,58m

449 M² R$
114,09

R$ 51.
226,41

Valor Total do Lote: R$ 51.226,41 (Cinquenta e Um Mil e Duzentos e
Vinte e Seis Reais e Quarenta e Um Centavos).

LOTE 06 (EXCLUSIVO 25% DO LOTE 05)

ITEM DA DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. VALOR
M²

VALOR
TOTAL

4.1
ADESIVO PERFURADO (APLICADO NO
LOCAL)
IMPRESSÃO MININMA 1440 DPI ACABAMEN-
TO – EMENDA MÍN. 1,58m

149 M² R$
114,09

R$ 16.
999,41

Valor Total do Lote: R$ 16.999,41 (Dezesseis Mil e Novecentos e No-
venta e Nove Reais e Quarenta e Um Centavos).

LOTE 08 (EXCLUSIVO 25% DO LOTE 07)

ITEM DA DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. VALOR
M²

VALOR
TOTAL

5.1

SERVIÇO DE PLOTAGEM OU ENVELOPA-
MENTO DE PAREDES, VEÍCULOS, DIVI-
SÓRIAS, VIDROS, PLACAS E PAINEIS
ADESIVO IMPRESSO FOSCO OU BRILHO (de
acordo com a necessidade de cada peça). IM-
PRESSÃO MININMA 1440 DPI LARGURA MÍNI-
MA PARA EMENDA DE 1,45m

360 M² R$
93,05

R$ 33.
498,00

Valor Total do Lote: R$ 33.498,000 (Trinta e Três Mil e Quatrocentos e
Noventa e Oito Reais).

LOTE 10 (EXCLUSIVO 25% DO LOTE 09)

ITEM DA DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. VALOR
M²

VALOR
TOTAL

6.1

SERVIÇO DE PLOTAGEM OU ENVELOPA-
MENTO REFLETIVA - PAREDES, VEÍCU-
LOS, DIVISÓRIAS, VIDROS, PLACAS E
PAINEIS
ADESIVO IMPRESSO REFLETIVO IMPRESSÃO
MININMA 1440 DPI LARGURA MÍNIMA PARA
EMENDA DE 1,45m

205 M² R$
43,90

R$ 8.
999,50

Valor Total do Lote: R$ 8.999,50 (Oito Mil e Novecentos e Noventa e
Nove Reais e Cinquenta Centavos).

LOTE 11

ITEM DA DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. VALOR
M²

VALOR
TOTAL

07

SERVIÇO DE APLICAÇÃO DE PELÍCULA
DE CONTOLE SOLAR (INSULFILM VEICU-
LOS E PREDIAL).
APLICAÇÃO SEM EMENDAS COR FUMÊ VISIBI-
LIDADE/TRANSPARENCIA DE 70%.

544 M² R$
41,36

R$ 22.
499,84

Valor Total do Lote: R$ 22.499,84 (Vinte e Dois Mil e Quatrocentos e
Noventa e Nove Reais e Oitenta e Quatro Centavos).

LOTE 12 (EXCLUSIVO 25% DO LOTE 11)

ITEM DA DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. VALOR
M²

VALOR
TOTAL

7.1

SERVIÇO DE APLICAÇÃO DE PELÍCULA
DE CONTOLE SOLAR (INSULFILM VEICU-
LOS E PREDIAL).
APLICAÇÃO SEM EMENDAS COR FUMÊ VISIBI-
LIDADE/TRANSPARENCIA DE 70%.

181 M² R$
41,36

R$ 7.
486,16

Valor Total do Lote: R$ 7.486,16 (Sete Mil e Quatrocentos e Oitenta e
Seis Reais e Dezesseis Centavos).

LOTE 13

ITEM DA DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. VALOR
M²

VALOR
TOTAL

08

PAINEL EM LONA IMPRESSA COM ES-
TRUTURA METÁLICA – (INSTALADO OU
FIXADO NO LOCAL)
LONA (FOSCA OU BRILHO – de acordo com pro-
jeto) GRAMATURA DA LONA 440G IMPRESSÃO
MININMA 1440 DPI ACABAMENTO – LONA SEM
EMENDA OU SOLDA QUADRO DE METALON
40X40 (PINTADO)

1.028
M²

R$
86,57

R$ 88.
993,96

Valor Total do Lote: R$ 88.993,96 (Oitenta e Oito Mil e Novecentos e
Noventa e Três Reais e Noventa e Seis Centavos)

LOTE 14 (EXCLUSIVO 25% DO LOTE 13)

ITEM DA DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. VALOR
M²

VALOR
TOTAL

8.1

PAINEL EM LONA IMPRESSA COM ES-
TRUTURA METÁLICA – (INSTALADO OU
FIXADO NO LOCAL)
LONA (FOSCA OU BRILHO – de acordo com pro-
jeto) GRAMATURA DA LONA 440G IMPRESSÃO
MININMA 1440 DPI ACABAMENTO – LONA SEM
EMENDA OU SOLDA QUADRO DE METALON
40X40 (PINTADO)

342 M² R$
86,57

R$ 29.
606,94

Valor Total do Lote: R$ 29.606,94 (Vinte e Nove Mil e Seiscentos e Seis
Reais e Noventa e Quatro Centavos).

LOTE 15

ITEM DA DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. VALOR
M²

VALOR
TOTAL

09

LONA IMPRESSA PARA BACKDROP (com
ILHO METÁLICO)
LONA FOSCA GRAMATURA DA LONA 440G IM-
PRESSÃO MININMA 1440 DPI ACABAMENTO –
LONA SEM EMENDA BARBANTE DE NYLON
ENTRE A BORDA E O ILHO

604 M² R$
21,39

R$ 12.
919,56

Valor Total do Lote: R$ 12.919,56 (Doze Mil e Novecentos e Dezenove
Reais e Cinquenta e Seis Centavos).

LOTE 16 (EXCLUSIVO 25% DO LOTE 15)

ITEM DA DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. VALOR
M²

VALOR
TOTAL
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9.1

LONA IMPRESSA PARA BACKDROP (com
ILHO METÁLICO)
LONA FOSCA GRAMATURA DA LONA 440G IM-
PRESSÃO MININMA 1440 DPI ACABAMENTO –
LONA SEM EMENDA BARBANTE DE NYLON
ENTRE A BORDA E O ILHO

201 M² R$
21,39

R$ 4.
299,39

Valor Total do Lote: R$ 4.299,39 (Quatro Mil e Duzentos e Noventa e
Nove Reais e Trinta e Nove Centavos).

LOTE 17

ITEM DA DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. VALOR
M²

VALOR
TOTAL

10

LONA IMPRESSA EM GERAL
LONA FOSCA OU BRILHO (de acordo cada proje-
to) GRAMATURA DA LONA 440G IMPRESSÃO
MININMA 1440 DPI ACABAMENTO – LONA SEM
EMENDA OU SOLDA

582 M² R$
65,29

R$ 37.
998,78

Valor Total do Lote: R$ 37.99878 (Três Milhões e Setecentos e Noven-
ta e Nove Mil e Oitocentos e Setenta e Oito Reais).

LOTE 18 (EXCLUSIVO 25% DO LOTE 17)

ITEM DA DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. VALOR
M²

VALOR
TOTAL

10.1

LONA IMPRESSA EM GERAL
LONA FOSCA OU BRILHO (de acordo cada proje-
to) GRAMATURA DA LONA 440G IMPRESSÃO
MININMA 1440 DPI ACABAMENTO – LONA SEM
EMENDA OU SOLDA

193 M² R$
65,29

R$ 12.
600,97

Valor Total do Lote: R$ 12.600,97 (Doze Mil e Seiscentos Reais e No-
venta e Sete Centavos).

LOTE 20 (EXCLUSIVO 25% DO LOTE 19)

ITEM DA DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. VALOR
M²

VALOR
TOTAL

11.1

CONFECÇÃO DE BANNER OU FAIXA
LONA (FOSCA OU BRILHO – de acordo com pro-
jeto); IMPRESSÃO MININMA 1440 DPI; ACABA-
MENTO COM MADEIRA, PONTEIRA E CORDI-
NHA;

346 M² R$
60,69

R$ 20.
998,74

Valor Total do Lote: R$ 20.998,74 (Vinte Mil e Novecentos e Noventa e
Oito Reais e Setenta e Quatro Centavos).

LOTE 21

ITEM DA DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. VALOR
M²

VALOR
TOTAL

12
PLAQUETAS DE PVC ADESIVADA
ADESIVO COM IMPRESSÃO MININMA 1440 DPI;
ACABAMENTO – FITA DUPLA FACE INSTALA-
ÇÃO NO LOCAL

582 M² R$
56,99

R$ 33.
168,18

Valor Total do Lote: R$ 33.168,18 (Trinta e Três Mil e Cento e Sessenta
e Oito Reais e Dezoito Centavos)

LOTE 22 (EXCLUSIVO 25% DO LOTE 21)

ITEM DA DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. VALOR
M²

VALOR
TOTAL

12.1
PLAQUETAS DE PVC ADESIVADA
ADESIVO COM IMPRESSÃO MININMA 1440 DPI;
ACABAMENTO – FITA DUPLA FACE INSTALA-
ÇÃO NO LOCAL

193 M² R$
56,99

R$ 10.
999,07

Valor Total do Lote: R$ 10.999,07 (Dez Mil e Novecentos e Noventa e
Nove Reais e Sete Centavos).

LOTE 24 (EXCLUSIVO 25% DO LOTE 23)

ITEM DA DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. VALOR
M²

VALOR
TOTAL

13.1

PLACA EM CHAPA PVC (3MM) ADESIVA-
DA, COM CORTE COMPUTADORIZADO
(LASER OU SIMILAR)
ADESIVO COM IMPRESSÃO MININMA 1440 DPI;
ACABAMENTO – FITA DUPLA FACE CORTE
COMPUTADORIZADO INSTALAÇÃO NO LOCAL

165 M² R$
90,90

R$ 14.
998,50

Valor Total do Lote: R$ 14.999,50 (Quatorze Mil e Novecentos e No-
venta e Nove Reais e Cinquenta Centavos)

LOTE 39

ITEM DA DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

21

DISPLAY PORTA FOLHA – TIPO PRON-
TUÁRIO - EM ACRÍLICO CRISTAL – PARA
PAPEIS DE TAMANHO A4.
DISPLAY TIPO BOLSA CHAPA DA FRENTE ME-
NOR QUE A DE TRÁS CHAPA DA FRENTE COM
JANELA PARA RETIRADA DO PAPEL ESPAÇA-
DOR ENTRE CHAPAS DE NO MÍNIMO 3MM,
TAMBEM EM ACRÍLICO CRISTAL FITA DUPLA-
FACE PARA FIXAÇÃO

170
UND

R$
58,82

R$ 9.
999,40

Valor Total do Lote: R$ 9.999,40 (Nove Mil e Novecentos e Noventa e
Nove Reais e Quarenta Centavos).

LOTE 40

ITEM DESCRIÇÃO QTD V.
UNIT.

V. TO-
TAL

22

LOCAÇÃO DE PAINEL OUTDOOR COM
IMPRESSÃO DA LONA INCLUSA
LONA IMPRESSA MEDINDO 9X3m, SEM EMENDA
E IMPRESSÃO UV, RESOLUÇÃO MÍNIMA DE 1440
DPI PERÍODO DE 30 DIAS FIXAÇÃO INCLUSA

90
UND

R$ 2.
300,00

R$
207.
000,00

Valor Total do Lote: R$ 207.000,00 (Duzentos e Sete Mil Reais).

LOTE 41 (EXCLUSIVO 25% DO LOTE 40)

ITEM DESCRIÇÃO QTD V.
UNIT.

V. TO-
TAL

22.1

LOCAÇÃO DE PAINEL OUTDOOR COM
IMPRESSÃO DA LONA INCLUSA
LONA IMPRESSA MEDINDO 9X3m, SEM EMENDA
E IMPRESSÃO UV, RESOLUÇÃO MÍNIMA DE 1440
DPI PERÍODO DE 30 DIAS FIXAÇÃO INCLUSA

30
UND

R$ 2.
300,00

R$ 69.
000,00

Valor Total do Lote: R$ 69.000,00 (Sessenta e Nove Mil Reais)

LOTE 43 (EXCLUSIVO 25% DO LOTE 42)

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. VALOR
M²

V. TO-
TAL

23.1

LETRAS EM ALUMÍNIO FUNDIDO – GRAN-
DE FORMATO (EM ALTO RELEVO, COM
HASTE NA PARTE DE TRÁS PARA FIXA-
ÇÃO OU CHUMBAÇÃO EM PORTICOS,
PAREDES E TOTENS)

38 M² R$ 1.
631,57

R$ 61.
999,66

Valor Total do Lote: R$ 61.999,66 (Sessenta e Um Mil e Novecentos e
Noventa e Nove Reais e Sessenta e Seis Centavos).

LOTE 47 (EXCLUSIVO 25% DO LOTE 46)

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. VALOR
UNIT.

V. TO-
TAL

25.1

PLACA DE INAUGURAÇÃO EM ALUMÍNIO FUN-
DIDO, LETRAS, SIMBOLOS E BRASÕES EM AL-
TO RELEVO, FUROS PARA FIXAÇÃO E PINTU-
RA DE ACORDO COM ARTE
MEDIDA 70X80cm

30 UND R$ 1.
333,33

R$ 39.
999,90

Valor Total do Lote: R$ 39.999,90 (Trinta e Nove Mil e Novecentos e
Noventa e Nove Reais e Noventa Centavos)

VALOR TOTAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: R$ 845.586,22 (Oi-
tocentos e Quarenta e Cinco Mil e Quinhentos e Oitenta e Seis Reais e
Vinte e Dois Centavos)

A ÍNTEGRA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ENCONTRA-SE DIS-
PONÍVEL NO ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.gp.srv.br/transpa-
rencia_campoverde/ser...

SETOR DE CONTRATOS
PORTARIA Nº 661/2024, 25 DE JUNHO DE 2024.

NOMEIA A SERVIDORA JOSILENE ABREU DE BARROS PARA SER
RESPONSÁVEL PELO CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DO CON-
TRATO N° 014/2024, DESTA MUNICIPALIDADE, CUJO OBJETO É
CONCESSÃO ONEROSA DE USO PARA EXPLORAÇÃO COMERCIAL
DE ESPAÇO PÚBLICO - QUIOSQUE 06- PRAÇA JOÃO PAULO II - (SIL-
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VANIO PEDRO RODRIGUES–CNPJ: 18.357.925/0001-50), E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS. NA AUSÊNCIA DA SERVIDORA SUPRA DE-
SIGNADA, FICA NOMEADO COMO SUPLENTE O SERVIDOR CARLOS
GABRIEL CORDEIRO DUARTE, MATRÍCULA Nº 8813, LOTADO NA
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO.

SETOR DE CONTRATOS
EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO CONTRATUAL

REFERENTE AO CONTRATO Nº. 123/2022

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO CONTRATUAL REFERENTE
AO CONTRATO Nº. 123/2022, CUJO OBJETO É A LOCAÇÃO DE IMÓ-
VEL PARA O LABORATÓRIO MUNICIPAL E AGÊNCIA TRANSFUSIO-
NAL.

Contratante: MUNICÍPIO DE CAMPO VERDE

Contratado: GISELE DILETA BIANCHI STECHOW

Objeto: Fica prorrogada a vigência do contrato originário até 31 de ju-
lho de 2024, contados a partir do dia 1º de julho de 2024, em razão da
necessidade de continuidade do serviço de locação.

Data de Assinatura: 26 de junho de 2024.

SETOR DE CONTRATOS
PORTARIA Nº 665/2024, 01 DE JULHO DE 2024

NOMEIA O SERVIDOR ARIOLINO SILVA PINTO PARA SER RESPON-
SÁVEL PELO CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO N°
088/2024, DESTA MUNICIPALIDADE, CUJO OBJETO É A CONTRATA-
ÇÃO DE SERVIÇO DE ACOMPANHAMENTO MUSICAL DOS INTÉR-
PRETES NO XXIX FESCCAM – “FESTIVAL DA CANÇÃO DE CAM-
PO VERDE” 2024 - (APK BANDA SHOW LTDA– CNPJ: 29.040.248/
0001-68), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. NA AUSÊNCIA DO SER-
VIDOR SUPRA DESIGNADO, FICA NOMEADA COMO SUPLENTE A
SERVIDORA PATRICIA DANTAS DE AMORIM, MATRÍCULA Nº 4603,
LOTADA NA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, LAZER E ES-
PORTE.

SETOR DE CONTRATOS
PORTARIA Nº 655/2024, 25 DE JUNHO DE 2024

NOMEIA O SERVIDOR CARLOS GABRIEL CORDEIRO DUARTE PARA
SER RESPONSÁVEL PELO CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DO
CONTRATO N° 180/2022, DESTA MUNICIPALIDADE, CUJO OBJETO
É A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS DE
LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO PICK-UP, BRANCA, CABINE SIMPLES,
PARA ATENDER A SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔ-
MICO - (VB SERVICOS AUTOMOTIVOS EIRELI) – CNPJ: 73.822.058/
0001-94), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. NA AUSÊNCIA DO SER-
VIDOR SUPRA DESIGNADO, FICA NOMEADA COMO SUPLENTE A
SERVIDORA JOSILENE ABREU DE BARROS, MATRÍCULA Nº 8784,
LOTADA NA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
ECONOMICO.

SETOR DE CONTRATOS
PORTARIA Nº 656/2024, 25 DE JUNHO DE 2024

NOMEIA A SERVIDORA JOSILENE ABREU DE BARROS PARA SER
RESPONSÁVEL PELO CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DO CON-
TRATO N° 091/2023, DESTA MUNICIPALIDADE, CUJO OBJETO É
CONCESSÃO ONEROSA DE USO PARA EXPLORAÇÃO COMERCIAL
DE ESPAÇO PÚBLICO, PRAÇA SÃO MIGUEL, QUIOSQUE 01 - (MER-
CADO OLIVEIRA LTDA – CNPJ: 15.618.605/0001-18), E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS. NA AUSÊNCIA DA SERVIDORA SUPRA DESIGNA-
DA, FICA NOMEADO COMO SUPLENTE O SERVIDOR CARLOS GA-

BRIEL CORDEIRO DUARTE, MATRÍCULA Nº 8813, LOTADO NA SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO.

DEPARTAMENTO RECURSOS HUMANOS
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 105 - CONCURSO PÚBLICO Nº 001/

2019

CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2019

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 105

ALEXANDRE LOPES DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Campo Verde,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e em conformi-
dade com o Edital de Concurso Público nº 001/2019, homologado em 29
de Outubro de 2019, RESOLVE:

I - CONVOCAR o(s) candidato(s) abaixo relacionado(s), aprovado(s) no
Concurso Público 001/2019, para comparecer(em), no prazo de 30 (trinta)
dias na Sede da Prefeitura Municipal de Campo Verde-MT, situada na
Praça dos Três Poderes, nº 03, Centro, junto a Gerência de Recursos Hu-
manos, a fim de:

a) Apresentar(em) os documentos exigidos para efetiva nomeação e pos-
se, conforme Edital de Abertura e ANEXO I deste Edital;

b) Agendar o Exame Médico Pericial, na forma do item 23.5 do Edital de
Abertura.

II - Será considerado desistente, perdendo a vaga respectiva, o Candidato
que não se apresentar no prazo acima indicado para tomar posse ou não
comprovar os requisitos exigidos através da documentação necessária pa-
ra o provimento do cargo, conforme dispõe o item 23.7 do Edital de Aber-
tura.

III - O candidato que não puder tomar posse do cargo no prazo supramen-
cionado, poderá solicitar formalmente pela opção, por uma única vez, por
ir para o último lugar na classificação final dos aprovados e classificados
para o respectivo cargo, conforme dispõe o item 23.8 do Edital de Abertu-
ra.

Campo Verde/MT, 02 de Julho de 2024.

Cargo: DENTISTA

Inscrição Nome Data de
Nasc.

Nota
Final Colocação

409329 ISABELLA CRISTINA BERNARDES
GUIMARAES ALLA

19/06/
1994 60,0 16

Cargo: MECÂNICO

Inscrição Nome Data de Nasc. Nota Final Colocação
419573 HEULER ROLING 17/01/1980 72,5 7

Cargo: PSICÓLOGO

Inscrição Nome Data de
Nasc.

Nota Fi-
nal Colocação

410550 ARIANE FIGUEIREDO FER-
RAZ 23/12/1991 65,0 13

ALEXANDRE LOPES DE OLIVEIRA

PREFEITO MUNICIPAL

SETOR DE CONTRATOS
PORTARIA Nº 657/2024, 25 DE JUNHO DE 2024

NOMEIA A SERVIDORA JOSILENE ABREU DE BARROS PARA SER
RESPONSÁVEL PELO CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DO CON-
TRATO N° 093/2023, DESTA MUNICIPALIDADE, CUJO OBJETO É
CONCESSÃO ONEROSA DE USO PARA EXPLORAÇÃO COMERCIAL
DE ESPAÇO PÚBLICO, PRAÇA JOÃO PAULO II, QUIOSQUE 04 - (JES-
SICA CAROLINE DA SILVA – CPF: 049.104.721-50), E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS. NA AUSÊNCIA DA SERVIDORA SUPRA DESIGNA-
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DA, FICA NOMEADO COMO SUPLENTE O SERVIDOR CARLOS GA-
BRIEL CORDEIRO DUARTE, MATRÍCULA Nº 8813, LOTADO NA SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO.

SETOR DE CONTRATOS
EXTRATO DO CONTRATO Nº 088/2024

Contratante: APK BANDA SHOW LTDA

Objeto: Contratação de serviço de acompanhamento musical dos in-
térpretes no XXIX FESCCAM – “Festival da Canção de Campo Verde”
2024.

Valor: R$ 95.000,00 (noventa e cinco mil reais).

Vigência do Contrato: 27 de junho de 2024 a 30 de agosto de 2024.

Data de Assinatura: 26 de junho de 2024.

DEPARTAMENTO RECURSOS HUMANOS
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 053 - PROCESSO SELETIVO

SIMPLIFICADO Nº. 001/2023

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº. 001/2023

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 053

ALEXANDRE LOPES DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Campo Verde,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e em conformi-
dade com o Edital de Processo Seletivo Simplificado nº 001/2023, homo-
logado em 02 de Maio de 2023, RESOLVE:

I - CONVOCAR o(s) candidato(s) abaixo relacionado(s), aprovado(s) no
Processo Seletivo Simplificado nº 001/2023, para comparecer(em), no pra-
zo de 05 (cinco) dias, podendo ser prorrogado, a pedido do candidato, por
prazo igual, na Sede da Prefeitura Municipal de Campo Verde/MT, situada
na Praça dos Três Poderes, nº 03, Centro, junto a Gerência de Recursos
Humanos, a fim de:

a) Apresentar(em) os documentos exigidos para efetiva contratação, con-
forme Edital de Abertura e ANEXO I deste Edital;

b) Agendar o Exame Médico Pericial, para avaliação de Aptidão de Saúde
Física e Mental na forma do item 19.5 do Edital de Abertura.

II - A (s) contratação(ões) do(s) candidato(s) convocado(s) abaixo terá(ão)
prazo determinado de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado (s) por mais
1 (um) ano, a critério da administração, em conformidade com a Lei Muni-
cipal N.º 2.466 de 11 de Julho de 2019;

III - O distrato das contratações originadas desta convocação dar-se-ão
por solicitação do CANDIDATO ou da PREFEITURA MUNICIPAL, de for-
ma expressa, com antecedência previa de 15 (quinze) dias. A rescisão
efetuar-se-á imediatamente: a) quando terminados os motivos que funda-
mentam a contratação; b) em hipótese de inadimplemento de qualquer
cláusula e/ou condição contratual; c) quando houver paralisação sem justa
causa das atividades profissionais por mais de 2 (dois) dias consecutiva-
mente, considerando-se uma única vez dentro do período de vigência do
contrato; d) por conveniência ou necessidade da PREFEITURA MUNICI-
PAL; e) a anulação acontecerá quando o instrumento estiver em desacor-
do com a legislação que fundamenta as contratações;

IV - Será considerado desistente, perdendo a vaga respectiva, o Candidato
que não se apresentar no prazo acima indicado para tomar posse ou não
comprovar os requisitos exigidos através da documentação necessária pa-
ra o provimento do cargo, conforme dispõe o item 19.7 do Edital de Aber-
tura.

V - O candidato que não puder tomar posse do cargo no prazo supramen-
cionado, poderá solicitar formalmente pela opção, por uma única vez, por
ir para o último lugar na classificação final dos aprovados e classificados
para o respectivo cargo, conforme dispõe o item 19.8 do Edital de Abertu-
ra.

Campo Verde/MT, 02 de Julho de 2024.

Cargo: DENTISTA

Inscrição Nome Data de
Nasc.

Nota Fi-
nal Colocação

646400 ESTHEFANIA CIMADON DOS
SANTOS

18/11/
1997 53,0 5

Cargo: PROFESSOR - EDUCAÇÃO INFANTIL

Inscrição Nome Data de
Nasc.

Nota Fi-
nal Colocação

648398 MILENA SPINDULA GONCAL-
VES 09/02/1998 55,0 74

Cargo: PROFESSOR - ENSINO FUNDAMENTAL I

Inscrição Nome Data de
Nasc.

Nota Fi-
nal Colocação

648329 ODETE MONTEIRO DA SIL-
VA 20/06/1968 58,0 60

Cargo: PROFESSOR - ENSINO FUNDAMENTAL II: LÍNGUA PORTU-
GUESA

Inscrição Nome Data de
Nasc.

Nota Fi-
nal Colocação

647233 MALBA RODRIGUES MOREIRA
BRAGA

28/11/
1981 52,5 7

ALEXANDRE LOPES DE OLIVEIRA

PREFEITO MUNICIPAL

SETOR DE CONTRATOS
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO CONTRATUAL

REFERENTE AO CONTRATO Nº 072/2024

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO CONTRATUAL REFEREN-
TE AO CONTRATO Nº 072/2024, CUJO OBJETO É A OBRA DE FOR-
NECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA DE MÉDIA TENSÃO PARA
CONSTRUÇÃO DA CRECHE/PRÉ-ESCOLA TIPO 1 - FNDE.

Contratante: MUNICÍPIO DE CAMPO VERDE

Contratado: ELÉTRICA CONFIANÇA LTDA

Objeto: Fica acrescido ao contrato originário, o valor de R$ 7.568,35
(sete mil, quinhentos e sessenta e oito reais e trinta e cinco centa-
vos).

Data de Assinatura: 26 de junho de 2024.

DEPARTAMENTO DE COMPRAS
HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 058/2024

A Prefeitura Municipal de Campo Verde-MT torna pública a HOMOLO-
GAÇÃO do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 058/2024 – objeto, REGISTRO
DE PREÇOS PARA A FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERI-
AIS E SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO VISUAL COM APLICAÇÃO/INS-
TALAÇÃO INCLUSA, E LOCAÇÃO DE PAINEL OUTDOOR, que teve co-
mo vencedoras as empresas BRASIL COMUNICACAO E IMPRESSAO
DE MATERIAL PUBLICITARIO LTDA, CNPJ 37.454.793/0001-29, MEGA
PLACAS COMUNICACAO VISUAL LTDA, CNPJ:40.434.655/0001-92, PI-
XEL IMPRESSAO DIGITAL LTDA, CNPJ: 46.393.926/0001-95, TOMAZ
EMPREENDIMENTOS E COMUNICACAO LTDA, CNPJ 46.482.539/
0001-25,VIU MIDIAS INDOOR LTDA, CNPJ:20.594.700/0001-69. Campo
Verde, 01 de julho de 2024. HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER – Agente
de Contratação.
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SETOR DE CONTRATOS
EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO CONTRATUAL

REFERENTE AO CONTRATO Nº 123/2023

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO CONTRATUAL REFEREN-
TE AO CONTRATO Nº 123/2023, CUJO OBJETO É A CONCLUSÃO
DA CONSTRUÇÃO DA CRECHE/PRÉ-ESCOLA PADRÃO FNDE TIPO
1, NO BAIRRO JARDIM AMÉRICA.

Contratante: MUNICÍPIO DE CAMPO VERDE

Contratado: T. T. MORENO DA SILVA LTDA

Objeto: Fica prorrogado o prazo de vigência do contrato originário e
de execução da obra até o dia 05 de outubro de 2024.

Data de Assinatura: 28 de junho de 2024.

SECRETARIA DE FAZENDA
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO Nº 00021, DE 01 DE

JULHO DE 2024.

Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) Delegação de Atri-
buição – Lei nº 11.250, de 27 de dezembro de 2005 – EC nº 42/2003
MUNICÍPIO – CAMPO VERDE – MT

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO Nº 00021, de 01 de Ju-
lho de 2024.

Intima o(s) sujeito(s) passivo(s) que menciona para comparecimento no lo-
cal citado para tratar de assunto do seu interesse.

O Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal responsável pelo
ITR, nos termos do artigo 23, § 1º, inciso II, do Decreto nº 70.235/72, com
redação dada pelas Leis nº 11.941/2009 e nº 11.196/2005, e tendo em vis-
ta o disposto na Lei nº 11.250/2005, INTIMA o [s] sujeito [s] passivo [s]
abaixo relacionado [s], a comparecer [em], em dia útil, no horário normal
de atendimento, à sede da administração tributária deste município pa-
ra tomar ciência da [s] Notificação [ões] de Lançamento [ITR] a seguir
identificada [s].

Em caso de não comparecimento do sujeito passivo ou seu represen-
tante legal, considerar-se-á feita à intimação no 15º [décimo quinto]
dia após a publicação deste Edital.

Sujeito(s) Passivo(s)
Nome Completo/ Razão Soci-
al CPF/CNPJ Notificação de Lançamento

(ITR)

MARIO BELLANDI 148.***.
***-53 9779/00096/2024

Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal responsável pelo ITR
Nome: Antônio Reis da Silva Filho Matrícula: 00004651
Cargo: Fiscal Municipal / 5232015 Assinatura:

Data de afixação: 01/07/2024.

Data de desafixação: 16/07/2024.

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES
HOMOLOGAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2024

A Prefeitura Municipal de Campo Verde-MT torna pública a HOMOLOGA-
ÇÃO do PREGÃO ELETRÔNICO 048/2024 - REGISTRO DE PREÇOS
PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CARRETAS AGRÍCOLA
PARA AUXILIAR OS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS NO TRANS-
PORTE DE INSUMOS, SILAGEM, FRUTAS, VERDURAS E LEGUMES
BENEFICIANDO AS PEQUENAS PROPRIEDADES RURAIS DE NOSSO
MUNICÍPIO, à empresa BIANKA CARTA NICOLAU VINHOLY SOCIEDA-
DE UNIPESSOAL, CNPJ nº 52.531.596/0001-50, vencedora do certame
com o valor total de R$ 33.900,00 (trinta e três mil e novecentos reais).
Campo Verde, 01 de julho de 2024.

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 235/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2024

PROCESSO Nº 1331/2024

SOLICITAÇÃO Nº 1285/2024

VIGÊNCIA: ATÉ 01/07/2025

LOTE 01

ITEM DESCRIÇÃO QTD. VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

01

CARRETA AGRÍCOLA, CONFECCIONADA
EM MADEIRA, COM CAPACIDADE DE
CARGA MÍNIMA DE 6 (SEIS) TONELADAS,
COM RODADOR DE DOIS EIXOS, EQUI-
PADA COM 4 (QUATRO) PNEUS ARO 16.
MARCA/MODELO: R/BRAVO/ RCA 2E

02
UND

R$ 16.
950,00

R$ 33.
900,00

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 33.900,00 (TRINTA E TRÊS MIL E NOVE-
CENTOS REAIS).

VALOR TOTAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: R$ 33.900,00
(TRINTA E TRÊS MIL E NOVECENTOS REAIS).

A INTEGRA DA ATA ENCONTRA-SE DISPONÍVEL NO ENDEREÇO
ELETRÔNICO: HTTPS://WWW.GP.SRV.BR/TRANSPAREN-
CIA_CAMPOVERDE/SER...

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES
AVISO DE RETIFICAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 067/2024

A Prefeitura Municipal de Campo Verde, através da Comissão de Licita-
ção, torna pública a RETIFICAÇÃO do REGISTRO DE PREÇOS PARA
FUTURA E EVENTUAL LOCAÇÃO DE BRINQUEDOS PARA A UTILI-
ZAÇÃO EM EVENTOS E CAMPANHAS DIVERSAS ANUAIS DAS SE-
CRETARIAS MUNICIPAIS. SESSÃO PÚBLICA PARA ABERTURA DA
PROPOSTA E DISPUTA DE LANCES: dia 17 de Julho de 2024, hora:
09h30min (Horário de Brasília – DF), Site: www.licitanet.com.br . LOCAL,
DIAS E HORÁRIOS PARA LEITURA OU OBTENÇÃO DESTE EDITAL: di-
as – segunda e sexta-feira (em dias de expediente), Horários – das 07:00
horas às 11:00 horas / 13:00 horas às 17:00 horas (Horário do Mato Gros-
so). LOCAL: Praça dos Três Poderes, n° 03 – Campo Real II – Campo
Verde – MT (sala de licitações). RETIRADA DE EDITAIS PELA INTER-
NET: Retire o edital acessando a página: www.campoverde.mt.gov.br ,
local “Compras Públicas”. Quando da retirada do edital, enviar recibo à
Prefeitura de Campo Verde, via e-mail: compras@campoverde.mt.gov.br ,
conforme modelo do Anexo VIII deste edital, para eventuais informações
aos interessados, quando necessário.

Campo Verde – MT, 01 de Julho de 2024.

FABRÍCIA RODRIGUES ZAGO

Agente de Contratação

ALMOXARIFADO
NOTIFICAÇÃO DE EMPRESA Nº 069/2024

NOTIFICAÇÃO POR INEXECUÇÃO DE ENTREGA Nº 069/2024

Prezado (a) Senhor (a)

Representante Legal da empresa: ALF COMERCIO DE ELETRODOMES-
TICOS LTDA

CNPJ: 12.581.380/0001-84

Endereço: R. Argemiro Pretto, B. Lajeadinho – Encatado - RS

O Município de Campo Verde/MT, no uso de suas atribuições legais,

Considerando os termos da Ata de Registro de Preços n.589/2023, oriun-
da do Processo Licitatório n.° 2935/2023– Pregão Eletrônico n.° 149/2023
respectivamente, cujo objeto é Registro de preços para futura e eventual
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aquisição de biombo, na qual essa empresa figura como fornecedora re-
gistrada;

Considerando que o prazo de entrega estabelecido na cláusula do capi-
tulo “Das Obrigações do Fornecedor” da referida Ata de Registro de Pre-
ços, não fora cumprido, conforme consta das solicitações realizadas pelas
NADS relacionadas no quadro abaixo.

Considerando que o descumprimento do prazo estipulado tem provocado
graves transtornos à Administração Pública.

Vem por meio desta, NOTIFICAR a empresa acima qualificada, pela não
entrega do(s) item(ns) constante(s) na(s) NAD(s) abaixo e.

NAD PREGAO SECRETARIA ENVIO - SITUAÇÃO VALOR EM ABERTO
3395/2024 149/2024 Saúde 28/02/24 1.920,00
4610/2024 149/2024 Saúde 21/03/24 1.920,00
4627/2024 149/2024 Saúde 21/03/24 2.200,00
4642/2024 149/2024 Saúde 21/03/24 5.673,00

A NOTIFICADA, tem o prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento desta notificação, para:

1. Caso queira, entregar os itens e exercer o contraditório e a ampla
defesa através da apresentação de defesa pelo descumprimento do
prazo de entrega, para análise por esta Prefeitura, da aplicação ou não
da clausula do capitulo “Das Penalidades” da referida Ata de Registro de
Preços, que dispõe que “o atraso injustificado na entrega do material/ser-
viço sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de
1% (um por cento) por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cen-
to), conforme determina o artigo 86, da Lei nº 8666/93”; 2. Ainda que não
entregue os itens, caso queira, exercer o direito ao contraditório e
a ampla defesa, através da apresentação de defesa pelo descumpri-
mento do prazo de entrega, para análise por esta Prefeitura da aplicação
ou não da clausula do capitulo “Das Penalidades” da referida Ata de Re-
gistro de Preços dispõe que “o atraso injustificado na entrega do material/
serviço sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória
de 1% (um por cento) por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por
cento), conforme determina o artigo 86, da Lei nº 8666/93”. Frise-se que
eventual defesa/manifestação da NOTIFICADA deverá ser instruída com
todas as razões, documentos e provas de seu interesse, tudo sob pena
de precluso, a serem protocolados nesta Prefeitura ou via e-mail: almo-
xarifado@campoverde.mt.gov.br e almoxnotifica@campoverde.mt.gov.br,
desde que assinada digitalmente.

Decorrido o prazo assinalado, sem a entrega dos itens, e sem qualquer
manifestação da empresa, fica a NOTIFICADA desde já ciente de que será
realizada a abertura de processo administrativo para que, além da even-
tual aplicação da multa por descumprimento da entrega, seja analisada a
aplicação das demais penalidades previstas na ata, no edital e na legis-
lação; trazendo, inclusive, consequências de ordem civil, administrativa e
fiscal e o imediato cancelamento da Ata ou Contrato da NOTIFICADA fir-
mado com esta Administração Pública.

Informamos que esta notificação será publicada no Diário Oficial dos Muni-
cípios, através da mesma o Município considera a empresa NOTIFICADA
a partir desta data.

Campo Verde – MT, 01 de Julho de 2024.

HELIDA B. M. P. HUBNER

Gerente de Compras

DEPARTAMENTO RECURSOS HUMANOS
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 021 - CONCURSO PÚBLICO, EDITAL

N.º 001/2023

CONCURSO PÚBLICO, EDITAL N.º 001/2023

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 021

ALEXANDRE LOPES DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Campo Verde,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e em conformi-
dade com o Concurso Público Edital N.º 001/2023, homologado em 18 de
Janeiro de 2024, RESOLVE:

CONVOCAR o(s) candidato(s) relacionado(s) no item 5 deste Edital, apro-
vado(s) no Concurso Público Edital N.º 001/2023, para comparecer(em),
no prazo de 30 (trinta) dias na Sede da Prefeitura Municipal de Campo
Verde-MT, situada na Praça dos Três Poderes, nº 003, Centro, junto a Ge-
rência de Recursos Humanos, para a devida efetivação da Posse em con-
formidade com os itens abaixo, e cumprindo obrigatoriamente todas as
etapas do Processo Admissional: Apresentação de documentos Ge-
rais e Específicos, Exame Médico Pericial e Processo de Integração:

1. O(s) candidato(s) convocado(s) deve(m) apresentar(em) os documen-
tos Gerais e Específicos exigido(s) para efetiva nomeação e posse, con-
forme Edital de Abertura e Anexo 1 deste Edital; 1.1. Será considerado de-
sistente, perdendo a vaga respectiva, o(s) candidato(s) que não compro-
var(em) os requisitos exigidos através da documentação necessária pa-
ra o provimento do cargo, conforme dispõe o item 15.6 a 15.8 do Edital
de Abertura; 2. O(s) candidato(s) convocado(s) deve(m) apresentar(em)
os resultados dos exames Gerais e Específicos exigido(s) no Programa
de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) 2023 para exercício
no cargo convocado, conforme Edital de Abertura e Anexo 2 deste Edi-
tal, e agendar(em) o Exame Médico Pericial para avaliação de Aptidão de
Saúde Física e Mental, na forma do item 3.4 e 15.5 do Edital de Aber-
tura; 2.1. Na avaliação de Aptidão de Saúde Física e Mental, sendo o(s)
candidato(s) convocado(s) considerado(s) inapto(s) para exercer a função,
não será(ão) o(s) mesmo(s) empossado(s), perdendo automaticamente a
vaga, conforme dispõe o item 3.4 do Edital de Abertura. 3. Agendar(em),
no ato da apresentação dos documentos exigidos neste Edital, a data na
qual irá(ão) participar(em) do Processo de Integração, parte do Plano de
Desenvolvimento Individual desta Prefeitura Municipal, que visa apresen-
tar as Legislações Gerais e Básicas de Recursos Humanos, e Normas de
Saúde e Segurança no Trabalho. 4. Será considerado desistente, perden-
do a vaga respectiva, o(s) candidato(s) que não se apresentar(em) no pra-
zo disposto neste Edital para tomar posse, ou não cumprir todas as etapas
do Processo Admissional, conforme dispõe o item 15.6 a 15.8 do Edital de
Abertura; 5. O(s) candidato(s) que não puder(em) tomar posse do cargo no
prazo supramencionado, poderá optar, mediante solicitação escrita e por
uma única vez, por ir para o último lugar na classificação final dos classi-
ficados para o respectivo cargo, conforme dispõe o item 15.9 do Edital de
Abertura; 6. Candidatos Convocados:

205 - AUXILIAR ADMINISTRATIVO

Inscrição Nome Data de
Nasc.

Nota
Final Classificação

298012714 LUANA RAMALHO MANTO-
VANI

30/08/
2001 38,0 22

298012924 RICKSON EIKI IWASAKI 17/09/
2004 38,0 23

298012488 PAMELLA SJYDLOVSKI 29/10/
1993 37,5 24

298012291 EVERALDO RAMOS DA
CRUZ

28/02/
1978 37,5 25

298000943 JOÃO VICTOR DOS SAN-
TOS MOURA

26/09/
2004 37,5 26

304 - TÉCNICO EM ENFERMAGEM

Inscrição Nome Data de
Nasc.

Nota Fi-
nal Classificação

298014993 MAIRA CRISTINA DA
SILVA 31/03/1994 37,0 8

Campo Verde/MT, 02 de Julho de 2024.

ALEXANDRE LOPES DE OLIVEIRA

PREFEITO MUNICIPAL
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SETOR DE CONTRATOS
EXTRATO DO NONO TERMO ADITIVO CONTRATUAL REFERENTE

AO CONTRATO Nº. 133/2019

EXTRATO DO NONO TERMO ADITIVO CONTRATUAL REFERENTE
AO CONTRATO Nº. 133/2019, CUJO OBJETO É A CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM CAMINHÃO BAÚ
(TIPO 3/4) COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 4.000 KG, COM 01 (UM) MO-
TORISTA PARA O CAMINHÃO, QUE SERÁ UTILIZADO PARA ATEN-
DER O PROGRAMA DE COLETA SELETIVA DO MUNICÍPIO.

Contratante: MUNICÍPIO DE CAMPO VERDE

Contratado: AGNOLIN TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA

Objeto: Fica prorrogada a vigência do contrato originário até 30 de
setembro de 2024, contados a partir do dia 1º de julho de 2024, em
virtude da necessidade de continuação da execução dos serviços.

Data de Assinatura: 28 de junho de 2024.

DEPARTAMENTO RECURSOS HUMANOS
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 015 - PROCESSO SELETIVO PÚBLICO

Nº. 001/2023

PROCESSO SELETIVO PÚBLICO Nº. 001/2023

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 015

ALEXANDRE LOPES DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Campo Verde,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e em conformi-
dade com o Edital de Processo Seletivo Público nº 001/2023, homologado
em 02 de Maio de 2023, RESOLVE:

I - CONVOCAR o(s) candidato(s) abaixo relacionado(s), aprovado(s) no
Processo Seletivo Público nº 001/2023, para comparecer(em), no prazo de
30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado, a pedido do candidato, por pra-
zo igual, na Sede da Prefeitura Municipal de Campo Verde-MT, situada na
Praça dos Três Poderes, nº 03, Centro, junto a Gerência de Recursos Hu-
manos, a fim de:

a) Apresentar(em) os documentos exigidos para efetiva posse e contrata-
ção, conforme Edital de Abertura e ANEXO I deste Edital;

b) Agendar o Exame Médico Pericial, na forma do item 16.5 do Edital de
Abertura.

II - As contratações dos candidatos convocados abaixo terão PRAZO
INDETERMINADO, em conformidade com a Emenda Constitucional 51/
2006, Lei Federal nº 11.350 de outubro de 2006, Lei Federal Nº 13.595 de
janeiro de 2018, Lei Municipal Nº 1335 de 30 de novembro de 2007 e a Lei
Municipal N° 2467 de 11 de julho de 2019;

III - A Administração Pública poderá rescindir unilateralmente o contrato do
Agente de Combate a Endemias e Agente Comunitário de Saúde na ocor-
rência de uma das seguintes hipóteses:

a) Acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas;

b) Necessidade de redução de quadro de pessoal, por excesso de despe-
sa, nos ternos da Lei Federal nº 9.801/1999;

c) Insuficiência de desempenho, apurada em procedimento no qual se as-
segurem pelo menos um recurso hierárquico dotado de efeito suspensivo,
que será apreciado em 30 (trinta) dias, e o prévio conhecimento dos pa-
drões mínimos exigidos para a comunidade da relação de emprego, obri-
gatoriamente estabelecidos de acordo com as peculiaridades das ativida-
des exercidas;

d) Em face da extinção do repasse financeiro da União ao Município.

e) Não atendimento ao disposto no parágrafo único do artigo 1º da Lei Mu-
nicipal N° 2467/2019, em função de apresentação de declaração falsa de
residência, ou se após o início do exercício do cargo mudar da área em
que foi aprovado para exercer suas funções.

IV - Será considerado desistente, perdendo a vaga respectiva, o Candidato
que não se apresentar no prazo acima indicado para tomar posse ou não
comprovar os requisitos exigidos através da documentação necessária pa-
ra o provimento do cargo, conforme dispõe o item 16.7 do Edital de Aber-
tura.

V - O candidato que não puder tomar posse do cargo no prazo supramen-
cionado, poderá solicitar formalmente pela opção, por uma única vez, por
ir para o último lugar na classificação final dos aprovados e classificados
para o respectivo cargo, conforme dispõe o item 16.8 do Edital de Abertu-
ra.

Campo Verde/MT, 02 de Julho de 2024.

Cargo: AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS

Inscrição Nome Data de
Nasc.

Nota Fi-
nal Colocação

646902 JUCELI ANDRADE DE ARAUJO
LIMA

16/05/
1986 55,0 18

ALEXANDRE LOPES DE OLIVEIRA

PREFEITO MUNICIPAL

SETOR DE CONTRATOS
PORTARIA Nº 651/2024, 25 DE JUNHO DE 2024

NOMEIA A SERVIDORA JOSILENE ABREU DE BARROS PARA SER
RESPONSÁVEL PELO CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DO CON-
TRATO N° 124/2022, DESTA MUNICIPALIDADE, CUJO OBJETO É A
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
CONTÍNUOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO PREDIAL, PARA ATEN-
DER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
ECONOMICO - (COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PRESTADORES
DE SERVICOS - COOPSERV'S – CNPJ: 02.355.192/0001-84), E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS. NA AUSÊNCIA DA SERVIDORA SUPRA DE-
SIGNADA, FICA NOMEADO COMO SUPLENTE O SERVIDOR CARLOS
GABRIEL CORDEIRO DUARTE MATRÍCULA Nº 8813, LOTADO NA SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO.

SETOR DE CONTRATOS
PORTARIA Nº 652/2024, 25 DE JUNHO DE 2024

NOMEIA A SERVIDORA JOSILENE ABREU DE BARROS PARA SER
RESPONSÁVEL PELO CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DO CON-
TRATO N° 133/2022, DESTA MUNICIPALIDADE, CUJO OBJETO É A
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
TRANSMISSÃO DE DADOS VIA RÁDIO, PARA ZONA RURAL (INTER-
NET), COM MÍNIMO 20 MBPS PARA ATENDER O MUSEU DO CA-
PIM BRANCO - (CERRADO SERVICOS DE COMUNICACAO EIRELI) –
CNPJ: 03.098.775/0001-30), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. NA AU-
SÊNCIA DA SERVIDORA SUPRA DESIGNADA, FICA NOMEADO CO-
MO SUPLENTE O SERVIDOR CARLOS GABRIEL CORDEIRO DUAR-
TE, MATRÍCULA Nº 8813, LOTADO NA SECRETARIA MUNICIPAL DE
DESENVOLVIMENTO ECONOMICO.

SETOR DE CONTRATOS
PORTARIA Nº 653/2024, 25 DE JUNHO DE 2024

NOMEIA A SERVIDORA JOSILENE ABREU DE BARROS PARA SER
RESPONSÁVEL PELO CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DO CON-
TRATO N° 135/2022, DESTA MUNICIPALIDADE, CUJO OBJETO É A
CONCESSÃO ONEROSA DE USO PARA EXPLORAÇÃO COMERCIAL
DE ESPAÇO PÚBLICO, PRAÇA IV DE JULHO, QUIOSQUE 01 - (LF
LANCHONETE E ESPETINHOS LTDA – CNPJ: 46.782.288/0001-02), E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. NA AUSÊNCIA DA SERVIDORA SUPRA
DESIGNADA, FICA NOMEADO COMO SUPLENTE O SERVIDOR CAR-
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LOS GABRIEL CORDEIRO DUARTE, MATRÍCULA Nº 8813, LOTADO
NA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO.

SETOR DE CONTRATOS
PORTARIA Nº 654/2024, 25 DE JUNHO DE 2024

NOMEIA O SERVIDOR CARLOS GABRIEL CORDEIRO DUARTE PARA
SER RESPONSÁVEL PELO CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DO
CONTRATO N° 170/2022, DESTA MUNICIPALIDADE, CUJO OBJETO
É A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
DE SEGURO VEÍCULO FIAT, MODELO: STRADA. PLACAS: PRK-5282,
CHASSI: 9BD57834FHY166399 ANO FAB/MOD. 2017/2017 - (GENTE
SEGURADORA S/A) – CNPJ: 90.180.605/0001-02), E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS. NA AUSÊNCIA DO SERVIDOR SUPRA DESIGNADO,
FICA NOMEADA COMO SUPLENTE A SERVIDORA JOSILENE ABREU
DE BARROS, MATRÍCULA Nº 8784, LOTADA NA SECRETARIA MUNI-
CIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO.

SETOR DE CONTRATOS
PORTARIA Nº 658/2024, 25 DE JUNHO DE 2024

NOMEIA O SERVIDOR CARLOS GABRIEL CORDEIRO DUARTE PARA
SER RESPONSÁVEL PELO CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DO
CONTRATO N° 122/2023, DESTA MUNICIPALIDADE, CUJO OBJETO É
A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA (SEBRAE) PARA
REALIZAR CURSOS E CONSULTORIA QUE PROMOVAM O DESEN-
VOLVIMENTO DO MUNICÍPIO DE CAMPO VERDE, BEM COMO FOR-
TALECER O AMBIENTE E FOMENTAR O EMPREENDEDORISMO -
(SERVICO DE APOIO AS MICRO E PEQ. EMPRESAS DO ESTADO DE
MATO GROSSO - SEBRAE – CNPJ: 03.534.450/0001-52), E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS. NA AUSÊNCIA DA SERVIDORA SUPRA DE-
SIGNADA, FICA NOMEADO COMO SUPLENTE O SERVIDOR CRIS-
QUELLY DOS SANTOS PEREIRA, MATRÍCULA Nº 6890, LOTADO NA
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE/ CONVÊNIOS
EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

N°001/2024

Concedente: Município de Campo Verde, inscrito no CNPJ n° 24.950.
495/0001-88.

Proponente: Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato
Grosso, Campus São Vicente, doravante denominado convenente, inscrito
no CNPJ sob o nº 10.784.782/0005-84.

Objeto: O presente instrumento tem por objeto o Termo de Convênio entre
as partícipes visando o desenvolvimento e execução de programas e pro-
jetos que visam à Capacitação da população do município de Campo Ver-
de para melhorar a qualidade dos serviços prestados e promover o cresci-
mento socioeconômico local.

Vigência: O presente Convênio terá sua vigência 12(doze) meses, a inici-
ar na data de assinatura, do presente instrumento, podendo ser prorroga-
do, mediante termo aditivo e interesse das partes.

Assinatura: Campo Verde – MT, 28 de Junho de 2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DE JÚLIO

EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO
N° 206.2022

EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO
N° 206.2022

ESPÉCIE: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AE- Assistente Educacional

OBJETO: Rescinde o Contrato de Prestação de Serviços de nº 206.2022,
Unilateral a partir de 01/07/2024.

PARTES: MUNICIPIO DE CAMPOS DE JÚLIO/ RESCINDENTE/ LEIDIA-
NE DA SILVA CORREIA / RESCINDIDO.

Sandra Martins / Fiscal de Contratos

EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO
N° 16/2024

EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO
N° 16/2024

ESPÉCIE: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS de Professor de Pedagogia.

OBJETO: Rescinde o Contrato de Prestação de Serviços de nº 16/2024,
Unilateral a partir de 01/07/2024.

PARTES: MUNICIPIO DE CAMPOS DE JÚLIO/ RESCINDENTE/ DANIEL-
LE DO ROSÁRIO SILVA/ RESCINDIDO.

Sandra Martins / Fiscal de Contratos

Município de Campos de Júlio MT

EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO
N° 34/2024

EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO
N° 34/2024

ESPÉCIE: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Professor Pedagogia

OBJETO: Rescinde o Contrato de Prestação de Serviços de nº 34/2024,
Unilateral a partir de 01/07/2024.

PARTES: MUNICIPIO DE CAMPOS DE JÚLIO/ RESCINDENTE/ DIANA-
LEIA SCHMITZ PEREIRA / RESCINDIDO.

Sandra Martins / Fiscal de Contratos

Município de Campos de Júlio

EXTRATO DO CONTRATO Nº 130/2024 DE PRESTAÇAO DE
SERVIÇOS

EXTRATO DO CONTRATO Nº 130/2024 DE PRESTAÇAO DE SERVI-
ÇOS

REGIDO PELA LEI MUNICIPAL Nº. 1.945, DE 05 DE MARÇO DE 2024.

DA ESPÉCIE: Prestação de Serviços.

DO OBJETO: Contratação de Professor Pedagogia, em conformidade
com o Processo Seletivo Simplificado nº 001/2024

DO VALOR: Valor mensal de R$ 5.303,02 (Cinco mil, trezentos e três
reais e dois centavos)

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Dotação: 544

Órgão: 08 – Secretaria Municipal de Educação

Unidade: 002 – Fundeb

Função: 12

Subfunção: 361– Ensino Fundamental

Programa: 0002

Projeto/Atividade: 20086

Categoria Econômica: 3.1.90.00.00

Grupo: 1

Código:540

Detalhe MT: 1070000

DA VIGÊNCIA: 02/07/2024 à 01/07/2025
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PARTES: MUNICÍPIO DE CAMPOS DE JULIO/CONTRATANTE e GLEI-
CIELLE MARTINS GALIETA DA SILVA /CONTRATADA

Sandra Martins

Fiscal de Contratos

Prefeitura Municipal de Campos de Júlio, MT

NEGIXIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 01/2023 CREDENCIAMENTO Nº
01/2023

INEGIXIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 01/2023

CREDENCIAMENTO Nº 01/2023

RELAÇÃO ATUALIZADA DE CREDENCIADOS

A Prefeitura Municipal de Campos de Júlio, com sede na Av. Valdir Ma-
sutti, 779W, Loteamento Bom Jardim, Campos de Júlio – MT, CEP 78.
319-000, torna público a relação de Credenciados no Processo de Cre-
denciamento nº 01/2023, Chamamento Público para Credenciamento de
pessoas físicas e jurídicas para prestação de serviços profissionais
na área da saúde nas condições estabelecidas no Edital, sendo credenci-
ados:

RELAÇÃO DE CREDENCIADOS

Médicos
Credenciados. CNPJ/MF/ CPF

SERVIÇOS MEDICOS GONSALVES LTDA CNPJ/MF 43.961/463/
0001-22

INSTITUTO MEDICO DRA GESSICA CIRIACO LTDA CNPJ/MF 46.541.614/
0001-81

THAYNA P DE OLIVEIRA SERVIÇOS MEDICOS LT-
DA

CNPJ/MF 48.900.177/
0001-70

MEDICANDO SERVIÇOS MÉDICOS LTDA CNPJ/MF 21.474.357/
0001-84

THAYRINE D. M. BARBOSA SERVIÇOS MEDICOS
LTDA

CNPJ/MF 48.818.424/
0001-94

TIAGO COSTA CALIXTO SERVIÇOS MEDICOS LT-
DA

CNPJ/MF 39.311.174/
0001-00

LOPES SERVIÇOS MEDICOS LTDA CNPJ/MF 42.848.071/
0001-99

MAYSA CABRAL MACEDO SOARES LTDA CNPJ/MF 43.596.498/
0001-00

I L FERNANDES LTDA CNPJ/MF 44.601.766/
0001-05

CISSA GRIPP CHAVES PROMOÇÃO DE SAUDE LT-
DA

CNPJ/MF 50.561.139/
0001-82

ALEXANDRE XAVIER DE OLIVEIRA LTDA CNPJ/MF 09.426.260/
0001-06

ANA P DE S RODRIGUES LTDA CNPJ/MF 47.234.722/
0001-74

BENJAMIN DOMINGOS DEQUI E CIA LTDA ME CNPJ/MF 05.131.486/
0001-10

BRANDÃO SERVIÇOS MEDICOS LTDA CNPJ/MF 43.867.959/
0001-31

A.L. DE SOUZA E CIA LTDA CNPJ/MF 10.669.533/
0001-14

ELIZANGELA B. DOS SANTOS TORMES-MEDICINA
LTDA

CNPJ/MF 46.934.891/
0001-54

CLINICA MENTE E CORPO LTDA CNPJ/MF 44.298.532/
0001-22

THAYNA DE OLIVEIRA SERVIÇOS MEDICOS LTDA CNPJ/MF 48.900.177/
0001-70

W W DA C GONÇALVES SERVIÇOS MEDICOS CNPJ/MF 49.541.951/
0001-67

DANIELLA PAULA DE MOURA CPF/ MF 008. XXXXXX71

DANIELLA MOURA SERVIÇOS MEDICOS LTDA CNPJ/MF 55.059.748/
0001-51

K MOSER CLINICA MEDICA LTDA CNPJ/MF 55.598.125/
0001-57

ENFERMEIROS
Credenciados. CNPJ/MF/ CPF
FLAVIO LUCAS DA SILVA GABERT CPF 029XXXXXX51
GEISIANE SANDRA RODRIGUES CPF 026 XXXXXX 18
EDINEIA MAGALHAES SANTOS CPF 989 XXXXXX 04
DANUBIA KELLY CAMPOS DA SILVA CPF 022 XXXXXX 28
SOELANE DA SILVA SANTOS CPF 056 XXXXXX 60
RODRIGO DE JESUS ALVES DA LUZ CPF 000 XXXXXX -45
JENIFER SOUZA DE ALMEIDA CPF 004 XXXXXX 80
INDIANARA GOMES FERREIRA CPF 062 XXXXXX 00
TECH SALUS TECNOLOGIA EM SAUDE LTDA CNPJ/MF 49.637.855/0001-17
LIGIA ALVES MARTINS CPF 027 XXXXXX -21
THIAGO CORADIN GULICZ CPF 304 XXXXXX -52
LOURRAINE RODRIGUES CPF 061 XXXXXX 16
LINDALVA DE ARAUJO CPF 390 XXXXXX -15

TECNICO EM ENFERMAGEM
Credenciados. CNPJ/MF/ CPF
EMERSON RODRIGUES ANTUNES CPF 800 XXXXXX 34
ADRIELE AVILA SOARES CPF 021 XXXXXX 09
ALEXANDRE RODOLFO WEBER CPF 986 XXXXXX 49
SIDNEIA SILVA ALMEIDA CPF 040 XXXXXX 26
CARLOS DANIEL DOS SANTOS SILVA CPF 074 XXXXXX 02
LUIS FELIPE DE SOUSA CPF 083 XXXXXX 08
PAMELLA DOMINGOS DE OLIVEIRA CPF 039 XXXXXX 88

TECNICO EM RADIOLOGIA
Credenciados. CNPJ/MF/ CPF

RUSSEN DUTRA OEREIRA CPF 764 XXXXXX
68

KAIRON JACOB SANTOS CARVALHO CPF 047 XXXXXX
99

NAYARA GORETE BATISTA GUSMAO DE ALMEIDA DA
FONSECA

CPF 039 XXXXXX
-14

ESTONIO DE JESUS MATOS CPF 025 XXXXXX
57

SERVIÇO DE TECNICO EM IMOBILIZAÇÃO ORTOPÉDICA
Credenciados. CNPJ/MF/ CPF
JULIANO SALVADOR DA SILVA CPF 025 XXXXXX 76
EDIMAR OLIVEIRA DOS ANJOS CPF 949 XXXXXX 53

Informações através do 01 de julho de 2024.

Nadia T. Nejem

Agente de Contratação

Portaria nº 26/2024

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO VISA N° 054/2024

Fica notificado os contribuintes abaixo elencados para efetuarem limpeza de terrenos baldios ou edificados os quais são proprietários, referente ao setor
Industrial, num prazo de dez dias, sob pena de aplicação e cobrança de multa conforme predomina a Lei n° 456 de 5 de maio de 2011, em seu Art. 3°
combinado com a Lei Municipal 423 de 22 de março 2010. Ficando estes com direitos reservados conforme Decreto n° 262/2022.

Imóvel endereço Matricula Contrato Quadra Lote
Terreno baldio Rua E s/n 11.152 236/2023 02 05
Terreno baldio Rua F s/n 11.175 351/2022 04 04
Terreno baldio Rua E s/n 11.176 237/2023 04 05
Terreno baldio Rua F s/n 11.177 237/2023 04 06
Terreno baldio Rua G s/n 11.181 351/2022 04 10
Terreno baldio Rua F s/n 11.184 240/2023 05 01
Terreno baldio Rua G s/n 11.193 182/2021 05 10
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Terreno baldio Rua G s/n 11.194 357/2022 05 11
Terreno baldio Rua G s/n 11.195 349/2022 05 12
Terreno baldio Rua C s/n 11.202 229/2023 07 06
Terreno baldio Rua C s/n 11.203 229/2023 07 07
Terreno baldio Rua I s/n 11.204 234/2023 07 08
Terreno baldio Rua H s/n 11.211 358/2022 08 03
Terreno baldio Rua H s/n 11.213 2342023 08 05
Terreno baldio Rua I s/n 11.218 350/2022 08 10

Campos de Júlio, MT 01 de julho de 2024

Valdemar da Guia Ferreira Lucia Souza da Silva

Vigilância Sanitária Vigilância Sanitária

Portaria 010/2002 Portaria 039/2002

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 012 - PSS/001/2024, DE 01 DE JULHO
DE 2024.

IRINEU MARCOS PARMEGGIANI, Prefeito do Município de Campos de
Júlio, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais previstas no
artigo 58, inciso XI, da Lei Orgânica Municipal (LOM) e;

CONSIDERANDO a realização de Processo Seletivo Simplificado regido
pelo edital nº01/2024 e pelos artigos 1º e 3º da Lei Municipal nº 923, de
26 de junho de 2018, dos artigo 1º e 2º da Lei Municipal nº 878, de 20 de
fevereiro de 2018, dos artigos 1º e 4º da Lei Municipal nº 1.085, de 20 de
dezembro de 2019, do artigo 235, inciso IV do Estatuto dos Servidores Pú-
blicos Municipais, instituído pela Lei Complementar nº 001, de 15 de julho
de 2008 e do artigo 97 e aplicação analógica do caput e incisos do artigo
100 da Lei Orgânica Municipal.

CONSIDERANDO a homologação do Processo Seletivo Simplificado regi-
do pelo edital nº 01/2024 por meio do Decreto Municipal nº 161, de 17 de
maio de 2024;

CONSIDERANDO a classificação do (s) candidato (s) mencionado(s) no
artigo primeiro desse edital no Processo Seletivo Simplificado nº 001/2024,
destinado à contratação para o atendimento de necessidade temporária
de excepcional interesse público, para suprimento das vagas aos cargos
da Secretaria Municipal de Educação;

RESOLVE:

Art. 1º. Fica(m) convocado(s) o(s) candidato(s) aprovado/classificado(s)
no PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº. 01/2024, regido pelo edital
nº 01/2024, abaixo nominado (s), para comparecer (em) ao Departamento
de Recursos Humanos dessa municipalidade, a fim de apresentar os do-
cumentos exigidos conforme Edital do certame para a efetiva contratação
temporária ao(s) seguinte(s) cargo(s):

PROFESSOR DE LÍNGUA PORTUGUESA

NOME CLASSIFICAÇÃO
Marlene Gonsalves Mafessoni 3º

Art. 2º. Para serem contratados o (s) candidato(s) deverá (ão) apresentar
documentação no original ou fotocópia autenticada em cartório prevista no
item 2.1 do edital nº. 001/2024, a seguir elencados:

Habilitação se exigir o cargo. I. Ter Nacionalidade brasileira ou estrangeira
na forma da Lei (art. 12 e 37, I da CF/88); II. Ter no ato da convocação ida-
de mínima de 18 (dezoito) anos completos; III. Certidões Negativas: Cível
e Criminais dos últimos 05 (cinco) anos de todos os Estados da Federação
brasileira em que candidato já residiu (com trânsito em julgado); IV. Car-
teira de identidade (RG); V. Cartão de Identificação do Contribuinte (CPF/
MF); VI. Cartão de Identificação (CPF/MF) do cônjuge e data de nascimen-
to; VII. Cartão de Identificação (CPF/MF) do PAI e MÃE ou declaração de
ausência de pai/mãe; VIII. Certidão de nascimento ou casamento; IX. Títu-
lo de eleitor e certidão de quitação eleitoral; X. Certidão de nascimentodos
filhos menores de 14 anos e Cartão de Identificação (CPF/MF) dos filhos
até 21 anos (menores de 05 anos, cópia da carteira de vacina e os em

idade escolar, comprovante de matrícula); XI. Carteira de Trabalho e nú-
mero de inscrição no PIS ou PASEP; XII. Carteira profissional no caso de
profissões regulamentadas, com a apresentação do devido comprovante
de quitação de anuidade e respectiva certidão de regularidade; XIII. Certi-
dão de Reservista (quando do sexo masculino); XIV. 02 fotos 3x4 coloridas
e recentes; XV. Comprovante bancário/conta corrente; XVI. Comprovante
de residência, expedido nos últimos 30 (trinta) dias antes da publicação
do edital de convocação de posse; XVII. Realizar exames exigidos confor-
me ANEXO V, que comprove ter o candidato aptidão física e mental para
o exercício das atribuições da função; XVIII. Inacumulabilidade: apresen-
tar Declaração se exerce ou não outro cargo ou função pública remunera-
da, inclusive emprego em autarquias, empresas públicas e sociedades de
economia mista; XIX. Declaração de disponibilidade para cumprimento da
carga horaria do cargo em que exercerá sua função; XX. Declaração de
Bens e valores; XXI. Certidão negativa de débitos para com o município
de posse; XXII. Comprovante de escolaridade, através de histórico esco-
lar, diploma, conforme exigência do cargo ao qual concorre, devidamente
registrado pelo MEC; XXIII. Não ter infringido as leis que fundamentaram
esse edital. XXIV. Certidão Negativa de Débitos para com o município de
posse XXV. Declaração negativa de acúmulo de cargo público

Art. 3º. O candidato que por qualquer motivo não se apresentar para a
contratação no prazo de sete dias corridos fixado no item 17.9 do edital
01/2024 perderá o direito à vaga, sendo convocado outro candidato apro-
vado, respeitado a ordem de classificação, conforme disposto no edital do
Processo Seletivo Simplificado.

Art. 4º O prazo de validade do Processo Seletivo Simplificado nº 01/2024
é de um ano, conforme o item 17.11 do edital regente do certame, con-
tado da data de publicação do Decreto Municipal nº 161, de 17 de maio
de 2024, com possibilidade de prorrogação por sucessivos períodos, po-
dendo, entretanto, ser interrompida a qualquer tempo por interesse da ad-
ministração pela cessação da situação excepcional que a autorizou, e/ou
efetivação de aprovados em Concurso Público para os cargos previstos no
presente processo seletivo simplificado.

Art. 5º A publicação do presente edital de convocação será tornada pú-
blica por meio de pórtico da Prefeitura Municipal de Campos de Júlio/MT,
no endereço eletrônico www.camposdejulio.mt.gov.br e no Jornal Oficial
do Município, disponível no endereço eletrônico: www.amm.org.br, sendo
de responsabilidade do(s) candidato(s) o acompanhamento de tais publi-
cações, na forma do item 17.11 do edital nº 01/2024.

Registre-se e publique-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campos de Júlio, Estado de Mato Gros-
so, no primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e vinte e quatro.

IRINEU MARCOS PARMEGGIANI

Prefeito de Campos de Júlio/MT
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 127/2024 DE PRESTAÇAO DE
SERVIÇOS

EXTRATO DO CONTRATO Nº 127/2024 DE PRESTAÇAO DE SERVI-
ÇOS

REGIDO PELA LEI MUNICIPAL Nº. 1.945, DE 05 DE MARÇO DE 2024.

DA ESPÉCIE: Prestação de Serviços.

DO OBJETO: Contratação de Professor Pedagogia, em conformidade
com o Processo Seletivo Simplificado nº 001/2024

DO VALOR: Valor mensal de R$ 5.303,02 (Cinco mil, trezentos e três
reais e dois centavos)

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Dotação: 795

Órgão: 08 – Secretaria Municipal de Educação

Unidade: 002 – Fundeb

Função: 12

Subfunção: 365– Educação Infantil

Programa: 0002

Projeto/Atividade: 20086

Categoria Econômica: 3.1.90.00.00

Grupo: 2

Código:540

Detalhe MT: 1070000

Recurso Orçamentário:08.002.12.365.0002.20086.3.1.90.00.00.2.540.
1070000

DA VIGÊNCIA: 02/07/2024 à 01/07/2025

PARTES: MUNICÍPIO DE CAMPOS DE JULIO/CONTRATANTE e DIA-
NALEIA SCHMITZ PEREIRA/CONTRATADA

Sandra Martins

Fiscal de Contratos

Prefeitura Municipal de Campos de Júlio, MT

LICITAÇÃO
EXTRATO DO CONTRATO N° 137/2024.

ESPÉCIE: Compras.

OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de mobiliári-
os, para atender as demandas da Secretaria Municipal de Administra-
ção e Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo, do Municí-
pio de Campos de Júlio/MT.

VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 82.000,000 (oitenta e dois mil reais)

VALOR TOTAL: Para o item 04 – R$ 12.000,00 (doze mil reais)

VALOR TOTAL: Para o item 05 - R$ 70.000,00 (setenta mil reais).

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Centro de Custo: 33 – MATERIAL PERMANENTE ADM

Órgão: 3 – Secretaria Municipal de Administração

Unidade: 1 – Departamento de Administração

Despesas: 67

Funcional: 04.122.0002.2009.0000

Categoria Econômica: 4.4.90.52.00

Fonte de Recurso: 500

VIGÊNCIA: De 12 (doze) meses, ou seja, 01/07/2024 a 30/06/2025.

VINCULAÇÃO: Pregão Eletrônico nº 019/2024, Processo Licitatório nº
000046/2024.

ASSINAM: IRINEU MARCOS PARMEGGIANI – Prefeito/ CONTRATANTE
e GUAPUÍ INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS DE AÇO LTDA, CNPJ/
MF nº 24.321.932/0001-02/ CONTRATADA.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 129/2024 DE PRESTAÇAO DE
SERVIÇOS

EXTRATO DO CONTRATO Nº 129/2024 DE PRESTAÇAO DE SERVI-
ÇOS

REGIDO PELA LEI MUNICIPAL Nº. 1.945, DE 05 DE MARÇO DE 2024.

DA ESPÉCIE: Prestação de Serviços.

DO OBJETO: Contratação de AE – Assistente Educacional, em confor-
midade com o Processo Seletivo Simplificado nº 001/2024

DO VALOR: Valor mensal de R$ 2.251,30 (Dois mil duzentos e cinquen-
ta e um reais e trinta centavos)

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Dotação: 524

Órgão: 08 – Secretaria Municipal de Educação

Unidade: 001 – Departamento de Educação

Função: 12

Subfunção: 365 – Educação Infantil

Programa: 0002

Projeto/Atividade: 10088

Categoria Econômica: 3.1.90.00.00

Grupo: 1

Código:500

Detalhe MT: 1001000

DA VIGÊNCIA: 02/07/2024 à 01/07/2025

PARTES: MUNICÍPIO DE CAMPOS DE JULIO/CONTRATANTE e CLEIA
FERREIRA DOS SANTOS/CONTRATADA

Sandra Martins

Fiscal de Contratos

Prefeitura Municipal de Campos de Júlio, MT.

PORTARIA Nº. 187, DE 01 DE JULHO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS AOS SERVIDORES PÚBLICOS QUE MENCIONA.

IRINEU MARCOS PARMEGGIANI, Prefeito do Município de Campos de
Júlio, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais previstas
no artigo 148, inciso II, alínea “a” da Lei Orgânica Municipal (LOM);

RESOLVE:

Art. 1º Conceder férias de 30 (trinta) dias, computados a partir do dia 01
de julho de 2024, aos servidores abaixo nominados, lotadas no Executivo
Municipal, relativo ao período aquisitivo que menciona:

NOME PERÍODO
GERALDO FERREIRA SOARES JUNIOR 23/01/2022 - 22/01/2023
VIVIENE BARBOSA SILVA 08/03/2023 - 07/03/2024

Art. 2º Conceder férias de 30 (trinta) dias, computados a partir do dia 01
de julho de 2024, aos servidores abaixo nominados, lotados na Secretaria
Municipal de Administração, relativo ao período aquisitivo que menciona:

NOME PERÍODO
BRUNA PELLICIOLI 06/02/2022 - 05/02/2023
LAERCIA ELIANE BOLONINE 22/05/2023 - 21/05/2024
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RODRIGO GOMES DA SILVA 14/09/2022 - 13/09/2023

Art. 3º Conceder férias de 30 (trinta) dias, computados a partir do dia 01
de julho de 2024, aos servidores abaixo nominados, lotados na Secretaria
Municipal de Viação, Obras e Serviços Urbanos, relativo ao período aqui-
sitivo que menciona:

NOME PERÍODO
ADILSON MOLINARIO 02/01/2023 - 01/01/2024
DELSON VERDECIO DE GUSMAO 17/01/2023 - 16/01/2024

Art. 4º Conceder férias de 30 (trinta) dias, computados a partir do dia 01
de julho de 2024, aos servidores abaixo nominados, lotados na Secretaria
Municipal de Saúde, relativo aos períodos aquisitivos que menciona:

NOME PERÍODO

AMANDA ALENCAR DA SILVA 17/04/2023 - 16/04/
2024

ANDRE FABRICIO DA SILVA 18/10/2022 - 17/10/
2023

ANDRELINA SIQUEIRA DOS SANTOS 11/05/2023 - 10/05/
2024

BRUNA NAIARA GOMES OLIVEIRA NASCI-
MENTO

17/02/2023 - 16/02/
2024

DENISE MARIA DE SOUSA 01/11/2022 - 31/10/
2023

GLAUCIA DE OLIVEIRA MATTOS 02/05/2023 - 01/05/
2024

JAQUELINE APARECIDA DE OLIVEIRA SIMAO 04/08/2022 - 03/08/
2023

LARISSA BERNARDO FEITOSA DA SILVA 01/11/2022 - 31/10/
2023

LAUANA MARIA BEPPLER 04/04/2023 - 03/04/
2024

MARCIA LUIZ 15/06/2022 - 14/06/
2023

NATALIA MACHADO DE OLIVEIRA 13/11/2022 - 12/11/
2023

ROSILDA CALIXTO DA SILVA PASSOS 05/08/2022 - 04/08/
2023

SUELEN MIRANDA DE JESUS 19/03/2022 - 18/03/
2023

VININA MARIA DE ALMEIDA FERREIRA 02/01/2023 - 01/01/
2024

ZULEIDE TAVARES DE OLIVEIRA TELES 01/06/2022 - 31/05/
2023

Art. 5º Conceder férias de 30 (trinta) dias, computados a partir do dia 01
de julho de 2024, a servidora abaixo nominada, lotada na Secretaria Mu-
nicipal de Assistência Social, relativo aos períodos aquisitivos que menci-
ona:

NOME PERÍODO
ARIADNE RIBEIRO DE MORAIS 22/12/2022 - 21/12/2023

Art. 6º Conceder férias de 30 (trinta) dias, computados a partir do dia 01
de julho de 2024, as servidoras abaixo nominadas, lotados na Secretaria
Municipal de Educação, relativo ao período aquisitivo que menciona:

NOME PERÍODO
ELICIA GOMES TOME DA SILVA 22/12/2022 - 21/12/2023
JESSICA AMANN FROEHLICH 22/12/2021 - 21/12/2022

Art. 7º Conceder férias de 30 (trinta) dias, computados a partir do dia 01
de julho de 2024, a servidora abaixo nominada, lotada na Secretaria Muni-
cipal de Planejamento, Desenvolvimento Institucional, relativo ao período
aquisitivo que menciona:

NOME PERÍODO
CINTYA VIEIRA SOUTO 01/07/2022 - 30/06/2023

Art. 8º Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo
seus efeitos ao dia 01 de julho de 2024.

Registre-se e publique-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campos de Júlio, Estado de Mato Gros-
so, no primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e vinte e quatro.

IRINEU MARCOS PARMEGGIANI

Prefeito de Campos de Júlio/MT

DECRETO Nº 188 , DE 17 DE JUNHO DE 2024 - LEI N.1927 DE 20/02/2024

Abre no orçamento vigente crédito adicional especial e da outras providências

IRINEU MARCOS PARMEGGIANI, Prefeito do Municipal de Campos de Júlio, Estado de Mato Grosso no exercício das atribuições que lhe foram con-
feridas pela Lei Orgânica do Município de Campos de Júlio e autorização contida na Lei Municipal n° 001864/23 de 13 de Dezembro de 2023.

DECRETA:

Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional na importância de R$151.110,11 distribuídos as seguintes dotações:

Suplementação ( + )

151.110,11

02 04 04 Depatarmento de Tesouraria

759 28.846.0000.2020.0000 Pagamentos de Despesas Bancárias 30.000,00
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA F.R.: 1 1 501
1 Recursos do Exercício Corrente
001 000 Ordinario

02 08 01 Departamento de Educação

734 12.361.0021.1070.0000 Construção do Centro de Educação Infantil 44.560,11
4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES F.R.: 1 1 711
1 Recursos do Exercício Corrente
001 000 Ordinario

02 08 02 Fundo Manut e Desenv da Educação Básica - FUNDEB

700 12.365.0002.2111.0000 Gerenciamento das Atividades do FUNDEB 70% - Creche 40.350,00
3.1.90.04.00 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO F.R.: 1 1 540
1 Recursos do Exercício Corrente
001 000 Ordinario
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710 12.365.0002.2112.0000 Gerenciamento das Atividades do FUNDEB 70% - Pré-Escola 36.200,00
3.1.90.04.00 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO F.R.: 1 1 540
1 Recursos do Exercício Corrente
001 000 Ordinario

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de:

Anulação:

02 08 01 Departamento de Educação
541 26.122.0021.1041.0000 Construção de Garagem para Ônibus Escolar -44.560,11

4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES F.R. Grupo: 1 1 711
1 Recursos do Exercício Corrente
001 001 Recursos Proprios do Municipio

02 08 02 Fundo Manut e Desenv da Educação Básica - FUNDEB

02 08 02 Fundo Manut e Desenv da Educação Básica - FUNDEB

543 12.271.0002.2086.0000 Gerenciamento das Atividades do FUNDEB 70% -76.550,00
3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R. Grupo: 1 1 540
1 Recursos do Exercício Corrente
001 000 Ordinario

02 11 02 Depto de Reflorestamento e Meio Ambiente

669 20.601.0013.1011.0000 Implantação e Manutenção do Horto Municipal -30.000,00
4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES F.R. Grupo: 1 1 501
1 Recursos do Exercício Corrente
001 000 Ordinario

-151.110,11

Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

IRINEU MARCOS PARMEGGIANI

PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº. 186, DE 01 DE JULHO DE 2024.

EXONERA OCUPANTE QUE MENCIONA DO CARGO DE PROVIMEN-
TO EM COMISSÃO DE DIRETOR DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO.

IRINEU MARCOS PARMEGGIANI, Prefeito do Município de Campos de
Júlio, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 75, inciso I da Lei Complementar
nº. 1, de 15 de julho de 2008,

CONSIDERANDO o Comunicado Interno – C.I nº. 218/2024 de 01 de julho
de 2024, subscrita pela Ilustríssima Secretária de Educação,

RESOLVE:

Art. 1º Exonerar, de Ofício, a servidora ALICE JORDAM CASERTA, ins-
crita noCPF sob nº. 336.***.***-13,do cargo de provimento em comissão de
Diretor de Departamento de Educação, nomeada através da Portaria nº.
79, de 08 de março de 2024.

Art. 2º Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo
seus efeitos ao dia 01 de julho de 2024.

Art. 3º Revogam-se as disposições contidas na da Portaria nº. 79, de 08
de março de 2024.

Registre-se e publique-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campos de Júlio, Estado de Mato Gros-
so, no primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e vinte e quatro.

IRINEU MARCOS PARMEGGIANI

Prefeito de Campos de Júlio

TERMO DE NOTIFICAÇÃO POR DESCUMPRIMENTO DE ENTREGA
DE OBJETO

INOVAMED HOSPITALAR LTDA

Rua Doutor João Caruso, n° 2115

Erechim/RS - CEP.: 99.706-250

CNPJ: 12.889.035/0001-02

Contato: (54) 2106-7930

Assunto: Notificação/advertência

Referência: A não entrega de objeto em desconformidade com a ata
de registro de preços e a autorização de fornecimento.

Prezado(s) Senhor(es),

Tendo em vista que, até a presente data os materiais faltantes não foram
entregues, constante nas Autorizações de Fornecimento abaixo mencio-
nadas:

AF nº 01417/24 – Pregão Eletrônico nº 16/2023 – Data de Emissão 18/
03/2024

Não foram entregues no prazo estabelecido. Sendo assim, NOTIFICA-
MOS PELA NÃO ENTREGA TOTAL DOS ITENS.

Desta forma, em face do descumprimento do prazo de entrega estabeleci-
do, fica aplicada, desde já, com fulcro no art. 87, inciso I, da Lei Fede-
ral n° 8.666/93, a pena de advertência.

Para evitarmos futuros transtornos, vale salientar que o Município não re-
ceberá Autorização de Fornecimento FRACIONADA. Havendo possibilida-
de de devolução da mercadoria.

Alertamos que a não apresentação de justificativa plausível dentro do pra-
zo de 05 (cinco) dias úteis ou a não entrega do objeto no prazo e nas con-
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dições da proposta dará à contratante o direito à imposição das penalida-
des cabíveis, tudo com fulcro no art. 87 e incisos da Lei Federal n°. 8.666/
93 C/C Cláusula décima primeira – Das penalidades e das Multas da
Ata de Registro de Preços do referido pregão.

Campos de Júlio - MT, 01 de julho de 2024.

Aryadne M. Santos/ Fiscal de Contratos

Prefeitura de Campos de Júlio - MT

EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO
N° 127.2023

EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO
N° 127.2023

ESPÉCIE: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS de Professor de Educação Fí-
sica

OBJETO: Rescinde o Contrato de Prestação de Serviços de nº 127.2023,
Unilateral a partir de 01/07/2024.

PARTES: MUNICIPIO DE CAMPOS DE JÚLIO/ RESCINDENTE/ GISEL-
LE SOUZA BRITO / RESCINDIDO.

Sandra Martins

Fiscal de Contratos

Município de Campos de Júlio MT

PORTARIA Nº. 188, DE 01 DE JULHO DE 2024.

EXONERA OCUPANTE QUE MENCIONA DO CARGO DE PROVIMEN-
TO EM COMISSÃO DE CHEFE DE DIVISÃO DE CADASTRO E TRIBU-
TAÇÃO.

IRINEU MARCOS PARMEGGIANI, Prefeito do Município de Campos de
Júlio, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 75, inciso I da Lei Complementar
nº. 1, de 15 de julho de 2008,

CONSIDERANDO o Comunicado Interno – C.I nº. 220/2024 de 01 de julho
de 2024, subscrita pela Ilustríssima Secretária de Educação,

RESOLVE:

Art. 1º Exonerar, de Ofício, a servidora SOLANGE OLIVEIRA PERUCHI,
inscrita no CPF sob o nº.342.***.***-50,do cargo de provimento em comis-
são de Chefe de Divisão de Cadastro e Tributação, nomeada através da
Portaria nº. 51, de 21 de fevereiro de 2024.

Art. 2º Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo
seus efeitos ao dia 01 de julho de 2024.

Art. 3º Revogam-se as disposições contidas na da Portaria nº. 51, de 21
de fevereiro de 2024.

Registre-se e publique-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campos de Júlio, Estado de Mato Gros-
so, no primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e vinte e quatro.

IRINEU MARCOS PARMEGGIANI

Prefeito de Campos de Júlio

TERMO DE RETIFICAÇÃO PORTARIA Nº. 181, DE 26 DE JUNHO DE
2024.

IRINEU MARCOS PARMEGGIANI, Prefeito do Município de Campos de
Júlio, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o Comunicado Interno – C.I nº. 221/2024, subscrito pe-
la Secretária Municipal de Educação;

faz saber que fica retificado a Portaria nº. 181, de 26 de junho de 2024,
para constar que onde se lê:

Art. 2º Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo
seus efeitos a partir do dia 01 de julho de 2024.

Passa a ser lido doravante como:

Art. 2º Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo
seus efeitos a partir do dia 02 de julho de 2024

Permanecem inalteradas e vigentes os demais dispositivos da sobredita
Portaria.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campos de Júlio, Estado de Mato Gros-
so, no primeiro dia do mês julho de dois mil e vinte e quatro.

IRINEU MARCOS PARMEGGIANI

Prefeito de Campos de Júlio/MT

TERMO DE NOTIFICAÇÃO POR DESCUMPRIMENTO DE ENTREGA
DE OBJETO

PRO-REMEDIOS DIST DE PROD FARMAC E COSM LTDA-ME

R São Paulo, s/n°

Rio Verde/GO - CEP.: 75902-140

CNPJ: 05.159.591/0001-687

Contato: (64) 3016-0017

Assunto: Notificação/advertência

Referência: A não entrega de objeto em desconformidade com a ata
de registro de preços e a autorização de fornecimento.

Prezado(s) Senhor(es),

Tendo em vista que, até a presente data os materiais faltantes não foram
entregues, constante nas Autorizações de Fornecimento abaixo mencio-
nadas:

AF nº 10043/23 – Pregão Eletrônico nº 16/2023 – Data de Emissão 10/
11/2023

AF nº 01415/24 – Pregão Eletrônico nº 16/2023 – Data de Emissão 15/
03/2024

Não foram entregues no prazo estabelecido. Sendo assim, NOTIFICA-
MOS PELA NÃO ENTREGA TOTAL DOS ITENS.

Desta forma, em face do descumprimento do prazo de entrega estabeleci-
do, fica aplicada, desde já, com fulcro no art. 87, inciso I, da Lei Fede-
ral n° 8.666/93, a pena de advertência.

Para evitarmos futuros transtornos, vale salientar que o Município não re-
ceberá Autorização de Fornecimento FRACIONADA. Havendo possibilida-
de de devolução da mercadoria.

Alertamos que a não apresentação de justificativa plausível dentro do pra-
zo de 05 (cinco) dias úteis ou a não entrega do objeto no prazo e nas con-
dições da proposta dará à contratante o direito à imposição das penalida-
des cabíveis, tudo com fulcro no art. 87 e incisos da Lei Federal n°. 8.666/
93 C/C Cláusula décima primeira – Das penalidades e das Multas da
Ata de Registro de Preços do referido pregão.

Campos de Júlio - MT, 01 de julho de 2024.

Aryadne M. Santos / Fiscal de Contratos

Prefeitura de Campos de Júlio - MT
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LICITAÇÃO
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO

“SRP” Nº 019/2024

O Pregoeiro do Município de Campos de Júlio - MT, nomeado pela Portaria
nº 26/2024, vem a público divulgar, para conhecimento dos interessados,
o resultado do Pregão Eletrônico “SRP” nº 019/2024, do tipo menor preço
por item, com abertura no dia 13/06/2024, às 08h00, horário local, com a
finalidade de “Registro de preços para aquisições futuras de mobiliá-
rios, para atender as demandas das Secretaria Municipal de Adminis-
tração e Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo, do Muni-
cípio de Campos de Júlio/MT”, sendo declarada vencedora do certame
a empresa: L F COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA E
REPRESENTAÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ/MF nº 22.328.534/0001-10,
vencedora dos itens (01, 07, 08 e 10), com valor total de R$ 4.754,00 (qua-
tro mil, setecentos e cinquenta e quatro reais), STUDIO K COMERCIAL
LTDA-ME, inscrita no CNPJ/MF nº 30.657.838/0001-13, vencedora dos
itens (02 e 06), com valor total de R$ 7.176,02 (sete mil, cento e setenta e
seis reais e dois centavos), GUAPUÍ INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓ-
VEIS DE AÇO LTDA, inscrita no CNPJ/MF nº 24.321.932/0001-02, ven-
cedora dos itens (03, 04 e 05), com valor total de R$ 97.200,00 (noventa
e sete mil e duzentos reais) e SBA COMÉRCIO E CONSULTORIA LTDA,
inscrita no CNPJ/MF nº 36.139.449/0001-82, vencedora do item (09), com
valor total de R$ 7.650,00 (sete mil, seiscentos e cinquenta reais.

As licitantes LN INDÚSTRIA DE MÓVEIS PLANEJADOS LTDA, inscrita no
CNPJ/MF nº 16.801.989/0001-72 e SUPERAR COMÉRCIO DE MÓVEIS
PARA ESCRITÓRIO LTDA, inscrita no CNPJ/MF nº 42.953.946/0001-12,
foram “DESCLASSIFICADAS/INABILITADAS”, por não atenderem aos
requisitos do instrumento convocatório, conforme consta na ata de julga-
mentos de propostas, recebimentos de documentos de habilitação e ata
de recursos.

Os valores unitários dos itens, estão registrados na Ata de Reunião de Jul-
gamentos de Propostas emitido pelo Sistema (anexo ao procedimento) e
em Ata de Registro de Preços, que destina o menor preço dos itens, por
um período de 12 meses.

Maiores informações poderão ser obtidas pelo telefone (65) 3387 – 2800,
(65) 9.9963-3595 ou pelo e-mail: licitacao2@camposdejulio.mt.gov.br.

Campos de Júlio - MT, 01 de julho de 2024.

Marcelo José Batista dos Santos Lino

Pregoeiro

EXTRATO DO CONTRATO Nº 135/2024 DE PRESTAÇAO DE
SERVIÇOS

EXTRATO DO CONTRATO Nº 135/2024 DE PRESTAÇAO DE SERVI-
ÇOS

REGIDO PELA LEI MUNICIPAL Nº. 1.945, DE 05 DE MARÇO DE 2024.

DA ESPÉCIE: Prestação de Serviços.

DO OBJETO: Contratação de Professor Pedagogia, em conformidade
com o Processo Seletivo Simplificado nº 001/2024

DO VALOR: Valor mensal de R$ 5.303,02 (Cinco mil, trezentos e três
reais e dois centavos)

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Dotação: 795

Órgão: 08 – Secretaria Municipal de Educação

Unidade: 002 – Fundeb

Função: 12

Subfunção: 365– Educação Infantil

Programa: 0002

Projeto/Atividade: 20086

Categoria Econômica: 3.1.90.00.00

Grupo: 2

Código:540

Detalhe MT: 1070000

DA VIGÊNCIA: 05/07/2024 à 21/10/2024

PARTES: MUNICÍPIO DE CAMPOS DE JULIO/CONTRATANTE e EVE-
LIN ZANCO MACHADO/CONTRATADA

Sandra Martins

Fiscal de Contratos

Prefeitura Municipal de Campos de Júlio, MT

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANABRAVA DO NORTE

GABINETE DO PREFEITO
EDITAL DE COTAÇÃO PRÉVIA DE PREÇO N.002/2024/GAPRE

EDITAL DE COTAÇÃO PRÉVIA DE PREÇO N.002/2024/GAPRE

A Prefeitura Municipal de Canabrava do Norte/MT, através da Secretaria Municipal Administração, Planejamento e Finança, vem solicitar COTAÇÃO
PRÉVIA DE PREÇOS, com o objetivo de pesquisa de preço no mercado em âmbito nacional, uma vez que este é de suma importância para o município,
pois nele consiste no início do procedimento legal para realização de futuras contratações/licitações.

OBJETO: Cotação prévia de preço de prestação de serviço de marcenaria para a reforma de mesa de madeira para reuniões, medindo 06 (seis) metros
de comprimento por 80 (oitenta) centímetros de largura, bem como reforma de 19 (dezenove) cadeiras com o estofado medindo 33cm x 33cm.

Interessados deverão enviar orçamentos no e-mail: gabinete@canabravadonorte.org, até o dia 01 de junho de 2024, contato via celular (66) 98101-8008,
para maiores esclarecimentos.

DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTIDADES

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT.
UNID.
DE ME-
DIDA

VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

01
Prestação de serviços de marcenaria para a reforma de mesa de madeira para reuniões medindo 06
(seis) metros de comprimento por 80 (oitenta) centímetros de largura, e reforma de 19 (dezenove) cadei-
ras de madeira com encosto para as costas, com o estofado inferior medindo 33cm x 33cm.

01 Unid

Canabrava do Norte – MT, em 01 de junho de 2024.

(Assinado Eletronicamente)
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RONALDO EVANGELISTA DA ROCHA

Assessor Técnico

Matrícula n.2527

GABINETE DO PREFEITO
EDITAL N. 013/2024/GAPRE, DE 28 DE JUNHO DE 2024.

EDITAL N. 013/2024/GAPRE, DE 28 DE JUNHO DE 2024.

“A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANABRAVA DO NORTE – MT, EM
CUMPRIMENTO AO QUE DETERMINA O ART. 182, INCISO II E ART.
184, INCISO II DA RESOLUÇÃO Nº 14/2007 – TCE/MT.”

T O R N A - SE P Ú B L I C O

A Prefeitura Municipal de Canabrava do Norte, Estado de Mato Grosso,
representado pelo senhor JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS, tor-
na–se público o BALANCETE FINANCEIRO referente ao mês de MAIO
do exercício de 2024, conforme a Lei de Responsabilidade Fiscal n. 101/
2000.

A documentação referente à publicação encontra-se na Prefeitura a dispo-
sição de qualquer contribuinte do Município de Canabrava do Norte – MT,
para questionar – lhe sua legitimidade.

REGISTRE-SE,

PUBLIQUE-SE,

CUMPRE-SE.

JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA N.685/2024/GAPRE, DE 01 DE JULHO DE 2024.

“DESIGNA SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL OCUPANTE DO CAR-
GO COMISSIONADO PARA RESPONDER TEMPORARIAMENTE E CU-
MULATIVAMENTE AS FUNÇÕES DO CARGO DE ADVOGADA, LOTA-
DA NA UNIDADE ADMINISTRATIVA DA PROCURADORIA JURÍDICA
DO GABINETE DO PREFEITO DE CANABRAVA DO NORTE – MT.”

JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de Cana-
brava do Norte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que a Servidora Pública Municipal, Sra.JULLIANE AL-
VES DA SILVA, matrícula n. 1857, ocupante do cargo de Advogada, lo-
tada na unidade administrativa da Procuradoria Jurídica do Gabinete do
Prefeito de Canabrava do Norte – MT se encontra de atestado médico pe-
lo período de 15 (quinze) dias, a partir de 24 de junho de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º. Designar a Servidora Pública Municipal, Sra. FRANCIELI BRIT-
ZIUS, matrícula funcional nº 2354 e inscrita no Cadastro de Pessoas físi-
cas do Ministério da Fazenda sob o n. CPF/MF n. ***.775.***-**, ocupante
do cargo comissionado de Superintendente de Legislação, Atos Oficiais e
Assuntos Técnicos, para responder temporariamente e cumulativamente
as atribuições do cargo de Advogada, lotada na unidade administrativa da
Procuradoria Jurídica do Gabinete do Prefeito de Canabrava do Norte –
MT.

Art. 2º. A presente Portaria entra em vigor na data da sua publicação, re-
troagindo seus efeitos legais ao dia 24 de junho de 2024 e revogando-se
toda e qualquer disposição em contrário.

Canabrava do Norte – MT, em 01 de julho de 2024.

Registra-se,

Publique-se,

Cumpra-se.

(Assinado Eletronicamente)

JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS

Prefeito Municipal

LICITAÇÃO
EDITAL DE COTAÇÃO PRÉVIA DE PREÇO N.º 110/2024/GEREPEM

A Prefeitura Municipal de Canabrava do Norte/MT, através da Gerência de
Pesquisa de Mercado - GEREPEM, vem solicitar COTAÇÃO PRÉVIA DE
PREÇOS, com o objetivo de pesquisa de preço no mercado em âmbito
nacional, uma vez que este é de suma importância para o município, pois
nele consiste no início do procedimento legal para realização de futuras
contratações/licitações.

OBJETO: Cotação prévia de preço de AQUISIÇÃO DE INSUMOS LABO-
RATORIAIS, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis para o Município de
Canabrava do Norte/MT.

Interessados deverão enviar orçamentos no E-mail: cota-
cao@canabravadonorte.org, até o dia 05 de julho de 2024, contato via
celular (66) 9 8117-5215, para maiores esclarecimentos.

O orçamento deverá ser apresentado no prazo e condições a seguir espe-
cificadas:

1. Elaborar uma carta de proposta em papel timbrado da empresa, que
deverá conter, necessariamente, as seguintes informações: a) Nome da
Empresa Proponente; b) Endereço completo; c) Carimbo contendo o nú-
mero do CNPJ da Empresa; d) Nome do representante legal da empresa;
e) Preço unitário de cada item solicitado e valor total da proposta; f) Assi-
natura e rubrica do representante da Empresa; g) Telefone; h) E-mail;

DESCRIÇÃO UNID
MEDIDA QUANT VALOR

UNIT
VALOR
TOTAL

ADAPTADOR P/ TUBO DE COLETA
DE SANGUE A VACUO un 5
AGULHA DESCARTAVEL - PARA
COLETA A VACUO, MEDINDO 25 X
0,7MM

CX 100 UN 15

AGULHA DESCARTAVEL - PARA
COLETA A VACUO, MEDINDO: 25
X 0,8MM

CX 100 UN 50

ALCOOL ACIDO - SOLUCAO 1%,
FRASCO 1000ML FR 1 L 5
ALCOOL ISOPROPILICO - CATE-
GORIA P.A., ACONDICIONADO EM
FRASCO DE VIDRO AMBAR COM
01 LITRO.

un 5

BICO DE BUNSEN - FONTE DE
AQUECIMENTO USADA EM LABO-
RATÓRIO; REGULAGEM PARA EN-
TRADA DE AR; COM REGISTRO
PARA GÁS; GUIA DA CHAMA EM
ALUMÍNIO POLIDO 0 7/16"; BASE
EM AÇO CARBONO E ALUMÍNIO
FUNDIDO

un 5

CABO DE BISTURI - Nº 3, 14 CM
PARA LAMINAS Nº 10, 11, 12, 15
CONFECCIONADA EM ACO INOXI-
DAVEL

un 5

CANETA - MARCADORA PARA ES-
CREVER EM SUPERFICIES MO-
LHADAS OU SOB A AGUA, PARA
MARCACOES DE ELETROFORE-
SE, MARCACOES EM BACTERIO-
LOGIA EM PLACAS DE AGAR

un 50

COLETOR DE FEZES TIPO PARA-
TEST COM FORMALINA 5 - SISTE-
MA INTEGRADO PARA PARASITO-
LOGIA - PARA COLETA E CON-
SERVACAO DE FEZES, FRASCO
COM TAMPA FUNILADA COM
ROSCA, CONTENDO FORMOL A
10%, TAMPA COM FILTRO, LACRE

un 2500

2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 489 Assinado Digitalmente



E COLETOR, COM BASTAO COLE-
TOR
COLETOR DE URINA INFANTIL FE-
MININO - DESCARTAVEL un 30
COLETOR DE URINA INFANTIL
MASCULINO - DESCARTAVEL PCT10UND 30
COLETOR UNIVERSAL - COM 80
ML, COM MATERIAL EM POLIPRO-
PILENO, COM TAMPA DE ROSCA

PC 100 UN 100

CORANTE - SOLUCAO A 1,0%
AZUL CRESIL BRILHANTE EM SO-
LUCAO FISIOLOGICA (NACL A
0,85%) COM 0,4% DE CITRATO DE
SODIO, CORANTE PARA CONTA-
GEM DE RETICULOCITOS

F100MLT 5

CURATIVO ADESIVO - COM BAN-
DAGEM ADESIVA PARA USO
APOS PUNCAO VENOSA, ANTI-
SEPTICO, ANTI-ALERGICO E ES-
TERIL, CARBOXO METIL CELULO-
SE, MEDINDO 0,3 X 0,5CM, INVO-
LUCRO INDIVIDUAL, COM CAPA
PLASTICA DE PROTECAO

CX500UND 10

ESCOVA PARA LIMPEZA DE TUBO
DE ENSAIO un 50
GLICOSE - CONTENDO 75 G DE
GLICOSE, SOLUCAO PADRONIZA-
DA, PRONTA PARA USO, ULTRA
PURA, CONTENDO ADITIVOS,
FLAVORIZANTE, ACIDULANTE,
CORANTE E ESTABILIZANTE ÁCI-
DO BENZOICO, FRASCO DE 250
ML, PARA TESTE ORAL DE TOLE-
RÂNCIA A GLICOSE

FRC250MT 250

HIDROXIDO - POTASSIO (KOH),
COM TEOR DE DOSEAMENTO
40%, FRASCO PLASTICO HERME-
TICO COM 100ML

un 5

KIT ASLO - DETERMINACAO POR
AGLUTINACAO EM LATEX PARA
ANTI-ESTREPTOLISINA ¨O¨, METO-
DO NAO ENZIMATICO, TECNICA
LEITURA VISUAL, AUTOMACAO
DE EXECUCAO MANUAL

KIT100TST 12

KIT COLORAÇÃO DE GRAM, REA-
GENTES E INSUMOS PARA BAC-
TERIOLOGIA - CONJUNTO PARA
COLORACAO DE GRAM, EXECU-
CAO COLORACAO DE LAMINAS
EM BACTERIOLOGIA, FRASCOS
CONTENDO: CRISTAL VIOLETA,
LUGOL GRAM, ALCOOL ACETONA
E FUCSINA FENICADA

KIT 5

KIT COLORAÇÃO PANÓTICO RÁ-
PIDO - CORANTE - HEMATOLOGI-
CO PANOTICO RAPIDO, ASPECTO
FISICO:LIQUIDO, CARACTERISTI-
CAS ADICIONAIS:FRASCOS SEPA-
RADOS, COMPOSICAO:0,1% DE
CICLOHEXADIENOS,0,1% DE AZO-
BENZOSULFONICOS

KIT 10

KIT PARA A DETERMINACAO
QUALITATIVA DE ANTICORPOS
IGG E IGM CONTRA O VIRUS CHI-
KUNGUNYA NO SORO, PLASMA E
SANGUE TOTAL HUMANO, POR
METODO IMUNOCROMATOGRAFI-
CO.

KIT25TESTE 6

KIT PARA COLORACAO DE LAMI-
NAS, USO NA HEMATOLOGIA, TI-
PO MAY GRUWALD GIEMSA OU
LEISHMAN

un 5

KIT PARA DOSAGEM QUANTITATI-
VA DE FATOR REUMATOIDE, ME-
TODO AGLUTINACAO, UTILIZA
COMO SUPORTE PARTICULAS DE
LATEX RECOBERTAS COM ANTI-
CORPO ESPEC IFICO ANTI FATOR
REUMATOIDE HUMANO

KIT 12

LAMINA DE BISTURI - EM ACO
INOXIDAVEL CORTANTE, NUME-
RO 15, ESTERIL

CX100ENVLP 5

LAMINULA - DE VIDRO, MA MEDI-
DA 22 X 22MM CX 100 UN 25
LAMINULA - DE VIDRO, MEDINDO:
24,0 X 40,0MM CX 100 UN 50
OLEO DE IMERSAO - I-R- (40 C)
1,4975 OLEO DE IMERSAO PARA
MICROSCOPIA, TRANSPARENTE,
I-R

FR1000MLT 5

PAPEL DE FILTRO - QUALITATIVO,
12 CM CX 100 UN 10

PONTEIRAS AMARELAS C/ CO-
ROA 0 A 200 UL PC 100 UN 20
REAGENTES QUIMICOS - LUGOL
FORTE SOLUCAO, PADRAO ANA-
LITICO ESPECIFICO PARA LABO-
RATORIO

FR1000MLT 5

REAGENTES QUIMICOS CONJUN-
TO PARA COLORACAO ZIEHL
NELSSEN, CATEGORIA PARA CO-
LORACAO DE MATERIAL BACTE-
RIOLOGICO, LIMITES MAXIMOS
FUCSINA FENICADA, ALCOOL
ACIDO E AZUL DE METILENO,
APRESENTADO EM LIQUIDO,
ACONDICIONADO EM FRASCO DE
VIDRO COM 500 ML.

KIT 5

SORO ANTI-A (TIPAGEM SANGUÍ-
NEA) FR10MILILT 20
SORO ANTI-AB (TIPAGEM SAN-
GUÍNEA) FR10MILILT 10
SORO ANTI-B (TIPAGEM SANGUÍ-
NEA) FR10MILILT 20
SORO ANTI-D (TIPAGEM SANGUÍ-
NEA) FR10MILILT 20
TERMOHIGROMETRO DIGITAL
MÁXIMA E MÍNIMA un 5
TESTE - RAPIDO TUBERCULOSE
TB IGG IGM COMBO TUBERCULO-
SE - IMUNOENSAIO CROMATO-
GRAFICO DE FLUXO LATERAL PA-
RA A DETECCAO SIMULTANEA E
DIFERENCIACAO DE IGM ANTI-
MYCOBACTERIUM TUBERCULO-
SIS (M.TB) E IGG ANTI-
MYCOBACTERIUM TUBERCULO-
SIS (M.TB) EM SORO

KIT25TESTE 6

TESTE- PARA PESQUISA DE PCR
POR AGLUTINACAO INDIRETA,
PARA TESTE DE LATEX EM LAMI-
NA COM CONTROLES NEGATIVOS
E POSITIVOS INCLUSOS.

KIT 12

TORNIQUETE - EM TECIDO ELAS-
TICO COM TRAVA, FECHO EM
PVC, COM REGULAGEM DE TEN-
SAO, TAMANHO ADULTO (GAR-
ROTE)

un 10

TORNIQUETE - EM TECIDO ELAS-
TICO COM TRAVA, FECHO EM
PVC, COM REGULAGEM DE TEN-
SAO, TAMANHO INFANTIL, DECO-
RADO (GARROTE)

un 10

TUBO A VÁCUO C/ CITRATO TAM-
PA AZUL CX 100 UN 25
TUBO A VÁCUO C/ FLUORETO
TAMPA CINZA CX 100 UN 50
TUBO A VÁCUO EDTA 2 ML TAM-
PA ROXA CX 100 UN 50
TUBO A VÁCUO EDTA 4 ML TAM-
PA ROXA CX 100 UN 50
TUBO A VACUO PARA COLETA DE
SANGUE -, SEM ANTI-
COAGULANTE, COM GEL SEPA-
RADOR, TAMPA AMARELA, PARA
6 ML

CX 100 UN 30

TUBO A VÁCUO SOROLÓGICO 10
ML TAMPA VERMELHA CX 100 UN 25
TUBO A VÁCUO SOROLÓGICO 5
ML TAMPA VERMELHA CX 100 UN 50
TUBO A VÁCUO SOROLÓGICO C/
GEL SEPARADOR 10 ML TAMPA
AMARELA

CX 100 UN 25

TUBO A VACUO PARA COLETA DE
SANGUE - EM PLASTICO, EDTA,
NA COR ROXA, PARA ASPIRACAO
DE 2 ML, TUBO DE 13 X 75MM,
COM NOME DO REAGENTE, VALI-
DADE, PROCEDENCIA, ACONDICI-
ONADO EM CAIXA COM 100 UNI-
DADES, ROTULO COM NR. DO LO-
TE, DATA DE FABRICACAO/VALI-
DADE E PROCEDENCIA

CX 100 UN 50

TUBO A VACUO PARA COLETA DE
SANGUE - EM PLASTICO, COM-
POSTO POR 5ML, PARA SORO
COM ATIVADOR DE COAGULO,
PARA A OBTENCAO DE SORO PA-
RA OS SETORES DE BIOQUIMICA
E SOROLOGIA, TAMPA VERME-
LHA.

CX 100 UN 50

CAIXA PARA LAMINAS DE VIDRO
PARA MICROSCOPIA - DE MADEI-
RA (PINHO) P/GUARDAR LAMINAS

un 3
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DE VIDRO (ESTOJO)P/100 LAMI-
NAS), RETANGULAR COM FECHA-
MENTO DE ENCAIXE, 230 X 40 X
190 MM, TAMPA E DOBRADICA
ATRAS
LAMINA - EM VIDRO, LAPIDADA,
FOSCA, 26 X 76 MM, ESFREGACO
DE SANGUE, DIFERENCIAL HEMA-
TOLOGICO, ACONDICIONADO EM
EMBALAGEM APROPRIADA PARA
O PRODUTO

CX 50 UN 100

DETECÇÃO QUALITATIVA DOS
ANTÍGENOS DE L. MAJOR, L. TRO-
PICA, L. BRAZILIENSIS, MEXICA-
NA, AMAZONENSIS E PANAMEN-
SIS, (LSH CUTÂNEA ECO TESTE
OU SIMILAR IGUAL OU MELHOR).

KIT25TESTE 6

FRASCO - TIPO ALMOTOLIA, EM
POLIETILENO (PLÁSTICO), BICO
RETO, LONGO, ESTREITO, COM
PROTETOR, TAMPA EM ROSCA,
TRANSPARENTE

RCP125ML 10

CARTAO COM GEL PARA FENOTI-
PAGEM - CONSTITUÍDO DE 8 MI-
CROTUBOS COM GEL DEXTRANO
POLIMERIZADO EM SOLUÇÃO
TAMPONADA DG OU SIMILAR PA-
RA FENOTIPAGEM ABO/RH(D) EM
ERITRÓCITOS, COM PROVA RE-
VERSA (A1 E B). ANTI-A MONO-
CLONAL, ANTI-B MONOCLONAL,
ANTI-A, B MONOCLONAL, ANTI-D
MONOCLONAL, DVI+ E DVI -, ANTI-
D MONOCLONAL (MISTURA DE
IGG E IGM DE ORIGEM HUMANA
QUE DETECTA D FRACO), CON-
TROLE E NEUTRO COM 50 CAR-
TOES

CAIXA 10

FRASCO - TIPO ALMOTOLIA, EM
POLIETILENO (PLÁSTICO), BICO
RETO, LONGO, ESTREITO, COM
PROTETOR, TAMPA EM ROSCA,
AMBAR

RCP125ML 10

CARTAO COM GEL PARA FENOTI-
PAGEM - CONSTITUÍDO DE 8 MI-
CROTUBOS COM GEL DEXTRANO
POLIMERIZADO EM SOLUCAO
TAMPONADA DG OU SIMILAR PA-
RA FENOTIPAGEM ABO/RH(D) EM
ERITRÓCITOS, COM PROVA RE-
VERSA (A1 E B). ANTI-A MONO-
CLONAL, ANTI-B MONOCLONAL,
ANTI-A,B MONOCLONAL, ANTI-D
MONOCLONAL, ANTI-CDE MONO-
CLONAL. CAIXA COM 50 CARTO-
ES

CAIXA 10

PINCA KELLY - EM ACO INOX AISI,
COM FORMA RETO (HEMOSTATI-
CO), COM COMPRIMENTO DE
240MM

un 10

KIT PARA DOSAGEM DE TROPO-
NINA - CARDIAC COMBO RAPID
TESTE, IMUNOENSAIO CROMATO-
GRAFICO QUALITATIVO PARA DE-
TECCAO DE TROPONINA I (CTNI),
CK-MB E MIOGLOBINA EM SAN-
GUE TOTAL, SORO OU PLASMA.

un 100

EQUIPAMENTOS PARA LABORA-
TORIOS - MICROTUBO DE CENTRI-
FUGACAO, TIPO EPPENDORF,
0,5ML, TRANSPARENTE, ESTÉRIL

un 1000

MALETA MEDICA - MALETA PARA
TRANSPORTE DE MATERIAIS NE-
CESSARIOS PARA COLETA DE
SANGUE E OUTROS FLUIDOS
CORPOREOS FORA DO LABORA-
TORIO COMO AMBULATORIOS,
HOSPITAIS, COLETAS DOMICILIA-
RES E OUTROS. AUXILIA NO TRA-
BALHO DOS FLEBOTOMISTAS.
POSSUI DIVISORIAS MOLDADAS
ESPECIALMENTE PARA MANTER
ORGANIZADOS OS MATERIAIS
UTILIZADOS PARA A COLETA DE
AMOSTRAS DE SANGUE. FABRI-
CADA EM PLASTICO ABS RESIS-
TENTE COM TAMPA. ACOMPA-
NHA: 01 MALETA DE TRANSPOR-
TE DE COLETA DE SANGUE, 02
BANDEJAS PLÁSTICAS (DESCAR-
TÁVEIS) PARA AUXÍLIO NA ORGA-
NIZAÇÃO DOS MATERIAIS E 01
RACK COM CAPACIDADE PARA
36 TUBOS DE COLETA DE 16 MM
DE DIÂMETRO; 01 TAMPA. DIMEN-

un 3

SOES APROXIMADAS: 42,9 X 26,5
X 17,2 CM (C X L X A).
TESTE IMUNOCROMATOGRAFICO
PARA A DETECÇÃO QUALITATI-
VA, SIMULTÂNEA E DIFERENCIA-
DA DE ANTICORPOS IGA, IGG E
IGM ANTI-SARS-COV-2 (SIMILAR
OU SUPERIOR AO COVID IGA/IGM/
IGG ECO TESTE).

KIT25TESTE 24

ENSAIO IMUNOCROMATOGRÁFI-
CO PARA DETECÇÃO QUALITATI-
VA DE ANTÍGENOS (PROTEINA N)
DO SARS-COV-2 (COVID-19), (SIMI-
LAR OU SUPERIOR AO COVID-19
AG ECO TESTE).

KIT25TESTE 100

ENSAIO IMUNOCROMATOGRÁFI-
CO PARA DETECÇÃO QUALITATI-
VA, SIMULTÂNEA E DIFERENCIA-
DA DE ANTICORPOS IGG E IGM
ANTI-DENGUE E ANTÍGENO NS1
DOS QUATRO SOROTIPOS DO VÍ-
RUS 1,2,3 E 4, (SIMILAR OU SUPE-
RIOR AO DENGUE DUO ECO TES-
TE).

KIT25TESTE 60

ENSAIO IMUNOCROMATOGRÁFI-
CO PARA DETECÇÃO QUALITATI-
VA DO ANTÍGENO DA DENGUE
(NS1) DOS QUATRO SOROTIPOS
DO VÍRUS DA DENGUE (1, 2, 3 E 4),
(SIMILAR OU SUPERIOR AO DEN-
GUE AG ECO TESTE).

KIT25TESTE 50

ENSAIO IMUNOCROMATOGRÁFI-
CO PARA DETECÇÃO QUALITATI-
VA, SIMULTÂNEA E DIFERENCIA-
DA DE ANTICORPOS IGG E IGM
ANTI-DENGUE DOS 4 SOROTIPOS
DE VÍRUS (1,2,3 E 4), (SIMILAR OU
SUPERIOR AO DENGUE IGG/IGM
ECO TESTE).

KIT25TESTE 25

DETECÇÃO SIMULTÂNEA E DIFE-
RENCIAÇÃO DE ANTICORPOS IGG
E IGM CONTRA O VÍRUS DA RU-
BÉOLA, (SIMILAR OU SUPERIOR
AO RUBÉOLA IGG/IGM ECO TES-
TE).

KIT25TESTE 20

DETECÇÃO SIMULTÂNEA E DIFE-
RENCIAÇÃO DE ANTICORPOS IGG
E IGM ANTI-CITOMEGALOVÍRUS,
(SIMILAR OU SUPERIOR AO CMV
IGG/IGM ECO TESTE).

KIT25TESTE 20

DETECÇÃO QUALITATIVA E DIFE-
RENCIAÇÃO SIMULTÂNEA DE IGG
E IGM ANTI-TOXOPLASMA GONDII
(T. GONDII), (SIMILAR OU SUPERI-
OR AO TOXO IGG/IGM ECO TES-
TE).

KIT25TESTE 20

ENSAIO IMUNOCROMATOGRÁFI-
CO PARA DETECÇÃO QUALITATI-
VA DO ANTÍGENO DA HEPATITE B
(HBSAG), (SIMILAR OU SUPERIOR
AO HB ECO TESTE).

KIT25TESTE 20

ENSAIO IMUNOCROMATOGRÁFI-
CO PARA DETECÇÃO QUALITATI-
VA DOS ANTICORPOS IGG, IGM,
IGA ANTI-VIRUS DA HEPATITE C,
(SIMILAR OU SUPERIOR AO HCV
AB ECO TESTE).

KIT25TESTE 20

ENSAIO IMUNOCROMATOGRÁFI-
CO PARA DETECÇÃO QUALITATI-
VA DE ANTICORPOS CONTRA O
VÍRUS HIV DO TIPO 1 E 2, (SIMI-
LAR OU SUPERIOR AO HIV 1/2
ECO TESTE).

KIT25TESTE 20

ENSAIO IMUNOCROMATOGRÁFI-
CO PARA DETECÇÃO QUALITATI-
VA DE ANTICORPOS ESPECÍFI-
COS ANTI-TREPONEMA PALLI-
DUM (TP), (SIMILAR OU SUPERIOR
AO SÍFILIS ECO TESTE).

KIT25TESTE 20

ENSAIO IMUNOCROMATOGRÁFI-
CO PARA DETECÇÃO DE HEMO-
GLOBINA (HB) EM AMOSTRAS FE-
CAIS HUMANAS, (SIMILAR OU SU-
PERIOR AO SANGUE OCULTO
ECO TESTE).

KIT25TESTE 5

ENSAIO IMUNOCROMATOGRÁFI-
CO PARA DETECÇÃO QUALITATI-
VA DA PROTEÍNA RICA EM HISTI-
DINA (HRP-2) ESPECÍFICA PARA
PLASMODIUM FALCIPARUM (P.F)
E O ANTÍGENO COMUM (PLDH) À
TODAS AS QUATRO ESPÉCIES DE
MALÁRIA (P. FALCIPARUM, P. VI-
VAX, P. OVALE E P. MALARIAE),

KIT25TESTE 6
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(SIMILAR OU SUPERIOR AO MA-
LÁRIA P.F / PAN ECO TESTE).
ENSAIO IMUNOCROMATOGRÁFI-
CO PARA DETECÇÃO QUALITATI-
VA DA TROPONINA I (CTNI), (SIMI-
LAR OU SUPERIOR AO TROPONI-
NA I ECO TESTE).

KIT25TESTE 6

ENSAIO IMUNOCROMATOGRÁFI-
CO PARA DETECÇÃO QUALITATI-
VA, SIMULTÂNEA E DIFERENCIA-
DA DE ANTICORPOS IGG E IGM
ANTI-ZIKA, (SIMILAR OU SUPERI-
OR AO ZIKA IGG/IGM ECO TESTE).

KIT25TESTE 6

ENSAIO IMUNOCROMATOGRÁFI-
CO PARA DETECÇÃO ESPECIFICA
E DIFERENCIADA DE ANTICOR-
POS IGG E IGM CONTRA VÍRUS
SELVAGEM DA FEBRE AMARELA
(YFV), (SIMILAR OU SUPERIOR AO
FEBRE AMARELA IGG/IGM ECO
TESTE).

KIT25TESTE 6

ENSAIO IMUNOCROMATOGRÁFI-
CO PARA DETECÇÃO SEMI-
QUANTITATIVA DO ANTÍGENO
PROSTÁTICO ESPECÍFICO (PSA),
(SIMILAR OU SUPERIOR AO PSA
SEMI-QUANTITATIVO ECO TESTE).

KIT25TESTE 20

DETECÇÃO QUALITATIVA DE GO-
NADOTROFINA CORIÔNICA HU-
MANA (HCG), (SIMILAR OU SUPE-
RIOR AO HCG 10MUI ECO TESTE).

KIT50TESTE 15

TIRA TESTE DE URINA PARA LEI-
TURA VISUAL OU AUTOMATIZADA
(SIMILAR OU SUPERIOR AO ECO
U10 STRIP PREMIUM).

CX 100 UN 30

CORANTE HEMATOLOGICO – DO
TIPO GIEMSA A 0,6%. CORANTE
SINTETICO, DERIVADOS DA HU-
LHA, AS ANILINAS, SOLUBILIZA-
DAS NO ESTADO DE SAIS. CO-
RANTE COMPOSTO POR MISTURA
DE AZUR II E EOSINATO DE AZUR.
UTILIZADO EM CONJUNTO COM O
CORANTE DO TIPO MAY-
GRUNWALD. CORANTE DESTINA-
DO PRINCIPALMENTE A COLORA-
CAO DE CELULAS SANGUINEAS
EM ESFREGACOS DE SANGUE
PERIFERICO, DE MEDULA OU DE
OUTRA NATUREZA. FRASCO DE
PLASTICO COM TAMPA DE ROS-
CA CONTENDO 500ML. ESTADO
FISICO: LIQUIDO, COR: AZUL
ODOR: ALCOOLICO. COM REGIS-
TRO VALIDO NA ANVISA.

un 5

CORANTE HEMATOLOGICO – DO
TIPO MAY GRUNWALD A 0,2%.
CORANTE SINTETICO, DEVIRADO
DA MISTURA DE EOSINA E AZUL
DE METILENO, QUE QUIMICAMEN-
TE SE TRANSFORMA EM EOSINA-

un 5

TO DE AZUL DE METILENO E E
UTILIZADO EM CONJUNTO COM O
CORANTE DO TIPO GIEMSA. CA-
DA 100 ML DO PRODUTO DEVE
CONTER: CORANTE MAY-
GRUNWALD 0,2 GR E METANOL
PH 6,8 100 ML. CORANTE DESTI-
NADO A COLORAÇÃO DE CELU-
LAS EM ESFREGACO DE SANGUE
PERIFERICO, MEDULA OSSEA OU
PARA ESTUDO CITOLOGICO DE
ELEMENTOS CELULARES COLHI-
DOS POR PUNCAO, RASPAGEM
OU CONCENTRADOS CELULARES
DE DERRAMES CAVITARIOS.
FRASCO DE PLASTICO COM TAM-
PA DE ROSCA CONTENDO 500ML.
ESTADO FISICO: LIQUIDO, COR:
AZUL ODOR: ALCOOLICO. COM
REGISTRO VALIDO NA ANVISA.
CORANTE HEMATOLOGICO – DO
TIPO LEISHMANN. CORANTE SIN-
TETICO, DERIVADO DO CORANTE
RAMANOWSKY E CONSTITUI UMA
MISTURA DE EOSINATO DE AZUL
DE METILENO E EOSINATO DE VI-
OLETA E AZUL DE METILENO,
DISSOLVIDO EM ÁLCOOL METILI-
CO. COMPOSTO POR EOSINA
AZUL DE METILENO LEISHMAN 8
GR E METANOL PH 6,8 1000 ML.
CORANTE DESTINADO A COLO-
RAÇÃO DE CELULAS EM ESFRE-
GACO DE SANGUE PERIFERICO,
MEDULA OSSEA OU PARA ESTU-
DO CITOLOGICO DE ELEMENTOS
CELULARES COLHIDOS POR PUN-
CAO, RASPAGEM OU CONCEN-
TRADOS CELULARES DE DERRA-
MES CAVITARIOS. FRASCO DE
PLASTICO COM TAMPA DE ROS-
CA CONTENDO 500ML. ESTADO
FISICO: LIQUIDO, COR: AZUL
ODOR: ALCOOLICO. COM REGIS-
TRO VALIDO NA ANVISA.

un 5

FRASCO- 250ML,TIPO ALMOTO-
LIA, EM POLIETILENO (PLÁSTICO),
BICO RETO, LONGO, ESTREITO,
COM PROTETOR, TAMPA EM ROS-
CA, TRANSPARENTE

RCP250ML 20

Canabrava do Norte – MT, 01 de julho de 2024.

Renata Tavares Barros

Gerência de Pesquisa de Mercado – GEREPEM

Portaria 011/2023

SAÚDE/ADMINISTRATIVO
EDITAL DE COTAÇÃO PRÉVIA DE PREÇO N.º 028/2024/SMSCBN

EDITAL DE COTAÇÃO PRÉVIA DE PREÇO N.º 028/2024/SMSCBN

A Prefeitura Municipal de Canabrava do Norte/MT, através da Secretaria Municipal de Saúde, vem solicitar COTAÇÃO PRÉVIA DE PREÇOS, com o
objetivo de pesquisa de preço no mercado em âmbito nacional, uma vez que este é de suma importância para o município, pois nele consiste no início
do procedimento legal para realização de futuras contratações/licitações.

OBJETO: Cotação prévia assentos de segurança para crianças, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis para o Município de Canabrava do Norte/MT.

Interessados deverão enviar orçamentos no E-mail: sms@canabravadonorte.org, até o dia 03 de Julho de 2024, contato via celular (66) 98411- 5944,
para maiores esclarecimentos.

DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTIDADES

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT.
UNID.
DE ME-
DIDA

VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

01

ASSENTO PARA BEBE DO TIPO ASSENTO DE ELEVACAO - FABRICADO EM POLIETILENO LEVE,
COM REVESTIMENTO ACOLCHOADO, AREA DE CONTATO COM A CRIANCA DEVE SER REVESTI-
DO EM 100 PORCENTO COM TECIDO LAVAVEL E CONFORTAVEL, COM BRAÇOS LATERAIS DE
APOIO, COMPATIVEL COM CINTO DE SEGURANCA, PARA CRIANCAS ENTRE 9 A 36 KILOS, APRO-
VADO PELO INMETRO

03 UND R$
0,00

R$
0,00

02
ASSENTO PARA BEBE DO TIPO CADEIRINHA EM POLIETILENO, APOIO PARA CABECA ACOLCHO-
ADO E REMOVIVEL, COM CINTOS DE SEGURANCA DE CINCO PONTOS, PROTETORES E DISPO-
SITIVO DE RETENCAO PARA TRANSPORTE SEGURO, TRES ESTAGIOS DE ALTURA E RECLINA-

03 UND R$
0,00

R$
0,00
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VEL EM DUAS POSICOES, APRESENTADO FIVELA UNICA COM AJUSTE CENTRALIZADO, PARA
FAIXA ETARIA A PARTIR DE 1 A 3 ANOS OU DE 9 A 18 KG

03

ASSENTO PARA BEBE DO TIPO BEBE CONFORTO - PARA INSTALACAO NO CINTO DE SEGURAN-
CA DO AUTOMOVEL FABRICADO EM PLASTICO DE ALTA RESISTENCIA, ESTRUTURA EM FORMA-
TO DE CONCHA ARREDONDADA PARA BALANCO, COM CINTO DE SEGURANCA COM REGULA-
GEM DE NO MINIMO 3 PONTOS COM PROTETOR ACOLCHOADO PARA OS OMBROS, COM ALCA
ERGONOMICA DE MULTI POSICOES PARA APOIO E TRANSPORTE COM PROTETOR DE CABECA
E CAPOTA REMOVIVEL, PARA CRIANCAS ATE 13KG. SELO DO INMETRO E GARANTIA DE 06 ME-
SES.

03 UND R$
0,00

R$
0,00

O orçamento deverá ser apresentado no prazo e condições a seguir especificadas:

1. Elaborar uma carta de proposta em papel timbrado da empresa, que deverá conter, necessariamente, as seguintes informações:

a) Nome da Empresa Proponente;

b) Endereço completo;

c) Carimbo contendo o número do CNPJ da Empresa;

d) Nome do representante legal da empresa;

e) Preço unitário de cada item solicitado e valor total da proposta;

f) Assinatura e rubrica do representante da Empresa;

g) Telefone;

h) E-mail;

Canabrava do Norte – MT, em 28 de Junho de 2024.

GABRIELA PEREIRA LIMA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PORTARIA Nº 032/2021

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA N.687/2024/GAPRE, DE 01 DE JULHO DE 2024.

"DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE DIÁRIAS PARA PREFEITO MUNI-
CIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de Cana-
brava do Norte, Estado de Mato Grosso, em conformidade com o art. 83º,
incisos III, XXVIII e XXX, da Lei Orgânica Municipal e as disposições con-
tidas na Lei Municipal n. 425/2009 no uso de suas atribuições legais, e,

CONSIDERANDO a Lei Municipal n. 425, de 18 de dezembro de 2009,
que “dispõe sobre o regime de diárias para o prefeito, vice-prefeito, se-
cretários/assessores e demais servidores municipais, em viagem a serviço
do município de Canabrava do Norte – MT e da outras providencias” e o
decreto municipal n. 938, de 12 de janeiro de 2022, que “dispõe sobre a
atualização de valores para concessão de diárias, e dá outras providênci-
as” e a Instrução Normativa SRH n. 001/2011, Versão 03, que “estabelece
Normas e Procedimentos para Concessão e Controle de Diárias e Adian-
tamentos de Viagens”, aprovada pelo Decreto n. 704, de 29 de agosto de
2019.

CONSIDERANDO que diária consiste no auxílio pecuniário concedido, a
título de indenização pelas despesas com alimentação e hospedagem a
agentes políticos, servidores públicos ou conselheiros municipais, conse-
lheiros tutelares e particulares em colaboração com o Poder Público que
se deslocarem temporariamente do município, para estrito desempenho
de suas atribuições do cargo, e/ou para participar de seminários, congres-
sos, cursos de aperfeiçoamento e outros eventos de interesse da munici-
palidade.

CONSIDERANDO que adiantamento consiste na entrega de numerário a
agentes políticos, servidores públicos ou conselheiros municipais, conse-
lheiros tutelares e particulares em colaboração com o Poder Público, cuja
finalidade seja custear as despesas efetuadas distantes da sede do mu-
nicípio, como despesas com locomoção urbana, intermunicipal ou interes-
tadual no caso de viagens a serviço do município. Também, as despesas
com combustível, no caso de a viagem ser com carro oficial do Município
ou cedido pelo próprio servidor ou agente político (sendo que neste caso
só poderão custear despesas com combustíveis, não entrando manuten-

ção com mecânica e nem peças), em trechos em que não haja postos de
abastecimento vencedores de licitações.

CONSIDERANDO que nos termos da Instrução Normativa SRH n. 001/
2011, Versão 03, que “estabelece Normas e Procedimentos para Conces-
são e Controle de Diárias e Adiantamentos de Viagens”, aprovada pelo
Decreto n. 704, de 29 de agosto de 2019, no capítulo V, item 2, é de res-
ponsabilidade do Secretário da Pasta “deferir ou indeferir as diárias e/ou
adiantamento solicitadas por servidor público, agente político ou conse-
lheiro municipal e assinar a respectiva Requisição/Solicitação de Empe-
nho, a ser encaminhada à Contabilidade para realização de empenho” e
ao Chefe do Poder Executivo aplicar as sanções administrativas cabíveis
previstas na legislação vigente (capítulo V - Reponsabilidade, item 1, da
Instrução Normativa SRH n. 001/2011, Versão 03).

CONSIDERANDO que as diárias serão calculadas por período de 24 (vin-
te e quatro) horas, e concedidas por dia de afastamento do Município,
incluindo-se os dias de partida e de chegada. No caso de o afastamento
ocorrer por um período de até 12 (doze) horas, será computado como meia
diária (capítulo VI – Procedimentos, item 3, da Instrução Normativa SRH
n. 001/2011, Versão 03);

CONSIDERANDO que o valor da diária, indicada no Decreto Municipal n.
280/2010, em seu Anexo I, ou outro decreto que vier lhe suceder, será
reduzido em 50% (cinquenta por cento), quando houver necessidade de
deslocar-se para localidades situadas num raio de até 100 km de distância
do município de Canabrava do Norte (capítulo VI - Procedimentos, item 5,
da Instrução Normativa SRH n. 001/2011, Versão 03).

CONSIDERANDO que o valor das diárias será concedido COM ou SEM
PERNOITE. No caso, que houver deslocamento, sem pernoite, o valor de-
vido da diária será de 50% (cinquenta por cento) do valor devido da diária
(capítulo VI - Procedimentos, item 6, da Instrução Normativa SRH n. 001/
2011, Versão 03).

CONSIDERANDO que ao agente político, servidor público, conselheiro tu-
telar ou conselheiro municipal e particulares em colaboração com o Poder
Público que não prestar contas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis
do seu retorno fica vedado à concessão de nova diária e/ou adiantamento
de passagem, além de se efetivar o desconto na sua folha de pagamento
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do mês subsequente (capítulo VII – Considerações finais, item 6, da Ins-
trução Normativa SRH n. 001/2011, Versão 03).

CONSIDERANDO a solicitação contida no Memorando n.053/2024/GA-
PRE, de 01 de julho de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º. CONCEDER05 (cinco) diárias e ½ (meia) de viagem para o Sr.
JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal,no valor de
R$990,97 cada diária, totalizando um montante de R$5.450,34, em decor-
rência de viagem à Cuiabá – MT para viabilizar a assinatura de convênios,
aprovação de projetos, reuniões com deputados estaduais e federais, se-
nadores da República, reunião com o vice-governador e reunião na SIN-
FRA, SEDUC, AMM e INCRA. Com saída prevista para o dia 02/07/2024
às 05hrs e retorno no dia 07/07/2024 às 19hrs, sem previsão do horário de
chegada ao município.

Art. 2º. As despesas decorrentes desta portaria ocorrerão por conta da do-
tação orçamentária própria.

Art. 3º. Nos termos do artigo 10º, da Lei Municipal n. 425, de 18 de de-
zembro de 2009, que “dispõe sobre o regime de diárias para o prefeito,
vice-prefeito, secretários/assessores e demais servidores municipais, em
viagem a serviço do município de Canabrava do Norte – MT e da outras
providencias” e nos termos do item 16, do capítulo VI – Procedimentos e
item 6, do capítulo VII – Considerações Finais, ambos da Instrução Norma-
tiva SRH n. 001/2011, Versão 03, que “estabelece Normas e Procedimen-
tos para Concessão e Controle de Diárias e Adiantamentos de Viagens”,
aprovada pelo Decreto n. 704, de 29 de agosto de 2019, o servidor público,
agente político, conselheiro tutelar ou conselheiro municipal e particulares
em colaboração com o Poder Público é obrigado a apresentar relatório de
viagem, no prazo de 03 (três) dias úteis subsequentes ao retorno à sede e
restituir os valores relativos às diárias recebidas em excesso.

§ 1º. No caso de Diária, o servidor público, agente político, conselheiro tu-
telar ou conselheiro municipal e particulares em colaboração com o Po-
der Público fica obrigado a apresentar no prazo máximo de 03 (três) dias
úteis após seu retorno, a Gerência de Finanças, conciliações e baixa de
despesas - GEREFICOBA, o Relatório de Viagem devidamente preenchi-
do, assinado pelo servidor público, agente político, conselheiro tutelar ou
conselheiro municipal e particulares em colaboração com o Poder Público,
bem como, pelo seu chefe imediato, para que possa compor o processo
da despesa. O Relatório de Viagem deverá ser formulário – padrão (Anexo
IV), da Instrução Normativa SRH n. 001/2011, Versão 03, aprovada pelo
Decreto n. 704, de 29 de agosto de 2019.

§ 2º. No caso de Adiantamento, o servidor público, agente político, conse-
lheiro tutelar ou conselheiro municipal e particulares em colaboração com
o Poder Público fica obrigado a apresentar a Coordenadoria de Finanças,
o Relatório de Despesas de Adiantamento (Anexo V), da Instrução Norma-
tiva SRH n. 001/2011, Versão 03, aprovada pelo Decreto n. 704, de 29 de
agosto de 2019, acompanhado dos comprovantes das despesas devida-
mente preenchidos, no qual o servidor público, agente político, conselheiro
tutelar ou conselheiro municipal e particulares em colaboração com o Po-
der Público deverá atestar.

§ 3º. O descumprimento do disposto acima sujeitará o servidor ao descon-
to integral imediato em folha, dos valores de diária recebidos, sem prejuízo
de outras sanções legais.

§ 4º. Caso a viagem do servidor ultrapasse a quantidade de diárias soli-
citadas, ocorrerá o ressarcimento das diárias correspondentes ao período
prorrogado, mediante justificativa fundamentada e autorização do dirigente
máximo do órgão ou entidade, admitida a delegação de competência.

§ 5º. A responsabilidade pelo controle das viagens e da prestação de con-
tas é respectivamente, da autoridade solicitante e concedente, cabendo a
Gerência de Finanças, conciliações e baixa de despesas – GEREFICOBA,
a análise, aprovação e/ou reprovação das prestações de contas, devendo

dá ciência a Gerência de Recursos Humanos quando o servidor público,
agente político, conselheiro tutelar ou conselheiro municipal e particulares
em colaboração com o Poder Público se omitir de prestar contas ou tive-
rem a sua prestação de contas com status de reprovada.

Art. 3º. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, e
revogando-se toda e qualquer disposição em contrário.

Registra-se,

Publique-se,

Cumpra-se.

(Assinado Eletronicamente)

JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA

PORTARIA Nº589/2024

Portaria Nº589/2024

De 01 de julho de 2024.

Nomeia Servidor para Cargo em Comissão.

Fábio Marcos Pereira de Faria, Prefeito do Município de Canarana, Esta-
do de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e com base no que
dispõe o Art. 11 § 2º da Lei Municipal Complementar nº 028/2002, de 23
de dezembro de 2002 - Estatuto dos Servidores Públicos,

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear Robinson Carlos Braz para exercer o cargo de Assessor
de Gabinete do Prefeito, cargo de Provimento em Comissão constante no
Anexo I da Lei Complementar n°156/2017 de 22 de março de 2017.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação ou afixa-
ção.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana-MT, 01 de julho de 2024.

Fábio Marcos Pereira de Faria

Prefeito Municipal

TERMO ADITIVO DE CONVÊNIOASSENTAMENTO SUYÁ.

TERMO ADITIVO DE CONVÊNIO

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELE-
BRAM O MUNICÍPIO de CANARANA E Associação dos ASSOCIAÇÃO
DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DO ASSENTAMENTO
SUYÁ.

Pelo presente instrumento, de um lado, a Prefeitura Municipal de Canara-
na, sediada na Rua Miraguaí n° 228 Centro, Município de Canarana, Esta-
do de Mato Grosso, inscrita no CNPJ sob o n.º 15.023.922/0001-91, dora-
vante denominada simplesmente CONVENENTE, neste ato representado
por seu Prefeito Municipal Fábio Marcos Pereira de Faria, brasileiro, casa-
do, portador da Cédula de Identidade n. 367.1142 SESP/GO, inscrito no
CPF no. 888.448.461-87, e do outro lado ASSOCIAÇÃO DOS PEQUE-
NOS PRODUTORES RURAIS DO ASSENTAMENTO SUYA, CNPJ 19.
292.117/0001-14, doravante simplesmente denominada CONVENIADA,
neste ato representado pelo seu Presidente Aparecido dos Santos Perei-
ra, brasileiro, casado, agricultor familiar, portador da Carteira de Identida-
de n°12876398 IICC SP, inscrito no CPF sob n° 028.015.148-96, consi-
derando a necessidade de ser ajustadas as condições da ação conjunta
e integrada, RESOLVEM celebrar este PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO
CONVÊNIO, que se regerá nos termos do art. 116, da Lei 8.666 de 1993,

2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 494 Assinado Digitalmente



e em conformidade com o art. 66, inc. XX, da Lei Orgânica Municipal, me-
diante as cláusulas e condições adiante expressas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui Objeto do presente Termo Aditivo a PRORROGAÇÃO da Vigên-
cia do Termo de Convenio originário, por mais 12 (doze) meses, a partir
da assinatura do presente termo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR

A cooperação financeira fica mantida no valor mensal de R$ 1.500,00
(Hum mil e quinhentos reais), a ser paga durante 12 meses (12 parcelas),
nos termos da Lei Municipal no 1.722, de 04 de abril de 2023.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO

Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no termo
de convênio originário, desde que não contrariem o que ficou convencio-
nado neste Termo Aditivo.

CLÁUSULA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

A publicação do presente Termo será realizada no Diário Oficial do Muni-
cípio, em forma de extrato, em conformidade com o disposto na Lei nº 8.
666/1993.

E, por estarem assim justos e acordados com as condições e cláusulas
estabelecidas, os partícipes firmam o presente instrumento, TERMO ADI-
TIVO DE CONVÊNIO, em 03(três) vias de igual teor e forma, na presença
das testemunhas abaixo que também subscrevem.

Gabinete do Prefeito Municipal, 25 de junho de 2024.

Aparecido dos Santos Pereira

Presidente da Associação dos Pequenos Produtores Rurais do As-
sentamento Suya

Fábio Marcos Pereira de Faria

Prefeito Municipal

TESTEMUNHAS:

1ª ____________________________________

CPF Nº

2ª ____________________________________

CPF Nº

ERRATA - PORTARIA Nº 573-2024

ONDE SE LÊ:

Art. 2º-Nomear JOÃO VICTOR WISCH SOARES, matrícula nº 8322, no
cargo de Assessor de Imprensa, como suplente de Fiscal do referido Con-
trato.

LEIA-SE:

Art. 2º-Nomear DAMIÃO NETO ALVES GUIMARÃES, matrícula nº ser-
vidor no cargo de Fiscal de Tributos, como suplente de Fiscal do referido
Contrato.

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO Nº 019/2024

COM ITENS EXCLUSIVOS PARA ME EPP

O municipío de Canarana-MT, torna público que está aberta licitação na
modalidade Pregão Eletronico que tem por objeto o Registro de pre-
ços para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios para a
Alimentação Escolar dos alunos das Escolas Municipais de Ensino,
tanto na zona urbana, quanto na zona rural, inclusive nos Distritos
de Garapu (25 km da cidade), Kuluene (80 km da cidade) Matinha (45
km da cidade), Serra Dourada (45 km da cidade) e ainda nas Aldei-
as Indígenas, de acordo com as especificações do edital e anexos,no en-
dereço eletrônico www.licitanet.com.br no dia 16/07/2024 às 12h30min
(Horário de Brasilia). Este pregão será regido pela Lei n°. 14.133/2021
e Decreto Municipal nº 3.493/2024.O edital completopoderá ser retirado
pessoalmente no setor de licitações ou pelo telefone (66) – 3478.1200,
no horário das 12h00min às 18h00min, através do e-mail licitacao.ca-
narana@gmail.comou no endereço eletrônico www.licitanet.com.br ou
www.canarana.mt.gov.br.

Canarana-MT, 01 de julho de 2024.

DAVID ANDERSON MARIANO DA SILVA

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 236/2024

SÚMULA: “CONCEDE ELEVAÇÃO DE CLASSE E NÍVEL AOS SERVI-
DORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE CARLINDA/MT E, DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Prefeito Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

CONSIDERANDO a Ata de reunião nº 671/2024, feita pela Comissão para
Avaliação das Promoções e Progressões Funcionais dos servidores do
Município de Carlinda-MT instituída pela Portaria nº 03/2024;

RESOLVE:

Artigo 1º - Fica concedida a Elevação de Classe e Nível a servidora abaixo
relacionada no Cargo de PREGOEIRA, lotada na Secretaria Municipal de
Administração.

Servidor Classe/Nível Anterior Classe/Nível Atual

DEISE DIONE MUTSCHALL B-II C-III

Artigo 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publica-
ção.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT

Em, 01 de julho de 2024.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

Prefeito Municipal
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GABINETE
DECRETO Nº 000175/2024
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RECURSOS HUMANOS
PORTARIA-DRH Nº 222 DE 28 DE JUNHO DE 2024.

SÚMULA: Dispõe sobre concessão Licença para Tratamento de Saúde
dos Servidores Municipais e dá outras providências.

ELAINE JUVINIANO DE LIMA, Secretaria Municipal de Saúde do Municí-
pio de Carlinda, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,
e de acordo com o Art. 118 da Lei Municipal nº 892/2015.

RESOLVE:
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Art. 1º - Com base no atestado apresentado pela servidora SILVANA
CRISTINA KOCK DE SOUZA cargo de Agente Comunitária de Saúde, lo-
tada na Secretaria Municipal de Saúde, concede licença para tratamento
da própria saúde no dia 02/06/2024.

Art. 2º - Publica-se, Registre-se, Cientifique-se e Cumpra-se.

ELAINE JUVINIANO DE LIMA

Secretaria Municipal de Saúde

Decreto nº 397/2023

GABINETE
DECRETO Nº 229/2024.

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS MEMBROS DO CON-
SELHO MUNICIPAL DE CULTURA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Prefeito Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO, a Lei Municipal n° 1.397/2023.

DECRETA:

Art. 1º. O Conselho Municipal de Cultura, órgão colegiado vinculado à Se-
cretaria Municipal de Educação, destinado às ações de cultura e ao de-
senvolvimento econômico sustentável do município, conforme legislação
Federal, Estadual ou Municipal no que for pertinente.

Art. 2º. Ficam nomeados os membros do Conselho Municipal de Cultura,
constituído com representantes do Poder Executivo, Associações, Entida-
des de Classe sem fins lucrativos e outras entidades civil, com mandato
de 02 anos, permitida a recondução, com a seguinte composição:

REPRESENTANTE DO PODER EXECUTIVO

Deborah Jacques Lodi Ribeiro

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E
LAZER

Maria das Dores da Costa

DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE CULTURA

Elaine Batista da Costa de Souza

REPRESENTANTE DE PRESIDENTES DE ASSOCIAÇÃO COMUNITÁ-
RIA

Roberto da Silva Rosa

REPRESENTANTE DA LIGA ESPORTIVA DE CARLINDA - MT

Luiz Severino de Oliveira

REPRESENTANTE DA COOPERATIVA COMPASC

Francisco Severino de Oliveira

REPRESENTANTE DA ASSOCIAÇÃO DOS FEIRANTES DE CARLINDA

Márcia Soares de Souza Comini

REPRESENTANTE DA ASSOCIAÇÃO DOS PESCADORES DE CAR-
LINDA

José Pinheiro de Araújo

REPRESENTANTE DA SUBSEDE DO SINDICATO DOS TRABALHA-
DORES NO ENSINO PÚBLICO DE MATO GROSSO –SUBSEDE/SIN-
TEP/MT.

Valter Figueira

REPRESENTANTE DO SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE
CARLINDA – SISPUC

Claudemir Luiz Gomes

Art. 3º. O representante do Poder Executivo presidirá o Conselho Munici-
pal de Cultura.

Art. 4º. São atribuições prioritárias do Conselho Municipal de Cultura: ins-
taurar, instruir, orientar, analisar e acompanhar os expedientes que ver-
sam sobre as ações de cultura, objetivando a promoção da cultura, obede-
cidos os critérios fixados na Lei Municipal nº 1.397 de 25 de maio de 2024
e na legislação estadual ou federal, no que for pertinente.

Art. 5º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação e/ou afi-
xação, revogando-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT

Em, 27 de junho de 2024.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

Prefeito Municipal
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GABINETE
DECRETO Nº 000176/2024

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA-DRH Nº 227 DE 28 DE JUNHO DE 2024.

SÚMULA: Dispõe sobre concessão Licença para Tratamento de Saúde
dos Servidores Municipais e dá outras providências.
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ELAINE JUVINIANO DE LIMA, Secretaria Municipal de Saúde do Municí-
pio de Carlinda, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,
e de acordo com o Art. 118 da Lei Municipal nº 892/2015.

RESOLVE:

Art. 1º - Com base no atestado apresentado pela servidora DEVANIR PE-
REIRA DE SOUZA OLIVEIRA cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, lota-
da na Secretaria Municipal de Saúde, concede licença para tratamento da
própria saúde do dia 28/06/2024 a 12/07/2024 – totalizando 15 dias.

Art. 2º - Publica-se, Registre-se, Cientifique-se e Cumpra-se.

ELAINE JUVINIANO DE LIMA

Secretaria Municipal de Saúde

Decreto nº 397/2023

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA-DRH Nº 221 DE 28 DE JUNHO DE 2024.

SÚMULA: Dispõe sobre concessão Licença para Tratamento de Saúde
dos Servidores Municipais e dá outras providências.

ELAINE JUVINIANO DE LIMA, Secretaria Municipal de Saúde do Municí-
pio de Carlinda, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,
e de acordo com o Art. 118 da Lei Municipal nº 892/2015.

RESOLVE:

Art. 1º - Com base no atestado apresentado pela servidora CLARICE
FOSCARIM cargo de Agente Comunitária de Saúde, lotada na Secretaria
Municipal de Saúde, concede licença para tratamento da própria saúde no
dia 28/06/2024.

Art. 2º - Publica-se, Registre-se, Cientifique-se e Cumpra-se.

ELAINE JUVINIANO DE LIMA

Secretaria Municipal de Saúde

Decreto nº 397/2023
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GABINETE
DECRETO Nº 000174/2024
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RECURSOS HUMANOS
PORTARIA-DRH Nº 223 DE 28 DE JUNHO DE 2024.

SÚMULA: Dispõe sobre concessão Licença para Tratamento de Saúde
dos Servidores Municipais e dá outras providências.

ELAINE JUVINIANO DE LIMA, Secretaria Municipal de Saúde do Municí-
pio de Carlinda, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,
e de acordo com o Art. 118 da Lei Municipal nº 892/2015.

RESOLVE:
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Art. 1º - Com base no atestado apresentado pela servidora VERA LUCIA
MARTINES COELHO cargo de Técnica de Enfermagem, lotada na Secre-
taria Municipal de Saúde, concede licença para tratamento da própria saú-
de no dia 02/06/2024.

Art. 2º - Publica-se, Registre-se, Cientifique-se e Cumpra-se.

ELAINE JUVINIANO DE LIMA

Secretaria Municipal de Saúde

Decreto nº 397/2023

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA-DRH Nº 225 DE 28 DE JUNHO DE 2024.

SÚMULA: Dispõe sobre concessão Licença para Tratamento de Saúde
dos Servidores Municipais e dá outras providências.

ELAINE JUVINIANO DE LIMA, Secretaria Municipal de Saúde do Municí-
pio de Carlinda, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,
e de acordo com o Art. 118 da Lei Municipal nº 892/2015.

RESOLVE:

Art. 1º - Com base no atestado apresentado pelo servidor JOSÉ SERGIO
DOS REIS, cargo de Motorista CNH A/C, lotado na Secretaria Municipal
de Saúde, concede licença para tratamento da própria saúde no dia 11/06/
2024.

Art. 2º - Publica-se, Registre-se, Cientifique-se e Cumpra-se.

ELAINE JUVINIANO DE LIMA

Secretaria Municipal de Saúde

Decreto nº 397/2023

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 230/2024.

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE CONVERSÃO EM PECÚNIA PARCIAL DE
LICENÇA PRÊMIO DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE CARLINDA-
MT, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Prefeita Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

CONSIDERADO o inciso 1º do Artigo 125 da Lei Municipal 892/2015.

RESOLVE:

Artigo1º- Fica convertido em pecúnia 30 dias da LICENÇA PRÊMIO da
servidora PAMELA RAFAELA EGER efetiva no cargo de Controladora In-
terna, lotada no Gabinete, referente ao quinquênio 2012/2017 a ser pago
no mês de JUNHO/2024.

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT

Em, 26 de Junho de 2024.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 228/2024.

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE CONVERSÃO EM PECÚNIA PARCIAL DE
LICENÇA PRÊMIO DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE CARLINDA-
MT, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Prefeita Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

CONSIDERADO o inciso 1º do Artigo 125 da Lei Municipal 892/2015.

RESOLVE:

Artigo1º- Fica convertido em pecúnia 30 dias da LICENÇA PRÊMIO da
servidora VERA NICE SOARES DE JESUS DE SOUZA efetiva no cargo
de Professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação, referente ao
quinquênio 2017/2022 a ser pago no mês de JUNHO/2024.

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT

Em, 26 de Junho de 2024.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 230/2024.

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE CONVERSÃO EM PECÚNIA PARCIAL DE
LICENÇA PRÊMIO DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE CARLINDA-
MT, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Prefeita Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

CONSIDERADO o inciso 1º do Artigo 125 da Lei Municipal 892/2015.

RESOLVE:

Artigo1º- Fica convertido em pecúnia 30 dias da LICENÇA PRÊMIO da
servidora ELVA JOSÉ DOS SANTOS efetiva no cargo de Apoio Adminis-
trativo Educacional Definitivo, lotada na Secretaria Municipal de Educação,
referente ao quinquênio 2017/2022 a ser pago no mês de JUNHO/2024.

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT

Em, 26 de Junho de 2024.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 229/2024.

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE CONVERSÃO EM PECÚNIA PARCIAL DE
LICENÇA PRÊMIO DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE CARLINDA-
MT, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Prefeita Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

CONSIDERADO o inciso 1º do Artigo 125 da Lei Municipal 892/2015.

RESOLVE:

Artigo1º- Fica convertido em pecúnia 30 dias da LICENÇA PRÊMIO da
servidora ELIANE LEITE DA COSTA efetiva no cargo de Professora, lo-
tada na Secretaria Municipal de Educação, referente ao quinquênio 2017/
2022 a ser pago no mês de JUNHO/2024.

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT

Em, 26 de Junho de 2024.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

Prefeito Municipal
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RECURSOS HUMANOS
DECRETO Nº 236/2024.

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLI-
COS DO MUNICÍPIO DE CARLINDA-MT, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCI-
AS”.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Prefeito Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

DECRETA:

Artigo 1º - A PEDIDO fica EXONERADO a partir do dia 05 de Julho de
2024 o Senhor KENNEDY HENRIQUE LOMEU no cargo de ASSESSOR
DE IMPRENSA E COMUNICAÇÃO, lotado no Gabinete.

Artigo 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT

Em, 28 de junho de 2024.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
DECRETO Nº 235/2024.

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLI-
COS DO MUNICÍPIO DE CARLINDA-MT, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCI-
AS”.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Prefeito Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

CONSIDERANDO, Lei Municipal nº 1.409/2023 e suas alterações.

DECRETO:

Artigo 1º - Fica NOMEADO a partir de 01 de Julho de 2024 o Senhor SE-
BASTIÃO RAFALSKY BELIDO no cargo de CONDUTOR DE TRANSPOR-
TE ESCOLAR III, lotado na Secretaria Municipal de Educação.

Artigo 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT

Em, 28 de Junho de 2024.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
DECRETO Nº 234/2024.

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLI-
COS DO MUNICÍPIO DE CARLINDA-MT, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCI-
AS”.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Prefeito Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

CONSIDERANDO, Lei Municipal nº 1.409/2023 e suas alterações.

DECRETO:

Artigo 1º - Fica NOMEADA a partir de 01 de Julho de 2024 a Senhora ICN-
NEM BEATRIZ MAFFEI SOUZA no cargo de APOIO ADMINISTRATIVO
III, lotada na Secretaria Municipal de Administração.

Artigo 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT

Em, 28 de Junho de 2024.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
DECRETO Nº 233/2024.

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLI-
COS DO MUNICÍPIO DE CARLINDA-MT, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCI-
AS”.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Prefeito Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

DECRETA:

Artigo 1º - Fica EXONERADA a partir do dia 01 de Julho de 2024 a Senho-
ra ICNNEM BEATRIZ MAFFEI SOUZA no cargo de DIRETOR DA ESTA-
ÇÃO DE TRABALHO, lotada na Secretaria Municipal de Administração e
Finanças.

Artigo 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT

Em, 28 de junho de 2024.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
DECRETO Nº 231/2024.

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLI-
COS DO MUNICÍPIO DE CARLINDA-MT, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCI-
AS”.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Prefeito Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

DECRETA:

Artigo 1º - A PEDIDO fica EXONERADO a partir do dia 01 de Julho de
2024 o Senhor JAIR DE SOUZA no cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS
GERAIS III, lotado na Secretaria Municipal de Obras.

Artigo 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT

Em, 28 de junho de 2024.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
DECRETO Nº 230/2024.

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLI-
COS DO MUNICÍPIO DE CARLINDA-MT, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCI-
AS”.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Prefeito Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

DECRETA:

Artigo 1º - A PEDIDO fica EXONERADA a partir do dia 01 de Julho de
2024 a senhora ANDRÉIA DE SOUZA no cargo de ASSESSOR DE DE-
PARTAMENTO, lotada na Secretaria Municipal de Saúde.

Artigo 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT

Em, 28 de junho de 2024.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
DECRETO Nº 228/2024.

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLI-
COS DO MUNICÍPIO DE CARLINDA-MT, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCI-
AS”.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Prefeito Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

CONSIDERANDO, Lei Municipal nº 1.409/2023 e suas alterações.

DECRETO:

Artigo 1º - Fica NOMEADO a partir de 01 de Julho de 2024 o Senhor DIHO-
NATAS VINICIOS DA SILVA no cargo de AUXILIAR DE SALA, lotado na
Secretaria Municipal de Educação.

Artigo 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT

Em, 26 de Junho de 2024.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA-DRH Nº 220 DE 28 DE JUNHO DE 2024.

SÚMULA: Dispõe sobre FÉRIAS dos Servidores Públicos Municipais
e dá outras providências;

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Prefeito Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder FÉRIAS ao servidor MARCOS VINICIUS DA SILVA
DOS REIS, ocupante do cargo de Agente de Combate a Endemias matri-
cula 3833, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, devendo ser usufruí-
da de 01/07/2024 a 30/07/2024. Ficando assim encerrado o período aqui-
sitivo 2021/2022.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Art. 3º - Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA-DRH Nº 219 DE 28 DE JUNHO DE 2024.

SÚMULA: Dispõe sobre FÉRIAS dos Servidores Públicos Municipais
e dá outras providências;

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Prefeito Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder FÉRIAS a servidora SUELY IMACULADA DOS SAN-
TOS, ocupante do cargo de Assistente Administrativo matricula 346, lotada
na Secretaria Municipal de Saúde, devendo ser usufruída de 01/07/2024 a
30/07/2024. Ficando assim encerrado o período aquisitivo 2021/2022.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Art. 3º - Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA-DRH Nº 224 DE 28 DE JUNHO DE 2024.

SÚMULA: Dispõe sobre concessão Licença para Tratamento de Saúde
dos Servidores Municipais e dá outras providências.

ELAINE JUVINIANO DE LIMA, Secretaria Municipal de Saúde do Municí-
pio de Carlinda, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,
e de acordo com o Art. 118 da Lei Municipal nº 892/2015.

RESOLVE:

Art. 1º - Com base no atestado apresentado pela servidora VANUSA DOS
SANTOS MICUANSKI cargo de Agente de Combate a Endemias, lota-
da na Secretaria Municipal de Saúde, concede licença para tratamento da
própria saúde no dia 25/06/2024.

Art. 2º - Publica-se, Registre-se, Cientifique-se e Cumpra-se.

ELAINE JUVINIANO DE LIMA

Secretaria Municipal de Saúde

Decreto nº 397/2023

RECURSOS HUMANOS
DECRETO Nº 237/2024

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLI-
COS DO MUNICÍPIO DE CARLINDA-MT, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCI-
AS”.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Prefeito Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

CONSIDERANDO, Lei Municipal nº 1.409/2023.

DECRETO:

Artigo 1º - Fica NOMEADA a Senhora ARIANE CRISTINA ROSSETTO no
cargo de TÉCNICA DE ENFERMAGEM, lotada na Secretaria Municipal de
Saúde.

Artigo 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT

Em, 01 de Julho de 2024.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA-DRH Nº 226 DE 28 DE JUNHO DE 2024.

SÚMULA: Dispõe sobre concessão Licença para Tratamento de Saúde
dos Servidores Municipais e dá outras providências.

ELAINE JUVINIANO DE LIMA, Secretaria Municipal de Saúde do Municí-
pio de Carlinda, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,
e de acordo com o Art. 118 da Lei Municipal nº 892/2015.

RESOLVE:

Art. 1º - Com base no atestado apresentado pelo servidor JOSÉ ALVES
DA SILVA, cargo de Motorista CNH D/E, lotado na Secretaria Municipal
de Saúde, concede licença para tratamento da própria saúde dos dias 24/
06/2024 a 07/07/2024, totalizando 14 dias.
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Art. 2º - Publica-se, Registre-se, Cientifique-se e Cumpra-se.

ELAINE JUVINIANO DE LIMA

Secretaria Municipal de Saúde

Decreto nº 397/2023

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA-DRH Nº 228 DE 28 DE JUNHO DE 2024.

SÚMULA: Dispõe sobre concessão Licença para Tratamento de Saúde
dos Servidores Municipais e dá outras providências.

ELAINE JUVINIANO DE LIMA, Secretaria Municipal de Saúde do Municí-
pio de Carlinda, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,
e de acordo com o Art. 128 §12 da Lei Municipal nº 892/2015.

CONSIDERANDO, Parecer do Perito Municipal;

RESOLVE:

Art. 1º - Com base no atestado apresentado pela servidora CRISTINA
FERMINO DOS SANTOS cargo de Agente Comunitária de Saúde, lotada
na Secretaria Municipal de Saúde, concede Licença por Motivo de Doença
em Pessoa da Família, sendo filho A.J.S.M.. sendo do dia 23/06/2024 a
05/07/2024, totalizando 10 dias.

Art. 2º - Publica-se, Registre-se, Cientifique-se e Cumpra-se.

ELAINE JUVINIANO DE LIMA

Secretaria Municipal de Saúde

Decreto nº 397/2023

/

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 237/2024.

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE LICENÇA PARA ATIVIDADES POLÍTICAS
DE SERVIDORES PÚBLICOS EFETIVOS DO MUNICÍPIO DE CARLIN-
DA/MT, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

FERNANDO RIBEIRO DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

CONSIDERADO Artigo 121 da Lei Municipal 892/2015.

R E S O L V E:

Artigo 1º - A PEDIDO fica CONCEDIDA a Senhora IVANA MOREIRA DE
SOUZA, efetiva no cargo de AGENTE COMUNITÁRIA DE SAÚDE, lotada
na Secretaria Municipal de Saúde, licença para atividades políticas no pe-
ríodo de 05 de julho de 2024 a 05 de outubro de 2024.

.

Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e/ou
afixação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT

Em, 01 de julho de 2024.

FERNANDO RIBEIRO DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

LICITAÇÃO
AVISO DE PUBLICAÇÃO - EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA

ESTADO DE MATO GROSSO

AVISO DE PUBLICAÇÃO - EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Pelo presente, certifico que o extrato abaixo foi afixado no mural da Prefei-
tura Municipal de Carlinda/MT, para devidas publicações, pelo período de
um mês.

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 018/2024

De conformidade com o disposto no artigo 75, inciso I, da Lei Federal
n° 14.133/2021, justifica-se e ratifica-se a dispensa de licitação para a
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE
ABERTURA DE POÇO DE INSPEÇÃO TAMANHO 60 X 60 CM EM PA-
VIMENTO EXISTENTE PARA A REALIZAÇÃO DE ENSAIOS DE DENSI-
DADE IN'SITU (FRASCO DE AREIA) NAS CAMADAS DE BASE, SUB-
BASE E REGULARIZAÇÃO DO SUBLEITO. COM COLETA DE MA-
TERIAIS DE CADA CAMADA, PARA A REALIZAÇÃO DOS ENSAIOS
DE CARACTERIZAÇÃO DE SOLO EM LABORATÓRIO (GRANULOME-
TRIA, LIMITE DE LIQUIDEZ, LIMITE DE PLASTICIDADE, COMPACTA-
ÇÃO PROCTOR INTERMEDIÁRIO/MODIFICADO, ISC/CBR E EXPAN-
SÃO). INCLUINDO A RECOMPOSIÇÃO DO POÇO DE INSPEÇÃO COM
MATERIAL ADEQUADO.

VALOR GLOBAL: R$ 58.890,00 (cinquenta e oito mil e oitocentos e no-
venta reais).

FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 75, inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021.

EMPRESA CONTRATADA: N. M. FRANCO ENGENHARIA inscrita no
CNPJ sob nº 27.402.093/0001-37

Carlinda - MT, 01 de julho de 2024.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHEIRA

PORTARIA N.º 130/2024.

PORTARIA N.º 130/2024.

Conceder auxilio doença ao servidor público municipal Srº. GERALDO
TEIXEIRA DOS SANTOS dá outras providencias.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTANHEIRA-MT, no uso das suas atri-
buições legais, conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 68, incisos
III e IX, da Lei Orgânica do Município, e em conformidade com as normas
e a legislação em vigor,

RESOLVE:

Art. 1.º Conceder auxilio doença a servidora Pública Municipal, Srº.
GERALDO TEIXEIRA DOS SANTOS, que exerce o cargo Coordenador
lotada na Secretaria Municipal de Esportes, com o atestado de 30 (trinta
dias) sendo pago pelo órgão empregador 15 (quinze) dias ,a partir do 16
(dezesseis) dias será pago pelo INSS (Instituto Nacional de previdência
social) conforme. Atestado médico emitido pela Drª. Renata P. Chimello,
CRM 13184.A partir de 21/06/2024

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor com data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Castanheira -MT, 21 de junho de 2024.

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR

Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 133/2024.

PORTARIA N.º 133/2024.

Conceder auxilio doença ao servidor público municipal Srº. DERLEI BOR-
GES DE CAMARGO dá outras providencias.
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O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTANHEIRA-MT, no uso das suas atri-
buições legais, conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 68, incisos
III e IX, da Lei Orgânica do Município, e em conformidade com as normas
e a legislação em vigor,

RESOLVE:

Art. 1.º Conceder auxilio doença por período 45 (quarenta e cinco ) dias,
ao Servidor Pública Municipal, Srº DERLEI BORGES DE CAMARGO, que
exerce o cargo de Motorista I, lotado no Gabinete do Prefeito, conforme
atestado médico.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor com data retroativa a 01de junho de
2024, revogadas as disposições em contrário.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Castanheira -MT, 21 de junho de 2024.

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR

Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 129/2024.

PORTARIA N.º 129/2024.

Exonera do cargo o Servidor que menciona, do cargo de provimento em
comissão e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTANHEIRA-MT, no uso das suas atri-
buições legais, conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 68, incisos
III e IX, da Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:

Art. 1.º EXONERAR do cargo o Senhor EVERALDO CRISTINO DE APA-
RECIDO, residente e domiciliado no Município de Castanheira - MT, a par-
tir de 17 de junho de 2024, das atribuições do cargo de Diretor do Dep. De
Finanças Or. E Contabilidade, lotado na Secretaria Municipal de Adminis-
tração retornando ao cargo de concurso de Vigia.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data retroativa do dia 01 de ju-
nho de 2024, revogadas as disposições em contrário.

Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Castanheira, Estado de Mato Grosso,
em 17 de junho de 2024.

Registre-se;

Publique-se;

Cumpra-se.

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR

Prefeito Municipal

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 41/2024

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 41/2024

Texto:

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 41/2024

Texto:

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 41/2024

PROCESSO LICITATÓRIO: PREGÃO PRESENCIAL n. º 23/2024

ÓRGÃO GERENCIADOR: Prefeitura Municipal de Castanheira

FORNECEDOR REGISTRADO HIPERDENTAL COMERCIO E REPRE-
SENTACAO DE PRODUTOS ODONTOLOGICOS E MEDICO - HOSPI-
TALAR LTDA CPF/CNPJ: 13.994.852/0001-93.

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS EM GE-

RAL, ATENDENDO A SECRETARIA DE SAÚDE, DA PREFEITURA DE
CASTANHEIRA/MT,

VALOR: R$ 249.217,50 (Duzentos e quarenta e nove mil e duzentos e de-
zessete reais e cinquenta centavos)

VIGÊNCIA: 25.06.2024 a 25.06.2025

FORMA DE PAGAMENTO: Conf. NF

DATA DE ASSINATURA: 25/06/2024

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR

Poder Executivo - Castanheira-MT

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 43/2024

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 43/2024

Texto:

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 43/2024

Texto:

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 43/2024

PROCESSO LICITATÓRIO: PREGÃO PRESENCIAL n. º 23/2024

ÓRGÃO GERENCIADOR: Prefeitura Municipal de Castanheira

FORNECEDOR REGISTRADO C E C IMPORTACAO E COMERCIO DE
PRODUTOS MEDICOS LTDA CPF/CNPJ: 24.864.422/0001-73.

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS EM GE-
RAL, ATENDENDO A SECRETARIA DE SAÚDE, DA PREFEITURA DE
CASTANHEIRA/MT,

VALOR: R$ 75.525,10 (setenta e cinco mil e quinhentos e vinte e cinco
reais e dez centavos)

VIGÊNCIA: 25.06.2024 a 25.06.2025

FORMA DE PAGAMENTO: Conf. NF

DATA DE ASSINATURA: 25/06/2024

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR

Poder Executivo - Castanheira-MT

PORTARIA N.º124/2024.

PORTARIA N.º124/2024.

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR, Prefeito Municipal de Castanheira,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhes são conferidas
por Lei.

R E S O L V E:

Art. 1º - Com base no Art. 87, § 1º da Lei Complementar nº 471/2005, Con-
ceder, 30 (trinta) dias de férias regulamentares vencidas em JUNHO/2024,
ao servidor Srº , JOSE FERREIRA NETO , que exerce o cargo de FISCAL
DE TRIBUTOS, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 01 a
30 de junho de 2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data retroativa do dia 01 de junho
de 2024, revogadas as disposições em contrário.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Castanheira, Estado de Mato Grosso,
em 03 de Junho de 2024.

R EGISTRE-SE;

PUBLIQUE-SE;

CUMPRA-SE.

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR
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Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 120/2024.

PORTARIA N.º 120/2024.

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR, Prefeito Municipal de Castanheira,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhes são conferidas
por Lei.

R E S O L V E:

Art. 1º - Com base no Art. 87, § 1º da Lei Complementar nº 471/2005, con-
ceder, 30 (trinta) dias de férias regulamentares vencidas em ABRIL/2022,
ao servidor Srº, WALMIR MOREIRA, que exerce o cargo de ELETRECIS-
TA PREDIAL, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 01 a 30
de junho de 2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data retroativa do dia 01 de junho
de 2024, revogadas as disposições em contrário.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Castanheira, Estado de Mato Grosso, em 03 de junho de 2024.

R EGISTRE-SE;

PUBLIQUE-SE;

CUMPRA-SE.

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR

Prefeito Municipal

PORTARIA N. º 121/2024.

PORTARIA N. º 121/2024.

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR, Prefeito Municipal de Castanheira,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhes são conferidas
por Lei.

R E S O L V E:

Art. 1º - Com base no Art. 87, § 1º da Lei Complementar nº 471/2005,
conceder, 30 (trinta) dias de férias regulamentares vencidas em janeiro/
2021, à servidora Srª MARISA APARECIDA JARDINI, que exerce o cargo
de Atendente de Saúde, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, a contar
de 01 a 30 de junho de 2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data retroativa do dia 01 de junho
de 2024, revogadas as disposições em contrário.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Castanheira, Estado de Mato Grosso,
em 03 de junho de 2024.

REGISTRE-SE;

PUBLIQUE-SE;

CUMPRA-SE.

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR

Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 115/2024.

PORTARIA N.º 115/2024.

Altera a Secretaria do Servidor Celso José da Costa que menciona, as atri-
buições da Secretaria Municipal de Educação para a Secretaria Municipal
de Obras e Urbanismo, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTANHEIRA-MT, no uso das suas atri-
buições legais, conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 68, incisos
III e IX, da Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:

Art. 1.º Alterar a Secretaria do Srº CELSO JOSE DA COSTA, residente e
domiciliado no Município de Castanheira - MT, que exerce as atribuições
na Secretaria Municipal de Educação para a Secretaria Municipal de
Obras e Urbanismo , a partir de 01 de junho de 2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor com data retroativa a 01 de junho de
2024 , revogadas as disposições em contrário.

Castanheira – MT, 03 de junho de 2024.

Registre-se;

Publique-se;

Cumpra-se.

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR

Prefeito Municipal

REGISTRADO e PUBLICADO por afixação na data supra no local de cos-
tume.

PORTARIA N.º 122/2024.

PORTARIA N.º 122/2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTANHEIRA-MT, no uso das suas
atribuições legais, conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 68,
incisos III e IX, da Lei Orgânica do Município, e em conformidade com
as normas e a legislação em vigor,

RESOLVE:

Art. 1.º De acordo com o Art.102 da lei nº. 471/2005, conceder 30 (trin-
ta) dias de férias vencidas em março/2023, a Servidora Pública Mu-
nicipal, Srª. NEUZA ALVES LIBERATO, que exerce o cargo de Apoio
Adm. Edu.Profis.Manu. de Infra. Estrutura , lotada na Secretaria Muni-
cipal de Educação, a contar de 01 a 30 de junho de 2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data retroativa do dia 01 de junho
de 2024, revogadas as disposições em contrário.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Castanheira -MT, 03 de junho de 2024.

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR

Prefeito Municipal

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 37/2024

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 37/2024

Texto:

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 37/2024

Texto:

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 37/2024

PROCESSO LICITATÓRIO: PREGÃO PRESENCIAL n. º 21/2024

ÓRGÃO GERENCIADOR: Prefeitura Municipal de Castanheira

FORNECEDOR REGISTRADO LORENILCE BUTTCHER LTDA CPF/
CNPJ: 07.499.482/0001-15.

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE PRODUTOS DE PANIFICAÇÃO E CONFEITARIA, PARA
ATENDER AS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAS-
TANHEIRA/MT

VALOR: R$ 100.330,14 (Cem mil e trezentos e trinta reais e quatorze cen-
tavos)

VIGÊNCIA: 20.06.2024 a 20.06.2025

FORMA DE PAGAMENTO: Conf. NF
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DATA DE ASSINATURA: 20/06/2024

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR

Poder Executivo - Castanheira-MT

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 36/2024

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 36/2024

Texto:

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 36/2024

Texto:

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 36/2024

PROCESSO LICITATÓRIO: PREGÃO PRESENCIAL n. º 16/2024

ÓRGÃO GERENCIADOR: Prefeitura Municipal de Castanheira

FORNECEDOR REGISTRADO A D - CENTRO DE TRATAMENTO ME-
DICO LTDA CPF/CNPJ: 13.164.585/0001-27.

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE CONSULTAS
MÉDICAS DE MÉDICO INFECTOLOGISTA, PARA ATENDER A SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

VALOR: R$ 70.000,00 (Setenta mil reais)

VIGÊNCIA: 06.06.2024 a 06.06.2025

FORMA DE PAGAMENTO: Conf. NF

DATA DE ASSINATURA: 06/06/2024

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR

Poder Executivo - Castanheira-MT

PORTARIA N.º 119/2024.

PORTARIA N.º 119/2024.

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR, Prefeito Municipal de Castanheira,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhes são conferidas
por Lei.

R E S O L V E:

Artº.1º -Conceder, 30 (trinta) dias de férias regulamentares vencidas em
MARÇO/2024, a servidora Sr.ª LIDIA PINTO, que exerce o cargo de
Agente Administrativo III, lotada na Secretaria Municipal de Finanças, a
partir de 01 a 30 de junho de 2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data retroativa do dia 01 de ju-
nho de 2024, revogadas as disposições em contrário.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Castanheira, Estado de Mato Grosso,
em 03 de junho de 2024.

REGISTRE-SE;

PUBLIQUE-SE;

CUMPRA-SE.

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR

Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 125/2025.

PORTARIA N.º 125/2025.

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR, Prefeito Municipal de Castanheira,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhes são conferidas
por Lei.

R E S O L V E:

Art. 1º - Com base no Art. 87, § 1º da Lei Complementar nº 471/2005 con-
ceder, 30 (trinta) dias de férias regulamentares vencidas em ABRIL/2024
a servidora Srª ROSANGELA MARINA DE ARAUJO SANTOS, que exer-
ce o cargo de ATENDENTE DE SAUDE PUBLICA, lotada na Secretaria
Municipal de Saúde, a partir de 01 da 30 de junho de 2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data retroativa do dia 01 de junho
de 2024, revogadas as disposições em contrário.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Castanheira, Estado de Mato Grosso,
em 03 de junho de 2024.

REGISTRE-SE;

PUBLIQUE-SE;

CUMPRA-SE.

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR

Prefeito Municipal

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 39/2024

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 39/2024

Texto:

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 39/2024

Texto:

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 39/2024

PROCESSO LICITATÓRIO: PREGÃO PRESENCIAL n. º 20/2024

ÓRGÃO GERENCIADOR: Prefeitura Municipal de Castanheira

FORNECEDOR REGISTRADO ALEXANDRE M. DIAS CPF/CNPJ: 14.
218.371/0001-59.

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO, UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS,
PRODUTOS DE LIMPEZA E HIGIENE PESSOAL EM GERAL, PARA
ATENDER AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE CASTANHEIRA/MT

VALOR: R$ 321.971,97 (Trezentos e vinte e um mil e novecentos e seten-
ta e um reais e noventa e sete centavos)

VIGÊNCIA: 24.06.2024 a 24.06.2025

FORMA DE PAGAMENTO: Conf. NF

DATA DE ASSINATURA: 24/06/2024

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR

Poder Executivo - Castanheira-MT

PORTARIA N.º 123/2024.

PORTARIA N.º 123/2024.

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR, Prefeito Municipal de Castanheira,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhes são conferidas
por Lei.

R E S O L V E:

Art. 1º - Com base no Art. 87, § 1º da Lei Complementar nº 471/2005, con-
ceder, 30 (trinta) dias de férias regulamentares vencidas em janeiro/2024,
ao servidor Sr. LUIZ CARLOS AUGUSTO DO NASCIMENTO, que exerce
o cargo de PROFESSOR, lotado na Secretaria Municipal de Educação, a
contar de 01 de junho de 2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data retroativa do dia 01 de junho
de 2024, revogadas as disposições em contrário.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
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Gabinete do Prefeito Municipal de Castanheira, Estado de Mato Grosso,
em 03 de junho de 2024.

REGISTRE-SE;

PUBLIQUE-SE;

CUMPRA-SE.

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR

Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 126/2024.

PORTARIA N.º 126/2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTANHEIRA-MT, no uso das suas atri-
buições legais, conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 68, inciso
IX, da Lei Orgânica do Município.

R E S O L V E:

Art. 1º - Com base no Art. 87, § 1º da Lei Complementar nº 471/2005,
conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares vencidas em fevereiro/
2024, a servidora Srª CLEIRE APARECIDA DE CARVALHO, que exerce o
cargo de Dir. de Auditoria Informatizada de contas Aplic lotada na Secre-
taria Municipal de Administração a contar de 01 a 30 de junho de 2024.

Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data retroativa a 01 de junho de
2024, revogadas as disposições em contrário.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Castanheira - MT, 03 de junho de 2024.

Registre-se;

Publique-se;

Cumpra-se.

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR

Prefeito Municipal

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 38/2024

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 38/2024

Texto:

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 38/2024

Texto:

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 38/2024

PROCESSO LICITATÓRIO: PREGÃO PRESENCIAL n. º 21/2024

ÓRGÃO GERENCIADOR: Prefeitura Municipal de Castanheira

FORNECEDOR REGISTRADO HORODENSKI LOPES & CIA LTDA CPF/
CNPJ: 02.402.311/0001-02.

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE PRODUTOS DE PANIFICAÇÃO E CONFEITARIA, PARA
ATENDER AS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAS-
TANHEIRA/MT

VALOR: R$ 72.005,60 (Setenta e dois mil e cinco reais e sessenta centa-
vos)

VIGÊNCIA: 20.06.2024 a 20.06.2025

FORMA DE PAGAMENTO: Conf. NF

DATA DE ASSINATURA: 20/06/2024

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR

Poder Executivo - Castanheira-MT

PORTARIA Nº 132/2024.

PORTARIA Nº 132/2024.

Exonerar a Servidora que menciona, do cargo de provimento efetivo de
AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE motivo de aposentadoria e dá ou-
tras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTANHEIRA-MT, no uso das suas atri-
buições legais, conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 68, incisos
III e IX, da Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:

Art. 1.º EXONERAR, por motivo de aposentadoria a Senhora JUSSARA
PEREIRA DOS SANTOS, residente e domiciliado no Município de Cas-
tanheira - MT, das atribuições do cargo de AGENTE COMUNITARIO DE
SAUDE, a partir de 12 de junho de 2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor com data retroativa a 12 de junho
de 2024, revogadas as disposições em contrário.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Castanheira - MT, 21de junho de 2024.

Registre-se;

Publique-se;

Cumpra-se.

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 141/2024

PORTARIA Nº 141/2024

Concede licença para Atividade Política - desincompatibilização para fins
do pleito eleitoral/2024, a(o) servidor(a) público(a) que menciona, e dá ou-
tras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTANHEIRA/MT, no uso das suas atri-
buições legais, conferidas pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica
do Município de Castanheira, considerando o disposto na Lei Complemen-
tar nº 64/1990,

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder, a pedido, 3 (três) meses de Licença para Atividade
Política - desincompatibilização para fins do pleito eleitoral/2024, a(o)
servidor(a) público(a) ROGERIO PEDRO GRAEFF, Mecânico de Maqui-
nas Pesadas, matrícula funcional nº 74, lotado junto a Secretaria Munici-
pal de Saúde, a partir de 05 de julho de 2024.

Parágrafo único. A Licença para Atividade Política abrangerá ao afasta-
mento total do(a) servidor(a) de que trata o caput deste artigo, das funções
do cargo e de todas e quaisquer comissões, conselhos, grupos de traba-
lhos e/ou similares.

Art. 2º - O(a) servidor(a) mencionado(a) no Art. 1º desta Portaria, deverá
entregar no Departamento de Recursos Humanos o Registro de sua Can-
didatura, expedido pelo Tribunal Regional Eleitoral, até o 5º (quinto) dia
útil, após o referido registro.

Parágrafo único - A falta desta comprovação do documento mencionado
no caput, além de impedir o regular pagamento do salário, também resul-
tará em desconto dos dias afastados.

Art. 3º - A(a) servidor(a) deverá reassumir o exercício do cargo ou função
no primeiro dia útil subsequente:

I - Ao da realização da Convenção Partidária, caso seu nome não seja re-
ferendado como candidato;

II- Da não confirmação da indicação do servidor como candidato substitu-
to, no prazo estabelecido no Art. 13 da Lei nº 9.504/1997;
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III - Ao da decisão que indeferir ou cancelar o registro de sua candidatura,
se contra ela não interpuser recurso perante o Tribunal Regional Eleitoral;

IV - Ao da decisão que negar provimento ao recurso interposto contra o
indeferimento ou cancelamento de sua candidatura, se contra ela não in-
terpuser recurso perante o Tribunal Superior Eleitoral;

V - Ao da decisão que negar provimento ao recurso interposto perante o
Tribunal Superior Eleitoral;

VI - Ao da data do protocolo do pedido de sua desistência da candidatura;

VII - Ao da ocorrência de qualquer outro fato que torne injustificada a con-
tinuidade do afastamento;

VIII - Ao das eleições.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com efei-
tos a partir de 05 de julho de 2024, revogadas as disposições em contrário.

Castanheira/MT, 01 de julho de 2024.

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR

Prefeito Municipal

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 42/2024

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 42/2024

Texto:

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 42/2024

Texto:

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 42/2024

PROCESSO LICITATÓRIO: PREGÃO PRESENCIAL n. º 23/2024

ÓRGÃO GERENCIADOR: Prefeitura Municipal de Castanheira

FORNECEDOR REGISTRADO LUVERMED DISTRIBUIDORA DE MEDI-
CAMENTOS LTDA CPF/CNPJ: 19.391.064/0001-99.

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS EM GE-
RAL, ATENDENDO A SECRETARIA DE SAÚDE, DA PREFEITURA DE
CASTANHEIRA/MT,

VALOR: R$ 136.341,00 (Cento e trinta e seis mil e trezentos e quarenta e
um reais)

VIGÊNCIA: 25.06.2024 a 25.06.2025

FORMA DE PAGAMENTO: Conf. NF

DATA DE ASSINATURA: 25/06/2024

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR

Poder Executivo - Castanheira-MT

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 40/2024

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 40/2024

Texto:

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 40/2024

Texto:

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 40/2024

PROCESSO LICITATÓRIO: PREGÃO PRESENCIAL n. º 20/2024

ÓRGÃO GERENCIADOR: Prefeitura Municipal de Castanheira

FORNECEDOR REGISTRADO CARLOS ANTONIO PROCOPIO LTDA
ME CPF/CNPJ: 23.504.807/0001-67.

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO, UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS,

PRODUTOS DE LIMPEZA E HIGIENE PESSOAL EM GERAL, PARA
ATENDER AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE CASTANHEIRA/MT

VALOR: R$ 276.409,23 (Duzentos e setenta e seis mil e quatrocentos e
nove reais e vinte e três centavos)

VIGÊNCIA: 24.06.2024 a 24.06.2025

FORMA DE PAGAMENTO: Conf. NF

DATA DE ASSINATURA: 24/06/2024

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR

Poder Executivo - Castanheira-MT

PORTARIA N.º 128/2024.

PORTARIA N.º 128/2024.

Jakson de Oliveira Rios Junior, Prefeito Municipal de Castanheira, Estado
de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhes são conferidas por Lei.

R E S O L V E:

.

Art.1º Elevar de Nível conforme tabela abaixo o servidor relacionado, con-
forme os artigos 22,23 e 24 da lei Municipal 502/2005, a contar de 03 de
junho de 2024.

Nome De Clas-
se

De Ní-
vel

Para Clas-
se

Para Ní-
vel

JOSE FERREIRA NETO A 07 A 08
MARCIA APARECIDA DE OLI-
VEIRA E 07 E 08
AGMAR RODRIGUES DE OLI-
VEIRA C 07 C 08
ROGERIO PEDRO GRAEFF D 07 D 08
VALDECI MARQUES FREIRE B 07 B 08
ALADIR RODRIGUES VIEIRA E 07 E 08
ANGELICA BATISTA TALASKA E 06 E 07
MARIA DE LOURDES BATISTA E 07 E 10
MARLI RAMOS ALVES E 09 E 10
SANDRO BRANDALIZE A 04 A 05

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor com data retroativa a 03 de junho
de 2024 , revogadas as disposições em contrário.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Castanheira, Estado de Mato Grosso,
em 03 de junho de 2024.

REGISTRE-SE;

PUBLIQUE-SE;

CUMPRA-SE.

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR

Prefeito Municipal

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 44/2024

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 44/2024

Texto:

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 44/2024

Texto:

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 44/2024

PROCESSO LICITATÓRIO: PREGÃO PRESENCIAL n. º 23/2024

ÓRGÃO GERENCIADOR: Prefeitura Municipal de Castanheira

FORNECEDOR REGISTRADO MIAMIMED PRODUTOS ODONTOLOGI-
COS LTDA CPF/CNPJ: 38.259.748/0001-86.
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OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS EM GE-
RAL, ATENDENDO A SECRETARIA DE SAÚDE, DA PREFEITURA DE
CASTANHEIRA/MT,

VALOR: R$ 41.000,00 (quarenta e um mil reais)

VIGÊNCIA: 25.06.2024 a 25.06.2025

FORMA DE PAGAMENTO: Conf. NF

DATA DE ASSINATURA: 25/06/2024

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR

Poder Executivo - Castanheira-MT

PORTARIA N.º 131/2024.

PORTARIA N.º 131/2024.

Jakson de Oliveira Rios Junior, Prefeito Municipal de Castanheira, Estado
de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhes são conferidas por Lei.

R E S O L V E:

Art.1º - Com base no Art. 87, § 1º da Lei Complementar nº 471/2005, Con-
ceder 90 (noventa) dias de licença premio referente ao quinquênio 2017/
2022 a servidora Srª. ROSA MARIA DA SILVA, que exerce o cargo de
APOIO ADM. EDUC.PROFIS. NUTRIÇÃO ESCOLAR, lotada na Secreta-
ria Municipal de Educação, para ser usufruída a contar de 01 de junho de
2024 a 01 de setembro 2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor com data retroativa a 01 de junho de
2024, revogadas as disposições em contrário.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Castanheira, Estado de Mato Grosso, em 21 de junho de 2024.

REGISTRE-SE;

PUBLIQUE-SE;

CUMPRA-SE.

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR

Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 116/2024.

PORTARIA N.º 116/2024.

Conceder auxilio doença à servidora pública municipal Srª. JOSIELI BA-
TISTA DUFFEKE dá outras providencias.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTANHEIRA-MT, no uso das suas atri-
buições legais, conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 68, incisos
III e IX, da Lei Orgânica do Município, e em conformidade com as normas
e a legislação em vigor,

RESOLVE:

Art. 1.º Conceder auxilio doença a servidora Pública Municipal, Srª.
JOSIELI BATISTA DUFFEKE, que exerce o cargo Chefe de Gabinete
lotada no Gabinete do Prefeito, com o atestado de 90 (noventa dias)
sendo pago pelo órgão empregador 15 (quinze) dias ,a partir do 16 (dezes-
seis) dias será pago pelo INSS (Instituto Nacional de previdência social)
conforme. Atestado médico emitido pelo Drº. Carlos A. Potier Neto,CRM
9955-TEOT- 12496.A partir do dia 01 de junho de 2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor com data retroativa a 01 de junho
de 2024, revogadas as disposições em contrário.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Castanheira -MT, 03 de junho de 2024.

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR

Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 118/2024.

PORTARIA N.º 118/2024.

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR, Prefeito Municipal de Castanheira,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhes são conferidas
por Lei.

R E S O L V E:

Art. 1º - Com base no Art. 87, § 1º da Lei Complementar nº 471/2005,
conceder, 30 (trinta) dias de férias regulamentares vencidas em MARÇO
/2024, a servidora Srª APARECIDA MARIA DE LIMA, que exerce o cargo
de Agente Administrativo IV, lotada na Secretaria Municipal de Adminis-
tração, a partir de 01 a 30 de junho de 2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data retroativa do dia 01 de ju-
nho de 2024, revogadas as disposições em contrário.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Castanheira, Estado de Mato Grosso,
em 03 de junho de 2024.

R EGISTRE-SE;

PUBLIQUE-SE;

CUMPRA-SE.

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR

Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 117/2024.

PORTARIA N.º 117/2024.

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR, Prefeito Municipal de Castanheira,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhes são conferidas
por Lei.

R E S O L V E:

Art.1º- Com base no Art. 87, § 1º da Lei Complementar nº 471/2005, Con-
ceder, 30 (trinta) dias de férias regulamentares vencidas em janeiro /2024,
a servidora Srª. SONIA SOKOLOVICZ, que exerce o cargo de PROFES-
SORA, lotada na Secretaria Municipal de Educação a contar de 01 de ju-
nho a 30 de junho de 2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data retroativa do dia 01 de junho
de 2024, revogadas as disposições em contrário.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Castanheira, Estado de Mato Grosso,
em 03 de junho de 2024.

REGISTRE-SE;

PUBLIQUE-SE;

CUMPRA-SE.

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR

Prefeito Municipal

REGISTRADO e PUBLICADO por afixação na data supra no local de cos-
tume.

PORTARIA N.º 127/2024.

PORTARIA N.º 127/2024.

Jakson de Oliveira Rios Junior, Prefeito Municipal de Castanheira, Estado
de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhes são conferidas por Lei.

R E S O L V E:
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.

Art.1º Elevar de Nível conforme tabela abaixo o servidor relacionado, con-
forme os artigos 22,23 e 24 da lei Municipal 502/2005, a contar de 03 de
junho de 2024.

Nome De Clas-
se

De Ní-
vel

Para Clas-
se

Para Ní-
vel

MARIA DA CRUZ PINTO C 07 C 08
MARIA ROSA INACIO RA-
MOS A 08 A 09
LOURDES ALVES LIBERA-
TO A 07 A 08

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor com data retroativa a 01 de Junho
de 2024 , revogadas as disposições em contrário.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Castanheira, Estado de Mato Grosso,
em 03 de junho de 2024.

REGISTRE-SE;

PUBLIQUE-SE;

CUMPRA-SE.

JAKSON DE OLIVEIRA RIOS JUNIOR

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS GUIMARÃES

GABINETE
ATOS DE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO

ATO DE EXONERAÇÃO N° 044/2024

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DO ADMINISTRADOR REGIONAL
DA COMUNIDADE DO MANSO.

OSMAR FRONER DE MELLO, Prefeito Municipal de Chapada dos
Guimarães-MT, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE

I – EXONERAR a pedido o Sr. EDMILSON FLAVIANO SILVA COSTA,
do cargo em Comissão de Administrador Regional da Comunidade do Rio
Manso do Município de Chapada dos Guimarães/MT.

II –Este Ato entra em vigor nesta data de sua publicação,produzindo efei-
tos retroativos a 30 de junho de 2024..

III – REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Chapada dos Guimarães-MT, 30 de Ju-
nho de 2024.

OSMAR FRONER DE MELLO

Prefeito Municipal

ATO DE EXONERAÇÃO N° 045/2024

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DO CHEFE DE DIVISÃO DE EPIDE-
MIOLOGIA DE VIGILANCIA SANITARIA.

OSMAR FRONER DE MELLO, Prefeito Municipal de Chapada dos
Guimarães-MT, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE

I – EXONERAR a pedido o Sr. BRUNO DEMARCHI MARRAFON, do car-
go em Comissão de Chefe de Divisão de Epidemiologia de Vigilância Sa-
nitária do Município de Chapada dos Guimarães/MT.

II –Este Ato entra em vigor nesta data de sua publicação,produzindo efei-
tos retroativos a 30 de junho de 2024..

III – REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Chapada dos Guimarães-MT, 30 de Ju-
nho de 2024.

OSMAR FRONER DE MELLO

Prefeito Municipal

ATO DE NOMEAÇÃO N° 046/2024

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO TECNICO ADMINISTRATIVO EDU-
CACIONAL DO MUNICÍPIO DE CHAPADA DOS GUIMARAES-MT.

OSMAR FRONER DE MELLO, Prefeito Municipal de Chapada dos
Guimarães-MT, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE

I – Nomear o Sr. WESLEY CARDOSO MARTINS, ao quadro de pessoal
efetivo como Técnico Administrativo Educacional, lotado na Secretaria Mu-
nicipal de Educação aprovado no Concurso Público nº001/2022, publicado
no D.O do Estado de Mato Grosso.

.

II – Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, retroativo a 10 de
junho de 2024.

III – REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Chapada dos Guimarães-MT, 26 de Ju-
nho de 2024.

OSMAR FRONER DE MELLO

Prefeito Municipal

ATO DE NOMEAÇÃO N° 047/2024

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO TECNICO ADMINISTRATIVO EDU-
CACIONAL DO MUNICÍPIO DE CHAPADA DOS GUIMARAES-MT.

OSMAR FRONER DE MELLO, Prefeito Municipal de Chapada dos
Guimarães-MT, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE

I – Nomear o Sr. WELINTON JOÃO DE MIRANDA BATISTA, ao quadro
de pessoal efetivo como Técnico Administrativo Educacional, lotado na
Secretaria Municipal de Educação aprovado no Concurso Público nº001/
2022, publicado no D.O do Estado de Mato Grosso.

.

II – Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, retroativo a 10 de
junho de 2024.

III – REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Chapada dos Guimarães-MT, 26 de Ju-
nho de 2024.

OSMAR FRONER DE MELLO

Prefeito Municipal

ATO DE EXONERAÇÃO N° 048/2024

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DO CHEFE DO DEPARTAMENTO
DE ASSITÊNCIA A DEPENDENTES QUÍMICOS DE CHAPADA DOS
GUIMARÃES/MT.

OSMAR FRONER DE MELLO, Prefeito Municipal de Chapada dos
Guimarães-MT, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE

I – EXONERAR o Sr. EDMILSON BENEDITO PAIXÃO, do cargo de Chefe
do Departamento de Assistência a dependentes Químicos, lotada na Se-
cretaria Municipal de Assistência Social.

II – Este Ato entra em vigor nesta data, retroativo a 30 de junho de 2024.

III – REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Chapada dos Guimarães-MT, 30 de Ju-
nho de 2024.

OSMAR FRONER DE MELLO
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Prefeito Municipal

ATO DE NOEAÇÃO N° 049/2024

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO CHEFE DO DEPARTAMENTO DE
ASSITÊNCIA A DEPENDENTES QUÍMICOS DE CHAPADA DOS GUI-
MARÃES/MT.

OSMAR FRONER DE MELLO, Prefeito Municipal de Chapada dos
Guimarães-MT, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE

I – NOMEAR o Sr. PAULO CESAR MARTINS FERREIRA, ao cargo em
Comissão de Chefe do Departamento de Assistência a dependentes Quí-
micos, lotada na Secretaria Municipal de Assistência Social.

II – Este Ato entra em vigor nesta data.

III – REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Chapada dos Guimarães-MT, 01 de Ju-
lho de 2024.

OSMAR FRONER DE MELLO

Prefeito Municipal

SAAE
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 010/

2022.

CONTRATANTE: SISTEMA AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE
CHAPADA DOS GUIMARÃES-MT, inscrito no CNPJ n°. 04.408.208/
0001-03

CONTRATADA: V. CAR VEÍCULOS LTDA, inscrito no CNPJ n°. 11.644.
975/0001-79.

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de locação
de veículos administrativos, categoria diversas (sem motorista e sem com-
bustível), com quilometragem livre para atender as demandas do Sistema
Autônomo de Água e Esgoto de Chapada dos Guimarães/MT, conforme
especificações e quantitativos estabelecidos no processo de adesão.

PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA: Fica Aditada a Cláusula
Quarta do Prazo de Vigência do contrato original, o acréscimo de 12 (doze)
meses. Terá início o presente Termo Aditivo a partir do encerramento do
contrato principal, qual seja: 13/07/2024 até a data de 13/07/2025.

ASSINATURA DO CONTRATO: 01/07/2024

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.

ANDERSON ALVES MURTINHO –

Diretor do SAAE-CG

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA

LICITAÇÃO
PORTARIA N° 090/2024/LIC/SEMAD

DATA: 26 de junho de 2024.

SÚMULA: Nomeia o servidor TIAGO ALEXANDRE DA SILVA, como Fis-
cal de ATA e dá outras providências.

Considerando as necessidades do Poder Público Municipal e a suprema-
cia de interesse público, o secretário Municipal de Administração, Estado
de Mato Grosso, Davi Schleicher, no uso de suas atribuições legais e em
conformidade com a legislação vigente.

RESOLVE:

Art.1° Nomeia o servidor TIAGO ALEXANDRE DA SILVA, inscritoCPF n°
**380.121 ** como Fiscal de ATA abaixo relacionado;

ATA:

Número/
Ano Contratado Objeto

12/2024

ARAUJO CO-
MERCIO E
REPARACAO
DE PNEUS
LTDA

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PA-
RA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE BORRACHARIA,
PARA CONSERTO DE PNEUS NOS VEÍCULOS, MO-
TOS E MÁQUINAS DA FROTA MUNICIPAL DE CLÁU-
DIA – MT

Art.2° Nomeia o servidor AUGUSTO GONÇALVES DA SILVA NETO, ins-
crito no CPF n° ***761.038**como SUPLENTE.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de publicação.

Art. 4° Ficam expressamente revogadas todas as disposições contrárias.

26 de junho de 2024

Davi Schleicher Shirley Yotzchetz Cleverton Audrey Nicaretta

Secretário Mun. de Administração Agente de Contratação Gestor de Con-
tratos

REGISTRA-SE

PUBLIQUE-SE

CUMPRA-SE

LICITAÇÃO
PORTARIA N° 094/2024/LIC/SEMAD

DATA: 28 de junho de 2024.

SÚMULA: Nomeia a servidora SELMA MARTINS DA SILVA, como Fiscal
de ATA e dá outras providências.

Considerando as necessidades do Poder Público Municipal e a suprema-
cia de interesse público, o secretário Municipal de Administração, Estado
de Mato Grosso, Davi Schleicher, no uso de suas atribuições legais e em
conformidade com a legislação vigente.

RESOLVE:

Art.1° Nomeia a servidora SELMA MARTINS DA SILVA inscritoCPF n°
**042.668** como Fiscal de ATA abaixo relacionado;

ATA:

Número/
Ano Contratado Objeto

14/2024
NOVO CA-
MINHO
SPE LTDA

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE PASSAGENS TERRESTRE PARA SU-
PRIR AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICI-
PAIS DE CLÁUDIA - MT

Art.2° Nomeia a servidora CLEIDE HOFFMAN FERRAZ, inscrito no CPF
n° ***208.501**como SUPLENTE.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de publicação.

Art. 4° Ficam expressamente revogadas todas as disposições contrárias.

28 de junho de 2024

Davi Schleicher Shirley Yotzchetz Cleverton Audrey Nicaretta

Secretário Mun. de Administração Agente de Contratação Gestor de Con-
tratos

REGISTRA-SE

PUBLIQUE-SE

CUMPRA-SE

LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL Nº

026/2024 - REGISTRO DE PREÇOS PROCESSSO ADMINISTRATIVO
Nº 058/2024 (CONFORME LEI Nº 14.133/2021)

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA - ESTADO DE MATO GROSSO
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AVISO DE LICITAÇÃO MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL Nº
026/2024 - REGISTRO DE PREÇOS PROCESSSO ADMINISTRATIVO
Nº 058/2024 (CONFORME LEI Nº 14.133/2021)

Objeto Registro de Preços para futura e eventual contratação de serviço
especializado de engenharia consultiva para executar a Coordenação, Ge-
renciamento, Supervisão, Controle tecnológico e topografia de execução
de Obra Pavimentação de Rodovia, para suprir as necessidades da Se-
cretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos na pavimentação de es-
tradas municipais. A Prefeitura Municipal de Cláudia/MT torna público que
no dia 22 de julho de 2024, estará recebendo propostas, para abertura às
08h00min, do Pregão Presencial, para a contratação supracitada. O Edi-
tal estará disponível no site WWW.CLAUDIA.MT.GOV.BR. Maiores infor-
mações poderão ser obtidas junto ao Departamento de Licitação, na
Prefeitura Municipal, em horário de expediente ou através do telefone
(66) 3546-3100. Cláudia-MT, 01 de JULHO de 2024.

ALTAMIR KURTEN

Prefeito Municipal

SHIRLEY YOTZCHETZ

Pregoeira Oficial

Prefeitura Municipal de Cláudia – MT

LICITAÇÃO
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 054/2023

O MUNICÍPIO DE CLÁUDIA- MT, CONTRATANTE, , neste ato represen-
tado pelo Prefeito Municipal, Sr. ALTAMIR KÜRTEN, , e, de outro lado,
a empresa ALINE MESSIAS ME, CONTRATADA, representada neste ato
pela Sra. ALINE MESSIAS.

O presente Termo Aditivo tem por objetivo prorrogar o prazo de vigência e
execução dos serviços, bem como aditar o valor da contratação

. Fica prorrogadaa vigência contratual por mais 07 (sete) meses, com seu
término previsto para o dia 22 de julho de 2024

O valor global do presente Termo Aditivo é de R$ 6.230,00 (seis mil e du-
zentos e trinta reais), pagos da mesma forma inicialmente pactuada.

Cláudia – MT, 22 de dezembro de 2023.

LICITAÇÃO
PORTARIA N° 091/2024/LIC/SEMAD

DATA: 26 de junho de 2024.

SÚMULA: Nomeia a servidora VALDENICE GALELLI, como Fiscal de
ATA e dá outras providências.

Considerando as necessidades do Poder Público Municipal e a suprema-
cia de interesse público, o secretário Municipal de Administração, Estado
de Mato Grosso, Davi Schleicher, no uso de suas atribuições legais e em
conformidade com a legislação vigente.

RESOLVE:

Art.1° Nomeia a servidora VALDENICE GALELLI, inscritoCPF n° **408.
740 ** como Fiscal de ATA abaixo relacionado;

ATA:

Número/
Ano Contratado Objeto

13/2024
CANAA
NORTE
RESIDUOS
LTDA

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS
DOMICILIARES E COMERCIAIS DA ESTAÇÃO DE
TRANSBORDO DO MUNICÍPIO DE CLÁUDIA/MT ATÉ O
LOCAL DE DESTINAÇÃO FINAL - ATERRO SANITÁ-
RIO, LOCALIZADO NA CIDADE DE SINOP - MT

Art.2° Nomeia a servidora SHEILA YOTZCHETZ, inscrito no CPF n°
***243.079**como SUPLENTE.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de publicação.

Art. 4° Ficam expressamente revogadas todas as disposições contrárias.

26 de junho de 2024

Davi Schleicher Shirley Yotzchetz Cleverton Audrey Nicaretta

Secretário Mun. de Administração Agente de Contratação Gestor de Con-
tratos

REGISTRA-SE

PUBLIQUE-SE

CUMPRA-SE

LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 14/2024

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 14/2024

O MUNICÍPIO DE CLÁUDIA, ESTADO DE MATO GROSSO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob nº 01.310.499/0001-04,
com sede na Av. Gaspar Dutra, s/nº, Centro, nesta cidade, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Srº. ALTAMIR KURTEN, brasileiro,
agente político, portador da Cédula de Identidade nº 1815705 SSP/MT e inscrito no CPF nº 403.786.169-00, com endereço eletrônico: gestaocontra-
tos@claudia.mt.gov.br, fone whatsapp: 66-99606-5620, doravante denominado de “ÓRGÃO GERENCIADOR”, e do outro lado a empresa NOVO CA-
MINHO SPE LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.° 53.114.972/0001-73, e Inscrição Estadual n° 14.032.575-1 estabelecida a Rua Berna ( Lot Rodoviaria
Parque ), n° 115, bairro Despraiado, cidade de Cuiabá, com endereço eletrônico: licitacao@rionovotransportes.com.br fone whatsapp: 66-99979-8236,
neste ato representada pela Sra. DANIELLA PEREIRA PENA, portadora da Cédula de Identidade RG nº 3177246 SSP/GO e CPF/MF n.° 478.381.
671-91, representada pela Sra LUCIANA PEREIRA PENA PIEROBON portadora da Cédula de Identidade RG nº 259230 SSP/GO e CPF/MF n.° 479.
089.201-87 doravante denominada “PROMITENTE FORNECEDORA”, nos termos da Lei Federal 14.133/21, e das demais normas legais aplicáveis e,
considerando o resultado do PREGÃO ELETRONICO n.º 017/2024, PROCESSO ADMINISTRATIVO 045/2024 para REGISTRO DE PREÇOS, firmam a
presente Ata de Registro de Preços, obedecidas as disposições da Lei Federal n.º 14.133/2021, e suas alterações posteriores e as condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

1.1 Apresente ata tem por objeto o “REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PASSAGENS TERRESTRE PARA SU-
PRIR AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE CLÁUDIA - MT”, conforme descrição constante no Anexo I – Termo de Referência
do Edital do PREGÃO ELETRONICO n.º 017/2024, PROCESSO ADMINISTRATIVO 045/2024, para Registro de Preços, que é parte integrante desta
Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.2 O fornecimento dos produtos deverão ser realizados de acordo com o estabelecido do TERMO DE REFERÊNCIA que é parte integrante da presente
ata de registro de preços.
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1.3 O objeto da presente ata de registro de preços, não gera qualquer obrigação de efetivação, sendo que os itens registrados serão adquiridos de
acordo com a necessidade do Município, não existindo qualquer direito da Empresa licitante em exigir qualquer tipo de ressarcimento pela não utilização
da quantidade total registrada.

CLÁUSULA SEGUNDA: DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1 O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas nas(s) proposta(s) são as que seguem:

Código Descrição do item Marca Unidade Qtd. Valor
unit.

Valor to-
tal

48984 PASSAGENS TERRESTRE DE CLAUDIA A SINOP Propria -
Proprio Un 885,0000 R$

25,1300
R$ 22.
240,05

48985 PASSAGENS TERRESTRE DE SINOP A CLAUDIA Propria -
Proprio Un 885,0000 R$

28,6300
R$ 25.
337,55

48986 PASSAGENS TERRESTRE DE SINOP A CUIABA Propria -
Proprio Un 1435,0000 R$

135,0400
R$ 193.
782,40

48987 PASSAGENS TERRESTRE DE CUIABA A SINOP Propria -
Proprio Un 1435,0000 R$

137,1400
R$ 196.
795,90

48988 PASSAGENS TERRESTRE DE SINOP A SORRISO Propria -
Proprio Un 150,0000 R$

28,8900
R$ 4.
333,50

48989 PASSAGENS TERRESTRE DE SORRISO A SINOP Propria -
Proprio Un 150,0000 R$

28,7800
R$ 4.
317,00

48990 PASSAGENS TERRESTRE DE SINOP A LUCAS Propria -
Proprio Un 130,0000 R$

43,9000
R$ 5.
707,00

48991 PASSAGENS TERRESTRE DE LUCAS A SINOP Propria -
Proprio Un 130,0000 R$

42,8900
R$ 5.
575,70

55798 SERVICO DE FORNECIMENTO DE PASSAGEM - DO TIPO PASSAGEM TERRESTRE IN-
TERMUNICIPAL DE SINOP PARA NOVA MUTUM-MT

Propria -
Proprio Un 30,0000 R$

66,8600
R$ 2.
005,80

55799 SERVICO DE FORNECIMENTO DE PASSAGEM - DO TIPO PASSAGEM TERRESTRE IN-
TERMUNICIPAL DE NOVA MUTUM PARA SINOP-MT

Propria -
Proprio Un 30,0000 R$

68,8600
R$ 2.
065,80

57617 SERVICO DE FORNECIMENTO DE PASSAGEM - SINOP A ITAUBA Propria -
Proprio Un 180,0000 R$

31,0600
R$ 5.
590,80

57618 SERVICO DE FORNECIMENTO DE PASSAGEM - DO TIPO PASSAGEM TERRESTRE
ITAUBA A SINOP

Propria -
Proprio Un 180,0000 R$

29,1700
R$ 5.
250,60

57619 SERVICO DE FORNECIMENTO DE PASSAGEM - DO TIPO PASSAGEM TERRESTRE IN-
TERMUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE A CUIABA

Propria -
Proprio Un 20,0000 R$

97,9200
R$ 1.
958,40

57620 SERVICO DE FORNECIMENTO DE PASSAGEM - DO TIPO PASSAGEM TERRESTRE IN-
TERMUNICIPAL DE CUIABA A LUCAS DO RIO VERDE

Propria -
Proprio Un 20,0000 R$

101,0300
R$ 2.
020,60

57621 SERVICO DE FORNECIMENTO DE PASSAGEM - DO TIPO PASSAGEM TERRESTRE IN-
TERMUNICIPAL DE NOVA MUTUM A CUIABA

Propria -
Proprio Un 30,0000 R$

78,3300
R$ 2.
349,90

57622 SERVICO DE FORNECIMENTO DE PASSAGEM - DO TIPO PASSAGEM TERRESTRE IN-
TERMUNICIPAL DE CUIABA A NOVA MUTUM

Propria -
Proprio Un 30,0000 R$

78,4300
R$ 2.
352,90

Valor Total: R$ 481.683,90

CLÁUSULA TERCEIRA: DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1 O gerenciamento deste instrumento caberá ao Município de Claudia - MT, por meio das Secretarias solicitantes, devendo ser observado o aspecto
operacional e jurídico.

CLÁUSULA QUARTA: DA ENTREGA E DO PRAZO

4.1 As passagens serão adquiridas de forma parcelada, conforme Solicitação, Pedido ou Autorização de Fornecimento do órgão solicitante.

4.2 As passagens deverão ser previamente solicitadas pela Prefeitura de Cláudia – MT, com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência ao
momento do embarque.

4.3 A empresa detentora da Ata de Registro de Preços deverá fornecer os itens solicitados no dia e horários definidos pelo Município.

4.4 As passagens solicitadas deverão ser entregues nas quantidades solicitadas, no Departamento de Compras do Município de Cláudia – MT, ou outro
lugar definido no momento da solicitação, com, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação, pedido ou autorização de fornecimento expedido
pela Secretaria solicitante.

4.5 Todos os produtos deverão ser entregues de forma PARCELADA conforme forem solicitados pelo órgão responsável, os quais poderão ser diaria-
mente, semanalmente ou mensalmente, de acordo com o interesse e demanda da Administração, respeitados os prazos no item 4.4.

A PREFEITURA terá o prazo de até 02 (dois) dias para aceitar os serviços fornecidos pela CONTRATADA, sendo que os mesmos serão recebidos da
seguinte forma:

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação;

b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação, quando a nota fiscal será atestada e remetida
para pagamento;

c) Rejeitado, quando em desacordo com o estabelecido no Edital, e seus Anexos.

4.6 Os serviços fornecidos em desacordo com o estipulado neste instrumento convocatório e na proposta do adjudicatário serão rejeitados parcialmente
ou totalmente, conforme o caso.

4.7 Quanto a problemas de qualidade ou equívoco na prestação dos serviços, a licitante notificada pela PREFEITURA será responsável pela troca ime-
diata.

CLÁUSULA QUINTA: DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
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5.1O prazo de vigência da presente ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contados da data de assinatura, e, poderá ser prorrogado, por igual
período, desde que comprovado o preço vantajoso nos termos do disposto no art. 84 da Lei Federal 14.133/2021.

5.2 Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do edital do PREGÃO ELETRÔ-
NICO n.º 017/2024, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das
partes.

CLÁUSULA SEXTA: DO PAGAMENTO

6.1 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a entrega da referida Nota Fiscal, através de deposito bancário em conta corrente
da CONTRATADA, preferencialmente em bancos oficiais com Banco do Brasil S/A e Caixa Econômica Federal, ficando por conta da detentora da Ata
eventuais tarifas bancárias.

6.2 A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do Empenho estiver em total conformidade com as especificações exigidas pelo MUNI-
CÍPIO.

6.3 Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der
origem à aplicação da penalidade.

6.4 As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país.

6.5 O CNPJ da detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório.

6.6 Nenhum pagamento será efetuado a detentora da Ata enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas,
em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

6.7.A contratante aplicará o disposto na Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n° 1234/2012 com alterações dadas pela Instrução Normativa
da Receita Federal do Brasil n° 2145/2023 para fins de retenção de Imposto de Renda nos pagamentos efetuados à contratada, conforme regulamen-
tação prevista pelo Decreto Municipal de Cláudia/MT n° 865 de 29 de maio de 2023. As alíquotas a serem aplicadas na retenção serão as descritas
no Anexo I da Instrução Normativa da Receita Federal n° 1234/2012, definidas conforme o bem fornecido ou o serviço prestado constante do objeto
da presente licitação. Cabendo à Contratada, nos casos de isenção, imunidade, não retenção do imposto de renda, apresentar declaração conforme
modelo disponibilizado, e conforme os anexos II, III e IV da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n° 1234/2012, nos casos específicos.

6.8. A contratante nos casos que couber, aplicará o disposto na Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n° 2.110/2022 para fins de retenção
nos pagamentos efetuados a contratada, das contribuições sociais destinadas ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS) - Instituto Nacional do
Seguro Social – INSS. Bem como aplicará a retenção nos pagamentos efetuados a contratada, do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza –
ISSQN, nos casos que couber em conformidade com a Lei Complementar n° 23 de 12/12/2014, que institui o Código Tributário Municipal de Cláudia/MT
e com a Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003.

CLÁUSULA SÉTIMA: DA REVISÃO E CANCELAMENTO

7.1 A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a van-
tajosidade dos preços registrados nesta Ata.

7.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 7.3 Quando o preço registrado se tornar superior
ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos
valores praticados pelo mercado. 7.4 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso
assumido, sem aplicação de penalidade. 7.4.1 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação original. 7.5 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compro-
misso, o órgão gerenciador poderá: 7.5.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento,
e sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 7.5.2 Convocar os demais fornecedores para
assegurar igual oportunidade de negociação.

7.6 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabí-
veis para obtenção da contratação mais vantajosa.

7.7 O registro do fornecedor será cancelado quando:

7.7.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços;

7.7.2 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

7.7.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

7.7.4 Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participan-
te(s).

7.8 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 7.7.1, 7.7.2 e 7.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado
o contraditório e a ampla defesa.

7.9 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumpri-
mento da ata, devidamente comprovados e justificados:

7.9.1 Por razão de interesse público; ou

7.9.2 A pedido do fornecedor.

CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES
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8.1 Do Município:

8.1.1 Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta Ata, conforme ajuste representado pela nota de empenho;

8.1.2 Aplicar à detentora da Ata penalidades, quando for o caso;

8.1.3 Prestar à detentora da Ata toda e qualquer informação, por estas solicitadas, necessárias à perfeita execução da nota de empenho;

8.1.4 Efetuar o pagamento à detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal, devidamente atestada, no setor competente;

8.1.5 Notificar, por escrito, à detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção.

8.1.6 Conferir e Fiscalizar a execução ou aquisição do objeto licitado.

8.2 Da Detentora da Ata:

8.2.1 Entregar os produtos nas condições estabelecidas no edital e seus anexos e atender todos os pedidos de contratação durante o período de
duração do Registro de Preços, independentemente da quantidade do pedido ou de valor mínimo, de acordo com a sua capacidade de fornecimento
fixada na proposta de preço de sua titularidade, observando as quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo Órgão Usuário da Ata de Registro de
Preços;

8.2.2 Pagar todos os tributos, despesas e custos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos fornecidos;

8.2.3 Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigações assumidas e as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;

8.2.4 A Detentora da Ata se compromete em substituir os itens que não estiverem dentro de TODAS as especificações citadas no Termo de
Referência do Edital, em até 02 (Dois) dias após a notificação desta Prefeitura Municipal.

8.2.5 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto
de registro de preços.

CLÁUSULA NONA: DAS SANÇÕES E PENALIDADES

9.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.

9.1.1 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não
honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos termos da lei federal n.° 14.133/2021.

9.2 É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço,
exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão
participante a aplicação da penalidade conforme previsto na Lei Federal n.° 14.133/2021.

9.3 O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas conforme a Lei Federal n.° 14.133/2021, dada a
necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO

10.1 A Aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, pelo ordenador de despesa correspondente,
sendo obrigatório informar ao Departamento de Compras do Município, os quantitativos dos itens. 10.2 A emissão das notas de empenho, sua retificação
ou cancelamento, total ou parcial serão, igualmente, autorizados pela mesma autoridade, ou a quem está delegar a competência para tanto.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO ORÇAMENTO

11.1 As despesas decorrentes da presente Ata durante o sua execução correrão por conta de recursos previstos no Orçamento da Prefeitura Municipal
de Claudia - MT.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: VINCULAÇÃO AO EDITAL

12.1 Farão parte da presente ata, além de suas expressas cláusulas, independentemente de transcrição no corpo do presente, as instruções contidas no
Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N.º017/2024, bem como os documentos a ele referentes, além da proposta apresentada pela PROMITENTE FOR-
NECEDORA, no certame licitatório.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS CONDIÇÕES GERAIS

13.1 As condições gerais da execução do fornecimento dos produtos e materiais, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obri-
gações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital de Licitação e seus
anexos e deverão ser cumpridos pela PROMITENTE FORNECEDORA em caso de efetivação da contratação.

13.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de quantitativos de que trata o art.
125 da Lei n.º 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO FORO

14.1 As partes elegem o foro da Comarca de Claudia – MT, como único competente para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata com exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Claudia, 28 de junho de 2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLAUDIA

Prefeito Municipal Altamir Kurten
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ÓRGÃO GERENCIADOR

NOVO CAMINHO SPE LTDA

DANIELLA PEREIRA PENA CPF/MF n.° 478.381.671-91

PROMITENTE FORNECEDORA

NOVO CAMINHO SPE LTDA

LUCIANA PEREIRA PENA PIEROBON CPF/MF n.° 479.089.201-87

PROMITENTE FORNECEDORA

LICITAÇÃO
PORTARIA N° 093/2024/LIC/SEMAD

DATA: 28 de junho de 2024.

SÚMULA: Nomeia a servidora NELISE ELISETE ANDRELE, como Fiscal
de CONTRATO e dá outras providências.

Considerando as necessidades do Poder Público Municipal e a suprema-
cia de interesse público, o secretário Municipal de Administração, Estado
de Mato Grosso, Davi Schleicher, no uso de suas atribuições legais e em
conformidade com a legislação vigente.

RESOLVE:

Art.1° Nomeia a servidora NELISE ELISETE ANDERLE inscritoCPF n°
**849.661** como Fiscal de CONTRATO abaixo relacionado;

CONTRATO:

Número/
Ano Contratado Objeto

50/2024
JOSE MAR-
COS TE-
LES DA
SILVA

LOCAÇÃO DE IMÓVEL SITUADO NA RUA RODRIGUES
ALVES, Nº. 1061, CENTRO, CLÁUDIA/MT, PARA ACO-
MODAÇÕES DO CONSELHO TUTELAR DO MUNICÍPIO
DE CLÁUDIA – MT

Art.2° Nomeia a servidora CLEIDE SANTANA ALVES DOS SANTOS, ins-
crito no CPF n° ***823.621**como SUPLENTE.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de publicação.

Art. 4° Ficam expressamente revogadas todas as disposições contrárias.

28 de junho de 2024

Davi Schleicher Shirley Yotzchetz Cleverton Audrey Nicaretta

Secretário Mun. de Administração Agente de Contratação Gestor de Con-
tratos

REGISTRA-SE

PUBLIQUE-SE

CUMPRA-SE

LICITAÇÃO
PORTARIA N° 092/2024/LIC/SEMAD

DATA: 28 de junho de 2024.

SÚMULA: Nomeia o servidor LUIZ ANTONIO COELHO CAMPANA, como
Fiscal de CONTRATO e dá outras providências.

Considerando as necessidades do Poder Público Municipal e a suprema-
cia de interesse público, o secretário Municipal de Administração, Estado
de Mato Grosso, Davi Schleicher, no uso de suas atribuições legais e em
conformidade com a legislação vigente.

RESOLVE:

Art.1° Nomeia o servidor LUIZ ANTONIO COELHO CAMPANA inscri-
toCPF n° **781.208 ** como Fiscal de CONTRATO abaixo relacionado;

CONTRATO:

Número/
Ano Contratado Objeto

49/2024
E. B. ZA-
MAR JUNI-
OR

LOCAÇÃO DE ILUMINAÇÃO COMPLETA-20, LOCAÇÃO
DE PALCO TAMANHO MÉDIO 10X8, SERVIÇO DE SO-
NORIZAÇÃO PARA EVENTOS DE GRANDE PORTE, PA-
RA UM PÚBLICO, LOCAÇÃO DE PAINEL DE LED DE
ALTA DEFINIÇÃO E AFINS.

Art.2° Nomeia a servidora SUELI BETINE, inscrito no CPF n° ***532.
851**como SUPLENTE.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de publicação.

Art. 4° Ficam expressamente revogadas todas as disposições contrárias.

28 de junho de 2024

Davi Schleicher Shirley Yotzchetz Cleverton Audrey Nicaretta

Secretário Mun. de Administração Agente de Contratação Gestor de Con-
tratos

REGISTRA-SE

PUBLIQUE-SE

CUMPRA-SE

PREFEITURA MUNICIPAL DE COCALINHO

PORTARIA DP/PREF. Nº 6081 DE 01 JULHO DE 2.024.

PORTARIA DP/PREF. Nº 6081 DE 01 JULHO DE 2.024.

“CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA MUNICIPAL”

O SENHOR MARCIO CONCEIÇÃO NUNES DE AGUIAR, PREFEITO
MUNICIPAL DE COCALINHO, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO E
GOZO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS, ESPECI-
ALMENTE PELO ESTATUTO E REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES DA LEI MU-
NICIPAL 056 DE 28 DE FEVEREIRO DE 1.991 ART.106 E DOS §1º AO
§5º;

RESOLVE:

Art. 1º Conceder 20 (vinte) dias de férias,10 (dez) dias de abono pecuniá-
rio, e o recebimento de 1/3 (um terço) em espécie,para a servidora Sra.
ROSILENE CAMELO FERREIRA, comissionado no cargo de CHEFE DE
SECAO DE FORMACAO PROFISSIONAL, lotada junto a Secretaria Mu-
nicipal de ADMINISTRAÇÃO, em regime de comissão. Iniciando no dia
10 de junho de 2.024 finalizando no dia 29 de junho de 2.024. Pelo pe-
ríodo aquisitivo de 09 de março de 2.022 a 08 de março de 2.023, data
de sua admissão.

Art. 2º Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Retroagindo seus efeitos a 20 de maio de 2.024.

Art. 3º Revogadas as disposições em contrario.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE COCALINHO, ESTADO DE
MATO GROSSO, AO PRIMEIRO DIAS DO MÊS DE JULHO DE DOIS
MIL E VINTE E QUATRO.

MARCIO CONCEIÇÃO NUNES DE AGUIAR

PREFEITO DE COCALINHO-MT
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EDITAL N.º 07/2024/CMDCA-RESULTADO DA ELEIÇÃO
CONSELHEIRO TUTELAR SUPLENTE DE COCALINHO/MT

Edital de processo de escolha Suplementar Direta de conselheiro Tu-
telar Suplente de Cocalinho/MT

Edital n.º 07/2024/CMDCA

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Cocali-
nho/MT e Comissão Especial de escolha dos membros do Conselho Tute-
lar no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no art. 132 e
139 da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente),
na Resolução Conanda n. 231/2022 e na Lei Municipal n.º 1009/2023, tor-
na público o resultado da Eleição Extraordinária para Conselheiro Tu-
telar Suplente de Cocalinho, realizada no dia 30 de junho de 2024.

RESULTADO DA ELEIÇÃO

Art. 1º Ficam proclamados os candidatos eleitos a Conselheiros Tutelar
Suplente para o quadriênio 2024 à 2028, conforme relacionados abaixo:

Titulares

Classificação Nome do candidato N.º do Candi-
dato

Total de Vo-
tos

1º LARISSA ALMEIDA DE OLIVEIRA 04 138
2º CAMILA SOARES ROSA 01 124
3º MARIA DAS DORES CARDOSO

DE SÁ 03 65
4º MÔNICA SOARES DIAS 02 37

Cocalinho-MT, 01 de Julho de 2024.

Ronaires Machado Ferraz

Presidente do Conselho Municipal

dos Direitos da Criança e do Adolescente

PORTARIA DP/PREF. Nº 6084 DE 01 JULHO DE 2.024.

PORTARIA DP/PREF. Nº 6084 DE 01 JULHO DE 2.024.

“CONCEDE FÉRIAS

AO SERVIDOR MUNICIPAL”

O SENHOR MARCIO CONCEIÇÃO NUNES DE AGUIAR, PREFEITO
MUNICIPAL DE COCALINHO, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO E
GOZO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHES SÃO CONFERIDAS, ESPE-
CIALMENTE PELO ESTATUTO E REGIME JURÍDICO DOS SERVIDO-
RES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES DA LEI
MUNICIPAL 056 DE 28 DE FEVEREIRO DE 1.991 ART.106 E DOS §1º
AO §5º AO ART.112;

RESOLVE:

Art. 1º Conceder 30 (trinta) dias de férias e 1/3 (um terço) em espé-
cie,para o servidor Sr. BENTO PEREIRA MIRANDA, efetivo no cargo de
SERVENTE DE PEDREIRO, lotado na DIVISÃO DE SERVICOS URBA-
NOS E TRANSPORTE, em regime concursado. Iniciando no dia 01 de
junho de 2.024 finalizando no dia 30 de junho de 2.024, referente ao pe-
ríodo aquisitivo de 20 de janeiro de 2.022 a 19 de janeiro de 2.023, da
data de tua admissão.

Art. 2º Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Retroagindo seus efeitos a 20 de junho de 2.024.

Art. 3º Revogam-se disposições contrarias.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE COCALINHO, ESTADO DE
MATO GROSSO, AO PRIMEIRO DIAS DO MÊS DE JULHO DE DOIS
MIL E VINTE E QUATRO.

MARCIO CONCEIÇÃO NUNES DE AGUIAR

PREFEITO DE COCALINHO-MT

PORTARIA DP/PREF. Nº 6082 DE 01 JULHO DE 2.024.

PORTARIA DP/PREF. Nº 6082 DE 01 JULHO DE 2.024.

“CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA MUNICIPAL”

O SENHOR MARCIO CONCEIÇÃO NUNES DE AGUIAR, PREFEITO
MUNICIPAL DE COCALINHO, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO E
GOZO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS, ESPECI-
ALMENTE PELO ESTATUTO E REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES DA LEI MU-
NICIPAL 056 DE 28 DE FEVEREIRO DE 1.991 ART.106 E DOS §1º AO
§5º;

RESOLVE:

Art. 1º Conceder 20 (vinte) dias de férias,10 (dez) dias de abono pecuniá-
rio, e o recebimento de 1/3 (um terço) em espécie,para a servidora Sra.
ADRIANA ALVES FERREIRA, efetiva no cargo de AUXILIAR ADMINIS-
TRATIVO, lotada junto ao GABINETE DO PREFEITO, em regime estatu-
tário. Iniciando no dia 03 de junho de 2.024 finalizando no dia 22 de ju-
nho de 2.024. Pelo período aquisitivo de 03 de janeiro de 2.023 a 02 de
janeiro de 2.024, data de sua admissão.

Art. 2º Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Retroagindo seus efeitos a 20 de maio de 2.024.

Art. 3º Revogadas as disposições em contrario.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE COCALINHO, ESTADO DE
MATO GROSSO, AO PRIMEIRO DIAS DO MÊS DE JULHO DE DOIS
MIL E VINTE E QUATRO.

MARCIO CONCEIÇÃO NUNES DE AGUIAR

PREFEITO DE COCALINHO-MT

PORTARIA DP/PREF. Nº 6083 DE 01 JULHO DE 2.024.

PORTARIA DP/PREF. Nº 6083 DE 01 JULHO DE 2.024.

“CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR MUNICIPAL”

O SENHOR MARCIO CONCEIÇÃO NUNES DE AGUIAR, PREFEITO
MUNICIPAL DE COCALINHO, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO E
GOZO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS, ESPECI-
ALMENTE PELO ESTATUTO E REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES DA LEI MU-
NICIPAL 056 DE 28 DE FEVEREIRO DE 1.991 ART.106 E DOS §1º AO
§5º;

RESOLVE:

Art. 1º Conceder 20 (vinte) dias de férias,10 (dez) dias de abono pecu-
niário, e o recebimento de 1/3 (um terço) em espécie,para o servidor Sr.
WISLEY ARAUJO SILVA, efetivo no cargo de MECANICO DE MANU-
TENCAO DE VEICULOS- CLASSE B, lotado junto ao SECRETARIA MU-
NICIPAL DE OBRAS TRANSPORTS E SERVIÇOS URBANOS, em regi-
me estatutário. Iniciando no dia 10 de junho de 2.024 finalizando no dia
29 de junho de 2.024. Pelo período aquisitivo de 04 de junho de 2.023 a
03 de junho de 2.024, data de sua admissão.

Art. 2º Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Retroagindo seus efeitos a 20 de maio de 2.024.

Art. 3º Revogadas as disposições em contrario.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE COCALINHO, ESTADO DE
MATO GROSSO, AO PRIMEIRO DIAS DO MÊS DE JULHO DE DOIS
MIL E VINTE E QUATRO.

MARCIO CONCEIÇÃO NUNES DE AGUIAR

PREFEITO DE COCALINHO-MT
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PORTARIA DP/PREF. Nº 6080 DE 01 JULHO DE 2.024.

PORTARIA DP/PREF. Nº 6080 DE 01 JULHO DE 2.024.

“CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA MUNICIPAL”

O SENHOR MARCIO CONCEIÇÃO NUNES DE AGUIAR, PREFEITO
MUNICIPAL DE COCALINHO, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO E
GOZO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS, ESPECI-
ALMENTE PELO ESTATUTO E REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES DA LEI MU-
NICIPAL 056 DE 28 DE FEVEREIRO DE 1.991 ART.106 E DOS §1º AO
§5º;

RESOLVE:

Art. 1º Conceder 20 (vinte) dias de férias,10 (dez) dias de abono pecuniá-
rio, e o recebimento de 1/3 (um terço) em espécie,para a servidora Sra.
RAIANE SCALATE NOGUEIRA MATIAS DA CUNHA, comissionado no
cargo de CHEFE DE GABINETE, lotada junto a Secretaria Municipal de
ADMINISTRAÇÃO, em regime de comissão. Iniciando no dia 10 de ju-
nho de 2.024 finalizando no dia 29 de junho de 2.024. Pelo período aqui-
sitivo de 09 de março de 2.022 a 08 de março de 2.023, data de sua ad-
missão.

Art. 2º Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Retroagindo seus efeitos a 20 de maio de 2.024.

Art. 3º Revogadas as disposições em contrario.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE COCALINHO, ESTADO DE
MATO GROSSO, AO PRIMEIRO DIAS DO MÊS DE JULHO DE DOIS
MIL E VINTE E QUATRO.

MARCIO CONCEIÇÃO NUNES DE AGUIAR

PREFEITO DE COCALINHO-MT

PORTARIA DP/PREF. Nº 6079 DE 01 JULHO DE 2.024.

PORTARIA DP/PREF. Nº 6079 DE 01 JULHO DE 2.024.

“CONCEDE FÉRIAS

AO SERVIDOR MUNICIPAL”

O SENHOR MARCIO CONCEIÇÃO NUNES DE AGUIAR, PREFEITO
MUNICIPAL DE COCALINHO, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO E
GOZO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHES SÃO CONFERIDAS, ESPE-
CIALMENTE PELO ESTATUTO E REGIME JURÍDICO DOS SERVIDO-
RES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES DA LEI
MUNICIPAL 056 DE 28 DE FEVEREIRO DE 1.991 ART.106 E DOS §1º
AO §5º AO ART.112;

RESOLVE:

Art. 1º Conceder 30 (trinta) dias de férias e 1/3 (um terço) em espé-
cie,para o servidor Sr. LUCIMAR CANDIDO DA SILVA, efetivo no cargo
de AGENTE DE SERVICOS URBANOS, lotado na DIVISÃO DE OBRAS,
em regime concursado. Iniciando no dia 01 de julho de 2.024 finalizando
no dia 30 de julho de 2.024, referente ao período aquisitivo de 01 de mar-
ço de 2.021 a 28 de fevereiro de 2.022, da data de tua admissão.

Art. 2º Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Retroagindo seus efeitos a 20 de junho de 2.024.

Art. 3º Revogam-se disposições contrarias.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE COCALINHO, ESTADO DE
MATO GROSSO, AO PRIMEIRO DIAS DO MÊS DE JULHO DE DOIS
MIL E VINTE E QUATRO.

MARCIO CONCEIÇÃO NUNES DE AGUIAR

PREFEITO DE COCALINHO-MT

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTAO DE PESSOAS
OFÍCIO Nº 416/2024/SME COLÍDER, 27 DE JUNHO DE 2024.

Senhor Secretário:

Solicitamos a correção e nova publicação do período de licença prêmio
da funcionária Marcia Rodrigues, encaminhado por meio do Ofício nº 337/
20224/SME, publicado no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Es-
tado de Mato Grosso em 05/06/2024, página 268. Portanto, a licença será
no período:

LICENÇA PRÊMIO

Escola Gustavo Guaragni Vieira da Silva

NOME CARGO PERÍODO Total di-
as

Período aquisiti-
vo

1. Marcia Rodri-
gues Professor 30/07/24 a 28/08/

24 30 2017/2022 (45)

Atenciosamente,

Leia da Silva Torres,

Secretária Municipal de Educação,

Portaria Nº 003/2021.

Ao Senhor Marcio Antônio da Silva

Secretário Municipal de Gestão de Pessoas,

Colíder/MT.

MBM

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS
PORTARIA Nº 346/2024

O EXMº Sr. Prefeito Municipal de Colíder, Estado de Mato Grosso, no uso
das atribuições legais,

RESOLVE:

Artigo 1º - NOMEAR o senhor FLAVIO WERNER DA VEIGA SILVA, por-
tador do CPF n°. 028.985.961-16 para exercer o cargo em comissão de
CHEFE DE DEPARTAMENTO, lotado na Secretaria Municipal de Saúde e
Saneamento Básico, desta Prefeitura Municipal de Colíder, Estado de Ma-
to Grosso, a partir de 01 de julho de 2024.

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de 01 de julho de 2024

Prefeitura Municipal de Colíder-MT, 01 de julho de 2024

HEMERSON LOURENÇO MÁXIMO

Prefeito Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS
PORTARIA Nº 347/2024

O EXMº Sr. Prefeito Municipal de Colíder, Estado de Mato Grosso, no uso
das atribuições legais,

RESOLVE:

Artigo 1º - NOMEAR o senhor EDER DA SILVA DE SOUZA, portador do
CPF n°. 913.359.301-91 para exercer o cargo em comissão de CHEFE
DE DEPARTAMENTO, lotado na Secretaria Municipal de Saúde e Sa-
neamento Básico, desta Prefeitura Municipal de Colíder, Estado de Mato
Grosso, a partir de 01 de julho de 2024.

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de 01 de julho de 2024

Prefeitura Municipal de Colíder-MT, 01 de julho de 2024

HEMERSON LOURENÇO MÁXIMO

Prefeito Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTAO DE PESSOAS
OFÍCIO Nº 415/2024/SME COLÍDER, 27 DE JUNHO DE 2024.

Senhor Secretário:

Solicitamos a publicação de férias dos Professores da Rede Municipal de
Colíder, referente ao período coletivo de julho que ocorrerá de 15/07/2024
a 29/07/2024 (15 dias), conforme calendário escolar 2024:

ESCOLA ALISSON MATOS ROOS
Professor Situação Funcional
1. Danieli Granzoto Cruz Equidone Contrato
2. Eliane Moreira da Silva Efetivo
3. Érika Lemos Pereira Soares probatório
4. Grazielli Bispo Pinheiro probatório
5. Jakeline Pereira Lima Contrato
6. Karina de Lima Ernega probatório
7. Leda Tatiane de Lima probatório
8. Lucinéia Aparecida Pereira dos Reis Efetivo
9. Paula Mayara Miranda probatório

ESCOLA ATALAIA
Professor Situação Funcional
1. Angela de Souza Menezes probatório
2. Aparecida Muniz Contrato
3. Arlene da Dores de Arruda Contrato
4. Cristiane Plácido Efetivo
5. Daniella Franzon Contrato
6. Debora Mirian Martins Rodrigues Soares Efetivo
7. Edilene Maria do Carmo Contrato
8. Eliane da Silva Banci Bassiquete probatório
9. Elisangela Serencovick Fernandes Contrato
10. Erica de Melo da Silva Efetivo
11. Gabriele Chagas Krueger probatório
12. Gleice Quele Lucchetti probatório
13. Jane Maria do Carmo Costa Contrato
14. Keila Oleksen de Andrade Gomes Contrato
15. Kerlis Barbiero Contrato
16. Luana Fernandes de Souza Contrato
17. Luciana da Silva Santana Contrato
18. Luzia Oliveira de Araújo Contrato
19. Marcielly Dayane Silva Santos Pavoski probatório
20. Maria do Carmo Ferreira Lima Contrato
21. Marines Batista dos Santos Efetivo
22. Nidia Halateno Contrato
23. Paula Luana Batista probatório
24. Rosana Aparecida Chaves Efetivo
25. Rosevani Valério Calvi Efetivo
26. Tatiane de Carvalho probatório
27. Thais Adriana da Silva Contrato
28. Valdirene Viana Rocatto Efetivo
29. Vanessa Cristina Saran de Souza Contrato
30. Vanessa Teixeira da Silva Rodrigues probatório
31. Walquiria Vicente Coutinho Contrato

ESCOLA BOM JESUS
Professor Situação Funcional
1. Allan Willians Gonçalves da Silva Contrato
2. Dirciane Joner Contrato
3. Gleiciane Alves probatório
4. Josiane Maria de Almeida probatório
5. Laila Raissa Pereira Morais de Souza probatório
6. Leticia Melo da Silva Andrade probatório
7. Maria Socorro Silva Pereira Brito Contrato
8. Patricia Pedroso Barros Contrato
9. Renata Fernanda da Silva probatório
10. Rosa Monica de Souza probatório
11. Silvania Rodrigues Salomão Efetivo
12. Sirlene Bento da Silva Contrato
13. Vilma Souza Alves Contrato

ESCOLA CRIANÇA ESPERANÇA
Professor Situação Funcional
1. Ana Paula Silva Guarido Contrato
2. Ana Rubia Karasiaki Cruz Contrato
3. Andreia Rodrigues Viana Silva Contrato
4. Angela Maria Tramarin Efetivo

5. Cirleide da Silva Efetivo
6. Daniela Amanda Evaristo Silva probatório
7. Darlene Cristina da Silva probatório
8. Elizangela Aparecida de Oliveira Efetivo
9. Erica Regina Caetana Barbosa Contrato
10. Eunice de Souza Martins probatório
11. Ivone Henrique Soares Contrato
12. Jocélia Pereira Lima Efetivo
13. Juliana Aparecida da Silva Efetivo
14. Karine Aparecida da Costa Contrato
15. Lucilene Luiz Gomes Silva probatório
16. Lucinéia Ferreira da Silva Efetivo
17. Luiz Pedro dos Santos Efetivo
18. Neide de Oliveira da Silva Efetivo
19. Solange Leite Villa Contrato
20. Vanessa Aparecida Menossi Petini probatório
21. Vanessa Moreira Domingues Freire probatório
22. Vania dos Santos Silva Contrato
23. Vanilda Pereira de Carvalho probatório

ESCOLA FÁBIO RIBEIRO DA CRUZ
Professor Situação Funcional
1. Agnes Aparecida Barres T Resende probatório
2. Alcione Pinto da Silva Contrato
3. Alexandre Cristovão Oliveira Silva Contrato
4. Alexsandro Garcia da Silva probatório
5. Altair Barbosa Rodrigues de Oliveira probatório
6. Antônio Carlos Ferrante Efetivo
7. Cleber Capelari da Purificação Efetivo
8. Daiana Thaiz da Silva Soares probatório
9. Daiane Efrem Lopes de Paula Contrato
10. Daniele Rosa de Oliveira probatório
11. Darlene de Matos Pereira probatório
12. Edneia Cicera de Souza Braga Contrato
13. Elizabete Rebouças Nascimento Efetivo
14. Emanoelly de Fatima de Souza probatório
15. Euvandes Almeida Bispo probatório
16. Fábio Rogério Covre Efetivo
17. Fernanda Santana de Jesus probatório
18. Flávia Liranço da Silva probatório
19. Gezilda dos Santos probatório
20. Gilma Valadão de Oliveira Efetivo
21. Gracieli Cristina Betarelli probatório
22. Helder Alberto Nascimento Contrato
23. Helena Costa de Araujo Efetivo
24. Ilson Moreira Efetivo
25. Irene Alves Viana Silva probatório
26. Ivana Marcia Pedon probatório
27. Janaina de Souza Pinto Contrato
28. Jheniffer Kely da Silva probatório
29. Juliana Zancani Brandao probatório
30. Luciana Gonçalves Borges probatório
31. Luzia Herrero Santi probatório
32. Mairy Any Marques Amorim probatório
33. Marceli Gorlach de Almeida Efetivo
34. Marcia da Silva Furlanetto Efetivo
35. Maria Aparecida de Lima Contrato
36. Maria Rosangela Silva probatório
37. Marlene Aparecida Fonseca Martins Efetivo
38. Maxwell Hernandes dos Santos Souza Contrato
39. Naiane de Souza Madruga Carvalho Contrato
40. Nayara Rodrigues Madruga Barboza Contrato
41. Neusa Pereira dos Santos Contrato
42. Osnita Butzke de Souza probatório
43. Patricia Maria da Silva probatório
44. Rosa Aparecida Zancani Efetivo
45. Roseny de Souza Amorim Efetivo
46. Rosinei da Silva Efetivo
47. Sabrina Michelle de Souza probatório
48. Suelen Vanessa Muniz Terçariol Viana Efetivo
49. Vera Lúcia Vicente Coutinho Efetivo
50. Vilma Barbosa de Oliveira Efetivo

ESCOLA GUSTAVO GUARAGNI VIEIRA DA SILVA
Professor Situação Funcional
1. Adriana Cordeiro Figueiredo Contrato
2. Adriana de Souza Martins Contrato
3. Andréa Cristina Ferreira Contrato
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4. Andressa Mayara de Souza Gazin Barrionuevo Contrato
5. Juliana Fraporti Contrato
6. Luzeny Francisca Português Efetivo
7. Marcia Rodrigues Efetivo
8. Maria do Carmo dos Santos Efetivo
9. Maristela Favari Muniz Contrato
10. Nair Terezinha Menegati Brito Efetivo
11. Rosane Rieg Muniz dos Santos Efetivo

ESCOLA IVANIRA MOREIRA JUNGLOS
Professor Situação Funcional
1. Adriana Alves Araujo Marques Contrato
2. Adriana Regina Lucchetti Contrato
3. Claudilene Pessoa de Souza Efetivo
4. Cristiane Gomes da Silva probatório
5. Dalila Ceriaco Fernandes probatório
6. Edna Adriana da Silva Contrato
7. EdnaAparecida Ramos de Carvalho Efetivo
8. Elaine Julião probatório
9. Eliane Cristina Krause Monteiro Pereira Contrato
10. Emily Nayan de Jesus Lima probatório
11. Hosana Aparecida Donadia Souza Efetivo
12. José Ataíde dos Santos Efetivo
13. Laylla Benicio Baez probatório
14. Lucilene Bernardes da Silva Costa Contrato
15. Luzia do Nascimento Barbeiro probatório
16. Marcia Cristianne dos Santos Santana probatório
17. Maria Aparecida Jesus Corniani Efetivo
18. Maria Cristina Fávero Efetivo
19. Mayara Carreira probatório
20. Mirian da Silva Efetivo
21. Nádia Maria Villa probatório
22. Poliana Torres Capelari da Purificação Contrato
23. Renata Correa Ramos Efetivo
24. Rosana de Andrade Moura de Toledo probatório
25. Taviane da Silva Monteiro probatório
26. Veronica da Silva Vieira probatório

ESCOLA SANTA BERNADETE
Professor Situação Funcional
1. Aparecida Angélico de Araujo Beserra Efetivo
2. Eliane Lopes Pereira Efetivo
3. Eliane Marcelino de Souza Efetivo
4. Giselle Jeronimo Silva Efetivo
5. Juliana Saldino Efetivo
6. Kerolaynne Alves dos Reis probatório
7. Regiane da Silva Vieira probatório
8. Rosangela Silva dos Santos Efetivo
9. Rosany Terezinha Guimarães Bastos Efetivo
10. Valdelúcia Daniel de Resende Efetivo
11. Valdilene da Silva Ferreira Terra probatório
12. Aparecida Guimarães da Silva Rodrigues Efetivo
13. Josiane da Costa Silva Cardoso Efetivo
14. Rosangela de Sousa Buss probatório
15. Vanessa Fernandes Fischer Bosseti Efetivo
16. Cleusa da Silva Contrato
17. Daiane Elias dos Santos Contrato
18. Ednéia Aparecida de Oliveira Banin Contrato
19. Marineide da Silva Contrato
20. Selma Araújo de Souza Contrato
21. Elza Bernardo Contrato
22. Luana Baranoski Ferreira da Silva Contrato

ESCOLA SANTA MARIA DO OURO VERDE
Professor Situação Funcional
1. Franciele da Costa Marques probatório
2. Joyce Maria Marques probatório
3. Raimunda Cleide Carneiro de Sant Ana probatório
4. Edval Moreira Efetivo
5. Tatiane Cristina Barreto Julião Contrato
6. Adriana Melos Vieira Contrato
7. Fernanda Alves da Silva Contrato
8. Neide Martins de Santana Contrato

ESCOLA SOL NASCENTE
Professor Situação Funcional
1. Andressa Alves Milheiro probatório
2. Angela Maria de Oliveira Silva Efetivo

3. Eunice Souza dos Reis Giovani Contrato
4. Keila Vieira Cardoso probatório
5. Krissia Aparecida de Almeida probatório
6. Lucy Diana Matias Efetivo

ESCOLA NOSSA SENHORA DO PERPÉTUO SOCORRO
Professor Situação Funcional
1. Loana Valquíria Barbosa de Lima Sales probatório
2. Sandra Pegoraro dos Santos Efetivo

ESCOLA SANTA PAULINA
Professor Situação Funcional
1. Angélica Dias Carvalho Contrato
2. Antônia Maria Custódio Efetivo
3. Gisele da Costa Silva Contrato
4. Hilda Alves Pereira Lima Efetivo
5. Janislei Cristina Pires probatório
6. Jéssica dos Santos de Almeida Silva Contrato
7. Maria Luiza Martinelli Faria Efetivo
8. Neila de Menezes Silveira probatório
9. Rafaelle Poliana Garcia de Oliveira probatório
10. Regina Antônia Martins Efetivo
11. Rosangela Gomes de Araújo Contrato
12. Rose Alves Bispo Efetivo
13. Rosimeire Carrilho Casadei Efetivo
14. Tatiane Bertolazi Fonseca Contrato

ESCOLA SÃO MATEUS
Professor Situação Funcional
Berenice de Castro Alves Contrato
Dalva Angelita da Silva Contrato
Fernanda Aparecida Alves da Silva Contrato
Ivanilde Rodrigues da Conceição Contrato
Luzia Bárbara da Silva Efetivo
Maria de Jesus Pedroso Contrato

ESCOLA VEREADOR JOSÉ DE FREITAS
Professor Situação Funcional
1. Alessandra Roberta Godoy de Oliveira Aquino probatório
2. Edileusa de Arruda Plácido Efetivo
3. Edineia Francisca Barros Contrato
4. Gracieli Aparecida dos Santos Monte probatório
5. Laura dos Santos Lima probatório
6. Luzicléia Souza Fonseca Ribas probatório
7. Marta Modesto Soares Efetivo
8. Raiane de Azevedo Diamante Gaspar de Oliveira probatório
9. Tereza Bárbara da Silva probatório

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Professor Situação Funcional
1. Almir Rogério da Silva Efetivo
2. Ana Selma dos Santos Contrato
3. Angela Monteiro dos Santos Efetivo
4. Edna Aparecida Plens Efetivo
5. Flávia Correa da Silveira Lopes Efetivo
6. Gislaine Lima Palhoto Contrato
7. Maira dos Santos Zanini probatório
8. Maritane Pietroski Cunha Contrato
9. Patricia Cavalcante Gama Contrato
10. Rosana da Silva Efetivo
11. Roseli Macena de Jesus Santos Efetivo
12. Sandra Aparecida Perseguini Martins Leite Contrato
13. Vilmar Lopes Contrato

Atenciosamente,

Leia da Silva Torres,

Secretária Municipal de Educação,

Portaria Nº 003/2021.

Ao Senhor Marcio Antônio da Silva

Secretário Municipal de Gestão de Pessoas,

Colíder/MT.
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SECRETARIA MUN. DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO / LICITAÇÃO
PORTARIA SMFAU Nº 213/2024 - FISCAL DE CONTRATO

O Secretário Municipal de Fazenda, Administração e Urbanismo do Muni-
cípio de Colíder, Estado de Mato Grosso, Sr. Ivaine Molina, no uso de suas
atribuições legais, resolve designar o servidores(Titular) e Maritâne Pie-
troski Cunha (Suplente), fiscais do Contrato nº 117/2022, ao qual repre-
sentarão a Administração Municipal perante a CONTRATADA e zelarão
pela boa execução do objeto pactuado, exercendo as atividades de orien-
tação, fiscalização e controle previstos nessa Portaria. Contratado:OME-
GA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - EPP. Modalidade de Licitação:
Adesão nº 012/2022.Vigência: 01/07/2024 até 01/09/2024. Esta Portaria
entra em vigor na data de sua assinatura.

PREVILIDER
PORTARIA N.º 039/2024 “DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO

BENEFÍCIO DE PENSÃO POR MORTE EM FAVOR DO SR. EDGAR
BATISTA NOBRE”

A Diretora Executiva do PREVI-LIDER, Fundo Municipal de Previdência
Social dos Servidores Públicos do Município de Colíder, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais e nos termos do Art. 40, § 7º,
inciso “I” da Constituição Federal, com redação determinada pela Emenda
Constitucional n.º 41, de 19 de dezembro de 2003, Art. 210 da Lei Munici-
pal nº. 2.408/2010, de 28 de dezembro de 2010, Art. 7º, inciso “I”, Art. 28,
inciso “I”, Art. 29, inciso “I”, da Lei Municipal n.º 2361/2010, de 08 de julho
de 2010.

Resolve,

Art. 1º Conceder o benefício de pensão por morte em favor do Sr.Edgar
Batista Nobre (cônjuge), portador do RG n.º 4.475.922-5 SESP/PR, inscri-
to no CPF/MF n.º 526.784.319-91, pelo falecimento da Sra. Norma Apa-
recida de Oliveira Nobre, portadora do RG n.º 4.446.567-1 SESP/PR, ins-
crito no CPF/MF n.º 580.819.251.04, aposentada no cargo de Professora,
Classe “D”, Nível “08”, lotada na Secretaria Municipal de Educação, con-
forme acórdão 271/2023-PV, com 100% (cem por cento) dos proventos
de forma integral e vitalícia, conforme o processo do PREVI-LIDER n.º
026/2024.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos a partir de 13 de abril de 2024, data do óbito da
aposentada.

Registre, publique e cumpra-se.

Colíder /MT, 01 de julho de 2024.

MARIZA BERNARDES DA SILVA FINGOLO RASCADO

Diretora Executiva

HOMOLOGO:

HEMERSON LOURENÇO MAXIMO

Prefeito Municipal

PREVILIDER
PORTARIA N.º 038/2024 “DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO

BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
EM FAVOR DA SRA. RENITA LIMBERGER DOS SANTOS”.

A Diretora Executiva do Previ-Líder- Fundo Municipal de Previdência So-
cial dos Servidores do Município de Colíder, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais e nos termos do Art. 40, § 1º, inciso “III”,
alínea “a”, da Constituição Federal, com redação determinada pela Emen-
da Constitucional de n. º 41, de 19 de dezembro de 2003, Art. 210, da Lei
Municipal n.º 2408/2010, de 28 de dezembro de 2010, Art. 12, inciso “III”,
alínea “a”, da Lei Municipal n.º 2.361/2010, de 08 de julho de 2010.

Resolve,

Art. 1º Conceder o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição
em favor da Sra. Renita Limberger dos Santos, portadora da Cédula
de Identidade - RG n.º 0361020-9 SSP/MT, inscrita no CPF. n.º 116.715.
178-06, devidamente matriculada sob o n.º 310.1, efetiva no cargo de Téc-
nico em Enfermagem, Classe “B”, Nível “04”, contando com um total de
12.865 dias, ou seja, 35 (trinta e anos) anos e 03 (três) meses de serviços
prestados, lotada na Secretaria Municipal de Saúde com proventos inte-
grais e sem direito a paridade, conforme o processo do PREVI-LIDER,
n.º 017/2024.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,revogadas
as disposições em contrário.

Registre, publique e cumpra-se.

Colíder /MT, 01 de julho de 2024.

MARIZA BERNARDES DA SILVA FINGOLO RASCADO

Diretora Executiva

HOMOLOGO:

HEMERSON LOURENÇO MAXIMO

Prefeito Municipal

SECRETARIA MUN. DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO / LICITAÇÃO
PORTARIA SMFAU Nº 214/2024 - FISCAL DE CONTRATO

O Secretário Municipal de Fazenda, Administração e Urbanismo do Muni-
cípio de Colíder, Estado de Mato Grosso, Sr. Ivaine Molina, no uso de su-
as atribuições legais, resolve designar o servidores(Titular) e Nagilce La-
ra Xavier (Suplente), fiscais do Contrato nº 001/2023, ao qual represen-
tarão a Administração Municipal perante a CONTRATADA e zelarão pela
boa execução do objeto pactuado, exercendo as atividades de orientação,
fiscalização e controle previstos nessa Portaria. Contratado:NATAL BE-
TORELLI. Modalidade de Licitação: Dispensa de Licitação nº 001/2023.Vi-
gência: 01/07/2024 até 01/01/2025. Esta Portaria entra em vigor na data
de sua assinatura.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 298/ADM/2024

PORTARIA Nº 298/ADM/2024, DE 01 DE JULHO DE 2024.

ZACARIAS ANTUNES MAGALHÃES, Secretário Municipal de Adminis-
tração, com fundamento no inciso I e II do artigo 88 da Lei orgânica do
Município de Colniza/MT e no artigo 24, inciso I, na Lei Municipal nº. 697/
2017 que dispõe sobre a Reestruturação Organizacional da Prefeitura do
Município de Colniza/MT.

CONSIDERANDO; a lei nº 14.434, de 04 de agosto de 2022 que altera a
Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, para instituir o piso salarial nacional
do Enfermeiro, do Técnico de Enfermagem, do Auxiliar de Enfermagem e
da Parteira.

CONSIDERANDO: a Portaria GM/MS nº 1.135, de 16 de agosto de 2023
que estabelece os critérios e procedimentos para o repasse da assistência
financeira complementar da União destinada ao cumprimento do piso sa-
larial nacional de enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem e par-
teiras; e Portaria GM/MS nº 3.622/2024 de 25 de ABRIL de 2024;

CONSIDERANDO: o Comunicado Interno nº 83/SMS/2024 de 03 de MAIO
de 2024 que solicita a publicação das informações referente ao repasse
do complemento do piso da enfermagem;

RESOLVE:

Art. 1° - Tornar Público o repasse da assistência financeira complementar
da União destinada ao cumprimento do piso salarial nacional de enfermei-
ros, técnicos e auxiliares de enfermagem e parteiras.
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Art. 2° - O repasse é referente ao mês de abril do ano de 2024, conforme
relação abaixo.

CPF PROFISSI-
ONAL NOME PROFISSIONAL QTDE

MÊS
COMPLEMENTO
MENSAL UNIÃO

XXX368591XX CATIANE MARTINS PEREI-
RA 1 83,51

XXX611701XX DANIELE HELENA DA SILVA 1 501,96
XXX348501XX DAYANE TARGINO 1 501,96
XXX039762XX ELIANE DA SILVA VIEIRA 1 501,96
XXX795982XX EUZA CRISTINA DE OLIVEI-

RA VENTURA 1 501,96

XXX635452XX JEANE SOUZA DE OLIVEIRA
DOMINGOS 1 501,96

XXX587111XX KATICIANE ROSA NASCI-
MENTO 1 501,96

XXX799556XX LUCIMEIRE DE SOUSA NE-
VES 1 83,51

XXX628222XX LURDES APARECIDA DE LI-
MA 1 28,07

XXX071501XX MARCIELE MORAES DA
COSTA DE OLIVEIRA 1 28,07

XXX269962XX NAGILA MARIA DE ALMEIDA 1 350,73
XXX656632XX NILZETE JUVENATA DA SIL-

VA OVANE 1 501,96

XXX275461XX NILZETE MARTINS DOS
SANTOS 1 28,07

XXX908951XX ROSANA MARIA BENTO 1 501,96
XXX123101XX SANDRA MARA SANTOS DA

LUZ 1 350,73
XXX191051XX SIMONE RIBEIRO VIEIRA 1 249,89
XXX927091XX STEFANNY DA SILVA BO-

NETTO 1 501,96

XXX657591XX STEFHANIE PEREIRA DE
SOUZA 1 501,96

XXX854472XX VERA LUCIA DA SILVA PE-
REIRA 1 501,96

Art. 3° - os servidores abaixo relacionados por não estarem ativos no pe-
ríodo informado, foram pagos através de empenho pelo setor de contabili-
dade.

CPF PROFISSI-
ONAL NOME PROFISSIONAL QTDE

MÊS
COMPLEMENTO
MENSAL UNIÃO

XXX566602XX ADRIANA GOMES AMO-
RIM 1 554,88

XXX710771XX ANDREIA LIMA DE SOU-
ZA 1 554,88

XXX278362XX EDERALDO CESAR DA
SILVA PASSOS 1 554,88

XXX638492XX IVANILDO BARBOSA
SANTOS 1 554,88

XXX674071XX JESSICA EUGENIO NO-
VAIS 1 554,88

XXX722401XX JOCELI CAMARA DE
ARAUJO SILVINO 1 554,88

XXX505841XX JUCILENE ALBUQUER-
QUE DE OLIVEIRA 1 554,88

XXX921871XX KETELYN ELAINE TEI-
XEIRA FORTES 1 554,88

XXX945531XX MARCELA TAMANDARE
FIRME 1 554,88

XXX668241XX MARCIANO RUDES 1 554,88
XXX249071XX THAIZE APARECIDA DE

FRANCA 1 554,88

Art. 4° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando
revogadas as disposições em contrário.

Registra-se,

Publique-se, e

Cumpra-se.

Prefeitura Municipal de Colniza/MT, em 01 de julho de 2024.

Certidão de Publicação
Certifico que o presente ato foi publicado nesta data por afixação no qua-
dro de avisos da Prefeitura Municipal Colniza-MT.
Colniza/MT, em 01 de julho de 2024.
__________________________
Ivone Aparecida de Mendonça Silva
Setor: RH

ZACARIAS ANTUNES MAGALHÃES

SECRETÁRIO M. DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº. 002/GP/2021

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 180/GP/2024,

PORTARIA Nº180/GP/2024, DE 01 DE JULHO DE 2024.

MILTON DE SOUZA AMORIM, Prefeito Municipal de Colniza, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, consciente de seus de-
veres e com amparo no Inciso III do Artigo 80 da Lei Orgânica Municipal
deste Município de Colniza/MT;

Considerando o Comunicado Interno nº. 932/RH/SEMEC/2024, encami-
nhando o REQUERIMENTO DE DESINCOMPATIBILIZAÇÃO do Servidor
Sebastião Evangelista dos Anjos, protocolado sob nº. 4623/2024;

RESOLVE:

ART. 1º. – CONCEDER 03 (TRÊS) MESES DE LICENÇA PARA ATIVI-
DADE POLÍTICA A TITULO DE DESINCOMPATIBILIZAÇÃO a partir do
dia 05 julho 2024, ao Servidor público municipal SEBASTIÃO EVANGE-
LISTA DOS ANJOS, matricula nº. 6405-8, do Cargo Efetivo de Professor
30 horas, conforme Art. 102, inciso IV e Art. 107, §1º e § 2º da Lei Munici-
pal nº. 499/2011- Estatuto dos Servidores Públicos Municipais.

ART. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos a partir do
dia 05 de julho de 2024, revogadas as disposições em contrário.

Registra-se, Publique-se e Cumpra-se.

Prefeitura Municipal de Colniza/MT, 01 de julho de 2024.

Certidão de Publicação
Certifico que o presente ato foi publicado nesta data por afixação no qua-
dro de avisos da Prefeitura Municipal Colniza-MT, conforme autorização
da Lei Municipal nº. 012/2001.
Colniza/MT, em 01 de julho de 2024.
___________________
ELVIRA MUND DA COSTA
SEC. ADJUNTA DE ADMINISTRAÇÃO

MILTON DE SOUZA AMORIM

PREFEITO MUNICIPAL

ZACARIAS ANTUNES MAGALHAES

SECRETÁRIO M. DE ADMINISTRAÇÃO

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 296/ADM/2024

PORTARIA Nº 296/ADM/2024, DE 01 DE JULHO DE 2024.

ZACARIAS ANTUNES MAGALHÃES,Secretário Municipal de Administra-
ção, com fundamento no inciso I e II do artigo 88 da Lei orgânica do Muni-
cípio de Colniza/MT e no artigo 24, inciso I, na Lei Municipal nº. 697/2017
que dispõe sobre a Reestruturação Organizacional da Prefeitura do Muni-
cípio de Colniza/MT.

RESOLVE:

Art. 1° - Conceder 30 (trinta) dias de Férias ao Servidor RONE ALDO
BRASSAROTO CAPPELLI, matricula nº 2997, MOTORISTA DE VEÍCU-
LO PESADO, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, pelo período de
01 a 30 de julho do ano de 2024, a férias ora concedida é referente ao
período aquisitivo 2023/2024, conforme Artigo 62 e 65 da Lei Munici-
pal 499/2011, Estatuto dos Servidores Públicos Municipais.

Art.2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando
revogadas as disposições em contrário.

Registra-se,

Publique-se, e

Cumpra-se.
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Prefeitura Municipal de Colniza/MT, em 01 de julho de 2024.

Certidão de Publicação
Certifico que o presente ato foi publicado nesta data por afixação no qua-
dro de avisos da Prefeitura Municipal Colniza-MT.
Colniza/MT, em 01 de julho de 2024.
__________________________
Ivone Aparecida de Mendonça Silva
Setor: RH

ZACARIAS ANTUNES MAGALHÃES

SECRETÁRIO M. DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº. 002/GP/2021

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 297/ADM/2024

PORTARIA Nº 297/ADM/2024, DE 01 DE JULHO DE 2024.

ZACARIAS ANTUNES MAGALHÃES,Secretário Municipal de Administra-
ção, com fundamento no inciso I e II do artigo 88 da Lei orgânica do Muni-
cípio de Colniza/MT e no artigo 24, inciso I, na Lei Municipal nº. 697/2017
que dispõe sobre a Reestruturação Organizacional da Prefeitura do Muni-
cípio de Colniza/MT.

RESOLVE:

Art. 1° - Conceder conforme Artigo 108 da Lei Municipal 499/2011, Es-
tatuto dos Servidores Públicos Municipais, 90 (noventa) dias de Licença
Prêmio ao servidor ADRIANO SILVA DELFINO, matricula nº 105, AGEN-
TE FISCAL MUNICIPAL, lotado na Secretaria Municipal de Planejamento,
pelo período de 01 de julho a 28 de setembro do ano de 2024, sendo
que os últimos 60 (sessenta) dias serão convertidos em abono pecuniário
conforme Lei Municipal 989/2022. A Licença ora concedida é referente ao
quinquênio 2017/2024. (obs. este período contem a prorrogação de 1
ano e 7 meses de acordo com a Lei federal 173/2020)

Art.2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando
revogadas as disposições em contrário.

Registra-se,

Publique-se, e

Cumpra-se.

Prefeitura Municipal de Colniza/MT, em 01 de julho de 2024.

Certidão de Publicação
Certifico que o presente ato foi publicado nesta data por afixação no qua-
dro de avisos da Prefeitura Municipal Colniza-MT.
Colniza/MT, em 01 de julho de 2024.
__________________________
Ivone Aparecida de Mendonça Silva
Setor: RH

ZACARIAS ANTUNES MAGALHÃES

SECRETÁRIO M. DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº. 002/GP/2021

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 294/ADM/2024

PORTARIA Nº 294/ADM/2024, DE 01 DE JULHO DE 2024.

ZACARIAS ANTUNES MAGALHÃES,Secretário Municipal de Administra-
ção, com fundamento no inciso I e II do artigo 88 da Lei orgânica do Muni-
cípio de Colniza/MT e no artigo 24, inciso I, na Lei Municipal nº. 697/2017
que dispõe sobre a Reestruturação Organizacional da Prefeitura do Muni-
cípio de Colniza/MT.

RESOLVE:

Art. 1° - Revogar em seu inteiro teor a PORTARIA Nº 256/ADM/2024, DE
26 DE JUNHO DE 2024, que concedeu FÉRIAS a Servidora Pública Mu-

nicipal ADINA DA SILVA lotada na Secretaria Municipal de Educação e
Cultura.

Art.2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,ficando re-
vogadas as disposições em contrário.

Registra-se,

Publique-se, e

Cumpra-se.

Prefeitura Municipal de Colniza/MT, em 01 de julho de 2024.

Certidão de Publicação
Certifico que o presente ato foi publicado nesta data por afixação no qua-
dro de avisos da Prefeitura Municipal Colniza-MT.
Colniza/MT, em 01 de julho de 2024.
__________________________
Ivone Aparecida de Mendonça Silva
Setor: RH

ZACARIAS ANTUNES MAGALHÃES

SECRETÁRIO M. DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº. 002/GP/2021

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 295/ADM/2024

PORTARIA Nº 295/ADM/2024, DE 01 DE JULHO DE 2024.

ZACARIAS ANTUNES MAGALHÃES,Secretário Municipal de Administra-
ção, com fundamento no inciso I e II do artigo 88 da Lei orgânica do Muni-
cípio de Colniza/MT e no artigo 24, inciso I, na Lei Municipal nº. 697/2017
que dispõe sobre a Reestruturação Organizacional da Prefeitura do Muni-
cípio de Colniza/MT.

RESOLVE:

Art. 1° - Conceder 30 (trinta) dias de Férias ao Servidor PAULO ENRI-
QUE ANDRADE DA SILVA, matricula nº 6698, TECNICO EM INFORMÁ-
TICA, lotado na Secretaria Municipal de Administração, pelo período
de 01 a 30 de julho do ano de 2024, a férias ora concedida é referente
ao período aquisitivo 2021/2022, conforme Artigo 62 e 65 da Lei Muni-
cipal 499/2011, Estatuto dos Servidores Públicos Municipais.

Art.2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando
revogadas as disposições em contrário.

Registra-se,

Publique-se, e

Cumpra-se.

Prefeitura Municipal de Colniza/MT, em 01 de julho de 2024.

Certidão de Publicação
Certifico que o presente ato foi publicado nesta data por afixação no qua-
dro de avisos da Prefeitura Municipal Colniza-MT.
Colniza/MT, em 01 de julho de 2024.
__________________________
Ivone Aparecida de Mendonça Silva
Setor: RH

ZACARIAS ANTUNES MAGALHÃES

SECRETÁRIO M. DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº. 002/GP/2021

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 293/ADM/2024

PORTARIA Nº 293/ADM/2024, DE 01 DE JULHO DE 2024.

ZACARIAS ANTUNES MAGALHÃES,Secretário Municipal de Administra-
ção, com fundamento no inciso I e II do artigo 88 da Lei orgânica do Muni-
cípio de Colniza/MT e no artigo 24, inciso I, na Lei Municipal nº. 697/2017
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que dispõe sobre a Reestruturação Organizacional da Prefeitura do Muni-
cípio de Colniza/MT.

RESOLVE:

Art. 1° - Revogar em seu inteiro teor a PORTARIA Nº 251/ADM/2024, DE
24 DE JUNHO DE 2024, que concedeu FÉRIAS a Servidora Pública Muni-
cipal EDNAMARA ALVES DIAS lotada na Secretaria Municipal de Saúde.

Art.2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,ficando re-
vogadas as disposições em contrário.

Registra-se,

Publique-se, e

Cumpra-se.

Prefeitura Municipal de Colniza/MT, em 01 de julho de 2024.

Certidão de Publicação
Certifico que o presente ato foi publicado nesta data por afixação no qua-
dro de avisos da Prefeitura Municipal Colniza-MT.
Colniza/MT, em 01 de julho de 2024.
__________________________
Ivone Aparecida de Mendonça Silva
Setor: RH

ZACARIAS ANTUNES MAGALHÃES

SECRETÁRIO M. DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº. 002/GP/2021

DEPARTAMENTO DE CONTRATOS
EXTRATO DO CONVÊNIO Nº 002/2024

CONCEDENTE: MUNICÍPIO DE COLNIZA – MT.

CONVENENTE: LIGA DESPORTIVA ECLÉTICA DE COLNIZA, com se-
de na Av. Osvaldo Tomazzi, nº 338, Bairro Centro em Colniza - MT, inscrito
no CNPJ sob o nº 13.161.797/0001-50, neste ato representado pelo Sr.
Ronaldo Reis Gonçalves.

OBJETO RESUMIDO DO CONVENIO: O presente Convênio tem por ob-
jeto e finalidade o auxílio financeiro para o custeio de serviços de arbitra-
gem de responsabilidade da segunda convenente nas competições espor-
tivas programadas e organizadas pela primeira convenente por meio da
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer. Conforme o disposto na Lei Mu-
nicipal nº 1.162 de 28 de janeiro de 2024.

VALOR DO CONVENIO: R$ 100.000,00 (cem mil reais)

DATA DA EMISSÃO: 26/06/2024

DATA DO INÍCIO DA VIGÊNCIA: 01/07/2024

DATA DO VENCIMENTO: 01/07/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE COMODORO

LEI Nº. 2.090/2024 DE: 28.06.2024

“Acrescenta a Associação de Moto 40 MX Racing no art. 16, da Lei nº
2.037/2023, de 07/07/2023, Lei de Diretrizes Orçamentária.”

ROGÉRIO VILELA VICTOR DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Como-
doro, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber,
que a Câmara Municipal de Comodoro aprovou e eu sanciono e promulgo
a seguinte Lei,

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a acrescentar a Associação de
Moto 40 MX Racing, CNPJ n. 51.308.356/0001-28, no art. 16, da Lei Mu-
nicipal n. 2.037/2023, passando a listar no inciso “LVI”, com a seguinte re-
dação:

Art. 16. (...)

LVI. Associação de Moto 40 MX Racing.

Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Comodoro, Estado de Mato Gros-
so, aos 28 dias do mês junho de 2024.

Rogério Vilela Victor de Oliveira

Prefeito Municipal

LEI Nº. 2.088/2024 DE: 28.06.2024

“Autoriza a criação de vaga de provimento efetivo e a contratação de
servidor público para atender a necessidade temporária e de excep-
cional interesse da Secretaria Municipal de Saúde.”

ROGÉRIO VILELA VICTOR DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Como-
doro, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber,
que a Câmara Municipal de Comodoro aprovou e eu sanciono e promulgo
a seguinte Lei,

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a alterar o Anexo I,
da Lei Municipal n.º 1.327, de 29 de julho de 2011, criando mais 1 (uma)
vaga de Farmacêutico, sem qualquer alteração na remuneração já previs-
ta, conforme quadro em anexo.

Parágrafo único: Com a criação da vaga disciplinada no caput, o Municí-
pio de Comodoro passará a contar com 03 (três) vagas de Farmacêutico.

Art. 2º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar, em cará-
ter temporário, com fulcro no art. 37, inciso IX, da Constituição Federal de
1988, servidor a ser lotado na Secretaria Municipal de Saúde, para suprir
as necessidades em saúde na Farmácia Básica do Município, por meio
de Processo Seletivo e/ou aproveitamento da lista de aprovados do último
concurso público ainda vigente, em virtude da necessidade administrativa
e excepcional interesse público, consoante cargo abaixo relacionado:

§ 1º. Para contratação imediata:

I. 01 (uma) vaga para Farmacêutico;

Art. 3º. A contratação dar-se pelo período máximo de 01 (um) ano, ou até
a homologação do resultado final de novo concurso público com as efeti-
vas nomeações, dentro daquele período.

Art. 4º. O contrato descrito no art. 2º submete-se ao regime jurídico admi-
nistrativo subsidiário (RA), disciplinado no art. 133, da Lei Municipal n.º 1.
328/2011.

Art. 5º. A remuneração do cargo previstos no art. 2º obedecerá à legisla-
ção específica local.

Art. 6º. As despesas decorrentes da presente Lei correrão à conta da do-
tação orçamentária própria da Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 7º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Comodoro, Estado de Mato Gros-
so, aos 28 dias do mês de junho de 2024.

Rogério Vilela Victor de Oliveira

Prefeito Municipal

ANEXO I

TABELA DE CARGOS E NÍVEIS DE ACORDO COM A ESCOLARIDADE
QUADRO PERMANENTE

NÍVEL DE FORMAÇÃO

ENSINO SUPERIOR COMPLETO - ESC

Denominação Quantidades
Enfermeiro 12
Farmacêutico Bioquímico 05
Farmacêutico 03
Fisioterapeuta 04
Médico- Clínico Geral 02
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Odontólogo 06
Fonoaudiólogo 02
Médico de Atenção Básica 06

LEI Nº. 2.087/2024 DE: 28.06.2024

“Dispõe sobre o Serviço de Inspeção Sanitária e Industrial dos Pro-
dutos de Origem Animal no município de Comodoro-MT e dá outras
providências.”

ROGÉRIO VILELA VICTOR DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Como-
doro, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber,
que a Câmara Municipal de Comodoro aprovou e eu sanciono e promulgo
a seguinte Lei,

DO SERVIÇO DE INSPEÇÃO MUNICIPAL DE

PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL

Art. 1º. Fica criado o Serviço de Inspeção Municipal dos Produtos de Ori-
gem Animal de Comodoro-MT, conforme art. 23, II, c/c art. 24, V, VIII e XII,
da CF e em consonância com as Leis 1.283/50 e 7.889/89, sendo o res-
ponsável pela inspeção higiênico sanitária e tecnológica dos produtos de
origem animal, ficando, também estabelecida a obrigatoriedade da prévia
fiscalização industrial e sanitária de todos os produtos de origem animal,
comestíveis e não comestíveis, sejam ou não adicionados de produtos ve-
getais, preparados, transformados, manipulados, recebidos, acondiciona-
dos, depositados e em trânsito.

Parágrafo único. Cabe a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e De-
senvolvimento Rural, através do Serviço de Inspeção Municipal (S.I.M.),
dar cumprimento às normas estabelecidas na presente Lei e aplicar as pe-
nalidades nela previstas.

Art. 2º. São sujeitos à inspeção, reinspeção e fiscalização prevista nesta
Lei:

a) os animais destinados à matança, seus produtos, subprodutos e
matérias-primas; b) o pescado e seus derivados; c) o leite e seus deriva-
dos; d) os ovos e seus derivados, e e) os produtos das abelhas e seus
respectivos derivados.

Art. 3º. A fiscalização, de que trata essa lei, far-se-á:

I. nas propriedades rurais fornecedoras de matérias-primas destinadas à
manipulação ou ao processamento de produtos de origem animal;

II. nos estabelecimentos que recebam as diferentes espécies de animais
previstas na legislação para abate ou industrialização;

III. nos estabelecimentos que recebam o pescado e seus derivados para
manipulação, distribuição ou industrialização;

IV. nos estabelecimentos que produzam e recebam ovos e seus derivados
para distribuição ou industrialização;

V. nos estabelecimentos que recebam o leite e seus derivados para bene-
ficiamento ou industrialização;

VI. nos estabelecimentos que extraiam ou recebam produtos de abelhas e
seus derivados para beneficiamento ou industrialização, e

VII. nos estabelecimentos que recebam, manipulem, armazenem, conser-
vem, acondicionem ou expeçam matérias primas e produtos de origem
animal comestíveis e não comestíveis, procedentes de estabelecimentos
registrados ou relacionados.

Art. 4º. É expressamente proibida, em todo o território municipal, para os
fins desta lei, a duplicidade de fiscalização industrial e sanitária em qual-
quer estabelecimento industrial ou entreposto de produtos de origem ani-
mal.

Art. 5º. A inspeção sanitária e industrial, conforme art. 1º desta Lei, será
de responsabilidade exclusiva do Médico Veterinário Oficial, em conformi-
dade com a Lei Federal 5.517/1968.

Parágrafo único. O Serviço de Inspeção Municipal deverá ser coordena-
do por médico veterinário oficial.

Art. 6º. Nos estabelecimentos de abate de animais, é obrigatória a inspe-
ção sanitária e industrial, em caráter permanente, a fim de acompanhar a
inspeção ante mortem, post mortem e os procedimentos e critérios sani-
tários estabelecidos em regulamento específico municipal ou do consórcio
municipal, e quando não estiver estabelecido, será utilizada a legislação
federal pertinente.

Art. 7º. Nas unidades de estocagem, manipulação e industrialização de
produtos de origem animal, a inspeção e a fiscalização se darão em cará-
ter periódico, devendo, estes atenderem os procedimentos e critérios sani-
tários estabelecidos em regulamento específico municipal ou do consórcio
municipal, e quando não estiver estabelecido, será utilizada a legislação
federal pertinente.

Art. 8º. Nenhum estabelecimento industrial ou entreposto de produtos de
origem animal poderá funcionar no Município de Comodoro-MT sem que
esteja previamente registrado no órgão competente para a fiscalização da
sua atividade.

Art. 9º. Ficará a cargo do Serviço de Inspeção Municipal de Produtos de
Origem Animal do Município de Comodoro-MT, fazer cumprir esta Lei, o
Decreto que a regulamentará e demais normas que dizem respeito à ins-
peção sanitária e industrial dos estabelecimentos industriais no âmbito do
município de Comodoro-MT.

Art. 10. O SIM respeitará as especificidades dos diferentes tipos de produ-
tos e das diferentes escalas de produção, provenientes da agricultura fa-
miliar, da agroindústria de pequeno porte e da produção artesanal, desde
que atendidos os princípios básicos de higiene, a garantia da inocuidade
dos produtos, não resultem em fraude ou engano ao consumidor, e aten-
dam as normas específicas vigentes.

Art. 11. As agroindústrias de pequeno porte, nos termos do Art. 143-A do
Decreto Federal nº 8.471/2015 e Instrução Normativa MAPA nº 05/2017, e
as pequenas e microempresas amparadas pela Lei Complementar nº 123/
2006, terão normas específicas relativas ao registro, inspeção e fiscaliza-
ção dos estabelecimentos e seus produtos estabelecidas no decreto que
regulamenta esta Lei.

Art. 12. O registro, a classificação, o controle, a inspeção e fiscalização
sanitária de estabelecimentos que elaborem produtos alimentícios produ-
zidos de forma artesanal, definidos conforme a Lei Federal nº 13.680/2018
serão executados em conformidade com as normas estabelecidas nesta
Lei e em seu regulamento.

Art. 13. O Município de Comodoro–MT poderá estabelecer parcerias e co-
operação técnica com outros Municípios, Estados e União, bem como po-
derá participar do CIDESA VALE DO GUAPORÉ – Consórcio Intermuni-
cipal de Desenvolvimento Econômico, Social, Ambiental do Vale do Gua-
poré para facilitar o desenvolvimento das atividades executadas no SIM,
podendo ainda solicitar a adesão ao SISBI de forma consorciada.

§1º. O município poderá transferir ao CIDESA VALE DO GUAPORÉ a ges-
tão, execução, coordenação e normatização do SIM.

§2º. No caso de gestão consorciada do Serviço de Inspeção Municipal de
Comodoro/MT, os produtos inspecionados poderão ser comercializados
em toda área territorial dos municípios participantes do Consórcio.

§3º. Os Servidores Municipais cujas atribuições do cargo sejam desempe-
nhadas no SIM ficam sujeitos ao cumprimento de sua carga horária da for-
ma designada pelo responsável do setor, que designará os dias de traba-
lho, podendo ser quaisquer dias da semana, inclusive, sábados, domingos
e feriados, observando-se eventual compensação de horas e o pagamen-
to de horas extras.

Art. 14. O poder executivo municipal irá publicar dentro do prazo máximo
de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data da publicação desta
lei, o regulamento ou regulamentos e atos complementares sobre inspe-
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ção industrial e sanitária dos estabelecimentos referidos no art. 3º supraci-
tado.

Parágrafo Único. A regulamentação de que trata este dispositivo abran-
gerá:

a) a classificação dos estabelecimentos; b) as condições e exigências para
registro, como também para as respectivas transferências de propriedade;
c) a higiene dos estabelecimentos; d) as obrigações dos proprietários, res-
ponsáveis ou seus propostos; e) a inspeção ante e post mortem dos ani-
mais destinados à matança; f) a inspeção e reinspeção de todos os produ-
tos, subprodutos e matérias-primas de origem animal durante as diferentes
fases da industrialização e transporte; g) a fixação dos tipos e padrões e
aprovação de fórmulas de produtos de origem animal; h) o registro de ró-
tulos e marcas; i) as penalidades a serem aplicadas por infrações cometi-
das; j) as análises de laboratórios; k) o trânsito de produtos e subprodutos
e matérias primas de origem animal, e l) quaisquer outros detalhes que se
tornarem necessários para maior eficiência dos trabalhos de fiscalização
sanitária. DAS PENALIDADES E MEDIDAS ADMINISTRATIVAS

Art. 15. Ao infrator das disposições desta Lei serão aplicadas, isolada ou
cumulativamente, sem prejuízo das sanções de natureza civil e penal ca-
bíveis, as seguintes penalidades e medidas administrativas:

I. advertência, quando o infrator for primário e não ser verificar circunstân-
cia agravante;

II. multa, no valor de 10 a 1.000 UPF-MT (Unidade Padrão Fiscal do esta-
do do Mato Grosso).

III. apreensão da matéria-prima, produto, do subproduto e derivados de
origem animal, quando houver indícios de que não apresentem condições
higiênico-sanitárias adequadas ao fim a que se destinam ou forem adulte-
radas;

IV. condenação e inutilização da matéria-prima ou do produto, do subpro-
duto ou do derivado de produto de origem animal, quando não apresentem
condições higiênico-sanitárias adequadas ao fim a que se destinam ou fo-
rem adulteradas;

V. suspensão da atividade que cause risco ou ameaça à saúde, constata-
ção de fraude ou no caso de embaraço à ação fiscalizadora, e

VI. interdição total ou parcial do estabelecimento, quando a infração con-
sistir na adulteração ou falsificação habitual do produto, ou se verificar,
mediante inspeção técnica realizada pela autoridade competente, a inexis-
tência de condições higiênico-sanitárias adequadas.

§1º. O não recolhimento da multa implicará inscrição do débito na dívida
ativa, sujeitando o infrator à cobrança judicial, nos termos da legislação
pertinente.

§2º. Para efeito da fixação dos valores das multas que trata o inciso II do
Art. 15 levar-se-á em conta a gravidade do fato, os antecedentes do infra-
tor, as consequências para a saúde pública e os interesses do consumidor
e as circunstâncias atenuantes e agravantes, na forma estabelecida em
regulamento.

§3º. Consideram-se circunstâncias atenuantes, dentre outras:

I. primariedade;

II. gravidade da infração;

III. não embaraço na fiscalização;

IV. capacidade econômica do infrator;

V. a infração não acarretar vantagem econômica para o infrator, e

VI. a infração não afetar a qualidade do produto.

§4º. Consideram-se circunstâncias agravantes:

I. reincidência do infrator;

II. embaraço ou obstáculo à ação fiscal;

III. a infração ser cometida para obtenção de lucro;

IV. agir com dolo ou má-fé;

V. descaso com a autoridade fiscalizadora, e

VI. a infração causar dano à população ou ao consumidor.

§5º. Se a interdição ultrapassar 12 (doze) meses será cancelado o registro
do estabelecimento ou do produto junto ao órgão de inspeção e fiscaliza-
ção de produtos de origem animal.

§6º. Ocorrendo a apreensão mencionada no inciso III do caput deste arti-
go, o proprietário ou responsável pelos produtos será o fiel depositário do
produto, cabendo-lhe a obrigação de zelar pela conservação adequada do
material apreendido.

§7º. A cobrança das multas sofrerá redução de 50% (cinquenta por cento)
no caso em que se tratar de agroindústrias de pequeno porte, conforme
definido na legislação.

Art. 16. As despesas decorrentes da apreensão, da interdição e da inuti-
lização de produtos e subprodutos agropecuários ou agroindústrias serão
custeadas pelo proprietário.

Art. 17. Os produtos apreendidos e perdidos em favor do Município de
Comodoro-MT que, apesar das adulterações que resultaram em sua apre-
ensão, apresentarem condições apropriadas ao consumo humano pode-
rão, à critério do serviço de inspeção e Vigilância Sanitária Municipal, ser
destinados prioritariamente aos programas de segurança alimentar e com-
bate à fome.

Art. 18. As infrações administrativas serão apuradas em processo admi-
nistrativo próprio, assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório,
observadas as disposições desta Lei e de seu regulamento.

Parágrafo Único. O regulamento desta Lei definirá o processo adminis-
trativo de que trata o caput deste artigo, inclusive os prazos de defesa e
recurso, indicando ainda os casos que exijam ação ou omissão imediata
do infrator.

Art. 19. São autoridades competentes para lavrar auto de infração os ser-
vidores designados para as atividades de inspeção/fiscalização de produ-
tos de origem animal.

§1º. O auto de infração conterá os seguintes elementos:

I. o nome e a qualificação do autuado;

II. o local, data e hora da sua lavratura;

III. a descrição do fato;

IV. o dispositivo legal ou regulamentar infringido;

V. o prazo de defesa;

VI. a assinatura e identificação do médico veterinário oficial;

VII. a assinatura do autuado ou em caso de recusa, o fato deve ser con-
signado no próprio auto de infração.

§2º. A assinatura e a data apostas no auto de infração por parte do au-
tuado, ao receber sua cópia, caracterizam intimação válida para todos os
efeitos legais.

§3º. A ciência expressa do auto de infração deve ocorrer pessoalmente,
por via postal, com aviso de recebimento – AR, por telegrama ou outro
meio que assegure a certeza da cientificação do interessado.

§4º. O auto de infração não poderá conter emendas, rasuras ou omissões,
sob pena de invalidade.

Art. 20. No exercício de suas atividades, o Serviço de Inspeção Municipal
de Produtos de Origem Animal de Comodoro-MT deverá notificar ao Ser-
viço de Defesa Sanitária local, sobre as enfermidades passíveis de aplica-
ção de medidas sanitárias.

Art. 21. As regaras estabelecidas nesta Lei têm por objetivo garantir a
proteção da saúde da população, a identidade, qualidade e segurança
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higiênico-sanitária dos produtos de origem animal destinados aos consu-
midores.

Parágrafo Único. Os produtores rurais, industriais, distribuidores, coope-
rativas e associações industriais e agroindustriais, e quaisquer outros ope-
radores do agronegócio são responsáveis pela garantia da inocuidade e
qualidade dos produtos de origem animal.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 22. Compete ao Poder Executivo fixar e arrecadar, as taxas de servi-
ços de vigilância e inspeção de produtos de origem animal.

Parágrafo único – os recursos financeiros necessários à implementação
da presente Lei e do Serviço de Inspeção Municipal serão fornecidos pelas
verbas alocadas na Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvi-
mento Rural, constantes no Orçamento do Município de Comodoro/MT.

Art. 23. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 24. Revogam-se as disposições em contrário, em especial, a Lei Mu-
nicipal nº 1.461, de 25 de setembro de 2013.

Gabinete do Prefeito Municipal de Comodoro, Estado de Mato Gros-
so, aos 28 dias do mês de junho de 2024.

Rogério Vilela Victor de Oliveira

Prefeito Municipal

LEI Nº. 2.092/2024 DE: 28.06.2024

“Altera o inciso II, do §5º, do art. 1º, Lei Municipal nº 2.060/2023, au-
mentando o número de vagas de professores indígenas para contra-
tação por meio de processo seletivo.”

ROGÉRIO VILELA VICTOR DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Como-
doro, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber,
que a Câmara Municipal de Comodoro aprovou e eu sanciono e promulgo
a seguinte Lei,

Art. 1º. Fica alterada a redação do inciso II, do §5º, do art. 1º da Lei Mu-
nicipal nº 2.060/2023, acrescentando-se mais três vagas para contratação
imediata de professor indígena, anos iniciais, passando a ter as seguintes
redações:

“Art. 1º.(...)

§5º Para contratação imediata – Educação Indígena;

(...)

II. 06 (seis) vagas de Professor Indígena – anos iniciais;”.

Art. 2º. Continuam inalterados os demais artigos da Lei Municipal nº 2.060/
2023.

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Comodoro, Estado de Mato Gros-
so, aos 28 dias do mês de junho de 2024.

Rogério Vilela Victor de Oliveira

Prefeito Municipal

AVISO DE RESULTADO E HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA DE
LICITAÇÃO Nº 015/2024

A Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de COMODORO-MT tor-
na público aos interessados que a Dispensa de Licitação nº. 015/2024
tendo como objeto “AQUISIÇÃO DE UNIFORME PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA BRIGADA MILITAR” realizada no dia 28/06/2024,
consagrou-se vencedora a licitante: ASHER EMPRESARIAL LTDA, CNPJ
24.838.277/0001-56.

Valor Homologado: R$ 21.000,00

Comodoro - MT, 01 de Julho de 2024.

Aryadne Guilherme Da Silva

Agente de Contratação

LEI Nº. 2.091/2024 DE: 28.06.2024

“Altera a redação do inciso IV, do art. 48, da Lei Municipal n. 1.519 de
23 de junho de 2014, que reestrutura o Regime Próprio de Previdên-
cia Social do Município de Comodoro/MT e, dá outras providências”

ROGÉRIO VILELA VICTOR DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Como-
doro, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber,
que a Câmara Municipal de Comodoro aprovou e eu sanciono e promulgo
a seguinte Lei,

Art. 1º. A redação do inciso IV, do art. 48, da Lei Municipal n. 1.519, de 23
de junho de 2014, passa a vigorar com as seguintes alterações:

Art. 48. (...)

IV - das contribuições mensais do Município, incluídas suas autarqui-
as e fundações, definida na reavaliação atuarial igual a 35,75% (trin-
ta e cinco inteiros e setenta e cinco centésimos por cento) calculada
sobre a remuneração de contribuição dos segurados ativos, compre-
endendo:

a) 18,02% (dezoito inteiros e dois centésimos por cento) relativo ao
custo normal, neste incluso o custeio da taxa de administração de
3,00% (três inteiros por cento);

b) 17,73% (dezessete inteiros e setenta e três centésimos por cento)
relativo ao custo especial, escalonado nos termos do Anexo I desta
Lei.

Art. 2º. Fica homologado o relatório técnico sobre os resultados da reavali-
ação atuarial, realizado em maio/2024, cuja cópia integral segue em anexo
e faz parte da presente Lei.

Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor no primeiro dia do mês subsequente aos
90 (noventa) dias da data de publicação desta Lei, ficando revogadas as
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Comodoro, Estado de Mato Gros-
so, aos 28 dias do mês de junho de 2024.

Rogério Vilela Victor de Oliveira

Prefeito Municipal

ANEXO I

ANO DE AMORTIZAÇÃO ALÍQUOTA
2024 17,73%
2025 18,69%
2026 19,64%
2027 20,95%
2028 22,43%
2029 23,91%
2030 25,39%
2031 26,87%
2032 28,35%
2033 29,84%
2034 31,32%
2035 32,80%
2036 34,28%
2037 35,76%
2038 37,24%
2039 38,72%
2040 40,20%
2041 41,68%
2042 43,16%
2043 44,64%
2044 46,12%
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LEI Nº. 2.089/2024 DE: 28.06.2024

“Institui o Sistema Municipal de Ensino do Município de Comodoro-
MT, e dá outras providências.”

ROGÉRIO VILELA VICTOR DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Como-
doro, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber,
que a Câmara Municipal de Comodoro aprovou e eu sanciono e promulgo
a seguinte Lei,

CAPÍTULO I - DO SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO

Art. 1º. Esta Lei institui o Sistema Municipal de Ensino do Município de
Comodoro/MT, que disciplina a Educação Escolar que se desenvolve, pre-
dominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias.

Parágrafo único. A criação do Sistema Municipal de Ensino de Comodo-
ro/MT ressaltará o disposto na Constituição Federal, Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional nº 9.394/96, normativas do Conselho Nacio-
nal de Educação e a Lei Orgânica do Município de Comodoro/MT, obser-
vados os princípios da democracia e respeito à liberdade e à solidariedade
humana.

Art. 2º. A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem
na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de
ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organização da sociedade
civil e nas manifestações culturais.

Seção I - Dos objetivos da Educação Municipal

Art. 3º. São objetivos da Educação Municipal, inspirados nos princípios e
fins da educação nacional:

I. formar cidadãos participativos capazes de compreender criticamente a
realidade social, conscientes de seus direitos e responsabilidades, por
meio de práticas educativas dialógicas;

II. garantir aos educandos igualdade de condições de acesso, reingresso,
permanência e pleno desenvolvimento nas instituições escolares;

III. promover apropriação do conhecimento comprometido com a promo-
ção social;

IV. assegurar padrão de qualidade na oferta de educação escolar;

V. promover a autonomia da escola e a participação comunitária na gestão
do Sistema Municipal de Ensino;

VI. oportunizar a inovação do processo educativo valorizando novas ideias
e concepções pedagógicas;

VII. valorizar os profissionais da Educação Pública Municipal.

Seção II - Das Responsabilidades do Poder Público Municipal

Art. 4º. As responsabilidades do Município com a educação escolar públi-
ca serão efetivadas mediante a garantia de:

I. oferta de Educação Básica obrigatória e gratuita para os alunos de 4
(quatro) e 5 (cinco) anos de idade na Educação Infantil e a partir de 6 (seis)
anos de idade no Ensino Fundamental, completos até 31 de março do ano
da matrícula;

II. atendimento gratuito em creches aos alunos de 0 (zero) mês a 3 (três)
anos de idade;

III. atendimento Educacional Especializado - AEE gratuito aos educandos
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilida-
des ou superdotação, preferencialmente na rede regular de ensino;

IV. formas alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, indepen-
dentemente da escolarização anterior;

V. padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos com a variedade e
quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvi-
mento do processo ensino-aprendizagem;

VI. atendimento ao educando, na Educação Básica, por meio de progra-
mas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação,

assistência à saúde e segurança, em colaboração com outros órgãos, em
nível federal, estadual e municipal;

VII. formação continuada aos profissionais da educação, com vistas à me-
lhoria da qualidade do ensino;

VIII. participação de docentes e demais profissionais da educação, de pais
e segmentos ligados às questões da educação municipal na formulação
de políticas públicas e diretrizes para a educação no Município;

IX. manter educação de qualidade e equidade;

X. aferir o ensino municipal por meio de avaliações diagnósticas internas e
externas.

Parágrafo único. O Ensino Fundamental será oferecido por meio de regi-
me de colaboração com o Estado.

CAPÍTULO II - DA ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE ENSI-
NO

Art. 5º. O Sistema Municipal de Ensino será organizado com base nos
princípios da Educação Nacional e atenderá as seguintes diretrizes:

I. oferecer educação de qualidade e equidade nas escolas municipais de
Educação Básica;

II. organizar a atuação dos diversos órgãos e estruturas que o compõem;

III. pautar-se pelos princípios da gestão democrática.

Art. 6º. O Sistema Municipal de Ensino compreende os seguintes órgãos
e Instituições de Ensino:

I. a Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Comodoro/MT - SE-
MEC;

II. o Conselho Municipal de Educação de Comodoro/MT - CME;

III. o Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Ma-
nutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação - CACS/FUNDEB;

IV. o Conselho Municipal de Alimentação Escolar - CAE;

V. as Instituições de Ensino, mantidas pelo Poder Público Municipal;

VI. as Instituições de Educação Infantil criadas e mantidas pela iniciativa
privada.

Parágrafo único. Cabe ao município, por meio de seus órgãos próprios,
baixar normas que garantam a unidade do Sistema e disciplinem o funcio-
namento adequado de seus órgãos e suas instituições.

Seção I - Da Secretaria Municipal de Educação e Cultura

Art. 7º. A Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Comodoro/MT
é o órgão executivo do Sistema Municipal de Ensino, que lidera, plane-
ja, coordena, executa, orienta, acompanha e avalia as atividades de en-
sino a cargo do Poder Público Municipal no âmbito da Educação Básica,
cabendo-lhe:

I. organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do Sis-
tema Municipal de Ensino, integrando-os às políticas e planos educacio-
nais da União;

II. exercer ação redistributiva em relação às suas escolas, visando equali-
zar as oportunidades educacionais;

III. homologar normas complementares para seu sistema de ensino;

IV. oferecer a Educação Infantil em creches e pré-escolas e, com priori-
dade, nos anos iniciais do Ensino Fundamental, permitida a atuação em
outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente
as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos
percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal manutenção e
desenvolvimento do ensino;

V. organizar-se em etapa/ano, períodos semestrais, ciclos, integral, alter-
nância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na
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idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de or-
ganização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o
recomendar;

VI. elaborar e executar políticas públicas e planos educacionais, em con-
sonância com as diretrizes, objetivos e metas dos Planos Nacional, Esta-
dual e Municipal de Educação;

VII. estabelecer parcerias com instituições públicas e privadas para im-
plantação e implementação das políticas públicas de educação;

VIII. coordenar a elaboração e revisão do Plano Municipal de Educação;

IX. supervisionar as instituições da Rede Municipal de Ensino, incumbindo-
lhe orientar e verificar o cumprimento da legislação e das normas e acom-
panhar a execução das propostas pedagógicas;

X. monitorar os resultados educacionais das unidades escolares por meio
de avaliações diagnósticas;

XI. nortear as unidades escolares através de ações estratégicas para me-
lhorar a qualidade e equidade educacional da Rede Municipal de Ensino;

XII. coordenar o processo de avaliação das políticas públicas educacionais
com a participação do Conselho Municipal de Educação;

XIII. gerenciar os recursos educacionais.

Parágrafo único. As atribuições gerais da Secretaria Municipal de Educa-
ção e Cultura estão descritas em seu regimento interno.

Art. 8º. O Conselho Municipal de Educação – CME, é um órgão colegiado
e autônomo, que desempenha funções de caráter normativo, deliberativo,
propositivo, consultivo e fiscalizador do Sistema Municipal de Ensino, junto
à Secretaria Municipal de Educação e Cultura, com representação de pro-
fissionais da educação pública e privada, do governo municipal e da soci-
edade civil organizada, e tem como atribuições:

I. participar na definição das políticas públicas municipais de educação e
na discussão do Plano Municipal de Educação;

II. elaborar, em parceria com a SEMEC, normas para o funcionamento da
Rede Municipal de Ensino, respeitando as leis e diretrizes do Conselho
Nacional de Educação;

III. autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos públicos mu-
nicipais de Educação Infantil e Ensino Fundamental e os estabelecimentos
privados de Educação Infantil;

IV. zelar pela garantia do cumprimento das leis e normas estabelecidas;

V. acompanhar e fiscalizar as ações da Rede Municipal de Ensino;

VI. propor, a partir de estudos, medidas para a melhoria da educação;

VII. propor políticas de valorização dos profissionais da educação, visando
seu melhor desempenho pedagógico;

VIII. estimular e fortalecer a participação dos setores organizados da soci-
edade na discussão das políticas públicas educacionais;

IX. analisar as estatísticas educacionais;

X. acompanhar o recenseamento e matrícula da população em idade es-
colar em todas as modalidades da Educação Básica;

XI. fiscalizar o cumprimento das disposições constitucionais, legais e nor-
mativas em matéria de educação;

XII. acompanhar a elaboração e execução das avaliações internas e exter-
nas da Rede Municipal de Ensino, para a garantia da qualidade e equida-
de da educação;

XIII. participar no planejamento para elaboração da Lei Orçamentária Anu-
al - LOA, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e Plano Plurianual - PPA;

XIV. manifestar sobre assuntos e questões de natureza pedagógica que
lhe forem submetidos pelos Poderes Executivo e Legislativo, pela Secre-
taria Municipal de Educação e Cultura e/ou por entidades de âmbito muni-
cipal ligadas a educação, ou por qualquer cidadão;

XV. emitir pareceres, notas técnicas, resoluções, indicações, instruções e
recomendações sobre convênio, assistência e subvenção a entidades pri-
vadas filantrópicas, confessionais e comunitárias, bem como seu cancela-
mento;

XVI. manter intercâmbio com demais Sistemas de Educação, Conselho
Estadual de Educação e organizações que possam contribuir com a edu-
cação municipal;

XVII. zelar pelo cumprimento da legislação vigente;

XVIII. dar publicidade aos atos e demais ações do Conselho Municipal de
Educação;

XIX. participar de evento da educação em nível nacional, estadual e muni-
cipal, juntamente com a Secretaria Municipal de Educação e Cultura;

XX. acompanhar e fiscalizar os recursos do FUNDEB, Programa Nacional
de Alimentação Escolar - PNAE e demais recursos educacionais;

XXI. conferir e emitir pareceres conclusivos acerca da aplicação quanto às
prestações de contas referentes aos Fundos e Programas do Fundo Naci-
onal de Desenvolvimento da Educação - FNDE;

XXII. exercer outras atribuições previstas em Lei.

Parágrafo único. O Conselho Municipal de Educação tem sua estrutura,
composição, organização, funcionamento e demais atribuições definidas
em legislação específica e em regimento próprio.

Art. 9º. O Conselho Municipal de Educação contará, além de seus conse-
lheiros, com um corpo de assessoramento técnico específico, de apoio e
espaço físico adequado, necessário ao atendimento de seus serviços.

Art. 10. Os membros do corpo de assessoramento técnico, mencionados
no art. 9º, serão nomeados pelo Prefeito Municipal, devendo atender aos
requisitos e atribuições do respectivo cargo.

Parágrafo único. Em caso de necessidade de assessoramento técnico
especifico o município será responsável pela contratação.

Seção III - Das Instituições Educacionais

Art. 11. As Instituições de Ensino, respeitadas as normas comuns nacio-
nais e as do Sistema Municipal de Ensino, e de acordo com a etapa da
Educação Básica que atuam, terão as seguintes incumbências:

I. elaborar, executar, avaliar e operacionalizar o Projeto Político Pedagógi-
co - PPP, em consonância com os princípios do Plano Municipal de Edu-
cação;

II. dar condições para concretização de projetos educativos elaborados a
partir do PPP da escola;

III. assegurar a qualidade do trabalho prestado e o acesso e permanência
de todos na Educação Básica;

IV. desenvolver o educando, assegurando-lhe a formação comum indis-
pensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir
no trabalho e em estudos posteriores;

V. promover e classificar os alunos, inclusive quando se tratar de transfe-
rências entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como
base as normas curriculares gerais;

VI. prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento;

VII. garantir a continuidade do desempenho dos alunos que estão com
bom rendimento;

VIII. realizar controle de frequência dos alunos, garantindo a permanência
do aluno na escola;

IX. cumprir o calendário escolar, conforme legislação vigente;

X. garantir ensino de qualidade e equidade;

XI. garantir a inclusão a todos de direito;

XII. velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente;
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XIII. articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de in-
tegração da sociedade com a escola;

XIV. informar os pais e responsáveis sobre a frequência e o rendimento
dos alunos, bem como sobre a execução de sua proposta pedagógica;

XV. elaborar o regimento escolar;

XVI. administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros.

Art. 12. As Instituições Municipais de Ensino serão criadas pelo Poder
Público Municipal de acordo com as necessidades de atendimento à po-
pulação escolar, prioritariamente Educação Infantil e Ensino Fundamental
Anos Iniciais.

Art. 13. Para o credenciamento das Instituições de Ensino será exigida a
comprovação de atendimento aos requisitos que assegurem os padrões
de qualidade definidos pelo Sistema Municipal de Ensino, no prazo deter-
minado pelo Conselho Municipal de Educação.

Parágrafo único. As instituições de Educação Infantil mantidas e adminis-
tradas por iniciativa privada, integrantes do Sistema Municipal de Ensino,
terão que comprovar capacidade de autofinanciamento, ressalvado o pre-
visto no artigo 213 da Constituição Federal.

Art. 14. A autorização para funcionamento das Instituições de Ensino, bem
como de seus cursos, séries, ou ciclos, será concedida com base em pa-
recer prévio favorável do Conselho Municipal de Educação, considerando
os padrões mínimos de funcionamento e qualidade definidos pelo Sistema
Municipal de Ensino.

CAPÍTULO III - DA GESTÃO DEMOCRÁTICA

DO ENSINO PÚBLICO MUNICIPAL

Art. 15. As ações dos órgãos do Sistema Municipal de Ensino pautar-se-
ão nos princípios de gestão democrática, da participação da comunidade
escolar, da transparência, produtividade, racionalidade sistêmica, em con-
sonância com a SEMEC nas decisões pedagógicas, administrativas e fi-
nanceiras, e nas legislações vigentes.

CAPÍTULO IV - DA ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO ESCOLAR

Art. 16. A educação escolar municipal abrange as seguintes etapas da
Educação Básica:

I. Educação Infantil:

a) Creche 0 a 3 anos; b) Pré-escola 4 e 5 anos.

II. Ensino Fundamental:

Anos iniciais.

Seção I - Da Educação Infantil

Art. 17. A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, tem co-
mo finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos,
em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando
a ação da família e da comunidade.

Art. 18. A Educação Infantil será dividida em:

I. Creche, para crianças de até 3 (três) anos de idade;

II. Pré-escola, para as crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos de idade.

Parágrafo único. Para fins de matrícula na etapa correta, será considera-
da a idade que a criança tiver completado até o dia 31 de março.

Art. 19. A Educação Infantil será organizada de acordo com as seguintes
regras comuns:

I. avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das
crianças, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino
fundamental;

II. Carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por
um mínimo de 200 (duzentos) dias letivos;

III. atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o
turno parcial e de 7 (sete) horas para a jornada integral;

IV. controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida
a frequência mínima de 60% (sessenta por cento) do total de horas;

V. expedição de documentação que permita atestar os processos de de-
senvolvimento e aprendizagem da criança.

Seção II - Do Ensino Fundamental

Art. 20. O Ensino Fundamental de 09 anos é etapa da Educação Básica
de escolarização obrigatória e gratuita, a partir dos seis anos de idade,
completos até 31 de março, e tem por objetivo a formação básica do cida-
dão.

Art. 21. O Sistema Municipal de Ensino, por meio dos seus órgãos, defi-
nirá, com a participação dos profissionais da educação, a organização do
currículo do Ensino Fundamental, em etapa/ano, integral, ciclos ou outras
alternativas, de acordo com o interesse do processo de aprendizagem.

Art. 22. O Ensino Fundamental será oferecido em instituições de ensino
criadas e mantidas pelo Poder Público Municipal, atendidas as normas ge-
rais de educação nacional e do seu sistema de ensino.

Art. 23. A jornada escolar no Ensino Fundamental incluirá pelo menos
quatro horas diárias de trabalho curricular efetivo com orientação de pro-
fessor e com frequência, de acordo com a proposta pedagógica da escola.
Em caso da oferta de educação em tempo integral será de no mínimo 7
horas diárias.

Art. 24. Os órgãos do Sistema Municipal de Ensino definirão a relação
adequada entre números de alunos e professor, a carga horária e as con-
dições materiais do estabelecimento.

Art. 25. O Ensino Religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da
formação básica do cidadão e constitui disciplina dos horários normais das
escolas públicas de Ensino Fundamental, assegurado o respeito à diver-
sidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitis-
mo.

Seção III - Da Educação Especial

Art. 26. Entende-se por Educação Especial a modalidade de educação es-
colar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educan-
dos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habi-
lidades ou superdotação.

§ 1º. Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na es-
cola regular, para atender às peculiaridades da clientela de educação es-
pecial.

§ 2º. O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou servi-
ços especializados, sempre que, em função das condições específicas dos
alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino
regular.

§ 3º. A oferta de Educação Especial na rede escolar municipal, dever cons-
titucional do Poder Público, terá início na Educação Infantil e estende-se
ao longo da vida, observados o inciso III do art. 4º e o parágrafo único do
art. 60 da lei nº 9.394/96 – LDB.

Art. 27. O Poder Público Municipal poderá complementar o atendimento
ao educando com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e
altas habilidades ou superdotação, por meio de convênios com instituições
privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em
Educação Especial, e que atendam aos critérios estabelecidos pelo Siste-
ma Municipal de Ensino.

CAPÍTULO V - DO REGIME DE COLABORAÇÃO

Art. 28. O Sistema Municipal de Ensino definirá, juntamente com as Se-
cretarias Municipal e Estadual de Educação, formas de colaboração para
assegurar a universalização do Ensino Fundamental obrigatório.
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§ 1º. A colaboração de que trata este artigo deve garantir a distribuição
proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser
atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada esfera.

§ 2º. Para implementar, acompanhar e avaliar o regime de colaboração
poderá, por iniciativa do Município, ser constituída comissão paritária com
participação de representantes do Estado e da municipalidade.

§ 3º. O Município poderá atuar em colaboração com o Estado por meio do
planejamento, execução e avaliação de maneira integrada:

I. na formulação de políticas públicas e planos educacionais e remaneja-
mento das matrículas no ensino fundamental;

II. no recenseamento e chamada pública da população para o Ensino Fun-
damental e controle da frequência dos alunos;

III. III. na definição de padrões mínimos de qualidade do ensino, avaliação
institucional, organização da educação básica, proposta de padrão refe-
rencial de currículo e elaboração do calendário escolar;

IV. na expansão e otimização da rede escolar de Educação Básica;

V. em programas suplementares de material didático escolar, transporte,
alimentação e ações de promoção da saúde.

Art. 29. O Sistema Municipal de Ensino buscará atuar, em articulação com
o Sistema Estadual de Educação, na elaboração de normas complemen-
tares com vistas à unidade normativa, respeitadas as peculiaridades das
redes de ensino dos respectivos sistemas.

Art. 30. O Poder Público Municipal poderá estabelecer colaboração com
outros municípios, inclusive por meio de consórcios, visando qualificar a
educação pública de sua responsabilidade.

CAPÍTULO VI - DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 31. As despesas decorrentes das instalações e manutenção do Siste-
ma Municipal de Ensino ocorrerão à conta da dotação orçamentária pró-
pria, consignada no orçamento da Lei Orçamentária Anual - LOA.

Art. 32. O Município de Comodoro/MT aplicará, anualmente, no mínimo
25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante de impostos, compreen-
didas as transferências constitucionais, na manutenção e desenvolvimento
do ensino, nos termos do art. 69 da lei nº 9.394/96 - LDB.

Art. 33. A Secretaria Municipal de Educação e Cultura participará da ela-
boração do Plano Plurianual, das leis de diretrizes orçamentárias e das
leis orçamentárias anuais, cabendo-lhe definir a destinação dos recursos
vinculados e outros que forem reservados para a manutenção e desenvol-
vimento do ensino.

Art. 34. A Secretaria Municipal de Educação e Cultura é a gestora dos re-
cursos financeiros destinados à respectiva área, sendo responsável, jun-
tamente com as autoridades competentes do Município, pela sua correta
aplicação.

Art. 35. Cabe à Secretaria Municipal de Educação e Cultura autorizar, de
acordo com lei específica, os repasses a serem feitos diretamente às es-
colas municipais, acompanhando e orientando sua correta aplicação.

Art. 36. A Secretaria Municipal de Educação e Cultura encaminhará ao
Prefeito Municipal e ao Conselho Municipal de Educação, sempre que ne-
cessário, relatório gerencial indicando ações, projetos e atividades execu-
tadas, e destacando as diferenças entre a receita e a despesa previstas e
as efetivamente realizadas, que resultem no não atendimento dos percen-
tuais mínimos para a manutenção e desenvolvimento do ensino, visando à
sua correção.

CAPÍTULO VII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 37. Demais especificidades serão regulamentadas e definidas em le-
gislação específica, elaborado e aprovado por no mínimo dois terços do
Conselho Municipal de Educação e homologado pela Secretaria Municipal
de Educação e Cultura.

Art. 38. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Comodoro, Estado de Mato Gros-
so, aos 28 dias do mês junho de 2024.

Rogério Vilela Victor de Oliveira

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA 283/2023 DE 28 DE JUNHO DE 2024.

Portaria 283/2023 de 28 de Junho de 2024.

DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO E/OU DESIGNAÇÃO DE SERVIDOR PÚ-
BLICO MUNICIPAL PARA OCUPAR CARGO EM COMISSÃO. E, DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM, Prefeito Municipal de Confresa,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal e, CONSIDERANDO o Oficio 2081/SME/2024
de 19/06/2024.

RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR a Servidora Pública Municipal ROBERTA MASCARE-
NHAS DA PAIXÃO LIMA, matricula 011994, efetiva no cargo de PROF LIC
PLENA EM PEDAGOGIA, para exercer as funções de COORDENADOR
PEDAGÓGICO da ESCOLA MUNICIPAL BRANCA DE NEVE no período
de 03/06/2024 a 19/12/2024, referente ao Calendário Escolar do Ano Leti-
vo 2024.

Art. 2º - Por exercer função de confiança e/ou de dedicação exclusiva fica
acrescido o adicional de 40% (quarenta por cento) a título de gratificação
sobre a remuneração conforme prevista na lei complementar 046/2008.

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação retroagindo
seus efeitos desde 03/06/2024.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Publique-se,

Registre-se,

Cumpra-se.

Confresa-MT, 28 de Junho de 2024.

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM

Prefeito Municipal

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÕES
PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO NA ATA Nº 64/2024

Apostilamento para inclusão de Dotação Orçamentária na Ata nº. 64/2024.

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Confresa-MT, neste ato repre-
sentado pelo seu Prefeito Ronio Condão Barros Milhomem, brasileiro,
casado, médico, residente e domiciliado na Avenida Ayrton Senna da Sil-
va, n° 133, Centro, nesta cidade de Confresa-MT, CEP: 78.652-000, por-
tador do RG n° 0875190-0 SSP/MT e CPF n° 535.561.191-53.

CONTRATADA

EMPRESA: OLSEN INDÚSTRIA E COMÉRCIO SA

CNPJ: 83.802.215/0001-53

OBJETO: ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 100/2023/
SML/PVH PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 215/2023/SML/PVH DA SUPE-
RINTEDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PORTO
VELHO – RO.

OBJETO DO APOSTILAMENTO: O presente Termo de Apostilamento
para inclusão de Dotação Orçamentária na Ata Nº 64/2024, decorrente do
Processo Licitatório nº 75/2024 na modalidade Adesão Nº 021/2024 da

2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 536 Assinado Digitalmente



Prefeitura Municipal de Confresa-MT, homologado em 11/06/2024.Con-
forme solicitação contida no Ofício Nº 2186/SMS/2024.

INCLUSÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

ÓRGÃO: 06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

UNIDADE: 001 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

PROGRAMA: 0048 – MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE SAÚDE
BUCAL

PROJ. ATIV.: 1115 – ESTRUTURAÇÃO DE SAÚDE BUCAL – PORTARIA
4061/2018

CÓDIGO REDUZIDO: 909 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMA-
NENTE

FONTE: 26010000600

ELEMENTO: 4.4.90.52.00.00

FUNDAMENTO: Com base no art. 65 §8º da Lei Federal nº 8.666/93,
realiza-se o presente Apostilamento.

Para constar e surtir efeitos jurídicos, lavra-se o presente Termo de Apos-
tilamento, com base no § 8º do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93, sendo
uma cópia juntada ao processo licitatório e publicada no Diário Oficial dos
Municípios.

Confresa - MT, 01 de julho de 2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA

Ronio Condão Barros Milhomem

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÕES
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº67/2022

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 076/2022,

MODALIDADE CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 002/2022

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXE-
CUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA NA PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA
COM T.S.D. EM DIVERSAS RUAS E AVENIDAS NO MUNICÍPIO DE
CONFRESA-MT, CONFORME TERMO DE FINANCIAMENTO FIRMADO
ENTRE PREFEITURA DE CONFRESA E CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL-CEF.

OBJETO DO ADITIVO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE EXECUÇÃO
DA OBRA POR MAIS 120 (CENTO E VINTE) DIAS, VIGORANDO DE 20
DE MAIO DE 2024 A 17 DE SETEMBRO DE 2024, SOB PENA DE PRE-
JUÍZO DO INTERESSE PÚBLICO.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA-MT, CNPJ
Nº37.464.716/0001-50.

CONTRATADA: SEMEC – SERVIÇOS DE ENGENHARIA E CONSTRU-
ÇÕES LTDA, INSCRITA NO CNPJ COM O N. 15.062.243/0001-21.

DATA: 20 DE MAIO DE 2024.

FORO: PORTO ALEGRE DO NORTE - MT.

LICITAÇÃO
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO PROCESSO LICITATÓRIO N°

037/2024 PREGÃO ELETRÔNICO SRP – N° 004/2024

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N° 037/2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP – N° 004/2024

A Prefeitura Municipal de Confresa/MT torna público, para o conheci-
mento dos interessados, o resultado do Processo Licitatório na mo-
dalidade PREGÃO ELETRÔNICO – SRP N° 004/2024, conforme segue:

OBJETO: PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS PARA
EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALI-
ZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROPAGANDA VOLANTE
DESTINADO A INFORMAR A POPULAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTA-
DOS PELAS SECRETARIAS DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE
CONFRESA-MT.

HOMOLOGADO/ADJUDICADO para as empresas:

HELIO LIMA DA SILVA 89061209153, CNPJ: 28.648.557/0001-52, END:
RUA INDUSTRIAL, Nº 135, BAIRRO VILA NOVA, CEP:78.652-000, MU-
NICÍPIO DE CONFRESA – MT, FONE: (66) 984057379, REPRESEN-
TANTE LEGAL: HELIO LIMA DA SILVA.

Vencedora do item 01 do certame no valor total de R$ 43.683,66 (qua-
renta e três mil e seiscentos e oitenta e três reais e sessenta e seis
centavos).

Itens desertos: 2 e 3.

Registro de Preços válido por um período de 12 meses, visto que a
empresa atendeu a todos os requisitos do Edital e seus Anexos.

Confresa- MT, 01 de JULHO de 2024.

________________________________

PALANNA OLIVEIRA BEZERRA

PREGOEIRA

PORTARIA N° 097/2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONQUISTA D`OESTE

CONTRATOS
EXTRATO DO CONTRATO N.º 042/2024 - PMCO/MT

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. º 635/2023

PREGÃO PRESENCIAL N. º 009/2023

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. º 019/2023

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO RAMO
DE ELETRICIDADE PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTEN-
ÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DA REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLI-
CA DO MUNICÍPIO.

BASE LEGAL: Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CONQUISTA D’OESTE/MT. – CNPJ n.
º 04.219.688/0001-56.

CONTRATADA: AFX ENGENHARIA EIRELI - CNPJ N.º 17.923.108/
0001-59.

VIGÊNCIA: Início em 21/06/2024 e encerramento em 21/12/2024.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CÓD. REDUZIDO: 671.

VALOR CONTRATADO: R$ 52.026,00 (cinquenta e dois mil e vinte e seis
reais).

ASSINATURA: 21 de junho de 2024.

ASSINAM: MARIA LUCIA DE OLIVEIRA PORTO – PREFEITA MUNICI-
PAL DE CONQUISTA D’OESTE/MT E AFX ENGENHARIA EIRELI, AN-
DRE LUIZ RAMOS FRANCISQUETI – Representante Legal da CONTRA-
TADA.

LICITAÇÃO
EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E RESULTADO DE

LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA Nº 05/2024

O município de Conquista D’Oeste – MT, com sede na Av. dos Oitis, n°
1200, centro, inscrita no CNPJ sob n° 04.219.688/0001-56, neste ato, re-
presentado pelo seu agente de Contratação, designado pela Portaria 017/
2024, torna público, para conhecimento de todos os interessados, que a
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licitação promovida pela CONCORRÊNCIA Nº 005/2024, que tem como
objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE
CONSTRUÇÃO DE SALAS DE AULA NA ESCOLA MUNICIPAL PEQUE-
NOS ANJOS, teve como vencedora a empresa MART & PROJETOS E
CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ nº 49.319.552/0001-56, a qual
ofertou melhor proposta consignando o valor total de R$ 288.000,00 (du-
zentos e oitenta e oito mil reais).

Conquista D’Oeste, 01 de julho de 2024.

Fernando Roberto de Moraes

Agente de contratação

CONTRATOS
PORTARIA Nº 210/2024

“Designa Fiscal de Obra.”

MARIA LUCIA DE OLIVEIRA PORTO, Prefeita Municipal de Conquista
D’Oeste, Estado de Mato Grosso, usando das atribuições definidas no ar-
tigo 63, inciso IX, da Lei Orgânica do Município,

Considerando o disposto no artigo 67, da lei 8.666/93;

Considerando as disposições contidas no Decreto Municipal 038/2013, e;

Considerando os princípios que regem a Administração Pública;

RESOLVE:

Art. 1º - Designar a servidora IZABELLA SANTOS SPESSOTO, matrícula
14097, portador da cédula de identidade sob o nº ********, expedida pela
SSP/MT e do CPF: **********, para atuar como fiscal de obra na CONTRA-
TAÇÃO DE EMPRESA PARA OBRA DE DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVI-
AIS NA RUA DOS CAJUEIROS E CO-224, conforme o processo adminis-
trativo n° 387/2024 e Contrato Administrativo n° 041/2024.

Art. 2º - Fica o fiscal obrigado a comunicar a administração todas às ocor-
rências relacionadas com a execução da obra, determinando o que for ne-
cessário a regularização das faltas ou defeitos eventualmente observados.

Parágrafo Único – As decisões e providencias que ultrapassem a compe-
tência do fiscal deverão ser solicitado, à administração, em tempo hábil,
para a adoção das medidas saneadoras.

Art. 3º - Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzin-
do efeitos a partir da assinatura do contrato.

Cumpra-se

Gabinete da Prefeita, em 01 de Julho de 2024.

Maria Lucia de Oliveira Porto

Prefeita Municipal

CONTRATOS
PORTARIA N.º 211/2024

“Designa Fiscal de Contrato Administrativo.”

MARIA LUCIA DE OLIVEIRA PORTO, Prefeita Municipal de Conquista
D’Oeste, Estado de Mato Grosso, usando das atribuições definidas no ar-
tigo 63, inciso IX, da Lei Orgânica do Município,

Considerando o disposto no artigo 67, da Lei n.º 8.666/93,

Considerando as disposições contidas no Decreto Municipal n.º 038/2013,
e;

Considerando os princípios que regem a Administração Pública;

RESOLVE:

Art. 1º Designar o(a) servidor(a) SAMUEL COSTA LIMA, matrícula n.º
1050, para atuar como fiscal titular e (a) servidor (a) VIVIAN DA CONCEI-
ÇÃO ROCHA, matrícula n.º 1240, para atuar como fiscal substituto (a) do
contrato administrativo.

Parágrafo Único - Cujo objeto é a contratação de empresa especializada
no ramo de eletricidade para prestação de serviços de manutenção pre-
ventiva e corretiva da rede de iluminação pública do município, conforme
o processo administrativo n.º 635/2023 e contrato administrativo n.º 042/
2024.

Art. 2º - Ao Fiscal do Contrato, ora nomeado, garantida pela administração
as condições para o desempenho do encargo, com a devida observância
do disposto na Lei Federal n.º 8.666/93.

Art. 3º- Fica garantido ao Fiscal do Contrato amplo e irrestrito acesso aos
autos do processo administrativo relativo ao Contrato sob fiscalização.

Parágrafo Único – As decisões ou providencias que ultrapassem a com-
petência do fiscal deverão ser solicitado, à administração, em tempo hábil,
para a adoção das medidas saneadoras.

Art. 4º - Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzin-
do seus efeitos a partir da assinatura do contrato.

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Conquista D’Oeste/MT, 01 de julho de 2024.

_________________________________

Maria Lucia de Oliveira Porto

Prefeita Municipal

CONTRATOS
EXTRATO DO 4° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 081/2023

EXTRATO DO 4° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 081/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 504/2022

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. º 034/2022

PREGÃO PRESENCIAL N. º 022/2022

OBJETO DO CONTRATO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FOR-
NECIMENTO DE FORMA PARCELADA, DE SERVIÇOS MECÂNICOS,
SOLDAS, TORNO, AR CONDICIONADO E DE AUTO ELÉTRICA PARA
VEÍCULOS E MÁQUINAS DA FROTA DO MUNICÍPIO.

OBJETO DO TERMO DE ADITIVO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VI-
GÊNCIA, O vencimento do Termo de Contrato passa a ser em 30/09/2024.

BASE LEGAL: Artigo 57 da Lei n.º 8.666/93.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CONQUISTA D’OESTE/MT - CNPJ n.º
04.219.688/0001-56.

CONTRATADA: RETIFICA DE MOTORES SÃO PAULO VALE DO GUA-
PORÉ EIRELI - CNPJ n.º 00.075.138/0001-50.

DATA DE ASSINATURA: 26 de junho de 2024.

ASSINAM: MARIA LUCIA DE OLIVEIRA PORTO – PREFEITA MUNICI-
PAL DE CONQUISTA D’OESTE e RETIFICA DE MOTORES SÃO PAULO
VALE DO GUAPORÉ EIRELI, JAIRI ALMEIDA DOS REIS, Responsável
Legal da CONTRATADA.

PORTARIA/DECRETO
PORTARIA 215/2024

“Nomeia servidora para exercer Cargo em Comissão que especifica, e dá
outras providências.”

MARIA LÚCIA DE OLIVEIRA PORTO, Prefeita do Município de Conquista
D’Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe
conferem o art. 63, VI e IX, da Lei Orgânica Municipal e ainda,

Considerando o art. 5º, inciso VI, da Lei Complementar nº 129/2023.

RESOLVE:

Art. 1º Nomear a Sra. IVANILDA MATIAS CACERES, inscrita no CPF nº
004.***.***-16, para o Cargo em Comissão de COORDENADORA ADMI-
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NISTRATIVA E DE ASSUNTOS INDIGENAS, com subordinação hierár-
quica à Secretaria Municipal de Ação Social.

Parágrafo único A servidora nomeada neste ato deverá exercer as suas
atribuições de acordo com as competências da Coordenadoria Administra-
tiva e de Assuntos Indígenas, estabelecidas no art. 43, da Lei Complemen-
tar nº 129/2023, além de outras determinadas pelo seu superior hierárqui-
co.

Art. 2º A servidora nomeada neste ato será remunerada em conformidade
com o estabelecido no Anexo II, simbologia remuneratória DGA-5, da
Lei Complementar nº 129/2023.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, produzindo
todos os seus efeitos a partir desta data, revogadas as disposições em
contrário.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Gabinete da Prefeita, em 01 de julho de 2024.

MARIA LÚCIA DE OLIVEIRA PORTO

Prefeita Municipal

PORTARIA/DECRETO
PORTARIA Nº 213/2024

“Nomeia servidora para exercer Cargo Político que especifica, e dá outras
providências.”

MARIA LÚCIA DE OLIVEIRA PORTO, Prefeita do Município de Conquista
D’Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe
conferem o art. 63, VI e IX, da Lei Orgânica Municipal e ainda,

Considerando o art. 5º, inciso II, da Lei Complementar nº 129/2023.

RESOLVE:

Art. 1º. Nomear a servidora efetiva, Sra. ANGELA DOS SANTOS, ma-
trícula funcional nº 489, para o cargo de SECRETÁRIA MUNICIPAL DE
AÇÃO SOCIAL.

Parágrafo único. A servidora nomeada neste ato deverá exercer as suas
atribuições de acordo com as competências da Secretaria Municipal de
Ação Social, estabelecidas no art. 42, da Lei Complementar nº 129/2023.

Art. 2º A servidora nomeada neste ato será remunerada de acordo com o
estabelecido no Anexo II, simbologia remuneratória DGA-1, da Lei Com-
plementar nº 129/2023.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, produzindo
todos os seus efeitos a partir de 02 de julho de 2024, revogadas as dis-
posições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Gabinete da Prefeita, em 01 de julho de 2024.

MARIA LÚCIA DE OLIVEIRA PORTO

Prefeita Municipal

CONTRATOS
EXTRATO DO 4° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 087/2023

EXTRATO DO 4° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 087/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 504/2022

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. º 041/2022

PREGÃO PRESENCIAL N. º 022/2022

OBJETO DO CONTRATO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FOR-
NECIMENTO DE FORMA PARCELADA, DE SERVIÇOS MECÂNICOS,
SOLDAS, TORNO, AR CONDICIONADO E DE AUTO ELÉTRICA PARA
VEÍCULOS E MÁQUINAS DA FROTA DO MUNICÍPIO.

OBJETO DO TERMO DE ADITIVO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VI-
GÊNCIA, O vencimento do Termo de Contrato passa a ser em 30/09/2024.

BASE LEGAL: Artigo 57 da Lei n.º 8.666/93.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CONQUISTA D’OESTE/MT - CNPJ n.º
04.219.688/0001-56.

CONTRATADA: MARISTA COMÉRCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS LTDA -
CNPJ n.º 44.721.708/0001-07.

DATA DE ASSINATURA: 27 de junho de 2024.

ASSINAM: MARIA LUCIA DE OLIVEIRA PORTO – PREFEITA MUNICI-
PAL DE CONQUISTA D’OESTE e MARISTA COMÉRCIO DE PEÇAS E
SERVIÇOS LTDA, EUDS MOURA DE CARVALHO, Responsável Legal da
CONTRATADA.

PORTARIA/DECRETO
PORTARIA Nº 216/2024

“Dispõe sobre a dispensa de servidor municipal da Função de Confiança
que especifica e dá outras providências.”

MARIA LUCIA DE OLIVEIRA PORTO, Prefeita Municipal de Conquista
D’Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições definidas no arti-
go 63, inciso VI e IX, e artigo 78, inciso V, da Lei Orgânica do Município e
ainda,

Considerando o disposto nos artigos 5º, inciso VII, 71 e 72 da Lei Com-
plementar nº 129, de 14 de dezembro de 2023.

RESOLVE:

Art. 1º Dispensar o servidor municipal efetivo, Sr. ERONALDO MENDES
TEIXEIRA JÚNIOR, matrícula funcional nº 671, da função de confiança de
AGENTE RESPONSÁVEL PELO SIS-OBRAS/GEO-OBRAS.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, produzindo
todos os seus efeitos a partir de 01 de julho de 2024, revogadas as dispo-
sições em contrário.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Gabinete da Prefeita, em 01 de julho de 2024.

MARIA LÚCIA DE OLIVEIRA PORTO

Prefeita Municipal

CONTRATOS
EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 125/2023

EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 125/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. º 850/2022

PREGÃO PRESENCIAL N. º 042/2022

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. º 074/2022

OBJETO DO CONTRATO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FOR-
NECIMENTO DE SERVIÇOS DE LAVAGEM DE VEICULOS AUTOMO-
TORES, MÁQUINAS E OUTROS EQUIPAMENTOS DA FROTA DO MU-
NICÍPIO.

OBJETO DO TERMO DE ADITIVO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VI-
GÊNCIA, o vencimento do Termo de Contrato passa a ser em 28/09/2024.

BASE LEGAL: Artigo 57 da Lei n.º 8.666/93.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CONQUISTA D’OESTE/MT - CNPJ n.º
08.257.279/0001-03.

CONTRATADA: ROSELINO BARBOSA PRATES 01072122189- CNPJ n.
º 43.981.441/0001-24.

DATA DE ASSINATURA: 27 de junho de 2024.
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ASSINAM: MARIA LUCIA DE OLIVEIRA PORTO – PREFEITA MUNI-
CIPAL DE CONQUISTA D’OESTE e ROSELINO BARBOSA PRATES

01072122189, EDIVALDO GAMEROS MIRANDA - Representante Legal
da CONTRATADA.

PORTARIA/DECRETO
EDITAL COMPLEMENTAR Nº 004 AO EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2024

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CONQUISTA D’OESTE/MT, no uso de suas atribuições legais, e em consonância com as disposições constitucionais
referentes ao assunto, tendo em vista o que consta do art. 37, inciso II da Constituição Federal, Lei Orgânica do Município, Leis Municipais – Comple-
mentares nºs123/2023, 124/2023, 125/2023, 126/2023, 134/2024e Lei Ordinária nº 648/2024, torna público, para conhecimento de todos os interessados
o presente Edital, através da Comissão de Processo Seletivo Simplificado, nomeada através da Portaria nº 121/2024 ao qual compete à Comissão fis-
calizar todas as fases do Processo Seletivo Simplificado, para todos os efeitos, a saber:

I. Divulgar a relação de candidatos inscritos – Deferidas – Anexo I.

II. Divulgar a relação de candidatos inscritos – Indeferidas – Anexo II – item 3.1 do Edital Normativo.

III. Divulgar o Mapa de Candidatos Inscritos x Vagas.

IV. O presente Edital e a Listagem Completa estão disponíveis no endereço eletrônico: www.w2consultores.com.br e no Quadro de avisos da Prefeitura
Municipal de Conquista do Oeste/MT e Diário Oficial do Município, disponível no endereço eletrônico em https://diariomunicipal.org/mt/amm/edicoes/.

Registra-se, Publique-se e Cumpra-se,

Registra-se, Publique-se e Cumpra-se,

Conquista D’Oeste/MT, 01 de Julho de 2024.

ALEXSANDRA MOREIRA NEVES - Presidente da Comissão

CRISTIANE SANTIAGO PEREIRA MATIAS GUIMARÃES - Secretária da Comissão

RITA DE CÁSSIA BECK DE OLIVEIRA - Membro da Comissão
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PORTARIA/DECRETO
PORTARIA 214/2024

“Nomeia servidora para exercer Cargo em Comissão que especifica, e dá
outras providências.”

MARIA LÚCIA DE OLIVEIRA PORTO, Prefeita do Município de Conquista
D’Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe
conferem o art. 63, VI e IX, da Lei Orgânica Municipal e ainda,

Considerando o art. 5º, inciso VI, da Lei Complementar nº 129/2023.
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RESOLVE:

Art. 1º Nomear a Sra. VANESSA IBANEZ PIRES RAUPP, inscrita no CPF
nº 048.***.***-39, para o Cargo em Comissão de COORDENADORA DE
INDÚSTRIA E COMÉRCIO, com subordinação hierárquica à Secretaria
Municipal de Agricultura, Meio Ambiente, Indústria e Comércio.

Parágrafo único A servidora nomeada neste ato deverá exercer as suas
atribuições de acordo com as competências da Coordenadoria de Indústria
e Comércio, estabelecidas no art. 57, da Lei Complementar nº 129/2023,
além de outras determinadas pelo seu superior hierárquico.

Art. 2º A servidora nomeada neste ato será remunerada em conformidade
com o estabelecido no Anexo II, simbologia remuneratória DGA-5, da
Lei Complementar nº 129/2023.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, produzindo
todos os seus efeitos a partir desta data, revogadas as disposições em
contrário.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Gabinete da Prefeita, em 01 de julho de 2024.

MARIA LÚCIA DE OLIVEIRA PORTO

Prefeita Municipal

CONTRATOS
EXTRATO DO 4° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 084/2023

EXTRATO DO 4° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 084/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 504/2022

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. º 038/2022

PREGÃO PRESENCIAL N. º 022/2022

OBJETO DO CONTRATO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FOR-
NECIMENTO DE FORMA PARCELADA, DE SERVIÇOS MECÂNICOS,
SOLDAS, TORNO, AR CONDICIONADO E DE AUTO ELÉTRICA PARA
VEÍCULOS E MÁQUINAS DA FROTA DO MUNICÍPIO.

OBJETO DO TERMO DE ADITIVO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VI-
GÊNCIA, O vencimento do Termo de Contrato passa a ser em 30/09/2024.

BASE LEGAL: Artigo 57 da Lei n.º 8.666/93.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CONQUISTA D’OESTE/MT - CNPJ n.º
04.219.688/0001-56.

CONTRATADA: SILVA ALVES E SILVA LTDA - CNPJ n.º 21.822.087/
0001-52.

DATA DE ASSINATURA: 28 de junho de 2024.

ASSINAM: MARIA LUCIA DE OLIVEIRA PORTO – PREFEITA MUNICI-
PAL DE CONQUISTA D’OESTE e SILVA ALVES E SILVA LTDA, MAX VI-
NICIUS DA SILVA ALVES, Responsável Legal da CONTRATADA.

PORTARIA/DECRETO
DECRETO Nº 050/2024

“Dispõe sobre a recomposição e atribuição da Equipe Técnica - ET
responsável pelo monitoramento e avaliação do Plano Municipal de
Educação, Lei nº 245, de 18 de Dezembro de 2006 e dá outras provi-
dências."

MARIA LUCIA DE OLIVEIRA PORTO, Prefeita do Município de Conquista
D’Oeste, Estado de Mato Grosso, com base no artigo 63, inciso VI, da Lei
Orgânica do Município, e

Considerando a Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova Plano
Nacional de Educação - PNE e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 11.422, de 14 de junho de 2021, que aprova

o Plano Estadual de Educação PEE e dá outras providências;

Considerando a Portaria MEC nº 41, de 25 de janeiro de 2021, que institui
a Plataforma +PNE e dispõe sobre as ações de monitoramento e avalia-
ção dos Planos de Educação dos estados, dos municípios e do Distrito Fe-
deral;

Considerando a Lei Municipal nº 245/2006 que institui o PME e a Equipe
Técnica - ET responsável pelo monitoramento e avaliação do Plano Esta-
dual de Educação PME 2015/2025,

DECRETA:

Art. 1º Alterar a composição da Equipe Técnica da Secretaria Municipal de
Educação para monitoramento e avaliação do Plano Municipal de Educa-
ção PME 2015/2025, com o objetivo de monitorar e avaliar o cumprimento
das metas e estratégias.

Art. 2º Designar os servidores abaixo relacionados, sob a coordenação da
Secretaria Municipal de Educação, para recomposição da Equipe Técnica:

I Celia Romualdo da Costa Reis

II Jucielene Ribeiro da Veiga

III Marilza de Mello Almeida

IV Mirne Maria romualdo

V Monica Vieira da Silva

VI Giane Aparecida da Silva Amorim

VII Ogleice Lorraine Gonçalves Paes Vargas

VIII Eliane Almeida Silva Freitas

Art. 3º São atribuições da Equipe Técnica de Monitoramento e Avaliação:

I - operacionalizar a Plataforma +PNE;

II - realizar o preenchimento e os ajustes necessários na Plataforma +PNE
para a compatibilização das ações realizadas para o cumprimento das me-
tas e estratégias do Plano de Estadual de Educação;

III - identificar metas e estratégias que necessitem de maior investimento
público;

IV - elaborar planilha para monitorar e avaliar o cumprimento das metas e
estratégias do PME;

V - definir período de avaliação das metas do Plano;

VI - monitorar o cumprimento das metas e estratégias do Plano Municipal
de Educação;

VII - coletar dados, anualmente, em fontes de pesquisas oficiais: Inep, IB-
GE, PNAD, Censo Escolar, Avalia/MT, IDEB e outros, relativos a educa-
ção em âmbito estadual;

VIII- analisar e propor a revisão do percentual de investimento público em
educação;

IX- avaliar o cumprimento das metas e estratégias do Plano

Municipal de Educação e a evolução dos indicadores propostos e subsi-
diar
a elaboração do PME/MT para o decênio subsequente;
X- elaborar relatórios de monitoramento e das avaliações para
serem encaminhados aos órgãos de controle;
XI- elaborar e socializar os indicadores de monitoramento e as
avaliações realizadas quanto ao cumprimento das metas e estratégias
do
PME em colaboração com os municípios;
XII- emitir relatórios de monitoramento que subsidiarão a SEMEC, na
avaliação do Plano de Educação;
XIII- divulgar anualmente os resultados do monitoramento e das avalia-
ções,
do cumprimento das metas e estratégias do PME, nos respectivos sítios
nstitucionais
da internet e em outros meios de divulgação
Parágrafo único. A Equipe Técnica, além das atribuições elencadas nos
incisos do caput,
subsidiará a Comissão de Monitoramento e Avaliação do Plano Estadual
de Educação do
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Fórum Estadual de Educação, fornecendo informações e dados atualiza-
dos, oriundos de fontes oficiais, em todo processo de Monitoramento e
Avaliação dos Planos Municipais de
Educação e Plano Nacional de Educação.

Gabinete da Prefeita, em 01 de julho de 2024.

MARIA LÚCIA DE OLIVEIRA PORTO

Prefeita Municipal

CONTRATOS
EXTRATO DO 4° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 082/2023

EXTRATO DO 4° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 082/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 504/2022

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. º 035/2022

PREGÃO PRESENCIAL N. º 022/2022

OBJETO DO CONTRATO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FOR-
NECIMENTO DE FORMA PARCELADA, DE SERVIÇOS MECÂNICOS,
SOLDAS, TORNO, AR CONDICIONADO E DE AUTO ELÉTRICA PARA
VEÍCULOS E MÁQUINAS DA FROTA DO MUNICÍPIO.

OBJETO DO TERMO DE ADITIVO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VI-
GÊNCIA, O vencimento do Termo de Contrato passa a ser em 30/09/2024.

BASE LEGAL: Artigo 57 da Lei n.º 8.666/93.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CONQUISTA D’OESTE/MT - CNPJ n.º
04.219.688/0001-56.

CONTRATADA: RETIFICA DE MOTORES COMANDO LTDA - CNPJ n.º
06.256.792/0001-46.

DATA DE ASSINATURA: 27 de junho de 2024.

ASSINAM: MARIA LUCIA DE OLIVEIRA PORTO – PREFEITA MUNICI-
PAL DE CONQUISTA D’OESTE e RETIFICA DE MOTORES COMANDO
LTDA, WESLLEM RAMPANELLI SANTA CATARINA, Responsável Legal
da CONTRATADA.

CONTRATOS
EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 126/2023

EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 126/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. º 850/2022

PREGÃO PRESENCIAL N. º 042/2022

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. º 073/2022

OBJETO DO CONTRATO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FOR-
NECIMENTO DE SERVIÇOS DE LAVAGEM DE VEICULOS AUTOMO-
TORES, MÁQUINAS E OUTROS EQUIPAMENTOS DA FROTA DO MU-
NICÍPIO.

OBJETO DO TERMO DE ADITIVO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VI-
GÊNCIA, o vencimento do Termo de Contrato passa a ser em 28/09/2024.

BASE LEGAL: Artigo 57 da Lei n.º 8.666/93.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CONQUISTA D’OESTE/MT - CNPJ n.º
08.257.279/0001-03.

CONTRATADA: IVANILDO FRANCISCO DA SILVA 53172647153- CNPJ
n.º 47.507.415.415/0001-10.

DATA DE ASSINATURA: 27 de junho de 2024.

ASSINAM: MARIA LUCIA DE OLIVEIRA PORTO – PREFEITA MUNICI-
PAL DE CONQUISTA D’OESTE e IVANILDO FRANCISCO DA SILVA
53172647153, IVANILDO FRANCISCO DA SILVA - Representante Legal
da CONTRATADA.

CONTRATOS
PORTARIA N.º 212/2024

“Designa Fiscal de Contrato Administrativo.”

MARIA LUCIA DE OLIVEIRA PORTO, Prefeita Municipal de Conquista
D’Oeste, Estado de Mato Grosso, usando das atribuições definidas no ar-
tigo 63, inciso IX, da Lei Orgânica do Município,

Considerando o disposto no artigo 117, da Lei n.º 14.133/21, e;

Considerando os princípios que regem a Administração Pública;

RESOLVE:

Art. 1º Designar o (a) servidor (a) SAMUEL COSTA LIMA, matrícula n.º
1050, para atuar como fiscal titular e (a) servidor (a) VIVIAN DA CONCEI-
ÇÃO ROCHA, matrícula n.º 1240, para atuar como fiscal substituto (a) do
contrato administrativo.

Parágrafo único - Cujo objeto é a Contratação de empresa especializada
na prestação de serviços de disposição final de resíduos sólidos urbanos
(RSU) em aterro sanitário devidamente licenciado, transporte e locação de
containers em aço, em conformidade com PROCESSO ADMINISTRATI-
VO LICITATÓRIO ELETRÔNICO Nº 000172/2023 - e PREGÃO, NA FOR-
MA ELETRÔNICA Nº 0002/2024 - CINDERONDONIA, conforme o proces-
so administrativo n.º 599/2024 e contrato administrativo n.º 043/2024.

Art. 2º - Ao Fiscal do Contrato, ora nomeado, garantida pela administração
as condições para o desempenho do encargo, com a devida observância
do disposto na Lei Federal n.º 14.133/21.

Art. 3º- Fica garantido ao Fiscal do Contrato amplo e irrestrito acesso aos
autos do processo administrativo relativo ao Contrato sob fiscalização.

Parágrafo Único – As decisões ou providencias que ultrapassem a com-
petência do fiscal deverão ser solicitado, à administração, em tempo hábil,
para a adoção das medidas saneadoras.

Art. 4º - Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzin-
do seus efeitos a partir da assinatura do contrato.

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Conquista D’Oeste/MT, 01 de julho de 2024.

_________________________________

Maria Lucia de Oliveira Porto

Prefeita Municipal

CONTRATOS
EXTRATO DO 4° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 083/2023

EXTRATO DO 4° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 083/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 504/2022

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. º 036/2022

PREGÃO PRESENCIAL N. º 022/2022

OBJETO DO CONTRATO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FOR-
NECIMENTO DE FORMA PARCELADA, DE SERVIÇOS MECÂNICOS,
SOLDAS, TORNO, AR CONDICIONADO E DE AUTO ELÉTRICA PARA
VEÍCULOS E MÁQUINAS DA FROTA DO MUNICÍPIO.

OBJETO DO TERMO DE ADITIVO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VI-
GÊNCIA, O vencimento do Termo de Contrato passa a ser em 30/09/2024.

BASE LEGAL: Artigo 57 da Lei n.º 8.666/93.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CONQUISTA D’OESTE/MT - CNPJ n.º
04.219.688/0001-56.

CONTRATADA: BUIU AUTO PEÇAS E SERVIÇOS LTDA – ME - CNPJ n.
º 10.173.758/0001-85.

DATA DE ASSINATURA: 28 de junho de 2024.
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ASSINAM: MARIA LUCIA DE OLIVEIRA PORTO – PREFEITA MUNICI-
PAL DE CONQUISTA D’OESTE e BUIU AUTO PEÇAS E SERVIÇOS LT-
DA - ME, LOURIVAL LOPES DOS REIS, Responsável Legal da CONTRA-
TADA.

LICITAÇÃO
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO CHAMADA PÚBLICA/

CREDENCIAMENTO Nº 002/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 904/2024

O município de Conquista D’Oeste – MT, com sede na Av. dos Oitis, n°
1200, centro, inscrita no CNPJ sob n° 04.219.688/0001-56, neste ato, re-
presentado pelo seu agente de Contratação, designado pela Portaria 017/
2024, torna público, para conhecimento de todos os interessados que fará
realizar, a CHAMADA PÚBLICA/CREDENCIAMENTO Nº 002/2024, tendo
como objeto a SELEÇÃO DE EMPRESA DO SEGMENTO DA CONSTRU-

ÇÃO CIVIL, PARA O DESENVOLVIMENTO DE PROJETO EXECUTIVO
E A PRODUÇÃO DE EMPREENDIMENTO CONTENDO 73 (SETENTA E
TRÊS) UNIDADES HABITACIONAIS EM ÁREA PÚBLICA DE PROPRI-
EDADE DO MUNICÍPIO, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO FEDERAL INCI-
DENTE NO PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA, que acontecerá no
dia 25/07/2024 às 09h00min (horário de Cuiabá), na sala de licitações, na
sede da Prefeitura Municipal. O edital completo no Portal do Município, no
site www.conquistadoeste.mt.gov.br. Outras informações, no setor de Lici-
tações desta Prefeitura, de 2ª a 6ª, no horário comercial ou pelo telefone
(65) 3265-1000 e e-mail: licitacao@conquistadoeste.mt.gov.br.

Conquista D’Oeste, 01 de julho de 2024

Fernando Roberto de Moraes

Agente de Contratação

LICITAÇÃO
EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA DISPENSA Nº 008/2024

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

DISPENSA Nº 008/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 991/2024

Pelo presente instrumento, com base na Lei n. º 14.133/2021, ADJUDICO e HOMOLOGO a Dispensa n. º 008/2024, AQUISIÇÃO DE ITENS PARA
COMPOR O CANTINHO DA LEITURA A SER USADO NAS ESCOLAS DO MUNICÍPIO, conforme discriminado abaixo:

Fornecedor: EDUCARE PRODUTOS PEDAGOGICOS LTDA inscrita no CNPJ sob nº 37.946.790/0001-02.

Código TCE Código Agili Itens
TAPETE PEDAGÓGICO COM ISOMANTA55234 Estrutura administrativa Qtde. solicitada Valor Unitário Qtde. aprovada Valor aprovado

1.04.003 - DIVISAO ENSINO FUNDAMENTAL 10,0000 R$ 690,0000 10,00 R$ 6.900,00
KIT CONTENDO NO MÍNIMO 411 LIVROS DE LITERATURA INFANTIL55232 Estrutura administrativa Qtde. solicitada Valor Unitário Qtde. aprovada Valor aprovado

1.04.003 - DIVISAO ENSINO FUNDAMENTAL 1,0000 R$ 28.315,8000 1,00 R$ 28.315,80
KIT ALMOFADA COM 10 UNIDADES55235 Estrutura administrativa Qtde. solicitada Valor Unitário Qtde. aprovada Valor aprovado

1.04.003 - DIVISAO ENSINO FUNDAMENTAL 4,0000 R$ 499,0000 4,00 R$ 1.996,00
ESTANTE INFANTIL MDF55233 Estrutura administrativa Qtde. solicitada Valor Unitário Qtde. aprovada Valor aprovado

1.04.003 - DIVISAO ENSINO FUNDAMENTAL 7,0000 R$ 592,8000 7,00 R$ 4.149,60
Valor total R$ 41.361,40

A adjudicação e homologação da presente Dispensa é feita nos termos do art. 71, inciso IV, da Lei n.º 14.133/2021, tendo em vista a manifestação do
Agente de Contratação, que em análise aos documentos apresentados pela empresa constatou o atendimento de todas as condições de habilitação
previstas na lei, e posteriormente a manifestação da Procuradoria Jurídica.

A empresa fica obrigada a cumprir integralmente as condições estabelecidas no contrato que será celebrado entre as partes, nos termos da Lei n.º 14.
133/2021, bem como a executar o objeto adjudicado e homologado nos termos e prazos estipulados.

Por fim, autorizo a publicação deste Termo de Adjudicação e Homologação para a Dispensa no Diário Oficial do Município e Portal da Transparência
do Município, para fins de publicidade e transparência, nos termos do inciso I do parágrafo único do artigo 176, da Lei n.º 14.133/2021 e ainda Decreto
Municipal vigente.

Conquista D’Oeste, 01 de julho de 2024.

MARIA LUCIA DE OLIVEIRA PORTO

Prefeita Municipal

LICITAÇÃO
EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA DISPENSA Nº 007/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 529/2024

Pelo presente instrumento, com base na Lei n. º 14.133/2021, ADJUDICO e HOMOLOGO a Dispensa n. º 007/2024, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA, CALIBRAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉRMICA DOS EQUIPA-
MENTOS CONSIDERADOS CRÍTICOS DO LABORATÓRIO MUNICIPAL DE CONQUISTA D’OESTE POR TÉCNICOS COMPROVADAMENTE TREI-
NADOS NAS NORMAS NBR/ISO 17025 E RDC 302, COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS, conforme discriminado abaixo:
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Seq. Especificação Código In-
terno

Unidade De Aqui-
sição Quant. Valor Uni-

tário
Valor
Total

1 SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA, CALIBRAÇÃO E QUALIFI-
CAÇÃO TÉRMICA 55098 serviço 01 9.450,00 9.

450,00

A adjudicação e homologação da presente Dispensa é feita nos termos do art. 71, inciso IV, da Lei n.º 14.133/2021, tendo em vista a manifestação do
Agente de Contratação, que em análise aos documentos apresentados pela empresa constatou o atendimento de todas as condições de habilitação
previstas na lei, e posteriormente a manifestação da Procuradoria Jurídica.

A empresa fica obrigada a cumprir integralmente as condições estabelecidas no contrato que será celebrado entre as partes, nos termos da Lei n.º 14.
133/2021, bem como a executar o objeto adjudicado e homologado nos termos e prazos estipulados.

Por fim, autorizo a publicação deste Termo de Adjudicação e Homologação para a Dispensa no Diário Oficial do Município e Portal da Transparência
do Município, para fins de publicidade e transparência, nos termos do inciso I do parágrafo único do artigo 176, da Lei n.º 14.133/2021 e ainda Decreto
Municipal vigente.

Conquista D’Oeste, 01 de julho de 2024.

MARIA LUCIA DE OLIVEIRA PORTO

Prefeita Municipal

CONTRATOS
EXTRATO DO 4° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 085/2023

EXTRATO DO 4° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 085/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 504/2022

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. º 039/2022

PREGÃO PRESENCIAL N. º 022/2022

OBJETO DO CONTRATO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FOR-
NECIMENTO DE FORMA PARCELADA, DE SERVIÇOS MECÂNICOS,
SOLDAS, TORNO, AR CONDICIONADO E DE AUTO ELÉTRICA PARA
VEÍCULOS E MÁQUINAS DA FROTA DO MUNICÍPIO.

OBJETO DO TERMO DE ADITIVO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VI-
GÊNCIA, O vencimento do Termo de Contrato passa a ser em 30/09/2024.

BASE LEGAL: Artigo 57 da Lei n.º 8.666/93.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CONQUISTA D’OESTE/MT - CNPJ n.º
04.219.688/0001-56.

CONTRATADA: OFICINA AUTOMOTIVA J P LTDA - CNPJ n.º 46.556.
301/0001-05.

DATA DE ASSINATURA: 27 de junho de 2024.

ASSINAM: MARIA LUCIA DE OLIVEIRA PORTO – PREFEITA MUNICI-
PAL DE CONQUISTA D’OESTE e OFICINA AUTOMOTIVA J P LTDA,
ERIC ICASSATI MORINIGO, Responsável Legal da CONTRATADA.

CONTRATOS
EXTRATO DO 7° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 110/2022

EXTRATO DO 7° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 110/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 1019/2022

ADESAO À ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 014/2022

OBJETO DO CONTRATO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA CAPACITA-
DA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO, INTERME-
DIAÇÃO, GERENCIAMENTO E CONTROLE DE FROTA, POR MEIO DE
CARTAO MAGNETICO.

OBJETO DO TERMO DE ADITIVO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VI-
GÊNCIA, O vencimento do Termo de Contrato passa a ser em 30/09/2024.

BASE LEGAL: Artigo 57 da Lei n.º 8.666/93.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CONQUISTA D’OESTE/MT - CNPJ n.º
04.219.688/0001-56.

CONTRATADA: CENTRO AMÉRICA COMÉRCIO, SERVIÇO, GESTÃO
TECNOLÓGICA LTDA - CNPJ n.º 09.179.444/0001-00.

DATA DE ASSINATURA: 27 de junho de 2024.

ASSINAM: MARIA LUCIA DE OLIVEIRA PORTO – PREFEITA MUNI-
CIPAL DE CONQUISTA D’OESTE e CENTRO AMÉRICA COMÉRCIO,
SERVIÇO, GESTÃO TECNOLÓGICA LTDA, JANIO CORREA DA SILVA,
Responsável Legal da CONTRATADA.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU

EDITAL DE DESISTÊNCIA/RENUNCIA N° 018/2024.

Considerando que o Edital de Convocação estabeleceu o prazo de 10 dias
para o envio da documentação necessária à Prefeitura Municipal, para
posse no Processo Seletivo 001/2024.

Considerando o não envio da documentação necessária à Prefeitura Muni-
cipal de Cotriguaçu os abaixo relacionados são reconhecidos como desis-
tentes nas vagas oferecidas, reservando-se à Administração o direito de
convocar outro candidato.

Convocado Cargo
ALCIDES LIMA AGENTE PÚBLICO

Cotriguaçu-MT, 01 de julho de 2024.

VALDIVINO MENDES DOS SANTOS

PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA N. º 123/2024.

Dispõe sobre a designação de servidor para desempenhar a função de fis-
cal de contrato e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU-MT, VALDIVINO MENDES
DOS SANTOS, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica
Municipal e, em Cumprimento ao art.37 da lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993.

RESOLVE:

Art. 1.º Designar o servidor DEBORA PATRÍCIA HENTZ matrícula 4469,
para desempenhar a função de Fiscal de Contrato (TITULAR), e o servidor
LETÍCIA FRANÇA GARCIA CIRINO, matricula nº 6101, para desempe-
nhar a função de Fiscal de Contrato (suplente) para a Secretaria Municipal
de Assistência Social para o exercício de 2024.

Art. 2º Determinar ao servidor designado com o Fiscal de Contrato, para
acompanhar a execução do contrato, tomando as providências a seguir,
sem prejuízo de outras que julgar pertinentes:
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I. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a exe-
cução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das
faltas ou defeitos observados;

II. Encaminhar a seus superiores, em tempo hábil, as decisões e provi-
dências que ultrapassarem sua competência, para a adoção das medidas
convenientes; e

III. Elaborar relatório da execução do contrato a cada quadrimestre, para
envio do mesmo ao sistema APLIC (Auditoria Pública Informatizada de
Contas) do Tribunal de Contas do Estado de Mato (TCE-MT), sem prejuízo
da emissão de relatórios parciais, se a situação assim indicar.

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Cotriguaçu -MT, 15 de abril de 2024.

.

VALDIVINO MENDES DOS SANTOS

Prefeito Municipal

REGISTRADO e PUBLICADO por afixação na data supra no local de cos-
tume.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE Nº 010/2024

Objeto da licitação: AQUISIÇÃO DE LEITOR DE COLETA BIOMÉTRICA
E INSTALAÇÃO DE SOFTWARE PARA SOLUÇÃO DE CADASTRO IN-
FANTIL, PARA ODEPARTAMENTO DE IDENTIFICAÇÃO DO MUNICIPIO
DE COTRIGUAÇU-MT

PROCESSO ADMINISTRATIVO 42/2024

Modalidade: Inexigibilidade

Número/Ano: 10/2024 Data de abertura: 13/06/2024

Data adjudicação: 28/06/2024 Data homologação: 28/06/2024

Tipo de avaliação: Por item Critério de avaliação: Menor preço

Nos termos do Art. 74, inciso I, Lei 14.133/2021 e as suas alterações, o
Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por
Lei, abaixo assinado, acolhendo a manifestação, levando em considera-
ção a abertura e julgamento do presente PROCESSO DE LICITACÃO,
tendo cumprido todos os requisitos e princípios estabelecidos em lei, HO-
MOLOGA o objeto da Licitação supra citada, que tem como vencedor(es)
abaixo:

Licitante CNPJ/CPF Total do vencedor: NATOSAFE TECNOLOGIA DA IN-
FORMACAO S/A. 17.908.486/0002-44 R$ 37.000,00 Total: R$ 37.000,00

NATOSAFE TECNOLOGIA DA INFORMACAO S/A. - Não Exclusivo

Seq. Descrição do item Unidade Qtd. Valor unit. Valor total

1- LEITOR DE COLETA BIOMÉTRICA INFANTIL

un 1,0000 R$ 27.000,00

2-SDK - SOFTWARE PARA SOLUÇÃO DE CADASTRO INFANTIL

un 1,0000 R$ 10.000,00 Valor Total: R$ 37.000,00

EXTRATO DO CONTRATO Nº 041/2024

De um lado a Prefeitura Municipal De Cotriguaçu-MT, inscrita no CNPJ
sob o nº 37.465.309/0001-67, situada à av. 20 de dezembro, nº 725 – bair-
ro centro em Cotriguaçu-MT, neste ato representada pelo Prefeito Munici-
pal S.r. VALDIVINO MENDES DOS SANTOS, que doravante passa a ser
identificado e chamado de "CONTRATANTE", e a pessoa juridica NATO-
SAFE TECNOLOGIA DA INFORMACAO S/A inscrita sob CNPJ 17.908.
486/0002-44, endereçada em Logradouro R Lidio Oltramari, Número 1628,
Cep 85.503-381, Bairro/Distrito Fraron, Município Pato Branco, UF PR ,
designado “CONTRATADO”.

Objeto: AQUISIÇÃO DE LEITOR DE COLETA BIOMÉTRICA E INSTA-
LAÇÃO DE SOFTWARE PARA SOLUÇÃO DE CADASTRO INFANTIL,

PARA ODEPARTAMENTO DE IDENTIFICAÇÃO DO MUNICIPIO DE
COTRIGUAÇU-MT.

PROCESSO: 042/2024

VALOR: O presente Contrato Administrativo tem o valor global de R$37.
000,00 (trinta e sete mil reais), conforme proposta apresentada, que inte-
gra o presente instrumento e que é de pleno conhecimento das partes.

VIGÊNCIA: O presente Contrato Administrativo tem vigência 12 (doze)
meses contados do dia 28 de junho de 2024, na forma do artigo 105 da Lei
n° 14.133/2021.

VALDIVINO MENDES DOS SANTOS

PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA N. º 200/2024.

Exonera Chefe de Divisão da Secretaria Municipal de Agricultura, Pe-
cuária e Assuntos Fundiários, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU-MT, VALDIVINO MENDES
DOS SANTOS, no uso das suas atribuições legais, conferidas pela
Constituição Federal e pelo art. 81, inciso III, da Lei Orgânica do Mu-
nicípio,

RESOLVE:

Art. 1.º EXONERAR, a partir de 30 de junho de 2024, a Senhora, IVANIR
ALVES DE SOUZA TORRES, inscrito no CPF/MF sob o n. º ***.582.
502-**, residente e domiciliado no Município de Cotriguaçu-MT, das atri-
buições do cargo Chefe de Divisão da Secretaria Municipal de Agricultura,
Pecuária e Assuntos Fundiários, provimento em comissão, nomeado pela
Portaria 127/2023.

Art. 2.º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Cotriguaçu-MT, 30 de junho de 2024.

Publique-se.

Notifique-se.

Cumpra-se.

VALDIVINO MENDES DOS SANTOS

Prefeito Municipal

REGISTRADO e PUBLICADO por afixação na data supra no local de cos-
tume.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 045/2024

VALDIVINO MENDES DOS SANTOS, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
COTRIGUAÇU, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribui-
ções legais, e de acordo com o que determina o Artigo 37, item II da Cons-
tituição Federal, e o disposto no artigo 24 da Lei Municipal nº 019/2005.

C O N V O C A:

Os abaixo relacionados, aprovados em Processo Seletivo Simplificado
001/2024, que deverão ENVIAR POR MEIO ELETRÔNICO EM ANEXO
ÚNICO no prazo de 10 (Dez) dias, a contar desta data, no endereço
rh@cotriguacu.mt.gov.br a fim de assumirem suas funções, na conformi-
dade da Lei, fotocópia da seguinte documentação:

• Fotocópia da certidão de nascimento ou casamento ou averbações,
se houver;

• Fotocópia da certidão de nascimento e CPF dos filhos, se tiver;

• Fotocópia da Cédula de Identidade e CPF;

• Cópia da Carteira de Trabalho e do Cartão de Cadastramento no PIS/
PASEP;
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• Fotocópia do Título de Eleitor com o comprovante de votação na úl-
tima eleição;

• Fotocópia do Certificado de Reservista, de isenção ou de dispensa
(se do sexo masculino);

• Declaração de que nunca foi demitido do serviço público por justa
causa; (prefeitura fornece modelo)

• Fotocópia do comprovante de Escolaridade e os respectivos regis-
tros nos órgãos fiscalizadores (quando exigido);

• Declaração de Bens e Direitos; (prefeitura fornece modelo da decla-
ração);

• Declaração de não acumulo ilegal de cargo; (prefeitura tem o mode-
lo)

• Conta bancária;

• Endereço atualizado;

• Fotocopia da CNH exigida para o exercício do cargo (quando neces-
sário).

Certidão negativa da justiça (civil e criminal) das cidades onde o(a)
candidato(a) tenha residido nos últimos cinco anos;

Comprovante de Qualificação Cadastral expedido pelo sistema e-
social. Exame Admissional

O não comparecimento do (a) interessado (a) no prazo de 10 (Dez) dias,
a partir desta data, e a apresentação da documentação prevista acima,
implicará no reconhecimento da DESISTÊNCIA E RENÚNCIA quanto ao
preenchimento do cargo para o qual foi selecionado(a), reservando-se à
Administração o direito de convocar outro candidato.

Cotriguaçu – MT, em 01 de julho de 2024.

VALDIVINO MENDES DOS SANTOS

PREFEITO MUNICIPAL

ANEXO I

DOS CONVOCADOS

CARGO: AGENTE PÚBLICO-ESTRUTURA ADMINISTRATIVA-SEDE

ANDREIA CRISTINA CATTANI

CARGO: AGENTE ADMINISTRATIVO- ESTRUTURA
ADMINISTRATIVA-SEDE

ILSON FLAVIO BRANDT LANIUS

PORTARIA N. º 189/2024.

Exonera servidores pelo término do contrato, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL EM EXERCÍCIO DE COTRIGUAÇU-MT, VAL-
DIVINO MENDES DOS SANTOS, no uso das suas atribuições legais,
conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 81, inciso III, da Lei Or-
gânica do Município,

RESOLVE:

Art. 1º. EXONERAR pelo término do contrato os servidores abaixo relacio-
nados:

Servidor Matrícula Cargo Data da
rescisão

Volquimar Rodrigues
Coutinho 4248 Especialista Em Saúde

40 Horas 16/06/2024

Jusilene Luiza Da Silva 4321 Especialista Em Saúde
40 Horas 30/06/2024

Jouse Freitas De Souza 4440 Assistente Técnico em
Saúde 30/06/2024

Clemilda Ramos Cardo-
so 6042 Técnico de Nível Superi-

or 40 Horas 20/05/2023

Gislaine Esser Barbosa 6049 Assistente Técnico em
Saúde 19/05/2023

Ana Kelita Alecrim 6056 Auxiliar - Administrativo 18/06/2024

Carina Alves Da Silva
Pergentino 6104 Agente - Administrativo 13/06/2024
Solange Aparecida De
Lima 6163 Assistente Técnico Em

Saúde 30/06/2024
Dalila Do Nascimento
Cunha 6237 Apoio Administrativo

Educacional 22/06/2024

Maycon Douglas Nunes 6284 Técnico de Nível Superi-
or 40 Horas 30/06/2024

Luiz Carlos Carvalho
Nunes 6323 Técnico de Nível Superi-

or 40 Horas 18/06/2024
Evandro Cesar De Oli-
veira 6324 Professor 30/06/2024

Art. 2.º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efei-
tos retroativos a 31 de maio de 2024.

Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Cotriguaçu-MT, 30 de junho de 2024.

Publique-se.

Notifique-se.

Cumpra-se.

VALDIVINO MENDES DOS SANTOS

Prefeito Municipal

REGISTRADO e PUBLICADO por afixação na data supra no local de cos-
tume.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 045/2024

VALDIVINO MENDES DOS SANTOS, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
COTRIGUAÇU, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribui-
ções legais, e de acordo com o que determina o Artigo 37, item II da Cons-
tituição Federal, e o disposto no artigo 24 da Lei Municipal nº 019/2005.

C O N V O C A:

Os abaixo relacionados, aprovados em Processo Seletivo Simplificado
001/2024, que deverão ENVIAR POR MEIO ELETRÔNICO EM ANEXO
ÚNICO no prazo de 10 (Dez) dias, a contar desta data, no endereço
rh@cotriguacu.mt.gov.br a fim de assumirem suas funções, na conformi-
dade da Lei, fotocópia da seguinte documentação:

• Fotocópia da certidão de nascimento ou casamento ou averbações,
se houver;

• Fotocópia da certidão de nascimento e CPF dos filhos, se tiver;

• Fotocópia da Cédula de Identidade e CPF;

• Cópia da Carteira de Trabalho e do Cartão de Cadastramento no PIS/
PASEP;

• Fotocópia do Título de Eleitor com o comprovante de votação na úl-
tima eleição;

• Fotocópia do Certificado de Reservista, de isenção ou de dispensa
(se do sexo masculino);

• Declaração de que nunca foi demitido do serviço público por justa
causa; (prefeitura fornece modelo)

• Fotocópia do comprovante de Escolaridade e os respectivos regis-
tros nos órgãos fiscalizadores (quando exigido);

• Declaração de Bens e Direitos; (prefeitura fornece modelo da decla-
ração);

• Declaração de não acumulo ilegal de cargo; (prefeitura tem o mode-
lo)

• Conta bancária;

• Endereço atualizado;

• Fotocopia da CNH exigida para o exercício do cargo (quando neces-
sário).
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Certidão negativa da justiça (civil e criminal) das cidades onde o(a)
candidato(a) tenha residido nos últimos cinco anos;

Comprovante de Qualificação Cadastral expedido pelo sistema e-
social. Exame Admissional

O não comparecimento do (a) interessado (a) no prazo de 10 (Dez) dias,
a partir desta data, e a apresentação da documentação prevista acima,
implicará no reconhecimento da DESISTÊNCIA E RENÚNCIA quanto ao
preenchimento do cargo para o qual foi selecionado(a), reservando-se à
Administração o direito de convocar outro candidato.

Cotriguaçu – MT, em 01 de julho de 2024.

VALDIVINO MENDES DOS SANTOS

PREFEITO MUNICIPAL

ANEXO I

DOS CONVOCADOS

CARGO: AGENTE PÚBLICO-ESTRUTURA ADMINISTRATIVA-SEDE

ANDREIA CRISTINA CATTANI

CARGO: AGENTE ADMINISTRATIVO- ESTRUTURA
ADMINISTRATIVA-SEDE

ILSON FLAVIO BRANDT LANIUS

PORTARIA N. º 189/2024.

Exonera servidores pelo término do contrato, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL EM EXERCÍCIO DE COTRIGUAÇU-MT, VAL-
DIVINO MENDES DOS SANTOS, no uso das suas atribuições legais,
conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 81, inciso III, da Lei Or-
gânica do Município,

RESOLVE:

Art. 1º. EXONERAR pelo término do contrato os servidores abaixo relacio-
nados:

Servidor Matrícula Cargo Data da
rescisão

Volquimar Rodrigues
Coutinho 4248 Especialista Em Saúde

40 Horas 16/06/2024

Jusilene Luiza Da Silva 4321 Especialista Em Saúde
40 Horas 30/06/2024

Jouse Freitas De Souza 4440 Assistente Técnico em
Saúde 30/06/2024

Clemilda Ramos Cardo-
so 6042 Técnico de Nível Superi-

or 40 Horas 20/05/2023

Gislaine Esser Barbosa 6049 Assistente Técnico em
Saúde 19/05/2023

Ana Kelita Alecrim 6056 Auxiliar - Administrativo 18/06/2024
Carina Alves Da Silva
Pergentino 6104 Agente - Administrativo 13/06/2024
Solange Aparecida De
Lima 6163 Assistente Técnico Em

Saúde 30/06/2024
Dalila Do Nascimento
Cunha 6237 Apoio Administrativo

Educacional 22/06/2024

Maycon Douglas Nunes 6284 Técnico de Nível Superi-
or 40 Horas 30/06/2024

Luiz Carlos Carvalho
Nunes 6323 Técnico de Nível Superi-

or 40 Horas 18/06/2024
Evandro Cesar De Oli-
veira 6324 Professor 30/06/2024

Art. 2.º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efei-
tos retroativos a 31 de maio de 2024.

Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Cotriguaçu-MT, 30 de junho de 2024.

Publique-se.

Notifique-se.

Cumpra-se.

VALDIVINO MENDES DOS SANTOS

Prefeito Municipal

REGISTRADO e PUBLICADO por afixação na data supra no local de cos-
tume.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURVELÂNDIA

LICITAÇÃO
ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA

Nº 004/2024

O Prefeito Municipal de Curvelândia/MT, nos termos do art. 71 inciso IV da
Lei Federal n° 14.133/2021, resolve ADJUDICAR e HOMOLOGAR o Pro-
cesso Licitatório nº 018/2024, na modalidade Concorrência Eletrônica nº
004/2024, sob o critério de julgamento MENOR PREÇO, regime de exe-
cução de Empreitada por Preço Global, cujo objeto é a Contratação de
empresa especializada para execução de Obras de Pavimentação Asfál-
tica em TSD, Drenagem de águas pluviais e Sinalização Viária em diver-
sas ruas do Bairro Nova Zelândia, no município de Curvelândia/MT, con-
forme Termo de Convênio nº 0817-2023/SINFRA-Secretaria de Estado de
Infraestrutura e Logística/MT. Determino que sejam adotadas as medidas
cabíveis para contratação da empresa: G. GOMES JUNIOR TERRAPLA-
NAGEM inscrita no CNPJ: 36.199.117/0001-93 com o valor global de 704.
209,39 (setecentos e quatro mil, duzentos e nove reais, e trinta e nove cen-
tavos).

Curvelândia/MT, 01 de julho de 2024.

JADILSON ALVES DE SOUZA

Prefeito Municipal

LICITAÇÃO
AVISO DE RESULTADO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2024

O Município de Curvelândia/MT, através da Comissão de Contratação, tor-
na público o resultado do julgamento das fases de análise das propostas
de preços, documentos de habilitação e julgamento de recurso administra-
tivo da Concorrência Eletrônica nº 004/2024, cujo objeto é a Contratação
de empresa especializada para execução de Obras de Pavimentação As-
fáltica em TSD, Drenagem de águas pluviais e Sinalização Viária em diver-
sas ruas do Bairro Nova Zelândia, no município de Curvelândia/MT, con-
forme Termo de Convênio nº 0817-2023/ SINFRA-Secretaria de Estado de
Infraestrutura e Logística/MT. Após análise, a Comissão declara vencedo-
ra do certame a empresa G. GOMES JUNIOR TERRAPLANAGEM inscrita
no CNPJ: 36.199.117/0001-93 com o valor global de R$ 704.209,39 (sete-
centos e quatro mil, duzentos e nove reais, e trinta e nove centavos), re-
sultando 0,00% de desconto. A ata da sessão da poderá ser obtida no site
www.curvelandia.mt.gov.br e no portal da BLL https://bllcompras.com/Ho-
me/Login. Maiores informações através do e-mail: licitacao@curvelandia.
mt.gov.br, ou pelo telefone (65) 98152-0047.

Curvelândia/MT, 01 de julho de 2024.

Gustavo Alves do Carmo

Agente de Contratação

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA MUNICIPAL Nº 168/2024

EXONERA DIRETOR GERAL DE OBRAS, SERVIÇOS PUBLICOS E IN-
FRAESTRUTURA, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JADILSON ALVES DE SOUZA - Prefeito Municipal de Curvelândia-MT,
no uso das atribuições legais que lhes são conferidas em Lei,

RESOLVE,

Art. 1º Exonerar VITOR DE LAET NUNES, matricula funcional 3132, do
cargo de DIRETOR GERAL DE OBRAS, SERVIÇOS PUBLICOS E IN-
FRAESTRUTURA, com lotação na secretaria de Agricultura e Pecuária.

2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 552 Assinado Digitalmente



Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Curvelândia - MT, 28 de junho de 2024.

_________________________________

JADILSON ALVES DE SOUZA

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA MUNICIPAL Nº 167/2024

EXONERA ASSESSOR DE APOIO INSTITUCIONAL - II, E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

JADILSON ALVES DE SOUZA - Prefeito Municipal de Curvelândia-MT,
no uso das atribuições legais que lhes são conferidas em Lei,

RESOLVE,

Art. 1º Exonerar HELENIZE MARIA DA SILVA, matricula funcional 3231,
do cargo de ASSESSOR DE APOIO INSTITUCIONAL - II, com lotação na
secretaria de Agricultura e Pecuária.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Curvelândia - MT, 28 de junho de 2024.

_________________________________

JADILSON ALVES DE SOUZA

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA MUNICIPAL Nº 166/2024

EXONERA ASSESSOR DE APOIO INSTITUCIONAL - I, E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

JADILSON ALVES DE SOUZA - Prefeito Municipal de Curvelândia-MT,
no uso das atribuições legais que lhes são conferidas em Lei,

RESOLVE,

Art. 1º Exonerar PAMELA CAROLINY VIEIRA ROMANZINI, matricula
funcional 3136, do cargo de ASSESSOR DE APOIO INSTITUCIONAL - I,
com lotação na secretaria de Administração.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Curvelândia - MT, 28 de junho de 2024.

_________________________________

JADILSON ALVES DE SOUZA

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA MUNICIPAL Nº 165/2024

EXONERA ASSESSOR DE APOIO INSTITUCIONAL - I, E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

JADILSON ALVES DE SOUZA - Prefeito Municipal de Curvelândia-MT,
no uso das atribuições legais que lhes são conferidas em Lei,

RESOLVE,

Art. 1º Exonerar ADRIANA SIRQUEIRA, matricula funcional 3120, do car-
go de ASSESSOR DE APOIO INSTITUCIONAL - I, com lotação na secre-
taria de Educação.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Curvelândia - MT, 28 de junho de 2024.

_________________________________

JADILSON ALVES DE SOUZA

Prefeito Municipal

LICITAÇÃO
AVISO DE RESULTADO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 006/2024

O Município de Curvelândia/MT, através da Comissão de Contratação, tor-
na público o resultado do julgamento das fases de análise das propostas
de preços e documentos de habilitação da Concorrência Eletrônica nº 006/
2024, cujo objeto é a Contratação de empresa especializada para execu-
ção das Obras de Revitalização de Berçário e Construção na Escola Tia
Iracema, localizada na Rua São Paulo, s/n, Bairro Jardim Paulista no Mu-
nicípio de Curvelândia/MT. Após análise, a Comissão declara vencedora
do certame a empresa D-LUX CONSTRUÇÕES LTDA inscrita no CNPJ:
47.813.240/0001-79, com o valor global de R$ 189.000,00 (cento e oi-
tenta e nove mil reais), resultando 20,47% de desconto. A ata da ses-
são da poderá ser obtida no site www.curvelandia.mt.gov.br e no portal da
BLL https://bllcompras.com/Home/Login. Maiores informações através do
e-mail: licitacao@curvelandia.mt.gov.br, ou pelo telefone (65) 98152-0047.

Curvelândia/MT, 01 de julho de 2024.

Gustavo Alves do Carmo

Agente de Contratação

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA MUNICIPAL Nº 164/2024

EXONERA ASSESSOR DE PROTOCOLO E RECEPÇÃO, E DA OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

JADILSON ALVES DE SOUZA - Prefeito Municipal de Curvelândia-MT,
no uso das atribuições legais que lhes são conferidas em Lei,

RESOLVE,

Art. 1º Exonerar REGIANE FERREIRA MASSON DE OLIVEIRA, matricu-
la funcional 2959, do cargo de ASSESSOR DE PROTOCOLO E RECEP-
ÇÃO, com lotação na secretaria de Administração.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Curvelândia - MT, 28 de junho de 2024.

_________________________________

JADILSON ALVES DE SOUZA

Prefeito Municipal

LICITAÇÃO
AVISO DE DECISÃO AO RECURSO ADMINISTRATIVO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2024

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 018/2024

OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução de Obras
de Pavimentação Asfáltica em TSD, Drenagem de águas pluviais e Si-
nalização Viária em diversas ruas do Bairro Nova Zelândia, no município
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de Curvelândia/MT, conforme Termo de Convênio nº 0817-2023/ SINFRA-
Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística/MT.

O Prefeito Municipal de Curvelândia/MT, no uso das atribuições e com fun-
damento no art. 165, § 2º da Lei Federal n° 14.133/2021, e com base no
Parecer da Procuradoria Municipal, DECIDO pelo conhecimento do Recur-
so Administrativo interposto pela recorrente, e no mérito DAR PROVIMEN-
TO ao recurso da empresa G. GOMES JUNIOR TERRAPLANAGEM ins-
crita no CNPJ: 36.199.117/0001-93 declarando HABILITADA.

Determino o prosseguimento da licitação.

Dê publicidade e comunique a empresa participante do certame quanto
esta decisão.

Curvelândia/MT, 01 de julho de 2024.

JADILSON ALVES DE SOUZA

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA MUNICIPAL Nº 170/2024

EXONERA GERENTE DE COMPRAS, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JADILSON ALVES DE SOUZA - Prefeito Municipal de Curvelândia-MT,
no uso das atribuições legais que lhes são conferidas em Lei,

RESOLVE,

Art. 1º Exonerar NATALIA THARYANE DE MATOS CORTE, matricula
funcional 3282, do cargo de GERENTE DE COMPRAS, com lotação na
secretaria de Administração e Planejamento.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Curvelândia - MT, 01 de julho de 2024.

_________________________________

JADILSON ALVES DE SOUZA

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA MUNICIPAL Nº 169/2024

CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL EM NÍVEL A SERVIDORES
PÚBLICOS MUNICIPAIS E, DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JADILSON ALVES DE SOUZA, Prefeito Municipal de Curvelândia - MT,
no uso das atribuições legais que lhe confere a Lei, especialmente o dis-
posto na Lei Complementar nº 072/2013 de 16 de dezembro de 2013.

RESOLVE:

Artigo 1º - Conceder Progressão funcional conforme previsto na Lei Com-
plementar 174/2022 de 31 outubro de 2022, para o NÍVEL 5 (12,1 a 15
anos), o(s) seguinte(s) servidor(es):

ROSIANE ALEXANDRE ROSA DE MELO, matrícula funcional n°1737,
admissão em 17/12/2010.

Artigo 2º - Esta portaria entrará em vigor, a partir da data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Curvelândia - MT, 28 de junho de 2024.

_________________________________

JADILSON ALVES DE SOUZA

Prefeito Municipa

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO ATRAVÉS DE ANÁLISE DE
CURRÍCULOS PARA PREENCHIMENTO DE VAGAS NA CATEGORIA

PROFISSIONAL DE DENTISTA.

EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO N.º 005/2024

Edital de Processo Seletivo Simplificado para contratação por prazo deter-
minado.

O Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso, Manoel Lou-
reiro Neto, no uso de suas atribuições, nos termos do art. 37, IX da Cons-
tituição da República Federal, Lei Orgânica Municipal, amparado em ex-
cepcional de interesse público, pela Lei nº 1.013/2014, TORNA PÚBLICO
a realização de Processo Seletivo Simplificado analise curricular para con-
tratação de DENTISTA E FONOAUDIÓLOGO COM PRAZO DETERMINA-
DO, pra suprir a necessidade da secretaria de saúde o qual será regido
pelas normas estabelecidas neste edital.

CONSIDERANDO:

Considerando a necessidade de prover em caráter emergencial e tempo-
rário o quadro profissional de Dentista e Fonoaudiólogo, devido a um dos
nossos dentistas estar afastado devido a Licença Maternidade e quanto
ao Fonoaudiólogo não temos nenhum efetivo e o que estava atendendo o
contrato venceu e por isso a necessidade da contratação;

Considerando a urgência e inviabilidade de atendimento da prestação de
serviços de saúde aos usuários;

COMUNICA:

1 – Estarão abertas as inscrições para candidatos a contratação emergen-
cial, até que seja realizado, homologado e nomeado profissional através
de concurso público, para a função de Dentista; Período de Inscrição: 04/
07/2024 a 18/07/2024; Horário: das 07:00 às 13:00 horas. Local: Secreta-
ria Municipal de Saúde de Diamantino-MT.

Endereço: Rua Rui Barbosa, S/Nº - Bairro Jardim Eldorado.

2. A inscrição será efetuada pelo interessado ou procurador devidamente
habilitado, GRATUITAMENTE, mediante o preenchimento de formulário
padronizado – Ficha de Inscrição.

3. Número de vagas:

01 (uma) vaga para Dentista;

4. O candidato contratado ficará sujeito à remuneração correspondente ao
padrão estabelecido na Lei Municipal n.º 881/2013, jornada de trabalho
conforme escala mensal de plantões médicos;

4.1 – Remuneração/Carga Horária

Dentista – Valor bruto de R$ 6.502,58 (seis mil quinhentos e dois reais e
cinquenta e oito centavos), 40h/semanais;

Fonoaudiólogo – Valor bruto de R$ 6.502,58 (seis mil quinhentos e dois
reais e cinquenta e oito centavos), 40h/semanais;

I – SÃO CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO:

1. Ser brasileiro nato ou naturalizado. Se estrangeiro deverá comprovar a
situação regular e permanente no território nacional, nos termos e atendi-
do às exigências contidas na legislação federal pertinente;

2. Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data do encerra-
mento das inscrições;

3. Estar em dia com as obrigações eleitorais;

4. Quando do sexo masculino, estar quite com o Serviço Militar;

5. Não estar incurso na condição de acumulação ilícita de cargos públicos;

6. Possuir diploma correspondente ao seu cargo, outorgado por entidade
oficial ou oficializada;
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7. Possuir registro definitivo no Conselho Regional respectivo a sua cate-
goria especifica;

8. Estar ciente que será submetido a exame médico no momento da con-
tratação;

9. A inscrição do candidato implicará na tácita e integral aceitação das con-
dições estabelecidas no presente comunicado, sendo que o processo se-
letivo terá validade de 06 meses podendo ser prorrogado por igual perío-
do.

10. A inexatidão de afirmativas e ou irregularidades dos documentos apre-
sentados, mesmo que verificadas a qualquer tempo, em especial na oca-
sião da assinatura do contrato, implicará na nulidade da inscrição e dos
atos dela decorrentes, sem prejuízos da adoção de medidas de ordem ad-
ministrativa ou judicial.

11. A inscrição do candidato implicará no conhecimento e na tácita aceita-
ção das normas e condições estabelecidas neste Edital.

a) Os documentos para a devida Inscrição no Processo Seletivo entregues
na Secretaria Municipal de Saúde serão conferidos na presença do can-
didato com o devido preenchimento da Ficha de inscrição e emissão de
numero de Inscrição disponível no Anexo II deste Edital.

b) Comprovante de conclusão do curso especifico;

12. Por ocasião da assinatura do contrato, o candidato deverá apresentar
todos os documentos exigidos pela Secretaria Municipal de Saúde, sob
pena de ser eliminado do processo seletivo.

II – DAS FORMAS DE AVALIAÇÃO DO CURRÍCULUM

1- ANÁLISE CURRICULAR - CLASSIFICATÓRIA E ELIMINATÓRIA

1.1- A seleção será procedida da contagem de pontos e serão apurados
conforme descrito nos quadros de critérios abaixo:

CRITÉRIOS AVALIADOS MEDIDA PONTUAÇÃO
Mestrado na área UNIDADE 5.0
Pós Graduação na Área UNIDADE 3.0
Cursos na Área (Após a conclusão de Curso su-
perior) - Mínimo de 25h de carga horária

A CADA
50 HO-
RAS

1.0

Experiencia Profissional na area A Cada 3
Anos 1,0

1.2 As pontuações serão gradativas de acordo com cada certificado apre-
sentado.

1.3 A análise para pontuação de Cursos na área será de acordo com a
carga horária do Curso apresentado, sendo que o mínimo de carga horária
por Curso deverá ser de 25 horas.

III – BANCA EXAMINADORA

1. O Processo Seletivo através de Currículos ficará a cargo da Banca
Examinadora constituída conforme Portaria n.º 215/2024, que designou os
servidores Alberto Duailibi Junior, Kátia Simone Yonamine e Trevisan
Viana da Silva sob a presidência do primeiro.

IV – DA CONTRATAÇÃO

1. A contratação obedecerá rigorosamente à classificação obtida pelo can-
didato que será integrante da lista final de classificação.

1.1. Todos os atos do processo seletivo serão devidamente divulgados
através do Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios, Associação Mato-
Grossense dos Municípios – AMM, https://diariomunicipal.org/mt/amm/pu-
blicacoes/.

1.2. É de inteira responsabilidade do candidato, acompanhar todas as eta-
pas do processo seletivo simplificado nos canais de comunicação supraci-
tado.

2. A convocação para contratação obedecerá à ordem de classificação fi-
nal dos candidatos, e será realizado por diário oficial item 1.1.

3. A contratação dos candidatos ficará condicionada à classificação final
no processo seletivo e à apresentação dos seguintes documentos origi-
nais:

QTD DOCUMENTOS PARA POSSE
01 Fotocópia da Cédula de Identidade
01 Fotocópia do RG e CPF do conjugue caso for casado no civil
01 Fotocópia da Certidão de Nascimento ou Casamento
01 Fotocópia da Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14

anos (se for o caso) e Fotocópia do RG e CPF dos dependentes
01 Fotocópia da Carteira de Vacinação dos filhos menores de 5(cinco)

anos de idade (se for o caso)
01 Fotocópia do CPF dos dependentes até 21 anos ou Autorização de

não inclusão dos dependentes
01 Declaração da Escola, filhos que estão em sala de aula (filhos 5 a

14 anos)
01 Fotocópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF

01
Fotocópia do Cartão do PIS/PASEP. (Obs.: O candidato que não for
cadastrado no programa PIS/PASEP deverá apresentar Declaração
de não cadastrado expedida pelo próprio candidato).

01 Certidão Cível e Criminal com autenticidade (https://sistemas.trf1.jus.
br/certidao/#/)

01 Fotocópia do Título de Eleitor e certidão de quitação eleitoral

01
Certidão Negativa fornecida pelo Cartório Distribuidor da Comarca
do domicilio dos últimos cinco anos, relativa à existência ou inexis-
tência de ações cíveis e criminais (com trânsito em julgado) com au-
tenticidade, Primeiro e Segundo grau (https://sec.tjmt.jus.br)

01 Certidão Negativa de Débitos para com o Município (emitida pelo
setor de Tributos da Prefeitura)

01 Atestado de Saúde Física e Mental (pré-admissional) expedido por
profissional da Medicina do Trabalho.

01
Fotocópia do Registro no Conselho da respectiva categoria quando
se tratar de profissão regulamentada, incluindo-se comprovante de
quitação de anuidade e certidão de regularidade. (quando for o ca-
so)

01 Fotocópia do Certificado de Reservista (quando do sexo masculino)
01 Fotocópia do Comprovante de Escolaridade
01 Fotocópia do Comprovante de Residência ou Declaração contendo

endereço residencial
01 Declaração de acúmulo ou não de Cargo público
01 Declaração de Bens
01 Declaração de Disponibilidade para cumprimento de carga horária

do cargo em que exercerá sua função
01 Fotocópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS

(págs. fotografia e identificação)
01 Declaração de que não infringiu as leis que fundamentaram este

edital.
01 Declaração contendo e-mail, número de contato (fixo ou celular) e

os dados da conta salário (Bradesco)
01 Foto 3x4 colorida atualizada

4. Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de
classificação no processo seletivo, valendo para esse fim, a publicação da
homologação.

5. O candidato obriga-se a manter atualizado seu endereço junto a Secre-
taria Municipal de Saúde.

6. Os candidatos que atenderem à convocação para a contratação e
recusarem-se ao preenchimento de vaga serão excluídos do cadastro,
sendo o fato formalizado em Termo de Desistência.

7. Por ocasião da contratação, o candidato será submetido a exame médi-
co e, quando houver necessidade, a exames laboratoriais, para avaliação
da compatibilidade de sua saúde física e mental com o exercício da função
para a qual concorreu.

7.1 Serão eliminados do processo seletivo os candidatos que não gozar
de saúde física e mental compatível com o exercício da função.

V – DOS RECURSOS

1. Dos atos da Administração relativos ao processo seletivo, caberá recur-
so que deverá ser dirigido a Secretaria Municipal de Saúde de Diamantino-
MT, sito à Rua Rui Barbosa, S/Nº - Bairro Jardim Eldorado – CEP: 78.
400-000, aos cuidados do Presidente da Comissão do Processo Seletivo,
das 07:00 horas às 13:00 horas. Fica assegurado ao candidato, o direito
de interpor recurso, no prazo de 1 (um) dia útil. Decorrido o prazo recursal
ou após o despacho relativo aos recursos eventualmente interpostos, será
homologado o Processo Seletivo.
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Diamantino, 01 de Julho de 2024.

Manoel Loureiro Neto

Prefeito Municipal

ANEXO I

CRONOGRAMA DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO

I – Análise de Currículos
ATO DATA

Publicação do Edital 02/07/
2024

Período das Inscrições
04/07 à
18/07/
2024

Divulgação do Resultado Preliminar 30/07/
2024

Recurso contra resultado preliminar 31/07/
2024

Publicação do Resultado Final / Homologação do Processo
Seletivo Simplificado / Resultado do Recurso

02/08/
2024

ANEXO II

ESTADO DE MATO GROSSO MUNICÍPIOS DE DIAMANTINO
FICHA DE INSCRIÇÃO PARA O PROCESSO SELETIVO CURRICULAR EDITAL
005/2024
Número de inscrição:
Cargo Pretendido: Carga horaria:
Nome do Candidato:
Nº RG: Data de Nasc.: Sexo: M ( ) F ( )
CPF: Estado Civil:
e-mail:
Endereço:
Bairro: Munícipio:
Estado: Fone:
Declaro que concordo e aceito as exigências especificadas no Edital de aber-
tura deste processo seletivo simplificado nº 005/2024, responsabilizado pelas
informações aqui prestadas.
Local e Data:
Assinatura do Candidato:
Relação de diploma/certificado:
1.
2.
3.
4.
5.
6.
7.
RECIBO DE INSCRIÇÃO
Candidato:
Coordenador:

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 058/2024

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE ESCRITORIO ESPECIALIZADO PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS TÉCNICOS JURIDICOS
E CONTABEIS ESPECIFICOS, OBJETIVANDO A RECUPERAÇÃO, EM
PROCESSOS E/OU PROCEDIMENTOS JUDICIAIS E/OU ADMINISTRA-
TIVOS, DE CREDITOS EM FAVOR DO MUNICIPIO.

INEXIGIBILIDADE Nº 014/2024.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 05 (CINCO) MESES.

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 23.900.000,00 (VINTE E TRÊS MILHÕES
E NOVECENTOS MIL REAIS.

OBS: O contratado terá direito de receber, como único pagamento pelos
serviços prestados, os honorários sucumbenciais e contratuais na ordem
de 20% (vinte por cento), para cada 1 (um) real recuperado, exclusivamen-
te ad-exitum, quando da expedição dos precatórios ao final do cumprimen-
to de sentença, ou quando da utilização do crédito por outra forma, em be-
nefício do município, como a compensação.

CONTRATADO: ADÉLIA ALVES ROCHA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA, inscrita no CNPJ sob o n.º 33.632.267/0001-50.

CONTRATANTE: MANOEL LOUREIRO NETO – PREFEITO MUNICIPAL

DIAMANTINO/MT, 28 DE JUNHO DE 2024.

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE
PRAZO REFERENTE AO CONTRATO Nº 089/2023.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO RAMO
DE OBRAS CIVIS PARA EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DA PRAÇA
NO BAIRRO BURITI NO MUNICÍPIO DE DIAMANTINO/MT.

DA PRORROGAÇÃO: 120 (CENTO E VINTE) DIAS.

CONTRATADO: WF CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA - ME, inscrita
no CNPJ sob o n.º 46.611.947/0001-30.

CONTRATANTE: MANOEL LOUREIRO NETO – PREFEITO MUNICIPAL

DIAMANTINO/MT, 28 DE JUNHO DE 2024.

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 057/2024

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROCEDIMENTO MÉDICO DO TIPO INTER-
NAÇÃO DOMICILIAR POR HOME CARE, DE BAIXA E MÉDIA COM-
PLEXIDADE PARA ATENDER SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
DE DIAMANTINO/MT.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 026/2023.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 06 (SEIS) MESES.

VALOR:R$ 643.500,00 (Seiscentos e quarenta e três mil e quinhentos
reais).

CONTRATADO: AME FAMILIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.º 29.416.
455/0001-74.

CONTRATANTE: MANOEL LOUREIRO NETO – PREFEITO MUNICIPAL

DIAMANTINO/MT, 24 DE JUNHO DE 2024.

SETOR RH
DECRETO Nº 089/2024

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE CANDIDATO APROVADO NO PRO-
CESSO SELETIVO Nº 003/2023, PARA ADMISSÃO NO SERVIÇO PÚ-
BLICO MUNICIPAL.

MANOEL LOUREIRO NETO, Prefeito Municipal de Diamantino – Estado
de Mato Grosso, usando de suas atribuições que lhe conferem o art. 67,
VI da Lei Orgânica do Município e.

CONSIDERANDO a realização de Processo Seletivo para contratação
temporária de pessoal, por tempo determinado, para atender interesse pú-
blico conforme Edital Processo Seletivo Simplificado nº 003/2023.

CONVOCA:

Art. 1º - O candidato (a) no Processo Seletivo, relacionado no anexo II
deste Decreto, deverá comparecer no prazo de 10 (dez) dias a contar data
de publicação do mesmo, no Departamento de Recursos Humanos, no ho-
rário de 7h as 13h, para assumir as suas funções na conformidade da Lei,
munidos dos documentos de acordo com o anexo V, Edital nº 003/2023,
citado no anexo I deste Edital.

Art. 2º - O não comparecimento do (a) interessado (a) no prazo previsto e
não apresentação da documentação implicará no reconhecimento da DE-
SISTÊNCIA E RENUNCIA quanto ao preenchimento ao cargo para o qual
foi aprovado (a), reservando-se a Administração o direito de convocar ou-
tro candidato.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Diamantino/MT, 01 de Julho de 2024.

MANOEL LOUREIRO NETO Prefeito Municipal

ANEXO I DO DECRETO Nº. 089/2024
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Ser brasileiro ou estrangeiro nos termos da Lei (art. 12 e 37, I da CF/88)
Comprovante de Residência ou Declaração contendo endereço residen-
cial
Declaração de acumulo ou não de Cargo público
Declaração de Bens
Atestado de Saúde Física e Mental (pré-admissional) expedido por pro-
fissional da Medicina do Trabalho.
Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS (págs. fotografia e iden-
tificação)
Cadastro de Pessoa Física - CPF
Cédula de Identidade
Título e Certidão de Quitação Eleitoral
Certificado de Reservista (quando do sexo masculino)
Cartão do PIS/PASEP. (Obs: O candidato que não for cadastrado no
programa PIS/PASEP deverá apresentar;
Certidão de Nascimento ou Casamento
RG E CPF do cônjuge caso for casado no civil
Certidão de Nascimento ou RG dos filhos menores de 14 anos de idade
(se for o caso)
Carteira de Vacinação dos filhos menores de 5 anos de idade (se for o
caso)
CPF dos dependentes até 21 anos ou Autorização de não inclusão dos
dependentes.
JUSTIÇA FEDERAL - 1ª REGIÃO - http://www.trf1.jus.br/Servicos/Certi-
dao/ (Autenticação no site)
Certidão Negativa fornecida pelo Cartório Distribuidor da Comarca do
domicilio dos últimos cinco anos, relativa a existência ou inexistência de
ações cíveis e criminais (com transito em julgado) - http://cidadao.tjmt.jus.
br/Servicos/CertidaoNegati... (Autenticação no site)
Certidão Negativa de Débitos para com o Município (SETOR DE TRIBU-
TOS DA PREFEITURA)
Declaração de Disponibilidade para cumprimento de carga horária do
cargo em que exercera sua função
Declaração de que não infringiu as leis que fundamentaram este edital.
(NO CASO DE PROCESSO SELETIVO)
Comprovante de Escolaridade
Registro no Conselho da respectiva categoria quando se tratar de profis-
são regulamentada, incluindo-se comprovante de quitação de anuidade
e certidão de regularidade.
Carteira de Habilitação CNH - conforme o cargo
Declaração de veracidade dos documentos apresentados (SETOR DE RH)
Conta Salário Banco Bradesco -
Número de Contato (fixo ou celular):
Email:
01 FOTO 3X4 COLORIDA ATUAL
APRESENTAR DOCUMENTOS ORIGINAIS NA APRESENTAÇÃO DOS DOCU-
MENTOS.
OS DOCUMETOS DEVERÃO SER APRESENTADOS SEPARADAMEN-
TE, UM POR FOLHA.

ANEXO II DO DECRETO Nº 089/2024

Cargo: 001 – 001 - AGENTE DE INSPEÇÃO SANITÁRIA - DIAMANTINO
CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO
03º CAMILA DA SILVA SANTANA
04º ERICA PEREIRA DE ANDRADE

RETIFICAÇÃO DA PORTARIA Nº 215/2024.

Publicado na Edição nº 4.504 de 13 de junho de 2024, no Jornal Oficial
Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso - AMM,

Onde se lê:

RESOLVE:

Art. 1º- Fica constituída Comissão encarregada de promover, supervisio-
nar e acompanhar o processo seletivo curricular da Secretaria Municipal
de Saúde, sendo que passa a ter a seguinte redação:

Parágrafo único: A comissão será composta por:

a) Alberto Duailibi Junior – Engenheiro Sanitarista – matrícula: 1707-1 –
Presidente;

b) Eucênia de Sousa Pinheiro – Dentista – matrícula: 895-1 – Membro;

c) Trevisan Viana da Silva – Dentista – matrícula: 6447-1 – Membro.

Leia-se:

RESOLVE:

Art. 1º- Fica constituída Comissão encarregada de promover, supervisio-
nar e acompanhar o processo seletivo curricular da Secretaria Municipal
de Saúde, sendo que passa a ter a seguinte redação:

a) Alberto Duailibi Junior – Engenheiro Sanitarista – matrícula: 1707-1 –
Presidente;

b) Katia Simone Yonamine – Fisioterapeuta– matrícula: 1599 – 1 –
Membro;

c) Trevisan Viana da Silva – Dentista – matrícula: 6447-1 – Membro.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE.

Diamantino, 01 de junho de 2024.

MANOEL LOUREIRO NETO

Prefeito Municipal

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DE
VALOR E PRAZO REFERENTE AO CONTRATO Nº 082/2021.

OBJETO: SOLICITAÇÃO DE SISTEMA SOFTWARE PARA MELHORIA
DA GESTÃO SUS COM OS PROGRAMAS DE SAÚDE E PARA MELHO-
RIAS NA FUNCIONALIDADES DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE
LABORATÓRIO, PRONTO ATENDIMENTO, GESTÃO DE ESTOQUE.
ADESÃO Nº 016/2021.

DO VALOR:R$ 139.380,00 (Cento e trinta e nove mil e trezentos e oi-
tenta reais).

DA VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES.

CONTRATADO: TWI TECNOLOGIA E GESTAO DE SISTEMAS LTDA –
ME.

CONTRATANTE: MANOEL LOUREIRO NETO – PREFEITO MUNICIPAL

DIAMANTINO/MT, 24 DE JUNHO DE 2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM AQUINO

SETOR PESSOAL
PORTARIA Nº 157/2024 DE 01 DE JULHO DE 2024.

PORTARIA Nº 157/2024 DE 01 DE JULHO DE 2024.

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE 30 (TRINTA) DIAS DE FÉRIAS A
VILSON DA CRUZ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

VALDÉCIO LUIZ DA COSTA, Prefeito Municipal de Dom Aquino, Estado
de Mato Grosso, no uso e gozo das atribuições que lhe são conferidas por
lei e considerando que a (o) servidor (a) trabalhou na Secretaria de Saúde,
no cargo de Técnico Raio X, no período aquisitivo de 24/01/2021 a 24/01/
2022.

R E S O L V E:

ART. 1º - Conceder 30 (trinta) dias de férias a VILSON DA CRUZ.

ART. 2º - Conceder 1/3 (um terço) a mais que o salário normal, de acordo
com o item XVIII, art. 7º da Constituição Federal.

ART. 3º - As Férias concedidas no art. 1º compreenderá o período de 01/
07/2024 a 30/07/2024.

ART. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ART. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal 01 de julho de 2024.

Valdécio Luiz da Costa

Prefeito Municipal

Registrada nesta Secretaria Municipal e publicada no Diário Oficial da
AMM, Diário Oficial do TCE/MT e por afixação no local público de costume,
conforme determina a Legislação em vigor.

Francisco Guedes Neto
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Secretário de Administração

SETOR PESSOAL
DECRETO Nº 063/2024 DE 01 DE JULHO DE 2024.

DECRETO Nº 063/2024 DE 01 DE JULHO DE 2024.

EXONERA A PEDIDO DO CARGO DE DIRETOR DE TURISMO O SE-
NHOR CLEYTON CAETANO PEREIRA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCI-
AS.

VALDECIO LUIZ DA COSTA, Prefeito Municipal de Dom Aquino, Estado
de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas por
Lei.

D E C R E T A:

artigo 1º - Fica exonerado do Cargo de Diretor de Turismo o Senhor
CLEYTON CAETANO PEREIRA.

artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

artigo 3º -Revogam-se às disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal, em 01 de julho de 2024.

Valdécio Luiz da Costa

Prefeito Municipal

Registrada nesta Secretaria Municipal e publicada no Diário Oficial da
AMM, Diário Oficial do TCE/MT e por afixação no local público de costume,
conforme determina a Legislação em vigor

Francisco Guedes Neto

Secretário de Administração

SETOR PESSOAL
DECRETO Nº 059/2024 DE 17 DE JUNHO DE 2024.

DECRETO Nº 059/2024 DE 17 DE JUNHO DE 2024.

NOMEIA RANIELLI FERREIRA DE SOUZA PARA EXERCER O CARGO
DE GERENTE DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO - DAE E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

VALDECIO LUIZ DA COSTA, Prefeito Municipal de Dom Aquino, Estado
de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela
Lei.

D E C R E T A:

artigo 1º - Nomear para exercer o Cargo de Gerente do Departamento
de Água e Esgoto - DAE a Senhora RANIELLI FERREIRA DE SOUZA.

artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

artigo 3º -Revogam-se às disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal, em 17 de junho de 2024.

Valdécio Luiz da Costa

Prefeito Municipal

Registrada nesta Secretaria Municipal e publicada no Diário Oficial da
AMM, Diário Oficial do TCE/MT e por afixação no local público de costume,
conforme determina a Legislação em vigor

Francisco Guedes Neto

Secretário de Administração

SETOR PESSOAL
PORTARIA Nº 156/2024 DE 01 DE JULHO DE 2024.

PORTARIA Nº 156/2024 DE 01 DE JULHO DE 2024.

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE 30 (TRINTA) DIAS DE FÉRIAS A JO-
SENY CASTRO DE ARAUJO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

VALDÉCIO LUIZ DA COSTA, Prefeito Municipal de Dom Aquino, Estado
de Mato Grosso, no uso e gozo das atribuições que lhe são conferidas por
lei e considerando que a (o) servidor (a) trabalhou na Secretaria de Saúde,
no cargo de Agente Comunitário de Saúde, no período aquisitivo de 12/04/
2023 a 12/04/2024.

R E S O L V E:

ART. 1º - Conceder 30 (trinta) dias de férias a JOSENY CASTRO DE
ARAUJO.

ART. 2º - Conceder 1/3 (um terço) a mais que o salário normal, de acordo
com o item XVIII, art. 7º da Constituição Federal.

ART. 3º - As Férias concedidas no art. 1º compreenderá o período de 01/
07/2024 a 30/07/2024.

ART. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ART. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal 01 de julho de 2024.

Valdécio Luiz da Costa

Prefeito Municipal

Registrada nesta Secretaria Municipal e publicada no Diário Oficial da
AMM, Diário Oficial do TCE/MT e por afixação no local público de costume,
conforme determina a Legislação em vigor.

Francisco Guedes Neto

Secretário de Administração

SETOR PESSOAL
PORTARIA Nº 158/2024 DE 01 DE JULHO DE 2024.

PORTARIA Nº 158/2024 DE 01 DE JULHO DE 2024.

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE 30 (TRINTA) DIAS DE FÉRIAS A
MARLEI DELMONDES RODRIGUES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

VALDÉCIO LUIZ DA COSTA, Prefeito Municipal de Dom Aquino, Estado
de Mato Grosso, no uso e gozo das atribuições que lhe são conferidas por
lei e considerando que a (o) servidor (a) trabalhou na Secretaria de Saúde,
no cargo de Agente de Combate a Endemias, no período aquisitivo de 12/
04/2021 a 12/04/2022.

R E S O L V E:

ART. 1º - Conceder 30 (trinta) dias de férias a MARLEI DELMONDES RO-
DRIGUES.

ART. 2º - Conceder 1/3 (um terço) a mais que o salário normal, de acordo
com o item XVIII, art. 7º da Constituição Federal.

ART. 3º - As Férias concedidas no art. 1º compreenderá o período de 02/
07/2024 a 31/07/2024.

ART. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ART. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal 01 de julho de 2024.

Valdécio Luiz da Costa

Prefeito Municipal

Registrada nesta Secretaria Municipal e publicada no Diário Oficial da
AMM, Diário Oficial do TCE/MT e por afixação no local público de costume,
conforme determina a Legislação em vigor.

Francisco Guedes Neto

Secretário de Administração

SETOR PESSOAL
PORTARIA Nº 161/2024 DE 01 DE JULHO DE 2024.

PORTARIA Nº 161/2024 DE 01 DE JULHO DE 2024.
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DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE 30 (TRINTA) DIAS DE FÉRIAS A JO-
SE ALMEIDA PIRES FILHO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

VALDÉCIO LUIZ DA COSTA, Prefeito Municipal de Dom Aquino, Estado
de Mato Grosso, no uso e gozo das atribuições que lhe são conferidas por
lei e considerando que a (o) servidor (a) trabalhou na Secretaria de Finan-
ças, no cargo de Técnico Administrativo, no período aquisitivo de 09/02/
2023 a 09/02/2024.

R E S O L V E:

ART. 1º - Conceder 30 (trinta) dias de férias a JOSE ALMEIDA PIRES FI-
LHO.

ART. 2º - Conceder 1/3 (um terço) a mais que o salário normal, de acordo
com o item XVIII, art. 7º da Constituição Federal.

ART. 3º - As Férias concedidas no art. 1º compreenderá o período de 08/
07/2024 a 06/08/2024.

ART. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ART. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal 01 de julho de 2024.

Valdécio Luiz da Costa

Prefeito Municipal

Registrada nesta Secretaria Municipal e publicada no Diário Oficial da
AMM, Diário Oficial do TCE/MT e por afixação no local público de costume,
conforme determina a Legislação em vigor.

Francisco Guedes Neto

Secretário de Administração

SETOR PESSOAL
PORTARIA Nº 160/2024 DE 01 DE JULHO DE 2024.

PORTARIA Nº 160/2024 DE 01 DE JULHO DE 2024.

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE 30 (TRINTA) DIAS DE FÉRIAS A
MARGARIDA DE OLIVEIRA NUNES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

VALDÉCIO LUIZ DA COSTA, Prefeito Municipal de Dom Aquino, Estado
de Mato Grosso, no uso e gozo das atribuições que lhe são conferidas por
lei e considerando que a (o) servidor (a) trabalhou na Secretaria de Finan-
ças, no cargo de Técnico Administrativo, no período aquisitivo de 06/01/
2022 a 06/01/2023.

R E S O L V E:

ART. 1º - Conceder 30 (trinta) dias de férias a MARGARIDA DE OLIVEI-
RA NUNES.

ART. 2º - Conceder 1/3 (um terço) a mais que o salário normal, de acordo
com o item XVIII, art. 7º da Constituição Federal.

ART. 3º - As Férias concedidas no art. 1º compreenderá o período de 08/
07/2024 a 06/08/2024.

ART. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ART. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal 01 de julho de 2024.

Valdécio Luiz da Costa

Prefeito Municipal

Registrada nesta Secretaria Municipal e publicada no Diário Oficial da
AMM, Diário Oficial do TCE/MT e por afixação no local público de costume,
conforme determina a Legislação em vigor.

Francisco Guedes Neto

Secretário de Administração

SETOR PESSOAL
PORTARIA Nº 159/2024 DE 01 DE JULHO DE 2024.

PORTARIA Nº 159/2024 DE 01 DE JULHO DE 2024.

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE 30 (TRINTA) DIAS DE FÉRIAS A MI-
LENE MARIA VENÂNCIO DE ASSUNÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

VALDÉCIO LUIZ DA COSTA, Prefeito Municipal de Dom Aquino, Estado
de Mato Grosso, no uso e gozo das atribuições que lhe são conferidas por
lei e considerando que a (o) servidor (a) trabalhou na Secretaria de Assis-
tência Social, no cargo de Agente de Administração Pública, no período
aquisitivo de 16/08/2022 a 16/08/2023.

R E S O L V E:

ART. 1º - Conceder 30 (trinta) dias de férias a MILENE MARIA VENÂN-
CIO DE ASSUNÇÃO.

ART. 2º - Conceder 1/3 (um terço) a mais que o salário normal, de acordo
com o item XVIII, art. 7º da Constituição Federal.

ART. 3º - As Férias concedidas no art. 1º compreenderá o período de 03/
07/2024 a 01/08/2024.

ART. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ART. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal 01 de julho de 2024.

Valdécio Luiz da Costa

Prefeito Municipal

Registrada nesta Secretaria Municipal e publicada no Diário Oficial da
AMM, Diário Oficial do TCE/MT e por afixação no local público de costume,
conforme determina a Legislação em vigor.

Francisco Guedes Neto

Secretário de Administração

SETOR PESSOAL
DECRETO Nº 062/2024 DE 01 DE JULHO DE 2024.

DECRETO Nº 062/2024 DE 01 DE JULHO DE 2024.

EXONERA A PEDIDO DO CARGO DE DIRETOR DE ESPORTES O SE-
NHOR MARCIO ANTUNES MACIEL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

VALDECIO LUIZ DA COSTA, Prefeito Municipal de Dom Aquino, Estado
de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas por
Lei.

D E C R E T A:

artigo 1º - Fica exonerado do Cargo de Diretor de Esportes o Senhor
MARCIO ANTUNES MACIEL.

artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

artigo 3º -Revogam-se às disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal, em 01 de julho de 2024.

Valdécio Luiz da Costa

Prefeito Municipal

Registrada nesta Secretaria Municipal e publicada no Diário Oficial da
AMM, Diário Oficial do TCE/MT e por afixação no local público de costume,
conforme determina a Legislação em vigor

Francisco Guedes Neto

Secretário de Administração
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GABINETE, ADMINISTRAÇÃO, LICITAÇÃO, EDUCAÇÃO E
FINANCEIRO

DISTRATO DE CONTRATO – 07/2024

DISTRATO AO CONTRATO DE PESSOAL Nº 011/2024

CONTRATADO(A): ANGELLITA VIEIRA ROCHA DA SILVA COSTA

DATA:05/04/2024

DOM AQUINO – MT

VALDECIO LUIZ DA COSTA

PREFEITO MUNICIPAL

SETOR PESSOAL
PORTARIA Nº 162/2024 DE 01 DE JULHO DE 2024.

PORTARIA Nº 162/2024 DE 01 DE JULHO DE 2024.

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE 30 (TRINTA) DIAS DE FÉRIAS A
JESSICA LAURA SILVA SANTOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

VALDÉCIO LUIZ DA COSTA, Prefeito Municipal de Dom Aquino, Estado
de Mato Grosso, no uso e gozo das atribuições que lhe são conferidas por
lei e considerando que a (o) servidor (a) trabalhou na Secretaria de Finan-
ças, no cargo de Técnico Administrativo, no período aquisitivo de 03/02/
2023 a 03/02/2024.

R E S O L V E:

ART. 1º - Conceder 30 (trinta) dias de férias a JESSICA LAURA SILVA
SANTOS.

ART. 2º - Conceder 1/3 (um terço) a mais que o salário normal, de acordo
com o item XVIII, art. 7º da Constituição Federal.

ART. 3º - As Férias concedidas no art. 1º compreenderá o período de 04/
07/2024 a 02/08/2024.

ART. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ART. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal 01 de julho de 2024.

Valdécio Luiz da Costa

Prefeito Municipal

Registrada nesta Secretaria Municipal e publicada no Diário Oficial da
AMM, Diário Oficial do TCE/MT e por afixação no local público de costume,
conforme determina a Legislação em vigor.

Francisco Guedes Neto

Secretário de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIZ NATAL

DEPARTAMENTO PESSOAL
PORTARIA MUNICIPAL Nº 164/2024

DATA: 18 DE JUNHO DE 2024

JOSE ANTONIO DUBIELLA, PREFEITO MUNICIPAL DE FELIZ NATAL,
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhes
são conferidas por Lei, em especial o Art. 75 da Lei Complementar 087/
2024.

RESOLVE:

Artigo 1º - Conceder Licença Prêmio por Assiduidade convertida EM PE-
CÚNIA pelo período de 90 (noventa) dias, a partir do dia 01 de junho de
2024, à Sr.ª IRACEMA DE FATIMA DA SILVA, matrícula n° 1003, ocu-
pante do cargo efetivo PROFESSORA LICENCIATURA PLENA - 15 H -
EXTINTO, referente ao período aquisitivo 2013/2018.

Artigo 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos ao dia 01 de junho 2024.

Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FELIZ NATAL, ESTADO DE
MATO GROSSO, AOS DEZOITO DIAS DO MÊS DE JUNHO DE 2024.

JOSE ANTONIO DUBIELLA

PREFEITO MUNICIPAL

JULIO APARECIDO FERREIRA

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,

PLANEJAMENTO E FINANÇAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE GAÚCHA DO NORTE

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 085/2024

PREGÃO PRESENCIAL – SRP Nº 022/2024

O Município De Gaúcha Do Norte/MT, por meio do Agente de Contratação,
torna público o Sistema de Registro de Preços para CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM MA-
NUTENÇÃO E REPAROS DE REFRIGERAÇÃO, para atender as deman-
das da Administração. Os interessados deverão apresentar a documen-
tação para habilitação e proposta de preço, no dia 15 de julho 2024, às
07h30min (horário de Cuiabá-MT), na sede da Prefeitura Municipal, situ-
ada à Av. Brasil Nº 1.640 S – Centro, na sala de licitações. Este Pregão
será regida pela Lei Federal 14.133/2021 e suas alterações e demais dis-
posições aplicáveis. A retirada do edital será no site www.gauchadonorte.
mt.gov.br e no e-mail licitacaogauchadonorte@gmail.com.

Gaúcha do Norte – MT, 01 de julho de 2024.

BRUNO RODRIGUES PICCOLO

AGENTE DE CONTRATAÇÃO

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

Art. 75, § 3º da Lei 14.133/21

A Prefeitura Municipal de Gaúcha do Norte, com vista a obter proposta adi-
cionais em processo de contratação direta consignada nos incisos I e II do
art. 75 da lei n. 14.133/21 e consoante regrado no Decreto Municipal 1.301
de 08/07/2022.

TORNA PÚBLICO:

I – Fica externado aos interessados que a Prefeitura Municipal de Gaúcha
do Norte interessada em promover a contratação de uma empresa para
especializada para a fornecimento de MATERIAIS/EQUIPAMENTOS PA-
RA UNIDADE DE REABILITAÇÃO com vista a obter apresentação de pro-
postas adicionais para citada contratação direta de aquisição CONVOCA
potenciais empresas do ramo a apresentarem orçamentos de MATERIAIS/
EQUIPAMENTOS PARA UNIDADE DE REABILITAÇÃO, que poderão ser
apresentados fisicamente na sede da prefeitura municipal de Gaúcha do
Norte ou de maneira digital no e-mail do setor de licitações licitacaogau-
chadonorte@gmail.com no prazo de três dias úteis conforme sugere a no-
va lei de licitações.

III – De maneira concomitante, está sendo realizada pesquisa direta com
ao menos 03 (três) fornecedores na forma da lei, sendo que ao final será
analisada a proposta mais vantajosa, fazendo-se tudo constar dos autos.

IV – Como condição para formalização de futuro contrato, a proponente
que apresentar o melhor orçamento deve comprovar sua regular habilita-
ção, devendo apresentar ao Órgão após solicitação (I) contrato social; (II)
Certidão Conjunta expedida junto a SRF; (III) Certidão de Regularidade
Fiscal (FGTS) e (III) Certidão Negativa de Débito Trabalhista

IV – Este aviso vai ser divulgado no site do Município de Gaúcha do Norte
e publicado no DOM E DOC TCE-MT.
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Gaúcha do Norte/MT, 01 de julho de 2024.

BRUNO RODRIGUES PICCOLO

AGENTE DE CONTRATAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL CARNEIRO

PORTARIA 140

Estado de Mato Grosso Prefeitura Municipal de General Carneiro

PORTARIA N.º 140/2024

“Dispõe sobre a concessão do benefício de Aposentadoria por Tempo de
Contribuição a Sra. Luciana Wa’ Utomoreme Aptsi”

O Prefeito do Município de General Carneiro, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais e fundamentando no Artigo 6º, I, II, III e IV
da Emenda Constitucional nº 41/2003 c/c Artigo 12, inciso III, alínea “a” e
Artigo 78, I, II, III e IV ambos da Lei Complementar Municipal nº 539/2005
de 28 de setembro de 2005, que rege a previdência municipal,

Resolve:

Art. 1º Conceder o benefício de Aposentadoria por Tempo de Contribui-
ção, a servidora Sra. LUCIANA WA’ UTOMOREME APTSI, portadora do
RG 855511 SSP/MT e inscrita no CPF nº. 460.772.351/72, efetiva no car-
go de Merendeira, com uma jornada de trabalho de 30 horas semanais,
classificada no PCCS Classe “A”, Nível “08”, matriculada sob nº 088, lota-
da na Secretaria Municipal de Educação na Prefeitura de General Carnei-
ro/MT, contando com 32 (trinta e dois) anos, 05 (cinco) meses e 24 (vinte
e quatro) dias de contribuição, com proventos INTEGRAIS e com PARI-
DADE, conforme processo administrativo do GENERAL-PREVI, n.º 2024.
04.00005P, a partir desta data até posterior deliberação.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpre-se.

General Carneiro/MT, 28 de junho de 2024.

Marcelo de Aquino

PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA D´OESTE

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 046/
2024.

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Glória D’Oeste – MT

CONTRATADA: Senhora Maiara de Souza Francisco

OBJETIVO: O objetivo do mesmo é a prorrogação de prazo por mais 02
(dois) meses e 03 (três) dias a partir de 24 de junho de 2024 a 25 de agos-
to de 2024.

VIGÊNCIA: 04/06/2024 a 25/08/2024

Assinam pela contratante: Gheysa Maria Bonfim Borgato Prefeita Muni-
cipal, e pela contratada: Maiara de Souza Francisco.

.

EDITAL COMPLEMENTAR Nº 01/2024 – AO EDITAL DO PROCESSO
SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 02/2024

Resultado da Análise Curricular dos Candidatos Inscritos

A PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA D’OESTE/MT, no uso de suas
atribuições legais, e em consonância com as disposições constitucionais
referentes ao assunto, através da Comissão do Processo Seletivo Simpli-
ficado nº 02/2024, nomeada pela Portaria nº 31/2024, torna pública a Di-
vulgação do resultado da análise curricular dos candidatos, abaixo relaci-
onadas.

ANALISE CURRICULAR - MONITOR DE ARTES MARCIAIS “KARATÊ”

Nome do Candidato Nota Situação Status
Cláudio Nunes da Silva 25.00 Classificado 1º

ANALISE CURRICULAR – INSTRUTOR DE FUTEBOL

Nome do Candidato Nota Situação Status
Henrique Gonçalves dos Santos 25.00 Classificado 1º
Nillo Ribeiro Pereira 22.50 Classificado 2º

Glória D’Oeste – MT, 01 de Julho de 2024.

Willians Carlino da Costa

Presidente da Comissão do P. S. S.

PORTARIA Nº 008 DE 01 DE JULHO DE 2024.

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE FÉRIAS AO SERVIDOR COMISSI-
ONADO DA CÂMARA MUNICIPAL DE GLÓRIA D’OESTE E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O senhor NILTON DOS SANTOS, Presidente da Câmara Municipal de
Glória D’Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,
com fundamento na alínea b, inciso II art. 14 do Regimento Interno da Câ-
mara Municipal; no art. 55, inciso II da Lei Orgânica do Município;

Considerando o disposto no art. 153, § 2º, alínea l da Lei Orgânica Muni-
cipal e art. 79 da Lei Complementar n.º 017 de 01/04/2002:

RESOLVE:

Artigo 1º - Conceder FÉRIAS, referente ao período aquisitivo de 01 de
maio de 2023 à 30 de maio de 2024, ao servidor comissionado SERGIO
EMANUEL LEMES DO PRADO, no período de 01 a 20 de julho de 2024.

Artigo 2º - Fica autorizado o pagamento da remuneração das Férias, plau-
sível de todos os descontos legais.

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 4º - Fica revogada as disposições em contrário.

Registra-se,

Publique-se,

Cumpre-se.

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Glória D’Oeste, Estado
de Mato Grosso, ao 01º dia do mês de Julho de 2024.

NILTON DOS SANTOS

Presidente

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - PRESENCIAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 030/2024

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 010/2024

TIPO: Menor Preço Global.

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica especializada em engenharia
para: realização de projetos diversos em engenharia para futuras constru-
ções públicas e eventuais fiscalizações de obras no Município de Glória
D’Oeste, em conformidade com o Termo de Referência.

VALOR ESTIMADO: R$ 52.800,00 (cinquenta e dois mil e oitocentos reais)

DATA DA SESSÃO: 04 / 07 / 2024 – Até as 13h00min

LOCAL: Prefeitura de Glória D’Oeste – MT (endereço no rodapé)

E-MAIL PARA PARTICIPAÇÃO: licitacao@gloriadoeste.mt.gov.br

HORÁRIO DE REFERÊNCIA: Horário de Mato Grosso.

DISPOSIÇÃO DO AVISO E SEUS ANEXOS: O Aviso de Contratação Di-
reta e seus Anexos estão disponíveis para consulta dos interessados no
site da Prefeitura Municipal de Glória D’Oeste - MT, no endereço www.
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gloriadoeste.mt.gov.br, ou poderá ser requerido através do e-mail licita-
cao@gloriadoeste.mt.gov.br

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: poderão ser obtidas junto ao De-
partamento de Licitação da Prefeitura Municipal de Glória D’Oeste - MT, si-
to a Av. dos Imigrantes, n° 2.000, centro, ou pelo telefone (65) 3257-1179,
em dias úteis, das 07h30min às 10h30min e das 13h30min às 16h30min.

Glória D’Oeste - MT, 01 de julho de 2024.

Sidinei da Silva

Agente de Contratação

EXTRATO AO CONTRATO DE RATEIO Nº 017/2024

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Glória D’Oeste – MT

CONTRATADA: Consórcio Intermunicipal de Saúde do Oeste de Mato
Grosso (CISOMT)

OBJETO: O presente instrumento tem por objeto a aquisição de serviços
médicos para atender a demanda reprimida do CONTRATANTE, em con-
formidade com os objetivos fixados no Estatuto do CISOMT, conforme exi-
gências da Lei Federal nº 11.107/2005 e plano de trabalho, em atenção ao
que prevê a Resolução nº 003/2018/CISOMT de 10 de abril de 2018, que
cria o programa Fila Zero no CISOMT, que tem por finalidade diminuir as
filas em demanda nos municípios integrantes do CISOMT, de forma articu-
lada e planejada, executando ações em serviços de saúde com eficácia.

VIGÊNCIA: 28/06/2024 a 28/10/2024

Assinam pela contratante: Gheysa Maria Bonfim Borgato Prefeita Munici-
pal, e pelo contratado: Mauto Teixeira Espíndola.

ERRATA DO CONTRATO DE RATEIO CISOMT Nº 016/2024.

ONDE SE LÊ:

O prazo de vigência do presente Contrato será de 16 de junho de 2.024 a
31 dezembro de 2024, sendo prorrogável conforme legislação Vigente.

LEIA-SE:

O prazo de vigência do presente Contrato será de 17 de junho de 2.024 a
31 dezembro de 2024, sendo prorrogável conforme legislação Vigente.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE GLÓRIA D´OESTE, ESTADO
DE MATO GROSSO EM 28 DE JUNHO DE 2024.

GHEYSA MARIA BONFIM BORGATO

Prefeita Municipal de Glória D´Oeste – MT.

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 001/
2023 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO

CONTRATANTE: Prefeituramunicipal de Glória D’Oeste – MT

CONTRATADO: Senhor José Alves da Cruz.

OBJETIVO: É objeto do presente Termo Aditivo a Prestação de Serviços
Locação de um imóvel, situado a Avenida dos Imigrantes, para atender as
necessidades da instalação da Agência dos Correios.

VIGÊNCIA: 30/06/2024 a 30/12/2024

Assinam pela contratante: Gheysa Maria Bonfim Borgato, e pelo contrata-
do: José Alves da Cruz

PORTARIA N.º 116 DE 28 DE JUNHO DE 2024.

CONCEDE LICENÇA PRÊMIO A

SERVIDORA DO MUNICÍPIO DE

GLÓRIA D’OESTE – MT.

A Excelentíssima Senhora, GHEYSA MARIA BONFIM BORGATO Prefei-
ta Municipal de Glória D´Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas
legais atribuições que lhes são conferidas por Lei, conforme o Artigo 84,
Inciso IX da Lei Orgânica do Município;

RESOLVE:

Artigo 1º - CONCEDER 01 (um) mês de Licença Prêmio, nos termos do
Artigo 90 da Lei Complementar N. º 057 de 16/02/2016 combinado com a
Lei nº 068 de 05/09/2017, a Servidora, JOSÉLIA BRESSANIN BOSSO-
LANI, brasileira, portadora do RG n.º **038**-7 SSP/MT e do CPF **2.920.
0**-91, lotada na Secretaria Municipal de Educação de Glória D’Oeste, re-
ferente ao período aquisitivo de 04/01/2019 a 03/01/2024 a partir de 01/07/
2024 a 30/07/2024.

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições ao contrário.

REGISTRE – SE,

PUBLIQUE – SE,

CUMPRA -SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE GLÓRIA D´OESTE, ESTADO
DE MATO GROSSO EM 28 DE JUNHO DE 2024.

GHEYSA MARIA BONFIM BORGATO

Prefeita Municipal de Glória D´Oeste – MT.

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUIRATINGA

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 143, DE 01 DE JULHO DE 2024 - CONCESSÃO DE

FÉRIAS À SERVIDORA SEVERIANE CRISTINA SANTOS RODRIGUES

Gabinete do Prefeito

O Prefeito Municipal de Guiratinga e/ou a Diretora do Departamento de
Recursos Humanos, da Prefeitura Municipal de Guiratinga-MT, usando de
suas atribuições legais, e:

Considerando que a administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, pu-
blicidade e eficiência, conforme o artigo 37 da Constituição Federal;

Considerando o princípio da publicidade envolve a divulgação de informa-
ções pela Administração Pública, esse princípio tem a finalidade de mos-
trar que o Poder Público deve agir com maior transparência possível, para
que a população tenha conhecimento de todos os seus atos.

Considerando o Requerimento da servidora de 28/06/2024 solicitando
30(trinta)dias de Férias.

Considerando o Deferimento Favorável no Requerimento acima citado em
28/06/2024 pelo Prefeito Municipal.

RESOLVE:

Artigo 1º - Artigo 1º - Fica concedido 30(trinta)dias de Férias a servidora
Severiane Cristina Santos Rodrigues, portadora do CPF nº 835.826.
301-53, ocupante do cargo de Agente de Saúde, com matrícula funcional
nº 217, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, referente ao período
aquisitivo de 2023/2024.

Artigo 2º - A concessão de férias terá início no dia 01/07/2024 e o término
será no dia 30/07/2024.

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

Waldeci Barga Rosa

Prefeito Municipal
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RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 145, DE 01 DE JULHO DE 2024 - CONCESSÃO DE

FÉRIAS AO SERVIDOR DOUGLAS CORREIA PIRES NEVES

MUNICÍPIO DE GUIRATINGA

Secretaria de Administração e Finanças.

A Secretária de Administração e Finanças e/ou a Diretora do Departamen-
to de Recursos Humanos, da Prefeitura Municipal de Guiratinga-MT, usan-
do de suas atribuições legais, e:

Considerando que a administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, pu-
blicidade e eficiência, conforme o artigo 37 da Constituição Federal;

Considerando o princípio da publicidade envolve a divulgação de informa-
ções pela Administração Pública, esse princípio tem a finalidade de mos-
trar que o Poder Público deve agir com maior transparência possível, para
que a população tenha conhecimento de todos os seus atos.

Considerando o Requerimento do servidor de 17/06/2024, solicitando
15(quinze)dias de férias.

Considerando o Deferimento Favorável no Requerimento acima citado em
17/06/2023 pela Secretária de Administração.

Artigo 1º -Fica concedido 15(quinze)dias de Férias ao servidor Douglas
Correia Pires Neves , portador do CPF nº 057.938.161-78, ocupante do
cargo efetivo de Técnico Administrativo, com matrícula funcional nº 2180,
lotado na Secretaria Municipal de Administração e Finanças, referente ao
período aquisitivo de 2022/2023.

Artigo 2º - A concessão de férias tem início no dia 25/06/2024 e o término
será no dia 07/07/2024.Artigo 3º - Fica concedido o Abono Pecuniário de
férias de 10(dez)dias, previsto nos parágrafos 1º e 2º do Artigo 100 da Lei
Complementar nº 001/1990 de 07-12-1990.

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.”

Juliana Arruda Rosa de Lima

Secretaria de Administração

LICITAÇÃO
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO PREGÃO

ELETRÔNICO 044-2024

PREGÃO ELETRONICO Nº 044/2024

Nos termos do Art. 71, inciso IV da Lei Federal n.º 14.133/2021 e suas
alterações, o Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas por Lei, abaixo assinado, acolhendo a manifestação do Prego-
eiro Oficial e da Assessoria Jurídica, levando em consideração a abertu-
ra e julgamento do presente Processo Licitatório, tendo cumprido todos os
requisitos e princípios estabelecidos em Lei, ADJUDICA e HOMOLOGA o
objeto da Licitação supracitada, cuja modalidade é o REGISTRO DE PRE-
ÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PA-
RA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE TRÊS CONTAINERS
PARA CAMINHÕES DO TIPO ROLL ON ROLL OFF, COM CAPACIDADE
MINIMA DE 30M³ CADA, COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FI-
NAL AMBIENTALMENTE ADEQUADO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS PRO-
VENIENTES DAS COLETAS DOMICILIARES E COMERCIAIS DA ESTA-
ÇÃO DE TRANSBORDO DO MUNICÍPIO DE GUIRATINGA-MT. Confor-
me anexo VI do termo de referência, e tem como vencedor os licitantes
abaixo mencionados:

ITENS: 01; 02 – SEGER SERVICO DE GERENCIAMENTODE RESIDU-
OS SPE LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 24.250.332/0001-92, com o valor
total de R$ 833.520,00 (Oitocentos e trinta e três mil e quinhentos e vinte
reais).

VALOR TOTAL HOMOLOGADO R$ 833.520,00 (Oitocentos e trinta e três
mil e quinhentos e vinte reais).

ITENS FRACASSADOS E/OU DESERTOS: 00.

Ciência aos interessados, observando as prescrições legais.

Guiratinga/MT, 01 de julho de 2024.

WALDECI BARGA ROSA

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 135, DE 01 DE JULHO DE 2024 - CONCESSÃO DE

FÉRIAS À SERVIDORA DELICE NEVES DA MATA

Gabinete do Prefeito

O Prefeito Municipal de Guiratinga e/ou a Diretora do Departamento de
Recursos Humanos, da Prefeitura Municipal de Guiratinga-MT, usando de
suas atribuições legais, e:

Considerando que a administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, pu-
blicidade e eficiência, conforme o artigo 37 da Constituição Federal;

Considerando o princípio da publicidade envolve a divulgação de informa-
ções pela Administração Pública, esse princípio tem a finalidade de mos-
trar que o Poder Público deve agir com maior transparência possível, para
que a população tenha conhecimento de todos os seus atos.

Considerando o Requerimento da servidora de 13/06/2024 solicitando
30(trinta)dias de Férias.

Considerando o Deferimento Favorável no Requerimento acima citado em
13/06/2024 pelo Prefeito Municipal.

RESOLVE:

Artigo 1º - Artigo 1º - Fica concedido 30(trinta)dias de Férias a servidora
Delice Neves da Mata, portadora do CPF nº 973.345.451-68, ocupante do
cargo de Técnica em Enfermagem, com matrícula funcional nº 2149, lota-
da na Secretaria Municipal de Saúde, referente ao período aquisitivo de
2023/2024.

Artigo 2º - A concessão de férias terá início no dia 01/07/2024 e o término
será no dia 30/07/2024.

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

Waldeci Barga Rosa

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 142, DE 01 DE JULHO DE 2024 - CONCESSÃO DE
FÉRIAS À SERVIDORA EDIZETE FIGUEIREDO DE CARVALHO

ARAÚJO

Gabinete do Prefeito

O Prefeito Municipal de Guiratinga e/ou a Diretora do Departamento de
Recursos Humanos, da Prefeitura Municipal de Guiratinga-MT, usando de
suas atribuições legais, e:

Considerando que a administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, pu-
blicidade e eficiência, conforme o artigo 37 da Constituição Federal;

Considerando o princípio da publicidade envolve a divulgação de informa-
ções pela Administração Pública, esse princípio tem a finalidade de mos-
trar que o Poder Público deve agir com maior transparência possível, para
que a população tenha conhecimento de todos os seus atos.
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Considerando o Requerimento da servidora de 11/06/2024 solicitando
30(trinta)dias de Férias.

Considerando o Deferimento Favorável no Requerimento acima citado em
11/06/2024 pelo Prefeito Municipal.

RESOLVE:

Artigo 1º - Artigo 1º - Fica concedido 30(trinta)dias de Férias a servidora
Edizete Figueiredo de Carvalho Araújo, portadora do CPF nº 842.747.
001-00, ocupante do cargo de agente Comunitário de Saúde, com matrí-
cula funcional nº 1528, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, referente
ao período aquisitivo de 2022/2023.

Artigo 2º - A concessão de férias terá início no dia 01/07/2024 e o término
será no dia 30/07/2024.

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

Waldeci Barga Rosa

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 134, DE 01 DE JULHO DE 2024 - CONCESSÃO DE

FÉRIAS À SERVIDORA PEREIRA SOARES

Gabinete do Prefeito

O Prefeito Municipal de Guiratinga e/ou a Diretora do Departamento de
Recursos Humanos, da Prefeitura Municipal de Guiratinga-MT, usando de
suas atribuições legais, e:

Considerando que a administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, pu-
blicidade e eficiência, conforme o artigo 37 da Constituição Federal;

Considerando o princípio da publicidade envolve a divulgação de informa-
ções pela Administração Pública, esse princípio tem a finalidade de mos-
trar que o Poder Público deve agir com maior transparência possível, para
que a população tenha conhecimento de todos os seus atos.

Considerando o Requerimento da servidora de 10/06/2024 solicitando
30(trinta)dias de Férias.

Considerando o Deferimento Favorável no Requerimento acima citado em
10/06/2024 pelo Prefeito Municipal.

RESOLVE:

Artigo 1º - Artigo 1º - Fica concedido 30(trinta)dias de Férias a servidora
Sebastiana Pereira Soares, portadora do CPF nº 001.493.391-86, ocupan-
te do cargo de Auxiliar de Consultório Dentário, com matrícula funcional nº
1325, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, referente ao período aqui-
sitivo de 2022/2023.

Artigo 2º - A concessão de férias terá início no dia 01/07/2024 e o término
será no dia 30/07/2024.

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

Waldeci Barga Rosa

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 136, DE 01 DE JULHO DE 2024 - CONCESSÃO DE

FÉRIAS À SERVIDORA MARLIETE DOURADO DE ARAÚJO

Gabinete do Prefeito

O Prefeito Municipal de Guiratinga e/ou a Diretora do Departamento de
Recursos Humanos, da Prefeitura Municipal de Guiratinga-MT, usando de
suas atribuições legais, e:

Considerando que a administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, pu-
blicidade e eficiência, conforme o artigo 37 da Constituição Federal;

Considerando o princípio da publicidade envolve a divulgação de informa-
ções pela Administração Pública, esse princípio tem a finalidade de mos-
trar que o Poder Público deve agir com maior transparência possível, para
que a população tenha conhecimento de todos os seus atos.

Considerando o Requerimento da servidora de 10/06/2024 solicitando
30(trinta)dias de Férias.

Considerando o Deferimento Favorável no Requerimento acima citado em
10/06/2024 pelo Prefeito Municipal.

RESOLVE:

Artigo 1º - Artigo 1º - Fica concedido 30(trinta)dias de Férias a servidora
Marliete Dourado de Araújo, portadora do CPF nº 916.802.631-53, ocu-
pante do cargo de Agente Comunitário de Saúde, com matrícula funcional
nº 1726, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, referente ao período
aquisitivo de 2021/2022.

Artigo 2º - A concessão de férias terá início no dia 01/07/2024 e o término
será no dia 30/07/2024.

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

Waldeci Barga Rosa

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 140, DE 01 DE JULHO DE 2024 - CONCESSÃO DE

FÉRIAS AO SERVIDOR ROMULO HUMBERTO PIRES CARVALHO

Gabinete do Prefeito

O Prefeito Municipal de Guiratinga e/ou a Diretora do Departamento de
Recursos Humanos, da Prefeitura Municipal de Guiratinga-MT, usando de
suas atribuições legais, e:

Considerando que a administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, pu-
blicidade e eficiência, conforme o artigo 37 da Constituição Federal;

Considerando o princípio da publicidade envolve a divulgação de informa-
ções pela Administração Pública, esse princípio tem a finalidade de mos-
trar que o Poder Público deve agir com maior transparência possível, para
que a população tenha conhecimento de todos os seus atos.

Considerando o Requerimento da servidor de 10/06/2024 solicitando
30(trinta)dias de Férias.

Considerando o Deferimento Favorável no Requerimento acima citado em
10/06/2024 pelo Prefeito Municipal.

RESOLVE:

Artigo 1º - Artigo 1º - Fica concedido 30(trinta)dias de Férias ao servidor
Romulo Humberto Pires Carvalho, portador do CPF nº 020.828.163-03,
ocupante do cargo de Odontólogo, com matrícula funcional nº 1887, lotado
na Secretaria Municipal de Saúde, referente ao período aquisitivo de 2023/
2024.

Artigo 2º - A concessão de férias terá início no dia 01/07/2024 e o término
será no dia 30/07/2024.

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

Waldeci Barga Rosa

Prefeito Municipal
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RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 137, DE 01 DE JULHO DE 2024 - CONCESSÃO DE

FÉRIAS À SERVIDORA RAIMUNDA BEZERRA DA SILVA

Gabinete do Prefeito

O Prefeito Municipal de Guiratinga e/ou a Diretora do Departamento de
Recursos Humanos, da Prefeitura Municipal de Guiratinga-MT, usando de
suas atribuições legais, e:

Considerando que a administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, pu-
blicidade e eficiência, conforme o artigo 37 da Constituição Federal;

Considerando o princípio da publicidade envolve a divulgação de informa-
ções pela Administração Pública, esse princípio tem a finalidade de mos-
trar que o Poder Público deve agir com maior transparência possível, para
que a população tenha conhecimento de todos os seus atos.

Considerando o Requerimento da servidora de 25/06/2024 solicitando
30(trinta)dias de Férias.

Considerando o Deferimento Favorável no Requerimento acima citado em
25/06/2024 pelo Prefeito Municipal.

RESOLVE:

Artigo 1º - Artigo 1º - Fica concedido 30(trinta)dias de Férias a servidora
Raimunda Bezerra da Silva, portadora do CPF nº 831.971.091-04, ocu-
pante do cargo de Agente de Combate a Endemias, com matrícula funcio-
nal nº 931, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, referente ao período
aquisitivo de 2022/2023.

Artigo 2º - A concessão de férias terá início no dia 01/07/2024 e o término
será no dia 30/07/2024.

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

Waldeci Barga Rosa

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 141, DE 01 DE JULHO DE 2024 - CONCESSÃO DE
FÉRIAS AO SERVIDOR MARISVALDO PRUDENCIO DE SOUZA

Gabinete do Prefeito

O Prefeito Municipal de Guiratinga e/ou a Diretora do Departamento de
Recursos Humanos, da Prefeitura Municipal de Guiratinga-MT, usando de
suas atribuições legais, e:

Considerando que a administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, pu-
blicidade e eficiência, conforme o artigo 37 da Constituição Federal;

Considerando o princípio da publicidade envolve a divulgação de informa-
ções pela Administração Pública, esse princípio tem a finalidade de mos-
trar que o Poder Público deve agir com maior transparência possível, para
que a população tenha conhecimento de todos os seus atos.

Considerando o Requerimento da servidor de 06/06/2024 solicitando
30(trinta)dias de Férias.

Considerando o Deferimento Favorável no Requerimento acima citado em
06/06/2024 pelo Prefeito Municipal.

RESOLVE:

Artigo 1º - Artigo 1º - Fica concedido 30(trinta)dias de Férias ao servidor
Marisvaldo Prudêncio de Souza, portador do CPF nº 384.439.881-34, ocu-
pante do cargo de Guarda, com matrícula funcional nº 1200, lotado na Se-
cretaria Municipal de Saúde, referente ao período aquisitivo de 2022/2022.

Artigo 2º - A concessão de férias terá início no dia 01/07/2024 e o término
será no dia 30/07/2024.

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

Waldeci Barga Rosa

Prefeito Municipal

LICITAÇÃO
NOVO AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO - DISPENSA 019-2024

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 019/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO 130/2024
O município de Guiratinga por meio do Agente de Contratação Rodrigo
Henrique de Oliveira designado pela portaria 236/2022, torna público por
meio do Setor de Licitações que realizará Dispensa Eletrônica, com crité-
rio de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos ter-
mos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 107/
2023 de 10 de novembro de 2023, Lei Complementar nº 123, de 2006 e
demais legislação aplicáveis.
Tipo: “MENOR PREÇO POR Item”

Objeto:

O PRESENTE EDITAL TEM POR OBJETO A CONTRATA-
ÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO
DOS SERVIÇOS DE RETÍFICA DO MOTOR E DA BOMBA IN-
JETORA DO ÔNIBUS MERCEDES BENZ, MODELO MPOLO
TORINO GVU, PLACA KAJ-0463, PERTENCENTE À SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE GUIRATINGA. O MO-
TOR DO VEÍCULO ENCONTRA-SE PARCIALMENTE DES-
MONTADO EM UMA OFICINA SITUADA NO PERÍMETRO
URBANO DE RONDONÓPOLIS, SENDO RESPONSABILIDA-
DE DA EMPRESA CONTRATADA O DESLOCAMENTO DO
MOTOR ATÉ SUAS INSTALAÇÕES PARA A REALIZAÇÃO
DOS SERVIÇOS. ALÉM DISSO, A EMPRESA CONTRATADA
SERÁ RESPONSÁVEL PELO DESLOCAMENTO PARA MON-
TAR O MOTOR NO VEÍCULO APÓS A CONCLUSÃO.

SESSÃO PÚBLICA
Dia: 08/07/2024

Hora:
Início: 09:30 hrs (Horário de Brasília – DF - GMT -3:00)
Encerramento: 15:30 hrs (Horário de Brasília – DF - GMT
-3:00).

Site: www.licitanet.com.br
LOCAL, DIAS E HORÁRIOS PARA LEITURA OU OBTENÇÃO DESTE
EDITAL
Dias: Segunda a Sexta-feira (em dias de expediente)
Horários: Das 07:00 às 11:00 e das 13:00 ás 17:00 – Horário local.
LOCAL: Av. Rotary Internacional, n° 944 –Santa Maria Bertila – Guira-

tinga - MT
RETIRADA DE EDITAIS PELA INTERNET
Retire o Edital acessando a página: www.guiratinga.mt.gov.br, local “LE-
GISLAÇÃO – Licitações”

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 139, DE 01 DE JULHO DE 2024 - CONCESSÃO DE

FÉRIAS À SERVIDORA GIOVANNA SILVA SOUZA MARTINS

Gabinete do Prefeito

O Prefeito Municipal de Guiratinga e/ou a Diretora do Departamento de
Recursos Humanos, da Prefeitura Municipal de Guiratinga-MT, usando de
suas atribuições legais, e:

Considerando que a administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, pu-
blicidade e eficiência, conforme o artigo 37 da Constituição Federal;

Considerando o princípio da publicidade envolve a divulgação de informa-
ções pela Administração Pública, esse princípio tem a finalidade de mos-
trar que o Poder Público deve agir com maior transparência possível, para
que a população tenha conhecimento de todos os seus atos.

Considerando o Requerimento da servidora de 10/06/2024 solicitando
30(trinta)dias de Férias.

Considerando o Deferimento Favorável no Requerimento acima citado em
10/06/2024 pelo Prefeito Municipal.

RESOLVE:

Artigo 1º - Artigo 1º - Fica concedido 30(trinta)dias de Férias a servidora
Giovanna Silva Souza Martins, portadora do CPF nº 051.063.131-20, ocu-
pante do cargo de Supervisora Hospitalar da Rede Básica, com matrícula
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funcional nº 2005, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, referente ao
período aquisitivo de 2023/2024.

Artigo 2º - A concessão de férias terá início no dia 01/07/2024 e o término
será no dia 30/07/2024.

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

Waldeci Barga Rosa

Prefeito Municipal

LICITAÇÃO
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO - PE 054-2024

PREGÃO ELETRÔNICO N. º 054/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO 139/2024

O município de GUIRATINGA-MT, através do Agente de Contratação
designado, torna público que realizará licitação namodalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA
E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS,INCLUINDO
CESTA BÁSICA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRE-
TARIAS MUNICIPAIS DE GUIRATINGA, conforme descrição no Anexo
x do Edital, a sessão pública acontecerá no endereço eletrônico:
https://portal.licitanet.com.br/ no dia 15/07/2024. O Edital completo
encontra-se disponível no site da Prefeitura Municipal de Guiratinga: www.
guiratinga.mt.gov.br ou poderá ser solicitado através do e-mail: licitacao-
guiratinga@hotmail.com. Maiores informações poderão ser obtidas no Se-
tor de Licitações da Secretaria Municipal de Administração e Finanças,
situada na Av. Rotary Internacional, n. º 944, Bairro Santa Maria Bertila,
CEP: 78.760-000 ou pelo telefone: (66) 3431-1441.

Guiratinga/MT,01 de julho de 2024

JEFFERSON RODRIGUES DA SILVA

Agente de Contratação

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 144, DE 01 DE JULHO DE 2024 - CONCESSÃO DE

FÉRIAS AO SERVIDOR VITOR ALVES DA SILVA

Gabinete do Prefeito

O Prefeito Municipal de Guiratinga e/ou a Diretora do Departamento de
Recursos Humanos, da Prefeitura Municipal de Guiratinga-MT, usando de
suas atribuições legais, e:

Considerando que a administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, pu-
blicidade e eficiência, conforme o artigo 37 da Constituição Federal;

Considerando o princípio da publicidade envolve a divulgação de informa-
ções pela Administração Pública, esse princípio tem a finalidade de mos-
trar que o Poder Público deve agir com maior transparência possível, para
que a população tenha conhecimento de todos os seus atos.

Considerando o Requerimento da servidor de 18/06/2024 solicitando
30(trinta)dias de Férias.

Considerando o Deferimento Favorável no Requerimento acima citado em
18/06/2024 pelo Prefeito Municipal.

RESOLVE:

Artigo 1º - Artigo 1º - Fica concedido 30(trinta)dias de Férias ao servidor Vi-
tor Alves da Silva, portador do CPF nº 016.744.831-55, ocupante do cargo
de Motorista, com matrícula funcional nº 1734, lotado na Secretaria Muni-
cipal de Obras, referente ao período aquisitivo de 2022/2023.

Artigo 2º - A concessão de férias terá início no dia 01/07/2024 e o término
será no dia 30/07/2024.

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

Waldeci Barga Rosa

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIAVAÍ

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 065/2024, DE 28 DE JUNHO DE 2024.

PORTARIA Nº 065/2024, DE 28 DE JUNHO DE 2024.

DISPÕE SOBRE A REVOGAÇÃO DA PORTARIA N° 063/2022 QUE NO-
MEOU ASSESSOR SUPERIOR II DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IN-
DIAVAÍ/MT E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

SIDNEI MARQUES LOPES, Prefeito Municipal de Indiavaí, Estado de Ma-
to Grosso, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º - Revogar a Portaria n° 063/2022 que nomeou o senhor ILSON GO-
MES BARROS para o cargo de livre provimento em comissão de Assessor
Superior II do Gabinete da Prefeitura Municipal de Indiavaí/MT.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário e produzindo efeitos na data de 30/06/2024.

Art. 3.º - Comunique-se as Secretarias de Administração e Finanças e o
Departamento de Recursos Humanos, para que faça as devidas anota-
ções e registros.

Art. 4.º - Registra-se, publica-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Indiavaí, sede do Poder Executivo Mu-
nicipal, aos vinte e oito (28) dias do mês de junho (06) do ano de dois mil
e vinte e quatro (2024).

SIDNEI MARQUES LOPES

PREFEITO MUNICIPAL

Esta portaria foi publicada e fixada no átrio do Executivo Municipal.

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 072/2024, DE 02 DE JULHO DE 2024.

PORTARIA Nº 072/2024, DE 02 DE JULHO DE 2024.

DISPÕE SOBRE A REVOGAÇÃO DA PORTARIA N° 080/2023 DE NO-
MEAÇÃO DE GERENTE OPERACIONAL DA POLITEC DA PREFEITU-
RA MUNICIPAL DE INDIAVAÍ/MT E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

SIDNEI MARQUES LOPES, Prefeito Municipal de Indiavaí, Estado de Ma-
to Grosso, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a Portaria Municipal n° 069/2024

RESOLVE:

Art. 1º - Revogar a Portaria n° 080/2023 que concedeu a função gratificada
de Gerente Operacional da POLITEC à senhora IRLEY PINTO DAMASIO
lotada na Secretaria Municipal de Administração.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

Art. 3.º - Comunique-se as Secretarias de Administração e Finanças e o
Departamento de Recursos Humanos, para que faça as devidas anota-
ções e registros.

Art. 4.º - Registra-se, publica-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Indiavaí, sede do Poder Executivo Mu-
nicipal, aos dois (02) dias do mês de julho (07) do ano de dois mil e vinte
e quatro (2024).

SIDNEI MARQUES LOPES
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PREFEITO MUNICIPAL

Esta portaria foi publicada e fixada no átrio do Executivo Municipal.

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 067/2024, DE 29 DE JUNHO DE 2024.

PORTARIA Nº 067/2024, DE 29 DE JUNHO DE 2024.

DISPÕE SOBRE A REVOGAÇÃO DA PORTARIA N° 056/2023 QUE NO-
MEOU ASSESSOR SUPERIOR I DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IN-
DIAVAÍ/MT E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

SIDNEI MARQUES LOPES, Prefeito Municipal de Indiavaí, Estado de Ma-
to Grosso, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º - Revogar a Portaria n° 056/2023 que nomeou o senhor ADELSON
GOMES SILVA para o cargo de livre provimento em comissão de Asses-
sor Superior I do Gabinete da Prefeitura Municipal de Indiavaí/MT.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário e produzindo efeitos na data de 30/06/2024.

Art. 3.º - Comunique-se as Secretarias de Administração e Finanças e o
Departamento de Recursos Humanos, para que faça as devidas anota-
ções e registros.

Art. 4.º - Registra-se, publica-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Indiavaí, sede do Poder Executivo Mu-
nicipal, aos vinte e oito (28) dias do mês de junho (06) do ano de dois mil
e vinte e quatro (2024).

SIDNEI MARQUES LOPES

PREFEITO MUNICIPAL

Esta portaria foi publicada e fixada no átrio do Executivo Municipal.

CONSELHOS MUNICIPAIS
RESOLUÇÃO Nº 003/2024/CM/FETHAB/INDIAVAÍ-MT

Resolução Nº 003/2024/CM/FETHAB/Indiavaí-MT

Dispõe sobre Aprovação da Prestação de Conta do recurso do
FETHAB de Indiavaí-MT, referente ao mês de Março e Abril do ano de
2024.

O Plenário do Conselho Municipal do FETHAB/Indiavaí-MT, no uso de su-
as atribuições legais e regimentais, reunido em sessão Ordinária, nesta
data, 24/06/2024, às 15:00hs (quinze) horas, conforme em registro em Ata
de nº 02/2024.

Resolve:

Artigo 1º– Aprovar a Prestação de Conta do Recurso do FETHAB de
Indiavaí-MT, referente ao mês de Março e Abril do ano de 2024.

Artigo 2º - Esta resolução entrará em vigor na data da sua publicação.

Indiavaí MT, 24 de Junho do ano de 2024.

_______________________________________

Elesandro Venancio da Silva

Presidente do CM/FETHAB

Indiavaí-MT

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 066/2024, DE 29 DE JUNHO DE 2024.

PORTARIA Nº 066/2024, DE 29 DE JUNHO DE 2024.

DISPÕE SOBRE A REVOGAÇÃO DA PORTARIA N° 004/2023 QUE NO-
MEOU ASSESSOR SUPERIOR I DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IN-
DIAVAÍ/MT E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

SIDNEI MARQUES LOPES, Prefeito Municipal de Indiavaí, Estado de Ma-
to Grosso, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º - Revogar a Portaria n° 004/2023 que nomeou o senhor ADENIR
MALAQUIAS DOS SANTOS para o cargo de livre provimento em comis-
são de Assessor Superior I do Gabinete da Prefeitura Municipal de India-
vaí/MT.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário e produzindo efeitos na data de 30/06/2024.

Art. 3.º - Comunique-se as Secretarias de Administração e Finanças e o
Departamento de Recursos Humanos, para que faça as devidas anota-
ções e registros.

Art. 4.º - Registra-se, publica-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Indiavaí, sede do Poder Executivo Mu-
nicipal, aos vinte e oito (28) dias do mês de junho (06) do ano de dois mil
e vinte e quatro (2024).

SIDNEI MARQUES LOPES

PREFEITO MUNICIPAL

Esta portaria foi publicada e fixada no átrio do Executivo Municipal.

CONSELHOS MUNICIPAIS
RESOLUÇÃO Nº 13/2024/CMS/INDIAVAÍ-MT

Resolução Nº 13/2024/CMS/Indiavaí-MT

Dispõe sobre Aprovação das prestações de Contas da Secretaria Munici-
pal de Saúde de Indiavaí-MT, referente ao mês de Março e Abril do ano de
2024.

O Plenário do Conselho Municipal de Saúde, no uso de suas atribuições
legais e regimentais, reunido em sessão Ordinária, nesta data, 21/06/
2024, ás 13h e 30min, conforme em registro em Ata Nº 07/2024.

Resolve:

Artigo 1º– Aprovar com ressalvas as prestações de Contas da Secretaria
Municipal de Saúde de Indiavaí-MT, referente ao mês de Março e Abril do
ano de 2024.

Artigo 2º - Esta resolução entrará em vigor na data da sua publicação.

Indiavaí MT, 21 de Junho do ano de 2024.

_______________________________________

Leone Niero dos Santos

Presidente do CMS

Indiavaí-MT

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 073/2024, DE 02 DE JULHO DE 2024.

PORTARIA Nº 073/2024, DE 02 DE JULHO DE 2024.

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE GESTOR MUNICIPAL DO CADAS-
TRO ÚNICO PARA PROGRAMAS SOCIAIS – CADÚNICO DA PREFEI-
TURA MUNICIPAL DE INDIAVAÍ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

SIDNEI MARQUES LOPES, Prefeito Municipal de Indiavaí, Estado de Ma-
to Grosso, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o senhor CLEBER TIESKO DAMASIO DA SILVA, servi-
dor efetivo, com matrícula funcional n° 3828-1, como Gestor Municipal do
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Cadastro Único Para Programas Sociais – CadÚnico, desempenhando su-
as funções junto à Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento
Social.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

Art. 3.º - Comunique-se as Secretarias de Administração e Finanças e o
Departamento de Recursos Humanos, para que faça as devidas anota-
ções e registros.

Art. 4.º - Registra-se, publica-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Indiavaí, sede do Poder Executivo Mu-
nicipal, aos dois (02) dias do mês de julho (07) do ano de dois mil e vinte
e quatro (2024).

SIDNEI MARQUES LOPES

PREFEITO MUNICIPAL

Esta portaria foi publicada e fixada no átrio do Executivo Municipal.

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 070/2024, DE 02 DE JULHO DE 2024.

PORTARIA Nº 070/2024, DE 02 DE JULHO DE 2024.

DISPÕE SOBRE A REVOGAÇÃO DA PORTARIA N° 079/2023 DE NO-
MEOU DE GERENTE OPERACIONAL DE CONSELHOS MUNICIPAIS
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIAVAÍ/MT E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS

SIDNEI MARQUES LOPES, Prefeito Municipal de Indiavaí, Estado de Ma-
to Grosso, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a Portaria Municipal n° 069/2024

RESOLVE:

Art. 1º - Revogar a Portaria n° 079/2023 que concedeu a função gratificada
de Gerente Operacional de Conselhos Municipais a senhora ELIANA NA-
ZARE DE MATOS ALVES, lotada na Secretaria Municipal de Administra-
ção.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

Art. 3.º - Comunique-se as Secretarias de Administração e Finanças e o
Departamento de Recursos Humanos, para que faça as devidas anota-
ções e registros.

Art. 4.º - Registra-se, publica-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Indiavaí, sede do Poder Executivo Mu-
nicipal, aos dois (02) dias do mês de julho (07) do ano de dois mil e vinte
e quatro (2024).

SIDNEI MARQUES LOPES

PREFEITO MUNICIPAL

Esta portaria foi publicada e fixada no átrio do Executivo Municipal.

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 069/2024, DE 01 DE JULHO DE 2024.

PORTARIA Nº 069/2024, DE 01 DE JULHO DE 2024.

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE AFASTAMENTO PARA DESIN-
COMPATIBILIZAÇÃO ELEITORAL AOS SERVIDORES RELACIONA-
DOS E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS

SIDNEI MARQUES LOPES, Prefeito Municipal de Indiavaí, Estado de Ma-
to Grosso, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO protocolo realizado pelos Servidores junto ao Departa-
mento de Recursos Humanos

CONSIDERANDO o art. 107 da Lei Municipal n° 01/1993

CONSIDERANDO o art. 1°, inciso II, alínea L da Lei Complementar 64/
1990

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder LICÊNÇA PARA ATIVIDADE POLÍTICA a título de
desincompatibilização à servidora JAINE MEIRE DA SILVA, ocupante do
cargo efetivo de auxiliar de serviços gerais, com matrícula funcional n°
518-2, para concorrer a cargo eletivo na esfera municipal no pleito de
2024, conforme preceitua o artigo 107 do Regime Jurídico Único (Lei Mu-
nicipal 01/93) c/c o artigo 1º, inciso II, alínea “L”, da Lei Complementar Fe-
deral nº. 64/90, pelo período de 90 (noventa) dias, a partir de 06/07/2024.

Art. 2º - Conceder LICÊNÇA PARA ATIVIDADE POLÍTICA a título de de-
sincompatibilização à servidora REGIANE COSTA ANTUNES, ocupante
do cargo efetivo de agente de limpeza pública, com matrícula funcional
n° 707-1, para concorrer a cargo eletivo na esfera municipal no pleito de
2024, conforme preceitua o artigo 107 do Regime Jurídico Único (Lei Mu-
nicipal 01/93) c/c o artigo 1º, inciso II, alínea “L”, da Lei Complementar Fe-
deral nº. 64/90, pelo período de 90 (noventa) dias, a partir de 06/07/2024.

Art. 3º - Conceder LICÊNÇA PARA ATIVIDADE POLÍTICA a título de
descompatibilização à servidora IRLEY PINTO DAMASIO, ocupante do
cargo efetivo de auxiliar de serviços gerais, com matrícula funcional n°
640-1, para concorrer a cargo eletivo na esfera municipal no pleito de
2024, conforme preceitua o artigo 107 do Regime Jurídico Único (Lei Mu-
nicipal 01/93) c/c o artigo 1º, inciso II, alínea “L”, da Lei Complementar Fe-
deral nº. 64/90, pelo período de 90 (noventa) dias, a partir de 06/07/2024.

Art. 4º - Conceder LICÊNÇA PARA ATIVIDADE POLÍTICA a título de de-
sincompatibilização à servidora ELIANA NAZARE DE MATOS ALVES,
ocupante do cargo efetivo de auxiliar de serviços gerais, com matrícula
funcional n° 648-1, para concorrer a cargo eletivo na esfera municipal no
pleito de 2024, conforme preceitua o artigo 107 do Regime Jurídico Único
(Lei Municipal 01/93) c/c o artigo 1º, inciso II, alínea “L”, da Lei Comple-
mentar Federal nº. 64/90, pelo período de 90 (noventa) dias, a partir de 06/
07/2024.

Art. 5º - Conceder LICÊNÇA PARA ATIVIDADE POLÍTICA a título de de-
sincompatibilização ao servidor DENILSON DA CONCEIÇÃO CARDOSO,
ocupante do cargo efetivo de vigia, com matrícula funcional n° 3972-1, pa-
ra concorrer a cargo eletivo na esfera municipal no pleito de 2024, confor-
me preceitua o artigo 107 do Regime Jurídico Único (Lei Municipal 01/93)
c/c o artigo 1º, inciso II, alínea “L”, da Lei Complementar Federal nº. 64/90,
pelo período de 90 (noventa) dias, a partir de 06/07/2024.

Art. 6º - Os servidores ora desincompatibilizados serão removidos de
quaisquer conselhos municipais que façam parte.

Art. 3.º - Os servidores ora desincompatibilização deixarão de perceber
quaisquer gratificações, ajudas de custo, insalubridade ou verbas comple-
mentares que percebam pelo período que perdurar esta licença.

Art. 4.º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogan-
do as disposições em contrário.

Art. 5.º - Comunique-se as Secretarias de Administração e Finanças e o
Departamento de Recursos Humanos, para que faça as devidas anota-
ções e registros.

Registra-se, publica-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Indiavaí, sede do Poder Executivo Mu-
nicipal, ao primeiro (01) dia do mês de julho (07) do ano de dois mil e vinte
e quatro (2024).

SIDNEI MARQUES LOPES

PREFEITO MUNICIPAL

Esta portaria foi publicada e fixada no átrio do Executivo Municipal.
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RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 068/2024, DE 29 DE JUNHO DE 2024.

PORTARIA Nº 068/2024, DE 29 DE JUNHO DE 2024.

DISPÕE SOBRE A REVOGAÇÃO DA PORTARIA N° 017/2021 QUE NO-
MEOU SUPERINTENDENTE DE APOIO E GERÊNCIA DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE INDIAVAÍ/MT E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

SIDNEI MARQUES LOPES, Prefeito Municipal de Indiavaí, Estado de Ma-
to Grosso, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º - Revogar a Portaria n° 017/2021 que nomeou o senhor JOSE AN-
TONIO PEREIRA para o cargo de livre provimento em comissão de Supe-
rintendente de Apoio e Gerencia da Secretaria Municipal de Obras e Infra-
estrutura Urbana da Prefeitura Municipal de Indiavaí/MT.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário e produzindo efeitos na data de 30/06/2024.

Art. 3.º - Comunique-se as Secretarias de Administração e Finanças e o
Departamento de Recursos Humanos, para que faça as devidas anota-
ções e registros.

Art. 4.º - Registra-se, publica-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Indiavaí, sede do Poder Executivo Mu-
nicipal, aos vinte e oito (28) dias do mês de junho (06) do ano de dois mil
e vinte e quatro (2024).

SIDNEI MARQUES LOPES

PREFEITO MUNICIPAL

Esta portaria foi publicada e fixada no átrio do Executivo Municipal.

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 071/2024, DE 02 DE JULHO DE 2024.

PORTARIA Nº 071/2024, DE 02 DE JULHO DE 2024.

DISPÕE SOBRE A REVOGAÇÃO DA PORTARIA N° 042/2021 DE NO-
MEAÇÃO DE SUPERVISÃO DE ASSISTÊNCIA CLÍNICA DA PREFEITU-
RA MUNICIPAL DE INDIAVAÍ/MT E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

SIDNEI MARQUES LOPES, Prefeito Municipal de Indiavaí, Estado de Ma-
to Grosso, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a Portaria Municipal n° 069/2024

RESOLVE:

Art. 1º - Revogar a Portaria n° 042/2021 que concedeu a função gratificada
de Supervisora de Assistência Clínica à senhora JAINE MEIRE DA SILVA
lotada na Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

Art. 3.º - Comunique-se as Secretarias de Administração e Finanças e o
Departamento de Recursos Humanos, para que faça as devidas anota-
ções e registros.

Art. 4.º - Registra-se, publica-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Indiavaí, sede do Poder Executivo Mu-
nicipal, aos dois (02) dias do mês de julho (07) do ano de dois mil e vinte
e quatro (2024).

SIDNEI MARQUES LOPES

PREFEITO MUNICIPAL

Esta portaria foi publicada e fixada no átrio do Executivo Municipal.

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 064/2024, DE 14 DE JUNHO DE 2024.

PORTARIA Nº 064/2024, DE 14 DE JUNHO DE 2024.

DISPÕE SOBRE A ASSINATURA DE TERMO DE COMPROMISSO DE
ESTÁGIO DOS CURSOS DE NÍVEL SUPERIOR FIRMADO ENTRE A
PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIAVAÍ E A ESTAGIÁRIA LETICIA
ARAUJO DE OLIVEIRA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

SIDNEI MARQUES LOPES, Prefeito Municipal de Indiavaí, Estado de Ma-
to Grosso, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o Termo de Credenciamento N° 01/2024 firmado entre
a Prefeitura Municipal de Indiavaí e o Tribunal de Justiça de Mato Grosso
em 03/05/2024,

CONSIDERANDO as disposições da Lei n° 11.788/08

CONSIDERANDO as disposições de Lei Municipal n° 739/2022

CONSIDERANDO o Termo de Compromisso para Realização de Estágio
dos Cursos de Bacharelado n°001/2024

RESOLVE:

Art. 1º - Firmar Termo de Compromisso de Estágio com a Senhora LE-
TÍCIA ARAUJO DE OLIVEIRA, acadêmica do curso de Bacharelado em
Direito, devidamente matriculada na Faculdade Católica Rainha da Paz
– FCARP,como ESTAGIÁRIA, ficando lotada na Secretaria Municipal de
Administração, desenvolvendo suas atividades no PID – Ponto de Inclusão
Digital.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

Art. 3.º - Comunique-se as Secretarias de Administração e Finanças e o
Departamento de Recursos Humanos, para que faça as devidas anota-
ções e registros.

Art. 4.º - Registra-se, publica-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Indiavaí, sede do Poder Executivo Mu-
nicipal, aos quatorze (14) dias do mês de junho (06) do ano de dois mil e
vinte e quatro (2024).

Esta portaria foi publicada e fixada no átrio do Executivo Municipal.

SIDNEI MARQUES LOPES

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N° 175/2024

PORTARIA N°175/2024

SÚMULA: “Concede Licença para Atividade Política ao servidor que men-
ciona, e dá outras providências.”

O Excelentíssimo Senhor EDU LAUDI PASCOSKI, Prefeito Municipal de
Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, am-
parado pelo Art. 124 da Lei Complementar 119/2022.

CONSIDERANDO a referência do Parecer Jurídico Nº 080/2024, de 20
de junho de 2024, do Procurador Geral do Município, Sr. Alexandre Jorge
Marques Borges.

RESOLVE:

Art. 1º Conceder Licença para Atividade Política ao servidor ALBERTO
LUIS KANIESKI, matricula 1228, efetivo no cargo de Motorista de Am-
bulância 40h, lotado na Secretaria Municipal de Saúde do Município de
Itanhangá-MT, pelo período de 05 de julho de 2024 até 06 de outubro de
2024, com o pagamento da remuneração do referido período.
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Art. 2° O servidor deverá encaminhar ao Departamento de Recursos Hu-
manos, o comprovante da homologação da candidatura expedido pelo Tri-
bunal Regional Eleitoral - TRE, para que seja juntado aos autos de referên-
cia do afastamento, em até 15 (quinze) dias úteis após a data limite para o
registro das candidaturas pela Justiça Eleitoral, sob pena da revogação da
licença.

Art. 3° Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 27 de junho de 2024.

EDU LAUDI PASCOSKI

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

Elisa Maria Diniz

Secretária de Administração

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N° 168/2024

PORTARIA N° 168/2024

SÚMULA: “Exonera Servidor que menciona e dá outras providências.”

O Excelentíssimo Senhor EDU LAUDI PASCOSKI, Prefeito Municipal de
Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e
amparado pelo Art. 43, II da Lei Complementar 119/2022.

RESOLVE:

Art. 1º Exonerar a servidora Raquel Garcia Barbosa Gomes de Souza,
matricula 1139, ocupante do cargo em comissão de Coordenador de De-
partamento I, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura do
Município de Itanhangá-MT, na data de 01 de julho de 2024. Voltando a
ocupar o cargo efetivo de Atendente de Biblioteca 40h, lotada na Secreta-
ria Municipal de Educação e Cultura do Município de Itanhangá-MT.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Ofi-
cial do Município, produzindo seus efeitos a partir de 01 de julho de 2024.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Portaria
076/2024.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 19 de junho de 2024.

EDU LAUDI PASCOSKI

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

Elisa Maria Diniz

Secretária Municipal de Administração

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N° 174/2024

PORTARIA N°174/2024

SÚMULA: “Concede Licença para Atividade Política ao servidor que men-
ciona, e dá outras providências.”

O Excelentíssimo Senhor EDU LAUDI PASCOSKI, Prefeito Municipal de
Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, am-
parado pelo Art. 124 da Lei Complementar 119/2022.

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico Nº 085/2024, de 26 de junho de
2024, do Procurador Geral do Município, Sr. Alexandre Jorge Marques
Borges.

RESOLVE:

Art. 1º Conceder Licença para Atividade Política ao servidor GENIVALDO
RODRIGUES MALHEIROS, matricula 1484, efetivo no cargo de Motorista
de Transporte Escolar 40H, lotado na Secretaria Municipal de Educação
e Cultura do Município de Itanhangá-MT, pelo período de 05 de julho de
2024 até 06 de outubro de 2024, com o pagamento da remuneração do
referido período.

Art. 2° O servidor deverá encaminhar ao Departamento de Recursos Hu-
manos, o comprovante da homologação da candidatura expedido pelo Tri-
bunal Regional Eleitoral - TRE, para que seja juntado aos autos de referên-
cia do afastamento, em até 15 (quinze) dias úteis após a data limite para o
registro das candidaturas pela Justiça Eleitoral, sob pena da revogação da
licença.

Art. 3° Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 26 de junho de 2024.

EDU LAUDI PASCOSKI

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

Elisa Maria Diniz

Secretária de Administração

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N° 169/2024

PORTARIA N°169/2024

SÚMULA: “Concede Licença Prêmio ao servidor que menciona, e dá ou-
tras providências.”

O Excelentíssimo Senhor EDU LAUDI PASCOSKI, Prefeito Municipal de
Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e
amparado pelo Art. 125 da Lei Complementar Municipal 119/2022,

CONSIDERANDO o § 1º do Artigo 1º do Decreto Municipal 065/2024, de
11 de junho de 2024, que autoriza o usufruto da licença mediante a redu-
ção de 50% (cinquenta por cento) da jornada laboral pelo dobro do período
da licença.

RESOLVE:

Art. 1º Conceder a servidora mencionada abaixo, sua Licença Prêmio con-
forme segue:

Período de GozoNome Matr. Período Aquisitivo Inicio Fim
RENATA TEREZA ZINI 461 27/11/2017 a 26/11/2022 18/06/2024 16/08/2024

Art. 2° A servidora usufruirá da licença prêmio no período vespertino, das
13:00 às 17:00 horas.

Art. 3° Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagin-
do seus efeitos na data de 18 de junho de 2024.

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 19 de junho de 2024.

Afixado no Mural desta Prefeitura
Em _____/______/2024

EDU LAUDI PASCOSKI

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe
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Elisa Maria Diniz

Secretária de Administração

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N° 170/2024

PORTARIA N°170/2024

SÚMULA: “Concede Licença para Atividade Política ao servidor que men-
ciona, e dá outras providências.”

O Excelentíssimo Senhor EDU LAUDI PASCOSKI, Prefeito Municipal de
Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, am-
parado pelo Art. 124 da Lei Complementar 119/2022.

CONSIDERANDO Parecer Jurídico Nº 080/2024, de 20 de junho de 2024,
do Procurador Geral do Município, Sr. Alexandre Jorge Marques Borges.

RESOLVE:

Art. 1º Conceder Licença para Atividade Política a servidora DEISE CRIS-
TIANA DAVIES DA SILVA, matricula 322, efetiva no cargo de Professor
Licenciatura Plena 30H, lotada na Secretaria de Educação e Cultura do
Município de Itanhangá - MT, pelo período de 05 de julho de 2024 até 06
de outubro de 2024, com o pagamento da remuneração do referido perío-
do.

Art. 2° O servidor deverá encaminhar ao Departamento de Recursos Hu-
manos, o comprovante da homologação da candidatura expedido pelo Tri-
bunal Regional Eleitoral - TRE, para que seja juntado aos autos de referên-
cia do afastamento, em até 15 (quinze) dias úteis após a data limite para o
registro das candidaturas pela Justiça Eleitoral, sob pena da revogação da
licença.

Art. 3° Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 25 de junho de 2024.

EDU LAUDI PASCOSKI

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

Elisa Maria Diniz

Secretária de Administração

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
DECRETO N° 070/2024

DECRETO N° 070/2024

SÚMULA: Nomeia membros para compor o Conselho Municipal de Direi-
tos do Idoso - CMDI, e dá outras providencias.”

O Excelentíssimo Senhor EDU LAUDI PASCOSKI, Prefeito Municipal de
Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, am-
parado pela Lei Municipal 014/2005 e Lei Municipal 450/2018, e em aten-
dimento ao Oficio Nº 026/2024 SMDST/PMI.

DECRETA

Art. 1º Ficam nomeados, para todos os fins previstos em Lei, os Membros
do Conselho Municipal de Direitos do Idoso - CMDI, quais sejam eles:

Secretaria Municipal de Assistência Social
Representante Titular Representante Suplente
Viviani Aparecida de Oliveira Suely Rodrigues de Quei-

roz
André Luiz da Silva Andrade Yohanan Flores da Silva
Secretaria Municipal de Saúde
Representante Titular Representante Suplente
Cristyane Solange Azambuja Cavalcante Go-
dinho

Aline Stefany Santos Sou-
za

Secretaria Municipal de Educação, Cultura
Representante Titular Representante Suplente
Rafael Vargas Nauer Neussânia Silva de Olivei-

ra
Poder Legislativo
Representante Titular Representante Suplente
Luzia de Oliveira Celeni Gehm
Associação da Melhor Idade "Alegria de Viver" de Itanhangá/MT
Representante Titular Representante Suplente
Antônio Rodrigues da Fonseca Aldo Loureiro da Silva
Marli Correia Zenaide Tavares Hartung
Credo Religioso Evangélico com políticas explícitas e regulares de atendi-
mento e promoção do idoso.
Representante Titular Representante Suplente
Geografo Ferreira da Silva Selma Terra Correia Fer-

reira
Pastoral do Idoso ou Pastoral da Família da Igreja Católica.
Pastoral da Criança
Representante Titular Representante Suplente
Vicente Berti Marizete Berti
Outras Entidades que comprovem possuir políticas explícitas permanen-
tes de atendimento e promoção do idoso.
Rotary Club de Itanhangá – MT Distrito 4440
Representante Titular Representante Suplente
Ildenir dos Santos Claudiomiro Teo

Art. 2° Os membros do Conselho terão um mandado de dois anos, ou seja,
de 01/06/24 a 01/06/26, podendo ser reconduzidos por um mandado de
igual período, enquanto no desempenho das funções ou cargos nos quais
foram nomeados ou indicados.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Decreto
176/2021.

Art. 4° Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efei-
tos retroativos a 01/06/24.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 01 de julho de 2024.

EDU LAUDI PASCOSKI

PREFEITO MUNICIPAL

Registre-se, Publique-se e Afixe

Elisa Maria Diniz

Secretária de Finanças

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N° 173/2024

PORTARIA N°173/2024

SÚMULA: “Concede Licença para Atividade Política ao servidor que men-
ciona, e dá outras providências.”

O Excelentíssimo Senhor EDU LAUDI PASCOSKI, Prefeito Municipal de
Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, am-
parado pelo Art. 124 da Lei Complementar 119/2022.

CONSIDERANDO a referência do Parecer Jurídico Nº 080/2024, de 20
de junho de 2024, do Procurador Geral do Município, Sr. Alexandre Jorge
Marques Borges.

RESOLVE:

Art. 1º Conceder Licença para Atividade Política ao servidor ALEXANDRE
CAMINSKI, matricula 970, efetivo no cargo de Motorista de Ônibus 40H,
lotado na Secretaria Municipal de Saúde do Município de Itanhangá-MT,
pelo período de 05 de julho de 2024 até 06 de outubro de 2024, com o pa-
gamento da remuneração do referido período.

Art. 2° O servidor deverá encaminhar ao Departamento de Recursos Hu-
manos, o comprovante da homologação da candidatura expedido pelo Tri-
bunal Regional Eleitoral - TRE, para que seja juntado aos autos de referên-
cia do afastamento, em até 15 (quinze) dias úteis após a data limite para o
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registro das candidaturas pela Justiça Eleitoral, sob pena da revogação da
licença.

Art. 3° Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 26 de junho de 2024.

EDU LAUDI PASCOSKI

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

Elisa Maria Diniz

Secretária de Administração

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N° 171/2024

PORTARIA N°171/2024

SÚMULA: “Concede Licença para Atividade Política ao servidor que men-
ciona, e dá outras providências.”

O Excelentíssimo Senhor EDU LAUDI PASCOSKI, Prefeito Municipal de
Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, am-
parado pelo Art. 124 da Lei Complementar 119/2022.

CONSIDERANDO a referência do Parecer Jurídico Nº 080/2024, de 20
de junho de 2024, do Procurador Geral do Município, Sr. Alexandre Jorge
Marques Borges.

RESOLVE:

Art. 1º Conceder Licença para Atividade Política a servidora RAQUEL
GARCIA BARBOSA GOMES DE SOUZA, matricula 1139, efetiva no cargo
de Atendente de Biblioteca 40H, lotada na Secretaria de Educação e Cul-
tura do Município de Itanhangá - MT, pelo período de 05 de julho de 2024
até 06 de outubro de 2024, com o pagamento da remuneração do referido
período.

Art. 2° O servidor deverá encaminhar ao Departamento de Recursos Hu-
manos, o comprovante da homologação da candidatura expedido pelo Tri-
bunal Regional Eleitoral - TRE, para que seja juntado aos autos de referên-
cia do afastamento, em até 15 (quinze) dias úteis após a data limite para o
registro das candidaturas pela Justiça Eleitoral, sob pena da revogação da
licença.

Art. 3° Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 25 de junho de 2024.

EDU LAUDI PASCOSKI

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

Elisa Maria Diniz

Secretária de Administração

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N° 172/2024

PORTARIA N°172/2024

SÚMULA: “Concede Licença para Atividade Política ao servidor que men-
ciona, e dá outras providências.”

O Excelentíssimo Senhor EDU LAUDI PASCOSKI, Prefeito Municipal de
Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, am-
parado pelo Art. 124 da Lei Complementar 119/2022.

CONSIDERANDO a referência do Parecer Jurídico Nº 080/2024, de 20
de junho de 2024, do Procurador Geral do Município, Sr. Alexandre Jorge
Marques Borges.

RESOLVE:

Art. 1º Conceder Licença para Atividade Política ao servidor JEFERSON
DA SILVA SANTOS, matricula 1191, efetivo no cargo de Operador de Ma-
quinas II 40H, lotado na Secretaria Municipal de Obras, Transporte, Servi-
ços Públicos e Saneamento do Município de Itanhangá-MT, pelo período
de 05 de julho de 2024 até 06 de outubro de 2024, com o pagamento da
remuneração do referido período.

Art. 2° O servidor deverá encaminhar ao Departamento de Recursos Hu-
manos, o comprovante da homologação da candidatura expedido pelo Tri-
bunal Regional Eleitoral - TRE, para que seja juntado aos autos de referên-
cia do afastamento, em até 15 (quinze) dias úteis após a data limite para o
registro das candidaturas pela Justiça Eleitoral, sob pena da revogação da
licença.

Art. 3° Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 25 de junho de 2024.

EDU LAUDI PASCOSKI

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

Elisa Maria Diniz

Secretária de Administração

DEP. DE LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 048/2020

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ – MT.

CONTRATADA: FORGOV CONSULTORIA E CONTABILIDADE LTDA –
ME – CNPJ: 20.936.958/0001-04.

OBJETO: “Objeto do presente Termo Aditivo é a prorrogação da vigência
contratual, o acréscimo e o reajuste de valores em 3,34% de acordo com o
índice INPC, alterando as cláusulas quarta e quinta, respectivamente, do
Contrato Administrativo nº 048/2020”.

VALOR: R$ 43.506,96 (quarenta e três mil quinhentos e seis reais e no-
venta e seis centavos).

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.

DATA DE ASSINATURA: 01/07/2024.

EDU LAUDI PASCOSKI

Prefeito Municipal

DEP. DE LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO DO SÉTIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 054/2021

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ – MT.

CONTRATADA: INVIOLÁVEL TAPURAH LTDA – ME – CNPJ: 20.269.
586/0001-00.

OBJETO: “O objeto do presente Termo Aditivo e a prorrogação da vigên-
cia contratual, o acréscimo de valor do contrato e o acréscimo do quanti-
tativo do item 02, em razão da necessidade da continuação dos serviços
de vigilância e monitoramento, alterando as cláusulas quarta e quinta, res-
pectivamente, do Contrato Administrativo nº 054/2021”.

VALOR: R$ R$ 199.500,00 (cento e noventa e nove mil e quinhentos re-
ais).

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.
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DATA DE ASSINATURA: 01/07/2024.

EDU LAUDI PASCOSKI

Prefeito Municipal

DEP. DE LICITAÇÃO E CONTRATOS
PORTARIA DLC N° 103/2024

DATA: 01 de julho de 2024.

SÚMULA: “Altera a Portaria n° 003/2024 e dá outras providências.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITANHANGÁ, Estado de Mato Grosso, Ex-
mo. Senhor EDU LAUDI PASCOSKI, no uso de suas atribuições legais e
amparado pelo Art. 67, da Lei 8.666/93,

RESOLVE:

Art. 1º - Designar a servidora Renate Langhorst, inscrita no sob o n° CPF
n° ***.497.911-**, para acompanhar e fiscalizar como Fiscal Titular, a exe-
cução do Contrato de Rateio n° 001/2024, celebrado entre o MUNICÍPIO
DE ITANHANGÁ – MT e CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE VALE DO
TELES PIRES, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o
n° 23.019.551/0001-00, com sede na Avenida Blumenau, nº 500, Bairro
Amazônia, Cidade de Sorriso-MT, que tem por objeto a “CONSECUÇÃO
DAS AÇÕES PREVISTAS NA LEI MUNICIPAL LEI MUNICIPAL Nº 434/
2017, SANCIONADA EM 06 DE DEZEMBRO DE 2017 QUE RATIFICA
O PROTOCOLO DE INTENÇÕES E AUTORIZA A PARTICIPAÇÃO DO
CONSORCIADO NO CONSÓRCIO PÚBICO DE SAÚDE VALE DO TE-
LES PIRES”. Fica estabelecida a forma de execução indireta, nos termos
da legislação em vigor.

Art. 2° - Designar a servidora Adriana Laureth, inscrita no CPF sob o n°
***.652.851-**, para acompanhar e fiscalizar, como suplente, a execução
do contrato acima descrito nos impedimentos legais e eventuais do titular.

Art. 3° - Os servidores acima designados serão responsáveis por fiscalizar
e acompanhar o andamento e a execução do contrato supracitado.

Art. 4º - Coordenar acompanhar e fiscalizar a execução do contrato sob
sua responsabilidade e emitir seus respectivos relatórios quadrimestral e
ao término da vigência contratual, para envio ao TCE/MT através do siste-
ma APLIC.

Art. 5° - Propor a celebração de aditivos ou rescisão, quando necessário.

Art. 6° - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade.

Art. 7º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação e terá
vigência até o vencimento do contrato e de sua garantia, quando houver.

Art. 8º - Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial da
Portaria DLC n° 003/2024;

Itanhangá-MT, 01 de julho de 2024.

EDU LAUDI PASCOSKI

Prefeito Municipal

Registre-se, publique-se e Afixe-se

BRUNO HENRIQUE ASCARI FELIX

Secretário Municipal de Saúde

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIQUIRA

PROCURADORIA JURIDICA
DECRETO Nº 38/2024, DE 2 DE MAIO DE 2024.

DECRETO Nº 38/2024, de 2 de maio de 2024.

Abertura de crédito adicional suplementar, no Orçamento programa de
2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITIQUIRA, no uso de suas atribuições que
lhe

confere a Lei Orgânica do Município de ITIQUIRA e autorização contida na
Lei Municipal 1283/2023, de 19 de Dezembro de 2023.

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica aberto no corrente exercício Crédito no valor de R$ 825.
000,00 para a(s) seguinte(s) Dotação(ões) orçamentária(s):

10.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

10.002.10.302.75.2137-3.3.71.41.00.00.00.00 - R$250.000,00

1.500.1002000 Recursos não Vinculados de Impostos 250.000,00

08.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001.12.365.41.2080-3.3.90.30.00.00.00.00 - MATERIAL DE R$100.
000,00

1.500.1001000 Recursos não Vinculados de Impostos 100.000,00

10.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

10.002.10.302.75.2116-3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS R$30.000,00

1.500.1002000 Recursos não Vinculados de Impostos 30.000,00

13.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, TURISMO E

13.003 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE TURISMO

13.1.500.0000000.208Recursos não Vinculados de Impostos R$430.
000,00

08.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.003 - FUNDO SALÁRIO EDUCAÇÃO

08.1.550.0000000.207Transferência do Salário Educação R$15.000,00

Art. 2º. Para atendimento da Alteração Orçamentária que trata o artigo
anterior serão utilizados recursos provenientes de:

06.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

06.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE

06.001.4.128.7.2025-3.1.90.04.00.00.00.00 - CONTRATACAO R$2.
000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 2.000,00

07.000 - SECRETARIA MUN. DE FINANÇAS PÚBLICAS E

07.001 - GABINETE SEC. MUN. DE FINANÇAS PÚBLICAS E

07.001.4.123.8.2045-3.1.90.04.00.00.00.00 - CONTRATACAO R$2.
000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 2.000,00

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.001 - GABINETE DO SEC. MUNICIPAL INFRAESTRUTURA E

09.001.25.752.51.2238-3.1.90.04.00.00.00.00 - CONTRATACAO R$2.
000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 2.000,00

10.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

10.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.002.10.122.75.2126-3.1.90.04.00.00.00.00 - CONTRATACAO R$20.
000,00

1.500.1002000 Recursos não Vinculados de Impostos 20.000,00

10.002.10.301.75.2120-3.1.90.04.00.00.00.00 - CONTRATACAO R$20.
000,00

1.500.1002000 Recursos não Vinculados de Impostos 20.000,00

10.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

10.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
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10.002.10.301.75.2135-3.1.90.04.00.00.00.00 - CONTRATACAO R$10.
000,00

1.500.1002000 Recursos não Vinculados de Impostos 10.000,00

05.000 - ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL

05.003 - ASSESSORIA TÉCNICA JURÍDICA

05.003.4.122.7.2225-3.1.90.11.00.00.00.00 - VENCIMENTOS E R$5.
000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 5.000,00

02.000 - GABINETE DO PREFEITO

02.002 - SECRETARIA CHEFE DE GABINETE

02.002.4.122.7.2004-3.1.90.11.00.00.00.00 - VENCIMENTOS E R$10.
000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 10.000,00

07.000 - SECRETARIA MUN. DE FINANÇAS PÚBLICAS E

07.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

07.1.500.0000000040-Recursos não Vinculados de Impostos E R$40.
000,00

08.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001.12.365.41.2235-3.1.90.11.00.00.00.00 - VENCIMENTOS R$5.
000,00

1.500.1001000 Recursos não Vinculados de Impostos 5.000,00

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.004 - SECRETARIA ADJUNTA DE OBRAS

09.004.15.451.58.2109-3.1.90.11.00.00.00.00 - VENCIMENTOS R$20.
000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 20.000,00

10.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

10.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.002.10.301.75.2120-3.1.90.11.00.00.00.00 - VENCIMENTOS R$15.
000,00

1.500.1002000 Recursos não Vinculados de Impostos 15.000,00

05.000 - ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL

05.003 - ASSESSORIA TÉCNICA JURÍDICA

05.003.4.122.7.2225-3.1.90.13.00.00.00.00 - OBRIGACOES R$5.000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 5.000,00

05.000 - ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL

05.004 - ASSESSORIA TÉCNICA DE LICITAÇÃO

05.004.4.122.7.2013-3.1.90.13.00.00.00.00 - OBRIGACOES R$5.000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 5.000,00

05.000 - ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL

05.1.500.0000000226-Recursos não Vinculados de Impostos R$5.000,00

05.000 - ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL

05.002 - ASSESSORIA TÉCNICA DE FINANÇAS

05.002.4.123.8.2224-3.1.90.13.00.00.00.00 - OBRIGACOES R$5.000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 5.000,00

05.000 - ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL

05.007 - ASSESSORIA TÉCNICA EM TOPOGRAFIA

05.007.4.122.7.2011-3.1.90.13.00.00.00.00 - OBRIGACOES R$5.000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 5.000,00

06.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

06.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE

06.001.4.122.7.2263-3.1.90.13.00.00.00.00 - OBRIGACOES R$3.000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 3.000,00

07.000 - SECRETARIA MUN. DE FINANÇAS PÚBLICAS E

07.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

07.002.4.123.8.2040-3.1.90.13.00.00.00.00 - OBRIGACOES R$33.000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 33.000,00

07.002.4.123.8.2229-3.1.90.13.00.00.00.00 - OBRIGACOES R$30.000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 30.000,00

08.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001.12.365.41.2235-3.1.90.13.00.00.00.00 - OBRIGACOES R$3.
000,00

1.500.1001000 Recursos não Vinculados de Impostos 3.000,00

10.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

10.1.500.1002000.212Recursos não Vinculados de Impostos R$25.000,00

10.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

10.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.002.10.301.75.2120-3.1.91.13.00.00.00.00 - OBRIGACOES R$15.
000,00

1.500.1002000 Recursos não Vinculados de Impostos 15.000,00

06.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

06.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE

06.001.4.122.7.2228-3.3.90.30.00.00.00.00 - MATERIAL DE R$50.000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 50.000,00

07.000 - SECRETARIA MUN. DE FINANÇAS PÚBLICAS E

07.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

07.002.4.123.8.2040-3.3.90.30.00.00.00.00 - MATERIAL DE R$50.000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 50.000,00

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.001 - GABINETE DO SEC. MUNICIPAL INFRAESTRUTURA E

09.001.25.752.51.2238-3.3.90.30.00.00.00.00 - MATERIAL DE R$5.
000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 5.000,00

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.003 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE OBRAS

09.003.15.451.58.2237-3.3.90.30.00.00.00.00 - MATERIAL DE R$5.
000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 5.000,00

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.1.500.0000000070-Recursos não Vinculados de Impostos R$10.000,00

09.004.15.451.58.1072-3.3.90.30.00.00.00.00 - MATERIAL DE R$30.
000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 30.000,00

09.004.15.451.58.2109-3.3.90.30.00.00.00.00 - MATERIAL DE R$16.
000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 16.000,00

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.004 - SECRETARIA ADJUNTA DE OBRAS
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09.004.15.451.58.2112-3.3.90.30.00.00.00.00 - MATERIAL DE R$5.
000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 5.000,00

08.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001.12.361.42.2064-3.3.90.30.00.00.00.00 - MATERIAL DE R$25.
000,00

1.500.1001000 Recursos não Vinculados de Impostos 25.000,00

11.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

11.001 - GABINETE DO SEC. MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

11.001.8.122.7.2185-3.3.90.30.00.00.00.00 - MATERIAL DE R$5.000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 5.000,00

07.000 - SECRETARIA MUN. DE FINANÇAS PÚBLICAS E

07.001 - GABINETE SEC. MUN. DE FINANÇAS PÚBLICAS E

07.001.4.123.8.2233-3.3.90.36.00.00.00.00 - OUTROS R$5.000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 5.000,00

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.004 - SECRETARIA ADJUNTA DE OBRAS

09.1.500.0000000.210Recursos não Vinculados de Impostos R$20.000,00

08.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001.12.361.42.2064-3.3.90.36.00.00.00.00 - OUTROS R$50.000,00

1.500.1001000 Recursos não Vinculados de Impostos 50.000,00

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.003 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE OBRAS

09.003.15.451.58.2237-3.3.90.36.00.00.00.00 - OUTROS R$35.000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 35.000,00

10.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

10.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.002.10.301.75.1088-3.3.90.36.00.00.00.00 - OUTROS R$5.000,00

1.500.1002000 Recursos não Vinculados de Impostos 5.000,00

08.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001.12.361.42.2064-3.3.90.36.00.00.00.00 - OUTROS R$15.000,00

1.500.1001000 Recursos não Vinculados de Impostos 15.000,00

06.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

06.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE

06.001.4.122.7.2228-3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS R$50.000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 50.000,00

08.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE EDUCAÇÃO

08.1.500.1001000.206Recursos não Vinculados de Impostos R$50.000,00

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.004 - SECRETARIA ADJUNTA DE OBRAS

09.004.15.451.58.2109-3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS R$15.000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 15.000,00

10.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

10.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.002.10.301.75.1088-3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS R$10.000,00

1.500.1002000 Recursos não Vinculados de Impostos 10.000,00

08.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001.12.361.42.2064-3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS R$25.000,00

1.500.1001000 Recursos não Vinculados de Impostos 25.000,00

11.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

11.001 - GABINETE DO SEC. MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

11.001.8.244.81.1154-3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS R$10.000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 10.000,00

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.004 - SECRETARIA ADJUNTA DE OBRAS

09.004.4.451.7.1081-4.4.90.51.00.00.00.00 - OBRAS E R$15.000,00

1.759.0000000 Recursos Vinculados a Fundos 15.000,00

09.004.17.512.76.1082-4.4.90.51.00.00.00.00 - OBRAS E R$9.000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 9.000,00

10.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

10.1.601.0000000.108Transferências Fundo a Fundo de Recursos R$5.
000,00

10.1.500.1002000.109Recursos não Vinculados de Impostos R$10.000,00

10.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

10.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.002.10.302.75.1090-4.4.90.51.00.00.00.00 - OBRAS E R$10.000,00

1.500.1002000 Recursos não Vinculados de Impostos 10.000,00

Art. 3º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogada as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, 2 de maio de 2024.

ALEX ALVES DA SILVA AILTON JOSE DA ROCHA FABIANO DALLA
VALLE

Assessor Técnico Assessor Contábil Prefeito Municipal

PROCURADORIA JURIDICA
PORTARIA N° 312, DE 01 DE JULHO DE 2024.

PORTARIA N° 312, DE 01 DE JULHO DE 2024.

“Conceder, a pedido do servidor que menciona, Licença para Atividade Po-
lítica, e dá outras providências.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITIQUIRA, Estado de Mato Grosso, no uso
de suas atribuições legais exaradas no art. 51, combinado com o art. 95,
inciso II da Lei Orgânica do Município, e;

CONSIDERANDO a Licença para Atividade Política, prevista no artigo 85
e seguintes da Lei Municipal nº 379, de 03 de março de 1999; bem como,
nas demais legislações e entendimentos correlatos dos Tribunais Pátrios;

CONSIDERANDO o deferimento ao requerimento de Desincompatibiliza-
ção para fins de concorrer ao cargo de vereador nas eleições Municipais,
protocolado pelo Servidor Público Municipal, ocupante do cargo de Artífice
de Copa e Cozinha, Joelma Pereira dos Santos, junto ao órgão/unidade
administrativa competente do Poder Executivo/Prefeitura Municipal de Iti-
quira/MT;

R E S O L V E:

Art. 1º - Conceder a Licença para Atividade Política, ao Servidor abaixo
relacionado a partir do dia 05 de julho de 2024:

1. JOELMA PEREIRA DOS SANTOS.

Artífice de Copa e Cozinha.
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Art. 2º - Determinar ao órgão/unidade administrativa competente do Poder
Executivo, as providências cabíveis, inclusive as de caráter orçamentária
e financeira, se devidas.

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de 05 de julho de 2024 e
revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Itiquira, 01
de julho de 2024.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

FABIANO DALLA VALLE

Prefeito Municipal

PROCURADORIA JURIDICA
DECRETO Nº 36/2024, DE 2 DE MAIO DE 2024.

DECRETO Nº 36/2024, de 2 de Maio de 2024.

Abertura de crédito adicional suplementar, no Orçamento programa de 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITIQUIRA, no uso de suas atribuições que lhe

confere a Lei Orgânica do Município de ITIQUIRA e autorização contida na Lei Municipal 1283/2023, de 19 de Dezembro de 2023.

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica aberto no corrente exercício Crédito no valor de R$ 845.300,00, para a(s) seguinte(s) Dotação(ões) orçamentária(s).

10.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

10.002.10.302.75.1091-4.4.90.51.00.00.00.00 - OBRAS E R$845.300,00

1.500.1002000 Recursos não Vinculados de Impostos 845.300,00

Art. 2º. Para atendimento da Alteração Orçamentária que trata o artigo anterior serão utilizados recursos provenientes de:

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.1.500.0000000.209Recursos não Vinculados de Impostos R$28.519,00

09.1.500.0000000.106Recursos não Vinculados de Impostos R$18.189,00

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS
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09.004 - SECRETARIA ADJUNTA DE OBRAS

09.004.4.451.7.1081-4.4.90.51.00.00.00.00 - OBRAS E R$65.240,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 65.240,00

09.004.25.752.51.1083-4.4.90.51.00.00.00.00 - OBRAS E R$50.000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 50.000,00

09.004.15.451.58.1077-4.4.90.51.00.00.00.00 - OBRAS E R$30.000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 30.000,00

09.004.17.512.76.1080-4.4.90.51.00.00.00.00 - OBRAS E R$50.000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 50.000,00

09.004.17.512.76.1082-4.4.90.51.00.00.00.00 - OBRAS E R$41.000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 41.000,00

09.004.17.512.76.1084-4.4.90.51.00.00.00.00 - OBRAS E R$40.000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 40.000,00

09.004.17.512.76.1086-4.4.90.51.00.00.00.00 - OBRAS E R$30.000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 30.000,00

10.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

10.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.002.10.301.75.1088-4.4.90.51.00.00.00.00 - OBRAS E R$45.000,00

1.500.1002000 Recursos não Vinculados de Impostos 45.000,00

10.002.10.302.75.1090-4.4.90.51.00.00.00.00 - OBRAS E R$60.000,00

1.500.1002000 Recursos não Vinculados de Impostos 60.000,00

12.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA

12.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE AGRICULTURA

12.002.20.607.14.1106-4.4.90.51.00.00.00.00 - OBRAS E R$20.000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 20.000,00

13.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, TURISMO E

13.001 - GABINETE DO SEC. MUN. DE ESPORTE, TURISMO E

13.001.27.812.46.1110-4.4.90.51.00.00.00.00 - OBRAS E R$120.000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 120.000,00

13.001.27.812.46.1111-4.4.90.51.00.00.00.00 - OBRAS E R$50.000,00

1.704.0000000 Transferência da União Referente a 50.000,00

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE MANUTENÇÃO DE FROTAS

09.002.26.782.88.1068-4.4.90.52.00.00.00.00 - R$197.352,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 197.352,00

Art. 3º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, 2 de maio de 2024.

ALEX ALVES DA SILVA AILTON JOSE DA ROCHA FABIANO DALLA VALLE

Assessor Técnico Assessor Contábil Prefeito Municipal

PROCURADORIA JURIDICA
DECRETO Nº 37/2024, DE 2 DE MAIO DE 2024.

DECRETO Nº 37/2024, de 2 de maio de 2024.

Abertura de crédito adicional suplementar, no Orçamento programa de
2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITIQUIRA, no uso de suas atribuições que
lhe

confere a Lei Orgânica do Município de ITIQUIRA e autorização contida na
Lei Municipal 1283/2023, de 19 de Dezembro de 2023.

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica aberto no corrente exercício Crédito no valor de R$ 367.
943,00 para a(s) seguinte(s) Dotação(ões) orçamentária(s):

10.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

10.002.10.301.75.2118-3.1.90.04.00.00.00.00 - CONTRATACAO R$5.
700,00

1.500.1002000 Recursos não Vinculados de Impostos 5.700,00

14.000 - SECRETARIA MUN. DE GESTÃO DE OURO BRANCO DO SUL
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14.001.4.122.7.2177-3.1.90.04.00.00.00.00 - CONTRATACAO R$6.
510,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 6.510,00

06.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

06.001.4.122.7.2228-3.1.90.04.00.00.00.00 - CONTRATACAO R$150,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 150,00

08.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.1.500.1001000.208Recursos não Vinculados de Impostos R$4.380,00

08.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.1.500.1001000.220Recursos não Vinculados de Impostos R$11.000,00

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.001 - GABINETE DO SEC. MUNICIPAL INFRAESTRUTURA E

09.1.500.0000000.210Recursos não Vinculados de Impostos R$1.700,00

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.001 - GABINETE DO SEC. MUNICIPAL INFRAESTRUTURA E

09.001.15.452.58.2108-3.1.90.04.00.00.00.00 - CONTRATACAO R$50,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 50,00

10.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

10.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.002.10.301.75.2119-3.1.90.11.00.00.00.00 - VENCIMENTOS R$4.
700,00

1.500.1002000 Recursos não Vinculados de Impostos 4.700,00

10.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

10.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.002.10.301.75.2128-3.1.90.11.00.00.00.00 - VENCIMENTOS R$12.
700,00

1.621.0000000 Transferências Fundo a Fundo de Recursos 12.700,00

10.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

10.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.002.10.301.75.2129-3.1.90.11.00.00.00.00 - VENCIMENTOS R$111.
300,00

1.604.0000000 Transf. proven. do Governo Federal dest. 111.300,00

13.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, TURISMO E

13.002 - SECRETARIA ADJUNTA DE CULTURA

13.002.13.391.48.2175-3.1.90.11.00.00.00.00 - VENCIMENTOS R$1.
000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 1.000,00

14.000 - SECRETARIA MUN. DE GESTÃO DE OURO BRANCO DO SUL

14.001 - GAB. SEC. MUN. DE GESTÃO DE OURO BRANCO DO SUL

14.001.15.452.60.2251-3.1.90.11.00.00.00.00 - VENCIMENTOS R$4.
550,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 4.550,00

02.000 - GABINETE DO PREFEITO

02.002 - SECRETARIA CHEFE DE GABINETE

02.002.4.122.7.2003-3.1.90.11.00.00.00.00 - VENCIMENTOS E R$3.
900,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 3.900,00

08.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001.12.365.41.2080-3.1.90.11.00.00.00.00 - VENCIMENTOS R$51.
200,00

1.500.1001000 Recursos não Vinculados de Impostos 51.200,00

08.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001.12.365.41.2081-3.1.90.11.00.00.00.00 - VENCIMENTOS R$77.
200,00

1.500.1001000 Recursos não Vinculados de Impostos 77.200,00

08.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001.12.367.49.2202-3.1.90.11.00.00.00.00 - VENCIMENTOS
R$300,00

1.500.1001000 Recursos não Vinculados de Impostos 300,00

10.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

10.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.002.10.305.75.2143-3.1.90.13.00.00.00.00 - OBRIGACOES R$3.
200,00

1.600.0000000 Transferências Fundo a Fundo de Recursos 3.200,00

11.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

11.002 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

11.002.8.244.81.2149-3.1.90.13.00.00.00.00 - OBRIGACOES R$560,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 560,00

02.000 - GABINETE DO PREFEITO

02.002 - SECRETARIA CHEFE DE GABINETE

02.002.4.122.7.2003-3.1.90.13.00.00.00.00 - OBRIGACOES R$350,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 350,00

08.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001.12.365.41.2081-3.1.90.13.00.00.00.00 - OBRIGACOES R$3.
200,00

1.500.1001000 Recursos não Vinculados de Impostos 3.200,00

08.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001.12.366.45.2074-3.1.90.13.00.00.00.00 - OBRIGACOES R$1.
800,00

1.500.1001000 Recursos não Vinculados de Impostos 1.800,00

08.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001.12.367.49.2202-3.1.90.13.00.00.00.00 - OBRIGACOES R$250,00

1.500.1001000 Recursos não Vinculados de Impostos 250,00

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.004 - SECRETARIA ADJUNTA DE OBRAS

09.004.17.512.76.2034-3.1.90.94.00.00.00.00 - R$230,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 230,00

10.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

10.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.002.10.301.75.2119-3.1.90.94.00.00.00.00 - R$14.150,00

1.500.1002000 Recursos não Vinculados de Impostos 14.150,00

10.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
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10.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.002.10.305.75.2143-3.1.90.94.00.00.00.00 - R$1.000,00

1.600.0000000 Transferências Fundo a Fundo de Recursos 1.000,00

12.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA

12.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE AGRICULTURA

12.002.20.606.18.2166-3.1.90.94.00.00.00.00 - R$5.100,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 5.100,00

12.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA

12.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE AGRICULTURA

12.002.20.606.18.2244-3.1.90.94.00.00.00.00 - R$6.400,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 6.400,00

12.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA

12.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE AGRICULTURA

12.002.20.606.18.2246-3.1.90.94.00.00.00.00 - R$340,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 340,00

07.000 - SECRETARIA MUN. DE FINANÇAS PÚBLICAS E

07.001 - GABINETE SEC. MUN. DE FINANÇAS PÚBLICAS E

07.001.4.123.8.2039-3.1.90.94.00.00.00.00 - INDENIZACOES R$2.
560,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 2.560,00

08.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001.12.367.49.2202-3.1.90.94.00.00.00.00 - R$5.500,00

1.500.1001000 Recursos não Vinculados de Impostos 5.500,00

10.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

10.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.002.10.122.75.2241-3.1.91.13.00.00.00.00 - OBRIGACOES R$210,00

1.500.1002000 Recursos não Vinculados de Impostos 210,00

14.000 - SECRETARIA MUN. DE GESTÃO DE OURO BRANCO DO SUL

14.001 - GAB. SEC. MUN. DE GESTÃO DE OURO BRANCO DO SUL

14.001.26.782.88.2250-3.1.91.13.00.00.00.00 - OBRIGACOES R$1.
280,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 1.280,00

06.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

06.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE

06.001.4.122.7.2020-3.1.91.13.00.00.00.00 - OBRIGACOES R$2.510,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 2.510,00

08.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001.12.365.41.2080-3.1.91.13.00.00.00.00 - OBRIGACOES R$3.
240,00

1.500.1001000 Recursos não Vinculados de Impostos 3.240,00

08.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001.12.365.41.2081-3.1.91.13.00.00.00.00 - OBRIGACOES R$9.
100,00

1.500.1001000 Recursos não Vinculados de Impostos 9.100,00

08.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001.12.367.49.2202-3.1.91.13.00.00.00.00 - OBRIGACOES R$2.
500,00

1.500.1001000 Recursos não Vinculados de Impostos 2.500,00

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.001 - GABINETE DO SEC. MUNICIPAL INFRAESTRUTURA E

09.001.15.452.58.2108-3.1.91.13.00.00.00.00 - OBRIGACOES R$600,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 600,00

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE MANUTENÇÃO DE FROTAS

09.002.26.782.88.2101-3.1.91.13.00.00.00.00 - OBRIGACOES R$1.
000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 1.000,00

11.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

11.001 - GABINETE DO SEC. MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

11.001.8.122.81.2145-3.3.90.08.00.00.00.00 - OUTROS R$240,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 240,00

10.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

10.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.002.10.302.75.2116-3.3.90.08.00.00.00.00 - OUTROS R$580,00

1.500.1002000 Recursos não Vinculados de Impostos 580,00

11.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

11.004 - FUNDO INST. MUN. DE LONGA PERMANÊNCIA PARA

11.004.8.241.81.2203-3.3.90.08.00.00.00.00 - OUTROS R$3,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 3,00

08.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001.12.365.41.2080-3.3.90.08.00.00.00.00 - OUTROS R$400,00

1.500.1001000 Recursos não Vinculados de Impostos 400,00

08.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.004 - FUNDEB

08.004.12.361.42.2211-3.3.90.08.00.00.00.00 - OUTROS R$350,00

1.540.0000000 Transferências do FUNDEB Impostos e 350,00

08.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.004 - FUNDEB

08.004.12.367.49.2219-3.3.90.08.00.00.00.00 - OUTROS R$1.700,00

1.540.0000000 Transferências do FUNDEB Impostos e 1.700,00

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.001 - GABINETE DO SEC. MUNICIPAL INFRAESTRUTURA E

09.001.15.452.58.2108-3.3.90.08.00.00.00.00 - OUTROS R$300,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 300,00

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.001 - GABINETE DO SEC. MUNICIPAL INFRAESTRUTURA E

09.001.26.782.88.2100-3.3.90.08.00.00.00.00 - OUTROS R$100,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 100,00

02.000 - GABINETE DO PREFEITO

02.002 - SECRETARIA CHEFE DE GABINETE

02.002.4.122.7.2003-3.3.90.46.00.00.00.00 - R$30,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 30,00

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS
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09.001 - GABINETE DO SEC. MUNICIPAL INFRAESTRUTURA E

09.001.15.452.58.2105-3.3.90.46.00.00.00.00 - R$2.000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 2.000,00

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.001 - GABINETE DO SEC. MUNICIPAL INFRAESTRUTURA E

09.001.15.452.58.2108-3.3.90.46.00.00.00.00 - R$820,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 820,00

Art. 2º. Para atendimento da Alteração Orçamentária que trata o artigo
anterior serão utilizados recursos provenientes de:

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE MANUTENÇÃO DE FROTAS

09.002.26.782.88.2103-3.1.90.04.00.00.00.00 - CONTRATACAO R$2.
480,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 2.480,00

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.001 - GABINETE DO SEC. MUNICIPAL INFRAESTRUTURA E

09.001.15.452.58.2106-3.1.90.04.00.00.00.00 - CONTRATACAO R$20.
000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 20.000,00

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE MANUTENÇÃO DE FROTAS

09.002.26.782.88.2103-3.1.90.04.00.00.00.00 - CONTRATACAO R$3.
200,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 3.200,00

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.1.500.0000000.210Recursos não Vinculados de Impostos R$1.000,00

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE MANUTENÇÃO DE FROTAS

09.002.26.782.88.2103-3.1.90.04.00.00.00.00 - CONTRATACAO
R$240,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 240,00

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE MANUTENÇÃO DE FROTAS

09.002.26.782.88.2103-3.1.90.04.00.00.00.00 - CONTRATACAO
R$580,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 580,00

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE MANUTENÇÃO DE FROTAS

09.002.26.782.88.2103-3.1.90.04.00.00.00.00 - CONTRATACAO
R$560,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 560,00

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE MANUTENÇÃO DE FROTAS

09.002.26.782.88.2103-3.1.90.04.00.00.00.00 - CONTRATACAO R$3,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 3,00

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE MANUTENÇÃO DE FROTAS

09.002.26.782.88.2103-3.1.90.04.00.00.00.00 - CONTRATACAO R$5.
100,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 5.100,00

9.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE MANUTENÇÃO DE FROTAS

09.002.26.782.88.2103-3.1.90.04.00.00.00.00 - CONTRATACAO R$6.
400,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 6.400,00

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE MANUTENÇÃO DE FROTAS

09.002.26.782.88.2103-3.1.90.04.00.00.00.00 - CONTRATACAO
R$340,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 340,00

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.003 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE OBRAS

09.003.15.451.58.2110-3.1.90.04.00.00.00.00 - CONTRATACAO
R$903,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 903,00

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE MANUTENÇÃO DE FROTAS

09.1.500.0000000.210Recursos não Vinculados de Impostos R$97,00

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.003 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE OBRAS

09.003.15.451.58.2110-3.1.90.04.00.00.00.00 - CONTRATACAO R$6.
510,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 6.510,00

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.003 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE OBRAS

09.003.15.451.58.2110-3.1.90.04.00.00.00.00 - CONTRATACAO R$4.
550,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 4.550,00

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.003 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE OBRAS

09.003.15.451.58.2110-3.1.90.04.00.00.00.00 - CONTRATACAO R$1.
280,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 1.280,00

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.003 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE OBRAS

09.003.15.451.58.2110-3.1.90.04.00.00.00.00 - CONTRATACAO R$1.
700,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 1.700,00

07.000 - SECRETARIA MUN. DE FINANÇAS PÚBLICAS E

07.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

07.002.4.123.8.2229-3.1.90.11.00.00.00.00 - VENCIMENTOS E R$230,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 230,00

07.000 - SECRETARIA MUN. DE FINANÇAS PÚBLICAS EENTÁRIA

07.1.500.0000000229-Recursos não Vinculados de Impostos E R$210,00

07.000 - SECRETARIA MUN. DE FINANÇAS PÚBLICAS E

07.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

07.002.4.123.8.2229-3.1.90.11.00.00.00.00 - VENCIMENTOS E R$5.
700,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 5.700,00

07.000 - SECRETARIA MUN. DE FINANÇAS PÚBLICAS E
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07.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

07.002.4.123.8.2229-3.1.90.11.00.00.00.00 - VENCIMENTOS E R$4.
700,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 4.700,00

07.000 - SECRETARIA MUN. DE FINANÇAS PÚBLICAS E

07.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

07.002.4.123.8.2229-3.1.90.11.00.00.00.00 - VENCIMENTOS E R$14.
150,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 14.150,00

07.000 - SECRETARIA MUN. DE FINANÇAS PÚBLICAS E

07.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

07.002.4.123.8.2229-3.1.90.11.00.00.00.00 - VENCIMENTOS E R$6.
520,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 6.520,00

07.000 - SECRETARIA MUN. DE FINANÇAS PÚBLICAS E

07.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

07.002.4.123.8.2229-3.1.90.11.00.00.00.00 - VENCIMENTOS E R$3.
020,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 3.020,00

07.000 - SECRETARIA MUN. DE FINANÇAS PÚBLICAS E

07.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

07.1.500.0000000229-Recursos não Vinculados de Impostos E R$300,00

07.000 - SECRETARIA MUN. DE FINANÇAS PÚBLICAS E

07.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

07.002.4.123.8.2229-3.1.90.11.00.00.00.00 - VENCIMENTOS E R$250,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 250,00

07.000 - SECRETARIA MUN. DE FINANÇAS PÚBLICAS E

07.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

07.002.4.123.8.2229-3.1.90.11.00.00.00.00 - VENCIMENTOS E R$5.
500,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 5.500,00

07.000 - SECRETARIA MUN. DE FINANÇAS PÚBLICAS E

07.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

07.002.4.123.8.2229-3.1.90.11.00.00.00.00 - VENCIMENTOS E R$2.
500,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 2.500,00

07.000 - SECRETARIA MUN. DE FINANÇAS PÚBLICAS E

07.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

07.002.4.123.8.2229-3.1.90.11.00.00.00.00 - VENCIMENTOS E R$350,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 350,00

07.000 - SECRETARIA MUN. DE FINANÇAS PÚBLICAS E

07.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

07.002.4.123.8.2229-3.1.90.11.00.00.00.00 - VENCIMENTOS E R$2.
000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 2.000,00

07.000 - SECRETARIA MUN. DE FINANÇAS PÚBLICAS EENTÁRIA

07.1.500.0000000229-Recursos não Vinculados de Impostos E R$1.
700,00

07.000 - SECRETARIA MUN. DE FINANÇAS PÚBLICAS E

07.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

07.002.4.123.8.2229-3.1.90.11.00.00.00.00 - VENCIMENTOS E R$50,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 50,00

07.000 - SECRETARIA MUN. DE FINANÇAS PÚBLICAS E

07.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

07.002.4.123.8.2229-3.1.90.11.00.00.00.00 - VENCIMENTOS E R$600,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 600,00

07.000 - SECRETARIA MUN. DE FINANÇAS PÚBLICAS E

07.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

07.002.4.123.8.2229-3.1.90.11.00.00.00.00 - VENCIMENTOS E R$300,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 300,00

07.000 - SECRETARIA MUN. DE FINANÇAS PÚBLICAS E

07.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

07.002.4.123.8.2229-3.1.90.11.00.00.00.00 - VENCIMENTOS E R$820,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 820,00

07.000 - SECRETARIA MUN. DE FINANÇAS PÚBLICAS E

07.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

07.002.4.123.8.2229-3.1.90.11.00.00.00.00 - VENCIMENTOS E R$100,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 100,00

07.000 - SECRETARIA MUN. DE FINANÇAS PÚBLICAS E

07.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

07.1.500.0000000229-Recursos não Vinculados de Impostos E R$1.
000,00

07.000 - SECRETARIA MUN. DE FINANÇAS PÚBLICAS E

07.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

07.002.4.123.8.2229-3.3.90.30.00.00.00.00 - MATERIAL DE R$6.180,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 6.180,00

07.000 - SECRETARIA MUN. DE FINANÇAS PÚBLICAS E

07.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

07.002.4.123.8.2229-3.3.90.30.00.00.00.00 - MATERIAL DE R$18.820,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 18.820,00

06.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

06.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE

06.001.4.122.7.2228-3.3.90.30.00.00.00.00 - MATERIAL DE R$2.510,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 2.510,00

06.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

06.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE

06.001.4.122.7.2228-3.3.90.30.00.00.00.00 - MATERIAL DE R$150,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 150,00

06.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

06.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE

06.001.4.122.7.2228-3.3.90.30.00.00.00.00 - MATERIAL DE R$3.900,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 3.900,00

06.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

06.1.500.0000000228-Recursos não Vinculados de Impostos R$350,00

06.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

06.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE

06.001.4.122.7.2228-3.3.90.30.00.00.00.00 - MATERIAL DE R$30,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 30,00
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06.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

06.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE

06.001.4.122.7.2228-3.3.90.30.00.00.00.00 - MATERIAL DE R$2.560,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 2.560,00

06.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

06.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE

06.001.4.122.7.2228-3.3.90.30.00.00.00.00 - MATERIAL DE R$4.380,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 4.380,00

06.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

06.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE

06.001.4.122.7.2228-3.3.90.30.00.00.00.00 - MATERIAL DE R$36.120,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 36.120,00

06.001.4.122.7.2228-3.3.90.35.00.00.00.00 - SERVICOS DE R$15.080,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 15.080,00

06.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

06.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE

06.001.4.122.7.2228-3.3.90.35.00.00.00.00 - SERVICOS DE R$2.920,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 2.920,00

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.1.500.0000000.210Recursos não Vinculados de Impostos R$20.000,00

07.000 - SECRETARIA MUN. DE FINANÇAS PÚBLICAS E

07.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

07.002.4.123.8.2229-3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS R$25.000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 25.000,00

06.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

06.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE

06.001.4.122.7.2228-3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS R$320,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 320,00

06.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

06.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE

06.001.4.122.7.2228-3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS R$400,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 400,00

06.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

06.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE

06.001.4.122.7.2228-3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS R$49.280,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 49.280,00

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE MANUTENÇÃO DE FROTAS

09.002.26.782.88.1068-4.4.90.52.00.00.00.00 - R$25.000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 25.000,00

06.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

06.1.500.0000000.208Recursos não Vinculados de Impostos R$27.920,00

06.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

06.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE

06.001.99.999.99.2088-9.9.99.99.00.00.00.00 - RESERVA DE R$3.
200,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 3.200,00

06.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

06.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE

06.001.99.999.99.2088-9.9.99.99.00.00.00.00 - RESERVA DE R$9.
100,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 9.100,00

06.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

06.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE

06.001.99.999.99.2088-9.9.99.99.00.00.00.00 - RESERVA DE R$1.
800,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 1.800,00

06.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

06.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE

06.001.99.999.99.2088-9.9.99.99.00.00.00.00 - RESERVA DE R$7.
980,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 7.980,00.

Art. 3º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogada as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, 2 de maio de 2024.

ALEX ALVES DA SILVA AILTON JOSE DA ROCHA FABIANO DALLA
VALLE

Assessor Técnico Assessor Contábil Prefeito Municipal

PROCURADORIA JURIDICA
DECRETO Nº 36/2024, DE 2 DE MAIO DE 2024.

DECRETO Nº 36/2024, de 2 de Maio de 2024.

Abertura de crédito adicional suplementar, no Orçamento programa de
2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITIQUIRA, no uso de suas atribuições que
lhe

confere a Lei Orgânica do Município de ITIQUIRA e autorização contida na
Lei Municipal 1283/2023, de 19 de Dezembro de 2023.

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica aberto no corrente exercício Crédito no valor de R$ 293.
700,00 para a(s) seguinte(s) Dotação(ões) orçamentária(s):

15.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E CIDADEE

15.001.4.122.7.2257-3.3.90.14.00.00.00.00 - DIARIAS - R$2.000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 2.000,00

06.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

06.001.24.131.7.2262-3.3.90.14.00.00.00.00 - DIARIAS - R$3.000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 3.000,00

07.000 - SECRETARIA MUN. DE FINANÇAS PÚBLICAS E

07.004.4.123.8.2232-3.3.90.14.00.00.00.00 - DIARIAS -E R$3.000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 3.000,00

08.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.1.500.10010002063Recursos não Vinculados de Impostos R$5.000,00

13.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, TURISMO E

13.002 - SECRETARIA ADJUNTA DE CULTURA

13.1.500.0000000.217Recursos não Vinculados de Impostos R$20.000,00

06.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

06.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE
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06.1.711.0000000228-Demais Transferências Obrigatórias não R$4.
200,00

08.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001.12.306.45.2078-3.3.90.30.00.00.00.00 - MATERIAL DE R$3.
000,00

1.552.0000000 Transferências de Recursos do FNDE 3.000,00

08.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001.12.306.49.2079-3.3.90.30.00.00.00.00 - MATERIAL DE R$10.
000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 10.000,00

08.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001.12.306.49.2079-3.3.90.30.00.00.00.00 - MATERIAL DE R$10.
000,00

1.552.0000000 Transferências de Recursos do FNDE 10.000,00

08.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE TRANSPORTE ESCOLAR

08.002.12.362.43.2266-3.3.90.30.00.00.00.00 - MATERIAL DE R$4.
000,00

1.553.0000000 Transferências de Recursos do FNDE 4.000,00

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.001 - GABINETE DO SEC. MUNICIPAL INFRAESTRUTURA

09.001.15.452.58.2106-3.3.90.30.00.00.00.00 - MATERIAL DE R$2.
000,00

1.711.0000000 Demais Transferências Obrigatórias não 2.000,00

11.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

11.002 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

11.002.8.244.81.2151-3.3.90.32.00.00.00.00 - MATERIAL, R$35.000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 35.000,00

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE MANUTENÇÃO DE FROTAS

09.002.26.782.88.2103-3.3.90.36.00.00.00.00 - OUTROS R$2.500,00

1.704.0000000 Transferência da União Referente a 2.500,00

12.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA

12.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE AGRICULTURA

12.002.20.606.18.1104-4.4.90.52.00.00.00.00 - R$190.000,00

1.700.0000000 Outras Transferências de Convênios ou 190.000,00

Art. Para atendimento da Alteração Orçamentária que trata o artigo anteri-
or

Não identificado -

Não identificado R$0,00

02.000 - GABINETE DO PREFEITO

02.002 - SECRETARIA CHEFE DE GABINETE

02.002.4.122.7.2004-3.1.90.11.00.00.00.00 - VENCIMENTOS E R$3.
000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 3.000,00

Art. 2º. Para atendimento da Alteração Orçamentária que trata o artigo
anterior serão utilizados recursos provenientes de:

02.000 - GABINETE DO PREFEITO

02.002 - SECRETARIA CHEFE DE GABINETE

02.002.4.122.7.2004-3.1.90.11.00.00.00.00 - VENCIMENTOS E R$3.
000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 3.000,00

03.000 - PROCURADORIA JURÍDICAL

03.1.500.0000000006-Recursos não Vinculados de Impostos E R$10.
000,00

13.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, TURISMO E

13.001 - GABINETE DO SEC. MUN. DE ESPORTE, TURISMO E

13.001.4.122.7.2168-3.3.90.30.00.00.00.00 - MATERIAL DE R$4.200,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 4.200,00

11.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

11.002 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

11.002.8.244.81.2151-3.3.90.36.00.00.00.00 - OUTROS R$35.000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 35.000,00

08.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001.12.361.42.2064-3.3.90.36.00.00.00.00 - OUTROS R$5.000,00

1.500.1001000 Recursos não Vinculados de Impostos 5.000,00

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.004 - SECRETARIA ADJUNTA DE OBRAS

09.004.26.782.88.1067-3.3.90.36.00.00.00.00 - OUTROS R$2.000,00

1.700.0000000 Outras Transferências de Convênios ou 2.000,00

08.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001.12.361.42.2064-3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS R$2.000,00

1.500.1001000 Recursos não Vinculados de Impostos 2.000,00

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.004.26.782.88.1067-3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS R$3.000,00

1.700.0000000 Outras Transferências de Convênios ou 3.000,00

06.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

06.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE

06.001.4.122.7.2228-3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS R$3.000,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 3.000,00

08.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001.12.361.42.2064-3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS R$4.000,00

1.500.1001000 Recursos não Vinculados de Impostos 4.000,00

06.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

06.001 - GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE

06.001.4.122.7.2228-3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS R$2.500,00

1.500.0000000 Recursos não Vinculados de Impostos 2.500,00

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.1.700.0000000.108Outras Transferências de Convênios ou R$20.
000,00

09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

09.004 - SECRETARIA ADJUNTA DE OBRAS

09.004.4.451.7.1081-4.4.90.51.00.00.00.00 - OBRAS E R$10.000,00

2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 583 Assinado Digitalmente



1.700.0000000 Outras Transferências de Convênios ou 10.000,00.

Art. 3º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogada as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, 2 de maio de 2024.

ALEX ALVES DA SILVA AILTON JOSE DA ROCHA FABIANO DALLA
VALLE

Assessor Técnico Assessor Contábil Prefeito Municipal

PROCURADORIA JURIDICA
PORTARIA N° 311, DE 01 DE JULHO DE 2024.

PORTARIA N° 311, DE 01 DE JULHO DE 2024.

“Conceder, a pedido do servidor que menciona, Licença para Atividade Po-
lítica, e dá outras providências.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITIQUIRA, Estado de Mato Grosso, no uso
de suas atribuições legais exaradas no art. 51, combinado com o art. 95,
inciso II da Lei Orgânica do Município, e;

CONSIDERANDO a Licença para Atividade Política, prevista no artigo 85
e seguintes da Lei Municipal nº 379, de 03 de março de 1999; bem como,
nas demais legislações e entendimentos correlatos dos Tribunais Pátrios;

CONSIDERANDO o deferimento ao requerimento de Desincompatibiliza-
ção para fins de concorrer ao cargo de vereador nas eleições Municipais,
protocolado pelo Servidor Público Municipal, ocupante do cargo de Agente
Administrativo, Eufrazio Cabral da Costa, junto ao órgão/unidade adminis-
trativa competente do Poder Executivo/Prefeitura Municipal de Itiquira/MT;

R E S O L V E:

Art. 1º - Conceder a Licença para Atividade Política, ao Servidor abaixo
relacionado a partir do dia 05 de julho de 2024:

1. EUFRAZIO CABRAL DA COSTA.

Agente Administrativo.

Art. 2º - Fica revogada a portaria 047 de 17 de fevereiro de 2017, que dis-
põe acerca da função de Vistoriador da Agência Municipal de Trânsito de
Itiquira.

Art. 3° - Determinar ao órgão/unidade administrativa competente do Poder
Executivo, as providências cabíveis, inclusive as de caráter orçamentária
e financeira, se devidas.

Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de 05 de julho de 2024 e
revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Itiquira, 01
de julho de 2024.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

FABIANO DALLA VALLE

Prefeito Municipal

PROCURADORIA JURIDICA
PORTARIA N° 314, DE 01 DE JULHO DE 2024.

PORTARIA N° 314, DE 01 DE JULHO DE 2024.

“Designar o Servidor que menciona, responsável pela fiscalização do
contrato 029/2024 no Poder Executivo Municipal, e dá outras providênci-
as”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITIQUIRA, Estado de Mato Grosso, no uso
de suas atribuições legais exaradas no art. 51, incisos I, combinado com o
art. 95, inciso II da Lei Orgânica do Município, e

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 124/2023, que dispõe dispõe so-
bre a atuação dos gestores e fiscais de contratos e regulamenta parcial-
mente o art. 8º, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no

âmbito da Prefeitura Municipal de Itiquira – MT, bem como aos ditames da
Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer um servidor para fiscali-
zar o contrato administrativo 029/2024 do Poder Executivo Municipal;

R E S O L V E:

Art. 1º Designar o Servidor abaixo relacionado, para ser responsável pela
fiscalização do Contrato Administrativo 029/2024, firmado entre o MUNICÍ-
PIO DE ITIQUIRA e a empresa CICERO JOSE DE LIMA ME, inscrita no
CNPJ sob o nº 01.803.903/0001-73,em consonância com o disposto no
Decreto Municipal nº 124/2023, cujo objeto é a EXECUÇÃO DA AMPLIA-
ÇÃO E REFORMA DA UNIDADE ESCOLAR DE EDUCAÇÃO INFANTIL
CMEI “ZELAVIR JOSÉ WANS”, NO DISTRITO DE OURO BRANCO DO
SUL EM ITIQUIRA/MT.

1 – ADRIELY DA SILVA FERREIRA GAMA

Engenheira Civil CREA/MT 045570

CPF: 090.***.***-80.

Art. 2° As atribuições do servidor designado, são as estabelecidas no De-
creto Municipal nº 124/203, e por tratar-se de relevante interesse público,
não são remuneradas, havendo a dispensa de suas atribuições/funções
habituais, quando em horário de expediente, para atender as diligências e
demais atividades pertinentes, cabendo a Administração Pública Municipal
viabilizar todas as condições necessárias para o fiel cumprimento das re-
feridas atribuições/funções.

Art. 3° Caberá ao fiscal de contratos designado apenas as atribuições es-
tabelecidas no Decreto Municipal nº 124/2023, sendo que as atribuições
relativas ao recebimento definitivo de bens/materiais, serviços comuns,
obras e ser serviços de engenharia regulamentados pelo Decreto Munici-
pal nº 135/2023 serão de responsabilidade da comissão instituída por meio
da Portaria nº 035 de 10 de janeiro de 2024.

Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Paço Municipal “Rosa Pereira Campos”, Gabinete do Prefeito, em Iti-
quira/MT, 01

de julho de 2024.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

FABIANO DALLA VALLE

PREFEITO MUNICIPAL

CAMARA MUNICIPAL
ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

(Processo Administrativo n° 009/2024)

Dispensa Eletrônica n° 005/2024
OBJETO: Contratação mediante dispensa eletrônica de licitação, com
fundamento no art. 75 nos termos da Lei n° 14.133/2021, Inciso II atuali-
zado pelo Decreto n° 11.871/2023 e Inciso IV, alínea “b”, Resolução Le-
gislativa nº 002/2023, Decreto Legislativo 05/2024 e demais legislações
aplicáveis, objetivando a : Aquisição de Motor Elétrico, e controles remotos,
para atender a demanda da Câmara Municipal de Itiquira-MT, de acordo com
as condições e exigências estabelecidas no Aviso de Licitação e no Ter-
mo de Referência, anexo ao citado Aviso.
FORNECEDOR: DISTRIBUIDORA PRIMAVERA DE EQUIPAMENTOS DE SEGU-
RANÇA E REFRIGERAÇÃO LTDA, nome fantasia “MULTITEC – DISTRI-
BUIDOR EM TECNOLOGIA”, opera com o CNPJ 07.535.072/0001-82 e
tem sua sede localizada no logradouro Rua Guanabara, 520, bairro Cen-
tro/Cidade Primavera I, CEP 78.850-000, Primavera do Leste-MT.
DATA/HORÁRIO DE ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 27/06/2024
(quinta-feira), às 08h00 (horário de Brasília).
DATA/HORÁRIO DO ENCERRAMENTO DA SESSÃO PÚBLICA: 01/07/
2024 (segunda-feira), às 09:22 (horário de Brasília).
Valor de referência R$ 5.413,80
Valor adjudicado R$ 3.100,00
Vigência do contrato 90 dias
Economia da dispensa eletrônica 42,74%

RealizadaAÇÕES REALIZADAS Sim Não Observações
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Iniciando a fase externa, o extrato do aviso de
dispensa, eletrônica ou especial, com funda-
mento nos incisos I e II do art. 75 da Lei
Federal n° 14.133, de 14.133/2021, foi divulga-
do no site eletrônico oficial da administração e
no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios - Ma-
to Grosso?

X 248 a 252

Houve manifestação técnica quanto à aceitação
do objeto, da amostra ou quanto ao julgamento
da licitação por parte das areas demandantes
(beneficiária ou especialista)?

X Não se apli-
ca

Consta na instrução processual proposta e do-
cumentos de habilitação exigidos no aviso de
dispensa eletrônica?

X 274 a 415

Consta instrução processual atas, relatórios e
decisões do agente? X 253 a 272
Desclassificação de licitante por não atenderem
os requisitos do instrumento convocatório? X Não se apli-

ca
CONCLUSÃO
Ante o exposto, nos termos da manifestação da Ata de Sessão e Julga-
mento, ADJUDICO e HOMOLOGO o resultado da DISPENSA ELETRÔNICA
N° 005/2024 em favor da DISTRIBUIDORA PRIMAVERA DE EQUIPAMENTOS
DE SEGURANÇA E REFRIGERAÇÃO LTDA, nome fantasia “MULTITEC –
DISTRIBUIDOR EM TECNOLOGIA”, opera com o CNPJ 07.535.072/
0001-82 e tem sua sede localizada no logradouro Rua Guanabara, 520,
bairro Centro/Cidade Primavera I, CEP 78.850-000, Primavera do Leste-
MT., nos termos da Resolução Legislativa n° 002/2023 c/c art. 75 nos
termos da Lei n° 14.133/2021, Inciso II atualizado pelo Decreto n° 11.
871/2023 e Inciso IV, alínea “b”.
Após, DETERMINO:
A. À Unidade de Compras (Agente de Contratação) para divulgação e in-
serção do resultado da dispensa no site institucional deste Poder Legis-
lativo Municipal, Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios - Mato Grosso e
encaminhamento da Nota de Empenho à contratada;
B. Ao Departamento de Contabilidade, para emitir nota empenho em fa-
vor da empresa adjudicatária contendo que a contratação tem por base
nos termos previstos no Proceso Administrativo n° 014/2024 e no Valor
total de R$ 3.100,00 (três mil e cem reais);
C. A Secretária de Administração, de acordo com a Lei nº. 14.133, de 1º de abril de
2021, e a Resolução Legislativa n° 002/2023, para realizar execução e fiscalização
do objeto impulsionando o feito quando necessário.

Itiquira-MT, 01 de julho de 2024.

_________________________

JOSÉ CARLOS BATISTA

Presidente

Gestão 2023/2024

PROCURADORIA JURIDICA
PORTARIA N° 315, DE 01 DE JULHO DE 2024.

PORTARIA N° 315, DE 01 DE JULHO DE 2024.

Designa servidor para exercer as funções de Controlador Interno do Muni-
cípio de Itiquira/MT, em substituição e, dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITIQUIRA, Estado de Mato Grosso, no uso
de suas atribuições legais exaradas no art. 51, incisos I, combinado com o
art. 95, inciso II da Lei Orgânica do Município, e

CONSIDERANDO: as atribuições do Controle Interno de acompanhar o
cumprimento da legislação constitucional e legal, orientar, sugerir e solici-
tar providências administrativas, quando necessárias, por meio da emis-
são de Comunicações Internas, Solicitações, Notificações, Diligência, Ofí-
cios e Pareceres;

CONSIDERANDO: a ausência da servidora efetiva da vaga, e única res-
ponsável pela controladora interna do município, por motivo de afastamen-
to médico.

R E S O L V E:

Art. 1° DESIGNAR, em caráter temporário, a servidora ELIANE NEU-
BERT, inscrita no CPF sob n° 029.XXX.XXX-91, matrícula Nº 491, ocu-
pante do cargo efetivo de Auxiliar Administrativo, como CONTROLADOR
INTERNO SUBSTITUTO, para responder pelos atos inerentes ao Controle
Interno, enquanto a servidora efetiva da vaga estiver afastada de suas fun-
ções, no período de 01/07/2024 até 05/07/2024.

Art. 2º Os poderes instituídos por esta designação não excluem nem limi-
tam as atribuições da titular de Controle Interno, apenas tem sua aplicabi-
lidade na sua ausência.

Art. 3° A servidora acima mencionada não receberá subsídio para respon-
der pela função que está sendo designada.

Art. 4° Caberá aos órgãos competentes do Poder Executivo, as providên-
cias pertinentes, de acordo com a legislação em vigor.

Art. 5° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
se as disposições em contrário.

Paço Municipal “Rosa Pereira Campos”, Gabinete do Prefeito, em
Itiquira-MT, 01° de julho de 2024.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

FABIANO DALLA VALLE

Prefeito Municipal

PROCURADORIA JURIDICA
PORTARIA N° 310, DE 01 DE JULHO DE 2024.

PORTARIA N° 310, DE 01 DE JULHO DE 2024.

“Conceder, a pedido do servidor que menciona, Licença para Atividade Po-
lítica, e dá outras providências.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITIQUIRA, Estado de Mato Grosso, no uso
de suas atribuições legais exaradas no art. 51, combinado com o art. 95,
inciso II da Lei Orgânica do Município, e;

CONSIDERANDO a Licença para Atividade Política, prevista no artigo 85
e seguintes da Lei Municipal nº 379, de 03 de março de 1999; bem como,
nas demais legislações e entendimentos correlatos dos Tribunais Pátrios;

CONSIDERANDO o deferimento ao requerimento de Desincompatibiliza-
ção para fins de concorrer ao cargo de vereador nas eleições Municipais,
protocolado pelo Servidor Público Municipal, ocupante do cargo de Auxiliar
de Serviços Gerais, Jovacir Ferreira da Silva junto ao órgão/unidade admi-
nistrativa competente do Poder Executivo/Prefeitura Municipal de Itiquira/
MT;

R E S O L V E:

Art. 1º - Conceder a Licença para Atividade Política, ao Servidor abaixo
relacionado a partir do dia 05 de julho de 2024:

1. JOVACIR FERREIRA DA SILVA.

Auxiliar de Serviços Gerais

Art. 2º - Determinar ao órgão/unidade administrativa competente do Poder
Executivo, as providências cabíveis, inclusive as de caráter orçamentária
e financeira, se devidas.

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de 05 de julho de 2024 e
revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Itiquira, 01
de julho de 2024.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

FABIANO DALLA VALLE

Prefeito Municipal

PROCURADORIA JURIDICA
PORTARIA N° 316, DE 01 DE JULHO DE 2024.

PORTARIA N° 316, DE 01 DE JULHO DE 2024.

“Conceder, a pedido do servidor que menciona, Licença para Atividade Po-
lítica, e dá outras providências.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITIQUIRA, Estado de Mato Grosso, no uso
de suas atribuições legais exaradas no art. 51, combinado com o art. 95,
inciso II da Lei Orgânica do Município, e;
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CONSIDERANDO a Licença para Atividade Política, prevista no artigo 85
e seguintes da Lei Municipal nº 379, de 03 de março de 1999; bem como,
nas demais legislações e entendimentos correlatos dos Tribunais Pátrios;

CONSIDERANDO o deferimento ao requerimento de Desincompatibiliza-
ção para fins de concorrer ao cargo de vereador nas eleições Municipais,
protocolado pelo Servidor Público Municipal, ocupante do cargo de Opera-
dor de Máquinas, João da Silva Filho, junto ao órgão/unidade administrati-
va competente do Poder Executivo/Prefeitura Municipal de Itiquira/MT;

R E S O L V E:

Art. 1º - Conceder a Licença para Atividade Política, ao Servidor abaixo
relacionado a partir do dia 05 de julho de 2024:

1. JOÃO DA SILVA FILHO.

Operador de Máquinas.

Art. 2º - Determinar ao órgão/unidade administrativa competente do Poder
Executivo, as providências cabíveis, inclusive as de caráter orçamentária
e financeira, se devidas.

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de 05 de julho de 2024 e
revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Itiquira, 01
de julho de 2024.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

FABIANO DALLA VALLE

Prefeito Municipal

PROCURADORIA JURIDICA
DECRETO Nº 39/2024, DE 7 DE MAIO DE 2024.

DECRETO Nº 39/2024, de 7 de Maio de 2024.

Abertura de crédito adicional especial, no Orçamento programa de 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITIQUIRA, no uso de suas atribuições que
lhe confere a Lei Orgânica do Município de ITIQUIRA e autorização conti-
da na Lei Municipal nº 1302/2024, de 7 de Maio de 2024.

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica aberto no corrente exercício Crédito no valor de R$ 414.
136,20, para a(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s):

08.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE TRANSPORTE ESCOLAR 08.
002.12.362.43.2268-3.3.90.30.00.00.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO
08.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO R$214.136,20 1.
576.0000000 Transferências de Recursos dos Estados para programas de
educação 214.136,20

08.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE TRANSPORTE ESCOLAR 08.
002.12.362.43.2268-3.3.90.36.00.00.00.00 - OUTROS SERVICOS DE
TERCEIROS - PESSOA FISICA 08.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO R$50.000,00 1.576.0000000 Transferências de Recursos
dos Estados para programas de educação 50.000,00

08.002 - NÚCLEO DE SUPERVISÃO DE TRANSPORTE ESCOLAR 08.
002.12.362.43.2268-3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVICOS DE
TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 08.000 - SECRETARIA MUNICIPAL
DE EDUCAÇÃO R$150.000,00 1.576.0000000 Transferências de Recur-
sos dos Estados para programas de educação 150.000,00

Art. 2º - Para atendimento da Alteração Orçamentária que trata o artigo an-
terior serão utilizados recursos provenientes de: 08.004 - FUNDEB 08.000
- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 08.004.12.361.42.2211-3.
3.90.30.00.00.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO R$214.136,20 1.540.
0000000 Transferências do FUNDEB Impostos e Transferências de Im-
postos 214.136,20

08.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 08.004 - FUNDEB
08.004.12.361.42.2211-3.3.90.30.00.00.00.00 - MATERIAL DE CONSU-
MO R$50.000,00 1.540.0000000 Transferências do FUNDEB Impostos e
Transferências de Impostos 50.000,00 08.004 - FUNDEB 08.000 - SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 08.004.12.361.42.2211-3.3.90.
30.00.00.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO R$150.000,00 1.540.
0000000 Transferências do FUNDEB Impostos e Transferências de Im-
postos 150.000,00 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, 7 de Maio de
2024. Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogada as disposições em contrário.

PROCURADORIA JURIDICA
PORTARIA N° 313, DE 01 DE JULHO DE 2024.

PORTARIA N° 313, DE 01 DE JULHO DE 2024.

“Designar o Servidor que menciona, responsável pela fiscalização dos
Contratos oriundos da Ata de Registro de Preços -ARP 007/2024 no
Poder Executivo Municipal, e dá outras providências”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITIQUIRA, Estado de Mato Grosso, no uso
de suas atribuições legais exaradas no art. 51, incisos I, combinado com o
art. 95, inciso II da Lei Orgânica do Município, e

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 124/2023, que dispõe sobre a
atuação dos gestores e fiscais de contratos e regulamenta parcialmente o
art. 8º, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da
Prefeitura Municipal de Itiquira – MT, bem como aos ditames da Lei Fede-
ral nº 14.133 de 1º de abril de 2021;

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter fiscal formal-
mente designado durante toda a vigência dos contratos celebrados pela
entidade,

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer um servidor para fiscali-
zar os contratos oriundos da Ata de Registro de Preços – ARP 007/2024
do Poder Executivo Municipal;

R E S O L V E:

Art. 1º Designar o Servidor abaixo relacionado para ser responsável pela
fiscalização dos Contratos oriundos da ARP 007/2024, referente ao Pre-
gão Eletrônico 007/2024 – Procedimento Administrativo nº 025/2024, cujo
objeto é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, MATERIAIS DE HIGIENE E LIM-
PEZA, UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS E PRODUTOS DESCARTÁVEIS.

1 – TALIANA APARECIDA MOTA DA SILVA

Nutricionista – CRM/1 8690

Art. 2° As atribuições do servidor designado, são as estabelecidas no De-
creto Municipal nº 124/203, e por tratar-se de relevante interesse público,
não são remuneradas, havendo a dispensa de suas atribuições/funções
habituais, quando em horário de expediente, para atender as diligências e
demais atividades pertinentes, cabendo a Administração Pública Municipal
viabilizar todas as condições necessárias para o fiel cumprimento das re-
feridas atribuições/funções.

Art. 3° Caberá ao fiscal de contratos designado apenas as atribuições es-
tabelecidas no Decreto Municipal nº 124/2023, sendo que as atribuições
relativas ao recebimento definitivo de bens/materiais, serviços comuns,
obras e ser serviços de engenharia regulamentados pelo Decreto Munici-
pal nº 135/2023 serão de responsabilidade da comissão instituída por meio
da Portaria nº 035 de 10 de janeiro de 2024.

Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Paço Municipal “Rosa Pereira Campos”, Gabinete do Prefeito, em Iti-
quira/MT, 01

de julho de 2024.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
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FABIANO DALLA VALLE PREFEITO MUNICIPAL

CAMARA MUNICIPAL
AVISO DE RESULTADO E JULGAMENTO

DISPENSA ELETRÔNICA N° 005/2024

MODALIDADE DISPENSA ELETRÔNICA
CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO
DATA DE JULGAMENTO 01/07/2024

OBJETO:

Aquisição de Motor Elétrico, e controles remotos, para atender a demanda da Câmara Municipal de Itiquira-MT.

O Agente de contratação, instituído pela portaria legislativa 021/2024, comunica a todos, que o processo de dispensa de licitação n° 005/2024, modali-
dade eletrônica, obteve o seguinte resultado:

Consagrando como vencedora a empresa DISTRIBUIDORA PRIMAVERA DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA E REFRIGERAÇÃO LTDA, no-
me fantasia “MULTITEC – DISTRIBUIDOR EM TECNOLOGIA”, opera com o CNPJ 07.535.072/0001-82 e tem sua sede localizada no logradouro Rua
Guanabara, 520, bairro Centro/Cidade Primavera I, CEP 78.850-000, Primavera do Leste-MT., com o valor global de R$ 3.100,00 (três mil e cem reais),
conforme abaixo detalhado:

Seq. Descrição do Objeto Classificação
TCE-MT Qtde. Unidade

Padrão
Valor
unitário

Valor
total

01
Motor elétrico - para portão deslizante, potência 1hp, com mínimo 02 controles remoto 433 mhz, 220
volts, bifásico, aplicação em condomínio/industrial, frequência de 50/60 hz, suporta peso máximo
portão de até 2000 kg, quantidade de ciclos/hora: contínuos, consumo: 0,1000 kw/h, consumo ciclo:
0,0077 kw, garantia mínima de 01 ano.

00085433 01 Unidade 2,880,00 2.
880,00

02 Controle remoto - receptor para abrir e fechar portão, 433,92mhz, 30 v, 12 v tp capacidade máxima
de 340 dispositivos sem fio 302994-8 02 Unidade 70,00 140,00

03 Controle remoto - para abertura de portão com o acionamento do farol luz alta tx car, 433 mhz, com
alcance mínimo de 70 m. 00084933 02 Unidade 40,00 80,00

Valor global 3.100,00

Valor total do contrato: R$ 3.100,00 (três mil e cem reais).

Vigência do contrato: 90 (noventa) dias.

Itiquira-MT, 01 de julho de 2024.

Caroline de Oliveira Amaral
Agente de Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO ATA Nº. 111/2024

CONTRATANTE: Município de Jaciara – MT; CONTRATADO: V. C. DA
ROCHA DISTRIBUIDORA; OBJETO: “Registro de Preços para Futura
e Eventual Aquisição de Equipamentos e Materiais de Informática pa-
ra atendimento á Secretária de Saúde e demais Secretarias da Prefei-
tura Municipal de Jaciara/MT”. PRAZO: 12(doze) meses.VALOR GLO-
BAL: R$ 13.000,00 (Treze mil reais). ASSINATURA: 27/06/2024.

FABRICIO CARVALHO DE SOUSA FABIAN

Secretário Municipal de Saúde de Jaciara – MT

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO ADITIVO Nº. 001/2024 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.º 100/2024

CONTRATANTE: Prefeitura Mun. de Jaciara-MT; CONTRATADO: SU-
PRIPRIME SUPRIMENTOS DE INFORMATICA LTDA; OBJETO: acrés-
cimo de valor por inclusão dE iteM fica acrescido os itens 90 e 91 no
valor global R$ 7.350,00 (Sete mil e trezentos e cinquenta reais) á Ata de
Registro de Preços nº 100/2024; Permanecem inalteradas e em pleno vi-
gor as demais cláusulas da Ata de Registro de Preços nº. 100/2024; AS-
SINATURA: 25/06/2024.

FABRICIO CARVALHO DE SOUSA FABIAN

Secretario Municipal de Saúde de Jaciara

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO ADITIVO Nº. 001/2024 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.º 073/2024

CONTRATANTE: Prefeitura Mun. de Jaciara-MT; CONTRATADO: DRO-
GAFONTE LTDA; OBJETO: acréscimo de valor por inclusão de item
fica acrescido o item 314 no valor global R$ 31.950,00 (Trinta e um mil e
novecentos e cinquenta reais) á Ata de Registro de Preços nº 073/2024;
Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas da Ata de
Registro de Preços nº. 073/2024; ASSINATURA: 11/06/2024.

FABRICIO CARVALHO DE SOUSA FABIAN

Secretario Municipal de Saúde de Jaciara

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO ATA Nº. 110/2024

CONTRATANTE: Município de Jaciara – MT; CONTRATADO: OXIGENIO
MODELO COMERCIO DE GASES LTDA; OBJETO: “Registro de preços
para futura e eventual contratação de empresa para Aquisição de Car-
gas de Oxigênio Medicinal Gasoso e Ar Comprimido Medicinal, para
atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de
Jaciara/MT”. PRAZO: 12(doze) meses.VALOR GLOBAL: R$ 334.100,00
(trezentos e trinta e quatro mil e cem reais). ASSINATURA: 24/06/
2024.

FABRICIO CARVALHO DE SOUSA FABIAN

Secretário Municipal de Saúde de Jaciara – MT
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LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO ATA Nº. 105/2024

CONTRATANTE: Município de Jaciara – MT; CONTRATADO: EXCLU-
SIVE COMERCIO LTDA; OBJETO: “Registro de Preços para Futura e
Eventual Aquisição de Equipamentos e Materiais de Informática pa-
ra atendimento á Secretária de Saúde e demais Secretarias da Prefei-
tura Municipal de Jaciara/MT”. PRAZO: 12(doze) meses.VALOR GLO-
BAL:R$ 6.620,00 (seis mil, seiscentos e vinte reais). ASSINATURA:
17/06/2024.

FABRICIO CARVALHO DE SOUSA FABIAN

Secretário Municipal de Saúde de Jaciara – MT

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO ATA Nº. 104/2024

CONTRATANTE: Município de Jaciara – MT; CONTRATADO: TECNO-
GOV COMERCIAL LTDA-EPP; OBJETO: “Registro de Preços para Fu-
tura e Eventual Aquisição de Equipamentos e Materiais de Informáti-
ca para atendimento á Secretária de Saúde e demais Secretarias da
Prefeitura Municipal de Jaciara/MT”. PRAZO: 12(doze) meses.VALOR
GLOBAL: R$ 16.720,00 (dezesseis mil, setecentos e vinte reais). AS-
SINATURA: 17/06/2024.

FABRICIO CARVALHO DE SOUSA FABIAN

Secretário Municipal de Saúde de Jaciara – MT

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO ATA Nº. 103/2024

CONTRATANTE: Município de Jaciara – MT; CONTRATADO: COMPU-
TECH INFORMATICA LTDA; OBJETO: “Registro de Preços para Fu-
tura e Eventual Aquisição de Equipamentos e Materiais de Informáti-
ca para atendimento á Secretária de Saúde e demais Secretarias da
Prefeitura Municipal de Jaciara/MT”. PRAZO: 12(doze) meses.VALOR
GLOBAL: R$ 1.235,00 (um mil, duzentos e trinta e cinco reais). ASSI-
NATURA: 17/06/2024.

FABRICIO CARVALHO DE SOUSA FABIAN

Secretário Municipal de Saúde de Jaciara – MT

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO ATA Nº. 102/2024

CONTRATANTE: Município de Jaciara – MT; CONTRATADO: BX DIS-
TRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS LTDA; OBJETO: “Registro de Pre-
ços para Futura e Eventual Aquisição de Equipamentos e Materiais de
Informática para atendimento á Secretária de Saúde e demais Secre-
tarias da Prefeitura Municipal de Jaciara/MT”. PRAZO: 12(doze) me-
ses.VALOR GLOBAL: R$ 55.680,00 (cinquenta e cinco mil, seiscentos
e oitenta reais). ASSINATURA: 17/06/2024.

FABRICIO CARVALHO DE SOUSA FABIAN

Secretário Municipal de Saúde de Jaciara – MT

CÂMARA MUNICIPAL DE JACIARA
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO QUARTO ADITIVO AO CONTRATO

Nº 08/2023

CÂMARA MUNICIPAL DE JACIARA

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO QUARTO ADITIVO AO CONTRATO Nº
08/2023

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE JACIARA-MT

CONTRATO: PAULO ROCHA SANTOS LTDA

CNJP: 24.816.340/0001-53

OBJETO: Objeto do presente instrumento é a “CONTRATAÇÃO DE EM-
PRESA PARA EXECUÇÃO DA OBRA DE REFORMA E AMPLIAÇÃO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE JACI-
ARA/MT.”

ADITIVO DE PRAZO CONTRATUAL

VIGÊNCIA EXECUÇÃO 27/06/2024 à 27/09/2024

VIGÊNCIA TÉRMINO: 27/11/2024

FUNDAMENTO: em conformidade com às disposições da Lei 8.666/93.

Jaciara-MT, 26 de junho de 2024.

CLEITON GODOI BRASILEIRO

Presidente da Câmara Municipal

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO ATA Nº. 101/2024

CONTRATANTE: Município de Jaciara – MT; CONTRATADO: DK IN-
FORMATICA LTDA; OBJETO: “Registro de Preços para Futura e
Eventual Aquisição de Equipamentos e Materiais de Informática para
atendimento á Secretária de Saúde e demais Secretarias da Prefeitura
Municipal de Jaciara/MT”. PRAZO: 12(doze) meses.VALOR GLOBAL:
R$ 46.930,00 (quarenta e seis mil, novecentos e trinta reais). ASSINA-
TURA: 17/06/2024.

FABRICIO CARVALHO DE SOUSA FABIAN

Secretário Municipal de Saúde de Jaciara – MT

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO ATA Nº. 100/2024

CONTRATANTE: Município de Jaciara – MT; CONTRATADO: SUPRI-
PRIME SUPRIMENTOS DE INFORMATICA LTDA; OBJETO: “Registro
de Preços para Futura e Eventual Aquisição de Equipamentos e Mate-
riais de Informática para atendimento á Secretária de Saúde e demais
Secretarias da Prefeitura Municipal de Jaciara/MT”. PRAZO: 12(doze)
meses.VALOR GLOBAL: R$ 95.030,00 (noventa e cinco mil e trinta re-
ais). ASSINATURA: 17/06/2024.

FABRICIO CARVALHO DE SOUSA FABIAN

Secretário Municipal de Saúde de Jaciara – MT

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO ATA Nº. 099/2024

CONTRATANTE: Município de Jaciara – MT; CONTRATADO: SINCES
TECNOLOGIA COMERCIO E SERVICOS LTDA; OBJETO: “Registro de
Preços para Futura e Eventual Aquisição de Equipamentos e Materi-
ais de Informática para atendimento á Secretária de Saúde e demais
Secretarias da Prefeitura Municipal de Jaciara/MT”. PRAZO: 12(doze)
meses.VALOR GLOBAL: R$ 1.630,00 (um mil, seiscentos e trinta re-
ais). ASSINATURA: 17/06/2024.

FABRICIO CARVALHO DE SOUSA FABIAN

Secretário Municipal de Saúde de Jaciara – MT

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO ATA Nº. 098/2024

CONTRATANTE: Município de Jaciara – MT; CONTRATADO: SEVEN-
TEC COMERCIO LTDA; OBJETO: “Registro de Preços para Futura e
Eventual Aquisição de Equipamentos e Materiais de Informática para
atendimento á Secretária de Saúde e demais Secretarias da Prefeitura
Municipal de Jaciara/MT”. PRAZO: 12(doze) meses.VALOR GLOBAL:
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R$ 3.980,00 (três mil, novecentos e oitenta reais). ASSINATURA: 17/
06/2024.

FABRICIO CARVALHO DE SOUSA FABIAN

Secretário Municipal de Saúde de Jaciara – MT

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO ATA Nº. 097/2024

CONTRATANTE: Município de Jaciara – MT; CONTRATADO: ROSAN-
GELA IGNACIO DE OLIVEIRA LTDA; OBJETO: “Registro de Preços
para Futura e Eventual Aquisição de Equipamentos e Materiais de In-
formática para atendimento á Secretária de Saúde e demais Secreta-
rias da Prefeitura Municipal de Jaciara/MT”. PRAZO: 12(doze) meses.
VALOR GLOBAL: R$ 20.541,45 (vinte mil, quinhentos e quarenta e um
reais e quarenta e cinco centavos). ASSINATURA: 17/06/2024.

FABRICIO CARVALHO DE SOUSA FABIAN

Secretário Municipal de Saúde de Jaciara – MT

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO ATA Nº. 096/2024

CONTRATANTE: Município de Jaciara – MT; CONTRATADO: OLMI IN-
FORMATICA LTDA - EPP; OBJETO: “Registro de Preços para Futura
e Eventual Aquisição de Equipamentos e Materiais de Informática pa-
ra atendimento á Secretária de Saúde e demais Secretarias da Prefei-
tura Municipal de Jaciara/MT”. PRAZO: 12(doze) meses.VALOR GLO-
BAL: R$ 16.650,00 (dezesseis mil, seiscentos e cinquenta reais). AS-
SINATURA: 17/06/2024.

FABRICIO CARVALHO DE SOUSA FABIAN

Secretário Municipal de Saúde de Jaciara – MT

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO ATA Nº. 095/2024

CONTRATANTE: Município de Jaciara – MT; CONTRATADO: M N DE
OLIVEIRA FILHO LTDA; OBJETO: “Registro de Preços para Futura e
Eventual Aquisição de Equipamentos e Materiais de Informática para
atendimento á Secretária de Saúde e demais Secretarias da Prefeitura
Municipal de Jaciara/MT”. PRAZO: 12(doze) meses.VALOR GLOBAL:
R$ 5.421,00 (cinco mil, quatrocentos e vinte e um reais). ASSINATU-
RA: 17/06/2024.

FABRICIO CARVALHO DE SOUSA FABIAN

Secretário Municipal de Saúde de Jaciara – MT

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO ATA Nº. 094/2024

CONTRATANTE: Município de Jaciara – MT; CONTRATADO: GOMES
COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA EIRELI - ME; OBJETO:
“Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de Equipamen-
tos e Materiais de Informática para atendimento á Secretária de Saúde
e demais Secretarias da Prefeitura Municipal de Jaciara/MT”. PRAZO:
12(doze) meses.VALOR GLOBAL:R$ 3.449,00 (três mil, quatrocentos e
quarenta e nove reais). ASSINATURA: 17/06/2024.

FABRICIO CARVALHO DE SOUSA FABIAN

Secretário Municipal de Saúde de Jaciara – MT

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO ATA Nº. 093/2024

CONTRATANTE: Município de Jaciara – MT; CONTRATADO: REPRE-
MIG REPRESENTACAO E COMERCIO DE MINAS GERAIS LTDA; OB-

JETO: “Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de Equi-
pamentos e Materiais de Informática para atendimento á Secretária de
Saúde e demais Secretarias da Prefeitura Municipal de Jaciara/MT”.
PRAZO: 12(doze) meses.VALOR GLOBAL: R$ 77.030,00 (setenta e se-
te mil e trinta reais). ASSINATURA: 17/06/2024.

FABRICIO CARVALHO DE SOUSA FABIAN

Secretário Municipal de Saúde de Jaciara – MT

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO ATA Nº. 092/2024

CONTRATANTE: Município de Jaciara – MT; CONTRATADO: DLB CO-
MERCIO DE PRODUTOS DE INFORMATICA EIRELI; OBJETO: “Regis-
tro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de Equipamentos e
Materiais de Informática para atendimento á Secretária de Saúde e
demais Secretarias da Prefeitura Municipal de Jaciara/MT”. PRAZO:
12(doze) meses.VALOR GLOBAL: R$ 487,92 (quatrocentos e oitenta e
sete reais e noventa e dois centavos). ASSINATURA: 17/06/2024.

FABRICIO CARVALHO DE SOUSA FABIAN

Secretário Municipal de Saúde de Jaciara – MT

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO ATA Nº. 091/2024

CONTRATANTE: Município de Jaciara – MT; CONTRATADO: CARLOS
GEOVANE FERREIRA BARBOSA; OBJETO: “Registro de Preços para
Futura e Eventual Aquisição de Equipamentos e Materiais de Informá-
tica para atendimento á Secretária de Saúde e demais Secretarias da
Prefeitura Municipal de Jaciara/MT”. PRAZO: 12(doze) meses.VALOR
GLOBAL: R$ 29.146,50 (vinte e nove mil, cento e quarenta e seis reais
e cinquenta centavos). ASSINATURA: 17/06/2024.

FABRICIO CARVALHO DE SOUSA FABIAN

Secretário Municipal de Saúde de Jaciara – MT

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO ATA Nº. 090/2024

CONTRATANTE: Município de Jaciara – MT; CONTRATADO: M S B CO-
MERCIO E SERVIÇOS LTDA; OBJETO: “Registro de Preços para Fu-
tura e Eventual Aquisição de Equipamentos e Materiais de Informáti-
ca para atendimento á Secretária de Saúde e demais Secretarias da
Prefeitura Municipal de Jaciara/MT”. PRAZO: 12(doze) meses.VALOR
GLOBAL: R$ 15.999,00 (quinze mil, novecentos e noventa e nove re-
ais). ASSINATURA: 17/06/2024.

FABRICIO CARVALHO DE SOUSA FABIAN

Secretário Municipal de Saúde de Jaciara – MT

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO ATA Nº. 089/2024

CONTRATANTE: Município de Jaciara – MT; CONTRATADO: SC SER-
VICOS E COMERCIO LTDA; OBJETO: “REGISTRO DE PREÇO PARA
CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS
EM PROCEDIMENTOS CLÍNICOS VETERINÁRIOS, PARA ATENDER
A DEMANDA DE ANIMAIS EM SITUAÇÃO DE RUA NO MUNICÍPIO
DE JACIARA-MT”. PRAZO: 12(doze) meses.VALOR GLOBAL:R$ 563.
000,00 (quinhentos e sessenta e três mil reais). ASSINATURA: 13/06/
2024.

FABRICIO CARVALHO DE SOUSA FABIAN

Secretário Municipal de Saúde de Jaciara – MT
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LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO ATA Nº. 088/2024

CONTRATANTE: Município de Jaciara – MT; CONTRATADO: LRN
TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA; OBJETO: “REGISTRO DE PRE-
ÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PRESTADOR
DE SERVIÇO DE TRANSPORTE INTERMUNICIPAL DE PACIENTES,
RESIDENTES NO MUNICÍPIO DE JACIARA-MT PARA REALIZAREM
CONSULTAS E TRATAMENTO NA CIDADE DE RONDONÓPOLIS-MT
E CUIABÁ/-MT”. PRAZO: 12(doze)meses.VALOR GLOBAL:R$ 800.
000,00 (oitocentos mil reais). ASSINATURA: 03/06/2024.

FABRICIO CARVALHO DE SOUSA FABIAN

Secretário Municipal de Saúde de Jaciara – MT

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO ATA Nº. 109/2024

CONTRATANTE: Município de Jaciara – MT; CONTRATADO: CASA
DOS RETALHOS EIRELI; OBJETO: “REGISTRO DE PREÇOS PARA
FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISI-
ÇÃO E INSTALAÇÃO DE CORTINAS E VARÃO, PARA ATENDIMENTO
DAS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE JACIARA/
MT”. PRAZO: 12(doze) meses.VALOR GLOBAL: R$ 43.320,00 (quaren-
ta e três mil, trezentos e vinte reais).ASSINATURA: 24/06/2024.

FABRICIO CARVALHO DE SOUSA FABIAN

Secretário Municipal de Saúde de Jaciara – MT

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO ATA Nº. 108/2024

CONTRATANTE: Município de Jaciara – MT; CONTRATADO: J U V DIS-
TRIBUIDORA DE EQUIPAMENTO DE INFORMATICA LTDA; OBJETO:
“Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de Equipamen-
tos e Materiais de Informática para atendimento á Secretária de Saúde
e demais Secretarias da Prefeitura Municipal de Jaciara/MT”. PRAZO:
12(doze) meses.VALOR GLOBAL: R$ 55.960,00 (cinquenta e cinco mil,
novecentos e sessenta reais). ASSINATURA: 17/06/2024.

FABRICIO CARVALHO DE SOUSA FABIAN

Secretário Municipal de Saúde de Jaciara – MT

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO ATA Nº. 107/2024

CONTRATANTE: Município de Jaciara – MT; CONTRATADO: GRUPO
GBA COMERCIO ATACADISTA & SERVICOS LTDA; OBJETO: “Regis-
tro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de Equipamentos e
Materiais de Informática para atendimento á Secretária de Saúde e
demais Secretarias da Prefeitura Municipal de Jaciara/MT”. PRAZO:
12(doze) meses.VALOR GLOBAL:R$ 13.245,00 (treze mil, duzentos e
quarenta e cinco reais). ASSINATURA: 17/06/2024.

FABRICIO CARVALHO DE SOUSA FABIAN

Secretário Municipal de Saúde de Jaciara – MT

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO ATA Nº. 106/2024

CONTRATANTE: Município de Jaciara – MT; CONTRATADO: E TUDO
BARATO COMERCIO DE ELETROELETRONICOS LTDA; OBJETO:
“Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de Equipamen-
tos e Materiais de Informática para atendimento á Secretária de Saúde
e demais Secretarias da Prefeitura Municipal de Jaciara/MT”. PRAZO:
12(doze) meses.VALOR GLOBAL: R$ 4.475,00 (quatro mil, quatrocen-
tos e setenta e cinco reais). ASSINATURA: 17/06/2024.

FABRICIO CARVALHO DE SOUSA FABIAN

Secretário Municipal de Saúde de Jaciara – MT

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO CONTRATO Nº. 017/2024

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JACIARA – MT; CONTRATADA: PAN-
TANAL MIDIA E EVENTOS EIRELLI - ME; OBJETO: “CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO E MONTAGEM DE
ESTRUTURA PARA EVENTOS NO MUNICÍPIO’’. PRAZO: 12 (doze) me-
ses; VALOR GLOBAL: R$ 2.369.440,00 (Dois milhões, trezentos e ses-
senta e nove mil, quatrocentos e quarenta reais). ASSINATURA: 07/06/
2024.

Márcia Cristina Ferreira Farias Geraldo

Secretária Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer de
Jaciara-MT

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO CONTRATO Nº. 018/2024

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JACIARA – MT; CONTRATADA: GELO
TREVO E EVENTOS LTDA; OBJETO: “CONTRATAÇÃO DA EMPRESA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM, ARBITRA-
GEM, SERVIÇOS GERAIS E VIGILÂNCIA PARA REALIZAÇÃO DA
ETAPA REGIONAL SUL DOS JOGOS ESCOLARES (12 A 14 ANOS) E
ESTUDANTIS (15 A 17 ANOS) MATOGROSSENSE 2024, ATRAVÉS DO
CONVÊNIO N° 0481/2024/FUNDED-MT”. PRAZO: 03 (três) meses; VA-
LOR GLOBAL: R$ 38.400,00 (Trinta oito mil reais e quatrocentos centa-
vos). ASSINATURA: 12/06/2024.

Márcia Cristina Ferreira Farias Geraldo

Secretária Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer de
Jaciara-MT

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO CONTRATO Nº. 019/2024

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JACIARA – MT; CONTRATADA:
ERICK FERNANDES DO NASCIMENTO TAVARES-ME; OBJETO:
“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS
GRÁFICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DESTE MUNICÍ-
PIO””. PRAZO: 12 (doze) meses; VALOR GLOBAL: R$ 279.550,00 (Du-
zentos e setenta e nove mil e quinhentos e cinqüenta reais). ASSINA-
TURA: 18/06/2024.

Fabrício Carvalho de Sousa Fabian

Secretário Municipal de Saúde Jaciara/MT

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO CONTRATO Nº. 020/2024

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JACIARA – MT; CONTRATADA: SU-
CESSINHO PRODUÇÕES LTDA; OBJETO: “Contratação da empresa
SUCESSINHO PRODUÇÕES LTDA, detentora do CNPJ nº 44.193.065/
0001-76, para realização de Show Artístico durante as comemorações
alusivas ao Arraiá Jaci, no dia 12 de julho de 2024, sendo 01 apre-
sentação com o cantor Matheuzinho Sucessinho, ao valor global de
R$ 50.000,00 (Cinquenta mil reais)” através do Convenio 1419/2024/
SECEL”. PRAZO: 02 (dois) meses; VALOR GLOBAL: R$ 50.000,00 (cin-
quenta mil reais). ASSINATURA: 20/06/2024.

Márcia Cristina Ferreira Farias Geraldo

Secretária Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer de
Jaciara-MT
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LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO CONTRATO Nº. 021/2024

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JACIARA – MT; CONTRATADA: SU-
CESSINHO PRODUÇÕES LTDA; OBJETO: “Contratação através de
Inexigência de Licitação da empresa SUCESSINHO PRODUÇÕES LT-
DA, detentora do CNPJ nº 44.193.065/0001-76, para realização de
Show Artístico durante as comemorações alusivas ao Arraiá Jaci, no
dia 12 de julho de 2024, sendo 01 apresentação com a Banda Tome
Aí, ao valor global de R$ 30.000,00 (trinta mil reais)” através do Con-
venio 1419/2024/SECEL”. PRAZO: 02 (dois) meses; VALOR GLOBAL:
R$ 30.000,00 (trinta mil reais). ASSINATURA: 20/06/2024.

Márcia Cristina Ferreira Farias Geraldo

Secretária Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer de
Jaciara-MT

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO CONTRATO Nº. 022/2024

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JACIARA – MT; CONTRATADA:
SHOWMAN PRODUÇÕES LTDA; OBJETO: “Contratação através de
Inexigência de Licitação da empresa SHOWMAN PRODUÇÕES LTDA,
detentora do CNPJ nº42.497.681/0001-95, para realização de Show Ar-
tístico durante as comemorações alusivas ao Arraiá Jaci, no dia 13 de
julho de 2024, sendo 01 apresentação com o cantor Israel Novaes, ao
valor global de R$ 190.000,00 (Cento e noventa mil reais)” através do
Convenio 1419/2024/SECEL”. PRAZO: 02 (dois) meses; VALOR GLO-
BAL: R$ 190.000,00 (Cento e noventa mil reais). ASSINATURA: 20/06/
2024.

Márcia Cristina Ferreira Farias Geraldo

Secretária Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer de
Jaciara-MT

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO CONTRATO Nº. 023/2024

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JACIARA – MT; CONTRATADA: J F
ORMOND; OBJETO: “Contratação de serviços de geotécnica que se-
rão necessários para a realização de projetos de engenharia, tais co-
mo pavimentação urbana e construção civil para atender o Municí-
pio de Jaciara/MT”. PRAZO: 12 (doze) meses; VALOR GLOBAL: R$ 65.
280,00 (sessenta e cinco mil e duzentos e oitenta reais). ASSINATURA:
21/06/2024.

Vanderlei Silva de Oliveira

Secretário Municipal De Planejamento De Jaciara/MT

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANGADA

EDITAL COMPLEMENTAR PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024

1.1 O Município de Jangada, Estado de Mato Grosso, CNPJ/MF nº 24.772.
147/0001-68, com sede na Rua Paço Municipal Júlio Domingos de Cam-
pos, S/Nº Centro - CEP: 78.490-000, representada neste ato pelo seu Pre-
feito Municipal Sr. ROGÉRIO DE OLIVEIRA MEIRA, brasileiro, solteiro, co-
merciante, portador do RG: **40496-* SSP/MT e CPF: ***.062.921-**, re-
sidente domiciliado na Rua João Ponce de Arruda – Bairro Centro, CEP
78.490-000, nesta cidade de Jangada – MT, torna público o Edital Com-
plementar, com a finalidade de RETIFICAR o Processo Licitatório Nº 014/
2024 o Termo de Referência e o Edital Original do Pregão Eletrônico nº
005/2024.

ONDE SE LÊ: Marcela Mendes Da Silva / Secretaria Municipal de Pro-
moção e Assistência Social

LEIA-SE: Rafaela Lorrainy Alves Dos Santos / Secretaria Municipal de
Promoção e Assistência Social

1.2 - Permanecem inalteradas todas as demais condições do edital origi-
nal.

1.3 - Informações podem ser obtidas pelo Telefone: (65) 3344-1453, E-
mail: licitacao@jangada.mt.gov.br, de Segunda a Sexta-feira, das 07:00 às
13:00 horas (horário de Mato Grosso).

Jangada-MT, 01 de Junho de 2024.

________________________________

Rogério de Oliveira Meira

Prefeito Municipal

EDITAL DE CONVOCACAO AUDIENCIA PUBLICA 1QD

O PREFEITO MUNICIPAL DE JANGADA, Estado Mato Grosso, Sr. RO-
GERIO DE OLIVEIRA MEIRA, invocando os princípios da transparência e
da publicidade que regem a administração pública, de acordo com o Pará-
grafo Único do artigo 48º da Lei 101/2.000 - Lei de Responsabilidade Fis-
cal e art. 44 da Lei n. 10.257, de 11 de julho de 2001, informa à população
que fará realizar AUDIÊNCIA PÚBLICA VIRTUAL, no dia 05 DE JULHO
(sexta-feira) de 2024, com início ás 15:00 horas (horário de Cuiabá),
para Demonstração e Avaliação das Metas Fiscais do 1º Quadrimes-
tre/2024.

A audiência pública será realizada de forma virtual (online) e será trans-
mitida via Facebook página: https://www.facebook.com/pref.jangada.9, a
mesma será gravada e permancerá disponível no Facebook Ofícial da Pre-
feitura.

Este Edital será publicado no site https://www.jangada.mt.gov.br , portal
transparência, diário oficial e nas mídias digitais.

Jangada/MT, 01 de Julho de 2024.

MUNICÍPIO DE JANGADA

ROGERIO DE OLIVEIRA MEIRA

Prefeito Municipal

DECRETO N. 13/2024

DECRETO N.º 013/2024

“Dispõe sobre anomeação dos membros do Comitê de Investimentos do
Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de JANGADA –
MT, e dá outras providências.”

O Prefeito Municipal do Município de Jangada, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais e considerando o Art. 91º-A da Portaria
MTP n.º 1.467 de 02 de junho de 2022, e;

Considerando a necessidade de instituição do Comitê de Investimentos
que visa auxiliar na gestão dos recursos previdenciários do JANGADA-
PREVI.;

RESOLVE:

Art.1º NOMEAR os membros do Comitê de Investimento com função de
auxiliar o processo decisório quanto à execução da política de investimen-
tos do Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores Municipais
de JANGADAMT – (PREVJANGADA), atendendo o disposto na Portaria
MTP nº 1.467 de 02 junho de 2022.

§ 1º Os membros do Comitê de Investimentos terão mandatos de 04 (qua-
tro) anos, podendo ser renovados por igual período.

§ 2º - O presidente do Comitê será escolhido entre os membros, e, exer-
cerá durante o período de validade do Comitê.
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§ 3º - A maioria do Comitê de Investimentos, previamente a sua nomea-
ção, necessariamente, deverá estar aprovados em exame de certificação
organizado por entidade autônoma de reconhecida capacidade técnica e
difusão no mercado brasileiro de capitais, conforme Portaria MTP nº 1.467/
2022, conforme as regras e prazos estabelecidos.

.

§ 4° Havendo mais de três interessados a escolha será feita por voto
secreto pelos Conselheiros Previdenciários.

Art. 3º O Comitê de Investimentos se reunirá, pelo menos, três vezes ao
ano, cabendo-lhe especificamente realizar estudos quanto a destinação da
aplicação dos recursos previdenciários, de forma a auxiliar os Conselhos
Deliberativos na execução da política de investimentos.

§1º As decisões referentes a destinação da aplicação dos recursos previ-
denciários deverão ser registradas em atas e arquivadas junto as demais
decisões emitidas pelo Conselho Deliberativo.

§2º Os membros do Comitê de Investimentos, nada perceberão pelo de-
sempenho do mandato.

Art. 4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação revogando-
se as disposições em contrário.

JANGADA/MT, em 01 de JULHO de 2024.

Rogerio de Oliveira Meira

Prefeito Municipal

PLANO ANUAL DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS

Quarta-feira, maio 29, 2024

Plano Anual de Aplicação dos Recursos

(PAAR)

Atenção! Leia o texto a seguir antes de iniciar o preenchimento:

A elaboração do PAAR deve passar por um procedimento de planejamento participativo, o que pressupõe a realização de consultas e audiências públi-
cas, com a participação de agentes culturais e a população local, preferencialmente por intermédio de seus representantes nos Conselhos de Cultura.

O PAAR é um instrumento previsto na própria Lei da PNAB (parágrafo único do art. 3º da Lei 14.399/2022).

Dúvidas sobre a elaboração do PAAR e preenchimento do formulário podem ser enviadas para o e-mail pnab@cultura.gov.br.

Dados do Plano de Ação

N.º do Plano de Ação: 30882120230005-017180
UF Ente Recebedor: MT
Ente Recebedor: MUNICIPIO DE JANGADA
CNPJ Ente Recebedor: 24.772.147/0001-68
Valor Total do Plano de Ação: R$ 63.457,74
Masked Input 63 457.74
DADOS PARA CONTATO

Dados do (a) responsável pelo preenchimento do PAAR

Nome

Cargo

Telefone

E-mail

Sou o gestor responsável pela pasta de cultura

ALAIDE ANTONIA DE OLIVEIRA MEIRA

SECRETARIA DE CULTURA

(65) 99943-6424

ALAIDE_OLIVEIRAMEIRA@HOTMAIL.COM

Sim

1

Dados do (a) Gestor (a):

Informações sobre o (a) gestor (a) responsável pela pasta de cultura no ente.

Processo de Participação Social

Processo de Participação Social (Descreva como foi feito o processo de diálogo com a sociedade civil e traga informações gerais como locais,
online/presencial, datas, quantidade de participantes, participação do Conselho de Cultura, outros):

O processo de escuta da sociedade e da classe artística se deu de forma presencial, a escuta ocorreu em novembro de 2022 com manifestações, entre
eles artistas, conselheiros e sociedade civil, apontando os setores culturais mais prioritários para investimento do recurso através de edital de chama-
mento público de projetos.

Publicação da(s) Consulta(s) Pública(s) - Link(s), no caso de transmissão online ou do resultado da(s) consulta(s) pública(s) divulgado na
internet:

WWW.JANGADA.MT.GOV.BR
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Metas

META - Ações Gerais

A atividade
destina
recursos paraValor Forma de Produto/Entre

Ação Atividade Quantidade áreasEstimado (R$) Execução ga
periféricas
e/ou de povos
tradicionais?

Chamament Chamament
o público - o público -
Fomento a Fomento a Ação
execução execução Cultural

Fomento de ações de ações Fomentada/63.457,74 50 Sim
Cultural culturais - culturais - Projeto

Projeto Projeto cultural
(Decreto (Decreto fomentado
11.453/202 11.453/202
3) 3)

META/AÇÃO - Custo Operacional (até 5%):

Atividade Valor Estimado (R$) Forma de Execução Produto/Entrega Quantidade
Parecerista do Parceria MROSC Parecerista/AvaliaR$ 3.172,88 4
edital (Lei 13.019/2014) dor contratado(a)

META/AÇÃO - Política Nacional de Cultura Viva - Chamamento Público - Lei 13.018/2014

A atividade destina
recursos a áreas

Atividades Valor Estimado(R$) Quantidade Fomentada periféricas e/ou de povos
e comunidades
tradicionais?

Fomento a projetos
continuados de Pontos Sim
de Cultura

2

Áreas periféricas e Ações afirmativas

Detalhar as atividades a serem realizadas em áreas periféricas urbanas e rurais, bem como em áreas de povos e comunidades tradicionais
(respeitando, no mínimo, os 20% previstos no inciso II do art. 7º da Lei nº 14.399/2022):

Será lançado um edital de chamamento público de projetos, os quais passarão por avaliação e seleção de uma banca examinadora. O edital trará vagas
para projetos das áreas culturais apontadas pela escuta da sociedade do Município. Respeitando no mínimo, os 20% das cotas de previstos no inciso
II do art. 7º da Lei nº 14.399/2022 , no mínimo 20% das vagas para pessoas negras (pretas e pardas); e no mínimo 10% das vagas para pessoas
indígenas. comunidades tradicionais, inclusive de terreiro e quilombolas, pessoas do segmento LGBTQIA+, pessoas com deficiência e outros grupos
menorizados serão implementados por meio de cotas.

Informe as ações afirmativas que serão adotadas nas atividades previstas (de acordo com a

Instrução Normativa MINC nº 10/2023):

No edital que será lançado, para todas as ações constará critérios para projetos realizados por pessoas portadoras de deficiência, por mulheres, por
pessoas negras, pessoas LGBTQIAPN+, pessoas idosas, pessoas beneficiárias de programas sociais, e outros grupos vulnerabilizados socialmente. As
bonificações serão por meio de:

- Os critérios diferenciados de pontuação, inclusive critérios de desempate em editais.

- procedimentos simplificados de inscrição

Informações sobre Sistema de Cultura local

Possui Conselho de Cultura? Sim
Possui Plano de Cultura? Em elaboração
Possui Fundo de Cultura? Sim
Termos e Condições
Autorizo a utilização dos meus dados Aceito
pessoais para fins de comunicação do
Ministério da Cultura, nos termos da
Lei 13.709/2018 (Lei Geral de
Proteção de Dados - LGPD).
Declaro para os devidos fins e sob as Aceito
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penas da lei, que possuo autorização
do ente federativo para
preenchimento deste Plano Anual de
Aplicação de Recursos - PAAR.
PAAR TMZEGODE

3

PORTARIA N.º 113/2024

PORTARIA N.º 113/2024

“Dispõe sobre a nomeação dos membros do COMITÊ DE INVESTIMEN-
TOS do Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Janga-
da/MT e dá outras providências.”

O Prefeito Municipaldo Município de Jangada, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais e considerando o Art. 91º-A da Portaria
MTP n.º 1.467 de 02 de junho de 2022, e;

Considerando a necessidade de instituição do Comitê de Investimentos,
que visa auxiliar na gestão dos recursos previdenciários do PREVJANGA-
DA

Considerando a necessidade de nomeação dos membros para a composi-
ção do Comitê de Investimentos;

Resolve:

Art. 1º O Comitê de Investimentos do PREVJANGADA será constituído
pelos seguintes membros:

I – PAULO NERIS DE ASSUNCAO - CPF n.º 532.110.491-34;

II – JOSE NIVALDO DE SA GOMES -CPF n.º 568.051.011-15;

Parágrafo único. A presidência do conselho nomeado por esta portaria
será exercida pela servidor Paulo Neris de Assunção

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpre-se.

Jangada/MT, 01 de julho de 2024

Rogerio de Oliveira Meira

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAURU

PORTARIA Nº 196/2024

PORTARIA Nº 196 DE 01 JULHO DE 2024

VALDECI JOSE DE SOUZA, PREFEITO MUNICIPALDE JAURU, ESTA-
DO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS;

RESOLVE:

EXONERAR, A PEDIDO, a Sr.ª ELIANE VIEIRA DA SILVA, brasileira, ins-
crita sob o CPF Nº 990.xxx.xxx-72, do cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS
GERAIS, nomeada conforme portaria nº 012 de março de 2012, a partir
desta data.

Em conformidade com a Lei complementar nº 045/2006 de 06 de dezem-
bro de 2006.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal José Peres, Jauru-MT, 01 de julho
de 2024.

_____________________________________

VALDECI JOSE DE SOUZA Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº. 1057 DE 01 DE JUNHO DE 2024.

LEI ORDINÁRIA Nº. 1057 DE 01 DE JUNHO DE 2024.

ALTERA A LEI ORDINÁRIA Nº 945, DE 17 DE JANEIRO DE 2022, DO
MUNICÍPIO DE JAURU-MT, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

VALDECI JOSE DE SOUZA, PREFEITO MUNICIPAL DE JAURU, ESTA-
DO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU EM REDAÇÃO
FINAL E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI.

Art. 1º Altera o § 1º do art. 1º e o art. 4º da Lei Ordinária nº 945, de 17 de
janeiro de 2022, que passam a ter as seguintes redações:

Art. 1º .................................................................................................

§ 1º. A verba de que trata o caput será paga a cada Vereador, em efetivo
exercício nas atividades do cargo, de forma compensatória ao não recebi-
mento de diárias e passagens intermunicipais, serviços e produtos postais,
assinatura de publicações, locomoção, contratação, para fins de apoio
ao exercício do mandato parlamentar, de consultorias e trabalhos técni-
cos, pesquisas socioeconômicas, divulgação da sua atividade parlamen-
tar, participação do parlamentar em cursos, palestras, seminários, simpó-
sios, congressos ou eventos congêneres, bem como as demais despesas
reconhecidas pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, em es-
pecial em sua Resolução de Consulta nº 29/2011, e outras despesas ine-
rentes ao exercício do cargo no desempenho de atividades parlamentares
externas de fiscalização da Administração Pública municipal e de intera-
ção com a população.

.............................................................................................................

Art. 4º Fica, a partir da vigência desta Lei, suspensa para os vereadores
a possibilidade de recebimento de diárias prevista na Lei Ordinária nº 941,
de 16 de dezembro de 2021, salvo quando for para fora do Estado, oca-
sião em que poderá o parlamentar optar pelo recebimento da verba inde-
nizatória ou de diárias.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, tendo seus efei-
tos retroagidos ao dia 1º de janeiro de 2022.

Paço Municipal “José Peres” em Jauru-MT, aos 01 de Julho de 2024.

Valdeci José de Souza

Prefeito Municipal de Jauru

PORTARIA Nº 198/2024

PORTARIA Nº 198 DE 01 JULHO DE 2024

VALDECI JOSÉ DE SOUZA, PREFEITO MUNICIPAL DE JAURU, ESTA-
DO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:

EXONERAR, a partir do dia 01de julho de 2024, o senhor ELIAS DE OLI-
VEIRA DOS SANTOS , brasileiro, inscrito sob o CPF Nº 446.xxx.xxx-39 do
cargo em comissão de CHEFE DE SEÇÃO, nomeado conforme portaria
nº100 de 16 abril de 2024.

Em conformidade com a Lei Complementar nº163, de 22 de junho de
2021.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal José Perez, em Jauru/MT, 01 de ju-
lho de 2024.

VALDECI JOSÉ DE SOUZA

Prefeito Municipal
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LEI ORDINÁRIA Nº. 1056 DE 01 DE JULHO DE 2024.

ABRE NO ORÇAMENTO VIGENTE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

VALDECI JOSE DE SOUZA, PREFEITO MUNICIPAL DE JAURU, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU EM REDAÇÃO FINAL E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI.

Artigo 1º Fica aberto no orçamento vigente crédito adicional na importância de R$ 4.817.980,00, distribuídos nas seguintes dotações:

Suplementação ( + )

4.817.980,00

02 05 04 GERENCIA DE OBRAS
721 26.782.0088.1078.0000 ADEQUAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS 3.000.000,00

4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES F.R.: 1 1 700
1 Recursos do Exercício Corrente
100 068 Adequação de Estradas Vicinais

02 05 04 GERENCIA DE OBRAS
722 26.782.0088.1078.0000 ADEQUAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS 5.000,00

4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES F.R.: 1 1 500
1 Recursos do Exercício Corrente
110 000 GERAL

02 06 02 FUNDEB
723 12.365.0041.2683.0000 Manutenção com complementação do FUNDEB - VAAR 120.000,00

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL F.R.: 1 1 543
1 Recursos do Exercício Corrente
251 002 FUNDEB - VAAR

02 06 03 GERENCIA DE CULTURA E TURISMO

717 13.392.0055.1113.0000 ESCOLHA DA RAINHA DA EXPOJAURU E QUEIMA DO ALHO DA EXPOJAURU 657.340,00
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA F.R.: 1 1 701
1 Recursos do Exercício Corrente
100 093 CONVENIO QUEIMA DO ALHO

02 06 03 GERENCIA DE CULTURA E TURISMO

718 13.392.0055.1113.0000 ESCOLHA DA RAINHA DA EXPOJAURU E QUEIMA DO ALHO DA EXPOJAURU 2.640,00
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA F.R.: 1 1 500
1 Recursos do Exercício Corrente
110 000 GERAL

02 10 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

710 10.301.0020.1111.0000 INCREMENTO PROGRAMA DE ATENÇÃO BASICA 150.000,00 10.000,00
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 1 1 621
1 Recursos do Exercício Corrente
300 053 Incremento do PAB

711 10.301.0020.1111.0000 INCREMENTO PROGRAMA DE ATENÇÃO BASICA 150.000,00 40.000,00
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA F.R.: 1 1 621
1 Recursos do Exercício Corrente
300 053 Incremento do PAB

714 10.301.0020.1070.0000 INCREMENTO PROGRAMA ATENCAO BASICA - PAB 70.000,00
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 1 1 600
1 Recursos do Exercício Corrente
300 053 Incremento do PAB

715 10.301.0020.1070.0000 INCREMENTO PROGRAMA ATENCAO BASICA - PAB 130.000,00
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA F.R.: 1 1 600
1 Recursos do Exercício Corrente
300 053 Incremento do PAB

724 10.301.0020.1114.0000 INCREMENTO PROGRAMA DE ATENÇÃO BASICA 363.000,00 10.000,00
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 1 1 621
1 Recursos do Exercício Corrente
300 053 Incremento do PAB

725 10.301.0020.1114.0000 INCREMENTO PROGRAMA DE ATENÇÃO BASICA 363.000,00 43.000,00
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA F.R.: 1 1 621
1 Recursos do Exercício Corrente
300 053 Incremento do PAB

731 10.301.0020.1122.0000 INCREMENTO PROGRAMA DE ATENÇÃO BASICA 120.000,00 20.000,00
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 1 1 621
1 Recursos do Exercício Corrente
300 053 Incremento do PAB

732 10.301.0020.1122.0000 INCREMENTO PROGRAMA DE ATENÇÃO BASICA 120.000,00 100.000,00
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA F.R.: 1 1 621
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1 Recursos do Exercício Corrente
300 053 Incremento do PAB

712 10.302.0030.1112.0000 INCREMENTO DA MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE 150.000,00 20.000,00
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 1 1 621
1 Recursos do Exercício Corrente
300 054 Incremento do Prog de Media e Alta Compl

02 10 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

713 10.302.0030.1112.0000 INCREMENTO DA MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE 150.000,00
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

80.000,00
F.R.: 1 1 621

1 Recursos do Exercício Corrente
300 054 Incremento do Prog de Media e Alta Compl
716 10.302.0030.1026.0000 INCREMENTO DA MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE - MAC 200.000,00
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA F.R.: 1 1 600
1 Recursos do Exercício Corrente
300 054 Incremento do Prog de Media e Alta Compl
726 10.302.0030.1115.0000 INCREMENTO DA MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE 363.000,00 50.000,00
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 1 1 621
1 Recursos do Exercício Corrente
300 054 Incremento do Prog de Media e Alta Compl
727 10.302.0030.1115.0000 INCREMENTO DA MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE 363.000,00 200.000,00
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA F.R.: 1 1 621
1 Recursos do Exercício Corrente
300 054 Incremento do Prog de Media e Alta Compl
728 10.303.0040.1116.0000 AMPLIAÇÃO E QUALIDADE NA ASSIST. FARMACEUTICA 363.000,00 35.000,00
3.3.90.32.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATU F.R.: 1 1 621
1 Recursos do Exercício Corrente
300 005 Programa - PACS
729 10.305.0050.1120.0000 AMPLIAÇÃO E QUALIDADE NA VIGILANCIA AMBIENTAL 363.000,00 5.000,00
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 1 1 621
1 Recursos do Exercício Corrente
300 306 INCREMENTO NA VIGILANCIA AMBIENTAL
730 10.305.0050.1120.0000 AMPLIAÇÃO E QUALIDADE NA VIGILANCIA AMBIENTAL 363.000,00 20.000,00
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA F.R.: 1 1 621
1 Recursos do Exercício Corrente
300 306 INCREMENTO NA VIGILANCIA AMBIENTAL

Artigo 2º Para dar cobertura nos créditos abertos no artigo anterior, serão utilizados os recursos definidos pelo artigo 43, § 1º, da Lei Federal 4.320/64.

Excesso:

Fontes de Recurso

4.810.340,00

1 543 120.000,00
1 600 400.000,00
1 621 633.000,00
1 700 3.000.000,00
1 701 657.340,00

Anulação:

02 06 03

333

GERENCIA DE CULTURA E TURISMO

13.392.0055.2076.0000 MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A DIVISÃO DE CULTURA E

-3.820,00

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo:

1 Recursos do Exercício Corrente

110 000 GERAL

1 1 500

334 13.392.0055.2076.0000 MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A DIVISÃO DE CULTURA E -3.820,00
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA F.R. Grupo: 1 1 500
1 Recursos do Exercício Corrente
110 000 GERAL

-7.640,00

Artigo 3º O Poder Executivo fica autorizado a proceder à readequação na Lei do Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias (PPA/LDO), bem
como apresentar em audiência pública junto à Comissão de Orçamento e Finanças da Câmara Municipal, conforme determinação na Lei Complementar
n. º 101/2000
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Artigo 4º Fica autorizado o Poder Executivo a suplementar ou a remanejar a dotação de que se trata o art. 1º desta Lei até o limite de 15% do seu valor
total.

Artigo 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Paço Municipal “José Peres” em Jauru-MT, aos 01 de Julho de 2024.

Valdeci José de Souza

Prefeito Municipal de Jauru

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 39/2024.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JAURU/MT.

CONTRATADA: URBN SERVIÇOS LTDA.

OJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVI-
ÇOS PARA ATENDER AS SECRETARIAS MUNICIPAIS.

VIGÊNCIA: 27 DE JUNHO DE 2024 ATÉ 26 DE JUNHO 2025

VALOR:R$ 716.520,00 (Setecentos e dezesseis mil quinhentos e vinte
e reais).

TERMO DE RATIFICAÇÃO DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 026/2024

Considerando as informações prestadas pela Comissão de Agente de
Contratação, bem como pelo contido no presente Processo de Dispensa
de Licitação, com todos seus documentos, juntamente com o parecer da
Assessoria Jurídica do dia 19/06/2024, RATIFICO todos os atos do pre-
sente Processo de Dispensa nº 026/2024, AQUISIÇÃO DE MATERIAIS
ESPORTIVOS DO TIPO DE CONSUMO PARA UTILIZAÇÃO EM JOGOS
AMADORES E ESTUDANTIS NO JAURU-MT e autorizo a contratação
da empresa Z. T. SILVA DE BARROS inscrita no CNPJ nº 20.719.343/
0001-18, sendo a vencedora do presente processo no valor Global deR$
9.788,00 (nove mil, setecentos e oitenta e oito reais). A presente Dis-
pensa de Licitação está enquadrada no artigo 75, inciso II da Lei nº 14.
133/2021.

Jauru-MT, 26 de junho de 2024.

VALDECI JOSÉ DE SOUZA

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 193/2024

PORTARIA Nº. 193 DE 30 DE JUNHO DE 2024.

“DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DE PRAZO DA PORTARIA Nº.
079/2024, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ”

Valdeci José de Souza, Prefeito Municipal de Jauru, Estado de Mato
Grosso, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 63, VI da Lei Orgânica
do Município de Jauru/MT, e,

Considerando a Decisão Normativa nº. 07/2023 – PP, do Tribunal de Con-
tas do Estado de Mato Grosso, proveniente dos processos 50.586-2/2023,
47.888-1/2023 e 15.658/2022;

Considerando o artigo 3º, da Portaria nº. 079/2024, acerca da prorrogação
de prazo para conclusão dos trabalhos atinentes a certificação do Agentes
Comunitários de Saúde e Agentes de Combate as Endemias.

RESOLVE:

Art. 1º - prorrogar o prazo dos trabalhos da Comissão Certificadora em 30
(trina) dias, contados a partir do vencimento do prazo previsto na portaria
nº. 116/2.024.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal “José Perez”, em Jauru-MT, 30 de
junho de 2024.

Valdeci José de Souza

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 195/2024

PORTARIA Nº 195 DE 01 JULHO DE 2024

VALDECI JOSE DE SOUZA, PREFEITO MUNICIPALDE JAURU, ESTA-
DO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS;

RESOLVE:

NOMEAR, o Sr. CRISTALINO FERREIRA LEOPOLDINO, Brasileiro para
exercer a função gratificada de COORDENADOR DE SERVIÇOS GE-
RAIS, a partir desta data.

Em conformidade com a Lei complementar nº 163/2021 de 22 de junho de
2021.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal José Peres, Jauru-MT, 01 de julho
de 2024.

_____________________________________

VALDECI JOSE DE SOUZA Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 197/2024

PORTARIA Nº 197 DE 01 JULHO DE 2024

VALDECI JOSE DE SOUZA, PREFEITO MUNICIPALDE JAURU, ESTA-
DO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS;

RESOLVE:

Art. 1º - NOMEAR, o Sr. PAULO CESAR CORREA SIMAO, brasileiro,
inscrito sob o CPF Nº 052.xxx.xxx-60, para exercer o cargo em comissão
deGERENTE DE OBRAS, a partir desta data.

Em conformidade com a Lei Complementar nº163 de 22 de junho de 2021.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal José Peres, Jauru-MT, 01 de julho
de 2024.

_____________________________________

VALDECI JOSE DE SOUZA Prefeito Municipal
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CÂMARA MUNICIPAL
RELATÓRIO RGF 1º QUADRIMESTRE DE 2024
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PORTARIA Nº 194/2024

PORTARIA Nº 194 DE 01 JULHO DE 2024

VALDECI JOSE DE SOUZA, PREFEITO MUNICIPALDE JAURU, ESTA-
DO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS;

RESOLVE:

EXONERAR, o Sr. FERNANDO GOMES LEMOS, Brasileiro da função
gratificada de COORDENADOR DE SERVIÇOS GERAIS, nomeado con-
forme portaria nº 233/2021 de 19 de julho de 2021, e, NOMEAR para exer-
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cer a função gratificada de COORDENADOR DE TRANSPORTE, a partir
desta data.

Em conformidade com a Lei complementar nº 163/2021 de 22 de junho de
2021.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal José Peres, Jauru-MT, 01 de julho
de 2024.

_____________________________________

VALDECI JOSE DE SOUZA Prefeito Municipal

CÂMARA MUNICIPAL
RELATÓRIO RGF 1º QUADRIMESTRE DE 2024
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUARA

SEC. MUN. PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E GESTÃO
RESOLUÇÃO Nº 005/2024 - CMAS

RESOLUÇÃO Nº 005/2024.

Regulamenta os benefícios eventuais no âmbito da política municipal
de assistência social e dá outras providências.

O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, no uso de suas atri-
buições legais, e;
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Considerando a Lei Federal nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, que
dispõe sobre a Organização da Assistência Social e dá outras providênci-
as;

Considerando o Decreto Federal nº 6.307 de 14 de dezembro de 2007,
que dispõe sobre os benefícios eventuais de que trata o art. 22 da Lei nº
8.742, de 7 de dezembro de 1993;

Considerando a Resolução nº 039 de 09 de dezembro de 2010 do Conse-
lho Nacional de Assistência Social – CNAS, que dispõe sobre o processo
de reordenamento dos Benefícios Eventuais no âmbito da Política de As-
sistência Social em relação à Política de Saúde;

Considerando a Resolução nº 17, de 20 de junho de 2011, Ratificar a
equipe de referência definida pela Norma Operacional Básica de Recur-
sos Humanos do Sistema Único de Assistência Social – NOB-RH/SUAS e
Reconhecer as categorias profissionais de nível superior para atender as
especificidades dos serviços socioassistenciais e das funções essenciais
de gestão do Sistema Único de Assistência Social – SUAS.

Considerando que o benefício eventual será concedido em conformidade
com a Lei Municipal nº 2.715/2018, respeitando os critérios estabelecidos
pelo Conselho Municipal de Assistência Social;

Considerando a reunião do Conselho Municipal de Assistência Social rea-
lizada no 21de junho de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar a regulamentação de provisão dos benefícios eventuais em
razão de vulnerabilidade temporária e situações de emergência e/ou
calamidade pública no âmbito da Política Municipal de Assistência Soci-
al.

Art. 2º O Benefício Eventual é uma modalidade de provisão de Proteção
Social Básica de caráter suplementar e temporário que integra organica-
mente as garantias do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, de-
vendo ser garantida e previsível, visando ofertar benefícios na perspecti-
va de direito, enquanto conjunto de Proteção Social previsto na Política de
Assistência Social, fundamentada nos princípios de cidadania e nos direi-
tos sociais e humanos.

I – na oferta dos Benefícios Eventuais deverão ser garantidos o princípio
da gratuidade, da transparência e informação dos mecanismos e critérios
de acesso, com qualidade e agilidade, bem como, espaços para manifes-
tação e defesa dos direitos dos cidadãos;

II – a provisão de Benefícios Eventuais de Assistência Social deverá ser
realizada conforme situação temporária de vulnerabilidade enfrentada pe-
los cidadãos e/ou de famílias, nas modalidades de Proteção Social Básica
e de Proteção Social Especial;

III – a Rede de Serviços Socioassistenciais do Município deverá estar in-
tegrada no processo de informação e encaminhamento do acesso a Be-
nefícios Eventuais de Assistência Social com vistas ao atendimento das
necessidades humanas básicas.

§ 1º A comprovação das necessidades para a concessão do Benefício
Eventual será avaliada e assegurada, pela Equipe Técnica de Referência
do CRAS, CREAS e unidades de atendimento da Assistência Social, sen-
do vedada qualquer comprovação complexa e vexatória de pobreza ou de
situação que provoque constrangimento.

§ 2º Deve ser assegurado o acompanhamento da família ou da pessoa,
conforme estabelecido no SUAS, em serviço constante da Tipificação Na-
cional de Serviços Socioassistenciais e indicada outras provisões que au-
xiliem as famílias no enfrentamento das situações de vulnerabilidade.

Art. 3º Os Benefícios Eventuais destinam-se aos cidadãos e às famílias
com impossibilidade de arcar por conta própria, o enfrentamento de con-
tingências sociais, cuja ocorrência provoca riscos e fragiliza a manutenção
do indivíduo, da unidade familiar e a sobrevivência de seus membros.

§ 1º Vulnerabilidade social compreende situações ou identidades que po-
dem levar à exclusão social dos sujeitos, situações essas que têm origem
no processo de produção e reprodução de desigualdades sociais e de pro-
cessos discriminatórios e segregacionistas.

§ 2º Os benefícios eventuais de que trata esta Resolução, destinados ao
atendimento de necessidades advindas de situações de vulnerabilidade
temporária, situação de emergência e calamidade pública, sendo:

I - Kit Natalidade;

II - Auxílio funeral;

III - Kit Cesta Básica;

IV - Benefício de Locomoção.

Art. 4º Para acessar os Benefícios Eventuais de Assistência Social
considerar-se-á os seguintes critérios:

I – acolhida/entrevista;

II - preenchimento do formulário de requerimento do beneficiário;

III - possuir Cadastro Único atualizado;

IV - possuir renda conforme o Cadastro Único;

V – visita domiciliar;

VI – Parecer Técnico emitido por profissionais das equipes técnicas do
CRAS e CREAS.

Parágrafo único. O Cadastro Único será o instrumento de referência para
acesso aos Benefícios Eventuais de Assistência Social, salvo, nos casos
de:

a) crianças, adolescentes, pessoas com deficiência, jovens, mulheres e
idosos em acolhimento institucional;

b) pessoas em situação de rua;

c) em casos de intempéries ou de calamidade pública.

Art. 5º A renda é critério essencial e condicionante para o acesso ao bene-
fício eventual, todavia, se levará em consideração as contingências sociais
como conceito e requisito para compreensão da necessidade do benefício.

§ 1º O acesso aos benefícios eventuais instituídos por esta Resolução
é garantido às famílias cujos membros tenham renda per capita mensal
igual ou inferior a meio salário-mínimo e renda familiar não superior a três
salários-mínimos vigentes no País, considerados para esse cálculo todos
os membros da família.

§ 2º O Município deve garantir igualdade de condições no acesso às infor-
mações e à fruição do benefício eventual, conforme critérios estabelecidos
nesta Lei.

§ 3º Terão prioridade na concessão dos benefícios eventuais a criança, o
adolescente, a gestante, a nutriz, a pessoa com deficiência, a pessoa ido-
sa e as famílias envolvidas em situação de vulnerabilidade social e cala-
midade pública.

§ 4º Os benefícios eventuais são destinados a todas as pessoas que deles
necessitarem com vistas ao atendimento das necessidades humanas bá-
sicas.

Art. 6º De acordo com o Protocolo de Gestão Integrada de Serviços, Bene-
fícios e Transferência de Renda do SUAS à família ou pessoa beneficiada,
deverá ser encaminhada para cadastrar-se no Cadastro Único para Pro-
gramas Sociais do Governo Federal – CADÚNICO.

§ 1º Quando os equipamentos forem os locais de oferta de Benefícios
Eventuais e a demanda justificar deverá ser ampliado o número de pro-
fissionais que compõem obrigatoriamente a equipe de referência, e contar
com espaço físico adequado para além daqueles necessários para a oferta
dos serviços, visando não prejudicar a oferta dos principais serviços dos
equipamentos, ou seja, Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Fa-
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mília - PAIF e Serviço de Proteção e Atendimento Especializado à Família
e Indivíduos – PAEFI.

§ 2º Salvo casos em que os técnicos julgarem desnecessário, como famí-
lias que já tenham histórico de acompanhamento nas unidades.

Art. 7º Os benefícios eventuais poderão ser concedidos cumulativamente,
desde que avaliada e justificada a necessidade pelos profissionais das
equipes técnicas.

Art. 8º O Benefício Eventual, na forma de Kit Natalidade, constitui-se em
uma prestação temporária, não contributiva da Assistência Social, a ser
ofertado em bens de consumo, para atender às necessidades advindas do
nascimento de membro da família.

§ 1º Os bens de consumo consistem no enxoval do recém-nascido, incluin-
do itens de vestuário, utensílios para alimentação e de higiene, observada
a qualidade que garanta a dignidade e o respeito à família beneficiária.

§ 2º O Benefício Kit Natalidade será concedido entre o 7º e 9º mês de ges-
tação.

§ 3º O requerimento do Benefício Kit Natalidade poderá ser realizado em
até 30 trinta dias após o nascimento, no CRAS e CREAS de referência da
família a ser atendida, devendo ser apresentado à certidão de nascimento
da criança.

§ 4º O prazo para concessão do Benefício Kit Natalidade será de até 15
dias úteis após solicitação e preenchimento de requerimento, respeitando
as condições expressas nos parágrafos 2º e 3º do presente artigo.

Art. 9º O benefício eventual em razão de nascimento atenderá preferenci-
almente aos seguintes casos:

I - Famílias que necessitam da provisão socioassistencial;

II - Casais que não possuem união oficializada;

III - Famílias monoparentais;

IV - Famílias adotantes de crianças;

V - Adolescentes grávidas ou mães adolescentes;

VI - Apoio à mãe nos casos de natimorto e morte do recém-nascido;

VII - Apoio à família no caso de morte da mãe;

Art. 10. O Benefício Eventual, na forma de Auxílio Funeral, constitui-se
em prestação de serviço, temporária, não contributiva da Assistência Soci-
al, em bens materiais e/ou serviços destinados à reduzir a vulnerabilidade
provocada por morte de membro da família, vedado para quem tem Plano
Funeral.

Parágrafo único. O valor de referência do Auxílio Funeral será de mil reais,
de renda per capita por família.

Art. 11. O Benefício Auxílio Funeral ocorrerá na forma de prestação de ser-
viços, nas seguintes modalidades:

I – custeio das despesas de serviços funerários;

II – custeio de traslado;

III – isenção da taxa administrativa do cemitério;

IV - na modalidade de custeio das despesas de serviços funerários, deve
cobrir o custeio de despesas de:

a) Urna funerária;

b) Conservação de cadáver, se houver necessidade;

c) Paramentação conforme credo religioso;

d) Quatro velas;

e) Um kit café;

f) Um livro de presença;

g) Sepultamento;

h) Guia de sepultamento e placa de identificação;

i) Traslado nos casos que houver necessidade;

j) Dentre outros serviços inerentes que garantam a dignidade e o respeito
à família beneficiária.

Art. 12. Na modalidade de custeio de traslado, será ofertado pagamento,
em caso do falecimento ocorrer fora do município de Juara, e que o faleci-
do e sua família residam no município.

Art. 13. O traslado será pago apenas dentro do território do Estado de Ma-
to Grosso.

Art. 14. São documentos necessários para requerer o benefício eventual
concedido em razão do Auxílio Funeral:

I – Requerimento solicitando o benefício;

II - declaração e/ou certidão de óbito;

III - comprovante de residência no nome do falecido ou de quem com ele
comprovadamente residia (familiar, cuidador, instituição de longa perma-
nência para idosos, etc), apontado o endereço o Município de Juara;

IV - documentos pessoais do falecido e do requerente;

V - comprovante de rendimentos e gastos da família.

VI – folha resumo do Cadastro Único do requerente.

Art. 15. O Benefício expresso nos artigos 11 e/ou 12 requeridos em caso
de morte, devem ser ofertados em serviços.

Art. 16. O benefício eventual por morte poderá ser concedido conforme
Parecer Técnico.

§ 1º Em caso de pagamento das despesas, a família pode requerer o be-
nefício até 5 (cinco) dias após o sepultamento.

§2º Nos finais de semana e feriados, os documentos deverão ser entre-
gues, até o terceiro dia útil após o sepultamento, no CRAS do território,
CREAS e Alta Complexidade, tendo o prazo de 15 dias para a realizar vi-
sita domiciliar e elaboração de parecer técnico.

§ 3º Pessoas em situação de rua que vierem a óbito no Município, o bene-
fício será concedido via Proteção Especial – Média Complexidade;

§ 4º O benefício será concedido via Proteção Social Especial - Alta Com-
plexidade aos Usuários que estiverem em Instituições de Acolhimento Mu-
nicipal e/ou que possuem acompanhamento da Secretaria Municipal de
Assistência Social.

Art. 17. O Benefício Eventual em situação de Emergência e/ou Calami-
dade Pública, constitui-se na concessão de bens de consumo, temporá-
rio, não contributivo da Assistência Social, visando reduzir vulnerabilida-
des que se caracterizam pelo advento de riscos, perdas e danos à integri-
dade pessoal e familiar.

Art. 18. A situação de vulnerabilidade temporária caracteriza-se pelo ad-
vento de riscos, perdas e danos à integridade pessoal e familiar, assim en-
tendidos:

I - riscos: ameaça de sérios padecimentos;

II - perdas: privação de bens e de segurança material;

III - danos: agravos sociais.

§ 1º Os riscos, as perdas e os danos podem decorrer:

a) da falta de acesso as condições e meios para produzir segurança social
e suprir as necessidades básicas do solicitante e de sua família, principal-
mente a de alimentação e domicílio.

b) em situação de abandono ou da impossibilidade de garantir abrigo aos
filhos;

c) da perda circunstancial decorrente da ruptura de vínculos familiares, da
presença de violência física ou psicológica na família ou de situações de
ameaça à vida.

d) de desastres de calamidade pública.
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I - outras situações sociais que comprometam a sobrevivência.

§ 2º Nas situações de intempéries ou de calamidade pública, assegurar-
se-á a realização de articulações e a participação em ações conjuntas de
caráter intersetorial, com a mobilização da Rede Socioassistencial de Pro-
teção Social Básica, Proteção Social Especial e demais Políticas Públicas;

§ 3º Promover-se-á apoio e proteção à população atingida por situações
de intempéries ou de calamidade pública, com a oferta de alojamentos pro-
visórios, atenções e provisões materiais, conforme as necessidades detec-
tadas;

§ 4º Os Benefícios eventuais em situação de Emergência e/ou Calamidade
Pública, constitui-se na concessão de bens de consumo nas situações ex-
pressas no artigo 17.

Art. 19. No âmbito da Proteção Social Especial serão ofertados Benefício
Eventual em situação de Emergência e/ou Calamidade Pública na modali-
dade de bens de consumo através da equipe técnica da Assistência Soci-
al.

Paragrafo único. A oferta nos casos de pessoas em situação de rua ou em
situação de acolhimento institucional poderá ocorrer sem necessidade de
cumprir os critérios de acesso estabelecidos nesta Resolução.

Art. 20. O Benefício Eventual em situação de Emergência e/ou Calamida-
de Pública, constitui-se na concessão de bens de consumo, através das
seguintes formas:

I – Kit Cesta Básica: benefício eventual, tem como objetivo o atendimento
emergencial das famílias que se encontram em vulnerabilidade e risco so-
cial, com a finalidade de auxiliar em necessidade da alimentação, produ-
tos de higiene pessoal e de limpeza, para suprir situações esporádicas, de
prestação temporária não contributiva, que garanta a dignidade e o respei-
to às famílias em situação de vulnerabilidade e risco social.

a) requerimento solicitando o benefício,

b) residam no município de Juara; e

c) possuam renda per capita mensal de 1/4 do salário mínimo vigente, e
renda familiar não superior a três salários-mínimos vigentes no País, con-
siderados para esse cálculo todos os membros da família;

II - O benefício eventual será concedido uma vez por mês para a família/
pessoa por um período de até 03 (três) meses, podendo ser prorrogados,
mediante avaliação técnica.

III - A quantidade de Kit Cesta Básica concedida mensalmente a cada fa-
mília, dependerá do número de integrantes na família, a realidade e situa-
ção de vulnerabilidade do usuário e sua família.

IV – Benefício Locomoção: benefício eventual, na forma de passagem, in-
termunicipal e interestadual, via transporte terrestre, atenderá as seguintes
situações de deslocamento:

a) situações de deslocamento de ida de pessoas que pretendem retornar
a sua cidade de origem;

b) necessidade de fortalecimento de vínculo;

c) criança ou adolescente assistida pelo Conselho Tutelar;

d) acompanhante de idoso e deficiente, nos casos em que é necessário,
devidamente atestada por um profissional médico; e

e) para mulher vítima de violência.

Parágrafo único. Fica vedado a concessão de cesta básica por solicitação
através de aplicativos de mensagens ou outra forma de requerimento que
não seja presencial, salvo casos de acompanhamento da equipe técnica
do CRAS e CREAS.

Art. 21. Os Benefícios em forma de bens de consumo vinculados a outras
áreas das Políticas Públicas não se incluem na modalidade de benefícios
eventuais da Assistência Social vinculados ao SUAS.

Art. 22. Os Benefícios Eventuais de Assistência Social podem ser oferta-
dos diretamente a um integrante da família beneficiária: mãe, pai, parente
até segundo grau ou pessoa autorizada mediante procuração.

Art. 23. Ao Poder Público Municipal compete:

I - a coordenação geral, a operacionalização, o acompanhamento, a ava-
liação da prestação dos benefícios eventuais, bem como o seu financia-
mento;

II - a realização de estudos da realidade e monitoramento da demanda pa-
ra constante ampliação da concessão dos benefícios eventuais;

III - expedir as instruções e instituir formulários e modelos de documentos
necessários à operacionalização dos benefícios eventuais;

IV – ampla divulgação e informação dos Benefícios Eventuais e dos crité-
rios para sua concessão.

Art. 24. Ao Conselho Municipal de Assistência Social compete:

I - fornecer ao Município, informações sobre irregularidades na aplicação
dos Benefícios Eventuais;

II - avaliar e reformular, se necessário, a cada ano, a regulamentação de
concessão e critérios dos Benefícios Eventuais de Assistência Social;

III – exercer o controle social dos recursos e oferta dos Benefícios Eventu-
ais de Assistência Social.

Art. 25. A inclusão ou alteração de critérios para acesso aos benefícios
eventuais deverá ser aprovada pelo Conselho Municipal de Assistência
Social – CMAS.

Art. 26. Fica revogada a Resolução nº 001/2021.

Art. 27. Esta Resolução entra em vigor a partir de sua publicação.

Juara/MT, 1º de junho de 2024.

Alzira Maria Piva

Presidente do CMAS

SETOR DE LICITAÇÃO
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO: MODALIDADE:

CONCORRÊNCIA N.º 005/2024/SECAD JULGAMENTO: MENOR
VALOR POR EMPREITADA GLOBAL

A Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Juara, designada pela
Portaria GP nº 001/2024, torna público aos interessados que o processo
licitatório realizado na modalidade de Concorrência Pública nº. 005/2024,
cuja abertura ocorreu às 08h00 Local, do dia 11.06.2024, na sala de Licita-
ção da Prefeitura Municipal. Objeto:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ES-
PECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE CONSERVAÇÃO DE VIAS UR-
BANAS COM MICRO REVESTIMENTO NO MUNICÍPIO DE JUARA-MT.
ATRAVÉS DA OPERAÇÃO DE CRÉDITO JUNTO À CAIXA ECONÔMI-
CA FEDERAL – FINISA - PROGRAMA DE FINANCIAMENTO À INFRA-
ESTRUTURA E AO SANEAMENTO, SOB O CONTRATO DE FINANCI-
AMENTO Nº 0621074-48, em Atendimento a Secretaria Municipal de
Cidades, conforme especificações e condições técnicas constantes nes-
te edital e em seus anexos, sagrou-se vencedora a empresa: CALABRIA
MHG CONSTRUTORA LTDA, inscrita no CNPJ n.º 02.639.244/0001-44,
endereço Estrada Maria Adelina, n. 364-W, Bairro- Chácara de Recreio
Lucia Maria, lote n.16, CEP: 78.575-000, com sede na cidade de Juara –
Estado de Mato Grosso, sendo vencedora com Valor Global de R$ 2.899.
000,00 (dois milhões oitocentos e noventa e nove mil reais), da qual
atendeu todas condições editalícias em todos os seus aspectos, inclusive
quanto ao preço.

Juara –MT, 01 de julho de 2024.

Luis Carlos Correia Carlos Amadeu Sirena

Agente de Contratação / Pregoeiro Prefeito do Município

Portaria nº 001/2024
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SEC. MUN. PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E GESTÃO
RESOLUÇÃO Nº 004/2024 - CMAS

RESOLUÇÃO Nº 004/2024.

Define os parâmetros municipais para a inscrição de Organizações da Sociedade Civil de Assistência Social, bem como dos serviços, progra-
mas, projetos e benefícios socioassistenciais no Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS.

O Conselho Municipal de Assistência Social de Juara - CMAS, no uso das competências e atribuições que lhe são conferidas por Lei; e

Considerando a Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras providências, e em especial
o artigo 1º, que dispõe sobre o caráter não contributivo e a gratuidade da Assistência Social, o artigo 3º, que dispõe sobre o conceito de entidades de
assistência social e artigo 9º, que trata do funcionamento das entidades ou organizações de assistência social;

Considerando o Decreto nº 5.085, de 19 de maio de 2004, que define as ações continuadas de assistência social;

Considerando o Decreto nº 6.214, de 26 de setembro de 2007, que regulamenta o benefício de prestação continuada da assistência social devido à pes-
soa com deficiência e ao idoso de que trata a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, acresce parágrafo
ao art. 162 do Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, e dá outras providências;

Considerando o Decreto nº 6.307, de 14 de dezembro de 2007, que dispõe sobre os benefícios eventuais de que trata o art. 22 da Lei nº 8.742, de 7 de
dezembro de 1993;

Considerando o Decreto nº 6.308, de 14 de dezembro de 2007, que dispõe sobre as entidades e organizações de assistência social de que trata o artigo
3º da Lei 8.742, de 7 dezembro de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Política Nacional de Assistência Social -PNAS, aprovada pela Resolução CNAS nº 145, de 15 de outubro de 2004;

Considerando a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência Social – NOB-RH/SUAS, aprovada pela Resolução
CNAS nº 269, de 13 de dezembro de 2006;

Considerando a Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009, que aprova a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais e suas atua-
lizações;

Considerando a Resolução CNAS nº 27, de 19 de setembro de 2011, que caracteriza as ações de assessoramento e defesa e garantia de direitos no
âmbito da Assistência Social;

Considerando a Resolução CNAS nº 33, de 28 de novembro de 2011, que define a Promoção da Integração ao Mercado de Trabalho no campo da
assistência social e estabelece seus requisitos;

Considerando a Resolução CNAS nº 34, de 28 de novembro de 2011, que define a Habilitação e Reabilitação da pessoa com deficiência e a promoção
de sua integração à vida comunitária no campo da assistência social e estabelece seus requisitos;

Considerando a Resolução CNAS/MC nº 49 de 23 de novembro de 2021 que Aprova a prorrogação e o aprimoramento do Programa Nacional de Pro-
moção do Acesso ao Mundo do Trabalho – ACESSUAS-TRABALHO;

Considerando a Norma Operacional Básica do Sistema Único da Assistência Social – NOB/SUAS, aprovada pela Resolução CNAS nº 33, de 12 de
dezembro de 2012;

Considerando a Resolução CNAS nº 1, de 21 de fevereiro de 2013, que dispõe sobre o reordenamento do Serviço de Convivência e Fortalecimento
de Vínculos – SCFV, no âmbito do Sistema Único da Assistência Social – SUAS, pactua os critérios de partilha do cofinanciamento federal, metas de
atendimento do público prioritário e, dá outras providências;

RESOLVE:

Art. 1º Estabelecer os parâmetros municipais para inscrição das Organizações da Sociedade Civil de Assistência Social, bem como dos serviços, pro-
gramas, projetos e benefícios socioassistenciais no Conselho Municipal de Assistência Social de Juara - CMAS.

Art. 2º As Organizações da Sociedade Civil de Assistência Social podem ser isolada ou cumulativamente:

I - são de atendimento: aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços, executam programas ou projetos e concedem be-
nefícios de proteção social básica ou especial, dirigidos às famílias e indivíduos em situações de vulnerabilidades ou risco social e pessoal, nos termos
das normas vigentes. II – são de assessoramento: aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços e executam programas
ou projetos voltados prioritariamente para o fortalecimento dos movimentos sociais e das organizações de usuários, formação e capacitação de lideran-
ças, dirigidos ao público da política de assistência social, nos termos das normas vigentes. III - são de defesa e garantia de direitos: aquelas que, de
forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços e executam programas ou projetos voltados prioritariamente para a defesa e efetivação
dos direitos socioassistenciais, construção de novos direitos, promoção da cidadania, enfrentamento das desigualdades sociais e articulação com ór-
gãos públicos de defesa de direitos, dirigidos ao público da política de assistência social, nos termos das normas vigentes; IV – as de que trata o inciso
II do art. 430 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, desde que os programas de
aprendizagem de adolescentes, de jovens ou de pessoas com deficiência sejam prestados com a finalidade de promover a integração ao mercado de
trabalho, nos termos da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, observadas as ações protetivas previstas na Lei nº 8.069, de 13 de ulho de 1990; e VI
– As que realizam serviço de acolhimento institucional provisório de pessoas e de seus acompanhantes, que estejam em transito e sem condições de
autossustento, durante o tratamento de doenças graves fora da localidade de residência, observada a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993.

Art. 3º As Organizações da Sociedade Civil de Assistência Social no ato da inscrição demonstrarão:

I - ser pessoa jurídica de direito privado, devidamente constituída;
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II - aplicar suas rendas, seus recursos e eventual resultado integralmente no território nacional e na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos
institucionais; III – Apresentar Plano de Trabalho, anexo I, anual contendo: a) Dados cadastrais b) objetivos; c) origem dos recursos; d) infraestrutura; e)
identificação de cada serviços, programas, projetos, e benefícios socioassistenciais, informando respectivamente: e.1) público alvo;

e.2) capacidade de atendimento;

e.3) recursos financeiros a serem utilizados; e.4) recursos humanos envolvidos; e.5) abrangência territorial; e.6) demonstração da forma de como a
entidade ou organização de Assistência Social fomentará, incentivará e qualificará a participação dos usuários e/ou estratégias que serão utilizadas
em todas as etapas do seu plano: elaboração, execução, monitoramento e avaliação. IV - ter expresso em seu relatório de atividades: a) finalidades
estatutárias; b) objetivos; c) origem dos recursos; d) infraestrutura; e) identificação de cada serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais
executado, informando respectivamente: e.1) público alvo; e.2) capacidade de atendimento; e.3) recurso financeiro utilizado; e.4) recursos humanos
envolvidos; e.5) abrangência territorial; e.6) demonstração da forma de como a entidade ou organização de Assistência Social fomentou, incentivou e
qualificou a participação dos usuários e/ou estratégias que foram utilizadas em todas as etapas de execução de suas atividades, monitoramento e ava-
liação.

§ 1º Para fins de inscrição é vedado ao Conselho Municipal de Assistência Social de Juara, fazer a análise das Demonstrações Contábeis.

§ 2º Para fins de inscrição é vedado ao Conselho Municipal de Assistência Social de Juara exigir a alteração estatutária das entidades ou organizações
de Assistência Social.

Art. 4º Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social de Juara, a fiscalização das organizações da sociedade civil de Assistência Social.

§1º Entende-se por fiscalização aquela aplicada às Organizações de Assistência Social e ao conjunto das ofertas dos serviços, programas, projetos e
benefícios socioassistenciais inscritos.

§ 2º Se a Organização da Sociedade Civil de Assistência Social que atua no atendimento e/ou assessoramento e/ou defesa e garantia de direitos, e que
não ofertar serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais no Município de sua sede, a inscrição da entidade ou organização deverá ser
feita no Conselho de Assistência Social do Município onde desenvolva o maior número de atividades.

§ 3º A Organização da Sociedade Civil de Assistência Social que atua no atendimento e ou assessoramento e ou defesa e garantia de direitos, deve
inscrever suas ofertas de serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais em todos os Municípios onde realiza sua ação.

§ 4º Aplica-se o disposto no § 1º, aos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais inscrito no Conselho Municipal de Assistência Social
de Juara-MT.

Art. 5º A inscrição das Organizações da Sociedade Civil de Assistência Social e/ou dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais no
Conselho de Assistência Social é a autorização de funcionamento no âmbito da Política Nacional de Assistência Social.

Parágrafo único. A oferta de atendimento, assessoramento e defesa e garantia de direitos deverão estar em conformidade com as normativas nacionais.

Art. 6º Os critérios para a inscrição das Organizações da Sociedade Civil de Assistência Social, bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios
socioassistenciais são, cumulativamente:

I - executar ações de caráter continuado, permanente e planejado;

II - assegurar que os serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais sejam ofertados na perspectiva da autonomia e garantia de direitos
dos usuários;

III - garantir a gratuidade e a universalidade em todos os serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais;

IV – garantir a existência de processos participativos dos usuários na busca do cumprimento da efetividade na execução de seus serviços, programas,
projetos e benefícios socioassistenciais.

Art. 7º Em caso de interrupção ou encerramento de serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais a Organização da Sociedade Civil de
Assistência Social deverá comunicar ao Conselho Municipal de Assistência Social de Juara, apresentando a motivação, as alternativas e as perspecti-
vas para atendimento do usuário, bem como o prazo para a retomada dos serviços.

§ 1º O prazo de interrupção dos serviços, não poderá ultrapassar seis meses sob pena de cancelamento da inscrição da Organização Sociedade Civil
de Assistência Social e/ou dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, observado o disposto no § 2º deste artigo.

§ 2º Cabe ao Conselho Municipal de Assistência Social de Juara acompanhar, discutir e encaminhar as alternativas para a retomada dos serviços, pro-
gramas, projetos e benefícios socioassistenciais interrompidos ou encerrados.

Art. 8º As Organizações da Sociedade Civil de Assistência Social deverão apresentar os seguintes documentos para obtenção da inscrição:

I - requerimento, conforme anexo I;

II - cópia do estatuto social (atos constitutivos) registrado em cartório;

III - cópia da ata de eleição e posse da atual diretoria, registrada em cartório;

IV - plano de ação;

V - cópia do Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ.

Art. 9º As Organizações da Sociedade Civil de Assistência Social que atuam em mais de um Município deverão inscrever os serviços, programas, pro-
jetos e benefícios socioassistenciais no Conselho Municipal de Assistência Social de Juara, apresentando os seguintes documentos:

I - requerimento, conforme o modelo anexo II;

II - plano de trabalho;
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III - comprovante de inscrição no Conselho de sua sede ou onde desenvolva o maior número de atividades, nos termos do §1º e §2º do art. 4º desta
Resolução.

Art. 10. As Organizações da Sociedade Civil de Assistência Social sem fins lucrativos que não tenham atuação preponderante na área da Assistência
Social, mas que também atuam nessa área, deverão inscrever seus serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, além de demonstrar
que cumprem os critérios do art. 5º e do art. 6º desta Resolução, mediante apresentação de:

I - requerimento, na forma do modelo anexo III;

II - cópia do Estatuto Social (atos constitutivos) registrado em cartório;

III - cópia da ata de eleição e posse da atual diretoria, registrada em cartório;

IV - plano de ação.

Art. 11. Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social de Juara-MT:

I - receber e analisar a documentação respectiva aos pedidos de inscrição, que se constituem nas seguintes etapas:

a) requerimento da inscrição;

b) análise documental;

c) visita técnica, quando necessária, para subsidiar a análise do processo;

d) elaboração do parecer da Comissão;

e) pauta, discussão e deliberação sobre os processos em reunião plenária;

f) publicação da decisão plenária;

g) emissão do comprovante;

h) notificação à entidade ou organização de Assistência Social por ofício;

i) envio de documentação ao órgão gestor para inserção dos dados no Cadastro Nacional de Entidades de Assistência Social – CNEAS, conforme art.
19, inciso XI da Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993 - Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS.

II - no caso de indeferimento do requerimento de inscrição, a Organização da Sociedade Civil de Assistência Social, deverá ser comunicada oficialmente,
contendo todas as devidas justificativas de indeferimento.

III - é recomendável ao Conselho de Assistência Social realizar todas as etapas de análise do processo de inscrição, para o deferimento ou indeferimento
da solicitação de entidades ou organizações de Assistência Social, bem como de serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, o qual
deverá ser manifestado por resolução.

IV - a execução do previsto neste artigo obedecerá à ordem cronológica do requerimento de inscrição.

Parágrafo único. Cabe ao Conselho Municipal de Assistência Social de Juara disciplinar a instância recursal de seus atos e definir os prazos para análise
dos processos de inscrição.

Art. 12. O Conselho Municipal de Assistência Social de Juara, deverá planejar o acompanhamento e a fiscalização das entidades ou organizações de
Assistência Social, bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais inscritos, com os respectivos critérios.

Parágrafo único. O planejamento a que se refere o caput, bem como o processo de inscrição deve ser publicizado por meio de Resolução do Conselho
Municipal de Assistência Social de Juara.

Art. 13. As Organizações da Sociedade Civil de Assistência Social, deverão apresentar anualmente, até 30 de abril, ao Conselho Municipal de Assistên-
cia Social de Juara:

I - plano de trabalho do corrente ano;

II - relatório de atividades do ano anterior que evidencie o cumprimento do Plano de Trabalho, destacando informações sobre o público atendido e os
recursos utilizados, nos termos do inciso III do artigo 3º desta Resolução.

Art. 14. O Conselho Municipal de Assistência Social de Juara de Juara, deverá promover, pelo menos, uma audiência pública anual com as Organiza-
ções da Sociedade Civil de Assistência Social inscritas, bem como as que ofertam serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais com
o objetivo de efetivar a apresentação destas à comunidade, permitindo a troca de experiências e ressaltando a atuação na rede socioassistencial e o
fortalecimento do SUAS.

Art. 15. A inscrição das Organizações da Sociedade Civil de Assistência Social, dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais é por
prazo indeterminado.

§ 1º A inscrição poderá ser cancelada a qualquer tempo, em caso de descumprimento dos requisitos, garantido o direito à ampla defesa e ao contradi-
tório.

§ 2º Em caso de cancelamento da inscrição, o Conselho Municipal de Assistência Social de Juara, deverá encaminhar, no prazo de cinco dias úteis,
cópia do ato cancelatório ao órgão gestor, para providências cabíveis junto ao Cadastro Nacional de Entidades de Assistência Social - CNEAS a que se
refere a alínea “i”, do inciso I, do art. 11 desta Resolução e demais providências.

§ 3º Da decisão que indeferir ou cancelar a inscrição a entidade poderá recorrer.

§ 4º O prazo recursal será aquele definido pelo Conselho Municipal de Assistência Social de Juara.
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§ 5º As Organizações da Sociedade Civil de Assistência Social inscritas deverão comunicar o encerramento de suas atividades, serviços, programa,
projetos e benefícios socioassistenciais ao Conselho Municipal de Assistência Social de Juara, no prazo de 30 dias.

Art. 16. O Conselho Municipal de Assistência Social de Juara deverá padronizar e utilizar, única e exclusivamente, o termo INSCRIÇÃO para os fins
desta resolução.

Parágrafo único. O Conselho Municipal de Assistência Social de Juara fornecerá Comprovante de Inscrição conforme anexos IV e V.

Art. 17. O Conselho Municipal de Assistência Social de Juara, deverá estabelecer numeração única e seqüencial para a emissão da inscrição, indepen-
dentemente da mudança do ano.

Art. 18. Na inexistência de Conselho Municipal de Assistência Social de Juara a inscrição deverá ser realizada, nos termos desta Resolução, no respec-
tivo Conselho Estadual.

Art. 19. As Organizações da Sociedade Civil de Assistência Social inscritas anteriormente à publicação desta Resolução, deverão proceder o reordena-
mento do conjunto de suas ofertas, se necessário for, de acordo com as normativas nacionais.

Art. 20. As disposições previstas no inciso IV do art. 11 e no § 2º do art. 15 somente serão aplicáveis por ocasião da efetiva implantação do Cadastro
Nacional de Entidades de Assistência Social – CNEAS.

Art 21. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Juara-MT, 1º de julho de 2024.

Alzira Maria Piva

Presidente do CMAS

ANEXO I

FORMULÁRIO DE CADASTRO

( ) Nova Inscrição

1. Qual a Modalidade Pretendida:

( ) Assessoramento

( ) Defesa e Garantia de Direitos

( ) Atendimento

1.1. Somente para a modalidade de Atendimento: Qual serviço, programa ou projeto é executado?

_________________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________

2. Informações da OSC Executadora:

Nome da Entidade ________________________________________________________________________________________

CNPJ nº: ___________________________________________ Data de Inscrição do CNPJ: ________________________

Código Nacional de Atividade Econômica Principal e Secundário: ___________________________________

Endereço: ___________________________________________________ Bairro: _____________________________________

Município: ___________________________________ UF: ______________ CEP: ___________________________________

Tel: ________________________________ E-mail: _______________________________________________________________

Atividade Principal: ______________________________________________________________________________________

3. Finalidade da OSC Executora: (conforme Estatuto):

a) Missão da OSC:

_____________________________________________________________________________________________________________

4. Objetivo da OSC Executora:

___________________________________________________________________________________________________________

5. Informações sobre Aspectos Jurídicos da OSC:

Ata de Posse da Atual Diretoria: ______________________________________________________________________

Registro em Cartório no Livro: _______________ Folha: ________________ Data: ________________________

Período de mandato da atual diretoria: de ___________________________________a _______________________

Sobre o Estatuto Social da OSC, afirmo que os artigos elencados abaixo correspondem a previsão expressa dos seguintes itens:

Artigo Texto Correspondente
Finalidade de Assistência Social
Que, em caso de dissolução da OSC, o respectivo patrimônio líquido seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza e cujo objeto so-
cial seja, preferencialmente, o mesmo da OSC extinta.
Escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade.
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De mandato por período determinado da Diretoria da OSC, com a possibilidade ou não de sua reeleição, observando-se os princípios constitu-
cionais;
De aplicação de suas receitas, rendas, rendimentos e o eventual superávit apurado em suas demonstrações contábeis, integralmente no territó-
rio municipal, na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos institucionais;
De aplicação de subvenções e doações recebidas nas finalidades a que estejam vinculadas;
De não distribuição a seus a associados, dirigentes, de forma direta ou indireta, resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcela
do seu patrimônio, sob nenhuma forma ou pretexto.

6. Informações sobre outros documentos:

a) Utilidade Pública:

( ) Lei Municipal nº _________________________________________________________________________________

( ) Lei Estadual nº __________________________________________________________________________________

( ) Lei Federal nº ___________________________________________________________________________________

( ) Nenhum

b) Alvarás e Licenças (Anexar Copias)

Ø Alvará de Localização e Funcionamento nº ______________ Da de Validade: ______________________

Ø Licença Sanitária nº ___________________Data de Validade: __________________________________________

Ø Licenciamento Bombeiros nº _____________ Data de Validade: ____________________________________

c) Possui Regimento Interno: ( ) Sim ( ) Não

Se sim, anexar cópia. Se não, justifique: _____________________________________________________

7. Identificação dos Responsáveis pela Coordenação da OSC Executora (Diretoria, Coordenador, Secretario ou similar)

Nome Função Carga Horária

8. Relação com o Conselho Municipal de Assistência Social:

Esta OSC executora já esteve ou esta inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social?

( ) Não ( ) Sim

Inscrição dos Serviços Inscritos (colocar numero e data)

_____________________________________________________________________________________________________________

Inscrição Cancelada ( ) Não ( ) Sim

Motivo: ____________________________________________________________________________________________________

9. Funcionamento do Serviço:

a) Dias de Atendimento:

( ) ininterrupto ( 24 horas)

( ) 5 dias da semana (segunda a sexta feira)

( ) outro: ________________________________________________________________________________________________

Horário de atendimento:

Período da manha: das ________________ horas ____________________________

Período da tarde: das _________________ horas________________________________

Outro: ____________________________________________________________________________________________________

b) Frequência das Atividades Desenvolvidas:

( ) diário

( ) quinzenal

( ) mensal

( ) Semestral

( ) Anual

( ) Outros ____________________________________________________________________________________________

c) Dados sobre Atendimento:

Capacidade de atendimento: __________________________________________________________________________

Usuários cadastrados: _________________________________________________________________________________

Média mensal de frequência: _________________________________________________________________________

d) Procedência do Público Atendido:
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( ) Municipal ( ) Regional ( ) Nacional ( ) Outro

e) Situação da Demanda Local: ( ) atendida totalmente ( ) não atendida totalmente

Demanda reprimida de quanto? _____________________________________________________________________

f) Como foi o processo de identificação das demandas desta modalidade?

__________________________________________________________________________________________________________

g) Dê que forma são executadas as ações?

__________________________________________________________________________________________________________

10. Acompanhamento:

a) A OSC participa de reuniões da rede sócioassistencial?

Quais:__________________________________________________________________________________________________

b) Recebeu visitas dos órgãos abaixo:

( ) Secretaria Municipal de Assistência Social

( ) Conselho (Criança; Assistência Social; Idoso; Mulher, outros)

( ) Outros, Qual? ___________________________________________________________________________________

c) Foram sugeridas adequações: ( ) Sim ( ) Não

Quais: _________________________________________________________________________________________________

d) Foram realizadas estas adequações:

________________________________________________________________________________________________________

11. Metodologia de Atendimento da OSC / Serviços:

a) As ações desenvolvidas tem caráter preventivo e formativo: ( ) Sim ( ) Não

Comente: ___________________________________________________________________________________________

b) O trabalho realizado é articulado com a rede de serviços e com outras politicas públicas?

Comente como isso se efetiva: ________________________________________________________________________

c) Realiza ações que possibilitem a melhoria na qualidade de vida e promovam o desenvolvimento de habilidades dos usuários do serviço prestado? ( )
Sim ( ) Não

Comente: ________________________________________________________________________________________________

d) Implementa ações que expressem o respeito e contribuam na promoção da cidadania do público atendido: ( ) Sim ( ) Não

Comente:________________________________________________________________________________________________

e) Como se dá o processo de monitoramento e avaliação do trabalho desenvolvido (metodologia, frequência, instrumentos etc)

_____________________________________________________________________________________________________________

f) Relate os impactos e resultados alcançados a partir das ações realizadas:

_____________________________________________________________________________________________________________

12. Financiamento:

a) Possui

ANEXO II

REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO

A(o) Senhor(a)

Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social de _____________________________________

A entidade abaixo qualificada, por seu representante legal infra-assinado, vem requerer sua inscrição neste Conselho.

A - Dados da Entidade:

Nome da Entidade ________________________________________________________________________________________

CNPJ nº: ___________________________________________ Data de Inscrição do CNPJ: ________________________

Código Nacional de Atividade Econômica Principal e Secundário: ___________________________________

Endereço: ___________________________________________________ Bairro: _____________________________________

Município: ___________________________________ UF: ______________ CEP: ___________________________________

Tel: ________________________________ E-mail: _______________________________________________________________

Atividade Principal: ______________________________________________________________________________________

INSCRIÇÃO:
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CMDCA: ___________________________________________________________________________________________________

CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO: ____________________________________________________________________

Outros (especificar): _____________________________________________________________________________________

Síntese dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais realizados no município. (descrever todos)

_________________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________

Relação de todos os estabelecimentos da entidade (CNPJ e endereço completo)

_________________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________________

B - Dados do Representante Legal:

Nome: ___________________________________________________________________Data Nasc: _____________________

Endereço: _________________________________________nº__________ Bairro: __________________________________

Município: __________________________________________ UF: ____________ CEP: _______________________________ Tel. Celular:
___________________________________ E-mail: ___________________________________________________

RG: __________________________________________ CPF: ________________________________________________________

Escolaridade: _____________________________________________________________________________________________

Período do Mandato: _____________________________________________________________________________________

C - Informações adicionais

____________________________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________

Termos em que,

Pede deferimento.

Local_______________________________________de ____/_____/_____

Assinatura do representante legal da entidade

ANEXO III

Requerimento de Inscrição

Ao Senhor(a)

Presidente do Conselho de Assistência Social de ____________________________

A entidade abaixo qualificada, com atuação também neste município, por seu representante legal infra-assinado, vem requerer a inscrição dos servi-
ços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais abaixo descritos, nesse Conselho.

A - Dados da Entidade:

Nome da Entidade ________________________________________________________________________________________

CNPJ nº: ___________________________________________ Data de Inscrição do CNPJ: ________________________

Código Nacional de Atividade Econômica Principal e Secundário: ___________________________________

Endereço: ___________________________________________________ Bairro: _____________________________________

Município: ___________________________________ UF: ______________ CEP: ___________________________________

Tel: ________________________________ E-mail: _______________________________________________________________

A entidade está inscrita no Conselho Municipal de ___________________________________________________,

sob o número _________________, desde ________/________/_________.

Síntese dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais realizados no município (descrever todos)

_____________________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________________

B - Dados do Representante Legal:

Nome: ___________________________________________________________________Data Nasc: _____________________

Endereço: _________________________________________nº__________ Bairro: __________________________________
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Município: __________________________________________ UF: ____________ CEP: _______________________________ Tel. Celular:
___________________________________ E-mail: ___________________________________________________

RG: __________________________________________ CPF: ________________________________________________________

Escolaridade: _____________________________________________________________________________________________

Período do Mandato: _____________________________________________________________________________________

C - Informações adicionais

_____________________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________________

Termos em que,

Pede deferimento.

Local__________________ Data ____/_____/____

Assinatura do representante legal da entidade

ANEXO IV

Requerimento de Inscrição

Ao Senhor(a)

Presidente do Conselho de Assistência Social de __________________________________________________

A entidade abaixo qualificada, por seu representante legal infra-assinado, vem requerer a inscrição dos serviços, programas, projetos e benefícios
socioassistenciais abaixo descritos, nesse Conselho.

A - Dados da Entidade:

Nome da Entidade ________________________________________________________________________________________

CNPJ nº: ___________________________________________ Data de Inscrição do CNPJ: ________________________

Código Nacional de Atividade Econômica Principal e Secundário: ___________________________________

Endereço: ___________________________________________________ Bairro: _____________________________________

Município: ___________________________________ UF: ______________ CEP: ___________________________________

Tel: ________________________________ E-mail: _______________________________________________________________

A entidade está inscrita no Conselho Municipal de ___________________________________________________,

sob o número _________________, desde ________/________/_________.

Síntese dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais realizados no município (descrever todos)

B - Dados do Representante Legal:

Nome: ___________________________________________________________________Data Nasc: _____________________

Endereço: _________________________________________nº__________ Bairro: __________________________________

Município: __________________________________________ UF: ____________ CEP: _______________________________ Tel. Celular:
___________________________________ E-mail: ___________________________________________________

RG: __________________________________________ CPF: ________________________________________________________

Escolaridade: _____________________________________________________________________________________________

Período do Mandato: _____________________________________________________________________________________

C - Informações adicionais

_____________________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________________

Termos em que,

Pede deferimento.

Local__________________ Data ____/_____/_____

Assinatura do representante legal da entidade

ANEXO V

Comprovante de Inscrição no Conselho Municipal

Conselho de Assistência Social de Assistência Social ____________________________

A Organização da Sociedade Civil _____________________________________________________ CNPJ nº
_________________________________, com sede em ______________________________________________ é inscrita neste Conselho sob o nu-
mero ___________________________________, desde ______________________.

2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 614 Assinado Digitalmente



A entidade executará os seguintes serviços / programas / projetos / benefícios socioassisntencias (listar todos, constando os endereços respectivos caso
a entidade os desenvolva em mais de uma unidade / estabelecimento no mesmo município):

_________________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________

A presente inscrição é por tempo indeterminado.

Local____________________ Data ____/_____/_____

Assinatura do Presidente do Conselho

ANEXO VI

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO DE:

( ) Serviços

( ) Programas

( ) Projetos

( ) Benefícios socioassistenciais

Conselho Municipal de __________________________________

INSCRIÇÃO Nº _____________________

O(s) seguinte(s) serviço(s) socioassistencial(is) (listar todos, constando os respectivos endereços de funcionamento), caso esses sejam desenvolvidos
em mais de um endereço no mesmo município.

_________________________________________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________

O(s) seguinte(s) programa(s) socioassistencial(is) (listar todos, constando os respectivos endereços de funcionamento), caso esses sejam desenvolvidos
em mais de um endereço no mesmo município.

_________________________________________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________

O(s) seguinte(s) projeto(s) socioassistencial(is) (listar todos, constando os respectivos endereços de funcionamento), caso esses sejam desenvolvidos
em mais de um endereço no mesmo município.

_________________________________________________________________________________________________________________________
_______ ________________________________________________________________________________

O(s) seguinte(s) benefício(s) socioassistencial(is) (listar todos, constando os respectivos endereços de funcionamento), caso esses sejam desenvolvidos
em mais de um endereço no mesmo Município.

_________________________________________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________

Estes são/serão executados pela entidade__________________________________________, CNPJ ______________________________, com sede
em ____________________________________________, município _______________________ e encontram-se em acordo com as normativas vi-
gentes, dentre elas, a Resolução CNAS nº ............................

A presente inscrição tem validade por tempo indeterminado.

Local__________________ Data ____/_____/_____

Nome Presidente do CMAS de .....................

período de gestão de _______ a ________)RESOLUÇÃO Nº 004/2024.

Define os parâmetros municipais para a inscrição de Organizações da Sociedade Civil de Assistência Social, bem como dos serviços, progra-
mas, projetos e benefícios socioassistenciais no Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS.

O Conselho Municipal de Assistência Social de Juara - CMAS, no uso das competências e atribuições que lhe são conferidas por Lei; e

Considerando a Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras providências, e em especial
o artigo 1º, que dispõe sobre o caráter não contributivo e a gratuidade da Assistência Social, o artigo 3º, que dispõe sobre o conceito de entidades de
assistência social e artigo 9º, que trata do funcionamento das entidades ou organizações de assistência social;

Considerando o Decreto nº 5.085, de 19 de maio de 2004, que define as ações continuadas de assistência social;

Considerando o Decreto nº 6.214, de 26 de setembro de 2007, que regulamenta o benefício de prestação continuada da assistência social devido à pes-
soa com deficiência e ao idoso de que trata a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, acresce parágrafo
ao art. 162 do Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, e dá outras providências;

Considerando o Decreto nº 6.307, de 14 de dezembro de 2007, que dispõe sobre os benefícios eventuais de que trata o art. 22 da Lei nº 8.742, de 7 de
dezembro de 1993;
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Considerando o Decreto nº 6.308, de 14 de dezembro de 2007, que dispõe sobre as entidades e organizações de assistência social de que trata o artigo
3º da Lei 8.742, de 7 dezembro de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Política Nacional de Assistência Social -PNAS, aprovada pela Resolução CNAS nº 145, de 15 de outubro de 2004;

Considerando a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência Social – NOB-RH/SUAS, aprovada pela Resolução
CNAS nº 269, de 13 de dezembro de 2006;

Considerando a Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009, que aprova a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais e suas atua-
lizações;

Considerando a Resolução CNAS nº 27, de 19 de setembro de 2011, que caracteriza as ações de assessoramento e defesa e garantia de direitos no
âmbito da Assistência Social;

Considerando a Resolução CNAS nº 33, de 28 de novembro de 2011, que define a Promoção da Integração ao Mercado de Trabalho no campo da
assistência social e estabelece seus requisitos;

Considerando a Resolução CNAS nº 34, de 28 de novembro de 2011, que define a Habilitação e Reabilitação da pessoa com deficiência e a promoção
de sua integração à vida comunitária no campo da assistência social e estabelece seus requisitos;

Considerando a Resolução CNAS/MC nº 49 de 23 de novembro de 2021 que Aprova a prorrogação e o aprimoramento do Programa Nacional de Pro-
moção do Acesso ao Mundo do Trabalho – ACESSUAS-TRABALHO;

Considerando a Norma Operacional Básica do Sistema Único da Assistência Social – NOB/SUAS, aprovada pela Resolução CNAS nº 33, de 12 de
dezembro de 2012;

Considerando a Resolução CNAS nº 1, de 21 de fevereiro de 2013, que dispõe sobre o reordenamento do Serviço de Convivência e Fortalecimento
de Vínculos – SCFV, no âmbito do Sistema Único da Assistência Social – SUAS, pactua os critérios de partilha do cofinanciamento federal, metas de
atendimento do público prioritário e, dá outras providências;

RESOLVE:

Art. 1º Estabelecer os parâmetros municipais para inscrição das Organizações da Sociedade Civil de Assistência Social, bem como dos serviços, pro-
gramas, projetos e benefícios socioassistenciais no Conselho Municipal de Assistência Social de Juara - CMAS.

Art. 2º As Organizações da Sociedade Civil de Assistência Social podem ser isolada ou cumulativamente:

I - são de atendimento: aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços, executam programas ou projetos e concedem be-
nefícios de proteção social básica ou especial, dirigidos às famílias e indivíduos em situações de vulnerabilidades ou risco social e pessoal, nos termos
das normas vigentes. II – são de assessoramento: aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços e executam programas
ou projetos voltados prioritariamente para o fortalecimento dos movimentos sociais e das organizações de usuários, formação e capacitação de lideran-
ças, dirigidos ao público da política de assistência social, nos termos das normas vigentes. III - são de defesa e garantia de direitos: aquelas que, de
forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços e executam programas ou projetos voltados prioritariamente para a defesa e efetivação
dos direitos socioassistenciais, construção de novos direitos, promoção da cidadania, enfrentamento das desigualdades sociais e articulação com ór-
gãos públicos de defesa de direitos, dirigidos ao público da política de assistência social, nos termos das normas vigentes; IV – as de que trata o inciso
II do art. 430 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, desde que os programas de
aprendizagem de adolescentes, de jovens ou de pessoas com deficiência sejam prestados com a finalidade de promover a integração ao mercado de
trabalho, nos termos da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, observadas as ações protetivas previstas na Lei nº 8.069, de 13 de ulho de 1990; e VI
– As que realizam serviço de acolhimento institucional provisório de pessoas e de seus acompanhantes, que estejam em transito e sem condições de
autossustento, durante o tratamento de doenças graves fora da localidade de residência, observada a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993.

Art. 3º As Organizações da Sociedade Civil de Assistência Social no ato da inscrição demonstrarão:

I - ser pessoa jurídica de direito privado, devidamente constituída;

II - aplicar suas rendas, seus recursos e eventual resultado integralmente no território nacional e na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos
institucionais; III – Apresentar Plano de Trabalho, anexo I, anual contendo: a) Dados cadastrais b) objetivos; c) origem dos recursos; d) infraestrutura; e)
identificação de cada serviços, programas, projetos, e benefícios socioassistenciais, informando respectivamente: e.1) público alvo;

e.2) capacidade de atendimento;

e.3) recursos financeiros a serem utilizados; e.4) recursos humanos envolvidos; e.5) abrangência territorial; e.6) demonstração da forma de como a
entidade ou organização de Assistência Social fomentará, incentivará e qualificará a participação dos usuários e/ou estratégias que serão utilizadas
em todas as etapas do seu plano: elaboração, execução, monitoramento e avaliação. IV - ter expresso em seu relatório de atividades: a) finalidades
estatutárias; b) objetivos; c) origem dos recursos; d) infraestrutura; e) identificação de cada serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais
executado, informando respectivamente: e.1) público alvo; e.2) capacidade de atendimento; e.3) recurso financeiro utilizado; e.4) recursos humanos
envolvidos; e.5) abrangência territorial; e.6) demonstração da forma de como a entidade ou organização de Assistência Social fomentou, incentivou e
qualificou a participação dos usuários e/ou estratégias que foram utilizadas em todas as etapas de execução de suas atividades, monitoramento e ava-
liação.

§ 1º Para fins de inscrição é vedado ao Conselho Municipal de Assistência Social de Juara, fazer a análise das Demonstrações Contábeis.

§ 2º Para fins de inscrição é vedado ao Conselho Municipal de Assistência Social de Juara exigir a alteração estatutária das entidades ou organizações
de Assistência Social.

Art. 4º Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social de Juara, a fiscalização das organizações da sociedade civil de Assistência Social.
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§1º Entende-se por fiscalização aquela aplicada às Organizações de Assistência Social e ao conjunto das ofertas dos serviços, programas, projetos e
benefícios socioassistenciais inscritos.

§ 2º Se a Organização da Sociedade Civil de Assistência Social que atua no atendimento e/ou assessoramento e/ou defesa e garantia de direitos, e que
não ofertar serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais no Município de sua sede, a inscrição da entidade ou organização deverá ser
feita no Conselho de Assistência Social do Município onde desenvolva o maior número de atividades.

§ 3º A Organização da Sociedade Civil de Assistência Social que atua no atendimento e ou assessoramento e ou defesa e garantia de direitos, deve
inscrever suas ofertas de serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais em todos os Municípios onde realiza sua ação.

§ 4º Aplica-se o disposto no § 1º, aos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais inscrito no Conselho Municipal de Assistência Social
de Juara-MT.

Art. 5º A inscrição das Organizações da Sociedade Civil de Assistência Social e/ou dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais no
Conselho de Assistência Social é a autorização de funcionamento no âmbito da Política Nacional de Assistência Social.

Parágrafo único. A oferta de atendimento, assessoramento e defesa e garantia de direitos deverão estar em conformidade com as normativas nacionais.

Art. 6º Os critérios para a inscrição das Organizações da Sociedade Civil de Assistência Social, bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios
socioassistenciais são, cumulativamente:

I - executar ações de caráter continuado, permanente e planejado;

II - assegurar que os serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais sejam ofertados na perspectiva da autonomia e garantia de direitos
dos usuários;

III - garantir a gratuidade e a universalidade em todos os serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais;

IV – garantir a existência de processos participativos dos usuários na busca do cumprimento da efetividade na execução de seus serviços, programas,
projetos e benefícios socioassistenciais.

Art. 7º Em caso de interrupção ou encerramento de serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais a Organização da Sociedade Civil de
Assistência Social deverá comunicar ao Conselho Municipal de Assistência Social de Juara, apresentando a motivação, as alternativas e as perspecti-
vas para atendimento do usuário, bem como o prazo para a retomada dos serviços.

§ 1º O prazo de interrupção dos serviços, não poderá ultrapassar seis meses sob pena de cancelamento da inscrição da Organização Sociedade Civil
de Assistência Social e/ou dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, observado o disposto no § 2º deste artigo.

§ 2º Cabe ao Conselho Municipal de Assistência Social de Juara acompanhar, discutir e encaminhar as alternativas para a retomada dos serviços, pro-
gramas, projetos e benefícios socioassistenciais interrompidos ou encerrados.

Art. 8º As Organizações da Sociedade Civil de Assistência Social deverão apresentar os seguintes documentos para obtenção da inscrição:

I - requerimento, conforme anexo I;

II - cópia do estatuto social (atos constitutivos) registrado em cartório;

III - cópia da ata de eleição e posse da atual diretoria, registrada em cartório;

IV - plano de ação;

V - cópia do Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ.

Art. 9º As Organizações da Sociedade Civil de Assistência Social que atuam em mais de um Município deverão inscrever os serviços, programas, pro-
jetos e benefícios socioassistenciais no Conselho Municipal de Assistência Social de Juara, apresentando os seguintes documentos:

I - requerimento, conforme o modelo anexo II;

II - plano de trabalho;

III - comprovante de inscrição no Conselho de sua sede ou onde desenvolva o maior número de atividades, nos termos do §1º e §2º do art. 4º desta
Resolução.

Art. 10. As Organizações da Sociedade Civil de Assistência Social sem fins lucrativos que não tenham atuação preponderante na área da Assistência
Social, mas que também atuam nessa área, deverão inscrever seus serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, além de demonstrar
que cumprem os critérios do art. 5º e do art. 6º desta Resolução, mediante apresentação de:

I - requerimento, na forma do modelo anexo III;

II - cópia do Estatuto Social (atos constitutivos) registrado em cartório;

III - cópia da ata de eleição e posse da atual diretoria, registrada em cartório;

IV - plano de ação.

Art. 11. Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social de Juara-MT:

I - receber e analisar a documentação respectiva aos pedidos de inscrição, que se constituem nas seguintes etapas:

a) requerimento da inscrição;

b) análise documental;

c) visita técnica, quando necessária, para subsidiar a análise do processo;

d) elaboração do parecer da Comissão;
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e) pauta, discussão e deliberação sobre os processos em reunião plenária;

f) publicação da decisão plenária;

g) emissão do comprovante;

h) notificação à entidade ou organização de Assistência Social por ofício;

i) envio de documentação ao órgão gestor para inserção dos dados no Cadastro Nacional de Entidades de Assistência Social – CNEAS, conforme art.
19, inciso XI da Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993 - Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS.

II - no caso de indeferimento do requerimento de inscrição, a Organização da Sociedade Civil de Assistência Social, deverá ser comunicada oficialmente,
contendo todas as devidas justificativas de indeferimento.

III - é recomendável ao Conselho de Assistência Social realizar todas as etapas de análise do processo de inscrição, para o deferimento ou indeferimento
da solicitação de entidades ou organizações de Assistência Social, bem como de serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, o qual
deverá ser manifestado por resolução.

IV - a execução do previsto neste artigo obedecerá à ordem cronológica do requerimento de inscrição.

Parágrafo único. Cabe ao Conselho Municipal de Assistência Social de Juara disciplinar a instância recursal de seus atos e definir os prazos para análise
dos processos de inscrição.

Art. 12. O Conselho Municipal de Assistência Social de Juara, deverá planejar o acompanhamento e a fiscalização das entidades ou organizações de
Assistência Social, bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais inscritos, com os respectivos critérios.

Parágrafo único. O planejamento a que se refere o caput, bem como o processo de inscrição deve ser publicizado por meio de Resolução do Conselho
Municipal de Assistência Social de Juara.

Art. 13. As Organizações da Sociedade Civil de Assistência Social, deverão apresentar anualmente, até 30 de abril, ao Conselho Municipal de Assistên-
cia Social de Juara:

I - plano de trabalho do corrente ano;

II - relatório de atividades do ano anterior que evidencie o cumprimento do Plano de Trabalho, destacando informações sobre o público atendido e os
recursos utilizados, nos termos do inciso III do artigo 3º desta Resolução.

Art. 14. O Conselho Municipal de Assistência Social de Juara de Juara, deverá promover, pelo menos, uma audiência pública anual com as Organiza-
ções da Sociedade Civil de Assistência Social inscritas, bem como as que ofertam serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais com
o objetivo de efetivar a apresentação destas à comunidade, permitindo a troca de experiências e ressaltando a atuação na rede socioassistencial e o
fortalecimento do SUAS.

Art. 15. A inscrição das Organizações da Sociedade Civil de Assistência Social, dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais é por
prazo indeterminado.

§ 1º A inscrição poderá ser cancelada a qualquer tempo, em caso de descumprimento dos requisitos, garantido o direito à ampla defesa e ao contradi-
tório.

§ 2º Em caso de cancelamento da inscrição, o Conselho Municipal de Assistência Social de Juara, deverá encaminhar, no prazo de cinco dias úteis,
cópia do ato cancelatório ao órgão gestor, para providências cabíveis junto ao Cadastro Nacional de Entidades de Assistência Social - CNEAS a que se
refere a alínea “i”, do inciso I, do art. 11 desta Resolução e demais providências.

§ 3º Da decisão que indeferir ou cancelar a inscrição a entidade poderá recorrer.

§ 4º O prazo recursal será aquele definido pelo Conselho Municipal de Assistência Social de Juara.

§ 5º As Organizações da Sociedade Civil de Assistência Social inscritas deverão comunicar o encerramento de suas atividades, serviços, programa,
projetos e benefícios socioassistenciais ao Conselho Municipal de Assistência Social de Juara, no prazo de 30 dias.

Art. 16. O Conselho Municipal de Assistência Social de Juara deverá padronizar e utilizar, única e exclusivamente, o termo INSCRIÇÃO para os fins
desta resolução.

Parágrafo único. O Conselho Municipal de Assistência Social de Juara fornecerá Comprovante de Inscrição conforme anexos IV e V.

Art. 17. O Conselho Municipal de Assistência Social de Juara, deverá estabelecer numeração única e seqüencial para a emissão da inscrição, indepen-
dentemente da mudança do ano.

Art. 18. Na inexistência de Conselho Municipal de Assistência Social de Juara a inscrição deverá ser realizada, nos termos desta Resolução, no respec-
tivo Conselho Estadual.

Art. 19. As Organizações da Sociedade Civil de Assistência Social inscritas anteriormente à publicação desta Resolução, deverão proceder o reordena-
mento do conjunto de suas ofertas, se necessário for, de acordo com as normativas nacionais.

Art. 20. As disposições previstas no inciso IV do art. 11 e no § 2º do art. 15 somente serão aplicáveis por ocasião da efetiva implantação do Cadastro
Nacional de Entidades de Assistência Social – CNEAS.

Art 21. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Juara-MT, 1º de julho de 2024.

Alzira Maria Piva

Presidente do CMAS
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ANEXO I

FORMULÁRIO DE CADASTRO

( ) Nova Inscrição

1. Qual a Modalidade Pretendida:

( ) Assessoramento

( ) Defesa e Garantia de Direitos

( ) Atendimento

1.1. Somente para a modalidade de Atendimento: Qual serviço, programa ou projeto é executado?

_________________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________

2. Informações da OSC Executadora:

Nome da Entidade ________________________________________________________________________________________

CNPJ nº: ___________________________________________ Data de Inscrição do CNPJ: ________________________

Código Nacional de Atividade Econômica Principal e Secundário: ___________________________________

Endereço: ___________________________________________________ Bairro: _____________________________________

Município: ___________________________________ UF: ______________ CEP: ___________________________________

Tel: ________________________________ E-mail: _______________________________________________________________

Atividade Principal: ______________________________________________________________________________________

3. Finalidade da OSC Executora: (conforme Estatuto):

a) Missão da OSC:

_____________________________________________________________________________________________________________

4. Objetivo da OSC Executora:

___________________________________________________________________________________________________________

5. Informações sobre Aspectos Jurídicos da OSC:

Ata de Posse da Atual Diretoria: ______________________________________________________________________

Registro em Cartório no Livro: _______________ Folha: ________________ Data: ________________________

Período de mandato da atual diretoria: de ___________________________________a _______________________

Sobre o Estatuto Social da OSC, afirmo que os artigos elencados abaixo correspondem a previsão expressa dos seguintes itens:

Artigo Texto Correspondente
Finalidade de Assistência Social
Que, em caso de dissolução da OSC, o respectivo patrimônio líquido seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza e cujo objeto so-
cial seja, preferencialmente, o mesmo da OSC extinta.
Escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade.
De mandato por período determinado da Diretoria da OSC, com a possibilidade ou não de sua reeleição, observando-se os princípios constitu-
cionais;
De aplicação de suas receitas, rendas, rendimentos e o eventual superávit apurado em suas demonstrações contábeis, integralmente no territó-
rio municipal, na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos institucionais;
De aplicação de subvenções e doações recebidas nas finalidades a que estejam vinculadas;
De não distribuição a seus a associados, dirigentes, de forma direta ou indireta, resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcela
do seu patrimônio, sob nenhuma forma ou pretexto.

6. Informações sobre outros documentos:

a) Utilidade Pública:

( ) Lei Municipal nº _________________________________________________________________________________

( ) Lei Estadual nº __________________________________________________________________________________

( ) Lei Federal nº ___________________________________________________________________________________

( ) Nenhum

b) Alvarás e Licenças (Anexar Copias)

Ø Alvará de Localização e Funcionamento nº ______________ Da de Validade: ______________________

Ø Licença Sanitária nº ___________________Data de Validade: __________________________________________

Ø Licenciamento Bombeiros nº _____________ Data de Validade: ____________________________________

c) Possui Regimento Interno: ( ) Sim ( ) Não

Se sim, anexar cópia. Se não, justifique: _____________________________________________________
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7. Identificação dos Responsáveis pela Coordenação da OSC Executora (Diretoria, Coordenador, Secretario ou similar)

Nome Função Carga Horária

8. Relação com o Conselho Municipal de Assistência Social:

Esta OSC executora já esteve ou esta inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social?

( ) Não ( ) Sim

Inscrição dos Serviços Inscritos (colocar numero e data)

_____________________________________________________________________________________________________________

Inscrição Cancelada ( ) Não ( ) Sim

Motivo: ____________________________________________________________________________________________________

9. Funcionamento do Serviço:

a) Dias de Atendimento:

( ) ininterrupto ( 24 horas)

( ) 5 dias da semana (segunda a sexta feira)

( ) outro: ________________________________________________________________________________________________

Horário de atendimento:

Período da manha: das ________________ horas ____________________________

Período da tarde: das _________________ horas________________________________

Outro: ____________________________________________________________________________________________________

b) Frequência das Atividades Desenvolvidas:

( ) diário

( ) quinzenal

( ) mensal

( ) Semestral

( ) Anual

( ) Outros ____________________________________________________________________________________________

c) Dados sobre Atendimento:

Capacidade de atendimento: __________________________________________________________________________

Usuários cadastrados: _________________________________________________________________________________

Média mensal de frequência: _________________________________________________________________________

d) Procedência do Público Atendido:

( ) Municipal ( ) Regional ( ) Nacional ( ) Outro

e) Situação da Demanda Local: ( ) atendida totalmente ( ) não atendida totalmente

Demanda reprimida de quanto? _____________________________________________________________________

f) Como foi o processo de identificação das demandas desta modalidade?

__________________________________________________________________________________________________________

g) Dê que forma são executadas as ações?

__________________________________________________________________________________________________________

10. Acompanhamento:

a) A OSC participa de reuniões da rede sócioassistencial?

Quais:__________________________________________________________________________________________________

b) Recebeu visitas dos órgãos abaixo:

( ) Secretaria Municipal de Assistência Social

( ) Conselho (Criança; Assistência Social; Idoso; Mulher, outros)

( ) Outros, Qual? ___________________________________________________________________________________

c) Foram sugeridas adequações: ( ) Sim ( ) Não

Quais: _________________________________________________________________________________________________

d) Foram realizadas estas adequações:
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________________________________________________________________________________________________________

11. Metodologia de Atendimento da OSC / Serviços:

a) As ações desenvolvidas tem caráter preventivo e formativo: ( ) Sim ( ) Não

Comente: ___________________________________________________________________________________________

b) O trabalho realizado é articulado com a rede de serviços e com outras politicas públicas?

Comente como isso se efetiva: ________________________________________________________________________

c) Realiza ações que possibilitem a melhoria na qualidade de vida e promovam o desenvolvimento de habilidades dos usuários do serviço prestado? ( )
Sim ( ) Não

Comente: ________________________________________________________________________________________________

d) Implementa ações que expressem o respeito e contribuam na promoção da cidadania do público atendido: ( ) Sim ( ) Não

Comente:________________________________________________________________________________________________

e) Como se dá o processo de monitoramento e avaliação do trabalho desenvolvido (metodologia, frequência, instrumentos etc)

_____________________________________________________________________________________________________________

f) Relate os impactos e resultados alcançados a partir das ações realizadas:

_____________________________________________________________________________________________________________

12. Financiamento:

a) Possui

ANEXO II

REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO

A(o) Senhor(a)

Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social de _____________________________________

A entidade abaixo qualificada, por seu representante legal infra-assinado, vem requerer sua inscrição neste Conselho.

A - Dados da Entidade:

Nome da Entidade ________________________________________________________________________________________

CNPJ nº: ___________________________________________ Data de Inscrição do CNPJ: ________________________

Código Nacional de Atividade Econômica Principal e Secundário: ___________________________________

Endereço: ___________________________________________________ Bairro: _____________________________________

Município: ___________________________________ UF: ______________ CEP: ___________________________________

Tel: ________________________________ E-mail: _______________________________________________________________

Atividade Principal: ______________________________________________________________________________________

INSCRIÇÃO:

CMDCA: ___________________________________________________________________________________________________

CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO: ____________________________________________________________________

Outros (especificar): _____________________________________________________________________________________

Síntese dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais realizados no município. (descrever todos)

_________________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________

Relação de todos os estabelecimentos da entidade (CNPJ e endereço completo)

_________________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________________

B - Dados do Representante Legal:

Nome: ___________________________________________________________________Data Nasc: _____________________

Endereço: _________________________________________nº__________ Bairro: __________________________________

Município: __________________________________________ UF: ____________ CEP: _______________________________ Tel. Celular:
___________________________________ E-mail: ___________________________________________________

RG: __________________________________________ CPF: ________________________________________________________

Escolaridade: _____________________________________________________________________________________________
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Período do Mandato: _____________________________________________________________________________________

C - Informações adicionais

____________________________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________

Termos em que,

Pede deferimento.

Local_______________________________________de ____/_____/_____

Assinatura do representante legal da entidade

ANEXO III

Requerimento de Inscrição

Ao Senhor(a)

Presidente do Conselho de Assistência Social de ____________________________

A entidade abaixo qualificada, com atuação também neste município, por seu representante legal infra-assinado, vem requerer a inscrição dos servi-
ços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais abaixo descritos, nesse Conselho.

A - Dados da Entidade:

Nome da Entidade ________________________________________________________________________________________

CNPJ nº: ___________________________________________ Data de Inscrição do CNPJ: ________________________

Código Nacional de Atividade Econômica Principal e Secundário: ___________________________________

Endereço: ___________________________________________________ Bairro: _____________________________________

Município: ___________________________________ UF: ______________ CEP: ___________________________________

Tel: ________________________________ E-mail: _______________________________________________________________

A entidade está inscrita no Conselho Municipal de ___________________________________________________,

sob o número _________________, desde ________/________/_________.

Síntese dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais realizados no município (descrever todos)

_____________________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________________

B - Dados do Representante Legal:

Nome: ___________________________________________________________________Data Nasc: _____________________

Endereço: _________________________________________nº__________ Bairro: __________________________________

Município: __________________________________________ UF: ____________ CEP: _______________________________ Tel. Celular:
___________________________________ E-mail: ___________________________________________________

RG: __________________________________________ CPF: ________________________________________________________

Escolaridade: _____________________________________________________________________________________________

Período do Mandato: _____________________________________________________________________________________

C - Informações adicionais

_____________________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________________

Termos em que,

Pede deferimento.

Local__________________ Data ____/_____/____

Assinatura do representante legal da entidade

ANEXO IV

Requerimento de Inscrição

Ao Senhor(a)

Presidente do Conselho de Assistência Social de __________________________________________________

A entidade abaixo qualificada, por seu representante legal infra-assinado, vem requerer a inscrição dos serviços, programas, projetos e benefícios
socioassistenciais abaixo descritos, nesse Conselho.
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A - Dados da Entidade:

Nome da Entidade ________________________________________________________________________________________

CNPJ nº: ___________________________________________ Data de Inscrição do CNPJ: ________________________

Código Nacional de Atividade Econômica Principal e Secundário: ___________________________________

Endereço: ___________________________________________________ Bairro: _____________________________________

Município: ___________________________________ UF: ______________ CEP: ___________________________________

Tel: ________________________________ E-mail: _______________________________________________________________

A entidade está inscrita no Conselho Municipal de ___________________________________________________,

sob o número _________________, desde ________/________/_________.

Síntese dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais realizados no município (descrever todos)

B - Dados do Representante Legal:

Nome: ___________________________________________________________________Data Nasc: _____________________

Endereço: _________________________________________nº__________ Bairro: __________________________________

Município: __________________________________________ UF: ____________ CEP: _______________________________ Tel. Celular:
___________________________________ E-mail: ___________________________________________________

RG: __________________________________________ CPF: ________________________________________________________

Escolaridade: _____________________________________________________________________________________________

Período do Mandato: _____________________________________________________________________________________

C - Informações adicionais

_____________________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________________

Termos em que,

Pede deferimento.

Local__________________ Data ____/_____/_____

Assinatura do representante legal da entidade

ANEXO V

Comprovante de Inscrição no Conselho Municipal

Conselho de Assistência Social de Assistência Social ____________________________

A Organização da Sociedade Civil _____________________________________________________ CNPJ nº
_________________________________, com sede em ______________________________________________ é inscrita neste Conselho sob o nu-
mero ___________________________________, desde ______________________.

A entidade executará os seguintes serviços / programas / projetos / benefícios socioassisntencias (listar todos, constando os endereços respectivos caso
a entidade os desenvolva em mais de uma unidade / estabelecimento no mesmo município):

_________________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________

A presente inscrição é por tempo indeterminado.

Local____________________ Data ____/_____/_____

Assinatura do Presidente do Conselho

ANEXO VI

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO DE:

( ) Serviços

( ) Programas

( ) Projetos

( ) Benefícios socioassistenciais

Conselho Municipal de __________________________________

INSCRIÇÃO Nº _____________________

O(s) seguinte(s) serviço(s) socioassistencial(is) (listar todos, constando os respectivos endereços de funcionamento), caso esses sejam desenvolvidos
em mais de um endereço no mesmo município.
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_________________________________________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________

O(s) seguinte(s) programa(s) socioassistencial(is) (listar todos, constando os respectivos endereços de funcionamento), caso esses sejam desenvolvidos
em mais de um endereço no mesmo município.

_________________________________________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________

O(s) seguinte(s) projeto(s) socioassistencial(is) (listar todos, constando os respectivos endereços de funcionamento), caso esses sejam desenvolvidos
em mais de um endereço no mesmo município.

_________________________________________________________________________________________________________________________
_______ ________________________________________________________________________________

O(s) seguinte(s) benefício(s) socioassistencial(is) (listar todos, constando os respectivos endereços de funcionamento), caso esses sejam desenvolvidos
em mais de um endereço no mesmo Município.

_________________________________________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________

Estes são/serão executados pela entidade__________________________________________, CNPJ ______________________________, com sede
em ____________________________________________, município _______________________ e encontram-se em acordo com as normativas vi-
gentes, dentre elas, a Resolução CNAS nº ............................

A presente inscrição tem validade por tempo indeterminado.

Local__________________ Data ____/_____/_____

Nome Presidente do CMAS de .....................

período de gestão de _______ a ________)

SEC. MUN. PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E GESTÃO
RESOLUÇÃO Nº 003/2024 - CMAS

RESOLUÇÃO Nº 003/2024.

Dispõe sobre aprovação dos recursos inseridos no Sistema de Infor-
mação e Gestão de Transferências Voluntárias – SIGTV no Sistema
Único da Assistência Social – SUAS.

O Conselho Municipal de Assistência Social de Juara - CMAS, no uso das
competências e atribuições que lhe são conferidas por Lei; e

Considerando que o Conselo Municipal de Assistência Social – CMAS é
órgão colegiado de carater deliberativo, fiscalizador e permanente;

Considerando que o CMAS possui atribuições de acompanhar, avaliar e
fiscalizar a gestão dos recursos de ações em relação ao Fundo Municipal
de Assistência Social – FMAS;

Considerando a necessidade de ser aprovado pelo Conselho o repasse da
Emenda Parlamentar;

Considerando a reunião do Conselho realizada no dia 21/06/2024, que de-
liberou sobre esse assunto.

Resolve:

Art. 1º Aprovar o recebimento de recursos para custeio classificado na
Ação 219G- Estruturação da rede de serviços do Sistema Único de Assis-
tência Social da Programação SIGTV nº 510510120230001.

Art. 2º Aprovar a alteração da planilha de custo do recurso da Programa-
ção SIGTV nº 510510120230001, destinados a estruturar a unidade soci-
oassistencial beneficiária do CRAS - Centro de Referência de Assistência
Social e o CREAS - Centro de Referência Especializado de Assistência
Social, do município de Juara.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

Juara/MT, 21 de junho de2024.

Alzira Maria Piva

Presidente do CMAS

DEPARTAMENTO RH
PORTARIAS JUNHO

PORTARIA Nº 200/2024

DISPOE SOBRE A VACÂNCIA DO CARGO DE APOIO ADM EDUCACIONAL PROFISSIONALIZADO DE SERVIDORA POR MOTIVO DE APOSEN-
TADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO.

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO; O Processo SAD 3.082 de 06 de Março de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º - Considerar vago o cargo de APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL PROFISSIONALIZADO, ocupado pela servidora LUCILENE RIBEIRO
COSTA - Matricula Nº 216 – lotada na Secretaria Municipal de Educação por motivo de Aposentadoria por Tempo de Contribuição, a partir desta
data.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor nesta data revogando-se as disposições em contrário.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato
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Grosso, 03 de Junho de 2024

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 201/2024

Readaptar em caráter definitivo servidor público em função adequada a sua capacidade laboral, nos termos da Lei Complementar 028/2007.

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO;o Processo SAD sob o nº. 7.029 de 20 de Maio de 2024.

CONSIDERANDO; o Laudo Médico Pericial, orientando sobre a readaptação funcional por prazo determinado;

CONSIDERANDO;a compatibilidade das atribuições funcionais, bem como do grau de escolaridade do cargo de Agente de Serviços nos termos da Lei
Complementar n°069/2010.

CONSIDERANDO;, Decreto nº 1.377/2019 de 05/07/2019, Art. 21.

RESOLVE:

Art. 1º. Fica readaptado para efetuar as funções atribuídas de Agente de Serviços e manutenção, por ser mais compatível com suas capacidades labo-
rais, o servidor ADOGILSON VEIRA DOS SANTOS - Matrícula nº 660 nos termos do artigo 55, da Lei Complementar Municipal nº 028/2007.

Parágrafo único. A readaptação nas funções se dá por motivo de incapacidade laboral temporária do servidor atribuída na Classificação Estatística
Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde – CID-10.

Art. 2º - O retorno às funções originais dependerá de novo parecer emitido pela junta médica do órgão municipal competente.

Art. 3º. O servidor deverá comprovar, sua incapacidade laboral enquanto perdurar a presente readaptação, através de atestado médico válido, sob con-
dição de retorno às funções do cargo de origem.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 03 de Junho de 2024

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 202/2024

NOMEIA FISCAL RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO NA EXECUÇÃO DE OBRA.

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO; o art. 67 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

CONSIDERANDO; O Processo SAD 7.549 de 28 de Maio de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o Engenheiro Civil Ualas Soares Garcia, portador do RG nº 24431990 SEJEP/MT, CPF n° 058.870.081-99 e CREA-MT nº 49045, resi-
dente e domiciliado nesta Cidade de Juara, Estado de Mato Grosso, para exercer a função de fiscal responsável pelo acompanhamento e fiscalização na
execução da obra de pavimentação asfáltica e drenagem pluvial em vias urbanas, nos Bairros Jardim Continental e Jardim Primavera ll especificação:
aplicação de micro revestimento a frio em diversas vias, nos trechos: Rua Florianópolis –t1 a t3, Rua Porto Alegre, Rua Joaçaba –t1 a t3, Rua Concordia
-t1 a t3, Rua Rinzo Guinoza -t1 e t3, Rua São Paulo -t1 e t2, Rua José Martins, Rua Piracicaba, Rua Angra dos Reis e Rua Bauru. Coordenada da Rua
principal: Rua São Paulo–t2; coordenada inicial: 11°15’27.01’’s; 57°30’15.07’’o, coordenada final: 11°15’33.04’’s; 57°30’03.04’’o, totalizando uma área
de 19.939,58m², no Município de Juara-Mt. Conforme contrato nº 289/2024 formalizado através do processo Licitatório Concorrência Pública 001/2024.

Art. 2º - Caberá ao Fiscal nomeado exercer suas funções em rigorosa obediência às disposições formais e legais que regem a matéria, em especial às
emanadas pelo Sistema GEOBRAS.

Art. 3º - O exercício da função atribuída ao Fiscal nomeado não acarretará ônus para o Município.

Art. 4° - Esta Portaria entra em vigor nesta data , revogadas as disposições em contrário.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 03 de Junho de 2024

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 203/2024

NOMEIA FISCAL RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO NA EXECUÇÃO DE OBRA.

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere;
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CONSIDERANDO; o art. 67 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

CONSIDERANDO;O Processo SAD 7.551 de 28 de Maio de 2024.

RESOLVE:

Art.1º - Nomear o Engenheiro Civil Ualas Soares Garcia, portador do RG nº 24431990 SEJEP/MT, CPF n° 058.870.081-99 e CREA-MT nº 49045, re-
sidente e domiciliado nesta Cidade de Juara, Estado de Mato Grosso, para exercer a função de fiscal responsável pelo acompanhamento e fiscalização
na execução da obra para ampliação do Centro Educacional Infantil do Bairro Cruzeiro do Sul no Município de Juara/MT. Conforme contrato nº 291/
2024 formalizado através do processo Licitatório Concorrência Pública 003/2024.

Art. 2º - Caberá ao Fiscal nomeado exercer suas funções em rigorosa obediência às disposições formais e legais que regem a matéria, em especial às
emanadas pelo Sistema GEOBRAS.

Art. 3º - O exercício da função atribuída ao Fiscal nomeado não acarretará ônus para o Município.

Art. 4° - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 03 de Junho de 2024

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 204/2024

NOMEIA FISCAL RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO NA EXECUÇÃO DE OBRA.

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO; o art. 67 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

CONSIDERANDO; O Processo SAD 7.552 de 28 de Maio de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o Engenheiro Civil Ualas Soares Garcia, portador do RG nº 24431990 SEJEP/MT, CPF n° 058.870.081-99 e CREA-MT nº 49045, re-
sidente e domiciliado nesta Cidade de Juara, Estado de Mato Grosso, para exercer a função de fiscal responsável pelo acompanhamento e fiscalização
da obra para montagem de dois barracões de estrutura metálica com cobertura de telha de zinco ondulada, dimensão de 8,00x18,00 metros. Conforme
contrato nº 232/2024 formalizado através da Dispensa 002/2024.

Art. 2º - Caberá ao Fiscal nomeado exercer suas funções em rigorosa obediência às disposições formais e legais que regem a matéria, em especial às
emanadas pelo Sistema GEOBRAS.

Art. 3º - O exercício da função atribuída ao Fiscal nomeado não acarretará ônus para o Município.

Art. 4° - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 03 de Junho de 2024

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 205/2024

NOMEIA FISCAL RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO NA EXECUÇÃO DE OBRA.

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO; o art. 67 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

CONSIDERANDO; O Processo SAD 7.550 de 28 de Maio de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o Engenheiro Civil Ualas Soares Garcia, portador do RG nº 24431990 SEJEP/MT, CPF n° 058.870.081-99 e CREA-MT nº 49045, re-
sidente e domiciliado nesta Cidade de Juara, Estado de Mato Grosso, para exercer a função de fiscal responsável pelo acompanhamento e fiscalização
na execução da obra de pavimentação asfáltica em vias urbana com drenagem superficial e profunda do Bairro Jardim Itália nos trechos: da Rua Trento,
Rua Bari, Rua Florença, Rua Veneza, Rua Genova, Rua Milão, Rua Turim e Rua Ferrara, no Município de Juara-MT. Conforme contrato nº 290/2024
formalizado através do processo Licitatório Concorrência Pública 002/2024.

Art. 2º - Caberá ao Fiscal nomeado exercer suas funções em rigorosa obediência às disposições formais e legais que regem a matéria, em especial às
emanadas pelo Sistema GEOBRAS.

Art. 3º - O exercício da função atribuída ao Fiscal nomeado não acarretará ônus para o Município.

Art. 4° - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato
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Grosso, 03 de Junho de 2024

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 206/2024

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE A SERVIDOR PÚBLICO.

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO; a Lei Municipal nº 028 de 26 de Dezembro de 2007 Capitulo V – Das Licenças – Seção X – Artigo 126 a 128º;

CONSIDERANDO; Processo SAD nº 7.518 de 28 de Maio de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder 30 (trinta) dias de Licença Prêmio, a partir de 03/06/2024 a 02/07/2024, referente ao período aquisitivo de 07/07/2015 a 07/09/2020 a
servidora KATIA CAMILA FERNANDES FONSECA– Matrícula - 5547, brasileira residente e domiciliada nesta cidade de Juara, Estado de Mato Gros-
so, efetiva no cargo de Técnico de Saúde – Técnico de Enfermagem, lotado junto a Secretaria Municipal de Saúde/Departamento Técnico Ambulatorial.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data revogando-se as disposições em contrário.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 01 de Março de 2024.

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 207/2024

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE A SERVIDOR PÚBLICO.

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO; a Lei Municipal nº 028 de 26 de Dezembro de 2007 Capitulo V – Das Licenças – Seção X – Artigo 126 a 128º;

CONSIDERANDO; Processo SAD nº 7.530 de 28 de Maio de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder 60 (sessenta) dias de Licença Prêmio, a partir de 03/06/2024 a 01/08/2024, referente ao período aquisitivo de 09/06/2015 a 06/02/
2022 a servidora VANIZE INEZ DALLA COSTA PEDRO– Matrícula - 7028, brasileira residente e domiciliada nesta cidade de Juara, Estado de Mato
Grosso, efetiva no cargo de Técnico Administrativo Educacional Profissionalizado lotada junto a Secretaria Municipal de Educação/Setor de Educação
infantil/FUNDEB/Creche 70%.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data revogando-se as disposições em contrário.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 03 de Junho de 2024.

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 208/2024

DISPOE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDOR EM CARGO COMISSIONADO.

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO, o Processo SAD nº 7.669 de 03 de Junho de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º - Exonerar a senhorita ALZIRA MARIA PIVA, brasileira, maior, residente e domiciliada nesta cidade de Juara, Estado de Mato Grosso, do cargo
de confiança provido em comissão de DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE NORMAS E LEGISLAÇÃO, junto ao Gabinete do Prefeito/Departamento
de Normas e Legislação, a partir desta data.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor nesta data revogando-se as disposições em contrário.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 03 de Junho de 2024.

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município
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PORTARIA Nº 209/2024

DISPOE SOBRE A REVOGAÇÃO DE PORTARIA QUE DESIGNOU SERVIDORA EM CARGO COMISSIONADO.

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO; o Processo SAD nº 7.759 de 03 de Junho de 2024.

Art. 1º - Revogar a Portaria 026/2021 que designou a servidora ROSIMARI RIBEIRO DA SILVA – Matricula - 342, brasileira, maior, residente e do-
miciliada nesta cidade de Juara, Estado de Mato Grosso, para exercer o cargo de confiança provido em comissão de Coordenadora da Divisão de
Execução Orçamentária junto a Secretaria Municipal de Finanças/Divisão de Execução Orçamentária, retornando a mesma ao cargo de origem Agen-
te Administrativo II – Extinção, junto a Secretária Municipal de Finanças.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor nesta data revogando-se as disposições em contrário.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 03 de Junho de 2024.

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 210/2024

DISPOE SOBRE A VACÂNCIA DO CARGO DE AGENTE ADMINISTRATIVO II - EXTINÇÃO DE SERVIDORA POR MOTIVO DE APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO.

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO; O Processo SAD 6.614 de 14 de Maio de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º - Considerar vago o cargo de AGENTE ADMINISTRATIVO II - EXTINÇÃO, ocupado pela servidora ROSIMARI RIBEIRO DA SILVA - Matricula
Nº 342 – lotada na Secretaria Municipal de Finanças por motivo de Aposentadoria por Tempo de Contribuição, a partir desta data.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor nesta data revogando-se as disposições em contrário.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 03 de Junho de 2024

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 211/2024

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR PARA CARGO COMISSIONADO DE CHEFE DE SETOR.

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO; o Processo SAD nº 7.948 de 04 de Junho de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o Sr. AUBERICO ALMEIDA ROCHA, brasileiro, maior, residente e domiciliado nesta cidade de Juara, Estado de Mato Grosso, para
exercer o cargo de confiança provido em comissão de CHEFE DO SETOR DE TRANSPORTE, junto a Secretaria Municipal de Saúde/Departamento de
Gestão Administrativa/Setor de Transporte, a partir desta data, até posterior deliberação

Art. 2º - Esta despesa correrá por conta da seguinte dotação Orçamentária:

09 - Secretaria Municipal de Saúde
09.03
09.03.01.02

- Departamento de Gestão Administrativa
- Setor de Transporte

2379 - Gestão Ad. Das Ações de Serv. Saúde Publ./Depto Gestão
31.90.11.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas- Pessoal Civil

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor com efeitos para 03 de junho de 2024 revogando-se as disposições em contrário.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 04 de Junho de 2024

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 212/2024
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DISPOE SOBRE A VACÂNCIA DO CARGO DE PROFESSORA DE SERVIDORA POR MOTIVO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRI-
BUIÇÃO.

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO; O Processo SAD nº 19.151 de 08 de Dezembro de 2023.

RESOLVE:

Art. 1º - Considerar vago o cargo de PROFESSORA, ocupado pela servidora VILSIMA DE CAMPOS BOTTON - Matricula Nº 396 – lotada na Secretaria
Municipal de Educação por motivo de Aposentadoria por Tempo de Contribuição, a partir desta data.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor nesta data revogando-se as disposições em contrário.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 05 de Junho de 2024

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 213/2024.

DISPOE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR EM CARGO COMISSIONADO

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere.

CONSIDERANDO, o Processo SAD nº 7.947 de 04 de Junho de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear MARIA CAROLINA DIAS FERREIRA , brasileira, maior, residente e domiciliada nesta cidade de Juara, Estado de Mato Grosso, no
cargo de confiança provido em comissão de ASSESSOR JURÍDICO, junto a Procuradoria Geral do Município/Assessoria Jurídica.

Art. 2º - Esta despesa correrá por conta da seguinte dotação Orçamentária:

03 - Procuradoria Geral do Município
03.01 - Assessoria Jurídica
2353 - Gestão Administrativa/Procuradoria Geral do município
31.90.11.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas- Pessoal Civil

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições em contrário, em especial a Portaria 020 de 08/01/2024.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 05 de Junho de 2024

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 214/2024.

DISPOE SOBRE A ELEVAÇÃO DE NIVEL DE SERVIDORAS PUBLICAS MUNICIPAIS.

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a
Lei Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO, O Processo SAD nº 8.004 de 05/06/2024, e a Lei Municipal nº 068 de 30 de Dezembro de 2009 Titulo IV – da Movimentação da
Carreira – Capitulo I – da Movimentação Funcional – Seção II – da Progressão Funcional Arts. 42 e 67;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder as servidoras abaixo relacionadas, elevação de Nível por Tempo de Serviço, lotadas na Secretaria Municipal de Educação.

Matrícula Nome Cargo Período Nível

7035 Silvana Reifur Morais Técnico
Administrativo Educacional

15/06/2021
A
15/06/2024

C/3 C/4

7028 Vanize Inês Dalla Costa Pedro Técnico
Administrativo Educacional

09/06/2021
A
09/06/2024

C/3 C/4

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data de sua publicação.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 05 de Junho de 2024

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 215/2024.
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DISPOE SOBRE A ELEVAÇÃO DE NIVEL DE SERVIDORA PUBLICA MUNICIPAL

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a
Lei Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO, O Processo SAD nº 8.003 de 05/06/2024, e a Lei Municipal nº 068 de 30 de Dezembro de 2009 Titulo IV – da Movimentação da
Carreira – Capitulo I – da Movimentação Funcional – Seção II – da Progressão Funcional Arts. 42 e 67;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a servidora abaixo relacionada, elevação de Nível por Tempo de Serviço, lotada na Secretaria Municipal de Educação.

Matrícula Nome Cargo Período Nível

7036 Gessica Goulart Apoio Administrativo Educacional
15/06/2021
A
15/06/2024

B/3 B/4

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data de sua publicação.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 05 de Junho de 2024

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 216/2024.

DISPOE SOBRE A ELEVAÇÃO DE NIVEL DE SERVIDORA PUBLICA MUNICIPAL

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a
Lei Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO, O Processo SAD nº 8.002 de 05/06/2024, e a Lei Municipal nº 068 de 30 de Dezembro de 2009 Titulo IV – da Movimentação da
Carreira – Capitulo I – da Movimentação Funcional – Seção II – da Progressão Funcional Arts. 42 e 67;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder as servidoras abaixo relacionadas, elevação de Nível por Tempo de Serviço, lotada na Secretaria Municipal de Educação.

Matrícula Nome Cargo Período Nível

7024 Aparecida do Carmo Valadares Professor
08/06/2021
A
08/06/2024

C/3 C/4

7031 Elaine Alves da Silva Professor
10/06/2021
A
10/06/2024

C/3 C/4

7017 Sama Ferreira Tomaz Professor
02/06/2021
A
02/06/2024

C/3 C/4

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data de sua publicação.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 05 de Junho de 2024

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 217/2024

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS MEMBROS PARA COMPOR A COMISSÃO DE SINDICANCIA.

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO, O Processo de SAD nº 7.490 de 27 de Maio de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar: Elza Aparecida de Araújo K. de Lima – Matricula nº 6904, Patricia Alves da Silva – Matricula nº 5100 e Fabiana Fatima Pereira
– Matricula nº 4329, para sob a presidência da primeira, constituírem a Comissão de Sindicância, com sede na Rua Niterói, número 81 N, no Municí-
pio de Juara, Estado de Mato Grosso, incumbida de apurar atos e fatos de eventual irregularidade na conduta do servidor S.J.N. – Matricula nº 466.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor nesta data revogando-se as disposições em contrário;

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 06 de Junho de 2024
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MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 218/2024

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE A SERVIDOR PÚBLICO.

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO; a Lei Municipal nº 028 de 26 de Dezembro de 2007 Capitulo V – Das Licenças – Seção X – Artigo 126 a 128º;

CONSIDERANDO; Processo SAD nº 7.910 de 04 de Junho de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder 90 (noventa) dias de Licença Prêmio, a partir de 06/06/2024 a 04/09/2024, referente ao período aquisitivo de 01/09/2015 a 08/04/
2022 a servidora CARLA MARIA FERNANDES TUCHINSKI– Matrícula - 5676, brasileira residente e domiciliada nesta cidade de Juara, Estado de Ma-
to Grosso, efetiva no cargo de Técnico Administrativo Educacional Profissionalizado lotada junto a Secretaria Municipal de Educação/Setor de Educação
infantil/FUNDEB/Creche 70%.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data revogando-se as disposições em contrário.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 06 de Junho de 2024.

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 219/2024.

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS MEMBROS QUE COMPOE A COMISSÃO ESPECIAL DE ANALISE DE PROCESSO INDENIZATORIO

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO, O Processo de SAD nº 7.688 de 03 de Junho de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar os servidores Públicos Municipais a integrarem a Comissão Especial para Análise do Processo Indenizatório em favor da Empresa
Vanderlei Antonio Botton –ME – CNPL 02.266.700/0001-58 conforme abaixo relacionados:

I – Antonio José Santana Neto – - Matrícula 1485 - Presidente

II - Patricia Alves da Silva – Matricula 5100 – Secretária

III- Angélia Pereira – Matrícula 455 – Membro

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições em contrário.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 06 de Junho de 2024.

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 220/2024.

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS MEMBROS QUE COMPOE A COMISSÃO ESPECIAL DE ANALISE DE PROCESSO INDENIZATORIO

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO, O Processo de SAD nº 7.646 de 29 de Maio de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar os servidores Públicos Municipais a integrarem a Comissão Especial para Análise do Processo Indenizatório em favor da Empresa
VALE CONCRETOS LTDA conforme abaixo relacionados:

I – Antonio José Santana Neto – - Matrícula 1485 - Presidente

II - Fabiana Fatima Pereira – Matricula nº 4329 – Secretária

III- Angélia Pereira – Matrícula 455 – Membro

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições em contrário.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 06 de Junho de 2024.

MARCIA REGINA F. ARAUJO CARLOS AMADEU SIRENA
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Secretária Mun. Administração Prefeito do Município

PORTARIA Nº 221/2024

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR PARA CARGO COMISSIONADO DE COORDENADOR.

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO, o Processo SAD nº 7.759 de 03 de Junho de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear a Sra. ROSIMARI RIBEIRO DA SILVA, brasileira, maior, residente e domiciliada nesta cidade de Juara, Estado de Mato Grosso, para
exercer o cargo de confiança provido em comissão de COORDENADORA, junto a Secretaria Municipal de Finanças/Divisão de Execução Orçamentaria.

Art. 2º - Esta despesa correrá por conta da seguinte dotação Orçamentária:

05 - Secretaria Municipal de Finanças
05.02
2341

- Divisão de Execução Orçamentária
- Gestão Fiscal Justa e Sustentável

31.90.11.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas- Pessoal Civil

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor com efeitos para o dia 03 de Junho de 2024 revogando-se as disposições em contrário.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 06 de Junho de 2024

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 222/2024

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE LICENÇA PARA TRATAMENTO DE INTERESSE PARTICULAR A SERVIDOR PUBLICO.

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere.

CONSIDERANDO, o Processo SAD nº 5.385 de 23 de Abril de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder Licença para Tratamento de Interesse Particular sem ônus para Prefeitura Municipal de Juara-MT, de acordo com o Artigo 125 da
Lei Complementar 028/2007, no período de 03/06/2024 a 01/06/2026 a servidora VALQUIRIA APARECIDA FRANCHINI DE OLIVEIRA – Matricula –
386 , brasileira, residente e domiciliada nesta cidade de Juara, Estado de Mato Grosso, efetiva no cargo de Técnico de Enfermagem, junto a Secretaria
Municipal de Saúde/Departamento Hospitalar.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor com efeitos para o dia 03/06/2024, revogando-se as disposições em contrário.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 06 de Junho de 2024

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 223/2024

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE A SERVIDOR PÚBLICO.

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO; a Lei Municipal nº 028 de 26 de Dezembro de 2007 Capitulo V – Das Licenças – Seção X – Artigo 126 a 128º;

CONSIDERANDO; Processo SAD nº 5.629 de 29 de Abril de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder 90 (noventa) dias de Licença Prêmio, a partir de 03/06/2024 a 01/09/2024, referente ao período aquisitivo de 18/07/2016 a 22/05/
2023 a servidora JANAINA AMORIM DURAES– Matrícula - 7294, brasileira residente e domiciliada nesta cidade de Juara, Estado de Mato Grosso,
efetiva no cargo de Agente Administrativo junto ao Gabinete do Prefeito/ Divisão de Fiscalização de Contratos.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor com efeitos para o dia 03/06/2024, revogando-se as disposições em contrário.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 06 de Junho de 2024

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município
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PORTARIA Nº 224/2024

DISPOE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDOR EM CARGO COMISSIONADO.

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO, o Processo SAD nº 6.677 de 15 de Maio de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º - Exonerar o Senhor RONI MIGUEL DOS SANTOS, brasileiro, maior, residente e domiciliado nesta cidade de Juara, Estado de Mato Grosso, do
cargo de confiança provido em comissão de COORDENADOR DA DIVISÃO DE COMPRAS E SUPRIMENTOS, junto a Secretaria Municipal de Trans-
portes/Departamento de Manutenção de Rodovias Estaduais/Divisão de Compras e Suprimentos.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor com efeitos para o dia 03/06/2024, revogando-se as disposições em contrário.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 06 de Junho de 2024

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 225/2024

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR PARA CARGO COMISSIONADO DE COORDENADOR.

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO, o Processo SAD nº 6.678 de 15 de Maio de 2024.

CONSIDERANDO, o Processo SAD nº 6.679 de 15 de Maio de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o Sr. GUILHERME EUGENIO CAMPOS BOTTON, brasileiro, maior, residente e domiciliado nesta cidade de Juara, Estado de Mato
Grosso, para exercer o cargo de confiança provido em comissão de COORDENADOR, junto a Secretaria Municipal de Transportes/Divisão de Compras
e Suprimentos.

Art. 2º - Esta despesa correrá por conta da seguinte dotação Orçamentária:

14 - Secretaria Municipal de Transportes
14.05
2289

- Divisão de Compras e Suprimentos
- Gestão da Infraestrutura Rural

31.90.11.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas- Pessoal Civil

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor com efeitos para o dia 03 de Junho de 2024 revogando-se as disposições em contrário, em especial a Portaria
095/2021.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 06 de Junho de 2024

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 226/2024

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR PARA CARGO COMISSIONADO DE CHEFE DE SETOR.

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO, o Processo SAD nº 6.680 de 15 de Maio de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o Sr. JOSE CARLOS PEREIRA, brasileiro, maior, residente e domiciliado nesta cidade de Juara, Estado de Mato Grosso, para exercer
o cargo de confiança provido em comissão de CHEFE DE SETOR, junto a Secretaria Municipal de Transportes/Setor de Acompanhamento e Apoio
Logistico.

Art. 2º - Esta despesa correrá por conta da seguinte dotação Orçamentária:

14 - Secretaria Municipal de Transportes
14.02
14.02.01
2289

- Departamento de Manut. de Rodovias Municipais
- Setor de Acompanhamento e Apoio Logistico
- Gestão da Infraestrutura Rural

31.90.11.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas- Pessoal Civil

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor com efeitos para o dia 03 de Junho de 2024 revogando-se as disposições em contrário.
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Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 06 de Junho de 2024

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 227/2024

DISPOE SOBRE A VACÂNCIA DO CARGO DE APOIO ADM EDUCACIONAL PROFISSIONALIZADO DE SERVIDORA POR MOTIVO DE APOSEN-
TADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO.

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO; O Processo SAD nº 5.853 de 02 de Maio de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º - Considerar vago o cargo de APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL PROFISSIONALIZADO, ocupado pela servidora MARIA APARECIDA
ZUMBA - Matricula Nº 250 – lotada na Secretaria Municipal de Educação por motivo de Aposentadoria por Tempo de Contribuição, a partir desta
data.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor nesta data revogando-se as disposições em contrário.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 10 de Junho de 2024

MARCIA REGINA F. ARAUJO Secretária Mun. Administração CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 228/2024.

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS MEMBROS QUE COMPOE A COMISSÃO ESPECIAL DE ANALISE DE PROCESSO INDENIZATORIO

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO, O Processo de SAD nº 8.426 de 12 de Junho de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar os servidores Públicos Municipais a integrarem a Comissão Especial para Análise do Processo Indenizatório em favor da Empresa
Juara Monitoramento de Alarmes LTDA– CNPJ 07.761.432/0001-64 conforme abaixo relacionados:

I – Antonio José Santana Neto – - Matrícula 1485 - Presidente

II - Patricia Alves da Silva – Matricula 5100 – Secretária

III- Angélia Pereira – Matrícula 455 – Membro

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições em contrário.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 12 de Junho de 2024.

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 229/2024.

DISPÕE SOBRE A TRANSFERENCIA DE LOTAÇÃO DE SERVIDORES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO, O Processo de SAD nº 8.478 de 13 de Junho de 2024.

CONSIDERANDO, O Decreto nº 1.748 de 14/02/2022.

RESOLVE:

Art. 1º - Transferir os servidores abaixo relacionados lotados na Secretaria Municipal de Educação, conforme segue:

Servidor Lotação Atual Matricula Transferir para Lotação
Alessandra Aparecida Beserra Zanovello 7097
Alzira Angelica Francischini 4337
Ana Maria Sirena 2387
Cristiane Frizzera 7169
Dimarilza dos Santos Rodrigues Rezende 2405
Elaine Alves da Silva 7031
Eliana Alves Miguel 6962
Elisangela Fatima da Silva Oliveira 6609
Fabiana Alessandra dos Santos

08.06.03
Setor de Educação Infantil/Creche

1456

08.06.05
Setor de Educação infantil/FUNDEB/Creche
70%
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Jocemara dos Santos 789
Jucimara Mariano 1470
Leila Cibele da Silva Alencar 6614
Marcia Alves Silva Gastaldi 6199
Maria Ferreira da Silva Oliveira 6965
Maria Luiza dos Santos Carrenho 6203
Mirceli Pontel Dambroz Bassiquete 2419
Mirian Regina Fuhr 6195
Neuza Fatima de Jesus 6972
Nilza da Silva Costa 7339
Patricia Aparecida Gonçalves Ribeiro 6971
Regina Celi Vieira da Silva Correia 1042
Roseli Ostrowski 7070
Rozenir Vilela Nunes 458
Sama Ferreira Tomaz 7017
Valdinete Angelica Rodrigues 6190

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições em contrário.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 13 de Junho de 2024.

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 230/2024.

DISPÕE SOBRE A REVOGAÇÃO DE PORTARIA QUE DESIGNOU SERVIDORA PARA RESPONDER PELA RESPONSABILIDADE TÉCNICA.

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO, o Processo SAD nº 8.504 de 13 de Junho de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º - Revogar a Portaria 556 de 05 de Dezembro de 2023 que designou a servidora TATIANE HERNANDES DE OLIVEIRA – Matricula nº 6060 -
Enfermeira, lotada na Secretaria Municipal de Saúde/Departamento Técnico Ambulatorial, para responder como Responsável Técnica do Centro de
Saúde Frater Lucas Francisco Kistner da Costa, e retornar a mesma para exercer suas funções junto a Secretaria Municipal de Saúde/Departamento
Técnico Ambulatorial.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor com efeitos para 01/06/2024, revogando-se as disposições em contrário.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 13 de Junho de 2024.

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 231/2024

DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE SERVIDORA PARA RESPONDER PELA RESPONSABILIDADE TÉCNICA.

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO, o Processo nº 8.506 de 13 de Junho de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar a servidora GIZLAINE ALINE DA SILVA GONÇALVES – Matricula nº 6819 - Enfermeira, lotada na Secretaria Municipal de Saúde/
Departamento Técnico Ambulatorial, para responder como Responsável Técnica do Centro de Saúde Frater Lucas Francisco Kistner da Costa,
conforme Decreto nº 1.814 de 24 de Agosto de 2022.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor com efeitos para 01/06/2024, revogando-se as disposições em contrário.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 13 de Junho de 2024.

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 232/2024.

DISPÕE SOBRE A TRANSFERENCIA DE LOTAÇÃO DE SERVIDORES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO, O Processo de SAD nº 8.478 de 13 de Junho de 2024.
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CONSIDERANDO, O Decreto nº 1.748 de 14/02/2022.

RESOLVE:

Art. 1º - Transferir os servidores abaixo relacionados lotados na Secretaria Municipal de Educação, conforme segue:

Servidor Lotação Atual Matricula Transferir para Lotação
Erica Maria da Silva 834
Leticia Paula dos Santos Castão 6184
Maria do Carmo Aparecida Oliveira 7394
Neuza Brizolla de Lima 2414
Rosangela Maria Siqueira Berto 2406
Silvane Alves de Souza 7586
Wagner Fanini Belarmino de Jesus Santos 6659
Silmara Mariano Rodrigues

08.06.04
Setor de Educação Infantil-
Pré Escola

7272

08.06.06
Setor de Educação Infantil/FUNDEB – Pré Escola 70%

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições em contrário.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 13 de Junho de 2024.

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 233/2024.

DISPÕE SOBRE A TRANSFERENCIA DE LOTAÇÃO DE SERVIDORES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO, O Processo de SAD nº 8.478 de 13 de Junho de 2024.

CONSIDERANDO, O Decreto nº 1.748 de 14/02/2022.

RESOLVE:

Art. 1º - Transferir os servidores abaixo relacionados lotados na Secretaria Municipal de Educação, conforme segue:

Servidor Lotação Atual Matricula Transferir para Lotação
Ailton Francisco da Silva 429
Almiro Ferreira da Costa 7956
Cassius Cley Ferreira 7242
Celso Antonio Rezende 787
Cristiane Aparecida da Silva 6182
Daiane Adrieli Figueiredo 7092
Debora Camargo Machado 440
Ednalva Fernandes Araújo 6205
Elaine Cristina da Silva 7301
Elaine Cristina Mateus Novacowski 7243
Elizange Alves Aze 2401
Haroldo Ferreira Coutinho 2399
Lindomar Aparecido Riceto 524
Valdeson Paula Portela 2311
Renato Lopes Rodrigues 2389
Terezinha Bevilacqua 2392
Neuza Rodrigues do Prado Kosty

08.05.02
Setor de Ensino Fundamental

2395

08.05.03
Setor de Ensino Fundamental/FUNDEB/
70%

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições em contrário.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 13 de Junho de 2024.

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 234/2024

DISPÕE SOBRE A ELEVAÇÃO DE NIVEL POR TEMPO DE SERVIÇO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS.

CARLOS AMADEU SIRENA, prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere.

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder aos servidores abaixo relacionados, elevação de nível em virtude do tempo de serviço, de acordo com Artigo nº 12 – I e Seção I da
Progressão Vertical o Art. 13º - § 1º, da Lei Complementar nº 069 de 04/02/2010, Art. 13 – I e Art.14 § 1º da Lei Complementar nº031/2007 e Art. 11- I e
Art. 12 § 1º da Lei Complementar nº029/2007, Lei Complementar nº072 de 26/02/2010.

Matrícula Nome Período Nível
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7040 Alice Caires
15/06/2021
A
15/06/2024

C/3 C/4

7018 Aparecido José Domingues Junior
03/06/2021
A
03/06/2024

B/3 B/4

5035 Cleberson Gomes Alves
15/06/2021
A
15/06/2024

D/5 D/6

78 Conrado Jacob
29/06/2021
A
29/06/2024

D/10 D/11

151 Ismael Cardoso da Silva
15/06/2021
A
15/06/2024

D/10 D/11

7033 Ivone Lopes Braun
11/06/2021
A
11/06/2024

C/3 C/4

202 Joseni Ferreira Baraldi
13/06/2021
A
13/06/2024

D/10 D/11

7045 Luciene Pereira de Sá
18/06/2021
A
18/06/2024

C/3 C/4

7041 Luzinete da Silva
15/06/2021
A
15/06/2024

B/3 B/4

7042 Maria Aparecida da Silva
17/06/2021
A
17/06/2024

C/3 C/4

7030 Maria José Mendes Lisboa
09/06/2021
A
09/06/2024

C/3 C/4

7038 Marielle Faria Santos
15/06/2021
A
15/06/2024

C/3 C/4

7023 Orli Geremias dos Santos
08/06/2021
A
08/06/2024

B/3 B/4

7026 Raquel Barroso do Amaral
09/06/2021
A
09/06/2024

C/3 C/4

Matrícula Nome Período Nível

7048 Renata Miguel Garcia
19/06/2021
A
19/06/2024

C/3 C/4

7039 Simone Brizolla
15/06/2021
A
15/06/2024

C/3 C/4

7060 Sonia Maria de Lima
19/06/2021
A
19/06/2024

B/3 B/4

7051 Suzi Kelly Santana Oliveira
19/06/2021
A
19/06/2024

C/3 C/4

7032 Valdeci Bispo Santos Vig
10/06/2021
A
10/06/2024

B/3 B/4

7034 Valdete Francisco de Oliveira
11/06/2021
A
11/06/2024

B/3 B/4

7052 Vanessa Teixeira de Souza Moreira
19/06/2021
A
19/06/2024

C/3 C/4

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições em contrário.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 17 de Junho de 2024.

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 235/2024

DISPÕE SOBRE A TRANSFERÊNCIA DE LOTAÇÃO DE SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL.

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO; O Processo SAD nº 8.348 de 11 de junho de 2024

RESOLVE:
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Art. 1º-Transferir a servidora WELLY MEDEIROS NEVES MUSIALAK – Matricula – 6607, brasileira, maior, residente e domiciliada nesta cidade de Ju-
ara, Estado de Mato Grosso, que exerce o cargo de Agente Administrativo junto a Secretaria Municipal de Saúde /Divisão de Almoxarifado e Fármacia
para a Secretaria Municipal de Saúde/Departamento Hospitalar.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor nesta data revogando-se as disposições em contrário.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 17 de Junho de 2024.

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 236/2024

DISPÕE SOBRE A TRANSFERÊNCIA DE LOTAÇÃO DE SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL.

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO; O Processo SAD nº 8.378 de 11 de junho de 2024

RESOLVE:

Art. 1º-Transferir a servidora LENICE ZENAIDE FRISKE – Matricula – 6284, brasileira, maior, residente e domiciliada nesta cidade de Juara, Estado
de Mato Grosso, que exerce o cargo de Auxiliar Administrativo junto a Secretaria Municipal de Saúde /Divisão de Regulação e Faturamento para a
Secretaria Municipal de Saúde/Departamento Hospitalar.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor nesta data revogando-se as disposições em contrário.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 17 de Junho de 2024.

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 237/2024

DISPÕE SOBRE A CONVERSÃO DE LICENÇA PREMIO EM PECUNIA

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere

CONSIDERANDO, o que estabelece o Art. 1º da Lei Municipal nº 1.739 de 09 de Março de 2006;

CONSIDERANDO Processo SAD nº 8.787 de 18 de Junho de 2024;

RESOLVE:

Art. 1º - Converter 60 (sessenta) dias de Licença Prêmio em Pecúnia, referente ao período aquisitivo de 12/07/2015 a 16/02/2022 da servidora LUCIA-
NA MARIA DA SILVA – Matrícula – 5578, brasileira, residente e domiciliada nesta cidade de Juara, Estado de Mato Grosso, efetiva no cargo de Técnico
Administrativo Educacional Profissionalizado, lotada junto a Secretaria Municipal de Educação/Setor de Educação Infantil/FUNDEB/Creche 70%.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições em contrário.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 18 de Junho de 2024.

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 238/2024

DISPOE SOBRE A ALTERAÇÃO DA PORTARIA 231/2023 QUE NOMEOU OS MEMBROS DO CONSELHO DE POLITICA DE ADMINISTRAÇÃO E
REMUNERAÇÃO DE PESSOAL - COPARP.

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a
Lei Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO; o disposto no § 2º do Artigo 271 da Lei Complementar nº 028/2007, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Municí-
pio de Juara;

CONSIDERANDO; o Processo SAD nº 8.862 de 19 de Junho de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear os membros abaixo para comporem o Conselho de Política de Administração e Remuneração de Pessoal – COPARP do Município de
Juara.

Nome Entidade
George Barros Amorim Sindicato- Eleito
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Neiva Cristiane Tardivo Prefeitura – Servidora Efetiva
Maísa Figueiredo de Sousa Prefeitura – Servidora Efetiva
Fabio Alves Donizeti Prefeitura – Advogado Publico
Wilson Jacob Prefeitura – Servidor Efetivo
Rosa Luzia Zanquete Ropelli Sindicato – Eleito Aposentado
Marilene Cardozo de Souza Sindicato – Eleito Sindicato
Luiz Frederico Serpa Chormiak Prefeitura – Servidor Efetivo
Sandra Minozzo Malaquias Câmara – Servidora Efetiva

Art. 2º- Considerando o Art. Nº 271 da Lei Complementar nº 028/2007, o Secretário Municipal de Administração em exercício será o Presidente da
Comissão.

Art. 3º- O mandato dos representantes dos servidores será de 02 (dois) anos, sendo permitida a reeleição.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor nesta data de sua publicação, revogando em especial a Portaria nº 231/2023.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 19 de Junho de 2024.

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 239/2024

DISPOE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDOR EM CARGO COMISSIONADO.

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO; o Processo SAD nº 8.956 de 20 de junho de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º - Exonerar a pedido a senhorita ALINE VITORIA RIBEIRO, brasileira, maior, residente e domiciliada nesta cidade de Juara, Estado de Mato
Grosso, do cargo de confiança provido em comissão de ASSESSOR TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR, junto ao Gabinete do Prefeito/Assessoria Téc-
nica, a partir desta data.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor nesta data revogando-se as disposições em contrário.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 20 de junho de 2024.

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 240/2024

DISPOE SOBRE A REDUÇÃO DE JORNADA DE TRABALHO DE SERVIDORA PUBLICA MUNICIPAL.

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO; o Art. 137-A da lei Complementar 028/2007

CONSIDERANDO; o Processo SAD nº 8.887 de 19 de junho de 2024.

CONSIDERANDO; O Laudo Médico de 07/05/2024;

CONSIDERANDO; O Parecer Social de 17 de Junho de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder redução de 50% (cinquenta por cento) da Jornada de trabalho da servidora MARCIA PEREIRA DE SOUZA – Matricula- 6989,
efetiva no cargo de Técnico Saúde- Técnico Enfermagem junto a Secretaria Municipal de Saúde/Divisão de Saúde Coletiva , em conformidade com o
Art. 137-A, inciso II, parágrafo 1º e 2º da Lei Complementar 028 de 26 de Dezembro de 2007.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições em contrário.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 20 de junho de 2024.

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 241/2024

DISPOE SOBRE A ELEVAÇÃO DE CLASSE DE SERVIDOR PUBLICO MUNICIPAL.
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CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO; O Processo SAD nº 9.027 de 20 de Junho de 2024.

CONSIDERANDO; A homologação do COPARP – Conselho de Políticas de Remuneração de Pessoal registrada na Ata da Reunião Ordinária
realizada no dia 20 de junho de 2024 as 09:00 horas.

RESOLVE

Art. 1º - Conceder a servidora abaixo relacionada, elevação de Classe em virtude de apresentar Certificado de Curso de Pós Graduação Latu Sensu em
Nivel de Especialização em Libras e Educação Inclusiva de acordo com o Artigo 41 da Lei Complementar N° 068 de 30 de Dezembro de 2009.

Matricula Nome Cargo Classe
7742 Jhesebel Pereira de Almeida Téc. Adm. Educ. Profissionalizado B/3 C/3

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor nesta data revogando-se as disposições em contrário.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 20 de junho de 2024.

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 242/2024

DISPOE SOBRE A ELEVAÇÃO DE CLASSE DE SERVIDOR PUBLICO MUNICIPAL.

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO; O Processo SAD nº 8.807 de 18 de Junho de 2024.

CONSIDERANDO; A homologação do COPARP – Conselho de Políticas de Remuneração de Pessoal registrada na Ata da Reunião Ordinária
realizada no dia 20 de junho de 2024 as 09:00 horas.

RESOLVE

Art. 1º - Conceder ao servidor abaixo relacionado, elevação de Classe em virtude de apresentar Certificado de Curso de Pós Graduação Latu Sensu em
Neuropsicopedagogia Institucional de acordo com a Seção I, Artigo 4º e Artigo 41 da Lei Complementar N° 068 de 30 de Dezembro de 2009.

Matricula Nome Cargo Classe
7315 Messias Batista Santos Lopes Professor B/3 C/3

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor nesta data revogando-se as disposições em contrário.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 20 de junho de 2024.

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 243/2024

DISPOE SOBRE A ELEVAÇÃO DE CLASSE DE SERVIDOR PUBLICO MUNICIPAL.

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO; O Processo SAD nº 7.732 de 03 de Junho de 2024.

CONSIDERANDO; A homologação do COPARP – Conselho de Políticas de Remuneração de Pessoal registrada na Ata da Reunião Ordinária
realizada no dia 20 de junho de 2024 as 09:00 horas.

RESOLVE

Art. 1º - Conceder a servidora abaixo relacionada, elevação de Classe em virtude de apresentar Certificado de Graduação de Nivel Superior - Licenciada
em Letras – Lingua Portuguesa de acordo com o Artigo 12º Inciso V- Alinea C, da Lei Complementar 031 de 26 de Dezembro de 2007, Alterada pela Lei
Complementar 166/2018.

Matricula Nome Cargo Classe
7060 Sonia Maria de Lima Téc. Enfermagem B/4 C/4

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor nesta data revogando-se as disposições em contrário.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 20 de junho de 2024.

MARCIA REGINA F. ARAUJO CARLOS AMADEU SIRENA
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Secretária Mun. Administraçã
o Prefeito do Município

PORTARIA Nº 244/2024

NOMEIA FISCAL RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO NA EXECUÇÃO DE OBRA.

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO; o art. 67 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

CONSIDERANDO; O Processo SAD nº 9.123 de 21 de junho de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o Arquiteto MERITAWARA NIBETAD BAGANHA, portador do CAU-MT nº A32813-8, residente e domiciliado nesta Cidade de Juara,
Estado de Mato Grosso, para exercer a função de Fiscal Responsável pelo acompanhamento e fiscalização na execução da obra de Reforma Geral na
cobertura da Casa de Passagem Francisca Isaura Moreira, no Município de Juara-Mt. Conforme contrato nº 297/2024 formalizado através do processo
Licitatório Concorrência Pública 004/2024.

Art. 2º - Caberá ao Fiscal nomeado exercer suas funções em rigorosa obediência às disposições formais e legais que regem a matéria, em especial às
emanadas pelo Sistema GEOBRAS.

Art. 3º - O exercício da função atribuída ao Fiscal nomeado não acarretará ônus para o Município.

Art. 4° - Esta Portaria entra em vigor nesta data , revogadas as disposições em contrário.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 03 de Junho de 2024

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 245/2024

DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DE PORTARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO; O Processo de SAD nº 8.637 de 17 de Junho de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º - Prorrogar pelo prazo de 60 (sessenta) dias a portaria 163/2024 que designou a Comissão de Sindicância, com sede na Rua Niterói, número
81 N, no Município de Juara, Estado de Mato Grosso, incumbida de apurar atos e fatos de eventual irregularidade na conduta da servidora – J.F.V. -
Matrícula -9066.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições em contrário.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 23 de Junho de 2024.

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 246/2024

DISPÕE SOBRE A REVOGAÇÃO DE PORTARIA QUE CONCEDEU LICENÇA PARA TRATAMENTO DE INTERESSE PARTICULAR A SERVIDOR PÚBLICO.

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere.

CONSIDERANDO; o Processo SAD nº 8.908 de 19 de junho de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º - Revogar a Portaria 035 de 22 de Janeiro de 2024, que concedeu Licença para Tratamento de Interesse Particular sem ônus para Prefeitura
Municipal de Juara-MT, no período de 22/01/2024 a 22/01/2026 para a servidora OSANIA SERAFIN NEGRINI – Matricula 7027, brasileira, residente e
domiciliada nesta cidade de Juara, Estado de Mato Grosso, efetiva no cargo de Técnico Administrativo Educacional Profissionalizado, e retornar a
mesma ao cargo de origem junto a Secretaria Municipal de Educação/Setor de Educação infantil/FUNDEB/Creche – 70%.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data revogando-se as disposições em contrário.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 24 de Junho de 2024.

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município
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PORTARIA Nº 247/2024

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE A SERVIDOR PÚBLICO.

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO; a Lei Municipal nº 028 de 26 de Dezembro de 2007 Capitulo V – Das Licenças – Seção X – Artigo 126 a 128º;

CONSIDERANDO; Processo SAD nº 8.786 de 18 de Junho de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder 30 (trinta) dias de Licença Prêmio, de 24/06/2024 a 23/07/2024, referente ao período aquisitivo de 12/07/2015 a 16/02/2022 a ser-
vidora LUCIANA MARIA DA SILVA – Matrícula – 5578, brasileira, residente e domiciliada nesta cidade de Juara, Estado de Mato Grosso, efetiva no
cargo de Técnico Administrativo Educacional Profissionalizado, lotada junto a Secretaria Municipal de Educação/Setor de Educação Infantil/FUNDEB/
Creche 70%.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições em contrário.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 24 de Junho de 2024.

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 248/2024

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS MEMBROS PARA COMPOR A COMISSÃO SINDICÃNCIA.

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO; O Processo de SAD nº 8.751 de 18 de Junho de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar:Amauricio Alves Cordeiro, matrícula nº 5599 - Patricia Alves da Silva – Matricula nº 5100 e Fabiana Fatima Pereira – Matricula
nº 4329, para sob a presidência do primeiro, constituírem a Comissão de Sindicância, com sede na Rua Niterói, número 81 N, no Município de Juara,
Estado de Mato Grosso, incumbida de apurar atos e fatos de eventual irregularidade na conduta do servidor – J.B. S. – Matrícula nº 9018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor nesta data de sua publicação.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 26 de Junho de 2024.

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 249/2024.

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS MEMBROS QUE COMPOE A COMISSÃO ESPECIAL DE ANALISE DE PROCESSO INDENIZATORIO

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO; O Processo de SAD nº 9.331 de 26 de Junho de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar os servidores Públicos Municipais a integrarem a Comissão Especial para Análise do Processo Indenizatório em favor da Empresa
PERES E BOS LTDA – CNPJ 10.329.970.0001/99 conforme abaixo relacionados:

I – Antonio José Santana Neto – - Matrícula 1485 - Presidente

II - Patricia Alves da Silva – Matricula 5100 – Secretária

III- Angélia Pereira – Matrícula 455 – Membro

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições em contrário.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 26 de Junho de 2024.

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 250/2024

DISPOE SOBRE A VACÂNCIA DO CARGO DE TÉCNICO DE SAÚDE/TÉCNICO EM ENFERMAGEM POR MOTIVO DE APOSENTADORIA POR
INCAPACIDADE PERMANENTE PARA O TRABALHO.
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CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO; O Processo SAD nº 5.354 de 23 de Abril de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º - Considerar vago o cargo de TÉCNICO DE SAÚDE - TÉCNICO EM ENFERMAGEM, ocupado pela servidora EDINA FERREIRA DOS SANTOS
- Matrícula Nº 5641 – lotada na Secretaria Municipal de Saúde por motivo de Aposentadoria por Incapacidade Permanente ao Trabalho.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor com efeitos para o dia 12 de Junho de 2024, revogando-se as disposições em contrário.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 26 de Junho de 2024

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 251/2024

NOMEIA FISCAL RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO NA EXECUÇÃO DE OBRA.

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO; o art. 67 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

CONSIDERANDO; O Processo SAD 9.394 de 27 de Junho de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º- Nomear o Engenheiro Civil Ualas Soares Garcia, portador do CREA-MT nº 49045, residente e domiciliado nesta Cidade de Juara, Estado de
Mato Grosso, para exercer a função de Fiscal Responsável pelo acompanhamento e fiscalização na execução da Obra para Reforma da Ponte de
Madeira sobre o Rio Agua Boa – linha Rodolfo Ferro, em atendimento a Secretaria Municipal de Transporteno Município de Juara/Mt. conforme con-
trato nº 309/2024 formalizado através do processo Licitatório Dispensa 020/2024.

Art. 2º Caberá ao Fiscal nomeado exercer suas funções em rigorosa obediência às disposições formais e legais que regem a matéria, em especial às
emanadas pelo Sistema GEOBRAS.

Art. 3º O exercício da função atribuída ao Fiscal nomeado não acarretará ônus para o Município.

Art. 4° Esta Portaria entrará em vigor nesta data, revogando-se as disposições em contrário.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 27 de Junho de 2024

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

PORTARIA Nº 252/2024

DISPOE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDOR EM CARGO COMISSIONADO.

CARLOS AMADEU SIRENA, Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o que a Lei
Orgânica lhe confere;

CONSIDERANDO; o Processo SAD nº 8.382 de 11 de junho de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º - Exonerar a pedido o Senhor RAIMUNDO EDIGRE DE AQUINO, brasileiro, maior, residente e domiciliado nesta cidade de Juara, Estado de
Mato Grosso, do cargo de confiança provido em comissão de Coordenadorjunto a Secretaria Municipal de Saúde/Divisão de Laboratório.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor nesta data revogando-se as disposições em contrário.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 28 de junho de 2024.

MARCIA REGINA F. ARAUJO
Secretária Mun. Administração

CARLOS AMADEU SIRENA
Prefeito do Município

ADMINISTRAÇÃO
DISTRATOS JULHO/2024

Distrato n°055/2024
Francisco Batista Al-
ves
Motorista de Utilitá-
rio
01/07/2024
Secretaria Municipal
de Saúde

Distrato n°056/2024
Cleomar Kaminski
Motorista Cami-
nhão, Ônibus e
Carreta
01/07/2024
Secretaria Munici-
pal de Saúde

Distrato n°057/
2024
Braulino Ferreira
Fernandes
Operador de
Moto Niveladora
01/07/2024

Distrato n°058/
2024
Marcos Neuri
Pereira da
Silva
Operador de
Moto Nivela-
dora

Secretaria Muni-
cipal de Trans-
porte/Zona Rural

01/07/2024
Secretaria
Municipal de
Transporte

Distrato n°059/2024
Odair Jose Capelli
Motorista Cami-
nhão, Ônibus e Car-
reta
01/07/2024

Distrato n°060/2024
Fabio Pereira da
Paz
Operador de Má-
quina Pesada Es-
cavadeira Hidráuli-
ca

Distrato n°061/
2024
Gilberto da Silva
Santos
Operador de
Moto Niveladora
01/07/2024

Distrato n°062/
2024
Thainara Ke-
tely da Silva
Riva
Motorista Uti-
litário
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Secretaria Municipal
de Transporte

01/07/2024
Secretaria Munici-
pal de Transporte

Secretaria Muni-
cipal de Cidade

01/07/2024
Gabinete do
Prefeito/Con-
selho Tutelar

Distrato n°063/2024
Kauany Marques
Rossete Ventura
Apoio Administrativo
Educacional – Auxi-
liar de Professor
01/07/2024
Secretaria Municipal
de Educação

Distrato n°064/2024
Marcione da Silva
Costa
Biomedica
01/07/2024
Secretaria Munici-
pal de Saúde

Distrato n°065/
2024
Tainara de Lo-
renzo
Agente Comuni-
tária de Saude
01/07/2024
Secretaria Muni-
cipal de Saúde

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÍNA

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
ERRATA DE PUBLICAÇÃO - CONCORRÊNCIA PÚBLICA 001/2024

Na publicação do Diário Oficial de Contas – Tribunal de Contas de Mato
Grosso nº 3357, divulgado em 06/06/2024, publicado em 07/06/2024, pá-
gina 200.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUINA/MT

AVISO DE ERRATA DE EDITAL DA CONCORRÊNCIA Nº. 001/2024

O Município de Juína-MT, através da sua Presidente da Comissão de Con-
tratação, nomeada pela Portaria Municipal n.º 8.013/2024, torna público,
a ERRATA do Edital da Concorrência Pública n.º 001/2024, que tem por
objeto a CONTRATAÇÃO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, VISAN-
DO A “EXPLORAÇÃO E PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE COLETA,
TRANSPORTE DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS (RSU), APOIO A
COLETA SELETIVA, IMPLANTAÇÃO DE CENTRAL DE TRIAGEM DE
RESÍDUOS RECICLÁVEIS, IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO DE ESTA-
ÇÃO DE TRANSBORDO, IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO DE ECOPONTO,
IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO DE ATERRO SANITÁRIO PARA DISPO-
SIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS, IMPLANTAÇÃO
DE PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL” PROJETO E RECUPE-
RAÇÃO DE ÁREA, PARA ATENDIMENTO DO PERÍMETRO URBANO E
OS DISTRITOS DO MUNICÍPIO DE JUÍNA/MT, conforme segue abaixo:

ONDE SE LÊ:

5.1.4 letra F) As visitas poderão ocorrer até o dia útil anterior à data mar-
cada para abertura da sessão pública, em horário comercial de segunda a
sexta -feira, com data e horário prévio , agendamento de horário através
do telefone (66) 3566 -2218, com a Secretaria Municipal de Infraestrutura,
situada na Rua Guerino da Luz, nº 2420, Juína -MT, de segunda a sexta
-feira, no horário de 07h00min as 11h00min e 13h00min às 17h00min.

LEIA-SE:

5.1.4 letra F) As visitas poderão ocorrer até o dia útil anterior à data marca-
da para abertura da sessão pública, com agendamento mínimo de 03(três)
dias antes da visita pretendida, em horário comercial de segunda a sexta-
feira, com data e horário prévio, agendamento de horário através do tele-
fone (66) 3566-2218 com a Secretaria Municipal de Infraestrutura, situada
na Rua Guerino da Luz, nº 2420, Juína – MT, de segunda a sexta-feira, no
horário de 07h00min as 11h00min e 13h00min às 17h00min.

ONDE SE LÊ:

7.5 A licitante poderá se fazer representar nesta licitação e para todos os
demais atos dela, por procurador com poderes específicos ou por seu re-
presentante legal. A Carta de credenciamento, a procuração e/ou a prova
de condição de sócio ou diretor da empresa deverá, ser entregue acompa-
nhando o Envelope nº. 03, juntamente com a cópia dos documentos pes-
soais do outorgante e do outorgado, ou do sócio representante, conforme
o caso, devendo estar fora dele e poderá ser entregue em qualquer mo-
mento da sessão, até a abertura dos envelopes.

LEIA-SE:

7.5 A licitante poderá se fazer representar nesta licitação e para todos os
demais atos dela, por procurador com poderes específicos ou por seu re-
presentante legal através de documento hábil (contrato social ou outro). A

Carta de credenciamento, a procuração e/ou a prova de condição de sócio
ou diretor da empresa deverá, ser entregue fora dos Envelopes, juntamen-
te com a cópia dos documentos pessoais do outorgante e do outorgado,
ou do sócio representante, conforme o caso, e poderá ser entregue em
qualquer momento da sessão, até a abertura dos envelopes.

ONDE SE LÊ:

Item 12 do quadro de Qualificação Técnica Operacional

Quando o participante da licitação for proprietário de empreendimentos ob-
jeto desta licitação, estes devidamente construídos e em operação, a com-
provação dos itens 01, 03 e 08 do quadro acima, poderá se dar através
da apresentação das ARTs de execução e/ou contratação registrada e ou
baixada em seu próprio nome como contratante e ou executante.

LEIA-SE:

Item 12 do quadro de Qualificação Técnica Operacional

Quando o participante da licitação for proprietário de empreendimentos ob-
jeto desta licitação, estes devidamente construídos e em operação, a com-
provação dos itens 01, 03 e 07 do quadro acima, poderá se dar através
da apresentação das ARTs de execução e/ou contratação registrada e ou
baixadas em seu próprio nome como contratante e ou executante.

ONDE SE LÊ:

10.5.1. Não serão considerados valores por tonelada, quilograma e quilô-
metros superiores à:

a)R$ 494,50 (Quatrocentos e Noventa e Quatro Reais e Cinquenta Centa-
vos ) para a tarifa de disposição final dos RSU, RSS e Volumosos por TON
(tonelada);

b)R$ 348,87 (Trezentos e Quarenta e Oito Reais e Oitenta e Sete Centa-
vos ) para a tarifa da coleta do RSU por TON (tonelada).

LEIA-SE:

10.5.1. Não serão considerados na proposta comercial resumida (anexo II)
valores por tonelada, quilograma e quilômetros superiores à:

a)R$ 494,50 (Quatrocentos e Noventa e Quatro Reais e Cinquenta Centa-
vos) para a tarifa de disposição final dos RSU e Volumosos por TON (to-
nelada);

b)R$ 348,87 (Trezentos e Quarenta e Oito Reais e Oitenta e Sete Centa-
vos) para a tarifa da coleta, transporte, transbordo do RSU por ton.(tonela-
da).

ONDE SE LÊ:

11.3. A abertura do ENVELOPE Nº. 03 - DOCUMENTAÇÃO, poderá ser
realizada na mesma reunião desde que haja renúncia expressa de todos
os licitantes na interposição de recursos com relação as fases anteriores,
da qual lavrar -se a ata circunstanciada, assinada pelos licitantes presen-
tes e pela Comissão de Contratação, seguindo -se, se for possível, o jul-
gamento da habilitação.

LEIA-SE:

11.3. A abertura do ENVELOPE Nº. 03 - DOCUMENTAÇÃO, da primeira
colocada nas fases anteriores de avaliação da técnica e preço poderá ser
realizada na mesma reunião desde que haja renúncia expressa de todos
os demais licitantes habilitados, mas com notas inferiores ao primeiro colo-
cado na interposição de recursos com relação as fases anteriores, da qual
lavrar -se a ata circunstanciada, assinada pelos licitantes presentes e pela
Comissão de Contratação, seguindo -se, se for possível, o julgamento da
habilitação.

ONDE SE LÊ:

11.4. A Comissão de Contratação poderá, a seu exclusivo critério, suspen-
der a reunião, a fim de que tenha melhores condições de analisar a docu-
mentação apresentada, marcando na oportunidade nova data e/ou horário
em que voltará a se reunir com os licitantes, ocasião em que será apresen-
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tado o resultado da habilitação, sendo vedada a inclusão posterior de do-
cumento e/ou informação que deveria constar, originalmente, da proposta;

LEIA-SE:

11.4. A Comissão de Contratação poderá, a seu exclusivo critério, suspen-
der a reunião em qualquer das fases, a fim de que tenha melhores con-
dições de analisar a documentação apresentada, marcando na oportuni-
dade nova data e/ou horário em que voltará a se reunir com os licitantes,
ocasião em que será apresentado o resultado da habilitação, sendo veda-
da a inclusão posterior de documento e/ou informação que deveria cons-
tar, originalmente, da proposta;

ONDE SE LÊ:

12.4. A COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO prosseguirá com a abertura dos
ENVELOPES 01 - PROPOSTA COMERCIAL e 02 - PROPOSTA TÉCNI-
CA dos LICITANTES, e, em seguida, serão abertos em mesma sessão pú-
blica o ENVELOPES 03 - DOCUMENTAÇÃO, caso haja renúncia expres-
sa de todos os licitantes na interposição de recursos com relação as fases
anteriores, da qual lavrar -se a ata circunstanciada, assinada pelos licitan-
tes presentes e pela Comissão de Contratação, seguindo -se, se for pos-
sível, o julgamento da habilitação.

LEIA-SE:

12.4. A COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO prosseguirá com a abertura dos
ENVELOPES 01 - PROPOSTA COMERCIAL e 02 - PROPOSTA TÉCNI-
CA dos LICITANTES, e, em seguida, serão abertos em mesma sessão
pública o ENVELOPE 03 – DOCUMENTAÇÃO da melhor classificada nas
fases anteriores, caso haja renúncia expressa de todos os licitantes na in-
terposição de recursos com relação as fases anteriores, da qual lavrar -se
a ata circunstanciada, assinada pelos licitantes presentes e pela Comissão
de Contratação, seguindo -se, se for possível, o julgamento da habilitação.

ONDE SE LÊ:

Anexo X

B - CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

1.A metodologia para apuração da NOTA COMERCIAL obedecerá aos se-
guintes critérios elencados abaixo:

......

*O Valor de projeto a ser considerado na tabela acima para possíveis des-
contos (VAE) e formação da nota comercial (NC) e de:

LEIA-SE:

*O Valor de projeto a ser considerado na tabela acima com possíveis des-
contos (VAE) e para formação da nota comercial (NC) serão aqueles apre-
sentados pelos preponentes na carta proposta resumida (anexo II) limitada
ao Máximo de:

ONDE SE LÊ:

C - TABELA DE AVALIAÇÃO FINAL SEGUNDO OS CRITÉRIOS DEFINI-
DOS

1.Será aberto e realizado a classificação das NOTAS TÉCNICAS e CO-
MERCIAIS, por meio da NOTA FINAL DE LICITAÇÃO (NFL), a qual terá
um range de 46 a 100 pontos.

LEIA-SE:

1.Será aberto e realizado a classificação das NOTAS TÉCNICAS e CO-
MERCIAIS, por meio da NOTA FINAL DE LICITAÇÃO (NFL), a qual terá
um range de 47 a 100 pontos.

Considerando que esta ERRATA visa corrigir apenas erros materiais, não
alterando o objeto, valores ou prazos que possam prejudicar o andamento
do certame, ficam inalterados todos os demais termos e prazos do Edital.
Juína-MT, 01 de julho de 2024.

ISABELLA CRYSTINA GONÇALVES DA CUNHAPresidente da Comis-
são de Contratação

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE JUINA
PORTARIA N.º 8.845/2024.

Define a escala de Plantão do mês de Julho de 2024 da Procuradoria Ge-
ral do Município de Juína-MT, e dá outras providências.

A PROCURADORA GERAL DO MUNICÍPIO DE JUÍNA-MT, no uso das
suas atribuições legais e regulamentares,

CONSIDERANDO o regramento do que dispõe o art. 133 da CRFB/88 e
art. 212, § 2º c/c art. 214, inciso II, do NCPC/2015;

CONSIDERANDO que a atividade da Procuradoria Geral do Município –
PGM é contínua e ininterrupta;

CONSIDERANDO as Resoluções e Portarias que dispõem sobre o regime
de Plantão Judiciário do Poder Judiciário e das Promotorias de Justiças do
Ministério Público Estadual;

CONSIDERANDO que as medidas judiciais, extrajudiciais e administrati-
vas de natureza urgente devem receber pronto e adequado tratamento por
parte desta instituição, o que se concretiza com o rápido acesso a seus
membros, em qualquer dia e horário;

CONSIDERANDO que a Procuradoria Geral do Município – PGM é um Ór-
gão Jurídico permanente, essencial à função jurisdicional do Município de
Juína-MT, incumbindo-lhe à defesa da ordem jurídica, do regime demo-
crático, bem como a representação judicial e extrajudicial, assim como a
consultoria do Poder Executivo e a supervisão dos serviços de assessora-
mento jurídico, conforme dispõe a Lei Complementar Municipal nº 1.710,
de 29 de março de 2017;

CONSIDERANDO que são atribuições do Procurador-Geral do Município
chefiar a Procuradoria Geral do Município, superintender e coordenar suas
atividades e orientar-lhe a atuação e expedir instruções, provimentos e
normas internas para os servidores da Procuradoria Geral sobre o exercí-
cio das respectivas funções, conforme dispõe o art. 10, incisos I e IX, da
Lei Complementar Municipal nº 1.710, de 29 de março de 2017;

CONSIDERANDO o regulamento municipal que dispõe sobre o regime de
plantão da Procuradoria Geral do Município de Juína-MT estabelecido pe-
lo Decreto Municipal nº 701, de 27 de junho de 2024, especialmente da
delegação de poderes ao Procurador-Geral do Município para fins de edi-
ção e publicação de Portaria Municipal com a definição da escala mensal
dos Procuradores do Município em plantão:

RESOLVE:

Art. 1º Estabelecer a Escala de Plantão do mês de JULHO de 2024 da
Procuradoria Geral do Município, ficando designado os seguintes Procura-
dores do Município:

Período Procurador(a)
Primeira Semana de Julho de 2024 de 01/07/2024 a 07/07/2024
01/07/2024 a 05/07/2024 (Segunda à Sexta-Feira)
das 17:00 horas as 07:00 horas do dia seguinte

06/07/2024 a 07/07/2024 (Sábado e Domingo) das
17:00 horas de Sexta-Feira as 07:00 horas da
Segunda-Feira

Dr. Juliano Cruz da
Silva
(66) 99637-9352
c.s_juliano@hotmail.
com
juridico1juina@gmail.
com

Segunda Semana de Julho de 2024 de 08/07/2024 a 14/07/2024
08/07/2024 a 12/07/2024 (Segunda à Sexta-Feira)
das 17:00 horas as 07:00 horas do dia seguinte

13/07/2024 a 14/07/2024 (Sábado e Domingo) das
17:00 horas de Sexta-Feira as 07:00 horas da
Segunda-Feira

Dr. Cristiano Zando-
ná
(66) 99910-7390
czadvogado@gmail.
com
juridico1juina@gmail.
com

Terceira Semana de Julho de 2024 de 15/07/2024 a 21/07/2024
15/07/2024 a 19/07/2024 (Segunda à Sexta-Feira)
das 17:00 horas as 07:00 horas do dia seguinte

20/07/2024 a 21/07/2024 (Sábado e Domingo) das
17:00 horas de Sexta-Feira as 07:00 horas da
Segunda-Feira

Dr. Octávio Francis-
co Rodrigues Alves
(66) 98434-6813
octaviorodrigues.
ad@hotmail.com
juridico1juina@gmail.
com

Quarta Semana de Julho de 2024 de 22/07/2024 a 28/07/2024
22/07/2024 a 26/07/2024 (Segunda à Sexta-Feira)
das 17:00 horas as 07:00 horas do dia seguinte

Dr. Cristiano Zando-
ná
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27/07/2024 a 28/07/2024 (Sábado e Domingo) das
17:00 horas de Sexta-Feira as 07:00 horas da
Segunda-Feira

(66) 99910-7390
czadvogado@gmail.
com
juridico1juina@gmail.
com

Quinta Semana de Julho de 2024 de 29/07/2024 a 31/07/2024

29/07/2024 a 31/07/2024 (Segunda a Quarta) das
17:00 horas as 07:00 horas do dia seguinte

Dr. Juliano Cruz da
Silva
(66) 99637-9352
c.s_juliano@hotmail.
com
juridico1juina@gmail.
com

Art. 2.º Os Procuradores do Município em regime de plantão semanal, com
a finalidade de atender a demandas judiciais e administrativas encaminha-
das em dias úteis após o expediente regular, bem como aos sábados, do-
mingos, feriados e pontos facultativos.

§ 1º Durante os finais de semana, feriados e pontos facultativos, com início
às 17h do dia anterior e concluídos às 7h do dia seguinte quando houver
expediente.

§ 2º Em dias úteis de segunda a sexta-feira com início às 17h de um dia e
concluídos às 7h do dia seguinte.

Art. 3º O regime de plantão compreende:

I - Plantão judicial, relacionado às notificações urgentes encaminhadas pe-
lo Poder Judiciário fora do expediente regular;

II - Plantão administrativo, relacionado às atividades de consultoria jurídica
excepcionais e urgentes realizadas pelos Procuradores do Município fora
do expediente regular.

Art. 4º Incumbe ao Procurador plantonista:

I - oficiar aos órgãos responsáveis para o imediato cumprimento de deci-
sões judiciais recebidas em caráter de urgência;

II - elaborar manifestações ou recursos necessários em virtude da urgên-
cia da situação ou por determinação do Procurador Geral;

III - prestar assessoria jurídica imediata em temas urgentes ao Gabinete
do Prefeito Municipal, aos Secretários Municipais e aos Presidentes de au-
tarquias, conforme determinação do Procurador Geral;

IV - liberar processos que reclamem orientação jurídica necessária à to-
mada urgente de medidas administrativas e/ou processuais relativas à de-
cisão judicial proferida em caráter cautelar ou antecipatório, cujas con-
sequências, em razão da demora na atuação funcional, possam resultar
risco de grave prejuízo ou de difícil reparação;

V - atender demandas urgentes, de caráter jurídico, encaminhadas por es-
crito pelo Procurador-Geral do Município, ainda que por meio eletrônico.

Art. 5º Caso a atividade recebida no plantão não represente situação que
demande urgência no atendimento, deve o plantonista realizar pedido fun-
damentado de redistribuição ao setor competente da Procuradoria-Geral
do Município.

Art. 6º Durante o regime de plantão, as comunicações processuais serão
encaminhadas para o e-mail institucional juridico1juina@gmail.com ou
mensagens de WhatsApp.

Art. 7º Fica permitida a permuta entre Procuradores na escala do plantão,
devendo informar o fato ao Procurador Geral do Município.

Art. 5.º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 6.º Revogam-se as disposições em contrário.

Juína-MT, 01 de julho de 2024.

Publique-se.

Registre-se.

Intime-se.

Cumpra-se.

CARLA FRANCENER CARGNELUTTI

OAB-MT 8.389

Procuradora Geral do Município

Portaria 8.893/2024

REGISTRADO e PUBLICADO por afixação na data supra no local de cos-
tume.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUENA

DECRETO N. º 3481, DE 28 DE JUNHO DE 2024.

PRORROGA PRAZO PARA PAGAMENTO DO IMPOSTO PREDIAL E
TERRITORIAL URBANO - IPTU COM DESCONTO EM COTA ÚNICA, E
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MANOEL GONTIJO DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Juruena, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições estabelecidas em Lei, e
de acordo com dispositivo na Lei N. º 539, de 27 de dezembro de 2002 -
Código Tributário Municipal, Lei Municipal Nº. 617, de 22 de setembro de
2005 – Lei do IPTU e Decreto Municipal 3.389/2024 (Lançamento de IP-
TU);

D E C R E T A :

ART. 1º. Fica prorrogado o prazo para pagamento do Imposto Predial
e Territorial Urbano – IPTU com o desconto de 20% (vinte por cento)
por adimplência em Cota Única, para a seguinte data:

I – A Cota Únicacom vencimento em 28/06/2024 fica prorrogada para o dia
30/09/2024;

ART. 2º. Os tributos não pagos na data do vencimento, terão seus valores
atualizados e acrescido de multas e juros de mora, serão ainda lançados
e registrados como Dívida Ativa, para cobrança extrajudicial ou judicial no
exercício seguinte, nos termos do Artigo 368 do C.T.M, Lei Municipal Nº.
539/2002.

ART. 3º. Este Decreto entrará em vigor, a partir de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Juruena - MT, 28 de Junho de 2.024.

MANOEL GONTIJO DE CARVALHO

Prefeito Municipal de Juruena/MT

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUSCIMEIRA

LEI MUNICIPAL N.º 1.546/2024, DE 01 DE JULHO DE 2.024.

“Cria vagas de provimento efetivo nas Leis Municipais nº. 860/2012 e 1.
031/2016, e alterações posteriores”.

O Prefeito Municipal de Juscimeira, Sr. Moisés dos Santos, no uso de
suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele
sanciona a seguinte lei:

Artigo 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a criar vagas de
provimento efetivo na Lei Municipal nº. 860/2012, e alterações posteriores,
no quantitativo abaixo descrito:

I. 02 (duas) vagas para o cargo de Professor Pedagogo;

Parágrafo único. As atribuições serão aquelas constantes na Lei Munici-
pal nº. 860/2012, e alterações posteriores, devendo a lotação do servidor
ser definida por ato administrativo.

Artigo 2º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a criar vagas de
provimento efetivo na Lei Municipal nº. 1.031/2016, e alterações posterio-
res, no quantitativo abaixo descrito:

I. 01 (uma) vaga para o cargo de Agente de Combate à Endemias;

Parágrafo único. As atribuições serão aquelas constantes na Lei Munici-
pal nº. 1.031/2016, e alterações posteriores, devendo a lotação do servidor
ser definida por ato administrativo.
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Artigo 3º. As despesas decorrentes desta Lei serão atendidas por conta
de dotação orçamentária específica.

Artigo 4º. Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar a presente lei
por decreto.

Artigo 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Juscimeira - MT, em 01 de julho de 2.
024.

Moisés dos Santos

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 313, DE 01 DE JULHO DE 2.024.

Designa a comissão responsável para validação da qualificação do Insti-
tuto Social de Saúde São Lucas como Organização da Sociedade Civil de
Interesse Público.

MOISÉS DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Juscimeira, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais:

CONSIDERANDO as disposições da Lei n°. 9.790, de 23 de março de 1.
999, que dispõe sobre a qualificação de pessoas juridicas de direito priva-
do, sem fins lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil de Interes-
se Público, institui e disciplina o Termo de Parceria, e dá outras providên-
cias;

CONSIDERANDO ainda a necessidade que haver uma comissão que ava-
lie o preenchimento de tais requisitos;

Resolve:

Art. 1º. Designar para compor a comissão de qualificação os servidores:

Mariângela de Carvalho Bastos, Matrícula n°. 3469 (na condição de Presi-
denta), Rafaella Regina Moreira de Souza, Matrícula n°. 3469 (na condição
de Secretária) e Otavio Augusto Viano, Matrícula n°. 3468 (na condição de
Membro).

Art. 2º. Para fins da análise documental que precede a qualificação, esta
Comissão deverá observar as disposições contidas na Lei n°. 9.790, de 23
de março de 1.999.

Art. 3°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito, Juscimeira-MT, de 01 de julho de 2.024.

Moisés dos Santos

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA

ADMINISTRAÇÃO/RECURSOS HUMANOS
PORTARIA GP Nº 184/2021

DATA: 01 de fevereiro de 2021.

SÚMULA: Afastamento de Servidor Público Municipal Regime Jurídico Es-
tatutário Efetivo, e dá outras providências.

O Sr. CELSO LUIZ PADOVANI, Prefeito Municipal de Marcelandia Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, que lhes são conferi-
das por Lei,

R E S O L V E:

Art. 1º - A pedido conceder ao Sr. Edivan Vieira Lima, servidor público mu-
nicipal efetivo no cargo de Técnico em Enfermagem, matrícula nº 98, por-
tador do RG 6163688-9 SSP/PR e CPF: 877.390.039-72, de acordo com
artigo 97 da Lei complementar nº 004/2005, afastamento sem remunera-
ção de suas funções, para exercer Cargo Eletivo de Vereador, com início
em 01 de fevereiro de 2021 e término em 31 de dezembro de 2024.

ART. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeitura Municipal de Marcelândia, Estado de Mato Grosso,
em 01 de fevereiro de 2021.

Celso Luiz Padovani

Prefeito Municipal

Tatiane Bulgarelli Grelak

Secretária Municipal de Saúde e Saneamento

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2024 – SRP

A Prefeitura Municipal de Marcelândia - MT, através de sua Pregoeira, tor-
na público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na
modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, tendo como objeto o Contrata-
ção de empresa para a aquisição e instalação de Elevador (platafor-
ma Hidráulica) no Anfiteatro municipal de Marcelândia -MT.

ABERTURA DA SESSÃO DE LANCES: 26 de julho de 2024, às 09h00-
min. (Horário de Brasília-DF);

REALIZAÇÃO: Por meio do Site www.licitanet.com.br;

INTEGRA do EDITAL: por meio do site: www.licitanet.com.br e no site da
Prefeitura: www.marcelandia.mt.gov.br

Marcelândia/MT, 01 de julho de 2024.

Gisele Aparecida da Silva Pires

Pregoeira

EXTRATO DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 032/2024.

OBJETO: Contratação de empresa especializa para realizar a elabora-
ção de projeto técnico mecânico das redes de gases medicinais “AS
BUILT”, contemplando a extensão total do Hospital Municipal Maria
Zélia de Marcelândia/MT, a ser desenvolvido e elaborado por enge-
nheiro mecânico especializado na área hospitalar, atendendo às nor-
mativas em vigência NBR 12188, NBR 13164, NBR 6493, NBR 13193 e
RDC 50- ANVISA.

Dispensa de Licitação nº 011/2024.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARCELÂNDIA – MT

CONTRATADA: OXIGÊNIO DOIS IRMÃOS LTDA

DATA DA ASSINATURA: 28/05/2024

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 033/2024.

OBJETO: Registro de Preços para empresa especializada em forne-
cimento de Grama Esmeralda (Zoysia Japônica) para atender as de-
mandas das diversas Secretarias do Município de Marcelândia-MT.

PREGÃO ELETRONICO Nº 029/2023.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARCELÂNDIA – MT

CONTRATADA: GRAMEIRA SINOP LTDA

VALOR: R$ 47.449,50

DATA DA ASSINATURA: 05/06/2024

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 034/2024.

OBJETO: Contratação de Empresa Sebrae para realizar ações que pro-
movem desenvolvimento do Município de Marcelândia-MT.

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 013/2024.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARCELÂNDIA – MT
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CONTRATADA: SEBRAE – SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUE-
NAS EMPRESAS DO ESTADO DE MATO GROSSO

VALOR: R$ 44.164,60

DATA DA ASSINATURA: 18/06/2024

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 038/2024.

OBJETO: Contratação de empresas para prestar serviços médicos em for-
ma de plantão de 12 horas (Hospital Municipal Maria Zélia), conforme as
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde pelo período de 12 meses

INEXIGIBILIDADE Nº 003/2024

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARCELÂNDIA – MT

CONTRATADA: AVIVE GESTÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA.

VALOR: R$ 211.200,00

DATA DA ASSINATURA: 20/06/2024

VIGÊNCIA: 12 MESES

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 039/2024.

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de brinquedos para
playgrounds, para as praças públicas para atender a Secretaria de
Obras, Prefeitura Municipal de Marcelândia -MT.

Adesão à Ata de Registro de Preços nº 004/2024

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARCELÂNDIA – MT

CONTRATADA: VALE COMERCIO DE PRODUTOS PARA EDUCAÇÃO
LTDAVALOR: R$ 64.040,14

DATA DA ASSINATURA: 25/06/2024

VIGÊNCIA: 31/12/2024

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2024 – SRP

A Prefeitura Municipal de Marcelândia - MT, através de sua Pregoeira, tor-
na público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na
modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, tendo como objeto o Registro de
preços para futura e eventual aquisição de OXIGÊNIO MEDICINAL pa-
ra atender as necessidades da Secretaria de Saúde no Município de
Marcelândia/MT.

ABERTURA DA SESSÃO DE LANCES: 18 de julho de 2024, às 09h00-
min. (Horário de Brasília-DF);

REALIZAÇÃO: Por meio do Site www.licitanet.com.br;

INTEGRA do EDITAL: por meio do site: www.licitanet.com.br e no site da
Prefeitura: www.marcelandia.mt.gov.br

Marcelândia/MT, 01 de julho de 2024.

Gisele Aparecida da Silva Pires

Pregoeira

EXTRATO ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRONI-
CO 006/2024

Objeto; Registro de preços para futura e eventual aquisição de Mate-
riais de Expediente para atender as diversas secretarias do Município
de Marcelândia/MT, Pregão eletrônico 006/2024.

Ata de Registro de Preços: 048/2024

Empresa vencedora: V.VIEIRA AMARO COMERCIO, IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO

Valor:R$13.473,80

Data da assinatura: 05/06/2024

A ARP completa está à disposição dos interessados no site www.marce-
landia.mt.gov.br (Ícone: Licitação).

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRONI-
CO 006/2024

Objeto; Registro de preços para futura e eventual aquisição de Mate-
riais de Expediente para atender as diversas secretarias do Município
de Marcelândia/MT, Pregão eletrônico 006/2024.

Ata de Registro de Preços: 049/2024

Empresa vencedora: CYAN PAPELARIA E MATERIAIS DE INFORMATI-
CA LTDA

Valor:R$59.258,05

Data da assinatura: 05/06/2024

A ARP completa está à disposição dos interessados no site www.marce-
landia.mt.gov.br (Ícone: Licitação).

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRONI-
CO 006/2024

Objeto; Registro de preços para futura e eventual aquisição de Mate-
riais de Expediente para atender as diversas secretarias do Município
de Marcelândia/MT, Pregão eletrônico 006/2024.

Ata de Registro de Preços: 050/2024

Empresa vencedora: JV SERVIÇO E COMERCIO PAPEARIA LTDA

Valor:R$219.242,88

Data da assinatura: 05/06/2024

A ARP completa está à disposição dos interessados no site www.marce-
landia.mt.gov.br (Ícone: Licitação).

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRONI-
CO 006/2024

Objeto; Registro de preços para futura e eventual aquisição de Mate-
riais de Expediente para atender as diversas secretarias do Município
de Marcelândia/MT, Pregão eletrônico 006/2024.

Ata de Registro de Preços: 051/2024

Empresa vencedora: JC DA SILVA SUPRIMENTOS PARA ESCRITORIO

Valor:R$39.463,82

Data da assinatura: 05/06/2024

A ARP completa está à disposição dos interessados no site www.marce-
landia.mt.gov.br (Ícone: Licitação).

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRONI-
CO 006/2024

Objeto; Registro de preços para futura e eventual aquisição de Mate-
riais de Expediente para atender as diversas secretarias do Município
de Marcelândia/MT, Pregão eletrônico 006/2024.

Ata de Registro de Preços: 052/2024

Empresa vencedora: LPS DISTRIBUIDORA LTDA

Valor:R$19.876,97

Data da assinatura: 05/06/2024

A ARP completa está à disposição dos interessados no site www.marce-
landia.mt.gov.br (Ícone: Licitação).

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRONI-
CO 006/2024

Objeto; Registro de preços para futura e eventual aquisição de Mate-
riais de Expediente para atender as diversas secretarias do Município
de Marcelândia/MT, Pregão eletrônico 006/2024.

Ata de Registro de Preços: 053/2024

2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 648 Assinado Digitalmente



Empresa vencedora: LSM COMERCIO E ATACADISTA DE ELETRODO-
MESTICOS E PAPELARIA LTDA

Valor:R$290.645,22

Data da assinatura: 05/06/2024

A ARP completa está à disposição dos interessados no site www.marce-
landia.mt.gov.br (Ícone: Licitação).

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRONI-
CO 012/2024

Objeto; Registro de preços para futura contratação de empresa especiali-
zada para instalação, manutenção e limpeza de aparelhos de ar condicio-
nados para atender as diversas secretarias do Município de Marcelândia/
MT, Pregão eletrônico 012/2024.

Ata de Registro de Preços: 054/2024

Empresa vencedora: CIBELE CATIA MAKUS LEBKUCHEN

Valor:R$152.872,20

Data da assinatura: 17/06/2024

A ARP completa está à disposição dos interessados no site www.marce-
landia.mt.gov.br (Ícone: Licitação).

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRONI-
CO 012/2024

Objeto; Registro de preços para futura contratação de empresa especiali-
zada para instalação, manutenção e limpeza de aparelhos de ar condicio-
nados para atender as diversas secretarias do Município de Marcelândia/
MT, Pregão eletrônico 012/2024.

Ata de Registro de Preços: 055/2024

Empresa vencedora: ILUMIAR INSTALAÇÕES E MANUTENÇÕES ELE-
TRICAS LTDA

Valor:R$2.270,00

Data da assinatura: 17/06/2024

A ARP completa está à disposição dos interessados no site www.marce-
landia.mt.gov.br (Ícone: Licitação).

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRONI-
CO 012/2024

Objeto; Registro de preços para futura contratação de empresa especiali-
zada para instalação, manutenção e limpeza de aparelhos de ar condicio-
nados para atender as diversas secretarias do Município de Marcelândia/
MT, Pregão eletrônico 012/2024.

Ata de Registro de Preços: 056/2024

Empresa vencedora: LUAN HENRIQUE PREVIATO DE OLIVEIRA

Valor:R$11.200,00

Data da assinatura: 17/06/2024

A ARP completa está à disposição dos interessados no site www.marce-
landia.mt.gov.br (Ícone: Licitação).

DECISÃO

Certifico para os devidos fins, que por erro de conferência na Documenta-
ção da empresa Daniela Batista dos Santos Pereira Neves, não foi notado
que o CNAI da empresa não atendia a todos os itens credenciados, por
esse Motivo a empresa foi descredenciada nos itens nº 01, nº 03, nº 04, nº
05, nº 06, nº 07 que não correspondia o CNAI ficando apenas com o item
nº 02 correspondente.

Os itens de nº 01, nº 03, nº 04, nº 05, nº 06, nº 07 estão em aberto para
credenciamento.

____________________________

Gisele Aparecida da Silva Pires

Pregoeira Oficial

RETIFICACAÇÃO DE PUBLICAÇÃO DE RESULTADO

A Prefeitura Municipal de Marcelândia/MT, torna público para conhecimen-
to dos interessados, a retificação das publicações realizadas em 25/06/
2024, referentes a inexigibilidade nº 006/2024 na Modalidade Credencia-
mento.

Onde Le-se: Foi Credenciado a empresa Daniela Batista dos Santos Pe-
reira Neves, Com os itens do 01 ao 07.

Leia-se: A Empresa Credenciou somente o item 02.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 157/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. BRUNO SANTOS MENA, inscrito no CPF sob o nº. xxx.264.041-xx, residente e domiciliado nesta Cidade de Matupá/MT, e, do outro lado, a empresa
AMA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 51.689.269/0001-68, Inscrição Estadual nº 07.151.248-9, com sede na Av. da Abo-
lição, 3450/202, Bairro Meireles, CEP 60.165-082, na cidade de Fortaleza-CE, Telefone (85) 3264-2869 / 9 8899-6899, e-mail amacomercial01@gmail.
com, doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pela Sra. GILCELIA AMANDA MARIA LIMA SÁ, inscrita no CPF sob o nº
xxx.580.143-xx, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas regulamenta-
ções, e de acordo com o que consta no Procedimento PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DO PREÇO

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE KIT NATALIDADE (BANHEIRA,
BOLSAS DE MATERNIDADE, SHAMPOO, CONDICIONADOR, MAMADEIRA, TALCO, SABONETE, ENTRE OUTROS ITENS DO SEGMENTO) EM
ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL:

Código Nome Unidade
de Forn. Marca Quant. Vlr.

Unitário Total

380897

KIT NATALIDADE - BANHEIRA PARA BANHO DO BEBE EM PLASTICO CAPACIDADE DE
35L; FORMATO ERGONÔMICO PARA POSICIONAMENTO DO BEBÊ, DIMENSÕES APRO-
XIMADAS: 750 X 510 X 240MM (COMPRIMENTO X LARGURA X ALTURA), SUPORTE PA-
RA SABONETES, SHAMPOOS E ESPONJA, COM MANGUEIRA PARA ESCOAMENTO DE
ÁGUA NA PARTE INFERIOR, EM CORES NEUTRAS OU TRANSPARENTE.

UNIDADE CAJOVIL 40 39,00 1.
560,00
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380898
KIT NATALIDADE (UNISSEX) - BOLSA MATERNIDADE TAMANHO GRANDE EM NYLON,
DIMENSSOES APROXIMADAS 39CM X 29CM X 16CM, FECHAMENTO EM ZÍPER, ALÇAS
DE MÃO E BOLSOS FRONTAIS, FORRADA, DE BOA QUALIDADE; EM CORES NEUTRAS
(BRANCA, AMARELA OU VERDE BEBE).

UNIDADE EUMAC
BABY 40 91,45 3.

658,00

380899
KIT NATALIDADE - CONDICIONADOR NEUTRO PARA BEBÊ RN, DE ORIGEM VEGETAL,
DERMATOLOGICAMENTE TESTADO; ANTIALERGENICO, COM IDENTIFICACÃO DO
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, DATA DE FABRICACÃO, E VALIDADE DO PRODU-
TO. FRASCO COM 200ML.

FRASCO
200 ML BIOMATIKA 40 6,90 276,00

380900
KIT NATALIDADE - SHAMPOO NEUTRO PARA BEBE RN, DE ORIGEM VEGETAL, DERMA-
TOLOGICAMENTE TESTADO; ANTIALERGENICO, COM IDENTIFICACÃO DO PRODUTO,
MARCA DO FABRICANTE, DATA DE FABRICACÃO, E VALIDADE DO PRODUTO FRASCO
COM 200ML

FRASCO
200 ML BIOMATIKA 40 4,70 188,00

380901
LENÇOS UMEDECIDOS PARA HIGIENE - A BASE DE TECIDO SINTÉTICO UMEDECIDO,
COMPOSTO POR LANOLINA ETOXILADA, EMBALADO EM TUBO IMPERMEÁVEL, TAMPA
LACRADA, UTILIZADO EM ASSEPSIA, ESTÉRIL. PACOTE COM 75 UNIDADES.

PACOTE
75,000
UNIDADE

JOSE BABY 40 4,00 160,00

380902
KIT NATALIDADE - ESCOVA PARA CABELO - BASE E CABO EM POLIPROPILENO, PARA
BEBÊ, ATOXICA E PONTAS ARREDONDADAS, CERDAS EM NYLON ULTRA MACIAS,
COM PENTE.

UNIDADE MURANO 40 4,90 196,00

380903 KIT NATALIDADE - HASTE FLEXÍVEL PARA HIGIENE DO BEBE, COM PONTAS DE ALGO-
DÃO, PACOTE COM 75 UNIDADES. UNIDADE COTTON LI-

NE 40 2,40 96,00

380904
KIT NATALIDADE- TALCO PARA BEBE RN A BASE DE AMIDO DE MILHO, DERMATOLO-
GICAMENTE TESTADO, LIVRE DE PARABENOS, CORANTES E INGREDIENTES DE ORI-
GEM ANIMAL, HIPOALERGÊNICO. FRASCO 200G;

TUBO
200,000
GRAMA

TOPZ 40 6,20 248,00

380905
KIT NATALIDADE - SABONETE PARA O BEBÊ - SABONETE EM BARRA GLICERINADO,
PERFUMAÇÃO SUAVE, COM NO MINIMO 75 GRAMAS, PARA USO EXCLUSIVO EM BE-
BES, HIPOALERGÊNICO, DERMATOLOGICAMENTE TESTADO.

UNIDADE GIOVANNA
BABY 40 2,10 84,00

380906 KIT NATALIDADE - MASSAGEADOR PARA MASSAGEAR A GENGIVA DO BEBE EM SILI-
CONE DO TIPO DEDEIRA; TAMANHO APROXIMADO 5CM. UNIDADE MURANO 40 6,80 272,00

380907
KIT NATALIDADE - TOALHA INFANTIL - TECIDO 100% ALGODAO, TAMANHO PADRAO,
COM CAPUZ, DUPLA FACE, COM FORRO EM FRALDA, COM CAPUZ, ACABAMENTO EM
VIES, HIPOALERGÊNICA, COM TEMAS INFANTIS UNISSEX OU COM CORES LISAS EM
TONS CLAROS. MEDIDAS: 70X90CM.

KIT EUMAC
BABY 40 17,30 692,00

380908 KIT NATALIDADE - MANTA PARA BEBE EM ALGODÃO, MEDINDO NO MÍNIMO
0,82X0,82CM; ESTAMPAS UNISSEX. UNIDADE EUMAC

BABY 40 9,20 368,00

380909 KIT NATALIDADE - FRALDAS DE TECIDO - DUPLA FACE 100% ALGODÃO, GRANDE ME-
DINDO NO MÍNIMO 70X70CM; PACOTE COM 5 UNIDADES

PACOTE
5,000
UNIDADE

INCOMFRAL 40 15,60 624,00

380910 KIT NATALIDADE - FRALDA DE BOCA, 100% ALGODÃO, MEDINDO 35X35CM; CORES
NEUTRAS. PACOTE COM 3 UNIDADES UNIDADE EUMAC

BABY 40 16,90 676,00

380911 KIT NATALIDADE - CUEIROS DE FLANELA DE ALGODÃO COM TAMANHO MÍNIMO DE
0,80X 0,80; CORES NEUTRAS, UNISSEX. PACOTE COM 2 UNIDADES. UNIDADE EUMAC

BABY 40 15,80 632,00

380912 KIT NATALIDADE - CONJUNTO DE BODY TAMANHO RN OU P COM MANGA LONGA E
CALÇA SEM PÉ, EM MALHA; CORES NEUTRAS, UNISSEX. UNIDADE EUMAC

BABY 40 12,30 492,00

380913 KIT NATALIDADE - MEIAS PARA BEBE RECÉM NASCIDO EM ALGODÃO, POLIAMIDA E
ELASTANO; CORES NEUTRAS, UNSISEX. PACOTE COM 3 PARES. UNIDADE EUMAC

BABY 40 7,80 312,00

380914
KIT NATALIDADE - MACACÃO INFANTIL EM MALHA, PARA BEBE RECÉM-NASCIDO,
LONGO, COM ABERTURA FRONTAL, COM BOTOES DE PRESSÃO, EM CORES NEU-
TRAS E UNISSEX. TAMANHO RN OU P.

UNIDADE EUMAC
BABY 40 9,40 376,00

380915
KIT NATALIDADE - MACACÃO INFANTIL EM MALHA, PARA BEBE RECÉM-NASCIDO,
CURTO, COM ABERTURA FRONTAL, COM BOTOES DE PRESSÃO, EM CORES NEU-
TRAS E UNISSEX. TAMANHO RN OU P.

UNIDADE EUMAC
BABY 40 10,60 424,00

380916
KIT NATALIDADE - MAMADEIRA - EM PLASTICO RESISTENTE ATOXICO, COM RESIS-
TÊNCIA A TEMPERATURA, COM BICO DE SILICONE, COM CAPACIDADE PARA 150 ML,
COM GRADUAÇÃO, INDICADA NO RÓTULO.

UNIDADE MAMITA 40 8,90 356,00

Total Fornecedor: 11.690,00

1.2. O fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos
documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N. 023/2024;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 023/2024 e seus anexos.

1.3. Os documentos referidos na presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registro de Preço, definir a sua
intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

2.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 2.1.2 O contrato decorrente
da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 2.1.3
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Matupá não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.
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2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

2.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

2.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho.

3.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação,
fiscalização e recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços.

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços.

3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade partici-
pante para órgão ou entidade não participante.

3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também como participante para efeito de
remanejamento.

3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos
informados.

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

3.7. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Assistência Social Erika Nobre Carneiro 14434/2024
Secretaria de Assistência Social Julielton Marcos Gabriel de Amorim 8999/2021

3.8. Foi Designado através de Portaria o servidor abaixo ser o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria de Planejamento Jaqueline Furlan Costa 4940/2024

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. O prazo para pagamento ao registro deste instrumento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a esta Ata de Registro de Preço.

4.2. Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do Banco do Brasil, agência 3468-1, conta corrente n. 43.429-9.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de
Preços

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço;
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6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ata de registro de preço que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públi-
cos ou ao interesse coletivo;

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/ata de registro de preço;

6.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.1.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato/ata de registro de preço;

6.1.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preço;

6.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

6.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência; 6.2.2. multa; 6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3 . Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula-
tivamente ou não, à penalidade de multa.

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.
1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dis-
postas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8, 6.1.9 e 6.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

6.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

6.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

6.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do certame
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

7.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
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7.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021; 7.1.3 prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

7.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quanti-
tativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo
quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

7.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata.

7.5.1. O prazo previsto no art. 7.5. poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

7.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.7. Para o fim do disposto pelos itens 7.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata
que o órgão não participante pretende aderir.

7.8. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formali-
zado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para
autorização pelo órgão gerenciador.

7.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de Matupá, por meio do Setor de licitação através
do e-mail licitacao@matupa.mt.gov.br

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hipótese prevista no 8.1.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se acei-
tam reduzir seus preços aos valores de mercado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado con-
tratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite
de cumprir o compromisso, seguindo o rito:

8.2.1. O fornecedor encaminhará juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória, tais como, notas fiscais de aquisição, de trans-
porte, planilha de custos, entre outros documentos pertinentes, demonstrando o custo no ato de formalização da proposta e o do momento do pleito,
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no art. 8.2.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas-
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do disposto no art. 10, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no art. 8.2.1, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual
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CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto nº 4.923, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos
dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto nº 4.923, de 2023.

9.4.4. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos constantes do instrumento para cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

10.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

11.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional
de Contratações, sítio oficial da internet e AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios de Mato Grosso, observados os prazos previstos no art.
94 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES

12.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de
2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam e demais legislações aplicáveis ao caso.

12.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito, preferencial-
mente através de e-mails.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios
do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
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13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá-
rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administra-
ção nas hipóteses previstas na LGPD.

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compe-
tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não existem fornecedores inscritos no Cadastro de Reserva;

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou ins-
trumento equivalente decorrente da ata.

14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser publicado na AMM – Associação Mato-Grossense dos Municípios
de Mato Grosso, enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. O Foro da Comarca de Matupá é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Matupá - MT, 01 de julho de 2024.

_____________________________

Município de Matupá

BRUNO SANTOS MENA

Contratante

___________________________________________________

AMA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA

CNPJ nº. 51.689.269/0001-68

GILCELIA AMANDA MARIA LIMA SÁ

CPF nº. xxx.580.143-xx

Contratada

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO
VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 016/2024.

MENSAGEM

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Nobres Vereadores;

Senhor Presidente, cumprimentando-o cordialmente, INFORMO que vetei
integralmente o Projeto de Lei n°. 16/2024, que “institui no âmbito do Mu-
nicípio de Matupá-MT, a Campanha Permanente de Orientação e Consci-
entização sobre o descarte adequado do lixo e entulhos gerados no Muni-
cípio de Matupá – MT, e dá outras providências”.

Isso porque, tal pretensão legislativa traz expressamente previsto que o
Município de Matupá/MT, deverá desenvolver material publicitário e ações
que fatalmente culminam na realização de despesa.

Deste modo, inconcusso reconhecer que tal proposta legislativa está a ins-
tituir despesa para o Poder Público Municipal, cujo fato implica o reconhe-
cimento de sua inconstitucionalidade formal e desrespeito as disposições
do Art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT,
conforme se verá adiante.

DA INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL:

O Art. 195, Parágrafo Único, inciso I, da Constituição do Estado de Mato
Grosso, prevê que compete privativamente ao Prefeito a iniciativa de ma-
téria orçamentária e tributária de âmbito municipal, in verbis:

“Art. 195. O Prefeito poderá solicitar urgência para apreciação de pro-
jetos de sua iniciativa.

Parágrafo único. São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que dis-
ponham sobre:

(...)

I - matéria orçamentária e tributária”.

Nessa disposição está inclusa a competência reservada do Poder Execu-
tivo, bem como a usurpação da competência pelo Legislativo Municipal,
prevista no Art. 195 da Constituição do Estado de Mato Grosso, conforme
orienta a jurisprudência.

Senão veja-se:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - MUNICÍPIO DE ALTA
FLORESTA - “LEI AUTORIZATIVA” - DISPOSITIVO DE LEI QUE AUTO-
RIZA O PREFEITO MUNICIPAL A CONCEDER ISENÇÃO FISCAL - BE-
NESSE FISCAL INSTITUÍDA POR INICIATIVA PARLAMENTAR - MA-
TÉRIA DE IMPACTO NA LEI ORÇAMENTÁRIA - ARTIGOS 1º, 3º, 4º E
5º DA LEI MUNICIPAL Nº 1.593/2008 - VIOLAÇÃO DA CLÁUSULA DE
RESERVA DE INICIATIVA DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL PARA
LEGISLAR SOBRE O ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO - PRECEDENTES
DO STF. O fato de ser autorizativo o dispositivo de lei impugnado não
modifica o juízo de sua validade ou invalidade por eventual vício de
inconstitucionalidade. Precedentes do STF nas Representações 686/
GB e 993-9/RJ. A competência para legislar sobre matéria tributária
e financeira é concorrente, também no âmbito municipal, mas para
a matéria orçamentária há competência exclusiva do Chefe do Po-
der Executivo do Município, nos termos do art. 195, parágrafo úni-
co, inc. I, 1ª parte, da Constituição Estadual e art. 165 da CF/88. Ação
Direta de Inconstitucionalidade procedente”. (N.U 0006680-43.2008.8.
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11.0000, JOSÉ TADEU CURY, ÓRGÃO ESPECIAL, Julgado em 22/01/
2009, Publicado no DJE 18/02/2009) (gn)

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DOS ARTIGOS 4º, 6º,
7º, 8º, PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 11, 12, 16, §1º E 2º, 17, 18, 19,
20 E 24, TODOS DA LEI MUNICIPAL Nº 2.911-2019, ALTERADA PELA
LEI MUNICIPAL Nº 2.960-2019, DE LUCAS DO RIO VERDE/MT – NOR-
MA ORIGINÁRIA DO PODER LEGISLATIVO – CRIAÇÃO DE ATRIBUI-
ÇÕES E FUNÇÕES AOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA –
PRETEXTO DE INCONSTITUCIONALIDADE – MATÉRIA RESERVADA
À INICIATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO – VIOLAÇÃO AO
ART. 195 , PARÁGRAFO ÚNICO , INCISO III, DA CONSTITUIÇÃO ES-
TADUAL – USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA – PRINCÍPIO DA SEPA-
RAÇÃO E INDEPENDÊNCIA ENTRE OS PODERES – INCONSTITUCI-
ONALIDADE FORMAL – LIMINAR CONCEDIDA. Segundo o princípio
da simetria, as regras do processo legislativo federal se aplicam ao
processo legislativo estadual e municipal, de tal forma que a Consti-
tuição Estadual e as leis municipais sejam simétricas à Constituição
Federal. Logo, se o legislativo apresenta projeto de lei cuja iniciati-
va cabia ao chefe do poder executivo municipal, ou seja, ao Prefeito,
está patente o vício de iniciativa, que consubstancia inconstituciona-
lidade formal subjetiva”. (N.U 1017149-48.2019.8.11.0000, ÓRGÃO ES-
PECIAL CÍVEL, RUI RAMOS RIBEIRO, Órgão Especial, Julgado em 13/
02/2020, Publicado no DJE 19/02/2020) (gn)

Portanto, existem múltiplas teses de inconstitucionalidade que podem con-
duzir ao reconhecimento da total incompatibilidade do ato normativo im-
pugnado com a Constituição Federal.

DA VIOLAÇÃO AO ART. 113 DO ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTI-
TUCIONAIS TRANSITÓRIAS - ADCT. AUSÊNCIA DE ESTIMATIVA DO
IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO DA PROPOSIÇÃO LEGIS-
LATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL:

O Art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT,
em redação atribuída pela Emenda Constitucional nº. 95/2016, prevê, in
verbis:

“Art. 113. A proposição legislativa que crie ou altere despesa obriga-
tória ou de receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu im-
pacto orçamentário e financeiro”. (gn)

Conforme se pode depreender do processo legislativo que resultou na
aprovação do Projeto de Lei nº. 016/2024, não houve estudo de estima-
tiva do impacto orçamentário e financeiro, do que decorre, por vício for-
mal, a absoluta inconstitucionalidade da norma impugnado.

DA INSTITUIÇÃO DE PROGRAMA

Por último, ainda que se tenda a defender que o presente projeto de lei
está a instituir programa e não despesa, o que se admite por amor aos de-
bates, salienta-se que a instituição de programas de governo é atribuição
do Chefe do Executivo. O estabelecimento de ações governamentais deve
ser realizado pelo Poder Executivo, pois a implantação e execução de pro-
gramas na Municipalidade, constitui atividade puramente administrativa e
típica de gestão; logo, inerente à chefia do Poder Executivo.

Assim, cabe exclusivamente ao Chefe do Executivo, no desenvolvimento
de seu programa de governo, eleger prioridades e decidir se executará es-
ta ou aquela ação governamental, seja aqui ou acolá, seja dessa forma ou
de outra, seja por um breve período ou por um prazo mais longo, definin-
do, dentre outros pontos, as metas a serem cumpridas e a clientela a ser
atendida.

Como gestor do Município, é reservada ao Prefeito a incumbência da con-
dução das políticas públicas, e neste sentido há que se ressaltar a distin-
ção cristalina entre as funções da Câmara e do Prefeito, marcada por Hely
Lopes Meirelles:

“A atribuição típica e predominante da Câmara é a normativa, isto
é, a de regular a administração do Município e a conduta dos muní-

cipes no que afeta aos interesses locais. A Câmara não administra
o Município; estabelece, apenas, normas de administração. Não exe-
cuta obras e serviços públicos; dispõe unicamente, sobre sua exe-
cução. Não compõe nem dirige o funcionalismo da Prefeitura; edita,
tão-somente, preceitos para sua organização e direção. Não arrecada
nem aplica as rendas locais; apenas institui ou altera tributos, autori-
za sua arrecadação e aplicação. Não governa o Município; mas regula
e controla a atuação governamental do Executivo, personalizado no
prefeito. Eis aí a distinção marcante entre a missão normativa da Câ-
mara e a função executiva do prefeito; o Legislativo delibera e atua
com caráter regulatório genérico e abstrato; o Executivo consubstan-
cia os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e con-
cretos de administração” (In: MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Muni-
cipal. 12ª ed. São Paulo: Malheiros, p. 575-576).

Assim, tem-se que os atos de mera gestão da coisa pública sujeitam-se
única e exclusivamente ao julgamento administrativo de conveniência e
oportunidade do Poder Executivo, cuja prática não se sujeita à oitiva, auto-
rização ou controle prévio do Legislativo, Tribunal de Contas ou qualquer
outro órgão de controle externo. Nesse sentido, já decidiu o Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo:

“Ação direta de inconstitucionalidade - Lei n°2.974/11.02.2010, do Mu-
nicípio de Carapicuíba, de iniciativa parlamentar e promulgada pelo
Presidente da Câmara Municipal após ser derrubado o veto do alcai-
de, que dispõe ‘sobre a utilização de materiais de expedientes con-
feccionados em papel reciclado pela Administração Pública Munici-
pal, conforme especifica’ - somente o Prefeito, a quem compete a ex-
clusiva tarefa de planejar, organizar e dirigir os serviços e obras da
municipalidade, que abrangem também as compras a serem feitas
para o Município, pode propor lei prevendo a utilização de papel re-
ciclado para prover a confecção dos impressos da administração pú-
blica violação aos artigos 5º, 25, 47, II e XIV, e 144 da Constituição
Estadual -ação procedente”. (TJ-SP. Órgão Esp. ADIN nº 0073579-35.
2010.8.26.0000. Julg. Em 03/11/2010. Rela. Desa. PALMA BISSON).

A matéria também se insere no rol do que se convencionou chamar de
“Reserva da Administração”. Sobre o princípio constitucional da reserva de
administração é pertinente a citação de trecho do seguinte acórdão profe-
rido pelo Supremo Tribunal Federal:

“O princípio constitucional da reserva de administração impede a
ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias sujeitas à
exclusiva competência administrativa do Poder Executivo. (...) Essa
prática legislativa, quando efetivada, subverte a função primária da
lei, transgride o princípio da divisão funcional do poder, representa
comportamento heterodoxo da instituição parlamentar e importa em
atuação ultravires do Poder Legislativo, que não pode, em sua atua-
ção político-jurídica, exorbitar dos limites que definem o exercício de
suas prerrogativas institucionais”. (STF - Tribunal Pleno. ADI-MC nº
2.364/AL. DJ de 14/12/2001, p. 23. Rel. Min. CELSO DE MELLO)

Portanto, a instituição de programas de governo compete ao Chefe do
Executivo que sequer necessita da edição de uma lei para tanto e por tal
motivo o projeto de lei submetido à análise carece de viabilidade jurídica,
não merecendo prosperar.

E ainda, de acordo com a legislação vigente, é reservado ao Poder Legis-
lativo o direito de destinar verbas para programas e projetos específicos
por meio de emendas impositivas legislativas. Essas emendas permitem
que os parlamentares direcionem recursos do orçamento público para
atender demandas prioritárias de suas comunidades, garantindo uma apli-
cação mais eficiente e direta das verbas públicas em benefício da popula-
ção.

São essas, destarte, Senhor Presidente, as razões que me levam a vetar
o Projeto de Lei n°. 16/2024.
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Por fim, tenho a esclarecer, que as proposições feitas por esse Poder Le-
gislativo, serão acatadas quando houver possibilidade constitucional, inte-
resse público e condições administrativas para efetivá-las.

Na certeza de que Vossas Excelências acatarão as razões do presente
VETO TOTAL do Projeto de Lei 016/2024, de autoria dessa Egrégia Casa
de Leis, sirvo-me do ensejo para apresentar-lhes protesto de elevada con-
sideração e estima.

Gabinete do Prefeito Municipal, ao vinte e oito dia do mês de junho do ano
de dois mil e vinte e quatro.

BRUNO SANTOS MENA

Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ENGENHARIA Nº 132/2023

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE MATUPÁ/MT

OBJETO: Constitui objeto deste Contrato “PREGÃO PRESENCIAL PA-
RA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO PARA CONSTRU-
ÇÃO DE 50 (CINQUENTA) UNS HABITACIONAIS NO MUNICÍPIO DE
MATUPÁ/MT, CONFORME PROPOSTA DE CONVÊNIO Nº 2275/2022,
ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL E A SECRETARIA DE ESTADO
DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA – SINFRA” de acordo com o Ter-
mo de Referência que é parte integrante do Edital 046/2023 do res-
pectivo Pregão Presencial nº 014/2023.

CONTRATADA: MADEIREIRA BRASIL LTDA

OBJETIVO: Fica alterada a Cláusula Nona que passa a vigorar com as
seguintes redações:

09 – CLÁUSULA NONA - PRAZOS

9.3 - O novo prazo de vigência do presente contrato será contado a
partir da data de seu vencimento até 27 DE JUNHO DE 2025, prorro-
gável no interesse das partes até o máximo previsto em Lei.

Assinatura: 27/06/2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRASSOL D´OESTE

PREFEITURA DE MIRASSOL D'OESTE/RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 528/2024

PORTARIA Nº 528 DE 01 DE JULHO DE 2024.

CONCEDE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE CASAMENTO PARA
SERVIDOR QUE ESPECÍFICA E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Secretario de Administração e Planejamento do Município de Mirassol
D’Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso e gozo de suas legais atribui-
ções, e de acordo com o disposto no artigo 84, II da lei Orgânica do Mu-
nicípio, bem como o Artigo 77 da Lei Complementar 157/16 que dispõe a
Estrutura Administrativa.

RESOLVE

Artigo 1° - Conceder 08 (oito) dias de AFASTAMENTO PARA CASA-
MENTO, para a servidora JULIANA SHIZUKO MATUSHIMA BORGES
ROCHA DIAS,ocupante do cargo de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, lo-
tada na Secretaria de Administração, conforme requerimento e protocolo
17555/2024.

Artigo 1° - Conceder 08 (oito) dias de AFASTAMENTO PARA CASA-
MENTO, para o servidor WELLINGTON ROCHA DIAS,ocupante do cargo
de AGENTE ADMINISTRATIVO, lotado na Secretaria de Infra-Estrutura,
conforme requerimento e protocolo 17556/2024.

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroa-
gindo seus efeitos a partir de 28/06/2024.

Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PÚBLIQUE-SE, CUMPRE-SE.

Gabinete do Secretario de Administração e Planejamento do Município de
Mirassol D’Oeste, Estado de Mato Grosso, Paço Municipal “Miguel Bote-
lho de Carvalho”, em 01 de julho de 2024.

ISAQUE BATISTA DE FARIAS

Secretario de Administração e Planejamento

IBF/vl

PREFEITURA DE MIRASSOL D'OESTE/RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 526/2024

PORTARIA Nº 526 DE 01 DE JULHO DE 2024.

NOMEIA INTERINAMENTE PARA FUNÇÃO COMISSIONADA SERVI-
DORA QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito do Município de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato Grosso, no
uso e gozo de suas legais atribuições, considerando o Flowdocs nº 26701/
2024,

RESOLVE

Artigo 1º- Nomear interinamente, a partir desta data para exercer a função
comissionada de Coordenador de Tributação – FC-03, a servidora EDIVA-
NI SABINO DA COSTA FERREIRA, ocupante do cargo de Agente Admi-
nistrativo, lotada na Secretaria de Fazenda, durante as férias do servidor
Masterson Felipe da Silva, sendo de 01/07/2024 à 20/07/2024

Artigo 2º O ora nomeado perceberá a título de remuneração o disposto no
anexo I, da Lei Complementar nº 159/2016 e alterações posteriores.

Artigo 3º- Compete ao Coordenador de Tributação;

- Seção de Arrecadação:

I – Acompanhar mensalmente o lançamento dos tributos verificando os
inadimplentes, classificando-os por categorias;

II – Efetuar sistematicamente comunicação aos contribuintes inadimplen-
tes através dos meios disponíveis, procurando evitar o ingresso dos crédi-
tos na divida ativa;

III – Promover ações de cobrança dos créditos pendentes, bem como ga-
rantir a efetividade do sistema de parcelamento;

IV – Promove o controle de baixas de tributos.

V – Divulgar, através dos meios de comunicação, as datas e prazos para
recolhimentos dos tributos municipais;

VI – Promover a arrecadação dos tributos municipais de maneira a atender
as exigências estabelecidas no orçamento municipal e na LRF;

VII – Traçar diretrizes visando melhorar as ações de arrecadação, bem co-
mo exercer maior controle dos créditos tributários do exercício;

VIII – Elaborar estudos de convênios com instituições financeira visando
otimizar a arrecadação ;

IX – Arquivar a documentação relevante encaminhar ao setor;

X – Efetuar o registro dos processos;

XI – Outras atividades correlatas.

- Seção da Divida Ativa;

I – Planejar, coordenar e executar a cobrança administrativa de débitos em
Divida Ativa;

II – Acompanhar os parcelamentos e os processos administrativos em ge-
ral;

III – Emitir avisos de parcelamentos de débitos em atraso;

IV – Abrir processos judiciais para o ingresso dos créditos no executivo fis-
cal;
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V – Efetuar a triagem das certidões da Divida Ativa, recebidas e dos arqui-
vos dos contribuintes;

VI – Encaminhar ao setor de gestão de arrecadação as certidões as certi-
dões de dividas ativas inconsistentes, sem endereço ou endereço incom-
pleto, bem como a titularidade diversa e demais casos obscuros;

VII – Emitir relação para retirada de guias ao Poder Judiciário;

VIII – Promover o controle e arquivamento dos processos, verificando os
parcelamentos e pagamentos, com imediata comunicação a coordenado-
ria de tributação para viabilizar a expedição da CND;

IX – Outras atividades correlatas;

Artigo 4º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 5º- Revogam-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PÚBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato Grosso Paço
Municipal “Miguel Botelho de Carvalho” em 01 de julho de 2024.

HECTOR ALVARES BEZERRA Prefeito Municipal

HAB/vl

COORDENADORIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES
ABERTURA DE LICITAÇÃO

ABERTURA DE LICITAÇÃO – EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º
47/2024. Objeto: AQUISIÇÃO DE ARTEFATOS DE CIMENTO (TUBOS,
ADUELAS E ALAS) PARA VIAS PUBLICAS, GALERIAS FLUVIAS E
ESTRADAS VICINAIS E DE MATERIAL BETUMINOSO PARA PAVI-
MENTAÇÃO ASFÁLTICA - NO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO.
Prazos para recebimento e julgamento das propostas: VIDE EDITAL. Iní-
cio da sessão de disputa de preços: 15/07/2024 às 09h (Horário de Bra-
sília). Local/Sistema eletrônico: www.licitanet.com.br. Obtenção do Edi-
tal pelos sites: www.mirassoldoeste.mt.gov.br e www.licitanet.com.br. In-
formações: Telefones (65) 3241-1012/5152/99953-0883. Danilo Cezar
Ochiuto - Pregoeiro. Mirassol d’Oeste, 02/07/2024.

PREFEITURA DE MIRASSOL D'OESTE/RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 527/2024

PORTARIA Nº 527 DE 01 DE JULHO DE 2024.

NOMEIA INTERINAMENTE PARA FUNÇÃO COMISSIONADA SERVI-
DORA QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito do Município de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato Grosso, no
uso e gozo de suas legais atribuições, considerando o Flowdocs nº 26595/
2024,

RESOLVE

Artigo 1º- Nomear interinamente, a partir desta data para exercer a função
comissionada de Coordenador de Cadastro Imobiliário – FC-03, a servi-
dora GRACIANE MENDONÇA DE SOUZA, ocupante do cargo de Auxiliar
Administrativo, lotada na Secretaria de Fazenda, durante as férias do ser-
vidor Alenizio de Souza Gomes, sendo de 01/07/2024 à 20/07/2024

Artigo 2º O ora nomeado perceberá a título de remuneração o disposto no
anexo I, da Lei Complementar nº 159/2016 e alterações posteriores.

Artigo 3º- Compete ao Coordenador de Cadastro Imobiliário;

I – Atualizar, manter e modernizar o cadastro imobiliário e de contribuintes;

II – Garantir a qualidade dos serviços de atendimento ao contribuinte de
auto-atendimetno e via internet;

III – Padronizar e manter a base de dados do município;

IV – Lançar o imposto predial e territorial e as taxas a ele vinculadas;

V – Orientar os contribuintes ao cumprimento de suas obrigações;

VI – Fixar os vencimentos do IPTU, fazendo a devida divulgação através
dos meios de comunicação;

VII – Promover ações para aumentar a arrecadação;

VIII – Proceder a entrega dos carnês de IPTU;

IX – Assinar as certidões da divida ativa proveniente do IPTU;

X – Analisar os pedidos de suspensão ou cancelamento de débitos relati-
vos ao IPTU ;

XI – Executar a transferência de propriedade dos imóveis.

XII – Efetuar os cálculos de áreas, valores venais e outros elementos rela-
tivos aos imóveis;

XIII – Efetuar o recadastramento e contribuintes

XIV – Efetuar levantamentos no local, para efeito de lançamentos de tribu-
tos imobiliários

XV – Confeccionar plantas de quadras e plantas de referência cadastral

XVI – Elaborar e atualizar anualmente a planta genérica de valores imobi-
liários;

XVII– Controlar o cadastro comercial Municipal das empresas, dos profis-
sionais autônomos, dos ambulantes e dos comerciantes eventuais;

XVII– Outras atividades correlatas;

Artigo 4º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 5º- Revogam-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PÚBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato Grosso Paço
Municipal “Miguel Botelho de Carvalho” em 01 de julho de 2024.

HECTOR ALVARES BEZERRA Prefeito Municipal

HAB/vl

SAEMI - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO
PORTARIA ADMINISTRATIVA Nº037 DE 05 DE JUNHO DE 2024.

PORTARIA ADMINISTRATIVA Nº037 DE 05 DE JUNHO DE 2024.

O Sr. JOÃO LUCIANO DE OLIVEIRA, Diretor do Serviço Autônomo de
Água e Esgoto de Mirassol D Oeste/MT–SAEMI, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais, CONSIDERANDO a necessidade de
acompanhar e monitorar a execução do PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO
CONTRATO N°004/2022 da unidade OPERACIONAL do Serviço Autôno-
mo de Água e Esgoto de Mirassol D Oeste/MT–SAEMI e fornecedores de
bens e/ou serviços;

RESOLVE:

Art. 1º. Designar o servidor JOEL NASCIMENTO SALVATERRA, Admi-
tido no mês e ano 05/2008, como OPERADOR VOLANTE, para acom-
panhar e fiscalizar até a sua completa execução, além do dever de
conhecer, cumprir e fazer cumprir, detalhadamente, as obrigações
mútuas previstas no instrumento do PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO
CONTRATO N°004/2022 CONTRATAÇÃO EMPRESA PARA FORNECI-
MENTO EM REGIME DE COMODATO, INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO
DE 2 (DOIS) EQUIPAMENTOS MEDIDORES DE VAZÃO ULTRASSÔNI-
CO PARA TUBULAÇÕES COM ESCOAMENTO SOB PRESSÃO BEM
COMO A DISPONIBILIZAÇÃO DO SISTEMA DE TELEMETRIA E BAN-
CO DE DADOS PARA ARMAZENAMENTO DAS INFORMAÇÕES EM
TEMPO REAL DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DA CI-
DADE DE MIRASSOL D’OESTE – MT, com objetivo para, contratando
a empresa MPRC CONSULTORIA E AUTOMAÇÃO LTDA.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data do dia 05 DE JUNHO DE 2024.

REGISTRA-SE, PUBLICA-SE, CUMPRA-SE.

Mirassol D’Oeste/MT, 05 DE JUNHO DE 2024.
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______________________________________

JOÃO LUCIANO DE OLIVEIRA

DIRETOR DO SAEMI

PORTARIA ADMINISTRATIVA Nº047 DE 19 DE JUNHO DE 2024.

O Sr. JOÃO LUCIANO DE OLIVEIRA, Diretor do Serviço Autônomo de
Água e Esgoto de Mirassol D Oeste/MT–SAEMI, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais, CONSIDERANDO a necessidade de
acompanhar e monitorar a execução do TERMO DE PARCERIA OSCIP
N°001/2024 da unidade OPERACIONAL do Serviço Autônomo de Água e
Esgoto de Mirassol D Oeste/MT–SAEMI e fornecedores de bens e/ou ser-
viços;

RESOLVE:

Art. 1º. Designar o servidor FLAVIO ALVES DA SILVA, Admitido no
mês e ano 07/2012, como ENCARREGADO OPERACIONAL, para
acompanhar e fiscalizar até a sua completa execução, além do dever
de conhecer, cumprir e fazer cumprir, detalhadamente, as obrigações
mútuas previstas no instrumento do TERMO DE PARCERIA OSCIP
N°001/2024 SELECAO DE ENTIDADE DE DIREITO PRIVADO SEM
FINS LUCRATIVOS QUALIFICADA COMO ORGANIZACAO DA SOCI-
EDADE CIVIL DE INTERESSE PUBLICO – OSCIP, com objetivo para,
contratando a empresa OSCIP INSTITUTO SOCIAL E ORGANIZACIO-
NAL DO BRASILEIRELI.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data do dia 19 DE JUNHO DE 2024.

REGISTRA-SE, PUBLICA-SE, CUMPRA-SE.

Mirassol D’Oeste/MT, 19 DE JUNHO DE 2024.

______________________________________

JOÃO LUCIANO DE OLIVEIRA

DIRETOR DO SAEMI

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES

CAMARA MUNICIPAL DE NOBRES/MT
PORTARIA N°. 51/2024

PORTARIA N°. 51/2024

A Vereadora, Zilmai Ferreira de Jesus, Presidente da Câmara Municipal
de Nobres, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

R E S O L V E:

Art. 1º. Nomear a senhora JACKELINE SANTOS DA CRUZ FLOREN-
TINO, RG Nº. 40373252-9 SSP/MT, CPF Nº. 327.923.648-74, residente e
domiciliada em Nobres/MT, para exercer o Cargo em Comissão de Coor-
denador Administrativo, com referência salarial CC03, conforme PCCS
– Plano de Cargos, Carreiras e Salários, deste Poder Legislativo Munici-
pal.

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Gabinete da Presidência, em 01 de julho de 2024.

Zilmai Ferreira de Jesus

Presidente Mesa Diretora

Biênio 2023/2024

CAMARA MUNICIPAL DE NOBRES/MT
PORTARIA N°. 50/2024

PORTARIA N°. 50/2024

A Vereadora, Zilmai Ferreira de Jesus, Presidente da Câmara Municipal
de Nobres, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

R E S O L V E:

Art. 1º. Exonerar, com efeito em 30/06/2024, a servidora JACKELINE
SANTOS DA CRUZ FLORENTINO, Matrícula Funcional Nº 215, RG Nº.
40373252-9 SSP/MT, CPF Nº. 327.923.648-74, a ser desligada do Cargo
em Comissão Chefe de Segurança e Vigilância Institucional, com refe-
rência salarial CC04, conforme PCCS – Plano de Cargos, Carreiras e Sa-
lários, deste Poder Legislativo Municipal.

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Gabinete da Presidência, em 01 de julho de 2024.

Zilmai Ferreira de Jesus

Presidente Mesa Diretora

Biênio 2023/2024

PREVI-NOBRES
PREVI-NOBRES

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 01/2024

PREVI-NOBRES/MT

A autoridade Superior da Previ-Nobres/MT, faz saber a situação de DIS-
PENSA DE LICITAÇÃO Nº 01/2024, fundamentado no Art. 75, inciso II
da Lei nº 14.133/2021, conforme Termo de Referência cujo objeto visa a
Prestação de Serviço de empresa especializada em hospedagem e supor-
te técnico de Website institucional, Adequação do site à Lei Geral de Pro-
teção de dados, Publicação dos atos no portal transparência e serviços
contínuos de manutenção e adequação do site www.previnobres.com.br,
o qual sagrou-se vencedora a empresa MPX BRASIL SOLUÇÕES WEB
LTDA - CNPJ: 14.728.004/0001-03, que apresentou o valor global de R$
23.290,00 (vinte e três mil, duzentos e noventa reais).

Nobres/MT, 01 de junho de 2024.

NADIR DA SILVA

Diretora Previ-Nobres

CAMARA MUNICIPAL DE NOBRES/MT
PORTARIA N°. 52/2024

PORTARIA N°. 52/2024

A Vereadora, Zilmai Ferreira de Jesus, Presidente da Câmara Municipal
de Nobres, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

R E S O L V E:

Art. 1º. Nomear a senhora MARIA JOSÉ ALVES DOS SANTOS, RG/CPF
Nº. 838.961.711-00, residente e domiciliada em Nobres/MT, para exercer o
Cargo em Comissão de Chefe de Segurança e Vigilância Institucional,
com referência salarial CC04, conforme PCCS – Plano de Cargos, Carrei-
ras e Salários, deste Poder Legislativo Municipal.

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Gabinete da Presidência, em 01 de julho de 2024.

Zilmai Ferreira de Jesus

Presidente Mesa Diretora

Biênio 2023/2024

2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 659 Assinado Digitalmente



PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO LIVRAMENTO

EXTRATO CONTRATO 037/2024

CONTRATO 037/2024

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA A REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO E PAVIMENTAÇÃO DO TRECHO LT
03 – ACESSO A NOSSA SENHORA DO LIVRAMENTO – MT, TRECHO 01 COMPREENDIDO ENTRE AS RODOVIAS MT – 452 E MT – 351, COM
EXTENSÃO DE 3,00 KM, TOTALIZANDO 4,50 KM. QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO LIVRAMEN-
TO E A EMPRESA: EMPRESA: TRANSMAX LOCADORA E CONSTRUTORA LTDA CONCORRENCIA ELETRONICA/SRP:0001/2024 PROCESSO
ADMINISTRATIVO N 10055/ 2024

OBJETO (art. 92, I e II)O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa de engenharia para a realização de serviços de Implantação e
Pavimentação do trecho LT 03 – Acesso a Nossa Senhora do Livramento – MT, Trecho 01 compreendido entre as Rodovias MT – 452 E MT – 351, com
extensão de 3,00 km, totalizando 4,50 km., especificados no processo administrativo n 1005/2024 Termo de Referência 033/2024, anexo II Concorrencia
Eletronica 001/2024 Processo Administrativo n. 10055/2024. oriundo Ata de Registro de Preços n° 55/2024 e conforme especificações e quantitativos
discriminados neste presente instrumento;

Objeto da contratação

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QTD VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1
Contratação de empresa de engenharia para a realização de serviços de Implantação e Pavimentação do
trecho LT 03 – Acesso a Nossa Senhora do Livramento – MT, Trecho 01 compreendido entre as Rodovias
MT – 452 E MT – 351, com extensão de 3,00 km, totalizando 4,50 km.

SERVIÇO 1 R$ 3.221.
500,00

R$ 3.
221.
500,00

TOTAL R$ 3.221.500,00 ( Três Milhões Duzentos e Vinte e Um Mil Quinhentos Reais

VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

O prazo de execução é de no máximo de 150 (cento e cinqüenta) dias corridos a contar da data inicial fixada na ordem de serviços (podendo ser
aditivado prazo tendo justificativa que comprove esse aditivo, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

O prazo de vigência da contratação é de 210 (duzentos e dez) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho, na forma do artigo 105 da Lei n°
14.133/2021.

Nossa Senhora do Livramento, 01 de Julho de 2024

CONTRATANTE:

SILMAR DE SOUZA GONÇALVES

Prefeito Municipal

CONTRATADA:

Empresa TRANSMAX LOCADORA E CONSTRUTORA LTDA,

ERRATA CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 008 2024

ERRATA CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 008 2024

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE REFORMA EM GERAL DO HOSPITAL MUNICIPAL, ACA-
DEMIA DE SAÚDE E UNIDADE DE SAÚDE DO RIBEIRÃO DOS COCAIS, REFORMA DE PEQUENOS REPAROS E CONSTRUÇÃO DE ALAMBRA-
DO NO PSF DO DISTRITO DO FAVAL, CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO SOCIAL NA PORTA DA ENTRADA DO PSF DA COMUNIDADE FIGUEIRAL,
CONSTRUÇÃO DA CASA DO PROFESSOR NA E. M BENEDITO PEREIRA LEITE, IRRIGAÇÃO DO MINI ESTÁDIO ROGÉRIO JESUS DE ARRUDA,
CONSTRUÇÃO DE BASE DE CAIXA D’ÁGUA COM O RESERVATÓRIO DE ÁGUA PARA ATENDER AS DEMANDAS DO DAE E AINDA A CONS-
TRUÇÃO DA AGÊNCIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO VISANDO ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS EDUCAÇÃO, SAÚDE E
DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DO MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO LIVRAMENTO/MT. QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITU-
RA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO LIVRAMENTO E A EMPRESA: EMPRESA: ATTRIO ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 28/2023 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N°3499/2023

OBJETO

O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa de engenharia para prestação de serviço de reforma em geral do Hospital Municipal,
Academia de Saúde e Unidade de Saúde do Ribeirão dos Cocais, Reforma de pequenos reparos e construção de alambrado no PSF do Distrito do
Faval, Construção do espaço social na porta da entrada do PSF da Comunidade Figueiral, Construção da Casa do Professor na E. M Benedito Pereira
Leite, Irrigação do Mini Estádio Rogério Jesus de Arruda, Construção de base de caixa d’água com o reservatório de água para atender as demandas
do DAE e ainda a Construção da Agência Municipal de Trânsito visando atender as demandas das Secretarias Municipais Educação, Saúde e de Admi-
nistração e Planejamento do Município de Nossa Senhora do Livramento/MT., conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo
de Referencia 131/2023 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2023 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N°3499/2023, Ata de Registro de Preços n° 024/2024 e
conforme especificações e quantitativos discriminados na Clausula três do presente instrumento;

PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO

O prazo de vigência deste Termo de Contrato é 10 (dez) meses a partir da assinatura do contrato
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A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de de-
zembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011.

A execução dos serviços será de 07 (sete) meses a partir da publicação da ordem de serviço cujas etapas observarão o cronograma fixado no Termo
de Referência, para o item vencedor.

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

O valor total da contratação é de R$ 764.500,00 (setecentos e sessenta e quatro mil e quinhentos reais)as especificações do objeto, a quantidade,
fornecedor e as demais condições

ofertadas na proposta são as que seguem:

Lote Item Descrição Udade Marca Modelo Qdade Vl. Unit. Vl. Total
6 6 Construção de Agencia Municipal de Transito de Nossa Senhora do Livramen-

to UN SINAPI SINAPI 1 R$ 764.
500,00

R$ 764.
500,00

R$ 764.500,00 (setecentos e sessenta e quatro mil e quinhentos reais)

Nossa Senhora do Livramento – MT 12 de Abril de 2024

CONTRATANTE:

SILMAR DE SOUZA GONÇALVES

Prefeito Municipal

ONDE SE LE:

CONTRATADA:

EMPRESA ATTRIO ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA,

CNPJ: 47.447.477/0001-05,

LEIA SE

CONTRATADA:

EMPRESA ATTRIO ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA,

CNPJ: 47.443.477/0001-05,

5º TERMO ADITIVO DE PRAZO E VALOR CONTRATO 056/2022

5º TERMO ADITIVO DE PRAZO E VALOR CONTRATO 056/2022 - ADE-
SÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 04/2022, PROVENIENTE DO
PREGÃO PRESENCIAL (SRP) Nº 02/2021, REALIZADO PELO ÓRGÃO
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMERNTO ECONÔMI-
CO, SOCIAL AMBIENTAL, TURÍSTICO DE COMPLEXO NASCENTES
DE PANTANAL, OBJETO DE “CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA
ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO-DE-OBRA
DE APOIO ADMINISTRATIVO E OPERACIONAL COM SUBORDINAÇÃO
E DEDICAÇÃO EXCLUSIVA PARA ATENDER ÀS NECESSIDADESDO
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO, ECONÔMI-
CO, SOCIAL, AMBIENTAL E TURÍSTICO DO COMPLEXO NASCENTES
DO PANTANAL E SEUS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS”, PARA ATEN-
DER AS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO LI-
VRAMENTO/ MT/MT. QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MU-
NICIPAL DE NOSSA SENHORA DO LIVRAMENTO E A EMPRESA: DD-
MIX TERCEIRIZAÇÃO EIRELI EPP PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº
00163/2022 ADESÃO 001/2022 AS CLAUSULAS A SEGUIR.

Considerando o interesse público na continuidade contratual nos moldes
previamente definidos PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00163/2022
ADESÃO 001/2022.

Considerando que o referido contrato está fundamentada nos Art. 57, § II
e 65, § I, da Lei 8.666/93, mediante termos aditivos e/ou havendo conve-
niência e interesse público;

Considerando o Processo Administrativo nº11211/2024 de aditivação de
valor e prazo ao contrato nº 056/2022 que autorizou termo aditivo.

Assim, pelas razões elencadas, verifica-se que estão atendidos aos prin-
cípios da legalidade e da economicidade, em razão dos quais se procede
o presente Termo Aditivo, conforme segue:

DO MOTIVO

O presente instrumento tem por objeto as motivações administrativas
apresentada pela Secretaria de Educação, Administração e Saude no Pro-
cesso Administrativo nº 11211/2024 de aditivo de valor e prazo alteran-
do o valor do contrato 052 2019 através do Art. 57, no inciso II e 65,
II, conforme a Lei 8666/93 na contrato é de Adesão da Ata de Regis-
tro de Preços 04/2022, proveniente do PREGÃO PRESENCIAL (SRP)
Nº 02/2021, realizado pelo órgão CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE
DESENVOLVIMERNTO ECONÔMICO, SOCIAL AMBIENTAL, TURÍSTI-
CO DE COMPLEXO NASCENTES DE PANTANAL, objeto de “CONTRA-
TAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE MÃO-DE-OBRA DE APOIO ADMINISTRATIVO E OPE-
RACIONAL COM SUBORDINAÇÃO E DEDICAÇÃO EXCLUSIVA PARA
ATENDER ÀS NECESSIDADESDO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE
DESENVOLVIMENTO, ECONÔMICO, SOCIAL, AMBIENTAL E TURÍSTI-
CO DO COMPLEXO NASCENTES DO PANTANAL E SEUS MUNICÍPI-
OS CONSORCIADOS”para atender as secretarias do município de Nossa
Senhora do Livramento/ MT onforme descrito neste termo de Referência.
TERMO DE REFERÊNCIA N° 086/2022 Processo Administrativo nº 2137/
2022 ADESÃO 007/2022.Empresa DDMIX TERCEIRIZAÇÃO EIRELI pes-
soa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº CNPJ: 03.037.
787/0001-54, firmam o termo aditivo de prazo e valor

VALIDADE DO PRESENE CONTRATO

PRORROGAR O prazo da vigência do Contrato pelo período de 06 (seis)
meses, a partir de 02/06/2024

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

O preço, as especificações do objeto, a quantidade, abaixo descrito

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

Und. Se-
mestral

Valor
Unitário

Valor
Total

1

SERVENTE DE LIMPEZA: Manutenção
e Conservação de limpeza de toda área
predial. Limpar e zelar as edificações
pertencentes á Prefeitura bem como,
conservação e guarda dos materiais,

120 R$ 3.
904,01

R$
468.
481,20
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ferramentas, equipamentos e utensílios.
Trajar-se usando roupas condizentes
com o trabalho a ser executado. Seguir
todos protocolos de segurança da CO-
VID-19 e utilização dos EPIS obrigatóri-
os.

5

AUXILIAR ADMINISTRATIVO: É res-
ponsável por apoio em rotinas adminis-
trativas diversas como, elaboração, digi-
tação e arquivo de documentos, emis-
são e conferência de dados através de
relatórios diversos, requisição de materi-
ais, programação de pagamentos, con-
trole de contas a receber, contas a pa-
gar e cobrança, atendimento telefônico
e apoio e rotinas de RH e departamento
de pessoal

60 R$ 4.
621,53

R$
277.
291,80

R$ 745.773,00 ( Setecentos e Quarenta e Cinco Mil Setecentos e Seten-
ta e Tres Reais )

DO FUNDAMENTO LEGAL

Fundamenta-se o presente Termo Aditivo do Art. 57, no inciso II e 65, II,
da Lei 8.666/93, com suas alterações e parecer jurídico nº 293/2024

DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento,
por extrato, no Diário Oficial do município, consoante ao que dispõe o art.
61, Parágrafo Único, da Lei n° 8.666/93, ressalvado o disposto no art. 26
desta Lei.

DAS RATIFICAÇÕES

Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições do Termo de
Contrato original.

E por estarem assim justas e acertadas, as partes contratantes firmam o
presente Termo Aditivo ao Contrato 056/2022 em 03 (três) vias de igual
teor e valor jurídico, para todos os efeitos legais.

Nossa Senhora do Livramento - MT, 31 de Maio de 2024.

CONTRATANTE

SILMAR DE SOUZA GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATADO:

Empresa DDMIX TERCEIRIZAÇÃO EIRELI

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL

N.º 032/2024

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES – MT, através
do Prefeito Municipal Sr CESAR AUGUSTO PÉRIGO, torna público para
conhecimento dos interessados, que HOMOLOGA a Licitação resultante
do procedimento Licitatório na modalidade de Pregão Presencial n.º 032/
2024, Processo Licitatório n° 049/2024, cujo objeto o REGISTRO DE PRE-
ÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PA-
RA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E DESINSTALA-
ÇÃO NA LOCAÇÃO DE TENDAS, FECHAMENTO COM LONA E BA-
NHEIROS QUÍMICOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SE-
CRETARIAS DO MUNICÍPIO DE NOVA BANDEIRANTES/MT, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital com as
características descritas no (ANEXO I), Termo de Referência.

EMPRESA: RODOLFO DA SILVA DURE LTDA

CNPJ: N° 36.140.513/0001-45

VALOR TOTAL: R$ 207.780,00 (duzentos e sete mil setecentos e oitenta
reais).

A Pregoeira informa ainda, que os autos do Processo se encontram com
vistas franqueadas aos interessados a partir da data desta publicação, nos
dias úteis no horário de expediente da Prefeitura Municipal de Nova Ban-
deirantes/MT.

Registra-se, Publique-se, Cumpra-se.

Nova Bandeirantes – MT, 01 de julho de 2024.

_______________________________________________

CESAR AUGUSTO PÉRIGO

PREFEITO MUNICIPAL

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ORDEM DE SERVIÇO CONTRATO Nº 034/2024

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 005/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 044/2024

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE TRANSPORTE OBJETIVANDO O ENCABEÇAMENTO
DA PONTE DO RIO SÃO JOÃO” Situada na MT-417, sob o Rio São João
da Barra, nas coordenadas Lat.: 9°49'40.88''S Long.: 57°49'15.00''W, tota-
lizando um volume de 36.260,58 m³ de aterro no Município de Nova Ban-
deirantes/MT, conforme convênio da Secretaria Estadual de Transportes-
SINFRA N° 0037/2024 e demais especificações no Termo de Referência
e demais documentos que integram este Edital de Licitação.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES - MT, através
do Prefeito Municipal, no uso das atribuições que lhe são conferidas
por lei, em conformidade com a CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 005/
2024, determina à empresa ELIZIANE FERNANDA DE OLIVEIRA LTDA,
com sede na Rua Mato Grosso no Município de Nova Bandeirantes/MT,
inscrita no CNPJ sob o n.º 39.332.847/0001-09, Inscrição Estadual nº
13.848.403-1, e-mail: pontual-contabilidade@outlook.com, doravante sim-
plesmente denominada CONTRATADA, representada pela Sra. Eliziane
Fernanda de Oliveira, portadora do RG nº 2519223-0 SSP/MT e titular do
CPF 061.156.561-76, conforme documento que fica arquivado na Prefeitu-
ra Municipal de Nova Bandeirantes, tendo como Responsável Técnico Laí-
sa Moreira de Souzaportadora da carteira profissional N.º 51303 CREA/
MT, a executar os serviços de execução da obra conforme descriminado
acima em conformidade com as planilhas e projetos do mesmo, o prazo
para início da execução da obra deve ser no máximo 05 (cinco) dias após
a ordem de serviço, que será emitida pelo departamento de engenharia da
prefeitura municipal de nova Bandeirantes – MT, bem como devera se dar
no prazo de 05 (cinco) dias para fixar a placa no padrão da obra, dentro
das especificações constantes no Contrato nº 034/2024, conforme segue:

Nova Bandeirantes – MT, 28 de junho de 2024.

__________________________________

CESAR AUGUSTO PERIGO

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

DATA: _____/____/2024.

____________________________

ELIZIANE FERNANDA DE OLIVEIRA LTDA

CNPJ:39.332.847/0001-09

CONTRATADA

RECURSOS HUMANOS
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 001/2024

CONSELHO TUTELAR

O Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes - MT, através do Sr. Prefeito
Municipal César Augusto Périgo, no uso das atribuições legais que lhe são
conferidas, tendo em vista o

Processo Seletivo para Suplência do Conselho Tutelar 001/2024; convoca
a candidata aprovado-Suplente, para preenchimento de vaga existente.
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Art. 1º. O candidato convocado por este Edital terá o prazo máximo de 05
(cinco) dias para apresentar-se no Departamento de Recursos Humanos
munido dos seguintes documentos;

Documentos pessoais (CPF, RG, e, Titulo de Eleitor); Fotos 3x4 (recen-
tes); Certidão de nascimento se não for casado; Certidão de casamento e
RG e CPF do cônjuge; Certidão de nascimento e CPF do(s) filho(s) menor
de 14 anos; Atestado de vacinação dos filhos; Carteira de trabalho, onde
tem a foto e o verso; PIS ou PASEP se houver cadastro, Carteira de Habili-
tação/Profissional, exigida para o cargo; Certificado de Escolaridade, para
cargos de nível fundamental e médio; Diploma e Histórico Escolar; Diplo-
ma de conclusão do curso relativo ao cargo concorrido, devidamente re-
gistrado na forma da lei, Atestado médico admissional, indicando se o (a)
candidato (a) está fisicamente apto (a) para o exercício das atribuições
do cargo. Atestado este que deverá ser fornecido por profissional habilita-
do pelo Conselho Regional de Medicina – CRM, e estar acompanhado dos
exames clínicos e laboratoriais, os quais, correrão as expensas do candi-
dato; Atestado médico admissional, indicando se o (a) candidato (a) está
apto mentalmente para o exercício das atribuições do cargo, (exame de
sanidade mental e psicotécnica). Comprovante de que está em dia com as
obrigações eleitorais; Certificado militar;

Declaração de residência;

CONTA BANCO BRADESCO agencia local (01380);

Declaração com Número de telefone e Email / gmail

Art. 2º. Considera-se convocado pelo presente edital o candidato constan-
te da lista objeto do anexo I. Anexo este que será parte integrante e indis-
sociável deste Edital de Convocação;

Art. 3º. O Candidato que, no prazo legal, não atender o quanto estabele-
cido no artigo 1º. Será considerado eliminado do Processo Seletivo para
Suplência do Conselho Tutelar 001/2024;

Art. 4º. Este Edital entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

ANEXO I

CLASSIFICAÇÃO POR ORDEM DE VOTAÇÃO

SUPLENTES
1º LUZIA DE JESUS OLIVEIRA

Nova Bandeirantes MT, 01 de julho de 2024.

CÉSAR AUGUSTO PÉRIGO

PREFEITO MUNICIPAL

GABINETE DO PREFEITO
EDITAL COMPLEMENTAR Nº 006 AO EDITAL DE PROCESSO

SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2024

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES/MT, no uso de
suas atribuições legais, e em consonância com as disposições constituci-
onais referentes ao assunto, tendo em vista o que consta do art. 37, inci-
so II da Constituição Federal, Lei Orgânica do Município, Lei Municipal nº
1.559/2024, torna público, para conhecimento de todos os interessados,
através da Comissão de Processo Seletivo Simplificado, nomeada através
da Portaria nº 149/2024 ao qual compete à Comissão fiscalizar todas as
fases do Processo Seletivo Simplificado para todos os efeitos, a saber:

I. Considerando que todos os recursos administrativos protocolados foram
devidamente analisados, respondidos e publicados;

II. Considerando que foram executadas todas as fases do Processo Sele-
tivo previsto no Edital nº 001/2024;

III. Considerando que foram esgotados todos os prazos recursais, previsto
no Edital de Processo Seletivo nº 001/2024;

IV. Considerando que nada mais havendo a tratar e dando por encerrada
suas atividades, a COMISSÃO COORDENADORA DO PROCESSO SE-
LETIVO, por seus integrantes infra-assinados, apresenta o RELATÓRIO
FINAL, contendo o Resultado Final, por ordem de cargo e classificação
dos candidatos “CLASSIFICADOS/APROVADOS, CLASSIFICADOS/EX-
CEDENTE”, os quais comporão a Relação de Candidatos, sendo de pa-
recer Favorável, ratificando sua apresentação para a devida homologação
do Resultado Final, colocando-os à disposição do Prefeito Municipal, para
quaisquer esclarecimentos que se fizeram necessário;

V. Publicar o Resultado Final Definitivo do Processo Seletivo nº 001/2024,
em anexo, organizado por área, cargo e ordem de pontuação, já contem-
plado o critério de desempate. Não houve candidatos inscritos na condição
de Portadores de Necessidades Especiais.

VI. Sendo este o relatório da Comissão de Processo Seletivo nº 001/2024;

VII. O candidato poderá apresentar recurso no prazo de 01 (um) dia útil, no
endereço eletrônico: www.w2consultores.com.br. Os recursos deverão ser
apresentados por meio da internet, em formulário eletrônico próprio dispo-
nível no endereço eletrônico: www.w2consultores.com.br, onde o candida-
to deverá acessar o PORTAL DO CANDIDATO.

VIII. O presente Edital está disponível nos endereço eletrônico: www.w2-
consultores.com.br e Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios.

Registra-se, Publique-se e Cumpra-se,

Nova Bandeirantes/MT, 01 de Julho de 2024.

Roberto Lima da Silva - Presidente da Comissão

Daniela Teodoro Candido Martins – Membro da Comissão

Suelen Moura Rampazzo - Membro da Comissão

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N.º 032/2024

O MUNICÍPIO DE NOVA BANDEIRANTES – MT, através da Pregoeira
Oficial, torna público para conhecimento dos interessados, o resultado do
procedimento licitatório de Pregão Presencial n.º 032/2024, Processo Lici-
tatório n° 049/2024, tendo como objetooREGISTRO DE PREÇOS PARA
FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E DESINSTALAÇÃO NA LO-
CAÇÃO DE TENDAS, FECHAMENTO COM LONA E BANHEIROS QUÍ-
MICOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DO
MUNICÍPIO DE NOVA BANDEIRANTES/MT, conforme condições, quanti-
dades e exigências estabelecidas neste Edital com as características des-
critas no (ANEXO I), Termo de Referência.

SAGROU-SE vencedoras da presente licitação as empresas:

EMPRESA: RODOLFO DA SILVA DURE LTDA

CNPJ: N° 36.140.513/0001-45

VALOR TOTAL: R$ 207.780,00 (duzentos e sete mil setecentos e oitenta
reais).

A Pregoeira informa ainda, que os autos do Processo se encontram com
vistas franqueadas aos interessados a partir da data desta publicação, nos
dias úteis no horário de expediente da Prefeitura Municipal de Nova Ban-
deirantes/MT.

Nova Bandeirantes – MT, 01 de julho de 2024.

___________________________________________________

CESAR AUGUSTO PÉRIGO

PREFEITO MUNICIPAL
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ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 037/2024

A Pregoeira vem informar que suprimiu os Itens 4 e 10 do Edital de Lici-
tação n° 037/2024 – Documentos de Habilitação – B) REGULARIDADE
FISCAL E TRABALHISTA, solicitado de maneira impertinente ao objeto
desta licitação, não interferindo na Elaboração das Propostas, mantendo
a sessão na DATA DE ABERTURA/HORA: Dia 04 (quatro) julho de 2024
às 07:30 horas. (Horário de local).

INFORMAÇÕES: O Edital contendo as instruções estará à disposição
dos interessados na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Nova
Bandeirantes – MT. E também pela plataforma da BLL Informações pelo
telefone (66) 3572-1950 ou através de solicitação pelo e-mail: licita-
cao@novabandeirantes.mt.gov.br.

Nova Bandeirantes/MT, 27 de junho de 2024.

_______________________________

Andressa Cristine F. Moreira

Pregoeira Oficial (Decreto 045/2021)

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO Nº. 114, DE 01 DE JULHO DE 2024

“Dispõe sobre a homologação do resultado final do Processo Seletivo Sim-
plificado nº 001/2024, da PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEI-
RANTES/MT, e dá outras providências”.

CÉSAR AUGUSTO PÉRIGO, Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes
- MT, no uso das atribuições que lhe são conferidas,

Considerando a regularidade formal dos procedimentos adotados na for-
malização do Processo Seletivo Simplificado (Edital nº 001/2024) e trans-
corrido o prazo para interposição de recursos em face dos resultados;

Considerando o relatório Final da Comissão de Acompanhamento e Fis-
calização, elaborado pela Comissão do Processo Seletivo Simplificado -
Edital nº 001/2024, nomeada pela Portaria nº 149/2024, sugerindo pela ho-
mologação do certame;

Considerando que todas as exigências do Regulamento e do Edital do Pro-
cesso Seletivo Simplificado Edital nº 001/2024 foram cumpridas;

Considerando que finalmente que foram respeitados e praticados todos os
atos que garantiram a legalidade e o bom andamento do Processo Seleti-
vo Simplificado Edital nº 001/2024.

RESOLVE:

Art. 1º. Depois de transcorridos os prazos estabelecidos para o exercício
do direito de recurso contra as listagens de classificação final de todos
os cargos referentes ao Processo Seletivo Simplificado nº 001/2024, FICA
HOMOLOGADO O RESULTADO FINAL, à vista do relatório da Comissão.

§1º. A validade deste Processo Seletivo Simplificado é de 1 (um) ano, con-
tados da data da homologação do resultado final, podendo ser prorrogado
uma única vez, por igual período, por ato do Prefeito Municipal.

§2º. O não comparecimento do candidato convocado para a anuência no
prazo fixado no edital de convocação implicará reconhecimento de sua de-
sistência pela vaga oferecida, revertendo o direito de nomeação em favor
do aprovado que o suceder, na ordem de classificação, se for o caso.

Art. 2º. A convocação dos candidatos aprovados no Processo Seletivo
Simplificado nº 001/2024, quando se der, respeitará rigorosamente a or-
dem de classificação final dos candidatos, sob pena de nulidade.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Nova Bandeirantes/MT, em 01 de julho de 2024.

CÉSAR AUGUSTO PÉRIGO

Prefeito Municipal

CAMARA MUNICIPAL
PORTARIA Nº 11/2024

PORTARIA Nº 11/2024

Dispõe sobre o horário de expediente no período do recesso Parlamentar
da Câmara Municipal de Nova Bandeirantes/MT, e dá outras providências.

O Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Nova Ban-
deirantes, Estado de Mato Grosso, Valdir Pinheiro de Sousa, no uso de
suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o período do recesso Parlamentar.

RESOLVE:

Art. 1º O horário de funcionamento e atendimento da Câmara Municipal,
no recesso Parlamentar de 01 de julho a 02 de agosto de 2024, deverá
estar compreendido no período:

I – Das 07:00 às 11:00, de segunda a sexta.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

Publique-se.

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Nova Bandeirantes-MT,
28 de junho de 2024.

Valdir Pinheiro de Sousa

Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BRASILÂNDIA

PREVBRAS
PORTARIA DE LICENÇA PARA ATIVIDADE POLITICA.

PORTARIA N° 273/2024 DE 01 DE JULHO DE 2024.

“CONCEDER A PEDIDO LICENÇA PARA ATIVIDADE POLITICA AO
SERVIDOR EFETIVO SELMA DOS SANTOS”.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE NOVA BRASILÂNDIA - MT, no uso das
atribuições que lhe são concedidas pelo art. 108, paragrafo 1,2 e 3 da Lei
nº. 938/2024.

R E S O L V E:

Artigo 1º - Conceder a Pedido do Servidor Efetivo Senhor SELMA
DOS SANTOS – Técnica de Enfermagem, lotado na Secretaria Municipal
de Saúde, LICENÇA PARA ATIVIDADE POLITICA, a partir de 01 de julho
de 2.024.

Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete da Prefeita, em 01 de julho de 2024

MAURIZA AUGUSTA DE OLIVEIRA

Prefeita de Nova Brasilândia

A presente Portaria foi publicada e registrado na Secretaria Municipal de
Administração na data supra, na forma da Lei.

WIGNY CESAR DA SILVA

Secretário Municipal de Administração

Portaria n° 237/2023

Avenida Vereador Genival Nunes Araújo, n° 267

Centro │ Nova Brasilândia │ Mato Grosso

CEP 78 860 000 │ CNPJ 15 023 963/0001-88

(66) 3385 1277 │ WhatsApp (66) 98461 2415

2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 664 Assinado Digitalmente



PREVBRAS
PORTARIA DE CONTRATAÇÃO

PORTARIA N° 262/2024, DE 01 DE JULHO DE 2024.

“DISPÕE SOBRE CONTRATAÇÃO DO SENHOR ELIAS COSTA OLIVEI-
RA ”.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE NOVA BRASILÂNDIA, – MT, no uso
das atribuições que lhe são concedidas conforme Processo seletivo 001/
2024 e Edital de Convocação nº 036/2024 de 25/06/2024.

R E S O L V E:

Art. 1º - Contratar o Senhor ELIAS COSTA OLIVEIRA, sob o CPF: 030.
571.591-76, para exercer a função de Operador de Pa Carregadora na Se-
cretaria Municipal de Infraestrutura a partir de 01 de julho de 2024

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete da Prefeita, em 01 de julho de 2024.

MAURIZA AUGUSTA DE OLIVEIRA

Prefeita de Nova Brasilândia

A presente Portaria foi publicada e registrado na Secretaria Municipal de
Administração na data supra, na forma da Lei

WIGNY CESAR DA SILVA

Secretário Municipal de Administração

Portaria n° 237/2023

PREVBRAS
PORTARIA DE CONTRATAÇÃO

PORTARIA N° 261/2024, DE 01 DE JULHO DE 2024.

“DISPÕE SOBRE CONTRATAÇÃO DO SENHOR FRANK WILHAN AL-
VES SANTOS ”.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE NOVA BRASILÂNDIA, – MT, no uso
das atribuições que lhe são concedidas conforme Processo seletivo 001/
2024 e Edital de Convocação nº 036/2024 de 25/06/2024.

R E S O L V E:

Art. 1º - Contratar o Senhor FRANK WILHAN ALVES SANTOS, sob o
RG: 220.090.3-5/SSP/MT e CPF: 037.170.611-43, para exercer a função
de Motorista Cat D na Secretaria Municipal de Assistência Social a partir
de 01 de julho de 2024

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete da Prefeita, em 01 de julho de 2024.

MAURIZA AUGUSTA DE OLIVEIRA

Prefeita de Nova Brasilândia

A presente Portaria foi publicada e registrado na Secretaria Municipal de
Administração na data supra, na forma da Lei

WIGNY CESAR DA SILVA

Secretário Municipal de Administração

Portaria n° 237/2023

PREVBRAS
PORTARIA PARA NOMEIA RESPONSÁVEL CARTORIO ELEITORAL

PORTARIA N° 256/2024, DE 01 DE JULHO DE 2024.

Nomeia responsável pelo Cartório Eleitoral do município de Nova Brasilân-
dia – MT”.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE NOVA BRASILÂNDIA, Estado de Mato
Grosso, no uso das atribuições privativas que confere o disposto no inciso
II, do, do Artigo 2º, do anexo II, da Lei Complementar Municipal nº. 325/
2007, de 27 de julho de 2007,

RESOLVE

Art.1° Nomear a senhora DANIELLE GRAZZIELE SOEHN DA COSTA
portador da RG de n° 177.778.8-0, SSP/MT e do CPF de n° 020.912.
641-80, Responsável pelo Cartório Eleitoral de Nova Brasilândia, a partir
de 01 de julho de 2024.

Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete da Prefeita, em 01 de julho de 2024.

MAURIZA AUGUSTA DE OLIVEIRA

Prefeita de Nova Brasilândia

A presente Portaria foi publicada e registrado na Secretaria Municipal de
Administração na data supra, na forma da Lei.

WIGNY CESAR DA SILVA

Secretário Municipal de Administração

Portaria n° 237/2023

PREVBRAS
PORTARIA DE NOMEAÇÃO

PORTARIA N° 258/2024, DE 01 DE JULHO DE 2024.

“DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DO CHEFE DE DEPARTAMENTO DE IN-
FRAESTRUTURA ”.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE NOVA BRASILÂNDIA, Estado de Mato
Grosso, no uso das atribuições privativas que confere o disposto no Item II
do Art. 6º da Lei nº 059, de 29 de junho de 1998

R E S O L V E:

Art. 1º - NOMEAR o Senhor THIAGO GOMES MOURA,portador do RG nº
159.225.5-3 SSP/MT e do CPF nº 008.612.771-39, para exercer o cargo
de CHEFE DE DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURA, na Secretaria
Municipal de Infraestrutura partir de 01 de julho de 2024..

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete da Prefeita, em 01 de julho de 2024.

MAURIZA AUGUSTA DE OLIVEIRA

Prefeita de Nova Brasilândia

A presente Portaria foi publicada e registrado na Secretaria Municipal de
Administração na data supra, na forma da Lei.

WIGNY CESAR DA SILVA

Secretário Municipal de Administração

Portaria n° 237/2023

PREVBRAS
EDITAL DE CONVOCAÇÃO.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 038/2024

A PREFEITA MUNICIPAL DE NOVA BRASILÂNDIA- MT, no uso de suas
atribuições legais,
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CONVOCA os candidatos constantes no quadro em anexo, que foram
aprovados no Processo Seletivo Publico nº 001/2024 da Prefeitura Munici-
pal de Nova Brasilândia - MT, conforme Homologação pelo Decreto Muni-
cipal nº 036/2024 e resultado final, a comparecerem à Prefeitura Municipal
de Nova Brasilândia - MT, na Coordenadoria de Recursos Humanos, situ-
ada na Avenida Vereador Genival Nunes Araújo, nº 993 - Centro, do dia
01/07/2024 ao dia 30/07/2024, no horário das 07h00min às 17h00min,
portando os documentos originais e fotocópia abaixo relacionados:

1. Cópia da Carteira de Identidade;

2. Cópia do Título de Eleitor e certidão de regularidade expedida pelo TRE;

3. Cópia em cartório do CPF;

4. Cópia do Certificado de Reservista, ou documento equivalente, ou ainda
dispensa de incorporação (se do sexo masculino);

5. Comprovante de endereço atualizado;

6. Cópia da Certidão de nascimento;

7. Comprovante do estado civil (casado e CPF do cônjuge), união estável
(declaração de união estável com assinatura dos dois);

8. Cópia do Cartão de Cadastramento do PIS/PASEP (se tiver);

9. Carteira de Trabalho e Previdência Social;

10. 02 (Duas) fotografias tamanho 3x4 recente, colorida;

11. Fotocópia dos documentos que comprovem a escolaridade exigida
para o cargo-função/categoria profissional/especialidade reconhecida pelo
Conselho, conforme discriminado neste Edital, e respectivo registro no
Conselho de Classe, se for o caso;

12. Carteira de habilitação (no caso de exigência do cargo);

13. Exibição do original de Diploma ou Certificado de Conclusão do curso
correspondente à escolaridade exigida, conforme especificação constante
deste Edital;

14. Certidão de nascimento de filhos menores de 14 anos; ou maior se for
dependente;

15. Carteira de vacinação dos filhos menores de 06 anos e acima de 06
anos declaração da matricula escolar;

16. Certidão da Justiça Comum, Federal e Eleitoral (criminal, de 1º e 2º
grau), da Comarca do domicílio do candidato, bem como da Comarca de
Chapada dos Guimarães/MT (caso resida fora desta), bem como das Po-
lícias Civil e Federal;

17. Declaração que responde ou não a inquérito policial e a processo ad-
ministrativo disciplinar;

18. Declaração de bens e valores que compõe seu patrimônio;

19. Declaração que não foi demitido por justa causa e a bem do serviço
público, no período de 10 (dez) anos, na esfera federal, estadual e munici-
pal;

20. Declaração de não acumulação remunerada de cargos ou cargo e car-
gos e quando houver a acumulação a declaração de compatibilidade e ho-
rários, conforme disposto do inciso XVI do artigo 37 da Constituição Fede-
ral;

21. Conta Salario (Banco Sicredi) Cópia do cartão;

22. Laudo médico favorável, fornecido por profissional ou junta médica de-
vidamente designada pelo Município de Nova Brasilândia/MT.

Ficam cientes que o não comparecimento dos convocados até a data in-
dicada, a falta de comprovação de qualquer dos requisitos para investi-
dura ou a prática de falsidade ideológica em prova documental acarretará
o cancelamento da inscrição do candidato, sua eliminação do respectivo
concurso público e anulação de todos os atos com respeito a ele pratica-
dos, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, nos termos do Edital.

Nova Brasilândia/MT, 01 julho de 2024.

Mauriza Augusta de Oliveira

Prefeita Municipal

ANEXO CONVOCADO

Cargo: MOTORISTA ESCOLAR
Candidato Inscrição Colocação
JOEDSON LUCAS DA SILVA 09 1º
JOÃO DA SILVA ARAÚJO 28 2º
JOSINEI SOUZA DE AMARAL 32 3º
CARLOS HENIQUE FERREIRA 08 4º

EXTRATO DO PROCESSO:Nº.036/2024 PREFEITURA DE NOVA BRASILÂNDIA/MT

EXTRATO DO PROCESSO:Nº.036/2024 PREFEITURA DE NOVA BRASILÂNDIA/MT - ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº.356/2023
PREGÃO ELETRONICO Nº.071/2023 DA PREFEITURA MUNICIPAL GUARANTÃ DO NORTE-MT.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BRASILÂNDIA – MT

CNPJ:15.023.963.0001-88

CONTRATADO: CENTRO AMERICA COMERCIO, SERVIÇO, GESTÃO TECNOLOGIA LTDA

CNPJ: Nº. 09.179/444/0001-00

OBJETO: adesão a Ata de Registro de Preço nº. 356/2023 REFERENTE AO Pregão Eletrônico nº 071/2023 Processo de Compra n°. 2453/2023 DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARANTA DO NORTE/MT/ PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SISTEMA DE GESTÃO
INTEGRADA DE FROTAS COM ABASTECIMENTO, RASTREAMENTO, SEGURO E MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA ENGLOBANDO
PEÇAS E SERVIÇOS DOS VEÍCULOS PERTENCENTES A FROTA DO MUNICÍPIO DE GUARANTÃ DO NORTE-MT.Cujo objeto se faz necessário
para atender a Prefeitura Municipal de Nova Brasilândia/MT em Conforme a adesão da ata nº.356/2023.

ITEM CODIGO DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT.
TAXA
DE
ADM

VL.
TOTAL

01 60439
SERVIÇO DE GERENCIAMENTO DE FROTAS INFORMATIZADO COM FORNECIMENTO DE PRESTA-
DORAS DE SERVIÇO PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA OU EMERGENCIAL COM O
FORNECIMENTO DE PEÇAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA FROTA DO MUNICÍPIO DE No-
va Brasilândia/MT.

REAIS 4.000.
000,00 -0,5% 4.000.

000,00

VALOR TOTAL: R$ 4.000.000,00 (Quatro Milhões de Reais).

DATA DA ADESAO: 01/07/2024

ORGÃO GERENCIADOR DA ATA: O MUNICIPIO DE GUARANTÃ DO NORTE-MT
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FUNDAMENTO: De acordo com a Lei 8.666/93 e suas alterações e Lei 10.520/2002.

Nova Brasilândia/MT, 01 de julho de 2024.

Mauriza Augusta de Oliveira

Prefeita Municipal

PREVBRAS
PORTARIA DE EXONERAÇÃO

PORTARIA N° 257/2024, DE 01 DE JULHO DE 2024.

“DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO A PEDIDO DA SENHORA JOELMA DA
SILVA ”.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE NOVA BRASILÂNDIA, Estado de Mato
Grosso, no uso das atribuições privativas que confere o disposto no art.67,
da Lei nº 324/2007 de 27 de julho de 2007.

R E S O L V E:

Art. 1º - Exonerar a pedido da Senhora JOELMA DA SILVA,do cargo de
Enfermeira, na Secretaria Municipal de Saúde a partir de 01 de julho
de 2024.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete da Prefeita, em 01 de julho de 2024.

MAURIZA AUGUSTA DE OLIVEIRA

Prefeita de Nova Brasilândia

A presente Portaria foi publicada e registrado na Secretaria Municipal de
Administração na data supra, na forma da Lei.

WIGNY CESAR DA SILVA

Secretário Municipal de Administração

Portaria n° 237/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA GUARITA

ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N° 352/2024/GP/PMNG.

“DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE CANDIDATO APROVADO NO
CONCURSO PÚBLICO N° 001/2024, PARA INVESTIDURA EM CARGO
PÚBLICO DA MUNICIPALIDADE. ”

O Prefeito Municipal de Nova Guarita, Estado de Mato Grosso, Sr JOSÉ
LAIR ZAMONER, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o re-
sultado final do Concurso Público desta Prefeitura, nos termos do Edital de
Concurso Público n° 001/2024 e o disposto no artigo 37, II da Constituição
Federal de 1988 e;

Considerando a realização do Concurso Público n° 001/2024, para preen-
chimento dos cargos de provimento efetivo desta Prefeitura estabelecidos
no Edital n° 001/2024;

Considerando a homologação do mencionado concurso, por meio de De-
creto de Homologação, de 09 de maio de 2024;

Considerando a existência de vagas nos órgãos da Administração pública
Municipal, bem como a real necessidade de seu preenchimento.

Considerando a Portaria de Convocação do candidato n° 227/2024/GP/
PMNG, de 15/05/2024 publicada no Jornal Oficial dos Municípios nº 4.485
e demais publicações;

Considerando finalmente o disposto nas normas que regem o direito do
trabalho previsto no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais e altera-
ções posteriores;

RESOLVE

ART. 1° - NOMEAR, em caráter efetivo, o (a) candidato (a) Leandro dos
Santos Arruda, para exercer o cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, lo-
tado no Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de Administração
e Fazenda, desta Prefeitura Municipal.

ART. 2° - A validade da nomeação desta Portaria fica condicionada ao
cumprimento do disposto no artigo 37, inciso II da constituição Federal de
1988, juntamente com o inciso III do mesmo diploma legal, ou seja, dois
anos, prorrogável uma vez por igual período.

ART. 3° - Será considerado desistente o candidato nomeado que não com-
parecer na data de publicação ou afixação da presente Portaria, para to-
mar posse no cargo, salvo justificativa amparada pelo estatuto dos Servi-
dores Públicos do Município.

ART. 4° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação ou afi-
xação, revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, ao primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e
vinte e quatro.

Registre-se

Publique-se.

Cientifique-se.

CUMPRA-SE

JOSÉ LAIR ZAMONER

Prefeito Municipal

ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N° 350/2024/GP/PMNG.

“DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE CANDIDATO APROVADO NO
CONCURSO PÚBLICO N° 001/2024, PARA INVESTIDURA EM CARGO
PÚBLICO DA MUNICIPALIDADE. ”

O Prefeito Municipal de Nova Guarita, Estado de Mato Grosso, Sr JOSÉ
LAIR ZAMONER, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o re-
sultado final do Concurso Público desta Prefeitura, nos termos do Edital de
Concurso Público n° 001/2024 e o disposto no artigo 37, II da Constituição
Federal de 1988 e;

Considerando a realização do Concurso Público n° 001/2024, para preen-
chimento dos cargos de provimento efetivo desta Prefeitura estabelecidos
no Edital n° 001/2024;

Considerando a homologação do mencionado concurso, por meio de De-
creto de Homologação, de 09 de maio de 2024;

Considerando a existência de vagas nos órgãos da Administração pública
Municipal, bem como a real necessidade de seu preenchimento.

Considerando a Portaria de Convocação do candidato n° 325/2024/GP/
PMNG, de 18/06/2024 publicada no Jornal Oficial dos Municípios nº 4.508
e demais publicações;

Considerando finalmente o disposto nas normas que regem o direito do
trabalho previsto no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais e altera-
ções posteriores;

RESOLVE

ART. 1° - NOMEAR, em caráter efetivo, o (a) candidato (a) Nicole Gabri-
elly Coelho Silva, para exercer o cargo de Assistente Administrativo,
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lotado no Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de Administra-
ção e Fazenda, desta Prefeitura Municipal.

ART. 2° - A validade da nomeação desta Portaria fica condicionada ao
cumprimento do disposto no artigo 37, inciso II da constituição Federal de
1988, juntamente com o inciso III do mesmo diploma legal, ou seja, dois
anos, prorrogável uma vez por igual período.

ART. 3° - Será considerado desistente o candidato nomeado que não com-
parecer na data de publicação ou afixação da presente Portaria, para to-
mar posse no cargo, salvo justificativa amparada pelo estatuto dos Servi-
dores Públicos do Município.

ART. 4° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação ou afi-
xação, revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, ao primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e
vinte e quatro.

Registre-se

Publique-se.

Cientifique-se.

CUMPRA-SE

JOSÉ LAIR ZAMONER

Prefeito Municipal

ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N°. 353/2024/GP/PMNG.

O Prefeito Municipal de Nova Guarita, Estado de Mato Grosso, Sr JOSÉ
LAIR ZAMONER, no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE

ART. 1° - Confirmar na data de 01 de julho de 2024 otérmino do Contrato
de Prestação de Serviços nº 033/2023/SMA/PMNG,do (a) Servidor (a) Pa-
trícia Niendicker, Matrícula nº 1954, do qual vinha desempenhando as
funções do cargo de Merendeira, lotada no Departamento do Fundeb 70%,
da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer, da Pre-
feitura Municipal de Nova Guarita – MT.

ART. 2° - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
por afixação no local de costume, revogando-se as disposições em contrá-
rio.

Gabinete do Prefeito, ao primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e
vinte e quatro.

Registre-se

Publique-se.

Cientifique-se.

CUMPRA-SE.

JOSÉ LAIR ZAMONER

Prefeito Municipal

ADMINISTRAÇÃO
EXTRATOS DE CONTRATO DE PESSOAL Nº 020/2024

CONTRATO: 023/2024/SMAF/PMNG

RECURSO: PRÓPRIO

PRAZO: 01/07/2024 À 01/07/2025

CONTRATADO: ERIKA MEIRE ALVES

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA FUNÇÃO DE PROFESSOR
IV – EDUCAÇÃO FÍSICA, DEVENDO SEGUIR AS DIRETRIZES E ATRI-
BUIÇÕES DESIGNADAS PELA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO, CULTURA, DESPORTO E LAZER E PELO PREFEITO MUNICIPAL.

VALOR: R$ 3.684,34 (MENSAL)

DOTAÇÃO: ELEMENTO: 3190.04.00.00.00: FUNCIONAL PROGRAMÁTI-
CO: 12.361.0013.2026 – Manutenção e Encargos com o Departamento de
Educação

DATA: 01/07/2024

ADMINISTRATIVO
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA GUARITA ESTADO DE MATO

GROSSO EXTRATOS DE CONTRATOS

CONTRATO Nº. 035/2024

PROCESSO Nº 754/2024

PRAZO: 01/07/2024 A 30/08/2024

CONTRATADA: IRINEU TONIETO SCALABRIN LTDA

CNPJ: 01.897.230/0001-68

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ORGA-
NIZAÇÃO DE EVENTOS, PARA A REALIZAÇÃO DO XVI FESCANG
(FESTIVAL DA CANÇÃO GUARITENSE) A SER REALIZADO NO MUNI-
CÍPIO DE NOVA GUARITA-MT).

VALOR: R$219.000,00 (DUZENTOS E DEZENOVE MIL REAIS).

DOTAÇÃO: CÓD. 309– 07.011.13.392.0007.1.008.339039000 Fonte Re-
curso: 1.5.00.000000 - Outros Recursos não Vinculados ... Fonte Recurso:
1.7.01.000000 - Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos
Congêneres do estado

ADMINISTRAÇÃO
TERMO DE POSSE Nº 041/2024

Termo de Posse que assina o (a) Senhor (a) Nicole Gabrielly Coelho Sil-
va, para o cargo de Assistente Administrativo.

Ao primeiro dia do mês de Julho do ano de dois mil e vinte e quatro, no
Prédio da Prefeitura Municipal de Nova Guarita, Estado de Mato Grosso,
sito a Avenida dos Migrantes, perante o Senhor José Lair Zamoner, Pre-
feito Municipal do Município de Nova Guarita – MT e demais autoridades,
formalizou-se o Ato de Posse do(a) senhor(a) Nicole Gabrielly Coelho
Silva, para exercer em caráter efetivo o cargo de Assistente Administra-
tivo, na Secretaria Municipal de Administração e Fazenda, desta Prefeitu-
ra Municipal de Nova Guarita – MT, Tendo-se pelo presente termo com-
prometido a desempenhar fiel e honradamente os deveres inerentes ao
cargo que foi-lhe dado a presente posse, obedecendo as normas da Lei
Municipal nº 023/95, de 09/11/1995 e alterações posteriores, Lei 088/2023
– Plano de Carreira, Cargos e Vencimentos e alterações posteriores, as
disposições contidas na portaria de convocação nº 325/2024 e na portaria
de nomeação 350/2024.

Nada mais havendo a constar eu Idianês Teresinha Machado, Chefe de
Recursos Humanos, lavrei o presente Termo de Posse que será assinado
pelo empossado e pelas autoridades competentes.

Nicole Gabrielly Coelho Silva Empossado(a)

Jose Lair Zamoner

Prefeito Municipal

Idianês Teresinha Machado

Chefe de Recursos Humanos

Geverson Balestrin

Sec. Mun. Administração e Fazenda
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ADMINISTRAÇÃO
CERTIDÃO DE DESISTÊNCIA Nº 055/2024

CERTIFICO para os devidos fins e a quem de direito interessar que pu-
blicamos a convocação e comunicamos o(a) candidato(a) Marcio Alves
Teixeira, porém o mesmo apresentou na data 01/07/2024 a declaração de
desistência definitiva do cargo de Motorista I (veículo grande), do Concur-
so Público 001/2024.

Nova Guarita - MT, 01 de julho de 2024.

Idianês Teresinha Machado

Chefe de Recursos Humanos

ADMINISTRAÇÃO
TERMO DE POSSE Nº 040/2024

Termo de Posse que assina o (a) Senhor (a) Louysse Inês Nervis Biten-
court, para o cargo de Auxiliar de Serviços Gerais.

Ao primeiro dias do mês de Julho do ano de dois mil e vinte e quatro, no
Prédio da Prefeitura Municipal de Nova Guarita, Estado de Mato Grosso,
sito a Avenida dos Migrantes, perante o Senhor José Lair Zamoner, Pre-
feito Municipal do Município de Nova Guarita – MT e demais autoridades,
formalizou-se o Ato de Posse do(a) senhor(a) Louysse Inês Nervis Bi-
tencourt, para exercer em caráter efetivo o cargo de Auxiliar de Servi-
ços Gerais, na Secretaria Municipal de Administração e Fazenda, desta
Prefeitura Municipal de Nova Guarita – MT, Tendo-se pelo presente termo
comprometido a desempenhar fiel e honradamente os deveres inerentes
ao cargo que foi-lhe dado a presente posse, obedecendo as normas da Lei
Municipal nº 023/95, de 09/11/1995 e alterações posteriores, Lei 088/2023
– Plano de Carreira, Cargos e Vencimentos e alterações posteriores, as
disposições contidas na portaria de convocação nº 253/2024 e na portaria
de nomeação 349/2024.

Nada mais havendo a constar eu Idianês Teresinha Machado, Chefe de
Recursos Humanos, lavrei o presente Termo de Posse que será assinado
pelo empossado e pelas autoridades competentes.

Louysse Inês Nervis Bitencourt

Empossado(a)

Jose Lair Zamoner

Prefeito Municipal

Idianês Teresinha Machado

Chefe de Recursos Humanos

Geverson Balestrin

Sec. Mun. Administração e Fazenda

ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N° 349/2024/GP/PMNG.

“DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE CANDIDATO APROVADO NO
CONCURSO PÚBLICO N° 001/2024, PARA INVESTIDURA EM CARGO
PÚBLICO DA MUNICIPALIDADE. ”

O Prefeito Municipal de Nova Guarita, Estado de Mato Grosso, Sr JOSÉ
LAIR ZAMONER, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o re-
sultado final do Concurso Público desta Prefeitura, nos termos do Edital de
Concurso Público n° 001/2024 e o disposto no artigo 37, II da Constituição
Federal de 1988 e;

Considerando a realização do Concurso Público n° 001/2024, para preen-
chimento dos cargos de provimento efetivo desta Prefeitura estabelecidos
no Edital n° 001/2024;

Considerando a homologação do mencionado concurso, por meio de De-
creto de Homologação, de 09 de maio de 2024;

Considerando a existência de vagas nos órgãos da Administração pública
Municipal, bem como a real necessidade de seu preenchimento.

Considerando a Portaria de Convocação do candidato n° 253/2024/GP/
PMNG, de 29/05/2024 publicada no Jornal Oficial dos Municípios nº 4.497
e demais publicações;

Considerando finalmente o disposto nas normas que regem o direito do
trabalho previsto no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais e altera-
ções posteriores;

RESOLVE

ART. 1° - NOMEAR, em caráter efetivo, o (a) candidato (a) LouysseInês
Nervis Bitencourt, para exercer o cargo de Auxiliar de Serviços Gerais,
lotado no Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de Administra-
ção e Fazenda, desta Prefeitura Municipal.

ART. 2° - A validade da nomeação desta Portaria fica condicionada ao
cumprimento do disposto no artigo 37, inciso II da constituição Federal de
1988, juntamente com o inciso III do mesmo diploma legal, ou seja, dois
anos, prorrogável uma vez por igual período.

ART. 3° - Será considerado desistente o candidato nomeado que não com-
parecer na data de publicação ou afixação da presente Portaria, para to-
mar posse no cargo, salvo justificativa amparada pelo estatuto dos Servi-
dores Públicos do Município.

ART. 4° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação ou afi-
xação, revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, ao primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e
vinte e quatro.

Registre-se

Publique-se.

Cientifique-se.

CUMPRA-SE

JOSÉ LAIR ZAMONER

Prefeito Municipal

ADMINISTRAÇÃO
TERMO DE POSSE Nº 039/2024

Termo de Posse que assina o (a) Senhor (a) Milena Coelho Birnfeld, para
o cargo de Odontólogo.

Ao primeiro dia do mês de Julho do ano de dois mil e vinte e quatro, no
Prédio da Prefeitura Municipal de Nova Guarita, Estado de Mato Grosso,
sito a Avenida dos Migrantes, perante o Senhor José Lair Zamoner, Pre-
feito Municipal do Município de Nova Guarita – MT e demais autoridades,
formalizou-se o Ato de Posse do(a) senhor(a) Milena Coelho Birnfeld, pa-
ra exercer em caráter efetivo o cargo de Odontólogo, na Secretaria Muni-
cipal de Saúde, desta Prefeitura Municipal de Nova Guarita – MT, Tendo-
se pelo presente termo comprometido a desempenhar fiel e honradamente
os deveres inerentes ao cargo que foi-lhe dado a presente posse, obede-
cendo as normas da Lei Municipal nº 023/95, de 09/11/1995 e alterações
posteriores, Lei 088/2023 – Plano de Carreira, Cargos e Vencimentos e al-
terações posteriores, as disposições contidas na portaria de convocação
nº 325/2024 e na portaria de nomeação 348/2024.

Nada mais havendo a constar eu Idianês Teresinha Machado, Chefe de
Recursos Humanos, lavrei o presente Termo de Posse que será assinado
pelo empossado e pelas autoridades competentes.

Milena Coelho Birnfeld Empossado(a)

Jose Lair Zamoner

Prefeito Municipal

Idianês Teresinha Machado
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Chefe de Recursos Humanos

Daiane Riboldi

Sec. Mun. de Saúde

ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N°. 336/2024/GP/PMNG.

O Prefeito Municipal de Nova Guarita, Estado de Mato Grosso, Sr JOSÉ
LAIR ZAMONER, no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE

ART. 1° - Confirmar na data de 30 de junho de 2024 otérmino do Contrato
de Prestação de Serviços nº 033/2023/SMA/PMNG,do (a) Servidor (a)
Waldilene Teodoro de Souza, Matrícula nº 1948, do qual vinha desempe-
nhando as funções do cargo de Médico, lotada no Departamento de Servi-
ços Hospitalares e Ambulatorial – Atenção Básica da Secretaria Municipal
de Saúde, da Prefeitura Municipal de Nova Guarita – MT.

ART. 2° - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
por afixação no local de costume, revogando-se as disposições em contrá-
rio.

Gabinete do Prefeito, aos vinte e oito dias do mês de junho do ano de dois
mil e vinte e quatro.

Registre-se

Publique-se.

Cientifique-se.

CUMPRA-SE.

JOSÉ LAIR ZAMONER

Prefeito Municipal

ADMINISTRAÇÃO
TERMO DE POSSE Nº 043/2024

Termo de Posse que assina o (a) Senhor (a) Leandro dos Santos Arru-
da, para o cargo de Auxiliar de Serviços Gerais.

Ao primeiro dia do mês de Julho do ano de dois mil e vinte e quatro, no
Prédio da Prefeitura Municipal de Nova Guarita, Estado de Mato Grosso,
sito a Avenida dos Migrantes, perante o Senhor José Lair Zamoner, Pre-
feito Municipal do Município de Nova Guarita – MT e demais autoridades,
formalizou-se o Ato de Posse do(a) senhor(a) Leandro dos Santos Arru-
da, para exercer em caráter efetivo o cargo de Auxiliar de Serviços Ge-
rais, na Secretaria Municipal de Administração e Fazenda, desta Prefeitu-
ra Municipal de Nova Guarita – MT, Tendo-se pelo presente termo com-
prometido a desempenhar fiel e honradamente os deveres inerentes ao
cargo que foi-lhe dado a presente posse, obedecendo as normas da Lei
Municipal nº 023/95, de 09/11/1995 e alterações posteriores, Lei 088/2023
– Plano de Carreira, Cargos e Vencimentos e alterações posteriores, as
disposições contidas na portaria de convocação nº 227/2024 e na portaria
de nomeação 352/2024.

Nada mais havendo a constar eu Idianês Teresinha Machado, Chefe de
Recursos Humanos, lavrei o presente Termo de Posse que será assinado
pelo empossado e pelas autoridades competentes.

Leandro dos Santos Arruda Empossado(a)

Jose Lair Zamoner

Prefeito Municipal

Idianês Teresinha Machado

Chefe de Recursos Humanos

Geverson Balestrin

Sec. Mun. Administração e Fazenda

ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N° 351/2024/GP/PMNG.

“DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE CANDIDATO APROVADO NO
CONCURSO PÚBLICO N° 001/2024, PARA INVESTIDURA EM CARGO
PÚBLICO DA MUNICIPALIDADE. ”

O Prefeito Municipal de Nova Guarita, Estado de Mato Grosso, Sr JOSÉ
LAIR ZAMONER, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o re-
sultado final do Concurso Público desta Prefeitura, nos termos do Edital de
Concurso Público n° 001/2024 e o disposto no artigo 37, II da Constituição
Federal de 1988 e;

Considerando a realização do Concurso Público n° 001/2024, para preen-
chimento dos cargos de provimento efetivo desta Prefeitura estabelecidos
no Edital n° 001/2024;

Considerando a homologação do mencionado concurso, por meio de De-
creto de Homologação, de 09 de maio de 2024;

Considerando a existência de vagas nos órgãos da Administração pública
Municipal, bem como a real necessidade de seu preenchimento.

Considerando a Portaria de Convocação do candidato n° 325/2024/GP/
PMNG, de 18/06/2024 publicada no Jornal Oficial dos Municípios nº 4.508
e demais publicações;

Considerando finalmente o disposto nas normas que regem o direito do
trabalho previsto no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais e altera-
ções posteriores;

RESOLVE

ART. 1° - NOMEAR, em caráter efetivo, o (a) candidato (a) Katia Trevisol
de Camargo, para exercer o cargo de Monitor de Creche, lotado no De-
partamento do FUNDEB 70% - Ensino Fundamental, da Secretaria Muni-
cipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer, desta Prefeitura Municipal.

ART. 2° - A validade da nomeação desta Portaria fica condicionada ao
cumprimento do disposto no artigo 37, inciso II da constituição Federal de
1988, juntamente com o inciso III do mesmo diploma legal, ou seja, dois
anos, prorrogável uma vez por igual período.

ART. 3° - Será considerado desistente o candidato nomeado que não com-
parecer na data de publicação ou afixação da presente Portaria, para to-
mar posse no cargo, salvo justificativa amparada pelo estatuto dos Servi-
dores Públicos do Município.

ART. 4° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação ou afi-
xação, revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, ao primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e
vinte e quatro.

Registre-se

Publique-se.

Cientifique-se.

CUMPRA-SE

JOSÉ LAIR ZAMONER

Prefeito Municipal

ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DE DISTRATO Nº 015/2024

Termo de Rescisão Nº 020/2024

Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Guarita - MT

Contratado: Donizete Martin

Rescisão de Contrato: Fica rescindido a pedido o contrato de prestação
de serviços nº 036/2022/SMAF/PMNG, a partir de 01/07/2024, cujo o con-
trato expiraria em 15/12/2024 rescisão esta, motivada pelo fato de concor-
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rer às eleições municipais, impedindo desta forma de dar continuidade ao
desempenho da função.

Data: 01/07/2024.

Termo de Rescisão Nº 021/2024

Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Guarita - MT

Contratado: Heliane Silva Oliveira

Rescisão de Contrato: Fica rescindido a pedido o contrato de prestação
de serviços nº 044/2023/SMAF/PMNG, a partir de 01/07/2024, cujo o con-
trato expiraria em 03/10/2024 rescisão esta, motivada por interesses parti-
culares e inadiáveis que a impedem de dar continuidade ao desempenho
da função.

Data: 01/07/2024.

ADMINISTRATIVO
RESULTADO PREGÃO 16/2024

RESULTADO
PROCESSO ADMINISTRATIVO 754/2024
Modalidade: Pregão Presencial Número/Ano: 16/2024
Modo de dispu-
ta: Fechado-Aberto Data de abertura: 25/06/2024
Tipo de avalia-
ção: Por lote Critério de avaliação: Menor preço
Registro de pre-
ço: Não Condição de pagamento: CONFORME CONTRATO
Credenciamento: Não Chamamento: Não
Objeto da Licita-
ção:

Contratação de empresa especializada em organização de eventos, para a realização do XVI FESCANG (Festival da Canção Guari-
tense) a ser realizado no Município de Nova Guarita-MT),

VENCEDORES:
Licitante CNPJ/CPF Total do vencedor
IRINEU TONIETO SCALABRIN 01.897.230/0001-68 R$ 219.000,00
Total: R$ 219.000,00

Nova Guarita – MT, 01 de Julho de 2024.
YANA MARIA MARCON
Pregoeira/Agente de Contratação

ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N° 348/2024/GP/PMNG.

“DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE CANDIDATO APROVADO NO
CONCURSO PÚBLICO N° 001/2024, PARA INVESTIDURA EM CARGO
PÚBLICO DA MUNICIPALIDADE. ”

O Prefeito Municipal de Nova Guarita, Estado de Mato Grosso, Sr JOSÉ
LAIR ZAMONER, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o re-
sultado final do Concurso Público desta Prefeitura, nos termos do Edital de
Concurso Público n° 001/2024 e o disposto no artigo 37, II da Constituição
Federal de 1988 e;

Considerando a realização do Concurso Público n° 001/2024, para preen-
chimento dos cargos de provimento efetivo desta Prefeitura estabelecidos
no Edital n° 001/2024;

Considerando a homologação do mencionado concurso, por meio de De-
creto de Homologação, de 09 de maio de 2024;

Considerando a existência de vagas nos órgãos da Administração pública
Municipal, bem como a real necessidade de seu preenchimento.

Considerando a Portaria de Convocação do candidato n° 325/2024/GP/
PMNG, de 18/06/2024 publicada no Jornal Oficial dos Municípios nº 4.508
e demais publicações;

Considerando finalmente o disposto nas normas que regem o direito do
trabalho previsto no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais e altera-
ções posteriores;

RESOLVE

ART. 1° - NOMEAR, em caráter efetivo, o (a) candidato (a) Milena Coelho
Birnfeld, para exercer o cargo de Odontólogo, lotado no Departamento
de Serviços Hospitalares e Ambulatorial – Atenção Básica, da Secretaria
Municipal de Saúde, desta Prefeitura Municipal.

ART. 2° - A validade da nomeação desta Portaria fica condicionada ao
cumprimento do disposto no artigo 37, inciso II da constituição Federal de
1988, juntamente com o inciso III do mesmo diploma legal, ou seja, dois
anos, prorrogável uma vez por igual período.

ART. 3° - Será considerado desistente o candidato nomeado que não com-
parecer na data de publicação ou afixação da presente Portaria, para to-
mar posse no cargo, salvo justificativa amparada pelo estatuto dos Servi-
dores Públicos do Município.

ART. 4° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação ou afi-
xação, revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, ao primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e
vinte e quatro.

Registre-se

Publique-se.

Cientifique-se.

CUMPRA-SE

JOSÉ LAIR ZAMONER

Prefeito Municipal

ADMINISTRAÇÃO
TERMO DE POSSE Nº 042/2024

Termo de Posse que assina o (a) Senhor (a) Katia Trevisol de Camargo,
para o cargo de Monitor de Creche.

Ao primeiro dia do mês de Julho do ano de dois mil e vinte e quatro, no
Prédio da Prefeitura Municipal de Nova Guarita, Estado de Mato Grosso,
sito a Avenida dos Migrantes, perante o Senhor José Lair Zamoner, Pre-
feito Municipal do Município de Nova Guarita – MT e demais autoridades,
formalizou-se o Ato de Posse do(a) senhor(a) Katia Trevisol de Camar-
go, para exercer em caráter efetivo o cargo de Monitor de Creche, na Se-
cretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer, desta Prefei-
tura Municipal de Nova Guarita – MT, Tendo-se pelo presente termo com-
prometido a desempenhar fiel e honradamente os deveres inerentes ao
cargo que foi-lhe dado a presente posse, obedecendo as normas da Lei
Municipal nº 023/95, de 09/11/1995 e alterações posteriores, Lei 047/2018
– Plano de Carreira, Cargos e Vencimentos e alterações posteriores, as
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disposições contidas na portaria de convocação nº 325/2024 e na portaria
de nomeação 351/2024.

Nada mais havendo a constar eu Idianês Teresinha Machado, Chefe de
Recursos Humanos, lavrei o presente Termo de Posse que será assinado
pelo empossado e pelas autoridades competentes.

Katia Trevisol de Camargo Empossado(a)

Jose Lair Zamoner

Prefeito Municipal

Idianês Teresinha Machado

Chefe de Recursos Humanos

Jakeline Linhares Maculan

Sec. Mun. De Educação, Cultura, Desporto e Lazer

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA

PROCURADORIA JURÍDICA
CONTRATO Nº 039/2024

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA

CONTRATADA: A empresa UNCLIN CENTRO INTEGRADO DE SAÚDE
LTDA

1.1. O objeto do presente Contrato consiste na aquisição de SERVIÇOS
ESPECIALIZADOS DE FONAUDIOLOGIA PARA CONSULTAS E SES-
SÕES Conforme os itens licitados no Pregão Presencial 032/2023 e a Ata
de registro de Preço 027/2023 presentes no processo 065/2023.

ITEM QUANT. PREÇO
UNI.

VALOR
TOTAL

01 – SERVIÇO DE PROCEDIMENTO MÉDICO –
CONSULTA EM FONAUDIOLOGIA 60 R$

276,00
R$
16.560,00

02 – SERVIÇO DE PROFISSIONAL TEMPORÁRIO –
DO TIPO PROFISSIONAL ESPECIALIZADO EM FO-
NAUDIOLOGIA, SESSÃO.

60 R$
140,00

R$
8.400,00

03 – SERVIÇO DE EXAME – TESTE DA LINGUINHA 60 R$
195,00

R$
11.700,00

04 -TRIAGEM AUDITIVA/TESTE DA ORELHINHA 60 R$
195,00

R$
11.700,00

05 – SERVIÇO DE PROCEDIMENTO MÉDICO – DO
TIPO AUDIOMETRIA VOCAL 60 R$

120,00
R$
7.200,00

06 SERVIÇO DE PROCEDIMENTO MÉDICO – DO
TIPO AUDIOMETRIA TONAL 60 R$

120,00
R$
7.200,00

07 – SERVIÇO DE EXAME – DO TIPO AUDIOME-
TRIA COMPLETA (TONAL, VOCAL, IMPEDANCIO-
METRIA E SRT)

60 R$
325,00

R$
19.500,00

08 – SERVIÇO DE PROCEDIMENTO MÉDICO – DO
TIPO AUDIOMETRIA CONDICIONADA 60 R$

220,00
R$
13.200,00

TOTAL R$
95.460,00

O valor global do referido contrato é de R$ 95.460,00 (noventa e cinco
mil, quatrocentos e sessenta reais)

1.1. Os itens vinculados a este contrato são decorrentes do saldo restante
da Ata 027/2023;

1.2. Os itens serão comprados conforme a necessidade da Administração
Pública, não obrigando adquirir todo o saldo desse contrato;

Nova Lacerda MT, 13 de junho 2024.

PROCURADORIA JURÍDICA
CONTRATO Nº 040/2024

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA

CONTRATADA: A empresa GMN EMPREENDIMENTOS LTDA

1.1. O objeto do presente Contrato consisteaquisição de EMPRESA ES-
PECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PINTURAS EM PE-
DIOS PUBLICOS. Conforme os itens licitados no Pregão Presencial 023/
2023 e a Ata de Registro de Preço 046/2023 presentes no processo 047/
2023.

ITEM QUATIDADE Preço
Unitário

Preço
Total

01 - Remoção de Pinturas PVA e Acrílica 1.500 R$
7,00

R$ 10.
500,00

02 - Aplicação manual de fundo de selador
em paredes e tetos 1.500 R$

7,00
R$ 10.
500,00

03 - Aplicação manual de pinturas com tinta
látex pva em pinturas, duas demãos. 2.000 R$

25,00
R$ 50.
000,00

04 – Aplicação de lixamento de massa latéx
em paredes e teto, duas demãos 2.000 R$

25,00
R$ 50.
000,00

05 – Pinturas acrílica em piso, cimentado
três demãos. 2.000 R$

25,00
R$ 50.
000,00

TOTAL R$ 171.
000,00

O valor global do referido contrato é de R$ 171.000,00 (cento e setenta
e um mil reais).

1.2. Os itens vinculados a este contrato são decorrentes do saldo restante
da Ata de Registro de Preço 046/2023.

Os itens serão comprados conforme a necessidade da Administração Pú-
blica, não a obrigando adquirir todo o saldo contido nesse contrato

Nova Lacerda MT, 17 de junho 2024.

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO PROCESSO

LICITATÓRIO Nº 08/2024

AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE

LEI FEDERAL 14.133/2021, ARTIGO 72, INCISO VIII

DOC. Nº 139/2024

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO PROCESSO LICI-
TATÓRIO Nº 08/2024

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 07/2024

O presidente da Câmara Municipal de Nova Lacerda, estado de Mato
Grosso, Amilton Rodrigues de Freitas, no uso de suas atribuições, resolve
neste ato: ADJUDICAR o objeto do Processo Licitatório nº 08/2024, na
modalidade Dispensa de Licitação nº 07/2024, conforme descrito abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

01

ELABORAÇÃO DE PROJETO AR-
QUITETÔNICO PARA REFORMA
DA FACHADA DA CÂMARA MUNI-
CIPAL DE NOVA LACERDA-MT,
APROXIMADAMENTE 44 METROS
LINEAR DE FACHADA, CONTEN-
DO: PROJETO ARQUITETÔNICO,
MEMORIAL DESCRITIVO, PLANI-
LHA ORÇAMENTÁRIA E QUANTI-
TATIVO, PROJETO PAISAGÍSTI-
CO, PROJETO LUMINOTÉCNICO,
DETALHAMENTO DE REVESTI-
MENTOS E CORES E ESPECIFI-
CAÇÃO DE MATERIAIS

01 R$ 11.
150,00

R$ 11.
150,00

Bem como, HOMOLOGAR o Processo Licitatório nº 08/2024, na modali-
dade Dispensa de Licitação nº 07/2024, para cumprimento do inciso VIII,
art. 72 da Lei nº 14.133/2021, com a empresa vencedora: C. M. de Car-
valho Fábrica de Projetos Eireli, CNPJ: 01.509.241/0001-23, Rua Ceará,
512N, Bairro São Francisco, Comodoro-MT.

O valor total do item compreendido na tabela acima, adjudicadas e homo-
logadas em face da empresa vencedora, é de R$ 11.150,00 (onze mil e
cento e cinquenta reais).

Desta forma, autorizo a formalização dos contratos com a empresa vence-
dora, qualificada acima.

Nova Lacerda - MT, 01 de julho de 2024.

Amilton Rodrigues de Freitas

Presidente da Câmara
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PROCURADORIA JURÍDICA
PORTARIA Nº 288/2024

DESIGNA SERVIDOR PARA ACOMPANHAR E FISCALIZAR A EXECU-
ÇÃO DO CONTRATO Nº 039/2024

UILSON JOSÉ DA SILVA, Prefeito Municipal de Nova Lacerda, estado de
Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, espe-
cialmente em atendimento ao disposto no art. 67, da Lei nº 8.666/93, de
21 de junho de 1993,

RESOLVE:

1 – Designar o servidor GILMAR CABRAL DE OLIVEIRA, brasilei-
ro,casado, servidor no cargo de Servidor Público, inscrito no CPF/MF sob
o nº 012.606.561-60, para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato
da Administração Municipal de Nova Lacerda Nº 039/2024.

2 – Esta Portaria entra em vigor nesta data.

3 – Revogam-se as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Lacerda, estado de Mato Grosso,
em 18 de junho de 2024.

UILSON JOSÉ DA SILVA

Prefeito Municipal

PROCURADORIA JURÍDICA
PORTARIA Nº 289/2024

DESIGNA SERVIDOR PARA ACOMPANHAR E FISCALIZAR A EXECU-
ÇÃO DO CONTRATO Nº 040/2024

UILSON JOSÉ DA SILVA, Prefeito Municipal de Nova Lacerda, estado de
Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, espe-
cialmente em atendimento ao disposto no art. 67, da Lei nº 8.666/93, de
21 de junho de 1993,

RESOLVE:

1 – Designar o servidor KARINA DE FREITAS MIRANDA, brasilei-
ra,casada, servidora pública, inscrita no CPF/MF sob o nº 057.764.581-10,
para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato da Administração
Municipal de Nova Lacerda Nº 040/2024.

2 – Esta Portaria entra em vigor nesta data.

3 – Revogam-se as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Lacerda, estado de Mato Grosso,
em 18 de junho de 2024.

UILSON JOSÉ DA SILVA

Prefeito Municipal

ADMINISTRAÇÃO DEPTO RECURSOS HUMANOS
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 004-2024 PROCESSO SELETIVO

SIMPLIFICADO N.º 003/2024

EDITAL DE CONVOCAÇÃO nº 004-2024 PROCESSO SELETIVO SIM-
PLIFICADO N.º 003/2024

A Prefeitura Municipal de Nova Lacerda, nos termos do disposto no Edital
do Processo Seletivo Simplificado n° 003/2024, para atender as necessi-
dades da Secretária Municipal de Obras, e considerando o resultado do
Processo Seletivo Simplificado CONVOCA os candidatos conforme ANE-
XO I para comparecer na sede da Prefeitura Municipal de Nova Lacerda,
sito a Rua 16 de julho, 815, Bairro Centro, munidos de cópias dos docu-
mentos abaixo relacionados:

1. Carteira de Identidade – RG;

2. Cartão de Cadastro no Ministério da Fazenda – CPF;

3. Prova de estar quites com as obrigações eleitorais, ou seja, comprovan-
te de votação das eleições 2022;

4. Cartão que identifique o número de cadastro no PIS/PASEP, caso pos-
sua;

5. Carteira de Trabalho;

6. Título Eleitoral;

7. Comprovante de Residência atualizado;

8. Certidão de Nascimento e/ou Casamento (no caso de Certidão de Ca-
samento deverão entregar RG e CPF do cônjuge);

9. Certidão de Nascimento e CPF dos filhos menores de 14 anos (acompa-
nhado de Cartão de Vacina para os menores de 06 anos e Comprovante
de matrícula para que tem acima de 07 anos);

10. Prova de estar em dia com o serviço militar, no caso do sexo masculi-
no;

11. Declaração de não acúmulo de cargos;

12. Declaração de Bens;

13. Uma foto 3x4;

14. Documento que comprove o grau de escolaridade exigida (histórico e
certificado e ou diploma);

15. Conta salário ou corrente– cópia do cartão ou documento que compro-
ve o número da conta ou agência corretamente;

16. Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo,
avaliada por Médico do Trabalho contratado pela Prefeitura Municipal de
Nova Lacerda-MT;

17. Ter registro no conselho da respectiva categoria quando se tratar de
profissão regulamentada, incluindo-se comprovante de quitação de anui-
dade (se for o caso);

18. CNH (se for o caso); e,

19. Não registrar antecedentes criminais por sentença judicial transitada
em julgado.

20. Não receber proventos de aposentadoria ou benefícios juntos ao INSS;

Será impedido de assinar o contrato o candidato que deixar de cumprir
qualquer uma das exigências deste Edital normativo.

A convocação será feita através de Edital publicado oficialmente, ao qual
o candidato classificado terá o prazo de 03 (três) dias úteis para entrega
de documentação exigida acima e exercer a função, a não apresentação
no período implicará na perda do direito à vaga.

Nova Lacerda – MT, aos 01 dias do mês de julho de 2024.

Uilson José da Silva

Prefeito Municipal

EDITAL DE CONVOCAÇÃO nº 004-2024 PROCESSO SELETIVO SIM-
PLIFICADO N.º 003/2024

ANEXO I

APROVADOS - PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO003/2024

AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS - Zona Urbana

INSCRIÇÃO NOME DATA
NASC.

AVALIAÇAO DE
TÍTULOS RESULTADO

013/24 LETÍCIA MARIANO
DOS SANTOS

30/11/
1997 3,00 2º

011/24 ANA CLOTILDES
CORREA

08/02/
1980 1,00 4º
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EDITAL RESUMIDO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2024 SRP

O Município de Nova Marilândia – MT, através de seu Pregoeiro Oficial tor-
na Público para conhecimento dos interessados, que realizará às 09h00-
min (Horário de Brasília), do dia 16 de JULHO de 2024, a abertura Pregão
Eletrônico para o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTU-
AL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DE PANIFICAÇÃO PA-
RA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DO MUNICÍ-
PIO DE NOVA MARILÂNDIA – MT. O Edital poderá ser obtido junto a
Prefeitura Municipal de Nova Marilândia - MT, Departamento de Licita-
ção, durante o horário normal de expediente, pelo E-mail: pmnovamari-
landia@hotmail.com ou pelo site www.novamarilandia.mt.gov.br. E site do
sistema de compras online www.licitanet.com.br. Maiores informações po-
derão ser obtidas junto ao Pregoeiro e Equipe de Apoio, na Prefeitura Mu-
nicipal em horário normal de expediente, das 07h00min às 11h00min e das
12h30min às 16h30min (horário local), através do telefone (65) 3352-1122.

Nova Marilândia - MT, 01 de julho de 2024.

HYAN DE SOUZA SANTANA

PREGOEIRO

LICITAÇÃO E CONTRATOS
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO 027/2024

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 027/2024

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA INSTALAÇÃO DE
SOFTWARE PARA AUXILIAR NO PROCESSO DE TRABALHO E DE
ACOMPANHAMENTO DOS USUÁRIOS DO SISTEMA PÚBLICO DE
SAÚDE – SUS, NA ATENÇÃO BASICA, ATENDENDO AS NECESSIDA-
DES DA GESTÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVA
MARILÂNDIA-MT.

O Município de Nova Marilândia – MT, através do Prefeito Municipal,
Sr. Jefferson Nogueira Souto, torna público que, em virtude de haver
concordado com as justificativas apresentadas pela Secretaria Municipal
de Saúde e após analise na documentação do processo supracitado foi
contratada a empresa b) – GESTAO INTELIGENTE EM SAÚDE LTDA,
pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ sob o nº 41.845.458/
0001-29, com sede na Av Sete de Setembro, nº 2775, Reboucas, no
município de Curitiba-PR, CEP 80.230-010, pelo valor global de R$ 19.
000,00 (Dezenove mil reais), com pagamento conforme o contrato, onde
formulou-se expediente de dispensa de licitação, fundada no Art. 75 inciso
II da Lei nº 14.133/2021, HOMOLOGA PROCESSO DE DISPENSA DE LI-
CITAÇÃO apresentada e autoriza a contratação.

Nova Marilândia – MT, 01 de Julho de 2024.

JEFFERSON NOGUEIRA SOUTO

PREFEITO MUNICIPAL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
LEI MUNICIPAL N° 1090 /2024

LEI MUNICIPAL N° 1090 /2024

Data: 01 de julho de 2024

EMENTA: AUTORIZA O PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE NOVA
MARILÂNDIA-MT A CELEBRAR CONVÊNIO COM O INSTITUTO FEDE-
RAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO-
IFMT E A FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DO INSTI-
TUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO
GROSSO (FUNADIF), CNPJ Nº 52.306.613/0001-55 CONFORME PRO-
CESSO Nº 23000.036201/2023-45 E ESTABELECE OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

JEFFERSON NOGUEIRA SOUTO Prefeito do Município de Nova Marilân-
dia – MT, Estado de Mato Grosso, usando de suas atribuições legais, con-
soante às normas gerais de direito público, a Lei Orgânica Municipal, Lei
Federal nº 8.666/1993, Lei Federal n.º 8.958/1994, Decreto Federal n.º 7.
423/2010 e 8.241/14 e suas respectivas atualizações, bem como a Reso-
lução CONSUP nº 50 de 27 de julho de 2017 e do IFMT faz saber que a
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte lei:

Art.1º Fica autorizado o Poder Executivo do Município de Nova Mari-
lândia a celebrar convênio com o Instituto Federal de Educação, Ciên-
cia e Tecnologia de Mato Grosso – IFMT e a Fundação de Apoio ao De-
senvolvimento do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de
Mato Grosso (FUNADIF), CNPJ nº 52.306.613/0001-55, conforme o pro-
cesso nº 23000.036201/2023-45.

Art. 2º. O convênio deverá ter como escopo o estabelecimento de ampla
cooperação para a consecução:

I - Projeto de Ensino intitulado, “Curso - Práticas de Atendimento”, a ser
executado pelo CONVENENTE/ Campus Avançado de Tangará da Serra,
com recursos do CONCEDENTE e gestão administrativa e financeira da
INTERVENIENTE, tendo em vista a capacitação profissionais do comércio
para a utilização de técnicas contemporâneas de comunicação empresari-
al na produção de mensagens efetivas e não-violentas.

II - Projeto de Ensino intitulado, “Curso - Ferramentas Digitais”, a ser exe-
cutado pelo CONVENENTE/ Campus Avançado de Diamantino, com re-
cursos do CONCEDENTE e gestão administrativa e financeira da INTER-
VENIENTE, tendo em vista a capacitação profissionais do comércio para
a utilização de técnicas contemporâneas de comunicação empresarial na
produção de mensagens efetivas e não-violentas.

Art. 3º. As etapas do Projeto estarão descritas por meio de Plano de Tra-
balho aprovado pelos Partícipes que passará a ser parte integrante do
Convênio a ser firmado, onde deverá conter entre outros:

I. Identificação do Projeto;

II. Identificação dos Partícipes;

III. Identificação do Coordenador;

IV. Classificação do Projeto;

V. Identificação do Objeto;

Art. 4º. O convênio a ser firmado deverá ser supervisionado e acompa-
nhado pelos partícipes por meio de fiscal designados mediante ato admi-
nistrativo próprio de cada convenente conforme disposição da Lei Federal
14.133 de 01 de abril de 2021.art. 67 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de
junho de 1993.

Art. 5º. Fica autorizado o repasse financeiro de R$ 72.173,50 (setenta e
dois mil cento e setenta e três reais e trinta e cinquenta centavos) por exer-
cício financeiro para realização dos objetivos do convênio a ser creditado
por meio de dotação financeira do poder executivo.

Art. 6º Fica autorizado ao Poder Executivo a tomar todas as providências
administrativas, jurídicas, orçamentárias, financeiras, contábeis, patrimoni-
ais para o fiel cumprimento da presente lei.

Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogando
expressamente a Lei Municipal n.º 1081/2024 de 24(vinte e quatro) de
abril de 2024 (dois mil e vinte e quatro).

Paço Municipal de Nova Marilândia-MT, ao 01 (primeiro) dia de julho de
2024 (dois mil e vinte e quatro).

___________________________________________________________
______________

JEFFERSON NOGUEIRA SOUTO

PREFEITO DE NOVA MARILÂNDIA - MT
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO Nº 082, DE 01 DE JULHO DE 2024. SÚMULA: EXONERA, A

PEDIDO, A SENHORA LÍVIA DE ALMEIDA NUNES FIDELIS, DO
CARGO DE ASSESSOR DE PLANEJAMENTO, DO MUNICÍPIO DE

NOVA MONTE VERDE.

DECRETO Nº 082, DE 01 DE JULHO DE 2024.

SÚMULA: EXONERA, A PEDIDO, A SENHORA LÍVIA DE ALMEIDA NU-
NES FIDELIS, DO CARGO DE ASSESSOR DE PLANEJAMENTO,DO
MUNICÍPIO DE NOVA MONTE VERDE, ESTADO DE MATO GROSSO.

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Nova
Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhes são
conferidas por Lei:

DECRETA:

Art. 1º - Fica exonerada, a pedido, a Sra. Lívia de Almeida Nunes Fide-
lis, do Cargo de Assessor de Planejamento, Estado do Mato Grosso.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de 05 de julho de 2024,
revogadas às disposições em contrário.

Nova Monte Verde - MT, 01 de julho de 2024

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO Nº 085, DE 01 DE JULHO DE 2024. SÚMULA: FICA

NOMEADA A SRA. JULIENI VIDAL RODRIGUES GALISA, PARA O
CARGO DE DIRETORA DE DEPARTAMENTO, DO MUNICÍPIO DE

NOVA MONTE VERDE.

DECRETO Nº 085, DE 01 DE JULHO DE 2024.

SÚMULA: FICA NOMEADA A Sra. JULIENI VIDAL RODRIGUES GALI-
SA, PARA O CARGO DE DIRETORA DE DEPARTAMENTO, DO MUNI-
CÍPIO DE NOVA MONTE VERDE, ESTADO DE MATO GROSSO.

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Nova
Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por Lei:

DECRETA:

ARTIGO 1º - Fica nomeada a Sra. JULIENI VIDAL RODRIGUES GALISA,
para o cargo de Diretora de Departamento, lotada na Secretaria Municipal
de Finanças da Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde, Estado de Ma-
to Grosso.

ARTIGO 2º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas às disposições em contrário.

Nova Monte Verde-MT, 01 de julho de 2024.

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS

Prefeito Municipal

LICITACAO
AVISO ABERTURA DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 24/

2024

AVISO ABERTURA DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 24/2024

O Município de Nova Monte Verde-MT, Estado de Mato Grosso, através da
Comissão Permanente de Licitação, nomeada pelo Decreto Nº 031/2024/
PMNMV/GAB de 20 de fevereiro de 2024, comunica aos interessados que
será aberta licitação na modalidade de Pregão Presencial nº. 24/2024,
do TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, no dia 17/07/2024 às 08:00 horas
(Horário Local) na sede da Prefeitura Municipal, na Avenida Mato Gros-
so, Nº. 51, Centro, Nova Monte Verde-MT, cujo objeto é AQUISIÇÃO DE

COMBUSTIVEL DIESEL S10 PARA ATENDER AS SECRETARIAS DES-
TE MUNICIPIO PELO PERIODO DE 12 (DOZE) MESES. Este pregão se-
rá regido pelo Decreto Municipal nº. 42/2023, com aplicação subsidiária da
Lei nº. 14.133/21.

O Edital completo contendo as instruções estará à disposição dos interes-
sados no site www.novamonteverde.mt.gov.br no seguinte caminho: Pu-
blicações – Licitações.

Demais informações pelo telefone (66) 3597-2800 ou na sala de licitações
da Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde-MT.

Nova Monte Verde-MT, 01 de julho de 2024.

Eliza Cristtina da Silva

Agente de Contratação

Decreto Municipal 031/2024

Publique-se.

RECURSOS HUMANOS
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 030/2024 PROCESSO SELETIVO

SIMPLIFICADO 001/2023

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 030/2024

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 001/2023

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Nova
Monte Verde, Estado de Mato Grosso, tendo em vista o Resultado final do
Processo Seletivo Simplificado 001/2023, de 11 de julho de 2023, CON-
VOCA pelo presente Edital os candidatos para preenchimento de vagas
existentes, conforme relação abaixo:

Classificação Nome Cargo
02º Alícia Camargo Nogueira Odontóloga

Os candidatos convocados por este Edital terão prazo até as 16:30:00 hs
do dia 04/07/2024 para entregar a documentação.

O Candidato deverá apresentar-se no Departamento de Recursos Huma-
nos dentro do prazo estipulado e trazer original e 01 (uma) cópia dos se-
guintes documentos:

RG (Frente e Verso)

CPF

Título de Eleitor

Comprovante da Última Eleição ou Certidão Da Justiça Eleitoral de que
está quite com a mesma

Certidão De Casamento ou Certidão De Nascimento

Certificado De Escolaridade Ou Diploma Do Curso (Registrado No Órgão
Competente)

Histórico Escolar

Carteira Profissional de acordo com o cargo

Pis/Pasep

Telefone para contato e E-mail

Comprovante de residência, em nome do candidato;

Carteira de trabalho frente e verso

Atestado de saúde ocupacional (exame admissional)

Declaração De Bens (Anexo I)

Declaração de não acúmulo de cargo (Anexo II)

Foto 3x4 (Atualizada)

Número da conta do Banco do Brasil.

Carteira De Reservista (Se Masculino);

Carteira de habilitação, de acordo com o cargo;
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Cópia de documentos do cônjuge;

Certidão de nascimento e CPF de filhos menores de 21 (vinte e um) anos;

A falta de quaisquer documentos, bem como a não apresentação em con-
formidade com o Edital, implicará na inabilitação do candidato.

Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Nova Monte Verde-MT, 01 de julho de 2024

Edemilson Marino dos Santos

Prefeito Municipal

ANEXO I

DECLARAÇÃO DE BENS

Eu, (nome), (nacionalidade), (estado civil), (profissão), inscrito no CPF sob
o nº (informar) e no RG nº (informar), residente e domiciliado na (endere-
ço), declaro para os devidos fins que até a presente data o meu patrimônio
é constituído pelos bens arrolados a seguir:

1) Bem... Valor

2) Bem... Valor

3) Bem... Valor

Sendo o que havia a declarar e por ser a expressão da verdade, firmo a
presente declaração.

(localidade), (dia) de (mês) de (ano).

___________________

(nome completo)

(assinatura)

OBS: Em sendo o caso, substituir a última parte por "declaro para os
devidos fins que até a presente data não possuo bens a declarar".

ANEXO II

DECLARAÇÃO DE NÃO ACÚMULO DE CARGOS

Eu, (nome), (nacionalidade), (estado civil), (profissão), inscrito no CPF sob
o nº (informar) e no RG nº (informar), declaro para os devidos fins que, na
presente data, não exerço outro cargo público.

Sendo o que havia a declarar e por ser a expressão da verdade, firmo a
presente declaração.

(localidade), (dia) de (mês) de (ano).

______________________

(nome completo)

Assinatura

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA Nº 149 DE 01 DE JULHO DE 2024 SÚMULA: FICA
CONCEDIDO A SERVIDORA PÚBLICA EFETIVA, SRA. KELLY
MELISSA DA SILVA LEHRBACH, LICENÇA PARA ATIVIDADE

POLÍTICA.

PORTARIA Nº 149 DE 01 DE JULHO DE 2024

SÚMULA: FICA CONCEDIDO A SERVIDORA PÚBLICA EFETIVA, SRA.
KELLY MELISSA DA SILVA LEHRBACH,LICENÇA PARA ATIVIDADE
POLÍTICA.

.

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Nova Monte
Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são confe-
ridas por Lei e,

CONSIDERANDO o art. 154 e seguintes da Lei Municipal nº 830/2016,
bem como o requerimento da servidora pública datado de 12 de junho de
2024.

RESOLVE:

ARTIGO 1º - Conceder a servidora pública, Sra. KELLY MELISSA DA
SILVA LEHRBACH, lotada na Secretaria Municipal de Educação, licença
para atividade política, sem vencimentos integrais a partir do dia 05 de ju-
lho de 2024.

ARTIGO 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação ou
afixação, revogadas às disposições em contrário.

Nova Monte Verde/MT, 01 de julho de 2024.

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA Nº 148 DE 01 DE JULHO DE 2024 SÚMULA: FICA

CONCEDIDO AO SERVIDOR PÚBLICO EFETIVO, SR. TIAGO LUIS
SCHWANCK DOS SANTOS, LICENÇA PARA ATIVIDADE POLÍTICA.

PORTARIA Nº 148 DE 01 DE JULHO DE 2024

SÚMULA: FICA CONCEDIDO AO SERVIDOR PÚBLICO EFETIVO, SR.
TIAGO LUIS SCHWANCK DOS SANTOS, LICENÇA PARA ATIVIDADE
POLÍTICA.

.

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Nova Monte
Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são confe-
ridas por Lei e,

CONSIDERANDO o art. 154 e seguintes da Lei Municipal nº 830/2016,
bem como o requerimento do servidor público datado de 27 de junho de
2024.

RESOLVE:

ARTIGO 1º - Conceder ao servidor público efetivo, Sr. TIAGO LUIS
SCHWANCK DOS SANTOS, lotado na Secretaria Municipal de Educação,
licença para atividade política, com vencimentos integrais a partir do dia
05 de julho de 2024.

ARTIGO 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação ou
afixação, revogadas às disposições em contrário.

Nova Monte Verde/MT, 01 de julho de 2024.

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO Nº 084, DE 01 DE JULHO DE 2024. SÚMULA: NOMEIA A
SENHORA ROSINALVA DE SOUZA FRANÇA, PARA O CARGO DE

GERENTE DO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE, DO
MUNICÍPIO DE NOVA MONTE VERDE.

DECRETO Nº 084, DE 01 DE JULHO DE 2024.

SÚMULA: NOMEIA A SENHORAROSINALVA DE SOUZA FRANÇA, PA-
RA O CARGO DE GERENTE DO DEPARTAMENTO DE CONTABILI-
DADE,DO MUNICÍPIO DE NOVA MONTE VERDE, ESTADO DE MATO
GROSSO.

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Nova
Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhes são
conferidas por Lei:

DECRETA:

Art. 1º - Fica nomeado a Sra. ROSINALVA DE SOUZA FRANÇA, para
o Cargo de Gerente do Departamento de Contabilidade, Estado do Mato
Grosso.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das às disposições em contrário.
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Nova Monte Verde - MT, 01 de julho de 2024

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS

Prefeito Municipal

LICITACAO
AVISO ABERTURA DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 23/

2024

AVISO ABERTURA DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 23/2024

O Município de Nova Monte Verde-MT, Estado de Mato Grosso, através da
Comissão Permanente de Licitação, nomeada pelo Decreto Nº 031/2024/
PMNMV/GAB de 20 de fevereiro de 2024, comunica aos interessados que
será aberta licitação na modalidade de Pregão Eletrônico nº. 23/2024,
do TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, no dia 16/07/2024 às 09:00 horas
(Horário Oficial de Brasília) no Portal da Bolsa de Licitações do Brasil –
BLL www.bll.org.br, cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FU-
TURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS
DE USO PERMANENTE PARA ATENDER AS SECRETARIAS DO MU-
NICIPIO DE NOVA MONTE VERDE/MT PELO PERIODO DE 12 (DOZE)
MESES.

Este pregão será regido pelo Decreto Municipal nº. 42/2023, com aplica-
ção subsidiária da Lei nº. 14.133/21. Acordo de Cooperação Técnica para
Utilização de Sistema Informatizado de Licitações, firmado com a BOLSA
DE LICITAÇÕES E LEILÕES, bem como as condições estabelecidas nes-
te Edital e seus Anexos.

O Edital completo contendo as instruções estará à disposição dos interes-
sados no site www.novamonteverde.mt.gov.br, no campo Publicações –
Licitações e também no site www.bll.org.br.

Demais informações pelo telefone (66) 3597-2800.

Nova Monte Verde-MT, 01 de julho de 2024.

ELZA CRISTTINA DA SILVA

Agente de Contratação

Decreto 031/2024

Publique-se.

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO Nº 083, DE 01 DE JULHO DE 2024. SÚMULA: FICA

EXONERADA A SRA. ROSINALVA DE SOUZA FRANÇA, DO CARGO
DE DIRETORA DE DEPARTAMENTO, DO MUNICÍPIO DE NOVA

MONTE VERDE.

DECRETO Nº 083, DE 01 DE JULHO DE 2024.

SÚMULA: FICA EXONERADA A Sra. ROSINALVA DE SOUZA FRANÇA,
DO CARGO DE DIRETORA DE DEPARTAMENTO, DO MUNICÍPIO DE
NOVA MONTE VERDE, ESTADO DE MATO GROSSO.

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Nova
Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por Lei:

DECRETA:

ARTIGO 1º - Fica exonerada a Sra. Rosinalva de Souza França, do car-
go de Diretora de Departamento, lotada na Secretaria Municipal de Finan-
ças da Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde, Estado de Mato Gros-
so.

ARTIGO 2º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas às disposições em contrário.

Nova Monte Verde-MT, 01 de julho de 2024.

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA NAZARÉ

PREFEITURA DE NOVA NAZARÉ
PORTARIA Nº 1700 DE 01 DE JULHO DE 2024

PORTARIA Nº 1700 DE 01 DE JULHO DE 2024

“Dispõe sobre a Exoneração do servidor público JOBERTO ALVES
DA CRUZ, e dá outras providências”.

O Senhor João Teodoro Filho Prefeito Municipal de Nova Nazaré, Estado
de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais;

Considerando a solicitação do servidor concursado/efetivo JOBER-
TO ALVES DA CRUZ no cargo de GUARDA.

RESOLVE:

Art. 1º - Exonerar o Servidor JOBERTO ALVES DA CRUZ, brasileiro, ins-
crito sob o RG 42XXX65 DGPC/GO e do CPF 953.XXX.XXX-49, no cargo
efetivo de GUARDA, lotado na Secretaria Municipal de SAÚDE.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Nova Nazaré, Estado de Mato Grosso, ao dia um
do mês de julho de 2024.

JOÃO TEODORO FILHO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL
PORTARIA Nº. 1699 DE 01 DE JULHO DE 2.024.

“Dispõe sobre a Exoneração da servidora pública, e dá outras provi-
dências”.

O Senhor João Teodoro Filho Prefeito Municipal de Nova Nazaré, Estado
de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais;

Considerando o disposto no art. 26, inciso II, da Lei Complementar Munici-
pal n° 023 de 23 de agosto de 2007, que dispõe sobre a reestruturação do
Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Nova Nazaré-MT e
de suas Autarquias e Fundações e dá outras Providências;

Considerando eminentemente o pedido expresso firmado pela servidora
concursada/efetiva LUCINA DE FATIMA SCHERER a qual solicita a sua
exoneração do cargo de TECNICO ENFERMAGEM, pedido este, para
concessão do benefício de Aposentadoria Por Incapacidade Permanente
ao Trabalho

RESOLVE:

Art. 1º Exoneração em decorrência da Aposentadoria Por Incapacidade
Permanente ao Trabalho LUCINA DE FATIMA SCHERER, brasileira, ins-
crita sob o RG nº 1433890-4 SSP/MT e do CPF sob o n. º 415.742.221-04,
residente e domiciliada no Município de Nova Nazaré - MT, do cargo efeti-
vo de Técnico Enfermagem, lotado na Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeitura de Nova Nazaré, Estado de Mato Grosso, ao 01 dia
do mês de Julho de 2.024

JOÃO TEODORO FILHO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL
PORTARIA Nº. 1698 DE 01 DE JULHO DE 2.024.

“Dispõe sobre a Exoneração da servidora pública, e dá outras provi-
dências”.
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O Senhor João Teodoro Filho Prefeito Municipal de Nova Nazaré, Estado
de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais;

Considerando o disposto no art. 26, inciso II, da Lei Complementar Munici-
pal n° 023 de 23 de agosto de 2007, que dispõe sobre a reestruturação do
Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Nova Nazaré-MT e
de suas Autarquias e Fundações e dá outras Providências;

Considerando eminentemente o pedido expresso firmado pela servidora
concursada/efetiva GISLENE GASPERINI KNOPFa qual solicita a sua
exoneração do cargo de TECNICO ENFERMAGEM, pedido este, para
concessão do benefício de Aposentadoria Por Incapacidade Permanente
ao Trabalho

RESOLVE:

Art. 1º Exoneração em decorrência da Aposentadoria Por Incapacidade
Permanente ao Trabalho GISLENE GASPERINI KNOPF, brasileira, inscri-
ta sob o RG nº 44009900 /PR e do CPF sob o n. º 514.272.061-04, resi-
dente e domiciliada no Município de Nova Nazaré - MT, do cargo efetivo
de Técnico Enfermagem, lotado na Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeitura de Nova Nazaré, Estado de Mato Grosso, ao 01 dia
do mês de Julho de 2.024

JOÃO TEODORO FILHO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA

DEPARTAMENTO PESSOAL
PORTARIA MUNICIPAL Nº 181 DE 01 DE JULHO DE 2024

“QUE DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA PRÊMIO”.

JOSÉ ELPÍDIO DE MORAES CAVALCANTE, Prefeito Municipal de Nova
Olímpia, Estado de Mato Grosso, usando de suas atribuições legais que
lhe são inerentes por lei, expede a seguinte portaria.

R E S O L V E N D O:

Art. 1ºConceder a Licença Prêmio por Assiduidade ao servidor (a) pú-
blico (a) deste município, Senhor (a) VIVIAN GONÇALVES XAVIER CO-
TRIM, inscrita no CPF sob o nº 003.***.***-19, ocupante do cargo efetivode
AGENTE DE SERVIÇOS PÚBLICOS, matrícula nº 2296, lotado (a) na Se-
cretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e lazer (SEMECETEL).

Art. 2ºA licença de que trata o artigo primeiro desta portaria, será pelo
prazo de 90 (noventa) dias, considerando como período aquisitivo 2018/
2023, tendo início em 1 de julho e término em 28 de setembro de 2024.

Art. 3º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogan-
do as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal em Nova Olímpia – MT, 01 de julho de
2024.

JOSÉ ELPÍDIO DE MORAES CAVALCANTE

PREFEITO MUNICIPAL

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Registrado Nesta Secretaria e Afixado no lugar de costume

Weber Vieira Martins

Secretário Municipal de Administração

DEPARTAMENTO PESSOAL
PORTARIA MUNICIPAL Nº 180 DE 01 DE JULHO DE 2024.

“QUE DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA PRÊMIO”.

JOSÉ ELPIDIO DE MORAES CAVALCANTE, Prefeito Municipal de Nova
Olímpia, Estado de Mato Grosso, usando de suas atribuições legais que
lhe são inerentes por lei, expede a seguinte portaria.

R E S O L V E N D O:

Art. 1ºConceder a Licença Prêmio por Assiduidade ao servidor (a) pú-
blico (a) deste município, Senhor (a) JOÃO EDUARDO DE SOUZA JUNI-
OR, inscrito no CPF sob o nº 959.***.***-87, ocupante do cargo efetivo de
VIGIA, matrícula nº 471, lotado (a) na Secretaria Municipal de Educação,
Cultura, Turismo, Esportes e Lazer (SEMECETEL).

Art. 2ºA licença de que trata o artigo primeiro desta portaria, será pelo pra-
zo de 30 (trinta) dias (Última etapa), considerando como período aquisi-
tivo 2008/2013, tendo início em 01 de julho e término em 30 de julho de
2024.

Parágrafo Único – Será concedida a fração da Licença Prêmio, nos termos
do art. 99, §5º, da Lei Municipal nº 775/2008, acrescido pela Lei Municipal
nº 1.285/2022.

Art. 3º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogan-
do as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal em Nova Olímpia – MT, 01 de julho de
2024.

JOSÉ ELPIDIO DE MORAES CAVALCANTE

PREFEITO MUNICIPAL

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Registrado Nesta Secretaria e Afixado no lugar de costume

Weber Vieira Martins

Secretário Municipal de Administração

LICITAÇÃO
ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA

PORTARIA MUNICIPAL N. º 179 DE 01 DE JULHO DE 2024.

“QUE DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE SERVIDOR PUBLICO MUNICI-
PAL PARA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL”

JOSÉ ELPIDIO DE MORAES CAVALCANTE, Prefeito Municipal de Nova
Olímpia, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhes são
conferidas por Lei, e tendo em vista o que lhe faculta a Lei Orgânica do
Município de Nova Olimpia MT, ao Decreto Municipal nº 009/2024 e a Lei
Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021;

R E S O L V E:

Designar os servidores para acompanhamento e Fiscalização do CON-
TRATO Nº 113/2024/PMNO, e da ATA DE REGISTRO DE PREÇO N°
120016/2024/PMNO, oriundos doPREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2024/
PMNO, conforme despacho exarado no PROCESSO ADMINISTRATIVO
Nº 040/2024/PMNO, do município de NOVA OLIMPIA-MT, celebrado entre
a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLIMPIA MT e a empresa 52.252.
183 SHIRLEY CRISTIAN DIAS COSTA, inscrita no CNPJ/MF sob o n. º
52.252.183/0001-36, cujo o objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FU-
TURA E EVENTUAL AQUISIÇAO DE MESAS E CADEIRAS DESTINA-
DAS AS SECRETARIAS DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE DO MU-
NICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA/MT.

Art. 1º - designar e nomear o servidores da Prefeitura Municipal de Nova
Olímpia/ MT, para responder pelo acompanhamento e fiscalização do
Contrato conforme 01 de abril 2021, para compor a equipe responsável
pelo Acompanhamento e Fiscalização do CONTRATO Nº 113/2024/PM-
NO e da ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 120016/2024/PMNO:
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Designa-se:
I- Gestora do contrato: THEREZA THOMAZIA ANTUNES BEZERRA DE LIMA
CPF: 019.XXX.XXX-60
III- Gestor do contrato: ALUIRSON FIGUEIREDO NETO JUNIOR
CPF: 021.XXX.XXX12
Fiscal Titular do Contrato: NATALIA ALVES DA SILVA
CPF: 021.XXX.XXX-13
Fiscal Titular do contrato: MARCIA ANDREIA SEGABINAZI SCHEFER
CPF: 830.XXX.XXX-10
Fiscal Titular do Contrato:NEIVA SOARES ORLANDO
CPF: 009.XXX.XXX-41
Fiscal Suplente do Contrato HENRIQUE ROBERTO RIVELINO CORREIA DA
SILVA
CPF: 058.XXX.XXX-46

§ 1º O gerenciamento do contrato caberá ao gestor e fiscal do contratos,
acompanhando com detalhamentoas suas atribuições as quais encontram
estabelecidas na lei de licitação nº 14.133/2021.

§ 2º Tanto o gestor quanto o fiscal de contrato terão o aporte de Assesso-
ramento Juridico e Controle Interno Municipal e departamento de contra-
tos, como auxilio para o desempenho das funções designadas.

Art. 2º - A responsabilidade de acompanhamento e fiscalização contratual
se inicia conforme esta Portaria de Designação e se encerra após o final
da vigência do ajuste, com a quitação definitiva das obrigações das partes
contratantes.

§ 1º - Na hipótese de haver prorrogações do contrato, as competências
do Gestor e Fiscais designados serão mantidas, ressalvado o caso de dis-
pensa ou exoneração com nomeação de novo Gestor e Fiscais

§ 2º - O substituto atuará na ausência ou em eventuais impedimentos le-
gais do titular.

Art. 3º - Responsabiliza-se o Gestor de Contrato pelas providências neces-
sárias à substituição formal dos fiscais, tão logo se tenha conhecimento de
fato, presente ou futuro, suficiente para impedi-los de continuarem exer-
cendo suas atribuições.

Art. 4º - Compete ao servidor designado como fiscal, fiscalizar a execução
do objeto contratado, relatando ao Gestor de Contratos os incidentes con-
tratuais para que tome as providências cabíveis, além das atribuições le-
gais a ele inerentes.

Parágrafo único. As decisões e providências que ultrapassarem a compe-
tência do Fiscal de Contrato e apresentarem risco potencial de prejuízos
à administração deverão ser levadas ao Gestor e deste encaminhadas à
autoridade máxima do órgão ou unidade a que pertença.

Art. 5º - O servidor ora nomeado como fiscal e suplente não faz jus a gratifi-
cação ou remuneração especial, por se tratar de serviços relevantes pres-
tados ao Município.

Art.6º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Olímpia – MT, 01 de julho de
2024.

JOSÉ ELPIDIO DE MORAES CAVALCANTE

PREFEITO MUNICIPAL.

Weber Vieira Martins

Secretário Municipal de Administração

Registrado Nesta Secretaria e Afixado no lugar de costume.

LICITAÇÃO
EXTRATO DO CONTRATO N° 113/2024/PMNO

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N° 016/2024/PMNO, PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO Nº 040/2024/PMNO, CONTRATANTE: O
MUNICIPIO DE NOVA OLIMPIA/MT, INSCRITO NO CNPJ Nº 03.238.920/
0001-30. CONTRATADA: 52.252.183 SHIRLEY CRISTIAN DIAS COS-
TA, inscrita no CNPJ/MF sob o n. º 52.252.183/0001-36. VALOR: R$ 41.
736,90 (Quarenta e Um Mil e Setecentos e Trinta e Seis Reais e No-
venta Centavos). OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA
E EVENTUAL AQUISIÇAO DE MESAS E CADEIRAS DESTINADAS AS
SECRETARIAS DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE DO MUNICÍPIO
DE NOVA OLÍMPIA/MT.

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:

06.06.060.0.2.10.301.0019.1048.4.4.90.52.00.00.15001002000

07.07.070.0.2.08.244.0025.2211.4.4.90.52.00.00.16600000000

VIGÊNCIA: 02/07/2024 ATÉ 01/07/2025.

Nova Olímpia – MT, 01 de julho de 2024.

JOSÉ ELPIDIO DE MORAES CAVALCANTE

PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA OLIMPIA-MT.

GUSTAVO DA SILVA FERREIRA

OAB: 24323

ASSESSOR JURIDICO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 236/2024

DATA: 01 de julho de 2024

SÚMULA: Dispõe sobre nomeação em cargo comissionado e dá outras
providências.

PAULINHO BORTOLINI, PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA HE-
LENA, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais;

RESOLVE:

Art. 1º. NOMEAR a Sra. FRANCIELE CRISTINA DE OLIVEIRA, inscrita
sob o CPF nº XXX.441.651.XX e o RG nº 2.XXX.XXX-6 SSP/MT para
exercer o cargo de CHEFE DE DIVISÃO DE TESOURARIA, a partir desta
data.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal

Nova Santa Helena, Estado de Mato Grosso.

01 de julho de 2024.

PAULINHO BORTOLINI

Prefeito Municipal

REGISTRE-SE

PUBLIQUE-SE

CUMPRA-SE.

Publicado e afixado no mural desta Prefeitura Municipal no período
de 01/07/2024 a 01/08/2024.odo de 01/07/2024 a 01/08/2024.
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
EXTRATO DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇO Nº 067 A 069 - 2024
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2024

A Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena/MT, através de sua Autori-
dade Competente, o Sr. Prefeito Municipal e Pregoeira Oficial, torna públi-

co o RESULTADO do julgamento referente ao Pregão Eletrônico nº 017/
2024, cujo objeto é Registro de Preços para futura e eventual Contratação
de empresa especializada em locação de jogos de mesas com cadeira e
brinquedos festivos para suprir as necessidades nas realizações dos even-
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tos culturais do Município de Nova Helena/MT, onde sagrou-se vencedora
a seguinte empresa:

EMPRESAS:

NEUZA CARVALHO PINHEIRO BELON ME

VALOR: 18.407,90

Nova Santa Helena/MT, 01 de julho de 2024.

PAULINHO BORTOLINI

Prefeito Municipal

Publique-

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
CONVOCAÇÃO INDIVIDUAL PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO

001-2023 RUBENS ANTÔNIO BARCELOS LEITE

Nova Santa Helena/MT. 01 de julho de 2.024.

CONVOCAÇÃO

Prezado Senhor (a),

O Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Exmo. Senhor Paulinho Bor-
tolini, no uso de suas atribuições legais e em cumprimento ao disposto no
artigo 4º, parágrafos 1º e 2º da Lei Municipal n.º 010 de 17 de janeiro de
2.001 e suas Leis posteriores, e, considerando o resultado final do Pro-
cesso Seletivo Simplificado 001/2023 de Provas e Provas e Títulos, pa-
ra o provimento de cargos e cadastro reserva no quadro de Pessoal da
Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena, realizado em 17 de dezem-
bro de 2.023, vem à presença de V. Senhoria., nos termos da legislação
em vigor, tendo em vista a sua aprovação para o Cargo de MOTORISTA
CONVOCÁ-LO (A) a comparecer na sede da Prefeitura Municipal de Nova
Santa Helena, Estado de Mato Grosso, sito na Praça João Alberto Zaneti
s/n.º, para tomar posse ao cargo supra Processo Seletivo Simplificado
001/2023, munido dos seguintes documentos, sob pena de ser conside-
rada desistente:

1. Documento de identidade - 1 (uma) Cópia legível;

2. CPF - 1 (uma) Cópia legível;

3. Título eleitoral 1 (uma) Cópia legível;

4. Carteira de Trabalho e Previdência Social 1 (uma) Cópia legível;

5. Certificado de reservista ou Certificado de Dispensa de Incorporação - 1
(uma) Cópia legível (se candidato do sexo masculino);

6. Comprovação que está quite com as obrigações eleitorais. (certidão
emitida em: https://www.tse.jus.br/servicos-eleitorais/certido...

7. PIS ou PASEP - 1 (uma) cópia, no caso de já ter sido empregado;

8. Comprovante de endereço atualizado;

9. Comprovação da Escolaridade e os respectivos registros nos órgãos fis-
calizadores quando exigidos para exercício do cargo, 1 (uma) Cópia legí-
vel;

10. Certidão de nascimento ou casamento e CPF do cônjuge - 1 (uma) Có-
pia legível;

11. Certidão de nascimento dos filhos - 1 (uma) Cópia legível;

12. CPF dos dependentes- 1 (uma) Cópia legível;

Certidão negativa da justiça (civil e criminal) das cidades onde o(a) candi-
dato(a) tenha residido nos últimos cinco anos; Disponível em:

https://portal.sesp.mt.gov.br/portaldaseguranca/pa...

https://sistemas.trf1.jus.br/certidao/#/solicitaca...

https://servicos.dpf.gov.br/antecedentes-criminais...

13. Declaração que responde ou não a inquérito policial e a processo ad-
ministrativo disciplinar;

14. Declaração de bens e valores que compõem seu patrimônio;

15. Declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou
função pública;

16. Declaração de que não foi exonerado com justa causa e a bem do ser-
viço público, no período de 05 (cinco) anos, nas esferas federal, estadual
e municipal.

17. Declaração de não acumulação ilegal de cargo e emprego público;

18. Certidão Negativa de Débito Fiscal junto ao Município;

19. 01 (uma) foto 3x4 recente;

20. Atestado de Sanidade Física e Mental expedido por Órgão Oficial;

21. Comprovar a Qualificação Cadastral junto ao sistema E-SOCIAL do
Governo Federal. Emitida em: http://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/
pages...

22. Apresentar endereço de E-mail e telefone pessoal atualizado e ativo.

23. Das declarações exigidas, modelos serão disponibilizados pelo Depar-
tamento de Recursos Humanos aos(as) candidatos(as) para a efetiva pos-
se através do e-mail informado ou via whatsapp.

24. O (a) candidato (a) que não atender a convocação para apresentar a
documentação citada no prazo estabelecido será considerado (a) elimina-
do (a).

Após a posse, o (a) candidato (a) será lotado (a) na unidade da Estrutura
Administrativa, desde que seja compatível com o cargo concorrido, obser-
vado o interesse da Administração e a legislação vigente, exceto aos car-
gos previamente definidos.

Atenciosamente,

PAULINHO BORTOLINI

Prefeito Municipal

Ilustríssimo (a) Senhor (a)

RUBENS ANTONIO BARCELOS LEITE

CIENTE: ............................................................................
EM_____/_____/______

Nova Santa Helena – MT.

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 235/2024

DATA:01 de julho de 2024

SÚMULA: Nomeia servidores para exercer a função de fiscais de Ata de
Registro de Preço e dá outras providencias;

PAULINHO BORTOLINI, PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA HE-
LENA, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais;

Considerando que os contratos administrativos de que trata a Lei nº
14.133 de 01 de abril de 2021, suas alterações posteriores e demais
dispositivos legais, serão acompanhados e fiscalizados por servido-
res previamente designados pela autoridade competente, na forma
prevista no art. 117 da Lei nº 14.133/2021;

Considerando o artigo 19 e seguintes do Decreto municipal nº 018/2023
que regulamenta a Lei federal 14.133/2021 no âmbito da administração
municipal e da outras providencias.

Considerando que o fiscal é o representante da Administração Pública Mu-
nicipal, responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos contratos,
de forma a garantir que seja cumprido o disposto nos respectivos instru-
mentos e atendidas as normas orçamentárias e financeiras da Administra-
ção Pública, devendo informar a Administração sobre vícios, irregularida-
des ou baixa qualidade dos serviços prestados e produtos entregues pela
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contratada, propondo soluções para regularização das faltas e defeitos ob-
servados e indicando a necessidade de sanções ao Prefeito Municipal.

Considerando que A portaria de nomeação do fiscal de contratos será edi-
tada pela Chefe do Poder Executivo, antes da celebração do contrato, no
qual constará cláusula com o nome do fiscal e o número da referida Porta-
ria.

RESOLVE:

Art. 1º. Nomear o servidor VANDEIR ADAMI, inscrito sob a matrícula de nº
729,como Titular e a servidoraCELITA ROBERTA DECKER, inscrita sob
a matrícula de nº 1474, como Suplente, para acompanhar e fiscalizar as
Atas de Registro de Preços, conforme abaixo relacionadas.

OBJETO:
REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE GÊNE-
ROS ALIMENTÍCIOS PARA SUPRIR AS NECESSIDADES
DA REALIZAÇÃO DA COMEMORAÇÃO DO 23º ANIVERSÁ-
RIO DO MUNICÍPIO DE NOVA SANTA HELENA/MT.

ATA 067/2024
EMPRESA: IVAN DIAS LINS
CNPJ Nº: 09.627.008/0001-57
ATA 068/2024
EMPRESA: L. B. DA SILVA LTDA
CNPJ Nº: 46.540.103/0001-45
ATA 069/2024
EMPRESA: SERGIO SCARPIN LTDA
CNPJ Nº: 21.919.266/0001-02

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de Mato
Grosso, em 01 de julho 2024.

PAULINHO BORTOLINI

PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRE-SE

PUBLIQUE-SE

CUMPRA-SE.

Publicado e afixado no mural desta Prefeitura Municipal no período
de 01/07/2024 a 01/08/2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA UBIRATÃ

PORTARIA Nº. 232/2024

PORTARIA Nº. 232/2024

DATA: 01 DE JULHO DE 2024

EDEGAR JOSÉ BERNARDI, Prefeito Municipal de Nova Ubiratã, no uso
de suas atribuições legais e com amparo na Lei Orgânica Municipal;

RESOLVE:

ART. 1º Que a Sra. MONIQUE SILVA SANTOS, portadora da Cédula de
Identidade RG n°. *****, inscrita no CPF sob nº. *****, fica responsável pa-
ra RESPONDER ao cargo de CHEFE DE DIVISÃO DE ATENDIMENTO E
VISTORIA NA AGÊNCIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO, lotada na Secreta-
ria Municipal de Planejamento e Finanças.

ART. 2º Revogam-se as disposições em contrário.

ART. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Ubiratã, em 01 de julho de 2024.

EDEGAR JOSÉ BERNARDI

Prefeito Municipal

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E AFIXE-SE.

FRANCINE OLIVEIRA

Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 229/2024

PORTARIA Nº. 229/2024

DATA: 01 DE JULHO DE 2024

EDEGAR JOSÉ BERNARDI, Prefeito Municipal de Nova Ubiratã, no uso
de suas atribuições legais e com amparo na Lei Orgânica Municipal;

RESOLVE:

ART. 1º EXONERAR a pedidoda Sra. PATRÍCIA SCHMIDT OLIVEIRA,
portadora da Cédula de Identidade RG nº ****, inscrita no CPF nº. ****, do
cargo de provimento em comissão de CHEFE DE DEPARTAMENTO, lo-
tada na Secretaria Municipal de Administração.

ART.2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

ART.3º Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a porta-
ria 116/2024.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Ubiratã, em 01 de julho de 2024.

EDEGAR JOSÉ BERNARDI

Prefeito Municipal

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E AFIXE-SE.

FRANCINE OLIVEIRA

Secretária Municipal de Administração

PLANEJAMENTO E FAZENDA
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO Nº 00011, DE 01 DE

JULHO DE 2024

Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) Delegação de Atri-
buição – Lei nº 11.250, de 27 de dezembro de 2005 – EC nº 42/2003
MUNICÍPIO – NOVA UBIRATA - MT

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO Nº 00011, de 01 de Ju-
lho de 2024

Intima o(s) sujeito(s) passivo(s) que menciona para comparecimento no lo-
cal citado para tratar de assunto do seu interesse.

O Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal responsável pelo
ITR, nos termos do artigo 23, § 1º, inciso II, do Decreto nº 70.235/72, com
redação dada pelas Leis nº 11.941/2009 e nº 11.196/2005, e tendo em
vista o disposto na Lei nº 11.250/2005, INTIMA o[s] sujeito[s] passivo[s]
abaixo relacionado[s], a comparecer[em], em dia útil, no horário normal de
atendimento, à sede da administração tributária deste município para to-
mar ciência da[s] Notificação [ões] de Lançamento [ITR] a seguir identifi-
cada[s].

Em caso de não comparecimento do sujeito passivo ou seu representante
legal, considerar-se-á feita à intimação no 15º [décimo quinto] dia após a
publicação deste Edital.

Sujeito(s) Passivo(s)
Nome Completo/ Razão So-
cial CPF/CNPJ Notificação de Lançamento

(ITR)

EDSON CEOLIN 081.XXX.
XXX-90 1042 /00087/2024

EDSON CEOLIN 081.XXX.
XXX-90 1042 /00088/2024

Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal responsável pelo ITR
Nome: DJALMA DE BARROS CAVALHEIRO Matrícula: 0006110
Cargo/Portaria de Nomeação nº: AGENTE DE FISCALIZAÇÃO / 37 Assi-
natura:

Data de afixação: 01/07/2024

Data de desafixação: 16/07/2024
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PORTARIA Nº. 230/2024

PORTARIA Nº. 230/2024

DATA: 01 DE JULHO DE 2024

EDEGAR JOSÉ BERNARDI, Prefeito Municipal de Nova Ubiratã, no uso
de suas atribuições legais e com amparo na Lei Orgânica Municipal;

RESOLVE:

ART. 1º EXONERAR a pedidoda Sra. EDINAR SOUSA CONCEIÇÃO,
portadora da Cédula de Identidade RG nº *****, inscrita no CPF nº. *****,
do cargo de provimento em comissão de MÃE SOCIAL, lotada na Secre-
taria Municipal de Assistência Social.

ART.2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

ART.3º Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Ubiratã, em 01 de julho de 2024.

EDEGAR JOSÉ BERNARDI

Prefeito Municipal

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E AFIXE-SE.

FRANCINE OLIVEIRA

Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 231/2024

PORTARIA Nº. 231/2024

DATA: 01 DE JULHO DE 2024

“CONCEDE, AO SERVIDOR SR. CLAUDIO ZIMMERMANN AFASTA-
MENTO POR MOTIVO PARTICULAR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
”

EDEGAR JOSÉ BERNARDI, Prefeito Municipal de Nova Ubiratã, no uso
de suas atribuições legais e com amparo na Lei Orgânica Municipal;

ART. 1º CONCEDER LICENÇA PARTICULAR DE 02 (dois) ANOSao ser-
vidor Sr. CLAUDIO ZIMMERMANN, portador da Cédula de Identidade RG
nº *****, inscrito no CPF nº. *****, efetivo no Quadro de Servidores do Mu-
nicípio de Nova Ubiratã no cargo de Professor III – Nível Pós Graduado 30
horas.

PARÁGRAFO ÚNICO - A Licença que trata o Art. anterior dar-se-á pe-
lo período de 01 de julho de 2024 à 01 de julho 2026.

ART. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ART. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Ubiratã, em 01 de julho de 2024.

EDEGAR JOSÉ BERNARDI

Prefeito Municipal

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E AFIXE-SE.

FRANCINE OLIVEIRA

Secretária Municipal de Administração

DECRETO MUNICIPAL Nº 039/2024.

DECRETO MUNICIPAL Nº 039/2024.

DATA: 25 DE JUNHO DE 2024.

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL
SUPLEMENTAR NO ORÇAMENTO VIGENTE E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS”.

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR EDEGAR JOSÉ BERNARDI, Prefeito
Municipal de Nova Ubiratã, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pela lei 1144/2024:

Art. 1º- Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adi-
cional Suplementar no valor de R$ 1.173.266,74 (um milhão e cento e
setenta e três mil e duzentos e sessenta e seis reais e setenta e qua-
tro centavos), nos termos do Artigo 41, inc. I da Lei Federal nº 4.320/64,
para Reforço de dotações no Orçamento vigente do exercício de 2024 nas
seguintes dotações:

ÓRGÃO: 06 – SEC. OBRAS, TRANSPORTES E SERVICOS URBANOS

Unidade: 001 - Departamento De Obras

Função: 15 - Urbanismo

Subfunção: 451 - Infra-estrutura Urbana

Programa: 0008 - Nova Ubiratã Moderna e Revitalizada

Projeto/Atividade: 1012 - Drenagem/Paviment. e Recuperação de Vias
Urbanas

Natureza de Despesa: (Red. 294) 4490.51.0000 – Obras e Instalações.
R$ 1.173.266,74

Fonte de Recurso: 1.701.0000000 – Transf Conv Inst Cong Estados....R$
1.173.266,74

TOTAL__________________________________________________R$
1.173.266,74

Art. 2º - Para cobertura do Crédito Adicional Suplementar aberto no
Artigo 1º, serão utilizados os recursos provenientes de Anulação To-
tal ou Parcial de Dotações em conformidade do artigo 43, § 1º, Inciso
III da Lei 4.320/64.

ÓRGÃO: 06 – SEC. OBRAS, TRANSPORTES E SERVICOS URBANOS

Unidade: 001 - Departamento De Obras

Função: 15 - Urbanismo

Subfunção: 451 - Infra-estrutura Urbana

Programa: 0008 - Nova Ubiratã Moderna e Revitalizada

Projeto/Atividade: 1012 - Drenagem/Paviment. e Recuperação de Vias
Urbanas

Natureza de Despesa: (Red. 725) 4490.39.0000 – Pessoa Jurídica........
R$ 1.173.266,74

Fonte de Recurso: 1.701.0000000 – Transf Conv Inst Cong Estados....R$
1.173.266,74

TOTAL__________________________________________________R$
1.173.266,74

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA UBIRATÃ, ESTADO
DE MATO GROSSO, EM 25 DE JUNHO DE 2024.

EDEGAR JOSÉ BERNARDI

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 224/2024

PORTARIA Nº. 224/2024

DATA: 28 DE JUNHO DE 2024

EDEGAR JOSÉ BERNARDI, Prefeito Municipal de Nova Ubiratã, no uso
de suas atribuições legais e com amparo na Lei Orgânica Municipal;

RESOLVE:
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ART. 1º NOMEAR o Sr. ELIEL MENDES OLIVEIRA, portador da Cédula
de Identidade RG n°. *****, inscrito no CPF sob nº. *****, COORDENADOR
ADMINISTRATIVO DE FROTAS DA SAÚDE, lotado na Secretaria Muni-
cipal de Saúde.

ART. 2º Fica concedido ao servidor acima RTDE 65% (sessenta e cinco
por cento), sobre o salário do cargo comissão.

ART. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

ART. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Ubiratã, em 28 de junho de 2024.

EDEGAR JOSÉ BERNARDI

Prefeito Municipal

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E AFIXE-SE.

FRANCINE OLIVEIRA

Secretária Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA

LICITAÇÃO
COMISSAO DE LICITACAO CONTRATO N.º 051/2024

O MUNICÍPIO NOVA XAVANTINA- MT e a empresa RB PRODUCOES
ARTISTICAS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 36.574.431/0001-09. O
presente contrato tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE-
TENTORA EXCLUSIVA DE SHOW ARTÍSTICO PARA APRESENTA-
ÇÃO DA DUPLA EDY BRITTO E SAMUEL, COM DURAÇÃO DE 1
(UMA) HORA E 40 (QUARENTA) MINUTOS QUE SERÁ REALIZADO
DENTRO DA GRADE DE EVENTOS DO FESTIVAL DE PRAIA 2024 E
21° FESTIVAL DE PESCA DE NOVA XAVANTINA-MT.Com as especifi-
cações descritas no correspondente processo de contratação, parte inte-
grante do presente instrumento. O valor global deste contrato é R$ 150.
000,00 (cento e cinquenta mil reais).

JOÃO MACHADO NETO

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE GABINETE
PORTARIA Nº 672/2024

PORTARIA Nº 672/2024

Dispõe sobre a nomeação de fiscais, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município e demais
legislação que trata da matéria; e,

Considerando o Contrato 048/2024 firmado entre o Município de Nova
Xavantina e a empresa Fernando Didomenico Comércio - ME, que tem
por objeto registro de preços para futura e eventual contratação de empre-
sa especializada no fornecimento de cilindro e carga de gases medicinais
– Inexigibilidade 006/2024; resolve:

Art. 1º Nomear o servidor público municipal, abaixo relacionado, para atu-
ar como fiscal(is) do Contrato 048/2024, em conformidade com a legisla-
ção que versa sobre a matéria:

I – Sanzia Silvestre Marques Balestrin, Agente Administrativo, matrícula
funcional 3617;

II – Osvaldo Dantas de Araújo Neto, Assistente Administrativo, matrícula
funcional 4355;

III – Fernanda Cristhina Martins Ganassin, Assistente Administrativo, ma-
trícula funcional 4379.

Art. 2º Delegar atribuições e competências constantes do Contrato 048/
2024 e demais normas necessárias ao fiel cumprimento do disposto na le-
gislação.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina, 1º
de julho de 2024.

João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE GABINETE
PORTARIA Nº 677/2024

PORTARIA Nº 677/2024

Dispõe sobre a concessão de Licença para Atividade Política, e dá ou-
tras providências.

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica Municipal,
combinado com o disposto na Lei Municipal nº 2.340, de 21 de dezembro
de 2021, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Ci-
vis Municipais, das Autarquias e das Fundações Públicas do Município de
Nova Xavantina – MT e suas alterações posteriores, de acordo com dispo-
sitivos constantes na Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990 e
suas alterações posteriores, e demais legislação que versa sobre a maté-
ria; resolve:

Art. 1º A pedido, conceder 3 (três) meses de Licença para Atividade Po-
lítica - desincompatibilização antes do pleito eleitoral/2024, a(o) servi-
dor(a) público(a) Flávia Souza Santos Martins, Apoio Administrativo Edu-
cacional – Manutenção da Infraestrutura, matrícula funcional 4306, lotado
junto a Secretaria Municipal de Educação, a partir de 5/7/2024.

Parágrafo único. A Licença para Atividade Política abrangerá ao afasta-
mento total do(a) servidor(a) de que trata o caput deste artigo, das funções
do cargo e de todas e quaisquer comissões, conselhos, grupos de traba-
lhos e/ou similares.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina, 1º
de julho de 2024.

João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE GABINETE
PORTARIA Nº 673/2024

PORTARIA Nº 673/2024

Dispõe sobre a nomeação de fiscais, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município e demais
legislação que trata da matéria; e,

Considerando o Contrato 049/2024 firmado entre o Município de Nova
Xavantina e a empresa L. L. Malkut Ltda, que tem por objeto contratação
de empresa para o fornecimento de equipamentos e materiais permanente
de informática para atender as necessidades das unidades de saúde que
compõem a Secretaria Municipal de Saúde de Nova Xavantina-MT – Dis-
pensa Eletrônica 046/2.024; resolve:

Art. 1º Nomear o servidor público municipal, abaixo relacionado, para atu-
ar como fiscal(is) do Contrato 049/2024, em conformidade com a legisla-
ção que versa sobre a matéria:
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I – Afannazio Jazadji Ferreira Berto, Direção de Atenção Primária a Saúde,
matrícula funcional 4124;

II – Olivia Oliveira Serpa, Fisioterapeuta, matrícula funcional 3383;

III – Marina Soares de Oliveira Rotta, Técnica de Enfermagem, matrícula
funcional 4119;

IV – Divina Nascimento das Neves Preto, Técnica de Enfermagem, matrí-
cula funcional 3399.

V - Gecely Alves da Silva, Enfermeiro, matrícula funcional 5180;

VI – Rosenilde Barreira Américo, Auxiliar de Enfermagem, matrícula funci-
onal 583;

VII – Caroline de Sousa Machado Duques, Técnica de Enfermagem, ma-
trícula funcional 3382.

Art. 2º Delegar atribuições e competências constantes do Contrato 049/
2024 e demais normas necessárias ao fiel cumprimento do disposto na le-
gislação.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina, 1º
de julho de 2024.

João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE GABINETE
PORTARIA Nº 674/2024

PORTARIA Nº 674/2024

Dispõe sobre a nomeação de fiscais, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município e demais
legislação que trata da matéria; e,

Considerando o Contrato 050/2024 firmado entre o Município de Nova
Xavantina e a empresa Signus Promoções e Eventos Ltda, que tem por
objeto adesão a Ata de Registro de Preços nº 034/2023, oriunda do Pre-
gão Presencial nº 039/2023, promovido pela Prefeitura Municipal de Pontal
do Araguaia/MT, que tem por objeto registro de preços para contratação
de empresa especializada em prestação de serviço e locação de bens mó-
veis, já inclusos a operação, montagem e desmontagem do material para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Turismo e Cultura do
município de Nova Xavantina - MT – Pregão Presencial 034/2.024; resol-
ve:

Art. 1º Nomear o servidor público municipal, abaixo relacionado, para atu-
ar como fiscal(is) do Contrato 050/2024, em conformidade com a legisla-
ção que versa sobre a matéria:

I – Eliane Silveira Dias, Assistente Administrativo, matrícula funcional
3652;

II – Maria Deusdete Rodrigues Batista, Atendente, matrícula funcional
3650;

III – Sueli de Fátima Ribeiro da Silva Oliveira, Atendente, matrícula funcio-
nal 1000.

Art. 2º Delegar atribuições e competências constantes do Contrato 050/
2024 e demais normas necessárias ao fiel cumprimento do disposto na le-
gislação.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina, 1º
de julho de 2024.

João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE GABINETE
PORTARIA Nº 671/2024

PORTARIA Nº 671/2024

Dispõe sobre a nomeação de fiscais, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município e demais
legislação que trata da matéria; e,

Considerando o Contrato 047/2024 firmado entre o Município de Nova
Xavantina e a empresa J Nasser Eventos e Publicidade Ltda, que tem
por objeto contratação de agência especializada em apresentações artís-
ticas regionais exclusivas para a apresentação de três (03) shows no Fes-
tival de Praia de 2024 e 21º Festival de Pesca de Nova Xavantina - MT –
Inexigibilidade 006/2024; resolve:

Art. 1º Nomear o servidor público municipal, abaixo relacionado, para atu-
ar como fiscal(is) do Contrato 047/2024, em conformidade com a legisla-
ção que versa sobre a matéria:

I – Eliane Silveira Dias, Assistente Administrativo, matrícula funcional
3652;

II – Maria Deusdete Rodrigues Batista, Atendente, matrícula funcional
3650;

III – Sueli de Fátima Ribeiro da Silva Oliveira, Atendente, matrícula funcio-
nal 1000.

Art. 2º Delegar atribuições e competências constantes do Contrato 047/
2024 e demais normas necessárias ao fiel cumprimento do disposto na le-
gislação.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina, 1º
de julho de 2024.

João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal

LICITAÇÃO
4º ADITIVO AO CONTRATO N° 043/2.022

O MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA, MT e a empresa SORTE CONS-
TRUTORA EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 07.344.422/0001-23, prorro-
gar o prazo de vigência e de execução do presente ajuste será até 28 de
dezembro de 2024, contatos a partir da assinatura do Contrato, podendo
ser prorrogado por termo aditivo, nas hipóteses previstas no artigo 57, § 1°
da Lei Federal n°. 8.66/93.

JOÃO MACHADO NETO

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE GABINETE
PORTARIA Nº 670/2024

PORTARIA Nº 670/2024

Dispõe sobre a concessão de Licença para Atividade Política, e dá ou-
tras providências.

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica Municipal,
combinado com o disposto na Lei Municipal nº 2.340, de 21 de dezembro
de 2021, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Ci-
vis Municipais, das Autarquias e das Fundações Públicas do Município de
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Nova Xavantina – MT e suas alterações posteriores, de acordo com dispo-
sitivos constantes na Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990 e
suas alterações posteriores, e demais legislação que versa sobre a maté-
ria; resolve:

Art. 1º A pedido, conceder 3 (três) meses de Licença para Atividade Po-
lítica - desincompatibilização antes do pleito eleitoral/2024, a(o) servi-
dor(a) público(a) Paulo Ramos Pessoa, Agente Comunitário de Saúde -
ACS, matrícula funcional 4368, lotado junto a Secretaria Municipal de Saú-
de, a partir de 5/7/2024.

Parágrafo único. A Licença para Atividade Política abrangerá ao afasta-
mento total do(a) servidor(a) de que trata o caput deste artigo, das funções
do cargo e de todas e quaisquer comissões, conselhos, grupos de traba-
lhos e/ou similares.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina, 1º
de julho de 2024.

João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal

LICITAÇÃO
1º ADITIVO AO CONTRATO N° 039/2.023

O MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA, MT e a empresa TELEFONICA
BRASIL S.A, inscrita no CNPJ n° 02.558.157/0001-62, resolvem prorrogar
o prazo de vigência do Contrato nº 039/2.023, previsto na cláusula sexta,
pelo período de 26 de junho de 2.024 a 26 de junho de 2.025, observância
às disposições da Lei nº 14. 133 de 1 de Abril de 2021. O presente termo
aditivo tem por objeto reajustar o valor do Contrato nº 039/2.023 de acordo
com o índice Anatel (IST), previsto na cláusula quinta, passando a ser o
valor de R$ 23.986,80 (vinte três mil, novecentos e oitenta e seis reais e
oitenta centavos), com fundamento na Lei 14.133 de 1 de Abril de 2021.
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SECRETARIA DE GABINETE
DECRETO Nº 5.906, DE 1 DE JULHO DE 2024.
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SECRETARIA DE GABINETE
PORTARIA Nº 669/2024

PORTARIA Nº 669/2024

Dispõe sobre a concessão de Licença para Atividade Política, e dá ou-
tras providências.
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O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica Municipal,
combinado com o disposto na Lei Municipal nº 2.340, de 21 de dezembro
de 2021, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Ci-
vis Municipais, das Autarquias e das Fundações Públicas do Município de
Nova Xavantina – MT e suas alterações posteriores, de acordo com dispo-
sitivos constantes na Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990 e
suas alterações posteriores, e demais legislação que versa sobre a maté-
ria; resolve:

Art. 1º A pedido, conceder 3 (três) meses de Licença para Atividade Po-
lítica - desincompatibilização antes do pleito eleitoral/2024, a(o) servi-
dor(a) público(a) Jaqueline Bernardes Santos, Apoio Administrativo Edu-
cacional – Manutenção Infraestrutura, matrícula funcional 4344, lotado jun-
to a Secretaria Municipal de Educação, a partir de 5/7/2024.

Parágrafo único. A Licença para Atividade Política abrangerá ao afasta-
mento total do(a) servidor(a) de que trata o caput deste artigo, das funções
do cargo e de todas e quaisquer comissões, conselhos, grupos de traba-
lhos e/ou similares.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina, 1º
de julho de 2024.

João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE GABINETE
PORTARIA Nº 668/2024

PORTARIA Nº 668/2024

Dispõe sobre a concessão de Licença para Atividade Política, e dá ou-
tras providências.

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica Municipal,
combinado com o disposto na Lei Municipal nº 2.340, de 21 de dezembro
de 2021, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Ci-
vis Municipais, das Autarquias e das Fundações Públicas do Município de
Nova Xavantina – MT e suas alterações posteriores, de acordo com dispo-
sitivos constantes na Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990 e
suas alterações posteriores, e demais legislação que versa sobre a maté-
ria; resolve:

Art. 1º A pedido, conceder 3 (três) meses de Licença para Atividade Po-
lítica - desincompatibilização antes do pleito eleitoral/2024, a(o) servi-
dor(a) público(a) Palloma Moreira Alves, Assistente Administrativo, matrí-
cula funcional 4264, lotado junto a Secretaria Municipal de Administração,
a partir de 5/7/2024.

Parágrafo único. A Licença para Atividade Política abrangerá ao afasta-
mento total do(a) servidor(a) de que trata o caput deste artigo, das funções
do cargo e de todas e quaisquer comissões, conselhos, grupos de traba-
lhos e/ou similares.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina, 1º
de julho de 2024.

João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE GABINETE
PORTARIA Nº 675/2024

PORTARIA Nº 675/2024

Dispõe sobre a nomeação de fiscais, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município e demais
legislação que trata da matéria; e,

Considerando o Contrato 051/2024 firmado entre o Município de Nova
Xavantina e a empresa RB Produções Artísticas Ltda, que tem por ob-
jeto adesão a contratação de empresa detentora exclusiva de show3 ar-
tístico para apresentação da dupla Edy Brito e Samuel, com duração de
1 (uma) hora e 40 (quarenta) minutos que será realizado dentro da gra-
de de eventos do Festival de Praia 2024 e 21º Festival de Pesca de Nova
Xavantina-MT – Inexigibilidade 007/2.024; resolve:

Art. 1º Nomear o servidor público municipal, abaixo relacionado, para atu-
ar como fiscal(is) do Contrato 051/2024, em conformidade com a legisla-
ção que versa sobre a matéria:

I – Eliane Silveira Dias, Assistente Administrativo, matrícula funcional
3652;

II – Maria Deusdete Rodrigues Batista, Atendente, matrícula funcional
3650;

III – Sueli de Fátima Ribeiro da Silva Oliveira, Atendente, matrícula funcio-
nal 1000.

Art. 2º Delegar atribuições e competências constantes do Contrato 051/
2024 e demais normas necessárias ao fiel cumprimento do disposto na le-
gislação.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina, 1º
de julho de 2024.

João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal

LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2.024.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA – MT, torna público
que fará realizar PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2.024 - objeto: REGIS-
TRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE BAR-
COS E MOTORES DE POPA PARA FESTIVAL DE PESCA DE NOVA
XAVANTINA. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Á Partir do dia 02/07/
2.024 às 12h00 (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF); DO ENCERRAMENTO
DAS PROPOSTAS: Dia 15/07/2.024 às 13h00 (HORÁRIO DE BRASÍLIA -
DF); DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: Dia 15/07/2.024 às 13h00
(HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF); INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE
PREÇOS: Dia 15/07/2.024 às 13h30 (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF). EN-
DEREÇO ELETRÔNICO: www.bll.org.br O EDITAL e todos os elementos
integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endere-
ço eletrônico mencionado e sites https://www.novaxavantina.mt.gov.br/Pu-
blicacoes/Li...

e www.bll.org.br . Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame
pelo e-mail: licitacao@novaxavantina.mt.gov.br e/ou site https://www.no-
vaxavantina.mt.gov.br/Publicacoes/Li...

Nova Xavantina – MT, 01 de julho de 2.024.

Marina Angélica Marca

Pregoeira
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LICITAÇÃO
COMISSAO DE LICITACAO CONTRATO N.º 048/2024

O MUNICÍPIO NOVA XAVANTINA- MT e a empresa FERNANDO DIDO-
MENICO COMERCIO- ME, inscrita no CNPJ sob o nº 08.385.840/0001-21.
O presente contrato tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA FU-
TURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
NO FORNECIMENTO DE CILINDRO E CARGA DE GASES MEDICINAIS.
Com as especificações descritas no correspondente processo de contra-
tação, parte integrante do presente instrumento. O valor global deste con-
trato é R$ 1.373.230,06 (um milhão trezentos e setenta três mil, duzentos
e trinta reais e seis centavos).

JOÃO MACHADO NETO

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE GABINETE
PORTARIA Nº 676/2024

PORTARIA Nº 676/2024

Dispõe sobre a nomeação de fiscais, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município e demais
legislação que trata da matéria; e,

Considerando o Contrato 052/2024 firmado entre o Município de Nova
Xavantina e a empresa Agiomed Oliveiras Ltda, que tem por objeto cre-
denciamento para a contratação de profissional especializado na área da
saúde do tipo fonoaudiólogo e serviços especializados de consultas, exa-
mes e procedimentos cirúrgicos do tipo oftalmologista e tratamentos vas-
culares e de profissional engenheiro para atender a Secretaria Municipal
de Saúde e Infraestrutura de Nova Xavantina - MT – Inexigibilidade 012/
2023, Credenciamento 006/2023, Chamamento Público 007/2023; re-
solve:

Art. 1º Nomear o servidor público municipal, abaixo relacionado, para atu-
ar como fiscal(is) do Contrato 052/2024, em conformidade com a legisla-
ção que versa sobre a matéria:

I – Katia Regina Batista, Assistente Administrativo, matrícula funcional
3616;

II – Marcos Paulo Martins Barros, Assistente Social, matrícula funcional
4628;

III – Marta Vicentini, Farmacêutica, matrícula funcional 4891;

IV – Luciana Bavaresco, Enfermeira, matrícula funcional 3430;

V – Telma Aparecida Borges, Assistente Administrativo, matrícula funcio-
nal 4358;

VI – Anilton Silva de Moura, Enfermeiro, matrícula funcional 3847;

VII – Ludmila Martins de Oliveira, Fisioterapeuta, matrícula funcional 3900;

VIII – Lisia Gonzaga Dutra, Fisioterapeuta, matrícula funcional 3387.

Art. 2º Delegar atribuições e competências constantes do Contrato 052/
2024 e demais normas necessárias ao fiel cumprimento do disposto na le-
gislação.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina, 1º
de julho de 2024.

João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO NORTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
PORTARIA Nº222/2024

PORTARIA Nº222/2024

“DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO A PEDIDO DA SERVIDORA EFETIVA
DO MUNICÍPIO DE NOVO HORIZONTE DO NORTE-MT E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”

O Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte/MT, Sr. SILVANO PE-
REIRA NEVES, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
por Lei;

CONSIDERANDO que a servidora pública LETIANE MALAQUIAS MO-
REIRA, matrícula nº1263, no cargo Farmacêutica Bioquímica, lotada na
Secretaria Municipal de Saúde, solicitou por requerimento a sua exonera-
ção do cargo efetivo deste Município.

RESOLVE:

Art. 1º- Exonerar a Servidora Pública Municipal LETIANE MALAQUIAS
MOREIRA, brasileira, maior, portadora da matrícula nº1263, do cargo efe-
tivo de Farmacêutica Bioquímica, lotada na Secretaria Municipal de Saú-
de.

Art. 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data da sua Publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte/MT, em 01 de
julho de 2024.

SILVANO PEREIRA NEVES

Prefeito Municipal

LETICIA JAMARIQUELI CASTILHO

Secretária Municipal de Administração e Planejamento

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
PORTARIA Nº223/2024

PORTARIA Nº223/2024

“DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE CARGO DE PROVIMENTO EM CO-
MISSÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte, Estado de Mato Grosso,
Sr. Silvano Pereira Neves, no uso das atribuições que confere-lhe o Art.
45, Inciso IV, da Lei Orgânica do Município;

R E S O L V E:

Art. 1º- Nomear a Srª. HELOISA FERNANDA DE OLIVEIRA BRITO, bra-
sileira, maior, portadora do RG: nº3******2 SSP/MT e inscrita no CPF: nº
06******10, para exercer o cargo em Comissão de ASSESSOR ADJUNTO
DE SAUDE, Lotada na Secretaria Municipal de Saúde, desta Prefeitura.

Art. 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte/MT, 01 de ju-
lho de 2024.

SILVANO PEREIRA NEVES

Prefeito Municipal

LETÍCIA JAMARIQUELI CASTILHO

Secretária Municipal de Administração e Planejamento
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO MUNDO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº. 177/2024 DE 01 DE JULHO DE 2024.

“Dispõe sobre a Designação de servidor comissionado, e dá outras
providências.”

O EXMO. SENHOR PREFEITO MUNICIPAL de Novo Mundo, Estado De
Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe confere o cargo,

R E S O L V E:

Art. 1º DESIGNAR a Senhora KAMILLY DOS SANTOS CREPALDI, por-
tadora da Cédula de Identidade RG n.º 3129650-5 SSP/MT, CPF n.º 064.
883.051-90, nomeada no cargo de Coordenador Administrativo, confor-
me Portaria n°250/2021, para atuar como Agente de Desenvolvimento
Local do Município de Novo Mundo – MT.

Art. 2º- O Agente de Desenvolvimento Local é parte indispensável para
efetivação no município da Implementação da Lei nº 123/2006 Lei Geral
da Micro e Pequena Empresa.

Art. 3º- Das ações do Agente de Desenvolvimento Local:

I - Organizar um plano de Trabalho de acordo com as prioridades de im-
plementação da Lei Geral das Micro e Pequenas Empresas do Município.

II - Montar grupo de trabalho com os principais representantes de institui-
ções públicas e privadas e dar a essa atividade um caráter oficial.

III - Manter diálogo constante com o grupo de trabalho, lideranças iden-
tificadas como prioritárias para a continuidade do trabalho, e diretamente
com os empresários e empreendedores do município.

IV - Manter registro organizado de todas as suas atividades.

V - Auxiliar o poder público municipal no cadastramento, engajamento dos
empreendedores individuais.

Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

REGISTRE-SE

PUBLIQUE-SE

CUMPRA-SE

Gabinete do Prefeito, aos 01 de julho de 2024.

________________________

ANTONIO MAFINI

Prefeito Municipal

LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 018/2024 PREGÃO ELETRÔNICO Nº

013/2024 ATO DE HOMOLOGAÇÃO

Tendo em vista o que consta dos autos do Processo de Licitação realizado
na modalidade de Pregão Eletrônico nº 013/2024, o parecer jurídico sobre
a sua aprovação e os demais resultados apresentados pela Comissão
Contratação, homólogo o presente certame para todos os efeitos previs-
tos em lei. O objetivo do Processo Licitatório é:REGISTRO DE PREÇO
PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECI-
ALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TENDAS
INCLUINDO MONTAGEM E DESMONTAGEM EM ATENDIMENTO A
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE, CULTURA E
LAZER DO MUNICIPIO DE NOVO MUNDO-MT

detalhadas e constantes no Termo de Referência (Anexo I).

Novo Mundo – MT, em 01 de julho de 2024.

Antônio Mafini

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTÔNIO

EXTRATO DO TERMO DE ADESÃO Nº 07/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 068/2024

ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 034/2023- PREFEITU-
RA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO CASCALHEIRA - MT

ADERENTE (CONTRATANTE): PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO
SANTO ANTÔNIO - MT

CONTRATADA: LG2 CONSULTORIA, PLANEJAMENTO E INFORMÁTI-
CA LTDA.

CNPJ Nº: 35.216.990/0001-84

OBJETO: O PRESENTE INSTRUMENTO TEM POR OBJETO FIRMAR
A ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 034/2023 RESUL-
TANTE DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2023 REALIZADO PELA PRE-
FEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO CASCALHEIRA - MT, VISANDO A
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS TÉCNICOS DE DIGITALIZAÇÃO E CONVERSÃO EM PDF,
COM O FORNECIMENTO DE TECNOLOGIA EM GESTÃO ELETRÔNICA
DE DOCUMENTOS EM ATENDIMENTO A SECRETARIA DE ADMINIS-
TRAÇÃO. CUJAS ESPECIFICAÇÕES DISCRIMINADAS NA ATA DE RE-
GISTRO DE PREÇOS Nº 034/2023, RESULTANTE DO PREGÃO PRE-
SENCIAL Nº 22/2023 REALIZADO PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE
RIBEIRÃO CASCALHEIRA - MT, ATRAVÉS DA DISPONIBILIDADE DA
CONTRATADA.

VALOR DA ADESÃO: R$ 310.100,00 (TREZENTOS E DEZ MIL E CEM
REAIS).

VIGÊNCIA: O PRESENTE INSTRUMENTO TERÁ VIGÊNCIA DE 7 (SE-
TE) MESES, A PARTIR DE SUA ASSINATURA.

NOVO SANTO ANTÔNIO – MT, 01 DE JULHO DE 2.024.

ADÃO SOARES NOGUEIRA

Prefeito Municipal

Município de Novo Santo Antônio - MT

EXTRATO DO CONTRATO Nº 62/2024

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

EXTRATO DO CONTRATO Nº 62/2024

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTO-
NIO – MT.

CONTRATADA:CONSTRUTORA REZENDE GYN LTDA.

CNPJ/CPF: 04.290.884/0001-17

VALOR TOTAL: R$ 1.391.499,23 (HUM MILHÃO TREZENTOS E NO-
VENTA E UM QUATROCENTOS E NOVENTA E NOVE REAIS E VINTE
E TRÊS CENTAVOS).

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REFORMA E AMPLIA-
ÇÃO DO PRÉDIO DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE
NOVO SANTO ANTONIO, 2ª ETAPA.

PRAZO DE EXECUÇÃO: 150 (CENTO E CINQUENTA) DIAS.

PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 27/06/2024 A 23/01/2025.

NOVO SANTO ANTÔNIO – MT, EM 27 DE JUNHO DE 2024.

ADÃO SOARES NOGUEIRA

PREFEITO MUNICIPAL

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 083/2023
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CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTÔ-
NIO – MT.

CONTRATADO: CONSTRUTORA REZENDE GYN LTDA

CNPJ: 04.290.884/0001-17

OBJETO: O PRESENTE TERMO DE ADITIVO TEM POR OBJETO A
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DO CONTRATO ORIGINAL Nº 83/2023,
PELO PRAZO DE 105 (CENTO E CINCO) dias, CONFORME CLÁUSULA
QUINTA – DA VIGÊNCIA.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 28/06/2024 A 11/10/2024.

NOVO SANTO ANTÔNIO – MT, 27 DE JUNHO DE 2024.

ADÃO SOARES NOGUEIRA

PREFEITO MUNICIPAL

RETIFICAÇÃO DO PROCESSO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 04/2024

RETIFICAÇÃO DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 04/2024

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CON-
TRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA (MÉDICOS E ENFERMEIROS) PA-
RA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLANTÕES NA UNIDADE BÁSICA
DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE NOVO SANTO ANTÔNIO-MT.

Pelo presente, venho Retificar e o processo na íntegra publicado no Portal
da Transparência Municipal no dia 12 de Abril de 2024 nos seguintes as-
pectos:

Onde se lê:

Processo Administrativo 032/2024

Leia-se:

Processo Administrativo: 050/2024

Novo Santo Antônio – MT, 28 de junho de 2024.

EVA RODRIGUES BRITO

Pregoeira oficial

ORDEM DE SERVIÇOS CONTRATO Nº 62/2024

ORDEM DE SERVIÇOS

Nos termos do CONTRATO Nº 62/2024 de 27 de Junho de 2024, firmado
entre o Município de NOVO SANTO ANTÔNIO, Estado de Mato Grosso,
por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, e a Empresa CONS-
TRUTORA REZENDE GYN LTDA, pessoa jurídica de direito privado, ins-
crita no CNPJ sob nº 04.290.884/0001-17, para executar o seu objeto, ou
seja, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REFORMA E AMPLIAÇÃO
DO PRÉDIO DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE NO-
VO SANTO ANTONIO, 2ª ETAPA, ficando a CONTRATADA, AUTORIZA-
DA a iniciar os serviços a partir da data de publicação da presente ordem
de serviços:

SERVIÇO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REFORMA E AMPLI-
AÇÃO DO PRÉDIO DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO
DE NOVO SANTO ANTONIO, 2ª ETAPA.

Valor global: R$ 1.391.499,23 (Hum Milhão Trezentos e Noventa e Um
Quatrocentos e Noventa e Nove Reais e Vinte e Três Centavos), con-
forme proposta de preços apresentada pela empresa vencedora.

Prazo de execução: 150 (Cento e Cinquenta) Dias.

Prazo Contratual: 210 (Duzentos e Dez) Dias.

Novo Santo Antônio – MT, 28 de Junho de 2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTÔNIO - MT

CNPJ: 04.199.966/0001-50

ADÃO SOARES NOGUEIRA

Prefeito Municipal

WANESKA BARROS REGO FERREIRA

Secretária Municipal de Saúde

CONSTRUTORA REZENDE GYN LTDA

CNPJ: 04.290.884/0001-17

CONTRATADA

Mariozan Pimenta da Silva

Representante

EXTRATO DO TERMO DE ADESÃO Nº 08/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 069/2024

ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 015/2023- PREFEITU-
RA MUNICIPAL DE LAMBARI D’OESTE - MT

ADERENTE (CONTRATANTE): PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO
SANTO ANTÔNIO - MT

CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE AMPARO A VIDA -
ABAVIDA.

CNPJ Nº: 04.121.894/0001-29

OBJETO: O PRESENTE INSTRUMENTO TEM POR OBJETO FIRMAR A
ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 015/2023 RESULTAN-
TE DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2023 REALIZADO PELA PRE-
FEITURA MUNICIPAL DE LAMBARI D’OESTE-MT, VISANDO À CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA (CASA DE APOIO) PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM, TRANSPORTES E FORNECIMENTOS
DE REFEIÇÕES PARA PACIENTES EM TRATAMENTO DE SAÚDE EM
CUIABÁ/MT PARA ATENDER O MUNICÍPIO DE NOVO SANTO ANTÔ-
NIO - MT. CUJAS ESPECIFICAÇÕES DISCRIMINADAS NA ATA DE RE-
GISTRO DE PREÇOS Nº 015/2023, RESULTANTE DO PREGÃO PRE-
SENCIAL Nº 014/2023 REALIZADO PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE
LAMBARI D’OESTE - MT, ATRAVÉS DA DISPONIBILIDADE DA CON-
TRATADA.

VALOR DA ADESÃO: R$ 56.000,00 (CINQUENTA E SEIS MIL REAIS).

VIGÊNCIA: O PRESENTE INSTRUMENTO TERÁ VIGÊNCIA DE 12 (DO-
ZE) MESES, A PARTIR DE SUA ASSINATURA.

NOVO SANTO ANTÔNIO – MT, 01 DE JULHO DE 2.024.

ADÃO SOARES NOGUEIRA

Prefeito Municipal

Município de Novo Santo Antônio - MT

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
DECRETO MUNICIPAL Nº. 030/2024

DECRETO MUNICIPAL Nº. 030/2024

01 JULHO 2024
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“Dispõe sobre a Homologação do Processo Seletivo Simplificado 001/2024 da Prefeitura Municipal de Novo São Joaquim-MT e dá outras pro-
vidências.”

LEONARDO FARIA ZAMPA, Prefeito Municipal de Novo São Joaquim, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o Manual de Triagem do TCE/MT – Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso,

Considerando a realização de todas as fases do Processo Seletivo Simplificado 001/2024 da Prefeitura Municipal de Novo São Joaquim-MT;

Considerando a Publicação do Resultado Final do Processo Seletivo Simplificado 001/2024 no Diário Oficial da AMM/MT, de 1º de julho de 2024, ano
XIX, edição nº. 4516, no Mural da Prefeitura Municipal e no site oficial do município: www.prefeituranovosaojoaquim.mt.gov.br/portal da transparência/
gestão de pessoas/processo seletivo no dia 28 de junho de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º - Homologar o Resultado Final do Processo Seletivo Simplificado 001/2024 da Prefeitura Municipal de Novo São Joaquim-Mt, tendo em vista o
relatório apresentado pela Comissão Examinadora nomeada através da Portaria nº. 092/2024 de 1º de abril de 2024.

Art. 2º - O Processo Seletivo Simplificado 001/2024 terá validade de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual período para atender o interesse
público da administração municipal.

Art. 3º - As vagas existentes no Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Novo São Joaquim-MT, ou as que vierem existir no prazo de validade do
presente Processo Seletivo Simplificado, serão preenchidas mediante convocação, nos termos do Edital, conforme a possibilidade financeira do municí-
pio, respeitando rigorosamente a ordem de classificação dos candidatos.

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Novo São Joaquim - MT, dia 1º de julho de 2024.

Leonardo Faria Zampa

Prefeito Municipal

RESULTADO FINAL

Ensino Fundamental Incompleto

03-Agente de Serviços Gerais-AG11 (Coletor de Lixo) | Ensino Fundamental Incompleto
INSC CANDIDATO DATA NASC COL P M G TS TOTAL SITUAÇÃO
8440 ARISTON LOURENCO DA SILVA 04/12/1981 1 20,00 20,00 40,00 20,00 100,00 CL
10120 NIVALDO RODRIGUES SANTOS BARBOZA 27/06/1980 2 15,00 15,00 40,00 30,00 100,00 CL
04-Agente de Serviços Gerais-AG3 (Faxineira) – PA Santo Idelfonso | Ensino Fundamental Incompleto
INSC CANDIDATO DATA NASC COL P M G TS TOTAL SITUAÇÃO
10601 OSMARINA APARECIDA SOUZA 29/11/1965 1 20,00 5,00 35,00 30,00 90,00 CL
10255 VANESSA HILDA DA SILVA BARBOSA 29/12/1989 2 25,00 20,00 40,00 0,00 85,00 CL
9712 BEATRIZ GALVÃO TEIXEIRA SILVA 21/05/1990 3 20,00 20,00 45,00 0,00 85,00 CL
9212 ERICA CRISTINA RIBEIRO SOUZA 02/03/1992 4 20,00 20,00 40,00 0,00 80,00 CL
10257 ARACELLY GONÇALVES DE OLIVEIRA 28/02/1991 5 15,00 5,00 45,00 0,00 65,00 CL
9689 ELAINE PEREIRA CAETANO 01/05/1980 6 10,00 15,00 40,00 0,00 65,00 CL
05-Agente de Serviços Gerais-AG3 (Faxineira) – Distrito de Itaquerê | Ensino Fundamental Incompleto
INSC CANDIDATO DATA NASC COL P M G TS TOTAL SITUAÇÃO
9198 ROSIMAR DIAS DOS ANJOS 03/10/1974 1 20,00 20,00 50,00 0,00 90,00 CL
10299 RUTE NUNES DA SILVA SOARES 03/01/1996 2 25,00 15,00 40,00 0,00 80,00 CL
10054 LILIA CANDIDA LIMA 10/06/1991 3 20,00 15,00 45,00 0,00 80,00 CL
9666 ADRIANA APARECIDA VICENTE 28/11/1980 4 10,00 10,00 35,00 0,00 55,00 CL
06-Agente de Serviços Gerais-AG3 (Faxineira) – Sede do Município | Ensino Fundamental Incompleto
INSC CANDIDATO DATA NASC COL P M G TS TOTAL SITUAÇÃO
7724 LORRAYNNY SILVA MARQUES 04/10/1997 1 25,00 25,00 50,00 0,00 100,00 CL
9245 LUIZA FERREIRA DA SILVA 06/05/2005 2 25,00 25,00 45,00 0,00 95,00 CL
10561 ADRIANA APARECIDA DA SILVA 27/06/1969 3 15,00 5,00 40,00 30,00 90,00 CL
7754 MARIA DALVA DOS SANTOS 23/08/1986 4 20,00 10,00 40,00 15,00 85,00 CL
7809 CRISTINA DA PENHA PEREIRA 25/01/1996 5 15,00 20,00 40,00 10,00 85,00 CL
10613 MILLANDA SILVA MORAIS 31/08/1995 6 20,00 15,00 45,00 0,00 80,00 CL
9297 FATIMA SIQUEIRA CORREA 12/04/1983 7 20,00 5,00 35,00 15,00 75,00 CL
8518 LINDAUVA DOS SANTOS MENDES 19/01/1976 8 15,00 20,00 40,00 0,00 75,00 CL
10640 RAFAELA TOLENTINO DE OLIVEIRA 29/07/1996 9 25,00 15,00 30,00 0,00 70,00 CL
10533 ALDENICE SOARES DA SILVA 19/09/1988 10 20,00 5,00 25,00 15,00 65,00 CL
9341 WELITA LUANA SANTOS SILVA 16/03/2002 11 15,00 5,00 35,00 10,00 65,00 CL
7659 ROSE CLEIA DOS SANTOS CHAGAS 08/09/1974 12 10,00 5,00 40,00 10,00 65,00 CL
10620 SHEILA MARIA MAESTER 18/09/1995 13 10,00 5,00 40,00 10,00 65,00 CL
9439 NILVA LOBATO DA CRUZ 25/04/1977 14 15,00 15,00 10,00 20,00 60,00 CL
07-Agente de Serviços Gerais-AG4 (Gari) – Distrito de Cachoeira da Fumaça | Ensino Fundamental Incompleto
INSC CANDIDATO DATA NASC COL P M G TS TOTAL SITUAÇÃO
9228 SONIA DA MATA SILVA NASCIMENTO 16/09/1982 1 15,00 15,00 40,00 15,00 85,00 CL
08-Agente de Serviços Gerais-AG4 (Gari) – Sede do Município | Ensino Fundamental Incompleto
INSC CANDIDATO DATA NASC COL P M G TS TOTAL SITUAÇÃO
10250 VANESSA LUZIA DA SILVA 06/08/1985 1 25,00 20,00 45,00 30,00 120,00 CL
10248 EMILIANE DOS SANTOS LIMA 06/01/1991 2 25,00 20,00 40,00 30,00 115,00 CL
10285 JOANIDE DOS SANTOS LIMA 17/06/1997 3 20,00 20,00 50,00 10,00 100,00 CL
9976 BELCHIOLINA MARIA DA PENHA 14/04/1976 4 20,00 15,00 45,00 20,00 100,00 CL
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9209 LUZIMAR PEREIRA DE OLIVEIRA SANTOS 30/11/1975 5 20,00 15,00 40,00 15,00 90,00 CL
9180 FABIANA MARTINS COELHO 15/12/1983 6 25,00 20,00 40,00 0,00 85,00 CL
10551 ADRIANA GOMES DE ARCANJO 27/11/1980 7 20,00 20,00 45,00 0,00 85,00 CL
10594 LORRAINE FERREIRA DOS REIS 01/03/1999 8 20,00 20,00 45,00 0,00 85,00 CL
10590 LEILA MARCIANO DE LIMA 17/05/1986 9 20,00 15,00 45,00 0,00 80,00 CL
9688 ARLETE LUIZA DE SENA 17/05/1970 10 20,00 15,00 40,00 0,00 75,00 CL
9177 PEDRO CONCEIÇAO DE OLIVEIRA 23/10/1964 11 10,00 10,00 20,00 30,00 70,00 CL
9481 JOELMA DA SILVA COELHO 05/07/1987 12 25,00 10,00 30,00 0,00 65,00 CL
10686 ROSALIA ALVES RIBEIRO 31/05/1978 13 15,00 5,00 40,00 0,00 60,00 CL
9610 TIAGO MARTINS DE LIMA 12/04/1992 14 15,00 5,00 35,00 5,00 60,00 CL
9181 ROBERTO DAVID NETO 16/09/1978 15 5,00 5,00 20,00 30,00 60,00 CL
10541 IVANI NUNES DOS SANTOS 04/12/1958 16 5,00 10,00 35,00 0,00 50,00 CL
09-Agente de Serviços Gerais-AG5 (Guarda) | Ensino Fundamental Incompleto
INSC CANDIDATO DATA NASC COL P M G TS TOTAL SITUAÇÃO
9221 MARCOS DANILO DA SILVA 02/01/1995 1 15,00 25,00 45,00 10,00 95,00 CL
8034 JAINO TOMÉ BORGES 25/05/1981 2 10,00 20,00 45,00 15,00 90,00 CL
9873 DOUGLAS BARBOSA DE OLIVEIRA 08/02/1993 3 25,00 20,00 40,00 0,00 85,00 CL
10643 RHADAYAN JOSE ALVES DE SOUSA 26/12/2003 4 25,00 20,00 40,00 0,00 85,00 CL
9190 MARCIO SOUZA SANTOS 16/07/1985 5 15,00 15,00 25,00 30,00 85,00 CL*
10692 ISRAEL DANIEL GOMES 27/01/1992 6 15,00 20,00 40,00 0,00 75,00 CL
9188 WALDIR BASILIO DA SILVA FILHO 20/07/1977 7 15,00 10,00 45,00 0,00 70,00 CL
9963 GILDO SANDER PEREIRA DA SILVA 28/06/1985 8 10,00 10,00 45,00 0,00 65,00 CL
10-Agente de Serviços Gerais-AG12 (Cozinheira) | Ensino Fundamental Incompleto
INSC CANDIDATO DATA NASC COL P M G TS TOTAL SITUAÇÃO
10557 TAINARA TOLENTINO DE OLIVEIRA 17/09/1998 1 25,00 20,00 45,00 0,00 90,00 CL
10564 LIDIA CRISTINA DA SILVA 22/11/1990 2 15,00 20,00 40,00 15,00 90,00 CL
8266 WERIKA LORRANE SANTOS SILVA 14/02/1999 3 15,00 20,00 40,00 15,00 90,00 CL
10689 NAIARA SOUZA SILVA 21/09/1995 4 15,00 20,00 45,00 0,00 80,00 CL
11-Agente Serviços Gerais-AG8 (Merendeira) | Ensino Fundamental Incompleto
INSC CANDIDATO DATA NASC COL P M G TS TOTAL SITUAÇÃO
7766 MYLLENA MEL DE OLIVEIRA 13/10/1998 1 20,00 25,00 45,00 0,00 90,00 CL
10621 MARLENE JOSE DE CARVALHO 08/04/1982 2 15,00 20,00 40,00 0,00 75,00 CL
10298 ILDA ALVES GONÇALVES 02/09/1977 3 20,00 15,00 35,00 0,00 70,00 CL
10607 MARIA CREUZA PEREIRA DA SIVA 24/11/1973 4 20,00 5,00 35,00 0,00 60,00 CL
9738 ROSINHA SOUSA DE OLIVEIRA 29/06/1975 5 15,00 10,00 35,00 0,00 60,00 CL
24-Motorista – Distrito de Itaquerê | Ensino Fundamental Incompleto
INSC CANDIDATO DATA NASC COL P M G TS TOTAL SITUAÇÃO
7683 EDVANIO OLIVEIRA DO NASCIMENTO 25/06/1983 1 20,00 25,00 50,00 15,00 110,00 AP
9646 MARICELIA CANDIDA LIMA 17/06/1988 2 20,00 20,00 40,00 0,00 80,00 AP
9312 EDIVALDINO DA SILVA BARBOSA 05/06/1975 3 10,00 5,00 30,00 0,00 45,00 CL
25-Motorista – Distrito de Cachoeira Da Fumaça | Ensino Fundamental Incompleto
INSC CANDIDATO DATA NASC COL P M G TS TOTAL SITUAÇÃO
10471 CLEIDIMAR FERNANDES DE OLIVEIRA 04/09/1982 1 15,00 20,00 50,00 30,00 115,00 CL
9713 VALMIRO AUGUSTO CAMPOS 08/02/1981 2 15,00 15,00 40,00 0,00 70,00 CL
26-Motorista – Distrito de Toricueije | Ensino Fundamental Incompleto
INSC CANDIDATO DATA NASC COL P M G TS TOTAL SITUAÇÃO
9491 AILTON FRANCISCO DA SILVA 01/06/1983 1 15,00 5,00 35,00 0,00 55,00 AP
27-Motorista – PA Santo Idelfonso | Ensino Fundamental Incompleto
INSC CANDIDATO DATA NASC COL P M G TS TOTAL SITUAÇÃO
9700 PAULO AUGUSTO GOMES DA SILVA 01/04/1989 1 15,00 20,00 45,00 0,00 80,00 AP
8534 CAIO SOUZA DOS SANTOS 19/10/2002 2 20,00 10,00 35,00 0,00 65,00 CL
28-Motorista – Sede do Município | Ensino Fundamental Incompleto
INSC CANDIDATO DATA NASC COL P M G TS TOTAL SITUAÇÃO
10550 BALTAZAR FERREIRA LIMA 09/04/1978 1 15,00 20,00 45,00 30,00 110,00 AP
7644 BRUNO GONDIM PEREIRA 10/05/1992 2 20,00 5,00 50,00 30,00 105,00 AP
8677 VALDENIR FERREIRA DOS SANTOS 21/02/1976 3 15,00 10,00 50,00 30,00 105,00 CL
10688 JOÃO PAULO APARECIDO DA SILVA 05/10/1991 4 25,00 25,00 50,00 0,00 100,00 CL
10126 ROBERTO CARDOSO VILELA 26/03/1980 5 10,00 20,00 40,00 30,00 100,00 CL
9175 JOSÉ TRIEL DOMINGOS DA CRUZ 27/09/1985 6 25,00 20,00 45,00 0,00 90,00 CL
10259 ELISSON ROSA DA SILVA 05/07/1987 7 25,00 20,00 45,00 0,00 90,00 CL
9353 JOSÉ NASCIMENTO DA CRUZ 16/06/1974 8 15,00 20,00 45,00 0,00 80,00 CL
10426 JOSE BARROS TEIXEIRA 29/05/1969 9 15,00 15,00 35,00 15,00 80,00 CL
10514 VANERIO JOSE MAGALHÃES 12/09/1979 10 15,00 15,00 30,00 15,00 75,00 CL
10273 DEUSIMAR DE PAULA FIGUEIRA 08/04/1960 11 20,00 15,00 35,00 0,00 70,00 CL
9862 JORGE GALDINO FERREIRA 20/09/1966 12 5,00 15,00 35,00 15,00 70,00 CL
9185 ALEX ABREU SILVA 26/01/1976 13 10,00 25,00 20,00 0,00 55,00 CL
10617 VALDERI JOSÉ DE CARVALHO 04/07/1976 14 15,00 5,00 30,00 0,00 50,00 CL
9630 LUCILENE PEREIRA DA SILVA 08/05/1970 15 10,00 5,00 25,00 0,00 40,00 CL

Ensino Fundamental Incompleto + Prova Prática

31-Operador de Máquina (Escavadeira Hidráulica) | Ensino Fundamental Incompleto + Prova Prática
INSC CANDIDATO DATA NASC COL P M G PP TS TOTAL SITUAÇÃO
10515 TONY GUILHERME MELO PEREIRA 19/11/1997 1 20,00 20,00 36,00 17,00 15,00 108,00 CL
10413 WILHAN MOURA DOS SANTOS 19/06/1984 2 12,00 20,00 40,00 17,00 0,00 89,00 CL
32-Operador de Máquina (Motoniveladora) | Ensino Fundamental Incompleto + Prova Prática
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INSC CANDIDATO DATA NASC COL P M G PP TS TOTAL SITUAÇÃO
9189 REGINALDO CÂNDIDO DOS SANTOS 23/12/1975 1 20,00 20,00 40,00 15,00 0,00 95,00 AP
33-Operador de Máquina (Pá Carregadeira) | Ensino Fundamental Incompleto + Prova Prática
INSC CANDIDATO DATA NASC COL P M G PP TS TOTAL SITUAÇÃO
10528 FABRICIO PIRES DA NEIVA 24/06/1998 1 20,00 16,00 32,00 14,50 0,00 82,50 CL
35-Operador de Máquina (Trator de Pneu) | Ensino Fundamental Incompleto + Prova Prática
INSC CANDIDATO DATA NASC COL P M G PP TS TOTAL SITUAÇÃO
9679 GILBERTO MOREIRA DE AVILA 22/02/1987 1 20,00 16,00 40,00 15,00 10,00 101,00 AP

ENSINO MÉDIO COMPLETO

01-Agente Administrativo-AA7 (Recepcionista) | Ensino Médio Completo
INSC CANDIDATO DATA NASC COL E P M G TS TOTAL SITUAÇÃO
8310 ANA CLAUDIA MONTEIRO SILVA 13/04/1992 1 35,00 12,00 15,00 12,00 30,00 104,00 CL
7658 ALINE ANDRADE DE MELO 22/07/1984 2 35,00 8,00 15,00 15,00 15,00 88,00 CL
9244 LARA LORAYNNE RIBEIRO DA SILVA TEODORIO 31/08/1996 3 35,00 4,00 12,00 6,00 15,00 72,00 CL
7934 NUBIA BARBOSA DA SILVA SANTOS 11/06/1984 4 30,00 16,00 15,00 9,00 0,00 70,00 CL
10548 CONCEIÇÃO FERREIRA DOS REIS NETA 13/12/2003 5 20,00 12,00 15,00 15,00 0,00 62,00 CL
8944 ROBERTA MARINA DA SILVA GALVÃO 03/11/1983 6 25,00 8,00 15,00 12,00 0,00 60,00 CL
10600 ADEMILIA GOMES DE REZENDE DE OLIVEIRA 12/06/1968 7 30,00 4,00 15,00 9,00 0,00 58,00 CL
7851 CLENIA PAULA SILVA LIMA 04/02/2003 8 30,00 8,00 3,00 9,00 0,00 50,00 CL
10674 JUMARA CARVALHO DOS REIS 17/02/1998 9 20,00 12,00 9,00 9,00 0,00 50,00 CL
9622 DOMINGOS BRITO LIMA NETO 21/08/2002 10 25,00 4,00 12,00 6,00 0,00 47,00 CL
10444 JOSELIA PEREIRA DE PAULA 23/10/1989 11 15,00 4,00 12,00 9,00 0,00 40,00 CL
02-Agente de Fiscalização em Saúde (Vigilância Sanitária) | Ensino Médio Completo
INSC CANDIDATO DATA NASC COL E P M G TS TOTAL SITUAÇÃO
9261 KENIA FRANCIELY PEREIRA DOS SANTOS VILELA 06/04/1992 1 40,00 20,00 15,00 15,00 0,00 90,00 CL
8063 DALILA VAZ FERREIRA 20/05/1999 2 30,00 16,00 6,00 9,00 0,00 61,00 CL
9211 THAIS NUNES SOARES 25/05/1993 3 30,00 4,00 15,00 9,00 0,00 58,00 CL
9964 RAIZZA SILVA JESUS 09/01/2005 4 25,00 8,00 12,00 12,00 0,00 57,00 CL
9511 KALLY LORRAYNE MATEUS DE JEUS 29/01/2005 5 20,00 12,00 9,00 6,00 0,00 47,00 CL
9903 KESSY JHONES NUNES SOARES 16/04/1998 6 15,00 4,00 12,00 15,00 0,00 46,00 CL
13-Auxiliar de Saúde Bucal | Ensino Médio Completo
INSC CANDIDATO DATA NASC COL E P M G TS TOTAL SITUAÇÃO
7814 ANDRESSA ATILA DE OLIVEIRA MATOS SOTERIO 10/09/1997 1 45,00 16,00 12,00 12,00 10,00 95,00 AP
9636 NARA LÚCIA ALVES DOS SANTOS SILVÉRIO 12/04/1988 2 30,00 16,00 15,00 12,00 0,00 73,00 CL
15-Cuidador do Idoso | Ensino Médio Completo
INSC CANDIDATO DATA NASC COL E P M G TS TOTAL SITUAÇÃO
9330 SUELI DOS SANTOS SOARES 02/05/1984 1 40,00 4,00 3,00 9,00 15,00 71,00 CL
10272 PAULO VINICIOS SANTOS DA SILVA 11/10/2004 2 25,00 8,00 9,00 12,00 0,00 54,00 CL
16-Cuidador do Menor | Ensino Médio Completo
INSC CANDIDATO DATA NASC COL E P M G TS TOTAL SITUAÇÃO
10254 KÁTIA MARIA RODRIGUES 09/08/1976 1 30,00 4,00 12,00 15,00 10,00 71,00 CL
9203 KELE PEREIRA DOS SANTOS 14/10/1995 2 35,00 8,00 12,00 9,00 0,00 64,00 CL
9758 ANGELA MARA DA SILVA 04/02/1997 3 25,00 8,00 9,00 12,00 10,00 64,00 CL
10469 MEIRI RODRIGUES SANTOS BARBOZA 13/10/1985 4 15,00 4,00 9,00 12,00 15,00 55,00 CL
9605 MARIA FER CHAVES DOS SANTOS 13/06/2001 5 10,00 8,00 12,00 15,00 0,00 45,00 CL
21-Lactarista | Ensino Médio Completo
INSC CANDIDATO DATA NASC COL E P M G TS TOTAL SITUAÇÃO
8599 KAMILA MARQUES DE OLIVEIRA 04/09/1988 1 15,00 8,00 6,00 12,00 15,00 56,00 CL
23-Monitor de Creche | Ensino Médio Completo
INSC CANDIDATO DATA NASC COL E P M G TS TOTAL SITUAÇÃO
10537 MARIA IMACULADA RODRIGUES PEREIRA 08/12/1979 1 30,00 4,00 12,00 9,00 30,00 85,00 CL
9933 BRENDA MONIC SILVA COSTA 09/05/2001 2 25,00 12,00 12,00 12,00 15,00 76,00 CL
9332 MARCIMONE PEREIRA DA SILVA 10/11/1990 3 25,00 8,00 12,00 12,00 15,00 72,00 CL
10536 PATRÍCIA ALVES MORAIS 09/01/1988 4 25,00 16,00 6,00 9,00 15,00 71,00 CL
10459 ANA PAULA GOMES DE OLIVEIRA 01/07/1999 5 25,00 8,00 12,00 12,00 10,00 67,00 CL
9225 ADRIELLY DAVID RIBEIRO 09/10/2005 6 35,00 8,00 6,00 9,00 0,00 58,00 CL
10658 KAILANE DA MATA SILVA 23/04/2003 7 20,00 12,00 9,00 12,00 0,00 53,00 CL
9983 ODAISA FERNANDA DE CASTRO MENDES 17/07/1997 8 20,00 8,00 12,00 12,00 0,00 52,00 CL
9452 JUCELIA MARIA BARBOSA DOS SANTOS 15/09/2001 9 25,00 8,00 15,00 3,00 0,00 51,00 CL
9678 VERONICA SIQUEIRA SILVA 05/09/1995 10 25,00 4,00 12,00 9,00 0,00 50,00 CL
9938 RAQUEL NUNES ARAUJO 10/02/1996 11 20,00 8,00 9,00 9,00 0,00 46,00 CL
10539 JORDANA BEATRIZ DOS SANTOS RODRIGUES 13/11/2001 12 15,00 8,00 12,00 9,00 0,00 44,00 CL
10464 TAIS SILVA LUIZ 09/03/1995 13 10,00 12,00 9,00 9,00 0,00 40,00 CL
43-Técnico em Enfermagem | Ensino Médio Completo
INSC CANDIDATO DATA NASC COL E P M G TS TOTAL SITUAÇÃO
9267 IRENE MARIA ROSA GONÇALVES 06/11/1967 1 45,00 4,00 9,00 15,00 30,00 103,00 CL
9227 CLEINA DE PAULA SILVA 18/05/1973 2 40,00 4,00 12,00 15,00 30,00 101,00 CL
8644 VALDUIRIS FERREIRA DOS SANTOS 21/01/1974 3 35,00 12,00 12,00 9,00 30,00 98,00 CL
10502 VALDENITA BARBOSA DE ARAUJO 04/08/1973 4 40,00 8,00 9,00 9,00 30,00 96,00 CL
10142 LUANA CAROLINA GONCALVES FERREIRA 07/11/1995 5 45,00 12,00 12,00 12,00 10,00 91,00 CL
10113 DANIELA FERREIRA ALVES SILVA 02/07/1996 6 45,00 12,00 15,00 12,00 0,00 84,00 CL
7765 FERNANDA LIMA E SILVA 18/09/1986 7 40,00 12,00 12,00 9,00 10,00 83,00 CL
9213 MARCIA REGINA BEZERRA SILVA MORAES 24/02/1990 8 45,00 4,00 9,00 12,00 10,00 80,00 CL
8694 DIVINA LAURA DE OLIVEIRA 19/11/1981 9 40,00 16,00 12,00 12,00 0,00 80,00 CL
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10503 CRISTIANE SILVA PEREZ BORGES 17/06/1978 10 30,00 8,00 15,00 12,00 15,00 80,00 CL
9368 PHAMELA RODRIGUES SOUZA 07/03/2004 11 40,00 12,00 12,00 15,00 0,00 79,00 CL
7791 RAIANNE SOUZA SILVA SANTANA 18/10/2000 12 35,00 16,00 9,00 9,00 10,00 79,00 CL
9571 MAXLLEY SILVA MATOS 04/05/2000 13 40,00 12,00 15,00 9,00 0,00 76,00 CL
9470 MARINA PERES FERNANDES SILVA 06/05/1991 14 40,00 8,00 9,00 9,00 10,00 76,00 CL
10669 MARCOS JHONY TORQUATO DE PAIVA 19/03/1988 15 45,00 8,00 15,00 6,00 0,00 74,00 CL
7776 LAINE APARECIDA BARBOSA DE OLIVEIRA 04/11/2000 16 30,00 12,00 12,00 15,00 5,00 74,00 CL
9478 CELIA DA MATA SILVA 05/12/1986 17 30,00 8,00 12,00 9,00 15,00 74,00 CL
10610 PAMELLA LIMA BEZERRA 22/07/1993 18 35,00 16,00 9,00 12,00 0,00 72,00 CL
10690 VERONICA APARECIDA DA SILVA 06/10/2003 19 35,00 12,00 9,00 9,00 0,00 65,00 CL
9206 LAURA TAIS PEREIRA DA SILVA 25/11/1995 20 35,00 8,00 12,00 9,00 0,00 64,00 CL
10598 SABRINY ADRIANY ALVES DE OLIVEIRA 24/04/2002 21 25,00 8,00 15,00 12,00 0,00 60,00 CL
10489 TEREZINHA PEREIRA NEVES 03/06/1979 22 30,00 8,00 12,00 9,00 0,00 59,00 CL
9454 LUZIA RODRIGUES DE SOUZA OLIVEIRA 13/12/1965 23 25,00 8,00 15,00 9,00 0,00 57,00 CL
9637 ANEQUESANIA SENA FURTADO DE CAMPOS 18/12/1988 24 30,00 8,00 12,00 6,00 0,00 56,00 CL
9447 SORAIA MARTINS DE MELO 09/09/1977 25 30,00 4,00 9,00 9,00 0,00 52,00 CL
10338 KEILA RODRIGUES FARIAS SILVA 22/12/1984 26 25,00 4,00 12,00 9,00 0,00 50,00 CL
9651 MARIA LUCIA MARTINS DOS SANTOS 21/10/1970 27 25,00 4,00 6,00 12,00 0,00 47,00 CL
44-Técnico em Raio-X | Ensino Médio Completo
INSC CANDIDATO DATA NASC COL E P M G TS TOTAL SITUAÇÃO
7665 ZULMARA ABREU QUEDI 27/09/1996 1 30,00 16,00 12,00 12,00 15,00 85,00 AP

ENSINO SUPERIOR COMPLETO

12-Assistente Social | Ensino Superior Completo
INSC CANDIDATO DATA NASC COL E P G TA TS TOTAL SITUAÇÃO
10512 MONICA DAMASSENA MARÇAL MARIANO 21/10/1972 1 45,00 16,00 4,00 0,00 15,00 80,00 CL
10530 DIONE OLIVEIRA AIER 28/08/1990 2 35,00 28,00 6,00 0,00 0,00 69,00 CL
7667 ANDRESSA LORENA SOUSA MARIANO AVILA 10/04/1995 3 30,00 24,00 4,00 0,00 5,00 63,00 CL
14-Bioquímico/Farmacêutico | Ensino Superior Completo
INSC CANDIDATO DATA NASC COL E P G TA TS TOTAL SITUAÇÃO
9485 KLIS MACLEITON GOMES DE OLIVEIRA 24/01/1997 1 30,00 40,00 8,00 0,00 15,00 93,00 CL
17-Enfermeiro | Ensino Superior Completo
INSC CANDIDATO DATA NASC COL E P G TA TS TOTAL SITUAÇÃO
10522 THAYS RAYANE SILVA 14/11/1990 1 50,00 20,00 6,00 1,00 30,00 107,00 CL
9179 JACKNILZE SANTOS DE OLIVEIRA 08/11/1990 2 50,00 24,00 8,00 1,00 20,00 103,00 CL
9178 ELIENE PEREIRA DAS NEVES 12/07/1998 3 45,00 32,00 8,00 0,00 0,00 85,00 CL
9388 KASSIA CAMARGO LOPES 03/02/1999 4 40,00 16,00 4,00 1,00 15,00 76,00 CL
7718 RODRIGO DA COSTA PEREIRA DE ARAUJO 10/11/1983 5 25,00 24,00 10,00 0,00 0,00 59,00 CL
18-Fisioterapeuta | Ensino Superior Completo
INSC CANDIDATO DATA NASC COL E P G TA TS TOTAL SITUAÇÃO
9210 DAMARES DIOVANA SILVA 19/12/1996 1 20,00 24,00 8,00 0,00 0,00 52,00 CL
22-Médico Veterinário | Ensino Superior Completo
INSC CANDIDATO DATA NASC COL E P G TA TS TOTAL SITUAÇÃO
10432 ARIANNE STEFFANI GONÇALVES QUEIROZ DA SILVA 21/04/1990 1 35,00 32,00 6,00 0,00 15,00 88,00 CL
29-Nutricionista | Ensino Superior Completo
INSC CANDIDATO DATA NASC COL E P G TA TS TOTAL SITUAÇÃO
10150 ALINE ALVES DA SILVA 05/12/1989 1 25,00 20,00 6,00 1,00 20,00 72,00 CL
30-Odontólogo | Ensino Superior Completo
INSC CANDIDATO DATA NASC COL E P G TA TS TOTAL SITUAÇÃO
10398 EDILSON SOUZA DA SILVA JUNIOR 09/08/1996 1 50,00 20,00 6,00 0,00 15,00 91,00 CL
9241 QUESIA RODRIGUES ROQUE 18/09/1990 2 35,00 32,00 6,00 1,00 15,00 89,00 CL
7764 DEUSIVAM SOTÉRIO FILHO 15/05/1997 3 35,00 28,00 4,00 0,00 10,00 77,00 CL
10684 SERGIO SILVESTRE FERREIRA JUNIOR 10/03/2000 4 40,00 28,00 6,00 0,00 0,00 74,00 CL
9496 EVANDER SILVA SOUZA 01/11/1997 5 35,00 28,00 10,00 0,00 0,00 73,00 CL
9218 ANDRE ROQUE DOS SANTOS 06/04/1999 6 35,00 16,00 8,00 0,00 0,00 59,00 CL
36-Professor – Sede do Município | Ensino Superior Completo
INSC CANDIDATO DATA NASC COL E P G TA TS TOTAL SITUAÇÃO
7918 THAMYRIS ESTHEFANNY SILVA LIMA 04/11/1998 1 35,00 20,00 4,00 1,00 10,00 70,00 CL
10513 LEIRIANY DE AVILA RODRIGUES 05/11/1997 2 30,00 20,00 2,00 1,00 15,00 68,00 CL
10350 BRUNA RAPHAELLA CAMARGO MOURA 27/10/1999 3 35,00 24,00 6,00 0,00 0,00 65,00 CL
8765 BRUNA TAIS RODRIGUES DE SOUZA 16/02/1996 4 25,00 24,00 4,00 1,00 10,00 64,00 CL
7719 RENATA BARBOSA RIBEIRO ROSSI 27/01/1987 5 30,00 24,00 6,00 0,00 0,00 60,00 CL
10668 THAUANE MARQUES SILVA 23/01/1992 6 30,00 20,00 6,00 0,00 0,00 56,00 CL
10431 JANAINE ORTIS PINTO 30/06/1983 7 20,00 28,00 6,00 0,00 0,00 54,00 CL
8695 KEMILLY LOPES MATOS 04/05/1997 8 25,00 24,00 4,00 0,00 0,00 53,00 CL
8498 JOISSY DANIELA PEREIRA BARBOSA 23/01/1998 9 15,00 32,00 6,00 0,00 0,00 53,00 CL
37-Professor – Distrito de Itaquerê | Ensino Superior Completo
INSC CANDIDATO DATA NASC COL E P G TA TS TOTAL SITUAÇÃO
10322 SINTIA RAQUEL RODRIGUES DE FARIAS 09/09/1987 1 40,00 24,00 10,00 1,00 10,00 85,00 CL
9182 ANA CAROLINA DIAS CONCEIÇÃO 05/01/2002 2 25,00 28,00 2,00 0,00 0,00 55,00 CL
38-Professor – Distrito de Cachoeira da Fumaça | Ensino Superior Completo
INSC CANDIDATO DATA NASC COL E P G TA TS TOTAL SITUAÇÃO
10345 LAURA VICUNHA INACIO RIBEIRO 26/02/1979 1 35,00 28,00 6,00 1,00 30,00 100,00 CL
9233 MARIA APARECIDA DOS ANJOS 16/11/1982 2 25,00 32,00 8,00 1,00 0,00 66,00 CL
9224 SOLANGE JOSE DE FREITAS 10/01/1980 3 30,00 20,00 8,00 1,00 0,00 59,00 CL
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9709 MARCIA MATIAS DA SILVA CAMPOS 22/01/1982 4 30,00 16,00 6,00 0,00 0,00 52,00 CL
39-Professor – PA Santo Idelfonso | Ensino Superior Completo
INSC CANDIDATO DATA NASC COL E P G TA TS TOTAL SITUAÇÃO
8787 MARIA MARGARETH FERREIRA DE OLIVEIRA 26/02/1975 1 35,00 32,00 6,00 1,00 30,00 104,00 CL
10648 MICHELE SILVA DA COSTA 26/08/1999 2 50,00 12,00 6,00 1,00 20,00 89,00 CL
10422 MARA RÚBIA COSTA DE PAULA SOUZA 13/11/1975 3 35,00 20,00 8,00 0,00 0,00 63,00 CL
40-Professor (Licenciatura em Letras) | Ensino Superior Completo
INSC CANDIDATO DATA NASC COL E P G TA TS TOTAL SITUAÇÃO
10624 MARIA MADALENA DA SILVA LIMA 29/07/1982 1 35,00 28,00 4,00 1,00 30,00 98,00 CL
42-Psicólogo | Ensino Superior Completo
INSC CANDIDATO DATA NASC COL E P G TA TS TOTAL SITUAÇÃO
9570 TATHYANA SILVESTRE FONTÃO 30/08/1986 1 30,00 28,00 10,00 1,00 0,00 69,00 AP

Ensino Fundamental Incompleto

RESULTADO FINAL PARA PCD

09-Agente de Serviços Gerais-AG5 (Guarda) | Ensino Fundamental Incompleto
INSC CANDIDATO DATA NASC COL P M G TS TOTAL SITUAÇÃO
9190 MARCIO SOUZA SANTOS 16/07/1985 1 15,00 15,00 25,00 30,00 85,00 CL

Novo São Joaquim-MT, dia 1º de julho de 2024.

__________________________________________________________

Leonardo Faria Zampa

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA

OUVIDORIA MUNICIPAL
RESOLUÇÃO Nº 01, DE 24 DE JUNHO DE 2024

Resolução nº 01, de 24 de junho de 2024

Delibera sobre nomeação dos Membros da Diretoria do Conselho Gestor
do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social do Município de Pa-
ranatinga, Estado de Mato Grosso.

O Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social
do Município de Paranatinga, Estado de Mato Grosso, em reunião realiza-
da no dia 24 de junho de 2.024, na sede da Secretaria Municipal de Assis-
tência e Desenvolvimento Social deste Município, no uso da competência
que lhes confere o Decreto nº. 2.431 de 17 de junho de 2.024.

RESOLVE:

Artigo 1º. Fica nomeados os Membros do Conselho Gestor do Municipal
de Habitação de Interesse Social do Município de Paranatinga, estado de
Mato Grosso, eleitos pelos conselheiros, para Mandato de 02 - (dois) anos,
compreendido no período 24 de junho de 2024 a 24 de junho de 2026,
sendo eles:

a) PRESIDENTE: Fátima Rosane Ritter Pereira; b) Vice-Presidente: Clau-
decy Barreto dos Santos; c) Primeira Secretária: Luiz Carlos Santos Lopes

Artigo 2º. Esta Resolução entrará em vigor da data da sua publicação.

Paranatinga - MT, 24 de junho de 2024

FÁTIMA ROSANE RITTER PEREIRA

Presidente do CGFMHIS

LICITAÇÃO
JULGAMENTO E PONTUAÇÃO DO PROGRAMA DE TRABALHO

COMISSÃO ESPECIAL DE SELEÇÃO E JULGAMENTO PORTARIA Nº
144/2024

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 01/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 14/2024

OBJETO: chamamento público para seleção de organização social na
área da saúde para gestão, operacionalização, gerenciamento e exe-
cução de serviços de saúde no âmbito do Hospital Municipal Irmã Te-
odora localizado no Município de Paranatinga, Estado de Mato Grosso.

Ao analisar as propostas de trabalho das proponentes concorrentes e con-
siderando o anexo técnico II e III do edital de chamamento público, es-
ta comissão especial de seleção e julgamento identificou as pontuações
conforme segue:

RAZÃO SOCIAL: Santa Casa de Misericórdia de Oliveira dos Campinhos
– INSV – Instituto de Saúde Nossa Senhora da Vitória. CNPJ: 13.824.560/
0001-02. PONTUAÇÃO: 92 PONTOS.

RAZÃO SOCIAL: Instituto Maria Schmitt de Desenvolvimento de Ensino,
Assistência Social e Saúde do Cidadão-IMAS. CNPJ: 28.700.530.0001/
61. PONTUAÇÃO: 100 Pontos.

RAZÃO SOCIAL: Instituto de Saúde Santa Rosa – ISSR. CNPJ: 08.706.
573/0001- 47. PONTUAÇÃO: 100 Pontos.

Larissa Torres de Oliveira

Presidente

Comissão Especial de Seleção e Julgamento

Portaria nº 144/2024

Rogério Oliveira de Souza

Secretário

Uenison Gomes Guimarães

Membro

OUVIDORIA MUNICIPAL
DECLARAÇÃO

DECLARAÇÃO

Nós, abaixo assinados, membros do Conselho Gestor do Fundo Municipal
de Habitação de Interesse Social do Município de Paranatinga, Estado de
Mato Grosso, no uso da competência que nos é conferida pelo Decreto nº.
2.431/2024, de 17 de junho de 2024, declaramos para os devidos fins que
não houve nenhuma movimentação do aludido Fundo Municipal nos anos
de 2011, 2012, 2013, 2014, 2015, 2016, 2017, 2018, 2019, 2020, 2021 e
2022.

Face a isso, aprovamos a justificativa de ausência dos citados Relatórios
de Gestão, dando tudo como bom, firme e valioso.

NOME ASSINATURA
01 Luiz Carlos Santos Lopes
02 Fátima Rosane Ritter Pereira
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03 Claudecy Barreto dos Santos
04 Josevaine silva Souza
05 Leandro Aguirre Hendges
06 Glauce Patricia S.R. Ferreira
07 Padre José Fernandes da Silva

Paranatinga - MT, 24 de junho de 2.024

__________________________________

FÁTIMA ROSANE RITTER PEREIRA

Presidente do CGFHIS

DEPARTAMENTO PESSOAL
PORTARIA N° 242/2024 DE 17 DE JUNHO DE 2024.

PORTARIA N° 242/2024 DE 17 DE JUNHO DE 2024.

O Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, SR. JOSIMAR MARQUES BAR-
BOSA, no uso e gozo das suas atribuições legais,

RESOLVE:

1 – Promover o(a) servidor (a) GILBERTO DE OLIVEIRA BORGES – MO-
TORISTA VEICULO PESADO,daClasse B2 para C3;

2 – Promover o(a) servidor (a) LARISSA TORRES DE OLIVEIRA –
AGENTE ADMINISTRATIVO II,daClasse B2 para C3;

3 – Promover o(a) servidor (a) MARIA ELIZABETE BARBOSA SOUZA
TIRIBA – AGENTE COMUNITARIA DE SAUDE,daClasse C5 para C6;

4 – Promover o(a) servidor (a) ROZANIA GOMES – AAE I - AG SERV GE-
RAIS,daClasse B5 para B6;

5 – Promover o(a) servidor (a) SANDRA ALVES DA SILVA – VI-
GIA,daClasse B4 para C5;

6 – Promover o(a) servidor (a) NATALIA DA SILVA – AG SERVICOS GE-
RAIS,daClasse C4 para C6;

7 - Conceder conforme o Estatuto do Servidor Público Lei n° 24/97 Licença
Maternidade para a servidora MARCELLY SILVA MOREIRA - NUTRICI-
ONISTA - a partir de 13/06/2024.

8 - Conceder conforme o Estatuto do Servidor Público Lei n° 24/97 Licença
Maternidade para a servidora CARLA CIRILO GARCIA - TEC EM EN-
FERMAGEM (CONTRATADA) - a partir de 13/06/2024.

9 - Conceder conforme o Estatuto do Servidor Público Lei n° 24/97 Licença
Maternidade para a servidora LEIDIANE ALVES DA SILVA - CUIDADOR
DE CRIANÇAS (CONTRATADA) - a partir de 06/06/2024.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroa-
tivo a 17 de junho de 2024.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, 17 de junho de 2024.

JOSIMAR MARQUES BARBOSA

Prefeito Municipal

OUVIDORIA MUNICIPAL
EDITAL EXPEDIÇÃO DE TÍTULO DE LEGITIMAÇÃO FUNDIÁRIA Nº 003/2024 (COLINA VERDE)

EDITAL expedição de Título de Legitimação Fundiária

Nº 003/2024 (Colina Verde)

CONSIDERANDO que nos termos do art. 30 da Constituição Federal é da competência do Município promover, no que couber, o adequado ordena-
mento territorial mediante planejamento e controle do uso do parcelamento e da ocupação do solo urbano e ainda

CONSIDERANDO, que a Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017, passou a dispor em âmbito nacional sobre a regularização fundiária urbana e a
dispor sobre as normas pertinentes ao cumprimento do que se encontra estabelecido no artigo 30 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO, a necessidade de instituir no município de Paranatinga normas e procedimentos aplicáveis aos processos de regularização fundiária
urbana - REURB, abrangendo medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais destinadas à incorporação dos núcleos urbanos informais ao orde-
namento territorial urbano e à titulação de seus ocupantes, nos termos da Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017;

CONSIDERANDO, que por meio do Edital de Abertura do Processo de Regularização Imobiliária nº 01/2024, deu-se início a fase do processo de Re-
gularização Fundiária de notificação todos os titulares de domínio, posseiros, moradores, ocupantes, lindeiros, confrontantes internos e externos, assim
como a todo e qualquer cidadão que interessar possa, que o núcleo Urbano Informal Consolidado, conhecido como Colina Verde, matricula nº 2119 de
22 de julho de 2005, livro 02-K, com área de 150.000 m2, sob parte da matrícula desmembrada 2.039, livro 02-J do RGI da comarca de Paranatinga -
MT.

O MUNICÍPIO DE PARANATINGA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na avenida Brasil - nº 1.900 – Centro – CEP 78.870-000 – Pa-
ranatinga/MT, inscrito no CNPJ sob nº 15.023.971/0001-24, neste ato representado legalmente por seu Prefeito Municipal Senhor Josimar Marques
Barbosa, em pleno exercício do mandato e na forma da lei, nos termos dos artigos 30 e 41 da Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017, do Decreto
Federal nº 9.310/2018 e normas pertinentes, que preveem normas gerais e procedimentos aplicáveis à Regularização Fundiária Urbana destinadas à
incorporação dos núcleos urbanos informais ao ordenamento territorial urbano, a regularização dos desmembramentos, remembramentos e edificação
em situação irregular, bem como a à titulação dos seus ocupantes, DECLARA que encontra-se em tramite pela Secretária Municipal de Meio Ambiente,
Industria e Comércio, Turismo e Regularização Fundiária ELUANE CRISTINE DE SOUZA sob a supervisão e analise da secretária ELUANE CRISTINE
DE SOUZA os Processos Administrativos de Regularização Fundiária, para os devidos fins de registro imobiliário notarial deste Município, do núcleo
Urbano Informal Consolidado, conhecido como Colina Verde, e que tendo cumprido todos os tramites legais previstos da Lei Federal nº Lei Federal nº
13.465, de 11 de julho de 2017, CONCEDENDE, nos termos do artigo 23 do aludido disposto normativo, os TÍTULOS DE LEGITIMAÇÃO FUNDIÁRIA
para as 29 pessoas (físicas) concebidas na modalidade social de Reurb - S nos termos do Decreto Municipal:

Proc adm. nº TLF nº Matrícula Beneficiário
73 /2024 73 /2024 2718 Dirce Rodrigues Ribeiro
74 /2024 74 /2024 2720 Dione Fábio dos Santos
75 /2024 75 /2024 2723 Sirlene de Oliveira Gonçalves
76 /2024 76 /2024 2725 Maria Aparecida Jacob Braga
77 /2024 77 /2024 2727 Marlene Souza de Arruda e Cônjuge ou Companheiro(a)
78 /2024 78 /2024 2729 Denivaldo dos Santos
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79 /2024 79 /2024 2733 Joeli de Souza Conceição e Cônjuge ou Companheiro(a)
80 /2024 80 /2024 2735 Nilma Rodrigues Ramos
81 /2024 81 /2024 2738 Cirlene Cajango Flores e Cônjuge ou Companheiro(a)
82 /2024 82 /2024 2740 Sara Cristina da Silva Pinheiro e Cônjuge ou Companheiro(a)
83 /2024 83 /2024 2742 Jaieny Rodrigues da Silva e Silva e Cônjuge ou Companheiro(a)
84 /2024 84 /2024 2726 Maiara Cristina Coutinho Xavier da Silva Gozzi e Cônjuge ou Companheiro(a)
85 /2024 85 /2024 2736 Vanilza Martins da Silva
86 /2024 86 /2024 2739 Tais Santos Lins
87 /2024 87 /2024 2741 Cristiana de Almeida Matoso e Cônjuge ou Companheiro(a)
88 /2024 88 /2024 2743 Gislaine Aparecida Ferreira
89 /2024 89 /2024 2744 Eva Maria de Souza
90 /2024 90 /2024 2746 Marta Martins de Souza
91 /2024 91 /2024 2754 Maria Aparecida dos Santos Silva
92 /2024 92 /2024 2764 Maria Conceição Silva de Jesus
93 /2024 93 /2024 2766 Rosilene Ferreira da Silva
94 /2024 94 /2024 2766 Nilo Rodrigues Lima
95 /2024 95 /2024 2749 Pablo José de Oliveira
96 /2024 96 /2024 2751 Neila Alves de Arruda
97 /2024 97 /2024 2753 Keyla Alves de Arruda
98 /2024 98 /2024 2755 Maria de Fatima Pereira de Oliveira
99 /2024 99 /2024 2806 Maria Socorro de Jesus Santos e Cônjuge ou Companheiro(a)
100 /2024 100 /2024 2809 Claudineia Alves da Silva
101 /2024 101 /2024 2811 Lucilei Dias de Souza

Cumpre destacar que os protocolos elencados seguiram sem nenhuma impugnação, a partir das informações e documentações fornecidas pelos própri-
os interessados, com a devida comprovação da posse sem divergência de interesses entre possuidores ou interessados.

Em observação ao inciso IX, do artigo 10, da lei 13.465/2017 os processos de regularização envolvendo companheiros em união estável foram assegu-
rados a preferência das mulheres quanto a titularidade da posse.

Por fim informamos que a modalidades da regularização adotada em todos os 29 novos proprietários foi a do REURB-S (de interesse social), portanto,
considerados isentos das taxas e emolumentos no termo da Lei Federal 13.465/2017.

Este edital entre em vigor na data de sua publicação.

Paranatinga - MT, 24 de junho de 2024.

Josimar Marques Barbosa
Prefeito Municipal de Paranatinga - MT

ELUANE CRISTINE DE SOUZA
Secretária Municipal de Meio Ambiente, Industria e Comércio, Turismo e Regularização Fundiária.

LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA

EDITAL Nº 07/2024

A Prefeitura Municipal de Paranatinga/MT através do Agente de Contra-
tação Devenilson da Silva, nomeado pela portaria nº 044/2024 de 29 de
Fevereiro de 2024, torna público aos interessados que realizará licitação
na modalidade CONCORRÊNCIA Nº 07/2024, forma ELETRÔNICA, cri-
tério de julgamento MENOR PREÇO, regido pela Lei Federal nº 14.1333/
2021 e Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006 que Institui
o Estatuto Nacional da ME da EPP e demais legislações complementares.

Objeto: Constitui objeto da Presente Licitação a Contratação de empresa
de engenharia especializada na Construção de Conjunto Habitacional
com 30 (trinta) casas, em conformidade com o “Programa ser Família
Habitação”, com recursos financeiro do Termo de Convênio nº
0073-2023 – SINFRA – Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística
de Mato Grosso e Contrapartida Financeira do Município de Paranatinga/
MT, a pedido da Secretaria de Obras e Serviços Urbanos.

Data de Abertura: Dia 17/07/2024

Às 09:00h (horário Brasília)

O Edital e os seus Anexos poderão ser retirados no SITE Oficial www.pa-
ranatinga.mt.gov.br e www.bll.org.br ou na sede da Prefeitura Munici-
pal de Paranatinga, sito Av. Brasil, 1900 – Centro, mais Informações pe-
lo e-mail: licitacao@paranatinga.mt.gov.br ou – Telefone 66-3573-1329/
1756. Horário de atendimento é de segunda a sexta-feira das 07 às 11h e
das 13:00 as 17:00h (Horário Local).

Paranatinga, MT, 01 de Julho de 2024.

Devenilson da Silva

Agente de Contratação

Portaria nº 044/2024

LICITAÇÃO
EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 11 DE PRAZO AO CONTRATO Nº

140/2021.

Processo: Adesão à ARP nº 83/2021.

Contrato: 140/2021.

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA - MT CNPJ
15.023.971/0001-24.

Contratada: ÊXITO EMPREENDIMENTOS LTDA CNPJ 25.993.540/
0001-44.

Objeto: Adesão a Ata de Registro de Preços nº 013/2021 – Pregão Presen-
cial nº 016/2021 – Prefeitura Gestora Município de General Carneiro/MT,
Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa para a
prestação de serviços de levantamento de campo, elaboração de projeto
de pavimentação em rodovias, em atendimento da Secretaria Municipal
de Obras e Serviços Urbanos de Paranatinga/MT.

Prazo: 28/06/2024 até 27/09/2024.

Departamento de Licitações e Contratos.

Em 28 de junho de 2024.
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OUVIDORIA MUNICIPAL
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL

DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL DO MUNICÍPIO DE
PARANATINGA - MATO GROSSO 001/2024

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL
DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL DO MUNICÍPIO DE PARANA-
TINGA - MATO GROSSO

001/2024

Aos 24 dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e quatro (24.06.
2024), às quatorze horas (09:00), nas dependências do CRAS - Centro
de Referência de Assistência Social, reuniram-se o membros do Conselho
Gestor do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social deste municí-
pio, para tratar da seguinte Pauta do Dia: a) Escolha do Vice-Presidente e
Secretario do Conselho Gestor; b) Discussão e Aprovação do Regimento
Interno; e, c) Discussão sobre a forma de justificativa da ausência dos Re-
latórios Anuais de Gestão do Conselho Gestor. A abertura dos trabalhos
fora feita pelo Presidente Fátima Rosane Ritter, que se encontra investido
da Presidência em cumprimento ao disposto no Parágrafo 2º. do Artigo 5º.
da Lei Municipal 690/2010, de 10 de junho de 2010. Ela, por sua vez inicia
a reunião cumprimentando os demais conselheiros e anunciando a Pauta
do Dia supra referida, solicitando, dentre os presentes, que se apresen-
tassem aqueles que desejassem ocupar os cargos de Vice-Presidente e
Secretário(a). Feito isso, apresentaram-se os senhores Claudecy Barreto
dos Santos e Luiz Carlos Santos Lopes, respectivamente Vice-Presidente
e Secretário. Daí, a Presidente submeteu os nomes aos presentes, sendo
estes, aclamados por unanimidade. Ato contínuo, convidou a mim Luiz
Carlos Santos Lopes, para assumir o cargo e a partir de já, secretariar
os trabalhos da reunião. Daí, pediu a todos presentes que não se ausen-
tassem para que, no final dos trabalhos, possam assinar a presente ata,
em cumprimento aos dispositivos legais. Seguindo os trabalhos, solicitou a
mim que procedesse à leitura do novo REGIMENTO INTERNO DO CON-
SELHO que de ora em diante normatizará as ações deste Conselho. Pro-
cedida a leitura, o mesmo foi aprovado por unanimidade. Ato contínuo,
passou-se à discussão para se encontrar uma formula de justificar a au-
sência dos Relatórios Anuais de Gestão do Conselho Gestor. Disse tratar-
se de uma exigência do SNHIS. Para esclarecer o assunto, informou que
após minucioso levantamento dos anos anteriores, jamais ocorreu qual-
quer tipo de atividade do Fundo Municipal de Habitação de Interesse So-
cial, não tendo, consequentemente, condições de expor suas atividades.
Feito isso, optou-se pela elaboração de uma DECLARAÇÃO firmada por
todos os Membros integrantes do Conselho Gestor, manifestando tal ocor-
rência. Submetido à apreciação dos Membros presentes, a sugestão foi
aprovada por unanimidade. Finalizando os trabalhos, ficou consignado a
elaboração e publicidade da Resolução 01/2024 evidenciando a diretoria
ora eleita. Daí, determinou que fosse dada publicidade não só da resolu-
ção ora aprovada, como também da Declaração de Ausência dos relató-
rios de Gestão. No que tange ao Regimento Interno, face à sua aprova-
ção, será ele, o norteador dos trabalhos deste Conselho. Nesse momento
a Presidente solicitou que fosse consignado em Ata que a aprovação do
referido Regimento se dá em cumprimento ao disposto nº. 690/2010, de
10 de junho de 2.010, que instituiu o Fundo Municipal de Habitação local
e o respectivo Conselho Gestor. Nada mais tendo sido tratado, a reunião
encerrou-se às 10:25 hs e vai a presente Ata lavrada por mim, Luiz Carlos
Santos Lopes e assinada por mim e pelos demais membros presentes.

NOME ASSINATURA
01 Luiz Carlos Santos Lopes
02 Fátima Rosane Ritter Pereira
03 Claudecy Barreto dos Santos
04 Josevaine Silva Souza
05 Leandro Aguirre Hendges
06 Glauce Patricia S.R. Ferreira
07 Padre José Fernandes da Silva

Paranatinga - MT, 24 de junho de 2.024

_________________________________________

FÁTIMA ROSANE RITTER PEREIRA

Presidente do CGFHIS

OUVIDORIA MUNICIPAL
REGIMENTO INTERNO

REGIMENTO INTERNO

CAPÍTULO I

DA NATUREZA, COMPOSIÇÃO E ORGANIZAÇÃO

Art. 1º - O Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação de Interesse
Social ou simplesmente Conselho Gestor do FMHIS é órgão consultivo e
deliberativo, de composição paritária e vinculado à Secretaria Municipal de
Assistência Social, sendo o responsável pela Política Municipal de Habi-
tação de Interesse Social, devendo orientar as ações voltadas ao Plano
Habitacional de Interesse Social.

CAPÍTULO II

DO CONSELHO GESTOR DO FMHIS

Seção I

Dos Membros do Conselho

Art. 2º - O Conselho Gestor do FMHIS, sob a presidência de um conselhei-
ro eleito pelos demais, tem sua composição definida na forma do contido
no art. 4º. da Lei Municipal nº. 690 de 10 de junho de 2010 e, seus mem-
bros nomeados por ato do Prefeito, conforme Decreto nº. 2.398/2024, de
10 de abril de 2024.

Parágrafo único - Cada Conselheiro terá um suplente que assumirá, auto-
maticamente, nas ausências e impedimentos dos titulares.

Seção II

Do Mandato do Conselheiro

Art. 3º - O mandato dos Conselheiros será exercido gratuitamente, pelo
período de dois (02) anos, permitida sua recondução, ficando expressa-
mente vedada a concessão de qualquer tipo de remuneração, vantagem
ou benefício de natureza pecuniária, sendo considerado, sua participação,
de relevante interesse público.

Art. 4º - Perderá o mandato o Conselheiro que faltar, sem justificativa, a
três sessões ordinárias consecutivas ou cinco alternadas, devendo assu-
mir, imediatamente, seu suplente.

Parágrafo Único - Se ocorrer as faltas nos limites previstos neste artigo,
também do suplente, a entidade representada será demandada para que
indique novos representantes, titular e suplente, para completarem o man-
dato.

Seção III

Da Plenária e das Reuniões do Conselho

Art. 5º - A plenária é o órgão máximo do Conselho Gestor do FMHIS,
de deliberação plena sobre os assuntos a ela submetidos, formada pelos
Conselheiros, nomeados na forma da Lei Municipal 690/2010 e deste Re-
gimento Interno.

Parágrafo único - Ficam garantidos na plenária a liberdade de expressão e
de voto a ser deliberado, o sigilo das votações, a publicidade das reuniões
e o direito de participação e de voz a todos os cidadãos Paranatinguenses,
desde que respeitadas as exigências deste Regimento Interno e nos limi-
tes de tempo e de assunto estabelecidos pela Presidência, preservados o
direito de réplica ao conselheiro que se sentir ofendido no mesmo tempo
do ofensor.

Art.6º. A Plenária do Conselho Gestor do FMHIS reunir-se-á trimestral-
mente, segundo o cronograma fixado pela mesma no início de cada exer-
cício e, extraordinariamente, mediante convocação de seu Presidente ou

2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 702 Assinado Digitalmente



ainda, pela maioria de seus membros, sendo exigido, nesta hipótese, jus-
tificativa por escrito ao Presidente do Conselho.

§ 1º - As reuniões Plenárias do Conselho Gestor do FMHIS serão iniciadas
com a presença de pelo menos a maioria absoluta (metade mais um) dos
conselheiros e será presidida pelo Presidente, na sua ausência pelo Se-
cretário e na ausência de ambos por Conselheiro escolhido entre os pre-
sentes por maioria simples para atuar apenas neste ato, sendo que as de-
liberações da plenária serão tomadas por maioria de votos dos presentes,
salvo nos casos em que se exigir quórum qualificado.

§ 2º - A primeira reunião do Conselho Gestor do FMHIS ocorrerá no prazo
máximo de trinta dias contados a partir da publicação do ato de designa-
ção de seus membros, e nesta mesma plenária elegerão seu Presidente
e Secretário dentre os conselheiros efetivos, para mandato por 02 (dois)
anos.

§ 3º - A plenária poderá convocar técnicos, autoridades, ou qualquer outra
pessoa para prestar esclarecimentos, fornecer subsídios ou dirimir dúvidas
sobre quaisquer questões.

§ 4º - Cada conselheiro terá direito a 01 (um) voto, sendo vedado o voto
por procuração.

§ 5º - A votação é nominal e os votos divergentes poderão ser consignados
em ata a pedido do conselheiro que o proferir.

Subseção I

Da forma, tempo e ordem das Reuniões

Art. 7º - As reuniões do Conselho Gestor do FMHIS serão lavradas em ata
de forma sucinta e a lista de presença fará parte integrante desta.

Art. 8º - As reuniões terão duração máxima de três horas, prorrogáveis,
por no máximo, trinta minutos, a critério dos Conselheiros, sendo desen-
volvida na seguinte ordem:

I. expediente; II. deliberação; III. palavra livre; IV. encerramento.

§ 1º - O expediente terá duração máxima de quinze minutos e abrangerá:

I. leitura, discussão e votação da ata da sessão anterior; II. apresentação,
pelo Secretário, dos avisos, comunicações, correspondências e documen-
tos de interesse do Conselho; III. leitura da pauta.

§ 2º - A deliberação compreende a discussão e votação dos assuntos da
pauta.

§ 3º - O Presidente do Conselho, em função da extensão da pauta, defini-
rá, no início da reunião, o tempo máximo para discussão de cada assunto
e, por via de consequência, limitará o tempo de manifestação de cada con-
selheiro sobre aquele assunto.

§ 4º - Anunciada a apreciação de um assunto, far-se-á a exposição da ma-
téria, passando-se a discussão e a posterior votação.

§ 5º - O conselheiro que desejar manifestar-se quanto ao tema em discus-
são deverá solicitar a palavra que será concedida por ordem de inscrição.

§ 6º - Ao proceder a votação o Presidente deverá solicitar a manifestação
da plenária quanto aos votos favoráveis e contrários e às abstenções.

§ 7º - Durante a votação só será admitido o uso da palavra para encami-
nhamento de votação, declaração de voto ou pedido de questão de ordem.

§ 8º - Para os efeitos de registro em ata só serão consideradas declara-
ções de voto, se o conselheiro, expressamente, requerer.

§ 9º - A decisão de matéria constante da pauta poderá ser adiada por deli-
beração do Conselho, a pedido de qualquer um de seus membros, desde
que devidamente justificada.

§ 10 - As deliberações do Conselho Gestor do FMHIS serão objeto de Re-
soluções a serem expedidas pelo Presidente do Conselho.

Seção IV

Das Competências do Conselho

Art. 9º - Compete ao Conselho Municipal de Habitação:

I. fixar critérios, definir diretrizes e estratégias para a implementação da
Política Municipal de Habitação de Interesse Social e do Plano Habitacio-
nal de Interesse Social, observadas a legislação que rege a matéria, em
especial o art. 7º, I da Lei 190/2010; II. Aprovar a proposta orçamentária,
sobre as metas anuais e plurianuais e sobre os planos de aplicação de re-
cursos do Fundo Municipal de Habitação - FMHIS, bem como controlar sua
aplicação e execução, em consonância com a legislação pertinente; III. de-
liberar, acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos do Fundo, soli-
citando, se necessário, o auxílio da Secretaria Municipal de Finanças do
Município; IV. deliberar sobre as demonstrações mensais de receita e des-
pesa do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social; V. aprovar os
Planos de Urbanização Especial, acompanhando sua execução, cabendo-
lhe, inclusive, solicitar a suspensão do desembolso de recursos caso se-
jam constatadas irregularidades na aplicação destes; VI. deliberar sobre a
divulgação das formas e critérios de acesso ao Plano Habitacional de In-
teresse Social, bem como as ações a serem realizadas; VII. cumprir e fa-
zer cumprir, no âmbito municipal, a Política de Habitação, bem como toda
a legislação pertinente; VIII. convocar, com pelo menos um terço de seus
membros, justificando, por escrito ao Presidente do Conselho Gestor do
FMHIS, reunião extraordinária, propondo a pauta; IX. promover e articular,
quando necessário, reuniões com os demais Conselhos existentes no Mu-
nicípio; X. propor medidas de aprimoramento para o desempenho deste
Conselho Gestor, bem como outras formas de atuação, visando a conse-
cução dos objetivos dos programas habitacionais; XI. participar das audi-
ências públicas e conferências para debater e avaliar critérios de aloca-
ção de recursos e do Plano Habitacional de Interesse Social no âmbito do
Município; XII. aprovar o Regimento Interno e promover suas alterações,
quando necessário; XIII. estimular e incentivar a permanente atualização
e aperfeiçoamento dos serviços públicos municipais e de seus servidores,
ligados à área de regularização fundiária e habitação; XIV. tomar parte nas
discussões e votações; XV. colaborar com o bom andamento dos traba-
lhos; XVI. Dirimir dúvidas quanto à aplicação de normas regulamentáveis
aplicáveis ao FMHIS nas matérias de sua competência e desempenhar os
encargos que lhes forem atribuídos; XVII. cumprir as determinações deste
Regimento.

Art. 10 - É dever do Conselheiro o comparecimento às sessões, tanto or-
dinárias como extraordinárias, cabendo o voto ao titular, devendo este jus-
tificar, previamente ou na reunião seguinte, por escrito, a impossibilidade
de comparecimento à reunião.

Parágrafo Único - Quando o titular estiver impedido ou impossibilitado de
comparecer deverá comunicar o fato ao respectivo suplente, em tempo,
para que ocorra a substituição.

Seção V

Da Competência do Presidente

Art. 11 - Compete ao Presidente do Conselho Gestor do Fundo Municipal
de Habitação de Interesse Social:

I. presidir as sessões, coordenando os trabalhos, resolvendo as questões
de ordem, conduzindo os debates, apurando as votações e estabelecendo
os procedimentos necessários para resolver situações de impasse; II. re-
presentar o Conselho, superintender seus serviços e assegurar seu funci-
onamento; III. convocar reuniões ordinárias e extraordinárias; IV. o voto de
desempate nas deliberações do Conselho; V. organizar a pauta e o calen-
dário das reuniões; VI. assinar as correspondências do Conselho; VII. co-
municar, às entidades e/ou órgãos representado no Conselho, as ausênci-
as de seus representados que excedam às previstas por este Regimento
Interno e solicitar sua substituição; VIII. estabelecer, ouvido a Plenária do
Conselho, as diretrizes, prioridades e estratégias para a implementação da
Política Municipal de Habitação de Interesse Social e do Plano Habitaci-
onal de Interesse Social; IX. elaborar a proposta orçamentária e controlar
a execução do orçamento e dos planos de aplicação anuais e plurianu-
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ais dos recursos do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social -
FMHIS, em consonância com a legislação vigente; X. expedir Resoluções,
na forma aprovada pelo Conselho; XI. acompanhar e controlar a aplica-
ção dos recursos do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social -
FMHIS; XII. submeter à apreciação do Conselho as contas do Fundo Mu-
nicipal de Habitação de Interesse Social - FMHIS, sem prejuízo das com-
petências e prerrogativas dos órgãos de controle interno e externo; XIII.
subsidiar o Conselho com estudos técnicos necessários ao exercício de
suas atividades.

Parágrafo Único - O Presidente do Conselho Gestor do Municipal de Ha-
bitação de Interesse Social será substituído, nas suas ausências e impedi-
mentos, pelo Secretário e na ausência de ambos por conselheiros desig-
nados para o ato por escolha por maioria simples entre os demais Conse-
lheiros restantes, para assumir as vacâncias, apenas para aquele ato.

Seção VI

Do Secretário

Art. 12 - A função de Secretário será exercida por conselheiro, escolhido
em votação entre os demais juntamente com o Presidente, competindo-
lhe:

I. organizar, juntamente com o Presidente, a pauta dos trabalhos para ca-
da sessão; II. enviar o material aos conselheiros e suplentes; III. redigir as
atas das reuniões; IV. inscrever as pessoas presentes à reunião que qui-
serem manifestar sua opinião sobre determinado assunto da pauta; V. or-
ganizar espaços físicos e materiais das reuniões do Conselho; VI. colher
a assinatura dos conselheiros na lista de presença; VII. digitar e expedir a
correspondência a ser assinada pelo Presidente; VIII. manter em arquivos
os documentos expedidos e recebidos pelo Conselho; IX. manter atualiza-
do o controle da frequência dos conselheiros; X. comunicar, ao Presiden-
te, quais os conselheiros que excederam as ausências previstas por este
Regimento Interno; XI. Substituir o Presidente na ausência deste.

§ 1º - Os conselheiros deverão receber, com antecedência mínima de cin-
co dias da reunião ordinária, preferencialmente, via Convite, ou por meios
eletrônicos, tais como e-mail, ou Watts App, nele contendo:

I. a ata da reunião anterior; II. a pauta da reunião; III. em avulso, o material
objeto da pauta.

§ 2º - O membro do Conselho que tiver assunto a ser incluído na pauta de-
verá, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias, encaminhá-la por es-
crito, preferencialmente via correio eletrônico, ou através de oficio ao Se-
cretário, que o submetera ao presidente.

§ 3º - Dez dias após a reunião, o Secretário deverá encaminhar aos conse-
lheiros preferencialmente via correio eletrônico, ou através de oficio a ata
da reunião e estes devolve-la, devidamente analisada e com as alterações
que julgarem necessárias, ao Secretário, até dez dias antes da próxima
reunião.

§ 4º - O Secretário poderá ser auxiliado por servidor efetivo municipal de
comprovada experiência, para ajudar nos seus afazeres, desde que reque-
rido anteriormente à realização da reunião, pelo Presidente do Conselho
Gestor do FMHIS, para auxiliar nos serviços de secretaria e de arquivo de
documentos do Conselho.

§ 5º - No caso de ausência de secretário, a plenária escolherá entre os
presentes, um conselheiro pra desempenhar as funções de secretário, até
o retorno do secretário.

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 13 - O Conselho Gestor do FMHIS reunir-se-á em local previamente
definido na Convocação.

Art. 14 - A reunião extraordinária obedecerá a forma deste Regimento e
sua pauta limitar-se-á ao assunto que deu causa a convocação.

Art. 15 - Poderão participar das reuniões a convite dos membros do Con-
selho ou de seu Presidente, com direito a voz, representantes de órgãos
públicos e de entidades privadas, cuja área de competência se relacione
com o assunto a ser discutido.

Art. 16 - Todas as reuniões serão abertas à comunidade, que poderá
manifestar-se, mediante inscrição prévia junto ao Secretário do Conselho,
sobre o assunto em pauta que for de seu interesse, tendo, no máximo, três
minutos para defender seu ponto de vista.

Art. 17 - O Município expedirá documento de identificação aos membros
do Conselho.

Art. 18 - No caso de vacância definitiva de conselheiros que ocupem a Pre-
sidência e a Secretaria do Conselho, a plenária na primeira reunião que
houver, dará posse aos novos suplentes que passarão a condição de titu-
lares e ato continuo escolherá entre eles, os novos Presidente e Secretário
que completarão o mandato dos vacantes, de tudo publicando-se na forma
de resolução.

Art. 19 - Quaisquer alterações deste Regimento, serão propostas pela Ple-
nária do Conselho, discutidas e votadas em sessões posteriores e serão
aprovadas com votos de pelo menos 2/3 (dois terços) dos membros do
Conselho Gestor do FMHIS.

Art. 20 - Os casos omissos serão decididos pela plenária.

Art. 21 - Este regimento entra em vigor na data de sua aprovação.

Paranatinga - MT, em 24 de junho de 2024

_________________________________

FÁTIMA ROSANE RITTER PEREIRA

Presidente do Conselho

OUVIDORIA MUNICIPAL
DECRETO Nº 2443 DE 01 DE JULHO DE 2024.

DECRETO Nº 2443 DE 01 DE JULHO DE 2024.

DECRETA LUTO OFICIAL EM TODO MUNICÍPIO DE PARANATINGA
PELO FALECIMENTO DO SR. ITAMAR ALVES FERREIRA, NO MUNI-
CÍPIO DE PARANATINGA.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARANATINGA, JOSIMAR MARQUES
BARBOSA, NO USO E GOZO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, NOS
TERMOS DA LEI ORGÂNICA:

CONSIDERANDO o falecimento do Sr. ITAMAR ALVES FERREIRA,
ocorrido no dia 29 de junho de 2024;

CONSIDERANDO por sua inestimável contribuição junto a Prefeitura Mu-
nicipal de Paranatinga, como servidor público no cargo de motorista de
veículo pesado, com desprendida dedicação e comprovada eficiência;

CONSIDERANDO a consternação que o falecimento causou em todos
nossos munícipes.

D E C R E T A:

Artigo 1º - Fica Decretado Luto Oficial por 03 (três) dias, no município de
Paranatinga - Estado de Mato Grosso, em virtude do falecimento do Sr.
ITAMAR ALVES FERREIRA, ocorrido no dia 29 de junho de 2024.

Artigo 2º - As bandeiras oficiais hasteadas em todos os locais obrigatórios
do Município de Paranatinga deverão permanecer a meia haste, nos dias
01, 02 e 03 de julho de 2024, ativando a lembrança e em respeito ao fale-
cimento do Sr. ITAMAR ALVES FERREIRA.

Artigo 3° -Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Paranatinga-MT; 01 de julho de 2024.

JOSIMAR MARQUES BARBOSA

PREFEITO MUNICIPAL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA

DECRETO Nº 134, DE 2024 - FICA ABERTO CRÉDITO ADICIONAL
SUPLEMENTAR NO ORÇAMENTO ANUAL DO EXERCÍCIO DE 2024.

DE 1 DE JULHO DE 2024.

Fica aberto Crédito Adicional Suplementar no Orçamento Anual do
exercício de 2024.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais, e das que lhes foram conferidas na Lei
Orçamentária nº 1.598 de 20 de dezembro de 2023 decreta:

Art. 1º Fica aberto Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 104.
380,09 (Cento e quatro mil, trezentos e oitenta reais e nove centavos), no
Orçamento Anual do exercício de 2024, para reforço da seguinte dotação:

Local: 010301 SECRETARIA GERAL DE COORDENAÇÃO E ADMINIS-
TRAÇÃO

Ficha: 028 - 04.122.0001.2009.0000

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO E DE-
PARTAMENTOS 104.380,09

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Art. 2º Em consonância com o disposto na Lei nº 4.320, de 17 de março
de 1964, art. 43, §1º, III, para cobertura do crédito de que trata o art. 1º
desta Lei, serão utilizados recursos provenientes da Anulação da Seguinte
Dotação:

Local: 010201 GABINETE DO PREFEITO

Ficha: 005 - 04.122.0001.2006.0000

MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O GABINETE DO PREFEITO -15.
000,00

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Ficha: 008 - 04.122.0001.2008.0000

MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A PROCURADORIA JURIDICA -15.
000,00

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Ficha: 009 - 04.122.0001.2008.0000

MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A PROCURADORIA JURIDICA -4.
380,09

4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Ficha: 013 - 04.122.0002.2027.0000

MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A CONTROLADORIA MUNICIPAL
-10.000,00

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO

Ficha: 015 - 04.122.0002.2027.0000

MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A CONTROLADORIA MUNICIPAL
-5.000,00

4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Local: 010301 SECRETARIA GERAL DE COORDENAÇÃO E ADMINIS-
TRAÇÃO

Ficha: 016 - 04.122.0001.1001.0000

REALIZAÇÃO DE REFORMA E ATUALIZAÇÃO DO PCCS E DEMAIS LE-
GISLAÇÃO -5.000,00

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Ficha: 017 - 04.122.0001.2001.0000

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA -5.000,00

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Ficha: 032 - 04.122.0001.2010.0000

MANUTENÇÃO, ORGANIZAÇÃO DO PATRIMONIO PUBLICO E ALMO-
XARIFADO -5.000,00

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Ficha: 036 - 04.122.0001.2012.0000

REALIZAÇÃO DE CONCURSO PUBLICO E OU PROCESSO SELETIVO
-30.000,00

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Ficha: 041 - 04.122.0001.2029.0000

ATIVIDADE A CARGO DO ARQUIVO DIGITAL MUNICIPAL -10.000,00

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Art. 3º Fica alterado o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias
e a Lei Orçamentária Anual para o exercício orçamentário vigente, nos ter-
mos do Crédito Adicional Suplementar de que trata o art. 1º desta Lei.

Art. 4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Pedra Preta/MT, 1 de julho de 2024.

IRACI FERREIRA DE SOUZA

Prefeita Municipal.

PORTARIA Nº 339, DE 2024 - DISPÕE SOBRE
DESINCOMPATIBILIZAÇÃO DO SERVIDOR JOSÉ FELIPE HORTA

JUNIOR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

DE 1 DE JULHO DE 2024

Dispõe sobre desincompatibilização do servidor José Felipe Horta Junior,
e dá outras providências.

CONSIDERANDO o requerimento enviado pelo servidor municipal o se-
nhor José Felipe Horta Junior.

CONSIDERANDO o cumprimento que dispõe a Legislação Eleitoral perti-
nente.

CONSIDERANDO as prerrogativas asseguradas ao interessado.

PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PEDRA PRETA, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art. 1º Conceder licença de suas funções para fins eleitorais, a partir de
5 de julho de 2024, ao servidor público municipal o Senhor José Felipe
Horta Junior, ocupante do cargo de médico, de acordo com Legislação
Eleitoral Vigente.

Art. 2º O prazo para duração do afastamento do servidor será de acordo
com a Lei Complementar nº 64, de 1990, como também seus vencimentos.

Art. 3º A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação com
efeitos a partir de 05 de julho de 2024.

Pedra Preta, 1 de julho de 2024.

IRACI FERREIRA DE SOUZA

Prefeita Municipal

Registrada nesta Secretaria e

Publicada no Diário Oficial da AMM.

PORTARIA Nº 340, DE 2024 - CONCEDE LICENÇA PRÊMIO AO
SERVIDOR CLADSON BERBEL.

DE 1 DE JULHO DE 2024

Concede licença prêmio ao servidor Cladson Berbel.

CONSIDERANDO o recebimento do requerimento de licença prêmio pro-
tocolado pelo Departamento de Recursos Humanos.
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CONSIDERANDO que o servidor faz jus a referida, adquirida no período
de 18/2/2017 à 18/2/2022.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º Conceder licença prêmio ao servidor Cladson Berbel, lotado na
Secretaria Municipal de Educação, concursado no cargo de Motorista, a
serem usufruídas no período de 2/7/2024 à 29/9/2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Pedra Preta, 1 de julho de 2024.

IRACI FERREIRA DE SOUZA

Prefeita Municipal

Registrada nesta Secretaria e

Publicada no Diário Oficial da AMM.

PORTARIA Nº 341, DE 2024 - CONCEDER FÉRIAS REGULARES A
SERVIDORA ELAINE MARILENE STACK PALUDO.

DE 1 DE JULHO DE 2024

Conceder férias regulares a servidora Elaine Marilene Stack Paludo.

CONSIDERANDO o recebimento do requerimento de férias regulares pro-
tocolado pelo Departamento de Recursos Humanos.

CONSIDERANDO que a servidora faz jus a referida, adquirida no período
de 14/10/2022 à 14/10/2023.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º Conceder férias regulares aservidora Elaine Marilene Stack Pa-
ludo, lotada na Secretaria Municipal de Educação, ocupante do cargo de
Coordenadora de Unidade Educacional, a serem usufruídas no período de
8/7/2024 à 19/7/2024 e 2/9/2024 à 19/9/2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
Portaria nº 326, de 28 de junho de 2024.

Pedra Preta, 1 de julho de 2024.

IRACI FERREIRA DE SOUZA

Prefeita Municipal

Registrada nesta Secretaria e

Publicada no Diário Oficial da AMM.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 273, DE 2024 PROCESSO SELETIVO
SIMPLIFICADO Nº 006/2023

Dispõe sobre convocação de aprovados no Processo Seletivo Simplificado
nº 006, de 2023.

CONSIDERANDO o oficio nº 457/2024/SME

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA, Estado de Mato Grosso,
no uso das atribuições que lhe são conferidas;

CONSIDERANDO a homologação do Resultado do Processo Seletivo
Simplificado nº 006/2023 realizada por meio do Decreto nº 05/2024,
TORNA PÚBLICO o presente Edital, ficando CONVOCADOS os candi-
datos abaixo relacionados a comparecerem na sede da Prefeitura Muni-
cipal de Pedra Preta – MT, situada na Avenida Fernando Correa da Cos-
ta, 940, Centro, cidade de Pedra Preta, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias, munidos dos documentos necessários à comprovação dos requisi-
tos para provimento do cargo pleiteado, conforme estabelecido no EDITAL
DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 006/2023, sob pena de

ser considerado como desistente, perdendo a respectiva vaga, podendo à
Prefeitura convocar o candidato imediatamente posterior.

CANDIDATO CONVOCADO:

ASSISTENTE SOCIAL – ADMINISTRAÇÃO GERAL

Inscrição NOME POSIÇÃO
0001700 LEIDE LÚCIA DE FREITAS LOPES 7º

Justificativa: 01 vaga para Secretaria Municipal de Educação, em atendi-
mento a Política Nacional de Atenção Psicossocial nas Comunidades Es-
colares, em cumprimento as Leis Federais nº 13.935/2019 e 14.819/2024,
considerando que o candidato convocado anteriormente por meio do edi-
tal de convocação nº 264/2024, não compareceu no prazo estipulado pelo
edital.

Pedra Preta, 1 de julho de 2024.

IRACI FERREIRA DE SOUZA

Prefeita Municipal

TERMO DE RETIFICAÇÃO

TERMO DE RETIFICAÇÃO DO:TERMO DE APOSTILAMENTO AO
CONTRATO N° 039/2023- LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS
FREITAS LTDA - EPP – CNPJ Nº 02.237.735/0001-69. MODALI-
DADEPREGÃO PRESENCIAL nº 007/2023. OBJETO:Constitui o termo
de Apostilamento contratual a alteração de dotação orçamentária pa-
ra o empenho das despesas da Secretaria Municipal de Saúde, relati-
vas ao Contrato N° 039/2023, tendo como objeto a prestação de ser-
viços de exames laboratoriais, conforme especificações e quantitati-
vos estabelecidos no edital e seus anexos.

Referente à publicação do dia 28 de junho de 2024 • Jornal Oficial Ele-
trônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso.

Onde se lê:

1º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO N° 039/2023, data 27/
06/2024.

Leia-se:

5º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO N° 039/2023, data 27/
06/2024.

Pedra Preta - MT, 01 de julho de 2024.

__________________________

NILMA GUIMARÃES BARBOSA

(Portaria nº 422/2023)

Gestora de Contratos.

TERMO DE RETIFICAÇÃO

TERMO DE RETIFICAÇÃO DO:TERMO DE APOSTILAMENTO AO
CONTRATO N° 154/2022- MARCIONE ALVES PERROT EPP INSCRITA
NO CNPJ: 17.891.635/0001-29. MODALIDADETOMADA DE PREÇO nº.
010/2022. OBJETO Constitui o termo de Apostilamento contratual a
alteração de dotação orçamentária para o empenho das despesas da
Secretaria Municipal de Cultura, Esportes e Lazer, relativas ao Con-
trato N° 154/2022, tendo como objetoa Contratação de empresa de en-
genharia para a construção civil, com fornecimento de material e mão
de obra qualificada, para a reforma do Ginásio de Esportes, confor-
me Termo de Convênio nº 0071-2022 com a Secretaria de Estado de
Infraestrutura – SINFRA.

Referente à publicação do dia 28 de junho de 2024 • Jornal Oficial Ele-
trônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso.

Onde se lê:
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1º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO N° 154/2022, data 26/
06/2024.

Leia-se:

4º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO N° 154/2022, data 26/
06/2024.

Pedra Preta - MT, 01 de julho de 2024.

__________________________

NILMA GUIMARÃES BARBOSA

(Portaria nº 422/2023)

Gestora de Contratos.

ORDEM DE SERVIÇOS CONTRATO Nº 56/2024

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de fechamento, com gradil de aço carbono, do terminal rodoviário João Messias da Silva.

Fica a empresa MARCIONE ALVES PERROT EPP, inscrita no CNPJ sob nº 17.891.635/0001-29, autorizada a partir da assinatura deste instrumento,
a iniciar a prestação dos serviços, conforme objeto descrito nesta Ordem de Serviço, Contrato nº 56/2024 firmado entre as partes, originário através do
Processo Licitatório, modalidade Concorrência eletrônica n.º 003/2024, o não cumprimento do prazo dessa autorização poderá ocasionar o cancelamen-
to do Contrato.

Forma de pagamento:O pagamento será efetuado à empresa contratada no prazo de até 14 dias corridos, de acordo com o cronograma físico-
financeiro constante do Projeto Básico, contados da data do atesto da área competente da Prefeitura, aposto nos documentos de cobrança, e de acordo
com a evolução da obra, conforme cronograma físico-financeiro, sendo que será efetuado parceladamente, até o valor total da obra que é de R$ 85.
018,91 (oitenta e cinco mil e dezoito reais e noventa e um centavos). Para o recebimento do pagamento, o contratado, deverá apresentar juntamen-
te com a Nota Fiscal, cópia das respectivas requisições de serviço e Certificado de Regularidade do FGTS, a CND do INSS e a CND TRABALHISTA,
conforme contrato firmado entre as partes.

Prazos: A vigência do presente Contrato será de 120 (cento e vinte) dias, sendo que o prazo para execução da Obra será de 30 (trinta) dias, contados
a partir da emissão da Ordem de Serviços, admitida sua prorrogação nos termos da lei, mediante termo aditivo, persistindo as obrigações necessárias,
especialmente as decorrentes de correção de defeitos, a mesma poderá ser antecipada mediante o cumprimento total do objeto contratado, se houver
necessidades da Administração nesse sentido.

Pedra Preta MT, 01 de julho de 2024.

__________________________________
IRACI FERREIRA DE SOUZA
PREFEITA MUNICIPAL
CONTRATANTE

______________________________
MARCIONE ALVES PERROT EPP
CNPJ nº 17.891.635/0001-29
CONTRATADA

ORDEM DE SERVIÇOS CONTRATO Nº 53/2024

OBJETO: Construção de 50 (cinquenta) unidades habitacionais para grupos familiares de interesse social dentro do Programa “SER FAMÍLIA HABITA-
ÇÃO”, desenvolvido pelas Secretarias de Estado de Assistência Social e Cidadania (SETASC-MT) e Infraestrutura e Logística (SINFRA-MT) conforme
Termo de Convênio nº 2277-2022

Fica a empresa MARCIONE ALVES PERROT EPP, inscrita no CNPJ sob nº 17.891.635/0001-29, autorizada a partir da assinatura deste instrumento,
a iniciar a prestação dos serviços, conforme objeto descrito nesta Ordem de Serviço, Contrato nº 53/2024 firmado entre as partes, originário através do
Processo Licitatório, modalidade Concorrência eletrônica n.º 002/2024, o não cumprimento do prazo dessa autorização poderá ocasionar o cancelamen-
to do Contrato.

Forma de pagamento:O pagamento será efetuado à empresa contratada no prazo de até 14 dias corridos, de acordo com o cronograma físico-
financeiro constante do Projeto Básico, contados da data do atesto da área competente da Prefeitura, aposto nos documentos de cobrança, e de acordo
com a evolução da obra, conforme cronograma físico-financeiro, sendo que será efetuado parceladamente, até o valor total da obra que é de R$ 4.915.
416,58 ( quatro milhões novecentos e quinze mil quatrocentos e dezesseis reais e cinquenta e oito centavos). Para o recebimento do pagamento,
o contratado, deverá apresentar juntamente com a Nota Fiscal, cópia das respectivas requisições de serviço e Certificado de Regularidade do FGTS, a
CND do INSS e a CND TRABALHISTA, conforme contrato firmado entre as partes.

Prazos: A vigência do presente Contrato será de 450 (quatrocentos e cinquenta) dias, sendo que o prazo para execução da Obra será de 360 (trezentos
e sessenta) dias, contados a partir da emissão da Ordem de Serviços, admitida sua prorrogação nos termos da lei, mediante termo aditivo, persistindo
as obrigações necessárias, especialmente as decorrentes de correção de defeitos, a mesma poderá ser antecipada mediante o cumprimento total
do objeto contratado, se houver necessidades da Administração nesse sentido.

Pedra Preta MT, 01 de julho de 2024.

__________________________________
IRACI FERREIRA DE SOUZA
PREFEITA MUNICIPAL
CONTRATANTE

______________________________
MARCIONE ALVES PERROT EPP
CNPJ nº 17.891.635/0001-29
CONTRATADA

DECRETO Nº 133, DE 2024 - DISPÕE SOBRE A PROGRESSÃO FUNCIONAL VERTICAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

DE 1 DE JULHO DE 2024.

Dispõe sobre a Progressão Funcional Vertical, e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPIAL DE PEDRA PRETA-MT, Estado de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais;
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CONSIDERANDO a Lei nº 075, de 1998, art. 55.

CONSIDERANDO a Lei nº 855, de 2015, seção II, art. 34.

CONSIDERANDO a Lei nº 856 de 2015, seção II, art. 42.

CONSIDERANDO a Lei nº 1.167/2020, seção III, art. 6º.

DECRETA:

Art. 1º Fica concedida Progressão Funcional Vertical aos servidores cujo aniversário de posse se dá no mês de julho de 2024, relacionados no Anexo I,
que passa a ser parte integrante e inseparável do presente Decreto.

Art. 2º O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Pedra Preta, 1 de julho de 2024.

IRACI FERREIRA DE SOUZA

Prefeita Municipal

Registrada nesta Secretaria e

Publicada no Diário Oficial da AMM.

ANEXO I – DECRETO Nº 133/2024

FUNCIONÁRIOS A PROGREDIR - JULHO DE 2024

Nº MAT. NOME DATA DE ADM. CARGO CLASSE/NÍVEL ATUAL CLASSE NÍVEL A PROGREDIR
1 1562 Agnaldo José Soares 01/07/2002 Motorista E/22 E/23
2 1563 Valdemar Furtado Borges 01/07/2002 Motorista C/22 C/23
3 4820 Luzane Francisca Gomes 01/07/2014 Agente Administrativo D/10 D/11
4 5237 Vivielli Pereira Ribeiro 05/07/2016 Monitor(a) D/08 D/09
5 5239 Cintia Aparecida Bezerra de Souza 05/07/2016 Monitor(a) D/08 D/09
6 5241 Ana Lucia Gomes de Almeida 05/07/20169 Monitor(a) D/08 D/09
7 5248 Lucas Gabriel Silva França 11/07/2016 Procurador(a) Municipal C/08 C/09
8 5249 Flavia do Nascimento Souza 12/07/2016 Monitor(a) B/08 B/09
9 5251 Cintia Lopes da Silva 15/07/2016 Enfermeiro(a) 40 H C/08 C/09

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO

DECRETO Nº 046/2024.

DECRETO Nº 046, DE 13 DE JUNHO DE 2024.

“Altera o Decreto 78/2023 que dispõe sobre a regulamentação da fol-
ga compensatória do servidor público do Poder Executivo Municipal,
nos termos dos artigos 3º da Lei Complementar 49/15, e artigos 73,
§2º da Lei Complementar nº 03/2005 e dá outras providências.”

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PEIXOTO DE AZEVEDO, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere o art. 54,
IV e VII, da Lei Orgânica Municipal Lei Orgânica;

Considerando a necessidade de prestação de serviço extraordinário para
atender situações urgentes, excepcionais e temporárias após término da
jornada de trabalho ou em horários ou dias de descanso cujo somatório de
horas ultrapassam a jornada diária, semanal ou mensal de trabalho;

Considerando as convocações de servidores para prestarem serviços ex-
traordinários em atividades essenciais, em eventos e/ou campanhas insti-
tucionais organizados pela Administração Pública Municipal, bem a pres-
tação de serviços à Justiça Eleitoral;

Considerando a garantia de folgas compensatórias referente as horas
que ultrapassarem a carga horária do servidor, como compensação, nos
termos do artigo 3º, §1º, da Lei Complementar nº 49, de 22 de dezembro
de 2015;

Considerando as interrupções de férias por necessidade do serviço, nos
termos do artigo 73, §2º, da Lei Complementar 03/2005;

Considerando a continuidade da prestação do serviço público.

D E C R E T A:

Art.1º Fica alterado o Decreto 78, de 21 de Setembro de 2023, qual passa
a vigorar com a seguinte redação:

“Art.1º Este Decreto regulamenta os procedimentos necessários à con-
cessão de folgas compensatórias no âmbito do Poder Executivo Municipal,

nos termos do artigo 3º, §1º, da Lei Complementar nº 49/15 e artigo 73,
§2º da Lei Complementar nº 03/2005, em razão de:

I - serviços extraordinários prestados em dias de trabalho normal, sába-
dos, domingos, feriados, pontos facultativos.

II - interrupção do usufruto de férias por necessidade do serviço.

III - serviços prestados à Justiça eleitoral.

IV - serviços prestados durante o recesso.

V - atuação em processo seletivo e concurso municipal.

Art.2º As folgas compensatórias serão concedidas em dias úteis e sem
prejuízo da remuneração, podendo, a critério da Administração, constituir
extensão de férias, recesso ou licenças.

§1º Para efeitos do inciso I, II e IV do artigo anterior, as horas trabalhadas
serão somadas e divididas pelo número de horas de uma jornada normal
diária de trabalho do local onde o servidor trabalha e o resultado convertido
em quantidade de folgas compensatórias.

§2º Para efeitos do inciso III do artigo anterior, as folgas compensatórias
serão a quantidade de dias de dispensa do serviço constante na Declara-
ção expedida pela Justiça Eleitoral.

Art.3º As folgas compensatórias devem ser usufruídas a contar da data da
aquisição do direito, nos prazos máximos e seguintes situações:

I - até 90 (noventa) dias - prestação de serviço extraordinário.

II - até 120 (cento e vinte) dias - atuação em processo seletivo e concur-
sos.

III - até 180 (cento e oitenta) - interrupção de férias e recesso.

IV - até 01 (um) ano - prestação de serviços à Justiça eleitoral.

Parágrafo Único - As folgas previstas nos incisos II serão usufruídas num
único período e as previstas nos incisos I, III e IV em até três períodos con-
secutivos.

Art.4º Para usufruto das folgas compensatórias previstas no art.1º deste
Decreto, o servidor deve requerer à Secretaria Municipal de Administra-
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ção, via protocolo, com ciência da Secretaria Municipal em que o servidor
estiver lotado, apresentando, obrigatoriamente, os seguintes documentos:

a) espelho ponto do período, nas situações previstas nos incisos I,II,IV e
V, do artigo 1º deste Decreto;

b) declaração original emitida pelo órgão responsável pela convocação do
servidor, nas situações previstas nos incisos I,II,III e IV, do artigo 1º deste
Decreto;

c) Portaria de Interrupção de férias, quando for o caso;

d) Portaria de nomeação de membro da Comissão, quando for o caso;

e) Decreto do Recesso, quando for o caso;

II - o requerimento deve ser protocolizado no mínimo 5(cinco) dias úteis de
antecedência da data que se pretende usufruir a folga, acompanhado de
todos os documentos necessários para o deferimento.

§1º - Para devida concessão, as Secretarias deverão observar a disponibi-
lidade do quantitativo de servidores de cada unidade administrativa/aten-
dimento, a fim de não prejudicar o funcionamento dos serviços.

§2º - O servidor somente poderá usufruir da folga compensatória após de-
ferimento do requerimento e ciência no aviso de concessão da folga expe-
dido pelo Departamento de Recursos Humanos, caso contrário, não sendo
deferido o requerimento o afastamento será considerado falta.

§3º - As datas das folgas compensatórias serão previamente acordadas
com a chefia imediata do servidor, com base na conveniência e oportuni-
dade do setor.

Art.5º Em situações excepcionais, poderá ser aplicado por analogia o dis-
posto no artigo 73, §2º, da Lei Complementar 03/2005 e presente Decreto
para a interrupção da Licença Prêmio por Assiduidade por necessidade do
serviço, previamente deferida e publicação de Portaria, cujas interrupções
serão convertidas em folgas compensatórias e obedecerão os mesmos cri-
térios e trâmites previstos no §1º, do artigo 1 e demais artigos deste De-
creto.

Art.6 Os dispostos no artigo 1º deste Decreto não se aplicam aos servido-
res ocupantes de cargos comissionados optantes pelo Regime de Dedica-
ção Integral, com exceção do disposto nos incisos II e III do mesmo artigo.

Art.7º. As folgas/afastamentos em decorrência de alistamento eleitoral; ca-
samento; falecimento de cônjuge, pais, madrasta, padrasto, filhos, entea-
dos, netos, menor sob sua guarda e irmão e licença paternidade deverão
ser usufruídas na data da ocorrência do direito.

Art.8º. É vedada a conversão em pecúnia das folgas compensatórias de
que tratam esse Decreto.

Art.9º. Excetuam-se deste Decreto os servidores ocupantes das funções
de vigilância patrimonial, motorista de transporte escolar e os da limpeza,
quando não possível a colocação de substituto na sua função, bem como
exceder a carga horária mensal trabalhada.

Art.10 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Peixoto de Azevedo, Estado de Mato
Grosso, aos 13 dias de junho de 2024.

Mauricio Ferreira de Souza

Prefeito Municipal

P U B L I C A D O

EM ___ / ___ / ____

Resp. _____________

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO DA SERRA

AVISO DE RESULTADO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO DA SERRA-MT

AVISO DE RESULTADO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 021/2024 -
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 044/2024.

O Município de P. da Serra- MT, através de sua Agente de Contratação,
torna público para conhecimento dos interessados o resultado da Dis-
pensa de Licitação n. 021/2024, onde sagrou-se vencedora a empresa
CL MÓVEIS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO - LTDA CNPJ/
CPF no51.594.613/0001-35, com o valor total deR$18.800,00 (dezoito
mil e oitocentos reais). ANNIELY OLIVEIRA DOS SANTOS MARQUES
- AGENTE DE CONTRATAÇÕES.

DECRETO Nº 033/2.024

Decreto nº 033/2.024

“Dispõe sobre a Concessão de Progressão Vertical e Horizontal aos servi-
dores municipais em conformidade com Lei no 399/2.012.”

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTO DA SERRA, Estado de Ma-
to de Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Or-
gânica Municipal e considerando os termos do art. 41, da Lei no 399/2012
que instituiu o Plano de Cargos e Carreiras e Vencimentos dos Servidores
Públicos Municipais.

CONSIDERANDO ainda os trabalhos desenvolvidos pela Comissão de
Avaliação de Desempenho Funcional;

DECRETA:

Art. 1º Fica concedida a PROGRESSÃO DE NÍVEL para os servidores pú-
blicos municipais, conforme disposto abaixo:

MAT SERVIDOR CARGO NIVEL EFEITO FINANCEIRO
574 DIMORVAN PAIN MOTORISTA 5 01/06/2024

Art. 2º Fica concedida a PROGRESSÃO DE CLASSE para os servidores
públicos municipais, conforme disposto abaixo:

MAT SERVIDOR CARGO CLASSE EFEITO FINAN-
CEIRO

10 MARLICI BER-
TOLLO

OFICIAL ADMINIS-
TRATIVO F 01/06/2024

Art. 3o Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Planalto da Serra - MT, 20 junho de 2024.

Natal Alves de Assis Sobrinho

Prefeito de Planalto da Serra

PREFEITURA MUNICIPAL DE POCONÉ

PORTARIA Nº 209/2024

O SENHOR ATAIL MARQUES DO AMARAL, PREFEITO MUNICIPAL DE
POCONÉ, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUI-
ÇÕES LEGAIS,

R E S O L V E:

ARTIGO 1º - NOMEAR a Senhora DAYARAH KETHELEN ARRUDA
MARQUES, portadora do RG nº 2904013-2 SSP/MT, inscrita no CPF nº
057.943.371-41, para exercer o cargo de ASSESSORA TÉCNICA da Se-
cretaria Municipal de Finanças, desta Prefeitura Municipal.

ARTIGO 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogam-se as disposições em contrário.

PUBLICADA, REGISTRADA, CUMPRA-SE.

Prefeitura Municipal de Poconé – MT; em 01 de julho de 2024.

ATAIL MARQUES DO AMARAL (TATÁ AMARAL)

Prefeito Municipal de Poconé
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PORTARIA Nº 201/2024

O SENHOR ATAIL MARQUES DO AMARAL, PREFEITO MUNICIPAL DE
POCONÉ, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUI-
ÇÕES LEGAIS,

R E S O L V E:

ARTIGO 1º - EXONERAR a pedido o senhor BRAYON JOSÉ RONDON
MACIEL, portador do RG nº 19778384 SSP/MT, inscrito no CPF nº 056.
010.821-46, do cargo de ASSESSOR TÉCNICO da Secretaria Municipal
de Planejamento e Administração, desta Prefeitura Municipal.

ARTIGO 2º -Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogam-se as disposições em contrário.

PUBLICADA, REGISTRADA, CUMPRA-SE.

Prefeitura Municipal de Poconé - MT, 30 de junho de 2024.

ATAIL MARQUES DO AMARAL (TATÁ AMARAL)

Prefeito Municipal de Poconé

PORTARIA Nº 206/2024

O SENHOR ATAIL MARQUES DO AMARAL, PREFEITO MUNICIPAL DE
POCONÉ, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUI-
ÇÕES LEGAIS,

R E S O L V E:

ARTIGO 1º - NOMEAR a SenhoraNIKAELY CRISTINA DE SOUZA GO-
MES, portadora do RG n. 2130558-7, e inscrita no CPF n. 030.550.
951-97, para exercer o cargo de ASSESSORA TÉCNICA DO DEPARTA-
MENTO DE ESPORTE desta Prefeitura Municipal.

ARTIGO 2º --Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogam-se as disposições em contrário.

PUBLICADA, REGISTRADA, CUMPRA-SE.

Prefeitura Municipal de Poconé-MT; 01 de julho de 2024.

ATAIL MARQUES DO AMARAL (TATÁ AMARAL)

Prefeito Municipal de Poconé

PORTARIA Nº 208/2024

O SENHOR ATAIL MARQUES DO AMARAL, PREFEITO MUNICIPAL DE
POCONÉ, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUI-
ÇÕES LEGAIS,

R E S O L V E:

ARTIGO 1º- EXONERAR a pedido a senhora VANESSA MINELLI TOMA-
SELLI DE ARRUDA, portadora do RG nº 10348697, inscrita no CPF nº
808.129.101-68, do cargo de DIRETORA DE TURISMO, desta Prefeitura
Municipal.

ARTIGO 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogam-se as disposições em contrário.

PUBLICADA, REGISTRADA, CUMPRA-SE.

Prefeitura Municipal de Poconé; 01 de julho de 2024.

ATAIL MARQUES DO AMARAL (TATÁ AMARAL)

Prefeito Municipal de Poconé

PORTARIA Nº 203/2024

O SENHOR ATAIL MARQUES DO AMARAL, PREFEITO MUNICIPAL DE
POCONÉ, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUI-
ÇÕES LEGAIS,

R E S O L V E:

ARTIGO 1º- EXONERAR a pedido o senhor HIGOR MATEUS SILVA
BASTOS, portador do RG n. 2132852 -8 SSP/MT, inscrito no CPF n. 703.
660.161-21, do cargo de ASSESSOR TÉCNICO DO ESPORTE, desta
Prefeitura Municipal.

ARTIGO 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogam-se as disposições em contrário.

PUBLICADA, REGISTRADA, CUMPRA-SE.

Prefeitura Municipal de Poconé - MT, 30 de junho de 2024.

ATAIL MARQUES DO AMARAL (TATÁ AMARAL)

Prefeito Municipal de Poconé

PORTARIA Nº 202/2024

O SENHOR ATAIL MARQUES DO AMARAL, PREFEITO MUNICIPAL DE
POCONÉ, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUI-
ÇÕES LEGAIS,

R E S O L V E:

ARTIGO 1º - EXONERAR a pedido o senhor LAURO HILTON DE ARRU-
DA, portador do RG nº 15828050 SSP/MT e inscrito no CPF nº 006.596.
291-51 do cargo de DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGO-
TO, desta Prefeitura Municipal.

ARTIGO 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogam-se as disposições em contrário.

PUBLICADA, REGISTRADA, CUMPRA-SE.

Prefeitura Municipal de Poconé - MT, 30 de junho de 2024.

ATAIL MARQUES DO AMARAL (TATÁ AMARAL)

Prefeito Municipal de Poconé

PORTARIA Nº 204/2024

O SENHOR ATAIL MARQUES DO AMARAL, PREFEITO MUNICIPAL DE
POCONÉ, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUI-
ÇÕES LEGAIS,

R E S O L V E:

ARTIGO 1º - EXONERAR a pedidoosenhor ANTÔNIO EDSON DE ARRU-
DA SOUZA, portador do RG nº 485264 SSP/MT, inscrito no CPF nº 395.
216.051-20, docargo de Coordenador da sede do PROCON, Município
de Poconé.

ARTIGO 2º-Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogam-se as disposições em contrário.

PUBLICADA, REGISTRADA, CUMPRA-SE.

Prefeitura Municipal de Poconé – MT; 30 de junho de 2024.

ATAIL MARQUES DO AMARAL (TATÁ AMARAL)

Prefeito Municipal de Poconé

PORTARIA Nº 207/2024

O SENHOR ATAIL MARQUES DO AMARAL, PREFEITO MUNICIPAL DE
POCONÉ, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUI-
ÇÕES LEGAIS,

R E S O L V E:

ARTIGO 1º - NOMEAR a SenhoraMAXSUÉLEN DA SILVA MOREIRA,
portadora do RG n. 1896466-4 SSP/MT, e inscrita no CPF n. 031.172.
201-60, para exercer o cargo de Coordenadora da sede do PROCON des-
ta Prefeitura Municipal.

ARTIGO 2º --Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogam-se as disposições em contrário.
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PUBLICADA, REGISTRADA, CUMPRA-SE.

Prefeitura Municipal de Poconé-MT; 01 de julho de 2024.

ATAIL MARQUES DO AMARAL (TATÁ AMARAL)

Prefeito Municipal de Poconé

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO ARAGUAIA

SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA Nº 154/GP/2024

PORTARIA Nº 154/GP/2024 Em 01 de Julho de 2024.

“Adia Período de Gozo de Férias Regulamentares de Servidor(a)”.

ADELCINO FRANCISCO LOPO,Prefeito Municipal de Pontal do Araguaia,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e

R E S O L V E:

Art. 1º - Adiar o período de gozo das férias regulamentares, concedido
através da Portaria n° 128/GP/2024 à servidora Julieli Martins da Silva,
cargo de Chefe de Gabinete, ficando para ser usufruída oportunamente.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal.

Pontal do Araguaia, 01 de Julho de 2024.

ADELCINO FRANCISCO LOPO

Prefeito Municipal

SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO TERMO DE DOAÇÃO SEM ENCARGOS

EXTRATO TERMO DE DOAÇÃO SEM ENCARGOS

DOADOR: MUNICÍPIO DE PONTAL DO ARAGUAIA. CNPJ nº 33.000.
670/0001-67

DONATÁRIO – BENEFICIÁRIO: COMITÊ DE BACIA HIDROGRÁFICA
DOS AFLUENTES DO ALTO ARAGUAIA, situado na UFMT/Araguaia, em
Pontal do Araguaia

OBJETO:

1. O objeto do presente Termo consiste na doação, sem encargos/ônus,
pelo DOADOR, de 1000 (mil) mudas para o Comitê de Bacia Hidrográfica
dos Afluentes do Alto Araguaia para reflorestamento, mudas estas em tro-
ca da madeira utilizada na confecção de fogueira para o Arraiá da Capital
do Pequi 2024.

1.1. As mudas objetos da presente doação servirá como compensação pe-
la emissão de CO² (gás carbônico) em razão da queima das madeiras uti-
lizadas para confecção da fogueira do “Arraiá da Capital do Pequi 2024”

DATA DA ASSINATURA: 28 de junho de 2024

Município de Pontal do Araguaia/MT

DOADOR

Comitê de Bacia Hidrográfica dos Afluentes do Alto Araguaia

DONATÁRIO-BENEFICIÁRIO

SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO Nº 2698/2024

DECRETO Nº 2698/2024 DE 01 DE JULHO DE 2024

Convoca candidato classificado no Processo Seletivo Simplificado
por Contagem de Pontos e Entrevista nº 001/2023 e dá outras provi-
dências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PONTAL DO ARAGUAIA, ESTADO DE
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo artigo
76 da Lei Orgânica do Município;

Considerando a criação de novas vagas temporárias criadas através da
Lei Municipal n° 1186/2023 de 17 de novembro de 2023, alterada pela Lei
Municipal nº 1199/2023 de 12 de dezembro de 2023 e criadas pela Lei Mu-
nicipal nº 1207/2024 de 06 de fevereiro de 2024, referente Processo Sele-
tivo Simplificado por Contagem de Pontos e Entrevista n° 001/2023, auto-
rizado pela Lei Municipal nº 738/2014 de 10 de outubro de 2014.

Considerando a homologação do Processo Seletivo Simplificado por Con-
tagem de Pontos e Entrevista n° 001/2023, através do Decreto Municipal
n° 2633/2024, de 01 de Fevereiro de 2024.

Considerando a necessidade de continuidade dos serviços públicos, ga-
rantidos com a imediata contratação dos candidatos aprovados;

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica convocado o candidato classificado no Processo Seletivo
Simplificado Por Contagem de Pontos e Entrevista n° 001/2023, discrimi-
nado no Anexo I deste Decreto, com o respectivo cargo, para no prazo de
15 (quinze) dias corridos, contados a partir de 01/07/2024, a se apre-
sentar na Secretaria Municipal de Educação no Prédio da Prefeitura
Municipal de Pontal do Araguaia, no horário de expediente (08:00 as
13:00h), apresentando os documentos constantes do Anexo II, deste De-
creto, para posterior assinatura de contratos dos seus respectivos cargos
para quais foram classificados.

Parágrafo Único – A não apresentação do candidato dentro do prazo pre-
visto, sem a devida justificativa, será considerada como desistência tácita
de seu direito no cargo, assumindo, em seguida, o próximo na ordem clas-
sificatória.

Art. 2º - Fica o Secretário de Administração autorizado a promover a con-
tratação dos convocados na ordem de classificação final.

Art. 3º - O servidor exercerá sua função no local onde for contratado, de-
signado de acordo com a necessidade e conveniência do serviço público,
conforme descrito do Edital de Abertura do Processo Seletivo Simplificado
por Contagem de Pontos e Entrevista n° 001/2023.

Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua assinatura, revogadas
as disposições em contrário.

Pontal do Araguaia - MT, 01 de Julho de 2024.

ADELCINO FRANCISCO LOPO

Prefeito Municipal

ANEXO I

DOS CANDIDATOS CLASSIFICADOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

Cargo: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA

Nº Classificação Nome
1 CR SANTIAGO DE JESUS BISPO DA SILVA

ANEXO II

DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CONTRATAÇÃO

Para tomar posse, o candidato deverá apresentar cópia de todos os do-
cumentos juntamente com a documentação original (ou cópia autenticada)
que comprove:

1. Documentação pessoal:

Cédula de identidade RG e CPF;

Certidão de Regularidade do CPF

https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/c...

Comprovante de residência;
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Cédula do Título de Eleitor e Certidão emitida pelo Cartório Eleitoral que
o candidato se encontra QUITE com a justiça eleitoral https://www.tse.jus.
br/servicos-eleitorais/certido... ;

Carteira de Trabalho (frente e verso/foto) e Cartão do PIS/PASEP;

Duas fotos 3x4 colorida, Exame de tipo sanguíneo, Telefone para contato
e E-mail pessoal;

Comprovante de escolaridade: histórico escolar ou diploma, devidamente
registrado pelo MEC;

Atestado Médico de Aptidão para Admissão (emitido pelo Médico do Tra-
balho);

Certidão fornecida pelo Cartório distribuidor da comarca do domicílio dos
últimos cinco anos, relativa à existência ou inexistência de ações criminais
(com trânsito em julgado);

1º Grau (criminal e cível): https://sec.tjmt.jus.br/primeiro-grau/
certidao-neg...

2º Grau (criminal e cível): https://sec.tjmt.jus.br/emitir-certidao-de-
segundo...

Certidão Negativa de Débitos (retirada nesta prefeitura no Setor de Tribu-
tos);

Número da conta corrente ou poupança, preferencialmente da Caixa
Econômica Federal, para pagamento de salário;

Certificado de Reservista (sexo masculino), se for o caso.

Certidão de Nascimento/casamento/divórcio;

Certidão de regularidade do Conselho Regional que trata a profissão regu-
lamentada.

Exame de Tipo Sanguíneo

Número da conta corrente ou poupança da caixa para recebimento de
pagamento de salário.

Telefone pra contato e email pessoal

2. Documentação de cônjuge e filhos, se for o caso:

CPF do cônjuge, se for o caso;

CPF dos dependentes menores de 21 anos, se for o caso;

Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos, se for o caso;

Declaração de Frequência escolar (filhos menores de 14 ano), se for o ca-
so;

Carteira de vacinação dos filhos menores de 5 anos, se for o caso.

3. Declarações (BUSCAR OU SOLICITAR VIA E-MAIL O MODELO PA-
RA A SEMEC):

Declaração de acúmulo ou não de cargo público;

Declaração de bens;

Declaração de cumprimento de carga horaria;

Declaração de não parentesco;

Declaração de que não infringiu as leis que fundamentam no E

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 035/2024

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO ARA-
GUAIA

CNPJ: 33.000.670/0001-67

CONTRATADA:LOURIVALDO PEREIRA DOS SANTOS

CNPJ: 46.785.039/0001-62

OBJETO: OBJETO PRORROGAR A VIGÊNCIA CONTRATUAL POR
MAIS 181(CENTO E OITENTA E UM) DIAS, A CONTAR DE 03/07/2024 À
31/12/2024, PODENDO SER PRORROGADO SUCESSIVAMENTE, RES-
PEITADA A VIGÊNCIA MÁXIMA DECENAL, NA FORMA DO ARTIGO 107
DA LEI Nº 14.133, DE 2021.

DATA DA ASSINATURA: 01 DE JULHO DE 2024

VIGÊNCIA: 31/12/2025

ADELCINO FRANCISCO LOPO

PREFEITO MUNICIPAL

SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CERTIDÃO Nº 019/2024

CERTIDÃO Nº 019/2024 PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO POR
CONTAGEM DE PONTOS E ENTREVISTA Nº 001/2023

Eu, ADELCINO FRANCISCO LOPO, Prefeito Municipal de Pontal do Ara-
guaia – MT, CERTIFICO para os devidos fins de direito, e a quem possa
interessar que o(a) candidato(a): Eduardo da Silva Gomes Miranda, car-
go: Professor(a) de Educação Física, desistiu do cargo para qual fora
convocado(a) através do Decreto n° 2695/2024, referente Processo Se-
letivo Simplificado por Contagem de Pontos e Entrevista nº 001/2023 rea-
lizado pelo Município de Pontal do Araguaia – MT, para contratação tem-
porária de excepcional interesse público.

Salientamos que o Município procedeu conforme determina o Edital do
Certame, convocando o(a) mesmo(a) através de Decreto n° 2695/2024,
de 24/06/2024.

Sendo o que tenho a declarar, firmo o presente para que surta seus efeitos
legais.

Pontal do Araguaia – MT, 01 de julho de 2024.

ADELCINO FRANCISCO LOPO

Prefeito Municipal

SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DA PORTARIA Nº 153/GP/2024

EXTRATO DA PORTARIA Nº 153/GP/2024 De 01 de Julho de 2024.

“Concede Férias e Licença Prêmio à Servidores e dá outras providências”.

ADELCINO FRANCISCO LOPO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO NORTE

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/DEPARTAMENTO DE
LICITAÇÃO

AVISO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº
.25/2024

AVISO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº .25/2024

A PREFEITURA Municipal de Porto Alegre do Norte, Torna-se público pa-
ra conhecimento dos interessados, a revogação da licitação por interesse
da administração , na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do
tipo menor preço, modo de disputa: aberto nos termos da Lei nº 14.133/
2021. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL
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CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE ACESSO À INTERNET VIA FIBRA
ÓPTICA PONTO A PONTO, INCLUINDO FORNECIMENTO DE EQUIPA-
MENTOS EM COMODATO, SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, CONFIGU-
RAÇÃO E MANUTENÇÃO, a qual seria realizada em Data de Abertura/
Recebimento das Propostas/credenciamento/julgamento: 03/07/2024
as 9h00min, local: Rua Tocantins nº 1.173, Setor Três Irmãos,– Centro,
CEP 78.655-000, Porto Alegre do Norte/MT. Mais Informações à dispo-
sição dos interessados gratuitamente na sede da Prefeitura Municipal de
Porto Alegre do Norte /MT, no site da prefeitura, www.portoalegredonor-
te.mt.gov.br e no e-mail licitacao@portoalegredonorte.mt.gov.br Telefone:
(66) 3569 1226/1210.

Daniel Rosa do Lago

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESPERIDIÃO

PORTARIA N° 288/2024, DE 01 DE JULHO DE 2024.

PORTARIA N° 288/2024, DE 01 DE JULHO DE 2024.

Dispõe Sobre Concessão de Licença Prêmio aos Servidores (as) pú-
blicos do Município de Porto Esperidião/MT.

Excelentíssimo Senhor, MARTINS DIAS DE OLIVEIRA, Prefeito de Porto
Esperidião, Estado de Mato Grosso, no uso e gozo das atribuições que lhe
são conferidas por Lei,

CONSIDERANDO, o artigo 129 da Lei Complementar 016/2003 de 15 de
Dezembro de 2003 alterado pela Lei 056/2010,

RESOLVE:

Art. 1º – CONCEDER, a partir de 01 DE JULHO DE 2024, Licença Prê-
mio, a ser gozada, nos seguintes meses de julho, agosto e setembro de
2024, para os servidores (as) a seguir;

MARCIA CRISTINA DE BRITO – matrícula 11811-1, referente ao período
aquisitivo de 23/11/2012 A 22/11/2017.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Porto Esperidião, Estado de Mato Grosso, em 01
de julho de 2024.MARTINS DIAS DE OLIVEIRA.Prefeito.

EXTRATO DE CONTRATO TEMPORÁRIO.

EXTRATO DE CONTRATO TEMPORÁRIO.

NÚMERO DO CONTRATO: Nº. 178/2024.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESPERIDIÃO/
MT.

CONTRATADO(A): JULIO ROGERIO ALVES.

OBJETO: A CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMO
MOTORISTA, PARA SUPRIR VAGA EXISTENTE NO QUADRO DE PES-
SOAL, JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

VALOR DO CONTRATO: R$ 2.042,37. (UM MIL QUATROCENTOS E
SESSENTA E QUATRO REAIS TRINTA E NOVE CENTAVOS) mensais.

DATA DA ASSINATURA: 26 de JUNHO de 2024.

VIGÊNCIA: 26 de JUNHO de 2024, com a duração prevista até 31 de
DEZEMBRO de 2024.

EXTRATO DE CONTRATO TEMPORÁRIO.

EXTRATO DE CONTRATO TEMPORÁRIO.

NÚMERO DO CONTRATO: Nº. 177/2024.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESPERIDIÃO/
MT.

CONTRATADO(A): GILSON SANTOS DE OLIVEIRA.

OBJETO: A CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMO
MOTORISTA, PARA SUPRIR VAGA EXISTENTE NO QUADRO DE PES-
SOAL, JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

VALOR DO CONTRATO: R$ 2.042,37. (UM MIL QUATROCENTOS E
SESSENTA E QUATRO REAIS TRINTA E NOVE CENTAVOS) mensais.

DATA DA ASSINATURA: 26 de JUNHO de 2024.

VIGÊNCIA: 26 de JUNHO de 2024, com a duração prevista até 31 de
DEZEMBRO de 2024.

EXTRATO DE CONTRATO TEMPORÁRIO.

EXTRATO DE CONTRATO TEMPORÁRIO.

NÚMERO DO CONTRATO: Nº. 176/2024.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESPERIDIÃO/
MT.

CONTRATADO(A): VANILDES DE ABREU VIEIRA.

OBJETO: A CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMO
AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS, PARA SUPRIR VAGA EXISTENTE
NO QUADRO DE PESSOAL, JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO.

VALOR DO CONTRATO: R$ 1.464,39. (UM MIL QUATROCENTOS E
SESSENTA E QUATRO REAIS TRINTA E NOVE CENTAVOS) mensais.

DATA DA ASSINATURA: 01 de JUNHO de 2024.

VIGÊNCIA: 01 de JUNHO de 2024, com a duração prevista até 31 de
JULHO de 2024.

EXTRATO DE CONTRATO TEMPORÁRIO.

EXTRATO DE CONTRATO TEMPORÁRIO.

NÚMERO DO CONTRATO: Nº. 175/2024.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESPERIDIÃO/
MT.

CONTRATADO(A): VALDILEIA VELASCO SURUBI.

OBJETO: A CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMO
MERENDEIRA, PARA SUPRIR VAGA EXISTENTE NO QUADRO DE
PESSOAL, JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

VALOR DO CONTRATO: R$ 1.464,39. (UM MIL QUATROCENTOS E
SESSENTA E QUATRO REAIS TRINTA E NOVE CENTAVOS) mensais.

DATA DA ASSINATURA: 10 de JUNHO de 2024.

VIGÊNCIA: 10 de JUNHO de 2024, com a duração prevista até 16 de
DEZEMBRO de 2024.

EXTRATO DE CONTRATO TEMPORÁRIO.

EXTRATO DE CONTRATO TEMPORÁRIO.

NÚMERO DO CONTRATO: Nº. 174/2024.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESPERIDIÃO/
MT.

CONTRATADO(A): VANESSA FERREIRA LARA.

OBJETO: A CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMO
PROFESSORA DE PEDAGOGIA, PARA SUPRIR VAGA EXISTENTE
NO QUADRO DE PESSOAL, JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO.
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VALOR DO CONTRATO: R$ 1.993,90. (UM MIL NOVECENTOS E NO-
VENTA E TRÊS REAIS E NOVENTA CENTAVOS) mensais.

DATA DA ASSINATURA: 12 de JUNHO de 2024.

VIGÊNCIA: 12 de JUNHO de 2024, com a duração prevista até 16 de
DEZEMBRO de 2024.

EXTRATO DE CONTRATO TEMPORÁRIO.

EXTRATO DE CONTRATO TEMPORÁRIO.

NÚMERO DO CONTRATO: Nº. 173/2024.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESPERIDIÃO/
MT.

CONTRATADO(A): ROSELIA DA CUNHA CAMARGO.

OBJETO: A CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMO
PROFESSORA DE PEDAGOGIA, PARA SUPRIR VAGA EXISTENTE
NO QUADRO DE PESSOAL, JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO.

VALOR DO CONTRATO: R$ 2.872,13. (DOIS MIL OITOCENTOS E SE-
TENTA E DOIS REAIS E TREZE CENTAVOS) mensais.

DATA DA ASSINATURA: 10 de JUNHO de 2024.

VIGÊNCIA: 10 de JUNHO de 2024, com a duração prevista até 16 de
DEZEMBRO de 2024.

EXTRATO DE CONTRATO TEMPORÁRIO.

EXTRATO DE CONTRATO TEMPORÁRIO.

NÚMERO DO CONTRATO: Nº. 172/2024.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESPERIDIÃO/
MT.

CONTRATADO(A): LORRAYNE RIBEIRO VASCONCELOS.

OBJETO: A CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMO
AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS, PARA SUPRIR VAGA EXISTENTE
NO QUADRO DE PESSOAL, JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO.

VALOR DO CONTRATO: R$ 1.464,39. (UM MIL QUATROCENTOS E
SESSENTA E QUATRO REAIS TRINTA E NOVE CENTAVOS) mensais.

DATA DA ASSINATURA: 22 de MAIO de 2024.

VIGÊNCIA: 22 de MAIO de 2024, com a duração prevista até 22 de DE-
ZEMBRO de 2024.

EXTRATO DE CONTRATO TEMPORÁRIO.

EXTRATO DE CONTRATO TEMPORÁRIO.

NÚMERO DO CONTRATO: Nº. 171/2024.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESPERIDIÃO/
MT.

CONTRATADO(A): SANDRA DE LIMA LONGHI.

OBJETO: A CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMO
PSICÓLOGA, PARA SUPRIR VAGA EXISTENTE NO QUADRO DE PES-
SOAL, JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

VALOR DO CONTRATO: R$ 7.829,20. (SETE MIL E OITOCENTOS E
VINTE NOVE REAIS E VINTE CENTAVOS) mensais.

DATA DA ASSINATURA: 23 de MAIO de 2024.

VIGÊNCIA: 23 de MAIO de 2024, com a duração prevista até 31 de DE-
ZEMBRO de 2024.

PORTARIA N° 272/2024, DE 21 DE JUNHO DE 2024.

PORTARIA N° 272/2024, DE 21 DE JUNHO DE 2024.

Dispõe Sobre Concessão De Férias Para Servidores Do Município De
Porto Esperidião/MT.

O Prefeito Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato Grosso, no uso
e gozo das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

CONSIDERANDO, Art. 98, da Lei Complementar 016/2003 de 15 de de-
zembro de 2003.

RESOLVE:

Art. 1º – CONCEDER, a partir de 03 DE JUNHO DE 2024, 30 dias de férias
aos servidores abaixo relacionados.

LAERCIO FRANCISCO DE SOUZA – matrícula 11461-1, período aquisiti-
vo de 17/07/2021 A 16/07/2022;

MARIA BERNADETE DA SILVA – matrícula 11395, período aquisitivo de
13/03/2023 A 12/032024;

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Porto Esperidião, Estado de Mato Grosso, em 21
de junho de 2024.MARTINS DIAS DE OLIVEIRA.Prefeito.

PORTARIA N°. 280/2024 DE 28 DE JUNHO DE 2023.

PORTARIA N°. 280/2024 DE 28 DE JUNHO DE 2023.

Dispõe sobre Concessão de Licença de Saúde à servidora efetiva do Mu-
nicípio de Porto Esperidião-MT.

O Prefeito Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato Grosso, no uso
e gozo das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e consoante o dis-
posto no Inciso I, art. 103, da Lei Complementar n.º 016/2003

RESOLVE:

Art. 1º – Conceder Licença de Saúde para servidora efetiva do Município
de Porto Esperidião/MT, relacionado a seguir.

ZILDA IZIDORIO TOME CORREIA, matrícula 1237-1, lotada na Secreta-
ria Municipal de Desenvolvimento Social, na Função de Merendeira, licen-
ça de saúde no período de Trinta (30) dias a partir de 20 de junho de 2024.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação. Art. 3º -
revogam-se as disposições em contrário. Publique-se. Cumpra-se. Gabi-
nete do Prefeito Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato Grosso,
em 28 de junho de 2024.MARTINS DIAS DE OLIVEIRA.Prefeito

PORTARIA N°. 281/2024, DE 28 DE JUNHO DE 2024.

PORTARIA N°. 281/2024, DE 28 DE JUNHO DE 2024.

Concede Readaptação De Função A Servidor Público Municipal E, Da Ou-
tras Providências.

O senhor, MARTINS DIAS DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Porto Es-
peridião, Estado de Mato Grosso, no uso e gozo das atribuições que lhe
são conferidas por Lei, e consoante o disposto no art. 45 e 46, da Lei Com-
plementar nº 016/2003 de 15 de dezembro de 2003 e considerando o re-
sultado da Pericia Médica realizada pela servidora,

RESOLVE:

Art. 1º – Conceder READAPTAÇÃO DE FUNÇÃO a servidora Sra. ROSI-
MAR GOMES FERREIRA, efetiva no cargo de MERENDEIRA com matri-
cula nº 27-1, registro nº 1592, lotada na Secretaria Municipal de Educação
no C.E.I – Centro de Educação Infantil “Wictor Hugo S. R. Silva”, em razão
de limitação ocupacional parcial, verificada e atestada por meio de inspe-
ção médica, a mesma ficara à disposição da Secretária de Educação, para
que a designe a função compatível com sua limitação, em órgãos vincula-
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dos a Secretaria de Educação, de acordo com a necessidade dos serviços,
devendo manter-se em readaptação por período de 180 (cento e oitenta)
dias, a conta de 18 de junho de 2024.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor com data retroativa a sua publicação,
em 18 de junho de 2024.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato Gros-
so, em 28 de junho de 2024.Martins Dias de Oliveira.Prefeito.

PORTARIA N°. 282/2024 DE 28 DE JUNHO DE 2023.

PORTARIA N°. 282/2024 DE 28 DE JUNHO DE 2023.

Dispõe sobre Concessão de Licença de Saúde à servidora pública E, Da
Outras Providências.

O Prefeito Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato Grosso, no uso
e gozo das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e consoante o dis-
posto no Inciso I, art. 103, da Lei Complementar n.º 016/2003

RESOLVE:

Art. 1º – Conceder Licença de Saúde para servidora efetiva do Município
de Porto Esperidião/MT, relacionado a seguir.

MARIA APARECIDA DA SILVA, matrícula 13150-1, lotada na Secretaria
Municipal de Saúde, na Função de TECNICO DE ENFERMAGEM, licença
de saúde no período de Trinta (30) dias a partir de 13 de junho de 2024.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação. Publique-
se. Cumpra-se. Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Esperidião, Esta-
do de Mato Grosso, em 28 de junho de 2024.MARTINS DIAS DE OLIVEI-
RA.Prefeito

PORTARIA N°. 283/2024 DE 28 DE JUNHO DE 2024.

PORTARIA N°. 283/2024 DE 28 DE JUNHO DE 2024.

Dispõe sobre Concessão de Licença de Saúde à servidora pública E, Da
Outras Providências.

O Prefeito Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato Grosso, no uso
e gozo das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e consoante o dis-
posto no Inciso I, art. 103, da Lei Complementar n.º 016/2003

RESOLVE:

Art. 1º – Conceder Licença de Saúde para servidora efetiva do Município
de Porto Esperidião/MT, relacionado a seguir.

EVANILCE NARDELI DOS SANTOS, matrícula 28-1, lotada na Secretaria
Municipal de Saúde, na Função de MOTORISTA, licença de saúde no pe-
ríodo de noventa (90) dias a partir de 13 de junho de 2024. Art. 2º - Esta
portaria entra em vigor na data da sua publicação. Publique-se. Cumpra-
se. Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato
Grosso, em 28 de junho de 2024.MARTINS DIAS DE OLIVEIRA.Prefeito.

PORTARIA N° 285/2024, DE 01 DE JULHO DE 2024.

PORTARIA N° 285/2024, DE 01 DE JULHO DE 2024.

Dispõe Sobre Concessão De Férias Para Servidores Do Município De
Porto Esperidião/MT.

O Prefeito Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato Grosso, no uso
e gozo das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

CONSIDERANDO, Art. 98, da Lei Complementar 016/2003 de 15 de de-
zembro de 2003.

RESOLVE:

Art. 1º – CONCEDER, a partir de 01 DE JULHO DE 2024, 30 dias de férias
aos servidores abaixo relacionados.

ANA ANTONIA GARCIA DE MIRANDA – matrícula 11517, período aquisi-
tivo de 10/08/2017 A 09/08/2018;

DILSON MARTINS DE BRITO – matrícula 11559-1, período aquisitivo de
24/06/2021 A 23/06/2022;

DORACY FERREIRA DOS SANTOS – matrícula 551-1, período aquisitivo
de 17/03/2020 A 16/03/2021;

FRANSERGIO DE SOUZA BARBEIRO – matrícula 297-2, período aquisi-
tivo de 18/08/2020 A 17/08/2021;

GILLIANY SOUZA LEÃO – matrícula 5343-2, período aquisitivo de 22/06/
2018 A 21/06/2019;

KEILA MARGARIDA DE SOUZA PAVIM – matrícula 869-1, período aqui-
sitivo de 12/04/2020 A 11/04/2021;

LUIZ FERREIRA DOS SANTOS – matrícula 437-1, período aquisitivo de
10/08/2022 A 09/08/2023;

LUIZA APARECIDA ESCOLA DE OLIVEIRA – matrícula 26-1, período
aquisitivo de 13/03/2022 a 12/03/2023;

TAYNE NRVES RIBEIRO – matrícula 12859-2, período aquisitivo de 06/
06/2022 A 05/06/2023;

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Porto Esperidião, Estado de Mato Grosso, em 01
de julho de 2024.MARTINS DIAS DE OLIVEIRA.Prefeito.

PORTARIA N° 286/2024, DE 01 DE JULHO DE 2024.

PORTARIA N° 286/2024, DE 01 DE JULHO DE 2024.

Dispõe sobre a Concessão de Férias e a Conversão de 10 Dias em
Abono Pecuniário para Servidores.

Excelentíssimo Senhor, MARTINS DIAS DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal
de Porto Esperidião, Estado de Mato Grosso, no uso e gozo das atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei,

CONSIDERANDO, o artigo 102, § 1º da Lei Complementar 016/2003 de
15 de Dezembro de 2003.

RESOLVE:

Art. 1º – CONCEDER, 20 dias de férias, a partir de 01 DE JULHO DE
2024 e converter 10 dias em abono pecuniário aos (as) servidores (as) re-
lacionados abaixo.

ANDERSON ROGERIO GRAHL – matrícula 12044-1, período aquisitivo
de 02/10/2017 a 01/10/2018;

FERNANDA FERRAZ NETO – matrícula 11503-2, período aquisitivo de
0103/2022 A 28/02/2023;

KARITA FERNANDA ALMISSE MARIANO – matrícula 10151-2, período
aquisitivo de 06/06/2023 A 05/06/2024.

RONEY BATISTA CARDOSO – matrícula 1122-1, período aquisitivo de
10/03/2020 A 09/03/2021;

VALERIA DUARTE FONTANELE – matrícula 376-1, período aquisitivo de
01/02/2018 a 31/01/2019;

Art. 2°- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Porto Esperidião, Estado de Mato Grosso, em 01
de julho de 2024.MARTINS DIAS DE OLIVEIRA.Prefeito.
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PORTARIA N° 287/2024, DE 01 DE JULHO DE 2024.

PORTARIA N° 287/2024, DE 01 DE JULHO DE 2024.

Dispõe Sobre Conversão De Licença Prêmio Para Servidores Efetivos
Do Município De Porto Esperidião/MT.

Excelentíssimo Senhor, MARTINS DIAS DE OLIVEIRA, Prefeito de Porto
Esperidião, Estado de Mato Grosso, no uso e gozo das atribuições que lhe
são conferidas por Lei,

CONSIDERANDO, a Lei Complementar 016/2003 de 15 de Dezembro de
2003 alterado pela Lei 056/2010, e art 78, da Lei 017/2023.

RESOLVE:

Art. 1º – CONVERTER, a partir de 01 DE JULHO DE 2024, Licença Prê-
mio em abono pecuniário, que deverá ser paga a servidores (as) efetivos
nos meses de, julho, agosto e setembro de 2024:

JOSUÉ DE MIRANDA, matricula 1131-1, referente ao período aquisitivo
de 10/08/2012 A 09/08/2017;

MARIA ELIZABETH DA SILVA – matrícula 11376-1, referente ao período
aquisitivo de 02/03/2019 A 01/03/2024.

NILZA TEREZA DA SIVA – matricula 1276-1, referente ao periodo aquisi-
tivo de 16/09/2016 A 15/09/2021;

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário, em especial parcial a
portaria nº 246/2024, de 03 de junho de 2024, onde se lê, Maria Elizabeth
da Silva. A servidora senhora Maria Elizabeth da Silva, percebera licença
prêmio a partir de julho de 2024

Gabinete do Prefeito de Porto Esperidião, Estado de Mato Grosso, em 01
de julho de 2024.MARTINS DIAS DE OLIVEIRA.Prefeito.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA/DEP. DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024.

AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 006/2024.

A Prefeitura Municipal de Porto Estrela - MT, através de seu pregoeiro ofi-
cial, com a autorização do Prefeito Municipal, faz saber a todos os inte-
ressados que se encontra aberto o PREGÃO ELETRÔNICO para Registro
de preços visando a contratação de empresa para a prestação de serviços
especializada de lava jato, e que o presente certame acontecerá no dia
15 de julho de 2024, às 09:30h (horário de Brasília) na plataforma da
BNC (Bolsa Nacional de Compras), o edital completo, suas alterações e
demais informações poderão ser obtido por meio do endereço eletrônico:
www.portoestrela.mt.gov.br, www.bnc.com.br ou através do Departamento
de Licitações desta prefeitura, no horário de expediente.

Porto Estrela – MT, 01 de julho de 2024.

Hiago Carlos da Silva

Pregoeiro Oficial

Portaria Nº 118/2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA/RECURSOS
HUMANOS

RESOLUÇÃO Nº 001/CMDCA/2024 SÚMULA: CONVOCA SUPLENTE
DE CONSELHEIRO TUTELAR

O PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRI-
ANÇA E DO ADOLESCENTE DE PORTO ESTRELA - MT, no uso das
atribuições que lhe é conferida pela Lei Federal nº 8.069/1990 e Lei Muni-
cipal 754/2023, torna público a presente RESOLUÇÃO que dispõe sobre a
CONVOCAÇÃO PARA POSSE do 1º SUPLENTE DOS CONSELHEIROS

TUTELARES ELEITOS do Processo Unificado de escolha para Membros
do Conselho Tutelar de Porto Estrela de Porto Estrela-MT para o quadriê-
nio 2024/2028, com base na Lei Municipal nº.754/2023 Art.63.

RESOLVE:

Art. 1º - Convocar o (s) suplente (s) de Conselheiros Tutelares, conforme
votação realizada 01 de outubro de 2023.

Art. 2º - Obedecendo a ordem da RESOLUÇÃO CMDCA Nº 0011/2023,
este Conselho de Direito convoca o 1ª Suplente, Sra. CHIMENI APARE-
CIDA RAMOS ROCHA DE MELO para exercer a função de Conselheiro
Tutelar no mandato 2024-2028, em decorrência de desistência do cargo
da Sra. Ana Claudia Cardozo Pinheiro Lucas. Devendo o (a) convocado
(a) se apresentar no prazo de 05 dias úteis, a contar da data da publicação
deste, portando todos os documentos conforme anexo:

RG E CPF TIT. ELEITOR E COMP. ULTIMA VOTAÇÃO RESERVISTA
CTPS – CARTEIRA DE TRABALHO PIS/PASEP CNH (CASO MOTORIS-
TA) COMP. RESIDÊNCIA ATUALIZADO CERTIDÃO NASCIMENTO OU
CASAMENTO RG E CPF (ESPOSA) CERT. NASCIMENTO, CARTÃO DE
VACINA OU COMP. FREQUÊNCIA ESCOLAR (FILHOS MENORES DE
14 ANOS) ASO – EXAME ADMISSIONAL 2 FOTOS 3X4

Os documentos deverão ser entregues ao Departamento de RH da Prefei-
tura Municipal de Porto Estrela.

Porto Estrela-MT, 01 de julho de 2024.

CLEITON DE AZEVEDO

Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente

Biênio 2023-2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS

EXTRATO RESUMIDO DO CONTRATO Nº. 143/2024 - BKP
CONSTRUTORA LTDA EPP.

EXTRATO RESUMIDO DO CONTRATO Nº. 143/2024.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT.

CONTRATADO: BKP CONSTRUTORA LTDA.

CNPJ/CPF: Sob o n°. 16.939.495/0001-59.

OBJETO DO CONTRATO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIA-
LIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA EXECUÇÃO DE PA-
VIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, DRENAGEM E SINALIZAÇÃO VIÁRIA NOS
TRECHOS: AV. PERIMETRAL IGNÁCIO RABUSKE, AV SANTO ANGE-
LO, AV PASSO FUNDO, AV PERIMETRAL E ACESSO. COORDENADA
RUA PRINCIPAL: AV. PERIMETRAL NO MUNICIPIO DE PORTO DOS
GAUCHOS – TERMO DE CONVÊNIO 0321/2024/SINFRA.

DATA DO CONTRATO: 28 de junho de 2024.

PUBLICAÇÃO: julho de 2024.

PRAZO DO CONTRATO: 28 de junho de 2025.

VALOR DO CONTRATO: R$ 2.717.550,91 (DOIS MILHÕES E SETE-
CENTOS E DEZESSETE MIL E QUINHENTOS E CINQUENTA REAIS E
NOVENTA E UM CENTAVOS).

PROCESSO LICITATÓRIO: PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 045/2024,
CONCORRENCIA PÚBLICA Nº. 005/2024.

Para que ninguém alegue ignorância, afixe e publique-se no átrio desta
Municipalidade.

Porto dos Gaúchos/MT, em 28/06/2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal
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PORTARIA Nº. 305/2024 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA
MARCELA ANDRESSA PRADO DOS SANTOS

PORTARIA Nº. 305/2024

De: 01 de Julho de 2024

“Concede Férias a servidora Marcela Andressa Prado dos Santos e dá
outras providências”.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais conferi-
das por Lei, c.c artigo 103 e 104 da Lei 018/91 e pela Lei 011/2002;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a partir de 01/07/2024, 30 (trinta) dias de Férias, sen-
do1/3 (um terço)convertido em abono pecuniário aservidora Marcela An-
dressa Prado dos Santos nomeada no cargo comissionado de Chefe de
Setor de Abastecimento e Distribuição de Alimentos, lotada na Secretaria
Municipal de Agricultura, Desenvolvimento Econômico e Sustentável., re-
ferente ao período aquisitivo de 01/06/2023 a 01/06/2024.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, em 01 de Julho de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 292/2024 CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR JOSÉ
CARLOS OLIVATO

PORTARIA Nº. 292/2024

De: 01 de Julho de 2024

“Concede Férias ao servidor José Carlos Olivato e dá outras providenci-
as”.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais conferi-
das por Lei, c.c artigo 103 da Lei 018/91 e pela Lei 011/2002;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a partir de 01/07/2024, 30 (trinta) dias consecutivos de
Férias ao servidor José Carlos Olivato nomeado no cargo de Operador
de Trator de Pneu,lotado na Secretaria Municipal de Agricultura, Abaste-
cimento, Desenvolvimento Econômico e Sustentável referente ao período
aquisitivo de 11/03/2022 a 10/03/2023.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, em 01 de Julho de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

PORTARIA N°. 311/2024 CONCEDE LICENÇA ESPECIAL EM
ESPÉCIE A SERVIDORA DIRCE REZER DOS SANTOS

PORTARIA N°. 311/2024

De: 01 de Julho de 2024

“Concede Licença Especial em Espécie a servidora Dirce Rezer dos San-
tos e dá outras providências”

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais e ainda
com fulcro no que estabelece o Artigo 120 da Lei n° 018/1991 e Lei Com-
plementar n° 002/2003;

RESOLVE:

Art. 1º Conceder 03 (três) meses de Licença Especial sendo convertida
em Espécie, a servidora Dirce Rezer dos Santos, nomeada no cargo efe-
tivo de Agente Administrativo lotada na Secretaria Municipal de Assistên-
cia Social referente ao quinquênio de 11/06/2019 a 10/06/2024indenizada
nos meses de Julho, Agosto e Setembro de 2024.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, em 01 de Julho de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 285/2024 CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR
APARECIDO PRUDÊNCIO DE AMORIM

PORTARIA Nº. 285/2024

De: 01 de Julho de 2024

“Concede Férias ao servidor Aparecido Prudêncio de Amorim e dá ou-
tras providências”.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais conferi-
das por Lei, c.c artigo 103 da Lei 018/91 e pela Lei 011/2002;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a partir de 01/07/2024, 30 (trinta) dias consecutivos de
Férias ao servidor matrícula n° 779 Aparecido Prudêncio de Amorimno-
meado no cargo de Vigia lotado na Secretaria Municipal de Saúde referen-
te ao período aquisitivo de 02/03/2023 a 01/03/2024.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, em 01 de julho de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 302/2024 CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR
ADEMILSON CARLOS DO NASCIMENTO

PORTARIA Nº. 302/2024

De: 01 de Julho de 2024

“Concede Férias ao servidor Ademilson Carlos do Nascimento e dá ou-
tras providências”.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais conferi-
das por Lei, c.c artigo 103 e 104 da Lei 018/91 e pela Lei 011/2002;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a partir de 01/07/2024, 30 (trinta) dias de Férias, sen-
do1/3 (um terço)convertido em abono pecuniário ao servidor Ademilson
Carlos do Nascimento,matrícula n° 1120, nomeado no cargo de Auxiliar
de Mecânico, lotado na Secretaria Municipal de Infraestrutura, referente ao
período aquisitivo de 17/02/2023 a 16/02/2024.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, em 01 de Julho de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal
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PORTARIA Nº. 293/2024 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA ADRIANA
SILVERIO DE ALMEIDA KREPSZ

PORTARIA Nº. 293/2024

De: 01 de Julho de 2024

“Concede Férias a servidora Adriana Silverio de Almeida Krepsz e dá
outras providências”.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais conferi-
das por Lei, c.c artigo 103 e 104 da Lei 018/91 e pela Lei 011/2002;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a partir de 01/07/2024, 30 (trinta) dias de Férias sen-
do1/3 (um terço)convertido em abono pecuniário a servidora Adriana Sil-
verio de Almeida Krepsz, matrícula n°1085, nomeada no cargo efetivo de
Agente Administrativo e exercendo a função de Secretária Municipal, lota-
da na Secretaria Municipal de Administração, referente ao período aquisi-
tivo de 03/02/2023 a 02/02/2024.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, em 01 de Julho de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 319/2024 CONCEDE LICENÇA PARA ATIVIDADE
POLÍTICA AO SERVIDOR RODRIGO MARQUES DOMINGOS

PORTARIA Nº 319/2024

De: 01 de Julho de 2024

“Concede Licença para Atividade Política ao servidor Rodrigo Marques
Domingos e da outras providências”.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS MT, no uso de suas atribuições legais;

Considerando o disposto no Art. 119 da Lei n° 018/1991 Estatuto do Ser-
vidor Público Municipal de Porto dos Gaúchos/MT,

Considerando o disposto na Lei Complementar n° 064/1990;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder Licença Para Atividade Política para concorrer ao car-
go eletivo de vereador no pleito eleitoral de 2024 o servidor Rodrigo Mar-
ques Domingos, inscrita no CPF n° 034.976.041-19 ematrícula n° 717no-
meado no cargo efetivo de Operador de Saneamento, junto a Secretaria
Municipal de Planejamento, Tecnologia e Informática, durante o período
de 03/07/2024 a 20/10/2024.

Parágrafo Único: Fica o servidor ciente, que ao termino da licença conce-
dida, deverá retornar imediatamente as suas funções.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogam-se as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, em 01 de Julho de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

PORTARIA N°. 309/2024 CONCEDE LICENÇA ESPECIAL AO
SERVIDOR ZAURI ALVES DE OLIVEIRA

PORTARIA N°. 309/2024

De: 01 de Julho de 2024

“Concede Licença Especial ao servidor Zauri Alves de Oliveira e dá ou-
tras providências”

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais e ainda
com fulcro no que estabelece o Artigo 120 da Lei n° 018/1991 e Lei Com-
plementar n° 002/2003;

RESOLVE:

Art. 1º Conceder 02 (dois) meses de Licença Especial sendo convertida
em Espécie, ao servidor Zauri Alves de Oliveira, nomeado no cargo efe-
tivo de Operador de Pá Carregadeira lotado na Secretaria Municipal de In-
fraestrutura referente ao quinquênio de 15/06/2019 a 14/06/2024 para usu-
fruir nos meses de Julho e Agosto de 2024.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, em 01 de Julho de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 290/2024 CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR
VALDEMIR FRANCISCO DA SILVA

PORTARIA Nº. 290/2024

De: 01 de Julho de 2024

“Concede Férias ao servidor Valdemir Francisco da Silva e dá outras
providências”.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais conferi-
das por Lei, c.c artigo 103 e 104 da Lei 018/91 e pela Lei 011/2002;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a partir de 01/07/2024, 30 (trinta) dias de Férias, ao ser-
vidor Valdemir Francisco da Silva, matrícula nº 998,nomeado no cargo
de Serviços Gerais, lotado na Secretaria Municipal de Infraestrutura, refe-
rente ao período aquisitivo de 11/03/2023 a 10/03/2024.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, em 01 de Julho de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

PORTARIA N° 315/2024 PRORROGA AFASTAMENTO DE LICENÇA
MATERNIDADE DA SERVIDORA MONICA ELIAS DE OLIVEIRA

PORTARIA N° 315/2024

De: 01 de Julho de 2024

“Prorroga Afastamento de Licença Maternidade da servidora Monica Elias
de Oliveira e dá outras providências”

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais, conforme
Art. 2º, §1º da Lei nº 601/2016.

RESOLVE:

Art. 1º Prorrogar por 60 (sessenta) dias a partir de 30/07/2024 o Afas-
tamento de Licença Maternidade da servidora Monica Elias de Oliveira,
matrícula nº 1107nomeada no cargo de Apoio Administrativo Educacional
“A” lotada na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, 01 de Julho de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU
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Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 289/2024 CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR
AUGUSTINHO OLIVATO

PORTARIA Nº. 289/2024

De: 01 de Julho de 2024

“Concede Férias ao servidor Augustinho Olivato e dá outras providênci-
as”.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais conferi-
das por Lei, c.c artigo 103 da Lei 018/91 e pela Lei 011/2002;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a partir de 01/07/2024, 30 (trinta) dias consecutivos de
Férias ao servidor matrícula n° 10 Augustinho Olivatonomeado no cargo
de Agente de Saúde Ambiental lotado na Secretaria Municipal de Saúde
referente ao período aquisitivo de 11/03/2021 a 10/03/2022.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, em 01 de Julho de 2024

.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 301/2024 CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR
APARECIDO DE JESUS PACHECO

PORTARIA Nº. 301/2024

De: 01 de Julho de 2024

“Concede Férias ao servidor Aparecido de Jesus Pacheco e dá outras
providências”.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais conferi-
das por Lei, c.c artigo 103 e 104 da Lei 018/91 e pela Lei 011/2002;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a partir de 01/07/2024, 30 (trinta) dias de Férias, sen-
do1/3 (um terço)convertido em abono pecuniário ao servidor Aparecido
de Jesus Pacheco,matrícula n° 8, nomeado no cargo de Motorista, lotado
na Secretaria Municipal de Infraestrutura, referente ao período aquisitivo
de 24/06/2023 a 23/06/2024.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, em 01 de Julho de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

PORTARIA N°. 310/2024 CONCEDE LICENÇA ESPECIAL EM
ESPÉCIE AO SERVIDOR LOURIVAL GOMES GUERRA

PORTARIA N°. 310/2024

De: 01 de Julho de 2024

“Concede Licença Especial em Espécie ao servidor Lourival Gomes
Guerra e dá outras providências”

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais e ainda
com fulcro no que estabelece o Artigo 120 da Lei n° 018/1991 e Lei Com-
plementar n° 002/2003;

RESOLVE:

Art. 1º Conceder 01 (um) mês de Licença Especial sendo convertida em
Espécie, ao servidor Lourival Gomes Guerra, nomeado no cargo efetivo
de Vigia lotado na Secretaria Municipal de Assistência Social referente ao
quinquênio de 09/09/2018 a 08/09/2023 para o mês de Julho/2024.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, em 01 de Julho de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

PORTARIA N°. 313/2024 CONCEDE LICENÇA ESPECIAL EM
ESPÉCIE A SERVIDORA ADRIANA RAQUEL LOPES DE OLIVEIRA

PORTARIA N°. 313/2024

De: 01 de Julho de 2024

“Concede Licença Especial em Espécie a servidora Adriana Raquel Lo-
pes de Oliveira e dá outras providências”

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais e ainda
com fulcro no que estabelece o Art. 120 da Lei n° 018/1991 e Lei Comple-
mentar n° 002/2003;

RESOLVE:

Art. 1º Conceder 01 (um) mês de Licença Especial sendo convertida
em Espécie a servidora Adriana Raquel Lopes de Oliveira, matrícula nº
1103,nomeada no cargo de Recepcionista, lotada na Secretaria Municipal
de Saúde, referente ao quinquênio de 03/02/2019 a 02/02/2024 para usu-
fruir no mês de Julho de 2024.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, em 01 de Julho de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 288/2024 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA RUTE
GONÇALVES DA SILVA ABEGG

PORTARIA Nº. 288/2024

De: 01 de Julho de 2024

“Concede Férias a servidora Rute Gonçalves da Silva Abegg e dá outras
providências”.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais conferi-
das por Lei, c.c artigo 103 da Lei 018/91 e pela Lei 011/2002;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a partir de 01/07/2024, 30 (trinta) dias consecutivos
de Férias a servidora Rute Gonçalves da Silva Abegg, matrícula nº
1893,contratada no cargo de Zeladora, lotada na Secretaria Municipal de
Saúde, referente ao período aquisitivo de 09/06/2023 a 08/06/2024.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, em 01 de Julho de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal
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ORDEM DE SERVIÇOS - CONTRATO 143/2024 - BKP CONSTRUTORA
LTDA

ORDEM DE SERVIÇOS

O MUNICIPIO DE PORTO DOS GAÚCHOS, estado de Mato Grosso, pes-
soa jurídica de direito público interno, devidamente inscrito no CNPJ sob.
o nº. 03.204.187/0001-33, com sede na Praça Leopoldina Wilke, 19, cen-
tro, neste município de Porto dos Gaúchos/MT, neste ato representado pe-
lo Prefeito Municipal, Senhor VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, porta-
dor do RG nº. 1173531-7 SSP/MT e CPF n.º 893.514.361-87, residente e
domiciliado na Rua Minervino Cecilio dos Santos, , s/n°, Centro, CEP 78.
560-000, município de Porto dos Gaúchos/MT, no uso de suas atribuições
legais, expede ordem de sewrviços:

Onde fica autorizada a Empresa BKP CONSTRUTORA LTDA, CNPJ Sob
n° 16.939.495/0001-59, representada pelo senhor FERNANDO A. CAR-
VALHO JUNIOR conforme lhe fora adjudicado;

>>> CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇOS PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁL-
TICA, DRENAGEM E SINALIZAÇÃO VIÁRIA NOS TRECHOS: AV. PERI-
METRAL IGNÁCIO RABUSKE, AV. SANTO ÂNGELO, AV. PASSO FUN-
DO, AV. PERIMETRAL E ACESSO. COORDENADA RUA PRINCIPAL:
AV. PERIMETRAL NO MUNICIPIO DE PORTO DOS GAUCHOS – TER-
MO DE CONVÊNIO 0321/2024 / SINFRA

>> Valor total R$ 2.717.550,91 (Dois Milhões E Setecentos E Dezesse-
te Mil E Quinhentos E Cinquenta Reais E Noventa E Um Centavos).

Referente ao Processo Licitatório n°. 045/2024 – Concorrência Públi-
ca n°. 005/2024, Contrato 143/2024, cujo objeto consiste na CONTRATA-
ÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, DRENAGEM E
SINALIZAÇÃO VIÁRIA NOS TRECHOS: AV. PERIMETRAL IGNÁCIO
RABUSKE, AV. SANTO ÂNGELO, AV. PASSO FUNDO, AV. PERIME-
TRAL E ACESSO. COORDENADA RUA PRINCIPAL: AV. PERIMETRAL
NO MUNICIPIO DE PORTO DOS GAUCHOS – TERMO DE CONVÊNIO
0321/2024 / SINFRA.

A DAR INÍCIO IMEDIATO na execução do objeto do referido certame;

A presente Ordem de Serviço tem caráter legal e imediato de modo que
a Lei e os interesses públicos devem ser efetivamente cumpridos, nos ter-
mos do referido Edital, consoante com as Leis Federais nº. 14.133/2021 e
n°. 10.520/02 com suas Alterações;

A expedição desta Ordem de Serviço é decorrente da adjudicação e ho-
mologação do mesmo certame;

Juntamente com esta Ordem de Serviço, será apresentado o empenho
das despesas aqui ordenadas nos termos do referido Edital;

Porto dos Gaúchos/MT, 01 de julho de 2024

VANDERLEI ANTÔNIO DE ABREU

Prefeito Municipal

CPF 893.514.361.87

BKP CONSTRUTORA LTDA

CNPJ 16.939.495/0001-59

Fernando A. Carvalho Junior

Representante

PORTARIA Nº. 294/2024 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA
ANGÉLICA BITENCOURT

PORTARIA Nº. 294/2024

De: 01 de Julho de 2024

“Concede Férias a servidora Angélica Bitencourt e dá outras providênci-
as”.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais conferi-
das por Lei, c.c artigo 103 da Lei 018/91 e pela Lei 011/2002;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a partir de 01/07/2024, 30 (trinta) dias consecutivos de
Férias sendo1/3 (um terço)convertido em abono pecuniário a servidora
Angélica Bitencourt, matrícula nº 1130,nomeada no cargo de Agente Ad-
ministrativo, lotada na Secretaria Municipal de Finanças, referente ao pe-
ríodo aquisitivo de 05/03/2022 a 04/03/2023.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, em 01 de Julho de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

PORTARIA N°. 308/2024 CONCEDE LICENÇA ESPECIAL A
SERVIDORA ALEXIA POLIANA REZER DA SILVA

PORTARIA N°. 308/2024

De: 01 de Julho de 2024

“Concede Licença Especial a servidora Alexia Poliana Rezer da Silva e
dá outras providências”

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais e ainda
com fulcro no que estabelece o Art. 120 da Lei n° 018/1991 e Art. 56 da
Lei n° 467/2013;

RESOLVE:

Art. 1º Conceder 01 (um) mês de Licença Especial a servidora Alexia
Poliana Rezer da Silva, matricula n° 1086, nomeadano cargo efetivo de
Apoio Administrativo Educacional “B” lotada na Secretaria Municipal de
Educação, referente ao quinquênio de 03/02/2019 a 02/02/2024para usu-
fruir no mêsde Julho de 2024.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos/MT, em 01 de Julho de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 318/2024 CONCEDE LICENÇA PARA ATIVIDADE
POLÍTICA A SERVIDORA TARCILA NASCIMENTO PEREIRA

PORTARIA Nº 318/2024

De: 01 de Julho de 2024

“Concede Licença para Atividade Política a servidora Tarcila Nascimento
Pereira e da outras providências”.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS MT, no uso de suas atribuições legais;

Considerando o disposto no Art. 119 da Lei n° 018/1991 Estatuto do Ser-
vidor Público Municipal de Porto dos Gaúchos/MT,

Considerando o disposto na Lei Complementar n° 064/1990;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder Licença Para Atividade Política para concorrer ao car-
go eletivo de vereador no pleito eleitoral de 2024 a servidora Tarcila Nas-
cimento Pereira, inscrita no CPF n° 005.066.341-08 ematrícula n° 1126-
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nomeado no cargo efetivo de Dentista, junto a Secretaria Municipal de
Saúde, durante o período de 06/07/2024 a 20/10/2024.

Parágrafo Único: Fica o servidor ciente, que ao termino da licença conce-
dida, deverá retornar imediatamente as suas funções.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogam-se as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, em 01 de Julho de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

RESPOSTA AO OFÍCIO 098/2024 AMBIEX REF. CONTRATO 189/2022.

Ofício nº. 073/2024/SPTI-PG

Porto dos Gaúchos – MT, 01 de julho de 2024.

A

José Policarpo Miranda Junior

Responsável pela empresa Ambiex Indústria e Comércio LTDA.

Assunto: Resposta ao Ofício 098/2024 Solicitação de “PARALISAIÃO
TEMPORÁRIA Nº. 001/2024 DO CONTRATO Nº. 189/2022 ENTRE PRE-
FEITURA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS E AMBIEX INDUS-
TRIA, COMÉRCIO E SERVIIOS LTDA - EPP”.

O MUNICÍPIO DE PORTO DOS GAÚCHOS, ESTADO DE MATO GROS-
SO, inscrita no CNPJ sob o nº. 03.204.187/0001-33, neste ato representa-
do pelo Prefeito Municipal, o Sr. VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, bra-
sileiro, casado, portador da cédula de identidade RG n°. 11735317 SSP/
MT, inscrito no CPF sob n°. 893.514.361-87. vem respeitosamente atra-
vés deste, INDEFERIR o pedido de paralisação temporária da Concorrên-
cia Pública n°. 001/2022, com objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ES-
PECIALIZADA EM SERVIÇO DE ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DA
OBRA NO NOVO PAÇO MUNICIPAL, PARA ATENDER A DEMANDA DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS – MT, que ori-
ginou o Contrato n°. 189/2022, visto que as justificativas informadas pela
empresa através do oficio NÃO são suficientes para a paralisação ora
solicitada.

A justificativa de que não há na região alguns materiais necessários para
execução da obra não impacta diretamente em todas as frentes de obra
em execução , além de existir várias frentes de obra que podem ser exe-
cutadas sem a utilização dos itens citados, como por exemplo, a execução
da rede hidráulica subterrânea, que deve ser executada sob o contrapiso,
execução da rede de esgoto, execução da rede elétrica que deve ser par-
cialmente executada antes da instalação do forro, finalização das etapas
de chapisco e reboco, etapas que são perfeitamente executadas com ma-
teriais locais, além de que o material proveniente de outras localidades já
está sendo empregado na obra desde as etapas iniciais, cabendo exclusi-
vamente à contratada a gestão de compra dos materias necessários para
a execução.

Em relação aos serviços de responsabilidade da prefeitura em relação à
movimentação de terra, NÃO impacta diretamente nas etapas que devem
se seguir e serão realizados oportunamente.

Desta maneira, solicitamos que a obra continue sendo executada visando
recuperar o prazo em que já se encontra em atraso, seguindo o cronogra-
ma repactuado.

_________________________________

Vanderlei Antônio de Abreu

Prefeito Municipal

PORTARIA N° 316/2024 PRORROGA AFASTAMENTO DE LICENÇA
MATERNIDADE DA SERVIDORA FRANSCIANA PAULA MARQUES

DE ALMEIDA

PORTARIA N° 316/2024

De: 01 de Julho de 2024

“Prorroga Afastamento de Licença Maternidade da servidora Fransciana
Paula Marques de Almeida e dá outras providências”

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais, conforme
Art. 2º, §1º da Lei nº 601/2016.

RESOLVE:

Art. 1º Prorrogar por 60 (sessenta) dias a partir de 07/07/2024 o Afasta-
mento de Licença Maternidade da servidora Fransciana Paula Marques
de Almeida, matrícula nº 725nomeada no cargo de Fisioterapeuta lotada
na Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, 01 de Julho de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 297/2024 CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR RÔMULO
ARANTES RAIMUNDO DE SOUZA

PORTARIA Nº. 297/2024

De: 01 de Julho de 2024

“Concede Férias ao servidor Rômulo Arantes Raimundo de Souza e dá
outras providências”.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais conferi-
das por Lei, c.c artigo 103 e 104 da Lei 018/91 e pela Lei 011/2002;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a partir de 01/07/2024, 30 (trinta) dias de Férias,
sendo1/3 (um terço)convertido em abono pecuniário aoservidor Rômulo
Arantes Raimundo de Souza nomeado no cargo de Enfermeiro lotado na
Secretaria Municipal de Saúde, referente ao período aquisitivo de 04/05/
2023 a 03/05/2024.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, em 01 de Julho de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 287/2024 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA OCLECIA
THOMAS BERTOGNA DE SOUZA

PORTARIA Nº. 287/2024

De: 01 de Julho de 2024

“Concede Férias a servidora Oclecia Thomas Bertogna de Souza e dá
outras providências”.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais conferi-
das por Lei, c.c artigo 103 e 104 da Lei 018/91 e pela Lei 011/2002;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a partir de 01/07/2024, 30 (trinta) dias de Férias, aservi-
dora Oclecia Thomas Bertogna de Souza nomeada no cargo efetivo de
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Técnico em Enfermagem lotada na Secretaria Municipal de Saúde, refe-
rente ao período aquisitivo de 04/05/2022 a 03/05/2023.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, em 01 de Julho de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 296/2024 CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR ALDO
ARNALDO MENDES

PORTARIA Nº 296/2024

De: 01 de Julho de 2024

“Concede Férias ao servidor Aldo Arnaldo Mendes e dá outras providên-
cias”.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais conferi-
das por Lei, c.c artigo 103 e 104 da Lei 018/91 e pela Lei 011/2002;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a partir de 01/07/2024, 30 (trinta) dias de Férias sen-
do1/3 (um terço)convertido em abono pecuniário, aoservidor Aldo Arnal-
do Mendes nomeado no cargo de Motorista lotado na Secretaria Munici-
pal de Saúde, referente ao período aquisitivo de 05/03/2023 a 04/03/2024.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, em 01 de Julho de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 295/2024 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA ROSIENE
CLAUDIA DA SILVA

PORTARIA Nº. 295/2024

De: 01 de Julho de 2024

“Concede Férias a servidora Rosiene Claudia da Silva e dá outras provi-
dências”.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais conferi-
das por Lei, c.c artigo 103 da Lei 018/91 e pela Lei 011/2002;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a partir de 01/07/2024, 30 (trinta) dias consecutivos de
Férias sendo1/3 (um terço)convertido em abono pecuniário a servidora
Rosiene Claudia da Silva, matrícula nº 1871,contratada no cargo de Re-
cepcionista, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, referente ao período
aquisitivo de 01/06/2023 a 01/06/2024.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, em 01 de Julho de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

TERMO DE DISTRATO Nº. 065/2024DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS TEMPORÁRIO Nº 072/2024.

TERMO DE DISTRATO Nº. 065/2024

DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TEMPORÁRIO Nº
072/2024.

Por este instrumento de TERMO DE DISTRATO de um lado o MUNICÍPIO
DE PORTO DOS GAÚCHOS, MATO GROSSO, pessoa jurídica de direito
público interno, inscrita no CNPJ sob o Nº. 03.204.187/0001-33, neste ato
representado pelo Sr. VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, brasileiro, sol-
teiro, portador do RG nº. 1173531-7 SSP/MT e CPF nº 893.514.361-87,
residente e domiciliado na Rua Dona Alvina, nº 578, Centro, nesta cidade,
neste ato denominado de CONTRATANTE e de outro lado ANGELA APA-
RECIDA PIOVESAN, brasileira, portadora do RG nº 793.095.341-68 SSP/
MT e CPF nº 793.095.341-68, residente e domiciliada na Av. Ijuí, Nº 1755,
nesta cidade, adiante denominado simplesmente de CONTRATADA, ajus-
ta o presente Termo de Distrato conforme segue:

Cláusula 1º - A CONTRATANTE, rescindi o Contrato de Prestação de
Serviços Temporários nº 072/2024.

Parágrafo Único: Por força da rescisão, as partes dão por encerrado o
Contrato de Trabalho em 01/07/2024 por comum acordo entre as partes a
pedido da contratada.

Cláusula 2º - A CONTRATANTE pagará os direitos de férias, 1/3 de fé-
rias, proporcional ao tempo trabalhado, incluindo os proventos mensais,
descontados os encargos sociais.

Cláusula 3º - As despesas deste Distrato correrão por conta da dotação
orçamentária, cuja rubrica é a seguinte: (396)07.001.12.361.0013.2260.
3190.11.00.00.00 vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil.

E por estarem assim, justos e contratados, as partes firmam o presente
Termo de Distrato em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença
de duas testemunhas, que também o assinam.

Porto dos Gaúchos/MT, 01 de Julho de 2024.

_________________________ _____________________________

Vanderlei Antonio de Abreu Angela Aparecida Piovesan

Contratante Contratada

Testemunhas

_______________________ __________________________

Elizabete Marta Krebs Lopes Luiz Sanches Carpes

CPF: 535.759.541.00 CPF: 019.842.801.47

PORTARIA Nº 317/2024 CONCEDE LICENÇA PARA ATIVIDADE
POLÍTICA AO SERVIDOR JOSIAS ALMEIDA CAMPINAS

PORTARIA Nº 317/2024

De: 01 de Julho de 2024

“Concede Licença para Atividade Política ao servidor Josias Almeida
Campinas e da outras providências”.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS MT, no uso de suas atribuições legais;

Considerando o disposto no Art. 119 da Lei n° 018/1991 Estatuto do Ser-
vidor Público Municipal de Porto dos Gaúchos/MT,

Considerando o disposto na Lei Complementar n° 064/1990;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder Licença Para Atividade Política para concorrer ao car-
go eletivo de vereador no pleito eleitoral de 2024 ao servidor Josias Al-
meida Campinas, inscrito no CPF n° 021.564.331-35 ematrícula n° 397-
nomeado no cargo efetivo de Fiscal Sanitário, junto a Secretaria Municipal
de Saúde, durante o período de 06/07/2024 a 20/10/2024.

Parágrafo Único: Fica o servidor ciente, que ao termino da licença conce-
dida, deverá retornar imediatamente as suas funções.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogam-se as disposições em contrário.
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Porto dos Gaúchos MT, em 01 de Julho de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 286/2024 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA
ALEXANDRA RIBEIRO DE SOUZA

PORTARIA Nº. 286/2024

De: 01 de Julho de 2024

“Concede Férias a servidora Alexandra Ribeiro de Souza e dá outras
providencias”.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais conferi-
das por Lei, c.c artigo 103 da Lei 018/91 e pela Lei 011/2002;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a partir de 01/07/2024, 30 (trinta) dias consecutivos
de Férias a servidora Alexandra Ribeiro de Souzanomeada no cargo de
Agente Comunitário de Saúde, lotada na Secretaria Municipal de Saúde
referente ao período aquisitivo de 07/03/2023 a 06/03/2022.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, em 01 de Julho de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

PORTARIA N°. 314/2024 CONCEDE LICENÇA ESPECIAL EM
ESPECIE A SERVIDORA ERILEIDE ARAÚJO DE OLIVEIRA

PORTARIA N°. 314/2024

De: 01 de Julho de 2024

“Concede Licença Especial em Especie a servidora Erileide Araújo de
Oliveira e dá outras providências”

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais e ainda
com fulcro no que estabelece o Art. 56 da Lei n° 970/2022;

RESOLVE:

Art. 1º Conceder 01 (um) mês de Licença Especial sendo convertidaem
Espécie a servidora Erileide Araújo de Oliveira, matrícula n° 1219, no-
meada no cargo efetivo de Apoio Administrativo Educacional “E”, lotada na
Secretaria Municipal de Educação, referente ao quinquênio de 02/05/2019
a 01/05/2024 para usufruir no mês de Julho de 2024.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, em 01 de Julho de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 299/2024 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA MARIA
APARECIDA DIAS RODRIGUES

PORTARIA Nº. 299/2024

De: 01 de Julho de 2024

“Concede Férias a servidora Maria Aparecida Dias Rodrigues e dá ou-
tras providências”.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais conferi-
das por Lei, c.c artigo 103 e 104 da Lei 018/91 e pela Lei 011/2002;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a partir de 01/07/2024, 30 (trinta) dias de Férias, sen-
do1/3 (um terço)convertido em abono pecuniário a servidora Maria Apa-
recida Dias Rodrigues, matrícula n°792, nomeada no cargo de Técnica
em Enfermagem, lotada na Secretária Municipal de Saúde, referente ao
período aquisitivo de 11/07/2022 a 10/07/2023.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, em 01 de Julho de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 307/2024 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA DARA
RAQUEL DA SILVA FREITAS

PORTARIA Nº. 307/2024

De: 01 de Julho de 2024

“Concede Férias a servidora Dara Raquel da Silva Freitas e dá outras
providencias”.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais conferi-
das por Lei, c.c artigo 103 da Lei 018/91 e pela Lei 011/2002;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a partir de 01/07/2024, 30 (trinta) dias consecutivos de
Férias sendo1/3 (um terço)convertido em abono pecuniário a servidora
Dara Raquel da Silva Freitasnomeadano cargo comissionado de Encar-
regado de Unidade de Identificação, lotada no Gabinete do Prefeito re-
ferente ao período aquisitivo de 03/04/2023 a 02/04/2024.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, em 01 de Julho de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

EXTRATO RESUMIDO DO CONTRATO Nº. 144/2024 - KRENKE
BRINQUEDOS PEDAGOGICOS LTDA.

EXTRATO RESUMIDO DO CONTRATO Nº. 144/2024.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT.

CONTRATADO: KRENKE BRINQUEDOS PEDAGOGICOS LTDA.

CNPJ/CPF: Sob o n°. 80.125.305/0001-69.

OBJETO DO CONTRATO: AQUISIÇÃO DE PLAYGROUND E BANCOS,
ATENDENDO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
INFRAESTRUTURA DESSE MUNICÍPIO DE PORTO DOS GAUCHOS-
MT.

DATA DO CONTRATO: 01 de julho de 2024.

PUBLICAÇÃO: julho de 2024.

PRAZO DO CONTRATO: 01 de julho de 2025.

VALOR DO CONTRATO: R$ 34.600,00 (Trinta E Quatro Mil E Seiscentos
Reais).

PROCESSO LICITATÓRIO: PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 051/202 E
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 022/2024.

Para que ninguém alegue ignorância, afixe e publique-se no átrio desta
Municipalidade.

Porto dos Gaúchos/MT, em 01/07/2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU
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Prefeito Municipal

PORTARIA N°. 312/2024 CONCEDE LICENÇA ESPECIAL EM
ESPÉCIE A SERVIDORA ELIZABETE MARTA KREBS LOPES

PORTARIA N°. 312/2024

De: 01 de Julho de 2024

“Concede Licença Especial em Espécie a servidora Elizabete Marta
Krebs Lopes e dá outras providências”

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais e ainda
com fulcro no que estabelece o Art. 56 da Lei n° 970/2022;

RESOLVE:

Art. 1º Conceder 02 (dois) meses de Licença Especial sendo convertida
em Espécie a servidora Elizabete Marta Krebs Lopes, matrícula n° 26,
nomeada no cargo efetivo de Têcnico Administrativo Educacional Pro-
fissionalizado lotada na Secretaria Municipal de Educação, referente ao
quinquênio de 11/03/2018 a 10/03/2023 para usufruir nos meses de Julho
e Agosto de 2024.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, em 01 de Julho de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 192/2022 - RENATO RODRIGUES RUFATTO – ME

TERMO DE ADITIVO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 192/2022. PREGÃO PRESENCIAL Nº. 076/2022.

ARP Nº. 060/2022.

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 144/2022.

SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 192/2022, OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO
DE DADOS TERRESTRES – INTERNET – POR FIBRA ÓTICA: CONTRATAÇÃO DE SOLUÇÃO DE COMUNICAÇÃO DO TIPO INTERNET – PARA
ACESSO A SERVIÇOS NA REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES – PARA INTERLIGAÇÃO DOS ÓRGÃOS PÚBLICOS MUNICIPAIS, COM SU-
PORTE E SOLUÇÃO DE PROBLEMAS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DESCRITAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS, ORIUNDO
DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 076/2022, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT E A EMPRESA RENATO
RODRIGUES RUFATTO – ME.

PREÂMBULO DAS PARTES E SEUS REPRESENTANTES DA FINALIDADE E FUNDAMENTO LEGAL

O município de Porto dos Gaúchos/MT, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Praça Leopoldina Wilke, nº. 19, Caixa Postal nº. 11, Centro,
neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, portador da RG nº. 1173531-7 SSP/MT, inscrito no CPF sob
o nº. 893.514.361-87, residente e domiciliado na Rua Minervino Cecilio dos Santos, s/n°, Bairro da Creche, Município de Porto dos Gaúchos/MT, CEP
78.560-000, doravante denominada CONTRATANTE.

RENATO RODRIGUES RUFATTO – ME, CNPJ Sob o n°. 09.633.672/0001-09, com sede administrativa a Rua Paulo Rezer, n°. 1092, CEP: 78.560-000
Município de Porto Dos Gaúchos – MT. Nesse ato representado pelo senhor Renato Rodrigues Rufatto, portador do RG n°. 85873300 e CPF n°. 051.
516.529-82, doravante denominado de CONTRATADO.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 – O presente TERMO ADITIVO tem como objetivo a alteração do valor global anual do contrato em referência, acrescentando o valor de R$ 6.321,96
(Seis Mil Trezentos E Vinte E Um Reais E Noventa E Seis Centavos) correspondente ao acréscimo de 17 Pontos, cada ponto corresponde o valor de
R$ 30,99 (Trinta Reais E Noventa E Nove Centavos) por ponto totalizando o valor mensal R$ 371,88 (Trezentos E Setenta E Um Reais E Oitenta E
Oito Centavos) conforme solicitação e aprovação administrativa mediante os fatos.

CLÁUSULA SEGUNDA – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

2.1 – Fundamenta-se a alteração de valor global do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 192/2022 com base na Lei nº. 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO E FINALIDADE

3.1 – A alteração da CLAUSULA SEGUNDA – DO OBJETO E FINALIDADE, passa ter a seguinte redação:

LOTE 1 – INTERNET – POR FIBRA ÓTICA

Item Descrição Veloc. Em
Mbps Unid. Qtd.

mês
Valor Unt. Ponto Por
mês

Qtd. Pon-
tos

Valor Unt. Ponto Por
mês

Valor Total
Anual

1 Link Empresarial – Fibra ótica (Pontos sede do
município) 350 Mês 12 R$ 30,99 51 R$ 1.580,49 R$ 18.965,88

3 Link Empresarial – Fibra ótica (Pontos São João) 350 Mês 12 R$ 29,40 6 R$ 176,40 R$ 2.116,80
4 Link Empresarial – Fibra ótica (Pontos no Camba-

rá) 350 Mês 12 R$ 57,90 1 R$ 57,90 R$ 694,80
Vinte E Um Mil Setecentos E Setenta E Sete Reais E Quarenta E Oito Centavos = R$ 1.814,79 R$ 21.777,48

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 – Os recursos para o pagamento deste Contrato serão oriundos das dotações orçamentárias Vigente no Exercício.

CLÁUSULA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO

5.1 – A CONTRATANTE providenciará a publicação do presente instrumento no Mural do átrio desta Prefeitura.

CLÁUSULA SEXTA – DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS

2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 724 Assinado Digitalmente



6.1 – Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 192/2022 firmado entre as partes, desde
que não contrariem o que ficou convencionado no presente Termo Aditivo.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente termo em 02 (Duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as
quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, e pelas testemunhas abaixo.

Porto dos Gaúchos - MT, 19 de junho de 2024.

Município de Porto dos Gaúchos/MT
Vanderlei Antonio de Abreu
Prefeito Municipal
CONTRATANTE

Renato Rodrigues Rufatto – ME CNPJ Sob o n°. 09.633.672/0001-09 Renato Rodrigues Rufatto
Representante
CONTRATADO

Fabio Junior Silva Pedroso
CPF 006.458.971-40
TESTEMUNHA

Daniel Ferreira De Souza
CPF 004.489.351-55
TESTEMUNHA

PORTARIA Nº. 304/2024 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA NILDA
OLIVEIRA DE SOUZA

PORTARIA Nº. 304/2024

De: 01 de Julho de 2024

“Concede Férias a servidora Nilda Oliveira de Souza e dá outras provi-
dências”.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais conferi-
das por Lei, c.c artigo 103 da Lei 018/91 e pela Lei 011/2002;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a partir de 01/07/2024, 30 (trinta) dias consecutivos de
Férias sendo1/3 (um terço)convertido em abono pecuniário, a servidora
Nilda Oliveira de Souza nomeada no cargo de Zeladora lotada na Secre-
taria Municipal de Infraestrutura referente ao período aquisitivo de 30/04/
2023 a 29/04/2024.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, em 01 de Julho de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 291/2024 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA VILMA
DOS SANTOS

PORTARIA Nº. 291/2024

De: 01 de Julho de 2024

“Concede Férias a servidora Vilma dos Santos e dá outras providências”.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais conferi-
das por Lei, c.c artigo 103 da Lei 018/91 e pela Lei 011/2002;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a partir de 01/07/2024, 30 (trinta) dias consecutivos de
Férias a servidora Vilma dos Santos matrícula nº 922,nomeada no cargo
de Serviços Gerais, lotada na Secretaria Municipal de Infraestrutura exer-
cendo função na Secretaria Municipal de Assistência Social, referente ao
período aquisitivo de 15/02/2022 a 14/02/2023.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, em 01 de Julho de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

SÉTIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 192/2022 - RENATO RODRIGUES RUFATTO – ME

TERMO DE ADITIVO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 192/2022. PREGÃO PRESENCIAL Nº. 076/2022.

ARP Nº. 060/2022.

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 144/2022.

SÉTIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 192/2022, OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO
DE DADOS TERRESTRES – INTERNET – POR FIBRA ÓTICA: CONTRATAÇÃO DE SOLUÇÃO DE COMUNICAÇÃO DO TIPO INTERNET – PARA
ACESSO A SERVIÇOS NA REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES – PARA INTERLIGAÇÃO DOS ÓRGÃOS PÚBLICOS MUNICIPAIS, COM SU-
PORTE E SOLUÇÃO DE PROBLEMAS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DESCRITAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS, ORIUNDO
DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 076/2022, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT E A EMPRESA RENATO
RODRIGUES RUFATTO – ME.

PREÂMBULO DAS PARTES E SEUS REPRESENTANTES DA FINALIDADE E FUNDAMENTO LEGAL

O município de Porto dos Gaúchos/MT, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Praça Leopoldina Wilke, nº. 19, Caixa Postal nº. 11, Centro,
neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, portador da RG nº. 1173531-7 SSP/MT, inscrito no CPF sob
o nº. 893.514.361-87, residente e domiciliado na Rua Minervino Cecilio dos Santos, s/n°, Bairro da Creche, Município de Porto dos Gaúchos/MT, CEP
78.560-000, doravante denominada CONTRATANTE.

RENATO RODRIGUES RUFATTO – ME, CNPJ Sob o n°. 09.633.672/0001-09, com sede administrativa a Rua Paulo Rezer, n°. 1092, CEP: 78.560-000
Município de Porto Dos Gaúchos – MT. Nesse ato representado pelo senhor Renato Rodrigues Rufatto, portador do RG n°. 85873300 e CPF n°. 051.
516.529-82, doravante denominado de CONTRATADO.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
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1.1 – O presente TERMO ADITIVO tem como finalidade o acréscimo de 25 % no valor unitário dos itens 1 e 3 conforme quantidades disponíveis na
presente data. Segue a tabela na CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO E FINALIDADE do Contrato Administrativo nº. 192/2022 demonstrando as
alterações.

CLÁUSULA SEGUNDA – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

2.1 – Fundamenta-se a alteração de valor global do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 192/2022 com base na Lei nº. 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO E FINALIDADE

3.1 – A alteração da CLAUSULA SEGUNDA – DO OBJETO E FINALIDADE, passa ter a seguinte redação:

Item Descrição Veloc. Em Mbps Unid. Qtd. mês Valor Unt. Ponto Por mês
1 Link Empresarial – Fibra ótica (Pontos sede do município) 350 Mês 12 R$ 38,7375
3 Link Empresarial – Fibra ótica (Pontos São João) 350 Mês 12 R$ 36,75
4 Link Empresarial – Fibra ótica (Pontos no Cambará) 350 Mês 12 R$ 57,90

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 – Os recursos para o pagamento deste Contrato serão oriundos das dotações orçamentárias Vigente no Exercício.

CLÁUSULA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO

5.1 – A CONTRATANTE providenciará a publicação do presente instrumento no Mural do átrio desta Prefeitura.

CLÁUSULA SEXTA – DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS

6.1 – Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 192/2022 firmado entre as partes, desde
que não contrariem o que ficou convencionado no presente Termo Aditivo.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente termo em 02 (Duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as
quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, e pelas testemunhas abaixo.

Porto dos Gaúchos - MT, 27 de junho de 2024.

Município de Porto dos Gaúchos/MT
Vanderlei Antonio de Abreu
Prefeito Municipal
CONTRATANTE

Renato Rodrigues Rufatto – ME CNPJ Sob o n°. 09.633.672/0001-09 Renato Rodrigues Rufatto
Representante
CONTRATADO

Fabio Junior Silva Pedroso
CPF 006.458.971-40
TESTEMUNHA

Daniel Ferreira De Souza
CPF 004.489.351-55
TESTEMUNHA

PORTARIA Nº 320/2024 CONCEDE LICENÇA PARA ATIVIDADE
POLÍTICA A SERVIDORA JULIANA MICHELI AREND

PORTARIA Nº 320/2024

De: 01 de Julho de 2024

“Concede Licença para Atividade Política a servidora Juliana Micheli
Arend e da outras providências”.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS MT, no uso de suas atribuições legais;

Considerando o disposto no Art. 119 da Lei n° 018/1991 Estatuto do Ser-
vidor Público Municipal de Porto dos Gaúchos/MT,

Considerando o disposto na Lei Complementar n° 064/1990;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder Licença Para Atividade Política para concorrer ao
cargo eletivo de vereador no pleito eleitoral de 2024 a servidora Juliana
Micheli Arend, inscrita no CPF n° 012.014.061-61 ematrícula n° 1207no-
meada no cargo efetivo de Apoio Administrativo Educacional “E”, junto a
Secretaria Municipal de Educação, durante o período de 01/07/2024 a 20/
10/2024.

Parágrafo Único: Fica o servidor ciente, que ao termino da licença conce-
dida, deverá retornar imediatamente as suas funções.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogam-se as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, em 01 de Julho de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 303/2024 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA JESSICA
GONÇALVES

PORTARIA Nº. 303/2024 ,

De: 01 de Julho de 2024

“Concede Férias a servidora Jessica Gonçalves e dá outras providênci-
as”.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais conferi-
das por Lei, c.c artigo 103 da Lei 018/91 e pela Lei 011/2002;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a partir de 01/07/2024, 30 (trinta) dias consecutivos de
Férias sendo1/3 (um terço)convertido em abono pecuniário a servidora
Jessica Gonçalves, matrícula nº 1797,contratada no cargo de Gari, lota-
da na Secretaria Municipal de Infraestrutura, referente ao período aquisiti-
vo de 13/03/2023 a 12/03/2024.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, em 01 de Julho de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 306/2024 CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR CARLOS
FERNANDO DOS SANTOS VICENTE

PORTARIA Nº. 306/2024

De: 01 de Julho de 2024

“Concede Férias ao servidor Carlos Fernando dos Santos Vicente e dá
outras providências”.

2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 726 Assinado Digitalmente



VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais conferi-
das por Lei, c.c artigo 103 da Lei 018/91 e pela Lei 011/2002;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a partir de 01/07/2024, 30 (trinta) dias consecutivos
de Férias, sendo1/3 (um terço)convertido em abono pecuniário ao servi-
dor Carlos Fernando dos Santos Vicente matrícula nº 1752,nomeado no
cargo de Chefe de Setor de Esportes em São João, lotado na Secretaria
Municipal de Esportes, referente ao período aquisitivo de 01/02/2023 a 01/
02/2024.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, em 01 de Julho de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 300/2024 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA
FRANCISCA FERREIRA DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº. 300/2024

De: 01 de Julho de 2024

“Concede Férias a servidora Francisca Ferreira de Oliveira e dá outras
providências”.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais conferi-
das por Lei, c.c artigo 103 e 104 da Lei 018/91 e pela Lei 011/2002;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a partir de 01/07/2024, 30 (trinta) dias de Férias, sen-
do1/3 (um terço)convertido em abono pecuniário a servidora Francisca
Ferreira de Oliveira, matrícula n° 1683 nomeada no cargo de Coorde-
nador Técnico, lotada na Secretaria Municipal de Educação, referente ao
período aquisitivo de 02/05/2023 a 01/05/2024.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, em 01 de Julho de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 298/2024 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA NATÁLIA
VITALE FIORILLO GAMA DE SOUZA

PORTARIA Nº. 298/2024

De: 01 de Julho de 2024

“Concede Férias a servidora Natália Vitale Fiorillo Gama de Souza e dá
outras providências”.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO DO MUNICIPIO DE
PORTO DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais conferi-
das por Lei, c.c artigo 103 e 104 da Lei 018/91 e pela Lei 011/2002;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a partir de 01/07/2024, 30 (trinta) dias de Férias, sen-
do1/3 (um terço)convertido em abono pecuniário aservidora Natália Vi-
tale Fiorillo Gama de Souza nomeada no cargo de Enfermeiro lotada na
Secretaria Municipal de Saúde, referente ao período aquisitivo de 08/10/
2022 a 07/10/2023.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Porto dos Gaúchos MT, em 01 de Julho de 2024.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE POXORÉU

JURIDICO
DECRETO N.º 051/2024 - AVALIAÇÃO FINAL DOS SERVIDORES

APROVADOS NO ESTÁGIO PROBATÓRIO.

DECRETO N.º 051/2024 Poxoréu/MT, 01 de julho de 2024.

Avaliação final dos servidores aprovados no estágio probatório.

NELSON ANTÔNIO PAIM, Prefeito Municipal de Poxoréu – MT, no uso
de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica Municipal de Po-
xoréu/MT, especialmente o contido no art. 113, inciso I, alínea a;

CONSIDERANDO a redação do caput do artigo 5.º da Lei Municipal n.º 1.
776/2015, que determina a homologação do resultado final de desempe-
nho do servidor em Estágio Probatório para aquisição de estabilidade;

DECRETA:

Art. 1.º Fica, neste ato, reconhecido pela Administração Pública Municipal
de Poxoréu o cumprimento do interstício de 3 (três) anos exigidos na Lei
Municipal n.º 1.776, de 09 de setembro de 2015, no efetivo exercício do
cargo para os quais realizaram concurso público, HOMOLOGANDO o re-
sultado da Comissão Especial de Estágio Probatório, consoante lista em
anexo, que é parte integrante deste Decreto.

Parágrafo único. Os servidores elencados no Anexo Único deste Decreto
detêm, por intermédio deste ato, estabilidade, a partir da data em que com-
pletaram exatos 36 (trinta e seis) meses de exercício.

Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação com efeitos
individuais retroativos ao dia de homologação apresentado pela Comissão
Especial.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, Poxoréu/MT.

_________________________________

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Este Decreto foi publicado por afixação no saguão da Prefeitura Municipal
de Poxoréu, de acordo com o disposto no art. 108 da Lei Orgânica do Mu-
nicípio, em 01/07/2024 e no Jornal Oficial dos Municípios/AMM, conforme
Lei Municipal n.º 1.041, de 31 de maio de 2006.

DECRETO N.º 051, DE 01 DE JULHO DE 2024

NOME CARGO SECRETARIA DATA DE
ADMISSÃO

DATA DE HOMO-
LOGAÇÃO

Irommy Macha-
do Maciel

Agente de com-
bate a Endemi-
as

Saúde 01/06/
2021 01/06/2024

José Antônio
Narciso de S.
Neto

Agente de com-
bate a Endemi-
as

Saúde 21/06/
2021 21/06/2024

Alexandra Bar-
bosa de Olivei-
ra

Professora Educação 28/06/
2021 28/06/2024

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº
42/2024

PROCESSO LICITATÓRIO N° 66/2024

REGISTRO DE PREÇOS Nº 42/2024

O Município de Poxoréu, Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de direi-
to público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 03.408.911/0001-40, com
sede à Avenida Brasília, n.º 809, bairro Jardim das Américas, em Poxoréu/
MT,CEP: 78.800-000,por intermédio da Secretaria Municipal De Adminis-
tração, através de sua Agente de Contratação, designada pela portaria Nº
562, de 17 de outubro de 2023, torna público, para conhecimento de todos
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os interessados, que realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na
modalidade PREGÃO ELETRONICO, em conformidade com a Lei n.º 14.
133/2021, a Lei n° 13.709 (Lei Geral De Proteção De Dados - LGPD), Lei
Complementar nº 123 de 14 de Dezembro de 2006, o Decreto Municipal n.
º 104, de 14 de dezembro de 2023, Decreto n° 109/2023, de 14 de dezem-
bro de 2023 e demais atos normativos aplicáveis, e, ainda, de acordo com
as disposições estabelecidas no Edital e em seus anexos, e tem por objeto
AQUISIÇÃO DE MADEIRA PARA MANUTENÇÃO, RECONSTRUÇÃO E
CONSTRUÇÃO DE PONTES DO MUNICÍPIO.

Data da abertura da sessão pública: de 12 julhode 2024

Horário: 09:00 horas – (horário de Brasília)

Endereço: LICITANET – Licitações On-line (www.licitanet.com.br)

Encaminhamento da proposta e anexos: a partir da data de divulgação
do Edital na LICITANET – Licitações On-line, até a data e horário da aber-
tura da sessão pública.

Poxoréu-MT, 30 de junho de 2024.

ÂNGELA CRISTINA GOMES RABELO

AGENTE DE CONTRATAÇÃO

ATA REFERENTE JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E DOS
PROJETO DE VENDA PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR. (PNAE)

CHAMADA PÚBLICA Nº. 2/2024 - PROCESSO N° 14/2024 INTERESSA-
DO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - ASSUNTO: AQUISI-
ÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PA-
RA ATENDER AS ESCOLAS MUNICIPAIS DA EDUCAÇÃO INFANTIL,
FUNDAMENTAL E PROGRAMAS EDUCACIONAIS, DE ACORDO COM
O PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE), des-
tinado ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar, nos
termos da Lei Federal n° 11.947, de 16/07/2009, Resoluções CD/FNDE
nº 04/2015 e CD/FNDE nº 21, de 16 de novembro de 2021 do Ministé-
rio da Educação, que se subordinam às normas gerais da Lei Federal
nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 107,de 14 de dezembro de
2023.

Aos onze das do mês de junho de dois mil e vinte e quatro a comissão
de contratação de licitações e a representante da Secretaria Municipal de
Educação, o Sr. Michael Douglas Barbosa da Silva se reuniram, no senti-
do de proceder o julgamento com relação a documentação e os projetos
de venda apresentados pelas proponentes, objetivando a aquisição de gê-
neros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Ru-
ral, destinado ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Es-
colar. Antes de dar início aos trabalhos, faz-se consignar que os Projetos
de Venda foram analisados pela equipe técnica da Secretaria Municipal de
Educação e os documentos de habilitação foram analisados pelos mem-
bros da comissão de contratação de licitação

Iniciados os trabalhos constatou-se que atenderam ao Chamamento Públi-
co os seguintes GRUPOS FORMAIS; 1º. ASCOP AGRICULTORES FA-
MILIARES E COOPERATIVAS DO BRASIL, Inscrição no C.P.N.J (MF).
Nº. 23.040.383/0001-27, representada pelo senhor JOAO PAULO MAT-
TOS MOURA CPF (MF) Nº 689.544.501-30 – 2º COOPERATIVA DE DE-
SENVOLVIMENTO AGRO-INDUSTRIAL DE TAPURAH LTDA - COAIT,
Inscrita no CNPJ n.º 02.950.701/0001-17, representada pelo senhor ADIL-
SON DE VARGAS, CPF n.º 034.589.699-85 – 3º COOPLIDER UNIAO E
COOPERACAO, Inscrita no CNPJ n.º 52.691.944/0001-56, representada
pelo senhor JOAO AUGUSTO GREGORINI VEFAGO MOURA, CPF n.º
025.882.801-37, a comissão considerou a habilitação e o projeto de ven-
da, haja vista; o princípio da economicidade e a necessidade dos produtos
que não constaram nos projetos de venda dos fornecedores locais, e não
ocorrendo qualquer prejuízo, sendo que a documentação e projeto de ven-
da obedeceu às formalidades legais. Faz-se registrar que não houve par-

ticipação de GRUPO INDIVIDUAL ou INFORMAL, sendo todos os partici-
pantes do GRUPO FORMAL, na qual os documentos foram exigidos con-
forme item 3.1.3 do edital e art. 36 da Resolução n.º 6, de 08 de maio de
2020.

Diante de tal decisão, a agente de contratação passou a deliberar sobre os
“PROJETOS DE VENDA”. Iniciando a etapa de verificação dos preços e
quantitativos conforme preço referencial constante no Edital da Chamada
Pública Nº 2/2024.

Da analise dos projetos de venda, foi constatado que o projeto de venda
da ASCOP AGRICULTORES FAMILIARES E COOPERATIVAS DO
BRASIL que o valor unitário do projeto de venda não considerou 4(quatro)
casas decimais após a virgula, assim como está no mapa de preços ofi-
cial do município, estando divergente o valor orçado pelo município
com o valor apresentado pela cooperativa, desta forma foi acolhido e
adotado o preço máximo médio estimado pelo município e registrado
no mapa de preços oficial disponibilizados aos interessados. Enten-
dendo a comissão de licitação que tal equívoco é passível de sanea-
mento pela comissão e não geram previsibilidade de não credencia-
mento.

Em sequência, passou a comissão a analise das DAP’s em conjunto com
os Projetos de Venda apresentados, no qual os projetos de venda foram
divididos pelos grupos de projetos, seguindo a ordem de prioridade: 1º -
Grupo de fornecedores locais; 2º - Grupo da região geográfica imedi-
ata e 3º - Grupo da região geográfica intermediária. Entende-se por lo-
cal, no caso de DAP jurídica, o município onde houver a maior quanti-
dade, em números absolutos da DAP’s físicas registradas no extrato
da DAP jurídica, conforme art. 35, caput e § 2º e 3º da Resolução n.º
6, de 8 de maio de 2020.

Posterior passou a observar a ordem de prioridade por grupo, através da
seleção: 1º - Os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradi-
cionais indígenas e as comunidades quilombolas, com no mínimo, 50%+1
(cinquenta por cento mais um) dos cooperados/associados das organiza-
ções produtivas respectivamente, conforme identificação nas DAPs, inde-
pendente do número de inscritos, conforme § 4º do art 35 da Resolução n.
º, de 8 de maio de 2020.

Considerando a ordem de prioridade por grupo, observou-se que a COO-
PLIDER UNIAO E COOPERACAO possui em sua composição societária
a categoria “QUILOMBOLA”, na quantidade de 3 (três). Neste sentido,
procedeu-se com a classificação abaixo discriminada, resultando na se-
guinte classificação:

1º. COOPLIDER UNIAO E COOPERACAO – Grupo Formal - Cuiabá/MT.

PRODUTO UNIDADE QUANTIDADE PREÇO
UNIDADE

VALOR
TOTAL

FARINHA DE MANDIOCA - SE-
CA, FINA, LIGEIRAMENTE
TORRADA...

KG 4000 R$ 13,32 R$ 53.
280,00

MANDIOCA PROCESSADA - TI-
PO BRANCA, EMBALADA EM
SACO PLASTICO, COM AS-
PECTO UNIFORME NA COLO-
RACAO...

KG 4000 R$ 11,10 R$ 44.
400,00

POLPA DE FRUTA, SABOR
ABACAXI, 100% NATURAL,
CONGELADA...

UND 4100 R$ 28,33 R$ 116.
153,00

POLPA DE FRUTA, SABOR
ACEROLA, 100% NATURAL,
CONGELADA...

UND 4100 R$ 27,80 R$
113,980,00

POLPA DE FRUTA, SABOR
GOIABA, 100% NATURAL,
CONGELADA

UND 4100 R$ 29,93 R$ 122.
713,00

POLPA DE FRUTA, SABOR MA-
RACUJA, 100% NATURAL,
CONGELADA...

UND 4100 R$ 53,46 R$ 219.
186,00

TOTAL R$ 669.
712,00

2º. ASCOP AGRICULTORES FAMILIARES E COOPERATIVAS DO BRASIL –
Grupo Formal - Município de Cuiabá/MT.

PRODUTO UNIDADE QUANTIDADE PREÇO
UNIDADE

VALOR
TOTAL
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FARINHA DE MANDIOCA - SE-
CA, FINA, LIGEIRAMENTE
TORRADA...

KG 4000 R$ 13,32 R$ 53.
280,00

MANDIOCA PROCESSADA - TI-
PO BRANCA, EMBALADA EM
SACO PLASTICO, COM AS-
PECTO UNIFORME NA COLO-
RACAO...

KG 4000 R$ 11,10 R$ 44.
400,00

POLPA DE FRUTA, SABOR
ABACAXI, 100% NATURAL,
CONGELADA...

UND 4100 R$ 28,33 R$ 116.
153,00

POLPA DE FRUTA, SABOR
ACEROLA, 100% NATURAL,
CONGELADA...

UND 4100 R$ 27,80 R$
113,980,00

POLPA DE FRUTA, SABOR
GOIABA, 100% NATURAL,
CONGELADA

UND 4100 R$ 29,93 R$ 122.
713,00

POLPA DE FRUTA, SABOR MA-
RACUJA, 100% NATURAL,
CONGELADA...

UND 4100 R$ 53,46 R$ 219.
186,00

ARROZ TIPO 1 – BOA QUALI-
DADE – QUALIDADE PCT 5 KG 8000 R$ 45,56 R$ 364.

480,00
FEIJÃO CARIOQUINHA – TIPO
1 – 1 KG KG 8000 R$ 15,23 R$ 121.

840,00

TOTAL R$ 1.156.
032,00

3º. COOPERATIVA DE DESENVOLVIMENTO AGRO-INSDUSTRIAL DE TAPU-
RAH LTDA - COAIT – Grupo Formal - Tapurah/MT.

PRODUTO UNIDADE QUANTIDADE PREÇO
UNIDADE

VALOR
TOTAL

MANDIOCA PROCESSADA - TI-
PO BRANCA, EMBALADA EM
SACO PLASTICO, COM AS-
PECTO UNIFORME NA COLO-
RACAO...

KG 4000 R$ 11,10 R$ 44.
400,00

POLPA DE FRUTA, SABOR
ABACAXI, 100% NATURAL,
CONGELADA...

UND 4100 R$ 28,33 R$ 116.
166,53

POLPA DE FRUTA, SABOR
ACEROLA, 100% NATURAL,
CONGELADA...

UND 4100 R$ 27,80 R$
113,980,00

POLPA DE FRUTA, SABOR CU-
PUAÇÚ 100% NATURAL, CON-
GELADA

UND 4100 R$ 32,60 R$ 133.
660,00

POLPA DE FRUTA, SABOR
GOIABA, 100% NATURAL,
CONGELADA

UND 4100 R$ 29,93 R$ 122.
726,53

POLPA DE FRUTA, SABOR MA-
RACUJA, 100% NATURAL,
CONGELADA...

UND 4100 R$ 53,46 R$ 219.
213,47

TOTAL R$ 750.
146,53

A Comissão de Contratação de Licitação delibera por unanimidade de
seus membros em abrir o prazo recursal de 03 (três) dias úteis a contar
da data da publicação, para interposição de recursos. Em seguida escla-
receu a Agente de Contratação que o resultado da presente Chamada Pú-
blica deverá ser divulgado através da Imprensa Oficial do Município. Na
presente sessão não compareceu nenhum dos interessados supramenci-
onados, a agente de contratação deu por encerrada a presente sessão,
lavrando a presente Ata, que lida e achada conforme, foi por todos os pre-
sentes assinada. Poxoréu/MT, 11 de junho de 2024.

Ângela Cristina Gomes Rabelo
Agente de Contratação
Maria Caroline Ribeiro dos Anjos Silva
Membro
Lucas Pereira Pinheiro
Membro

Nayara Souza Silva
Membro
Michael Douglas Barbosa da Silva
Nutricionista Sec. Educação

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA

TERMO DE CREDENCIAMENTO 10/2024 PROCESSO ADMINISTRATIVO 66/2024

TERMO DE CREDENCIAMENTO 10/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO 66/2024

O MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA- MT, através da Prefeitura Municipal, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 37.***.
002/0001-**, com sede à Avenida Cuiabá, Quadra 01, Lote 09, Setor “C”, Querência - MT, CEP: 78643-000, nesta cidade, neste ato representada por
seu Prefeito, Sr. FERNANDO GORGEN, doravante denominado de CREDENCIANTE, e L A CORREA EVENTOS, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº **.427.40*/0001-**com sede à Rua Rio Grande do Sul, nº160 qd 09 lt 17, Setor A. Querência - MT, CEP 78.643.000,
doravante denominado de CREDENCIADO, acordam proceder ao presente contrato, nos termos do Edital de Chamamento Público/Credenciamento nº
10/2024 , atendendo as condições previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, e mediante as Cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

CLÁUSULA I – DO OBJETO 1.1 Pelo presente instrumento credencia-se o fornecimento, pelo Credenciamento de pessoas jurídicas para forneci-
mento de refeições no Município de Querência e Distritos/Assentamentos. 1.2 CLÁUSULA II – DO AMPARO LEGAL E DA VINCULAÇÃO

2.1 A lavratura do presente instrumento decorre do Processo, Edital de Chamamento Público/Credenciamento nº 10/2024, Processo Administrativo nº
66/2024.

2.2 Fazem parte deste instrumento, como se nele estivessem transcritas, as condições estabelecidas do Edital de Credenciamento nº 10/2024, bem
como seus Anexos.

CLÁUSULA III – DO REGIME DE FORNECIMENTO

3.1 O presente termo de credenciamento tem como regime o fornecimento por preços unitários, nos termos do Edital de regência.

3.2 O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, ou seja, paralela e não excludente: caso em que é viável e
vantajosa para a Administração a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas.

3.3 Após a assinatura do deste termo de credenciamento, o Credenciado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para dar início à execução do fornecimento,
conforme demanda do Município.

CLÁUSULA IV – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, DO VALOR DE CADA ITEM E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4.1 Na Tabela abaixo estão previstas as descrições, quantidades e valores unitários dos fornecimentos a serem realizados pelo Credenciado, conforme
demanda:

Item Cod.
Int QTD Descrição V. Unit V. To-

tal

01 72801 10.000
unidades

Refeição marmitex, composta por: Arroz, feijão, proteína (duas das opções: bovina, suína, aves; devendo ser
assada, frita ou cozida), com no mínimo 02 (duas) guarnições (legumes, macarrão, polenta, purê, entre outros).
Contendo no mínimo 700gr, acondicionado em embalagem de isopor redonda nº09 com vedação. Incluso a en-
trega. Não incluso bebida.

R$
30,74

R$
307.
400,00
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02 68165 2000
Unidades

Refeição (self-service), composta por: Arroz, feijão, proteína (duas das opções: bovina, suína, aves; devendo
ser assada, frita ou cozida), com no mínimo 02 (duas) guarnições (legumes, macarrão, polenta, purê, entre ou-
tros). Não incluso bebida.

R$41,68 R$83.
360,00

VALOR TOTAL R$ 390.760,00 (Trezentos e noventa mil e setecentos e sessenta reais)

4.1.1 Para o fornecimento dos itens acima descritos, deverá ser observado o seguinte:

a) Cumprir todas as obrigações constantes neste termo, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

b) Fornecer os serviços cotados em estrita conformidade com as especificações constantes deste Termo de Referência;

c) Deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer
todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários ao de-
senvolvimento de suas atividades;

d) Solucionar os problemas de lotação do hotel nos casos em que houver hóspedes indicados pelo Município de Querência a serem acomodados, fican-
do a Administração Municipal isenta de qualquer ônus;

e) Promover, por sua conta, através de seguros, a cobertura dos riscos a que se julgar exposta em vista das responsabilidades que lhe cabem na exe-
cução do objeto deste Termo de Referência;

f) Se responsabilizar pelo pagamento de mão-de-obra, encargos e obrigações trabalhistas,

impostos e todos os demais encargos que se fizerem necessários para a execução dos serviços;

g) Disponibilizar, preparar e acompanhar todos os recursos necessários para atender o hóspede portador de necessidades especiais;

h) o controle de refeições/marmitas será realizado através de planilhas, que deverão ser enviados para o e-mail compraspmquerencia@gmail.com.

4.2 O valor fixado para o pagamento de cada item poderá ser reajustado monetariamente por índices oficiais de correção e/ou através de pesquisa
mercadológica, quando então será atualizada a Tabela de Valores.

4.3 Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura do Município de Querência – MT até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal e após o
ateste pelo profissional designado para esse fim, sendo efetuada a retenção de tributos sobre o pagamento a ser realizado (se for o caso), conforme
determina a legislação vigente.

4.4 Os fornecimentos serão solicitados por meio de Autorizações de Fornecimento ou instrumento equivalente.

4.5 Os pagamentos serão creditados em conta corrente, por meio de ordem bancária, em favor de qualquer instituição bancária indicada na Nota Fiscal,
devendo, para isso, ficar explícito o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.

4.6 É encargo do credenciado, quando do efetivo fornecimento, todas as despesas relativas a materiais, transporte, entrega, tributos e demais despesas
que porventura forem necessárias ao fornecimento.

4.7 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o Cre-
denciado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação,
não acarretando qualquer ônus para a Credenciante.

4.8 O Credenciado deverá zelar pelo adimplemento de seus tributos junto aos devidos órgãos públicos, visando manter sua regularidade fiscal e traba-
lhista, condição sem a qual não será possível o pagamento da Nota Fiscal apresentada.

4.9 A Credenciante não efetuará qualquer pagamento adicional por outras despesas.

4.10 Os fornecimentos serão fiscalizados e atestados pela Secretaria solicitante, por servidor designado como fiscal pela Credenciante.

4.11 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Credenciado não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado
que os encargos moratórios devidos pela Prefeitura Municipal de Querência - MT, entre o término do prazo referido no item 8.3 e a data do efetivo
pagamento da Nota Fiscal, a serem incluídos em fatura própria, são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = IxNxVP, onde:

EM = Encargos Moratórios

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: I = i/365 I = 6/100/365 I = 0,00016438 onde i = taxa percentual anual no valor de
6%.

CLÁUSULA V – DA VIGÊNCIA

5.1 O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado, nos termos da lei.

CLAUSULA VI - DAS OBRIGAÇÕES

6.1. CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE

6.1.1 Acompanhar e fiscalizar o fornecimento do objeto.

6.1.2 Informar ao Credenciado sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a entrega do objeto e as eventuais alterações
efetuadas em tais preceitos.

6.1.3 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo Credenciado, relacionados com o objeto pactuado.
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6.1.4 Informar, a cada Autorização de Fornecimento, as quantidades, dias, horários e demais informações necessárias ao fornecimento.

6.1.5 Comunicar por escrito ao Credenciado quaisquer irregularidades verificadas no fornecimento, solicitando a substituição do fornecimento que não
esteja de acordo com as especificações do Termo de Referência.

6.1.6 Efetuar os pagamentos devidos ao Credenciado nos prazos estipulados no contrato, depois do recebimento

da Nota Fiscal.

6.1.7 Efetuar a retenção dos tributos legais sobre a Nota Fiscal de cada pagamento;

6.1.8 Estando os fornecimentos de acordo com o solicitado e a respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, a Credenciante efetuará o pagamento nas
condições, preços e prazos estabelecidos no Termo de Referência.

6.1.9 A Prefeitura Municipal de Querência – MT, através da Secretaria Municipal de Administração, deverá acompanhar os prazos de execução, exigindo
que o Credenciado tome as providências necessárias para regularização dos fornecimentos, sob pena das sanções administrativas previstas na Lei
Federal 14.133/2021 e no Item 10 do Termo de Referência e demais cominações legais.

6.1.10 Rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos no art. 138 da Lei Federal nº 14.133/2021.

6.1.11 Proporcionar as condições para que o Credenciado possa cumprir as obrigações pactuadas.

6.2. CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO

6.2.1 Indicar um preposto responsável pelo atendimento às demandas da Credenciante;

6.2.2. Executar os fornecimentos conforme as especificações constantes do Termo de Referência, cumprindo os prazos estabelecidos;

6.2.3 Providenciar imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela Prefeitura do Município de Querência, referentes às
condições firmadas neste contrato e Termo de Referência;

6.2.4 Permitir a fiscalização do fornecimento pela Secretaria Municipal de Administração, em qualquer tempo, e mantê-la permanentemente informada
a respeito do andamento dos mesmos;

6.2.5 Manter durante toda a vigência do contrato as mesmas condições exigidas do momento do credenciamento;

6.2.6 Manter-se atualizado quanto às condições e capacidades para o fornecimento do objeto;

6.2.7 Observar as normas profissionais e demais normas relacionadas com o fornecimento do objeto;

6.2.8 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

6.2.9 Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-
se vencidas;

6.2.10 Ressarcir os eventuais prejuízos causados à Prefeitura do Município de Querência e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas;

6.2.11 Arcar com os custos diretos e indiretos, seguros, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e demais despesas envolvidas no fornecimento
do objeto, não sendo admitida qualquer cobrança posterior em nome da Prefeitura do Município de Querência;

6.2.12 Comunicar à Prefeitura do Município de Querência, no prazo mínimo de 72 (setenta e duas) horas de antecedência, os motivos que impossibilitem
o cumprimento dos prazos previstos, com a devida comprovação;

6.2.13 Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto deste Contrato sem prévia autorização da Prefeitura
do Município de Querência;

6.2.14 Prestar esclarecimentos à Prefeitura do Município de Querência sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, independentemente
de solicitação;

6.2.15 Emitir Nota Fiscal discriminada, legível e sem rasuras;

6.2.16 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura do Mu-
nicípio de Querência, cujas reclamações se obriga a atender;

6.2.17 Qualquer dano causado ao patrimônio da Prefeitura do Município de Querência na execução do(s) serviço(s), será(ão) ressarcido(s) pela Con-
tratada, salvo justificativa comprovada, que deverá responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos diretos e indiretos,
inclusive despesas decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer respon-
sabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do Termo de
Referência e do presente contrato.

CLAUSULA VII – DAS SANÇÕES

7.1 O Credenciado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
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e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: a) advertência;

b) multa;

c) impedimento de licitar e contratar;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

7.4 A sanção prevista na letra “a” do item 7.2 (advertência) será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista na letra “a” do item 7.1
deste contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

7.5 A sanção prevista na letra “b” do item 7.2 (multa) não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do
valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no
item 7.1 deste contrato, nos seguintes termos:

a) se der causa à inexecução parcial do contrato, a multa, se aplicada, será de 5% (cinco por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida;

b)se der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo,
a multa será de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida;

c) se der causa à inexecução total do contrato, a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato;

d)se ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado e aceito pela Administração Municipal, a multa
será de 5% (cinco por cento), acrescida de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso até o décimo dia, quando o contrato será considerado totalmente
descumprido.

7.6 A sanção prevista na letra “c” do item 7.2 (impedimento de licitar e contratar) será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas
nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 7.1 deste contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos.

7.7 A sanção prevista na “d” do item 7.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar ) será aplicada ao responsável pelas infrações administra-
tivas previstas nas letras “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do item 7.1 deste contrato, bem como pelas infrações administrativas previstas nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, “f”
e “g” do item 10.1 deste Termo de Referência que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista na letra “c” do item 7.2, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

7.8 A sanção estabelecida na letra “d” do item 7.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar) deste contrato será precedida de análise jurídica
e será de competência exclusiva do secretário municipal.

7.9 As sanções previstas nas letras “a”, “c” e “d” do item 7.2 poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na letra “b” do item 7.2 (multa) deste
contrato.

7.10 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao Credenciado,
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.11 A aplicação das sanções previstas no item 7.2 deste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado
à Administração Pública.

7.12 Na aplicação da sanção prevista na letra “b” do item 7.2 (multa), será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.

7.13 A aplicação das sanções previstas nas letras “c” e “d” do item 7.2 Lei requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido
por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
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7.14 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou
o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

7.15 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

7.16 As penalidades aplicadas serão anotadas no registro cadastral dos fornecedores mantido pela Administração Municipal.

7.17 As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município.

CLÁUSULA VIII – DOS CASOS DE RESCISÃO

8.1 A rescisão do presente Contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Adminis-
tração;

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

8.2 Serão observadas, ainda, as previsões dos arts. 138 e 139 da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA IX – DOS CASOS OMISSOS

9.1 Fica estabelecido que, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste termo de credenciamento, os chamados casos omissos, estes serão re-
solvidos entre as partes, respeitado o objeto do Contrato, a legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei Federal nº 14.133/
2021, aplicando-se supletivamente, quando for o caso, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos estabelecidos na Legislação Civil Brasileira e as
disposições do Direito Privado.

CLÁUSULA X – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO

10.1 O Credenciado deverá manter durante a execução do termo de credenciamento, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e/ou na assinatura do presente instrumento contratual.

CLÁUSULA XI – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

11.1 O presente termo de credenciamento poderá ser alterado nas hipóteses e condições previstas nos arts. 124 a 136 da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLAUSULA XII – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

12.1 O fornecimento do objeto deste termo de credenciamento será acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim pela autoridade
competente, na condição de representante do Município de Querência - MT.

CLAUSULA XIII - DA PUBLICAÇÃO

13.1 O Município de Querência - MT encaminhará para publicação o extrato deste termo de credenciamento no Diário Oficial dos Municípios até o quinto
dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura.

CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1 Com exceção dos casos expressamente autorizados no Edital, o Credenciado somente poderá subcontratar o fornecimento do objeto com a prévia
concordância da Credenciante, ficando, neste caso, solidariamente responsável perante a Credenciante pelo fornecimento feito pela Subcontratada e,
ainda, pelas consequências dos fatos e atos a ela imputáveis.

CLÁUSULA XV – DO FORO

15.1 Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste termo de credenciamento, não resolvidos na esfera administrativa, será competente o Foro da
Comarca de Querência - MT, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

15.2 E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma que, lido e achado
conforme pelas Partes, vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de direito.

Querência - MT, 01 de julho de 2024.

___________________________________

MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA - MT

Fernando Gorgen - Prefeito

CREDENCIANTE

_________________________________

L A CORREA EVENTOS

CNPJ **.427.40*/0001-**

CREDENCIADO

2º ADT AO CONTRATO 35-2023

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE LOCAÇÃO Nº 35/
2023, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA/MT E
A EMPRESA IZABELA SILVA PAULINO. TEM COMO OBJETO LO-
CAÇÃO DE CAMINHÃO COMPACTADOR DE LIXO COLETOR PARA

ATENDER A SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICO DO MU-
NICÍPIO DE QUERÊNCIA/MT.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
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1.1 O presente termo aditivo tem como objeto a PRORROGAÇÃO DA VI-
GÊNCIA do Contrato firmado entre as partes em 28 de abril de 2023.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA PRORROGAÇÃO

2.1 Pelo presente termo aditivo, fica prorrogada a vigência do Contrato pa-
ra mais 05 (cinco) meses, com termo inicial em 30 de junho de 2024, ven-
cendo em 21 de dezembro de 2024.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO TERMO ADITIVO

3.1 O valor total deste termo aditivo para cobrir as despesas relativas à
prorrogação do contratoé de R$ 102.500,00(cento e dois mil e quinhentos

reais), que será dividido em 05 (cinco) parcelas mensais novalorde R$ 20.
500,00 (vinte mil e quinhentos reais).

CLAUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Reduzidos: 691

Querência - MT, 28 de junho de 2024.

_______________________________

PREFEITO MUNICIPAL

Fernando Gorgen

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 66/2024

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 10/2023

Ata de reunião da Comissão Permanente de Licitação para análise de documentação de credenciamento.

No dia 01 de julho de 2024, às 07h30min, na Sala do Setor de Licitação, reuniram-se o Agente de Contratação juntamente com os membros da equipe,
para verificação das documentações apresentada das empresas L A CORREA EVENTOS inscrita com o CNPJ Nº. **.427.40*/0001-** e M.A.R SANTOS
RESTAURANTE E HOSPEDARIA inscrita no CNPJ: **.821.92*/0001-** se tratando Credenciamento 10/2024 Credenciamento de pessoas jurídicas para
fornecimento de refeições no Município de Querência e Distritos/Assentamentos, na ocasião foi conferida a documentação apresentada pela empresa
acima citada e conforme analise as documentações estão de acordo com o solicitado no edital, em analise a Comissão concluiu pela habilitação das
requerentes e Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião. Assinam a Ata a Agente de Contratação e demais presentes.

Querência MT, 01 de julho de 2024.

___________________________________
KAMILLA VICENTE DO NASCIMENTO
Agente de Contratação

___________________________________
SAMILA LORRAHINE SOUZA VIEIRA
Membro

___________________________________
MICHELLE GOMES FERREIRA DE OLIVEIRA
Membro

___________________________________
RAQUELE SANDRA EIDT ZANG
Membro

2º ADT AO CONTRATO 22-2022

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓ-
VEL N.º 022/2022 CELEBRADO PELO MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA E
A EMPRESA MEDIQUER MEDICINA QUERENCIA LTDA-EPP. TEM CO-
MO OBJETO A LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DO
HOSPITAL MUNICIPALDE QUERÊNCIA-MT.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente termo aditivo tem como objeto a PRORROGAÇÃO da VI-
GÊNCIA e REAJUSTE DE VALOR do Contrato firmado entre as partes em
28 de junho de 2022.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA PRORROGAÇÃO

2.1Pelo presente termo aditivo, fica prorrogada a vigência do Contrato pa-
ra mais 12(doze) meses, com termo inicial em 30 de junho de 2024 ven-
cendo em 30 de junho de 2025.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO TERMO ADITIVO

3.1 O valor total deste termo aditivo para cobrir as despesas relativas à
prorrogação do contrato é de R$ 760.878,48 (setecentos e sessenta oito-
centos e setenta e oito mil reais e quarenta e oito centavos), que será divi-
dido em 12 (doze) parcelas mensais no valor de R$ 63.406,54 (sessenta e
três mil quatrocentos e seis reais e cinquenta e quatro centavos).

CLAUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

345 – Código Reduzido

Querência - MT, 29 de junho de 2024.

_______________________________

PREFEITO MUNICIPAL

Fernando Gorgen

DECISÃO DA AUTORIDADE SUPERIOR REAJUSTE DE PREÇOS

DECISÃO DA AUTORIDADE SUPERIOR REAJUSTE DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2024

Ata de Registro de Preços nº 08/2024

OBJETO: Registro de preços para eventual e futura aquisição de Emulsão
Asfáltica, Areia, Pedra Seixo e Outros.

Tendo em vista a solicitação e justificativa apresentada pela Empresa DIS-
TRIBUIDORA BRASILEIRA DE ASFALTO LTDA - DISBRAL, empresa ins-
crita no CNPJ sob o n.º 26.917.005/0009-24, o ofício encaminhado pela
Secretaria interessada, bem como o parecer exarado pela Assessoria Jurí-
dica, DECIDO pela concessão do reajuste solicitado. Dessa forma, o item
RR-2C passará a ser registrados com o valor unitário de R$ 3.652,67 (Três
mil, seiscentos e cinquenta e dois reais e sessenta e sete centavos) e o
item RL-1C passará a ser registrado no valor unitário de R$ 3.502,60 (Três
mil, quinhentos e dois reais e sessenta centavos).

As demais cláusulas da Ata de Registro de preço permanecerão inaltera-
das.

Retorne os autos para as providências necessárias.

Sem mais.

Publique-se.

Querência – MT, 27 de maio de 2024.

______________________________

Fernando Gorgen

Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO CABAÇAL

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº259 / 2024, DE 01 DE JULHO DE 2024.

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE 30 DIAS DE FÉRIAS A SERVIDORA
ABAIXO RELACIONADO.

O Prefeito Municipal Jonas Campos Vieira, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 172, da Lei Nº 60 de 26 de outubro de 2010, resolve:

Art. 1º - CONCEDER, Férias a servidora relacionada:

I –Herlane Pereira de Oliveira, portador do RG 12943444 SSP/MT e inscri-
to no CPF 895.672.931-04, 30 dias de férias referente ao período aquisiti-
vo de 03/01/2021 a 02/01/2022, a partir de 01/07/2024.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação, com efeito
retroativo a 01 de julho de 2024.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal-MT, Estado de Ma-
to Grosso, 01 de julho de 2024.

JONAS CAMPOS VIEIRA

Prefeito Municipal

EDITAL DE TERMO DE CONSTATAÇÃO E INTIMAÇÃO N° 00002, DE
01 DE JULHO DE 2024

Intima o(s) sujeito(s) passivo(s) que menciona para comparecimento no lo-
cal citado para tratar de assunto do seu interesse.

O Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal responsável pelo
ITR, nos termos do artigo 23, § 1º, inciso II, do Decreto nº 70.235/72, com
redação dada pelas Leis nº 11.941/2009 e nº 11.196

/2005, e tendo em vista o disposto na Lei nº 11.250/2005, INTIMA o[s] su-
jeito[s] passivo[s] abaixo relacionado [s], a comparecer[em], em dia útil, no
horário normal de atendimento, à sede da administração tributária deste
município para tomar ciência do[s] Termo[s] de Constatação e Intimação
Fiscal [ITR] a seguir identificado[s].

Em caso de não comparecimento do sujeito passivo ou seu representante
legal, considerar-se-á feita a intimação no 15º [décimo quinto] dia após a
publicação deste Edital.

Sujeito(s) Passivo(s)
Nome Completo / Razão
Social CPF/CNPJ Termo de Constatação e Intimação

(ITR)
VALDEIR PEREIRA GO-
MES

015.777.
701-45 9879/00005/2024

VALDEIR PEREIRA GO-
MES

015.777.
701-45 9879/00006/2024

Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal responsável pelo ITR
Nome: PAULO DINIZ DA SILVA Matrícula: 00000063
Cargo: FISCAL DE TRIBUTOS / 1212019

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº261 / 2024, DE 01 DE JULHO DE 2024.

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE 30 DIAS DE FÉRIAS A SERVIDORA
ABAIXO RELACIONADO.

O Prefeito Municipal Jonas Campos Vieira, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 172, da Lei Nº 60 de 26 de outubro de 2010, resolve:

Art. 1º - CONCEDER, Férias a servidora relacionada:

I -Cleidiane Rocha Genelhu, portador do RG 15579905 SSP/MT e inscrito
no CPF 009.733.731-56, 30 dias de férias referente ao período aquisitivo
de 03/05/2023 a 02/05/2024, a partir de 01/07/2024.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação, com efeito
retroativo a 01 de julho de 2024.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal-MT, Estado de Ma-
to Grosso, 01 de julho de 2024.

JONAS CAMPOS VIEIRA

Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº260 / 2024, DE 01 DE JULHO DE 2024.

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE 30 DIAS DE FÉRIAS A SERVIDORA
ABAIXO RELACIONADO.

O Prefeito Municipal Jonas Campos Vieira, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 172, da Lei Nº 60 de 26 de outubro de 2010, resolve:

Art. 1º - CONCEDER, Férias a servidora relacionada:

I –Katiane dos Santos Garcia, portador do RG 2146074-4 SSP/MT e ins-
crito no CPF 036.218.181-03, 30 dias de férias referente ao período aqui-
sitivo de 07/02/2022 a 06/02/2023, a partir de 01/07/2024.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação, com efeito
retroativo a 01 de julho de 2024.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal-MT, Estado de Ma-
to Grosso, 01 de julho de 2024.

JONAS CAMPOS VIEIRA

Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº258 / 2024, DE 01 DE JULHO DE 2024.

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE 30 DIAS DE FÉRIAS A SERVIDORA
ABAIXO RELACIONADA.

O Prefeito Municipal Jonas Campos Vieira, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 172, da Lei Nº 60 de 26 de outubro de 2010, resolve:

Art. 1º - CONCEDER, Férias a servidora relacionada:

I –Luciana de Souza, portador do RG 14859696 SSP/MT e inscrito no CPF
002.281.891-01, 30 dias de férias referente ao período aquisitivo de 01/01/
2023 a 02/01/2024, a partir de 01/07/2024.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação, com efeito
retroativo a 01 de julho de 2024.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal-MT, Estado de Ma-
to Grosso, 01 de julho de 2024.

JONAS CAMPOS VIEIRA

Prefeito Municipal

EDITAL DE INTIMAÇÃO FISCAL N° 00003, DE 01 DE JULHO DE 2024.

Intima o(s) sujeito(s) passivo(s) que menciona para comparecimento no lo-
cal citado para tratar de assunto do seu interesse.

O Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal responsável pelo
ITR, nos termos do artigo 23, § 1º, inciso II, do Decreto nº 70.235/72, com
redação dada pelas Leis nº 11.941/2009 e nº 11.196

/2005, e tendo em vista o disposto na Lei nº 11.250/2005, INTIMA o[s] su-
jeito[s] passivo[s] abaixo relacionado [s], a comparecer[em], em dia útil, no
horário normal de atendimento, à sede da administração tributária deste
município para tomar ciência do[s] Termo[s] de Intimação Fiscal [ITR] a se-
guir identificado[s].
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Em caso de não comparecimento do sujeito passivo ou seu representante
legal, considerar-se-á feita a intimação no 15º [décimo quinto] dia após a
publicação deste Edital.

Sujeito(s) Passivo(s)
Nome Completo / Razão Soci-
al CPF/CNPJ Termo de Intimação Fiscal

(ITR)
NEDER RIBEIRO DA SIL-
VA

214.702.
786-34 9879/00006/2024

NEDER RIBEIRO DA SIL-
VA

214.702.
786-34 9879/00007/2024

Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal responsável pelo ITR
Nome: PAULO DINIZ DA SILVA Matrícula: 00000063
Cargo: FISCAL DE TRIBUTOS / 1212019

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº257 / 2024, DE 01 DE JULHO DE 2024.

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE 30 DIAS DE FÉRIAS A SERVIDORA
ABAIXO RELACIONADO.

O Prefeito Municipal Jonas Campos Vieira, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 172, da Lei Nº 60 de 26 de outubro de 2010, resolve:

Art. 1º - CONCEDER, Férias a servidora relacionada:

I – Ivani Monteiro dos Santos Souza, portador do RG 2079749-4 SSP/MT
e inscrito no CPF 032.111.231-80, 30 dias de férias referente ao período
aquisitivo de 07/06/2023 a 06/06/2024, a partir de 01/07/2024.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação, com efeito
retroativo a 01 de julho de 2024.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal-MT, Estado de Ma-
to Grosso, 01 de julho de 2024.

JONAS CAMPOS VIEIRA

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO CASCALHEIRA

GABINETE
PORTARIA N°126/2022 NOMEIA ASSESSORA DE IMPRENSA E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS

PORTARIA N°126/2024

DATA: 01 DE JULHO DE 2024

“NOMEIA ASSESSORA DE IMPRENSA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCI-
AS”.

LUZIA NUNES BRANDÃO, Prefeita Municipal de Ribeirão Cascalheira –
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, que lhe são
conferidas pela Lei Orgânica Municipal.

R E S O L V E:

Art. 1º. Nomear a Senhora SHAIENE FERREIRA DA SILVA, brasileira,
residente e domiciliada neste municipio de Ribeirão Cascalheira-MT, para
o cargo de ASSESSORA DE IMPRESA lotada no Gabinete da Prefeita.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as demais disposições em contrário.

REGISTRE-SE

PUBLIQUE-SE

E CUMPRA-SE

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL

EM, 01 DE JULHO DE 2024.

LUZIA NUNES BRANDÃO

Prefeita Municipal

DEPARTAMENTO DE RH
PORTARIA RH 248/2024 RETIFICA PORT. 54/2024 MARIA DE FATIMA

VIEIRA

PORTARIA N° 248/2024

“DISPÕE SOBRE A RETIFICAÇÃO DA PORTARIA 54/2024 DO CARGO
DA SERVIDORA MARIA DE FATIMA VIEIRA DE SOUZA E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

LUZIA NUNES BRANDÃO, Prefeita do Município de Ribeirão Cascalheira
- MT, Estado de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

ARTIGO 1º- Retifica a Portaria 54/2024 do Cargo da servidora MARIA
DE FATIMA VIEIRA DE SOUZA, servidora pública efetiva no cargo de
Apoio Adm. Educacional Vigilância, lotada na SECRETÁRIA MUNICIPAL
DE EDUCAÇÃO.

ARTIGO 2° - Estaportaria entra em vigor na data de sua publicação revo-
gando as disposições em contrário.

Registre-se, Publique – se e Cumpra-se.

Ribeirão Cascalheira-MT, 28 de Junho de 2024.

LUZIA NUNES BRANDÃO RUBENILDA SOUZA AGUIAR

Prefeita Municipal Diretora Dept°. de Recursos Humanos

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃOZINHO

EXTRATO DE CONTRATO

NÚMERO DO CONTRATO: Nº. 093/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Processo 010/2024

INEXIGIBILIDADE 004/2024

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº. 14.133/2021

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho-MT

CONTRATADA: LABORATÓRIO DE PRÓTESE DENTÁRIA SOLUÇÃO
LTDA

OBJETO: contratação de profissionais especializados na prestação de
serviços médicos, hospitalares e demais especialidades para atender a
Secretaria Municipal de Saúde de Ribeirãozinho/MT em todos os setores.

PRAZO: 09 meses.

VALOR DO CONTRATO: R$ 90.000,00

DATA DA ASSINATURA: 01/04/2024

VIGÊNCIA: 01/04/2024 a 31/12/2024.

EXTRATO DE CONTRATO

NÚMERO DO CONTRATO: Nº. 094/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Processo 010/2024

INEXIGIBILIDADE 004/2024

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº. 14.133/2021

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho-MT

CONTRATADA: J P RODRIGUES.

OBJETO: contratação de profissionais especializados na prestação de
serviços médicos (ginecologista), hospitalares e demais especialidades
para atender a Secretaria Municipal de Saúde de Ribeirãozinho/MT.

PRAZO: 09 meses.

VALOR DO CONTRATO: R$ 22.500,00

DATA DA ASSINATURA: 01/04/2024

VIGÊNCIA: 01/04/2024 a 31/12/2024.

EXTRATO DE CONTRATO
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NÚMERO DO CONTRATO: Nº. 095/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Processo 010/2024

INEXIGIBILIDADE 004/2024

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº. 14.133/2021

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho-MT

CONTRATADA: ADRIANA ROCHA BRUM.

OBJETO: contratação de profissionais especializados na prestação de
serviços médicos (serviços odontológicos), hospitalares e demais especi-
alidades para atender a Secretaria Municipal de Saúde de Ribeirãozinho/
MT.

PRAZO: 09 meses.

VALOR DO CONTRATO: R$ 48.600,00

DATA DA ASSINATURA: 01/04/2024

VIGÊNCIA: 01/04/2024 a 31/12/2024.

EXTRATO DE CONTRATO

NÚMERO DO CONTRATO: Nº. 096/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Processo 010/2024

INEXIGIBILIDADE 004/2024

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº. 14.133/2021

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho-MT

CONTRATADA: Gilsélia Simões P. Freitas.

OBJETO: contratação de profissionais especializados na prestação de
serviços médicos (Serviços Técnicos Radiológicos), hospitalares e demais
especialidades para atender a Secretaria Municipal de Saúde de Ribeirão-
zinho/MT.

PRAZO: 09 meses.

VALOR DO CONTRATO: R$ 25.416,00

DATA DA ASSINATURA: 01/04/2024

VIGÊNCIA: 01/04/2024 a 31/12/2024.

EXTRATO DE CONTRATO

NÚMERO DO CONTRATO: Nº. 098/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Processo 010/2024

INEXIGIBILIDADE 004/2024

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº. 14.133/2021

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho-MT

CONTRATADA: ANGIOMED OLIVEIRA LTDA.

OBJETO: contratação de profissionais especializados na prestação de
serviços médicos (vascular), hospitalares e demais especialidades para
atender a Secretaria Municipal de Saúde de Ribeirãozinho/MT.

PRAZO: 09 meses.

VALOR DO CONTRATO: R$ 120.000,00

DATA DA ASSINATURA: 01/04/2024

VIGÊNCIA: 01/04/2024 a 31/12/2024.

EXTRATO DE CONTRATO

NÚMERO DO CONTRATO: Nº. 102/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Processo 010/2024

INEXIGIBILIDADE 004/2024

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº. 14.133/2021

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho-MT

CONTRATADA: CLINGAC SERVIÇOS MEDICOS LTDA.

OBJETO: contratação de profissionais especializados na prestação de
serviços médicos (GASTROENTEROLOGISTA), hospitalares e demais
especialidades para atender a Secretaria Municipal de Saúde de Ribeirão-
zinho/MT.

PRAZO: 09 meses.

VALOR DO CONTRATO: R$ 22.500,00

DATA DA ASSINATURA: 01/04/2024

VIGÊNCIA: 01/04/2024 a 31/12/2024.

EXTRATO DE CONTRATO

NÚMERO DO CONTRATO: Nº. 108/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Processo 010/2024

INEXIGIBILIDADE 004/2024

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº. 14.133/2021

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho-MT

CONTRATADA: JULIA CRISTINA RIBEIRO ANDRADE.

OBJETO: contratação de profissionais especializados na prestação de
serviços médicos (enfermeira), hospitalares e demais especialidades para
atender a Secretaria Municipal de Saúde de Ribeirãozinho/MT.

PRAZO: 09 meses.

VALOR DO CONTRATO: R$ 52.750,00

DATA DA ASSINATURA: 01/04/2024

VIGÊNCIA: 01/04/2024 a 31/12/2024.

EXTRATO DE CONTRATO

NÚMERO DO CONTRATO: Nº. 0107/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Processo 020/2024

PREGÃO PRESENCIAL 003/2024

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº. 14.133/2021

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho-MT

CONTRATADA: REAVEL VEICULOS EIRELI

OBJETO: Aquisiçãode VEICULO AUTOMOTOR NOVO "ZERO QUILO-
METRO" TIPO CAMINHONETE (PICK UP) COMPLETA, TAMANHO ME-
DIO, COM ESTRUTURA DE CARROCERIA SOBRE CHASSI, 4X4, MO-
TOR DE NO MÍNIMO 2.8, DIESEL, AUTOMATICO, 4 PORTAS, RODAS
DE LIGA LEVE ARO 1

PRAZO: 90 dias.

VALOR DO CONTRATO: R$ 311.500,00

DATA DA ASSINATURA: 16/04/2024

VIGÊNCIA: 16/04/2024 a 16/07/2024.

EXTRATO DE CONTRATO

NÚMERO DO CONTRATO: Nº. 092/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Processo 048/2023

INEXIGIBILIDADE 009/2023

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº. 14.133/2021

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho-MT

CONTRATADA: MIGUEZ CLINICA MÉDICA LTDA

OBJETO: Constitui objeto a contratação de profissionais especializados
na prestação de serviços como Médico ORTOPEDISTA para atender a
Secretaria Municipal de Saúde de Ribeirãozinho/MT em todos os setores,
conforme termo de referência
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PRAZO: 09 meses.

VALOR DO CONTRATO: R$ 31.920,00

DATA DA ASSINATURA: 01/04/2024

VIGÊNCIA: 01/04/2024 a 31/12/2024

EXTRATO DE CONTRATO

NÚMERO DO CONTRATO: Nº. 088/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Processo 014/2024

DISPENSA 006/2024

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº. 14.133/2021

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho-MT

CONTRATADA: HIDROAÇO METALURGICA LTDA

OBJETO: Contratação de empresa para Aquisição de 01(um) Reservató-
rio metálico com capacidade de 40.000 litros

PRAZO: 90 dias.

VALOR DO CONTRATO: R$ 42.945,00

DATA DA ASSINATURA: 02/04/2024

VIGÊNCIA: 02/04/2024 a 02/07/2024.

EXTRATO DE CONTRATO

NÚMERO DO CONTRATO: Nº. 0106/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Processo 019/2024

DISPENSA 07/2024

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº. 14.133/2021

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho-MT

CONTRATADA: G MARTINS SOARES LTDA

OBJETO: Aquisiçãode Peças e Serviços, para prestação de serviços com
manutenção e revisão em Bomba Injetora e Bico injetor da moto niveladora
Caterpillar 120k para Secretaria Municipal de Viação e Obras, de acordo
com as especificações contidas no Termo de Referência

PRAZO: 90 dias.

VALOR DO CONTRATO: R$ 41.990,00

DATA DA ASSINATURA: 15/04/2024

VIGÊNCIA: 15/04/2024 a 15/07/2024.

I TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 078/2023

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS Nº 078/2023, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
RIBEIRÃOZINHO-MT E A EMPRESA MATRIX CONSTRUÇÕES LTDA-
ME, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA.

Pelo presente aditivo contratual, o Município de Ribeirãozinho-MT, Pessoa
Jurídica de Direito Público Interno, com sede administrativa à Rua São
João, s/nº, Centro, nesta cidade, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 15.943.
434/0001-00, representado neste ato pelo seu Prefeito Municipal, Senhor
Ronivon Parreira das Neves, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado à
Colônia Couto Magalhães, nesta cidade de Ribeirãozinho - MT, portador
da Cédula de Identidade nº. 1133902-0 SJ/MT e CPF sob n.º 931.895.
161-20, doravante denominado de CONTRATANTE, e MATRIX CONS-
TRUÇÕES LTDA- ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ
sob o n.º 11.987.065/0001-99, neste ato representada por seu procurador
o Sr. Danilo Pereira de Araújo, devidamente inscrito no CPF de nº 041.949.
961-00 e do RG no. 2141419-0 SSP/MT doravante denominada de CON-
TRATADA, resolvem celebrar o presente contrato nos termos do Edital de

Tomada de Preços nº. 002/2023, mediante as cláusulas e condições a se-
guir estabelecidas

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 - Constitui objeto do presente Termo Aditivo a prorrogação do prazo
para aquisição de Emulsões Asfálticas do Contrato originário nº 078/2023.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO

2.1 – Fica alterado o prazo de aquisição do produto, sendo acrescido de
09 (nove) meses. O prazo de vigência do referido contrato começa a con-
tar a partir do dia 01 de janeiro de 2024 vencendo no dia 30 de setembro
de 2024.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA JUSTIFICATIVA E DO FUNDAMENTO LE-
GAL

3.1 – A prorrogação promovida por este Termo Aditivo se deve aos seguin-
tes fatores;

3.1.1 – A Administração de sentiu na obrigação de promover a renovação
do Contrato em razão da necessidade de continuidade dos serviços de re-
cuperação de diversas ruas do município.

CLÁUSULA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

4.1 - As demais cláusulas do contrato originário permanecem inalteradas

4.2 - Fica eleito o Foro da Comarca de Barra de Garças, Estado de Mato
Grosso, para dirimir dúvidas acaso surgidas em decorrência da execução
do presente instrumento contratual.

E por estarem justos e contratados, as partes passam assinar o presente
instrumento por si e/ou seus sucessores, em 02 (duas) vias de igual teor
e forma rubricados para todos os fins de direito na presença de 02 (duas)
testemunhas.

Ribeirãozinho-MT, 19 de dezembro de 2023.

______________________
RONIVON PARREIRA DAS NE-
VES
Prefeito Municipal
CONTRATANTE

______________________
DISTRIBUIDORA BRASILEIRA DE ASFALTO
LTDA
CNPJ/MF 26.917.005/0009-24
CONTRATADA

Testemunhas:

_____________________
Maria Auxiliadora Cardoso Souza
CPF: 834.559.571-53

_____________________
Thiago Barbosa Viana
CPF: 993.478.221-91

____________________

Elayne Bento Parreira

Assessora Jurídica

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO

AVISO DE RETOMADA DE LICITAÇÃO SUSPENSA - PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 001/2024

AVISO DE RETOMADA DE LICITAÇÃO SUSPENSA

PREGÃO ELETRONICO 001/2024

Processo Administrativo n.º 016/2024

ID Contratação PNCP: 15023997000172-1-000012/2024

O Município de Rio Branco – MT, Torna público para conhecimento dos
interessados que fará realizar através da Pregoeira Oficial e Equipe de
Apoio, por meio do site www.licitanet.com.br, o PREGÃO ELETRÔNICO
Nº 001/2024, ANTERIORMENTE SUSPENSO, do tipo menor preço, vi-
sando formar Sistema de Registro de Preços objetivando contratações fu-
turas, para: AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL (gasolina, óleo diesel S-10,
óleo diesel comum, etanol) PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO
MUNICÍPIO DE RIO BRANCO – MT, com abastecimento local e na capital
Cuiabá – MT. Abertura da sessão pública: 09:00 horas do dia 16 de julho
de 2024. Início da fase de lances: para ocorrer nessa mesma sessão públi-
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ca. Referência: horário de Brasília – DF. Recursos: previstos no orçamen-
to vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei Complemen-
tar nº 123/06; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteri-
ores das referidas normas. Informações: das 08:00 as 14:00 horas dos di-
as úteis, no endereço supracitado. Telefone: (65) 3257-1197. E-mail: licita-
cao@riobranco.mt.gov.br; Edital: www.riobranco.mt.gov.br / www.licitanet.
com.br; www.gov.br/pncp.

Rio Branco – MT, 01 de Julho de 2024

LUIZ CARLOS

- Prefeito Municipal -

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 230, DE 27 DE JUNHO DE 2024. “NOMEIA OS
SERVIDORES(A) PARA EXERCER FUNÇÃO GRATIFICADA”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO BRANCO, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais, da Lei Orgânica do Município, e de acordo
com a Lei 668/2015.

R E S O L V E:

Artigo 1º - Fica acendido para fins de Gratificação dos servidores (a) abai-
xo mencionadas:

NOME CARGO CPF

Alexandra Laet de Abreu Apoio Adm. Profissionalizado XXX.976.
941.XX

Ana Paula Cardoso Soa-
res

Tec. Adm. Educ. – Não Profissi-
onalizado

XXX.204.
061.XX

Andreia Aparecida Souza Tec. Adm. Educ. – Não Profissi-
onalizado

XXX.189.
261.XX

Cristiana Guedes de F.
Martins

Tec. Adm. Educ. – Não Profissi-
onalizado

XXX.171.
491.XX

Derly Barbosa de Souza Apoio Adm. Profissionalizado XXX.370.
641.XX

Edileuza Ranzulli Moura
de Oliveira

Apoio Adm. Não Profissionaliza-
do

XXX.117.
321 -XX

Flaviane Francisco Fer-
reira

Tec. Adm. Educ. – Não Profissi-
onalizado (DI

XXX.924.
231-XX

Marli das Gracas Vicente
Souza Apoio Adm. Profissionalizado XXX.281.

761-XX
Marli Lourenço da Silva Tec. Adm. Educ. – Não Profissi-

onalizado (DI
XXX.939.
808.XX

Sandra Gomes de Almei-
da

Tec. Adm. Educ. – Não Profissi-
onalizado (DI)

XXX.373.
361-XX

Simone da Silva Andrade Apoio Adm. Profissionalizado XXX.667.
571-XX

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão
à conta da respectiva dotação inserida na Lei Orçamentária Anual – LOA,
respeitadas as disposições constantes na Lei de Diretrizes Orçamentária
– LDO, vigentes no exercício financeiro em curso.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retro-
agindo seus efeitos a 01/06/2024.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Rio Branco-
MT, em 27 de junho de 2024.

Luiz Carlos

PREFEITO MUNICIPAL

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 214, DE 19 DE JUNHO DE 2024. “CONCEDER FÉRIAS

A SERVIDORA JUCINEIDE PEREIRA DA COSTA”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO BRANCO, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais especificamente de acordo com a Lei Mu-
nicipal nº 668/2015, e, em consonância com o art. 75, inciso I e IV, da Lei
Orgânica do Município.

R E S O L V E:

Artigo 1º - Conceder Férias a Servidora JUCINEIDE PEREIRA DA COS-
TA, portadora do CPF n° ***.811.021-**, a partir de 01/06/2024 a 30/06/
2024, considerando o vencimento do seu período aquisitivo 22/23 lotada
na Secretaria de Administração, cadastrada com a matrícula de n° 1590.

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão
à conta da respectiva dotação inserida na Lei Orçamentária Anual – LOA,
respeitadas as disposições constantes na Lei de Diretrizes Orçamentária
– LDO, vigentes no exercício financeiro em curso.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retro-
agindo seus efeitos a 01/06/2024.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Rio Branco-
MT, em 19 de junho de 2024.

Luiz Carlos

PREFEITO MUNICIPAL

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 205, DE 19 DE JUNHO DE 2024. “CONCEDER FÉRIAS

A SERVIDORA ROSIANE BEZERRA PIRES”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO BRANCO, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais especificamente de acordo com a Lei Mu-
nicipal nº 668/2015, e, em consonância com o art. 75, inciso I e IV, da Lei
Orgânica do Município.

R E S O L V E:

Artigo 1º - Conceder Férias a Servidora ROSIANE BEZERRA PIRES, por-
tadora do CPF n° ***.410.811-**, a partir de 01/06/2024 a 30/06/2024, con-
siderando o vencimento do seu período aquisitivo 22/23 lotada na Secre-
taria de Administração, cadastrada com a matrícula de n° 1696.

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão
à conta da respectiva dotação inserida na Lei Orçamentária Anual – LOA,
respeitadas as disposições constantes na Lei de Diretrizes Orçamentária
– LDO, vigentes no exercício financeiro em curso.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retro-
agindo seus efeitos a 01/06/2024.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Rio Branco-
MT, em 19 de junho de 2024.

Luiz Carlos

PREFEITO MUNICIPAL

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 193, DE 03 DE JUNHO DE 2024. “CONCEDER FÉRIAS

A SERVIDORA SIMONE BARBOSA DOS SANTOS LIMA”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO BRANCO, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais especificamente de acordo com a Lei Mu-
nicipal nº 668/2015, e, em consonância com o art. 75, inciso I e IV, da Lei
Orgânica do Município.

R E S O L V E:

Artigo 1º - Conceder Férias a Servidora SIMONE BARBOSA DOS SAN-
TOS LIMA, portadora do CPF n° ***.673.781-**, a partir de 01/06/2024 a
30/06/2024, considerando o vencimento do seu período aquisitivo 23/24
lotada na Secretaria de Educação, cadastrada com a matrícula de n° 1730.

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão
à conta da respectiva dotação inserida na Lei Orçamentária Anual – LOA,
respeitadas as disposições constantes na Lei de Diretrizes Orçamentária
– LDO, vigentes no exercício financeiro em curso.

2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 739 Assinado Digitalmente



Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retro-
agindo seus efeitos a 01/06/2024.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Rio Branco-
MT, em 03 de junho de 2024.

Luiz Carlos

PREFEITO MUNICIPAL

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 229, DE 27 DE JUNHO DE 2024. “ELEVAÇÃO DE

NÍVEL DA SERVIDORA.”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO BRANCO, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais especificamente de acordo com a Lei Orgâ-
nica Municipal, em consonância, da Lei nº 007/2012 e 009/2012.

R E S O L V E:

Artigo 1º - Elevar de nível a servidora abaixo relacionada:

NOME CARGO CLASSE /NIVEL
ANTERIOR

CLASSE/NI-
VEL ATUAL MATRICULA

Vanderleia Ro-
drigues Alves Digitador E - 20 E - 21 034

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão
à conta da respectiva dotação inserida na Lei Orçamentária Anual – LOA,
respeitadas as disposições constantes na Lei de Diretrizes Orçamentária
– LDO, vigentes no exercício financeiro em curso.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retro-
agindo seus efeitos a 01/06/2024.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Rio Branco-
MT, em 27 de junho de 2024.

Luiz Carlos

PREFEITO MUNICIPAL

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 217, DE 19 DE JUNHO DE 2024. “EXONERAR A

SERVIDORA MARIA MADALENA SILVA JUSTINO EM EXERCÍCIO NO
CARGO DE PROFESSORA”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO BRANCO, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas pela Lei Orgânica
Municipal, e Lei Complementar nº 666/2015.

R E S O L V E:

Artigo 1º - Exonerar a servidora, MARIA MADALENA SILVA JUSTINO,
no Cargo Efetiva de Professora., Nível 09 Classe C, portadora do RG
1031433-4 SSP/MT e do CPF XXX.342.011-XX, considerando a conces-
são do Benefício de Aposentadoria por tempo de contribuição com pro-
ventos integrais, calculado com base na remuneração do cargo efetivo e
com direito a paridade, conforme processo Administrativo do PREVIRB nº
2024.04.00003P, lotada na Secretaria de Educação, Desporto e Lazer, a
partir de 01/06/2024.

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão
à conta da respectiva dotação inserida na Lei Orçamentária Anual – LOA,
respeitadas as disposições constantes na Lei de Diretrizes Orçamentária
– LDO, vigentes no exercício financeiro em curso.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retro-
agindo seus efeitos a 01/06/2024.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Rio Branco-
MT, em 19 de junho de 2024.

Luiz Carlos

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 194, DE 03 DE JUNHO DE 2024. “CONCEDER FÉRIAS

AO SERVIDOR ALMIR JOÃO FOCKINK”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO BRANCO, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais especificamente de acordo com a Lei Mu-
nicipal nº 668/2015, e, em consonância com o art. 75, inciso I e IV, da Lei
Orgânica do Município.

R E S O L V E:

Artigo 1º - Conceder Férias ao Servidor ALMIR JOÃO FOCKINK, portador
do CPF n° ***.450.400-**, a partir de 01/06/2024 a 30/06/2024, conside-
rando o vencimento do seu período aquisitivo 18/19 lotado na Secretaria
de Saúde, cadastrado com a matrícula de n° 522.

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão
à conta da respectiva dotação inserida na Lei Orçamentária Anual – LOA,
respeitadas as disposições constantes na Lei de Diretrizes Orçamentária
– LDO, vigentes no exercício financeiro em curso.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retro-
agindo seus efeitos a 01/06/2024.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Rio Branco-
MT, em 03 de junho de 2024.

Luiz Carlos

PREFEITO MUNICIPAL

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 227, DE 25 DE JUNHO DE 2024. “CONCEDER
LICENÇA PRÊMIO A SERVIDORA FLAVIA APARECIDA DE

OLIVEIRA”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO BRANCO, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais especificamente de acordo com a Lei Muni-
cipal nº 668/2015, e, em consonância com a Lei Orgânica do Município.

R E S O L V E:

Artigo 1º - Conceder 30 dias de Licença Prêmio a Servidora FLAVIA APA-
RECIDA DE OLIVEIRA portadora do CPF n° ***.330.541-**, a partir de 25/
06/2024 a 24/07/2024, considerando o vencimento do seu período aquisi-
tivo de 17/22 lotada na Secretaria de Educação, cadastrada com a matrí-
cula de n° 1085.

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão
à conta da respectiva dotação inserida na Lei Orçamentária Anual – LOA,
respeitadas as disposições constantes na Lei de Diretrizes Orçamentária
– LDO, vigentes no exercício financeiro em curso.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Rio Branco-
MT, em 25 de junho de 2024.

Luiz Carlos

PREFEITO MUNICIPAL

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 196, DE 03 DE JUNHO DE 2024. “CONCEDER FÉRIAS

AO SERVIDOR JULIO CESAR LOPES PINHEIRO”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO BRANCO, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais especificamente de acordo com a Lei Mu-
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nicipal nº 668/2015, e, em consonância com o art. 75, inciso I e IV, da Lei
Orgânica do Município.

R E S O L V E:

Artigo 1º - Conceder Férias ao Servidor JULIO CESAR LOPES PINHEI-
RO, portador do CPF n° ***.531.991-**, a partir de 01/06/2024 a 30/06/
2024, considerando o vencimento do seu período aquisitivo 23/24 lotado
na Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvimento, cadastrado com a ma-
trícula de n° 52.

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão
à conta da respectiva dotação inserida na Lei Orçamentária Anual – LOA,
respeitadas as disposições constantes na Lei de Diretrizes Orçamentária
– LDO, vigentes no exercício financeiro em curso.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retro-
agindo seus efeitos a 01/06/2024.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Rio Branco-
MT, em 03 de junho de 2024.

Luiz Carlos

PREFEITO MUNICIPAL

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 211, DE 19 DE JUNHO DE 2024. “CONCEDER FÉRIAS

A SERVIDORA ELIFELETE CARVALHO DE PAULA”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO BRANCO, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais especificamente de acordo com a Lei Mu-
nicipal nº 668/2015, e, em consonância com o art. 75, inciso I e IV, da Lei
Orgânica do Município.

R E S O L V E:

Artigo 1º - Conceder Férias a Servidora ELIFELETE CARVALHO DE
PAULA, portadora do CPF n° ***.725.511-**, a partir de 01/06/2024 a 30/
06/2024, considerando o vencimento do seu período aquisitivo 22/23 lota-
da na Secretaria de Saúde, cadastrada com a matrícula de n° 1724.

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão
à conta da respectiva dotação inserida na Lei Orçamentária Anual – LOA,
respeitadas as disposições constantes na Lei de Diretrizes Orçamentária
– LDO, vigentes no exercício financeiro em curso.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retro-
agindo seus efeitos a 01/06/2024.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Rio Branco-
MT, em 19 de junho de 2024.

Luiz Carlos

PREFEITO MUNICIPAL

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 228, DE 26 DE JUNHO DE 2024. “PRORROGAR
LICENÇA SAÚDE DA SERVIDORA CLEUZA VIEIRA SANCHES

MIGUEL”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO BRANCO, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas pela Lei Orgânica
Municipal e, em conformidade com o artigo 109, da Lei Complementar nº
06, de 09/04/2012.

R E S O L V E:

Artigo 1º - Prorrogar Licença Saúde, a partir de 24/06/2024 a 22/10/2024,
para a servidora, CLEUZA VIEIRA SANCHES MIGUEL,no Cargo Efetivo
de PROFESSORA, Classe C, Nível 06, portador do RG: 573.110 SSP/MT

e do CPF: 468.727.011-53, lotada na Secretaria de Educação Desporto e
lazer.

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão
à conta da respectiva dotação inserida na Lei Orçamentária Anual – LOA,
respeitadas as disposições constantes na Lei de Diretrizes Orçamentária
– LDO, vigentes no exercício financeiro em curso.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, re-
troagindo seus efeitos a 24/06/2024.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Rio Branco -
MT, em 26 de junho de 2024.

Luiz Carlos

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 215, DE 19 DE JUNHO DE 2024. “CONCEDER FÉRIAS

A SERVIDORA SANDRA GOMES DE ALMEIDA MELO”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO BRANCO, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais especificamente de acordo com a Lei Mu-
nicipal nº 668/2015, e, em consonância com o art. 75, inciso I e IV, da Lei
Orgânica do Município.

R E S O L V E:

Artigo 1º - Conceder Férias a Servidora SANDRA GOMES DE ALMEIDA
MELO, portadora do CPF n° ***.373.361-**, a partir de 01/06/2024 a 30/
06/2024, considerando o vencimento do seu período aquisitivo 22/23 lota-
da na Secretaria de Educação, cadastrada com a matrícula de n° 699.

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão
à conta da respectiva dotação inserida na Lei Orçamentária Anual – LOA,
respeitadas as disposições constantes na Lei de Diretrizes Orçamentária
– LDO, vigentes no exercício financeiro em curso.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retro-
agindo seus efeitos a 01/06/2024.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Rio Branco-
MT, em 19 de junho de 2024.

Luiz Carlos

PREFEITO MUNICIPAL

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 210, DE 19 DE JUNHO DE 2024. “CONCEDER FÉRIAS

AO SERVIDOR CLEUVIS PINHEIRO”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO BRANCO, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais especificamente de acordo com a Lei Mu-
nicipal nº 668/2015, e, em consonância com o art. 75, inciso I e IV, da Lei
Orgânica do Município.

R E S O L V E:

Artigo 1º - Conceder Férias ao Servidor CLEUVIS PINHEIRO, portador do
CPF n° ***.992.731-**, a partir de 01/06/2024 a 30/06/2024, considerando
o vencimento do seu período aquisitivo 22/23 lotado na Secretaria de In-
fraestrutura e Desenvolvimento, cadastrado com a matrícula de n° 1726.

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão
à conta da respectiva dotação inserida na Lei Orçamentária Anual – LOA,
respeitadas as disposições constantes na Lei de Diretrizes Orçamentária
– LDO, vigentes no exercício financeiro em curso.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retro-
agindo seus efeitos a 01/06/2024.
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PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Rio Branco-
MT, em 19 de junho de 2024.

Luiz Carlos

PREFEITO MUNICIPAL

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 224, DE 19 DE JUNHO DE 2024. “CONCEDER FÉRIAS

A SERVIDORA ROSELI DAS GRAÇAS VICENTE”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO BRANCO, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais especificamente de acordo com a Lei Mu-
nicipal nº 668/2015, e, em consonância com o art. 75, inciso I e IV, da Lei
Orgânica do Município.

R E S O L V E:

Artigo 1º - Conceder Férias a Servidora ROSELI DAS GRAÇAS VICEN-
TE, portadora do CPF n° ***.192.391-**, a partir de 01/06/2024 a 30/06/
2024, considerando o vencimento do seu período aquisitivo 23/24 lotada
na Secretaria de Educação, cadastrada com a matrícula de n° 1667.

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão
à conta da respectiva dotação inserida na Lei Orçamentária Anual – LOA,
respeitadas as disposições constantes na Lei de Diretrizes Orçamentária
– LDO, vigentes no exercício financeiro em curso.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retro-
agindo seus efeitos a 01/06/2024.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Rio Branco-
MT, em 19 de junho de 2024.

Luiz Carlos

PREFEITO MUNICIPAL

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 226 DE 20 DE JUNHO DE 2024. “CONCEDER LICENÇA

SAÚDE PARA A SERVIDORA ADELIA FERREIRA DOS SANTOS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO BRANCO, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas pela Lei Orgânica
Municipal e, em conformidade com o artigo 109, da Lei Complementar nº
06, de 09/04/2012.

R E S O L V E:

Artigo 1º - Conceder Licença Saúde, a partir de 20/06/2024 a 04/08/2024,
para a servidora, ADELIA FERREIRA DOS SANTOS,contratada no Cargo
de AGENTE COMUNITARIA DE SAUDE, Classe A, Nível 01, portadora
do CPF: XXX.223.631-XX, lotada na Secretaria de Saúde.

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão
à conta da respectiva dotação inserida na Lei Orçamentária Anual – LOA,
respeitadas as disposições constantes na Lei de Diretrizes Orçamentária
– LDO, vigentes no exercício financeiro em curso.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Rio Branco -
MT, em 20 de junho de 2024.

Luiz Carlos

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 223 DE 19 DE JUNHO DE 2024. “CONCEDER LICENÇA

SAÚDE PARA A SERVIDORA GEICE ALVES DA SILVA.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO BRANCO, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas pela Lei Orgânica
Municipal e, em conformidade com o artigo 109, da Lei Complementar nº
06, de 09/04/2012.

R E S O L V E:

Artigo 1º - Conceder Licença Saúde, a partir de 01/06/2024 a 16/07/2024,
para a servidora, GEICE ALVES DA SILVA,eletiva no Cargo de CON-
SELHEIRA TUTELAR, Classe A, Nível 01, portadora do CPF: XXX.326.
121-XX, lotada na Secretaria de Educação, Desporto e Lazer.

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão
à conta da respectiva dotação inserida na Lei Orçamentária Anual – LOA,
respeitadas as disposições constantes na Lei de Diretrizes Orçamentária
– LDO, vigentes no exercício financeiro em curso.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, re-
troagindo seus efeitos a 01/06/2024.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Rio Branco -
MT, em 19 de junho de 2024.

Luiz Carlos

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 209, DE 19 DE JUNHO DE 2024. “CONCEDER FÉRIAS

AO SERVIDOR HIRON AUGUSTO DE ASSUNÇÃO”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO BRANCO, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais especificamente de acordo com a Lei Mu-
nicipal nº 668/2015, e, em consonância com o art. 75, inciso I e IV, da Lei
Orgânica do Município.

R E S O L V E:

Artigo 1º - Conceder Férias ao Servidor HIRON AUGUSTO DE ASSUN-
ÇÃO, portador do CPF n° ***.832.141-**, a partir de 01/06/2024 a 30/06/
2024, considerando o vencimento do seu período aquisitivo 21/22 lotado
na Secretaria de Saúde, cadastrado com a matrícula de n° 305.

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão
à conta da respectiva dotação inserida na Lei Orçamentária Anual – LOA,
respeitadas as disposições constantes na Lei de Diretrizes Orçamentária
– LDO, vigentes no exercício financeiro em curso.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retro-
agindo seus efeitos a 01/06/2024.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Rio Branco-
MT, em 19 de junho de 2024.

Luiz Carlos

PREFEITO MUNICIPAL

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 222, DE 19 DE JUNHO DE 2024. “CONVERTER

LICENÇA PRÊMIO EM PECÚNIA A SERVIDORA”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO BRANCO, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais especificamente de acordo com a Lei Muni-
cipal nº 823/2021, e, em consonância com a Lei Orgânica do Município.

R E S O L V E:

Artigo 1º - Converter 90 dias de Licença Prêmio em pecúnia indenizatória
a servidora abaixo relacionada:
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NOME MATRICULA CARGO PERIODO
AQUISITIVO

NEIRIELE CRISTINI
DE SOUZA 1070 AUXILAR DE LABO-

RATORIO 2018/2023
KEILA NUNES DE
MOURA RIBEIRO 1072 TECNICO DE ENFER-

MAGEM 2013/2018
VANDERLEIA RO-
DRIGUES ALVES 034 DIGITADORA 2013/2018
ROSIMAR COTRIM
DO CARMO 117 ZELADORA 2018/2023
BETANIA DO NASCI-
MENTO BARBOSA 408 PROFESSORA 2012/2017
NADIR TEIXEIRA
SOUZA 108 APOIO ADM. PROFIS-

SIONALIZADO 2009/2014

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão
à conta da respectiva dotação inserida na Lei Orçamentária Anual – LOA,
respeitadas as disposições constantes na Lei de Diretrizes Orçamentária
– LDO, vigentes no exercício financeiro em curso.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retro-
agindo seus efeitos a 01/06/2024.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Rio Branco-
MT, em 19 de junho de 2024.

Luiz Carlos

PREFEITO MUNICIPAL

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 221 DE 19 DE JUNHO DE 2024. “CONCEDER LICENÇA
SAÚDE PARA A SERVIDORA ELIZABETE BARBOSA DOS SANTOS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO BRANCO, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas pela Lei Orgânica
Municipal e, em conformidade com o artigo 109, da Lei Complementar nº
06, de 09/04/2012.

R E S O L V E:

Artigo 1º - Conceder Licença Saúde, a partir de 07/06/2024 a 17/08/2024
para a servidora, ELIZABETE BARBOSA DOS SANTOS,eletiva no Car-
go de CONSELHEIRA TUTELAR, Classe A, Nível 01, portadora do CPF:
XXX.203.861-XX, lotada na Secretaria de Assistência Social.

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão
à conta da respectiva dotação inserida na Lei Orçamentária Anual – LOA,
respeitadas as disposições constantes na Lei de Diretrizes Orçamentária
– LDO, vigentes no exercício financeiro em curso.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, re-
troagindo seus efeitos a 07/06/2024.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Rio Branco -
MT, em 19 de junho de 2024.

Luiz Carlos

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 220, DE 19 DE JUNHO DE 2024. “CONCEDER
LICENÇA SAÚDE PARA A SERVIDORA LENIR VENDRAMINI

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO BRANCO, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas pela Lei Orgânica
Municipal e, em conformidade com o artigo 109, da Lei Complementar nº
06, de 09/04/2012.

R E S O L V E:

Artigo 1º - Conceder Licença Saúde, a partir de 01/06/2024 a 05/10/2024,
para a servidora, LENIR VENDRAMINI,no Cargo Efetivo de APOIO ADM-

NÃO PROFISSIONALIZADO, Classe B, Nível 08, portadora do CPF: XXX.
473.301-XX, lotada na Secretaria de Educação, Desporto e Lazer.

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão
à conta da respectiva dotação inserida na Lei Orçamentária Anual – LOA,
respeitadas as disposições constantes na Lei de Diretrizes Orçamentária
– LDO, vigentes no exercício financeiro em curso.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, re-
troagindo seus efeitos a 01/06/2024.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Rio Branco -
MT, em 19 de junho de 2024.

Luiz Carlos

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 195, DE 03 DE JUNHO DE 2024. “CONCEDER FÉRIAS

A SERVIDORA ALDENY TAVARES DE ALMEIDA”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO BRANCO, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais especificamente de acordo com a Lei Mu-
nicipal nº 668/2015, e, em consonância com o art. 75, inciso I e IV, da Lei
Orgânica do Município.

R E S O L V E:

Artigo 1º - Conceder Férias a Servidora ALDENY TAVARES DE ALMEI-
DA, portadora do CPF n° ***.329.901-**, a partir de 01/06/2024 a 30/06/
2024, considerando o vencimento do seu período aquisitivo 18/19 lotada
na Secretaria de Educação, cadastrada com a matrícula de n° 490.

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão
à conta da respectiva dotação inserida na Lei Orçamentária Anual – LOA,
respeitadas as disposições constantes na Lei de Diretrizes Orçamentária
– LDO, vigentes no exercício financeiro em curso.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retro-
agindo seus efeitos a 01/06/2024.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Rio Branco-
MT, em 03 de junho de 2024.

Luiz Carlos

PREFEITO MUNICIPAL

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 208, DE 19 DE JUNHO DE 2024. “CONCEDER FÉRIAS

A SERVIDORA TEREZINHA RIGONI”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO BRANCO, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais especificamente de acordo com a Lei Mu-
nicipal nº 668/2015, e, em consonância com o art. 75, inciso I e IV, da Lei
Orgânica do Município.

R E S O L V E:

Artigo 1º - Conceder Férias a Servidora TEREZINHA RIGONI, portadora
do CPF n° ***.237.201-**, a partir de 01/06/2024 a 30/06/2024, conside-
rando o vencimento do seu período aquisitivo 22/23 lotada na Secretaria
de Saúde, cadastrada com a matrícula de n° 768.

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão
à conta da respectiva dotação inserida na Lei Orçamentária Anual – LOA,
respeitadas as disposições constantes na Lei de Diretrizes Orçamentária
– LDO, vigentes no exercício financeiro em curso.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retro-
agindo seus efeitos a 01/06/2024.
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PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Rio Branco-
MT, em 19 de junho de 2024.

Luiz Carlos

PREFEITO MUNICIPAL

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 218, DE 19 DE JUNHO DE 2024. “CONCEDER

LICENÇA MATERNIDADE PARA A SERVIDORA BARBARA VITORIA
GUILHERME.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO BRANCO, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas pela Lei Comple-
mentar nº 668/2015.

R E S O L V E:

Artigo 1º - Conceder Licença Maternidade, a partir do dia 03/06/2024 a 30/
11/2024, para a servidora BARBARA VITORIA GUILHERME, Nível 01,
Classe A, portadora do CPF: XXX.556.871-XX, no cargo de ODONTOLO-
GA, lotada na Secretaria de Saúde.

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão
à conta da respectiva dotação inserida na Lei Orçamentária Anual – LOA,
respeitadas as disposições constantes na Lei de Diretrizes Orçamentária
– LDO, vigentes no exercício financeiro em curso.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retro-
agindo seus efeitos a 03/06/2024.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Rio Branco-
MT, em 19 de junho de 2024.

Luiz Carlos

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 212, DE 19 DE JUNHO DE 2024. “CONCEDER FÉRIAS

A SERVIDORA MARIA IZABEL TEIXEIRA ALVES”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO BRANCO, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais especificamente de acordo com a Lei Mu-
nicipal nº 668/2015, e, em consonância com o art. 75, inciso I e IV, da Lei
Orgânica do Município.

R E S O L V E:

Artigo 1º - Conceder Férias a Servidora MARIA IZABEL TEIXEIRA AL-
VES, portadora do CPF n° ***.926.351-**, a partir de 01/06/2024 a 30/06/
2024, considerando o vencimento do seu período aquisitivo 20/21 lotada
na Secretaria de Saúde, cadastrada com a matrícula de n° 99.

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão
à conta da respectiva dotação inserida na Lei Orçamentária Anual – LOA,
respeitadas as disposições constantes na Lei de Diretrizes Orçamentária
– LDO, vigentes no exercício financeiro em curso.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retro-
agindo seus efeitos a 01/06/2024.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Rio Branco-
MT, em 19 de junho de 2024.

Luiz Carlos

PREFEITO MUNICIPAL

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 207, DE 19 DE JUNHO DE 2024. “CONCEDER FÉRIAS

A SERVIDORA DIRLENE CORREIA MEDEIROS”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO BRANCO, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais especificamente de acordo com a Lei Mu-
nicipal nº 668/2015, e, em consonância com o art. 75, inciso I e IV, da Lei
Orgânica do Município.

R E S O L V E:

Artigo 1º - Conceder Férias a Servidora DIRLENE CORREIA MEDEIROS,
portadora do CPF n° ***.349.421-**, a partir de 01/06/2024 a 30/06/2024,
considerando o vencimento do seu período aquisitivo 23/24 lotada na Se-
cretaria de Saúde, cadastrada com a matrícula de n° 1059.

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão
à conta da respectiva dotação inserida na Lei Orçamentária Anual – LOA,
respeitadas as disposições constantes na Lei de Diretrizes Orçamentária
– LDO, vigentes no exercício financeiro em curso.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retro-
agindo seus efeitos a 01/06/2024.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Rio Branco-
MT, em 19 de junho de 2024.

Luiz Carlos

PREFEITO MUNICIPAL

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 225, DE 19 DE JUNHO DE 2024. “CONCEDER FÉRIAS

A SERVIDORA ELZI RODRIGUES CAMPOS”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO BRANCO, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais especificamente de acordo com a Lei Mu-
nicipal nº 668/2015, e, em consonância com o art. 75, inciso I e IV, da Lei
Orgânica do Município.

R E S O L V E:

Artigo 1º - Conceder Férias a Servidora ELZI RODRIGUES CAMPOS,
portadora do CPF n° ***.025.711-**, a partir de 01/06/2024 a 30/06/2024,
considerando o vencimento do seu período aquisitivo 23/24 lotada na Se-
cretaria de Educação, cadastrada com a matrícula de n° 73.

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão
à conta da respectiva dotação inserida na Lei Orçamentária Anual – LOA,
respeitadas as disposições constantes na Lei de Diretrizes Orçamentária
– LDO, vigentes no exercício financeiro em curso.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retro-
agindo seus efeitos a 01/06/2024.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Rio Branco-
MT, em 19 de junho de 2024.

Luiz Carlos

PREFEITO MUNICIPAL

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 206, DE 19 DE JUNHO DE 2024. “CONCEDER FÉRIAS

A SERVIDORA EDINALVA ELIZETE DE SOUZA”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO BRANCO, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais especificamente de acordo com a Lei Mu-
nicipal nº 668/2015, e, em consonância com o art. 75, inciso I e IV, da Lei
Orgânica do Município.

R E S O L V E:
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Artigo 1º - Conceder Férias a Servidora EDINALVA ELIZETE DE SOUZA,
portadora do CPF n° ***.263.741-**, a partir de 01/06/2024 a 30/06/2024,
considerando o vencimento do seu período aquisitivo 22/23 lotada na Se-
cretaria de Ação Social, cadastrada com a matrícula de n° 1559.

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão
à conta da respectiva dotação inserida na Lei Orçamentária Anual – LOA,
respeitadas as disposições constantes na Lei de Diretrizes Orçamentária
– LDO, vigentes no exercício financeiro em curso.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retro-
agindo seus efeitos a 01/06/2024.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Rio Branco-
MT, em 19 de junho de 2024.

Luiz Carlos

PREFEITO MUNICIPAL

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 231, DE 27 DE JUNHO DE 2024. “CONCEDER FÉRIAS

AO SERVIDOR DIVINO DE CARVALHO MARINHO”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO BRANCO, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais especificamente de acordo com a Lei Mu-
nicipal nº 668/2015, e, em consonância com o art. 75, inciso I e IV, da Lei
Orgânica do Município.

R E S O L V E:

Artigo 1º - Conceder Férias ao Servidor DIVINO DE CARVALHO MARI-
NHO, portador do CPF n° ***.806.751-**, a partir de 01/06/2024 a 30/06/
2024, considerando o vencimento do seu período aquisitivo 22/23 lotado
na Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvimento, cadastrado com a ma-
trícula de n° 43.

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão
à conta da respectiva dotação inserida na Lei Orçamentária Anual – LOA,
respeitadas as disposições constantes na Lei de Diretrizes Orçamentária
– LDO, vigentes no exercício financeiro em curso.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retro-
agindo seus efeitos a 01/06/2024.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Rio Branco-
MT, em 27 de junho de 2024.

Luiz Carlos

PREFEITO MUNICIPAL

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 216, DE 19 DE JUNHO DE 2024. “EXONERAR A
SERVIDORA FABIANE JOSE DE OLIVEIRA EM EXERCÍCIO DO

CARGO DE AUXILIAR OPERACIONAL DE SERVIÇOS DIVERSOS”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO BRANCO, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas pela Lei Orgânica
Municipal, e Lei Complementar nº 666/2015.

R E S O L V E:

Artigo 1º - Exonerar a servidora, FABIANE JOSE DE OLIVEIRA, no Cargo
Efetiva de Auxiliar Operacional de Serviços Diversos., Nível 16 Classe B,
portadora do RG 000828760 RO/MT e do CPF XXX.458.862-XX , conside-
rando a concessão do Benefício de Aposentadoria por incapacidade per-
manente para o trabalho com proventos proporcionais , calculado com ba-
se media aritmética sem direito a paridade, conforme processo Administra-
tivo do PREVIRB nº 2024.03.00004P, lotada na Secretaria de Educação ,
Desporto e Lazer, a partir de 01/06/2024.

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão
à conta da respectiva dotação inserida na Lei Orçamentária Anual – LOA,
respeitadas as disposições constantes na Lei de Diretrizes Orçamentária
– LDO, vigentes no exercício financeiro em curso.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retro-
agindo seus efeitos a 01/06/2024.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Rio Branco-
MT, em 19 de junho de 2024.

Luiz Carlos

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N.º 95/2024 DE 01 DE JULHO DE 2024

PORTARIA N.º 95/2024 DE 01 DE JULHO DE 2024

NOMEIA O Sr.º JOVENIL FERREIRA DOS SANTOS, PARA O CARGO
COMISSIONADO DE CHEFE DE DEPARTAMENTO DE INSPENÇÃO, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato Grosso,
Sr.º MAUTO TEIXEIRA ESPÍNDOLA, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art. 1º. Nomear o Sr.º JOVENIL FERREIRA DOS SANTOS, para o cargo
comissionado de CHEFE DE DEPARTAMENTO DE INSPENÇÃO, lotado
na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Social..

Parágrafo Único. A posse e exercício do funcionário nomeado subordinar-
se-á ao cumprimento das exigências e formalidades legais pertinentes
em vigor, cabendo aos órgãos competentes formalizá-la devidamente, em
tempo hábil.

Art. 2º. As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão à
conta da rubrica orçamentária correspondente a Secretaria citada acima,
suplementadas se necessária, na forma da legislação específica que dis-
ciplina a matéria.

Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do Céu
- MT, 01 de Julho de 2024.

REGISTRE – SE, PUBLIQUE – SE E CUMPRA – SE.

MAUTO TEIXEIRA ESPÍNDOLA

PREFEITO

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO Nº 067/2024

CONTRATO Nº 067/2024

OBJETO: Contratação temporária de MOTORISTA PARA O TRANSPOR-
TE ESCOLAR para atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Educação, Cultura, Turismo, Esporte e Lazer. A contratação se fará pelo
período de 180 (cento e oitenta) dias.

CONTRATADO: Wallison de Souza Costa CPF: 045.***.***-18

PERÍODO: 01/07/2024 à 31/12//2024

VALOR: R$ 12.532,50 (doze mil e quinhentos e trinta e dois reais e cin-
quenta centavos)

MARIA INÊS PEREIRA DA SILVA

Presidenta da Comissão de Contratação

Portaria n. 016/2024
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RECURSOS HUMANOS
CONVOCAÇÃO 001/2024 ESTAGIO 01/2024

CONVOCAÇÃO 001/2024

ESTAGIO 01/2024

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU/MT, por meio de seu
Prefeito municipal Sr. Mauto Teixeira Espíndola, com fundamento na
Constituição Federal, Lei Federal 11.788/2008, Lei Municipal 589/2017 e
sob a Coordenação e Supervisão da Comissão de Coordenação e avali-
ação, instituída pela Portaria n.º 76/2024 de 20 de Maio de 2024, demais
legislações pertinentes à matéria, tendo em vista a abertura do Processo
de Seleção para preenchimento de vagas de estagiários de Nível Médio e
Superior regularmente matriculados em instituições de ensino médio e su-
perior, observadas as disposições constantes no Edital. para contratação
de estagiários de Nível Médio e Superior por tempo determinado.

O Processo de Seleção será regido pelas disposições contidas no edital
e executado pela Prefeitura Municipal de Salto do Céu/MT, em conformi-
dade com as Leis: Lei Municipal 589/2017 e Lei Federal 11.788/2008, sob
a Coordenação e Supervisão da Comissão de Coordenação e avaliação,
instituída pela Portaria n.º 76/2024 de 20 de Maio de 2024 e Homologado
sob o Decretonº49 de 21 Junho de 2024, destinado a seleção de Estagiá-
rio, mediante termo de compromisso.

RESOLVE:

Convocar, os candidatos cadastro reserva relacionados no Anexo I, para
de acordo com o disposto no item 8,2 á 8.7 do Edital de Abertura do Cer-
tame, compareça na sede de administração da Prefeitura de Salto do Céu,
ou apresente justificativa da impossibilidade, para mediante apresentação
de documentos relacionados no Anexo III, tome posse do Cargo estagiá-
rio.

Cabe observar, que será considerado desistente e, portanto, eliminado, o
candidato que não comparecer até a data estabelecida relacionados no
item 8.4 do Edital.

ANEXO I -

RELAÇÃO DE CANDIDATOS

DE ESTAGIO:

ENSINO SUPERIOR

MATHEUS HENRIQUE GONÇALVES DE AMORIM
Recebi dia ___/___/____ Assinatu-
ra:_________________________________

AMANDA NEGRINI DOS SANTOS SILVA
Recebi dia ___/___/____ Assinatu-
ra:_________________________________

ENSINO MÉDIO

YASMIM SCHUEUK SILVA PRATA
Recebi dia ___/___/____ Assinatu-
ra:_________________________________

KAUÃ DA SILVA SANTOS
Recebi dia ___/___/____ Assinatu-
ra:_________________________________

GABRIEL SANTOS SILVA
Recebi dia ___/___/____ Assinatu-
ra:_________________________________

ANEXO II -

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS

Deverá ser apresentada as declarações no original e fotocópia dos
documentos pessoais autenticados em cartório, que comprove o que
segue abaixo:

1. Cédula de Identidade (com foto) e CPF;

2. Declaração de matrícula e frequência emitida pela instituição de ensino

3. Histórico escolar, detalhado e atualizado, não valendo para este fim o
modelo simplificado;

4. 01 (uma) foto 3x4, recente;

5. comprovante de quitação com as obrigações militares (homens) e elei-
torais (se maior de 18 anos)

6. Declaração para Inclusão no Programa de Estágio na Prefeitura Muni-
cipal de Salto do Céu/MT de que não exerce qualquer atividade concomi-
tante em qualquer ramo do serviço público

7. Declaração contendo endereço residencial ou comprovante residencial;

8. Providênciar conta sálario no Banco Sicredi do Município e encaminhar
o nº da mesma juntamente com os demais documentos ao Departamento
de Recursos Humanos desta Prefeitura

9. Declaração de Disponibilidade da Carga Horária do Cargo

10. Autodeclaração étinico-racial

11. A ausência de qualquer um dos documentos relacionados no item 9.
1 do edital ou incompatibilidade destes com as informações prestadas no
formulário de inscrição acarretará a eliminação do candidato do processo
de seleção.

12. Declaração negativa de acumulo de cargo público

13. O candidato classificado que se recusar a iniciar imediatamente o está-
gio será considerado desistente e será automaticamente transferido para
o final da lista de aprovados.;

Salto do Céu - MT, 01 de Julho de 2024

________________________________

MAUTO TEIXEIRA ESPÍNDOLA

PREFEITO

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO Nº 068/2024

OBJETO: Contratação temporária de MOTORISTA PARA O TRANSPOR-
TE ESCOLAR para atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Educação, Cultura, Turismo, Esporte e Lazer. A contratação se fará pelo
período de 180 (cento e oitenta) dias.

CONTRATADO: Bruno Fernando Dias CPF: 964.***.***-68

PERÍODO: 01/07/2024 à 31/12//2024

VALOR: R$ 14.693,28 (catorze mil e seiscentos e noventa e três reais e
vinte e oito centavos).

MARIA INÊS PEREIRA DA SILVA

Presidenta da Comissão de Contratação

Portaria n. 016/2024

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO Nº 066/2024

OBJETO: Contratação temporária de Auxiliar de Serviços Gerais para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obras, Transportes e
Serviços Urbanos. A contratação se fará pelo período de 180 (cento e oi-
tenta) dias.

CONTRATADO: GUIBSON BATISTA FERREIRA CPF: 086.***.***-80

PERÍODO: 01/07/2024 à 31/12//2024

VALOR: R$ 10.166,40 (dez mil e cento e sessenta e seis reais e quarenta
centavos).

MARIA INÊS PEREIRA DA SILVA

Presidenta da Comissão de Contratação

Portaria n. 016/2024
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RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N.º 96/2024 DE 01 DE JULHO DE 2024

PORTARIA N.º 96/2024 DE 01 DE JULHO DE 2024

NOMEIA A Sr.ª KELIN FERNANDES DOS SANTOS, PARA O CARGO
COMISSIONADO DE DIRETORA DE TURISMO, E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato Grosso,
Sr.º MAUTO TEIXEIRA ESPÍNDOLA, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art. 1º. Nomear a Sr. KELIN FERNANDES DOS SANTOS, para o cargo
comissionado de Diretora de Turismo, lotado na Secretaria Municipal
de Educação, Desporto, Lazer, Cultura e Turismo.

Parágrafo Único. A posse e exercício do funcionário nomeado subordinar-
se-á ao cumprimento das exigências e formalidades legais pertinentes
em vigor, cabendo aos órgãos competentes formalizá-la devidamente, em
tempo hábil.

Art. 2º. As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão à
conta da rubrica orçamentária correspondente a Secretaria citada acima,
suplementadas se necessária, na forma da legislação específica que dis-
ciplina a matéria.

Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do Céu
- MT, 01 de Julho de 2024.

REGISTRE – SE, PUBLIQUE – SE E CUMPRA – SE.

MAUTO TEIXEIRA ESPÍNDOLA

PREFEITO

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 004/2024

a) - Espécie: Dispensa de Licitação; b) Objeto: Contratação de empresa-
para Aquisição de Uniforme e Material Esportivo em atendimento a Se-
cretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo, Esporte e Lazer do Mu-
nicípio de Salto do Céu/MT; c) Fundamento Legal: Lei Federal nº 14.133/
2021, art. 75, inciso II; d) Processo: nº 004/2024; e) Cobertura Orçamentá-
ria: 06.003.27.812.0044.2045.3.3.90.00.2.1.500.256; e) Contratadas: CA-
MISETA CLOTESE LTDA CNPJ: 53.157.572/0001-45, vencedora do item
6 perfazendo um valor total em R$ 952,00 (novecentos e cinquenta e dois
reais); GERAÇÃO 2000 CALÇADOS, CONFECÇÕES E MATERIAIS ES-
PORTIVOS LTDA CNPJ: 03.449.844/0001-02 vencedora dos itens 1 e 2
perfazendo um valor total em R$ 8.150,00 (oito mil e cento e cinquenta
reais); VERTENTES MATERIAIS ESPORTIVOS LTDA CNPJ: 52.755.750/
0001-77 vencedora dos itens 3, 4 e 5 perfazendo um valor total em R$ 2.
318,00 (dois mil e trezentos e dezoito reais); f) Autorizado: em 12/06/2024,
por MAUTO TEIXEIRA ESPÍNDOLA; g) Ratificação: em 02/07/2024, por
MAUTO TEIXEIRA ESPÍNDOLA.

MARIA INÊS PEREIRA DA SILVA

- Agente de Contratação -

Portaria n. 158/2023

Matrícula n. 156

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM

AVISO DE INTENÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 100/2024

Processo administrativo licitatório nº 248/2024

COM BASE NO §3º DO ART. 75 INCISO II DA LEI N. 14.133/2021.

O município de Santa Carmem – MT com sede na Av. Santos Dumont, n°
491, centro, inscrita no CNPJ sob n° 37.465.283/0001-57, neste ato, re-
presentado pelo seu agente de contratação designado pela Portaria nº 01/
2024, torna público que tem interesse em Contratação de empresa especi-
alizada com segurança desarmada para Feirão do Comercio Local na Pra-
ça Central Emilio Malinski, oportunidade em que a Administração escolhe-
rá a mais vantajosa.

Limite para apresentação da Proposta de Preços: 05 de julho de 2024
às 13 horas.

O Termo de referência da contratação encontra-se disponível no link
https://www.santacarmem.mt.gov.br/Compras-Publicas/Aviso-de-
intencao-por-contratacao-de-dispensa/.

A proposta deverá ser entregue no Setor de Compras da Prefeitura Muni-
cipal sito Av. Santos Dumont, n° 491, centro de Santa Carmem - MT ou
pelo e-mail: compras@santacarmem.mt.gov.br.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 006/2024 REFERENTE AO PROCESSO
SELETIVO SIMPLIFICADO 003/2023

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 006/2024 REFERENTE AO PROCESSO
SELETIVO SIMPLIFICADO 003/2023

Pelo presente fica convocada a candidata classificada no Processo Sele-
tivo Simplificado 003/2023 da Prefeitura Municipal de Santa Carmem/MT,
referente o Edital nº 002/2023, de 20 de dezembro de 2023, para devida
contratação.

NO ATO DA CONTRATAÇÃO APRESENTAR:

a) Documentos Originais e Cópia RG – CPF – Título de Eleitor – Certidão
de Nascimento dos filhos – Certidão de Casamento, se casado (a), e CPF
do esposo (a), CPF do pai e da mãe.

b) Apresentar Carteira de Trabalho e Carteira de Habilitação (CNH) exigido
para o cargo.

c) Declaração de Bens.

d) Declaração de não acumulo ilegal de cargo, emprego ou função pública.

e) Declaração que reponde ou não a inquérito policial e a processo admi-
nistrativo disciplinar.

f) Conta no Banco Bradesco.

g) Comprovante de escolaridade original e cópia e Registro no Conselho
de Classe exigido para o cargo.

h) Prova de estar quite com as obrigações militares, no caso de ser sexo
masculino.

i) Prova de estar quite com as obrigações eleitorais.

j) e-mail, nº de telefone, endereço.

k) Exame admissional (realizado pela Prefeitura)

A Candidata convocada terá que comparecer no prazo de 05 (cinco) dias
úteis após a publicação deste Edital, para efetuar a entrega dos documen-
tos, e após o exame admissional a contratação será feita em dois dias
úteis.

AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS CONTRATADO
Ordem Nome do Inscrito
2° MARCIA REGINA VIEIRA

Publica-se, Registra-se, Cumpra-se

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA CARMEM

ESTADO DE MATO GROSSO,

EM 02DE JULHO DE 2024

RODRIGO AUDREY FRANTZ

Prefeito Municipal
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EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE
LICITAÇÃO 99/2024

Processo Administrativo: 339/2024

Contratante: Município de Santa Carmem/MT

CNPJ: 37.465.283/0001-57

Objeto: Contratação de empresa especializada em locação de Robô Led,
tamanho mínimo de 2,40 metros de altura para evento do dia da Criança.

Fornecedor vencedor: 18.924.445 CLAUDINEI SCALZAVARA

CPF/CNPJ: 18.924.445/0001-23

Valor Total: R$ 3.000,00 (três mil reais).

Fundamento Legal: Art. 75, II da Lei 14.133/2021.

Ratificação: 28 de Junho de 2024.

Rodrigo Audrey Frantz - Prefeito Municipal

____________________________________

Rodrigo Audrey Frantz

Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2024

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 44/2024

Processo Administrativo Licitatório Nº 249/2024

O MUNICIPIO DE SANTA CARMEM - MT, por intermédio de sua PRE-
GOEIRA OFICIAL, designado pela Portaria Nº 01/2024, de 03 de janeiro
de 2024, torna público, para conhecimento dos interessados, a realização
de licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, do tipo menor
preço por item, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA
E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA TENDO COMO FINA-
LIDADE, LOCAÇÃO DE RODA GIGANTE PARA O EVENTO NATAL
DA PRAÇA, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA., conforme descrito
nesse edital e seus anexos, e nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º
de abril de 2021, e dos Decretos Municipais nº 70/2023, 73/2023, 74/2023
e 76/2023, 05/2024.

A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço:
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, no dia 17 de julho de 2024,
às 08h30min (horário de Brasília/DF), podendo as propostas serem
enviadas até às 08h20min (horário de Brasília/DF).

Santa Carmem/MT, 02 de Julho de 2024.

Marceli Salete Tafarel

Agente de Contratação - Pregoeira

Portaria nº 01/2024

AVISO DE INTENÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 101/2024

Processo administrativo licitatório nº 250/2024

COM BASE NO §3º DO ART. 75 INCISO II DA LEI N. 14.133/2021.

O município de Santa Carmem – MT com sede na Av. Santos Dumont, n°
491, centro, inscrita no CNPJ sob n° 37.465.283/0001-57, neste ato, re-
presentado pelo seu agente de contratação designado pela Portaria nº 01/
2024, torna público que tem interesse em Contratação de empresa espe-
cializada com locação de piso deck para Tenda da Administração na Ex-
po Carmem 2024, oportunidade em que a Administração escolherá a mais
vantajosa.

Limite para apresentação da Proposta de Preços: 05 de julho de 2024
às 13 horas.

O Termo de referência da contratação encontra-se disponível no link
https://www.santacarmem.mt.gov.br/Compras-Publicas/Aviso-de-
intencao-por-contratacao-de-dispensa/.

A proposta deverá ser entregue no Setor de Compras da Prefeitura Muni-
cipal sito Av. Santos Dumont, n° 491, centro de Santa Carmem - MT ou
pelo e-mail: compras@santacarmem.mt.gov.br.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N° 007/2024

MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO XINGU - MT

Aviso de Licitação Pregão Presencial n° 007/2024

Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE ALIMENTOS
PRONTOS PARA O CONSUMO (MARMITEX). Modalidade Pregão n°
007/2024, na forma presencial, tipo: Menor Preço por Item. A sessão
realizar-se-á às 09h00 minutos, do dia 12 de Julho de 2024. O Edital po-
derá ser adquirido no setor de licitações da Prefeitura Municipal de San-
ta Cruz do Xingu – MT, situada na Avenida 14 de Setembro, s/nº, Cen-
tro, Santa Cruz do Xingu/MT, Fone/Fax: (66) 99255-9418, pelo e-mail: li-
citacao@santacruzdoxingu.mt.gov.br, pelo site: https://www.santacruzdo-
xingu.mt.gov.br.Santa Cruz do Xingu – MT, 01 de Julho de 2024.

RAYANE RODRIGUES NASCIMENTO

Pregoeira

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº0168/SAD/2024

PORTARIA Nº0168/SAD/2024 DE 27 DE JUNHO DE 2024

“REGULAMENTA A UTILIZAÇÃO DO CERTIFICADO DIGITAL E ASSI-
NATURA DIGITAL DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO
XINGU POR SERVIDOR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

A Prefeita do Município de Santa Cruz do Xingu, Estado de Mato Grosso,
a Sra. JORAILDES SOARES DE SOUSA, no uso de suas atribuições le-
gais, conforme disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica Munici-
pal;

RESOLVE:

Art. 1º - Tenha acesso, de forma autorizada, à certificação digital da prefei-
ta, a sra. Joraildes Soares De Sousa, o servidor designado e citados abai-
xo, para assinatura de documentos produzidos ou custodiados no âmbito
da Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Xingu.

O servidor MAURO CARVALHO, matrícula 323, portador do CPF Nº 969.
739.941-72, nomeado como Técnico de Controle Interno. Será utilizada
a certificação digital da prefeita pelo servidor nos documentos do Grande
Porte Serpro no Portal ITR para Municípios da Receita Federal.

Parágrafo Único: a fim de atribuir validade jurídica e garantir a autentici-
dade e integridade de um documento, a ferramenta prevista nesta Portaria
tem por código nº 010524264794.

Art. 2°- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL

EM 27 DE JUNHO DE 2024.

REGISTRA-SE;

PUBLICA-SE;

CUMPRA-SE.

JORAILDES SOARES DE SOUSA

PREFEITA MUNICIPAL
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RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº0169/SAD/2024

PORTARIA Nº0169/SAD/2024 DE 01 DE JULHO DE 2024

“CONCEDE AFASTAMENTO A SERVIDORA EFETIVA DA PREFEITU-
RA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU - MT E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.”

A Prefeita do Município de Santa Cruz do Xingu, Estado de Mato Grosso,
a Sra. JORAILDES SOARES DE SOUSA, no uso de suas atribuições le-
gais, conforme disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica Munici-
pal e;

CONSIDERANDO o requerimento protocolado no Departamento de Re-
cursos Humanos pela servidora Liliane Cristina Fedrigo;

RESOLVE:

ART. 1° - Conceder a licença do cargo efetivo de PROFESSORA DE
EDUCAÇÃO INFANTIL, a servidora pública, a sra. LILIANE CRISTINA
FEDRIGO, nomeada através da Portaria nº. 064/SAD/2012 de 06 de se-
tembro de 2012, a título de desincompatibilização para atividade política,
nos termos da Lei Complementar nº. 011/2010, de 16 de dezembro de
2010, no seu artigo 109, §2º e Lei Complementar nº64/1990.

ART. 2º - A licença citada no artigo anterior será concedida a partir de 06
de julho de 2024, até o décimo quinto dia seguinte ao do pleito, con-
forme estabelecido no artigo 109, §2º, do estatuto dos Funcionários
Públicos Municipais, instituído pela Lei Complementar nº. 011/2010.

Parágrafo Único: Para efeito do disposto neste artigo, a servidora deverá
apresentar a cópia do documento emitido pelo partido político constando
seu nome como um dos indicados na convenção partidária a qual concor-
rerá como candidata ao pleito, bem como o comprovante do registro de
sua candidatura.

ART. 3º - A servidora deverá reassumir o exercício do cargo ou função no
primeiro dia útil subsequente:

I - À realização da Convenção Partidária, caso seu nome não seja referen-
dado como candidato.

II – Á publicação da decisão transitada em julgado que haja indeferido ou
cancelado o registro de sua candidatura.

III – À data de protocolo do pedido de sua desistência da candidatura.

IV – À ocorrência de qualquer outro fato que torne injustificada a continui-
dade do afastamento.

ART. 4°- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogan-
do - se as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL

EM 01 DE JULHO DE 2024.

REGISTRA-SE;

PUBLICA-SE;

CUMPRA-SE.

JORAILDES SOARES DE SOUSA

PREFEITA MUNICIPAL

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N°0164/SAD/2024

PORTARIA N°0164/SAD/2024 DE 24 DE JUNHO DE 2024

“A Prefeita Municipal do Município de Santa Cruz do Xingu – Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais.”

CONSIDERANDO que cabe a Prefeitura Municipal, nos termos do dispos-
to nos artigos 58 inciso III e 67 da Lei nº 8.666/93, acompanhar e fiscalizar

a execução das ARPS de Nº 110 e 111/2023, celebrados através de um
representante da Administração;

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter fiscalizados.

CONSIDERANDO que as principais atribuições dos fiscais das ARPS de
Nº 110 e 111/2023 são: diário sobre as etapas/fases da execução contra-
tual, tendo por finalidade verificar se a contratada vem respeitando a le-
gislação vigente e cumprindo fielmente suas obrigações contratuais com
qualidade.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar os servidores como Fiscal Titular – EDIELE ALVES DE
OLIVEIRA, Fiscal Substituto – IGOR FIGUEREDO NASCIMENTO como-
fiscais das ARPS de Nº 110 e 111/2023, que tem como objeto da presen-
te o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRA-
TAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NO FORNECIMEN-
TO DE SERVIÇO DE INTERNET DEDICADA E COMUNICAÇÃO DE DA-
DOS ATRAVÉS DE FIBRA ÓPTICA E VIA RÁDIO, COM FORNECIMEN-
TO DOS EQUIPAMENTOS (QUANDO NECESSÁRIO) EM COMODATO
PARA AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SANTA CRUZ DO XINGU-
MT., para atender a demanda da Prefeitura Municipal de Santa Cruz do
Xingu – MT, em conformidade com as especificações, de acordo com a
necessidade, conforme descrito no Termo de Referência do Edital do Pre-
gão Presencial nº 025/2023 e Processo Licitatório nº 078/2023.

Art. 2º - Determinar que o Fiscal ora designado, venha a:

I – Zelar pelo fiel cumprimento dos fiscais das ARPS de Nº 110 e 111/2023,
anotado em registro próprio todas as ocorrências à sua execução, deter-
minado o que for necessário à regularização das faltas ou dos defeitos ob-
servados, e, submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e
as providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei;

II – Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados pelo CON-
TRATADO, em periodicidade adequada ao objeto das ARPS de Nº 110 e
111/2023;

III – atestar, formalmente as notas fiscais relativas aos serviços prestados
antes do encaminhamento para liquidação e pagamento;

IV – Emitir relatório;

Art. 3º - Dê-se ciência ao funcionário designado e revogam-se as disposi-
ções em contrário.

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. RETRO-
AGINDO A DATA DA HOMOLOGAÇÃO 11/12/2023.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL.

EM 24 DE JUNHO DE 2024.

REGISTRA-SE;

PUBLICA-SE;

CUMPRA-SE.

JORAILDES SOARES DE SOUSA

PREFEITA MUNICIPAL

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N° 006/2024

MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO XINGU - MT

Aviso de Licitação Pregão Presencial n° 006/2024

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE LAVA
JATO, PARA MANUTENÇÃO DA FROTA DE VEÍCULOS PERTENCEN-
TES AO PATRIMÔNIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ
DO XINGU – MT.

Modalidade Pregão n° 006/2024, na forma presencial, tipo: Menor Preço
por Item. A sessão realizar-se-á às 09h00 minutos, do dia 11 de Julho de
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2024. O Edital poderá ser adquirido no setor de licitações da Prefeitura Mu-
nicipal de Santa Cruz do Xingu – MT, situada na Avenida 14 de Setembro,
s/nº, Centro, Santa Cruz do Xingu/MT, Fone/Fax: (66) 99255-9418, pelo
e-mail: licitacao@santacruzdoxingu.mt.gov.br, pelo site: https://www.san-
tacruzdoxingu.mt.gov.br.Santa Cruz do Xingu – MT, 01 de Julho de 2024.

RAYANE RODRIGUES NASCIMENTO

Pregoeira

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 0166/SAD/2024

PORTARIA Nº 0166/SAD/2024 DE 27 DE JUNHO DE 2024

“DISPÕE SOBRE LICENÇA PRÊMIO PARA SERVIDORA EFETIVA DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU – MT”.

A Prefeita de Santa Cruz do Xingu, Estado de Mato Grosso, Sra. JORAIL-
DES SOARES DE SOUSA, no uso de suas atribuições legais, conforme
disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica Municipal baixa a se-
guinte PORTARIA:

Art. 1 ° - Fica concedida a Licença Prêmio pelo período de 01 (um) mês, a
partir do dia 01/07/2024 ao dia 30/07/2024, para a servidora efetiva a Sra.
EDILEIA DOS SANTOS SOUZA, inscrita no CPF: 013.762.481-66, Matrí-
cula 530, lotada no cargo Técnico de Enfermagem da Secretaria de Saúde
do Município de Santa Cruz do Xingu – MT.

Art. 2°- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, e revogam-
se as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL

EM 27 DE JUNHO DE 2024.

REGISTRA-SE;

PUBLICA-SE;

CUMPRA-SE.

JORAILDES SOARES DE SOUSA

PREFEITA MUNICIPAL

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº0170/SAD/2024

PORTARIA Nº0170/SAD/2024 DE 01 DE JULHO DE 2024

“CONCEDE AFASTAMENTO AO SERVIDOR EFETIVO DA PREFEITU-
RA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU - MT E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.”

A Prefeita do Município de Santa Cruz do Xingu, Estado de Mato Grosso,
a Sra. JORAILDES SOARES DE SOUSA, no uso de suas atribuições le-
gais, conforme disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica Munici-
pal e;

CONSIDERANDO o requerimento protocolado no Departamento de Re-
cursos Humanos pelo servidor Ronisvon Alves Dutra;

RESOLVE:

ART. 1° - Conceder a licença do cargo efetivo de AUXILIAR DE SERVI-
ÇOS GERAIS - BRAÇAL, ao servidor público, o sr. RONISVON ALVES
DUTRA nomeado através da Portaria nº. 035/SAD/2013 de 01 de abril
de 2013, a título de desincompatibilização para atividade política, nos ter-
mos da Lei Complementar nº. 011/2010, de 16 de dezembro de 2010, no
seu artigo 109, §2º e Lei Complementar nº64/1990.

ART. 2º - A licença citada no artigo anterior será concedida a partir de 06
de julho de 2024, até o décimo quinto dia seguinte ao do pleito, con-
forme estabelecido no artigo 109, §2º, do estatuto dos Funcionários
Públicos Municipais, instituído pela Lei Complementar nº. 011/2010.

Parágrafo Único: Para efeito do disposto neste artigo, o servidor deverá
apresentar a cópia do documento emitido pelo partido político constando
seu nome como um dos indicados na convenção partidária a qual concor-
rerá como candidata ao pleito, bem como o comprovante do registro de
sua candidatura.

ART. 3º - O servidor deverá reassumir o exercício do cargo ou função no
primeiro dia útil subsequente:

I - À realização da Convenção Partidária, caso seu nome não seja referen-
dado como candidato.

II – Á publicação da decisão transitada em julgado que haja indeferido ou
cancelado o registro de sua candidatura.

III – À data de protocolo do pedido de sua desistência da candidatura.

IV – À ocorrência de qualquer outro fato que torne injustificada a continui-
dade do afastamento.

ART. 4°- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogan-
do - se as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL

EM 01 DE JULHO DE 2024.

REGISTRA-SE;

PUBLICA-SE;

CUMPRA-SE.

JORAILDES SOARES DE SOUSA

PREFEITA MUNICIPAL

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº0171/SAD/2024

PORTARIA Nº0171/SAD/2024 DE 01 DE JULHO DE 2024

“CONCEDE AFASTAMENTO AO SERVIDOR EFETIVO DA PREFEITU-
RA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU - MT E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.”

A Prefeita do Município de Santa Cruz do Xingu, Estado de Mato Grosso,
a Sra. JORAILDES SOARES DE SOUSA, no uso de suas atribuições le-
gais, conforme disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica Munici-
pal e;

CONSIDERANDO o requerimento protocolado no Departamento de Re-
cursos Humanos pelo servidor Giuvan Germano da Silva;

RESOLVE:

ART. 1° - Conceder a licença do cargo efetivo de MOTORISTA CNH - AD,
ao servidor público, o sr. GIUVAN GERMANO DA SILVA nomeado atra-
vés da Portaria Nº. 005/SADF/2004 DE 18 DE MARÇO DE 2004, a título
de desincompatibilização para atividade política, nos termos da Lei Com-
plementar nº. 011/2010, de 16 de dezembro de 2010, no seu artigo 109,
§2º e Lei Complementar nº64/1990.

ART. 2º - A licença citada no artigo anterior será concedida a partir de 06
de julho de 2024, até o décimo quinto dia seguinte ao do pleito, con-
forme estabelecido no artigo 109, §2º, do estatuto dos Funcionários
Públicos Municipais, instituído pela Lei Complementar nº. 011/2010.

Parágrafo Único: Para efeito do disposto neste artigo, o servidor deverá
apresentar a cópia do documento emitido pelo partido político constando
seu nome como um dos indicados na convenção partidária a qual concor-
rerá como candidata ao pleito, bem como o comprovante do registro de
sua candidatura.

ART. 3º - O servidor deverá reassumir o exercício do cargo ou função no
primeiro dia útil subsequente:

I - À realização da Convenção Partidária, caso seu nome não seja referen-
dado como candidato.
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II – Á publicação da decisão transitada em julgado que haja indeferido ou
cancelado o registro de sua candidatura.

III – À data de protocolo do pedido de sua desistência da candidatura.

IV – À ocorrência de qualquer outro fato que torne injustificada a continui-
dade do afastamento.

ART. 4°- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogan-
do - se as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL

EM 01 DE JULHO DE 2024.

REGISTRA-SE;

PUBLICA-SE;

CUMPRA-SE.

JORAILDES SOARES DE SOUSA

PREFEITA MUNICIPAL

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 0167/SAD/2024

PORTARIA Nº 0167/SAD/2024 DE 27 DE JUNHO DE 2024

“DISPÕE SOBRE LICENÇA PRÊMIO PARA SERVIDORA EFETIVA DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU – MT”.

A Prefeita de Santa Cruz do Xingu, Estado de Mato Grosso, Sra. JORAIL-
DES SOARES DE SOUSA, no uso de suas atribuições legais, conforme
disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica Municipal baixa a se-
guinte PORTARIA:

Art. 1 ° - Fica concedida a Licença Prêmio pelo período de 01 (um) mês, a
partir do dia 01/07/2024 ao dia 30/07/2024, para a servidora efetiva a Sra.
EVALINA RIBEIRO, inscrita no CPF: 012.809.551-20, Matrícula 587, lota-
da no cargo Auxiliar de Serviços Gerais da Secretaria de Saúde do Muni-
cípio de Santa Cruz do Xingu – MT.

Art. 2°- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, e revogam-
se as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL

EM 27 DE JUNHO DE 2024.

REGISTRA-SE;

PUBLICA-SE;

CUMPRA-SE.

JORAILDES SOARES DE SOUSA

PREFEITA MUNICIPAL

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N° 0165/SAD/2022

PORTARIA N° 0165/SAD/2022 DE 27 DE JUNHO DE 2024

“DISPÕE SOBRE O PROVENTO DO CARGO DE CONTADOR DA PRE-
FEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU – MT”.

A Prefeita do Município de Santa Cruz do Xingu, Estado de Mato Grosso,
Sra. JORAILDES SOARES DE SOUSA, no uso de suas atribuições le-
gais, conforme disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica Munici-
pal e;

CONSIDERANDO a Lei Complementar Nº 011/2010 do Estatuto dos Ser-
vidores, a qual prevê que nenhum funcionário poderá receber mensalmen-
te a título de remuneração, importância superior à soma de valores perce-
bidos como remuneração em espécie a qualquer título pelo Chefe do Exe-
cutivo;

RESOLVE:

Art. 1ª Fica estabelecido o desconto na remuneração do cargo de CONTA-
DOR da importância que excede o valor da remuneração do cargo do(a)
Prefeito(a) Municipal.

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
- se as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL.

EM 27 DE JUNHO DE 2024

REGISTRA-SE;

PUBLICA-SE;

CUMPRA-SE.

JORAILDES SOARES DE SOUSA

PREFEITA MUNICIPAL

RECURSOS HUMANOS
DECRETO MUNICIPAL N° 046/2024

DECRETO MUNICIPAL N° 046/2024 DE 01 DE JULHO DE 2024

“DISPÕE SOBRE A HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº

001/2024, DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU
ESTADO DE MATO GROSSO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.”

A Excelentíssima Senhora JORAILDES SOARES DE SOUSA, Prefeita
Municipal de Santa Cruz do Xingu, Estado de Mato Grosso, no uso de su-
as atribuições legais;

DECRETA:

Art. - 1ºDepois de transcorridos os prazos estabelecidos para o exercício
do direito de recurso contra as listagens de aprovação e classificação final
de todos os cargos referentes ao PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
Nº 001/2024, publicados no Jornal Oficial dos Municípios e no site Ofici-
al da Prefeitura Municipal, FICA HOMOLOGADO O RESULTADO FINAL
DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2024.

§ 1º - O prazo de validade do PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº
001/2024, é de 01 (um) ano, contado da data de publicação do presente
Decreto de Homologação, podendo ser prorrogado por igual período, con-
forme possibilita o Inciso III, do artigo 37, da Constituição Federal.

Art. 2º -Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogan-
do as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL

EM 01 DE JULHO DE 2024.

REGISTRE-SE;

PUBLIQUE-SE;

E CUMPRA-SE.

JORAILDES SOARES DE SOUSA

PREFEITA MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO TRIVELATO

RECURSOS HUMANOS
PROCESSO SELETIVO Nº 002/2024

RETIFICAÇÃO DO EDITAL CONVOCAÇÃO E POSSE

EDITAL 08/2024 DO PROCESSO SELETIVO 02/2024.

Considerando o erro material existente no Edital de Convocação 08/2024,
de 21 de Maio de 2024,

ONDE SE LÊ:
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O Sr. EGON HOEPERS, prefeito Municipal de Santa Rita do Trivelato,
Estado de Mato Grosso, CONVOCA os candidatos abaixo, aprovados no
PROCESSO SELETIVO Nº. 004/2023, realizado no dia 06/08/2023 para
comparecer no prazo de 02 (dois) dias após a publicação deste edital na
Sede da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato/MT, para apresen-
tar cópias dos documentos de habilitação abaixo relacionados para tomar
posse no cargo em que foi classificado.

a) Exame Admissional.

b) Cópia da certidão de nascimento dos filhos.

c) Comprovante de escolaridade.

d) Certidão negativa de antecedente criminal.

e) Copia do CPF e RG.

f) Titulo de eleitor e ultimo comprovante de votação.

g) Certidão de nascimento ou casamento.

h) PIS/PASEP.

i) Carteira de trabalho.

j) Comprovante de residência.

k) Cópia do CPF dos dependentes.

l) Documento Militar (sexo masculino).

m) CNH (motoristas e operador de maquinas)

AGENTE DE FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL CLAS
ETIENE PAES RODRIGUES DA SILVA 1º

AGENTE ADMINISTRATIVO CLAS
MARCELINO BATISTA COSTA 1º

Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Santa Rita do Trivelato, Estado de Mato Gros-
so, em 21 de Maio de 2024.

EGON HOEPERS

Prefeito Municipal

LEIA-SE:

O Sr. EGON HOEPERS, prefeito Municipal de Santa Rita do Trivelato,
Estado de Mato Grosso, CONVOCA os candidatos abaixo, aprovados no
PROCESSO SELETIVO Nº. 002/2024, realizado no dia 28/04/2024 para
comparecer no prazo de 02 (dois) dias após a publicação deste edital na
Sede da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato/MT, para apresen-
tar cópias dos documentos de habilitação abaixo relacionados para tomar
posse no cargo em que foi classificado.

a) Exame Admissional.

b) Cópia da certidão de nascimento dos filhos.

c) Comprovante de escolaridade.

d) Certidão negativa de antecedente criminal.

e) Copia do CPF e RG.

f) Titulo de eleitor e ultimo comprovante de votação.

g) Certidão de nascimento ou casamento.

h) PIS/PASEP.

i) Carteira de trabalho.

j) Comprovante de residência.

k) Cópia do CPF dos dependentes.

l) Documento Militar (sexo masculino).

m) CNH (motoristas e operador de maquinas)

AGENTE DE FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL CLAS
ETIENE PAES RODRIGUES DA SILVA 1º

AGENTE ADMINISTRATIVO CLAS
MARCELINO BATISTA COSTA 1º

Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Santa Rita do Trivelato, Estado de Mato Gros-
so, em 01 de Julho de 2024.

EGON HOEPERS

Prefeito Municipal

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 056/2023

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 056/2023, REFEREN-
TE A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, DEVIDAMEN-
TE LICENCIADA DE COLETA DIÁRIA, TRANSPORTE, TRATAMENTO
E DESTINAÇÃO FINAL DE RESIDUOS PERTECENTES AOS GUPOS
“A, B, E” DA SAÚDE, aderir à ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº
2082/2022, Pregão Presencial nº 75/2022, VILA BELA DA SANTÍSSIMA
TRINDADE/MT, QUE ENTRE SÍ CELEBRAM O MUNICIPIO DE SANTA
RITA DO TRIVELATO - MT E A EMPRESA MAXIMA AMBIENTAL SER-
VIÇOS GERAIS E PARTICIPAÇOES LTDA

O MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO TRIVELATO, Pessoa Jurídica de Di-
reito Público Interno, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do
Ministério da Fazenda – CNPJ sob o Nº 04.205.596/0001-17 com sede na
Av. Flávio Luiz, 2201, Centro, SANTA RITA DO TRIVELATO – MT, nes-
te ato representado pelo seu Prefeito Sr. EGON HOEPERS, no exercí-
cio de seu mandato, doravante denominado simplesmente CONTRATAN-
TE, e, do outro lado, a empresa MAXIMA AMBIENTAL SERVIÇOS GE-
RAIS E PARTICIPAÇOES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 07.657.198/
0001-20, estabelecida a Rua com sede na Rua 09, nº 132- Sitio Recreio la-
go Azul (Chácara) - Zona Rural – CEP: 78.000-000 Cuiabá – MT, neste ato
representada pelo S.rª. MIRELA MARIA MACEDO, portador do CIRG nº
30.XXX.XXX-1 SSP/SP e CIC nº219.XXX.XXX-29, doravante denominada
CONTRATADA, RESOLVEM celebrar o presente contrato, resultante de
Processo Administrativo de Adesão n° 004/2023 – PREGAO PRESEN-
CIAL Nº 75/2022, conforme ditames do respectivo Contrato. RESOLVEM
celebrar o presente contrato de fornecimento, resultante de processo lici-
tatório – Pregão Presencial n° 75/2022 – ATA DE REGISTRO DE PRE-
ÇOS n° 2082/2022, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vis-
ta os termos do contrato original nº 056/2023, ajustam e acordam celebrar
o presente Termo Aditivo, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93, com su-
as posteriores alterações, e demais dispositivos legais aplicáveis, median-
te as clausulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO E FINALIDADE

O objeto do presente Contrato é a COLETA DIÁRIA, TRANSPORTE,
TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DE RESIDUOS PERTECENTES
AOS GUPOS “A, B, E” DA SAÚDE, PARA ATENDER A SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO TRIVELA-
TO – MT, conforme Adesão a Ata de Registro de Preços n° 004/2023 do
Pregão Presencial nº 075/2022, da Prefeitura Municipal de Vila Bela da
Santíssima Trindade, MT.

1.2 - Tem como finalidade o presente Termo Aditivo a prorrogação do pra-
zo de vigência e valor do contrato acima mencionado.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO ADITIVO DE PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS

2.1. Fica prorrogado o prazo de vigência referente ao Contrato nº 056/2023
(Cláusula Sétima, Item 7.1), acima descrito, em mais 12 (doze) meses,
vigorando, portanto, de 27/06/2024 a 27/06/2025.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUAN-
TITATIVOS

3.1. O valor do presente aditivo pelo prazo prorrogado é de R$ 21.420,00
(vinte e um mil quatrocentos e vinte reais) conforme descrito abaixo:
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R$ 21.420,00 (vinte e um mil e quatrocentos e vinte reais)

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:

4.1. As despesas decorrentes deste Termo Aditivo correrão à conta da Do-
tação Orçamentária especificada e consignada na peça orçamentária do
exercício de 2024, sendo:

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

RED-292-06.002.10.302.0020.2025.3.3.90.39.1.500.1002000

CLÁUSULA QUINTA - DO AMPARO LEGAL:

3.1. O presente Termo Aditivo está amparado pelo artigo 57, inciso II da
Lei Federal 8.666/93, e cláusula segunda do contrato.

CLÁUSULA SEXTA – DISPOSIÇÕES FINAIS:

4.1. Ficam inalteradas as demais cláusulas contratuais estabelecidas no
contrato inicial, celebrado entre as partes em data de 27/06/2023.

E, para constar, foi lavrado o presente instrumento, que, depois de lido e
achado conforme, vai pelos contratantes assinado, na presença de duas
testemunhas, em duas vias de igual teor e efeito, de onde serão extraídas
as cópias necessárias.

Santa Rita do Trivelato - MT, 27 de junho de 2024.

________________________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO TRIVELATO

EGON HOEPERS

Prefeito Municipal

___________________________________________________________
_____

MAXIMA AMBIENTAL SERVIÇOS GERAIS E PARTICIPAÇOES LTDA

CNPJ: 07.657.198/0001-20

TESTEMUNHAS:

Pierre Francis Haubricht Luzia Müller

CPF: 014.981.911-00 CPF: 058.573.051-28

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 059/2023

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 059/2023, REFEREN-
TE A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS NA MÃO DE OBRA DE APOIO
DE ATIVIDADES OPERACIONAIS SUBSIDIÁRIAS E DE APOIO ADMI-
NISTRATIVO DE NATUREZA CONTÍNUA PARA ATENDER AS UNIDA-
DES DA PREFEITURA DE SANTA RITA DO TRIVELATO/MT, QUE EN-
TRE SÍ CELEBRAM O MUNICIPIO DE SANTA RITA DO TRIVELATO -
MT E A EMPRESA COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PRESTADO-
RES DE SERVIÇOS - COOPSERVS.

O MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO TRIVELATO, Pessoa Jurídica de Di-
reito Público Interno, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do
Ministério da Fazenda – CNPJ sob o Nº 04.205.596/0001-17 com sede na
Av. Flávio Luiz, 2201, Centro, SANTA RITA DO TRIVELATO – MT, nes-
te ato representado pelo seu Prefeito Sr. EGON HOEPERS, no exercício
de seu mandato, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE,
e, do outro lado, a empresa COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PRES-
TADORES DE SERVIÇOS - COOPSERVS, inscrita no CNPJ sob o nº 02.
355.192/0001-84 estabelecida a Av. Adolino Bedin, nº 664, bairro Jardim
das Américas, cidade de Sorriso-MT, neste ato representada pelo Sr. MIL-
TON CARDOSO BRITO, portador do CIC nº 975.544.861-04, doravante
denominada CONTRATADA, RESOLVEM celebrar o presente Termo Adi-
tivo ao contrato original nº 059/2023, nos termos da Lei Federal n° 8.666/
93, com suas posteriores alterações, e demais dispositivos legais aplicá-
veis, mediante as clausulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:

1.1. O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de vigência
contratual, bem como aditar o valor da contratação, conforme previsto nas
Cláusulas Segunda e Quarta, respectivamente, do contrato originário, que
passam a ter a seguinte redação:

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO DE PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇOS

2.1. O presente Aditivo terá validade de mais 12 (doze) meses, contados
a partir de sua assinatura e com encerramento em 27/06/2025, podendo
ser prorrogado na forma da lei.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTI-
TATIVOS

4.1. O valor total deste Aditivo perfaz o montante de R$ 5.164.605,00 (cin-
co milhões cento e sessenta e quatro mil seiscentos e cinco reais),
que encontram-se relacionados aos serviços e quantidades seguir:

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:

2.1. As despesas decorrentes deste Termo Aditivo correrão à conta da Do-
tação Orçamentária abaixo especificada e consignada na peça orçamen-
tária do exercício de 2024, sendo:

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL:

3.1. O presente Termo Aditivo está amparado pelo artigo 57, II, da Lei Fe-
deral n° 8.666/93, e na Cláusula Segunda do contrato originário.

CLÁUSULA QUARTA – DISPOSIÇÕES FINAIS:

4.1. Ficam inalteradas as demais cláusulas contratuais estabelecidas no
contrato inicial, celebrado entre as partes em data de 27/06/2023.

E, para constar, foi lavrado o presente instrumento, que, depois de lido e
achado conforme, vai pelos contratantes assinado, na presença de duas
testemunhas, em duas vias de igual teor e efeito, de onde serão extraídas
as cópias necessárias.

Santa Rita do Trivelato - MT, 27 de junho de 2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO TRIVELATO

EGON HOEPERS

Prefeito Municipal

COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PRESTADORES

DE SERVIÇOS - COOPSERVS

CNPJ: 02.355.192/0001-84

TESTEMUNHAS:

Pierre Francis Haubricht Luzia Müller

CPF: 014.981.911-00 CPF: 058.573.051-28

(Página de assinatura do PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO DE PRAZO
DO CONTRATO Nº 059/2023, firmado entre o Município de Santa Rita
do Trivelato e a empresa COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PRES-
TADORES

DE SERVIÇOS - COOPSERVS SOB CNPJ: 02.355.192/0001-84)

PREVIDENCIA
RETIFICAÇÃO PORTARIA Nº 003/2024

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO SERVIDORES PARA
FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO Nº 001/2024, E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS”.

ONDE SE LÊ:

Art. 2º - A presente Portaria retroage seus efeitos a partir de 27 de abril de
2024.

LEIA -SE:
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Art. 2º - A presente Portaria retroage seus efeitos a partir de 27 de maio
de 2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AFONSO

ADMINISTRAÇÃO
LEI MUNICIPAL N° 553 DE 01 DE JULHO DE 2024

LEI MUNICIPAL N° 553 DE 01 DE JULHO DE 2024

ALTERA DISPOSITIVOS DAS LEIS MUNICIPAIS N° 548 E 549 DE 2024,
QUE DISPÕEM SOBRE AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS PELO MUNICÍPIO,
QUANTO AS FONTES DE CUSTEIO DAS DESPESAS E DOTAÇÕES.

O SENHOR PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTO AFONSO, ESTADO
DE MATO GROSSO, LUIS FERNANDO FERREIRA FALCÃO NO USO
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, NOS TERMOS DAS DISPOSIÇÕES
CONSTITUCIONAIS VIGENTES E CONSOANTE AS NORMAS GERAIS
DE DIREITO PÚBLICO, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL
APROVOU E ELE SANCIONA A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Altera o artigo 7º da Lei Municipal nº 549, de 02 de abril de 2024, o
qual passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 7º. A despesa correrá por conta das seguintes dotações:

Ação: 1264 - AQUISIÇÃO DE EDIF. PRIVADA P/FUNC. ÓRGÃOS PÚBLI-
COS

Fonte de Recurso: 1.500.0000000 – Recursos Próprios

Natureza da Despesa: 4.4.90 – Aplicações Diretas

Fonte de Recurso: 2.706.0000000 – Transferência Especial da União

Natureza da Despesa: 4.4.90 – Aplicações Diretas

Art. 2º Altera o artigo 7º da Lei Municipal nº 548, de 02 de abril de 2024, o
qual passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 7º. A despesa correrá por conta das seguintes dotações:

Ação: 1264 - AQUISIÇÃO DE EDIF. PRIVADA P/FUNC. ÓRGÃOS PÚBLI-
COS

Fonte de Recurso: 1.500.0000000 – Recursos Próprios

Natureza da Despesa: 4.4.90 – Aplicações Diretas

Fonte de Recurso: 2.706.0000000 – Transferência Especial da União

Natureza da Despesa: 4.4.90 – Aplicações Diretas

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revoga-
dos os dispositivos anteriores contidos nos artigos 7º das Leis Municipais
548 e 548 de 2024, passando a vigorar o novo texto.

Santo Afonso, Estado de Mato Grosso, ao 01 dia do mês de julho do ano
de 2024.

LUÍS FERNANDO FERREIRA FALCÃO

PREFEITO MUNICIPAL

ADMINISTRAÇÃO
RESOLUÇÃO Nº 02/2024 /FETHAB

RESOLUÇÃO Nº 02/2024 /FETHAB

Dispõe sobre a emissão de Parecer na Prestação de Contas do Poder
Executivo Municipal relativo ao 1º quadrimestre do exercício de 2024-no
que tange a Aplicação dos Recursos do FETHAB do Município de Santo
Afonso-MT e da outras providências.

O CONSELHO MUNICIPAL DO FETHAB, no uso de suas atribuições que
lhe confere a LEI 009 de 25 de Maio de 2017, em reunião realizada no dia
27 de Junho de 2024 para aprovação do Prestação de Contas do Poder
Executivo Municipal relativo ao 1º quadrimestre do exercício de 2024 no
que tange à Aplicação dos Recursos do FETHAB do Município de Santo
Afonso-MT.

RESOLVE:

Art.1º Fica Aprovado pelo Conselho Municipal do FETHAB, a Prestação
de Contas do Poder Executivo Municipal relativo ao 1º quadrimestre do
exercício de 2024 no que tange à Aplicação dos Recursos do Fundo de
Transporte e Habitação- FETHAB instituído pela Lei Estadual nº 7.263/
2000, alterado pela Lei 10.480/2016, Lei municipal Nº 009/2017.

Art.2º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Registrada. Publicada. Cumpra-se.

Santo Afonso-MT, 27 de Junho de 2024.

________________________________

Joel Souto Felisbino

Presidente do Conselho Municipal do FETHAB

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE LEVERGER

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 056/
2022

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 056/
2022.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE LEVERGER,
POR MEIO DA PREFEITA MUNICIPAL SENHORA FRANCIELI MAGA-
LHÃES DE ARRUDA VIERIA PIRES, TORNA-SE PÚBLICO O EXTRATO
DO TERCEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 056/2022 PARA O
SEGUINTE OBJETO:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO – PRAZO

1. A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
PARA PUBLICAÇÃO E PRODUÇÃO DE MATERIAL JORNALÍSTICO
DAS AÇÕES INSTITUCIONAIS DA PREFEITURA DE SANTO ANTONIO
DE LEVERGER-MT, conforme o termo de referência e seus anexos.

2. O presente termo aditivo tem como objeto a PRORROGAÇÃO da vigên-
cia Contrato, firmado entre as partes, com prorrogação do prazo por mais
180 (cento e oitenta) dias, conservando o mesmo valor ora praticado.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE
LEVERGER-MT, no inscrito CNPJ n.º 03.507.555/0001-12.

CONTRATADA: MIDIA DIGITAL & COMUNICAÇÃO – BAIXADA CUIA-
BANA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 41.
790.640/0001-20.

DATA DE ASSINATURA: 21/06/2024.

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 21/12/2024.

.

Santo Antônio do Leverger–MT, 21 de junho de 2024.

Francieli Magalhães de Arruda Vieira Pires

Prefeita Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO LESTE

PORTARIA Nº. 393/2024

PORTARIA Nº. 393/2024

DE: 01 DE JULHO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS REMUNERADAS A (O) SERVIDOR (A) PUBLICO (A)
DESTA PREFEITURA MUNICIPAL.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES, Prefeito Municipal de Santo Antônio
do Leste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE;
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Art. 1º - Conceder férias a (o) servidor (a) público (a) ELIZABETH RIBEI-
RO OLIVEIRA, em 15/07/2024 A 29/07/2024, com período aquisitivo de
01/07/2023 A 30/06/2024, com retorno as suas atividades em 30 DE JU-
LHO DE 2024.

Parágrafo Único – O (A) servidor (a) acima citado (a) receberá o adicional
de férias previsto em Lei.

Art. 2º - Determinar aos órgãos competentes que tome as providências
necessárias para a execução desta portaria.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

REGISTRA-SE

PUBLICA-SE

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO

EM: 01 DE JULHO DE 2024.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES PREFEITO MUNICIPAL

Registrada na Secretaria de Administração e Planejamento e Publicada
por afixação em local de costume, conforme na legislação em vigor.

VALCIR DOS SANTOS LUIS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº. 394/2024

PORTARIA Nº. 394/2024

DE: 01 DE JULHO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS REMUNERADAS A (O) SERVIDOR (A) PUBLICO (A)
DESTA PREFEITURA MUNICIPAL.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES, Prefeito Municipal de Santo Antônio
do Leste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE;

Art. 1º - Conceder férias a (o) servidor (a) público (a) WILMA BIAZOTTI
BUENO em 15/07/2024 A 29/07/2024, com período aquisitivo de 01/03/
2023 A 29/02/2024, com retorno as suas atividades em 30 DE JULHO DE
2024.

Parágrafo Único – O (A) servidor (a) acima citado (a) receberá o adicional
de férias previsto em Lei.

Art. 2º - Determinar aos órgãos competentes que tome as providências
necessárias para a execução desta portaria.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

REGISTRA-SE

PUBLICA-SE

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO

EM: 01 DE JULHO DE 2024.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES PREFEITO MUNICIPAL

Registrada na Secretaria de Administração e Planejamento e Publicada
por afixação em local de costume, conforme na legislação em vigor.

VALCIR DOS SANTOS LUIS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº. 405/2024

PORTARIA Nº. 405/2024

DE: 01 DE JULHO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS REMUNERADAS A (O) SERVIDOR (A) PUBLICO (A)
DESTA PREFEITURA MUNICIPAL.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES, Prefeito Municipal de Santo Antônio
do Leste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE;

Art. 1º - Conceder férias a (o) servidor (a) público (a) VILMAR DE SOUZA
em 22/07/2024 A 31/07/2024, com período aquisitivo de 03/12/2020 A 02/
12/2021, com retorno as suas atividades em 01 DE JULHO DE 2024.

Parágrafo Único – O (A) servidor (a) acima citado (a) receberá o adicional
de férias previsto em Lei.

Art. 2º - Determinar aos órgãos competentes que tome as providências
necessárias para a execução desta portaria.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

REGISTRA-SE

PUBLICA-SE

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO

EM: 01 DE JULHO DE 2024.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES PREFEITO MUNICIPAL

Registrada na Secretaria de Administração e Planejamento e Publicada
por afixação em local de costume, conforme na legislação em vigor.

VALCIR DOS SANTOS LUIS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº. 404/2024

PORTARIA Nº. 404/2024

DE: 01 DE JULHO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS REMUNERADAS A (O) SERVIDOR (A) PUBLICO (A)
DESTA PREFEITURA MUNICIPAL.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES, Prefeito Municipal de Santo Antônio
do Leste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE;

Art. 1º - Conceder férias a (o) servidor (a) público (a) MEIRIELLY MAR-
QUES FIGUEIREDO BALTAZAR em 01/07/2024 A 30/07/2024, com pe-
ríodo aquisitivo de 01/06/2023 A 31/05/2024, com retorno as suas ativida-
des em 31 DE JULHO DE 2024.

Parágrafo Único – O (A) servidor (a) acima citado (a) receberá o adicional
de férias previsto em Lei.

Art. 2º - Determinar aos órgãos competentes que tome as providências
necessárias para a execução desta portaria.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

REGISTRA-SE

PUBLICA-SE

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO

EM: 01 DE JULHO DE 2024.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES PREFEITO MUNICIPAL

Registrada na Secretaria de Administração e Planejamento e Publicada
por afixação em local de costume, conforme na legislação em vigor.
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VALCIR DOS SANTOS LUIS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº. 403/2024

PORTARIA Nº. 403/2024

DE: 01 DE JULHO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS REMUNERADAS A (O) SERVIDOR (A) PUBLICO (A)
DESTA PREFEITURA MUNICIPAL.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES, Prefeito Municipal de Santo Antônio
do Leste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE;

Art. 1º - Conceder férias a (o) servidor (a) público (a) ITA ROBERTA SO-
ARES em 01/07/2024 A 15/07/2024, com período aquisitivo de 13/12/2022
A 12/12/2023, com retorno as suas atividades em 16 DE JULHO DE 2024.

Parágrafo Único – O (A) servidor (a) acima citado (a) receberá o adicional
de férias previsto em Lei.

Art. 2º - Determinar aos órgãos competentes que tome as providências
necessárias para a execução desta portaria.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

REGISTRA-SE

PUBLICA-SE

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO

EM: 01 DE JULHO DE 2024.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES PREFEITO MUNICIPAL

Registrada na Secretaria de Administração e Planejamento e Publicada
por afixação em local de costume, conforme na legislação em vigor.

VALCIR DOS SANTOS LUIS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº. 415/2024

PORTARIA Nº. 415/2024

DE: 01 DE JULHO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS REMUNERADAS A (O) SERVIDOR (A) PUBLICO (A)
DESTA PREFEITURA MUNICIPAL.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES, Prefeito Municipal de Santo Antônio
do Leste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE;

Art. 1º - Conceder férias a (o) servidor (a) público (a) VERISSIMA RO-
DRIGUES DOS SANTOS em 15/07/2024 A 29/07/2024, com período aqui-
sitivo de 10/05/2023 A 09/05/2024, com retorno as suas atividades em 30
DE JULHO DE 2024.

Parágrafo Único – O (A) servidor (a) acima citado (a) receberá o adicional
de férias previsto em Lei.

Art. 2º - Determinar aos órgãos competentes que tome as providências
necessárias para a execução desta portaria.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

REGISTRA-SE

PUBLICA-SE

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO

EM: 01 DE JULHO DE 2024.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES PREFEITO MUNICIPAL

Registrada na Secretaria de Administração e Planejamento e Publicada
por afixação em local de costume, conforme na legislação em vigor.

VALCIR DOS SANTOS LUIS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº. 395/2024

PORTARIA Nº. 395/2024

DE: 01 DE JULHO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS REMUNERADAS A (O) SERVIDOR (A) PUBLICO (A)
DESTA PREFEITURA MUNICIPAL.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES, Prefeito Municipal de Santo Antônio
do Leste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE;

Art. 1º - Conceder férias a (o) servidor (a) público (a) LAILTON PAULO
SOARES em 08/07/2024 A 06/08/2024, com período aquisitivo de 07/08/
2021 A 06/08/2022, com retorno as suas atividades em 07 DE AGOSTO
DE 2024.

Parágrafo Único – O (A) servidor (a) acima citado (a) receberá o adicional
de férias previsto em Lei.

Art. 2º - Determinar aos órgãos competentes que tome as providências
necessárias para a execução desta portaria.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

REGISTRA-SE

PUBLICA-SE

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO

EM: 01 DE JULHO DE 2024.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES PREFEITO MUNICIPAL

Registrada na Secretaria de Administração e Planejamento e Publicada
por afixação em local de costume, conforme na legislação em vigor.

VALCIR DOS SANTOS LUIS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº. 396/2024

PORTARIA Nº. 396/2024

DE: 01 DE JULHO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS REMUNERADAS A (O) SERVIDOR (A) PUBLICO (A)
DESTA PREFEITURA MUNICIPAL.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES, Prefeito Municipal de Santo Antônio
do Leste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE;

Art. 1º - Conceder férias a (o) servidor (a) público (a) JOELMA SANTOS
OLIVEIRA em 15/07/2024 A 29/07/2024, com período aquisitivo de 15/02/
2023 A 14/02/2024, com retorno as suas atividades em 30 DE JULHO DE
2024.

Parágrafo Único – O (A) servidor (a) acima citado (a) receberá o adicional
de férias previsto em Lei.
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Art. 2º - Determinar aos órgãos competentes que tome as providências
necessárias para a execução desta portaria.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

REGISTRA-SE

PUBLICA-SE

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO

EM: 01 DE JULHO DE 2024.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES PREFEITO MUNICIPAL

Registrada na Secretaria de Administração e Planejamento e Publicada
por afixação em local de costume, conforme na legislação em vigor.

VALCIR DOS SANTOS LUIS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº. 402/2024

PORTARIA Nº. 402/2024

DE: 01 DE JULHO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS REMUNERADAS A (O) SERVIDOR (A) PUBLICO (A)
DESTA PREFEITURA MUNICIPAL.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES, Prefeito Municipal de Santo Antônio
do Leste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE;

Art. 1º - Conceder férias a (o) servidor (a) público (a) ELAINE DE FATIMA
MORS em 11/07/2024 A 30/07/2024, com período aquisitivo de 03/12/
2020 A 02/12/2021, com retorno as suas atividades em 31 DE JULHO DE
2024.

Parágrafo Único – O (A) servidor (a) acima citado (a) receberá o adicional
de férias previsto em Lei.

Art. 2º - Determinar aos órgãos competentes que tome as providências
necessárias para a execução desta portaria.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

REGISTRA-SE

PUBLICA-SE

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO

EM: 01 DE JULHO DE 2024.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES PREFEITO MUNICIPAL

Registrada na Secretaria de Administração e Planejamento e Publicada
por afixação em local de costume, conforme na legislação em vigor.

VALCIR DOS SANTOS LUIS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº. 401/2024

PORTARIA Nº. 401/2024

DE: 01 DE JULHO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS REMUNERADAS A (O) SERVIDOR (A) PUBLICO (A)
DESTA PREFEITURA MUNICIPAL.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES, Prefeito Municipal de Santo Antônio
do Leste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE;

Art. 1º - Conceder férias a (o) servidor (a) público (a) RUDINETE SOUZA
FERREIRA DE PAULA em 15/07/2024 A 29/07/2024, com período aqui-
sitivo de 01/02/2021 A 31/01/2022, com retorno as suas atividades em 30
DE JULHO DE 2024.

Parágrafo Único – O (A) servidor (a) acima citado (a) receberá o adicional
de férias previsto em Lei.

Art. 2º - Determinar aos órgãos competentes que tome as providências
necessárias para a execução desta portaria.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

REGISTRA-SE

PUBLICA-SE

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO

EM: 01 DE JULHO DE 2024.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES PREFEITO MUNICIPAL

Registrada na Secretaria de Administração e Planejamento e Publicada
por afixação em local de costume, conforme na legislação em vigor.

VALCIR DOS SANTOS LUIS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº. 400/2024

PORTARIA Nº. 400/2024

DE: 01 DE JULHO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS REMUNERADAS A (O) SERVIDOR (A) PUBLICO (A)
DESTA PREFEITURA MUNICIPAL.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES, Prefeito Municipal de Santo Antônio
do Leste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE;

Art. 1º - Conceder férias a (o) servidor (a) público (a) SANDRA DA SILVA
CAVALCANTE TAFAREL em 15/07/2024 A 29/07/2024, com período
aquisitivo de 10/05/2023 A 09/05/2024, com retorno as suas atividades em
30 DE JULHO DE 2024.

Parágrafo Único – O (A) servidor (a) acima citado (a) receberá o adicional
de férias previsto em Lei.

Art. 2º - Determinar aos órgãos competentes que tome as providências
necessárias para a execução desta portaria.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

REGISTRA-SE

PUBLICA-SE

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO

EM: 01 DE JULHO DE 2024.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES PREFEITO MUNICIPAL

Registrada na Secretaria de Administração e Planejamento e Publicada
por afixação em local de costume, conforme na legislação em vigor.

VALCIR DOS SANTOS LUIS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº. 399/2024

PORTARIA Nº. 399/2024
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DE: 01 DE JULHO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS REMUNERADAS A (O) SERVIDOR (A) PUBLICO (A)
DESTA PREFEITURA MUNICIPAL.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES, Prefeito Municipal de Santo Antônio
do Leste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE;

Art. 1º - Conceder férias a (o) servidor (a) público (a) IZAIA BORGES
DA SILVA em 01/07/2024 A 30/07/2024, com período aquisitivo de 21/01/
2021 A 20/01/2022, com retorno as suas atividades em 31 DE JULHO DE
2024.

Parágrafo Único – O (A) servidor (a) acima citado (a) receberá o adicional
de férias previsto em Lei.

Art. 2º - Determinar aos órgãos competentes que tome as providências
necessárias para a execução desta portaria.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

REGISTRA-SE

PUBLICA-SE

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO

EM: 01 DE JULHO DE 2024.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES PREFEITO MUNICIPAL

Registrada na Secretaria de Administração e Planejamento e Publicada
por afixação em local de costume, conforme na legislação em vigor.

VALCIR DOS SANTOS LUIS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº. 398/2024

PORTARIA Nº. 398/2024

DE: 01 DE JULHO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS REMUNERADAS A (O) SERVIDOR (A) PUBLICO (A)
DESTA PREFEITURA MUNICIPAL.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES, Prefeito Municipal de Santo Antônio
do Leste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE;

Art. 1º - Conceder férias a (o) servidor (a) público (a) FRANCISCA DAS
CHAGAS SANTOS PEREIRA em 15/07/2024 A 29/07/2024, com período
aquisitivo de 25/01/2023 A 24/01/2024, com retorno as suas atividades em
30 DE JULHO DE 2024.

Parágrafo Único – O (A) servidor (a) acima citado (a) receberá o adicional
de férias previsto em Lei.

Art. 2º - Determinar aos órgãos competentes que tome as providências
necessárias para a execução desta portaria.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

REGISTRA-SE

PUBLICA-SE

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO

EM: 01 DE JULHO DE 2024.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES PREFEITO MUNICIPAL

Registrada na Secretaria de Administração e Planejamento e Publicada
por afixação em local de costume, conforme na legislação em vigor.

VALCIR DOS SANTOS LUIS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº. 397/2024

PORTARIA Nº. 397/2024

DE: 01 DE JULHO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS REMUNERADAS A (O) SERVIDOR (A) PUBLICO (A)
DESTA PREFEITURA MUNICIPAL.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES, Prefeito Municipal de Santo Antônio
do Leste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE;

Art. 1º - Conceder férias a (o) servidor (a) público (a) JERONIMO LEMES
DE SIQUEIRA em 01/07/2024 A 30/07/2024, com período aquisitivo de 14/
02/2023 A 13/02/2024, com retorno as suas atividades em 31 DE JULHO
DE 2024.

Parágrafo Único – O (A) servidor (a) acima citado (a) receberá o adicional
de férias previsto em Lei.

Art. 2º - Determinar aos órgãos competentes que tome as providências
necessárias para a execução desta portaria.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

REGISTRA-SE

PUBLICA-SE

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO

EM: 01 DE JULHO DE 2024.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES PREFEITO MUNICIPAL

Registrada na Secretaria de Administração e Planejamento e Publicada
por afixação em local de costume, conforme na legislação em vigor.

VALCIR DOS SANTOS LUIS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº. 420/2024.

PORTARIA Nº. 420/2024.

DE: 01 DE JULHO DE 2024.

CONCEDE LICENÇA PARA TRATAR DE ASSUNTOS PARTICULARES
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES,Prefeito Municipal de Santo Antônio
do Leste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE;

Art. 1º - CONCEDER LICENÇA, sem vencimentos, a pedido, do(a) servi-
dor(a) público(a) SUELY NOGUEIRA DE SOUZA BERNARDES, em 01/
07/2024 a 01/07/2027, por um período de 03 (três) anos podendo retornar
a qualquer momento ou prorrogar por período igual, do Cargo de AGENTE
COMUNITÁRIO DE SAÚDE, conforme Lei Municipal nº 380/2011.

Art. 2º - Determinar a Secretaria Municipal de Administração e Planeja-
mento, que tome as providências necessárias para a execução desta por-
taria.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

REGISTRA-SE
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PUBLICA-SE

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO

EM: 01 DE JULHO DE 2024.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES

PREFEITO MUNICIPAL

Registrada na Secretaria de Administração e Planejamento e Publicada
por afixação em local de costume, conforme na legislação em vigor.

VALCIR DOS SANTOS LUIS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº. 419/2024

PORTARIA Nº. 419/2024

DE: 01 DE JULHO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS REMUNERADAS A (O) SERVIDOR (A) PUBLICO (A)
DESTA PREFEITURA MUNICIPAL.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES, Prefeito Municipal de Santo Antônio
do Leste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE;

Art. 1º - Conceder férias a (o) servidor (a) público (a) RONALDO MAR-
TINS DE AMORIM em 01/07/2024 A 10/07/2024, com período aquisitivo
de 09/05/2020 A 31/12/2020, com retorno as suas atividades em 11 DE
JULHO DE 2024.

Parágrafo Único – O (A) servidor (a) acima citado (a) receberá o adicional
de férias previsto em Lei.

Art. 2º - Determinar aos órgãos competentes que tome as providências
necessárias para a execução desta portaria.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

REGISTRA-SE

PUBLICA-SE

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO

EM: 01 DE JULHO DE 2024.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES PREFEITO MUNICIPAL

Registrada na Secretaria de Administração e Planejamento e Publicada
por afixação em local de costume, conforme na legislação em vigor.

VALCIR DOS SANTOS LUIS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº. 418/2024

PORTARIA Nº. 418/2024

DE: 01 DE JULHO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS REMUNERADAS A (O) SERVIDOR (A) PUBLICO (A)
DESTA PREFEITURA MUNICIPAL.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES, Prefeito Municipal de Santo Antônio
do Leste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE;

Art. 1º - Conceder férias a (o) servidor (a) público (a) ROSIANE DE
OLIVEIRA em 01/07/2024 A 30/07/2024, com período aquisitivo de 02/01/
2023 A 01/01/2024, com retorno as suas atividades em 31 DE JULHO DE
2024.

Parágrafo Único – O (A) servidor (a) acima citado (a) receberá o adicional
de férias previsto em Lei.

Art. 2º - Determinar aos órgãos competentes que tome as providências
necessárias para a execução desta portaria.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

REGISTRA-SE

PUBLICA-SE

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO

EM: 01 DE JULHO DE 2024.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES PREFEITO MUNICIPAL

Registrada na Secretaria de Administração e Planejamento e Publicada
por afixação em local de costume, conforme na legislação em vigor.

VALCIR DOS SANTOS LUIS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº. 417/2024.

PORTARIA Nº. 417/2024.

DE: 01 DE JULHO DE 2024.

NOMEIA A CANDIDATA APROVADA NO PROCESSO SELETIVO PU-
BLICO Nº 001/2024 SRA.ª GABRIELLE DE ARAUJO REGES PARA O
CARGO DE AGENTE COMBATE À ENDEMIAS.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES, Prefeito Municipal de Santo Antônio
do Leste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE

Artigo 1º - NOMEIA a Sraª GABRIELLE DE ARAUJO REGES, aprovado
no Processo Seletivo Público 001/2024, para o cargo de AGENTE COM-
BATE À ENDEMIASda Secretaria Municipal de Saúde.

Artigo 2º - Determinar a Secretaria Municipal de Administração e Planeja-
mento que tome as providências necessárias para a execução desta por-
taria.

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 4º - Revogam – se as disposições em contrário.

REGISTRA-SE

PUBLICA-SE

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO

EM: 01 DE JULHO DE 2024.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES PREFEITO MUNICIPAL

Registrada na secretaria de Administração e Planejamento e Publicada
por afixação em local de costume, conforme na legislação em vigor.

VALCIR DOS SANTOS LUIS

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº. 416/2024

PORTARIA Nº. 416/2024

DE: 01 DE JULHO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS REMUNERADAS A (O) SERVIDOR (A) PUBLICO (A)
DESTA PREFEITURA MUNICIPAL.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES, Prefeito Municipal de Santo Antônio
do Leste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.
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RESOLVE;

Art. 1º - Conceder férias a (o) servidor (a) público (a) EUDES DA COS-
TA MELO em 15/07/2024 A 29/07/2024, com período aquisitivo de 21/01/
2023 A 20/01/2024, com retorno as suas atividades em 30 DE JULHO DE
2024.

Parágrafo Único – O (A) servidor (a) acima citado (a) receberá o adicional
de férias previsto em Lei.

Art. 2º - Determinar aos órgãos competentes que tome as providências
necessárias para a execução desta portaria.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

REGISTRA-SE

PUBLICA-SE

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO

EM: 01 DE JULHO DE 2024.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES PREFEITO MUNICIPAL

Registrada na Secretaria de Administração e Planejamento e Publicada
por afixação em local de costume, conforme na legislação em vigor.

VALCIR DOS SANTOS LUIS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº. 411/2024

PORTARIA Nº. 411/2024

DE: 01 DE JULHO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS REMUNERADAS A (O) SERVIDOR (A) PUBLICO (A)
DESTA PREFEITURA MUNICIPAL.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES, Prefeito Municipal de Santo Antônio
do Leste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE;

Art. 1º - Conceder férias a (o) servidor (a) público (a) SANDRA DIAS
DE CAMPOS, em 15/07/2024 A 29/07/2024, com período aquisitivo de 24/
03/2023 A 23/03/2024, com retorno as suas atividades em 30 DE JULHO
DE 2024.

Parágrafo Único – O (A) servidor (a) acima citado (a) receberá o adicional
de férias previsto em Lei.

Art. 2º - Determinar aos órgãos competentes que tome as providências
necessárias para a execução desta portaria.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

REGISTRA-SE

PUBLICA-SE

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO

EM: 01 DE JULHO DE 2024.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES PREFEITO MUNICIPAL

Registrada na Secretaria de Administração e Planejamento e Publicada
por afixação em local de costume, conforme na legislação em vigor.

VALCIR DOS SANTOS LUIS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº. 386/2024

PORTARIA Nº. 386/2024

DE: 01 DE JULHO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS REMUNERADAS A (O) SERVIDOR (A) PUBLICO (A)
DESTA PREFEITURA MUNICIPAL.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES, Prefeito Municipal de Santo Antônio
do Leste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE;

Art. 1º - Conceder férias a (o) servidor (a) público (a) DAIANY AQUINO
SALES, em 15/07/2024 A 29/07/2024, com período aquisitivo de 01/10/
2021 A 30/09/2022, com retorno as suas atividades em 30 de julho de
2024.

Parágrafo Único – O (A) servidor (a) acima citado (a) receberá o adicional
de férias previsto em Lei.

Art. 2º - Determinar aos órgãos competentes que tome as providências
necessárias para a execução desta portaria.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

REGISTRA-SE

PUBLICA-SE

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO

EM: 01 DE JUlHO DE 2024.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES PREFEITO MUNICIPAL

Registrada na Secretaria de Administração e Planejamento e Publicada
por afixação em local de costume, conforme na legislação em vigor.

VALCIR DOS SANTOS LUIS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº. 412/2024

PORTARIA Nº. 412/2024

DE: 01 DE JULHO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS REMUNERADAS A (O) SERVIDOR (A) PUBLICO (A)
DESTA PREFEITURA MUNICIPAL.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES, Prefeito Municipal de Santo Antônio
do Leste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE;

Art. 1º - Conceder férias a (o) servidor (a) público (a) LUZIA ROSA DE
SOUZA, em 15/07/2024 A 29/07/2024, com período aquisitivo de 24/03/
2023 A 23/03/2024, com retorno as suas atividades em 30 DE JULHO DE
2024.

Parágrafo Único – O (A) servidor (a) acima citado (a) receberá o adicional
de férias previsto em Lei.

Art. 2º - Determinar aos órgãos competentes que tome as providências
necessárias para a execução desta portaria.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

REGISTRA-SE

PUBLICA-SE

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO

EM: 01 DE JULHO DE 2024.
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JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES PREFEITO MUNICIPAL

Registrada na Secretaria de Administração e Planejamento e Publicada
por afixação em local de costume, conforme na legislação em vigor.

VALCIR DOS SANTOS LUIS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº. 387/2024

PORTARIA Nº. 387/2024

DE: 01 DE JULHO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS REMUNERADAS A (O) SERVIDOR (A) PUBLICO (A)
DESTA PREFEITURA MUNICIPAL.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES, Prefeito Municipal de Santo Antônio
do Leste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE;

Art. 1º - Conceder férias a (o) servidor (a) público (a) CHRISTIANO VIEI-
RA BORGES, em 22/07/2024 A 05/08/2024, com período aquisitivo de 02/
06/2023 A 01/06/2024, com retorno as suas atividades em 06 DE AGOS-
TO DE 2024.

Parágrafo Único – O (A) servidor (a) acima citado (a) receberá o adicional
de férias previsto em Lei.

Art. 2º - Determinar aos órgãos competentes que tome as providências
necessárias para a execução desta portaria.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

REGISTRA-SE

PUBLICA-SE

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO

EM: 01 DE JULHO DE 2024.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES PREFEITO MUNICIPAL

Registrada na Secretaria de Administração e Planejamento e Publicada
por afixação em local de costume, conforme na legislação em vigor.

VALCIR DOS SANTOS LUIS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº. 413/2024

PORTARIA Nº. 413/2024

DE: 01 DE JULHO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS REMUNERADAS A (O) SERVIDOR (A) PUBLICO (A)
DESTA PREFEITURA MUNICIPAL.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES, Prefeito Municipal de Santo Antônio
do Leste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE;

Art. 1º - Conceder férias a (o) servidor (a) público (a) ALESSANDRA
LEONIA DIOGO LIRA em 15/07/2024 A 29/07/2024, com período aquisiti-
vo de 14/02/2023 A 13/02/2024, com retorno as suas atividades em 30 DE
JULHO DE 2024.

Parágrafo Único – O (A) servidor (a) acima citado (a) receberá o adicional
de férias previsto em Lei.

Art. 2º - Determinar aos órgãos competentes que tome as providências
necessárias para a execução desta portaria.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

REGISTRA-SE

PUBLICA-SE

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO

EM: 01 DE JULHO DE 2024.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES PREFEITO MUNICIPAL

Registrada na Secretaria de Administração e Planejamento e Publicada
por afixação em local de costume, conforme na legislação em vigor.

VALCIR DOS SANTOS LUIS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº. 414/2024

PORTARIA Nº. 414/2024

DE: 01 DE JULHO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS REMUNERADAS A (O) SERVIDOR (A) PUBLICO (A)
DESTA PREFEITURA MUNICIPAL.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES, Prefeito Municipal de Santo Antônio
do Leste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE;

Art. 1º - Conceder férias a (o) servidor (a) público (a) VERA LÚCIA SIL-
VA SANTOS LUIZ em 15/07/2024 A 29/07/2024, com período aquisitivo
de 24/03/2021 A 23/03/2022, com retorno as suas atividades em 30 DE
JULHO DE 2024.

Parágrafo Único – O (A) servidor (a) acima citado (a) receberá o adicional
de férias previsto em Lei.

Art. 2º - Determinar aos órgãos competentes que tome as providências
necessárias para a execução desta portaria.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

REGISTRA-SE

PUBLICA-SE

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO

EM: 01 DE JULHO DE 2024.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES PREFEITO MUNICIPAL

Registrada na Secretaria de Administração e Planejamento e Publicada
por afixação em local de costume, conforme na legislação em vigor.

VALCIR DOS SANTOS LUIS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº. 409/2024

PORTARIA Nº. 409/2024

DE: 01 DE JULHO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS REMUNERADAS A (O) SERVIDOR (A) PUBLICO (A)
DESTA PREFEITURA MUNICIPAL.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES, Prefeito Municipal de Santo Antônio
do Leste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE;

Art. 1º - Conceder férias a (o) servidor (a) público (a) MARA SILVA MO-
REIRA DE SOUZA BATISTA em 01/07/2024 A 30/07/2024, com período
aquisitivo de 03/06/2022 A 02/06/2023 e 03/06/2023 A 02/06/2024, com
retorno as suas atividades em 31 DE JULHO DE 2024.
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Parágrafo Único – O (A) servidor (a) acima citado (a) receberá o adicional
de férias previsto em Lei.

Art. 2º - Determinar aos órgãos competentes que tome as providências
necessárias para a execução desta portaria.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

REGISTRA-SE

PUBLICA-SE

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO

EM: 01 DE JULHO DE 2024.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES PREFEITO MUNICIPAL

Registrada na Secretaria de Administração e Planejamento e Publicada
por afixação em local de costume, conforme na legislação em vigor.

VALCIR DOS SANTOS LUIS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº. 388/2024

PORTARIA Nº. 388/2024

DE: 01 DE JULHO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS REMUNERADAS A (O) SERVIDOR (A) PUBLICO (A)
DESTA PREFEITURA MUNICIPAL.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES, Prefeito Municipal de Santo Antônio
do Leste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE;

Art. 1º - Conceder férias a (o) servidor (a) público (a) LUCI TÂNIA APA-
RECIDA TAFAREL, em 01/07/2024 A 30/07/2024, com período aquisitivo
de 13/02/2021 A 12/02/2022, com retorno as suas atividades em 31 DE
JULHO DE 2024.

Parágrafo Único – O (A) servidor (a) acima citado (a) receberá o adicional
de férias previsto em Lei.

Art. 2º - Determinar aos órgãos competentes que tome as providências
necessárias para a execução desta portaria.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

REGISTRA-SE

PUBLICA-SE

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO

EM: 01 DE JULHO DE 2024.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES PREFEITO MUNICIPAL

Registrada na Secretaria de Administração e Planejamento e Publicada
por afixação em local de costume, conforme na legislação em vigor.

VALCIR DOS SANTOS LUIS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº. 408/2024

PORTARIA Nº. 408/2024

DE: 01 DE JULHO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS REMUNERADAS A (O) SERVIDOR (A) PUBLICO (A)
DESTA PREFEITURA MUNICIPAL.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES, Prefeito Municipal de Santo Antônio
do Leste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE;

Art. 1º - Conceder férias a (o) servidor (a) público (a) RICARDO BALTA-
ZAR DE JESUS em 15/07/2024 A 29/07/2024, com período aquisitivo de
02/01/2023 A 01/01/2024, com retorno as suas atividades em 30 DE JU-
LHO DE 2024.

Parágrafo Único – O (A) servidor (a) acima citado (a) receberá o adicional
de férias previsto em Lei.

Art. 2º - Determinar aos órgãos competentes que tome as providências
necessárias para a execução desta portaria.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

REGISTRA-SE

PUBLICA-SE

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO

EM: 01 DE JULHO DE 2024.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES PREFEITO MUNICIPAL

Registrada na Secretaria de Administração e Planejamento e Publicada
por afixação em local de costume, conforme na legislação em vigor.

VALCIR DOS SANTOS LUIS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº. 407/2024

PORTARIA Nº. 407/2024

DE: 01 DE JULHO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS REMUNERADAS A (O) SERVIDOR (A) PUBLICO (A)
DESTA PREFEITURA MUNICIPAL.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES, Prefeito Municipal de Santo Antônio
do Leste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE;

Art. 1º - Conceder férias a (o) servidor (a) público (a) WANDOIR FORNA-
ZA em 15/07/2024 A 29/07/2024, com período aquisitivo de 02/01/2023 A
01/01/2024, com retorno as suas atividades em 30 DE JULHO DE 2024.

Parágrafo Único – O (A) servidor (a) acima citado (a) receberá o adicional
de férias previsto em Lei.

Art. 2º - Determinar aos órgãos competentes que tome as providências
necessárias para a execução desta portaria.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

REGISTRA-SE

PUBLICA-SE

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO

EM: 01 DE JULHO DE 2024.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES PREFEITO MUNICIPAL

Registrada na Secretaria de Administração e Planejamento e Publicada
por afixação em local de costume, conforme na legislação em vigor.

VALCIR DOS SANTOS LUIS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 002/2024

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 002/2024

A Prefeitura Municipal de Santo Antonio do Leste – MT, por intermédio de
seu representante legal, Sr. JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES – Prefeito
Municipal, CONVOCA os candidatos relacionados no anexo I deste Edi-
tal, aprovados no Processo Seletivo Público nº 001/2024, tendo o resul-
tado sido homologado em 23/04/2024, para comparecerem na COORDE-
NADORIA DE RECURSOS HUMANOS desta Prefeitura, no prazo de até
30 (trinta) dias úteis nos horários de expediente (“Das 07h às 11h e 13h
às 17h), munidos de todos os documentos constantes no mesmo item do
Edital e relacionado no Anexo II deste edital, para tomarem posse em seus
respectivos cargos.

Será considerado desistente e, portanto, eliminado do processo seletivo
público, o (s) candidato (s) convocado (s) que não comparecer (em) até a
data estabelecida e munidos dos documentos exigidos, podendo a Prefei-
tura Municipal de Santo Antônio do Leste – MT convocar o (s) o (s) pró-
ximo (s) candidato (s) aprovados, obedecida rigorosamente a ordem de
classificação.

Maiores informações poderão ser obtidas junto à Coordenadoria de Recur-
sos Humanos desta Prefeitura em horário de expediente.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santo Antonio do Leste, aos 01 dia do
mês de julho de 2024.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES Prefeito Municipal

ANEXO I

Nº AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE – ACS - URBANA
0001040 DENISE POLIANA ALVES GARCIA DA SILVA
0000840 GLEICE KELLI SOUZA CASTRO EMILIANO

Nº AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE – ACS - RURAL
0000100 SANDRA SANTOS FARIA

ANEXO II

DO EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 001/2024.

1. - Para tomar posse, o candidato deverá apresentar documentação (ori-
ginal ou fotocópia autenticada) que comprove:

a) Documento de Identidade de reconhecimento nacional, que contenha
fotografia.

b) Certidão de Nascimento ou Casamento, atualizada.

c) Título de Eleitor com comprovação de quitação.

d) Certificado de Reservista ou Dispensa de Incorporação ou outro docu-
mento que comprove estar quite com as obrigações militares, se do sexo
masculino.

e) 02 (duas) fotos 3x4 recentes coloridas.

f) Comprovante de inscrição no PIS/PASEP, caso seja cadastrado.

g) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), caso não seja cadas-
trado no PIS/PASEP.

h) Cadastro de Pessoas Físicas – CPF.

i) Comprovante de escolaridade ou habilitação exigida para o provimento
da vaga pretendido, adquirida em instituição oficial ou legalmente reconhe-
cida.

j) Registro no conselho de classe se for o caso.

k) Declaração de não ocupar outra vaga público, ressalvados os previstos
no art. 37, XVI, a, b e c da Constituição Federal. l) Declaração de que não
é aposentado por invalidez.

m) Declaração de bens e valores que constituem seu patrimônio até a data
da posse.

n) Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) Apto expedido pelo Médico do
trabalho.

9.6. Os modelos das declarações constantes nos itens k, l e m estão dis-
ponibilizados no Anexo IV, Edital do Processo Seletivo Público.

PORTARIA Nº. 389/2024

PORTARIA Nº. 389/2024

DE: 01 DE JULHO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS REMUNERADAS A (O) SERVIDOR (A) PUBLICO (A)
DESTA PREFEITURA MUNICIPAL.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES, Prefeito Municipal de Santo Antônio
do Leste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE;

Art. 1º - Conceder férias a (o) servidor (a) público (a) ROGIANE PEREIRA
DE OLIVEIRA LIMA, em 15/07/2024 A 29/07/2024, com período aquisitivo
de 02/01/2023 A 01/01/2024, com retorno as suas atividades em 30 DE
JULHO DE 2024.

Parágrafo Único – O (A) servidor (a) acima citado (a) receberá o adicional
de férias previsto em Lei.

Art. 2º - Determinar aos órgãos competentes que tome as providências
necessárias para a execução desta portaria.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

REGISTRA-SE

PUBLICA-SE

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO

EM: 01 DE JULHO DE 2024.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES PREFEITO MUNICIPAL

Registrada na Secretaria de Administração e Planejamento e Publicada
por afixação em local de costume, conforme na legislação em vigor.

VALCIR DOS SANTOS LUIS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº. 390/2024

PORTARIA Nº. 390/2024

DE: 01 DE JULHO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS REMUNERADAS A (O) SERVIDOR (A) PUBLICO (A)
DESTA PREFEITURA MUNICIPAL.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES, Prefeito Municipal de Santo Antônio
do Leste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE;

Art. 1º - Conceder férias a (o) servidor (a) público (a) SOLENICE CEZAR
ARAÚJO, em 01/07/2024 A 30/07/2024, com período aquisitivo de 10/05/
2022 A 09/05/2023, com retorno as suas atividades em 31 DE JULHO DE
2024.

Parágrafo Único – O (A) servidor (a) acima citado (a) receberá o adicional
de férias previsto em Lei.

Art. 2º - Determinar aos órgãos competentes que tome as providências
necessárias para a execução desta portaria.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

REGISTRA-SE
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PUBLICA-SE

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO

EM: 01 DE JULHO DE 2024.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES PREFEITO MUNICIPAL

Registrada na Secretaria de Administração e Planejamento e Publicada
por afixação em local de costume, conforme na legislação em vigor.

VALCIR DOS SANTOS LUIS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº. 391/2024

PORTARIA Nº. 391/2024

DE: 01 DE JULHO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS REMUNERADAS A (O) SERVIDOR (A) PUBLICO (A)
DESTA PREFEITURA MUNICIPAL.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES, Prefeito Municipal de Santo Antônio
do Leste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE;

Art. 1º - Conceder férias a (o) servidor (a) público (a) MARIA NEIDE LE-
ANDRO LIMA E SILVA, em 01/07/2024 A 30/07/2024, com período aqui-
sitivo de 15/02/2022 A 14/02/2023, com retorno as suas atividades em 31
DE JULHO DE 2024.

Parágrafo Único – O (A) servidor (a) acima citado (a) receberá o adicional
de férias previsto em Lei.

Art. 2º - Determinar aos órgãos competentes que tome as providências
necessárias para a execução desta portaria.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

REGISTRA-SE

PUBLICA-SE

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO

EM: 01 DE JULHO DE 2024.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES PREFEITO MUNICIPAL

Registrada na Secretaria de Administração e Planejamento e Publicada
por afixação em local de costume, conforme na legislação em vigor.

VALCIR DOS SANTOS LUIS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº. 392/2024

PORTARIA Nº. 392/2024

DE: 01 DE JULHO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS REMUNERADAS A (O) SERVIDOR (A) PUBLICO (A)
DESTA PREFEITURA MUNICIPAL.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES, Prefeito Municipal de Santo Antônio
do Leste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE;

Art. 1º - Conceder férias a (o) servidor (a) público (a) ELIZABETH ALVES
DE OLIVEIRA em 15/07/2024 A 29/07/2024, com período aquisitivo de 22/
01/2023 A 21/01/2024, com retorno as suas atividades em 30 DE JULHO
DE 2024.

Parágrafo Único – O (A) servidor (a) acima citado (a) receberá o adicional
de férias previsto em Lei.

Art. 2º - Determinar aos órgãos competentes que tome as providências
necessárias para a execução desta portaria.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

REGISTRA-SE

PUBLICA-SE

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO

EM: 01 DE JULHO DE 2024.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES PREFEITO MUNICIPAL

Registrada na Secretaria de Administração e Planejamento e Publicada
por afixação em local de costume, conforme na legislação em vigor.

VALCIR DOS SANTOS LUIS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº. 406/2024

PORTARIA Nº. 406/2024

DE: 01 DE JULHO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS REMUNERADAS A (O) SERVIDOR (A) PUBLICO (A)
DESTA PREFEITURA MUNICIPAL.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES, Prefeito Municipal de Santo Antônio
do Leste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE;

Art. 1º - Conceder férias a (o) servidor (a) público (a) SANDRA REJANE
ULRICH em 01/07/2024 A 15/07/2024, com período aquisitivo de 13/02/
2022 A 12/02/2023, com retorno as suas atividades em 16 DE JULHO DE
2024.

Parágrafo Único – O (A) servidor (a) acima citado (a) receberá o adicional
de férias previsto em Lei.

Art. 2º - Determinar aos órgãos competentes que tome as providências
necessárias para a execução desta portaria.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

REGISTRA-SE

PUBLICA-SE

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO

EM: 01 DE JULHO DE 2024.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES PREFEITO MUNICIPAL

Registrada na Secretaria de Administração e Planejamento e Publicada
por afixação em local de costume, conforme na legislação em vigor.

VALCIR DOS SANTOS LUIS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº. 410/2024

PORTARIA Nº. 410/2024

DE: 01 DE JULHO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS REMUNERADAS A (O) SERVIDOR (A) PUBLICO (A)
DESTA PREFEITURA MUNICIPAL.
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JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES, Prefeito Municipal de Santo Antônio
do Leste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE;

Art. 1º - Conceder férias a (o) servidor (a) público (a) ANTONIO CLODO-
ALDO SANTOS LUIZ, em 15/07/2024 A 29/07/2024, com período aquisiti-
vo de 31/12/2023 A 30/12/2024, com retorno as suas atividades em 30 DE
JULHO DE 2024.

Parágrafo Único – O (A) servidor (a) acima citado (a) receberá o adicional
de férias previsto em Lei.

Art. 2º - Determinar aos órgãos competentes que tome as providências
necessárias para a execução desta portaria.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

REGISTRA-SE

PUBLICA-SE

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO

EM: 01 DE JULHO DE 2024.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES PREFEITO MUNICIPAL

Registrada na Secretaria de Administração e Planejamento e Publicada
por afixação em local de costume, conforme na legislação em vigor.

VALCIR DOS SANTOS LUIS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA - UNIDADE
DE CONTROLE INTERNO - MARCELINO DE FÁVERI

REPUBLICAÇÃO COM ALTERAÇÃO - EXTRATO DO 2º ADITIVO AO
CONTRATO TEMPORÁRIO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 292/
2023 - - CONTRATADO: LUIZ MARCELO RODRIGUES DE SOUSA,

CPF Nº 317.954.041-91

========================

A PUBLICAÇÃO ABAIXO TORNA SEM EFEITO A PUBLICAÇÃO HAVI-
DA NESTE DIÁRIO OFICIAL, NA EDIÇÃO Nº 4.418 DE 08/02/2024, ANO
XIX, PÁGINAS 705-706, POR ERRO NA VIGÊNCIA

========================

EXTRATO DO 2º ADITIVO AO CONTRATO TEMPORÁRIO DE PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 292/2023, PARA ATENDER NECESSIDADE
TEMPORÁRIA E DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARA-
GUAIA - JANAILZA TAVEIRA LEITE, Prefeita Municipal

CONTRATADO: LUIZ MARCELO RODRIGUES DE SOUSA, Brasileiro,
Convivente, Motorista, inscrito no CPF sob o nº 317.954.041-91 e Identi-
dade RG nº 0.541.026-6 - SESP-MT, 2ª Via expedida em 16/12/2019, com
residência e domicílio no seguinte endereço: Rua Manoel Ferreira Rocha,
nº 229 - CEP 78670-000 - Bairro Centro, em São Félix do Araguaia (MT),
de agora em diante denominado simplesmente CONTRATADO.

CONTRATO TEMPORÁRIO Nº 292/2023

CONTRATO emitido em 03/04/2023, com VIGÊNCIA de 3 meses, inician-
do em 03/04/2023 e terminando em 03/07/2023, com CARGA HORÁRIA
de Carga Horária de 40 (quarenta) horas semanais para uma REMUNE-
RAÇÃO MENSAL de R$ 1.852,25 (mil oitocentos e cinquenta e dois reais
e vinte e cinco centavos).

1º ADITIVO emitido em 03/07/2023 - Vigência estendida em mais 4 meses
e 28 dias, de 03/07/2023 a 01/12/2023, totalizando 7 meses e 28 dias des-
de o início do contrato - Mantida a Carga Horária em 40 (quarenta) Ho-

ras Semanais - Remuneração mantida em R$ 1.852,25 (mil oitocentos e
cinquenta e dois reais e vinte e cinco centavos) - LOTAÇÃO mantida co-
mo ASSISTÊNCIA - Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assistên-
cia Social (SEMDAS) - Sede do Município - CRAS - Centro de Referência
de Assistência Social - DOTAÇÃO mantida em Órgão 06 - Unidade 02 -
Projeto-Atividade 2.065 - Elemento de Despesa 3.1.90.04

DATA DE EMISSÃO DO 2º ADITIVO AO CONTRATO ORIGINAL: 01/12/
2023

PRAZO DA VIGÊNCIA dilatado em mais 2 meses e 28 dias, para o período
de 01/12/2023 a 29/02/2024 - Vigência Total desde o início do contrato de
10 meses e 26 dias

CARGA HORÁRIA NA VIGÊNCIA DO 2º ADITIVO: Mantida a Carga Horá-
ria em 40 (quarenta) Horas Semanais

REMUNERAÇÃO MENSAL NA VIGÊNCIA DO 2º ADITIVO: Remuneração
mantida em R$ 1.852,25 (mil oitocentos e cinquenta e dois reais e vinte e
cinco centavos)

FUNÇÃO: AGENTE OPERACIONAL (MOTORISTA), em CARÁTER TEM-
PORÁRIO.

LOTAÇÃO: Mantida como ASSISTÊNCIA - Secretaria Municipal de De-
senvolvimento e Assistência Social (SEMDAS) - Sede do Município -
CRAS - Centro de Referência de Assistência Social

DOTAÇÃO: Mantida em 06 - Secretaria Municipal de Desenvolvimento e
Assistência Social // 02 - Fundo Municipal de Assistência Social // 2.065 -
Manutenção e Encargos do CREAS e CRAS // 3.1.90.04 - Contratação por
Tempo Determinado

========================

A PUBLICAÇÃO ACIMA TORNA SEM EFEITO A PUBLICAÇÃO HAVI-
DA NESTE DIÁRIO OFICIAL, NA EDIÇÃO Nº 4.418 DE 08/02/2024, ANO
XIX, PÁGINAS 705-706, POR ERRO NA VIGÊNCIA

========================

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO POVO

COMISSÃO DE LICITAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N. 11/2024 RESPALDO LEGAL:

ART. 74 INCISO II DA LEI 14.133/2021.

TERMO DE RATIFICAÇÃO E AUTORIZAÇÃO

DESPACHO DO EXMO SR. PREFEITO MUNICIPAL

Trata-se de Contrataçãoda cantora Japinha para apresentação musi-
cal nas festividades do 35º aniversario de São Jose do Povo-MT a ser
realizada pela Prefeitura Municipal de São Jose do Povo-MT atraves
da Secretaria Municipal de Cultura conforme condições e exigencias
estabelicidas neste TR.

RATIFICO e AUTORIZO a contratação da empresa exclusiva, ANA P
DA SILVA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº
27.442.611/0001-46, com sede na Rua Rivadavia Carnauba, nº 91, sala
04 Ca 409- Pinheiro, cep 57057260, Alagoas, Brasil EXCLUSIVA, PARA
APRESENTAR-SE NO ESPAÇO DO RODEIO, NA COMEMORAÇÃO AO
XXXV ANIVERSARIO DO MUNICIPIO DE SÃO JOSE DO POVO, NO DIA
06 DE JULHO DE 2.024, autorizo o empenho da despesa no valor total es-
timado de R$ 200.000,00(duzentos mil reais), com a realização do Pro-
cesso de Inexigibilidade de Licitação n.º 011-2024, com respaldo legal
nos termos do artigo 74 inciso II da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril
de 2021, observados então, os ditames legais aplicáveis à espécie.

São Jose do Povo-MT, 26 de junho de 2024.

IVANILDO VILELA DA SILVA

Prefeito Municipal
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COMISSÃO DE LICITAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N. 092024 RESPALDO LEGAL:

ART. 74 INCISO II DA LEI 14.133/2021.

TERMO DE RATIFICAÇÃO E AUTORIZAÇÃO

DESPACHO DO EXMO SR. PREFEITO MUNICIPAL

Trata-se de Contratação Artistas JADS E JADSON para apresentação
musical nas festividades do 35º aniversario de São Jose do Povo-
MT a ser realizada pela Prefeitura Municipal de São Jose do Povo-MT
atraves da Secretaria Municipal de Cultura conforme condições e exi-
gencias estabelicidas neste TR.

RATIFICO e AUTORIZO a contratação da empresa exclusiva, JADS E
JADSON PRODUÇÕES ARTISTICAS LTDA, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ sob o nº 15.641.222/0001-60 com sede na Rua
Antonio Maria Coelho 485 Bairro Vila Planlto - Campo Grande/MS CEP
79009-380, EXCLUSIVA, PARA APRESENTAR-SE NO ESPAÇO DO RO-
DEIO, NA COMEMORAÇÃO AO XXXV ANIVERSARIO DO MUNICIPIO
DE SÃO JOSE DO POVO, NO DIA 04 DE JULHO DE 2.024, autorizo o
empenho da despesa no valor total estimado de R$ 250.000,00(Duzentos
e Cinquenta Mil Reais) com a realização do Processo de Inexigibilidade
de Licitação n.º 09-2024, com respaldo legal nos termos do artigo 74 in-
ciso II da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, observados en-
tão, os ditames legais aplicáveis à espécie.

São Jose do Povo-MT, 26 de junho de 2024.

IVANILDO VILELA DA SILVA

Prefeito Municipal

COMISSÃO DE LICITAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N. 10/2024 RESPALDO LEGAL:

ART. 74 INCISO II DA LEI 14.133/2021.

TERMO DE RATIFICAÇÃO E AUTORIZAÇÃO

DESPACHO DO EXMO SR. PREFEITO MUNICIPAL

Trata-se de Contratação dos cantores “Munhoz e Mariano” para apre-
sentação musical nas festividades do 35º aniversario de São Jose
do Povo-MT a ser realizada pela Prefeitura Municipal de São Jose do
Povo-MT atraves da Secretaria Municipal de Cultura conforme condi-
ções e exigencias estabelicidas neste TR.

RATIFICO e AUTORIZO a contratação da empresa exclusiva, M2 PRO-
DULÇOES ARTISTICAS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita
no CNPJ sob o nº 30.984.692/0001-10, com sede na Antonio Coelho,
nº485- Vila Planlto- Campo Grande/MS CEP 79.009-380 EXCLUSIVA,

PARA APRESENTAR-SE NO ESPAÇO DO RODEIO, NA COMEMORA-
ÇÃO AO XXXV ANIVERSARIO DO MUNICIPIO DE SÃO JOSE DO PO-
VO, NO DIA 05 DE JULHO DE 2.024, autorizo o empenho da despesa no
valor total estimado de R$ 180.000,00(Cento e Oitenta mil reais), com a
realização do Processo de Inexigibilidade de Licitação n.º 10-2024, com
respaldo legal nos termos do artigo 74 inciso II da Lei Federal nº 14.133
de 01 de abril de 2021, observados então, os ditames legais aplicáveis à
espécie.

São Jose do Povo-MT, 26 de junho de 2024.

IVANILDO VILELA DA SILVA

Prefeito Municipal

LEI Nº 956/2024 DE 27 DE JUNHO DE 2024

“DISPÕE SOBRE A REVISÃO DO PLANO PLURIANUAL PARA O EXER-
CÍCIO DE 2025”.

O Prefeito de São José do Povo, Estado de Mato Grosso Ivanildo Vilela da
Silva, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara de Vere-
adores aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art.1º Fica alterado o anexo I – Evolução da Receita (Administração Direta
e Administração Indireta) 2017 a 2025 da Lei Municipal 844 de 07/10/2021,
Plano Plurianual (2022/2025) pelo anexo I especificado nesta Lei.

Art.2º - Fica alterado o Anexo III – Relação de Programas, da Lei Municipal
nº 905 de 13 de fevereiro de 2023, Plano Plurianual (2022/2025) pelo ane-
xo III especificado nesta Lei.

Art.3º - Fica alterado o Anexo IV – Programas, Metas e Ações – da Lei Mu-
nicipal nº 844 de 07/10/2021, Plano Plurianual (2022/2025) pelo anexo IV
especificado nesta Lei.

Art.4º - Fica alterado o Anexo V – Síntese das Ações por Função e Sub-
Função – da Lei Municipal nº 844 de 07/10/2021, Plano Plurianual (2022/
2025) pelo anexo V especificado nesta Lei.

Art.5º - Os anexos, a serem alterados, por força do descrito nos artigos an-
teriores, fazem parte integrante desta Lei.

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor a partir de 01/01/2025.

São José do Povo - MT, 27 de junho de 2024.

IVANILDO VILELA DA SILVA

PREFEITO MUNICIPAL
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PPA - ANEXO I - EVOLUÇÃO DA RECEITA 2017 A 2025
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PPA - ANEXO III - RELAÇÃO DE PROGRAMAS
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COMISSÃO DE LICITAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N. 08/2024 RESPALDO LEGAL:

ART. 74 INCISO II DA LEI 14.133/2021.

TERMO DE RATIFICAÇÃO E AUTORIZAÇÃO

DESPACHO DO EXMO SR. PREFEITO MUNICIPAL

Trata-se de O objeto do presente termo é a Contratação da Cantora ‘CLA-
RA VIOLA’para abertura dos Shows nacionais nos dias 03 e 04 e 05 de
julho de 2024. Em comemoração as festividades do aniverario do munici-

2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 796 Assinado Digitalmente



pio de São Jose do Povo-MT. atraves da Secretaria Municipal de Cultu-
ra conforme condições e exigencias estabelicidas neste TR.

RATIFICO e AUTORIZO a contratação da empresa exclusiva, LUIZ FER-
NANDO ALVES PEREIRA CNPJ: 55.436.094/0001-38 Rua; Costa E Silva
nº 30, Centro, São Jose do Povo-MT CEP 78.773.000 EXCLUSIVA, PARA
APRESENTAR-SE NO ESPAÇO DO RODEIO, NA COMEMORAÇÃO AO
XXXV ANIVERSARIO DO MUNICIPIO DE SÃO JOSE DO POVO, NO DIA
05 DE JULHO DE 2.024, autorizo o empenho da despesa no valor total es-
timado de R$ 3.000,00(Três mil reais), com a realização do Processo de

Inexigibilidade de Licitação n.º 08-2024, com respaldo legal nos termos
do artigo 74 inciso II da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021,
observados então, os ditames legais aplicáveis à espécie.

São Jose do Povo-MT, 26 de junho de 2024.

IVANILDO VILELA DA SILVA

Prefeito Municipal

ANEXO IV - PROGRAMAS, METAS E AÇÕES
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2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 815 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 816 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 817 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 818 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 819 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 820 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 821 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 822 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 823 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 824 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 825 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 826 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 827 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 828 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 829 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 830 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 831 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 832 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 833 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 834 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 835 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 836 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 837 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 838 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 839 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 840 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 841 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 842 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 843 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 844 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 845 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 846 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 847 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 848 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 849 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 850 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 851 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 852 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 853 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 854 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 855 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 856 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 857 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 858 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 859 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 860 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 861 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 862 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 863 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 864 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 865 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 866 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 867 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 868 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 869 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 870 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 871 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 872 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 873 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 874 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 875 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 876 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 877 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 878 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 879 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 880 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 881 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 882 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 883 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 884 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 885 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 886 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 887 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 888 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 889 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 890 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 891 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 892 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 893 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 894 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 895 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 896 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 897 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 898 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 899 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 900 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 901 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 902 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 903 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 904 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 905 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 906 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 907 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 908 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 909 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 910 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 911 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 912 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 913 Assinado Digitalmente



ANEXO V - SÍNTESE DAS AÇÕES POR FUNÇÃO E SUBFUNÇÃO

2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 914 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 915 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 916 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 917 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 918 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 919 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 920 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517
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LEI Nº 955 DE 26 DE JUNHO DE 2024

“DISPÕE SOBRE A LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIA PARA O
EXERCÍCIO DE 2025, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

IVANILDO VILELA DA SILVA, Prefeito do Município de São José do
Povo-MT, no uso de suas atribuições legais faz saber que a Câmara de
Vereadores aprovou e ela sanciona a presente Lei:

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 923 Assinado Digitalmente



Art. 1º. Ficam estabelecidas as Diretrizes Orçamentárias do Município de
São José do Povo – MT para o exercício financeiro de 2025, em cumpri-
mento ao disposto no Art. 165, § 2º da Constituição Federal, na Lei Orgâni-
ca do Município, na Lei Federal nº 4.320/64 e nas normas contidas na Lei
Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, compreendendo:

I – As metas e prioridades da Administração Pública Municipal;

II – A estrutura e organização dos orçamentos;

III– As diretrizes gerais para a elaboração, a execução e o acompanha-
mento do Orçamento do Município e suas alterações;

IV – As disposições relativas às despesas do Município com pessoal e en-
cargos sociais;

V - As disposições relativas à dívida pública municipal, dos precatórios ju-
diciais e das operações de crédito;

VI – As disposições sobre vedações e transferências ao setor privado;

VII – As disposições sobre alterações na legislação tributária;

VIII – Das disposições finais.

Parágrafo único – Integram, ainda, está lei, o Anexo de Metas Fiscais
(Anexo I) e o Anexo de Riscos Fiscais (Anexo II), em conformidade com o
que dispõem os §§ 1º, 2º e 3º do art. 4º, da Lei Complementar Federal nº
101/2000.

CAPÍTULO I

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICI-
PAL

Art. 2º. O projeto de lei orçamentária para o exercício financeiro de 2025
deverá ser compatível com o Plano Plurianual 2022/2025.

Parágrafo único – As prioridades da Administração Pública Municipal pa-
ra o exercício de 2025 terão precedência na alocação dos recursos no pro-
jeto de Lei Orçamentária, atendida as despesas com obrigação constitu-
cional e legal e as essenciais para a manutenção e o funcionamento dos
órgãos e entidades.

CAPÍTULO II

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Art. 3º. Para efeito desta Lei, entende-se por:

I – Estrutura programática: a ação do Governo que está estruturada em
programas orientados para a realização dos objetivos definidos no Plano
Plurianual e tem a seguinte composição:

a) – programa: o instrumento de organização da ação governamental, vi-
sando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por
indicadores estabelecidos no plano plurianual;

b) – atividade: um instrumento de programação para alcançar o objetivo
de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam
de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário
à manutenção da ação de governo;

c) – projeto: um instrumento de programação para alcançar o objetivo de
um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo,
das quais resulta um produto que concorre para expansão ou aperfeiçoa-
mento da ação de governo;

d) – operação especial: as despesas que não contribuem para manuten-
ção, expansão ou aperfeiçoamento das ações de governo, das quais não
resulta um produto e não gera contraprestação direta sob a forma de bens
e serviços;

II – Classificação institucional: reflete a estrutura organizacional de aloca-
ção dos créditos orçamentários discriminada em órgãos e unidades orça-
mentárias:

a) - Órgãos orçamentários: o maior nível de classificação institucional

correspondendo aos agrupamentos de unidades orçamentárias;

b) – unidade orçamentária: o menor nível da classificação institucional,
agrupada em órgãos orçamentários;

c) – unidade gestora: centro de alocação e execução orçamentária inseri-
das na unidade orçamentária;

III – classificação funcional: agrega os gastos públicos por área de ação
governamental, cuja composição permite responder basicamente a inda-
gação “em que” área de ação a despesa será realizada:

a) função: deve entender-se como o maior nível de agregação das diver-
sas áreas de despesa que competem ao setor público; b) subfunção: re-
presenta uma partição da função, visando a agregar determinado subcon-
junto de despesa do setor público;

IV – Esfera orçamentária: tem por finalidade identificar se o orçamento é
Fiscal (F) ou da Seguridade Social (S);

V - Fonte de recursos: representa a destinação da natureza da receita e a
origem dos recursos para a despesa;

VI – Categoria de programação: a denominação genérica que engloba ca-
da um dos vários níveis da estrutura de classificação, compreendendo a
unidade orçamentária, a classificação funcional, a categoria econômica, o
grupo de despesa, a fonte de recursos, o produto, a unidade de medida e
a meta física;

VII – classificação da despesa orçamentária por natureza, desdobrando-
se em:

a) - Categoria econômica; subdividida em despesa corrente e despesa de
capital; b) – Grupo de natureza da despesa: é um agregador de elemen-
to de despesa com as mesmas características quanto ao objeto de gasto,
conforme discriminado a seguir: 1 Despesas com Pessoal e Encargos So-
ciais; 2 – Juros e Encargos da Dívida; 3 Outras Despesas Correntes; 4 –
Investimentos; 5 – Inversões Financeiras; 6 – Amortização da Dívida; c)
– Modalidade de aplicação: tem por finalidade indicar se os recursos são
aplicados diretamente por órgãos ou entidades no âmbito da mesma esfe-
ra de Governo ou por outro ente da Federação e suas respectivas entida-
des; d) Elemento de despesa: identificam, na execução orçamentária, os
objetos de gastos, podendo ter desdobramentos facultativos, dependendo
da necessidade da execução orçamentária e da escrituração contábil;

VIII – regiões de planejamento: identificarão a localização física da ação
nos programas de trabalho;

IX – Produto: bem ou serviço que resulta da ação orçamentária;

X – Unidade de medida: utilizada para quantificar e expressar as caracte-
rísticas do produto;

XI – Meta física: quantidade estimada para o produto no exercício finan-
ceiro;

XII – Dotação: é o limite de crédito consignado na lei do orçamento ou cré-
dito adicional, para atender determinada despesa;

XIII – Transferências voluntárias: a entrega de recursos correntes ou de
capital a outro ente da Federação a título de cooperação, auxílio ou assis-
tência financeira, que não decorra de determinação constitucional ou legal
ou se destine ao Sistema Único de Saúde;

XIV – Concedente: o órgão ou entidade da Administração Pública Direta
ou Indireta responsável pela transferência de recursos financeiros;

XV – Convenente: o Ente da Federação com o qual a Administração Públi-
ca Municipal pactue a execução de um programa com recurso proveniente
de transferência voluntária;

XVI – Termo de cooperação: instrumento legal que tem por objetivo a exe-
cução descentralizada, em regime de mútua colaboração, de programas,
projetos e/ou atividades de interesse comum que resultem no aprimora-
mento das ações de Governo.

§ 1º Os conceitos de que trata o caput são aqueles dispostos na Portaria
nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Planejamento, Orçamento e
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Gestão; nas Portarias Interministeriais nºs 163, de 04 de maio de 2001, e
suas alterações e na Portaria nº 448, de 13 de setembro de 2002, da Se-
cretaria do Tesouro Nacional.

§ 2º Cada projeto constará somente de uma esfera orçamentária e de um
programa.

§ 3º A Lei orçamentária conterá, em nível de categoria de programação, a
identificação das fontes de recursos.

Art. 4º. A Lei Orçamentária Anual compor-se-á de:

I – Orçamento fiscal;

II –Orçamento da seguridade social.

Art. 5º. A Lei Orçamentária Anual apresentará, conjuntamente, a progra-
mação do orçamento fiscal e do orçamento da seguridade social, nos
quais discriminarão as despesas por: classificação institucional, classifica-
ção funcional. estrutura programática, categoria econômica, grupo de na-
tureza de despesa, modalidade de aplicação, fonte de recursos, produto,
unidade de medida e meta física, com suas respectivas dotações.

Art. 6º. O Orçamento Fiscal e o da Seguridade Social compreenderão a
programação dos Poderes do Município, seus Fundos, Órgãos, Autarqui-
as, instituídas e mantidas pelo Poder Público, devendo a corresponden-
te execução orçamentária e financeira ser registrada no momento da sua
ocorrência, na sua totalidade.

Art. 7º. O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações
destinadas a atender as ações de saúde, previdência e assistência social,
contará dentre outros, com recursos provenientes de receitas próprias dos
órgãos, fundos e entidades que integram exclusivamente o seu orçamento
e destacará a alocação de recursos necessários:

I - à aplicação mínima em ações de serviços públicos de saúde, para cum-
primento do disposto na Emenda Constitucional Federal nº 29, de 13 de
setembro de 2000, regulamentada pela Lei Complementar Federal nº 141,
de 13 de janeiro de 2012.

Art. 8º. O Projeto de lei orçamentária que o Poder Executivo encaminhará
ao Poder Legislativo será constituído na forma discriminada nos incisos
abaixo:

I – Projeto de lei de orçamento;

II–Quadros orçamentários e anexos consolidados, incluindo os comple-
mentos referenciados no § 1º, I, II, III e IV, no § 2º, I, II e III, do Art, 2º e
inciso III, do Art. 22, da Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964:

a) Sumário geral da receita por fontes e das despesas por funções do go-
verno; b) Quadro demonstrativo da receita e despesa, segundo as catego-
rias econômicas, na forma do anexo I da lei 4.320/64; c) Quadro demons-
trativo Receitas, segundo as categorias econômicas, na forma do Anexo II
da Lei 4.320/64; d) Natureza da despesa, segundo as categorias econômi-
cas – Consolidação Geral, na forma do anexo II da Lei 4.320/64; e) Qua-
dro demonstrativo da receita, por fontes, e respectiva legislação; f) Quadro
das dotações por órgãos do governo, compreendendo o Poder legislativo
e o Poder Executivo; g) Quadro demonstrativo da despesa por programa
de trabalho, das dotações por órgãos do governo e da administração na
forma do anexo VI da lei 4.320/64; h) Quadro demonstrativo da despesa
por programa anual de trabalho do governo, por função governamental, na
forma do anexo VII da lei 4.320/64; i) Quadro demonstrativo da despesa
por funções, subfunções e programas, conforme o vínculo com os recur-
sos, na forma do anexo VIII da lei 4.320/64; j) Quadro demonstrativo das
despesas por órgãos e funções, na forma do anexo IX da lei 4.320/64; k)
Quadro demonstrativo da receita e plano de aplicação dos fundos especi-
ais; l) Quadro demonstrativo de realização de obras e de prestação de ser-
viços; m) Tabela explicativa da evolução da receita e da despesa, confor-
me Art. 22, inciso II da lei 4.320/64; n) Descrição sucinta de cada unidade
administrativa e suas principais finalidades, com a respectiva legislação;
o) Quadro do detalhamento de despesa.

CAPÍTULO III

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO, A EXECUÇÃO E O
ACOMPANHAMENTO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO E SUAS ALTE-
RAÇÕES.

Art. 9º. A lei orçamentária deve obedecer aos princípios da legalidade, le-
gitimidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economi-
cidade e probidade administrativa.

Art. 10. A lei orçamentária deve primar pela responsabilidade na gestão
fiscal, atentando para a ação planejada e transparente, direcionada para a
prevenção dos riscos e a correção de desvios capazes de afetar o equilí-
brio das contas públicas.

Art. 11. A lei orçamentária deverá ser elaborada de forma compatível com
o PPA – Plano Plurianual, com a LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias e
com as normas estabelecidas pela lei 4.320/64 e Lei Complementar Fede-
ral 101/2000 – LRF.

Art. 12. A lei orçamentária priorizará, na estimativa da receita e na fixação
da despesa, os seguintes princípios:

I – Prioridade de investimentos para áreas sociais;

II – Modernização da ação governamental;

III – Equilíbrio entre receitas e despesas;

IV – Austeridade na gestão dos recursos públicos.

Art. 13. As receitas serão estimadas tomando-se por base o comporta-
mento da arrecadação e as despesas serão fixadas de acordo com as me-
tas e prioridades da Administração.

§ 1º - Na estimativa da receita serão consideradas as modificações da le-
gislação tributária e ainda, o seguinte:

I – Atualização dos elementos físicos das unidades imobiliárias;

II – Atualização da planta genérica de valores;

III – A expansão no número de contribuintes.

§ 2º - As taxas pelo exercício do poder de polícia e de prestação de ser-
viços deverão remunerar a atividade municipal de maneira a equilibrar as
respectivas despesas.

§ 3º - Caso os parâmetros utilizados na estimativa das receitas sofram al-
terações significativas que impliquem na margem de expansão da despe-
sa, as metas fiscais serão revistas por ocasião da elaboração da proposta
orçamentária, devendo ser garantidas, no mínimo, as metas de resultado
primário e nominal fixadas.

Art. 14. As propostas do Poder Legislativo, da Administração Indireta e
dos Órgãos e Entidades do Poder Executivo deverão ser encaminhadas à
Secretaria Governo até o dia 01 de agosto de 2024, para fins de consoli-
dação do projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2025.

Art. 15. A lei orçamentária estabelecerá em percentual, os limites para
abertura de créditos adicionais suplementares, utilizando como recursos
os definidos no Art. 43 da lei Federal 4.320/64.

§ 1º Os créditos adicionais, nos termos do Art. 42, da Lei Federal nº 4.320/
64, serão abertos por Decreto Orçamentário do Poder Executivo, que terá
numeração seqüencial crescente e anual própria.

§ 2º As solicitações de abertura de créditos adicionais, dentro dos limites
autorizados na Lei Orçamentária Anual, serão submetidas ao Departa-
mento de Contabilidade, acompanhadas de justificativa, de indicação dos
efeitos dos acréscimos e reduções de dotações sobre a execução das ati-
vidades e dos projetos atingidos e das correspondentes metas;

§ 3º As alterações da programação do orçamento dentro da mesma unida-
de orçamentária ou entre unidades orçamentárias diferentes, no limite da
autorização expressa na Lei Orçamentária, serão operacionalizadas por
crédito suplementar e abertas por Decreto Orçamentário.
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Art. 16. Fica o Poder Executivo autorizado, mediante Decreto, a transpor,
remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações orça-
mentárias aprovadas na Lei Orçamentária 2025 e em créditos adicionais,
em decorrência da extinção, transformação, transferência, incorporação
ou desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações de
suas competências ou atribuições, mantida a categoria de programação.

Parágrafo único. A transposição, transferência ou remanejamento de que
trata o caput não poderá resultar em alterações dos valores das programa-
ções aprovadas na Lei Orçamentária de 2025 ou em seus créditos adicio-
nais, podendo haver excepcionalmente ajustes na classificação funcional.

Art. 17. Fica o Poder Executivo autorizado a promover a abertura de crédi-
tos adicionais suplementares, com o objetivo de manter o equilíbrio da lei
orçamentária de 2025, na seguinte situação:

I – Excesso de arrecadação em fontes de recursos específicas com a cor-
respondente compensação com as fontes que apresentem frustração;

Art. 18. A lei orçamentária anual conterá, no âmbito do orçamento fiscal,
dotação consignada à Reserva de Contingência, equivalendo no projeto
de lei orçamentária até 1,0% (um por cento) da Receita Corrente Líquida.

§ 1º A reserva de Contingência atenderá passivos contingentes e outros
riscos e eventos fiscais imprevistos;

§ 2º No encerramento do exercício, caso não ocorra às situações previstas
no § 1º, a reserva de contingência poderá ser destinada a atender qual-
quer insuficiência orçamentária.

Art. 19. Durante a execução orçamentária do exercício de 2025, não po-
derão ser canceladas ou anuladas as dotações previstas para pessoal e
encargos sociais e serviços da dívida, visando atender créditos adicionais
com outras finalidades.

Parágrafo único. Ficam excluídas dessa proibição as alterações que po-
derão ocorrer no último quadrimestre do exercício, para atender outros
grupos de despesa, desde que a unidade orçamentária comprove, perante
o departamento de Contabilidade, por meio de projeções, a existência de
recursos suficientes para cobrir as despesas previstas com pessoal e en-
cargos sociais e serviços da dívida até o final do exercício.

Art. 20. Ficam vedados quaisquer procedimentos, no âmbito da Secretaria
de Finanças, via Tesouraria, que viabilizem o pagamento de despesas
sem a devida comprovação da disponibilidade de dotação orçamentária e
de recursos financeiros.

Parágrafo único. A Contabilidade registrará os atos e fatos relativos à
gestão orçamentária e financeira efetivamente ocorrida, sem prejuízo das
responsabilidades e providências derivadas da inobservância do caput
deste artigo, pelo gestor público que lhe der causa

Art. 21. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita
está aquém do previsto, os Poderes Executivo e Legislativo, promoverão,
por ato de seus ordenadores da despesa e nos montantes necessários,
nos 30(trinta) dias subseqüente, limitação de empenho e movimentação fi-
nanceira, para adequar o cronograma de execução mensal de desembolso
ao fluxo da receita realizada, visando atingir as metas fiscais estabeleci-
das para o exercício, de conformidade com o disposto nos Arts. 8º e 9º, da
Lei Complementar Federal 101/2000, observado o seguinte procedimento:

I - Limitação de empenho e movimentação financeira que será efetuada na
seguinte ordem de prioridade:

a) –Os projetos novos que não estiverem sendo executados e os já inclu-
sos no Orçamento anterior, mas que tiveram sua execução abaixo do es-
perado ou sem execução;

b) – investimentos e inversões financeiras;

c) – outras despesas correntes;

d) – despesas atendidas com recurso de contrapartida de convênios.

§ 1º No âmbito do Poder Executivo, caberá a Secretaria Finanças e Pla-
nejamento, analisar as ações finalísticas, inclusive suas metas, indicadas
pelas unidades orçamentárias, cuja execução poderá ser adiada sem afe-
tar os resultados finais dos programas governamentais contemplados na
Lei Orçamentária;

§ 2º Caso ocorra à recuperação da receita prevista total ou parcialmente
far-se-á a recomposição das dotações limitadas de forma proporcional às
reduções realizadas;

§ 3° O Poder Legislativo, editará ato próprio, até o 30°(trigésimo) dia
subsequente ao encerramento do respectivo bimestre, que estabeleça os
montantes indisponíveis para empenho e movimentação financeira.

Art. 22. Não serão objetos de limitações de despesas:

I – Das obrigações constitucionais e legais do ente (despesas com pessoal
e encargos);

II – Destinadas ao pagamento da dívida;

III – assinaladas na programação financeira e no cronograma de execução
mensal de desembolso.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 23. Na elaboração de suas propostas orçamentárias para pessoal e
encargos sociais, deverão observar os limites previstos nos arts. 19 ao 23,
da lei Complementar Federal nº 101/2000, conforme abaixo:

I – Poder Legislativo: 6% (seis por cento) da RCL;

II – Poder Executivo: 54% (cinqüenta e quatro por cento) da RCL

Art. 24. Para fins de atendimento ao disposto no Art. 169, § 1º, II da Cons-
tituição Federal, observado o inciso I do mesmo parágrafo, as despesas
com pessoal relativas à concessão de quaisquer vantagens, aumento de
remuneração, criação de cargos, empregos e funções, alterações de es-
trutura de carreiras, bem como admissões ou contratações a qualquer tí-
tulo, devem observar os limites estabelecidos no Art. 20, II e alíneas da lei
Complementar Federal nº 101/2000.

Art. 25. Os projetos de lei relacionados a aumento de gastos com pessoal
e encargos sociais deverão ser acompanhados de:

I – Declaração do proponente e do ordenador de despesas, com as pre-
missas e metodologia de cálculo utilizado, conforme estabelecem os Arts.
16 e 17, da lei Complementar Federal nº 101/2000, que demonstre a exis-
tência de autorização e a observância dos limites disponíveis;

II –Simulação que demonstre o impacto da despesa com a medida propos-
ta, destacando ativos, inativos e pensionistas.

Art. 26. A revisão geral anual da remuneração e do subsídio para os ser-
vidores públicos do Município de São José do Povo, no exercício de 2025,
será aplicada conforme o disposto na legislação pertinente.

Art. 27. Se a despesa de pessoal atingir o nível de que trata o parágrafo
único dos Arts. 21 e 22, da lei Complementar Federal nº 101/2000, a con-
tratação de horas extras fica restrita às necessidades emergenciais de ris-
co ou de prejuízo para a sociedade.

Art. 28. As despesas decorrentes de contratos de terceirização de mão de
obras, a que se referem à substituição de servidores e empregados, de
acordo com o § 1º do Art. 18, da lei Complementar Federal nº 101/2000, e
aquela referente a

ressarcimento de despesa de pessoal requisitado serão classificadas em
dotação específica e computadas no cálculo do limite da despesa total
com pessoal.

§ 1º Não serão computados como despesas de pessoal os contratos de
terceirização de mão de obra para execução de serviços de limpeza, vigi-
lância e segurança patrimonial e outros assemelhados.
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§ 2º Não poderá existir despesa orçamentária destinada ao pagamento de
servidor da Administração Pública Municipal pela prestação de serviços de
consultoria ou assistência técnica.

§ 3º Os serviços de consultoria somente serão contratados para execução
de atividades que comprovadamente os servidores ou empregados da Ad-
ministração Pública não possuam conhecimento técnico necessário, ou
quando não atender a demanda do Governo, caracterizando a necessida-
de de adquirir novos conhecimentos e domínio de novas ferramentas téc-
nicas e de gestão.

§ 4º O instrumento que efetivar a contratação prevista no § 3º deverá con-
ter cláusula prevendo a transferência dos conhecimentos objeto da con-
sultoria à contratante.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL, DOS
PRECATÓRIOS JUDICIAIS E DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO

Art. 29. Na lei orçamentária anual, as despesas com amortizações, juros
e demais encargos da dívida serão fixadas com base nas operações con-
tratadas ou com autorizações concedidas até a data do encaminhamento
do projeto de lei orçamentária ao Poder Legislativo.

Art. 30. A inclusão de dotações para pagamento de precatórios na Lei Or-
çamentária de 2025 obedecerá ao disposto no Art. 100, da Constituição
Federal, nos Arts. 78 e 97 do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias da Constituição Federal e, em especial, ao disposto na Emenda
Constitucional Federal nº 62, de 09 de dezembro de 2009 e normas regu-
lamentares.

Parágrafo único – A procuradoria do Município encaminhará à Secretaria
Finanças e Planejamento a relação dos débitos constantes de precatórios
judiciais a serem incluídos na proposta orçamentária de 2025, conforme
determina o § 5º do Art. 100 da Constituição Federal, discriminada por ór-
gãos da administração Direta, Autárquica e Fundacional, especificando, no
mínimo:

I – Número da ação originária;

II – Data do ajuizamento da ação originária, quando ingressada após 31
de dezembro de 1999;

III – Número do precatório;

IV – Natureza da despesa: alimentar ou comum;

V – Data da autuação do precatório;

VI–Nome do beneficiário e número de sua inscrição no Cadastro Nacional
de Pessoas Físicas – CPF ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas
– CNPJ, do Ministério da Fazenda.

VII – Valor individualizado por beneficiário e total do precatório a ser pago;

VIII – Data de atualização do valor requisitado;

IX – Orgão ou entidade devedora;

X – Data do trânsito em julgado;

XI – Número da vara, Comarca ou Tribunal de origem.

Art. 31. Os recursos alocados na lei orçamentária, com a destinação pre-
vista para pagamentos de precatórios judiciais, não poderão ser cancela-
dos para abertura de créditos adicionais para outra finalidade.

Art. 32. A lei orçamentária discriminará a dotação destinada ao pagamento
de débitos judiciais transitado em julgado considerados de pequeno valor.

Art. 33. As operações de crédito, interna e externa reger-se-ão pelo que
determinam as Resoluções do Senado Federal e em conformidade com
dispositivos da Lei Complementar Federal nº 101/2000, pertinentes a ma-
téria, respeitados os limites estabelecidos no inciso III do artigo 167 da
Constituição Federal e as condições e limites fixados pela Resolução 43/
2001, do Senado Federal.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE VEDAÇÕES E TRANSFERÊNCIAS AO SE-
TOR PRIVADO

Art. 34. A transferência de recursos a título de subvenções sociais, nos
termos do Art. 16, da Lei federal 4.320/64, atenderá às Organizações da
Sociedade Civil que exerçam atividades de natureza continuada nas áreas
de assistência social, saúde e educação, que prestem atendimento direto
ao público e tenham certificação

de entidade beneficente de acordo com a área de atuação, nos termos da
legislação vigente.

Parágrafo único. É vedada a destinação de recursos a título de subven-
ções sociais, auxílios e doações, inclusive de bens móveis e imóveis, a as-
sociações de servidores, ou quaisquer outras entidades congêneres, ex-
cetuadas creches e escolas para atendimento pré-escolar.

Art. 35. A transferência de recursos a título de auxílios, previstos no Art.
12, § 6º, da Lei Federal 4.320/64, somente poderá ser realizada para Or-
ganizações da Sociedade Civil e desde que:

I – Sejam de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para a
educação especial ou sejam representativas da comunidade escolar das
escolas públicas estaduais e municipais da educação básica;

II – Prestem atendimento direto e gratuito ao público na área de saúde;

III -Prestem atendimento direto e gratuito ao público na área de assistência
social;

IV – Sejam voltadas ao atendimento de pessoas carentes e em situação
de risco social ou diretamente alcançadas por programas de combate ao
tráfico de drogas e à pobreza, ou tratamento de dependentes químicos ou
de geração de trabalho e renda, nos casos em que ficar demonstrada que
a entidade privada tem melhores condições que o Poder Público local pa-
ra o desenvolvimento das ações pretendidas, devidamente justificado pelo
órgão concedente responsável;

V – Sejam consórcios públicos legalmente instituídos.

§ 1º. O Poder Executivo, por intermédio de suas respectivas Secretarias
responsáveis, tornará disponível no portal oficial, anualmente, a relação
completa das entidades sem fins lucrativos beneficiadas com recursos pú-
blicos.

§ 2°. A transferência de que trata o caput deste artigo deverá ser autoriza-
da por lei específica, nos termos do art. 26 da Lei Complementar Federal
n° 101/2000.

Art. 36. A transferência de recursos a título de subvenções sociais e auxí-
lios dependerá de:

I – Justificação pelo órgão concedente de que a entidade complementa de
forma adequada os serviços já prestados diretamente pelo setor público;

II – Publicação pelo órgão concedente de normas a serem observadas que
definam, entre outros aspectos, critérios e objetivos de habilitação e se-
leção das entidades beneficiárias e de alocação de recursos e prazo do
benefício, prevendo-se, ainda, cláusula de reversão no caso do desvio de
finalidade;

III – Manifestação prévia e expressa do setor técnico do órgão concedente
sobre a adequação dos convênios e instrumentos congêneres às normas
afetas à matéria;

IV – Execução na modalidade de aplicação 50 – Transferências a Institui-
ções privadas sem fins lucrativos.

Art. 37. A transferência de recursos a título de subvenções sociais e auxí-
lios serão permitidos a entidades que:

I – Tenham apresentado suas prestações de contas de recursos anterior-
mente recebidos, nos prazos e condições fixados na legislação, sem que
suas contas tenham sido rejeitadas;
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II – Apresentem demonstração de capacidade gerencial, operacional e téc-
nica para desenvolver as atividades;

III – Apresentem comprovante de exercício nos últimos 02 (dois) anos, de
atividades referentes à matéria objeto do convênio ou instrumento congê-
nere que pretenda celebrar com órgãos e entidades da Administração Pú-
blica Municipal, salvo para as transferências destinadas a serviços de saú-
de integrantes do Sistema Único de Saúde;

IV – Apresentem os documentos de regularidade fiscal disposto no art. 7º,
inciso II da Instrução Normativa Conjunta 001/2016 SEPLAN/SEFAZ/CGE.

Art. 38. A destinação de recursos a Organizações da Sociedade Civil não
será permitida quando:

I – O dirigente for agente político de Poder ou do Ministério Público, tanto
quanto dirigente de órgão ou entidade da administração pública, de qual-
quer esfera governamental, ou respectivo cônjuge ou companheiro, bem
como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;

II –O objeto social não se relacionar com as características do programa
ou que não disponham de condições técnicas para executar o convênio;

III – as Organizações da Sociedade Civil não comprovarem ter desenvolvi-
do, nos últimos dois anos, atividades referentes, à matéria objeto do con-
vênio; e

IV – As Organizações da Sociedade Civil tenham, em suas relações ante-
riores com o Município, incorrido em pelo menos uma das seguintes con-
dutas:

a) omissão no dever de prestar contas; b) descumprimento injustificado
do objeto de convênios; c) desvio de finalidade na aplicação dos recursos
transferidos; d) ocorrência de dano ao erário; ou e) prática de outros atos
ilícitos na execução de convênios.

Parágrafo único. A vedação do inciso I deste artigo não se aplica à cele-
bração de parcerias com entidades que pela sua própria natureza, sejam
constituídas pelas autoridades referidas naquele inciso, sendo que a mes-
ma pessoa não figure no termo de colaboração, no termo de fomento ou
no acordo de cooperação simultaneamente como dirigente e administra-
dor público.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁ-
RIA

Art. 39. As alterações relativas à legislação tributária municipal serão en-
caminhadas à Câmara Municipal pelo Poder Executivo.

§ 1º. Cabe ao Poder Executivo emitir orientações relativas a procedimen-
tos específicos sobre:

I –Adequação e ajustes da legislação tributária decorrentes de alterações
da legislação federal e estadual e demais recomendações oriundas da
União;

II – Revisão e simplificação da legislação tributária e de contribuições de
sua competência;

III – Aperfeiçoamento dos instrumentos de proteção do crédito tributário;

IV – Geração da receita própria.

§ 2°. Os recursos eventualmente decorrentes das alterações previstas
neste artigo serão incorporados ao Orçamento do Município, mediante a
abertura de créditos adicionais no decorrer do exercício, observada a le-
gislação vigente.

Art. 40. A concessão de subsídios, isenção, anistias, remissões, redução
de base de cálculo e crédito presumido de qualquer tributo deve ser efe-
tuada por lei específica, nos termos do § 6º do Art. 150, da Constituição
Federal, observadas ainda as exigências do Art. 14 da Lei Complementar
federal nº 101/2000.

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 41. Ao projeto de Lei Orçamentária Anual poderão ser apresentadas
emendas desde que:

I – Sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias;

II – Não anulem dotações de pessoal e encargos sociais, serviços da dívi-
da e limite da reserva de contingência;

III – Não utilizem recursos vinculados;

IV – Indiquem a destinação de recursos para o seu custeio.

Art. 42. O Poder Executivo, até 30(trinta) dias após a publicação da lei Or-
çamentária de 2025, estabelecerá a programação financeira e o cronogra-
ma de execução mensal de desembolso por órgão, por fonte de recursos
e grupo de despesa, nos termos do art. 8º da Lei Complementar Federal
nº 101, de 04 de maio de 2000, com vistas ao cumprimento da meta de
resultado primário estabelecida nesta lei e nas metas bimestrais de reali-
zação da receita, desdobradas por categoria econômica e fontes.

§ 1º - O Poder Executivo publicará, até 30 (trinta) dias após o encerramen-
to do bimestre, os anexos do Relatório Resumido da Execução Orçamen-
tária.

§ 2º - O Relatório de Gestão Fiscal será emitido pelo chefe do Poder Exe-
cutivo e pelo Presidente do Poder Legislativo, e será publicado até 30 (trin-
ta) dias após o encerramento de cada semestre, com amplo acesso ao pú-
blico, inclusive por meio eletrônico.

§ 3º - Até o final dos meses de fevereiro, maio e setembro de 2025, o Po-
der Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais de
cada quadrimestre, incluídos todas as entidades do município em audiên-
cia pública no recinto da Câmara Municipal.

Art. 43. O Poder Executivo adotará, durante o exercício de 2025, as me-
didas que se fizerem necessárias, observados os dispositivos legais, para
dinamizar, operacionalizar e equilibrar a execução da Lei Orçamentária.

Art. 44. Para efeito do § 3º, do art. 16, da Lei Complementar Federal nº
101/2000, entende-se como despesa irrelevante aquela cujo valor não ul-
trapasse, para bens e serviços, os limites estipulados nos incisos I e II, do
Art. 24, da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações da-
das pela Lei Federal nº 9.648, de 27 de maio de1998.

Art. 45. O projeto de Lei Orçamentária para 2025 aprovado pelo Poder Le-
gislativo será encaminhado para sanção até o encerramento do período
legislativo.

Art. 46. Se o Projeto de Lei Orçamentária de 2025 não for sancionado pelo
Prefeito até 31 de dezembro de 2024, a programação dele constante po-
derá ser executada para o atendimento das seguintes despesas:

I – Pessoal e encargos sociais;

II – Serviço da dívida pública;

III – PIS/PASEP;

IV–Sentenças judiciais, inclusive relativas a precatórios ou consideradas
de pequeno valor;

V – Despesas relativas às áreas de atuação das secretarias de saúde e
educação;

VI – Demais despesas, à razão de 1/12 (um doze avos) em cada mês.

Art. 47 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de São José do Povo-MT, 27 de junho
de2024.

Ivanildo Vilela da Silva Prefeito
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LDO - ANEXO II - PRIORIDADES E INDICADORES POR PROGRAMAS

2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 929 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 930 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 931 Assinado Digitalmente



2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 932 Assinado Digitalmente



LDO - ANEXO IIA - PROGRAMAS, METAS E AÇÕES
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COMISSÃO DE LICITAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N. 12/2024 RESPALDO LEGAL:

ART. 74 INCISO II DA LEI 14.133/2021.

TERMO DE RATIFICAÇÃO E AUTORIZAÇÃO

DESPACHO DO EXMO SR. PREFEITO MUNICIPAL

Trata-se de Contratação dos cantores Ícaro e Gilmar para apresenta-
ção musical nas festividades do 35º aniversario de São Jose do Povo-
MT a ser realizada pela Prefeitura Municipal de São Jose do Povo-MT
atraves da Secretaria Municipal de Cultura conforme condições e exi-
gencias estabelicidas neste TR.

RATIFICO e AUTORIZO a contratação da empresa exclusiva, IG PRODU-
ÇÕES ARTISTICA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ sob o nº 32.709.736/0001-20, com sede na Avenida Deputado Ja-
mel Cecilio, nº 2690, sala 906, edificio Metropolitan- Torre Tokyo, Jardim
de Goiáis, Goiana_GO, CEP 74810-100 EXCLUSIVA, PARA
APRESENTAR-SE NO ESPAÇO DO RODEIO, NA COMEMORAÇÃO AO
XXXV ANIVERSARIO DO MUNICIPIO DE SÃO JOSE DO POVO, NO DIA
03 DE JULHO DE 2.024, autorizo o empenho da despesa no valor total
estimado de R$ 350.000,00(Trezentos e Cinquenta mil reais), com a re-
alização do Processo de Inexigibilidade de Licitação n.º 012-2024, com
respaldo legal nos termos do artigo 74 inciso II da Lei Federal nº 14.133
de 01 de abril de 2021, observados então, os ditames legais aplicáveis à
espécie.

São Jose do Povo-MT, 26 de junho de 2024.

IVANILDO VILELA DA SILVA

Prefeito Municipal

COMISSÃO DE LICITAÇÃO
DECISÃO DE REVOGAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº02

PROCESSO Nº. 012/2024

Considerando a licitação do DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº02 PROCES-
SO Nº. 012/2024, cujo Objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPE-
CIALIZADA PARA ELABORAÇÃO TÉCNICA EM PROJETO DE ENGE-
NHARIA E DEMAIS COMPLEMENTARES, VISANDO A CONSTRUÇÃO
DO CENTRO DE REFERENCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CRAS,
NESTE MUNICÍPIO”, realizada no dia 16 de maio de 2024;

Considerando que a administração observou o equívoco das informações
entre o Contrato de Repasse Caixa e o Município;

Considerando que a licitação não atingirá a finalidade da realização dos
serviços corretos de elaboração de projeto de engenharia;

Cumpre salientar que a Administração iniciou o procedimento com objetivo
da CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORA-
ÇÃO TÉCNICA EM PROJETO DE ENGENHARIA E DEMAIS COMPLE-
MENTARES, VISANDO A CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE REFEREN-
CIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CRAS, NESTE MUNICÍPIO, convém
mencionar que foram detectadas equívoco nas informações entre o Con-
trato de Repasse Caixa e a administração.
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Nesse caso, a revogação prevista no art. 71 da Lei de Licitações, constitui
a forma adequada de desfazer o certame ora em comento, tendo em vista,
a superveniência de razões de interesse público que fazem com que o pro-
cedimento licitatório, inicialmente pretendido, não seja mais conveniente e
oportuno para a Administração Pública antes que os erros sejam devida-
mente sanados.

Desse modo, a Administração, ao constatar a inconveniência e a inopor-
tunidade poderá rever o seu ato e consequentemente revogar o processo
licitatório, respeitando-se assim os princípios da legalidade e da boa-fé ad-
ministrativa.

Diante do exposto, em observância aos princípios basilares da Constitui-
ção e da lei 14.133/21, o enunciado da súmula nº 473 do Supremo Tribunal

Federal, entende-se cabível a revogação do procedimento, permitida
pelo art. 71 da Lei nº 14.133/21.

Destaca-se ainda, que no presente caso não será necessário indenizar as
licitantes vencedoras, haja vista que houve equívoco nas informações do
Convênio.

Registre-se.

Publique-se.

Cumpra-se.

IVANILDO VILELA DA SILVA

PREFEITO

CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2023 - EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE CONCURSO Nº 04/2024

IVANILDO VILELA DA SILVA, Prefeito Municipal de São José do Povo, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e em conformidade
com o Concurso Público Edital N.º 001/2023, homologado em 07 de março de 2024, RESOLVE:

CONVOCARo(s) candidato(s) relacionado(s) no item 4 deste Edital, aprovado(s) no Concurso Público Edital N.º 001/2023, para comparecer (em), no
prazo de 30 (trinta) dias (até o dia 01/08/2024)na Sede da Prefeitura Municipal de São José do Povo - MT, situada na Rua José Salmen Hanze, nº 924,
Centro, das 12:00 às 18:00 horas, para a devida efetivação da Posse em conformidade com os itens abaixo, e cumprindo obrigatoriamente todas as
etapas do Processo Admissional: Apresentação de documentos Gerais e Específicos e Exames Médicos Periciais:

1. O(s) candidato(s) convocado(s) deve(m) apresentar (em) os documentos Gerais e Específicos exigidos para efetiva nomeação e posse, conforme
Edital de Abertura e Anexo 1 deste Edital de Convocação;

1.1. Será considerado desistente, perdendo a vaga respectiva, o(s) candidato(s) que não comprovar (em) os requisitos exigidos através da documenta-
ção necessária para o provimento do cargo, conforme dispõe o item 10.4 e 10.5 do Edital de Abertura;

2. O(s) candidato(s) convocado(s) deve(m) apresentar(em) os resultados dos exames Gerais e Específicos exigido(s) para exercício no cargo convoca-
do, conforme Anexo 2 deste Edital de Convocação, e agendar(em) o Exame Médico Pericial para avaliação de Aptidão de Saúde Física e Mental, na
forma do item 8.3.20 do Edital de Abertura;

2.1. Na avaliação de Aptidão de Saúde Física e Mental, sendo o(s) candidato(s) convocado(s) considerado(s) inapto(s) para exercer a função, não se-
rá(ão) o(s) mesmo(s) empossado(s), perdendo automaticamente a vaga, conforme dispõe o item 6.2 do Edital de Abertura.

3. Será considerado desistente, perdendo a vaga respectiva, o(s) candidato(s) que não se apresentar(em) no prazo disposto neste Edital para tomar
posse, conforme dispõe o item 6.2 do Edital de Abertura; 4. Candidatos Convocados:

PROFESSOR PEDAGOGO
Inscrição Nome Modalidade Nota Final Classificação
0005988 MARIA EDNA SANTOS COUTINHO Ampla concorrência 24,25 9

São José do Povo/MT, 01 de Julho de 2024.

IVANILDO VILELA DA SILVA

PREFEITO MUNICIPAL

Anexo 1 - Documento(s) Exigido(s) para Efetiva Nomeação e Posse

1.1 GERAIS - Todos os convocados: □ Cédula de Identidade. (CÓPIA)

□ Cartão do CPF. (CÓPIA)

□ Título Eleitoral. (CÓPIA)

□ Cópia da Carteira de Trabalho (página inicial e verso). (CÓPIA)

□ Cartão do PIS/PASEP. (CÓPIA)

□ Comprovante de Quitação com o Serviço Militar (homens). (CÓPIA)

□ Certidão de Quitação Eleitoral.

□ Certidão de nascimento ou casamento. (CÓPIA)

□ CPF do cônjuge. (CÓPIA)

□ CPF dos pais. (CÓPIA)

□ Certidão de nascimento e CPF dos filhos menores de 18 anos. (CÓPIA)

□ Comprovante de endereço atualizado. (CÓPIA)

□ 1 Foto 3x4 recente.
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□ Declaração de não acúmulo de cargo; de não exercício de atividade incompatível com a atividade funcional; e de que não tenha sido demitido a bem
do Serviço Público ou por justa causa em decorrência de processo administrativo ou criminal. MODELO ANEXO (FIRMA RECONHECIDA EM CARTÓ-
RIO)

□ Formulário de Declaração de Bens e Valores que constituem seu patrimônio. MODELO ANEXO (FIRMA RECONHECIDA EM CARTÓRIO)

□ Certidão Negativa de Antecedentes Criminais.

□ Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa junto à Receita Fazendária Municipal (Setor de Tributação da Prefeitura Municipal de São José
do Povo - MT)

□ Preencher todas as informações do Formulário de Ficha de Identificação Funcional. MODELO ANEXO

1.2 ESPECÍFICOS - Convocado(s) do Cargo de:

PROFESSOR PEDAGOGO

□ Certificado de Conclusão do Ensino Superior em Pedagogia, reconhecido pelo MEC. (CÓPIA AUTENTICADA)

Anexo 2 - Resultado(s) do(s) Exame(s) para Avaliação de Aptidão de Saúde Física e Mental

2.1 GERAIS - Todos os convocados: □ Urina Tipo 1 (EAS);

□ Hemograma Completo;

□Ácido Úrico;

□ Colesterol Total e Frações;

□ Triglicerídeos;

□ VDRL;

□ VHS;

□ Ureia;

□ Creatinina;

□ Glicemia de Jejum;

□ PCR;

□ TGO;

□ TGP;

□ GGT;

□ HBsAG;

□ Anti-HIV;

□ Parasitológico de Fezes;

□ Usg Pélvico (sexo feminino);

□ Raio-x de Tórax;

□ Eletrocardiograma;

□ Teste Ergométrico;

□ Avaliação Psicológica (Laudo com métodos utilizados na avaliação).

MODELO: FICHA DE IDENTIFICAÇÃO FUNCIONAL

NOME:
CPF:
RG: DATA DE EMISSÃO RG:
SEXO: □ FEMININO □ MASCULINO DATA NASCIMENTO:
CTPS: SÉRIE:
PIS/PASEP/NIT:
CNH: CATEGORIA: VALIDADE:
TÍTULO ELEITORAL: ZONA: SEÇÃO:
ENDEREÇO:
CELULAR: TELEFONE:
E-MAIL:

BANCO: AGÊNCIA:DADOS BANCÁRIOS: TIPO DA CONTA: N.º CONTA:
GRAU DE INSTRUÇÃO:
NATURALIDADE: ESTADO CIVIL:
CONJUGE: CPF:

MÃE: CPF:FILIAÇÃO: PAI: CPF:
CPF:
CPF:FILHOS:
CPF:
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_______________________

DECLARANTE

MODELO: DECLARAÇÃO DE NÃO ACÚMULO DE CARGO; DE NÃO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE INCOMPATÍVEL COM A ATIVIDADE FUNCI-
ONAL; E DE QUE NÃO TENHA SIDO DEMITIDO A BEM DO SERVIÇO PÚBLICO OU POR JUSTA CAUSA EM DECORRÊNCIA DE PROCESSO
ADMINISTRATIVO OU CRIMINAL

Eu, , portador (a) da cédula de identidade Nº , e inscrito (a) no CPF sob Nº , DECLARO para todos os efeitos legais, que não exerço qualquer cargo
emprego, ou atividade privada incompatível com a atividade funcional da qual fui nomeado, bem como, não acumulo cargo nas situações proibidas pela
legislação, e que não fui demitido a bem do Serviço Público ou por justa causa em decorrência de processo administrativo ou criminal, outrossim, de-
claro não haver sofrido ou estar cumprindo, no exercício profissional ou de qualquer função pública, penalidade disciplinar de suspensão ou demissão
por justa causa, nem respondendo a processo administrativo ou criminal aplicada por qualquer órgão público ou entidade da esfera federal, estadual ou
municipal.

Comprometo-me a comunicar a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO POVO - MT, qualquer alteração que vier a ocorrer em minha vida funci-
onal, que não atenda aos dispositivos legais previstos para os casos de acumulação de cargos.

Estou ciente que declarar falsamente é crime previsto na Lei Penal e que por ele responderei, independente das sanções administrativas, caso se com-
prove a inveracidade do declarado neste documento.

São José do Povo- MT, de de .

________________________________________

DECLARANTE

MODELO: FORMULÁRIO DE DECLARAÇÃO DE BENS E VALORES

Eu, , portador (a) da cédula de identidade Nº , e inscrito (a) no CPF sob nº , ciente do disposto na Lei N.º 8429, de 02 de Junho de 1992, DECLARO
para todos os efeitos legais:

( ) NÃO possuir bens e valores.

( ) Possuir os seguintes bens e/ou valores:

DISCRIMINAÇÃO VALOR (R$)

TOTAL:

Declaro, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são verdadeiras, autorizando a Administração a proceder, à guarda das informações
constantes neste formulário, bem como das informações anuais posteriores que atualizarão a presente, resguardado o sigilo destas.

São José do Povo - MT, de de .

________________________________________

DECLARANTE

COMISSÃO DE LICITAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N. 06/2024 RESPALDO LEGAL:

ART. 74 INCISO II DA LEI 14.133/2021.

TERMO DE RATIFICAÇÃO E AUTORIZAÇÃO

DESPACHO DO EXMO SR. PREFEITO MUNICIPAL

Trata-se de O objeto do presente termo é a Contratação do cantor Fagner
Delmond para realizar apresentações musicais durante as festividades da
35ª festa de aniversário de São José do Povo-MT conforme condições e
exigências estabelecidas neste, conforme condições e exigências estabe-
lecidas neste TR:

RATIFICO e AUTORIZO a contratação da empresa exclusiva, : PJ. DEL-
MOND PRODUÇÕES LTDA CNPJ; 11.740.392.0001/41, rua, Inacio Jose
de Melo, Vila Santa Maria, Lote 002B, Qd 63, nº 1354, Jatai _GO,
CEP78800-105 EXCLUSIVA, PARA APRESENTAR-SE NO ESPAÇO DO
RODEIO, NA COMEMORAÇÃO AO XXXV ANIVERSARIO DO MUNICI-
PIO DE SÃO JOSE DO POVO, NO DIA 05 DE JULHO DE 2.024, autorizo
o empenho da despesa no valor total estimado de R$ 50.000,00 (cinquen-
ta mil reais), com a realização do Processo de Inexigibilidade de Licita-
ção n.º 06-2024, com respaldo legal nos termos do artigo 74 inciso II da
Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, observados então, os dita-
mes legais aplicáveis à espécie.

São Jose do Povo-MT, 28 de junho de 2024.

IVANILDO VILELA DA SILVA

Prefeito Municipal

COMISSÃO DE LICITAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N. 07/2024 RESPALDO LEGAL:

ART. 74 INCISO II DA LEI 14.133/2021.

TERMO DE RATIFICAÇÃO E AUTORIZAÇÃO

DESPACHO DO EXMO SR. PREFEITO MUNICIPAL

Trata-se de O objeto do presente termo é a Contratação do cantor “Bartô
e Santhiago” para realizar apresentações musicais durante as festivida-
des da 35ª festa de aniversário de São José do Povo-MT conforme condi-
ções e exigências estabelecidas neste, conforme condições e exigências
estabelecidas neste TR:

RATIFICO e AUTORIZO a contratação da empresa exclusiva, : MOS-
CHEN E MARTINS ASSESSORIA LTDA CNPJ; 46.867.182/0001-01, EX-
CLUSIVA, PARA APRESENTAR-SE NO ESPAÇO DO RODEIO, NA CO-
MEMORAÇÃO AO XXXV ANIVERSARIO DO MUNICIPIO DE SÃO JOSE
DO POVO, NO DIA 05 DE JULHO DE 2.024, autorizo o empenho da des-
pesa no valor total estimado de R$ 42.000,00 (cinquenta mil reais), com a
realização do Processo de Inexigibilidade de Licitação n.º 06-2024, com
respaldo legal nos termos do artigo 74 inciso II da Lei Federal nº 14.133
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de 01 de abril de 2021, observados então, os ditames legais aplicáveis à
espécie.

São Jose do Povo-MT, 28 de junho de 2024.

IVANILDO VILELA DA SILVA

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO

GABINETE DO PREFEITO
CMAS - CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

RESOLUÇÃO N.° 009/CMAS/2024 “Dispõe sobre a aprovação da Alteração do Projeto Executivo – PROCAD SUAS 2024 de São Jose do Rio
Claro -MT e dá outras providências ¨.

O CMAS - Conselho Municipal de Assistência Social, do Município de São José do Rio Claro - MT, conforme Lei nº 1.496 de 20 de maio de 2024, em
reunião ordinária do dia 27 de junho de 2024 , na Sede da Secretária de Promoção e Assistência Social e registrada em Ata nº 008/2024, no uso de
suas legais atribuições;

Considerando a Resolução CNAS/MDS nº 152, de 23 de abril de 2024 que aprova os valores e critérios de priorização para a transferência de recursos
do Programa de Fortalecimento do Cadastro Único no Sistema Único da Assistência Social (PROCAD-SUAS) aos municípios elegíveis para o exercício
de 2024, conforme disponibilidade de recursos orçamentários e financeiros;

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar a Alteração do Projeto Executivo PROCAD-SUAS 2024 de São Jose do Rio Claro-MT.

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Registra-se, publique-se e cumpra-se.

São José do Rio Claro, 27 de junho de 2024.

_________________________

Marcia Virginia Ramires

Presidente CMAS

Projeto Executivo
PROCAD-SUAS 2024
SÃO JOSÉ DO RIO CLARO – MT
______________________________________________________________________________________________________________________________________

1. Responsáveis pelo projeto 2. Data de elaboração 3. Data de apreciação no Conselho
Vanessa Santolin Carniel
Regiane Vieira Gomes 28.05.2024

4. Contextualização do Cadastro Único e da Assistência Social no Município
O Cadastro Único no município de São José do Rio Claro – MT, conta com apenas um posto de atendimento, no qual funciona junto ao espaço do
CRAS e tem em seu quadro de servidores 01 Coordenadora efetivo do Cadastro Único e 01 entrevistadores contratado. Esse sistema do Governo Fe-
deral é utilizado como ferramenta de concessão de benefícios eventuais liberado pela equipe técnica do município como (Cesta Básica, Habitação e
Auxilio Funeral), bem como para impressão da carteira do idoso e tarifa social da energia elétrica.
Segundo o censo do IBGE (2022) a população rio-clarense atual é de 14.911, com essa informação e contabilizando com o número 8.415 de pessoas
com cadastro único, contamos com um percentual de 50% da população inserida no cadúnico. Dentro desse quantitativo, metade das pessoas inseri-
das são beneficiárias do Programa Bolsa Família, recebendo em sua maioria mais de um tipo de benefício variável e/ou complementar.
O município contém na zona rural a quantidade de 338 famílias cadastrada cadúnico e 63 famílias recebem benefício não tem grupos populacionais
tradicionais específicos.
O município de São José do Rio Claro não pertence à Amazônia Legal, porém, fica próximo a essa região.
São atendidos semestralmente em média 77 idosos com idade acima de 60 anos, adolescentes com idade entre 12 a 15 anos, e crianças com idade
entre 6 a 11 anos.
https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/ri/relatorios/c...
https://cecad.cidadania.gov.br/painel03.php#
https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/mt/sao-j...

Caixa de texto: O município contém 3.660 famílias cadastrada no cadúnico. Conforme o SIGPBF no ano de 2023 foi finalizado com 757 cadastro em
averiguação, sendo regularizado 281, pendente 291, e excluído 185. O município não contém famílias pertencentes a Grupos Populacionais Tradicio-
nais e Específicos (GPTE), nem criança em situação de trabalho infantil. No grupo de prioritário o município tem BPC Idoso 65, e PCD 42. Os usuários
cadastrados no Cadúnico do SUAS que frequentam o Serviço de Convivência e Fortalecimento Vínculo são em média por semestre: Crianças 17 entre
6 a 11 de idade, Adolescente 6 entre 12 a 15 anos de idade, e Idosos de 60 anos de idade. Não temos grupos populacionais Tradicionais e Específicos
(GPTE).

5. Diagnóstico do público-alvo e planejamento das ações

6. Planejamento de Ações para Famílias inseridas na Ação de Qualificação Cadastral de 2024.

Total da demanda de famílias unipessoais na situação “pendente” 267
Total da de-
manda Ações Atividades Metas Prazos Responsáveis Recursos Parcerias

Conforme
Cadastro
Único Da-
taprev tem
155 AVE/
24, com
status pen-
dentes.

Atualizar cadas-
tros unipessoais
pendentes atra-
vés de atendi-
mento domicili-
ar.

Identificação das famílias
que serão atendidas através
de atendimento domiciliar;
Definição e capacitação da
equipe que realizará os
atendimentos.

80% dos
cadastros
atualizados

Dez/
2024

Regiane Vi-
eira Gomes /
Rian Gabriel
Hoffimann

Contratação de 01 entrevistador social temporário;
Contratação de 01 motorista temporário; Aluguel de
carro para os atendimentos domiciliares no período de
julho a dezembro de 2024; Compra de 01 notebook, 01
celular, 01 internet móvel, 01 impressora com wi-fi, to-
dos para atendimento domiciliar; Aquisição de unifor-
mes e crachás de identificação para a equipe envolvi-
da.

Coord. do
PBF na Edu-
cação e Co-
ord. do PBF
na Saúde e
Agente Co-
munitários
de Saúde
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Atualizar cadas-
tros unipessoais
pendentes pre-
sencialmente no
CRAS.

Identificação das famílias
que não foram localizadas
no atendimento domiciliar;
Convocação e agendamento
das famílias a serem atendi-
das no CRAS; Divulgação
da convocação em mídias
locais.

80% dos
cadastros
atualizados

Monitoramento, avaliação e prestação de contas das ações

01.

Reunir os documentos comprobatórios das atividades previstas para atualização de cadastros unipessoais no domicílio da família a sema-
na:
• Cronograma elaborado para execução das atividades;
• Instrumentos dos contratos das pessoas entrevistadoras sociais adicionais contratadas;
• Relação de insumos para realizar os cadastramentos domiciliares: combustível, veículo, alimentação, formulários, computadores, compo-
sição da equipe etc;
• Notas fiscais de itens adquiridos e contratados;
• Registro fotográfico das ações.
Monitorar por meio das ferramentas do MDS:
• Quantidade de cadastros unipessoais no município antes e depois das ações;
• Taxa de atualização cadastral de famílias unipessoais antes de depois das ações.

02.

Reunir os documentos comprobatórios das atividades previstas para atualização de cadastros unipessoais pendentes presencialmente
no CRAS:
• Cronograma elaborado para execução das atividades;
• Registro das ações de divulgação da ação nas mídias locais;
• Registro fotográfico das ações.
Monitorar por meio das ferramentas do MDS:
• Quantidade de cadastros unipessoais no município antes e depois das ações;
• Taxa de atualização cadastral de famílias unipessoais antes de depois das ações.

7. Planejamento de ações para o Público-alvo da busca ativa e de outros grupos prioritários

Total da demanda de famílias busca ativa
Nº Ações Atividades Metas Prazos Responsáveis Recursos Parcerias

01 Cadastrar e atualizar através de aten-
dimento domiciliar e presencialmente. Visitas 80% Dez.

2024
Regiane Vieira Gomes/e
Rian Gabriel Hoffimann

Coord. do PBF na Educação e Coord. do PBF
na Saúde e Agente Comunitários de Saúde

02
03
Monitoramento, avaliação e prestação de contas das ações
01. Relatórios Semestralmente apresentados.
02. Notas fiscais.
03. Fotografias.

8. Capacidade instalada para execução do Programa

Atualmente a equipe do Cadastro Único conta apenas com 01 Coordenadora e com 01 entrevistador. Sempre que é necessária visita domiciliar para
averiguação é acionado a equipe técnica do CRAS. Conta com 01 carro adquirido com o recurso do Programa Bolsa Família e motorista do CRAS.

9. Necessidades de aquisições, contratações ou capacitações

Para a execução do Procad – SUAS será necessário a contratação de 01 entrevistador social temporário ou permanente (ou pagamento de horas ex-
tras para servidor efetivo); contratação de 01 motorista temporário (ou pagamento de horas extras para servidor efetivo); aluguel de carro para os
atendimento domiciliares no período de julho a dezembro de 2023 (caso não consiga carro oficial para essa finalidade); compra de 01 notebook, 01
celular, 01 internet móvel, 01 impressora com wi-fi, todos para atendimento domiciliar; e aquisição de uniformes e crachás de identificação para a
equipe envolvida (principalmente para a equipe que irá realizar os atendimentos domiciliares.

SAO JOSE DO RIO CLARO
LICENÇA SEMA - LP E LI

O município de São José do Rio Claro, pessoa jurídica de direito público
com sede na Rua Paraíba nº 355 - Centro São José do Rio Claro/MT CEP:
78.435-000, inscrita no CNPJ 15.024.037/0001-27, torna público que re-
quereu junto a Secretaria de Estadual de Meio Ambiente (SEMA), a Licen-
ça Prévia (LP) e Licença de Instalação (LI), para Pavimentação Asfáltica
Arco Iris – Casa Nova, localizada em zona urbana no Município de São
José do Rio Claro – Mato Grosso.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO XINGU

ADMINISTRAÇÃO / LICITAÇÃO
AVISO DE PRORROGAÇÃO DE ABERTURA DO PREGÃO

PRESENCIAL Nº 011/202

Processo Licitatório nº 024/2024 – Processo Administrativo nº 3652/2024A
Prefeitura Municipal de São José do Xingu, Estado de Mato Grosso, atra-
vés de sua agente de contratação/pregoeira, nomeada pela portaria n° 05/
2024 torna público, para conhecimento dos interessados, que, na Prefeitu-
ra Municipal de SÃO JOSÉ DO XINGU/MT, com sede na Av. Mauro Pires

Gomes, nº 41 – Centro, encontra-se aberta a licitação na Modalidade PRE-
GÃO PRESENCIAL n° 011/2024. Este pregão será regido pela Lei Federal
14.133/2021, suas alterações e demais disposições aplicáveis. OBJETO:
Registro de Preço para futura e eventual contratação de pessoa juridica
para o fornecimento de combustível para atender as demandas das ne-
cessidades das Secretarias Municipais do Munícipio de São José do Xin-
gu e distrito Santo Antônio do Fontoura.REALIZAÇÃO: 11/06/2024. ABER-
TURA DA SESSÃO: 09:00 horas (Horário de Brasília – DF). CREDENCI-
AMENTO À PARTIR DE 08h30. O Edital contendo as instruções estará
à disposição dos interessados no setor de licitações da Prefeitura Muni-
cipal de São José do Xingu - MT. Demais informações pelo telefone (66)
35681109 e EMAIL licitaxingu@gmail.com e retirada do edital no site www.
saojosedoxingu.mt.gov.br/transparência.

São José do Xingu – MT, 01 de julho de 2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS

CONTABILIDADE
LEI Nº 2.025 DE 01 DE JULHO DE 2024.

LEI Nº 2.025 DE 01 DE JULHO DE 2024.
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“Dispõe sobre a fixação de valor mínimo para a propositura de exe-
cuções fiscais pelo Município de São José dos Quatro Marcos/MT e
dá outras providências.”

O Prefeito Municipal de São José dos Quatro Marcos, Estado de Mato
Grosso, Sr. JAMIS SILVA BOLANDIN, no uso de suas atribuições legais
FAZ SABER que o Plenário das Deliberações da Câmara Municipal de
São José dos Quatro Marcos, APROVOU em Sessão Ordinária e eu Pre-
feito SANCIONO a seguinte Lei:

Art. 1º Fica estabelecido o valor mínimo de R$ 1.000,00 (mil reais) para a
propositura de execuções fiscais pelo Município de São José dos Quatro
Marcos/MT, visando a cobrança judicial de créditos tributários e não tribu-
tários.

Art. 2º A execução fiscal de valores inferiores ao estipulado no Art. 1º des-
ta Lei somente será admitida em situações excepcionais, devidamente jus-
tificadas pela Procuradoria Geral do Município, quando houver relevante
interesse público.

Art. 3º Para os fins desta Lei, consideram-se créditos tributários e não tri-
butários aqueles previstos no Código Tributário Municipal e demais legis-
lações aplicáveis.

Art. 4º A presente Lei não impede a cobrança administrativa de créditos
de qualquer valor, independentemente do montante devido.

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a aplicação des-
ta Lei, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de São José dos Quatro Marcos - MT, 01
de Julho de 2024

JAMIS SILVA BOLANDIN

Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 306 DE 1º DE JULHO DE 2024

PORTARIA Nº 306 DE 1º DE JULHO DE 2024

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE FÉRIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS:

JAMIS SILVA BOLANDIN, Prefeito de São José dos Quatro Marcos, Esta-
do de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas no
INCISO II no artigo 73 da LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO;

RESOLVE:

Artigo 1º - CONCEDER dezesseis dias de férias ao servidor ADEMIR PA-
TRIK DE MOURA no período de 01 a 16/07/2024, referente aos períodos
aquisitivo 15/09/2021 a 30/11/2021 e 30/11/2023 a 14/09/2024.

Artigo 2º - Esta PORTARIA entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando as disposições em contrário.

REGISTRADA PUBLICADA CUMPRA-SE

PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS

EM 1º DE JULHO DE 2024

JAMIS SILVA BOLANDIN

Prefeito Municipal

PUBLICADA POR AFIXAÇÃO NO LOCAL DE COSTUME

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE FÉRIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS:

JAMIS SILVA BOLANDIN, Prefeito de São José dos Quatro Marcos, Esta-
do de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas no
INCISO II no artigo 73 da LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO;

RESOLVE:

Artigo 1º - CONCEDER dezesseis dias de férias ao servidor ADEMIR PA-
TRIK DE MOURA no período de 01 a 16/07/2024, referente aos períodos
aquisitivo 15/09/2021 a 30/11/2021 e 30/11/2023 a 14/09/2024.

Artigo 2º - Esta PORTARIA entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando as disposições em contrário.

REGISTRADA PUBLICADA CUMPRA-SE

PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS

EM 1º DE JULHO DE 2024

JAMIS SILVA BOLANDIN

Prefeito Municipal

PUBLICADA POR AFIXAÇÃO NO LOCAL DE COSTUME

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE

O Senhor JAMIS SILVA BOLANDIN, Prefeito do Município de São José
dos Quatro Marcos-MT, no uso de suas atribuições legais, e especificada-
mente nos termos do Artigo 74, inciso III, f, da Lei Federal nº 14.133/21,
"RATIFICOU O PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 16/
2024", Objeto: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PA-
RA CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES ATRAVÉS DO CURSO “CAPA-
CITAÇÃO DE CONTROLE INTERNO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA”
em favor das empresas: ATAME – ASSESSORIA CONSULTORIA PLA-
NEJAMNETO CURSOS E POS; CNPJ: 00.839.039/0001-05, no valor de
R$ 3.960,00 (três mil e novecentos e sessenta reais).

São José dos Quatro Marcos, 01 de julho de 2024.

__________________________

JAMIS SILVA BOLANDIN

Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 307 DE 1º DE JULHO DE 2024

PORTARIA Nº 307 DE 1º DE JULHO DE 2024

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE FÉRIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS:

JAMIS SILVA BOLANDIN, Prefeito de São José dos Quatro Marcos, Esta-
do de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas no
INCISO II no artigo 73 da LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO;

RESOLVE:

Artigo 1º - CONCEDER trinta dias de férias ao servidor JOSÉ FRANCIS-
CO GODOI LESSA no período de 01 a 30/07/2024, referente aos períodos
aquisitivo 2020/2021.

Artigo 2º - Esta PORTARIA entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando as disposições em contrário.

REGISTRADA PUBLICADA CUMPRA-SE

PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS

EM 1º DE JULHO DE 2024

JAMIS SILVA BOLANDIN

Prefeito Municipal

PUBLICADA POR AFIXAÇÃO NO LOCAL DE COSTUME
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DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 308 DE 1º DE JULHO DE 2024

PORTARIA Nº 308 DE 1º DE JULHO DE 2024

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE FÉRIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS:

JAMIS SILVA BOLANDIN, Prefeito de São José dos Quatro Marcos, Esta-
do de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas no
INCISO II no artigo 73 da LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO;

RESOLVE:

Artigo 1º - CONCEDER trinta dias de férias ao servidor FELIPE CRISPIM
DOS REIS no período de 01 a 30/07/2024, referente aos períodos aquisi-
tivo 2023/2024.

Artigo 2º - Esta PORTARIA entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando as disposições em contrário.

REGISTRADA PUBLICADA CUMPRA-SE

PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS

EM 1º DE JULHO DE 2024

JAMIS SILVA BOLANDIN

Prefeito Municipal

PUBLICADA POR AFIXAÇÃO NO LOCAL DE COSTUME

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
RATIFICAÇÃO DE DISPENSA

O Senhor JAMIS SILVA BOLANDIN, Prefeito do Município de São José
dos Quatro Marcos-MT, no uso de suas atribuições legais, e especificada-
mente nos termos Artigo 75, II da Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto
Municipal nº 176 de 29 de novembro de 2023, "RATIFICOU O PROCES-
SO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 32/2024", Objeto: "ASSINATURA DE
BANCO DE IMAGENS, VÍDEOS, ÁUDIOS, ÍCONES, VETORES, PSDS,
FERRAMENTAS E DEMAIS MATERIAIS AUTORAIS POR INTERMÉDIO
DE WEBSITE” em favor da empresa: MARA GLEICER NEVES MONAS-
KI; CNPJ: 53.513.188/0001-38, no valor de R$ 1.300,00 (mil e trezentos
reais).

São José dos Quatro Marcos, 01 de julho de 2024.

__________________________

JAMIS SILVA BOLANDIN

Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 305 DE 01 DE JULHO DE 2024

PORTARIA Nº 305 DE 01 DE JULHO DE 2024

DISPÕE SOBRE RETIFICAÇÃO DE PORTARIA ESPECÍFICA E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS:

JAMIS SILVA BOLANDIN, Prefeito de São José dos Quatro Marcos, Esta-
do de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas no
INCISO II no artigo 73 da LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO;

RESOLVE:

Artigo 1º - Retificar o Artigo 1º da PORTARIA Nº 285/2024, que passa a
ter a seguinte redação:

“Artigo 1º - CONCEDER vinte dias de férias e converter dez dias em abono
pecuniário ao servidor FLAVIO RODRIGUES MASSONI no período de 11
a 30/07/2024, referente ao período aquisitivo 2020/2021”.

Artigo 2º - Esta PORTARIA entrará em vigor na data de sua publicação,
com efeitos a partir de 01 de julho do corrente ano, revogando as disposi-
ções em contrário.

REGISTRADA PUBLICADA CUMPRA-SE

PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS

EM 1º DE JULHO DE 2024

JAMIS SILVA BOLANDIN

Prefeito Municipal

PUBLICADA POR AFIXAÇÃO NO LOCAL DE COSTUME

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA

ASSISTÊNCIA SOCIAL
RESOLUÇÃO Nº. 01, DE 27 DE JUNHO DE 2024

Resolução nº. 01, de 27 de junho de 2024.

Delibera sobre nomeação dos Membros da Diretoria do Conselho Gestor
do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social do Município de São
Pedro da Cipa/MT.

O Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social
do Município de São Pedro da Cipa, estado de Mato Grosso, em reunião
realizada no dia 27 de junho de 2.024, na sede da Secretaria Municipal de
Assistência Social deste Município, no uso da competência que lhes con-
fere o Decreto nº. 468, de 26 de junho de 2.024.

RESOLVE:

Artigo 1º. Ficam nomeados os Membros do Conselho Gestor do Municipal
de Habitação de Interesse Social do Município de São Pedro da Cipa/MT,
eleitos pelos conselheiros, para Mandato de 02 - (dois) anos, compreendi-
do no período de 27 de junho de 2024 a 27 de junho de 2026, sem eles:

a) PRESIDENTE: Valdirene Pereira dos Santos; e, b) Vice-Presidente: Ge-
nuza Nascimento Souza.

Artigo 2º. Esta Resolução entrará em vigor da data da sua publicação.

__________________________________

VALDIRENE PEREIRA DOS SANTOS

Presidente do CGFMHIS

ASSISTÊNCIA SOCIAL
REGIMENTO INTERNO FMHIS

REGIMENTO INTERNO

CAPÍTULO I

DA NATUREZA, COMPOSIÇÃO E ORGANIZAÇÃO.

Art. 1º - O Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação de Interesse
Social ou simplesmente Conselho Gestor do FMHIS é órgão consultivo e
deliberativo, de composição paritária e vinculada à Secretaria Municipal de
Assistência Social, sendo o responsável pela Política Municipal de Habi-
tação de Interesse Social, devendo orientar as ações voltadas ao Plano
Habitacional de Interesse Social.

CAPÍTULO II

DO CONSELHO GESTOR DO FMHIS

Seção I

Dos Membros do Conselho

Art. 2º - O Conselho Gestor do FMHIS, sob a presidência de um conselhei-
ro eleito pelos demais, tem sua composição definida na forma do contido
no art. 8º. da Lei Municipal 358/2010, de 28 de abril de 2.010 e, seus mem-
bros nomeados por ato do Prefeito.

2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 1024 Assinado Digitalmente



Parágrafo único - Cada Conselheiro terá um suplente que assumirá, auto-
maticamente, nas ausências e impedimentos dos titulares.

Seção II

Do Mandato do Conselheiro

Art. 3º - O mandato dos Conselheiros será exercido gratuitamente, pelo
período de dois (02) anos, permitida sua recondução, ficando expressa-
mente vedada a concessão de qualquer tipo de remuneração, vantagem
ou benefício de natureza pecuniária, sendo considerado, sua participação,
de relevante interesse público.

Art. 4º - Perderá o mandato o Conselheiro que faltar, sem justificativa, a
três sessões ordinárias consecutivas ou cinco alternadas, devendo assu-
mir, imediatamente, seu suplente.

Parágrafo Único - Se ocorrer as faltas nos limites previstos neste artigo,
também do suplente, a entidade representada será demandada para que
indique novos representantes, titular e suplente, para completarem o man-
dato.

Seção III

Da Plenária e das Reuniões do Conselho

Art. 5º - A plenária é o órgão máximo do Conselho Gestor do FMHIS,
de deliberação plena sobre os assuntos a ela submetidos, formada pelos
Conselheiros, nomeados na forma da Lei Municipal 358/2010e deste Re-
gimento Interno.

Parágrafo único - Ficam garantidos na plenária a liberdade de expressão e
de voto a ser deliberado, o sigilo das votações, a publicidade das reuniões
e o direito de participação e de voz a todos os cidadãos Cipenses, desde
que respeitadas as exigências deste Regimento Interno e nos limites de
tempo e de assunto estabelecidos pela Presidência, preservados o direito
de réplica ao conselheiro que se sentir ofendido no mesmo tempo do ofen-
sor.

Art.6º. A Plenária do Conselho Gestor do FMHIS reunir-se-á trimestral-
mente, segundo o cronograma fixado pela mesma no início de cada exer-
cício e, extraordinariamente, mediante convocação de seu Presidente ou
ainda, pela maioria de seus membros, sendo exigida, nesta hipótese, jus-
tificativa por escrito ao Presidente do Conselho.

§ 1º - As reuniões Plenárias do Conselho Gestor do FMHIS serão iniciadas
com a presença de pelo menos a maioria absoluta (metade mais um) dos
conselheiros e será presidida pelo Presidente, na sua ausência pelo Se-
cretário e na ausência de ambos por Conselheiro escolhido entre os pre-
sentes por maioria simples para atuar apenas neste ato, sendo que as de-
liberações da plenária serão tomadas por maioria de votos dos presentes,
salvo nos casos em que se exigir quórum qualificado.

§ 2º - A primeira reunião do Conselho Gestor do FMHIS ocorrerá no prazo
máximo de trinta dias contados a partir da publicação do ato de designa-
ção de seus membros, e nesta mesma plenária elegerão seu Presidente
e Secretário dentre os conselheiros efetivos, para mandato por 02 (dois)
anos.

§ 3º - A plenária poderá convocar técnicos, autoridades, ou qualquer outra
pessoa para prestar esclarecimentos, fornecer subsídios ou dirimir dúvidas
sobre quaisquer questões.

§ 4º - Cada conselheiro terá direito a 01 (um) voto, sendo vedado o voto
por procuração.

§ 5º - A votação é nominal e os votos divergentes poderão ser consignados
em ata a pedido do conselheiro que o proferir.

Subseção I

Da forma, tempo e ordem das Reuniões

Art. 7º - As reuniões do Conselho Gestor do FMHIS serão lavradas em ata
de forma sucinta e a lista de presença fará parte integrante desta.

Art. 8º - As reuniões terão duração máxima de três horas, prorrogáveis,
por no máximo, trinta minutos, a critério dos Conselheiros, sendo desen-
volvida na seguinte ordem:

I. Expediente; II. Deliberação; III. Palavra livre; IV. Encerramento.

§ 1º - O expediente terá duração máxima de quinze minutos e abrangerá:

I. Leitura, discussão e votação da ata da sessão anterior; II. Apresentação,
pelo Secretário, dos avisos, comunicações, correspondências e documen-
tos de interesse do Conselho; III. Leitura da pauta.

§ 2º - A deliberação compreende a discussão e votação dos assuntos da
pauta.

§ 3º - O Presidente do Conselho, em função da extensão da pauta, defini-
rá, no início da reunião, o tempo máximo para discussão de cada assunto
e, por via de consequência, limitará o tempo de manifestação de cada con-
selheiro sobre aquele assunto.

§ 4º - Anunciada a apreciação de um assunto, far-se-á a exposição da ma-
téria, passando-se a discussão e a posterior votação.

§ 5º - O conselheiro que desejar manifestar-se quanto ao tema em discus-
são deverá solicitar a palavra que será concedida por ordem de inscrição.

§ 6º - Ao proceder a votação o Presidente deverá solicitar a manifestação
da plenária quanto aos votos favoráveis e contrários e às abstenções.

§ 7º - Durante a votação só será admitido o uso da palavra para encami-
nhamento de votação, declaração de voto ou pedido de questão de ordem.

§ 8º - Para os efeitos de registro em ata só serão consideradas declara-
ções de voto, se o conselheiro, expressamente, requerer.

§ 9º - A decisão de matéria constante da pauta poderá ser adiada por deli-
beração do Conselho, a pedido de qualquer um de seus membros, desde
que devidamente justificada.

§ 10 - As deliberações do Conselho Gestor do FMHIS serão objeto de Re-
soluções a serem expedidas pelo Presidente do Conselho.

Seção IV

Das Competências do Conselho

Art. 9º - Compete ao Conselho Municipal de Habitação:

I. Fixar critérios, definir diretrizes e estratégias para a implementação da
Política Municipal de Habitação de Interesse Social e do Plano Habitacio-
nal de Interesse Social, observadas a legislação que rege a matéria, em
especial o art. 8º, I, da Lei 358/2010; II. Aprovar a proposta orçamentária,
sobre as metas anuais e plurianuais e sobre os planos de aplicação de re-
cursos do Fundo Municipal de Habitação - FMHIS, bem como controlar sua
aplicação e execução, em consonância com a legislação pertinente; III.
Deliberar, acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos do Fundo, so-
licitando, se necessário, o auxílio da Secretaria Municipal de Finanças do
Município; IV. Deliberar sobre as demonstrações mensais de receita e des-
pesa do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social; V. Aprovar os
Planos de Urbanização Especial, acompanhando sua execução, cabendo-
lhe, inclusive, solicitar a suspensão do desembolso de recursos caso se-
jam constatadas irregularidades na aplicação destes; VI. Deliberar sobre a
divulgação das formas e critérios de acesso ao Plano Habitacional de Inte-
resse Social, bem como as ações a serem realizadas; VII. Cumprir e fazer
cumprir, no âmbito municipal, a Política de Habitação, bem como toda a
legislação pertinente; VIII. Convocar, com pelo menos um terço de seus
membros, justificando, por escrito ao Presidente do Conselho Gestor do
FMHIS, reunião extraordinária, propondo a pauta; IX. Promover e articular,
quando necessário, reuniões com os demais Conselhos existentes no Mu-
nicípio; X. Propor medidas de aprimoramento para o desempenho deste
Conselho Gestor, bem como outras formas de atuação, visando a conse-
cução dos objetivos dos programas habitacionais; XI. Participar das audi-
ências públicas e conferências para debater e avaliar critérios de aloca-
ção de recursos e do Plano Habitacional de Interesse Social no âmbito do
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Município; XII. Aprovar o Regimento Interno e promover suas alterações,
quando necessário; XIII. Estimular e incentivar a permanente atualização e
aperfeiçoamento dos serviços públicos municipais e de seus servidores, li-
gados à área de regularização fundiária e habitação; XIV. Tomar parte nas
discussões e votações; XV. Colaborar com o bom andamento dos traba-
lhos; XVI. Dirimir dúvidas quanto à aplicação de normas regulamentáveis
aplicáveis ao FMHIS nas matérias de sua competência e desempenhar os
encargos que lhes forem atribuídos; XVII. Cumprir as determinações deste
Regimento.

Art. 10 - É dever do Conselheiro o comparecimento às sessões, tanto or-
dinárias como extraordinárias, cabendo o voto ao titular, devendo este jus-
tificar, previamente ou na reunião seguinte, por escrito, a impossibilidade
de comparecimento à reunião.

Parágrafo Único - Quando o titular estiver impedido ou impossibilitado de
comparecer deverá comunicar o fato ao respectivo suplente, em tempo,
para que ocorra a substituição.

Seção V

Da Competência do Presidente

Art. 11 - Compete ao Presidente do Conselho Gestor do Fundo Municipal
de Habitação de Interesse Social:

I. Presidir as sessões, coordenando os trabalhos, resolvendo as questões
de ordem, conduzindo os debates, apurando as votações e estabelecendo
os procedimentos necessários para resolver situações de impasse; II. Re-
presentar o Conselho, superintender seus serviços e assegurar seu funci-
onamento; III. Convocar reuniões ordinárias e extraordinárias; IV. O voto
de desempate nas deliberações do Conselho; V. Organizar a pauta e o ca-
lendário das reuniões; VI. Assinar as correspondências do Conselho; VII.
Comunicar, às entidades e/ou órgãos representado no Conselho, as au-
sências de seus representados que excedam às previstas por este Regi-
mento Interno e solicitar sua substituição; VIII. Estabelecer, ouvido a Ple-
nária do Conselho, as diretrizes, prioridades e estratégias para a imple-
mentação da Política Municipal de Habitação de Interesse Social e do Pla-
no Habitacional de Interesse Social; IX. Elaborar a proposta orçamentária
e controlar a execução do orçamento e dos planos de aplicação anuais
e plurianuais dos recursos do Fundo Municipal de Habitação de Interesse
Social - FMHIS, em consonância com a legislação vigente; X. Expedir Re-
soluções, na forma aprovada pelo Conselho; XI. Acompanhar e controlar a
aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Habitação de Interesse So-
cial - FMHIS; XII. Submeter à apreciação do Conselho as contas do Fun-
do Municipal de Habitação de Interesse Social - FMHIS, sem prejuízo das
competências e prerrogativas dos órgãos de controle interno e externo; XI-
II. Subsidiar o Conselho com estudos técnicos necessários ao exercício de
suas atividades.

Parágrafo Único - O Presidente do Conselho Gestor do Municipal de Ha-
bitação de Interesse Social será substituído, nas suas ausências e impedi-
mentos, pelo Secretário e na ausência de ambos por conselheiros desig-
nados para o ato por escolha por maioria simples entre os demais Conse-
lheiros restantes, para assumir as vacâncias, apenas para aquele ato.

Seção VI

Do Secretário

Art. 12 - A função de Secretário será exercida por conselheiro, escolhido
em votação entre os demais juntamente com o Presidente, competindo-
lhe:

I. Organizar, juntamente com o Presidente, a pauta dos trabalhos para ca-
da sessão; II. Enviar o material aos conselheiros e suplentes; III. Redigir
as atas das reuniões; IV. Inscrever as pessoas presentes à reunião que
quiserem manifestar sua opinião sobre determinado assunto da pauta; V.
Organizar espaços físicos e materiais das reuniões do Conselho; VI. Co-
lher a assinatura dos conselheiros na lista de presença; VII. Digitar e ex-
pedir a correspondência a ser assinada pelo Presidente; VIII. Manter em

arquivos os documentos expedidos e recebidos pelo Conselho; IX. Man-
ter atualizado o controle da frequência dos conselheiros; X. Comunicar, ao
Presidente, quais os conselheiros que excederam as ausências previstas
por este Regimento Interno; XI. Substituir o Presidente na ausência deste.

§ 1º - Os conselheiros deverão receber, com antecedência mínima de cin-
co dias da reunião ordinária, preferencialmente, via Convite, ou por meios
eletrônicos, tais como e-mail, ou Watts App, nele contendo:

I. A ata da reunião anterior; II. A pauta da reunião; III. Em avulso, o material
objeto da pauta.

§ 2º - O membro do Conselho que tiver assunto a ser incluído na pauta de-
verá, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias, encaminhá-la por es-
crito, preferencialmente via correio eletrônico, ou através de oficio ao Se-
cretário, que o submetera ao presidente.

§ 3º - Dez dias após a reunião, o Secretário deverá encaminhar aos conse-
lheiros preferencialmente via correio eletrônico, ou através de oficio a ata
da reunião e estes devolve-la, devidamente analisada e com as alterações
que julgarem necessárias, ao Secretário, até dez dias antes da próxima
reunião.

§ 4º - O Secretário poderá ser auxiliado por servidor efetivo municipal de
comprovada experiência, para ajudar nos seus afazeres, desde que reque-
rido anteriormente à realização da reunião, pelo Presidente do Conselho
Gestor do FMHIS, para auxiliar nos serviços de secretaria e de arquivo de
documentos do Conselho.

§ 5º - No caso de ausência de secretário, a plenária escolherá entre os
presentes, um conselheiro pra desempenhar as funções de secretário, até
o retorno do secretário.

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 13 - O Conselho Gestor do FMHIS reunir-se-á em local previamente
definido na Convocação.

Art. 14 - A reunião extraordinária obedecerá a forma deste Regimento e
sua pauta limitar-se-á ao assunto que deu causa a convocação.

Art. 15 - Poderão participar das reuniões a convite dos membros do Con-
selho ou de seu Presidente, com direito a voz, representantes de órgãos
públicos e de entidades privadas, cuja área de competência se relacione
com o assunto a ser discutido.

Art. 16 - Todas as reuniões serão abertas à comunidade, que poderá
manifestar-se, mediante inscrição prévia junto ao Secretário do Conselho,
sobre o assunto em pauta que for de seu interesse, tendo, no máximo, três
minutos para defender seu ponto de vista.

Art. 17 - O Município expedirá documento de identificação aos membros
do Conselho.

Art. 18 - No caso de vacância definitiva de conselheiros que ocupem a Pre-
sidência e a Secretaria do Conselho, a plenária na primeira reunião que
houver, dará posse aos novos suplentes que passarão a condição de titu-
lares e ato continuo escolherá entre eles, os novos Presidente e Secretário
que completarão o mandato dos vacantes, de tudo publicando-se na forma
de resolução.

Art. 19 - Quaisquer alterações deste Regimento, serão propostas pela Ple-
nária do Conselho, discutidas e votadas em sessões posteriores e serão
aprovadas com votos de pelo menos 2/3 (dois terços) dos membros do
Conselho Gestor do FMHIS.

Art. 20 - Os casos omissos serão decididos pela plenária.

Art. 21 - Este regimento entra em vigor na data de sua aprovação.

São Pedro da Cipa - MT, em 27 de junho de 2024.

_________________________________

VALDIRENE PEREIRA DOS SANTOS
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Presidente do CGFHIS

LICITAÇÃO
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 002/2024

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 002/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 016/2024 MODALIDADE: PREGÃO
PRESENCIAL N° 002/2024. A empresa CONSTRUTORA RAMOS & SE-
GURANÇA ELETRÔNICA LTDA, inscrita no CNPJ nº 44.940.243/
0001-85, localizada na situada na Rua Ceará, 270, Sala B – Jardim Ceará,
CEP 78.835-000, São Pedro da Cipa, neste ato representado pelo Sr. Mar-
cos Casas Ramos, portador do RG nº 19144 MTE/MT e CPF nº 008.
314.491-95, que foi vencedor no valor Total de R$ 3.126.421,20 (três mi-
lhões cento e vinte e seis mil quatrocentos e vinte e um reais e vin-
te centavos); do certame cujo objeto “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE MONITORAMENTO POR CAMÊ-
RA EM DIVERSAS LOCALIDADES COM FORNECIMENTO DE EQUIPA-
MENTOS DE SEGURANÇA, NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DA CIPA-
MT”, Conforme mapa de apuração. Assinatura: 20/04/2024. Vigência: 12
meses. A íntegra da Ata estará disponível na sede da PREFEITURA MU-
NICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA. SÃO PEDRO DA CIPA-MT, 20 de
Abril de 2024. MARCOS VINICIUS DE J. ABRAHÃO – PREGOEIRO

LICITAÇÃO
RETIFICAÇÃO DO OBJETO DO CONTRATO

RETIFICAÇÃO DO OBJETO DO CONTRATO Nº028/2024

A Prefeitura Municipal de São Pedro da Cipa/MT, com sede na Rua Rui
Barbosa nº 335, Centro, São Pedro da Cipa - MT, inscrita no CNPJ n.º 37.
464.948/0001-08, Na Matéria Publicada no dia 27 de Junho de 2024 nes-
te Jornal, Faz-se necessário retificação. Onde se lê “Contratação da em-
presa ASSOCIAÇÃO COLLO DE DEUS E SANTISSIMA VIRGEM (A.C.
D.S.V) para representação artística e exclusiva com a BANDA COLO
DE DEUS, para realização de Show na “FESTA DO PADROEIRO SÃO
PEDRO APÓSTOLO” no Município de São Pedro da Cipa-MT”Leia-
se:“Contratação da empresa ASSOCIAÇÃO COLLO DE DEUS E SANTIS-
SIMA VIRGEM (A.C.D.S.V) para representação artística e exclusiva com
a BANDA COLO DE DEUS, no “EVENTO CULTURAL EM COMEMORA-
ÇÃO A 33º FESTA DO PADROEIRO DE SÃO PEDRO DA CIPA’’. São
Pedro da Cipa, 20 de Junho de 2024. MARCOS VINÍCIOS DE JESUS
ABRAHÃO - Agente de Contratação

RETIFICAÇÃO DO OBJETO DO CONTRATO Nº025/2024

A Prefeitura Municipal de São Pedro da Cipa/MT, com sede na Rua Rui
Barbosa nº 335, Centro, São Pedro da Cipa - MT, inscrita no CNPJ n.º 37.
464.948/0001-08, Na Matéria Publicada no dia 27 de Junho de 2024 neste
Jornal, Faz-se necessário retificação. Onde se lê “Contratação da empre-
sa ADORE PRODUÇÕES LTDA para representação artística e exclu-
siva com a ANJOS DE RESGATE, para realização de Show na “FES-
TA DO PADROEIRO SÃO PEDRO APÓSTOLO” no Município de São
Pedro da Cipa-MT”; Leia-se: “Contratação da empresa ADORE PRO-
DUÇÕES LTDA para representação artística e exclusiva com a Banda
ANJOS DE RESGATE no EVENTO CULTURAL EM COMEMORAÇÃO A
33º FESTA DO PADROEIRO DE SÃO PEDRO DA CIPA”. São Pedro da
Cipa, 20 de Junho de 2024. MARCOS VINÍCIOS DE JESUS ABRAHÃO -
Agente de Contratação

RETIFICAÇÃO DO OBJETO CONTRATO Nº027/2024

A Prefeitura Municipal de São Pedro da Cipa/MT, com sede na Rua Rui
Barbosa nº 335, Centro, São Pedro da Cipa - MT, inscrita no CNPJ n.º 37.
464.948/0001-08, Na Matéria Publicada no dia 27 de Junho de 2024 nes-
te Jornal, Faz-se necessário retificação. Onde se lê “Contratação da em-
presa DOUGLAS PATRICIO CABRAL SILVA para representação artís-
tica e exclusiva com o Cantor DOUGLAS CABRAL, para realização de

Show na “FESTA DO PADROEIRO SÃO PEDRO APÓSTOLO” no Mu-
nicípio de São Pedro da Cipa-MT”, Leia-se: “Contratação da empresa
DOUGLAS PATRICIO CABRAL SILVA para representação artística e ex-
clusiva com o Cantor DOUGLAS CABRAL no EVENTO CULTURAL EM
COMEMORAÇÃO A 33º FESTA DO PADROEIRO DE SÃO PEDRO DA
CIPA’’. São Pedro da Cipa, 01 de Julho de 2024. MARCOS VINÍCIOS DE
JESUS ABRAHÃO - Agente de Contratação

RETIFICAÇÃO DO OBJETO CONTRATO Nº026/2024

A Prefeitura Municipal de São Pedro da Cipa/MT, com sede na Rua
Rui Barbosa nº 335, Centro, São Pedro da Cipa - MT, inscrita no CNPJ
n.º 37.464.948/0001-08, Na Matéria Publicada no dia 27 de Junho de
2024 neste Jornal, Faz-se necessário retificação. Onde se lê “Contra-
tação da empresa NILMO APARECIDO GARCIA EVENTOS LTDA pa-
ra representação artística e exclusiva com a Dupla ANSELMO & RA-
FAEL, para realização de Show na “FESTA DO PADROEIRO SÃO PE-
DRO APÓSTOLO” no Município de São Pedro da Cipa-MT”, Leia-se:
“Contratação da empresa NILMO APARECIDO GARCIA EVENTOS LT-
DA para representação artística e exclusiva com a Dupla ANSELMO
& RAFAEL, para realização de Show no EVENTO CULTURAL EM CO-
MEMORAÇÃO A 33º FESTA DO PADROEIRO DE SÃO PEDRO DA CI-
PA’’. São Pedro da Cipa, 01 de Julho de 2024. MARCOS VINÍCIOS DE
JESUS ABRAHÃO - Agente de Contratação

ASSISTÊNCIA SOCIAL
DECLARAÇÃO FMHIS

DECLARAÇÃO

Nós, abaixo assinados, membros do Conselho Gestor do Fundo Municipal
de Habitação de Interesse Social do Município de São Pedro da Cipa, Es-
tado de Grosso, no uso da competência que nos é conferida pelo Decreto
Nº. 468, de 26 de junho de 2.024, declaramos para os devidos fins que
não houve nenhuma movimentação do aludido Fundo Municipal nos anos
de 2011, 2012, 2013, 2014, 2015, 2016, 2017, 2018, 2019, 2020, 2021 e
2022.

Face a isso, aprovamos a justificativa de ausência dos citados Relatórios
de Gestão, dando tudo como bom, firme e valioso.

Déa Lucia Ribeiro
Luciana Luiz dos Santos
Valdirene Lima Pereira dos Santos
Giselli Thaís Benício de Souza
Maria Aparecida Fauro de A. Batista
Genuza Nascimento Souza
Vivian da Silva Góis
Armando José da Silva Abreu

São Pedro da Cipa - MT., 27 de junho de 2.024

______________________________________

VALDIRENE PEREIRA DOS SANTOS

Presidente do Conselho

LICITAÇÃO
RETIFICAÇÃO DO OBJETO

RETIFICAÇÃO DO OBJETO

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 003/2024

A Prefeitura Municipal de São Pedro da Cipa/MT, com sede na Rua Rui
Barbosa nº 335, Centro, São Pedro da Cipa - MT, inscrita no CNPJ n.º 37.
464.948/0001-08, Na Matéria Publicada no dia 21 de Junho de 2024 nes-
te Jornal, Faz-se necessário retificação. Onde se lê no evento “FESTA
DO PADROEIRO SÃO PEDRO APÓSTOLO” no Município de São Pe-
dro da Cipa-MT; Leia-se: “EVENTO CULTURAL EM COMEMORAÇÃO
A 33º FESTA DO PADROEIRO DE SÃO PEDRO DA CIPA”. São Pedro
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da Cipa, 20 de Junho de 2024MARCOS VINÍCIOS DE JESUS ABRAHÃO
- Agente de Contratação

RETIFICAÇÃO

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 004/2024

A Prefeitura Municipal de São Pedro da Cipa/MT, com sede na Rua Rui
Barbosa nº 335, Centro, São Pedro da Cipa - MT, inscrita no CNPJ n.º 37.
464.948/0001-08, Na Matéria Publicada no dia 14 de Junho de 2024 neste
Jornal, Faz-se necessário retificação. Onde se lê no evento “FESTA DO
PADROEIRO SÃO PEDRO APÓSTOLO” no Município de São Pedro
da Cipa-MT; Leia-se: “EVENTO CULTURAL EM COMEMORAÇÃO A 33º
FESTA DO PADROEIRO DE SÃO PEDRO DA CIPA”. São Pedro da Ci-
pa, 20 de Junho de 2024.MARCOS VINÍCIOS DE JESUS ABRAHÃO -
Agente de Contratação

RETIFICAÇÃO

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 005/2024

A Prefeitura Municipal de São Pedro da Cipa/MT, com sede na Rua Rui
Barbosa nº 335, Centro, São Pedro da Cipa - MT, inscrita no CNPJ n.º 37.
464.948/0001-08, Na Matéria Publicada no dia 14 de Junho de 2024 neste
Jornal, Faz-se necessário retificação. Onde se lê no evento “FESTA DO
PADROEIRO SÃO PEDRO APÓSTOLO” no Município de São Pedro
da Cipa-MT; Leia-se: “EVENTO CULTURAL EM COMEMORAÇÃO A 33º
FESTA DO PADROEIRO DE SÃO PEDRO DA CIPA”. São Pedro da Ci-
pa, 20 de Junho de 2024.MARCOS VINÍCIOS DE JESUS ABRAHÃO -
Agente de Contratação

ASSISTÊNCIA SOCIAL
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL

DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL DO MUNICÍPIO DE SÃO
PEDRO DA CIPA/MT.

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL
DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL DO MUNICÍPIO DE SÃO PE-
DRO DA CIPA/MT.

Aos 27 dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e quatro (27.06.
2004), às oito horas e trinta minutos (08:30), nas dependências do CRAS
- Centro de Referência de Assistência Social, reuniram-se os membros
do Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Soci-
al deste Município, para tratar da escolha do Presidente e Vice-Presidente
Conselho Gestor e Discussão do Regimento Interno do Conselho. A aber-
tura dos trabalhos fora feita pela Secretária Municipal de Assistência So-
cial, Maria Juscélia Diogo de Oliveira, que abre a reunião na condição de
Secretária Municipal de Assistência Social, que inicia a reunião cumpri-
mentando os demais conselheiros. Ato contínuo, consoante o disposto no
art. 5º. Parágrafo 2º. da Lei nº. 358/2010 solicitou dentre aos presentes,
membros efetivos do Conselho Gestor, que desejassem ocupar os cargos
Presidente e Vice-Presidente. Daí apresentou-se a Sra. Valdirene Pereira
dos Santos e Genuza Nascimento Souza, respectivamente Presidente e
Vice-Presidente. Ato contínuo, a Presidente da reunião colocou em apre-
ciação e votação os nomes das postulantes, que, por sua vez, foram acla-
madas por unanimidade. Ato continuo, convidou a mim Valdirene Pereira
dos Santos para assumir o cargo. Ato contínuo disse que o Conselho Ges-
tor será secretariado pela Secretária Executiva dos Conselhos Municipal,
Sra. Katia Maria Ribeiro. Assumindo os trabalhos que lhe é confiado, aten-
dendo pedido da Presidente, passou à leitura do REGIMENTO INTERNO
que de ora em diante normatizará as ações deste Conselho. Procedida a
leitura, o Regimento foi aprovado por unanimidade, não tendo havido ne-
nhum questionamento. Daí passou-se à discussão para se encontrar uma
forma de se justificar a ausência dos Relatórios Anuais de Gestão do Con-
selho Gestor. Disse tratar-se de uma exigência do SNHIS. Para esclarecer
o assunto, informou que após minucioso levantamento de documentos dos
anos anteriores, jamais ocorreu qualquer tipo de atividade do Fundo Muni-
cipal de Habitação de Interesse Social, não tendo, portanto, condições de

expor suas atividades. Feito isso, optou-se pela elaboração de uma DE-
CLARAÇÃO firmada por todos os Membros integrantes do Conselho Ges-
tor, manifestando tal ocorrência. Submetido à apreciação dos Membros
presentes, a sugestão foi aprovada por unanimidade. Finalizando os traba-
lhos, ficou consignado a elaboração e publicidade da Resolução 01/2024
e bem assim a publicidade da Declaração de Ausência dos relatórios de
Gestão. Nada mais tendo sido tratado, a reunião encerrou-se às 09:00 hs
e vai a presente Ata lavrada por mim, Katia Maria Ribeiro, Secretária Exe-
cutiva dos Conselhos Municipal de São Pedro da Cipa e assinada por mim
e pelos demais membros presentes.

Déa Lucia Ribeiro
Luciana Luiz dos Santos
Valdirene Lima Pereira dos Santos
Giseli Thaís Benício de Souza
Maria Aparecida Fauro de A. Batista
Genuza Nascimento Souza
Vivian da Silva Góis
Armando José da Silva Abreu

São Pedro da Cipa - MT, 27 de junho de 2.024

________________________________________

VALDIRENE PEREIRA DOS SANTOS

Presidente do CGFHIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPEZAL

AVISO DE RESULTADO DE EDITAL Nº 021/2024 PREGÃO
ELETRÔNICO C/SRP

O Município de Sapezal, por intermédio da Presidente da Comissão de
Contratação a Sr.ª Maraiza Bento da Silva, nomeada através de portaria
de nº 045/2024, do dia 10 de janeiro de 2024, no uso de suas atribuições
torna público o Resultado do PREGÃO ELETRÔNICO C/SRP Nº 021/
2024. em conformidade com Art. 71 inciso IV da Lei 14.133/2021.

A empresa MAVI TINTAS E SINALIZADORA LTDA, devidamente inscrita
no CNPJ 14.191.875/0001-22, sagrou-se vencedora dos itens nº 5 - 6 - 23
- 24, com valor Global de R$ 122.500,00 (Cento e Vinte e Dois Mil e Qui-
nhentos Reais).

A empresa COMERCIAL E DISTRIBUIDORA PIANCO LTDA, devidamen-
te inscrita no CNPJ 21.668.414/0001-63, sagrou-se vencedora dos itens nº
11 - 12 - 13 - 14 - 15 - 16 - 17 - 18 - 19 - 22 - 25 - 26 - 27, com valor Global
de R$ 369.080,00 (Trezentos e Sessenta e Nove Mil e Oitenta Reais).

A empresa PILAR COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONS-
TRUCAO LTDA, devidamente inscrita no CNPJ 13.386.936/0001-44,
sagrou-se vencedora dos itens nº 20 - 21 – 28, com valor Global de R$
110.692,00 (Cento e Dez Mil e Seiscentos e Noventa e Dois Reais).

Por fim, nesta publicação, a autoridade competente torna público a ADJU-
DICAÇÃO e a HOMOLOGAÇÃO deste mesmo procedimento licitatório -
PREGÃO ELETRÔNICO C/SRP Nº 021/2024, Tipo: MENOR PREÇO POR
ITEM para FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PLACAS DE SINALI-
ZAÇÃO DE TRÂNSITO, TUBOS DE AÇO GALVANIZADOS (POSTE PA-
RA FIXAÇÃO DAS PLACAS), CONES E TINTA DE DEMARCAÇÃO VIÁ-
RIA para atender as necessidades da Secretaria de Viação, Obras e Ser-
viços Urbanos, pertencentes ao município de Sapezal – MT, conforme es-
pecificações do Anexo I - Termo de Referência deste Edital.

Maraiza Bento da Silva

Presidente da Comissão de Contratação

Valcir Casagrande

Prefeito Municipal
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AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO PREGÃO
ELETRÔNICO C/SRP Nº 038/2024

O Município de Sapezal, por intermédio da Presidente da Comissão de
Contratação a Sra. Maraiza Bento da Silva, designada pela Portaria nº
045/2024 do dia 10 de janeiro de 2024, no uso da suas atribuições torna
público a abertura do procedimento de INTENÇÃO DE REGISTRO DE
PREÇOS, com fulcro no artigo 86 da Lei nº 14.133/2021 e Decreto Mu-
nicipal nº 52/2023, do processo administrativo de licitação na modalidade
de PREGÃO ELETRÔNICO C/SRP Nº 038/2024, do tipo MENOR PREÇO
POR ITEM paraFUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE
INFORMÁTICA II, a fim de atender as necessidades das secretarias per-
tencentes ao município de Sapezal – MT.

O prazo para os ORGÃOS e ENTIDADES manifestarem interesse será de
08 (oito) dias úteis.

Iniciando no dia 02/07/2024 às 07h:00min

Encerrando no dia 11/07/2024 às 17h:00min

Os interessados em participar da respectiva ata de registro de preços, de-
verão entrar em contato com o setor de Licitação para verificar os itens e
valores, bem como, oficializar seu interesse e quantidades necessárias pa-
ra fazerem parte do processo administrativo de licitação. A manifestação
inicial de intenção deverá seguir o modelo do Anexo I e os demais proce-
dimentos serão orientados pelo respectivo setor do Órgão Gerenciador.

O contato deverá ser realizado no e-mail: licitacao@sapezal.mt.gov.br ou
telefone/whatsapp (065) 3383-4595.

Maraiza Bento da Silva

Presidente da Comissão de Contratação

Anexo I – Modelo de ofício para Órgãos e Entidades manifestarem inten-
ção de participar na licitação.

Ofício nº XXX/XXXX

Município/UF, data.

A/C Departamento de Licitação município de Sapezal - Órgão Gerenciador

Assunto: Manifestação da intenção de registro de preço – Órgão Partici-
pante

Cumprimentando-os cordialmente, venho por meio desse manifestar inte-
resse em participar como Órgão Participante no processo PREGÃO ELE-
TRÔNICO C/SRP Nº 038/2024 cujo objeto é aPREGÃO ELETRÔNICO C/
SRP Nº 038/2024, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM paraFUTURA E
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE INFORMÁTICA II, a fim de
atender as necessidades das secretarias pertencentes ao município
de Sapezal – MT.

Destaco que a presente manifestação é tempestiva conforme prazo esti-
pulado no aviso de intenção de registro de preço.

Assim, solicito que encaminhe Termo de Referência e Planilha de Quan-
titativo dos Itens para correta análise deste ente com ulterior envio dos
itens, quantidades, local de entrega e fiscais.

Sendo o que tinha para o momento, despedimos reiterando votos de esti-
ma e consideração.

Nome e assinatura do responsável pelo órgão participante.

AVISO DE RESULTADO DE EDITAL Nº 024/2024 PREGÃO
PRESENCIAL C/SRP

O Município de Sapezal, por intermédio da Presidente da Comissão de
Contratação a Sr.ª Maraiza Bento da Silva, designada pela portaria de nº
045/2024, do dia 10 de janeiro de 2024, no uso de suas atribuições torna
público o Resultado do PREGÃO PRESENCIAL C/SRP Nº 024/2024. em
conformidade com Art. 71 inciso IV da Lei 14.133/2021.

A empresa ROMANI COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO
LTDA (EPP), devidamente inscrita no CNPJ: 07.019.831/0001-54, sagrou-
se vencedora com valor global proposto de R$ 702.587,00 (Setecentos e
Dois Mil e Quinhentos e Oitenta e Sete Reais).

A empresa SCL DISTRIBUIÇÃO LTDA (ME), devidamente inscrita no
CNPJ: 41.393.376/0001-90, sangrou vencedora com valor global proposto
de R$ 271.074,80 (Duzentos e Setenta e Um Mil e Setenta e Quatro Reais
e Oitenta Centavos).

A empresa CONSTRUFER MAQUINAS CONSTRUÇÕES FERRAMEN-
TAS E EPI’S LTDA (EPP), inscrita no CNPJ: 37.853.101/0001-15, sagrou-
se vencedora com valor global proposto de R$ 386.250,87 (Trezentos e
Oitenta e Seis Mil e Duzentos e Cinquenta Reais e Oitenta e Sete Centa-
vos).

A empresa RONIVAN ROSSONI LTDA (EPP), devidamente inscrita no
CNPJ: 19.909.006/0001-04, sagrou-se vencedora com valor global pro-
posto de R$ 201.505,00 (Duzentos e Um Mil e Quinhentos e Cinco Reais).

A empresa HCR MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA (EPP, devida-
mente inscrita no CNPJ: 18.121.121/0001-57, sagrou-se vencedora com
valor global proposto de R$ 494.548,00 (Quatrocentos e Noventa e Quatro
Mil e Quinhentos e Quarenta e Oito Reais).

A empresa MULTUS COMERCIAL LTDA (EPP), devidamente inscrita no
CNPJ: 24.753.864/0001-42, sagrou-se vencedora com valor global pro-
posto de R$ 223.406,65 (Duzentos e Vinte e Três Mil e Quatrocentos e
Seis Reais e Sessenta e Cinco Centavos).

Por fim, nesta publicação, a autoridade competente torna público a ADJU-
DICAÇÃO e a HOMOLOGAÇÃO deste mesmo procedimento licitatório na
modalidade, PREGÃO PRESENCIAL C/SRP nº 024/2024, do tipo MENOR
PREÇO POR ITEM, cujo objeto é FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
TINTAS E MATERIAIS PARA PINTURA, para atender as necessidades
das secretarias pertencentes ao município de Sapezal - MT. Salientamos
que a sessão é gravada em áudio e vídeo do qual far-se-á constar cópia
no processo nos termos do §§2º e 5º do art. 17 da Lei nº 14.133/2021.

Maraiza Bento da Silva

Presidente da Comissão de Contratação

Valcir Casagrande

Prefeito Municipal

AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO PREGÃO
ELETRÔNICO C/SRP Nº 039/2024

O Município de Sapezal, por intermédio da Presidente da Comissão de
Contratação a Sra. Maraiza Bento da Silva, designada pela Portaria nº
045/2024 do dia 10 de janeiro de 2024, no uso da suas atribuições torna
público a abertura do procedimento de INTENÇÃO DE REGISTRO DE
PREÇOS, com fulcro no artigo 86 da Lei nº 14.133/2021 e Decreto Mu-
nicipal nº 52/2023, do processo administrativo de licitação na modalidade
de PREGÃO ELETRÔNICO C/SRP Nº 039/2024, do tipo MENOR PRE-
ÇO POR ITEM paraFUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO
DE GRAMA SINTETICA PARA OS ESPAÇOS ESPORTIVOS E PARQUI-
NHOS, para atender as Secretarias do Município de Sapezal-MT.

O prazo para os ORGÃOS e ENTIDADES manifestarem interesse será de
08 (oito) dias úteis.

Iniciando no dia 02/07/2024 às 07h:00min

Encerrando no dia 11/07/2024 às 17h:00min

Os interessados em participar da respectiva ata de registro de preços, de-
verão entrar em contato com o setor de Licitação para verificar os itens e
valores, bem como, oficializar seu interesse e quantidades necessárias pa-
ra fazerem parte do processo administrativo de licitação. A manifestação
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inicial de intenção deverá seguir o modelo do Anexo I e os demais proce-
dimentos serão orientados pelo respectivo setor do Órgão Gerenciador.

O contato deverá ser realizado no e-mail: licitacao@sapezal.mt.gov.br ou
telefone/whatsapp (065) 3383-4595.

Maraiza Bento da Silva

Presidente da Comissão de Contratação

Anexo I – Modelo de ofício para Órgãos e Entidades manifestarem inten-
ção de participar na licitação.

Ofício nº XXX/XXXX

Município/UF, data.

A/C Departamento de Licitação município de Sapezal - Órgão Gerenciador

Assunto: Manifestação da intenção de registro de preço – Órgão Partici-
pante

Cumprimentando-os cordialmente, venho por meio desse manifestar inte-
resse em participar como Órgão Participante no processo PREGÃO ELE-
TRÔNICO C/SRP Nº 039/2024 cujo objeto é aPREGÃO ELETRÔNICO C/
SRP Nº 039/2024, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM paraFUTURA E
EVENTUAL AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE GRAMA SINTETICA PA-
RA OS ESPAÇOS ESPORTIVOS E PARQUINHOS, para atender as Se-
cretarias do Município de Sapezal-MT.

Destaco que a presente manifestação é tempestiva conforme prazo esti-
pulado no aviso de intenção de registro de preço.

Assim, solicito que encaminhe Termo de Referência e Planilha de Quan-
titativo dos Itens para correta análise deste ente com ulterior envio dos
itens, quantidades, local de entrega e fiscais.

Sendo o que tinha para o momento, despedimos reiterando votos de esti-
ma e consideração.

Nome e assinatura do responsável pelo órgão participante.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA NOVA DOURADA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº. 012/2024

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº. 001/2022

EDITAL Nº. 012/2024

12º EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Prefeito Municipal de Serra Nova Dourada - MT, Sr. ELSON FARAS
DE SOUSA, no uso de suas atribuições legais CONVOCA DE IMEDIATO
a candidata aprovada no Processo Seletivo Simplificado nº. 001/2022,
para comparecer no Setor de Recursos Humanos desta Prefeitura Muni-
cipal, situada a Rua 03 S/N, Centro, Serra Nova Dourada-MT, no horário
das 07hs00min às 12hs00min de segunda-feira a sexta-feira, para ad-
missão e posse no Serviço Público, a candidata deverá apresentar docu-
mentação original ou fotocópia autenticada dos seguintes documentos e a
declarações contidas no edital:

ü Cédula de Identidade (RG);

ü Certidão de Casamento ou Nascimento; CPF do Cônjuge, Companheiro
(a).

ü Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos (se for o caso);

ü Cartão de Identificação do Contribuinte (CPF);

ü Cartão do PIS/PASEP;

ü Título de Eleitor e comprovante de regularidade junto a justiça eleitoral;

ü Comprovante de Escolaridade;

ü Comprovante de residência;

ü Nº conta corrente Banco Bradesco, para os cargos referentes a Prefei-
tura Municipal;

ü Certidão de Negativa Criminal Fornecida pelo Cartório Distribuidor da co-
marca de Serra Nova Dourada-MT ou do domicílio do candidato nos últi-
mos cinco anos, relativo a existência ou inexistência de ações cíveis e cri-
minais, (com trânsito em julgado);

ü Atestado de Sanidade Física e Mental;

ü Declaração de disponibilidade do tempo para o cumprimento da carga
horária;

ü Declaração de Bens;

ü Certidões de quitação com a Fazenda Pública Municipal;

ü Certidão de Reservista (quando do sexo masculino);

ü Certidão Conjunta da Receita Federal; 01 (uma) foto 3x4 recente;

ü Cópia de Carteira de Trabalho (página do último contrato de trabalho e
página em branco, ou somente página em branco para quem nunca teve
carteira assinada);

A candidata convocada é a seguinte, de acordo com a classificação:

FISIOTERAPEUTA

CANDIDATA CLASSIFICAÇÃO
YANKA DOS SANTOS PEREIRA 2º

Serra Nova Dourada-MT, 01 de julho de 2024.

ELSON FARIAS DE SOUSA

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 092/2024

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE OCUPANTE DE CARGO DE
CONSELHEIRA TUTELAR E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Serra Nova Dourada, Estado de Mato Grosso, El-
son Farias de Sousa, no uso das suas atribuições que lhe confere a Lei
Orgânica Municipal.

RESOLVE;

Artigo 1º – Exonerar a pedido a Senhora TANIA DANSER DE SOUZA,
inscrita no CPF sob o nº 790.301.301-72, do cargo de CONSELHEIRA TU-
TELAR, da Prefeitura Municipal de Serra Nova Dourada.

Artigo 2º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas disposições em contrário.

Publique-se, registre-se e cumpre-se.

Serra Nova Dourada - MT 01 de julho de 2024.

ELSON FARIAS DE SOUSA

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA - DEPARTAMENTO DE
CONVÊNIOS

EXTRATO DO TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 053/2024 – POR CHA-
MAMENTO PÚBLICO Nº 001/2024

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL: PREFEITURA MUNICIPAL
DE SORRISO

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: ASSOCIAÇÃO DOS PRODU-
TORES DA GLEBA BARREIRO

FUNDAMENTAÇÃO: A presente parceria decorre do processo de Chama-
mento Público nº 0012024, observadas as normas e disposições estabele-
cidas na Lei nº 13.019/2014 e as prescrições contidas no Decreto Munici-
pal nº 186/2017, com fundamento no art.11 c/c art. 13 da Lei Municipal nº
3.442/2023 e demais Normas vigentes.
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OBJETO: - - O presente termo tem por objeto Gestão da Praça de Pedágio
e a prestação de serviços públicos de conservação e manutenção, relati-
vos à Rodovia do Barreiro, com um total de 97,56 km de extensão, sendo
74,95 km de rodovia pavimentada e 22,61 km de rodovia em revestimento
primário”, no município de Sorriso-MT”, conforme detalhado no Plano de
Trabalho que passa a ser parte integrante e indissociável do presente ter-
mo.

VIGÊNCIA: De 01 de junho de 2024 à 30 de junho de 2034.

ASSINATURA: 01 de junho de 2024.

ARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1.755, DE 01 DE JULHO DE 2024.

Averba Tempo de Contribuição da servidora Gersei Helenice Castiglioni
Klauss e dá outras providências.

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso,
no uso das atribuições legais que lhe são conferidas por lei e,

Considerando o disposto na Lei Complementar Municipal nº 140 de 26 de
agosto de 2011 - Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Sorri-
so.

R E S O L V E:

Art. 1º Averbar o Tempo de Contribuição, Certidão de Tempo de Contribui-
ção sob nº 31111/2019, expedida pelo Mato Grosso Previdência, da ser-
vidora Gersei Helenice Castiglioni Klauss, matrícula 431, conforme descri-
ção abaixo:

EMPREGADOR PERÍODO DE CONTRI-
BUIÇÃO

TEMPO DE CONTRI-
BUIÇÃO

Mato Grosso Previ-
dência. 20/02/1989 a 28/02/1992 03 anos, 00 mês, 09 di-

as.
Mato Grosso Previ-
dência. 09/03/1992 a 19/12/1992 00 ano, 09 meses, 16

dias.
TOTAL EM DIAS LÍQUIDOS 1.390

TOTAL DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 03 anos, 09 meses e 25
dias.

Art. 2º O período averbado compreende em 1.390 dias líquidos, corres-
pondendo há 03 anos, 09 meses e 25 dias.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 01 de julho de 2024.

Assinado digitalmente

ARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal

Dê-se ciência. Registre-se.

Publique-se. Cumpra-se.

Assinado digitalmente

BRUNO EDUARDO PECINELLI DELGADO

Secretário de Administração

EXTRATO DE TERMO DE DOÇÃO DE BENS QUE ENTRE SI
CELEBRAM DE UM LADO PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO E

DE OUTRO LADO NUTRI NATURE COMÉRCIO DE PRODUTOS
ALIMENTÍCIOS.

DOADOR: NUTRI NATURE COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCI-
OS LTDA

DONATÁRIO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente termo de doação tem por objeto a doação ao município de
Sorriso, pela empresa NUTRI NATURE COMÉRCIO DE PRODUTOS ALI-
MENTÍCIOS LTDA, dos seguintes bens:

ITEM QUANTIDADE
Plaina Eletrica 750W 220V STPP7502 01
Base Calc.Reb.Conf.Conv.52/91 01
Parafusadeira e Furadeira IMP 1/2F 01
Tupia 220V DW621-B2 Dewalt 01
Moto Esmeril 8 Opol 1 OCV Mono 220 01
Coletor Po Duplo Pol Maksiwa 01
Grampo 24 Speed FG8320 Fortg Pro 16
Grampo Sargento 50x300MM Marceneir 01
Grampo Sargento 80x500MM Marceneir 04
JG Fresas Madeira 15PCS FG9030 For 01
Oleo 2T 500ML STIHL 11
Autocut 46-2 05
Serra Fita Volante 600 MM Com Mesa 01

DATA DE ASSINATURA: 20 de junho de 2024.

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1.753, DE 01 DE JULHO DE 2024.

Concede licença para tratar de interesse particular a servidora que menci-
ona, e dá outras providências.

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso,
no uso das atribuições legais que lhe são conferidas por lei, e

Considerando o disposto na Lei Complementar nº 140/2011 de 26/08/
2011, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município
de Sorriso, em especial na Subseção VI, Artigo126 e Parágrafos, que pre-
vê concessão ao servidor estável, Licença para Tratar de Interesse Parti-
cular, sem remuneração;

R E S O L V E:

Art. 1º Conceder Licença para Tratar de Interesse Particular a servidora
Pública Municipal Janaina Ferreira Campos Frasson, matrícula nº 2374,
ocupante do cargo de provimento efetivo de Professor Educação Básica
Pedagogia 30 horas, lotada na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º A licença para tratar de interesse particular concedida a servidora
acima identificada é de até 03 (três) anos consecutivos, a partir de 01 de
julho de 2024.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 01 de julho de 2024.

Assinado digitalmente

ARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal

Dê-se ciência. Registre-se.

Publique-se. Cumpra-se.

Assinado digitalmente

BRUNO EDUARDO PECINELLI DELGADO

Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.757, DE 01 DE JULHO DE 2024.

Designa fiscais, e dá outras providências.

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

Art. 1º Designar Leidimara de Oliveira Gomes (titular) e Leliane Almeida
dos Santos Natali (substituta), fiscais pela Secretaria Municipal de Assis-
tência Social, para o Contrato n° 134/2024, com a finalidade de “contrata-
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ção de profissional artístico (Elias Wagner) para a realização de show em
comemoração à lei da inclusão da pessoa com deficiência, em 07 de julho,
em Sorriso-MT”.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 01 de julho de 2024.

Assinado Digitalmente

ARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal

Dê-se ciência. Registre-se.

Publique-se. Cumpra-se.

Assinado Digitalmente

BRUNO EDUARDO PECINELLI DELGADO

Secretário de Administração

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA - DEPARTAMENTO DE CONVÊNIOS

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2024

“SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARA FIRMAR TERMO DE COLABORAÇÃO OBJETIVANDO A ORGANIZAÇÃO, PROMO-
ÇÃO E EXECUÇÃO DA ORNAMENTAÇÃO NO PERÍODO PRÉ-NATALINO PARA O DESENVOLVIMENTO DAS FESTIVIDADES DO NATAL LUZ
2024”.

SORRISO/MT

2024

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2024

O MUNICÍPIO DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ nº 03.239.076/0001-62, com sede na
Av. Porto Alegre nº 2525, Centro, Sorriso – MT, CEP: 78.890-000, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E JUVEN-
TUDE, com esteio na Lei Federal nº 13.019/2014 alterada pela Lei Federal nº 13.204/2015, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 186/2017, e na
Lei Municipal nº 3.489, de 26 de Dezembro de 2023, torna público o presente Edital de Chamamento Público, visando à seleção de Organização da
Sociedade Civil interessada em celebrar parceria por meio de Termo de Colaboração, nos termos e condições estabelecidas neste Edital.

1. PROPÓSITO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO

1.1. A finalidade do presente Chamamento Público é a seleção de propostas para a celebração de parceria com o Município de Sorriso/MT, por in-
termédio da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Juventude, por meio da formalização de Termo de Colaboração, para a consecução de
finalidade de interesse público e recíproco que envolve a transferência de recursos financeiros à Organização da Sociedade Civil (OSC), conforme con-
dições estabelecidas neste Edital.

1.2. O procedimento de seleção reger-se-á pela Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e pelas demais normativas aplicáveis, além das condições
previstas neste Edital.

1.3. Será selecionada uma única proposta, observada a ordem de classificação e a disponibilidade orçamentária para elaboração do termo de colabora-
ção.

2. DO OBJETO

2.1 O Termo de Colaboração terá por objeto: ”Organização, promoção e execução da ornamentação no período pré-natalino para o desenvolvimento
das festividades do Natal Luz 2024”, no município de Sorriso-MT, conforme descrição contida no Anexo XIV – Termo de Referência deste Edital.

3. JUSTIFICATIVA

3.1. No Brasil - um país essencialmente cristão – o Natal é um dos oito feriados nacionais, o que reforça o desejo que os brasileiros têm de comemorar
essa data tão importante. Como todos nós sabemos, a comemoração do dia de Natal simboliza a alegria dos cristãos pelo nascimento do menino Jesus,
que veio ao mundo para trazer paz e harmonia a todos os lares e famílias, como também possibilitar mais uma vez o reencontro de famílias, momento
de muita paz e muito amor. O Natal Luz, é um evento tradicional para encontrar a criança que há em cada um de nós. Nascer e renascer em nossos
corações a esperança, o amor e a criança que temos dentro de nós. Um convite ao sonho, à grandeza da vida e do amor.

3.2. É cruzar a linha que divide o mundo real e um mundo feito de amor, sonhos e esperança. A Cidade Mágica do Natal é lugar de encontros, de
imaginação e de fé. Muito disso se deve a uma decoração, que cria um conceito fantástico e convida a momentos únicos. A ornamentação da cidade
naturalmente encanta turistas e a comunidade, recebendo uma atenção especial. A cenografia propõe conciliar de maneira sublime a alegria e o encan-
tamento do Natal e está presente em tempo integral com originalidade e o costumeiro bom gosto ao longo dos muitos caminhos de Sorriso. Guirlandas,
bolas de Natal, muitas luzes, praças mágicas são alguns dos elementos que dão vida a esse sonho que pode ser conferido e apreciado pelas ruas da
cidade em meio aos pontos turísticos e estabelecimentos comerciais que encantam a todos.

3.3. O espírito de Natal se manifesta em cada detalhe da decoração da cidade. Interage-se com um mundo de magia e emoção, no qual o sonho e a
realidade se unem para compor um dos mais fascinantes eventos natalinos, quando as luzes do Natal são acesas nas ruas, avenidas e pontos turísticos
da cidade mágica, renovando os bons sentimentos do Natal,

3.4. O presente projeto justifica-se pela importância de conciliar uma fase do ano bonita, repleta de sentimentos e tão estimulante para o comércio,
encantando o consumidor. Com este estímulo, além da valorização do “Espírito de Natal”, o projeto quer acender em cada pessoa, o sentimento de
valorização da nossa cultura.

3.5. O encanto de Natal Luz está mais iluminado que nunca, para restaurar nossa esperança e encher nossos corações de amor para o novo ano que se
anuncia, que promoverá desenvolvimento social no município: uma mudança positiva nas relações entre indivíduos, grupos e instituições da sociedade
sorrisense, além de promover o bem-estar social, uma vez que esse tipo de evento transmite um cenário de encanto, paz, solidariedade e o despertar
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do lúdico. Tudo isso reflete numa melhoria da qualidade de vida de toda à população sorrisense, uma vez que o serviço/evento itinerante é capaz de
abranger um maior número de indivíduos que por diversos tipos de restrições (tempo, renda, transporte) têm sido privados de momentos de lazer, que
geralmente, são promovidos nos setores centrais das cidades.

3.6. O Natal Luz é um dos maiores eventos do município! Nesse período, a cidade de Sorriso fica ainda mais alegre, toda iluminada para o Natal e com
uma atmosfera contagiante. Além da iluminação e da decoração natalina que ganha as ruas da cidade, acontecem várias apresentações, musicais e
culturais que trazem à tona a magia de uma das datas mais celebradas pelos brasileiros. As atrações do Natal Luz são conhecidas em todo o estado
e a cada ano se renovam e recebem algum diferencial. Adultos, crianças e muitas famílias se reúnem para assistir ao Natal Luz de Sorriso, período de
maior movimento na cidade!

3.7. Uma das maiores missões do Natal Luz é manter viva a essência do Natal, preservando bons sentimentos, como empatia, amor ao próximo,
companheirismo e união entre as pessoas. No momento que vivemos, é fundamental que nos preocupemos uns com os outros e tomemos os devidos
cuidados para que todos possam aproveitar a magia do Natal com responsabilidade e segurança.

3.8. O Projeto pretende realizar a decoração de Natal da cidade de Sorriso, Distrito de Boa Esperança, Distrito de Primavera visando que a mesma seja
um fator de motivação para as pessoas saírem às ruas, sentindo o clima natalino e visitando as lojas e praças da cidade, movimentando o comércio do
município, bem como os Distritos, incentivando o público consumidor a comprar no comércio local.

4. PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO

4.1. Poderão participar deste Edital as Organizações da Sociedade Civil (OSCs), assim consideradas aquelas definidas pelo art. 2º, inciso I, alíneas “a”,
“b” e “c”, da Lei Federal nº 13.019, de 2014 (com redação dada pela Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015):

a) Entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros
eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu
patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os apliquem integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma
imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva;

b) As Sociedades Cooperativas previstas na Lei Federal nº 9.867, de 10 de novembro de 1999; as integradas por pessoas em situação de risco ou
vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por programas e ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; as voltadas para
fomento, educação e capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de assistência técnica e extensão rural; e as capacitadas para
execução de atividades ou de projetos de interesse público e de cunho social; ou

c) As Organizações Religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse público e de cunho sociais distintas das destinadas a fins exclu-
sivamente religiosos.

4.2. Para efeito deste instrumento de chamamento público, não será permitida participação em rede.

5. REQUISITOS E IMPEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO

5.1. Para a celebração do termo de colaboração, a organização da sociedade civil deverá atender aos seguintes requisitos:

a) Ter objetivos estatutários ou regimentais voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social, bem como compatíveis com
o objeto do instrumento a ser pactuado (art. 33, caput, inciso I, e art. 35, caput, inciso III, da Lei nº 13.019, de 2014). Estão dispensadas desta exigência
as organizações religiosas e as sociedades cooperativas (art. 33, §§ 2º e 3º, Lei nº 13.019, de 2014);

b) Ser regida por normas de organização interna que prevejam expressamente que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido
será transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos da Lei nº 13.019, de 2014, e cujo objeto social seja, preferencial-
mente, o mesmo da entidade extinta (art. 33, caput, inciso III, Lei nº 13.019, de 2014). Estão dispensadas desta exigência as organizações religiosas e
as sociedades cooperativas (art. 33, §§ 2º e 3º, Lei nº 13.019, de 2014;

c) Ser regida por normas de organização interna que prevejam, expressamente, escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade
e com as Normas Brasileiras de Contabilidade (art. 33, caput, inciso IV, Lei nº 13.019, de 2014);

d) Possuir, no momento da apresentação do plano de trabalho, no mínimo 01 (um) ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de
documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ (art. 33, caput, inciso
V, alínea “a”, da Lei nº 13.019, de 2014);

e) Possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante, pelo prazo mínimo de 1 (um) ano, a ser
comprovada no momento da apresentação do plano de trabalho (art. 33, caput, inciso V, alínea “b”, da Lei nº 13.019, de 2014);

f) Possuir instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento do objeto da parceria e o cumprimento das metas estabelecidas ou, alter-
nativamente, prever a sua contratação a ser atestado mediante declaração do representante legal da OSC, conforme Anexo IV – Declaração sobre
Instalações e Condições Materiais (art. 33, caput, inciso V, alínea “c” e §5º, da Lei nº 13.019, de 2014);

g) Deter capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento do objeto da parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, a ser comprovada.
Não será necessária a demonstração de capacidade prévia instalada, sendo admitida a contratação de profissionais. (Art. 33, caput, inciso V, alínea “c”
e §5º, da Lei nº 13.019, de 2014);

h) Apresentar certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições, de dívida ativa e trabalhista (art. 34, caput, inciso II, da Lei nº
13.019, de 2014);

i) Apresentar certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto registrado e eventuais alterações ou, tratando-se
de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial (art. 34, caput, inciso III, da Lei nº 13.019, de 2014);
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j) Apresentar cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual, bem como relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, conforme estatuto,
com endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pes-
soas Físicas – CPF de cada um deles, conforme Anexo V – Relação Nominal de Composição do Quadro de Dirigentes da Entidade (art. 34, caput,
incisos V e VI, da Lei nº 13.019, de 2014);

k) Comprovar que funciona no endereço declarado pela entidade, por meio de cópia de documento hábil, a exemplo de conta de consumo ou contrato
de locação (art. 34, caput, inciso VII, da Lei nº 13.019, de 2014);

l) Atender às exigências previstas na legislação específica, na hipótese de a OSC se tratar de sociedade cooperativa (art. 2º, inciso I, alínea “b”, e art.
33, §3º, Lei nº 13.019, de 2014).

5.2. Ficará impedida de celebrar o termo de colaboração a organização da sociedade civil que:

a) Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território nacional (art. 39, caput, inciso I, da Lei nº 13.
019, de 2014);

b) Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada (art. 39, caput, inciso II, da Lei nº 13.019, de 2014);

c) Tenha, em seu quadro de dirigentes, membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública municipal,
estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, exceto
em relação às entidades que, por sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades referidas. Não são considerados membros de Poder os
integrantes de conselhos de direitos e de políticas públicas (art. 39, caput, inciso III e §§ 5º e 6º, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 27, caput, inciso I e §§
1º e 2º, do Decreto nº 8.726, de 2016);

d) Tenha sido punida, pelo período que durar a penalidade, com suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administra-
ção, com declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, com a sanção prevista no inciso II do art. 73 da Lei nº 13.
019, de 2014, ou com a sanção prevista no inciso III do art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014 (art. 39, caput, inciso V, da Lei nº 13.019, de 2014);

e) Tenha entre seus dirigentes, pessoas cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; que tenha sido julgada responsável por falta grave e inabili-
tada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou que tenha sido considerada responsável por ato
de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 (art. 39, caput, inciso
VII, da Lei nº 13.019, de 2014);

f) Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão
irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos (art. 39, caput, inciso VI, da Lei nº 13.019, de 2014).

6. COMISSÃO DE SELEÇÃO

6.1. A Comissão de Seleção é o órgão colegiado destinado a processar e julgar o presente chamamento público, a ser constituída em conformidade
com o disposto no art. 2º, caput, inciso X, e 27 da Lei nº 13.019/2014, previamente à etapa de recebimento e avaliação das propostas.

6.2. Deverá se declarar impedido membro da Comissão de Seleção que tenha participado, nos últimos 5 (cinco) anos, contados da publicação do pre-
sente Edital, como associado, cooperado, dirigente, conselheiro ou empregado de qualquer organização da sociedade civil participante do chamamento
público, ou cuja atuação no processo de seleção configure conflito de interesse (art. 27, §§ 2º e 3º, da Lei nº 13.019, de 2014).

6.3. A declaração de impedimento de membro da Comissão de Seleção não obsta a continuidade do processo de seleção. Configurado o impedimento,
o membro impedido deverá ser imediatamente substituído por membro que possua qualificação equivalente à do substituído, sem necessidade de divul-
gação de novo Edital (art. 27, §§ 1º a 3º, da Lei nº 13.019, de 2014).

6.4. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento técnico de especialista que não seja membro desse colegi-
ado.

6.5. A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a autenticidade das informações e documentos apresentados
pelas entidades concorrentes ou para esclarecer dúvidas e omissões. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da isonomia, da im-
pessoalidade e da transparência.

7. DA FASE DE SELEÇÃO

7.1. A fase de seleção observará as seguintes etapas:

Tabela 01 – Etapas da fase de seleção.

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA DATAS
1 Publicação do Edital de Chamamento Público. 02/07/2024
2 Envio das propostas pelas OSCs. 03/07/2024 à 05/08/

2024
3 Avaliação das propostas pela Comissão de Seleção. 06 e 07/08/2024
4 Divulgação do resultado preliminar. 08/08/2024
5 Interposição de recursos contra o resultado preliminar. Até o dia 12/08/2024
6 Análise dos recursos pela Comissão de Seleção. 13/08/2024
7 Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção, com divulgação das decisões recursais proferi-

das (se houver). 14/08/2024

7.2. Conforme exposto adiante, a verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração da parceria (arts. 33 e 34 da Lei nº 13.019, de 2014) e
a não ocorrência de impedimento para a celebração da parceria (art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014) é posterior à etapa competitiva de julgamento das
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propostas, sendo exigível apenas da(s) organização da sociedade civil(s) selecionada(s) (mais bem classificada/s), nos termos do art. 28 da Lei nº 13.
019, de 2014.

7.3. Etapa 1: Publicação do Edital de Chamamento Público.

7.3.1. O presente Edital deverá ter seu extrato publicado no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios – Mato Grosso e divulgado na íntegra em página do
sítio eletrônico oficial do Município de Sorriso na internet www.sorriso.mt.gov.br, com prazo mínimo de 30 (trinta) dias para a apresentação das propos-
tas de Plano de Trabalho, contado da data de publicação do Edital.

7.4. Etapa 2: Envio das Propostas pelas OSCs.

7.4.1. As propostas deverão ser encaminhados em envelope devidamente lacrado e identificado, endereçado ou protocolado no Departamento de Con-
vênios da Prefeitura Municipal de Sorriso, localizado na Avenida Porto Alegre nº 2714, Edifício VM Ceni, Sala 05, 2º andar, Centro, Sorriso-MT,
até às 12:00 horas do dia_05/08/2024, e deverá conter a seguinte identificação:

ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2024

NOME DA OSC:

CNPJ:

ENDEREÇO:

7.4.2. A proposta e a comprovação de capacidade técnico-operacional da instituição proponente, deverão ser impressas em uma única via com todas
as folhas rubricadas e ao final, serem assinadas pelo representante legal da Entidade proponente. Também deverá ser entregue uma cópia dos docu-
mentos em versão digital.

7.4.3. Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma outra será recebida, assim como não serão aceitos adendos ou esclarecimentos
que não forem explícita e formalmente solicitados pela administração pública municipal.

7.4.4. Cada organização da sociedade civil poderá apresentar apenas uma proposta. Caso venha a apresentar mais de uma proposta dentro do prazo,
será considerada apenas a última proposta enviada para análise, na ausência da disponibilização deste, a última enviada conforme subitem 7.4.1 deste
Edital.

7.4.5. Observado o disposto no item 7.4.2 deste Edital, as propostas deverão conter, no mínimo, as seguintes informações:.

a) a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o projeto proposto;

b) as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferirão o cumprimento das metas;

c) os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas; e

d) o valor global.

7.4.6. Somente serão avaliadas as propostas enviadas para análise, até o prazo limite de envio das propostas pelas organizações da sociedade civil.

7.5. Etapa 3: Avaliação das propostas pela Comissão de Seleção.

7.5.1. Nesta etapa, de caráter eliminatório e classificatório, a Comissão de Seleção analisará as propostas apresentadas pelas organizações das soci-
edades civil concorrentes. A análise e julgamento de cada proposta serão realizados pela Comissão de Seleção, que terá total independência técnica
para exercer seu julgamento.

7.5.2. A Comissão de Seleção terá o prazo estabelecido na Tabela 01 – Etapas da fase de seleção para conclusão do julgamento das propostas e
divulgação do resultado preliminar do processo de seleção, podendo tal prazo ser prorrogado, por igual período, de forma devidamente justificada.

7.5.3. As propostas deverão conter informações que atendem aos critérios de julgamento estabelecidos na Tabela 02 - Critérios de Julgamento das
Propostasabaixo, observado o contido no Anexo XVI – Termo de Referência.

7.5.4. A avaliação individualizada e a pontuação das propostas serão feitas com base nos critérios de julgamento apresentados no quadro a seguir:

Tabela 02 - Critérios de julgamento das propostas.

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

Critérios de Julgamento Metodologia de Pontuação
Pontuação
Máxima
por Item

1. Informações sobre ações a serem executadas, metas a serem
atingidas, indicadores que aferirão o cumprimento das metas e pra-
zos para a execução das ações e para o cumprimento das metas.

- Grau pleno de atendimento (4,0);
- Grau satisfatório de atendimento (2,0);
- Não atendimento ou o atendimento insatisfatório (0,0).
Obs.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica eliminação da
proposta.

4,0

2. Descrição da realidade objeto da parceria e do nexo entre essa re-
alidade e a atividade ou projeto proposto.

- Grau pleno da descrição (1,0);
- Grau satisfatório da descrição (0,5);
- Não atendimento ou o atendimento insatisfatório (0,0).
Obs.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica eliminação da
proposta.

1,0

3. Adequação da proposta aos objetivos da política, do plano, do pro-
grama ou da ação em que se insere a parceria.

- Grau pleno de adequação (2,0);
- Grau satisfatório de adequação (1,0);
- Não atendimento ou o atendimento insatisfatório do quesito de ade-
quação (0,0).
Obs.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica a eliminação
da proposta, por força do caput do art. 27 da Lei nº 13.019, de 2014.

2,0

4. Capacidade técnico-operacional da instituição proponente (Experi-
ência comprovada por meio de portfólio de realizações de atividades

- Grau pleno de capacidade técnico-operacional (2,0);
- Grau satisfatório de capacidade técnico-operacional (1,0); 2,0
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ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza seme-
lhante).

- Não atendimento ou o atendimento insatisfatório do requisito capa-
cidade técnico-operacional (0,0).
Obs.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica eliminação da
proposta, por falta de capacidade técnica e operacional da OSC (art.
33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº 13.019, de 2014).

5. Adequação da proposta ao valor de referência constante do Edital,
com menção expressa ao valor global da proposta.

- O valor global proposto é, pelo menos, 10% (dez por cento) mais
baixo do que o valor de referência (1,0);
- O valor global proposto é igual ou até 10% (dez por cento), exclusi-
ve, mais baixo do que o valor de referência (0,5);
- O valor global proposto é superior ao valor de referência (0,0).
Obs: A atribuição de nota “zero” neste critério NÃO implica a elimina-
ção da proposta, haja vista que, nos termos de colaboração, o valor
estimado pela administração pública é apenas uma referência, não
um teto.

1,0

Pontuação Máxima Global: 10 Pontos.

7.5.5. A falsidade de informações nas propostas, sobretudo com relação ao critério de julgamento (4), deverá acarretar a eliminação da proposta, po-
dendo ensejar, ainda, a aplicação de sanção administrativa contra a instituição proponente e comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive
para apuração do cometimento de eventual crime.

7.5.6. O proponente deverá descrever minuciosamente as experiências relativas ao critério de julgamento (4), informando as atividades ou projetos de-
senvolvidos, sua duração, financiadores, local ou abrangência, beneficiários, resultados alcançados, dentre outras informações que julgar relevantes.

7.5.7. Serão eliminadas aquelas propostas:

I - Cuja pontuação total for inferior a 6,0 (seis) pontos;

II - Que não contenham, no mínimo, as seguintes informações: a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o projeto pro-
posto; as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferirão o cumprimento das metas; os prazos para a execução
das ações e para o cumprimento das metas; e o valor global proposto;

III - Que estejam em desacordo com o Edital e/ou não entrega da Declaração de Ciência e Concordância com Edital – Anexo II;

IV - Com valor incompatível com o objeto da parceria, a ser avaliado pela Comissão de Seleção, e de eventuais diligências complementares, que ateste
a inviabilidade econômica e financeira da proposta, inclusive à luz do orçamento disponível;

V - Que recebam nota “zero” nos critérios de julgamento (1), (2), (3) ou (4).

7.5.8. As propostas não eliminadas serão classificadas, em ordem decrescente, de acordo com a pontuação total obtida com base na Tabela 02 - Cri-
térios de julgamento das propostas, avaliadas pelos membros da Comissão de Seleção, em relação a cada um dos critérios de julgamento.

7.5.9. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate será feito com base na maior pontuação obtida no critério de julgamento (4).
Persistindo a situação de igualdade, o desempate será feito com base na maior pontuação obtida, sucessivamente, nos critérios de julgamento (1), (2),
(3) e (5). Caso essas regras não solucionem o empate, será considerada vencedora a entidade com mais tempo de constituição e, em último caso, a
questão será decidida por sorteio.

7.5.10. Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não for a mais adequada ao valor de referência constante do chamamento público,
levando-se em conta a pontuação total obtida e a proporção entre as metas e os resultados previstos em relação ao valor proposto (art. 27, §5º, da Lei
nº 13.019, de 2014).

7.5.11. A abertura dos envelopes se dará em sessão pública, no dia 06/08/2024, às 08:00 horas, na sala de reuniões da Secretaria Municipal de Fazen-
da, localizado na Avenida Porto Alegre nº 2714, Edifício VM Ceni, Sala 05, 2º andar, Centro, Sorriso-MT, sendo franqueado o acesso aos interessados,
os quais poderão ter vistas dos documentos apresentados pelos participantes. Da sessão pública de abertura dos envelopes será lavrada ata com assi-
natura dos presentes.

7.6. Etapa 4: Divulgação do resultado preliminar.

7.6.1. A administração pública municipal divulgará o resultado preliminar do processo de seleção no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios – Mato
Grosso e em sua página do sítio eletrônico oficial do Município de Sorriso na internet www.sorriso.mt.gov.br, iniciando-se o prazo para recurso.

7.7. Etapa 5: Interposição de recursos contra o resultado preliminar.

7.7.1. Haverá fase recursal após a divulgação do resultado preliminar do processo de seleção.

7.7.2. Os participantes que desejarem recorrer contra o resultado preliminar deverão apresentar recurso administrativo, no prazo previsto na Tabela 01
– Etapas da Fase de Seleção, contado da publicação da decisão, ao colegiado que a proferiu, sob pena de preclusão. Não será conhecido recurso
interposto fora do prazo.

7.7.3. Os recursos deverão ser apresentados no Departamento de Convênios da Prefeitura Municipal de Sorriso, localizada na Avenida Porto Alegre
nº 2714, Edifício VM Ceni, Salas 05, 2º andar, Centro, Sorriso-MT, para análise até às 12:00 horas do dia do prazo limite, conforme estabelecido no
subitem 7.7.2.

7.7.4. O recurso será dirigido à Comissão de Seleção que se manifestará sobre o Recurso. Caso não haja provimento do recurso à manifestação deverá
ser submetida para apreciação da autoridade superior.

7.7.5. É assegurado aos participantes obter cópia dos elementos dos autos indispensáveis à defesa de seus interesses, preferencialmente por via ele-
trônica, arcando somente com os devidos custos.

7.7.6. Interposto recurso, dar-se-á ciência dele para os demais interessados para que, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data da ciência,
apresentem contrarrazões, se desejarem.

7.8. Etapa 6: Análise dos recursos pela Comissão de Seleção.
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7.8.1. Havendo recursos, a Comissão de Seleção os analisará.

7.8.2. Recebido o recurso, a Comissão de Seleção poderá reconsiderar sua decisão no prazo previsto na Tabela 01 – Etapas da fase de seleção,
contados do fim do prazo para recebimento das contrarrazões, ou, dentro desse mesmo prazo, proferir a decisão final.

7.8.3. A decisão final do recurso será devidamente motivada. A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de
concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato decisório.
Não caberá novo recurso contra esta decisão.

7.8.4. O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

7.8.5. Os casos omissos serão resolvidos, com fundamento na legislação pertinente vigente, em primeira instância pela Comissão de Seleção.

7.8.6. O não conhecimento de recurso não impede a administração pública de rever de ofício o ato ilegal, desde que não ocorrida preclusão administra-
tiva.

7.8.7. Na hipótese de inabilitação de proponente previamente selecionado, aquele imediatamente mais bem classificado poderá ser convidado a aceitar
a celebração da parceria nos termos da proposta por ele apresentada.

7.9. Etapa 7: Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção, com divulgação das decisões recursais proferidas (se
houver).

7.9.1. Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo sem interposição de recurso, a administração pública municipal deverá homologar e
divulgar, no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios – Mato Grosso e em sua página do sítio eletrônico oficial do Município de Sorriso na internet www.
sorriso.mt.gov.br, as decisões recursais proferidas e o resultado definitivo do processo de seleção.

7.9.2. Após o recebimento e julgamento das propostas, havendo uma única entidade com proposta classificada (não eliminada), e desde que atendidas
as exigências deste Edital, a comissão de seleção poderá dar prosseguimento ao processo de seleção e convocá-la para iniciar o processo de celebra-
ção.

7.9.3. A homologação não gera direito para a organização da sociedade civil à celebração da parceria (art. 27, §6º, da Lei nº 13.019, de 2014).

8. DA FASE DE CELEBRAÇÃO

8.1. A fase de celebração observará as seguintes etapas até a assinatura do instrumento de parceria:

Tabela 03 - Fase de celebração.

Etapa Descrição da etapa

1 Convocação da OSC selecionada para apresentação do plano de trabalho e comprovação do atendimento dos requisitos para celebração da
parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais.

2 Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais. Análise do
plano de trabalho.

3 Ajustes no plano de trabalho e regularização de documentação, se necessário.
4 O parecer de órgão técnico, jurídico e assinatura do Termo de Colaboração.
5 Publicação do extrato do Termo de Colaboração.

8.2. Etapa 1: Convocação da OSC selecionada para apresentação do plano de trabalho e comprovação do atendimento dos requisitos para
celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais.

8.2.1. Para a celebração da parceria, a administração pública municipal convocará a OSC selecionada para, no prazo de 05 (cinco) dias corridos a partir
da convocação, apresentar o seu plano de trabalho e a documentação exigida para comprovação dos requisitos para a celebração da parceria e de que
não incorre nos impedimentos legais (arts. 28, caput, 33, 34 e 39 da Lei nº 13.019, de 2014, e arts. 26 e 27 do Decreto nº 8.726, de 2016).

8.2.2. Por meio do plano de trabalho, a OSC selecionada deverá apresentar o detalhamento da proposta submetida e aprovada no processo de seleção,
com todos os pormenores exigidos pela legislação (em especial o art. 22 da Lei nº 13.019, de 2014, e o art. 25 do Decreto nº 8.726, de 2016), observado
o Anexo I – Modelo de Plano de Trabalho.

8.2.3. O Plano de Trabalho deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos:

a) a descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo com a atividade ou o projeto e com as metas a serem atingidas;

b) a descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem executados;

c) forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles atreladas;

d) a definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas;

e) a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na execução das ações, incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a discri-
minação dos custos diretos e indiretos necessários à execução do objeto;

f) os valores a serem repassados mediante cronograma de desembolso.

8.2.4. A previsão de receitas e despesas de que de que trata a alínea “e” do item 8.2.3 deste Edital deverá incluir os elementos indicativos da mensuração
da compatibilidade dos custos apresentados com os preços praticados no mercado ou com outras parcerias da mesma natureza, para cada item, poden-
do ser utilizadas cotações, tabelas de preços de associações profissionais, publicações especializadas, atas de registro de preços vigentes ou quaisquer
outras fontes de informação disponíveis ao público.

8.2.5. Além da apresentação do plano de trabalho, a OSC selecionada, no mesmo prazo acima de 05 (cinco) dias corridos, deverá comprovar o cum-
primento dos requisitos previstos no inciso I do caput do art. 2º, nos incisos I a V do caput do art. 33 e nos incisos II a VII do caput do art. 34 da Lei nº
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13.019, de 2014, e a não ocorrência de hipóteses que incorram nas vedações de que trata o art. 39 da referida Lei, que serão verificados por meio da
apresentação dos seguintes documentos:

I. Cópia do Estatuto registrado e suas alterações, em conformidade com as exigências previstas no art. 33 da Lei nº 13.019, de 2014;

II. Cópia da ata da última eleição e da posse da atual diretoria;

III. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do
Brasil, para demonstrar que a organização da sociedade civil existe há, no mínimo, um ano com cadastro ativo;

IV. Cópia do Alvará para funcionamento da organização da sociedade civil;

V. Comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de objeto de natureza semelhante de, no mínimo, um ano de capacidade
técnica e operacional, podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros:

a) Instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública, organismos internacionais, empresas ou outras organizações
da sociedade civil;

b) Relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;

c) Publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela organização da sociedade civil ou a respeito dela;

d) Currículos profissionais de integrantes da organização da sociedade civil que participarão do projeto, sejam dirigentes, conselheiros, associados, co-
operados, empregados, entre outros;

e) Declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de
natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, empresas públi-
cas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas;

f) Prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela organização da sociedade civil;

VI. Documentos comprobatórios de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de dívida ativa:

a) Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;

b) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CRF/FGTS;

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

d) Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Estadual; e

e) Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Municipal.

VII. Declaração que está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital e seus anexos, conforme Anexo II – Declaração de Ciência e Con-
cordância;

VIII. Declaração de Tempo de Existência, conforme Anexo III – Declaração de Tempo de Existência;

IX. Declaração do representante legal da organização da sociedade civil sobre a existência de instalações e outras condições materiais da organização
ou sobre a previsão de contratar ou adquirir com recursos da parceria, conforme Anexo IV – Declaração sobre Instalações e Condições Materiais;

X. Relação nominal atualizada dos dirigentes da organização da sociedade civil, conforme o estatuto, com endereço, telefone, endereço de correio ele-
trônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de cada um deles, bem como
cópia dos respectivos documentos de identificação, conforme Anexo V – Relação Nominal de Composição do Quadro de Dirigentes da Entidade;

XI. Declaração do representante legal da organização da sociedade civil com informação de que a organização e seus dirigentes não incorrem em quais-
quer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014, as quais deverão estar descritas no documento, conforme Anexo VI – Declaração da
Não incorrência de Vedações;

XII. Declaração do representante legal da organização da sociedade civil de não contratação e não remuneração, conforme Anexo VII – Declaração de
Não Contratação e Não Remuneração;

XIII. Declaração do representante legal da organização da sociedade civil que dispõe de estrutura física e de pessoal, com capacidade administrativa,
técnica e gerencial para a execução do Plano de Trabalho proposto, conforme Anexo VIII – Declaração de Capacidade Administrativa, Técnica e
Gerencial;

XIV. Declaração do representante legal da organização da sociedade civil se compromete em atender os requisitos previstos na Lei Federal n° 12.527/
2011 e 13.019/2014, conforme Anexo IX – Declaração de Atendimento a Lei Federal Nº 12.527/2011 – Lei de Acesso a Informação;

XV. Declaração do representante legal da organização da sociedade civil que não emprega menores de idade, conforme Anexo X – Declaração Que
Não Emprega Menor;

XVI. Declaração do representante legal da organização da sociedade civil que possui escrituração contábil regular de acordo com os princípios funda-
mentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade, conforme Anexo XI – Declaração de Contabilidade Regular;

XVII. Declaração do representante legal da organização da sociedade civil contendo nome do Gestor da Parceria pela Entidade, conforme Anexo XII
– Declaração contendo nome do Gestor da Parceria pela Entidade responsável pelo Controle Administrativo, Financeiro e de Execução da
Parceria;

XVIII. Declaração do representante legal da organização da sociedade civil de abertura de conta corrente especifíca, conforme Anexo XIII – Declaração
de Abertura de Conta Corrente Especifíca.
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8.2.6. Serão consideradas regulares as certidões positivas com efeito de negativas, no caso das certidões previstas no inciso VI, alínea “a” a “e”, do
subitem 8.2.5.

8.2.7. A organização da sociedade civil ficará dispensada de reapresentaras certidões previstas no inciso VI, alínea “a” a “e”, do subitem 8.2.5, que
estiverem vencidas no momento da análise, desde que estejam disponíveis eletronicamente.

8.2.8. O plano de trabalho e os documentos comprobatórios do cumprimento dos requisitos impostos nesta Etapa serão apresentados pela OSC seleci-
onada, deverão ser entregues via postal (SEDEX ou carta registrada com aviso de recebimento) ou pessoalmente no Departamento de Convênios da
Prefeitura Municipal de Sorriso, localizada na Avenida Porto Alegre nº 2714, Edifício VM Ceni, Sala 05, 2º andar, Centro, Sorriso-MT, das 07:00
às 12:00 horas.

8.3. Etapa 2: Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações)
legais. Análise do plano de trabalho.

8.3.1. Esta etapa consiste no exame formal, a ser realizado pela administração pública municipal, do atendimento, pela OSC selecionada, dos requisitos
para a celebração da parceria, de que não incorre nos impedimentos legais e cumprimento de demais exigências descritas na Etapa anterior. Esta Etapa
2 engloba, ainda, a análise do plano de trabalho.

8.3.1. A comissão examinará o plano de trabalho apresentado pela OSC selecionada ou, se for o caso, pela OSC imediatamente mais bem classificada
que tenha sido convocada.

8.3.2. Somente será aprovado o plano de trabalho que estiver de acordo com as informações já apresentadas na proposta apresentada pela OSC,
observados os termos e as condições constantes neste Edital e em seus anexos (art. 25, §2º, do Decreto nº 8.726, de 2016). Para tanto, a comissão
poderá solicitar a realização de ajustes no plano de trabalho, nos termos do §3º do art. 25 do mesmo Decreto.

8.3.3. Nos termos do §1º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014, na hipótese de a OSC selecionada não atender aos requisitos previstos na Etapa 1 da
fase de celebração, incluindo os exigidos nos arts. 33 e 34 da referida Lei, aquela imediatamente mais bem classificada poderá ser convidada a aceitar
a celebração de parceria nos termos da proposta por ela apresentada.

8.3.4. Em conformidade com o §2º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014, caso a OSC convidada aceite celebrar a parceria, ela será convocada na forma
da Etapa 1 da fase de celebração e, em seguida, proceder-se-á à verificação dos documentos na forma desta Etapa 2. Esse procedimento poderá ser
repetido, sucessivamente, obedecida a ordem de classificação.

8.4. Etapa 3: Ajustes no plano de trabalho e regularização de documentação, se necessário.

8.4.1. Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apresentados ou constatado evento que impeça a celebração, a organização da socieda-
de civil será comunicada do fato e instada a regularizar sua situação, no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, sob pena de não celebração da parceria.

8.4.2. Caso seja constatada necessidade de adequação no plano de trabalho enviado pela organização da sociedade civil, à comissão solicitará a reali-
zação de ajustes, no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, contados da data de recebimento da solicitação apresentada.

8.5. Etapa 4: Parecer de Órgão Técnico, Jurídico e assinatura do Termo de Colaboração.

8.5.1. A celebração do instrumento de parceria dependerá da adoção das providências impostas pela legislação regente, incluindo a aprovação do plano
de trabalho, a emissão do parecer técnico pelo órgão ou entidade pública municipal, emissão de parecer jurídico, conforme disposto no art. 35, inc. VI,
da Lei n° 13.019, de 2014, as designações do gestor da parceria e da Comissão de Monitoramento e Avaliação, e de prévia dotação orçamentária para
execução da parceria.

8.5.2. A aprovação do plano de trabalho não gerará direito à celebração da parceria.

8.5.3. No período entre a apresentação da documentação prevista na Etapa 1 da fase de celebração e a assinatura do instrumento de parceria, a or-
ganização da sociedade civil fica obrigada a informar qualquer evento superveniente que possa prejudicar a regular celebração da parceria, sobretudo
quanto ao cumprimento dos requisitos e exigências previstos para celebração.

8.5.4. A organização da sociedade civil deverá comunicar alterações em seus atos societários e no quadro de dirigentes, quando houver.

8.6. Etapa 5: Publicação do extrato do Termo de Colaboração.

8.6.1. O Termo de Colaboração somente produzirá efeitos jurídicos após a publicação do respectivo extrato no meio oficial de publicidade da adminis-
tração pública municipal (art. 38 da Lei nº 13.019, de 2014).

9. PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR PREVISTO PARA A REALIZAÇÃO DO OBJETO.

9.1. Os créditos orçamentários necessários ao custeio de despesas relativas ao presente Edital são provenientes do orçamento previsto e aprovado na
forma da Lei para o exercício de 2024:

Órgão: Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Juventude

Dotação: 22.001.23.695.0035.2145

Elemento de Despesa: 339039

Cód. Red.: 988

Fonte: 1.5.00.000000

Valor (R$): 2.102.550,00

9.2. O valor total de recursos disponibilizados será de R$ 2.102.550,00 (dois milhões, cento e dois mil, quinhentos e cinquenta reais),no exercício
de 2024. Nos casos das parcerias com vigência plurianual ou firmadas em exercício financeiro seguinte ao da seleção, a previsão dos créditos neces-
sários para garantir a execução das parcerias será indicada nos orçamentos dos exercícios seguintes.
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9.3. A indicação dos créditos orçamentários e empenhos necessários à cobertura de cada parcela da despesa, a ser transferida pela administração
pública municipal no exercício subsequente, será realizada mediante registro contábil e deverá ser formalizada por meio de certidão de apostilamento
do instrumento da parceria, no exercício em que a despesa estiver consignada.

9.4. O valor exato a ser repassado será definido no termo de colaboração, observada a proposta apresentada pela organização da sociedade civil sele-
cionada.

9.5. As liberações de recursos obedecerão ao cronograma de desembolso, que guardará consonância com as metas da parceria, observado o disposto
no art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014.

9.6. Nas contratações e na realização de despesas e pagamentos em geral efetuados com recursos da parceria, a organização da sociedade civil deverá
observar o instrumento de parceria e a legislação regente, em especial o disposto nos incisos XIX e XX do art. 42, nos arts. 45 e 46 da Lei nº 13.019, de
2014. É recomendável a leitura integral dessa legislação, não podendo a organização da sociedade civil ou seu dirigente alegar, futuramente, que não
a conhece, seja para deixar de cumpri-la, seja para evitar as sanções cabíveis.

9.7. Todos os recursos da parceria deverão ser utilizados para satisfação de seu objeto, sendo admitidas, dentre outras despesas previstas e aprovadas
no plano de trabalho (art. 46 da Lei nº 13.019, de 2014):

a) Remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal próprio da OSC, durante a vigência da parceria, com-
preendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro
salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas;

b) Diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do objeto da parceria assim o exija;

c) Custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção em relação ao valor total da parceria (telefone, assessoria jurídica,
contador, água, energia, dentre outros); e

d) Aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e serviços de adequação de espaço físico, desde que ne-
cessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais.

9.8. As despesas relacionadas à execução da parceria serão executadas nos termos dos incisos XIX e XX do art. 42 da Lei nº 13.019, de 2014, sendo
vedado:

a) Utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria (art. 45, inciso I, da Lei nº 13.019, de 2014);

b) É vedado pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica
e na lei de diretrizes orçamentárias (art. 45, inciso II, da Lei nº 13.019, de 2014); e

c) Efetuar pagamento de despesa realizada em data anterior ou posterior à vigência do instrumento pactuado.

9.9. Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos públicos transferidos, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações finan-
ceiras realizadas, serão devolvidos à administração pública por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, nos termos do art. 52
da Lei nº 13.019, de 2014;

9.10. O instrumento de parceria será celebrado de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira, respeitado o interesse público e desde que
caracterizadas a oportunidade e conveniência administrativa. A seleção de propostas não obriga a administração pública a firmar o instrumento de par-
ceria com quaisquer dos proponentes, os quais não têm direito subjetivo ao repasse financeiro.

10. CONTRAPARTIDA

10.1. Não será exigida qualquer contrapartida da organização da sociedade civil selecionada.

11. DA VIGÊNCIA

11.1. A vigência do termo de colaboração, será de 05 (cinco) meses, a contar da data de sua assinatura.

11.2. A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da sociedade civil, devidamente formalizada e justificada, a ser
apresentada à administração pública em, no mínimo, trinta dias antes do termo inicialmente previsto. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº
13.204, de 14/12/2015).

11.3. A prorrogação de ofício da vigência do termo de colaboração deve ser feita pela administração pública quando ela der causa a atraso na liberação
de recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado.

12. DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

12.1. A liberação de recursos financeiros deverá obedecer ao cronograma de desembolso previsto no plano de trabalho e guardar consonância com as
fases ou etapas da execução do objeto da parceria.

12.2. O repasse dos recursos será realizado em conta corrente específica para a movimentação dos valores recebidos pela organização da sociedade
civil, no âmbito da parceria com o Município.

12.3. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência eletrônica de titularidade dos fornecedores e pres-
tadores de serviços.

12.4. É vedado o pagamento de despesas bancárias, tais como taxas e tarifas diversas, com recursos oriundos desse chamamento público.

13. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
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13.1. As contas deverão ser prestadas conforme disposto no termo de colaboração e em consonância com a Lei Federal nº 13.019/2014 e Decreto
Municipal nº 186/2017.

13.2. A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá conter elementos que permitam ao Gestor da parceria avaliar o
andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação
do alcance das metas e dos resultados obtidos, até o período de que trata a prestação de contas.

14. DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. O presente Edital será divulgado na íntegra em página do sítio eletrônico oficial do Município de Sorriso na internet www.sorriso.mt.gov.br com
prazo mínimo de 30 (trinta) dias para a apresentação das propostas, contado da data de publicação do Edital.

14.2. Qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital, com antecedência mínima de 10 (dez) dias da data-limite para envio das propostas, devida-
mente protocolado e dirigido a Comissão de Seleção.

14.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no Edital. As respostas às impugnações e os esclarecimentos
prestados serão juntados nos autos do processo de Chamamento Público e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

14.4. Eventual modificação no Edital, decorrente das impugnações ou dos pedidos de esclarecimentos, ensejará divulgação pela mesma forma que se
deu o texto original, alterando-se o prazo inicialmente estabelecido somente quando a alteração afetar a formulação das propostas ou o princípio da
isonomia.

14.5. A administração pública municipal resolverá os casos omissos e as situações não previstas no presente Edital, observadas as disposições legais
e os princípios que regem a administração pública.

14.6. A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser revogado por interesse público ou anulado, no todo ou em parte, por vício insanável, sem que isso
implique direito a indenização ou reclamação de qualquer natureza.

14.7. A organização da sociedade civil é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em
qualquer fase do Chamamento Público. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas poderá acarretar
a eliminação da proposta apresentada, a aplicação das sanções administrativas cabíveis e a comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive
para apuração do cometimento de eventual crime. Além disso, caso a descoberta da falsidade ou inverdade ocorra após a celebração da parceria, o fato
poderá dar ensejo à rescisão do instrumento, rejeição das contas e/ou aplicação das sanções de que trata o art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014.

14.8. A entidade selecionada autoriza o Município a divulgar, sem autorização prévia e sem ônus de qualquer natureza, o seu nome, suas imagens e
informações acerca das atividades relacionadas ao projeto selecionado, para divulgação das ações e políticas daqueles entes da administração e para
fins educacionais e culturais.

14.9. A administração pública municipal não cobrará das entidades concorrentes taxa para participar deste Chamamento Público.

14.10. Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e quaisquer outras despesas correlatas à participação no Chamamento Público serão
de inteira responsabilidade das entidades concorrentes, não cabendo nenhuma remuneração, apoio ou indenização por parte da administração pública.

14.11. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e de seus anexos poderão ser obtidos exclusivamente no
Departamento de Convênios do município por meio do e-mail: convenios@sorriso.mt.gov.br.

14.12. O Foro competente para dirimir qualquer dúvida ou litígio oriundo do presente Chamamento Público ou da parceria dele decorrente será o da
Comarca de Sorriso-MT.

15. DOS ANEXOS

15.1. Integram ao presente Edital os seguintes anexos:

15.1.1 Para elaboração do Projeto:

a) Anexo I – Plano de Trabalho.

15.1.2. Para Habilitação:

a) Anexo II – Declaração de Ciência e Concordância;

b) Anexo III – Declaração de Tempo de Existência;

c) Anexo IV – Declaração sobre Instalações e Condições Materiais;

d) Anexo V – Relação Nominal de Composição do Quadro de Dirigentes da Entidade;

e) Anexo VI – Declaração da Não incorrência de Vedações;

f) Anexo VII – Declaração de Não Contratação e Não Remuneração;

g) Anexo VIII – Declaração de Capacidade Administrativa, Técnica e Gerencial;

h) Anexo IX – Declaração de Atendimento a Lei Federal Nº 12.527/2011 - Lei de Acesso à Informação;

i) Anexo X – Declaração Que Não Emprega Menor;

j) Anexo XI – Declaração de Contabilidade Regular;

k) Anexo XII – Declaração contendo nome do Gestor da Parceria pela Entidade Responsável, pelo Controle Administrativo, financeiro e de Execução da
Parceria;

l) Anexo XIII – Declaração de Abertura de Conta Corrente Específica
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m) Anexo XIV – Termo de Referência.

15.1.2 Minuta do Termo de Colaboração:

a) Anexo XV– Minuta do Termo de Colaboração.

Sorriso - MT, 01 de julho de 2024.

ARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal

ANEXO I

PLANO DE TRABALHO ANEXO I
I - IDENTIFICAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
Nome da OSC CNPJ
Endereço completo
CEP Cidade/UF Telefone fixo Telefone celular
E-mail Sites, blog, outros
Nome representante legal CPF
RG/ Órgão expedidor Cargo Mandato
Endereço residencial completo
CEP Cidade/UF Telefone fixo Telefone celular
E-mail do representante legal

II - IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO DA PARCERIA
Nome do responsável CPF
RG/ Órgão expedidor Função na parceria
Endereço residencial completo
CEP Cidade/UF Telefone fixo Telefone celular
E-mail do responsável

III - INFORMAÇÕES BANCÁRIAS
Banco Agência Conta Corrente
IV - CARACTERIZAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
- Breve histórico da OSC;
- Área de atuação;
- Principais Objetivos;
- Serviços prestados;
- Público beneficiário;
- Capacidade de atendimento;
- Metodologia de trabalho.

V - DESCRIÇÃO DO PROJETO
a) Título do Projeto Período de Execução

Início Término

b) Descrição do objeto

c) Justificativa

d) Público-alvo beneficiado

e) Objetivos gerais
.
f) Objetivos específicos

VI – DESCRIÇÃO, METODOLOGIA DE EXECUÇÃO, AVALIAÇÃO E CUMPRIMENTO DAS METAS
Nº
Meta

Descrição
da Meta

Descrição das atividades ou projetos para o
cumprimento da Meta

Forma de execução das ativi-
dades ou projetos

Parâmetros de
Aferição

Resultados a serem alcançados
com a Parceria

Período de Ve-
rificação

VII - CRONOGRAMA DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS
Origem do RecursoNatureza

de
Despesa

Especificação Administração Pública Organização da Sociedade Civil Total Geral

3390.30 Material de Consumo
3390.36 Serviços de Terceiros – Pessoa Física
3390.39 Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
Subtotal Despesas Correntes
4490.52 Equipamentos e Material Permanente
Subtotal Despesas Capital
TOTAL GERAL
VIII – DETALHAMENTO DAS DESPESAS
a) Material de Consumo
Item Descrição Unidade Qtde Valor Unitário Valor Total
Subtotal

b) Serviços de Terceiros – Pessoa Física

2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 1042 Assinado Digitalmente



Item Descrição Unidade Qtde Valor Unitário Valor Total
Subtotal
c) Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
Item Descrição Unidade Qtde Valor Unitário Valor Total
Subtotal
d) Equipamentos e Material Permanente
Item Descrição Unidade Qtde Valor Unitário Valor Total
Subtotal
TOTAL GERAL (a + b + c + d)
IX - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Meta Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho2024 Todas
Meta Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro2024 Todas

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC (CONTRAPARTIDA)
Meta Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho2024

Meta Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro2024

XI - DECLARAÇÃO
Na qualidade de representante legal da Organização da Sociedade Civil, declaro, para fins de comprovação junto à Administração Pública Municipal, pa-
ra os efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro Nacional ou qualquer Órgão
ou Entidade da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, que impeça a transferência de recursos oriundos de dotações consignadas no
orçamento do Município para aplicação na forma prevista e determinada por este Plano de Trabalho.
Nestes termos, pede deferimento.
Sorriso-MT, ____ de _______________ de _______. ___________________________________________
Local e Data Organização da Sociedade Civil

XII - APROVAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
APROVADO.
Sorriso-MT, ____ de _______________ de _______. __________________________________
Local e Data Concedente

ANEXO II

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Papel timbrado da Organização Sociedade Civil

Eu, NOME DO DIRIGENTE DA ENTIDADE PROPONENTE, portador da carteira de identidade nº 000000000, expedida pelo ORGÃO/UF, inscrito
no CPF nº 0000000000-000, na qualidade de (cargo) da NOME COMPLETO DA ENTIDADE PROPONENTE/RAZÃO SOCIAL, inscrita no CNPJ Nº
XXXXXX, Declaro para os devidos fins, sob as penas do art. 299 do Código Penal, que a Organização da Sociedade Civil está ciente e concorda com
as disposições previstas no Edital de Chamamento Público nº .........../20....... e em seus anexos, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei,
pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de seleção.

Sorriso-MT, _______ de_____________ de ______

____________________________________

(Assinatura, nome e cargo do representante legal da instituição)

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE TEMPO DE EXISTÊNCIA

Papel timbrado da Organização Sociedade Civil

Eu, NOME DO DIRIGENTE DA ENTIDADE PROPONENTE, portador da carteira de identidade nº 000000000, expedida pelo ORGÃO/UF, inscrito
no CPF nº 0000000000-000, na qualidade de (cargo) da NOME COMPLETO DA ENTIDADE PROPONENTE/RAZÃO SOCIAL, inscrita no CNPJ Nº
XXXXXX, Declaro para os devidos fins, sob as penas do art. 299 do Código Penal, que a Organização da Sociedade Civil - OSC, existe há ________ ( )
anos, estando à veracidade das informações confirmadas no comprovante de Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ em anexo, emitido pela
Receita Federal do Brasil e que se encontra sediada à _____________, nº ____, Bairro _______, na cidade de __________/____, conforme compro-
vante de conta água, luz ou telefone/contrato de locação.

Por ser verdade, firmo a presente declaração.

Sorriso-MT, _______ de_____________ de ______

____________________________________

(Assinatura, nome e cargo do representante legal da instituição)

ANEXO IV

DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS

Papel timbrado da Organização Sociedade Civil
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Eu, NOME DO DIRIGENTE DA ENTIDADE PROPONENTE, portador da carteira de identidade nº 000000000, expedida pelo ORGÃO/UF, inscrito
no CPF nº 0000000000-000, na qualidade de (cargo) da NOME COMPLETO DA ENTIDADE PROPONENTE/RAZÃO SOCIAL, inscrita no CNPJ Nº
XXXXXX, Declaro para os devidos fins, sob as penas do art. 299 do Código Penal, que a Organização da Sociedade Civil – OSC:

Dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas
estabelecidas.

OU

Pretende contratar ou adquirir com recursos da parceria as condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria
e o cumprimento das metas estabelecidas.

OU

Dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas
estabelecidas, bem como pretende, ainda, contratar ou adquirir com recursos da parceria outros materiais para tanto.

OBS: A organização da sociedade civil adotará uma das três redações acima, conforme a sua situação. A presente observação deverá ser suprimida da
versão final da declaração.

Sorriso-MT, _______ de_____________ de ______

____________________________________

(Assinatura, nome e cargo do representante legal da instituição)

ANEXO V

RELAÇÃO NOMINAL DE COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE DIRIGENTES

Papel timbrado da Organização Sociedade Civil

Eu, NOME DO DIRIGENTE DA ENTIDADE PROPONENTE, portador da carteira de identidade nº 000000000, expedida pelo ORGÃO/UF, inscrito
no CPF nº 0000000000-000, na qualidade de (cargo) da NOME COMPLETO DA ENTIDADE PROPONENTE/RAZÃO SOCIAL, inscrita no CNPJ Nº
XXXXXX, informo que os dirigentes e conselheiros da referida entidade, cujo período de atuação é de ____/___/____ a ____/____/______, são:

Nome CPF
RG/ Órgão Expedidor Cargo Função
Endereço Residencial Completo CEP
Cidade Estado Telefone E-mail

Nome CPF
RG/ Órgão Expedidor Cargo Função
Endereço Residencial Completo CEP
Cidade Estado Telefone E-mail

Nome CPF
RG/ Órgão Expedidor Cargo Função
Endereço Residencial Completo CEP
Cidade Estado Telefone E-mail

Nome CPF
RG/ Órgão Expedidor Cargo Função
Endereço Residencial Completo CEP
Cidade Estado Telefone E-mail

Nome CPF
RG/ Órgão Expedidor Cargo Função
Endereço Residencial Completo CEP
Cidade Estado Telefone E-mail

Nome CPF
RG/ Órgão Expedidor Cargo Função
Endereço Residencial Completo CEP
Cidade Estado Telefone E-mail

Nome CPF
RG/ Órgão Expedidor Cargo Função
Endereço Residencial Completo CEP
Cidade Estado Telefone E-mail

*inserir quantos campos forem necessários.
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Sorriso-MT, _______ de_____________ de ______

____________________________________

(Assinatura, nome e cargo do representante legal da instituição)

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DA NÃO INCORRÊNCIA DE VEDAÇÕES

Papel timbrado da Organização Sociedade Civil

Eu, NOME DO DIRIGENTE DA ENTIDADE PROPONENTE, portador da carteira de identidade nº 000000000, expedida pelo ORGÃO/UF, inscrito
no CPF nº 0000000000-000, na qualidade de (cargo) da NOME COMPLETO DA ENTIDADE PROPONENTE/RAZÃO SOCIAL, inscrita no CNPJ Nº
XXXXXX, Declaro para os devidos fins, sob as penas do art. 299 do Código Penal, que esta Organização da Sociedade Civil e seus dirigentes não
incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei Federal nº 13.019, de 2014. Nesse sentido, a citada entidade:

Ø Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no território nacional;

Ø Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

Ø Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera
governamental na qual será celebrado o termo de colaboração ou de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros,
bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau.

Ø Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, observadas as exceções previstas no art. 39, caput, inciso IV, alíneas
“a” a “c”, da Lei Federal nº 13.019, de 2014;

Ø Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração,
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, suspensão temporária da participação em chamamento público e im-
pedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora e, por fim, declaração
de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo;

Ø Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão
irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; e

Ø Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; julgada responsável por falta grave e inabilitada para o
exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou considerada responsável por ato de improbidade, enquanto
durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.

Sorriso-MT, _______ de_____________ de ______

____________________________________

(Assinatura, nome e cargo do representante legal da instituição)

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE NÃO CONTRATAÇÃO E NÃO REMUNERAÇÃO

Papel timbrado da Organização Sociedade Civil

Eu, NOME DO DIRIGENTE DA ENTIDADE PROPONENTE, portador da carteira de identidade nº 000000000, expedida pelo ORGÃO/UF, inscrito
no CPF nº 0000000000-000, na qualidade de (cargo) da NOME COMPLETO DA ENTIDADE PROPONENTE/RAZÃO SOCIAL, inscrita no CNPJ Nº
XXXXXX, Declaro para os devidos fins, sob as penas do art. 299 do Código Penal, que esta Organização da Sociedade Civil:

Ø Não contratará, para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança,
da Administração Pública do Poder Executivo Municipal, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo
grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias.

Ø Não remunerará, a qualquer título, com os recursos vinculados à parceria: (a)Membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou
entidade da administração pública municipal, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança,
de órgão ou entidade da administração pública celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e (b) Pessoas naturais condenadas pela prática
de crimes contra a Administração Pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e
de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.

Sorriso-MT, _______ de_____________ de ______

____________________________________

(Assinatura, nome e cargo do representante legal da instituição)

ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE ADMINISTRATIVA, TÉCNICA E GERENCIAL

Papel timbrado da Organização Sociedade Civil

Eu, NOME DO DIRIGENTE DA ENTIDADE PROPONENTE, portador da carteira de identidade nº 000000000, expedida pelo ORGÃO/UF, inscrito
no CPF nº 0000000000-000, na qualidade de (cargo) da NOME COMPLETO DA ENTIDADE PROPONENTE/RAZÃO SOCIAL, inscrita no CNPJ Nº
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XXXXXX, Declaro para os devidos fins, sob as penas do art. 299 do Código Penal, que a Organização da Sociedade Civil dispõe de estrutura física e de
pessoal, com capacidade administrativa, técnica e gerencial para a execução do Plano de Trabalho proposto, assumindo inteira responsabilidade pelo
cumprimento de todas as metas, acompanhamento e prestação de contas.

Sorriso-MT, _______ de_____________ de ______

____________________________________

(Assinatura, nome e cargo do representante legal da instituição)

ANEXO IX

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO A LEI FEDERAL Nº 12.527/2011 - LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO

Papel timbrado da Organização Sociedade Civil

Eu, NOME DO DIRIGENTE DA ENTIDADE PROPONENTE, portador da carteira de identidade nº 000000000, expedida pelo ORGÃO/UF, inscrito
no CPF nº 0000000000-000, na qualidade de (cargo) da NOME COMPLETO DA ENTIDADE PROPONENTE/RAZÃO SOCIAL, inscrita no CNPJ Nº
XXXXXX, Declaro para os devidos fins, sob as penas do art. 299 do Código Penal, que a Organização da Sociedade Civil se compromete em atender os
requisitos previstos na Lei Federal n° 12.527/2011 e 13.019/2014, de forma especial a publicidade aos recursos públicos recebidos e à sua destinação,
sem prejuízo das prestações de contas a que estejam legalmente obrigadas.

Sorriso-MT, _______ de_____________ de ______

____________________________________

(Assinatura, nome e cargo do representante legal da instituição)

ANEXO X

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR

Papel timbrado da Organização Sociedade Civil

Eu, NOME DO DIRIGENTE DA ENTIDADE PROPONENTE, portador da carteira de identidade nº 000000000, expedida pelo ORGÃO/UF, inscrito
no CPF nº 0000000000-000, na qualidade de (cargo) da NOME COMPLETO DA ENTIDADE PROPONENTE/RAZÃO SOCIAL, inscrita no CNPJ Nº
XXXXXX, Declaro para os devidos fins, sob as penas do art. 299 do Código Penal, que a Organização da Sociedade Civil não possui em seu quadro
de pessoal, empregados com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

Sorriso-MT, _______ de_____________ de ______

____________________________________

(Assinatura, nome e cargo do representante legal da instituição)

ANEXO XI

DECLARAÇÃO CONTABILIDADE REGULAR

Papel timbrado da Organização Sociedade Civil

Eu, NOME DO DIRIGENTE DA ENTIDADE PROPONENTE, portador da carteira de identidade nº 000000000, expedida pelo ORGÃO/UF, inscrito
no CPF nº 0000000000-000, na qualidade de (cargo) da NOME COMPLETO DA ENTIDADE PROPONENTE/RAZÃO SOCIAL, inscrita no CNPJ Nº
XXXXXX, Declaro para os devidos fins, sob as penas do art. 299 do Código Penal, que a Organização da Sociedade Civil possui escrituração contábil
regular de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade.

Dados do responsável pela escrituração contábil:

Nome: ________________________________________________

CRC: __________________________________________________

Sorriso-MT, _______ de_____________ de ______

____________________________________

(Assinatura, nome e cargo do representante legal da instituição)

Obs: anexar a esta certidão comprovante de regularidade do contador perante o Conselho Regional de Contabilidade.

ANEXO XII

DECLARAÇÃO CONTENDO O NOME DO GESTOR DA PARCERIA PELA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELO CONTROLE ADMINISTRATIVO, FI-
NANCEIRO E DE EXECUÇÃO DA PARCERIA

Papel timbrado da Organização Sociedade Civil

Eu, NOME DO DIRIGENTE DA ENTIDADE PROPONENTE, portador da carteira de identidade nº 000000000, expedida pelo ORGÃO/UF, inscrito
no CPF nº 0000000000-000, na qualidade de (cargo) da NOME COMPLETO DA ENTIDADE PROPONENTE/RAZÃO SOCIAL, inscrita no CNPJ Nº
XXXXXX, Nomeio o Sr. (a) NOME DO GESTOR DA PARCERIA, portador da Carteira de Identidade nº 000000000, expedida pelo ORGÃO/UF, inscrito
no CPF nº 0000000000-000, sendo responsável pelo controle administrativo, financeiro e de execução da parceria celebrada com o Município.

Declaro ter conhecimento e estar ciente das responsabilidades previstas na Lei Federal nº 13.019/2014.

Sorriso-MT, _______ de_____________ de ______

2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 1046 Assinado Digitalmente



____________________________________

(Assinatura, nome e cargo do representante legal da instituição)

ANEXO XIII

DECLARAÇÃO DE ABERTURA DE CONTA CORRENTE ESPECÍFICA

Papel timbrado da Organização Sociedade Civil

Eu, NOME DO DIRIGENTE DA ENTIDADE PROPONENTE, portador da carteira de identidade nº 000000000, expedida pelo ORGÃO/UF, inscrito
no CPF nº 0000000000-000, na qualidade de (cargo) da NOME COMPLETO DA ENTIDADE PROPONENTE/RAZÃO SOCIAL, inscrita no CNPJ Nº
XXXXXX, Declaro para os devidos fins, e sob penas da lei, que a conta bancária específica para a parceria voluntária proposta é:

Banco: _______________________________________________

Endereço: _____________________________________________

Município: _____________________________________________

Telefone: ______________________________________________

Agência nº: ____________________________________________

Conta nº: ______________________________________________

Sorriso-MT, _______ de_____________ de ______

____________________________________

(Assinatura, nome e cargo do representante legal da instituição)

ANEXO XIV

TERMO DE REFERÊNCIA PARA REALIZAÇÃO DO NATAL LUZ ANO DE 2024

NO MUNICÍPIO DE SORRISO – MT

1. INTRODUÇÃO

1.1. Trata-se de termo de referência a ser divulgado com o intuito de promover o Natal Luz 2024 no município de Sorriso.

1.2. Haja vista a necessidade de abertura de Chamamento Público para o início do planejamento, organização e execução de uma das festas mais
comemoradas em todo o mundo. Diante disso, propomos para a comemoração desta data que a Prefeitura Municipal de Sorriso, por meio da Secretaria
Municipal de Cultura, Turismo e Juventude realize uma decoração diferenciada, estimulando os estabelecimentos comerciais com decoração natali-
na. Assim, o espírito do Natal estará presente em todos os logradouros públicos (ruas, avenidas, parques, praças, etc.), residências e estabelecimentos
comerciais de nossa cidade.

1.3. O valor total de recursos disponibilizados para a execução de parceria será de R$ 2.102.550,00 (dois milhões cento e dois mil quinhentos e
cinquenta reais) no exercício de 2024.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. No Brasil - um país essencialmente cristão – o Natal é um dos oito feriados nacionais, o que reforça o desejo que os brasileiros têm de comemorar
essa data tão importante. Como todos nós sabemos, a comemoração do dia de Natal simboliza a alegria dos cristãos pelo nascimento do menino Jesus,
que veio ao mundo para trazer paz e harmonia a todos os lares e famílias, como também possibilitar mais uma vez o reencontro de famílias, momento
de muita paz e muito amor. O Natal Luz, é um evento tradicional para encontrar a criança que há em cada um de nós. Nascer e renascer em nossos
corações a esperança, o amor e a criança que temos dentro de nós. Um convite ao sonho, à grandeza da vida e do amor.

2.2. É cruzar a linha que divide o mundo real e um mundo feito de amor, sonhos e esperança. A Cidade Mágica do Natal é lugar de encontros, de
imaginação e de fé. Muito disso se deve a uma decoração, que cria um conceito fantástico e convida a momentos únicos. A ornamentação da cidade
naturalmente encanta turistas e a comunidade, recebendo uma atenção especial. A cenografia propõe conciliar de maneira sublime a alegria e o encan-
tamento do Natal e está presente em tempo integral com originalidade e o costumeiro bom gosto ao longo dos muitos caminhos de Sorriso. Guirlandas,
bolas de Natal, muitas luzes, praças mágicas são alguns dos elementos que dão vida a esse sonho que pode ser conferido e apreciado pelas ruas da
cidade em meio aos pontos turísticos e estabelecimentos comerciais que encantam a todos.

2.3. O espírito de Natal se manifesta em cada detalhe da decoração da cidade. Interage-se com um mundo de magia e emoção, no qual o sonho e a
realidade se unem para compor um dos mais fascinantes eventos natalinos, quando as luzes do natal são acesas nas ruas, avenidas e pontos turísticos
da cidade mágica, renovando os bons sentimentos do Natal,

2.4. O presente projeto justifica-se pela importância de conciliar uma fase do ano bonita, repleta de sentimentos e tão estimulante para o comércio,
encantando o consumidor. Com este estímulo, além da valorização do “Espírito de Natal”, o projeto quer acender em cada pessoa, o sentimento de
valorização da nossa cultura.

2.5. O encanto de Natal Luz está mais iluminado que nunca, para restaurar nossa esperança e encher nossos corações de amor para o novo ano que se
anuncia, que promoverá desenvolvimento social no município: uma mudança positiva nas relações entre indivíduos, grupos e instituições da sociedade
sorrisense, além de promover o bem-estar social, uma vez que esse tipo de evento transmite um cenário de encanto, paz, solidariedade e o despertar
do lúdico. Tudo isso reflete numa melhoria da qualidade de vida de toda à população sorrisense, uma vez que o serviço/evento itinerante é capaz de
abranger um maior número de indivíduos que por diversos tipos de restrições (tempo, renda, transporte) têm sido privados de momentos de lazer, que
geralmente, são promovidos nos setores centrais das cidades.
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2.6. O Natal Luz é um dos maiores eventos do município! Nesse período, a cidade de Sorriso fica ainda mais alegre, toda iluminada para o Natal e com
uma atmosfera contagiante. Além da iluminação e da decoração natalina que ganha as ruas da cidade, acontecem várias apresentações, musicais e
culturais que trazem à tona a magia de uma das datas mais celebradas pelos brasileiros. As atrações do Natal Luz são conhecidas em todo o estado
e a cada ano se renovam e recebem algum diferencial. Adultos, crianças e muitas famílias se reúnem para assistir ao Natal Luz de Sorriso, período de
maior movimento na cidade!

2.7. Uma das maiores missões do Natal Luz é manter viva a essência do Natal, preservando bons sentimentos, como empatia, amor ao próximo,
companheirismo e união entre as pessoas. No momento que vivemos, é fundamental que nos preocupemos uns com os outros e tomemos os devidos
cuidados para que todos possam aproveitar a magia do Natal com responsabilidade e segurança.

2.8. O Projeto pretende realizar a decoração de Natal da cidade de Sorriso, Distrito de Boa Esperança do Norte, Distrito de Primavera visando que a
mesma seja um fator de motivação para as pessoas saírem às ruas, sentindo o clima natalino e visitando as lojas e praças da cidade, movimentando o
comércio do município, bem como os Distritos, incentivando o público consumidor a comprar no comércio local.

3. OBJETO

3.1. O presente Chamamento Público se destina a selecionar Organização da Sociedade Civil sem fins lucrativos para firmar parceria, em regime de
mútua cooperação, que envolve transferência de recursos financeiros por meio de Termo de Colaboração, cujo objetivo é a seleção de 01 (um) projeto
que contemple organização, promoção e execução da ornamentação no período pré-natalino para o desenvolvimento das festividades do Natal Luz
2024.

4. OBJETIVOS

4.1. Objetivos Gerais

O objetivo do presente termo de referência é a abertura do chamamento público para a realização de parceria com OSC em regime de mútua coopera-
ção, para consecução de finalidades de interesse público e recíproco, na organização, promoção e execução do evento:” Natal Luz 2024”.

4.2. Objetivos Específicos

- Organizar, promover e executar a ornamentação no período pré-natalino e o desenvolvimento das festividades do Natal 2024, no município de Sorriso,
no Distrito de Boa Esperança do Norte e no Distrito de Primavera.

- Proporcionar impacto visual nos munícipes pelas ruas que transitam, bem como um aumento fluxo econômico do comércio local.

- Despertar a ludicidade e a cultura do Natal nas crianças, jovens, adultos e idosos.

5. METAS A SEREM ALCANÇADAS

5.1. Os serviços constantes no objeto serão prestados no Município de Sorriso, Distrito de Boa Esperança e Distrito de Primavera, que abrange vias
públicas, canteiros centrais, praças e logradouros públicos:

§ META 01 – Instalação de ornamentação e iluminação natalina na Praça da Juventude, com montagem de presépio, árvore de Natal, portal de luzes,
e a iluminação pontual das árvores localizadas na mesma; § META 02 - Instalação de ornamentação e iluminação natalina em 360 pontos da Avenida
Blumenau; § META 03 – Instalações pontuais de ornamentações e iluminação natalina no Lago do bairro Vila Bela; § META 04 – Instalações pontuais
de ornamentações e iluminação natalina na Praça da Integração;

§ META 05 – Instalações pontuais de ornamentação e iluminação natalina na Avenida Natalino João Brescansin (no trecho de seu início até a Praça
das Fontes);

§ META 06 - Instalações pontuais de ornamentação e iluminação natalina no Distrito de Primavera;

§ META 07 - Instalações pontuais de ornamentação e iluminação natalina no Distrito de Boa Esperança;

§ META 08 – Instalações pontuais de ornamentação e iluminação natalina na Praça das Fontes;

§ META 09 – Instalações pontuais de ornamentação e iluminação natalina no Paço Municipal;

§ META 10 – Instalações pontuais e ornamentação natalina no Lago do Bairro Rota do Sol; § META 11 – Instalações pontuais e ornamentação
natalina no Parque Ecológico Claudino Frâncio.

6. DOS CRITÉRIOS TÉCNICOS E DE QUALIDADE

6.1. Os serviços, materiais e/ou insumos ofertados pela (s) proponente (s) deverão, obrigatoriamente atenderem às exigências de qualidade, observado
os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de fiscalização de qualidade industrial – ABNT, INMETRO, etc. – tomando-se por
base as recomendações técnicas oferecidas pela NBR 5101/92, e atentando-se o proponente, principalmente para as prescrições contidas na Lei nº 8.
078/90 (Código do Meio Ambiente).

7. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES PARA A EXECUÇÃO

7.1. O prazo de execução de serviços deverá obedecer ao estabelecido no Cronograma Físico do Plano de Trabalho apresentado pela OSC, devendo
estar totalmente finalizado até o dia 29/11/2024, tendo em vista que o lançamento da decoração natalina será no dia 30/11/2024.

8. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

8.1. A Organização da Sociedade Civil deverá manter a manutenção, assistência técnica durante a realização do evento do Natal Luz 2024 de Sorriso-
MT, no período de 30/11/2024 à 05/01/2025.
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8.2. A Organização da Sociedade Civil deverá prever a troca e reposição da iluminação, sempre que for necessário no período da execução da parceria.

FRANCISCO DE SALES FERNANDES FILHO

Secretário Municipal de

Cultura, Turismo e Juventude

FRANCISCO GUIMARÃES FERREIRA CORDEIRO

Secretário Adjunto de

Cultura, Turismo e Juventude

ANEXO XV

MINUTA DO TERMO DE COLABORAÇÃO Nº ______/20___

TERMO DE COLABORAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO E A
________________________________, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA.

O MUNICÍPIO DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ nº 03.239.076/0001-62, com sede na
Av. Porto Alegre nº 2525, Centro, Sorriso – MT, CEP: 78.890-000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. ARI GENÉZIO LAFIN, inscrito no
CPF nº 411.319.161-15, doravante denominado simplesmente ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL e, de outro lado a __________, pessoa jurídica
de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ nº __________, com sede na _________, Bairro ____________, Sorriso - MT, CEP: 78.
890-000, neste ato representado por sua Presidente, Sra. ____________, inscrito no CPF nº ______________, neste ato denominada de ORGANI-
ZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, resolvem celebrar o presente TERMO DE ___________, mediante as cláusulas a seguir:

FUNDAMENTAÇÃO: A presente parceria decorre do processo de _____________ de Chamamento Público nº ______/201__, consoante previsão con-
tida no artigo _____, inciso ______ da Lei nº 13.019/2014, observadas as normas e disposições estabelecidas na Lei nº 13.019/2014 e as prescrições
contidas no decreto Municipal nº 186/2017 e demais Normas vigentes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O presente termo tem por objeto _________________, conforme detalhado no Plano de Trabalho que passa a ser parte integrante e indisso-
ciável do presente termo.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

2.1 - Os recursos financeiros para a execução do objeto do presente termo de colaboração neste ato fixados em R$ _________ (________), serão
alocados de acordo com o cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1 - Os dispêndios da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL decorrentes da execução deste termo, correrão à conta da seguinte Dotação Orça-
mentária:

_______________________________________

CLÁUSULA QUARTA – DA CONTRAPARTIDA

4.1 - Não será exigida contrapartida financeira como requisito para celebração desta parceria, conforme o § 1º, do Art. 35, da Lei nº 13.019, de 31 de
julho de 2014.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

5.1 - O presente termo de colaboração terá vigência até o dia ____ de ______de 20___, a contar da data de sua assinatura.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES ENTRE AS PARTES

6.1 - Constituem obrigações das partes neste instrumento:

I – DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL:

a) Publicar o extrato deste termo de colaboração no meio Oficial de Publicidade da Administração Pública. b) Repassar os recursos financeiros de
acordo com o cronograma de desembolso contido no Plano de Trabalho.

c) Fornecer à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL as instruções para prestação de contas do recurso recebido;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria, observando se o recurso está sendo aplicado na execução do objeto pactuado em conformidade
com o Plano de Trabalho;

e) Manter, em seu sítio oficial na internet, os termos de parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até 180 (cento e oitenta dias) após o
respectivo encerramento;

f) Divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação irregular dos recursos envolvidos na parceria, quando for o caso;

g) Instaurar tomada de contas especial diante da constatação de evidências de irregularidades graves na execução da parceria;

h) Promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria;

i) Propor alterações no Plano de Trabalho quando houver necessidade para melhor adequação dos objetivos a serem alcançados referentes a este
termo de fomento;
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j) Realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de trabalho e utilizar os resultados como
subsídio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades
definidas;

k) Receber e analisar a prestação de contas da presente parceria;

l) Elaborar elucidativo parecer conclusivo sobre a prestação de contas da proponente, a fim de atender os princípios da legalidade, impessoalidade, mo-
ralidade, publicidade, eficiência, economicidade, conforme artigo 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal e avaliar se houve aplicação correta dos recursos
no Plano de Trabalho apresentado e no art. 59 da Lei de nº 13.019/2014.

II – DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

a) Manter e monitorar os recursos em conta bancária específica para este termo de colaboração, sendo permitidos somente créditos do respectivo ins-
trumento exclusivamente para pagamento de despesas previstas no Plano de Trabalho, mediante ordem bancária ou transferência eletrônica; b) Manter
escrituração contábil regular; c) Divulgar em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em
que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o poder público, contendo, no mínimo, as seguintes informações: data da assinatura, identifi-
cação do Instrumento, do Órgão da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, descrição do objeto, valor total, valores liberados e situação da prestação
de contas, sendo vedada à utilização de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de quaisquer autoridades, agentes ou ser-
vidores públicos; d) Prestar constas dos recursos recebidos em até 60 (sessenta) dias após o término da vigência da parceria. e) Prestar informações
e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários ao acompanhamento e controle da execução do objeto; f) Permitir livre acesso do
Gestor, do responsável pelo Controle Interno, dos membros da Comissão de Monitoramento e Avaliação da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, e
de auditores e fiscais do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos e às informações referentes a este Instrumento, junto às
instalações da Organização da Sociedade Civil; g) Se responsabilizar pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive
no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme o caso; h) Se responsabilizar pelo pagamento dos encargos traba-
lhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do termo de fomento, mantendo as certidões
negativas em dia, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública pelos respectivos pagamentos, qualquer
oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução e manter os comprovantes arquivados; i) Manter em seus arquivos, durante o prazo de
10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de contas integral, os documentos originais que compõem a prestação de contas; j)
Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e os custos previstos; k) Promover a devolução aos cofres públicos
dos recursos financeiros não aplicados corretamente conforme o Plano de Trabalho, bem como, os saldos remanescentes decorrentes das aplicações
financeiras correspondentes, salvo se forem utilizados; l) Manter-se adimplente com o Poder Público concedente naquilo que tange a prestação de con-
tas de exercícios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federal; m) Efetuar
cotação e pesquisa de preços, conforme regulamento próprio da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, para aquisição de materiais e serviços; n)
Comunicar a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL a substituição dos responsáveis pela Organização da Sociedade Civil, assim como alterações
em seu Estatuto.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO, DO MONITORAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

7.1 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL promoverá o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria, podendo valer-se do
apoio técnico de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades públicas.

7.2 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL acompanhará a execução do objeto deste termo por meio do Gestor da Parceria, __________ [nome
do gestor], designado pela Portaria nº ___, publicada no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso – AMM de __/__/___, e
pela Comissão de Monitoramento e Avaliação, composta pelos Servidores ____________ designados pela Portaria nº ___, publicada no Jornal Oficial
Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso – AMM de __/__/___.

7.3 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL emitirá relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à Comissão de
Monitoramento e Avaliação designada, que o homologará, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas pela OR-
GANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL.

7.4 - No exercício de suas atribuições o Gestor e os integrantes da Comissão de Monitoramento e Avaliação poderão realizar visita “in loco”, da qual
será emitido relatório.

7.5 - Sem prejuízo da fiscalização pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL e pelos órgãos de controle, a execução da parceria será acompanhada
e fiscalizada pelo conselho de política pública correspondente.

7.6 - Comprovada a paralisação ou ocorrência de fato relevante, que possa colocar em risco a execução do plano de trabalho, a Administração
Pública tem a prerrogativa de assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, de forma a evitar sua descontinuidade.

CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO FINANCEIRA

8.1 - O presente termo de colaboração deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência,
respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

8.2 - Os valores serão repassados de acordo o cronograma de desembolso e deverão ser depositados na conta específica da ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL, vinculada ao objeto e aplicados no mercado financeiro ou em caderneta de poupança, até sua utilização.

8.3 - Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário
final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária.

8.4 - Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços.

8.5 - Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas
para os recursos transferidos.
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8.6 - As despesas relacionadas à execução da parceria serão executadas nos termos dos incisos XIX e XX do art. 42 Lei nº 13.019/2014, sendo vedado
à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, sob pena de rescisão do ajuste:

a) Utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria;

b) Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei
de diretrizes orçamentárias;

8.7 - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria não poderão ser utilizadas para despesas efetuadas em período anterior ou posterior
à vigência da parceria, permitido o pagamento de despesas após o término da parceria desde que a constituição da obrigação tenha ocorrido durante a
vigência da mesma.

8.8 - Poderão ser pagas, entre outras despesas, com recursos vinculados à parceria:

a) Remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal próprio da organização da sociedade civil, durante
a vigência da parceria, compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas;

b) Diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do objeto da parceria assim o exija;

c) Custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção em relação ao valor total da parceria;

d) Aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e serviços de adequação de espaço físico, desde que ne-
cessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais.

8.9 - O pagamento das verbas rescisórias da equipe de trabalho da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL poderá ser realizado ainda que após o
término da execução da parceria, desde que proporcional ao período de atuação do profissional na execução das metas previstas no plano de trabalho.

8.10 - A inadimplência da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL não transfere à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL a responsabilidade pelo
pagamento de obrigações vinculadas à parceria com recursos próprios.

8.11 - A inadimplência da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL em decorrência de atrasos na liberação de repasses relacionados à parceria não
poderá acarretar restrições à liberação de parcelas subsequentes.

8.12 - O pagamento de remuneração da equipe contratada pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL com recursos da parceria não gera vínculo
trabalhista com o poder público.

8.13 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL reterá as parcelas dos recursos financeiros destinados à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL até
o saneamento das impropriedades ocorrentes quando:

a) A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL não prestar contas de acordo com o disposto em Lei; b) Houver evidências de irregularidades na aplicação
de parcela anteriormente recebida; c) Constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da ORGANIZAÇÃO DA SOCIE-
DADE CIVIL em relação a obrigações estabelecidas no presente termo de parceria; d) A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deixar de adotar sem
justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pelo Município ou pelos órgãos de controle interno ou externo.

8.14 - A inadimplência ou irregularidade na prestação de contas inabilitará a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL a participar de novas parcerias,
acordos ou ajustes com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL.

CLÁUSULA NONA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

9.1 - A Prestação de Contas apresentada pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá conter elementos que permitam ao gestor da parceria
avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a com-
provação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas.

9.2 - A prestação de contas e todos os atos que dela decorram deverão ter toda a documentação enviadas de forma física ao órgão da ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL celebrante.

9.3 - A prestação de contas parcial, aquela pertinente a cada uma das parcelas de recursos liberados, será composta da seguinte documentação:

a) Demonstrativo de Execução da Receita e Despesa; b) Relatório de Execução Física; c) Relatório de Execução Financeira; d) Relação dos Pagamen-
tos Efetuados; e) Cópia das notas fiscais, cupons fiscais e/ou recibos, com a indicação do número da parceria, comprovação de quitação e atestado de
recebimento dos serviços ou produtos; f) Cópia dos comprovantes de transferência eletrônica; g) Extrato da conta bancária que demonstre a execução
realizada no período; h) Cópia das Cotações de Preços;

9.4 - A não apresentação da prestação de contas parcial ou sua não aprovação ensejará o bloqueio das parcelas subsequentes da parceria e impedirá
a celebração de novas parcerias com o Município.

9.5 - A prestação de contas final é a demonstração consolidada da execução física e financeira da parceria, para se aferir se o objeto pactuado foi
efetivamente cumprido pela organização da sociedade civil, que poderá ocorrer da seguinte forma:

I - Quando os recursos forem liberados em parcela única, não haverá prestação de contas parcial, e a prestação de contas final será composta dos
seguintes documentos:

a) Demonstrativo de Execução da Receita e Despesa; b) Relatório de Cumprimento do Objeto; c) Relatório de Execução Física; d) Relatório de Execução
Financeira; e) Relação dos Pagamentos Efetuados; f) Conciliação Bancária, quando for o caso; g) Relação de Bens Adquiridos, referente aos equipa-
mentos e materiais permanentes adquiridos com recursos da parceria, quando for o caso; h) Termo de Devolução de Bens Adquiridos, quando for o
caso; i) Declaração de Incorporação de Bens Adquiridos, acompanhada da respectiva cópia da nota fiscal e ficha de tombamento, quando for o caso; j)
Cópia das notas fiscais, cupons fiscais e/ou recibos, com a indicação do número da parceria, comprovação de quitação e atestado de recebimento dos
serviços ou produtos; k) Cópia dos comprovantes de transferências eletrônicas; l) Extrato da conta bancária específica de todo o período de execução do
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convênio, da liberação da 1ª parcela à devolução do saldo; m) Comprovante de recolhimento do saldo de recursos à conta indicada pela administração
pública municipal; n) Cópia das Cotações de Preços;

II - Além da documentação constante no inciso I deste artigo, a prestação de contas dar-se-á mediante a análise dos seguintes relatórios:

a) Relatório de execução do objeto, elaborado pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o
cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados; b) Relatório de execução financeira do termo de fomento,
com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese de descumprimento de metas
e resultados estabelecidos no plano de trabalho; c) Relatório de visita técnica “in loco” eventualmente realizada durante a execução da parceria, quando
houver; d) Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação, homologado pela Comissão de Monitoramento e Avaliação designada, sobre a conformida-
de do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução do termo de colaboração ou de fomento, quando houver.

9.6 - O gestor emitirá parecer técnico financeiro de análise de prestação de contas da parceria celebrada.

9.7 - No caso de prestação de contas única, o gestor emitirá parecer técnico conclusivo para fins de avaliação do cumprimento do objeto.

9.8 - Se a duração da parceria exceder um ano, a organização da sociedade civil deverá apresentar prestação de contas ao fim de cada exercício, para
fins de monitoramento do cumprimento das metas do objeto.

9.10 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de contas, a organização da sociedade civil deve manter em
seu arquivo os documentos originais que compõem a prestação de contas.

9.11 - Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa suficiente.

9.12 - Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre a receita e a despesa realizada, a sua conformi-
dade e o cumprimento das normas pertinentes.

9.13 - A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os resultados alcançados, bem como observará regras específicas de acordo
com o montante de recursos públicos envolvidos.

9.14 - Serão aceitos como comprovação imagens que demonstrem a realização do objeto da parceria, especialmente: imagens de produtos adquiridos,
vídeos, folders e imagens de divulgação em mídias eletrônicas.

9.15 - A liberação da parcela subsequente dar-se-á conforme a entrega da prestação de contas, de acordo com o estabelecido no Plano de Trabalho.

9.16 - A prestação de contas final deverá ser encaminhada em até 60 (sessenta) dias após o término da vigência da parceria ou no final de cada exer-
cício, se a duração da parceria exceder um ano.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESTITUIÇÃO DO RECURSO

10.1 - A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data do recebimento,
acrescidos de juros legais, na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos:

a) Inexecução do objeto; b) Falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido; c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da esta-
belecida no presente instrumento, ainda que em caráter de emergência.

10.2 - Compromete-se, ainda a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, a recolher à conta da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, o valor corres-
pondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando
não comprovar o seu emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicação.

10.3 - Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das re-
ceitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de 30 (trinta dias), sob pena de
imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNI-
CIPAL.

10.4 - A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá recolher os saldos financeiros à Conta do Tesouro Municipal no Banco do Brasil, Conta Corrente
nº ______________, Agência nº 1917-8 de Sorriso-MT, em nome da ______________________________, CNPJ: _____________________________,
por meio de transferência eletrônica, encaminhando cópia na prestação de contas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GESTÃO DA PARCERIA

11.1 - Para acompanhar a Comissão de Monitoramento e Avaliação e fiscalizar a execução desta parceria será nomeado um Gestor responsável pela
parceria, o qual terá as seguintes incumbências:

a) Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria; b) Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam compro-
meter as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão
adotadas para sanar os problemas detectados; c) Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em consideração o
conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria; d) Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às ativida-
des de monitoramento e avaliação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO

12.1 - A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, devidamente formalizada e justifi-
cada, a ser apresentada à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do termo inicialmente previsto ou da última
dilação de prazo.

12.2 - Caso haja atraso na liberação dos recursos financeiros, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL promoverá a prorrogação do prazo de vigên-
cia do presente termo, independentemente de proposta da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, limitado o prazo de prorrogação ao exato período
do atraso verificado.
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12.3 - O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas, mediante termo aditivo ou por apostila ao plano de
trabalho original.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 - O não cumprimento das regras estabelecidas nos instrumentos contratuais pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, sem prejuízo do direito
ao contraditório e à ampla defesa, após a devida notificação, implicará na aplicação das seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Suspensão temporária da participação em Chamamento Público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera
de governo da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL sancionadora, por prazo não superior a dois anos;

c) Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da administração pública
do Estado de Mato Grosso, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria au-
toridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea b.

13.2 - As sanções estabelecidas nas alíneas b e c são de competência exclusiva de Secretário Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do inte-
ressado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de aplicação
da penalidade.

13.3 - Prescreve em 05 (cinco) anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a aplicação de penalidade decorrente de infra-
ção relacionada à execução da parceria.

13.4 - A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da infração.

13.5 - As sanções previstas nesta Cláusula incluem as dispostas na Lei nº 8.429, de 02 de junho de 1992.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS BENS REMANESCENTES

14.1 - Para os fins deste ajuste, consideram-se bens remanescentes os de natureza permanente adquiridos com recursos financeiros envolvidos na
parceria, necessários à consecução do objeto, mas que a ele não se incorporam.

14.2 - Para fins deste termo, equiparam-se a bens remanescentes os bens e equipamentos eventualmente adquiridos, produzidos, transformados ou
construídos com os recursos aplicados em razão deste instrumento.

14.3 - Os bens remanescentes oriundo deste instrumento serão de propriedade da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL e serão gravados com cláu-
sula de inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de transferência da propriedade à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, na hipótese de
sua extinção.

14.4 - Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério do administrador público, ser doados quando, após a consecução
do objeto, não forem necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado, observado o disposto no respectivo termo e na legislação vigente.

14.5 - Os bens doados ficarão gravados com cláusula de inalienabilidade e deverão, exclusivamente, ser utilizados à continuidade da execução do
objeto previsto neste termo, sob pena de reversão em favor da Administração Pública.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

15.1 - O presente termo de Colaboração poderá ser:

I - Denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram
voluntariamente da avença, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção;

II - Rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes hipóteses:

a) Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; b) Inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; c) Constatação, a qualquer
tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e d) Verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instau-
ração de Tomada de b) Contas Especial.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICIDADE

16.1 - A eficácia do presente termo de Colaboração ou dos aditamentos que impliquem em alteração ou ampliação da execução do objeto descrito neste
instrumento, fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Boletim Oficial do Município de Sorriso/MT, a qual deverá ser providenciada pela
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura.

16.2 - O termo de Colaboração somente produzirá efeito jurídico após a publicação dos respectivos extratos no meio oficial de publicidade da adminis-
tração pública, conforme o Art. 38, da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS

17.1 - Os casos omissos e as dúvidas que se originarem durante a execução do presente termo serão dirimidos de comum acordo entre as partes, em
consonância com a Lei 13.019/2014 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Sorriso-MT, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja para solução de quaisquer dúvidas ou
litígios decorrentes da interpretação, aplicação ou execução desta parceria.

E, por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, perante as 02 (duas) testemunhas abaixo qua-
lificadas.
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Sorriso-MT, _____ de _______ de 20__.

ARI GENÉZIO LAFIN
Prefeito Municipal
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

_____________________________
Presidente
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

TESTEMUNHAS:

Nome:________________________________

CPF:

Nome____________________________________

CPF:

PORTARIA Nº 1.758, DE 01 DE JULHO DE 2024.

Designa fiscais, e dá outras providências.

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

Art. 1º Designar Kaline Alves Dangelo Dal Magro (titular) e José Antônio
de Paula Ferreira (substituto), fiscais pela Secretaria Municipal de Cultura,
Turismo e Juventude, para o Contrato n° 136/2024, originado do processo
licitatório Inexigibilidade n° 024/2024, com a finalidade de “locação de imó-
vel área do terreno 668,15m², área construída 209,34m², com finalidade
de implementação e instalação de um polo cultural, Monteiro Lobato para
realização das oficinas culturais na região centro sul do município de Sor-
riso durante o exercício de 2024, para atender a demanda da Secretaria
Municipal de Cultura, Turismo E Juventude – MT”.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 01 de julho de 2024.

Assinado Digitalmente

ARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal

Dê-se ciência. Registre-se.

Publique-se. Cumpra-se.

Assinado Digitalmente

BRUNO EDUARDO PECINELLI DELGADO

Secretário de Administração

CULTURA
EDITAL DE SELEÇÃO DE PROJETOS CULTURAIS Nº 002/2024/SEMCULTJ/SORRISO-MT PROMIC “FESTIVAL DA CULTURA 2024”

EDITAL DE SELEÇÃO DE PROJETOS CULTURAIS Nº 002/2024/SEMCULTJ/SORRISO-MT PROMIC “FESTIVAL DA CULTURA 2024”

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO-MT, no uso de suas atribuições legais e nos termos da Lei Municipal nº 2.213/2013, de 18 de junho de 2013,
que cria o Sistema Municipal de Cultura de Sorriso, Mato Grosso, e instituiu o Plano Municipal de Cultura, o Fundo Municipal de Cultura e o Conselho
Municipal de Políticas Culturais, que estabelece diretrizes para as políticas municipais de cultura, e ainda, as alterações descritas nas Leis Municipal
nº 3.401, de 06 de julho de 2023; e Lei Municipal nº 3.532, de 20 de maio de 2024 e dá outras providências, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL
DE CULTURA, TURISMO E JUVENTUDE (SEMCULTJ) e através da Comissão de Análise Técnica de Projetos Culturais no uso de suas atribuições,
conferidas pela Portaria SEMCULTJ nº 002/2024, de 25 de junho de 2024, torna público o EDITAL DE SELEÇÃO DE PROJETOS CULTURAIS, na for-
ma de patrocínio, designado “FESTIVAL DA CULTURA 2024”, considerando as normas e exigências estabelecidas na legislação pertinente e vigente,
mediante o disposto neste Edital.

O presente Edital tem como objetivos, aqueles previstos no parágrafo único do artigo 1º da Lei 2.213/2013, em especial, mobilizar a sociedade, mediante
a adoção de mecanismos que lhe permitam, por meio da ação comunitária, definir prioridades e assumir corresponsabilidades no desenvolvimento e na
sustentação das manifestações e projetos culturais, democratizar o acesso aos bens culturais e o direito à sua fruição, através da ampliação da oferta
desses bens e da descentralização das ações culturais do município, estendendo o circuito e os aparelhos culturais a toda municipalidade, inclusive
zona rural e, garantir continuidade aos projetos culturais já consolidados e com notório reconhecimento da comunidade.

Com as diretrizes, metas e ações previstas no Sistema Municipal de Cultura através da Lei 2.213/2013 e pelo Decreto Municipal nº 717/2022, de 27 de
maio de 2022, que regulamenta a Lei Municipal nº 2.213, de 18 de junho de 2013, e alterações por meio do Decreto Municipal nº 888/2023, de 24/05/
2023, e ainda o § 4º do art. 22 da lei 8.666, de 21 de junho de 1993, no âmbito da cultura, estabelecendo os procedimentos para a concessão de apoio e
incentivo para projetos e programas culturais, e dá outras providências, o presente Edital constitui-se em um mecanismo específico de articulação com
artistas e grupos artístico-culturais, de forma descentralizada para o município de Sorriso, fortalecendo a gestão da Cultura, visando à democratização
do acesso à arte e à cultura, promovendo o fortalecimento dos segmentos artísticos em Sorriso, incentivando o intercâmbio de ideias e experiências, o
encontro de artistas, a ampliação e formação de novas plateias, e a circulação de grupos e artistas estabelecidos no município.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

1.1 O Processo de Habilitação dos Projetos Culturais será realizado pela Comissão de Análise Técnica de Projetos Culturais, conforme a Portaria SEM-
CULTJ nº 002/2024, de 25 de junho de 2024.

1.2 Todas as etapas serão realizadas no município de Sorriso-MT.

1.3 Toda menção a horário neste Edital terá como referência o horário local (Mato Grosso).

1.4 O presente Processo de Seleção de Projetos Culturais será regido pelas instruções especiais constantes neste Edital, elaborado em conformidade
com os ditames das Legislações vigentes e pelas normas cabíveis que vierem a surgir.
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1.5 O Edital completo com datas, locais, interposições e resultados serão publicados através do site da Prefeitura Municipal de Sorriso – MT, www.sorri-
so.mt.gov.br e no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso e afixados nos murais do Paço Municipal, bem como da Secretaria
Municipal de Cultura, Turismo e Juventude.

1.6 Para os efeitos deste Edital, entende-se que a promoção da Cultura é iniciativa que envolve um conjunto rico e heterogêneo de expressões sim-
bólicas, econômicas e políticas, constantemente recriadas e dotadas de referências importantes para a construção de identidades locais, regionais ou
nacionais por indivíduos, grupos e comunidades, contribuindo para sua continuidade e para a manutenção dinâmica das diferentes identidades culturais
no município de Sorriso, Mato Grosso.

1.7 Além dos requisitos mínimos exigidos neste Edital, os proponentes serão fortemente encorajados a buscar parcerias na iniciativa privada, para a
ampliação desta oferta, inclusive para premiações.

1.8 Os projetos selecionados deverão cumprir as exigências editalícias e contratuais, principalmente com relação às obrigações do proponente.

1.9 O proponente não poderá alegar sob hipótese alguma o desconhecimento do Edital, seus Anexos, Editais Complementares e posteriores retifica-
ções.

1.10 É facultado a qualquer cidadão apresentar impugnação, de forma fundamentada, ao presente Edital, no período de 2 (dois) dias, a contar da data
de sua publicação no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso e no sítio oficial do Município por meio de preenchimento
de REQUERIMENTO, apontando os pontos impugnados e as razões da impugnação, assinado, protocolizado e encaminhado à Comissão de Análise
Técnica de Projetos Culturais. Devendo apresentá-las exclusivamente de modo PRESENCIAL na sala do PROMIC - Programa Municipal de Incentivo
à Cultura, na Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Juventude, localizada na Avenida Tancredo Neves, nº 543, Bairro Centro-Sul, Park Shopping
Sorriso, 2º Piso, CEP: 78896-970, nesta cidade de Sorriso, Estado de Mato Grosso, no período das 07:00 às 17:00 horas.

2. DO OBJETO:

2.1 O presente Edital de Seleção de Projetos Culturais do município de Sorriso, Estado do Mato Grosso, tem por objeto a seleção de projetos culturais
propostos por pessoa física ou pessoa jurídica, de direito privado, de natureza cultural, com fins lucrativos (microempreendedor individual, microem-
presa, empresário individual), com Cadastro Cultural do Município de Sorriso atualizado, e evidenciada atuação na Câmaras Temáticas Setoriais de
Artesanato; Artes Visuais; Audiovisual; Bandas e Fanfarras; Cultura Popular; Danças; Literatura; Patrimônio Cultural e Teatro, possibilitando o
acesso democrático à cultura no município de Sorriso, onde a administração pública mantem constante diálogo com a sociedade, buscando alinhar-se
com as especificidades locais, apoiando e viabilizando variada programação, com o intuito de fazer chegar ao público ações que venham abranger tanto
as formas tradicionais, quanto as vertentes contemporâneas de produção cultural e da arte, em total consonância com os objetivos do Sistema Municipal
de Cultura descritos no Inciso V do artigo 1º da Lei Municipal 2.2013/2013.

Parágrafo Único: Proponentes na modalidade Pessoa Jurídica de direito privado com fins lucrativos deverão possuir como atividades, objetivo e finali-
dade ações culturais, expostos de maneira explícita na relação de CNAE´s (Cadastro Nacional de Atividades Econômicas).

2.2 O presente Edital tem o objetivo de mobilizar e selecionar os mais diversos artistas das Câmaras Temáticas Setoriais de Artesanato; Artes Visuais;
Audiovisual; Bandas e Fanfarras; Cultura Popular; Danças; Literatura; Patrimônio Cultural e Teatro de nossa cidade, com evidenciada atuação artística
no seu segmento, dentro do prazo legal da vigência do Termo de Compromisso Cultural a serem firmados entre as partes, que será regido por este
Edital, e seus Anexos, Editais Complementares e posteriores e eventuais retificações caso existirem.

2.3. O proponente deverá cumprir os princípios contidos no Plano Municipal de Cultura que norteiam a liberdade de expressão, criação e fruição; diversi-
dade cultural; respeito aos direitos humanos; direito de todos à arte e à cultura; direito à informação, à comunicação e à crítica cultural; direito à memória
e às tradições; e valorização da cultura como vetor do desenvolvimento sustentável.

2.4 Os recursos disponibilizados pelo Programa Municipal de Incentivo à Cultura - PROMIC, na Modalidade de Patrocínio serão utilizados pelo propo-
nente para custear o desenvolvimento do projeto selecionado, conforme previsto no plano de trabalho e mediante formalização do Termo de Compro-
misso Cultural.

2.5. Todos os encargos e despesas na execução do projeto cultural na Modalidade de Patrocíniosão de inteira responsabilidade do proponente do pro-
jeto contemplado, eximindo a Administração Pública Municipal de qualquer responsabilidade civil ou criminal, conforme descrito no parágrafo único do
artigo 32 do Decreto Municipal nº 717/2022.

2.6 A planilha de aplicação dos recursos deverá conter todas as previsões orçamentárias para a execução do projeto, que especifique todos os itens de
despesa do projeto, de forma detalhada e compatível com preços de mercado, e planilha financeira que demonstre que o projeto é viável e exequível,
de acordo com a proposta apresentada, excetuando-se àquelas sem previsão legal.

2.7 Na proposta do projeto cultural inscrito neste edital, deverão conter, além do formulário padrão para inscrição disponibilizado nos Anexos do Edital e
de todos os documentos obrigatórios, também poderá ser anexado um portfólio artístico completo conteúdo fotos, banner, flyer, matérias jornalísticas
em sites e portais, links de reportagens, e quaisquer outros materiais de apresentações artísticas já realizadas de forma presencial nos últimos 02 anos,
seja em eventos públicos ou privados, anexando ainda links de redes sociais (Facebook, Instagran, Youtube, Tik Tok, Kwai, e outros) que comprovem a
experiência artística profissional realizada pelo proponente na linguagem artísticas a qual esteja concorrendo. I - Para participar como PROPONENTE,
o artista deve possuir no mínimo, 18 (dezoito) anos completos até a data de assinatura do Termo de Compromisso Cultural, bem como com-
provar residir em Sorriso há no mínimo 02 (dois) anos, além de ser obrigatório possuir Cadastro Cultural do Município de Sorriso atualizado,
que está disponível no site da Prefeitura de Sorriso na pasta da Cultura;

II - Os trabalhos artísticos devem ser elaborados conforme os modelos padronizados disponibilizados, e não serão aceitos textos teatrais, performances,
roteiros, obras literárias, repertórios, letras, concepção artísticas, croquis de projetos de artes visuais ou patrimônio cultural que possuam conteúdos
que desvalorizem as culturas diversas ou incentivem a violência ou exponham pessoas à situação de constrangimento, bem como manifestações de
homofobia, xenofobia, discriminação racial e religiosa, apologia ao uso de drogas ilícitas, pornografia, conteúdos de cunho político-partidário;
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2.8 Além dos requisitos mínimos exigidos neste Edital, os proponentes serão fortemente encorajados a buscar parcerias na iniciativa privada, para a
ampliação desta oferta, inclusive para prolongar o tempo de realização da apresentação cultural, ou a quantidade do produto cultural, incrementar equi-
pamentos de iluminação e sonorização, palco, tendas, etc, com a identificação de logomarcas de parceiros e/ou apoiadores do projeto cultural selecio-
nado neste Edital, ampliando assim a distribuição de produtos/serviços e buscando alternativas que potencializem a ação cultural de forma a alcançar a
uma maior parcela da população.

2.9 Para o Edital Nº 002/2024/SEMCULTJ/SORRISO-MT PROMIC “FESTIVAL DA CULTURA 2024”, o Plano de Trabalho deverá conter:

a) Identificação do proponente; b) Câmara Temática e Segmento que o proponente está concorrendo neste Edital; c) Descrição resumida do projeto
contendo as principais informações do objeto da Ação Cultural; d) Currículo do proponente, com o Portfólio Artístico mencionado no item 2.7, e ainda
número de telefone celular atual com WhatsApp, e e-mail para contato; e) Equipe de apoio envolvida no projeto, sendo obrigatório constar na Ficha
Técnica os nomes e o CPF dos componentes da equipe principal; f) Cronograma de Execução dentro do prazo do Termo de Compromisso Cultural
(ANEXO IV); g) Planilha de Aplicação de Recursos previstos para a realização do projeto (ANEXO V);

2.10 Em nenhuma hipótese poderá ser anexado qualquer documento ao projeto, após este ser protocolado conforme subitem 3.1.

2.11 Os projetos deverão ser elaborados, obrigatoriamente, à partir do modelo dos formulários anexos à este Edital de Seleção Pública de Projetos
Culturais, sob pena de Inabilitação pela Comissão de Análise Técnica. 2.12 Projetos que não atenderem estes requisitos serão automaticamente inabi-
litados. 2.13 A proposta do projeto deverá ser apresentada apenas por um proponente, pessoa física ou pessoa jurídica, de direito privado, de natureza
cultural, com fins lucrativos (microempreendedor individual, microempresa, empresário individual), com Cadastro Cultural do Município de Sorriso atu-
alizado, e evidenciada atuação na Câmaras Temáticas Setoriais de Artes Cênicas; Artes Visuais; Artesanato; Cultura Popular; Patrimônio Cultural e
Literatura. 3. DAS INSCRIÇÕES:

3.1 As inscrições deverão ser protocoladas das 07 às 17 horas, do dia 04 de julho de 2024 ao dia 05 de agosto de 2024, exclusivamente, na sala
do PROMIC - Programa Municipal de Incentivo à Cultura, na Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Juventude, localizada na Avenida Tancredo
Neves, nº 543, Bairro Centro-Sul, Park Shopping Sorriso, 2º Piso, CEP: 78896-970, nesta cidade de Sorriso, Estado de Mato Grosso, no período das
07:00 às 17:00 horas, mediante a entrega da proposta e documentos em envelope lacrado e fora do envelope em anexo duas vias do Ofício de
Encaminhamento (ANEXO XIII) dirigida a Comissão Municipal de Análise Técnica de Projetos Culturais de Sorriso-MT.

3.2 Não serão aceitas outras formas de inscrição que não a especificada no subitem 3.1 deste edital.

3.3 Serão aceitas e analisadas apenas 01 (uma) inscrição por proponente, ainda que sejam por CPF ou CNPJ de um mesmo representante. Havendo
mais de uma inscrição do mesmo proponente, será considerada a efetuada por último. As demais serão arquivadas em definitivo mediante ATA e
parecer emitido pela Comissão de Análise Técnica.

3.4 As informações prestadas no ato da inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, dispondo a Prefeitura Municipal, através da Comissão
de Análise Técnica de Projetos Culturais, do direito de excluí-lo do processo de seleção se o preenchimento for feito com dados incompletos, incorretos,
bem como se constatado posteriormente serem inverídicas as informações.

3.5 Não serão cobradas taxa de inscrição. Porém, todo ônus decorrente de despesas com cópias, emissão de documentos e outros, serão de respon-
sabilidade exclusiva do proponente.

3.6 A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas contidas neste Edital.

3.7 É obrigatória a entrega dos documentos do subitem 3.8, os quais fazem parte do projeto a ser protocolado, sob pena da inabilitação pela Comissão
de Análise Técnica de Projetos.

3.8 A INSCRIÇÃO DE PROPONENTE PESSOA FÍSICA(CPF)DEVERÁ CONTER OS SEGUINTES DOCUMENTOS:

3.8.1 Ficha de Inscrição (ANEXO II);

3.8.2 Plano de Trabalho (ANEXO III); 3.8.3 Cronograma de Execução do Projeto Cultural (ANEXO IV); 3.8.4 Planilha de Aplicação de Recursos (ANEXO
V); 3.8.5 Declaração de Parentesco (ANEXO VI); 3.8.6 Declaração de Ciência de que a Seleção Não Implica em Contratação Obrigatória (ANEXO VII);
3.8.7 Declaração de que não é servidor público municipal efetivo, comissionado, seletista ou contratado da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo
e Juventude – SEMCULTJ, exclusivamente para proponentes pessoa física (ANEXO VIII); 3.8.8 Autodeclaração de Residência, se precisar. (ANEXO
IX); 3.8.9 Termo de Responsabilidade e Autoria, se precisar (ANEXO X); 3.8.10 Termo de Responsabilidade para uso de EPI´s (ANEXO XI); 3.8.11
Requerimento de Declaração de “Nada Consta” ao Conselho Municipal de Políticas Culturais - CMPC e/ou Direção do Programa Municipal de Incentivo
à Cultura (ANEXO XII);

3.8.12 Cartas de Anuência(obrigatório para projetos de Dupla Musical; Grupo/Coral Musical e Banda Musical) ANEXO XIII;

3.8.13 Ofício de Encaminhamento (ANEXO XIV);

3.8.14 Cópia simples e legível da CNH ou do RG com o número do CPF; 3.8.15 Cópia simples e legível do comprovante de residência e domicílio em
Sorriso, referente ao endereço atual o qual poderá ser comprovado da seguinte forma: a) Fatura de energia elétrica, água, telecomunicação fixa ou
móvel, plano de saúde, correspondência expedida por órgãos oficiais das esferas federal, estadual ou municipal via Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos, no próprio documento;

b) Correspondência expedida por instituições bancárias, pública ou privada, administradoras de cartão de crédito em nome do Proponente, via Empresa
Brasileira de Correios e Telégrafos, no próprio documento;

c) O Proponente que não possuir documentos que comprovem ser ele domiciliado no Município de Sorriso poderá apresentar a referida comprovação
em nome de outrem com o qual resida, mediante a apresentação de declaração do grau de parentesco, prova de união estável e, quanto ao imóvel,
apresentação do contrato de aluguel, de promessa de compra e venda, ou de outro documento equivalente, todos com firma reconhecida em cartório
competente, ou ainda a declaração de endereço emitida pela Prefeitura de Sorriso por meio do setor de tributação acompanhada da Autodeclaração de
endereço;
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d)Certidão Negativa de Débitos dos Tributos Municipal, disponível no link:

https://prefsorriso-mt.agilicloud.com.br/portal/so...

e) Certidão Negativa Conjunta de Débitos dos Tributos Estadual (SEFAZ e PGE-MT), disponível no link: https://www.sefaz.mt.gov.br/cnd/certidao/servlet/
S...

f) Certidão Negativa Conjunta de Débitos dos Tributos Federal, disponível no link:

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/c...

g) Certidões Negativas Cível e Criminal de 1º Grau do Tribunal de Justiça do MT, disponível no link:

https://sec.tjmt.jus.br/emitir-certidao-de-primeir...

h) Comprovante de Situação Cadastral no CPF, disponível no link: https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/c...

Parágrafo Único: As certidões negativas deverão estar dentro do prazo de validade na data de inscrição do projeto.

3.8.16 Declaração acompanhado de documento que comprove ser residente no município no mínimo há 02 (dois) anos. (Exemplo de documentos: com-
provante de votação, água e energia, IPTU, declaração de imposto de renda, conta bancária, carnê de lojas, histórico escolar, etc).

3.9 Não serão aceitas propostas iguais e/ou plágio (objetivos, metodologia e estratégia de ação) sob pena de inabilitação de ambas as propostas avali-
adas pela Comissão de Avaliação e Seleção.

3.10Poderão participar deste Edital de Seleção Pública de Projetos Culturais, artistas e produtores culturais das Câmaras Temáticas Setoriais de Artesa-
nato; Artes Visuais; Audiovisual; Bandas e Fanfarras; Cultura Popular; Danças; Literatura; Patrimônio Cultural e Teatro, pessoa física ou pessoa jurídica,
de direito privado, de natureza cultural, com fins lucrativos (microempreendedor individual, microempresa, empresário individual), residentes na cidade
de Sorriso-MT, que não sejam servidor público municipal efetivo, comissionado, celetista ou contratado da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e
Juventude – SEMCULTJ, agentes políticos do Município de Sorriso nos Poderes Executivo e Legislativo, estendendo ainda aos Secretários Municipais
Adjuntos, membros do Judiciário, Ministério Público e Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso.

3.11 Estão terminantemente proibidos de participar deste edital, produtores culturais ou Entidades que ainda não executaram suas ações cul-
turais pactuadas com o município de Sorriso via PROMIC, e também não protocolaram suas prestações de contas dos editais do ano de 2023
até a data limite do prazo de inscrição neste edital.

3.12 Para participar deste Edital, como Pessoa Física (CPF) o proponente tem que estar regularmente cadastrado no CCM- Cadastro Cultural do Muni-
cípio, disponível no site da Prefeitura Municipal de Sorriso através do link:

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSeCALqOZ-...

3.13 Para participar deste Edital, como Entidade, pessoa jurídica (CNPJ), de direito privado, de natureza cultural, com fins lucrativos (microempreendedor
individual, microempresa, empresário individual) o proponente tem que estar regularmente cadastrado no CCM- Cadastro Cultural do Município, dispo-
nível no site da Prefeitura Municipal de Sorriso através do link:

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSenugsrLU...

3.14 Anexar na inscrição uma cópia do comprovante de realização do Cadastro Cultural do Município atualizado que é enviado para o e-mail cadastrado
pelo produtor cultural ou Entidade Cultural.

3.15 OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA PESSOA JURÍDICA, DE DIREITO PRIVADO, DE NATUREZA CULTURAL, COM FINS LUCRATIVOS
SÃO:

3.15.1 Ficha de Inscrição (ANEXO II);

3.15.2 Plano de Trabalho (ANEXO III);

3.15.3 Cronograma de Execução do Projeto Cultural (ANEXO IV);

3.16.4 Planilha de Aplicação de Recursos (ANEXO V);

3.15.5 Declaração de Parentesco (ANEXO VI);

3.15.6 Declaração de Ciência de que a Seleção Não Implica em Contratação Obrigatória (ANEXO VII);

3.15.7 Declaração de que não é servidor público municipal efetivo, comissionado, seletista ou contratado da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e
Juventude – SEMCULTJ, exclusivamente para proponentes pessoa física (ANEXO VIII);

3.15.8 Autodeclaração de Residência, se precisar. (ANEXO IX);

3.15.9 Termo de Responsabilidade e Autoria, se precisar (ANEXO X);

3.15.10 Termo de Responsabilidade para uso de EPI´s (ANEXO XI);

3.15.11 Requerimento de Declaração de “Nada Consta” ao Conselho Municipal de Políticas Culturais - CMPC e/ou Direção do Programa Municipal de
Incentivo à Cultura (ANEXO XII);

3.15.12 Cartas de Anuência (obrigatório para projetos de Dupla Musical; Grupo/Coral Musical e Banda Musical) ANEXO XIII;

3.15.13 Ofício de Encaminhamento (ANEXO XIV); e so seguinte documentos:

I - Cópia de documento de abertura ou constituição de Pessoa Jurídica, podendo ser:

a) Registro Comercial ou Requerimento de Empresário;

b) Certificado da Condição do Microempreendedor Individual, disponível no link abaixo:
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https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empre...

c) Contrato Social em vigor, em se tratando de sociedades comerciais, e se for o caso, acompanhados da última alteração ou consolidação respectiva;

d) Contrato Social em vigor, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição e posse de seus administradores, e se for o
caso, acompanhados da última alteração ou consolidação respectiva ou, outro documento equivalente em certificação de existência e finalidade empre-
sarial.

II - Cópia da última atualização do Contrato Social ou outro documento equivalente, conforme documento apresentado no Inciso I (se houver);

III - Cópia de RG ou documento oficial com foto - frente e verso, do sócio, ou sócios, da entidade proponente;

IV - Cópia de CPF - frente (e verso, se houver), do sócio, ou sócios da entidade proponente;

V - Comprovante de vínculo do Representado com a Entidade proponente, através de Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA;

VI - Comprovante atual de Inscrição e de Situação Cadastral (Cartão CNPJ). Será considerado como atual o comprovante com data de emissão de até
30 (trinta) dias anteriores à data de publicação de Edital, disponível em:

http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp;

VII - Certidão Negativa de Débitos Municipais da pessoa jurídica e do(s) representante(s) legal(is), emitida no site da Prefeitura de Sorriso, (CPF e CNPJ)
disponível em:

https://prefsorriso-mt.agilicloud.com.br/portal/sorriso/#/certidao;

VIII - Certidão Negativa de Débitos Estaduais referente à Procuradoria Geral do Estado de Mato Grosso - PGE/MT, e pela Secretaria de Estado de
Fazenda - SEFAZ/MT, da pessoa jurídica e do(s) representante(s) legal(is); (CPF e CNPJ) disponível em:

https://www.sefaz.mt.gov.br/cnd/certidao/servlet/ServletRotd?origem=60;

IX - Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, disponível em:

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf;

X - Certidão Negativa de Tributos Federais/INSS (Certidão Conjunta) do CNPJ, disponível em:

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/Emitir;

XI - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – TST do CNPJ, disponível em:

https://www.tst.jus.br/certidao1

3.16 Comprovante atual de Endereço na cidade de Sorriso ou seus Distritos. Será considerado como atual o comprovante com data de emissão de até
30 (trinta) dias anteriores à data de publicação de Edital. A data deve aparecer no documento de maneira explícita. A comprovação poderá ser através
de fatura de energia elétrica, água, telecomunicação fixa ou móvel, correspondência expedida por órgãos oficiais das esferas Federal, Estadual ou Mu-
nicipal, no próprio documento, correspondência expedida por instituições bancárias, públicas ou privadas. Na ausência deste documento será aceito o
Comprovante atual de Inscrição e de Situação Cadastral (Cartão CNPJ). Será considerado como atual o comprovante com data de emissão de até 30
(trinta) dias anteriores à data de publicação do presente Edital. 3.17 É vedada a participação nesta seleção de integrantes das comissões mencionadas
neste Edital, de proponente, que tiver relação de parentesco (cônjuge ou companheiro, filho, nora, genro, enteado, neto ou outro parente em até 3º
grau), com membro do Conselho Municipal de Políticas Culturais. Nesse caso, deverá o Conselheiro se declarar suspeito e impedido de participar de
qualquer ato referente a este Edital, ficando a cargo da Comissão de Avaliação e Seleção dar providências. 4. DO APOIO AOS PROJETOS:

4.1 O presente Edital de Seleção Pública de Projetos Culturais Nº 002/2024/SEMCULTJ/SORRISO-MT PROMIC “FESTIVAL DA CULTURA 2024”, sele-
cionará 80 (oitenta) projetos culturais das Câmaras Temáticas Setoriais de Artesanato; Artes Visuais; Audiovisual; Bandas e Fanfarras; Cultura
Popular; Danças; Literatura; Patrimônio Cultural e Teatro, totalizando o valor global de R$ 518.000,00 (quinhentos e dezoito mil reais) na forma
de patrocínio, conforme a tabela abaixo:

EDITAL DE SELEÇÃO DE PROJETOS CULTURAIS Nº 002/2024/SEMCULTJ/SORRISO-MT
PROMIC “FESTIVAL DA CULTURA 2024”

ITEM CÂM. TEMÁTICA SEGMENTO QTDE VALOR
UNIT

VALOR TO-
TAL

4.1.
1 Artesanato Cursos de Artesanato 20h

(mínimo de 05 aprendizes) 18 R$ 2.
500,00

R$ 45.
000,00

4.1.
2 Artesanato Feira de Artesanatos

(mínimo de 2 artesãos) 4 R$ 2.
500,00

R$ 10.
000,00

4.1.
3 Artes Cênicas Mostra ou Festival de Teatro/Dança/Circo 2 R$ 15.

000,00
R$ 30.
000,00

4.1.
4 Artes Cênicas Apresentações Teatro/Dança/Circo 4 R$ 5.

000,00
R$ 20.
000,00

4.1.
5 Artes Cênicas Oficina/Workshop de Teatro/Dança/Circo

(carga horária de 20 horas e no mínimo 05 aprendizes) 4 R$ 2.
500,00

R$ 10.
000,00

4.1.
6 Artes Cênicas Apresentação/Produção de Musical de Natal 1 R$ 10.

000,00
R$ 10.
000,00

4.1.
7 Artes Visuais Exposições de Artes Visuais: Artes plásticas, Fotografias, Esculturas, Desenhos, objetos de cole-

ção particular, arte sacra, etc. 5 R$ 8.
000,00

R$ 40.
000,00

4.1.
8 Artes Visuais Curso/Oficina/Mostra de Fotografia Básica.

(carga horária de 20 horas e no mínimo 05 aprendizes) 4 R$ 2.
500,00

R$ 10.
000,00

4.1.
9 Artes Visuais Curso/Oficina/Mostra de Desenho Artístico e Aquarela.

(carga horária de 20 horas e no mínimo 05 aprendizes) 4 R$ 2.
500,00

R$ 10.
000,00

4.1.
10 Audiovisual Produção Audiovisual em curta-metragem (Ficção/Doc./Animação) 3 R$ 15.

000,00
R$ 45.
000,00

4.1.
11 Audiovisual Produção de Videoarte sobre o Patrimônio Cultural 3 R$ 5.

000,00
R$ 15.
000,00
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4.1.
12

Bandas e Fan-
farras Apresentações/Eventos de Bandas e Fanfarras 2 R$ 15.

000,00
R$ 30.
000,00

4.1.
13 Cultura Popular Apresentações/Eventos de Espetáculos Juninos 2 R$ 15.

000,00
R$ 30.
000,00

4.1.
14 Cultura Popular Apresentações/Eventos de Eventos de Capoeira 5 R$ 8.

000,00
R$ 40.
000,00

4.1.
15

Patrimônio His-
tórico

Restauro Esculturas
“Alegria de Sorriso” 1 R$ 4.

000,00
R$ 4.
000,00

4.1.
16

Patrimônio His-
tórico

Restauro Esculturas
“Ânima” 1 R$ 4.

000,00
R$ 4.
000,00

4.1.
17

Patrimônio His-
tórico

Restauro Esculturas
“Inocência” 1 R$ 4.

000,00
R$ 4.
000,00

4.1.
18

Patrimônio His-
tórico

Plano Museológico de Sorriso
Etapa I 1 R$ 30.

000,00
R$ 30.
000,00

4.1.
19

Patrimônio His-
tórico Produção de um Memorial para o Lago Jardim dos Ipês 1 R$ 15.

000,00
R$ 15.
000,00

4.1.
20

Patrimônio His-
tórico Escultura Fauna Cerrado para o Lago Jardim dos Ipês 2 R$ 18.

000,00
R$ 36.
000,00

4.1.
21 Literatura Obras Literárias novas

(mínimo de 300 exemplares) 4 R$ 15.
000,00

R$ 60.
000,00

4.1.
22 Literatura Eventos Literários 4 R$ 2.

500,00
R$ 10.
000,00

4.1.
23 Literatura Ações de Incentivo à Leitura 4 R$ 2.

500,00
R$ 10.
000,00

TOTAL DE PROJETOS 80 VALOR
TOTAL

R$ 518.
000,00

4.2 Cursos de Artesanatos: peças de artesanatos em geral e suvenires do tipo Lembranças de Sorriso, buscando ao mesmo tempo a sustentabilidade
da fonte de renda aos artesãos, fortalecendo esse meio de expressão e preservação das culturas locais, como modelo de valorização de pessoas e
comunidades, estilo de vida, alternativa sustentável de consumo, que valorizem a nossa fauna e flora; economia local e regional; pontos turísticos e de
lazer; parques e praças públicas, bem como a preservação dos valores, costumes e tradições da população, como fator de reconhecimento de nossa
identidade cultural do município de Sorriso-MT.

4.2.1 Serão selecionados apenas os projetos que estejam conforme as técnicas descritas na Portaria Federal nº 1.007-SEI/2018 do Programa do Arte-
sanato Brasileiro em Mato Grosso (PAB/MT).

4.2.2 Para ser proponente e instrutor(a) dos cursos de artesanato é necessário possuir a Carteira Nacional de Artesão. Não sendo necessário essa iden-
tidade profissional para os monitores ou assistentes de apoio que farão parte da equipe do projeto cultural, bem como para apresentação de propostas
para projeto de realização de feiras de Artesanato.

4.3 Musical de Natal: Apresentação de espetáculo “Musical de Natal 2024”, com formação mínima de 20 integrantes na equipe total (cantores, atores,
bailarinos e figurantes), devendo ainda prever na equipe diretor cênico, diretor musical, e coreógrafos com experiência comprovada através de portfólio.
O valor global está incluso as despesas de produção artística, figurinos, cenários, adereços, maquiagens, filmagens, edições, divulgações do Musical de
Natal 2024, e a obrigação de realizar 01 (uma) apresentações no Palco Cultural Natal Luz 2024 na Praça da Juventude no dia 24/12 ou 25/12 de 2024.

4.4 Memorial para o Lago Jardim dos Ipês: O proponente deverá apresentar uma proposta de memorial em homenagem às 04 mulheres da mesma
família vítimas de feminicídio em novembro de 2023 em sua própria casa. O proponente deve apresentar o CROQUI para avaliação, e que este deverá
ser seguido na ocasião da realização da obra, sob pena da devolução do patrocínio.

4.4.1 O croqui ou esboço é um desenho rápido, normalmente feito à mão sem a ajuda de demais instrumentos que não propriamente os de traçado e
o papel, feito com a intenção de discutir determinadas ideias gráficas ou de simplesmente registrá-las. Normalmente são os primeiros desenhos feitos
dentro de um processo para se chegar a uma pintura ou ilustração mais detalhada.

4.5 Esculturas da Fauna Cerrado: com a temática “FAUNA” para o novo Lago Jardim dos Ipês, deverá ser apresentado na proposta o CROQUI da
obra, que poderá ser de madeira nobre, metal, cimento ou outro material com durabilidade e resistência adequado ao local e ao tempo.

4.5.1 As esculturas deverão ter no mínimo 2 (dois) metros de altura com sua base na largura adequada para a perfeita fixação da obra no local público.

4.5.2 Os proponentes deverão encaminhar seu currículo de artista na área de artes plásticas, comprovando larga experiência no trabalho de cursos e/
ou produção de esculturas, pinturas de painéis artísticos ao qual está se propondo, constando relação de restauros de obras de artes já realizados com
sucesso pelo artista.

4.6 Eventos/Exposições//Mostra/Festival: Definição de propostas para realização de eventos culturais, das câmaras setoriais de cultura, com pro-
gramação preestabelecida junto à proposta de pelo menos 02 (duas) atividades distintas incorporadas ao Eventos/Mostra/Festival, como por exemplo:
eventos que valorizem a cultura nordestina; eventos de grupos juninos; eventos grupos de capoeira, troca de cordas e formaturas de graduandos; apre-
sentações artísticas das diversas manifestações culturais; performances experimentais; mostras de dança; mostras de fotografias; exposições de artes
e acervos particulares; debates, workshop, oficinas, mostra de resultados, premiação, entre outros.

4.7 Apresentações de Teatro/Dança/Circo: projetos de apresentações de espetáculos já montados e apresentados ao público, mínimo de 30 minutos
de duração, sendo obrigatório a realização de no mínimo 02 (duas) apresentações que podem ser em espaço públicos ou diretamente para alunos das
escolas publicas municipais.

4.8 Eventos Literários/Ações de Incentivo à Leitura: Serão contempladas propostas que promovam o livro, a leitura, a literatura, a biblioteca
como equipamento cultural sociocultural, a escrita, bem como a valorização dos autores do Município de Sorriso, como, por exemplo, en-
contro de autores com leitores; noite de autógrafos; cafés/chás literários; recitais de poesias; contos, sonetos com participação de outras
linguagens artísticas; encontros de contadores de histórias; mediação de leitura com autores locais; formação em escrita literária nas diver-
sas formas e estilos do cordel, poesias, sonetos, contos e ficção; exposição, mostra, concurso literários, entre outros. 4.9 Curta-metragem:
Obra audiovisual, com duração mínima de 05 (cinco) e no máximo 15 (quinze) minutos, finalizada em suportes digitais de imagem de alta
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definição, com resolução mínima de 1.080 x 1.920 pixels. 4.9.1 Ficção: Obra audiovisual produzida a partir de roteiro e cuja trama/montagem
seja organizada de forma narrativa. 4.9.2 Documentário: obra audiovisual mínima de 05 (cinco) minutos e no máximo 15 (quinze) minutos que
atenda a um dos seguintes critérios: Ser produzida sem roteiro a partir de estratégias de abordagem da realidade, ou; Ser produzida a par-
tir de roteiro cuja trama/montagem seja organizada de forma discursiva por meio de narração, texto escrito ou depoimento de personagens
reais. 4.9.3 Animação: obra audiovisual produzida principalmente através de técnicas de animação, cuja maioria dos personagens principais,
se existirem, são animados, com no mínimo 05 (minutos) minutos e no máximo 15 (quinze) minutos de duração. 4.9.4 Videoarte: é uma forma
de expressão artística que utiliza a tecnologia do vídeo em artes visuais, com no mínimo 10 (dez) minutos de duração. 4.10 Fica a Prefeitura
Municipal de Sorriso, autorizada ao uso de imagem de todos os artistas que compõem os projetos aprovados e patrocinados com recursos
deste Edital, inclusive a seu critério também poderá produzir um catálogo digital para divulgação das ações musicais que serão ofertadas gra-
tuitamente para a população nos espaços públicos, podendo dispor da forma, local e natureza que assim definir, em campanhas publicitárias
ou de simples divulgação, que envolvam o município de Sorriso. 5. DAS CONTRAPARTIDAS (Obrigatórias e Não-Obrigatórias)

5.1 Entende-se como contrapartida a oferta de um conjunto de ações visando garantir o mais amplo acesso da população em geral ao produto cultural
gerado, objetivando com isso a descentralização e/ou garantia da universalização do benefício ao cidadão, sempre em consideração ao interesse público
e à democratização do acesso aos bens culturais resultantes.

5.2 As contrapartidas estão divididas em obrigatórias e não obrigatórias.

5.3 São contrapartidas obrigatórias para este Edital:

a) A efetiva realização do objeto do projeto selecionado neste Edital, com qualidade na execução dentro do prazo legal da vigência do Termo de Com-
promisso Cultural a serem firmados entre as partes;

b) Não realizar nenhuma cobrança de ingressos para o acesso da população aos bens culturais financiados pelo Fundo Municipal da Cultura, nem taxas
de inscrições para os participantes inscritos em cursos/palestras/workshops selecionados neste Edital;

c) Ter como prioridade o público alvo de crianças, adolescentes e jovens, que sejam estudantes de escolas públicas municipais, e moradores dos bairros
mais distantes do centro da cidade de Sorriso, seus distritos e assentamentos.

5.4 As contrapartidas não obrigatórias são medidas adicionais que fortalecem a proposta, podendo promover e ampliar a fruição de bens, produtos e
serviços culturais às camadas da população menos assistidas ou excluídas do exercício de seus direitos culturais por sua condição socioeconômica,
etnia, deficiência, gênero, faixa etária, domicílio, ocupação; bem como ações que facilitem o livre acesso de idosos e pessoas com deficiência ou mobi-
lidade reduzida e/ou medidas de acessibilidade comunicacional (de modo a diminuir barreiras na comunicação interpessoal, escrita e virtual), ficando a
cargo do proponente propô-las ou não.

5.5 O proponente será responsável pelos equipamentos e insumos necessários para a realização da(s) contrapartida(s), bem como por organizá-la e
executá-la.

5.6 As contrapartidas não obrigatórias deverão ser propostas conforme planejamento do proponente.

6. DAS COMISSÕES 6.1 A Comissão de Análise Técnica de Seleção de Projetos Culturais analisará toda a parte de ordem documental prevista neste
Edital, onde encaminhará à Comissão de Avaliação e Seleção os projetos habilitados. 6.1.1 Após a publicação das inscrições de propostas inabilitadas,
abre-se período para recurso. 6.1.2 Após a análise dos recursos, as propostas inabilitadas serão desclassificadas. 6.2 As inscrições habilitadas pela
Comissão de Análise Técnica serão encaminhadas com seus projetos à Comissão de Avaliação e Seleção, formada por no mínimo 08 (oito) membros
Titulares do Conselho Municipal de Políticas Culturais de Sorriso, que deliberarão sobre as propostas a serem patrocinadas, onde o voto do presidente,
se necessário, terá efeito minerva levando em conta a avaliação dos critérios previstos no subitem 8.2 deste edital. 6.3 O Conselho Municipal de Políticas
Culturais irá nomear Conselheiros responsáveis pelo acompanhamento do projeto, com as seguintes atribuições: a) Acompanhar e fiscalizar a execução
da ação cultural contratada em todas suas etapas; b) Visitas “in loco”, quando for o caso; c) Realizar reuniões para acompanhamento das ações (se
necessário); d) Emitir Relatório Técnico de Acompanhamento do projeto com parecer quanto à regularidade da execução, para que este fique apenso
ao processo de prestação de contas. 6.4 Os projetos habilitados pela Comissão de Análise Técnica serão, posteriormente, avaliadas e selecionadas
pela Comissão de Avaliação e Seleção. 7. DA HABILITAÇÃO 7.1 Compete à Comissão de Análise Técnica avaliar as inscrições das propostas, que
consiste na verificação dos requisitos exigidos neste Edital.

7.2 A Comissão de Análise Técnica emitirá parecer conclusivo sobre as inscrições HABILITADAS ou INABILITADAS, conforme cronograma estabelecido
neste Edital.

7.3 O resultado da fase de habilitação será publicado no site da Prefeitura Municipal de Sorriso – MT, www.sorriso.mt.gov.br e no Jornal Oficial Eletrônico
dos Municípios do Estado de Mato Grosso, e afixado nos murais do Paço Municipal, bem como da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Juventude
sendo os candidatos considerados plenamente cientes do resultado a partir da referida publicação.

7.4 Caberá recurso dos resultados de acordo com cronograma contido no ANEXO I deste Edital. 8. DA AVALIAÇÃO E DA SELEÇÃO DOS PROJETOS
8.1 As inscrições habilitadas serão submetidas à Comissão de Avaliação e Seleção.

8.2 Os critérios para análise dos projetos inscritos serão os seguintes, conforme Art. 24 da Lei Municipal 2.213/2013.

I - Aspecto orçamentário do projeto, pela relação custo benefício (Planilha Financeira); II - Retorno de interesse público;

III - Clareza e coerência nos objetivos (inovação e efeito multiplicador que contribua para o desenvolvimento cultural e local);

IV – Criatividade; V - Importância para o Município; VI - Descentralização cultural; VII - Universalização e democratização do acesso a bens culturais; VIII
- Socialização de oportunidades de produção cultural; IX - Enriquecimento de referências estéticas; X - Valorização da memória histórica da cidade; XI -
Princípio da equidade entre as diversas áreas culturais passíveis de incentivos; XII - Princípio da não concentração por proponente (equipe envolvida);
XIII - Capacidade técnica de execução do projeto, pelo proponente (currículo do proponente). 8.2.1 Exclusivamente para este Edital serão avaliados
os seguintes itens “I”, “III”, “IV”, “XII” e “XIII” terão notas de 5 a 10. 8.2.2 As notas deverão ser apontadas pelos Conselheiros membros da Comissão de
Avaliação e Seleção a cada quesito do subitem 8.2.1, através de planilha de notas individuais de cada conselheiro avaliador. 8.2.3 As 5 (cinco) notas de
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cada Conselheiro avaliador deverão ser somadas e divididas por 5 (cinco), onde a média é a nota final daquele Conselheiro avaliador. 8.2.4 Os projetos
com menos de 6,0 (seis vírgula zero) pontos na média final, serão automaticamente desclassificados. 8.2.5 A pontuação máxima a ser obtida por cada
projeto será de 10 (dez) pontos. 8.2.6 Para efeitos de classificação, a NOTA FINAL de um projeto é a média aritmética de todas as notas finais recebidas
de cada Conselheiro que avaliou o projeto.

8.3 A Comissão de Avaliação e Seleção emitirá relatório final dos projetos selecionados para receberem o patrocínio previsto neste Edital à Comissão
de Análise Técnica, que dará publicidade no site da Prefeitura Municipal de Sorriso, conforme cronograma contido no ANEXO I.

8.4 Transcorrido o prazo dos recursos previstos no cronograma, o resultado será homologado e publicado no site da Prefeitura Municipal de Sorriso e
no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso e afixados nos murais do Paço Municipal, bem como da Secretaria Municipal de
Cultura, Turismo e Juventude na data estabelecida.

8.5 Todas as publicações de resultados de projetos indeferidos, desclassificados, ou ordem de classificação, caberá recursos com datas e prazos esta-
belecidos no Cronograma deste Edital (ANEXO I).

8.6 Ao proponente cabe, unicamente, a responsabilidade sobre o cumprimento dos prazos previstos no cronograma.

8.7 Os recursos necessários para o desenvolvimento deste edital, serão oriundos da seguinte fonte:

22 – Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Juventude - SEMCULTJ

22.002 – Fundo Municipal de Cultura

22.002.13 – Cultura

22.002.13.392 – Difusão Cultural

22.002.13.392.0020 – Valorização e Promoção da Cultura

22.002.13.392.0020.2143 – Manutenção de Atividades do Fundo Municipal de Cultura

Código: 22.002.13.392.0020.2143

Despesa: 3.3.90.36 – Outros serviços de terceiros pessoa física (Redu 996)

Despesa: 3.3.90.39 – Outros serviços de terceiros pessoa jurídica (redu 997)

Fonte: 1.500.0000000

9. DOS PROCEDIMENTOS DE FORMALIZAÇÃO

9.1 Para fins de celebração do TERMO DE COMPROMISSO CULTURAL, o Proponente, pessoa física ou pessoa jurídica, de direito privado, de natureza
cultural, com fins lucrativos (microempreendedor individual, microempresa, empresário individual) que tiver seu projeto aprovado neste Edital deverá
protocolar os seguintes documentos na sala do PROMIC - Programa Municipal de Incentivo à Cultura, na Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e
Juventude, localizada na Avenida Blumenau Sul, nº 1451, Bairro Rota do Sol, anexo ao Centro de Eventos Ari José Riedi, nesta cidade de Sorriso,
Estado de Mato Grosso, no período das 07:00 às 17:00 horas, endereçados à Comissão de Análise Técnica deste edital, dentro do prazo previsto no
cronograma (ANEXO I):

a) Comprovante de abertura de conta corrente específica, ou extrato zerado de conta já existente no CPF ou CNPJ do proponente selecionado,
acompanhado do número da agência e da conta corrente ou poupança para movimentação dos recursos decorrentes do instrumento a ser
firmado com a Prefeitura Municipal de Sorriso, e ainda o comprovante do PIS / NIT / PASEP verificado na plataforma do E-Social, para os
proponentes inscritos como pessoa física (CPF). 9.2 Todos os documentos constantes neste Edital deverão estar dentro do prazo de validade legal,
na ocasião da formalização do Termo de Compromisso Cultural, sob pena de cancelamento de contratação. 9.3 O Proponente classificado que não
entregar em data prevista no ANEXO I, a documentação referida no subitem 9.1, será desclassificado, sendo convocado o proponente cuja proposta não
selecionada, esteja na sequência de classificação. 10. DOS PROCEDIMENTOS PARA CELEBRAÇÃO DO TERMO DE COMPROMISSO CULTURAL
TCC

10.1 A partir da publicação do resultado final previsto neste Edital realizada no site da Prefeitura e, entregue a documentação prevista no item anterior, os
proponentes selecionados serão notificados via e-mail e/ou via aplicativo de mensagem (se ativo) para comparecer em ato de formalização da proposta,
com data e local a ser oficialmente divulgado em site oficial, para assinatura do Termo de Compromisso Cultural, instrumento local entre Contratante e
Contratada, onde é obrigação do proponente contratado fazer a leitura do inteiro teor do Termo de Compromisso Cultural, e após realizar a assinatura
em campo específico do TCC, além de vistar todas as folhas do contrato.

10.2 A vigência do instrumento contratual será de 6 (seis) meses, contados a partir do recebimento do recurso, podendo ser prorrogado a critério da
Prefeitura Municipal de Sorriso/MT ou mediante justificativa relevante, através da solicitação do Proponente, devidamente formalizada e justificada, a
ser apresentada mediante protocolo do pedido na sala do PROMIC - Programa Municipal de Incentivo à Cultura, na Secretaria Municipal de Cultura,
Turismo e Juventude, localizada na Avenida Tancredo Neves, nº 543, Bairro Centro-Sul, Park Shopping Sorriso, 2º Piso, CEP: 78896-970, nesta cidade
de Sorriso, Estado de Mato Grosso, no período das 07:00 às 17:00 horas, no mínimo 30 (trinta) dias antes do prazo previsto, onde os membros do Con-
selho Municipal de Políticas Culturais irão avaliar a justificativa, e após aprovação enviará o mesmo para apreciação do setor de Convênios da Prefeitura
de Sorriso. 10.3 O responsável pelo projeto selecionado que não comparecer no prazo e nas condições estabelecidas no subitem 10.1 perderá o direito
ao patrocínio. 10.4 Excepcionalmente para este Edital de Seleção de Projetos Culturais, na forma de patrocínio, o projeto selecionado e contratado terá
o recurso financeiro depositado em parcela única, na conta específica para a execução do objeto, onde os contratados como pessoa física (CPF)
terão deduzidos na fonte todos os valores referentes aos impostos INSS, IRRF e ISSQN, conforme as alíquotas e tabelas vigentes no âmbito
federal e legislação Municipal. Os proponentes inscritos como pessoa jurídica, de direito privado, de natureza cultural, com fins lucrativos (microem-
preendedor individual, microempresa, empresário individual) não terão descontos de impostos na fonte ficando sob sua única e inteira responsabilidade
o recolhimentos de suas obrigações legais.
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10.5 Os recursos transferidos do Fundo Municipal de Cultura pela Prefeitura Municipal de Sorriso, ao Proponente, não poderão ser utilizados na rea-
lização de despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correções monetárias, inclusive pagamento ou recolhimento fora do prazo de vigência do
instrumento, taxa de administração ou similar.

11. DAS OBRIGAÇÕES DO PROPONENTE E DAS EVENTUAIS PENALIDADES 11.1 São obrigações do Proponente, sujeitos às penalidades quando
do seu descumprimento: 11.1.1 Movimentar os recursos em conta bancária específica do projeto;

11.1.2 Restituir ao Tesouro Municipal o valor transferido, atualizado monetariamente, desde a data de recebimento, conforme regulamentação vigente,
nos seguintes casos:

a) Quando não for executado o objeto pactuado; b) Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida no instrumento; 11.1.3
Fornecer, sempre que solicitado, todas as informações a respeito do projeto ao Conselheiro responsável pelo acompanhamento do TCC, conforme su-
bitem 6.3, durante e após a sua execução.

11.1.4 Assumir a responsabilidade por todos os encargos salariais, fiscais e trabalhistas, bem como o recolhimento de direitos autorais previstos em lei,
não cabendo atribuição à Prefeitura Municipal de Sorriso-MT de obrigações dessa natureza.

11.1.5 Solicitar aos prestadores de serviços, tanto pessoa física quanto pessoa jurídica, que os mesmos deverão emitir as Notas Fiscais de Serviços
Avulsa ou NFS-e dos serviços prestados ao projeto cultural em nome do proponente, com a correta descrição do serviço em total conformidade com a
planilha financeira aprovada, constando ainda na observação o número do termo de compromisso cultural, para que possam estar recebendo os paga-
mentos em suas respectivas contas bancárias de suas titularidades.

11.1.6 Cada participante deverá confirmar sua responsabilidade quando fizer uso de obra alheia, se responsabilizando pelas sanções, assumindo as
responsabilidades civis, penais, comerciais e outras advindas de utilização de direitos autorais e/ou patrimoniais de terceiros, anteriores, contemporâne-
as ou posteriores (ANEXO X).

11.2 O Proponente é responsável por toda declaração por ele assinada, respondendo civil e/ou criminalmente em eventuais casos de falsidade.

11.3 O projeto selecionado e executado, bem como sua imagem, poderá ser utilizado para divulgação institucional da Prefeitura Municipal de Sorriso-
MT.

11.4 O Proponente será responsável pelos materiais e condições necessárias para execução do projeto, inclusive os equipamentos de proteção indivi-
dual, coletivo e outros, conforme o termo de responsabilidade para uso de EPI’s (ANEXO XI).

11.5 É vedado o desenvolvimento de projetos em locais de risco, salvo em condições de comprovação de todas as exigências legais de segurança,
inclusive com auxílio e aprovação dos profissionais habilitados para a execução da proposta.

11.6 O cronograma de execução deverá ser criteriosamente cumprido.

11.7 Para alterações no cronograma de execução do projeto, em especial, a data de realização do(s) objeto(s) contratado(s), local e cidade, o Conselho
Municipal de Políticas Culturais de Sorriso, deverá obrigatoriamente ser consultado, mediante oficio, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, fican-
do o Proponente sujeito a penalização prevista neste Edital, caso este prazo seja descumprido.

12. DA COMUNICAÇÃO

12.1 São obrigações do Proponente, sujeitos às devidas penalidades:

a) Em todos os materiais de divulgação utilizados, deverá estar obrigatoriamente as logomarcas do Edital Festival da Cultura; do Programa Municipal
de Incentivo à Cultura – PROMIC; da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Juventude e da Prefeitura Municipal de Sorriso na seguinte forma: da
esquerda para a direita: Realização: 1º logomarca do Proponente; 2º logomarca do Edital Festival da Cultura, 3º logomarca do PROMIC e 4º logomarca
oficial da SEMCULTJ e Prefeitura Municipal. As logos estarão disponível na pasta da cultura no site da Prefeitura.

b) Dar livre acesso e fornecer informações atualizadas sobre a execução do projeto ao Conselheiro Responsável pelo acompanhamento de todas as
etapas do projeto.

c) No layout das peças promocionais desenvolvidas, incluir sempre a marca da Prefeitura Municipal de Sorriso, da Secretaria Municipal de Cultura, Tu-
rismo e Juventude e do Conselho Municipal de Políticas Culturais, como patrocinadora do projeto.

d) O Proponente que tiver seu projeto aprovado deverá manter seu CCM - Cadastro Cultural do Município atualizado, especialmente seu telefone celular
e e-mail, de modo a viabilizar o contato a qualquer tempo pela Comissão de Análise Técnica deste Edital.

e) Os artistas envolvidos nos projetos aprovados deverão estar disponíveis para atender a imprensa em diversos formatos (entrevistas, programas ao
vivo ou gravados de rádio, TV, internet e outros), em cronograma a ser definido em comum acordo com a assessoria de imprensa da Prefeitura Municipal
de Sorriso-MT. 13. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

13.1 A documentação referente à prestação de contas do subitem 13.4 deverá ser entregue após a realização da ação cultural, no prazo máximo de 30
(trinta) dias.

13.2 A prestação de contas deverá ser apresentada em 02 (duas) vias da seguinte forma: a) A 1ª via, composta pelas cópias dos documentos elencados
no instrumento, deverá ser protocolada na sala do PROMIC - Programa Municipal de Incentivo à Cultura, na Secretaria Municipal de Cultura, Turismo
e Juventude, localizada na Avenida Tancredo Neves, nº 543, Bairro Centro-Sul, Park Shopping Sorriso, 2º Piso, CEP: 78896-970, nesta cidade de Sor-
riso, Estado de Mato Grosso, no período das 07:00 às 17:00 horas, endereçado à Comissão Municipal de Análise Técnica, para análise preliminar da
prestação de contas e posterior encaminhamento ao Departamento de Convênios da Prefeitura Municipal de Sorriso. a) A 2ª via, protocolada, ficará em
poder do Proponente. 13.3 Todas as folhas do processo deverão ser numeradas em ordem sequencial, no rodapé da folha, assinadas pelo Proponente,
devendo a inclusão de novos documentos, observar estritamente a ordem de apresentação.

13.4 O processo de prestação de contas deverá ser composto dos seguintes documentos, sem prejuízo de outros relacionados na Lei ou Instrução
Normativa que rege o instrumento a ser firmado, obedecendo à seguinte ordem:
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13.4.1 Ofício de Encaminhamento a Comissão Municipal de Análise Técnica; 13.4.2 Cópia do Projeto Cultural (Plano de Trabalho); 13.4.3 Cópia do Ter-
mo de Compromisso Cultural (TCC); 13.4.4 Relatório de Execução do Objeto com cópia impressa dos materiais de divulgação, fotografias da divulgação
e também da execução do projeto cultural; 13.4.5 Cópia da Nota Fiscal contendo:

a) Descrição da Ação Cultural realizada conforme descrita no Termo de Compromisso Cultural (TCC), nome do projeto cultural, número, ano e nome do
Edital de Seleção;

b) Indicação do número do Termo de Compromisso Cultural (TCC) no campo de observação da Nota Fiscal de Serviços;

c) Carimbo de Atesto do recebimento dos valores pelo emitente da nota fiscal com assinatura identificável;

d) Carimbo de atesto do recebimento dos bens/serviços pelo tomador;

e) Comprovante impresso dos pagamentos efetuados por meio de PIX/TED/DOC ou transferência on-line entre contas;

13.4.6 Comprovante de recolhimento do saldo de recursos na conta indicada pela Concedente, quando for o caso e termo de encerramento da conta
corrente protocolada no Banco. 13.5 A não apresentação da prestação de contas no prazo convencionado ou a sua reprovação, acarretará o lançamento
automático do nome do proponente no cadastro de inadimplente da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Juventude do município de Sorriso - Mato
Grosso e no Cadastro da Dívida Ativa Municipal. 13.6 A prestação de contas deverá ser entregue no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data
de encerramento da execução do projeto fixado no instrumento, revertendo-se ao Tesouro Municipal eventual saldo verificado no final da execução do
projeto cultural. 13.7 O proponente será notificado para, no prazo de 30 (trinta) dias, formalizar a apresentação da prestação de contas ou o recolhimento
dos recursos, incluídos os rendimentos de aplicação financeira, caso não o faça voluntariamente. 13.8 Na hipótese de não apresentação da prestação
de contas ou de serem elas reprovadas, será determinada a abertura de Tomada de Contas Especial, com observância das normas municipais que
regem esse procedimento. 13.9 Sendo constatada a não execução do projeto cultural proposto, aplicação incorreta do patrocínio, ação dolosa, fraude
ou simulação, constatação de desvio de objetivos, desvios de recursos financeiros e materiais, não cumprimento de prazos regulamentares e, ainda, de
outras obrigações inerentes ao instrumento firmado, o Proponente responsável pelo projeto cultural incentivado terá sua prestação de contas reprovada,
ficando sujeito, além da instauração de tomada de contas, a: a) Devolução do valor total do recurso recebido, acrescentando-se a multas e juros pre-
vistos em lei; b) Suspensão da execução do projeto cultural, se o mesmo estiver em curso; c) Inabilitação junto à SEMCULTJ/Sorriso; d) Inabilitação do
Proponente junto à Secretaria Municipal de Fazenda, impossibilitando o recebimento de qualquer recurso de outros órgãos municipais;

e) Demais sanções cabíveis preconizadas no Decreto Municipal nº 717/2022, de 27 de maio de 2022, que regulamenta a Lei Municipal nº 2.213, de 18
de junho de 2013, e alterações por meio do Decreto Municipal nº 888/2023, de 24/05/2023, e ainda o § 4º do art. 22 da lei 8.666, de 21 de junho de
1993, no âmbito da cultura, estabelecendo os procedimentos para a concessão de apoio e incentivo para projetos e programas culturais, e dá outras
providências.

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 14.1 O presente Edital poderá ser cancelado, suspenso ou prorrogado a qualquer tempo, devidamente justificado, por
iniciativa da Prefeitura Municipal, através da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Juventude e do Conselho Municipal de Políticas Culturais. 14.2
A inscrição do projeto no presente processo de seleção representa a concordância do Proponente com todos os itens deste edital. 14.3 A Prefeitura Mu-
nicipal de Sorriso não tem quaisquer obrigações trabalhistas com os Proponentes e/ou selecionados. 14.4 Não serão permitidas retificações de autoria,
alterações, acréscimos e revisões no conteúdo do projeto depois de ter sido protocolado.

14.5 Os Proponentes são os únicos responsáveis pelos ônus decorrentes da apresentação de projetos incompletos, ausência de documentos, ausência
de folhas, campos não preenchidos, páginas numeradas incorretamente, alterações no formato do formulário padrão, valores ultrapassando os limites
permitidos ou nomes e dados discrepantes e inconsistentes, sendo expressamente vedada a inserção posterior ao prazo de inscrição de documentos
ou informações que deveriam constar originariamente da proposta.

14.6 Os projetos apresentados deverão obedecer, além da legislação específica, aos limites, prazos, critérios e outras definições constantes neste Edital,
bem como outros instrumentos legais e normativos complementares.

14.7 Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, prevalecerá o Foro da Comarca de Sorriso, Mato Grosso.

14.8 Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão de Análise Técnica, com base nas legislações aplicáveis.

14.9 Compõem a presente SELEÇÃO PÚBLICA:

ANEXO I - CRONOGRAMA DO EDITAL 001/2023/SEMCULTJ/SORRISO-MT PROMIC “FESTIVAL DA CULTURA 2024”.

ANEXO II - FICHA DE INSCRIÇÃO.

ANEXO III - PLANO DE TRABALHO.

ANEXO IV - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO.

ANEXO V - PLANILHA DE APLICAÇÃO DE RECURSOS.

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE PARENTESCO.

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DE QUE A SELEÇÃO NÃO IMPLICA EM CONTRATAÇÃO OBRIGATÓRIA.

ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO É SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL DA SEMCULTJ.

ANEXO IX - AUTODECLARAÇÃO DE RESIDÊNCIA, SE PRECISAR.

ANEXO X - TERMO DE RESPONSABILIDADE E AUTORIA.

ANEXO XI - TERMO DE RESPONSABILIDADE PARA USO DE EPI´s (equipamentos de proteção individual).

ANEXO XII - REQUERIMENTO DE NADA CONSTA JUNTO AO CMPC.

ANEXO XIII – CARTAS DE ANUÊNCIA (equipe principal).
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ANEXO XIV - OFÍCIO DE ENCAMINHAMENTO.

Sorriso/MT, 01 de julho de 2024.

FRANCISCO DE SALES FERNANDES FILHO

Secretário Municipal de Cultura, Turismo e Juventude

Portaria SEMAD Nº 1.192/2024

FRANCISCO GUIMARÃES FERREIRA CORDEIRO

Secretário Adjunto de Cultura, Turismo e Juventude

Presidente da Comissão de Análise Técnica

Portaria SEMCULTJ Nº 001/2024

ANEXO I

CRONOGRAMA

EDITAL Nº 002/2024/SEMCULTJ/SORRISO-MT

“FESTIVAL DA CULTURA 2024”

AÇÃO DATA
Publicação do Extrato do Edital 28/06/2024
Publicação do Edital de Seleção Pública 01/07/2024
Interposição de Recursos sobre o Edital 01/07/2024 a 02/07/

2024
Resultado da interposição de recursos sobre o Edital 03/07/2024
Período de inscrições 04/07/2024 a 05/08/2024
Análise Técnica das inscrições 06/08/2024 a 08/0/2024
Publicação do Resultado Parcial da análise técnica das inscrições 09/08/2024
Prazo de interposição de recurso da análise técnica das inscrições 12/08/2024
Apreciação de recursos e publicação do Resultado Final das Inscrições 13/08/2024
Avaliação e Seleção dos projetos 14/08/2024 a 16/08/

2024
Publicação Resultado Parcial dos projetos selecionados 19/08/2024
Prazo de interposição de recurso dos projetos não selecionados 20/08/2024
Apreciação de recursos 21/08/2024
Publicação Final e Homologação dos projetos selecionados 22/08/2024 a 23/08/

2024
Entrega da Documentação Necessária para Formalização do Termo de Compromisso Cultural 26/08/2024 a 28/08/

2024
Assinatura do Termo de Compromisso Cultural com o Proponente do projeto selecionado e Prefeitura Municipal de Sorriso/
MT A Confirmar
Repasse do patrocínio ao Proponente do projeto selecionado A Confirmar

ANEXO II

FICHA DE INSCRIÇÃO

EDITAL Nº 002/2024/SEMCULTJ/SORRISO-MT

“FESTIVAL DA CULTURA 2024”

Eu, ___________________________________________________________________________, proponente pessoa física (CPF) ou proponente na
qualidade de pessoa jurídica e representante legal pelo CNPJ, dirijo- me à Comissão de Análise Técnica de Projetos Culturais, no uso de suas atribui-
ções, conferidas pela Portaria SEMCULTJ nº 002/2024, de 25 de junho de 2024, para requerer a inscrição da proposta abaixo descrita, na seleção de
projetos do Programa Municipal de Incentivo à Cultura, de acordo com as normas previstas no Edital de Seleção de Projetos Culturais Nº 002/2024/SEM-
CULTJ/SORRISO-MT PROMIC “FESTIVAL DA CULTURA 2024”.
Nome do Projeto: _________________________________.
Sorriso – MT, ___ de _______________ de 2024.
__________________________________________
Assinatura do Proponente
CPF ou CNPJ do Proponente

ANEXO III

PLANO DE TRABALHO

EDITAL Nº 002/2024/SEMCULTJ/SORRISO-MT

“FESTIVAL DA CULTURA 2024”

IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE - PESSOA FÍSICA:
Nome Completo:
Nome Artístico:
Data de Nascimento:
Endereço de Gmail:
Contato Celular:
Documento de RG: Órgão Emissor e Estado:
Data de Expedição do RG:
CPF (cadastro de pessoa física):
Número do PIS/NIT:
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Facebook:
Instagram:
IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE - PESSOA JURÍDICA:
Nome da Razão Social:
Nome de Fantasia:
Número do CNPJ:
Código do CNAE Principal:
Códigos dos CNAEs Secundários:
Nome Completo do Responsável:
CPF e RG do Responsável:
Endereço de Gmail:
Contato Celular:
Redes Sociais:
TÍTULO DO PROJETO CULTURAL:

SEGMENTOS:
( ) ARTESANATO
( ) ARTES CÊNICAS
( ) ARTES VISUAIS
( ) Audiovisual
( ) Bandas & Fanfarras
( ) CULTURA POPULAR
( ) PATRIMÔMIO CULTURAL
( ) LITERATURA

CATEGORIAS:
( ) Cursos de Artesanato mínimo de 05 aprendizes e 20 horas aulas com emissão de Certificado.
( ) Feira de Artesanatos (mínimo de 2 artesãos)
( ) Mostra ou Festival de Teatro/Dança/Circo
( ) Apresentações Teatro/Dança/Circo
( ) Oficina/Workshop de Teatro/Dança/Circo
( ) Apresentação/Produção Musical de Natal
( ) Exposição de Artes Visuais
( ) Curso/Oficina/Mostra de Fotografia
( ) Curso/Oficina/Mostra de Desenho Artístico e Aquarelas
( ) Curta-metragem: ficção/Doc/Animação
( ) Videoarte sobre Patrimônio Cultural
( ) Apresentações/Eventos de Bandas & Fanfarras
( ) Apresentações/Eventos de Espetáculo Junino
( ) Apresentações/Eventos de Capoeira
( ) Restauro “Alegria de Sorriso”
( ) Restauro “Ânima”
( ) Restauro “Inocência”
( ) Plano Museológico de Sorriso I Etapa
( ) Produção de Memorial Lago Jardim dos Ipês
( ) Produção de Escultura da Fauna Cerrado para o Lago Jardim dos Ipês
( ) Obras Literárias novas (mínimo de 300 exemplares)
( ) Eventos Literários
( ) Ações de Incentivo à Leitura
.

DESCRIÇÃO RESUMIDA DO PROJETO: Qual é a ação principal?
Pontuar questões importantes que ajude o conselheiro (a) a entender com clareza a sua ação principal.
OBJETIVO GERAL E ESPECÍFICOS: Detalhe o que você pretende realizar.
Descreva de maneira clara qual é o Objetivo Geral do seu projeto, objeto que será executado como ação cultural;
Descreva quais os Objetivos Específicos que são necessários para alcançar as etapas de trabalho para a completa realização de sua ação cultural.

JUSTIFICATIVA: Por que o seu projeto é importante?
Este é o momento de você defender sua ideia;
- O que o seu projeto trás de benefícios para a sociedade?
- Que problemas ou dificuldades da sociedade ele tentará amenizar ou resolver?
- Observar os critérios de avaliação no Edital.
METODOLOGIA: Como o seu projeto será ofertado para a população?
- Descreva aqui como você vai realizar sua ação;
- Qual o formato, a plataforma que será utilizada?
- Indicar quando a sua ação será realizada;
- Onde será realizado?
Você pode dividir o seu projeto em três etapas que chamamos de (pré-produção, produção e pós-produção), por exemplo.
PUBLICO ALVO: Para quem o seu projeto está destinado?
- Escreva aqui para quem seu projeto está destinado, quem vai assistir e/ou participar das oficinas;
- Justifique sua escolha.
CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO: Utilize o Anexo IV.
PLANILHA DE APLICAÇÃO DE RECURSOS: Utilize o Anexo V.
PORTFÓLIO DO PROPONENTE:
Inserir aqui o Portfólio com fotos, links de vídeos e redes sociais, matérias jornalísticas, declarações, certificados de qualificação profissional, revistas, citações, e/ou outras
formas de comprovar sua expertise no seguimento e capacidade técnica para executar o projeto cultural patrocinado com recurso público.
FICHA TÉCNICA: Breve Currículo da Equipe.
- Inserir aqui o portfólio ou currículo de todos os envolvidos diretamente no Projeto.
- Insira o nome completo e o CPF de toda a sua equipe de trabalho, com a função que cada um desempenhará. Equipe capacitada que amplie a capacidade de execução
do projeto.
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:
- Caso tenha mais alguma informação que gostaria de compartilhar conosco, utilize este espaço.

Sorriso-MT, ____ de _____________ de 2024.

_____________________________________

Assinatura do Proponente

CPF ou CNPJ do Proponente

ANEXO IV

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

EDITAL Nº 002/2024/SEMCULTJ/SORRISO-MT

“FESTIVAL DA CULTURA 2024”

ETAPA 1 – PRÉ-PRODUÇÃO
Nº AÇÃO LOCAL DATA
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Sorriso/MT
Sorriso/MT
Sorriso/MT
Sorriso/MT

ETAPA 2 – EXECUÇÃO / REALIZAÇÃO
Nº AÇÃO LOCAL DATA

Sorriso/MT
Sorriso/MT
Sorriso/MT
Sorriso/MT

ETAPA 3 - PÓS-PRODUÇÃO
Nº AÇÃO LOCAL DATA

Sorriso/MT
Sorriso/MT
Sorriso/MT
Sorriso/MT

Sorriso-MT, ____ de _____________ de 2024.

_____________________________________

Assinatura do Proponente

CPF ou CNPJ do Proponente

ANEXO V

PLANILHA DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS

EDITAL Nº 002/2024/SEMCULTJ/SORRISO-MT

“FESTIVAL DA CULTURA 2024”

PLANILHA DE APLICAÇAO DOS RECURSOS
PRODUÇÃO / EXECUÇÃO

Nº Item
Unidade
de medi-
da

QTD Valor unitá-
rio

Valor to-
tal

Exemplos:

1 Pagamento de serviços de elaboração de projeto cultural de acordo com as normas do Edital; Serviços
5% 1 R$ 1,00 R$ 1,00

2 Pagamento de serviços de Coordenação Geral do Projeto Cultural; Mensal 1 R$ 1,00 R$ 1,00
3 Pagamento de serviços de produção cultural; Mensal 1 R$ 1,00 R$ 1,00
3 Pagamento de Instrutor de Curso; Mensal 1 R$ 1,00 R$ 1,00
4 Pagamento de Assistente de Produção; Serviços 1 R$ 1,00 R$ 1,00
5 Pagamento de Ator/Atriz por apresentação realizada; Cachê 1 R$ 1,00 R$ 1,00
6 Pagamento de Premiação de 1º Lugar. Prêmio 1 R$ 1,00 R$ 1,00
7 Pagamento de serviço especializado na Confecção de Escultura. Serviços 1 R$ 1,00 R$ 1,00
8 Pagamento de serviço especializado na Produção de Painéis Artísticos medindo 200 x 200 cm. Serviços 1 R$ 1,00 R$ 1,00
9 Pagamento de reprodução de obra literária com 20 páginas em Editora; Unidade 1 R$ 1,00 R$ 1,00
10 Pagamento de Fotógrafo para registro e produção de portfólio digital. Serviços 1 R$ 1,00 R$ 1,00
11 Pagamento de serviços gráficos de banner, folder, flyer, entre outros. Serviços 1 R$ 1,00 R$ 1,00
12 Pagamento de assessoria para prestação de contas de acordo com as obrigações descritas no Termo de Com-

promisso Cultural.
Serviços
5% 1 R$ 1,00 R$ 1,00

TOTAL GERAL R$ 1,00

_

Sorriso-MT, ____ de _____________ de 2024.

_____________________________________

Assinatura do Proponente

CPF ou CNPJ do Proponente

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE PARENTESCO

EDITAL Nº 002/2024/SEMCULTJ/SORRISO-MT

“FESTIVAL DA CULTURA 2024”

Eu, ____________________________________________________________________________, proponente pessoa física (CPF) ou proponente na
qualidade de pessoa jurídica e representante legal pelo CNPJ, DECLARO, para os devidos fins, que não sou integrante da Comissão de Análise Téc-
nica, nomeada pela Portaria SEMCULTJ nº 002/2024, de 25 de junho de 2024, e que não tenho relação de parentesco (cônjuge ou companheiro, filho,
nora, genro, enteado, neto ou outro parente em até 3º grau), com membros do Conselho Municipal de Políticas Culturais, outorgados pelo Decreto
Municipal nº 1.098, de 19 de junho de 2024.

Declaro ainda, estar ciente de que a falsidade da presente declaração pode implicar na sanção penal prevista no Art. 299 do Código Penal,
conforme transcrição abaixo: “Art. 299 – Omitir, em documento público ou particular, declaração que nele deveria constar, ou nele inserir ou
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fazer inserir Declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre
o fato juridicamente relevante”; “Pena: reclusão de 1 (um) a 5 (cinco) anos e multa, se o documento é público e reclusão de 1 (um) a 3 (três)
anos, se o documento é particular.”.

Sorriso, - MT, ____ de _____________ de 2024.

___________________________________

Nome Completo do(a) Declarante

CPF ou CNPJ do(a) Declarante

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DE QUE A SELEÇÃO

NÃO IMPLICA EM CONTRATAÇÃO OBRIGATÓRIA

EDITAL Nº 002/2024/SEMCULTJ/SORRISO-MT

“FESTIVAL DA CULTURA 2024”

Eu, _______________________________________________________________________________, proponente pessoa física (CPF) ou proponente
na qualidade de pessoa jurídica e representante legal pelo CNPJ, DECLARO que estou ciente de que a minha inscrição e possível aprovação no Edital
de Seleção Pública de Projetos Culturais Nº 002/2024/SEMCULTJ/SORRISO PROMIC “FESTIVAL DA CULTURA 2024” realizado pela Secretaria
Municipal de Cultura, Turismo e Juventude de Sorriso – MT, não geram direito à minha efetiva contratação pela Prefeitura Municipal de Sorriso- MT.

Sorriso-MT, _____ de _______________ de 2024.

_____________________________________

Nome Completo do Proponente

CPF do Proponente:

ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO É SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL DA SEMCULTJ

EDITAL Nº 002/2024/SEMCULTJ/SORRISO-MT

“FESTIVAL DA CULTURA 2024”

Eu, ____________________________________________________________________________, proponente pessoa física (CPF) ou proponente na
qualidade de pessoa jurídica e representante legal pelo CNPJ, DECLARO, para os devidos fins, que não sou servidor público municipal efetivo, co-
missionado, seletista ou contratado da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Juventude – SEMCULTJ, e também não sou agente político do
Município de Sorriso nos Poderes Executivo e Legislativo; Secretário(a) Municipal Adjunto; membro do Judiciário, Ministério Público e Tribunal de Con-
tas do Estado de Mato Grosso.

Declaro ainda, estar ciente de que a falsidade da presente declaração pode implicar na sanção penal prevista no Art. 299 do Código Penal,
conforme transcrição abaixo: “Art. 299 – Omitir, em documento público ou particular, declaração que nele deveria constar, ou nele inserir ou
fazer inserir Declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre
o fato juridicamente relevante”; “Pena: reclusão de 1 (um) a 5 (cinco) anos e multa, se o documento é público e reclusão de 1 (um) a 3 (três)
anos, se o documento é particular.”.

Sorriso, - MT, ____ de _____________ de 2024.

___________________________________

Nome Completo do(a) Declarante

CPF ou CNPJ do(a) Declarante

ANEXO IX

AUTODECLARAÇÃO DE RESIDÊNCIA

EDITAL Nº 002/2024/SEMCULTJ/SORRISO-MT

“FESTIVAL DA CULTURA 2024”

Eu, ____________________________________________________________________________, proponente pessoa física (CPF) ou proponente na
qualidade de pessoa jurídica e representante legal pelo CNPJ, AUTODECLARO para os devidos fins, sob as penas da Lei, ser residente e domiciliado
(a) no endereço: _________________________________________________________________.

Declaro ainda, estar ciente de que a falsidade da presente declaração pode implicar na sanção penal prevista no Art. 299 do Código Penal,
conforme transcrição abaixo: “Art. 299 – Omitir, em documento público ou particular, declaração que nele deveria constar, ou nele inserir ou
fazer inserir Declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre
o fato juridicamente relevante”; “Pena: reclusão de 1 (um) a 5 (cinco) anos e multa, se o documento é público e reclusão de 1 (um) a 3 (três)
anos, se o documento é particular.”.

Obs.: Juntamente com essa declaração é obrigatório anexar a Declaração de Endereço emitida pela Prefeitura de Sorriso, por meio do Setor de Tribu-
tação, anexando ainda um comprovante de residência com o mesmo endereço citado acima em nome de terceiros.
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Sorriso, - MT, ____ de ______________ de 2024.

____________________________________________

Nome Completo do(a) Declarante

CPF ou CNPJ do(a) Declarante

ANEXO X

TERMO DE RESPONSABILIDADE E AUTORIA

EDITAL Nº 002/2024/SEMCULTJ/SORRISO-MT

“FESTIVAL DA CULTURA 2024”

Eu, _______________________________________________________________________________, proponente pessoa física (CPF) ou proponente
na qualidade de pessoa jurídica e representante legal pelo CNPJ, DECLARO para os devidos fins de direitos e obrigações, nos termos dos artigos 28
a 33 da Lei Federal nº 9.610 de 19 de fevereiro de 1998 (Lei dos Direitos Autorais) que sou o autor(a) e/ou detentor(a) dos direitos autorais da obra
apresentada como parte do projeto artístico que está sendo encaminhado por mim para participação no Edital de Seleção de Projetos Culturais Nº
002/2023/SEMCULTJ/SORRISO PROMIC “FESTIVAL DA CULTURA 2024” realizado pela Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Juventude de
Sorriso- MT. Conheço e aceito, incondicionalmente, as regras da presente seleção, bem como me responsabilizo por todas as informações contidas na
proposta enviada, assumindo todas as responsabilidades civis, penais, comerciais e outras advindas de utilização de direitos autorais e/ou patrimoniais,
anteriores, contemporâneas ou posteriores.

Sorriso-MT, _____ de _______________ de 2024.

_____________________________________

Nome Completo do Proponente

CPF ou CNPJ do Proponente

ANEXO XI

TERMO DE RESPONSABILIDADE PARA USO DE EPI´S

EDITAL Nº 002/2024/SEMCULTJ/SORRISO-MT

“FESTIVAL DA CULTURA 2024”

Eu,_________________________________________________________________________________, proponente pessoa física (CPF) ou proponen-
te na qualidade de pessoa jurídica e representante legal pelo CNPJ, DECLARO que estou ciente da obrigatoriedade do uso dos equipamentos de prote-
ção individual (EPI´s) para a execução do projeto meu projeto cultural, caso seja aprovado aprovado no Edital de Seleção de Projetos Culturais 002/
2024/SEMCULTJ/SORRISO PROMIC “FESTIVAL DA CULTURA 2024” realizado pela Prefeitura Municipal de Sorrso-MT, e assumo total responsabi-
lidade pelos danos causados à estrutura física e aos equipamentos, em conformidade com as normas regulamentadoras de segurança.

Sorriso-MT, ____ de ____________ de 2024.

_____________________________________

Nome Completo do Proponente

CPF ou CNPJ do Proponente

ANEXO XII

REQUERIMENTO DE NADA CONSTA

EDITAL Nº 002/2024/SEMCULTJ/SORRISO-MT

“FESTIVAL DA CULTURA 2024”

Eu, ____________________________________________________________________________, proponente pessoa física (CPF) ou proponente na
qualidade de pessoa jurídica e representante legal pelo CNPJ, venho REQUERER Certidão de “Nada Consta” perante o Conselho Municipal de Políticas
Culturais de Sorriso- MT, para atender ao Edital de Seleção Pública de Projetos Culturais Nº 002/2024/SEMCULTJ/SORRISO PROMIC “FESTIVAL
DA CULTURA 2024”de Sorriso- MT.

Informações:

1.1 Apresentou Projetos Culturais no município, nos anos anteriores: ( ) SIM ( ) NÃO

1.2 Em caso afirmativo:

a) Nome do Projeto: .

b) Número do Termo de Compromisso Cultural/Contrato/Convênio: .

c) Teve a prestação de contas aprovada SIM ou NÃO? .

2.0 Título do Projeto que está inscrevendo na seleção de projetos:

“_____________________________________”

Sorriso-MT, ___ de __________ de 2024.

_____________________________________
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Nome Completo do Proponente

CPF ou CNPJ do Proponente

ANEXO XIII

CARTA DE ANUÊNCIA

EDITAL Nº 002/2024/SEMCULTJ/SORRISO-MT

PROMIC “FESTIVAL DA CULTURA 2024”

DECLARO que tenho conhecimento do projeto cultural intitulado
“______________________________________________________________________________”, apresentado pelo(a) produtor(a) cultural
_______________________________________________, que é o proponente pessoa física (CPF) ou proponente na qualidade de pessoa jurídica e
representante legal pelo CNPJ, aprovado pelo Edital de Seleção Pública de Projetos Culturais Nº 002/2024/SEMCULTJ/SORRISO PROMIC “FES-
TIVAL DA CULTURA 2024”, e declaro ainda que tenho disponibilidade e intenção de participar do projeto acima citado.

Sorriso-MT, ___ de __________ de 2024.

_____________________________________

Nome Completo do (a) Anuente

CPF do (a) Anuente

ANEXO XIV

OFÍCIO DE ENCAMINHAMENTO

EDITAL Nº 002/2024/SEMCULTJ/SORRISO-MT

“FESTIVAL DA CULTURA 2024”

Ofício Projeto Cultural Nº ___/2024

Sorriso-MT, ___ de __________ de 2024.

Aos Membros,

Comissão de Análise Técnica de Projetos Culturais

Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Juventude

PROMIC – Programa Municipal de Incentivo à Cultura

Nesta

Assunto: Encaminhamento de Projeto Cultural.

Prezados Membros,

Venho através deste, encaminhar a Proposta para patrocínio de Projeto Cultural referente ao Edital de Seleção Pública de Projetos Culturais Nº 002/
2024/SEMCULTJ/SORRISO PROMIC “FESTIVAL DA CULTURA 2024”, para apreciação da Comissão de Análise Técnica de Projetos Culturais.

Sem mais, agradeço antecipadamente.

Atenciosamente,

_____________________________________

Nome Completo do Proponente

CPF ou CNPJ do Proponente

PORTARIA Nº 1.756, DE 01 DE JULHO DE 2024.

Designa fiscais, e dá outras providências.

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

Art. 1º Designar Elder Soares da Silva (titular) e Igor Henrique Peralta
Peres (substituto), fiscais pela Secretaria Municipal de Educação, para o
Contrato n° 135/2024, originado do processo licitatório Adesão nº 002/
2024 com a finalidade de “Adesão a Ata de Registro de Preços nº 442/
2023 do Pregão Eletrônico nº 096/2023 do município de Lucas do Rio Ver-
de/MT para registro de preços para contratação de empresa especializada
no fornecimento de conjuntos de robótica educacional, para atendimento
técnico e pedagógico das unidades escolares sob responsabilidade da Se-
cretaria Municipal de Educação do município de Sorriso – MT”.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 01 de julho de 2024.

Assinado Digitalmente

ARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal

Dê-se ciência. Registre-se.

Publique-se. Cumpra-se.

Assinado Digitalmente

BRUNO EDUARDO PECINELLI DELGADO

Secretário de Administração
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RECURSOS HUMANOS
ESTADO DO MATO GROSSO - PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO EXTRATO DE CONTRATOS TEMPORÁRIOS JUNHO DE 2024

NUMCONT NOME cargo DESC SECRET OBJETO VIGÊNCIA GESTORES

1604/2024 BEATRIZ MELO DOS SAN-
TOS

PROF EDUC BASICA -
PEDAGOGIA 30HS

SECRETARIA MUN DE
EDUCACAO - SEMED

Prestação de serviço na Sec.
Mun. De Educação

21/06/
2024 12-dez-24 ARI G.

LAFIN
Lucia K.
Drechsler

1575/2024 CAMILA SAUER LAND PROF EDUC BASICA -
PEDAGOGIA 40HS

SECRETARIA MUN DE
EDUCACAO - SEMED

Prestação de serviço na Sec.
Mun. De Educação

12/06/
2024 12-dez-24 ARI G.

LAFIN
Lucia K.
Drechsler

1593/2024 DARLENE PEREIRA DE
SOUSA

PROF EDUC BASICA -
PEDAGOGIA 30HS

SECRETARIA MUN DE
EDUCACAO - SEMED

SECRETARIA MUN DE EDU-
CACAO - SEMED

18/06/
2024 12-dez-24 ARI G.

LAFIN
Lucia K.
Drechsler

1534/2024 ESNEIDE DE ALMEIDA
FERREIRA ARAUJO

PROF EDUC BASICA -
PEDAGOGIA 30HS

SECRETARIA MUN DE
EDUCACAO - SEMED

Prestação de serviço na Sec.
Mun. De Educação

03/06/
2024 12-dez-24 ARI G.

LAFIN
Lucia K.
Drechsler

1576/2024 EUZINETE ALVES DA SIL-
VA

PROF EDUC BASICA -
PEDAGOGIA 30HS

SECRETARIA MUN DE
EDUCACAO - SEMED

Prestação de serviço na Sec.
Mun. De Educação

12/06/
2024 12-dez-24 ARI G.

LAFIN
Lucia K.
Drechsler

1591/2024 MARCIA MENDES DE BRI-
TO

PROF EDUC BASICA -
PEDAGOGIA 40HS

SECRETARIA MUN DE
EDUCACAO - SEMED

Prestação de serviço na Sec.
Mun. De Educação

17/06/
2024 12-dez-24 ARI G.

LAFIN
Lucia K.
Drechsler

1614/2024 MARTA BEATRIZ DE OLI-
VEIRA DA SILVA

PROF EDUC BASICA -
PEDAGOGIA 20HS

SECRETARIA MUN DE
EDUCACAO - SEMED

Prestação de serviço na Sec.
Mun. De Educação

27/06/
2024 12-dez-24 ARI G.

LAFIN
Lucia K.
Drechsler

1592/2024 NELI WILDMAN LIMA PROF EDUC BASICA -
PEDAGOGIA 40HS

SECRETARIA MUN DE
EDUCACAO - SEMED

Prestação de serviço na Sec.
Mun. De Educação

17/06/
2024 12-dez-24 ARI G.

LAFIN
Lucia K.
Drechsler

1547/2024 SOCORRO CARDOSO
FERREIRA TAVARES

PROF EDUC BASICA -
PEDAGOGIA 30HS

SECRETARIA MUN DE
EDUCACAO - SEMED

Prestação de serviço na Sec.
Mun. De Educação

03/06/
2024 12-dez-24 ARI G.

LAFIN
Lucia K.
Drechsler

1603/2024 VILMARA DUARTE GODOI PROF EDUC BASICA -
PEDAGOGIA 30HS

SECRETARIA MUN DE
EDUCACAO - SEMED

Prestação de serviço na Sec.
Mun. De Educação

19/06/
2024 12-dez-24 ARI G.

LAFIN
Lucia K.
Drechsler

LICITAÇÃO
AVISO DE CONVOCAÇÃO DE REMANESCENTE PREGÃO

ELETRÔNICO N. º 006/2024 – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º
109/2024

O MUNICÍPIO DE SORRISO - MT, TORNA PÚBLICO PARA O CONHECI-
MENTO DOS INTERESSADOS, que será reaberto procedimento licitató-
rio MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO cujo objeto se encontra abaixo
descrito:

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MATERIAIS ELÉTRICOS PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA E MANUTEN-
ÇÃO PREDIAL, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO
TERMO DE REFERÊNCIA ELABORADO PELAS SECRETARIAS SOLI-
CITANTES.

Realização: Por meio do site www.bllcompras.org.br.

Data e horário de início da sessão de convocação dos remanescen-
tes: Dia 08/07/2024 as 14:00 horas (horário de Brasília).

A convocação dos remanescentes respeitar,á a ordem de classificação,
considerando o disposto no art. 90, §2° da Lei 14.133/21 (Nova Lei de Li-
citações).

O prazo para resposta durante a negociação é de 10 (dez) minutos,
devendo as licitantes interessadas se manifestar diretamente na pla-
taforma eletrônica.

Lembramos às licitantes que aceitarem a convocação para a assinatura
do contrato deverão apresentar toda a documentação relativa à habilitação
atualizada na plataforma eletrônica quando solicitada.

VANDERSON CUNHA DEL SENT – AGENTE DE CONTRATAÇÃO Pre-
feitura Municipal Sorriso/MT.

PORTARIA Nº 1.759, DE 01 DE JULHO DE 2024.

Designa fiscais, e dá outras providências.

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

Art. 1º Designar Atair Machado dos Santos (titular) e Alair Alves de Olivei-
ra (substituto), ficais pela Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento,
para o Contrato n° 137/2024, originado do processo licitatório Dispensa de
Licitação n° 009/2024, com a finalidade de “dispensa de licitação para con-
tratação de empresa especializada em serviços de tratamento psiquiátrico
e tratamento de dependentes químicos, do menor A.C.O.L. em atendimen-
to a determinação judicial no Processo: nº 1003825-89.2024.8.11.0040.”

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 01 de julho de 2024.

Assinado Digitalmente

ARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal

Dê-se ciência. Registre-se.

Publique-se. Cumpra-se.

Assinado Digitalmente

BRUNO EDUARDO PECINELLI DELGADO

Secretário de Administração

LICITAÇÃO
AVISO DE CONVOCAÇÃO DE REMANESCENTE PREGÃO

ELETRÔNICO N. º 006/2024 – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º
112/2024

O MUNICÍPIO DE SORRISO - MT, TORNA PÚBLICO PARA O CONHECI-
MENTO DOS INTERESSADOS, que será reaberto procedimento licitató-
rio MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO cujo objeto se encontra abaixo
descrito:

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MATERIAIS ELÉTRICOS PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA E MANUTEN-
ÇÃO PREDIAL, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO
TERMO DE REFERÊNCIA ELABORADO PELAS SECRETARIAS SOLI-
CITANTES.

Realização: Por meio do site www.bllcompras.org.br.

Data e horário de início da sessão de convocação dos remanescen-
tes: Dia 16/07/2024 as 14:00 horas (horário de Brasília).

A convocação dos remanescentes respeitará a ordem de classificação,
considerando o disposto no art. 90, §2° da Lei 14.133/21 (Nova Lei de Li-
citações).

O prazo para resposta durante a negociação é de 10 (dez) minutos,
devendo as licitantes interessadas se manifestar diretamente na pla-
taforma eletrônica.

Lembramos às licitantes que aceitarem a convocação para a assinatura
do contrato deverão apresentar toda a documentação relativa à habilitação
atualizada na plataforma eletrônica quando solicitada.

VANDERSON CUNHA DEL SENT – AGENTE DE CONTRATAÇÃO Pre-
feitura Municipal Sorriso/MT.
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SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1.754, DE 01 DE JULHO DE 2024.

Averba Tempo de Contribuição do servidor Lourival José Benvindo e dá
outras providências.

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso,
no uso das atribuições legais que lhe são conferidas por lei e,

Considerando o disposto na Lei Complementar Municipal nº 140 de 26 de
agosto de 2011 - Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Sorri-
so.

R E S O L V E:

Art. 1º Averbar o Tempo de Contribuição, Certidão de Tempo de Contri-
buição sob o Protocolo nº 28001040.1.00295/24-0, expedida pelo Institu-
to Nacional do Seguro Social - INSS, do servidor Lourival José Benvindo,
matrícula 251, conforme descrição abaixo:

EMPREGADOR PERÍODO DE CON-
TRIBUIÇÃO

TEMPO DE CON-
TRIBUIÇÃO

Agropecuaria Mogno S.A. 05/03/1982 a 17/08/
1982

00 ano, 05 meses,
13 dias.

Cormat Segurança e Transpor-
te de Valores Ltda.

01/12/1982 a 31/03/
1983

00 ano, 04 meses,
00 dia.

Município de Alta Floresta. 01/07/1983 a 31/12/
1986

03 anos, 06 me-
ses, 00 dia.

Município de Paranaita. 02/02/1987 a 15/07/
1987

00 ano, 05 meses,
14 dias.

Município de Paranaita. 10/01/1989 a 14/03/
1989

00 ano, 02 meses,
05 dias.

Brustolin & Cia Ltda. 01/03/1993 a 06/09/
1993

00 ano, 06 meses,
06 dias.

TOTAL EM DIAS LÍQUIDOS 1.983

TOTAL DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 05 anos, 05 meses e
08 dias.

Art. 2º O período averbado compreende em 1.983 dias líquidos, corres-
pondendo há 05 anos, 05 meses e 08 dias.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 01 de julho de 2024.

Assinado digitalmente

ARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal

Dê-se ciência. Registre-se.

Publique-se. Cumpra-se.

Assinado digitalmente

BRUNO EDUARDO PECINELLI DELGADO

Secretário de Administração

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1.752, DE 01 DE JULHO DE 2024.

Concede Gozo de Licença Prêmio aos servidores efetivos que menciona,
e dá outras providências.

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais, e atendendo o que dispõe a Lei Com-
plementar nº 140, de 26 de agosto de 2011.

R E S O L V E:

Art. 1º Conceder o gozo de licença prêmio aos servidores efetivos que
menciona de acordo com o estabelecido no art. 122 da Lei Complementar
nº 140/2011.

MAT. SERVIDOR PERÍODO AQUI-
SITIVO

PERÍODO DE
USUFRUTO

6143 DANIEL DIEGO SELHORST
MACEDO

24.09.2015 A
24.09.2020

02.07.2024 A
31.07.2024

7408 LOURDES ROSINEIDE GO-
MES MEIRA SILVA

04.02.2019 A
04.02.2024

01.07.2024 A
30.07.2024

346 SANDRA PEZETI 02.05.2019 A
02.05.2024

15.07.2024 A
13.08.2024

7398 ADRIANI MARIA BENDER NE-
VES

07.01.2019 A
07.01.2024

02.07.2024 A
29.09.2024

3444 SIRENE MARIA DE OLIVEIRA
DE SOUZA

12.07.2015 A
12.07.2020

15.07.2024 A
13.08.2024

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 01 de julho de 2024.

Assinado Digitalmente

ARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal

Dê-se ciência. Registre-se.

Publique-se. Cumpra-se.

Assinado Digitalmente

BRUNO EDUARDO PECINELLI DELGADO

Secretário Municipal de Administração

LICITAÇÃO
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 025/2024

OBJETO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
TERAPIA RENAL SUBSTITUTIVA, COM REALIZAÇÃO DE HEMODIÁ-
LISE, DIÁLISE PERITONEAL E PROCEDIMENTOS PREVISTOS NAS
LEGISLAÇÕES SUS.

FINALIDADE: Contratação de empresa especializada para prestação de
serviços de terapia renal substitutiva, com realização de hemodiálise, diá-
lise peritoneal e procedimentos previstos nas legislações SUS.

FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 74, inciso I, da Lei Federal nº. 14.133/21.

CONTRATADO: INEMATT - INSTITUTO NEFROLOGICO LTDA, inscrita
no CNPJ N° 73.814.550/0008-94.

VALOR GLOBAL: R$ 2.644.959,12 (dois milhões, seiscentos e quarenta
e quarenta mil, novecentos e cinquenta e nove reais e doze centavos);

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) meses.

VANDERSON CUNHA DEL SENT – AGENTE DE

LICITAÇÃO
AVISO DE CREDENCIAMENTO – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº

026/2024

A Prefeitura Municipal de Sorriso – Estado de Mato Grosso, pessoa jurí-
dica de direito público interno, com sede administrativa na Av. Porto Ale-
gre, n.º 2.525, Centro na Cidade de Sorriso/MT, considerando o Edital do
processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 026/2024, torna pú-
blico para quem possa interessar, que com base na Lei Federal nº 14.
133/2021, realizará procedimento de “CREDENCIAMENTO DE EMPRE-
SA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE DESTINA-
ÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS CLASSE A, CLASSE B, CLAS-
SE A/B, CLASSE C”. O credenciamento ocorrerá no período de 04 DE
JULHO DE 2024 a 19 DE JULHO DE 2024, OU, QUANDO COLIDIREM
INTERESSADOS, DENTRO DO PERÍODO DE VIGÊNCIA DO PRESEN-
TE EDITAL devendo os interessados, neste período, apresentarem os do-
cumentos necessários e a proposta de adesão de acordo com saldo dis-
ponível. O horário de atendimento será das 07:00 às 13:00 horas, no De-
partamento de Licitação da Prefeitura de Sorriso – MT, através do ende-
reço Av. Porto Alegre, n.º 2.525, Centro na Cidade de Sorriso/MT ou atra-
vés do site menu “Portal da Transparência”, ou através do telefone (66)
3545-4700. VANDERSON CUNHA DEL SENT - AGENTE DE CONTRA-
TAÇÃO.
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LICITAÇÃO
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO – 017/2024

O MUNICIPIO DE SORRISO TORNA PÚBLICO A HOMOLOGAÇÃO DO
PROCESSO LICITATÓRIO Pregão Eletrônico 017/2024. TENDO COMO
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE GELO E LOCAÇÃO DE MOBILIÁRIOS (MESAS, CADEIRAS
E CAIXAS TÉRMICAS) DESTINADO AS UNIDADES DAS SECRETARI-
AS MUNICIPAIS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO/MT. CON-
FORME A SEGUIR, empresa vencedora do lote 01: EMPORIO EVENTU-
ALL LTDA, CNPJ/CPF Nº 49.286.066/0001-89, COM O PERCENTUAL
DE DESCONTO DE 02,00% (DOIS POR CENTO). ARI GENÉZIO LAFIN -
PREFEITO MUNICIPAL.

RECURSOS HUMANOS
ESTADO DO MATO GROSSO - PREFEITURA MUNICIPAL DE

SORRISO EXTRATO DE DISTRATOS CONTRATOS TEMPORÁRIOS
JUNHO 2024

CONTRATO CONTRATADO DATA DO
DISTRATO

Nº DIS-
TRATO

170/2024 CLEIDE MARCIA FA-
BIANE

PROF EDUC BASICA
- PEDAGOGIA 30HS 06/06/2024 088/2024

1378/2024 ELIANE CAMPOS PROF EDUC BASICA
- PEDAGOGIA 40HS 06/06/2024 089/2024

1469/2024 ALDA MENDES DE
ALMEIDA

PROF EDUC BASICA
- PEDAGOGIA 40HS 06/06/2024 090/2024

1310/2024 THAINARA ROCHA
NEVES

PROF EDUC BASICA
- PEDAGOGIA 20HS 10/06/2024 091/2024

90/2023
JULIANA DE OLIVEI-
RA SILVA DE ALMEI-
DA

PROF EDUC BASICA
- PEDAGOGIA 40HS 18/06/2024 092/2024

119/2024 IZABEL CRISTINA
TENORIO DA SILVA

PROF EDUC BASICA
- PEDAGOGIA 30HS 17/06/2024 093/2024

1102/2023 MARTA BEATRIZ DE
OLIVEIRA DA SILVA

PROF EDUC BASICA
- EDUC FISICA 40HS 27/06/2024 094/2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ

TERMO DE POSSE E COMPROMISSO Nº 0177/2024

TERMO DE POSSE E COMPROMISSO Nº 0177/2024

Ao dia 02 do mês de Julho do ano de 2.024, eu SIRINEU MOLETA, Prefei-
to do Município de Tabaporã, Estado de Mato Grosso no uso das atribui-
ções que me conferem o cargo, dou posse a Sr. JOSÉ FABIANO FRAN-
COLINO, Brasileiro, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob o
nº. 000.338.861-13 e portador da Cédula de Identidade RG nº. 1558154-3
SSP/MT, residente e domiciliado nesse Município de Tabaporã-MT, apro-
vado no Concurso Público Municipal nº 001/2024, com inscrição nº 7858
para o cargo de TÉCNICO DA SAÚDE II – TÉCNICO EM ENFERMAGEM
em conformidade com o Edital Nº 001/2024, nomeado através do Decreto
Nº 5.317/2024, assumindo o mesmo o compromisso de cumprir fielmente
os deveres do cargo e os constantes na legislação pertinente. O nomeado
comprovou neste ato, através de inspeção médica, estar apto físico e men-
talmente para o exercício do cargo, bem como declara que não exerce ou-
tro cargo, emprego ou função pública remunerada da Administração Direta
ou em Autarquia, Empresa Pública, Sociedade de Economia Mista ou ain-
da em Fundação Pública.

O servidor apresenta neste ato declaração de seus bens e valores que
constituem seu patrimônio.

Tabaporã-MT. 02 de julho de 2.024.

JOSÉ FABIANO FRANCOLINO

SIRINEU MOLETA

Prefeito Municipal Prefeitura Municipal de Tabaporã/MT

DECRETO Nº. 5.315/2024

O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Exmo Sr.
SIRINEU MOLETA, usando de suas atribuições que lhe são conferi-
das por Lei,

DECRETA:

Artigo 1º - Tendo em vista a aprovação no Concurso Público Municipal nº
01/2024, homologado em 11 de abril de 2024, através do Decreto nº. 5.
157/2024, NOMEIO, na data de 01/07/2024, a Senhora SIMONE VICEN-
TE DA SILVA, brasileira, casada, no cargo de Apoio Administrativo Edu-
cacional Nutrição, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura
da Prefeitura Municipal de Tabaporã, de acordo com as Leis Municipais nº
218/99, 1.080/2017, e suas alterações, e ainda, em conformidade com a
Constituição Federal.

Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, re-
troagindo efeitos a 01/07/2024, revogadas as disposições em contrário.

REGISTRE-SE;

PUBLIQUE-SE;

CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito de Tabaporã - MT, em 02 de julho de 2024.

SIRINEU MOLETA PREFEITO MUNICIPAL

TERMO DE POSSE E COMPROMISSO Nº 0178/2024

TERMO DE POSSE E COMPROMISSO Nº 0178/2024

Ao dia 02 do mês de Julho do ano de 2.024, eu SIRINEU MOLETA, Pre-
feito do Município de Tabaporã, Estado de Mato Grosso no uso das atri-
buições que me conferem o cargo, dou posse a Sr. GIOVANE CARLIN
BARROS DOS SANTOS, Brasileiro, inscrito no Cadastro de Pessoas Fí-
sicas CPF sob o nº. 084.679.289-30 e portador da Cédula de Identidade
RG nº. 106072523 SESP/PR, residente e domiciliado nesse Município de
Tabaporã-MT, aprovado no Concurso Público Municipal nº 001/2024, com
inscrição nº 7725 para o cargo de TÉCNICO DA SAÚDE II – TÉCNICO
EM ENFERMAGEM em conformidade com o Edital Nº 001/2024, nomea-
do através do Decreto Nº 5.273/2024, assumindo o mesmo o compromis-
so de cumprir fielmente os deveres do cargo e os constantes na legislação
pertinente. O nomeado comprovou neste ato, através de inspeção médica,
estar apto físico e mentalmente para o exercício do cargo, bem como de-
clara que não exerce outro cargo, emprego ou função pública remunerada
da Administração Direta ou em Autarquia, Empresa Pública, Sociedade de
Economia Mista ou ainda em Fundação Pública.

O servidor apresenta neste ato declaração de seus bens e valores que
constituem seu patrimônio.

Tabaporã-MT. 02 de julho de 2.024.

GIOVANE CARLIN BARROS DOS SANTOS

SIRINEU MOLETA

Prefeito Municipal Prefeitura Municipal de Tabaporã/MT

TERMO DE POSSE E COMPROMISSO Nº 0176/2024

TERMO DE POSSE E COMPROMISSO Nº 0176/2024

Ao dia 01 do mês de Julho do ano de 2.024, eu SIRINEU MOLETA, Pre-
feito do Município de Tabaporã, Estado de Mato Grosso no uso das atri-
buições que me conferem o cargo, dou posse a Srª. DEBORAH MICHEL-
LE DOS SANTOS SILVA, Brasileira, inscrito no Cadastro de Pessoas Fí-
sicas CPF sob o nº 703.715.261-75 e portador da Cédula de Identidade
RG nº 2879199-1 SSP/MT, residente e domiciliada na rua Projeto A nes-
se Município de Tabaporã-MT, aprovada no Processo Seletivo Público nº
001/2023, com inscrição nº 07 para o cargo de, AGENTE COMUNITÁRIO
DE SAÚDE - ACS em conformidade com o Edital Nº 001/2023, nomeado
através do Decreto Nº 5.316/2024, assumindo o mesmo o compromisso

2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 1072 Assinado Digitalmente



de cumprir fielmente os deveres do cargo e os constantes na legislação
pertinente. A nomeada comprovou neste ato, através de inspeção médica,
estar apto físico e mentalmente para o exercício do cargo, bem como de-
clara que não exerce outro cargo, emprego ou função pública remunerada
da Administração Direta ou em Autarquia, Empresa Pública, Sociedade de
Economia Mista ou ainda em Fundação Pública.

A servidora apresenta neste ato declaração de seus bens e valores que
constituem seu patrimônio.

Tabaporã-MT. 01 de julho de 2.024.

DEBORAH MICHELLE DOS SANTOS SILVA

SIRINEU MOLETA

Prefeito Municipal Prefeitura Municipal de Tabaporã/MT

DECRETO Nº. 4.310/2024

O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Exmo Sr.
SIRINEU MOLETA, usando de suas atribuições que lhe são conferi-
das por Lei,

DECRETA:

Artigo 1º - Tendo em vista a aprovação no Concurso Público Municipal nº
01/2024, homologado em 11 de abril de 2024, através do Decreto nº. 5.
157/2024, NOMEIO, na data de 02/07/2024, a Senhora ROSIMARI EM-
MEL DO NASCIMENTO DE ALMEIDA, brasileira, casada, no cargo de
Professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura da Pre-
feitura Municipal de Tabaporã, de acordo com as Leis Municipais nº 218/
99, 1.080/2017, e suas alterações, e ainda, em conformidade com a Cons-
tituição Federal.

Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

REGISTRE-SE;

PUBLIQUE-SE;

CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito de Tabaporã - MT, em 02 de julho de 2024.

SIRINEU MOLETA PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº. 5.314/2024

O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Exmo Sr.
SIRINEU MOLETA, usando de suas atribuições que lhe são conferi-
das por Lei,

DECRETA:

Artigo 1º - Tendo em vista a aprovação no Concurso Público Municipal
nº 01/2024, homologado em 11 de abril de 2024, através do Decreto nº.
5.157/2024, NOMEIO, na data de 02/07/2024, a Senhora ANA LUCIA
APARECIDA DA ROCHA, brasileira, no cargo de Agente de Manutenção
– Trabalhador de Serviços Gerais, lotada na Secretaria Municipal de
Obras e Serviços Urbanos da Prefeitura Municipal de Tabaporã, de acordo
com as Leis Municipais nº 218/99, 840/2011, e suas alterações, e ainda,
em conformidade com a Constituição Federal.

Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

REGISTRE-SE;

PUBLIQUE-SE;

CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito de Tabaporã - MT, em 02 de julho de 2024.

SIRINEU MOLETA PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº. 4.311/2024

O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Exmo Sr.
SIRINEU MOLETA, usando de suas atribuições que lhe são conferi-
das por Lei,

DECRETA:

Artigo 1º. – NOMEAR a partir de 01/07/2024, o Senhor ASTOR BESKON,
brasileiro, para ocupar o cargo em comissão de Coordenadora de Apoio
aos conselhos Municipais, Levantamento Estatística, Comunicação e
Cerimonial, na Chefia de Gabinete do Município de Tabaporã - MT, nos
termos do Art. 14, Inciso II, da Lei Municipal nº. 1.090/2017.

Artigo 2º. - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, re-
troagindo efeitos a 01/07/2024, revogadas as disposições em contrário.

REGISTRE-SE;

PUBLIQUE-SE;

CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito de Tabaporã MT, em 02 de julho de 2024.

SIRINEU MOLETA

PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº. 5 .316/2024

O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Exmo Sr.
SIRINEU MOLETA, usando de suas atribuições que lhe são conferi-
das por Lei,

DECRETA:

Artigo 1º - FICA CONTRATADA, na data de 01/07/2024, a Senhora DE-
BORAH MICHELLE DOS SANTOS SILVA, brasileira, portadora da Cé-
dula de Identidade RG nº. 2879199-1 SESP/MT, para exercer o cargo de
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE na Secretaria Municipal de Saú-
de,em conformidade com a Lei Municipal 732/2009 e suas alterações.

Parágrafo único – O candidato ora contratado foi aprovado no Processo
Seletivo Público nº 001/2022, homologado, em 29 de Abril de 2022, atra-
vés do Decreto nº. 4.670/2022.

Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, re-
troagindo efeitos a 01/07/2024, revogadas as disposições em contrário.

REGISTRE-SE;

PUBLIQUE-SE;

CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito de Tabaporã - MT, em 02 de julho de 2024.

SIRINEU MOLETA PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº. 5.319/2024

O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Exmo Sr.
SIRINEU MOLETA, usando de suas atribuições que lhe são conferi-
das por Lei,

DECRETA:

Artigo 1º - Tendo em vista a aprovação no Concurso Público Municipal
nº 01/2024, homologado em 11 de abril de 2024, através do Decreto nº.
5.157/2024, NOMEIO, na data de 02/07/2024, a Senhora ELIANE GO-
MES MENDONÇA MARTINS, brasileira, casada, no cargo de Apoio Ad-
ministrativo Educacional Infraestrutura, lotada na Secretaria Municipal
de Educação e Cultura da Prefeitura Municipal de Tabaporã, de acordo
com as Leis Municipais nº 218/99, 1.080/2017, e suas alterações, e ainda,
em conformidade com a Constituição Federal.
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Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

REGISTRE-SE;

PUBLIQUE-SE;

CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito de Tabaporã - MT, em 02 de julho de 2024.

SIRINEU MOLETA PREFEITO MUNICIPAL

TERMO DE POSSE E COMPROMISSO Nº 0174/2024

TERMO DE POSSE E COMPROMISSO Nº 0174/2024

Ao dia 02 do mês de Julho do ano de 2.024, eu SIRINEU MOLETA, Prefei-
to do Município de Tabaporã, Estado de Mato Grosso no uso das atribui-
ções que me conferem o cargo, dou posse a Srª. ANA LUCIA APARECI-
DA DA ROCHA, Brasileira, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas CPF
sob o nº 064.441.599-11 e portador da Cédula de Identidade RG nº 10.
647.190-8 SSP/PR, residente e domiciliada nesse Município de Tabaporã-
MT, aprovada no Concurso Público Municipal nº 001/2024, com inscrição
nº 7651 para o cargo de, AGENTE DE MANUTENÇÃO – TRABALHA-
DOR DE SERVIÇOS GERAIS em conformidade com o Edital Nº 001/2024,
nomeado através do Decreto Nº 5.314/2024, assumindo o mesmo o com-
promisso de cumprir fielmente os deveres do cargo e os constantes na le-
gislação pertinente. A nomeada comprovou neste ato, através de inspeção
médica, estar apto físico e mentalmente para o exercício do cargo, bem
como declara que não exerce outro cargo, emprego ou função pública re-
munerada da Administração Direta ou em Autarquia, Empresa Pública, So-
ciedade de Economia Mista ou ainda em Fundação Pública.

A servidora apresenta neste ato declaração de seus bens e valores que
constituem seu patrimônio.

Tabaporã-MT. 02 de julho de 2.024.

ANA LUCIA APARECIDA DA ROCHA

SIRINEU MOLETA

Prefeito Municipal Prefeitura Municipal de Tabaporã/MT

PORTARIA Nº 380/2024

O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Exmo Sr.
SIRINEU MOLETA, usando de suas atribuições que lhe são conferi-
das por Lei,

RESOLVE:

Artigo 1º. DAR POR ENCERRADO O CONTRATO Nº 089/2022 do Se-
nhor JOSE FABIANO FRANCOLINO DA SILVA, na data de 01 de julho
de 2024, servidor contratado a por meio de do Processo Seletivo Simpli-
ficado, com matrícula no RH nº. 2155 no cargo de Técnico em Enferma-
gem lotado na Secretaria Municipal de Saúde desta Prefeitura, de acordo
com a Lei Municipal nº. 1.175/2019.

Artigo 2º. - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retro-
agindo seus efeitos a data de 01/07/2024, revogando as disposições em
contrário.

Registre-se;

Publique-se;

Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 02 de julho de 2024.

SIRINEU MOLETA

PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 367/2024

O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Exmo Sr.
SIRINEU MOLETA, usando de suas atribuições que lhe são conferi-
das por Lei,

RESOLVE:

Artigo 1º. DAR POR ENCERRADO O CONTRATO Nº 02/2021do Senhor
ASTOR BESKOW, na data de 30 de junho de 2024, servidor contratado
por meio de do Processo Seletivo Simplificado, com matrícula no RH nº.
2023 no cargo de Procurador Jurídico lotado na Procuradoria Geral des-
ta Prefeitura, de acordo com a Lei Municipal nº. 1.175/2019.

Artigo 2º. - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

Registre-se;

Publique-se;

Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 25 de junho de 2024.

SIRINEU MOLETA

PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº. 5.312/2024

O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Exmo Sr.
SIRINEU MOLETA, usando de suas atribuições que lhe são conferi-
das por Lei,

DECRETA:

Artigo 1º. – NOMEAR na data de 02/07/2024 a Senhora GIVANILDA
MESSIAS DA SILVA, brasileira, servidora efetiva, no cargo de Técnico
da Fiscalização e Arrecadação – Fiscal de Obras e Postura para ocu-
par o cargo em comissão de Coordenador de Tributação e Cadastro na
Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento da Prefeitura Municipal de
Tabaporã - MT, nos termos do Art. 23, Inciso III, da Lei Municipal nº. 1.090/
2017.

Artigo 2º. - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

REGISTRE-SE,

PUBLIQUE-SE,

CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito de Tabaporã MT, em de 02 de julho de 2024.

SIRINEU MOLETA

PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº. 5.318/2024

O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Exmo Sr.
SIRINEU MOLETA, usando de suas atribuições que lhe são conferi-
das por Lei,

DECRETA:

Artigo 1º - Tendo em vista a aprovação no Concurso Público Municipal
nº 01/2024, homologado em 11 de abril de 2024, através do Decreto nº.
5.157/2024, NOMEIO, na data de 02/07/2024, a Senhora CAMILE MAR-
CELINO BONFIM, brasileira, solteira, no cargo de Técnico Administra-
tivo Educacional, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura
da Prefeitura Municipal de Tabaporã, de acordo com as Leis Municipais nº
218/99, 1.080/2017, e suas alterações, e ainda, em conformidade com a
Constituição Federal.

Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.
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REGISTRE-SE;

PUBLIQUE-SE;

CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito de Tabaporã - MT, em 02 de julho de 2024.

SIRINEU MOLETA PREFEITO MUNICIPAL

CONTABILIDADE
DECRETO N.º 5292/2024 DE 20 DE JUNHO DE 2024.

“DISPÕE SOBRE O CANCELAMENTO DE EMPENHOS INSCRITOS EM
RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS DO EXERCÍCIO DE 2023.”

O Sr. SIRINEU MOLETA, PREFEITO MUNICIPAL DE TABAPORÃ, ES-
TADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e atenden-
do o artigo 359-F do Decreto Lei 2.848/40, alterado pela Lei Federal nº 10.
028/00.

DECRETA:

Art. 1º - Autoriza o cancelamento de Restos a Pagar não processados e
não liquidados do exercício 2023, no valor de R$ 283.454,22 (Duzentos e
oitenta e três mil, quatrocentos e cinquenta e quatro reais e vinte e dois
centavos) emitidos no sistema de gestão contábil da Prefeitura Municipal
de Tabaporã - MT.

§1º - Este Decreto somente terá validade se acompanhado do Anexo Úni-
co – Relatório de Restos a pagar do ano de 2023 – não liquidado, no qual
consta a relação de empenhos a serem cancelados.

§2º - O cancelamento ocorrerá pelo fato de houve ausência de liquidação
da despesa, conforme relacionado em cada item a seguir:

a) o Valor de R$ 283.451,00 corresponde a GLOSA, conforme lavratura
de auto de fiscalização dos Fiscal da Secretaria de Estado de Infraestrutu-
ra – SINFRA, efetuado no Convênio 079/2021 – Termo de Contrato 102/
2022, cujo objeto é a Contratação de Empresa Especializaada na presta-
ção de serviços de obras e serviços de engenharia para a restauração do
pavimento asfáltico com aplicação de microrrevestimento asfáltico em di-
versas ruas e avenidas do Município de Tabaporã – MT; b) a) o Valor de
R$ 3,22 corresponde a Valor de empenho a maior, conforme apura-
ção do valor do RATEIO do Convênio 079/2021 – Termo de Contrato
102/2022, cujo objeto é a Contratação de Empresa Especializaada na
prestação de serviços de obras e serviços de engenharia para a res-
tauração do pavimento asfáltico com aplicação de microrrevestimen-
to asfáltico em diversas ruas e avenidas do Município de Tabaporã –
MT.

Art. 2º - Fica autorizado novos empenhos no exercício vigente, desde que
devidamente comprovada a consumação do implemento de condição na
sua totalidade da despesa em processo administrativo e/ou judicial.

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNCIPAL

TABAPORÃ- MATO GROSSO

EM 20 DE JUNHO DE 2024

SIRINEU MOLETA

Prefeito Municipal

Anexo Único

Relatório de Resto a pagar do ano de 2023 – não liquidado

Nº EMPE-
NHO

DATA EM-
PENHO CREDOR DOTAÇÃO ATÉ FON-

TE VALOR

2999/2023 10/04/2023 69362 – BKP CONS-
TRUTORA LTDA EPP

11 00200 15 451 0015
1301 4490510000
Fonte 1701 0000 000

283.
451,00

2999/2023 10/04/2023 69362 – BKP CONS-
TRUTORA LTDA EPP

11 00200 15 451 0015
1301 4490510000 3,22

Fonte 1701 0000 000

TOTAL 283.
454,22

Fonte: Relatório de Restos a pagar em abertos emitido do sistema de ges-
tão contábil

DECRETO Nº. 5.313/2024

O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Exmo Sr.
SIRINEU MOLETA, usando de suas atribuições que lhe são conferi-
das por Lei,

DECRETA:

Artigo 1º. - NOMEAR a partir de 02/07/2022 o Senhor VICTOR HUGO
BORK BARBOSA, brasileiro, servidor efetivo, no cargo de Técnico de ní-
vel Médio I – Escriturário para ocupar o cargo em comissão de Secretá-
rio Municipal de Administração e Planejamento na Secretaria Municipal
de Administração e Planejamento da Prefeitura Municipal de Tabaporã -
MT, nos termos do Art. 44, inciso I da Lei Orgânica do Município, e Art. 21,
Inciso I da Lei Municipal nº. 1.090/2017.

Artigo 2º. - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

REGISTRE-SE;

PUBLIQUE-SE;

CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito de Tabaporã MT, em de 02 de julho de 2024.

SIRINEU MOLETA

PREFEITO MUNICIPAL

TERMO DE POSSE E COMPROMISSO Nº 0175/2024

TERMO DE POSSE E COMPROMISSO Nº 0175/2024

Ao dia 01 do mês de Julho do ano de 2.024, eu SIRINEU MOLETA, Pre-
feito do Município de Tabaporã, Estado de Mato Grosso no uso das atri-
buições que me conferem o cargo, dou posse a Srª. SIMONE VICENTE
DA SILVA, Brasileira, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob
o nº 004.102.431-16 e portador da Cédula de Identidade RG nº 15602397
SSP/MT, residente e domiciliada nesse Município de Tabaporã-MT, apro-
vada no Concurso Público Municipal nº 001/2024, com inscrição nº 8259
para o cargo de, APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL NUTRIÇÃO
em conformidade com o Edital Nº 001/2024, nomeado através do Decreto
Nº 5.315/2024, assumindo o mesmo o compromisso de cumprir fielmente
os deveres do cargo e os constantes na legislação pertinente. A nomeada
comprovou neste ato, através de inspeção médica, estar apto físico e men-
talmente para o exercício do cargo, bem como declara que não exerce ou-
tro cargo, emprego ou função pública remunerada da Administração Direta
ou em Autarquia, Empresa Pública, Sociedade de Economia Mista ou ain-
da em Fundação Pública.

A servidora apresenta neste ato declaração de seus bens e valores que
constituem seu patrimônio.

Tabaporã-MT. 01 de julho de 2.024.

SIMONE VICENTE DA SILVA

SIRINEU MOLETA

Prefeito Municipal Prefeitura Municipal de Tabaporã/MT

TERMO DE POSSE E COMPROMISSO Nº 0173/2024

TERMO DE POSSE E COMPROMISSO Nº 0173/2024
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Ao dia 02 do mês de Julho do ano de 2.024, eu SIRINEU MOLETA, Prefei-
to do Município de Tabaporã, Estado de Mato Grosso no uso das atribui-
ções que me conferem o cargo, dou posse a Srª. ROSIMARI EMMEL DO
NASCIMENTO DE ALMEIDA, Brasileira, inscrito no Cadastro de Pessoas
Físicas CPF sob o nº 010.638.211-00 e portador da Cédula de Identida-
de RG nº 1209809-4 SSP/MT, residente e domiciliada nesse Município de
Tabaporã-MT, aprovada no Concurso Público Municipal nº 001/2024, com
inscrição nº 7517 para o cargo de, PROFESSOR em conformidade com o
Edital Nº 001/2024, nomeado através do Decreto Nº 5.310/2024, assumin-
do o mesmo o compromisso de cumprir fielmente os deveres do cargo e
os constantes na legislação pertinente. A nomeada comprovou neste ato,
através de inspeção médica, estar apto físico e mentalmente para o exer-
cício do cargo, bem como declara que não exerce outro cargo, emprego
ou função pública remunerada da Administração Direta ou em Autarquia,
Empresa Pública, Sociedade de Economia Mista ou ainda em Fundação
Pública.

A servidora apresenta neste ato declaração de seus bens e valores que
constituem seu patrimônio.

Tabaporã-MT. 02 de julho de 2.024.

ROSIMARI EMMEL DO NASCIMENTO DE ALMEIDA

SIRINEU MOLETA

Prefeito Municipal Prefeitura Municipal de Tabaporã/MT

DECRETO Nº. 5.317/2024

O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Exmo Sr.
SIRINEU MOLETA, usando de suas atribuições que lhe são conferi-
das por Lei,

DECRETA:

Artigo 1º - Tendo em vista a aprovação no Concurso Público Municipal
nº 01/2024, homologado em 11 de abril de 2024, através do Decreto nº.
5.157/2024, NOMEIO, na data de 02/07/2024, o Senhor JOSE FABIA-
NO FRANCOLINO DA SILVA, brasileiro, no cargo de Técnico da Saúde
II – Técnico em Enfermagem, lotado na Secretaria Municipal de Saúde
da Prefeitura Municipal de Tabaporã, de acordo com as Leis Municipais
nº 218/99, 842/2011, e suas alterações, e ainda, em conformidade com a
Constituição Federal.

Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

REGISTRE-SE;

PUBLIQUE-SE;

CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito de Tabaporã - MT, em 02 de junho de 2024.

SIRINEU MOLETA PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO

N°022/2024

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO
N°022/2024 - TIPO MENOR PREÇO POR ITEM Objeto: AQUISIÇÃO DE
UNIFORMES, E ROUPARIA HOSPITALAR, PARA SEREM UTILIZADOS
NO HOSPITAL MUNICIPAL E UNIDADE DE PRONTO ATENDIMEN-
TO,para atender demanda da Secretaria Municipal de Saúde,confor-
me especificações contidas no Termo de Referência e demais exigênci-
as estabelecidas no Edital e seus anexos. Realização: 16 de julho de
2024 às 09h00 horário oficial de Brasília. Fundamento legal: Lei n.º 14.
133/2021, do Decreto Municipal n.º 110, de 31 de Março de 2024, Decre-
to nº 043 de 01 de Março de 2022, Lei Complementar n°123/2006, En-

dereço Eletrônico: através da plataforma – LICITANET – www.licita-
net.com.br. Observação: O Edital e seus anexos estará disponível pa-
ra acesso dos interessados a partir do dia02 de JuLho de 2024, no link
https://acessoainformacao.tangaradaserra.mt.gov.br... Demais informa-
ções, poderão ser obtidas através do telefone 65-3311-4831. Tangará da
Serra-MT, 01.07.2024. Márcio de Oliveira Lopes – Pregoeiro - Portaria nº
688/GP/2024.

SAMAE/ASSESSOR JURÍDICO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO N. 02-06/2024/SAMAE

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N. 02-06/2024/SAMAE

TIPO Ata de Registro de Preços n. 02-06/SAMAE/2024 – PRE-
GÃO ELETRÔNICO N. 05/2024/SAMAE

CONTRATANTE

SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ES-
GOTO DE TANGARÁ DA SERRA/MT, pessoa jurídica de di-
reito público interno, inscrita no CNPJ Nº. 06.068.089/
0001-04, localizado à Av. Brasil, 2.350 E – Paço Munici-
pal, na cidade de Tangará da Serra/MT, representado
pelo Diretor Geral MARCOS SCOLARI.

CONTRATADA

NOME DA EMPRESA: G.O.S SOLUÇÕES INTELIGENTES LT-
DA
CNPJ: 30.029.272/0001-85
ENDEREÇO: Rua: Pinheiro Machado, 1552, Incra, Cacoal- RO
CEP: 76.965-880
REPRESENTANTE: GILVANDRO OLIVEIRA DA SILVA
CONTATOS: (69) 99270-9588/ (69) 3180-0099 E-mail: gilvan-
dro.am@gmail.com

OBJETO
FUNDAMENTO
E
VALOR

A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA USO NA EXECUÇÃO
DE SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO (SERVIÇOS DE PODA DE
ÁRVORES, CORTE DE GRAMA, LIMPEZA DE PÁTIO, ENTRE
OUTROS) DO SETOR OPERACIONAL DO SAMAE DE TAN-
GARÁ DA SERRA/MT
Com supedâneo na Lei nº 14.133, de 2021.
R$ 1.273,40 (Um mil duzentos e setenta e três reais e quaren-
ta centavos).

Prazo Tangará da Serra/MT, 26 de junho de 2024, prazo até 26
de junho de 2025.

SAMAE/ASSESSOR JURÍDICO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO N. 02-03/2024/SAMAE

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N. 02-03/2024/SAMAE

TIPO Ata de Registro de Preços n. 02-03/SAMAE/2024 – PRE-
GÃO ELETRÔNICO N. 05/2024/SAMAE

CONTRATANTE

SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ES-
GOTO DE TANGARÁ DA SERRA/MT, pessoa jurídica de di-
reito público interno, inscrita no CNPJ Nº. 06.068.089/
0001-04, localizado à Av. Brasil, 2.350 E – Paço Munici-
pal, na cidade de Tangará da Serra/MT, representado
pelo Diretor Geral MARCOS SCOLARI.

CONTRATADA

NOME DA EMPRESA: COMPACT POWER MAQUINAS LTDA
CNPJ: 11.496.215/0001-61
ENDEREÇO: Rua Porto Rico, n. 32, Bairro Itapoã, Belo Hori-
zonte/MG – CEP 31.710-370
REPRESENTANTE: PLÍNIO SANTANA SANTOS

OBJETO
FUNDAMENTO
E
VALOR

A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA USO NA EXECUÇÃO
DE SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO (SERVIÇOS DE PODA DE
ÁRVORES, CORTE DE GRAMA, LIMPEZA DE PÁTIO, ENTRE
OUTROS) DO SETOR OPERACIONAL DO SAMAE DE TAN-
GARÁ DA SERRA/MT
Com supedâneo na Lei nº 14.133, de 2021.
R$ 21.990,00 (Vinte e um mil, novecentos e noventa reais).

Prazo Tangará da Serra/MT, 26 de junho de 2024, prazo até 26
de junho de 2025.

EXTRATO DE TERMO DE DISTRATO ESTAGIÁRIOS – JUNHO/2024 –
PELOS ORDENADORES DE DESPESAS DAS RESPECTIVAS

SECRETARIAS ABAIXO.

EXTRATO DE TERMO DE DISTRATO ESTAGIÁRIOS – JUNHO/2024 –
PELOS ORDENADORES DE DESPESAS DAS RESPECTIVAS SECRE-
TARIAS ABAIXO

TERMO DE DISTRATO DE ESTÁGIO REMUNERADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA, A
UNIC EDUCACIONAL LTDA E O ESTAGIÁRIO EDUARDA MOYA PE-
REIRA, Nº 011/2024.
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Objeto: Rescindir em 01/06/2024 o Termo de Compromisso de Estágio
Remunerado de nº 119/2024 de 01/04/2024.

Justificativa: conforme previsto na cláusula 13.1.5: Pelo não compareci-
mento à unidade onde se realizar o estágio, sem motivo justificado, por 3
(três) dias consecutivos ou 5 (cinco) dias intercalados, no período de um
mês, o presente serve para rescindir o Termo de Compromisso de Está-
gio Remunerado nº 119/2024 firmado em 01/04/2024, na vaga de estágio
1386 – ESTAGIARIO – ÁREA: DIREITO, solicitação conforme Memorando
nº 19.221/2024.

Data do distrato: 03/06/2024.

Signatários: MANOEL APARECIDO FURQUIM; EDUARDA MOYA PE-
REIRA; ERIKO SANDRO SUARES; JANINE CRISTINA GRUBER NO-
GUEIRA.

TERMO DE DISTRATO DE ESTÁGIO REMUNERADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA, A
UNIC EDUCACIONAL LTDA E O ESTAGIÁRIO THAINY MARA RUIZ
RESENDE RUDEK, Nº 012/2024.

Objeto: Rescindir a partir de 13/06/2024 o Termo de Compromisso de
Estágio Remunerado de nº 83/2024 de 22/03/2024.

Justificativa: conforme previsto na cláusula 14ª Item f – A Pedido do ACA-
DÊMICO, comunicando por escrito, a CONCEDENTE, a desistência do es-
tágio junto a Secretaria Municipal de Educação no prazo de 10 (dez) di-
as antes da ocorrência, o presente serve para rescindir o Termo de Com-
promisso de Estágio Remunerado nº 83/2024 firmado em 22/03/2024, na
vaga de estágio 1390 – ESTAGIARIO – ÁREA: PEDAGOGIA, solicitação
conforme Protocolo nº 9.235/2024.

Data do distrato: 13/06/2024.

Signatários:PROF. VAGNER CONSTANTINO GUIMARÃES; MANOEL
APARECIDO FURQUIM; THAINY MARA RUIZ RESENDE RUDEK; NELI
RODRIGUES DE SOUZA; MONICA DEBO.

TERMO DE DISTRATO DE ESTÁGIO REMUNERADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA, O
INSTITUTO TAYANO DE EDUCAÇÃO E A ESTAGIÁRIA MARILEIDE
HOEPERS ALVES, Nº 013/2024.

Objeto: Rescindir a partir de 01/06/2024 o Termo de Compromisso de
Estágio Remunerado de nº 169/2024 de 23/04/2024.

Justificativa: conforme previsto na cláusula 14ª Item f – A Pedido do ACA-
DÊMICO, comunicando por escrito, a CONCEDENTE, a desistência do es-
tágio junto a Secretaria Municipal de Educação no prazo de 10 (dez) di-
as antes da ocorrência, o presente serve para rescindir o Termo de Com-
promisso de Estágio Remunerado nº 169/2024 firmado em 23/04/2024, na
vaga de estágio 1390 – ESTAGIARIO – ÁREA: PEDAGOGIA, solicitação
conforme Protocolo nº 8.123/2024.

Data do distrato: 03/06/2024.

Signatários: PROF. VAGNER CONSTANTINO GUIMARÃES; MANOEL
APARECIDO FURQUIM; MARILEIDE HOEPERS ALVES; NELI RODRI-
GUES DE SOUZA; MONICA DEBO.

TERMO DE DISTRATO DE ESTÁGIO REMUNERADO, QUE ENTRE
SI CELEBRAM PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA,
O INSTITUTO TAYANO DE EDUCAÇÃO E A ESTAGIÁRIA SABRINA
SCHAAB, Nº 014/2024.

Objeto: Rescindir a partir de 01/06/2024 o Termo de Compromisso de
Estágio Remunerado de nº 92/2024 de 20/03/2024.

Justificativa: conforme previsto na cláusula 14ª Item f – A Pedido do ACA-
DÊMICO, comunicando por escrito, a CONCEDENTE, a desistência do es-
tágio junto a Secretaria Municipal de Educação no prazo de 10 (dez) di-
as antes da ocorrência, o presente serve para rescindir o Termo de Com-
promisso de Estágio Remunerado nº 92/2024 firmado em 20/03/2024, na

vaga de estágio 1390 – ESTAGIARIO – ÁREA: PEDAGOGIA, solicitação
conforme Protocolo nº 8.653/2024.

Data do distrato: 03/06/2024.

Signatários: PROF. VAGNER CONSTANTINO GUIMARÃES; MANOEL
APARECIDO FURQUIM; SABRINA SCHAAB; NELI RODRIGUES DE
SOUZA; MONICA DEBO.

TERMO DE DISTRATO DE ESTÁGIO REMUNERADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA, A
UNIC EDUCACIONAL LTDA E O ESTAGIÁRIO NAYARA LUANE DIS-
PERATTI CAVALCANTE, Nº 015/2024.

Objeto: Rescindir a partir de 06/06/2024 o Termo de Compromisso de
Estágio Remunerado de nº 20/2024 de 21/03/2024.

Justificativa: conforme previsto na cláusula 14ª Item f – A Pedido do ACA-
DÊMICO, comunicando por escrito, a CONCEDENTE, a desistência do es-
tágio junto a Secretaria Municipal de Educação no prazo de 10 (dez) di-
as antes da ocorrência, o presente serve para rescindir o Termo de Com-
promisso de Estágio Remunerado nº 20/2024 firmado em 21/03/2024, na
vaga de estágio 1390 – ESTAGIARIO – ÁREA: PEDAGOGIA, solicitação
conforme Protocolo nº 8.782/2024..

Data do distrato: 07/06/2024.

Signatários: PROF. VAGNER CONSTANTINO GUIMARÃES; MANOEL
APARECIDO FURQUIM; NAYARA LUANE DISPERATTI CAVALCAN-
TE; NELI RODRIGUES DE SOUZA; MONICA DEBO.

TERMO DE DISTRATO DE ESTÁGIO REMUNERADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA, A
UNIC EDUCACIONAL LTDA E O ESTAGIÁRIO SIRLEIDE APARECIDA
DA SILVA MARTINS, Nº 016/2024.

Objeto: Rescindir a partir de 01/06/2024 o Termo de Compromisso de
Estágio Remunerado de nº 75/2024 de 21/03/2024.

Justificativa: conforme previsto na cláusula 14ª Item f – A Pedido do ACA-
DÊMICO, comunicando por escrito, a CONCEDENTE, a desistência do es-
tágio junto a Secretaria Municipal de Educação no prazo de 10 (dez) di-
as antes da ocorrência, o presente serve para rescindir o Termo de Com-
promisso de Estágio Remunerado nº 75/2024 firmado em 21/03/2024, na
vaga de estágio 1390 – ESTAGIARIO – ÁREA: PEDAGOGIA, solicitação
conforme Protocolo nº 18.954/2024.

Data do distrato: 03/06/2024.

Signatários:PROF. VAGNER CONSTANTINO GUIMARÃES; MANOEL
APARECIDO FURQUIM; SIRLEIDE APARECIDA DA SILVA MARTINS;
NELI RODRIGUES DE SOUZA; MONICA DEBO.

TERMO DE DISTRATO DE ESTÁGIO REMUNERADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA, A
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MATO GROSSO – UNE-
MAT E O ESTAGIÁRIO JULIA RIBEIRO BEZERRA, Nº 017/2024.

Objeto: Rescindir em 02/06/2024 o Termo de Compromisso de Estágio
Remunerado de nº 139/2024 de 01/04/2024.

Justificativa: conforme previsto na cláusula 13.1.2ª – A qualquer tempo, no
interesse e conveniência da Administração, tendo em vista que, dia 02/06/
2024, completou-se o prazo de 2(dois) anos de estágio, o presente serve
para rescindir o Termo de Compromisso de Estágio Remunerado nº 139/
2024 firmado em 01/04/2024, na vaga de estágio 1393 – ESTAGIARIO –
ÁREA: JORNALISMO, solicitação conforme Memorando nº 16.594/2024.

Data do distrato: 26/06/2024.

Signatários: VANDER ALBERTO MASSON; VERA LUCIA DA ROCHA
MAQUÊA; JULIA RIBEIRO BEZERRA; NEUSINO PEREIRA DA SILVA;
CAMILLA STEFANY GONÇALVES.

TERMO DE DISTRATO DE ESTÁGIO REMUNERADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA, A
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UNIC EDUCACIONAL LTDA E O ESTAGIÁRIO LUCIENE APARECIDA
SANTANA LIMA, Nº 018/2024.

Objeto: Rescindir a partir de 14/06/2024 o Termo de Compromisso de
Estágio Remunerado de nº 26/2024 de 23/03/2024.

Justificativa: conforme previsto na cláusula 14ª Item f – A Pedido do ACA-
DÊMICO, comunicando por escrito, a CONCEDENTE, a desistência do es-
tágio junto a Secretaria Municipal de Educação no prazo de 10 (dez) di-
as antes da ocorrência, o presente serve para rescindir o Termo de Com-
promisso de Estágio Remunerado nº 65/2024 firmado em 23/03/2024, na
vaga de estágio 1390 – ESTAGIARIO – ÁREA: PEDAGOGIA, solicitação
conforme Protocolo nº 9.360/2024.

Data do distrato: 26/06/2024.

Signatários:PROF. VAGNER CONSTANTINO GUIMARÃES; MANOEL
APARECIDO FURQUIM; LUCIENE APARECIDA SANTANA LIMA; NELI
RODRIGUES DE SOUZA; MONICA DEBO.

TERMO DE DISTRATO DE ESTÁGIO REMUNERADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA, O
INSTITUTO TAYANO DE EDUCAÇÃO E O ESTAGIÁRIO FERNANDA
SAMPAIO, Nº 019/2024.

Objeto: Rescindir a partir de 01/06/2024 o Termo de Compromisso de
Estágio Remunerado de nº 013/2024 de 22/03/2024.

Justificativa: conforme previsto na cláusula 14ª Item f – A Pedido do ACA-
DÊMICO, comunicando por escrito, a CONCEDENTE, a desistência do es-
tágio junto a Secretaria Municipal de Educação no prazo de 10 (dez) di-
as antes da ocorrência, o presente serve para rescindir o Termo de Com-
promisso de Estágio Remunerado nº 013/2024 firmado em 22/03/2024, na
vaga de estágio 1390 – ESTAGIARIO – ÁREA: PEDAGOGIA, solicitação
conforme Protocolo nº 8.414/2024.

Data do distrato: 01/06/2024.

Signatários:PROF. VAGNER CONSTANTINO GUIMARÃES; MANOEL
APARECIDO FURQUIM; FERNANDA SAMPAIO; NELI RODRIGUES DE
SOUZA; MONICA DEBO.

Registrado na Secretaria Municipal de Administração e publicado por
afixação em lugar de costume na data supra e disponibilizado no site:
www.tangaradaserra.mt.gov.br

ARIELZO DA GUIA E CRUZ

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

GISELE YNGREDE SANTOS

CHEFE DE PESSOAL

LEANDRO ULTRAMARE QUEIROZ

AGENTE ADMINISTRATIVO II

DEPARTAMENTO PESSOA
EDITAL COMPLEMENTAR Nº 021/2024 - EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO N.º 001/2024

O Município de Tangará da Serra/MT, por meio do Prefeito Senhor Vander Alberto Masson, no uso de suas atribuições legais, TORNA PÚBLICO o
presente Edital para convocar os candidatos aprovados e classificados, conforme o resultado final Homologado por meio do Edital Complementar nº.
012/2024, publicado em 26/06/2024 no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso – AMM – Ano XIX nº. 4513, destinado à
contratação e formação de cadastro de reserva para o exercício funcional temporário do Município de Tangará da Serra-MT.

1. Convoca os candidatos abaixo relacionados para comparecer no Departamento de Recursos Humanos da Saúde, situado no Paço Administrativo
Térreo sala 13, localizado na Avenida Brasil nº 2350-E no bairro Jardim Europa em Tangará da Serra-MT, para entrega dos documentos necessários
(em ANEXO), para que ocorra a contratação.

1151 - Ajudante de Serviços Gerais

Qtd. INSC. NOME DO CANDIDATO RG NASC. Acertos Por-
tuguês

Total de Pontos
Português

Acertos Es-
pecíficos

Total de Pontos Es-
pecíficos Total CLASSIFICAÇÃO

2 1806 DAIANE CRISTINA RODRI-
GUES PEREIRA

1928986-3
SSP/MT

31/1/
1990 7 28 15 60 88 CLASSIFICADO

3 356 ANA PAULA NETO 20439300 15/4/
1990 6 24 16 64 88 CLASSIFICADO

2.Os candidatos deverão apresentar os documentos originais e entregar as cópias dos documentos constantes no item 15 do Edital de abertura,
nos dias03/07/2024 e 04/07/2024 das 07h00 às 10h00 e das 13h00 às 16h00, na sala 13 do térreo do Paço Municipal Administrativo, localizado na
Avenida Brasil nº 2350-E no bairro Jardim Europa em Tangará da Serra-MT, o exame admissional será definido posteriormente.

2.1 No ato da contratação o candidato deverá comparecer presencialmente ou por terceiro mediante apresentação de procuração original com firma
reconhecida em cartório;

2.2 No ato da contratação o candidato deverá apresentar os documentos (ORIGINAIS E CÓPIAS) conforme ANEXO.

2.3 O contratado submeter-se-á ao regime Jurídico Administrativo – Processo Seletivo Simplificado e ao Regime Geral de Previdência Social – INSS;

2.4 Existindo desistência/eliminação do candidato ou criação de vagas, o Município promoverá tantas convocações e contratações quantas forem ne-
cessárias.

2.5 O candidato terá 02 (dois) dias de prazo, nas datas e horários estipulados no Edital Complementar de Convocação para a entrega da documentação
legal exigida no item 15 do Edital de abertura, sendo automaticamente desclassificado aquele candidato que não respeitar o prazo.

2.6 Os contratos terão vigência conforme a Lei Complementar n.º 103, de 09 de março de 2006 e suas alterações.

2.7 Estará impedido de ser contratado o candidato que:

a) deixar de comprovar os requisitos especificados no subitem 15.1 do Edital de abertura;

b) tenha praticado qualquer ato desabonador da sua conduta, detectado por meio dos documentos apresentados para a contratação;

c) não comprovar compatibilidade de horários nos casos de acúmulo de cargos públicos de acordo com o artigo 37, inciso XVI da Constituição Federal.

2.8 A prestação de informação falsa, falsificação ou a não entrega dos documentos eliminará o candidato do certame, a qualquer tempo, anulando-se
todos os atos decorrentes da inscrição, sem prejuízo das sanções penais aplicáveis.
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2.9 O não comparecimento do candidato no prazo do edital de convocação e a não apresentação da documentação exigida no subitem 15 do
edital de abertura e alíneas no prazo legal acarretará a perda do direito à vaga.

2.10O candidato terá 02 (dois) dias de prazo para apresentação dos documentos previsto no item 2 deste edital, nas datas e horários estipulados
acima para a entrega da documentação legal exigida no item 14 do Edital de Abertura sendo automaticamente desclassificado aquele candidato que
não respeitar o prazo.

2.11 Será considerado como desistente, o candidato que não se apresentar no prazo referido deste edital.

3. Será desclassificado o candidato que:

a) não comparecer na data estipulada;

b) não apresentar a documentação exigida no item em ANEXO do presente Edital;

c) for declarado inapto para exercer o cargo a que foi classificado, mediante atestado médico.

4. Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Tangará da Serra – MT, 01 de Julho de 2024.

Vander Alberto Masson

Prefeito Municipal

Wellington Rossiter Bezerra Arielzo da Guia e Cruz

Secretário Municipal de Saúde Secretário Municipal de Administração

ANEXOS:

LISTA DE DOCUMENTOS PARA CONTRATAÇÃO PROCESSO SELETIVO 002/2023.

NOME DO CANDIDATO:-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

TELEFONE:----------------------------------------------- EDITAL DE CONVOCAÇÃO:-------------------------------------------

CARGO:-------------------------------------------------------------------- SECRETARIA:-----------------------------------------------

INÍCIO:-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

DESCRIÇÃO STATUS
1. Foto 3X4;
2. Cópia do RG legível (obrigatório, não pode ser CNH, pois na mesma não consta da data de emissão do RG);
3. Cópia do CPF;
4. Comprovante da situação cadastral junto a Receita Federal, site https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/c...
5. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento ou União Estável;
Obs: Em caso de União Estável é obrigatório à apresentação de declaração de União Estável constando os dados pessoais do companheiro
(RG, CPF e Data de Nascimento) além da Certidão de Nascimento do candidato;
4. Cópia do Título de Eleitor legível ou E-Título; site https://www.tre-mt.jus.br/servicos-eleitorais/desc...
5. Certidão de Quitação Eleitoral no site https://www.tre-mt.jus.br/servicos-eleitorais/desc... caso não consiga emitir no site, solicitar junto ao car-
tório regional eleitoral);
6. Cópia da carteira de trabalho e, no caso de estar com registro na CTPS, precisa apresentar comprovante de pedido de rescisão do Contrato
de Trabalho em vigência. Obs. cópia de frente e verso da página que contém a foto e os dados pessoais, além de todas as páginas de Con-
trato e a próxima página sem registro;
7. EXTRATO do PIS/PASEP (pode ser retirado no BANCO CAIXA ECONÔMICA FEDERAL);
8. Comprovante de qualificação cadastral;
site https://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/page...
9. Cópia do Certificado de Reservista Militar (obrigatório para sexo masculino);
10. Cópia do Comprovante de residência: ATUALIZADO (Fatura de conta de: Água, luz ou internet), que contenha o número do “CEP” atualizado;
11. Cartão do SUS e a Carteira de vacinação atualizada do candidato; site: https://meususdigital.saude.gov.br/perfilna opção “meu perfil-cartão naci-
onal de saúde” e na opção inicial “vacinação”.
12. Cópia da Carteira Nacional de Habilitação – CNH
12.1 Motorista Zona Rural e Urbana: a) CNH “D”; b)Possuir curso de Transporte Escolar; b) Curso de Emergência; c) Curso de Transporte de
Passageiro reconhecidoc) Curso de Movimentação e Operação de Produtos Perigosos – MOPP, todos reconhecimentos pelo DETRAN;
12.3 Certidão de Condutor emitida pelo DETRAN, para todos os cargos que exigem a CNH.
13. Cópia do certificado de escolaridade exigida pelo cargo (obrigatório e certificado pelo MEC) Histórico escolar do curso exigido pelo cargo;
13.1 Para os cargos de ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO e COMPLETO: histórico escolar ou atestado de escolaridade expedido pela
instituição escolar, reconhecido pelo MEC;
13.2 Para os cargos de ENSINO MÉDIO COMPLETO: certificado de conclusão e/ou histórico escolar ou atestado de escolaridade expedido
pela instituição escolar, reconhecido pelo ME;
13.3 Para os cargos de CURSO TÉCNICO: certificado de conclusão do curso, reconhecido pelo ME;
13.4 Para os cargos de ENSINO SUPERIOR COMPLETO: Diploma ou atestado de conclusão com comprovação da colação de grau, expedi-
do em papel timbrado, com carimbo e assinatura do responsável legal da instituição, reconhecido pelo ME;
14. Para os cargos que exigem formação profissional: Apresentar cópia da Carteira de Registro Profissional e Certidão de Regularidade junto ao ór-
gão responsável a qual pertence (Site do Conselho);
15. Cópia do CPF do Pai, Mãe e Cônjuge e Data de Nascimento do candidato;
16. Cópia da Certidão de Nascimento dos filhos;
17. Cópia do CPF dos filhos;
17.1 Atestado de Vacinação dos filhos menores de 06 anos (se for o caso);
17.2 Frequência escolar dos filhos menores de 14 anos (se for o caso);
A cota de salário família será concedido para quem possuir a remuneração mensal de até R$ 1.819,26, o qual receberá o valor de R$ 62,04 por
filho de até 14 anos ou inválido qualquer idade, devendo apresentar:
a) Termo de Responsabilidade, disponível no anexo I;
b) Anual, no mês de novembro, de caderneta de vacinação obrigatória dos filhos, até os 6 (seis) anos de idade;
c) Semestral, nos meses de maio e novembro, de frequência escolar para os filhos, com mais de 4 (quatro) anos de idade;
Sendo suspenso o pagamento da cota, caso não apresente dos documentos nos meses citado no item 17, a, b e c.
18. Cópia do cartão Banco Bradesco ou cópia de documento legível que especifique número da conta na referida Instituição Financeira;
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19. Cópia de Informe de Rendimento de Pessoa Física – IRPF completa, e protocolo de recibo de entrega, e se não declarar apresentar declaração
de Isenção.
20. Cópia das Certidões de Causas Cíveis e Criminais de 1º e 2º Grau
https://sec.tjmt.jus.br/primeiro-grau/certidao-neg... e https://sec.tjmt.jus.br/emitir-certidao-de-segundo...
21. Certidão Negativa fornecida pela Prefeitura Municipal de Tangará da Serra, relativo de débitos Municipais (Setor de Tributação ou através
do site https://cidadaoonline.tangaradaserra.mt.gov.br/app/pages/certidao/negativa-debito);
22. Declaração emitida pela UPSPA – Unidade Permanente de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar, que não sofreu sanções dis-
ciplinares nos últimos 05 (cinco) anos, mediante processo administrativo devidamente instaurado; - RH providenciará.
23. Caso os dependentes sejam: pais, irmãos (ãs) ou enteado (a), somente serão considerados dependentes, mediante comprovação via judi-
cial (Cópia RG, CPF e comprovação judicial);
24. Apresentar documento original e cópia, nos casos dos candidatos que tiveram a isenção da taxa de inscrição;
25. Apresentar documento original e cópia, nos casos dos candidatos que tiveram a classificação mediante o certificado de proficiência, em
conformidade com a legislação federal.
26. Declarações: a) de não acumulo de cargo público; b) de bens e valores; c) de étnico-racial; d) de parentesco e) ficha limpa, conforme mo-
delo disponibilizado pelo site www.tangaradaserra.mt.gov.br (anexo II, III, IV, V e VI)

Tangará da Serra-MT, _____________________________

___________________________________ ___________________________________

ASSINATURA DO CANDIDATO NOME COMPLETO DO CONFERENTE

ANEXO I

TERMODE RESPONSABILIDADE – SALÁRIO FAMÍLIA

Eu,__, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob nº _, pelo presente Termo de Responsabilidade, exercendo a representação indicada abaixo,
comprometo-me a comunicar ao INSS qualquer evento que possa anular a representação do(s) beneficiário(s) relacionado(s) a seguir, no prazo de 30
(trinta) dias, a contar da data em que o evento ocorra. Os eventos a comunicar são: óbito do titular/dependente do benefício ou cessação da represen-
tação legal.

Estou ciente de que o descumprimento do compromisso ora assumido, além da obrigação à devolução de importâncias recebidas indevidamente, quan-
do for o caso, estarei sujeito às penalidades previstas nos artigos 171 e 299 do Código Penal.

Art.171-Obter,parasiouparaoutrem,vantagemilícita,emprejuízoalheio,induzindooumantendo alguémemerro,medianteartifício,ardil,ou
qualqueroutromeiofraudulento.

Art.299–Omitir,emdocumentopúblico ouparticular,declaraçãoquedeviaconstar,ouneleinserir
oufazerinserirdeclaraçãofalsaoudiversadaquedeviaserescrita,com ofimdeprejudicardireito, criar, obrigação oualterar a verdade sobre fato juridicamente
relevante. Pena-reclusão,deumacincoanos,emulta,seodocumento épúblico,ereclusãodeumatrês anos,e multa,seo documentoéparticular.

Beneficiários:

Nome: CPF:

Nome: CPF:

Nome: CPF:

Nome: CPF:

Qualidade darepresentação:

( ) Pai ou Mãe ( ) Responsável Termo de Guarda

( ) Administrador Provisório ( ) Procurador

Locale Data: ,/_/

Assinatura:

ANEXO II

DECLARAÇÃO DA FICHA LIMPA

EU,_ inscrito no RG n. _ portador do CPF n. _ residente e domiciliado _ Telefone: _ DECLARO para os devidos fins do Art. n. 1º da Lei Municipal n. 3.
555 de 04 de maio de 2011, que minha nomeação para este cargo:

a. ( ) Não configurará infração nos requisitos de idoneidade que autorizam a contratação de cargos em comissão (Lei da Ficha Limpa).

b. ( ) Configurará infração nos requisitos de idoneidade que autorizam a contratação de cargos em comissão (Lei da Ficha Limpa). Descrever a situação
funcional ___.

DECLARO ainda que tenho ciência que o crime de falsidade ideológica, do art. 299 do Código Penal pune criminalmente aquele que omitir, em docu-
mento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com
o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante.

DECLARO saber que a ocupação de cargo em comissão que atente contra os requisitos de investidura estampados na Lei Municipal n. 3.555 de 04 de
maio de 2011 constitui ato de improbidade administrativa (arts. 9/12 da Lei n. 8.429/1992).

Tangará da Serra/MT, _____________de ___________ de ________________.

(Nome Completo)

Fone: ___________________
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ANEXO III

DECLARAÇÕES DE GRAU DE PARENTESCO (NÃO NEPOTISMO)

Eu, __, brasileiro(a), ___ (estado civil), CI RG nº ____, órgão emissor __, CPF/MF nº ____, residente e domiciliado ____, nº____, complemento__,
bairro__, telefone____, cidade___,estado_____, DECLARO para os devidos fins do art. 120 da Lei Orgânica do Município de Tangará da Serra/MT e
Súmula Vinculante 13 do STF, que minha nomeação para este cargo não configurará NEPOSTISMO, de modo que:

ATESTO a (IN)EXISTÊNCIA de vínculo de parentesco civil (em linha reta, colateral e/ou por afinidade) de até 3º Grau com os seguintes agentes públicos,
políticos e servidores:

CARGO SIM NÃO NOME PARENTESCO
Prefeito
Vice-Prefeito
Secretários Municipais
Vereadores
Diretores de Autarquia
Servidores investidos em Cargo de Chefia e/ou Assessoramento
Defensores Públicos deste Município
Magistrados deste Município
Promotores Públicos deste Município
Demais servidores efetivos
Servidores Comissionados
Demais servidores Contratados

DECLARO ainda que tenho ciência que o crime de falsidade ideológica, do art. 299 do Código Penal pune criminalmente aquele que omitir, em docu-
mento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com
o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante.

DECLARO saber que nepotismo constitui ato de improbidade administrativa (arts. 9/12 da Lei n. 8.429/1992).

Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, _____de ___________ de ______.

___________________________________________

Nome completo

Fone

ANEXO IV

Declaração de Acumulação ou Não de Cargo Público

Eu, ___, brasileiro(a), ___ (estado civil), CI RG nº ___, órgão emissor ___, CPF/MF nº ______, residente e domiciliado ____, nº____, complemento__,
bairro__, telefone____, cidade___, estado_____, DECLARO para os devidos fins do artigo n. 37, XVI, da Constituição Federal de 1988, que minha
nomeação para este cargo:

( ) NÃO CONFIGURARÁ acumulação remunerada de cargo, emprego ou função pública.

( ) CONFIGURARÁ acumulação remunerada de cargo, emprego ou função pública, pois ocupo outro cargo público conforme descrito:

Órgão/Entidade Cargo Ocupado Carga horaria Horário de trabalho, (entrada, saída e intervalo)

DECLARO ainda que tenho ciência que o crime de falsidade ideológica, do art. 299 do Código Penal pune criminalmente aquele que omitir, em docu-
mento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com
o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante.

DECLARO saber que a acumulação ilícita de cargo público constitui ato de improbidade administrativa (arts. 9/12 da Lei n. 8.429/1992).

Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, _____de ___________ de ______.

___________________________________________

Nome completo

Fone

Tabela de acumulação lícita de cargo, emprego ou função pública conforme art. 37, inciso XVI da CF.

CARGO ACUMULA COM
Professor1 – Professor Cargo técnico ou científico

2 – Cargo privativo de Profissional da Saúde, com profissão regulamentada. Cargo privativo de Profissional da Saúde, com profissão regulamentada.

Obs. Em qualquer caso é necessária a compatibilidade de horários entre os cargos acumulados.

ANEXO V

Declaração de Bens e Valores do Nomeado e de Seus Dependentes

ulação de cargo
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Eu, ____, brasileiro(a), ____ (estado civil), CI RG nº ____, órgão emissor ____, CPF/MF nº ______, residente e domiciliado ____, nº____, comple-
mento__, bairro__, telefone____, cidade___,estado_____, que doravante passo a integrar o Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Tangará da
Serra/MT, para os devidos fins do artigo n. 14, § 5º, da Lei Complementar n. 006/1994, DECLARO:

( ) NÃO POSSUIR bens de minha propriedade e/ou de propriedade de meus dependentes.

( ) POSSUIR bens de minha propriedade e/ou de propriedade de meus dependentes, conforme relação abaixo:

Bem Valor

DECLARO ainda que tenho ciência que o crime de falsidade ideológica, do art. 299 do Código Penal pune criminalmente aquele que omitir, em docu-
mento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com
o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante.

DECLARO saber que realizar falsa declaração de bens constitui ato de improbidade administrativa (arts. 9/12 da Lei n. 8.429/1992).

Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, _____de ________ de ______.

___________________________________________

Nome completo

Fone

ANEXO VI

AUTODECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL

Para os fins do disposto na Lei nº 14.553 de 20 de Abril de 2023, publicado no DOU de 24/04/2023, que altera os arts. 39 e 49 da Lei nº 12.288, de 20 de
julho de 2010 (Estatuto da Igualdade Racial), para determinar procedimentos e critérios de coleta de informações relativas à distribuição dos segmentos
étnicos e raciais no mercado de trabalho, eu, ________________________________________________________, portador(a) do documento oficial
de identificação nº ___________________________, expedido em ____/____/_______, pelo órgão expedidor ________________________, estando
inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do Ministério da Economia sob o nº ________________________, AUTODECLARO, sob as penas da
lei, que sou:

( ) Branco(a)

( ) Preto(a)

( ) Pardo(a)

( ) Amarelo(a)

( ) Indígena

Estando ciente de que em caso de falsidade ideológica, ficarei sujeito às sanções prescritas no art. 299 do Código Penal e às demais cominações legais
aplicáveis.

Tangará da Serra - MT, _____ de _______________ de 2024.

___________________________________________

Nome completo

Fone

SAMAE/ASSESSOR JURÍDICO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO N. 02-01/2024/SAMAE

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N. 02-01/2024/SAMAE

TIPO Ata de Registro de Preços n. 02-01/SAMAE/2024 – PRE-
GÃO ELETRÔNICO N. 05/2024/SAMAE

CONTRATANTE

SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ES-
GOTO DE TANGARÁ DA SERRA/MT, pessoa jurídica de di-
reito público interno, inscrita no CNPJ Nº. 06.068.089/
0001-04, localizado à Av. Brasil, 2.350 E – Paço Munici-
pal, na cidade de Tangará da Serra/MT, representado
pelo Diretor Geral MARCOS SCOLARI.

CONTRATADA
NOME DA EMPRESA: MCA ASSESSORIA, IMPORTACAO E
COMERCIO LTDA
CNPJ: 42.519.684/0001-82

ENDEREÇO: a Avenida José Puccinelli Nº 110 SALA 01, Bair-
ro Cascata, Paulínia – SP, CEP: 13.146-000
REPRESENTANTE: MARCONE NUNES FERREIRA

OBJETO
FUNDAMENTO
E
VALOR

A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA USO NA EXECUÇÃO
DE SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO (SERVIÇOS DE PODA DE
ÁRVORES, CORTE DE GRAMA, LIMPEZA DE PÁTIO, ENTRE
OUTROS) DO SETOR OPERACIONAL DO SAMAE DE TAN-
GARÁ DA SERRA/MT
Com supedâneo na Lei nº 14.133, de 2021.
R$ 8.216,00 (Oito mil duzentos e dezesseis reais).

Prazo Tangará da Serra/MT, 26 de junho de 2024, prazo até 26
de junho de 2025.

DEPARTAMENTO PESSOA
EDITAL COMPLEMENTAR Nº 069/2024 - EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO N.º 002/2023

O Município de Tangará da Serra/MT, por meio do Prefeito Senhor Vander Alberto Masson, no uso de suas atribuições legais, TORNA PÚBLICO o
presente Edital para convocar os candidatos aprovados e classificados, conforme o resultado final Homologado por meio do Edital Complementar nº.
002/2024, publicado em 16/01/2024 no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso – AMM – Ano XIX nº. 4401 e Diário Oficial
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de Tangará da Serra em 16/01/2024 nº. 104/2024, destinado à contratação e formação de cadastro de reserva para o exercício funcional temporário do
Município de Tangará da Serra-MT.

1. Convoca os candidatos abaixo relacionados para comparecer no Departamento de Recursos Humanos da Saúde, situado no Paço Administrativo
Térreo sala 13, localizado na Avenida Brasil nº 2350-E no bairro Jardim Europa em Tangará da Serra-MT, para entrega dos documentos necessários
(em ANEXO), para que ocorra a contratação.

548 – ARTESÃO PROG. CAPS
INSC.
CARGO

Nº. INSCRI-
ÇÃO NOME DO CANDIDATO DOCUMENTO

/RG
DATA DE
NASCIMENTO

Nº DE ACERTOS
PORTUGUÊS PONTOS Nº DE ACERTOS

ESPECIFICA PONTOS TOTAL SITUAÇÃO

5 4103 ROSÂNGELA DOS
SANTOS CASTRO 05667263432 27/05/1981 4 12 11 55 67 CLASSIFICADO

2.Os candidatos deverão apresentar os documentos originais e entregar as cópias dos documentos constantes no item 15 do Edital de abertura,
nos dias03/07/2024 e 04/07/2024 das 07h00 às 10h00 e das 13h00 às 16h00, na sala 13 do térreo do Paço Municipal Administrativo, localizado na
Avenida Brasil nº 2350-E no bairro Jardim Europa em Tangará da Serra-MT, o exame admissional será definido posteriormente.

2.1 No ato da contratação o candidato deverá comparecer presencialmente ou por terceiro mediante apresentação de procuração original com firma
reconhecida em cartório;

2.2 No ato da contratação o candidato deverá apresentar os documentos (ORIGINAIS E CÓPIAS) conforme ANEXO.

2.3 O contratado submeter-se-á ao regime Jurídico Administrativo – Processo Seletivo Simplificado e ao Regime Geral de Previdência Social – INSS;

2.4 Existindo desistência/eliminação do candidato ou criação de vagas, o Município promoverá tantas convocações e contratações quantas forem ne-
cessárias.

2.5 O candidato terá 02 (dois) dias de prazo, nas datas e horários estipulados no Edital Complementar de Convocação para a entrega da documentação
legal exigida no item 15 do Edital de abertura, sendo automaticamente desclassificado aquele candidato que não respeitar o prazo.

2.6 Os contratos terão vigência conforme a Lei Complementar n.º 103, de 09 de março de 2006 e suas alterações.

2.7 Estará impedido de ser contratado o candidato que:

a) deixar de comprovar os requisitos especificados no subitem 15.1 do Edital de abertura;

b) tenha praticado qualquer ato desabonador da sua conduta, detectado por meio dos documentos apresentados para a contratação;

c) não comprovar compatibilidade de horários nos casos de acúmulo de cargos públicos de acordo com o artigo 37, inciso XVI da Constituição Federal.

2.8 A prestação de informação falsa, falsificação ou a não entrega dos documentos eliminará o candidato do certame, a qualquer tempo, anulando-se
todos os atos decorrentes da inscrição, sem prejuízo das sanções penais aplicáveis.

2.9 O não comparecimento do candidato no prazo do edital de convocação e a não apresentação da documentação exigida no subitem 15 do
edital de abertura e alíneas no prazo legal acarretará a perda do direito à vaga.

2.10O candidato terá 02 (dois) dias de prazo para apresentação dos documentos previsto no item 2 deste edital, nas datas e horários estipulados
acima para a entrega da documentação legal exigida no item 14 do Edital de Abertura sendo automaticamente desclassificado aquele candidato que
não respeitar o prazo.

2.11 Será considerado como desistente, o candidato que não se apresentar no prazo referido deste edital.

3. Será desclassificado o candidato que:

a) não comparecer na data estipulada;

b) não apresentar a documentação exigida no item em ANEXO do presente Edital;

c) for declarado inapto para exercer o cargo a que foi classificado, mediante atestado médico.

4. Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Tangará da Serra – MT, 01 de Julho de 2024.

Vander Alberto Masson

Prefeito Municipal

Wellington Rossiter Bezerra Arielzo da Guia e Cruz

Secretário Municipal de Saúde Secretário Municipal de Administração

ANEXOS:

LISTA DE DOCUMENTOS PARA CONTRATAÇÃO PROCESSO SELETIVO 002/2023.

NOME DO CANDIDATO:-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

TELEFONE:----------------------------------------------- EDITAL DE CONVOCAÇÃO:-------------------------------------------

CARGO:-------------------------------------------------------------------- SECRETARIA:-----------------------------------------------

INÍCIO:-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

DESCRIÇÃO STATUS
1. Foto 3X4;
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2. Cópia do RG legível (obrigatório, não pode ser CNH, pois na mesma não consta da data de emissão do RG);
3. Cópia do CPF;
4. Comprovante da situação cadastral junto a Receita Federal, site https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/c...
5. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento ou União Estável;
Obs: Em caso de União Estável é obrigatório à apresentação de declaração de União Estável constando os dados pessoais do companheiro
(RG, CPF e Data de Nascimento) além da Certidão de Nascimento do candidato;
4. Cópia do Título de Eleitor legível ou E-Título; site https://www.tre-mt.jus.br/servicos-eleitorais/desc...
5. Certidão de Quitação Eleitoral no site https://www.tre-mt.jus.br/servicos-eleitorais/desc... caso não consiga emitir no site, solicitar junto ao car-
tório regional eleitoral);
6. Cópia da carteira de trabalho e, no caso de estar com registro na CTPS, precisa apresentar comprovante de pedido de rescisão do Contrato
de Trabalho em vigência. Obs. cópia de frente e verso da página que contém a foto e os dados pessoais, além de todas as páginas de Con-
trato e a próxima página sem registro;
7. EXTRATO do PIS/PASEP (pode ser retirado no BANCO CAIXA ECONÔMICA FEDERAL);
8. Comprovante de qualificação cadastral;
site https://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/page...
9. Cópia do Certificado de Reservista Militar (obrigatório para sexo masculino);
10. Cópia do Comprovante de residência: ATUALIZADO (Fatura de conta de: Água, luz ou internet), que contenha o número do “CEP” atualizado;
11. Cartão do SUS e a Carteira de vacinação atualizada do candidato; site: https://meususdigital.saude.gov.br/perfilna opção “meu perfil-cartão naci-
onal de saúde” e na opção inicial “vacinação”.
12. Cópia da Carteira Nacional de Habilitação – CNH
12.1 Motorista Zona Rural e Urbana: a) CNH “D”; b)Possuir curso de Transporte Escolar; b) Curso de Emergência; c) Curso de Transporte de
Passageiro reconhecidoc) Curso de Movimentação e Operação de Produtos Perigosos – MOPP, todos reconhecimentos pelo DETRAN;
12.3 Certidão de Condutor emitida pelo DETRAN, para todos os cargos que exigem a CNH.
13. Cópia do certificado de escolaridade exigida pelo cargo (obrigatório e certificado pelo MEC) Histórico escolar do curso exigido pelo cargo;
13.1 Para os cargos de ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO e COMPLETO: histórico escolar ou atestado de escolaridade expedido pela
instituição escolar, reconhecido pelo MEC;
13.2 Para os cargos de ENSINO MÉDIO COMPLETO: certificado de conclusão e/ou histórico escolar ou atestado de escolaridade expedido
pela instituição escolar, reconhecido pelo ME;
13.3 Para os cargos de CURSO TÉCNICO: certificado de conclusão do curso, reconhecido pelo ME;
13.4 Para os cargos de ENSINO SUPERIOR COMPLETO: Diploma ou atestado de conclusão com comprovação da colação de grau, expedi-
do em papel timbrado, com carimbo e assinatura do responsável legal da instituição, reconhecido pelo ME;
14. Para os cargos que exigem formação profissional: Apresentar cópia da Carteira de Registro Profissional e Certidão de Regularidade junto ao ór-
gão responsável a qual pertence (Site do Conselho);
15. Cópia do CPF do Pai, Mãe e Cônjuge e Data de Nascimento do candidato;
16. Cópia da Certidão de Nascimento dos filhos;
17. Cópia do CPF dos filhos;
17.1 Atestado de Vacinação dos filhos menores de 06 anos (se for o caso);
17.2 Frequência escolar dos filhos menores de 14 anos (se for o caso);
A cota de salário família será concedido para quem possuir a remuneração mensal de até R$ 1.819,26, o qual receberá o valor de R$ 62,04 por
filho de até 14 anos ou inválido qualquer idade, devendo apresentar:
a) Termo de Responsabilidade, disponível no anexo I;
b) Anual, no mês de novembro, de caderneta de vacinação obrigatória dos filhos, até os 6 (seis) anos de idade;
c) Semestral, nos meses de maio e novembro, de frequência escolar para os filhos, com mais de 4 (quatro) anos de idade;
Sendo suspenso o pagamento da cota, caso não apresente dos documentos nos meses citado no item 17, a, b e c.
18. Cópia do cartão Banco Bradesco ou cópia de documento legível que especifique número da conta na referida Instituição Financeira;
19. Cópia de Informe de Rendimento de Pessoa Física – IRPF completa, e protocolo de recibo de entrega, e se não declarar apresentar declaração
de Isenção.
20. Cópia das Certidões de Causas Cíveis e Criminais de 1º e 2º Grau
https://sec.tjmt.jus.br/primeiro-grau/certidao-neg... e https://sec.tjmt.jus.br/emitir-certidao-de-segundo...
21. Certidão Negativa fornecida pela Prefeitura Municipal de Tangará da Serra, relativo de débitos Municipais (Setor de Tributação ou através
do site https://cidadaoonline.tangaradaserra.mt.gov.br/app/pages/certidao/negativa-debito);
22. Declaração emitida pela UPSPA – Unidade Permanente de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar, que não sofreu sanções dis-
ciplinares nos últimos 05 (cinco) anos, mediante processo administrativo devidamente instaurado; - RH providenciará.
23. Caso os dependentes sejam: pais, irmãos (ãs) ou enteado (a), somente serão considerados dependentes, mediante comprovação via judi-
cial (Cópia RG, CPF e comprovação judicial);
24. Apresentar documento original e cópia, nos casos dos candidatos que tiveram a isenção da taxa de inscrição;
25. Apresentar documento original e cópia, nos casos dos candidatos que tiveram a classificação mediante o certificado de proficiência, em
conformidade com a legislação federal.
26. Declarações: a) de não acumulo de cargo público; b) de bens e valores; c) de étnico-racial; d) de parentesco e) ficha limpa, conforme mo-
delo disponibilizado pelo site www.tangaradaserra.mt.gov.br (anexo II, III, IV, V e VI)

Tangará da Serra-MT, _____________________________

___________________________________ ___________________________________

ASSINATURA DO CANDIDATO NOME COMPLETO DO CONFERENTE

ANEXO I

TERMODE RESPONSABILIDADE – SALÁRIO FAMÍLIA

Eu,__, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob nº _, pelo presente Termo de Responsabilidade, exercendo a representação indicada abaixo,
comprometo-me a comunicar ao INSS qualquer evento que possa anular a representação do(s) beneficiário(s) relacionado(s) a seguir, no prazo de 30
(trinta) dias, a contar da data em que o evento ocorra. Os eventos a comunicar são: óbito do titular/dependente do benefício ou cessação da represen-
tação legal.

Estou ciente de que o descumprimento do compromisso ora assumido, além da obrigação à devolução de importâncias recebidas indevidamente, quan-
do for o caso, estarei sujeito às penalidades previstas nos artigos 171 e 299 do Código Penal.

Art.171-Obter,parasiouparaoutrem,vantagemilícita,emprejuízoalheio,induzindooumantendo alguémemerro,medianteartifício,ardil,ou
qualqueroutromeiofraudulento.

Art.299–Omitir,emdocumentopúblico ouparticular,declaraçãoquedeviaconstar,ouneleinserir
oufazerinserirdeclaraçãofalsaoudiversadaquedeviaserescrita,com ofimdeprejudicardireito, criar, obrigação oualterar a verdade sobre fato juridicamente
relevante. Pena-reclusão,deumacincoanos,emulta,seodocumento épúblico,ereclusãodeumatrês anos,e multa,seo documentoéparticular.
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Beneficiários:

Nome: CPF:

Nome: CPF:

Nome: CPF:

Nome: CPF:

Qualidade darepresentação:

( ) Pai ou Mãe ( ) Responsável Termo de Guarda

( ) Administrador Provisório ( ) Procurador

Locale Data: ,/_/

Assinatura:

ANEXO II

DECLARAÇÃO DA FICHA LIMPA

EU,_ inscrito no RG n. _ portador do CPF n. _ residente e domiciliado _ Telefone: _ DECLARO para os devidos fins do Art. n. 1º da Lei Municipal n. 3.
555 de 04 de maio de 2011, que minha nomeação para este cargo:

a. ( ) Não configurará infração nos requisitos de idoneidade que autorizam a contratação de cargos em comissão (Lei da Ficha Limpa).

b. ( ) Configurará infração nos requisitos de idoneidade que autorizam a contratação de cargos em comissão (Lei da Ficha Limpa). Descrever a situação
funcional ___.

DECLARO ainda que tenho ciência que o crime de falsidade ideológica, do art. 299 do Código Penal pune criminalmente aquele que omitir, em docu-
mento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com
o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante.

DECLARO saber que a ocupação de cargo em comissão que atente contra os requisitos de investidura estampados na Lei Municipal n. 3.555 de 04 de
maio de 2011 constitui ato de improbidade administrativa (arts. 9/12 da Lei n. 8.429/1992).

Tangará da Serra/MT, _____________de ___________ de ________________.

(Nome Completo)

Fone: ___________________

ANEXO III

DECLARAÇÕES DE GRAU DE PARENTESCO (NÃO NEPOTISMO)

Eu, __, brasileiro(a), ___ (estado civil), CI RG nº ____, órgão emissor __, CPF/MF nº ____, residente e domiciliado ____, nº____, complemento__,
bairro__, telefone____, cidade___,estado_____, DECLARO para os devidos fins do art. 120 da Lei Orgânica do Município de Tangará da Serra/MT e
Súmula Vinculante 13 do STF, que minha nomeação para este cargo não configurará NEPOSTISMO, de modo que:

ATESTO a (IN)EXISTÊNCIA de vínculo de parentesco civil (em linha reta, colateral e/ou por afinidade) de até 3º Grau com os seguintes agentes públicos,
políticos e servidores:

CARGO SIM NÃO NOME PARENTESCO
Prefeito
Vice-Prefeito
Secretários Municipais
Vereadores
Diretores de Autarquia
Servidores investidos em Cargo de Chefia e/ou Assessoramento
Defensores Públicos deste Município
Magistrados deste Município
Promotores Públicos deste Município
Demais servidores efetivos
Servidores Comissionados
Demais servidores Contratados

DECLARO ainda que tenho ciência que o crime de falsidade ideológica, do art. 299 do Código Penal pune criminalmente aquele que omitir, em docu-
mento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com
o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante.

DECLARO saber que nepotismo constitui ato de improbidade administrativa (arts. 9/12 da Lei n. 8.429/1992).

Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, _____de ___________ de ______.

___________________________________________

Nome completo

Fone

ANEXO IV
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Declaração de Acumulação ou Não de Cargo Público

Eu, ___, brasileiro(a), ___ (estado civil), CI RG nº ___, órgão emissor ___, CPF/MF nº ______, residente e domiciliado ____, nº____, complemento__,
bairro__, telefone____, cidade___, estado_____, DECLARO para os devidos fins do artigo n. 37, XVI, da Constituição Federal de 1988, que minha
nomeação para este cargo:

( ) NÃO CONFIGURARÁ acumulação remunerada de cargo, emprego ou função pública.

( ) CONFIGURARÁ acumulação remunerada de cargo, emprego ou função pública, pois ocupo outro cargo público conforme descrito:

Órgão/Entidade Cargo Ocupado Carga horaria Horário de trabalho, (entrada, saída e intervalo)

DECLARO ainda que tenho ciência que o crime de falsidade ideológica, do art. 299 do Código Penal pune criminalmente aquele que omitir, em docu-
mento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com
o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante.

DECLARO saber que a acumulação ilícita de cargo público constitui ato de improbidade administrativa (arts. 9/12 da Lei n. 8.429/1992).

Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, _____de ___________ de ______.

___________________________________________

Nome completo

Fone

Tabela de acumulação lícita de cargo, emprego ou função pública conforme art. 37, inciso XVI da CF.

CARGO ACUMULA COM
Professor1 – Professor Cargo técnico ou científico

2 – Cargo privativo de Profissional da Saúde, com profissão regulamentada. Cargo privativo de Profissional da Saúde, com profissão regulamentada.

Obs. Em qualquer caso é necessária a compatibilidade de horários entre os cargos acumulados.

ANEXO V

Declaração de Bens e Valores do Nomeado e de Seus Dependentes

ulação de cargo

Eu, ____, brasileiro(a), ____ (estado civil), CI RG nº ____, órgão emissor ____, CPF/MF nº ______, residente e domiciliado ____, nº____, comple-
mento__, bairro__, telefone____, cidade___,estado_____, que doravante passo a integrar o Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Tangará da
Serra/MT, para os devidos fins do artigo n. 14, § 5º, da Lei Complementar n. 006/1994, DECLARO:

( ) NÃO POSSUIR bens de minha propriedade e/ou de propriedade de meus dependentes.

( ) POSSUIR bens de minha propriedade e/ou de propriedade de meus dependentes, conforme relação abaixo:

Bem Valor

DECLARO ainda que tenho ciência que o crime de falsidade ideológica, do art. 299 do Código Penal pune criminalmente aquele que omitir, em docu-
mento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com
o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante.

DECLARO saber que realizar falsa declaração de bens constitui ato de improbidade administrativa (arts. 9/12 da Lei n. 8.429/1992).

Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, _____de ________ de ______.

___________________________________________

Nome completo

Fone

ANEXO VI

AUTODECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL

Para os fins do disposto na Lei nº 14.553 de 20 de Abril de 2023, publicado no DOU de 24/04/2023, que altera os arts. 39 e 49 da Lei nº 12.288, de 20 de
julho de 2010 (Estatuto da Igualdade Racial), para determinar procedimentos e critérios de coleta de informações relativas à distribuição dos segmentos
étnicos e raciais no mercado de trabalho, eu, ________________________________________________________, portador(a) do documento oficial
de identificação nº ___________________________, expedido em ____/____/_______, pelo órgão expedidor ________________________, estando
inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do Ministério da Economia sob o nº ________________________, AUTODECLARO, sob as penas da
lei, que sou:

( ) Branco(a)

( ) Preto(a)

( ) Pardo(a)

( ) Amarelo(a)
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( ) Indígena

Estando ciente de que em caso de falsidade ideológica, ficarei sujeito às sanções prescritas no art. 299 do Código Penal e às demais cominações legais
aplicáveis.

Tangará da Serra - MT, _____ de _______________ de 2024.

___________________________________________

Nome completo

Fone

DEPARTAMENTO PESSOA
EDITAL COMPLEMENTAR Nº 065/2024 - EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO N.º 001/2023

O Município de Tangará da Serra/MT, por meio do Prefeito Senhor Vander Alberto Masson, no uso de suas atribuições legais, TORNA PÚBLICO o
presente Edital para convocar os candidatos aprovados e classificados, conforme o resultado final Homologado por meio do Edital Complementar nº.
013/2023, publicado em 05/06/2023 no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso – AMM – Ano XVIII nº. 4248 e Diário Oficial
de Contas de Mato Grosso em 05/06/2023 ano 12 nº. 2993, destinado à contratação e formação de cadastro de reserva para o exercício funcional tem-
porário do Município de Tangará da Serra-MT.

1. Convoca os candidatos abaixo relacionados para comparecer no Departamento de Recursos Humanos da Saúde, situado no Paço Administrativo
Térreo sala 13, localizado na Avenida Brasil nº 2350-E no bairro Jardim Europa em Tangará da Serra-MT, para entrega dos documentos necessários
(em ANEXO), para que ocorra a contratação.

733 - TÉCNICO EM ENFERMAGEM - 40H COD. 0733
Colação Nº da Ins-

crição Nome do Inscrito Data de Nas-
cimento

Nº de Acertos
Português

Pontos Por-
tuguês

Nº de acertos
Especifico

Pontos Es-
pecíficos

Total de
Pontos Classificação

104 1604 JOSENILDA MARIA
ARAÚJO TEIJO 19/5/1989 4 12 9 45 57 CLASSIFICADO

105 573 YHARA CRISTHYNA
COUTO PEREIRA 21/9/1990 4 12 9 45 57 CLASSIFICADO

2.Os candidatos deverão apresentar os documentos originais e entregar as cópias dos documentos constantes no item 15 do Edital de abertura, nos
dias 03/07/2024 e 04/07/2024 das 07h00 às 10h00 e das 13h00 às 16h00, na sala 13 do térreo do Paço Municipal Administrativo, localizado na
Avenida Brasil nº 2350-E no bairro Jardim Europa em Tangará da Serra-MT, o exame admissional será definido posteriormente.

2.1 No ato da contratação o candidato deverá comparecer presencialmente ou por terceiro mediante apresentação de procuração original com firma
reconhecida em cartório;

2.2 No ato da contratação o candidato deverá apresentar os documentos (ORIGINAIS E CÓPIAS) conforme ANEXO.

2.3 O contratado submeter-se-á ao regime Jurídico Administrativo – Processo Seletivo Simplificado e ao Regime Geral de Previdência Social – INSS;

2.4 Existindo desistência/eliminação do candidato ou criação de vagas, o Município promoverá tantas convocações e contratações quantas forem ne-
cessárias.

2.5 O candidato terá 02 (dois) dias de prazo, nas datas e horários estipulados no Edital Complementar de Convocação para a entrega da documentação
legal exigida no item 15 do Edital de abertura, sendo automaticamente desclassificado aquele candidato que não respeitar o prazo.

2.6 Os contratos terão vigência conforme a Lei Complementar n.º 103, de 09 de março de 2006 e suas alterações.

2.7 Estará impedido de ser contratado o candidato que:

a) deixar de comprovar os requisitos especificados no subitem 15.1 do Edital de abertura;

b) tenha praticado qualquer ato desabonador da sua conduta, detectado por meio dos documentos apresentados para a contratação;

c) não comprovar compatibilidade de horários nos casos de acúmulo de cargos públicos de acordo com o artigo 37, inciso XVI da Constituição Federal.

2.8 A prestação de informação falsa, falsificação ou a não entrega dos documentos eliminará o candidato do certame, a qualquer tempo, anulando-se
todos os atos decorrentes da inscrição, sem prejuízo das sanções penais aplicáveis.

2.9 O não comparecimento do candidato no prazo do edital de convocação e a não apresentação da documentação exigida no subitem 15 do
edital de abertura e alíneas no prazo legal acarretará a perda do direito à vaga.

2.10O candidato terá 02 (dois) dias de prazo para apresentação dos documentos previsto no item 2 deste edital, nas datas e horários estipulados
acima para a entrega da documentação legal exigida no item 14 do Edital de Abertura sendo automaticamente desclassificado aquele candidato que
não respeitar o prazo.

2.11 Será considerado como desistente, o candidato que não se apresentar no prazo referido deste edital.

3. Será desclassificado o candidato que:

a) não comparecer na data estipulada;

b) não apresentar a documentação exigida no item em ANEXO do presente Edital;

c) for declarado inapto para exercer o cargo a que foi classificado, mediante atestado médico.

4. Registre-se, publique-se e cumpra-se.
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Tangará da Serra – MT, 01 de Julho de 2024.

Vander Alberto Masson

Prefeito Municipal

Wellington Rossiter Bezerra Arielzo da Guia e Cruz

Secretário Municipal de Saúde Secretário Municipal de Administração

ANEXOS:

LISTA DE DOCUMENTOS PARA CONTRATAÇÃO PROCESSO SELETIVO 001/2023.

NOME DO CANDIDATO:-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

TELEFONE:----------------------------------------------- EDITAL DE CONVOCAÇÃO:-------------------------------------------

CARGO:-------------------------------------------------------------------- SECRETARIA:-----------------------------------------------

INÍCIO:-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

DESCRIÇÃO STATUS
1. Foto 3X4;
2. Cópia do RG legível (obrigatório, não pode ser CNH, pois na mesma não consta da data de emissão do RG);
3. Cópia do CPF;
4. Comprovante da situação cadastral junto a Receita Federal, site https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/c...
5. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento ou União Estável;
Obs: Em caso de União Estável é obrigatório à apresentação de declaração de União Estável constando os dados pessoais do companheiro
(RG, CPF e Data de Nascimento) além da Certidão de Nascimento do candidato;
4. Cópia do Título de Eleitor legível ou E-Título; site https://www.tre-mt.jus.br/servicos-eleitorais/desc...
5. Certidão de Quitação Eleitoral no site https://www.tre-mt.jus.br/servicos-eleitorais/desc... caso não consiga emitir no site, solicitar junto ao car-
tório regional eleitoral);
6. Cópia da carteira de trabalho e, no caso de estar com registro na CTPS, precisa apresentar comprovante de pedido de rescisão do Contrato
de Trabalho em vigência. Obs. cópia de frente e verso da página que contém a foto e os dados pessoais, além de todas as páginas de Contrato
e a próxima página sem registro;
7. EXTRATO do PIS/PASEP (pode ser retirado no BANCO CAIXA ECONÔMICA FEDERAL);
8. Comprovante de qualificação cadastral;
site https://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/page...
9. Cópia do Certificado de Reservista Militar (obrigatório para sexo masculino);
10. Cópia do Comprovante de residência: ATUALIZADO (Fatura de conta de: Água, luz ou internet), que contenha o número do “CEP” atualizado;
11. Cartão do SUS e a Carteira de vacinação atualizada do candidato; site: https://meususdigital.saude.gov.br/perfilna opção “meu perfil-cartão naci-
onal de saúde” e na opção inicial “vacinação”.
12. Cópia da Carteira Nacional de Habilitação – CNH
12.1 Motorista Zona Rural e Urbana: a) CNH “D”; b)Possuir curso de Transporte Escolar; b) Curso de Emergência; c) Curso de Transporte de
Passageiro reconhecido c) Curso de Movimentação e Operação de Produtos Perigosos – MOPP, todos reconhecimentos pelo DETRAN;
12.3 Certidão de Condutor emitida pelo DETRAN, para todos os cargos que exigem a CNH.
13. Cópia do certificado de escolaridade exigida pelo cargo (obrigatório e certificado pelo MEC) Histórico escolar do curso exigido pelo cargo;
13.1 Para os cargos de ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO e COMPLETO: histórico escolar ou atestado de escolaridade expedido pela
instituição escolar, reconhecido pelo MEC;
13.2 Para os cargos de ENSINO MÉDIO COMPLETO: certificado de conclusão e/ou histórico escolar ou atestado de escolaridade expedido
pela instituição escolar, reconhecido pelo ME;
13.3 Para os cargos de CURSO TÉCNICO: certificado de conclusão do curso, reconhecido pelo ME;
13.4 Para os cargos de ENSINO SUPERIOR COMPLETO: Diploma ou atestado de conclusão com comprovação da colação de grau, expedi-
do em papel timbrado, com carimbo e assinatura do responsável legal da instituição, reconhecido pelo ME;
14. Para os cargos que exigem formação profissional: Apresentar cópia da Carteira de Registro Profissional e Certidão de Regularidade junto ao ór-
gão responsável a qual pertence (Site do Conselho);
15. Cópia do CPF do Pai, Mãe e Cônjuge e Data de Nascimento do candidato;
16. Cópia da Certidão de Nascimento dos filhos;
17. Cópia do CPF dos filhos;
17.1 Atestado de Vacinação dos filhos menores de 06 anos (se for o caso);
17.2 Frequência escolar dos filhos menores de 14 anos (se for o caso);
A cota de salário família será concedido para quem possuir a remuneração mensal de até R$ 1.819,26, o qual receberá o valor de R$ 62,04 por
filho de até 14 anos ou inválido qualquer idade, devendo apresentar:
a) Termo de Responsabilidade, disponível no anexo I;
b) Anual, no mês de novembro, de caderneta de vacinação obrigatória dos filhos, até os 6 (seis) anos de idade;
c) Semestral, nos meses de maio e novembro, de frequência escolar para os filhos, com mais de 4 (quatro) anos de idade;
Sendo suspenso o pagamento da cota, caso não apresente dos documentos nos meses citado no item 17, a, b e c.
18. Cópia do cartão Banco Bradesco ou cópia de documento legível que especifique número da conta na referida Instituição Financeira;
19. Cópia de Informe de Rendimento de Pessoa Física – IRPF completa, e protocolo de recibo de entrega, e se não declarar apresentar declaração
de Isenção.
20. Cópia das Certidões de Causas Cíveis e Criminais de 1º e 2º Grau
https://sec.tjmt.jus.br/primeiro-grau/certidao-neg... e https://sec.tjmt.jus.br/emitir-certidao-de-segundo...
21. Certidão Negativa fornecida pela Prefeitura Municipal de Tangará da Serra, relativo de débitos Municipais (Setor de Tributação ou através
do site https://cidadaoonline.tangaradaserra.mt.gov.br/app/pages/certidao/negativa-debito);
22. Declaração emitida pela UPSPA – Unidade Permanente de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar, que não sofreu sanções dis-
ciplinares nos últimos 05 (cinco) anos, mediante processo administrativo devidamente instaurado; - RH providenciará.
23. Caso os dependentes sejam: pais, irmãos (ãs) ou enteado (a), somente serão considerados dependentes, mediante comprovação via judi-
cial (Cópia RG, CPF e comprovação judicial);
24. Apresentar documento original e cópia, nos casos dos candidatos que tiveram a isenção da taxa de inscrição;
25. Apresentar documento original e cópia, nos casos dos candidatos que tiveram a classificação mediante o certificado de proficiência, em
conformidade com a legislação federal.
26. Declarações: a) de não acumulo de cargo público; b) de bens e valores; c) de étnico-racial; d) de parentesco e) ficha limpa, conforme mo-
delo disponibilizado pelo site www.tangaradaserra.mt.gov.br (anexo II, III, IV, V e VI)

Tangará da Serra-MT, _____________________________
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___________________________________ ___________________________________

ASSINATURA DO CANDIDATO NOME COMPLETO DO CONFERENTE

ANEXO I

TERMODE RESPONSABILIDADE – SALÁRIO FAMÍLIA

Eu,__, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob nº _, pelo presente Termo de Responsabilidade, exercendo a representação indicada abaixo,
comprometo-me a comunicar ao INSS qualquer evento que possa anular a representação do(s) beneficiário(s) relacionado(s) a seguir, no prazo de 30
(trinta) dias, a contar da data em que o evento ocorra. Os eventos a comunicar são: óbito do titular/dependente do benefício ou cessação da represen-
tação legal.

Estou ciente de que o descumprimento do compromisso ora assumido, além da obrigação à devolução de importâncias recebidas indevidamente, quan-
do for o caso, estarei sujeito às penalidades previstas nos artigos 171 e 299 do Código Penal.

Art.171-Obter,parasiouparaoutrem,vantagemilícita,emprejuízoalheio,induzindooumantendo alguémemerro,medianteartifício,ardil,ou
qualqueroutromeiofraudulento.

Art.299–Omitir,emdocumentopúblico ouparticular,declaraçãoquedeviaconstar,ouneleinserir
oufazerinserirdeclaraçãofalsaoudiversadaquedeviaserescrita,com ofimdeprejudicardireito, criar, obrigação oualterar a verdade sobre fato juridicamente
relevante. Pena-reclusão,deumacincoanos,emulta,seodocumento épúblico,ereclusãodeumatrês anos,e multa,seo documentoéparticular.

Beneficiários:

Nome: CPF:

Nome: CPF:

Nome: CPF:

Nome: CPF:

Qualidade darepresentação:

( ) Pai ou Mãe ( ) Responsável Termo de Guarda

( ) Administrador Provisório ( ) Procurador

Locale Data: , /_/

Assinatura:

ANEXO II

DECLARAÇÃO DA FICHA LIMPA

EU,_ inscrito no RG n. _ portador do CPF n. _ residente e domiciliado _ Telefone: _ DECLARO para os devidos fins do Art. n. 1º da Lei Municipal n. 3.
555 de 04 de maio de 2011, que minha nomeação para este cargo:

a. ( ) Não configurará infração nos requisitos de idoneidade que autorizam a contratação de cargos em comissão (Lei da Ficha Limpa).

b. ( ) Configurará infração nos requisitos de idoneidade que autorizam a contratação de cargos em comissão (Lei da Ficha Limpa). Descrever a situação
funcional ___.

DECLARO ainda que tenho ciência que o crime de falsidade ideológica, do art. 299 do Código Penal pune criminalmente aquele que omitir, em docu-
mento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com
o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante.

DECLARO saber que a ocupação de cargo em comissão que atente contra os requisitos de investidura estampados na Lei Municipal n. 3.555 de 04 de
maio de 2011 constitui ato de improbidade administrativa (arts. 9/12 da Lei n. 8.429/1992).

Tangará da Serra/MT, _____________de ___________ de ________________.

(Nome Completo)

Fone: ___________________

ANEXO III

DECLARAÇÕES DE GRAU DE PARENTESCO (NÃO NEPOTISMO)

Eu, __, brasileiro(a), ___ (estado civil), CI RG nº ____, órgão emissor __, CPF/MF nº ____, residente e domiciliado ____, nº____, complemento__,
bairro__, telefone____, cidade___,estado_____, DECLARO para os devidos fins do art. 120 da Lei Orgânica do Município de Tangará da Serra/MT e
Súmula Vinculante 13 do STF, que minha nomeação para este cargo não configurará NEPOSTISMO, de modo que:

ATESTO a (IN)EXISTÊNCIA de vínculo de parentesco civil (em linha reta, colateral e/ou por afinidade) de até 3º Grau com os seguintes agentes públicos,
políticos e servidores:

CARGO SIM NÃO NOME PARENTESCO
Prefeito
Vice-Prefeito
Secretários Municipais
Vereadores
Diretores de Autarquia
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Servidores investidos em Cargo de Chefia e/ou Assessoramento
Defensores Públicos deste Município
Magistrados deste Município
Promotores Públicos deste Município
Demais servidores efetivos
Servidores Comissionados
Demais servidores Contratados

DECLARO ainda que tenho ciência que o crime de falsidade ideológica, do art. 299 do Código Penal pune criminalmente aquele que omitir, em docu-
mento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com
o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante.

DECLARO saber que nepotismo constitui ato de improbidade administrativa (arts. 9/12 da Lei n. 8.429/1992).

Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, _____de ___________ de ______.

___________________________________________

Nome completo

Fone

ANEXO IV

Declaração de Acumulação ou Não de Cargo Público

Eu, ___, brasileiro(a), ___ (estado civil), CI RG nº ___, órgão emissor ___, CPF/MF nº ______, residente e domiciliado ____, nº____, complemento__,
bairro__, telefone____, cidade___, estado_____, DECLARO para os devidos fins do artigo n. 37, XVI, da Constituição Federal de 1988, que minha
nomeação para este cargo:

( ) NÃO CONFIGURARÁ acumulação remunerada de cargo, emprego ou função pública.

( ) CONFIGURARÁ acumulação remunerada de cargo, emprego ou função pública, pois ocupo outro cargo público conforme descrito:

Órgão/Entidade Cargo Ocupado Carga horaria Horário de trabalho, (entrada, saída e intervalo)

DECLARO ainda que tenho ciência que o crime de falsidade ideológica, do art. 299 do Código Penal pune criminalmente aquele que omitir, em docu-
mento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com
o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante.

DECLARO saber que a acumulação ilícita de cargo público constitui ato de improbidade administrativa (arts. 9/12 da Lei n. 8.429/1992).

Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, _____de ___________ de ______.

___________________________________________

Nome completo

Fone

Tabela de acumulação lícita de cargo, emprego ou função pública conforme art. 37, inciso XVI da CF.

CARGO ACUMULA COM
Professor1 – Professor Cargo técnico ou científico

2 – Cargo privativo de Profissional da Saúde, com profissão regulamentada. Cargo privativo de Profissional da Saúde, com profissão regulamentada.

Obs. Em qualquer caso é necessária a compatibilidade de horários entre os cargos acumulados.

ANEXO V

Declaração de Bens e Valores do Nomeado e de Seus Dependentes

ulação de cargo

Eu, ____, brasileiro(a), ____ (estado civil), CI RG nº ____, órgão emissor ____, CPF/MF nº ______, residente e domiciliado ____, nº____, comple-
mento__, bairro__, telefone____, cidade___,estado_____, que doravante passo a integrar o Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Tangará da
Serra/MT, para os devidos fins do artigo n. 14, § 5º, da Lei Complementar n. 006/1994, DECLARO:

( ) NÃO POSSUIR bens de minha propriedade e/ou de propriedade de meus dependentes.

( ) POSSUIR bens de minha propriedade e/ou de propriedade de meus dependentes, conforme relação abaixo:

Bem Valor

DECLARO ainda que tenho ciência que o crime de falsidade ideológica, do art. 299 do Código Penal pune criminalmente aquele que omitir, em docu-
mento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com
o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante.

DECLARO saber que realizar falsa declaração de bens constitui ato de improbidade administrativa (arts. 9/12 da Lei n. 8.429/1992).

Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, _____de ________ de ______.
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___________________________________________

Nome completo

Fone

ANEXO VI

AUTODECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL

Para os fins do disposto na Lei nº 14.553 de 20 de Abril de 2023, publicado no DOU de 24/04/2023, que altera os arts. 39 e 49 da Lei nº 12.288, de 20 de
julho de 2010 (Estatuto da Igualdade Racial), para determinar procedimentos e critérios de coleta de informações relativas à distribuição dos segmentos
étnicos e raciais no mercado de trabalho, eu, ________________________________________________________, portador(a) do documento oficial
de identificação nº ___________________________, expedido em ____/____/_______, pelo órgão expedidor ________________________, estando
inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do Ministério da Economia sob o nº ________________________, AUTODECLARO, sob as penas da
lei, que sou:

( ) Branco(a)

( ) Preto(a)

( ) Pardo(a)

( ) Amarelo(a)

( ) Indígena

Estando ciente de que em caso de falsidade ideológica, ficarei sujeito às sanções prescritas no art. 299 do Código Penal e às demais cominações legais
aplicáveis.

Tangará da Serra – MT, _____ de _______________ de 2024.

___________________________________________

Nome completo

Fone

SAMAE/ASSESSOR JURÍDICO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO N. 02-05/2024/SAMAE

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N. 02-05/2024/SAMAE

TIPO Ata de Registro de Preços n. 02-05/SAMAE/2024 – PRE-
GÃO ELETRÔNICO N. 05/2024/SAMAE

CONTRATANTE

SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ES-
GOTO DE TANGARÁ DA SERRA/MT, pessoa jurídica de di-
reito público interno, inscrita no CNPJ Nº. 06.068.089/
0001-04, localizado à Av. Brasil, 2.350 E – Paço Munici-
pal, na cidade de Tangará da Serra/MT, representado
pelo Diretor Geral MARCOS SCOLARI.

CONTRATADA NOME DA EMPRESA: FRONT COMERCIAL LTDA
CNPJ: 43.731.740/0001-00

ENDEREÇO: Rua Fritz Spernau, 1000 - Fundos - Galpão 2, 1°
andar, Blumenau/SC
REPRESENTANTE: CINTIA REGINA DO NASCIMENTO SES-
TREM

OBJETO
FUNDAMENTO
E
VALOR

A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA USO NA EXECUÇÃO
DE SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO (SERVIÇOS DE PODA DE
ÁRVORES, CORTE DE GRAMA, LIMPEZA DE PÁTIO, ENTRE
OUTROS) DO SETOR OPERACIONAL DO SAMAE DE TAN-
GARÁ DA SERRA/MT
Com supedâneo na Lei nº 14.133, de 2021.
R$ 25.867,14 (Vinte e cinco mil, oitocentos e sessenta e sete
reais e catorze centavos).

Prazo Tangará da Serra/MT, 26 de junho de 2024, prazo até 26
de junho de 2025.

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
PRIMEIRO TERMO ADITIVO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2024

PRIMEIRO TERMO ADITIVO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2024-PROCESSO LICITATÓRIO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 131/2023, RE-
GISTRO DE PREÇOS, para futura e eventual AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS E NÃO PERECÍVEIS, PARA ATENDER
PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E SUPRIR NECESSIDADES DAS DEMAIS SECRE-
TARIAS DO MUNICÍPIO, conforme especificações contidas no Termo de Referência e demais exigências estabelecidas neste Edital e seus
anexos , do Edital do Pregão Eletrônico Nº 131/2023.O MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT, através do Dept. de Licitações, torna público que,
tendo em vista o pedido de reequilibrio de preço solicitado pela empresa L. M. CUSTÓDIO COM. DE ALIMENTOS,inscrita no CNPJ sob o nº 16.679.
206/0001-20, promoveu a alteração de valor, conforme Termo de Aditivo firmado entre as partes, que também poderá ser acessado na íntegra, através
do https://tangaradaserra.mt.gov.br/?post_type=licitacoes. Tangará da Serra-MT, 01 de Julho de 2024. Márcio de Oliveira Lopes – Chefe do Departa-
mento de Licitações e Contratos.

FORNECEDOR: L. M. CUSTÓDIO COM. DE ALIMENTOS

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. MARCA
VALOR
UNIT.
(R$)

136

LEITE UHT INTEGRAL: EMBALAGEM PRIMA. RIA COM IDENTIFICAÇA? O DO PRODUTO, ESPECIFICAÇA?
O DOS INGREDIENTES, INFORMAÇA? O NUTRICIONAL, MARCA DO FABRICANTE E INFORMAÇO? ES DO
MESMO, PRAZO DE VALIDADE, PESO LI.QUIDO E ROTULAGEM DE ACORDO COM A LEGISLAÇA? O ES-
PECI.FICA, EMBALAGEM DE 1,0 LITRO.CONTENDO REGISTRO NO MINISTE. RIO DA AGRICULTURA EM O.
RGA? O DE INSPEÇA? O FEDERAL (MARCA DE REFEREO NCIA: NESTLE. , PIRACANJUBA E LACBOM)

143.
730 UN LACBON 6,74
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
ATO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 026/

2024

ATO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 026/
2024. O Agente de Contratação, nomeado pela Portaria nº 688/2024 de
07.05.2024, torna público que, por determinação da Secretaria Munici-
pal de Saúde, no uso de suas atribuições legais, consoante o Decreto nº
019 de 23.01.2017, com base no Parecer Jurídico (Referencial) nº 037/
PGM/2024, RATIFICA o Procedimento Administrativo nº 5.452/2024. OB-
JETO: CONTRATAÇÃO DIRETA DA EMPRESA BEM MAIS IMOBILIÁ-
RIA LTDA – CNPJ: 17.021.398/0001-45, PARA A LOCAÇÃO DO IMÓ-
VEL LOCALIZADO NA RUA SEBASTIÃO BARRETO, Nº 472-W, CEN-
TRO, NA CIDADE DE TANGARÁ DA SERRA, PARA IMPLEMENTAÇÃO
DA CASA TERAPÊUTICA, COM FULCRO NO ART. 74, V DA LEI 14133/
2021, cujo valor total é de R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais),tor-
na público o resultado de Ratificação e homologação do processo
acima referenciado, no Portal da Transparência do município, atra-
vés https://acessoainformacao.tangaradaserra.mt.gov.br/cidadao/informa-
cao/licitacoes_frl. Tangará da Serra-MT, 01 de Julho de 2024. Kátia Wa-
léria Carvalho Couto - Agente de Contratação.

SAMAE/ASSESSOR JURÍDICO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO N. 02-02/2024/SAMAE

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N. 02-02/2024/SAMAE

TIPO Ata de Registro de Preços n. 02-02/SAMAE/2024 – PRE-
GÃO ELETRÔNICO N. 05/2024/SAMAE

CONTRATANTE

SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ES-
GOTO DE TANGARÁ DA SERRA/MT, pessoa jurídica de di-
reito público interno, inscrita no CNPJ Nº. 06.068.089/
0001-04, localizado à Av. Brasil, 2.350 E – Paço Munici-
pal, na cidade de Tangará da Serra/MT, representado
pelo Diretor Geral MARCOS SCOLARI.

CONTRATADA

NOME DA EMPRESA: OPORTUNO DISTRIBUIDORA DE MA-
QUINAS E FERRAMENTAS LTDA
CNPJ: 24.067.409/0001-93
ENDEREÇO: Av. Ministro Cirne Lima, 1601, Sala 01, Vila Bec-
ker – Toledo – PR – CEP 85902-400
REPRESENTANTE: JUSCILEI MARCELO MUMBACH

OBJETO
FUNDAMENTO
E
VALOR

A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA USO NA EXECUÇÃO
DE SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO (SERVIÇOS DE PODA DE
ÁRVORES, CORTE DE GRAMA, LIMPEZA DE PÁTIO, ENTRE
OUTROS) DO SETOR OPERACIONAL DO SAMAE DE TAN-
GARÁ DA SERRA/MT
Com supedâneo na Lei nº 14.133, de 2021.
R$ 5.266,60 (Cinco mil, duzentos e sessenta e seis reais e
sessenta centavos).

Prazo Tangará da Serra/MT, 26 de junho de 2024, prazo até 26
de junho de 2025.

SAMAE/ASSESSOR JURÍDICO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO N. 02-04/2024/SAMAE

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N. 02-04/2024/SAMAE

TIPO Ata de Registro de Preços n. 02-04/SAMAE/2024 – PRE-
GÃO ELETRÔNICO N. 05/2024/SAMAE

CONTRATANTE

SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ES-
GOTO DE TANGARÁ DA SERRA/MT, pessoa jurídica de di-
reito público interno, inscrita no CNPJ Nº. 06.068.089/
0001-04, localizado à Av. Brasil, 2.350 E – Paço Munici-
pal, na cidade de Tangará da Serra/MT, representado
pelo Diretor Geral MARCOS SCOLARI.

CONTRATADA

NOME DA EMPRESA: CAMILLA DALL’IGNA – ME
CNPJ: 24.514.438/0001-56
ENDEREÇO: Rua Heraclides Vieira Borges, 401 – Bosque,
Curitibanos – SC
REPRESENTANTE: CAMILLA DALL IGNA

OBJETO
FUNDAMENTO
E
VALOR

A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA USO NA EXECUÇÃO
DE SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO (SERVIÇOS DE PODA DE
ÁRVORES, CORTE DE GRAMA, LIMPEZA DE PÁTIO, ENTRE
OUTROS) DO SETOR OPERACIONAL DO SAMAE DE TAN-
GARÁ DA SERRA/MT
Com supedâneo na Lei nº 14.133, de 2021.
R$ 30.473,72 (Trinta mil quatrocentos e setenta e três reais e
setenta e dois centavos).

Prazo Tangará da Serra/MT, 26 de junho de 2024, prazo até 26
de junho de 2025.

SAMAE/ASSESSOR JURÍDICO
TERMO ADITIVO N. 036/2024/SAMAE - PRORROGAÇÃO

TERMO ADITIVO N. 036/2024/SAMAE - Prorrogação

TIPO Contrato n. 022/SAMAE/2023 – PREGÃO ELETRÔNICO
Nº. 000/2023/SAMAE

CONTRATANTE

SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ES-
GOTO DE TANGARÁ DA SERRA/MT, pessoa jurídica de di-
reito público interno, inscrita no CNPJ Nº. 06.068.089/
0001-04, localizado à Av. Brasil, 2.350 E – Paço Munici-
pal, na cidade de Tangará da Serra/MT, representado
pelo Diretor Geral MARCOS SCOLARI.

CONTRATADA

A C DA SILVA TRANSPORTES LTDA, inscrita no CNPJ: 05.
059.815/0001-60, situada na Rua Santa Catarina, Sem
Número, Quadra 27 – Lote 1, São Jorge, Município de
Tangará da Serra - MT, CEP-78.309-000, Telefone: re-
presentada por ANTONIO CARLOS DA SILVA.

OBJETO
FUNDAMENTO
E
VALOR

A presente Ata de Registro de Preços tem por obje-
to:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE
SERVIÇOS DE COLETA E REMOÇÃO DE RESÍDUOS SÓLI-
DOS DOMICILIARES E COMERCIAIS DO DISTRITO SÃO JOR-
GE, GLEBA TRIANGULO, SALTO MACIEL, ESCOLA MARE-
CHAL RONDON E ESCOLA ERNESTO CHE GUEVARA, COM
DESTINAÇÃO FINAL NO ATERRO SANITÁRIO MUNICIPAL
DE TANGARÁ DA SERRA-MT.
Com supedâneo na Lei 8.666/93.
R$ 234.120,12 (Duzentos e trinta e quatro mil, cento e vinte
reais e doze centavos).

PRAZO Tangará da Serra/MT, 30 de junho de 2024 a 30 de junho de
2025.

EXTRATO: TERMO DE COMPROMISSO ESTAGIÁRIO – JUNHO –
2024

EXTRATO: TERMO DE COMPROMISSO ESTAGIÁRIO – JUNHO – 2024

CELEBRAÇÃO: TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO REMUNE-
RADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM PREFEITURA MUNICIPAL DE TAN-
GARÁ DA SERRA, A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE
MATO GROSSO – UNEMAT E O ESTAGIÁRIO FERNANDA DE SOUZA
DINIZ PENA, Nº 0192/2024.

OBJETIVO: Formalizar as condições básicas para a realização de Estágio
remunerado de ESTAGIÁRIO da INSTITUIÇÃO DE ENSINO junto a ór-
gãos do COMPROMISSÁRIO, em atenção a Lei Municipal 4123/2013, en-
tendendo o estágio como uma estratégia de profissionalização que integra
o processo de ensino-aprendizagem, possibilitando-lhe colocar em práti-
ca os ensinamentos recebidos pela Instituição de Ensino e propiciando-lhe
aperfeiçoamento técnico cultural, científico e de relacionamento humano,
o Termo de Compromisso de Estágio remunerado entre o COMPROMIS-
SÁRIO, o ESTAGIÁRIO e a INSTITUIÇÃO DE ENSINO, nos termos do Lei
nº 4.123, de 2013, tem por finalidade particularizar a relação jurídica espe-
cial, caracterizando a inexistência de vínculo jurídico empregatício.

EXECUÇÃO: O estagiário será lotado na SEPLAN e, por supervisor do
COMPROMISSÁRIO Leidy Anne da Silva Pohu ocupante do cargo Agente
Administrativo II lotado na SECRETARIA DE PLANEJAMENTO.

PERÍODO: 05/06/2024 a 04/12/2024, a duração de cada estágio é de 06
(seis) meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite de
24 (vinte e quatro) meses, sempre a critério da Administração.

VALOR: A remuneração do Estagiário será mediante crédito em conta do
estagiário, até o quinto dia útil do mês subsequente a importância abaixo
descrita relativo a jornada de 20 horas: A título de Bolsa-auxílio R$ 752,61
(setecentos e cinquenta e dois reais e sessenta e um centavos); e Auxílio-
transporte R$ 354,17 (trezentos e cinquenta e quatro reais e dezessete
centavos).

DOTAÇÃO: 02 Poder Executivo 002 – Superintendência de Projetos e De-
senvolvimento Urbano – 04 Administração – 127 Ordenamento Territorial
– 0018 Cidade Ordenada e Sustentável – 2506 Promoção do Desenvolvi-
mento Urbano 3.3.90.49.00.1.500.00000 Ficha 1002345 Auxilio Transpor-
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te e 3.3.90.36.00 1.500.00000 – Ficha: 730 Outros Serviços Pessoa Físi-
ca.

SIGNATÁRIOS: VANDER ALBERTO MASSON; VERA LÚCIA DA RO-
CHA MAQUÊA; ADÃO LEITE FILHO; FERNANDA DE SOUZA DINIZ PE-
NA.

CELEBRAÇÃO: TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO REMUNE-
RADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM PREFEITURA MUNICIPAL DE TAN-
GARÁ DA SERRA, A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE
MATO GROSSO – UNEMAT E A ESTAGIÁRIA ELIANE SOARES MIRAN-
DA VERONESES, Nº 0193/2024.

OBJETIVO: Formalizar as condições básicas para a realização de Estágio
remunerado de ESTAGIÁRIO da INSTITUIÇÃO DE ENSINO junto a ór-
gãos do COMPROMISSÁRIO, em atenção a Lei Municipal 4123/2013, en-
tendendo o estágio como uma estratégia de profissionalização que integra
o processo de ensino-aprendizagem, possibilitando-lhe colocar em práti-
ca os ensinamentos recebidos pela Instituição de Ensino e propiciando-lhe
aperfeiçoamento técnico cultural, científico e de relacionamento humano,
o Termo de Compromisso de Estágio remunerado entre o COMPROMIS-
SÁRIO, o ESTAGIÁRIO e a INSTITUIÇÃO DE ENSINO, nos termos do Lei
nº 4.123, de 2013, tem por finalidade particularizar a relação jurídica espe-
cial, caracterizando a inexistência de vínculo jurídico empregatício.

EXECUÇÃO: O estagiário será lotado na SEPLAN e, por supervisor do
COMPROMISSÁRIO Leidy Anne da Silva Pohu ocupante do cargo Agente
Administrativo II lotado na SECRETARIA DE PLANEJAMENTO.

PERÍODO: 05/06/2024 a 04/12/2024, a duração de cada estágio é de 06
(seis) meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite de
24 (vinte e quatro) meses, sempre a critério da Administração.

VALOR: A remuneração do Estagiário será mediante crédito em conta do
estagiário, até o quinto dia útil do mês subsequente a importância abaixo
descrita relativo a jornada de 20 horas: A título de Bolsa-auxílio R$ 752,61
(setecentos e cinquenta e dois reais e sessenta e um centavos); e Auxílio-
transporte R$ 354,17 (trezentos e cinquenta e quatro reais e dezessete
centavos).

DOTAÇÃO:02 Poder Executivo 002 – Superintendência de Projetos e De-
senvolvimento Urbano – 04 Administração – 127 Ordenamento Territorial
– 0018 Cidade Ordenada e Sustentável – 2506 Promoção do Desenvolvi-
mento Urbano 3.3.90.49.00.1.500.00000 Ficha 1002345 Auxilio Transpor-
te e 3.3.90.36.00 1.500.00000 – Ficha: 730 Outros Serviços Pessoa Físi-
ca.

SIGNATÁRIOS: VANDER ALBERTO MASSON; VERA LÚCIA DA RO-
CHA MAQUÊA; ADÃO LEITE FILHO; ELIANE SOARES MIRANDA VE-
RONESES.

CELEBRAÇÃO: TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO REMUNE-
RADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM PREFEITURA MUNICIPAL DE TAN-
GARÁ DA SERRA, A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE
MATO GROSSO – UNEMAT E A ESTAGIÁRIA WIVIA BEHATRIS FER-
REIRA DE SOUSA, Nº 0194/2024.

OBJETIVO: Formalizar as condições básicas para a realização de Estágio
remunerado de ESTAGIÁRIO da INSTITUIÇÃO DE ENSINO junto a ór-
gãos do COMPROMISSÁRIO, em atenção a Lei Municipal 4123/2013, en-
tendendo o estágio como uma estratégia de profissionalização que integra
o processo de ensino-aprendizagem, possibilitando-lhe colocar em práti-
ca os ensinamentos recebidos pela Instituição de Ensino e propiciando-lhe
aperfeiçoamento técnico cultural, científico e de relacionamento humano,
o Termo de Compromisso de Estágio remunerado entre o COMPROMIS-
SÁRIO, o ESTAGIÁRIO e a INSTITUIÇÃO DE ENSINO, nos termos do Lei
nº 4.123, de 2013, tem por finalidade particularizar a relação jurídica espe-
cial, caracterizando a inexistência de vínculo jurídico empregatício.

EXECUÇÃO: O estagiário será lotado na SEPLAN e, por supervisor do
COMPROMISSÁRIO Marcela de Carvalho Beltramini ocupante do cargo

CHEFE DE DEPTO DESENV. URBANO lotado na SECRETARIA DE PLA-
NEJAMENTO.

PERÍODO: 05/06/2024 a 04/12/2024, a duração de cada estágio é de 06
(seis) meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite de
24 (vinte e quatro) meses, sempre a critério da Administração.

VALOR: A remuneração do Estagiário será mediante crédito em conta do
estagiário, até o quinto dia útil do mês subsequente a importância abaixo
descrita relativo a jornada de 20 horas: A título de Bolsa-auxílio R$ 752,61
(setecentos e cinquenta e dois reais e sessenta e um centavos); e Auxílio-
transporte R$ 354,17 (trezentos e cinquenta e quatro reais e dezessete
centavos).

DOTAÇÃO:02 Poder Executivo 002 – Superintendência de Projetos e De-
senvolvimento Urbano – 04 Administração – 127 Ordenamento Territorial
– 0018 Cidade Ordenada e Sustentável – 2506 Promoção do Desenvolvi-
mento Urbano 3.3.90.49.00.1.500.00000 Ficha 1002345 Auxilio Transpor-
te e 3.3.90.36.00 1.500.00000 – Ficha: 730 Outros Serviços Pessoa Físi-
ca.

SIGNATÁRIOS: VANDER ALBERTO MASSON; VERA LÚCIA DA RO-
CHA MAQUÊA; ADÃO LEITE FILHO; WIVIA BEHATRIS FERREIRA DE
SOUSA.

CELEBRAÇÃO: TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO REMUNE-
RADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM PREFEITURA MUNICIPAL DE TAN-
GARÁ DA SERRA, A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE
MATO GROSSO – UNEMAT E A ESTAGIÁRIA HERIC RAFAEL MEIRA
GIRALDO, Nº 0195/2024.

OBJETIVO: Formalizar as condições básicas para a realização de Estágio
remunerado de ESTAGIÁRIO da INSTITUIÇÃO DE ENSINO junto a ór-
gãos do COMPROMISSÁRIO, em atenção a Lei Municipal 4123/2013, en-
tendendo o estágio como uma estratégia de profissionalização que integra
o processo de ensino-aprendizagem, possibilitando-lhe colocar em práti-
ca os ensinamentos recebidos pela Instituição de Ensino e propiciando-lhe
aperfeiçoamento técnico cultural, científico e de relacionamento humano,
o Termo de Compromisso de Estágio remunerado entre o COMPROMIS-
SÁRIO, o ESTAGIÁRIO e a INSTITUIÇÃO DE ENSINO, nos termos do Lei
nº 4.123, de 2013, tem por finalidade particularizar a relação jurídica espe-
cial, caracterizando a inexistência de vínculo jurídico empregatício.

EXECUÇÃO: O estagiário será lotado na SEPLAN e, por supervisor do
COMPROMISSÁRIO Marcela de Carvalho Beltramini ocupante do cargo
CHEFE DE DEPTO DESENV. URBANO lotado na SECRETARIA DE PLA-
NEJAMENTO

PERÍODO: 06/06/2024 a 05/12/2024, a duração de cada estágio é de 06
(seis) meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite de
24 (vinte e quatro) meses, sempre a critério da Administração.

VALOR: A remuneração do Estagiário será mediante crédito em conta do
estagiário, até o quinto dia útil do mês subsequente a importância abaixo
descrita relativo a jornada de 20 horas: A título de Bolsa-auxílio R$ 752,61
(setecentos e cinquenta e dois reais e sessenta e um centavos); e Auxílio-
transporte R$ 354,17 (trezentos e cinquenta e quatro reais e dezessete
centavos).

DOTAÇÃO: 02 Poder Executivo 002 – Superintendência de Projetos e De-
senvolvimento Urbano – 04 Administração – 127 Ordenamento Territorial
– 0018 Cidade Ordenada e Sustentável – 2506 Promoção do Desenvolvi-
mento Urbano 3.3.90.49.00.1.500.00000 Ficha 1002345 Auxilio Transpor-
te e 3.3.90.36.00 1.500.00000 – Ficha: 730 Outros Serviços Pessoa Físi-
ca.

SIGNATÁRIOS: VANDER ALBERTO MASSON; VERA LÚCIA DA RO-
CHA MAQUÊA; ADÃO LEITE FILHO; HERIC RAFAEL MEIRA GIRALDO.

CELEBRAÇÃO: TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO REMUNE-
RADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM PREFEITURA MUNICIPAL DE TAN-
GARÁ DA SERRA, A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE
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MATO GROSSO – UNEMAT E A ESTAGIÁRIA DANIELY GOMES DE
ARAUJO, Nº 0196/2024.

OBJETIVO: Formalizar as condições básicas para a realização de Estágio
remunerado de ESTAGIÁRIO da INSTITUIÇÃO DE ENSINO junto a ór-
gãos do COMPROMISSÁRIO, em atenção a Lei Municipal 4123/2013, en-
tendendo o estágio como uma estratégia de profissionalização que integra
o processo de ensino-aprendizagem, possibilitando-lhe colocar em práti-
ca os ensinamentos recebidos pela Instituição de Ensino e propiciando-lhe
aperfeiçoamento técnico cultural, científico e de relacionamento humano,
o Termo de Compromisso de Estágio remunerado entre o COMPROMIS-
SÁRIO, o ESTAGIÁRIO e a INSTITUIÇÃO DE ENSINO, nos termos do Lei
nº 4.123, de 2013, tem por finalidade particularizar a relação jurídica espe-
cial, caracterizando a inexistência de vínculo jurídico empregatício.

EXECUÇÃO: O estagiário será lotado no Departamento de ESTUDOS E
PROJETOS, por supervisor do COMPROMISSÁRIO Eliseu Cunha Gon-
çalves ocupante do cargo chefe do Departamento de Estudos e Projetos.

PERÍODO: 05/06/2024 a 04/12/2024, a duração de cada estágio é de 06
(seis) meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite de
24 (vinte e quatro) meses, sempre a critério da Administração.

VALOR: A remuneração do Estagiário será mediante crédito em conta do
estagiário, até o quinto dia útil do mês subsequente a importância abaixo
descrita relativo a jornada de 20 horas: A título de Bolsa-auxílio R$ 752,61
(setecentos e cinquenta e dois reais e sessenta e um centavos); e Auxílio-
transporte R$ 354,17 (trezentos e cinquenta e quatro reais e dezessete
centavos).

DOTAÇÃO:02 Poder Executivo 002 – Superintendência de Projetos e De-
senvolvimento Urbano – 04 Administração – 127 Ordenamento Territorial
– 0018 Cidade Ordenada e Sustentável – 2506 Promoção do Desenvolvi-
mento Urbano 3.3.90.49.00.1.500.00000 Ficha 1002345 Auxilio Transpor-
te e 3.3.90.36.00 1.500.00000 – Ficha: 730 Outros Serviços Pessoa Físi-
ca.

SIGNATÁRIOS: VANDER ALBERTO MASSON; VERA LÚCIA DA RO-
CHA MAQUÊA; ADÃO LEITE FILHO; DANIELY GOMES DE ARAUJO.

CELEBRAÇÃO: TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO REMUNE-
RADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM PREFEITURA MUNICIPAL DE TAN-
GARÁ DA SERRA, A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE
MATO GROSSO – UNEMAT E A ESTAGIÁRIA RAFAELA BARBOSA SO-
ARES, Nº 0197/2024

OBJETIVO: Formalizar as condições básicas para a realização de Estágio
remunerado de ESTAGIÁRIO da INSTITUIÇÃO DE ENSINO junto a ór-
gãos do COMPROMISSÁRIO, em atenção a Lei Municipal 4123/2013, en-
tendendo o estágio como uma estratégia de profissionalização que integra
o processo de ensino-aprendizagem, possibilitando-lhe colocar em práti-
ca os ensinamentos recebidos pela Instituição de Ensino e propiciando-lhe
aperfeiçoamento técnico cultural, científico e de relacionamento humano,
o Termo de Compromisso de Estágio remunerado entre o COMPROMIS-
SÁRIO, o ESTAGIÁRIO e a INSTITUIÇÃO DE ENSINO, nos termos do Lei
nº 4.123, de 2013, tem por finalidade particularizar a relação jurídica espe-
cial, caracterizando a inexistência de vínculo jurídico empregatício.

EXECUÇÃO: O Termo de Compromisso de Estágio remunerado entre o
COMPROMISSÁRIO, o ESTAGIÁRIO e a INSTITUIÇÃO DE ENSINO, nos
termos do Lei nº 4.123, de 2013, tem por finalidade particularizar a relação
jurídica especial, caracterizando a inexistência de vínculo jurídico empre-
gatício.

PERÍODO: 06/06/2024 a 05/12/2024, a duração de cada estágio é de 06
(seis) meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite de
24 (vinte e quatro) meses, sempre a critério da Administração.

VALOR: A remuneração do Estagiário será mediante crédito em conta do
estagiário, até o quinto dia útil do mês subsequente a importância abaixo
descrita relativo a jornada de 30 horas: A título de Bolsa-auxílio R$ 973,95

(novecentos e setenta e três reais e noventa e cinco centavos); E Auxílio-
transporte R$ 354,17 (trezentos e cinquenta e quatro reais e dezessete
centavos).

DOTAÇÃO: 02 Poder Executivo 010 - DEPTO. ADM. DE IND.COM. E
SERVIÇOS – 04 Administração – 122 Administração Geral – 0002 GES-
TÃO HUMANIZADA E EFICIENTE - 2141 DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DE INDUSTRIA, COMERCIO E SERVIÇO 3.3.90.36.00.1.501.
00000 Ficha 2742 Outros Serviços Pessoa Física e 3.3.90.49.00 1.501.
00000– Ficha: 2743 Auxilio Transporte.

SIGNATÁRIOS: VANDER ALBERTO MASSON; VERA LÚCIA DA RO-
CHA MAQUÊA; ADÃO LEITE FILHO; RAFAELA BARBOSA SOARES.

CELEBRAÇÃO: TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO REMUNE-
RADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM PREFEITURA MUNICIPAL DE TAN-
GARÁ DA SERRA, A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE
MATO GROSSO – UNEMAT E A ESTAGIÁRIA MICHELY ELISBÃO DOS
SANTOS, Nº 0198/2024.

OBJETIVO: Formalizar as condições básicas para a realização de Estágio
remunerado de ESTAGIÁRIO da INSTITUIÇÃO DE ENSINO junto a ór-
gãos do COMPROMISSÁRIO, em atenção a Lei Municipal 4123/2013, en-
tendendo o estágio como uma estratégia de profissionalização que integra
o processo de ensino-aprendizagem, possibilitando-lhe colocar em práti-
ca os ensinamentos recebidos pela Instituição de Ensino e propiciando-lhe
aperfeiçoamento técnico cultural, científico e de relacionamento humano,
o Termo de Compromisso de Estágio remunerado entre o COMPROMIS-
SÁRIO, o ESTAGIÁRIO e a INSTITUIÇÃO DE ENSINO, nos termos do Lei
nº 4.123, de 2013, tem por finalidade particularizar a relação jurídica espe-
cial, caracterizando a inexistência de vínculo jurídico empregatício.

EXECUÇÃO: O estagiário será lotado na SEPLAN e, por supervisor do
COMPROMISSÁRIO Marcela de Carvalho Beltramini ocupante do cargo
CHEFE DE DEPTO DESENV. URBANO lotado na SECRETARIA DE PLA-
NEJAMENTO.

PERÍODO: 06/06/2024 a 05/12/2024, a duração de cada estágio é de 06
(seis) meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite de
24 (vinte e quatro) meses, sempre a critério da Administração.

VALOR: A remuneração do Estagiário será mediante crédito em conta do
estagiário, até o quinto dia útil do mês subsequente a importância abaixo
descrita relativo a jornada de 20 horas: A título de Bolsa-auxílio R$ 752,61
(setecentos e cinquenta e dois reais e sessenta e um centavos); e Auxílio-
transporte R$ 354,17 (trezentos e cinquenta e quatro reais e dezessete
centavos).

DOTAÇÃO: 02 Poder Executivo 002 – Superintendência de Projetos e De-
senvolvimento Urbano – 04 Administração – 127 Ordenamento Territorial
– 0018 Cidade Ordenada e Sustentável – 2506 Promoção do Desenvolvi-
mento Urbano 3.3.90.49.00.1.500.00000 Ficha 1002345 Auxilio Transpor-
te e 3.3.90.36.00 1.500.00000 – Ficha: 730 Outros Serviços Pessoa Físi-
ca.

SIGNATÁRIOS: VANDER ALBERTO MASSON; VERA LÚCIA DA RO-
CHA MAQUÊA; ADÃO LEITE FILHO; MICHELY ELISBÃO DOS SANTOS.

CELEBRAÇÃO: TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO REMUNE-
RADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM PREFEITURA MUNICIPAL DE TAN-
GARÁ DA SERRA, A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE
MATO GROSSO – UNEMAT E O ESTAGIÁRIO VICTOR HUGO MOREI-
RA DO NASCIMENTO, Nº 0199/2024.

OBJETIVO: Formalizar as condições básicas para a realização de Estágio
remunerado de ESTAGIÁRIO da INSTITUIÇÃO DE ENSINO junto a ór-
gãos do COMPROMISSÁRIO, em atenção a Lei Municipal 4123/2013, en-
tendendo o estágio como uma estratégia de profissionalização que integra
o processo de ensino-aprendizagem, possibilitando-lhe colocar em práti-
ca os ensinamentos recebidos pela Instituição de Ensino e propiciando-lhe
aperfeiçoamento técnico cultural, científico e de relacionamento humano,
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o Termo de Compromisso de Estágio remunerado entre o COMPROMIS-
SÁRIO, o ESTAGIÁRIO e a INSTITUIÇÃO DE ENSINO, nos termos do Lei
nº 4.123, de 2013, tem por finalidade particularizar a relação jurídica espe-
cial, caracterizando a inexistência de vínculo jurídico empregatício.

EXECUÇÃO: O estagiário será lotado na Assessoria de Comunicação e
Imprensa do Município e, por supervisor do COMPROMISSÁRIO Neusino
Pereira da Silva ocupante do cargo Coordenador de Imprensa lotado no
Órgão Assessoria de Comunicação e Imprensa.

PERÍODO: 10/06/2024 a 09/12/2024, a duração de cada estágio é de 06
(seis) meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite de
24 (vinte e quatro) meses, sempre a critério da Administração.

VALOR: A remuneração do Estagiário será mediante crédito em conta do
estagiário, até o quinto dia útil do mês subsequente a importância abaixo
descrita relativo a jornada de 30 horas: A título de Bolsa-auxílio R$ 973,95
(novecentos e setenta e três reais e noventa e cinco centavos); E Auxílio-
transporte R$ 354,17 (trezentos e cinquenta e quatro reais e dezessete
centavos).

DOTAÇÃO: 02 Poder Executivo 006 – Assessoria de Comunicação e Im-
prensa – 24 Comunicações – 131 Comunicação Social – 0002 Gestão Hu-
manizada e Eficiente – 2105 Manutenção da Assessoria de Comunicação
e Imprensa 3.3.90.49.00.1.500.00000 Ficha 2443 Auxilio Transporte e 3.3.
90.36.00 1.500.00000 – Ficha: 1002210 Outros Serviços Pessoa Física.

SIGNATÁRIOS: VANDER ALBERTO MASSON; VERA LÚCIA DA RO-
CHA MAQUÊA; VICTOR HUGO MOREIRA DO NASCIMENTO.

CELEBRAÇÃO: TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO REMUNE-
RADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM PREFEITURA MUNICIPAL DE TAN-
GARÁ DA SERRA, O INSTITUTO TAYANO DE EDUCAÇÃO E A ESTA-
GIÁRIA AMANDA FERNANDES PEREIRA, Nº 0200/2024.

OBJETIVO: Formalizar as condições básicas para a realização de Estágio
remunerado de ESTAGIÁRIO da INSTITUIÇÃO DE ENSINO junto a ór-
gãos do COMPROMISSÁRIO, em atenção a Lei Municipal 4123/2013, en-
tendendo o estágio como uma estratégia de profissionalização que integra
o processo de ensino-aprendizagem, possibilitando-lhe colocar em práti-
ca os ensinamentos recebidos pela Instituição de Ensino e propiciando-lhe
aperfeiçoamento técnico cultural, científico e de relacionamento humano,
o Termo de Compromisso de Estágio remunerado entre o COMPROMIS-
SÁRIO, o ESTAGIÁRIO e a INSTITUIÇÃO DE ENSINO, nos termos do Lei
nº 4.123, de 2013, tem por finalidade particularizar a relação jurídica espe-
cial, caracterizando a inexistência de vínculo jurídico empregatício.

EXECUÇÃO: O estagiário será lotado no DEPTO de Contabilidade e, por
supervisor do COMPROMISSÁRIO Rodrigo Gonçalves ocupante do cargo
Contador lotado na SECRETARIA DE FAZENDA – Dpto de Contabilidade.

PERÍODO: 05/06/2024 a 04/12/2024, a duração de cada estágio é de 06
(seis) meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite de
24 (vinte e quatro) meses, sempre a critério da Administração.

VALOR: A remuneração do Estagiário será mediante crédito em conta do
estagiário, até o quinto dia útil do mês subsequente a importância abaixo
descrita relativo a jornada de 30 horas: A título de Bolsa-auxílio R$ 973,95
(novecentos e setenta e três reais e noventa e cinco centavos); E Auxílio-
transporte R$ 354,17 (trezentos e cinquenta e quatro reais e dezessete
centavos).

DOTAÇÃO: 02 Poder Executivo 005 – Dpto. de Contabilidade – 04 Admi-
nistração – 123 Administração Financeira – 0005 Administração Tributária
e Financeira – 2702 Manutenção do Departamento de Contabilidade – 3.
3.90.36.00.1.500.00000 Ficha 2439 Outros Serviços Pessoa Física e 3.3.
90.49.00 1.500.00000 – Ficha: 2440 Auxilio Transporte.

SIGNATÁRIOS: VANDER ALBERTO MASSON; CARLOS ANTÔNIO
TAYANO, AMANDA FERNANDES PEREIRA.

CELEBRAÇÃO: TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO REMUNE-
RADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM PREFEITURA MUNICIPAL DE TAN-
GARÁ DA SERRA, O INSTITUTO TAYANO DE EDUCAÇÃO E A ESTA-
GIÁRIA KIMBERLY DA SILVA SANTOS, Nº 0201/2024.

OBJETIVO: Formalizar as condições básicas para a realização de Estágio
remunerado de ESTAGIÁRIO da INSTITUIÇÃO DE ENSINO junto a ór-
gãos do COMPROMISSÁRIO, em atenção a Lei Municipal 4123/2013, en-
tendendo o estágio como uma estratégia de profissionalização que integra
o processo de ensino-aprendizagem, possibilitando-lhe colocar em práti-
ca os ensinamentos recebidos pela Instituição de Ensino e propiciando-lhe
aperfeiçoamento técnico cultural, científico e de relacionamento humano,
o Termo de Compromisso de Estágio remunerado entre o COMPROMIS-
SÁRIO, o ESTAGIÁRIO e a INSTITUIÇÃO DE ENSINO, nos termos do Lei
nº 4.123, de 2013, tem por finalidade particularizar a relação jurídica espe-
cial, caracterizando a inexistência de vínculo jurídico empregatício.

EXECUÇÃO: O estagiário será lotado no CME JOÃO MARIA DO NASCI-
MENTO FILHO e, por supervisor do COMPROMISSÁRIO Jesuina Cam-
pos Ferreira Dantas ocupante do cargo Diretora de escola.

PERÍODO: 05/06/2024 a 04/12/2024, a duração de cada estágio é de 06
(seis) meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite de
24 (vinte e quatro) meses, sempre a critério da Administração.

VALOR: A remuneração do Estagiário será mediante crédito em conta do
estagiário, até o quinto dia útil do mês subsequente a importância abaixo
descrita relativo a jornada de 30 horas: A título de Bolsa-auxílio R$ 973,95
(novecentos e setenta e três reais e noventa e cinco centavos); E Auxílio-
transporte R$ 354,17 (trezentos e cinquenta e quatro reais e dezessete
centavos).

DOTAÇÃO: 02.02.05.12.365.0030.2212 - Gestão das Ações para o Fun-
cionamento e Desenvolvimento da Educação Infantil (CRECHE) - Nature-
za das despesas: 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa
Física – Fonte:2.1.500.100 100-020000 -Ficha: 1002185 - Bolsa Estágio
– Unidade Orçamentária: 022818 e 02.02.05.12.365.0030.2212 - Gestão
das Ações para o Funcionamento e Desenvolvimento da Educação infan-
til (CRECHE) - Natureza das despesas: 3.3.90.49.00 – Auxilio Transporte
– Fonte:2.1.500.100 100-020000 - Ficha: 1002186 – Auxilio Transporte –
Unidade Orçamentária: 022818.

SIGNATÁRIOS: VANDER ALBERTO MASSON; CARLOS ANTÔNIO
TAYANO; VAGNER CONSTANTINO GUIMARÃES; KIMBERLY DA SILVA
SANTOS.

CELEBRAÇÃO: TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO REMUNE-
RADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM PREFEITURA MUNICIPAL DE TAN-
GARÁ DA SERRA, O INSTITUTO TAYANO DE EDUCAÇÃO E A ESTA-
GIÁRIA MARIA EDCLEVIA BISPO DA SILVA, Nº 0202/2024.

OBJETIVO: Formalizar as condições básicas para a realização de Estágio
remunerado de ESTAGIÁRIO da INSTITUIÇÃO DE ENSINO junto a ór-
gãos do COMPROMISSÁRIO, em atenção a Lei Municipal 4123/2013, en-
tendendo o estágio como uma estratégia de profissionalização que integra
o processo de ensino-aprendizagem, possibilitando-lhe colocar em práti-
ca os ensinamentos recebidos pela Instituição de Ensino e propiciando-lhe
aperfeiçoamento técnico cultural, científico e de relacionamento humano,
o Termo de Compromisso de Estágio remunerado entre o COMPROMIS-
SÁRIO, o ESTAGIÁRIO e a INSTITUIÇÃO DE ENSINO, nos termos do Lei
nº 4.123, de 2013, tem por finalidade particularizar a relação jurídica espe-
cial, caracterizando a inexistência de vínculo jurídico empregatício.

EXECUÇÃO: O estagiário será lotado no CME TIA LINA e, por supervisor
do COMPROMISSÁRIO Marta Regina Rodrigues Vieira ocupante do car-
go Diretora de escola.

PERÍODO: 04/06/2024 a 03/12/2024, a duração de cada estágio é de 06
(seis) meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite de
24 (vinte e quatro) meses, sempre a critério da Administração.
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VALOR: A remuneração do Estagiário será mediante crédito em conta do
estagiário, até o quinto dia útil do mês subsequente a importância abaixo
descrita relativo a jornada de 30 horas: A título de Bolsa-auxílio R$ 973,95
(novecentos e setenta e três reais e noventa e cinco centavos); E Auxílio-
transporte R$ 354,17 (trezentos e cinquenta e quatro reais e dezessete
centavos).

DOTAÇÃO: 02.02.05.12.365.0030.2212 - Gestão das Ações para o Fun-
cionamento e Desenvolvimento da Educação Infantil (CRECHE) - Nature-
za das despesas: 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa
Física – Fonte:2.1.500.100 100-020000 -Ficha: 1002185 - Bolsa Estágio
– Unidade Orçamentária: 022818 e 02.02.05.12.365.0030.2212 - Gestão
das Ações para o Funcionamento e Desenvolvimento da Educação infan-
til (CRECHE) - Natureza das despesas: 3.3.90.49.00 – Auxilio Transporte
– Fonte:2.1.500.100 100-020000 -Ficha: 1002186 – Auxilio Transporte –
Unidade Orçamentária: 022818.

SIGNATÁRIOS: VANDER ALBERTO MASSON; CARLOS ANTÔNIO
TAYANO; VAGNER CONSTANTINO GUIMARÃES; MARIA EDCLEVIA
BISPO DA SILVA.

CELEBRAÇÃO: TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO REMUNE-
RADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM PREFEITURA MUNICIPAL DE TAN-
GARÁ DA SERRA, O INSTITUTO TAYANO DE EDUCAÇÃO E A ESTA-
GIÁRIA ESLAINE PEREIRA DA SILVA, Nº 0203/2024.

OBJETIVO: Formalizar as condições básicas para a realização de Estágio
remunerado de ESTAGIÁRIO da INSTITUIÇÃO DE ENSINO junto a ór-
gãos do COMPROMISSÁRIO, em atenção a Lei Municipal 4123/2013, en-
tendendo o estágio como uma estratégia de profissionalização que integra
o processo de ensino-aprendizagem, possibilitando-lhe colocar em práti-
ca os ensinamentos recebidos pela Instituição de Ensino e propiciando-lhe
aperfeiçoamento técnico cultural, científico e de relacionamento humano,
o Termo de Compromisso de Estágio remunerado entre o COMPROMIS-
SÁRIO, o ESTAGIÁRIO e a INSTITUIÇÃO DE ENSINO, nos termos do Lei
nº 4.123, de 2013, tem por finalidade particularizar a relação jurídica espe-
cial, caracterizando a inexistência de vínculo jurídico empregatício.

EXECUÇÃO: O estagiário será lotado no CME CECÍLIA MARICA DE
BARCELLOS e, por supervisor do COMPROMISSÁRIO Rosana das Gra-
ças Costa Ferreira ocupante do cargo Diretora de escola.

PERÍODO: 04/06/2024 a 03/12/2024, a duração de cada estágio é de 06
(seis) meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite de
24 (vinte e quatro) meses, sempre a critério da Administração.

VALOR: A remuneração do Estagiário será mediante crédito em conta do
estagiário, até o quinto dia útil do mês subsequente a importância abaixo
descrita relativo a jornada de 30 horas: A título de Bolsa-auxílio R$ 973,95
(novecentos e setenta e três reais e noventa e cinco centavos); E Auxílio-
transporte R$ 354,17 (trezentos e cinquenta e quatro reais e dezessete
centavos).

DOTAÇÃO: 02.02.05.12.365.0030.2212 - Gestão das Ações para o Fun-
cionamento e Desenvolvimento da Educação Infantil (CRECHE) - Nature-
za das despesas: 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa
Física – Fonte:2.1.500.100 100-020000 -Ficha: 1002185 - Bolsa Estágio
– Unidade Orçamentária: 022818 e 02.02.05.12.365.0030.2212 - Gestão
das Ações para o Funcionamento e Desenvolvimento da Educação infan-
til (CRECHE) - Natureza das despesas: 3.3.90.49.00 – Auxilio Transporte
– Fonte:2.1.500.100 100-020000 -Ficha: 1002186 – Auxilio Transporte –
Unidade Orçamentária: 022818.

SIGNATÁRIOS: VANDER ALBERTO MASSON; CARLOS ANTÔNIO
TAYAN; VAGNER CONSTANTINO GUIMARÃES; ESLAINE PEREIRA DA
SILVA.

CELEBRAÇÃO: TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO REMUNE-
RADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM PREFEITURA MUNICIPAL DE TAN-

GARÁ DA SERRA, O INSTITUTO TAYANO DE EDUCAÇÃO E A ESTA-
GIÁRIA JULIANA APARECIDA DA SILVA, Nº0204/2024.

OBJETIVO: Formalizar as condições básicas para a realização de Estágio
remunerado de ESTAGIÁRIO da INSTITUIÇÃO DE ENSINO junto a ór-
gãos do COMPROMISSÁRIO, em atenção a Lei Municipal 4123/2013, en-
tendendo o estágio como uma estratégia de profissionalização que integra
o processo de ensino-aprendizagem, possibilitando-lhe colocar em práti-
ca os ensinamentos recebidos pela Instituição de Ensino e propiciando-lhe
aperfeiçoamento técnico cultural, científico e de relacionamento humano,
o Termo de Compromisso de Estágio remunerado entre o COMPROMIS-
SÁRIO, o ESTAGIÁRIO e a INSTITUIÇÃO DE ENSINO, nos termos do Lei
nº 4.123, de 2013, tem por finalidade particularizar a relação jurídica espe-
cial, caracterizando a inexistência de vínculo jurídico empregatício.

EXECUÇÃO: O estagiário será lotado no CME LUIZ SIMÕES MATIA e,
por supervisor do COMPROMISSÁRIO Michele Gomes ocupante do cargo
Diretora de escola.

PERÍODO: 04/06/2024 a 03/12/2024, a duração de cada estágio é de 06
(seis) meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite de
24 (vinte e quatro) meses, sempre a critério da Administração.

VALOR: A remuneração do Estagiário será mediante crédito em conta do
estagiário, até o quinto dia útil do mês subsequente a importância abaixo
descrita relativo a jornada de 30 horas: A título de Bolsa-auxílio R$ 973,95
(novecentos e setenta e três reais e noventa e cinco centavos); E Auxílio-
transporte R$ 354,17 (trezentos e cinquenta e quatro reais e dezessete
centavos).

DOTAÇÃO: 02.02.05.12.365.0030.2212 – Gestão das Ações para o Fun-
cionamento e Desenvolvimento da Educação Infantil (CRECHE) - Nature-
za das despesas: 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa
Física – Fonte:2.1.500.100 100-020000-Ficha: 1002185 – Bolsa Estágio
– Unidade Orçamentária: 022818 e 02.02.05.12.365.0030.2212 – Gestão
das Ações para o Funcionamento e Desenvolvimento da Educação infantil
(CRECHE) - Natureza das despesas: 3.3.90.49.00 – Auxilio Transporte –
Fonte:2.1.500.100 100-020000-Ficha: 1002186 – Auxilio Transporte – Uni-
dade Orçamentária: 022818.

SIGNATÁRIOS: VANDER ALBERTO MASSON; CARLOS ANTÔNIO
TAYANO; VAGNER CONSTANTINO GUIMARÃES; JULIANA APARECI-
DA DA SILVA.

CELEBRAÇÃO: TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO REMUNE-
RADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM PREFEITURA MUNICIPAL DE TAN-
GARÁ DA SERRA, O INSTITUTO TAYANO DE EDUCAÇÃO E A ESTA-
GIÁRIA JOSIANE DE SOUZA DA SILVA, Nº 0205/2024

OBJETIVO: Formalizar as condições básicas para a realização de Estágio
remunerado de ESTAGIÁRIO da INSTITUIÇÃO DE ENSINO junto a ór-
gãos do COMPROMISSÁRIO, em atenção a Lei Municipal 4123/2013, en-
tendendo o estágio como uma estratégia de profissionalização que integra
o processo de ensino-aprendizagem, possibilitando-lhe colocar em práti-
ca os ensinamentos recebidos pela Instituição de Ensino e propiciando-lhe
aperfeiçoamento técnico cultural, científico e de relacionamento humano,
o Termo de Compromisso de Estágio remunerado entre o COMPROMIS-
SÁRIO, o ESTAGIÁRIO e a INSTITUIÇÃO DE ENSINO, nos termos do Lei
nº 4.123, de 2013, tem por finalidade particularizar a relação jurídica espe-
cial, caracterizando a inexistência de vínculo jurídico empregatício.

EXECUÇÃO: O estagiário será lotado no CME AYRTON SENNA e, por
supervisor do COMPROMISSÁRIO Abner Alcantara dos Santos ocupante
do cargo Diretor de escola.

PERÍODO: 04/06/2024 a 03/12/2024, a duração de cada estágio é de 06
(seis) meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite de
24 (vinte e quatro) meses, sempre a critério da Administração.

VALOR: A remuneração do Estagiário será mediante crédito em conta do
estagiário, até o quinto dia útil do mês subsequente a importância abaixo
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descrita relativo a jornada de 30 horas: A título de Bolsa-auxílio R$ 973,95
(novecentos e setenta e três reais e noventa e cinco centavos); E Auxílio-
transporte R$ 354,17 (trezentos e cinquenta e quatro reais e dezessete
centavos).

DOTAÇÃO: 02.02.04.12.361.0028.2208 - Gestão das Ações para o Funci-
onamento e desenvolvimento do Ensino Fundamental - Natureza das des-
pesas: 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física – Fon-
te:2.1.500.100 100-020000 - Ficha: 1002178 - Bolsa Estágio – Unidade
Orçamentária: 022819, e, 02.02.04.12.361.0028.2208 - Gestão das Ações
para o Funcionamento e Desenvolvimento da Educação Infantil (CRE-
CHE) - Natureza das despesas: 3.3.90.49.00 – Auxilio Transporte – Fon-
te:2.1.500.100 100-020000 -Ficha: 1002179 – Auxilio Transporte – Unida-
de Orçamentária: 022819.

SIGNATÁRIOS: VANDER ALBERTO MASSON; CARLOS ANTÔNIO
TAYANO; VAGNER CONSTANTINO GUIMARÃES; JOSIANE DE SOUZA
DA SILVA.

CELEBRAÇÃO: TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO REMUNE-
RADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM PREFEITURA MUNICIPAL DE TAN-
GARÁ DA SERRA, O INSTITUTO TAYANO DE EDUCAÇÃO E A ESTA-
GIÁRIA ANA CAROLINE GOMES MIRANDA, Nº 0206/2024.

OBJETIVO: Formalizar as condições básicas para a realização de Estágio
remunerado de ESTAGIÁRIO da INSTITUIÇÃO DE ENSINO junto a ór-
gãos do COMPROMISSÁRIO, em atenção a Lei Municipal 4123/2013, en-
tendendo o estágio como uma estratégia de profissionalização que integra
o processo de ensino-aprendizagem, possibilitando-lhe colocar em práti-
ca os ensinamentos recebidos pela Instituição de Ensino e propiciando-lhe
aperfeiçoamento técnico cultural, científico e de relacionamento humano,
o Termo de Compromisso de Estágio remunerado entre o COMPROMIS-
SÁRIO, o ESTAGIÁRIO e a INSTITUIÇÃO DE ENSINO, nos termos do Lei
nº 4.123, de 2013, tem por finalidade particularizar a relação jurídica espe-
cial, caracterizando a inexistência de vínculo jurídico empregatício.

EXECUÇÃO: O estagiário será lotado no CME DONA MARIQUINHA TA-
VARES e, por supervisor do COMPROMISSÁRIO Edilaine Gutjahr ocu-
pante do cargo Diretora de escola.

PERÍODO: 04/06/2024 a 03/12/2024, a duração de cada estágio é de 06
(seis) meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite de
24 (vinte e quatro) meses, sempre a critério da Administração.

VALOR: A remuneração do Estagiário será mediante crédito em conta do
estagiário, até o quinto dia útil do mês subsequente a importância abaixo
descrita relativo a jornada de 30 horas: A título de Bolsa-auxílio R$ 973,95
(novecentos e setenta e três reais e noventa e cinco centavos); E Auxílio-
transporte R$ 354,17 (trezentos e cinquenta e quatro reais e dezessete
centavos).

DOTAÇÃO: 02.02.05.12.365.0030.2212 – Gestão das Ações para o Fun-
cionamento e Desenvolvimento da Educação Infantil (CRECHE) - Nature-
za das despesas: 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa
Física – Fonte:2.1.500.100 100-020000-Ficha: 1002185 – Bolsa Estágio
– Unidade Orçamentária: 022818 e 02.02.05.12.365.0030.2212 – Gestão
das Ações para o Funcionamento e Desenvolvimento da Educação infantil
(CRECHE) - Natureza das despesas: 3.3.90.49.00 – Auxilio Transporte –
Fonte:2.1.500.100 100-020000-Ficha: 1002186 – Auxilio Transporte – Uni-
dade Orçamentária: 022818.

SIGNATÁRIOS: VANDER ALBERTO MASSON; CARLOS ANTÔNIO
TAYANO; VAGNER CONSTANTINO GUIMARÃES; ANA CAROLINE GO-
MES MIRANDA.

CELEBRAÇÃO: TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO REMUNE-
RADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM PREFEITURA MUNICIPAL DE TAN-
GARÁ DA SERRA, O INSTITUTO TAYANO DE EDUCAÇÃO E A ESTA-
GIÁRIA JONAS ANDRADE DA SILVA, Nº 0207/2024.

OBJETIVO: Formalizar as condições básicas para a realização de Estágio
remunerado de ESTAGIÁRIO da INSTITUIÇÃO DE ENSINO junto a ór-
gãos do COMPROMISSÁRIO, em atenção a Lei Municipal 4123/2013, en-
tendendo o estágio como uma estratégia de profissionalização que integra
o processo de ensino-aprendizagem, possibilitando-lhe colocar em práti-
ca os ensinamentos recebidos pela Instituição de Ensino e propiciando-lhe
aperfeiçoamento técnico cultural, científico e de relacionamento humano,
o Termo de Compromisso de Estágio remunerado entre o COMPROMIS-
SÁRIO, o ESTAGIÁRIO e a INSTITUIÇÃO DE ENSINO, nos termos do Lei
nº 4.123, de 2013, tem por finalidade particularizar a relação jurídica espe-
cial, caracterizando a inexistência de vínculo jurídico empregatício.

EXECUÇÃO: O estagiário será lotado no CME TIA LINA e, por supervisor
do COMPROMISSÁRIO Marta Regina Rodrigues Vieira ocupante do car-
go Diretora de escola.

PERÍODO: 04/06/2024 a 03/12/2024, a duração de cada estágio é de 06
(seis) meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite de
24 (vinte e quatro) meses, sempre a critério da Administração.

VALOR: A remuneração do Estagiário será mediante crédito em conta do
estagiário, até o quinto dia útil do mês subsequente a importância abaixo
descrita relativo a jornada de 30 horas: A título de Bolsa-auxílio R$ 973,95
(novecentos e setenta e três reais e noventa e cinco centavos); E Auxílio-
transporte R$ 354,17 (trezentos e cinquenta e quatro reais e dezessete
centavos).

DOTAÇÃO: 02.02.05.12.365.0030.2212 – Gestão das Ações para o Fun-
cionamento e Desenvolvimento da Educação Infantil (CRECHE) - Nature-
za das despesas: 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa
Física – Fonte:2.1.500.100 100-020000-Ficha: 1002185 – Bolsa Estágio
– Unidade Orçamentária: 022818 e 02.02.05.12.365.0030.2212 – Gestão
das Ações para o Funcionamento e Desenvolvimento da Educação infantil
(CRECHE) - Natureza das despesas: 3.3.90.49.00 – Auxilio Transporte –
Fonte:2.1.500.100 100-020000-Ficha: 1002186 – Auxilio Transporte – Uni-
dade Orçamentária: 022818.

SIGNATÁRIOS: VANDER ALBERTO MASSON; CARLOS ANTÔNIO
TAYANO; VAGNER CONSTANTINO GUIMARÃES; JONAS ANDRADE
DA SILVA.

CELEBRAÇÃO: TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO REMUNE-
RADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM PREFEITURA MUNICIPAL DE TAN-
GARÁ DA SERRA, O INSTITUTO TAYANO DE EDUCAÇÃO E A ESTA-
GIÁRIA VERALUCIA IZABEL DE SOUZA, Nº 0208/2024.

OBJETIVO: Formalizar as condições básicas para a realização de Estágio
remunerado de ESTAGIÁRIO da INSTITUIÇÃO DE ENSINO junto a ór-
gãos do COMPROMISSÁRIO, em atenção a Lei Municipal 4123/2013, en-
tendendo o estágio como uma estratégia de profissionalização que integra
o processo de ensino-aprendizagem, possibilitando-lhe colocar em práti-
ca os ensinamentos recebidos pela Instituição de Ensino e propiciando-lhe
aperfeiçoamento técnico cultural, científico e de relacionamento humano,
o Termo de Compromisso de Estágio remunerado entre o COMPROMIS-
SÁRIO, o ESTAGIÁRIO e a INSTITUIÇÃO DE ENSINO, nos termos do Lei
nº 4.123, de 2013, tem por finalidade particularizar a relação jurídica espe-
cial, caracterizando a inexistência de vínculo jurídico empregatício.

EXECUÇÃO: O estagiário será lotado no CME TÂNIA ARANTES JUN-
QUEIRA e, por supervisor do COMPROMISSÁRIO Terezinha Leite de
Souza ocupante do cargo Diretora de escola.

PERÍODO: 04/06/2024 a 03/12/2024, a duração de cada estágio é de 06
(seis) meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite de
24 (vinte e quatro) meses, sempre a critério da Administração.

VALOR: A remuneração do Estagiário será mediante crédito em conta do
estagiário, até o quinto dia útil do mês subsequente a importância abaixo
descrita relativo a jornada de 30 horas: A título de Bolsa-auxílio R$ 973,95
(novecentos e setenta e três reais e noventa e cinco centavos); E Auxílio-
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transporte R$ 354,17 (trezentos e cinquenta e quatro reais e dezessete
centavos).

DOTAÇÃO: 02.02.05.12.365.0030.2212 – Gestão das Ações para o Fun-
cionamento e Desenvolvimento da Educação Infantil (CRECHE) - Nature-
za das despesas: 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa
Física – Fonte:2.1.500.100 100-020000-Ficha: 1002185 – Bolsa Estágio
– Unidade Orçamentária: 022818 e 02.02.05.12.365.0030.2212 – Gestão
das Ações para o Funcionamento e Desenvolvimento da Educação infantil
(CRECHE) - Natureza das despesas: 3.3.90.49.00 – Auxilio Transporte –
Fonte:2.1.500.100 100-020000-Ficha: 1002186 – Auxilio Transporte – Uni-
dade Orçamentária: 022818.

SIGNATÁRIOS: VANDER ALBERTO MASSON; CARLOS ANTÔNIO
TAYANO; VAGNER CONSTANTINO GUIMARÃES; VERALUCIA IZABEL
DE SOUZA.

CELEBRAÇÃO: TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO REMUNE-
RADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM PREFEITURA MUNICIPAL DE TAN-
GARÁ DA SERRA, O INSTITUTO TAYANO DE EDUCAÇÃO E A ESTA-
GIÁRIA EDINEIA DE SOUZA DA SILVA CARMEZINI, Nº 0209/2024.

OBJETIVO: Formalizar as condições básicas para a realização de Estágio
remunerado de ESTAGIÁRIO da INSTITUIÇÃO DE ENSINO junto a ór-
gãos do COMPROMISSÁRIO, em atenção a Lei Municipal 4123/2013, en-
tendendo o estágio como uma estratégia de profissionalização que integra
o processo de ensino-aprendizagem, possibilitando-lhe colocar em práti-
ca os ensinamentos recebidos pela Instituição de Ensino e propiciando-lhe
aperfeiçoamento técnico cultural, científico e de relacionamento humano,
o Termo de Compromisso de Estágio remunerado entre o COMPROMIS-
SÁRIO, o ESTAGIÁRIO e a INSTITUIÇÃO DE ENSINO, nos termos do Lei
nº 4.123, de 2013, tem por finalidade particularizar a relação jurídica espe-
cial, caracterizando a inexistência de vínculo jurídico empregatício.

EXECUÇÃO: O estagiário será lotado no CME SEBASTIÃO RODRIGUES
DOS SANTOS e, por supervisor do COMPROMISSÁRIO Suze Leandro da
Silva ocupante do cargo Diretora de escola.

PERÍODO: 04/06/2024 a 03/12/2024, a duração de cada estágio é de 06
(seis) meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite de
24 (vinte e quatro) meses, sempre a critério da Administração.

VALOR: A remuneração do Estagiário será mediante crédito em conta do
estagiário, até o quinto dia útil do mês subsequente a importância abaixo
descrita relativo a jornada de 30 horas: A título de Bolsa-auxílio R$ 973,95
(novecentos e setenta e três reais e noventa e cinco centavos); E Auxílio-
transporte R$ 354,17 (trezentos e cinquenta e quatro reais e dezessete
centavos).

DOTAÇÃO: 02.02.05.12.365.0030.2212 – Gestão das Ações para o Fun-
cionamento e Desenvolvimento da Educação Infantil (CRECHE) - Nature-
za das despesas: 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa
Física – Fonte:2.1.500.100 100-020000-Ficha: 1002185 – Bolsa Estágio
– Unidade Orçamentária: 022818 e 02.02.05.12.365.0030.2212 – Gestão
das Ações para o Funcionamento e Desenvolvimento da Educação infantil
(CRECHE) - Natureza das despesas: 3.3.90.49.00 – Auxilio Transporte –
Fonte:2.1.500.100 100-020000-Ficha: 1002186 – Auxilio Transporte – Uni-
dade Orçamentária: 022818.

SIGNATÁRIOS: VANDER ALBERTO MASSON; CARLOS ANTÔNIO
TAYANO; VAGNER CONSTANTINO GUIMARÃES; EDINEIA DE SOUZA
DA SILVA CARMEZINI.

CELEBRAÇÃO: TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO REMUNE-
RADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM PREFEITURA MUNICIPAL DE TAN-
GARÁ DA SERRA, O INSTITUTO TAYANO DE EDUCAÇÃO E A ESTA-
GIÁRIA ROZELY TAVARES NEPOMUCENO CHAVES, Nº 0210/2024.

OBJETIVO: Formalizar as condições básicas para a realização de Estágio
remunerado de ESTAGIÁRIO da INSTITUIÇÃO DE ENSINO junto a ór-
gãos do COMPROMISSÁRIO, em atenção a Lei Municipal 4123/2013, en-

tendendo o estágio como uma estratégia de profissionalização que integra
o processo de ensino-aprendizagem, possibilitando-lhe colocar em práti-
ca os ensinamentos recebidos pela Instituição de Ensino e propiciando-lhe
aperfeiçoamento técnico cultural, científico e de relacionamento humano,
o Termo de Compromisso de Estágio remunerado entre o COMPROMIS-
SÁRIO, o ESTAGIÁRIO e a INSTITUIÇÃO DE ENSINO, nos termos do Lei
nº 4.123, de 2013, tem por finalidade particularizar a relação jurídica espe-
cial, caracterizando a inexistência de vínculo jurídico empregatício.

EXECUÇÃO: O estagiário será lotado no CME FÁBIO DINIZ JUNQUEIRA
e, por supervisor do COMPROMISSÁRIO José Fernandes Calvário ocu-
pante do cargo Diretor de escola.

PERÍODO: 04/06/2024 a 03/12/2024, a duração de cada estágio é de 06
(seis) meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite de
24 (vinte e quatro) meses, sempre a critério da Administração.

VALOR: A remuneração do Estagiário será mediante crédito em conta do
estagiário, até o quinto dia útil do mês subsequente a importância abaixo
descrita relativo a jornada de 30 horas: A título de Bolsa-auxílio R$ 973,95
(novecentos e setenta e três reais e noventa e cinco centavos); E Auxílio-
transporte R$ 354,17 (trezentos e cinquenta e quatro reais e dezessete
centavos).

DOTAÇÃO: 02.02.04.12.361.0028.2208 - Gestão das Ações para o Funci-
onamento e desenvolvimento do Ensino Fundamental - Natureza das des-
pesas: 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física – Fon-
te:2.1.500.100 100-020000 - Ficha: 1002178 - Bolsa Estágio – Unidade
Orçamentária: 022819, e, 02.02.04.12.361.0028.2208 - Gestão das Ações
para o Funcionamento e desenvolvimento do Ensino Fundamental - Natu-
reza das despesas: 3.3.90.49.00 – Auxilio Transporte – Fonte:2.1.500.100
100-020000 -Ficha: 1002179 – Auxilio Transporte – Unidade Orçamentá-
ria: 022819.

SIGNATÁRIOS: VANDER ALBERTO MASSON; CARLOS ANTÔNIO
TAYANO; VAGNER CONSTANTINO GUIMARÃES; ROZELY TAVARES
NEPOMUCENO CHAVES.

CELEBRAÇÃO: TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO REMUNE-
RADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM PREFEITURA MUNICIPAL DE TAN-
GARÁ DA SERRA, O INSTITUTO TAYANO DE EDUCAÇÃO E A ESTA-
GIÁRIA LOURDES MARIA DA SILVA, Nº 0211/2024

OBJETIVO: Formalizar as condições básicas para a realização de Estágio
remunerado de ESTAGIÁRIO da INSTITUIÇÃO DE ENSINO junto a ór-
gãos do COMPROMISSÁRIO, em atenção a Lei Municipal 4123/2013, en-
tendendo o estágio como uma estratégia de profissionalização que integra
o processo de ensino-aprendizagem, possibilitando-lhe colocar em práti-
ca os ensinamentos recebidos pela Instituição de Ensino e propiciando-lhe
aperfeiçoamento técnico cultural, científico e de relacionamento humano,
o Termo de Compromisso de Estágio remunerado entre o COMPROMIS-
SÁRIO, o ESTAGIÁRIO e a INSTITUIÇÃO DE ENSINO, nos termos do Lei
nº 4.123, de 2013, tem por finalidade particularizar a relação jurídica espe-
cial, caracterizando a inexistência de vínculo jurídico empregatício.

EXECUÇÃO: O estagiário será lotado no CME LUIZ SIMÕES MATIA e,
por supervisor do COMPROMISSÁRIO Michele Gomes ocupante do car-
go Diretora de escola.

PERÍODO: 04/06/2024 a 03/12/2024, a duração de cada estágio é de 06
(seis) meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite de
24 (vinte e quatro) meses, sempre a critério da Administração.

VALOR: A remuneração do Estagiário será mediante crédito em conta do
estagiário, até o quinto dia útil do mês subsequente a importância abaixo
descrita relativo a jornada de 30 horas: A título de Bolsa-auxílio R$ 973,95
(novecentos e setenta e três reais e noventa e cinco centavos); E Auxílio-
transporte R$ 354,17 (trezentos e cinquenta e quatro reais e dezessete
centavos).
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DOTAÇÃO: 02.02.05.12.365.0030.2212 - Gestão das Ações para o Fun-
cionamento e Desenvolvimento da Educação Infantil (CRECHE) - Nature-
za das despesas: 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa
Física – Fonte:2.1.500.100 100-020000 -Ficha: 1002185 - Bolsa Estágio
– Unidade Orçamentária: 022818 e 02.02.05.12.365.0030.2212 - Gestão
das Ações para o Funcionamento e Desenvolvimento da Educação infan-
til (CRECHE) - Natureza das despesas: 3.3.90.49.00 – Auxilio Transporte
– Fonte:2.1.500.100 100-020000 -Ficha: 1002186 – Auxilio Transporte –
Unidade Orçamentária: 022818.

SIGNATÁRIOS: VANDER ALBERTO MASSON; CARLOS ANTÔNIO
TAYANO; VAGNER CONSTANTINO GUIMARÃES; LOURDES MARIA
DA SILVA.

CELEBRAÇÃO: TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO REMUNE-
RADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM PREFEITURA MUNICIPAL DE TAN-
GARÁ DA SERRA, O INSTITUTO TAYANO DE EDUCAÇÃO E A ESTA-
GIÁRIA ELEN PEREIRA DE ARAÚJO, Nº 0212/2024

OBJETIVO: Formalizar as condições básicas para a realização de Estágio
remunerado de ESTAGIÁRIO da INSTITUIÇÃO DE ENSINO junto a ór-
gãos do COMPROMISSÁRIO, em atenção a Lei Municipal 4123/2013, en-
tendendo o estágio como uma estratégia de profissionalização que integra
o processo de ensino-aprendizagem, possibilitando-lhe colocar em práti-
ca os ensinamentos recebidos pela Instituição de Ensino e propiciando-lhe
aperfeiçoamento técnico cultural, científico e de relacionamento humano,
o Termo de Compromisso de Estágio remunerado entre o COMPROMIS-
SÁRIO, o ESTAGIÁRIO e a INSTITUIÇÃO DE ENSINO, nos termos do Lei
nº 4.123, de 2013, tem por finalidade particularizar a relação jurídica espe-
cial, caracterizando a inexistência de vínculo jurídico empregatício.

EXECUÇÃO: O estagiário será lotado no CME CECÍLIA MARICA DE
BARCELLOS e, por supervisor do COMPROMISSÁRIO Rosana das Gra-
ças Costa Ferreira ocupante do cargo Diretora de escola.

PERÍODO: 04/06/2024 a 03/12/2024, a duração de cada estágio é de 06
(seis) meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite de
24 (vinte e quatro) meses, sempre a critério da Administração.

VALOR: A remuneração do Estagiário será mediante crédito em conta do
estagiário, até o quinto dia útil do mês subsequente a importância abaixo
descrita relativo a jornada de 30 horas: A título de Bolsa-auxílio R$ 973,95
(novecentos e setenta e três reais e noventa e cinco centavos); E Auxílio-
transporte R$ 354,17 (trezentos e cinquenta e quatro reais e dezessete
centavos).

DOTAÇÃO: 02.02.05.12.365.0030.2212 - Gestão das Ações para o Fun-
cionamento e Desenvolvimento da Educação Infantil (CRECHE) - Nature-
za das despesas: 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa
Física – Fonte:2.1.500.100 100-020000 -Ficha: 1002185 - Bolsa Estágio
– Unidade Orçamentária: 022818 e 02.02.05.12.365.0030.2212 - Gestão
das Ações para o Funcionamento e Desenvolvimento da Educação infan-
til (CRECHE) - Natureza das despesas: 3.3.90.49.00 – Auxilio Transporte
– Fonte:2.1.500.100 100-020000 -Ficha: 1002186 – Auxilio Transporte –
Unidade Orçamentária: 022818.

SIGNATÁRIOS: VANDER ALBERTO MASSON; CARLOS ANTÔNIO
TAYANO; VAGNER CONSTANTINO GUIMARÃES; FERNANDA DE
SOUZA DINIZ PENA.

CELEBRAÇÃO: TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO REMUNE-
RADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM PREFEITURA MUNICIPAL DE TAN-
GARÁ DA SERRA, O INSTITUTO TAYANO DE EDUCAÇÃO E A ESTA-
GIÁRIA RAYANNE VITÓRIA DO NASCIMENTO, Nº 0213/2024.

OBJETIVO: Formalizar as condições básicas para a realização de Estágio
remunerado de ESTAGIÁRIO da INSTITUIÇÃO DE ENSINO junto a ór-
gãos do COMPROMISSÁRIO, em atenção a Lei Municipal 4123/2013, en-
tendendo o estágio como uma estratégia de profissionalização que integra
o processo de ensino-aprendizagem, possibilitando-lhe colocar em práti-

ca os ensinamentos recebidos pela Instituição de Ensino e propiciando-lhe
aperfeiçoamento técnico cultural, científico e de relacionamento humano,
o Termo de Compromisso de Estágio remunerado entre o COMPROMIS-
SÁRIO, o ESTAGIÁRIO e a INSTITUIÇÃO DE ENSINO, nos termos do Lei
nº 4.123, de 2013, tem por finalidade particularizar a relação jurídica espe-
cial, caracterizando a inexistência de vínculo jurídico empregatício.

EXECUÇÃO: O estagiário será lotado no CME ERNESTO CHE GU e, por
supervisor do COMPROMISSÁRIO Claudio José Alves ocupante do cargo
Diretor de escola.

PERÍODO: 04/06/2024 a 03/12/2024, a duração de cada estágio é de 06
(seis) meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite de
24 (vinte e quatro) meses, sempre a critério da Administração.

VALOR: A remuneração do Estagiário será mediante crédito em conta do
estagiário, até o quinto dia útil do mês subsequente a importância abaixo
descrita relativo a jornada de 30 horas: A título de Bolsa-auxílio R$ 973,95
(novecentos e setenta e três reais e noventa e cinco centavos); E Auxílio-
transporte R$ 354,17 (trezentos e cinquenta e quatro reais e dezessete
centavos).

DOTAÇÃO: 02.02.04.12.361.0028.2208 - Gestão das Ações para o Funci-
onamento e desenvolvimento do Ensino Fundamental - Natureza das des-
pesas: 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física – Fon-
te:2.1.500.100 100-020000 - Ficha: 1002178 - Bolsa Estágio – Unidade
Orçamentária: 022819, e, 02.02.04.12.361.0028.2208 - Gestão das Ações
para o Funcionamento e Desenvolvimento da Educação Infantil (CRE-
CHE) - Natureza das despesas: 3.3.90.49.00 – Auxilio Transporte – Fon-
te:2.1.500.100 100-020000 -Ficha: 1002179 – Auxilio Transporte – Unida-
de Orçamentária: 022819.

SIGNATÁRIOS: VANDER ALBERTO MASSON; CARLOS ANTÔNIO
TAYANO; VAGNER CONSTANTINO GUIMARÃES; RAYANNE VITÓRIA
DO NASCIMENTO.

CELEBRAÇÃO: TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO REMUNE-
RADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM PREFEITURA MUNICIPAL DE TAN-
GARÁ DA SERRA, O INSTITUTO TAYANO DE EDUCAÇÃO E A ESTA-
GIÁRIA NIKELLY LORRANA DA SILVA PEREIRA, Nº 0214/2024.

OBJETIVO: Formalizar as condições básicas para a realização de Estágio
remunerado de ESTAGIÁRIO da INSTITUIÇÃO DE ENSINO junto a ór-
gãos do COMPROMISSÁRIO, em atenção a Lei Municipal 4123/2013, en-
tendendo o estágio como uma estratégia de profissionalização que integra
o processo de ensino-aprendizagem, possibilitando-lhe colocar em práti-
ca os ensinamentos recebidos pela Instituição de Ensino e propiciando-lhe
aperfeiçoamento técnico cultural, científico e de relacionamento humano,
o Termo de Compromisso de Estágio remunerado entre o COMPROMIS-
SÁRIO, o ESTAGIÁRIO e a INSTITUIÇÃO DE ENSINO, nos termos do Lei
nº 4.123, de 2013, tem por finalidade particularizar a relação jurídica espe-
cial, caracterizando a inexistência de vínculo jurídico empregatício.

EXECUÇÃO: O estagiário será lotado no Dpto. de Tesouraria e, por su-
pervisor do COMPROMISSÁRIO Tatiane Garcia Davila Couto ocupante do
cargo Chefe do DPTO de Tesouraria lotado na SECRETARIA DE FAZEN-
DA – Dpto de Tesouraria.

PERÍODO: 05/06/2024 a 04/12/2024, a duração de cada estágio é de 06
(seis) meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite de
24 (vinte e quatro) meses, sempre a critério da Administração.

VALOR: A remuneração do Estagiário será mediante crédito em conta do
estagiário, até o quinto dia útil do mês subsequente a importância abaixo
descrita relativo a jornada de 30 horas: A título de Bolsa-auxílio R$ 973,95
(novecentos e setenta e três reais e noventa e cinco centavos); E Auxílio-
transporte R$ 354,17 (trezentos e cinquenta e quatro reais e dezessete
centavos).

DOTAÇÃO: 02 Poder Executivo 002 – Dpto. Financeiro – 04 Adminis-
tração – 123 Administração Financeira – 0005 Administração Tributária
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e Financeira – 2703 Gestão Financeira – 3.3.90.36.00.1.500.00000 Ficha
2435 Outros Serviços Pessoa Física e 3.3.90.49.00 1.500.00000 – Ficha:
2436 Auxilio Transporte.

SIGNATÁRIOS: VANDER ALBERTO MASSON; CARLOS ANTÔNIO
TAYANO; NIKELLY LORRANA DA SILVA PEREIRA.

CELEBRAÇÃO: TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO REMUNE-
RADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM PREFEITURA MUNICIPAL DE TAN-
GARÁ DA SERRA, O INSTITUTO TAYANO DE EDUCAÇÃO E A ESTA-
GIÁRIA DENISE DA ROCHA, Nº 0215/2024.

OBJETIVO: Formalizar as condições básicas para a realização de Estágio
remunerado de ESTAGIÁRIO da INSTITUIÇÃO DE ENSINO junto a ór-
gãos do COMPROMISSÁRIO, em atenção a Lei Municipal 4123/2013, en-
tendendo o estágio como uma estratégia de profissionalização que integra
o processo de ensino-aprendizagem, possibilitando-lhe colocar em práti-
ca os ensinamentos recebidos pela Instituição de Ensino e propiciando-lhe
aperfeiçoamento técnico cultural, científico e de relacionamento humano,
o Termo de Compromisso de Estágio remunerado entre o COMPROMIS-
SÁRIO, o ESTAGIÁRIO e a INSTITUIÇÃO DE ENSINO, nos termos do Lei
nº 4.123, de 2013, tem por finalidade particularizar a relação jurídica espe-
cial, caracterizando a inexistência de vínculo jurídico empregatício.

EXECUÇÃO: O estagiário será lotado no CME LEONARDO CEZAR VEN-
DRAME e, por supervisor do COMPROMISSÁRIO Conceição Aparecida
do Carmo ocupante do cargo Diretora de escola.

PERÍODO: 10/06/2024 a 09/12/2024, a duração de cada estágio é de 06
(seis) meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite de
24 (vinte e quatro) meses, sempre a critério da Administração.

VALOR: A remuneração do Estagiário será mediante crédito em conta do
estagiário, até o quinto dia útil do mês subsequente a importância abaixo
descrita relativo a jornada de 30 horas: A título de Bolsa-auxílio R$ 973,95
(novecentos e setenta e três reais e noventa e cinco centavos); E Auxílio-
transporte R$ 354,17 (trezentos e cinquenta e quatro reais e dezessete
centavos).

DOTAÇÃO: 02-Poder Executivo - 002-Secretaria de Educação –
05-Educação Infantil – 12 - Educação – 365-Educação Infantil –
0030-Desenvolvimento Integral e de Qualidade da Educação Infantil –
2212- Gestão das Ações para o Funcionamento e Desenvolvimento da
Educação Infantil (CRECHE) – 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Tercei-
ros – Pessoa Física Ficha 1002185 e 3.3.90.49.00 – Auxilio Transporte –
Fonte: 2.1.500.100 100- 020000-Ficha: 1002186.

SIGNATÁRIOS: VANDER ALBERTO MASSON; CARLOS ANTÔNIO
TAYANO; VAGNER CONSTANTINO GUIMARÃES; DENISE DA ROCHA
FERREIRA.

CELEBRAÇÃO: TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO REMUNE-
RADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM PREFEITURA MUNICIPAL DE TAN-
GARÁ DA SERRA, A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE
MATO GROSSO – UNEMAT E A ESTAGIÁRIA JESSICA NASCIMENTO
DE LIMA, Nº 0216/2024.

OBJETIVO: Formalizar as condições básicas para a realização de Estágio
remunerado de ESTAGIÁRIO da INSTITUIÇÃO DE ENSINO junto a ór-
gãos do COMPROMISSÁRIO, em atenção a Lei Municipal 4123/2013, en-
tendendo o estágio como uma estratégia de profissionalização que integra
o processo de ensino-aprendizagem, possibilitando-lhe colocar em práti-
ca os ensinamentos recebidos pela Instituição de Ensino e propiciando-lhe
aperfeiçoamento técnico cultural, científico e de relacionamento humano,
o Termo de Compromisso de Estágio remunerado entre o COMPROMIS-
SÁRIO, o ESTAGIÁRIO e a INSTITUIÇÃO DE ENSINO, nos termos do Lei
nº 4.123, de 2013, tem por finalidade particularizar a relação jurídica espe-
cial, caracterizando a inexistência de vínculo jurídico empregatício.

EXECUÇÃO: O estagiário será lotado na SEPLAN e, por supervisor do
COMPROMISSÁRIO Marcela de Carvalho Beltramini ocupante do cargo

CHEFE DE DEPTO DESENV. URBANO lotado na SECRETARIA DE PLA-
NEJAMENTO.

PERÍODO: 10/06/2024 a 09/12/2024, a duração de cada estágio é de 06
(seis) meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite de
24 (vinte e quatro) meses, sempre a critério da Administração.

VALOR: A remuneração do Estagiário será mediante crédito em conta do
estagiário, até o quinto dia útil do mês subsequente a importância abaixo
descrita relativo a jornada de 20 horas: A título de Bolsa-auxílio R$ 752,61
(setecentos e cinquenta e dois reais e sessenta e um centavos); e Auxílio-
transporte R$ 354,17 (trezentos e cinquenta e quatro reais e dezessete
centavos);

DOTAÇÃO: 02 Poder Executivo 002 – Superintendência de Projetos e De-
senvolvimento Urbano – 04 Administração – 127 Ordenamento Territorial
– 0018 Cidade Ordenada e Sustentável – 2506 Promoção do Desenvolvi-
mento Urbano 3.3.90.49.00.1.500.00000 Ficha 1002345 Auxilio Transpor-
te e 3.3.90.36.00 1.500.00000 – Ficha: 730 Outros Serviços Pessoa Físi-
ca.

SIGNATÁRIOS: VANDER ALBERTO MASSON; VERA LÚCIA DA RO-
CHA MAQUÊA; ADÃO LEITE FILHO; JESSICA NASCIMENTO DE LIMA.

CELEBRAÇÃO: TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO REMUNE-
RADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM PREFEITURA MUNICIPAL DE TAN-
GARÁ DA SERRA, O INSTITUTO TAYANO DE EDUCAÇÃO E A ESTA-
GIÁRIA MIRIAN CRISTINA GAZANA, Nº 0217/2024

OBJETIVO: Formalizar as condições básicas para a realização de Estágio
remunerado de ESTAGIÁRIO da INSTITUIÇÃO DE ENSINO junto a ór-
gãos do COMPROMISSÁRIO, em atenção a Lei Municipal 4123/2013, en-
tendendo o estágio como uma estratégia de profissionalização que integra
o processo de ensino-aprendizagem, possibilitando-lhe colocar em práti-
ca os ensinamentos recebidos pela Instituição de Ensino e propiciando-lhe
aperfeiçoamento técnico cultural, científico e de relacionamento humano,
o Termo de Compromisso de Estágio remunerado entre o COMPROMIS-
SÁRIO, o ESTAGIÁRIO e a INSTITUIÇÃO DE ENSINO, nos termos do Lei
nº 4.123, de 2013, tem por finalidade particularizar a relação jurídica espe-
cial, caracterizando a inexistência de vínculo jurídico empregatício.

EXECUÇÃO: O estagiário será lotado no CME FUTURO BRILHANTE e,
por supervisor do COMPROMISSÁRIO Elisangela Gomes da Silva Dona-
ton ocupante do cargo Diretor de escola.

PERÍODO: 13/06/2024 a 12/12/2024, a duração de cada estágio é de 06
(seis) meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite de
24 (vinte e quatro) meses, sempre a critério da Administração.

VALOR: A remuneração do Estagiário será mediante crédito em conta do
estagiário, até o quinto dia útil do mês subsequente a importância abaixo
descrita relativo a jornada de 30 horas: A título de Bolsa-auxílio R$ 973,95
(novecentos e setenta e três reais e noventa e cinco centavos); E Auxílio-
transporte R$ 354,17 (trezentos e cinquenta e quatro reais e dezessete
centavos).

DOTAÇÃO: 02-Poder Executivo - 002-Secretaria de Educação –
05-Educação Infantil – 12-

Educação – 365-Educação Infantil – 0030-Desenvolvimento Integral e de
Qualidade da Educação Infantil – 2212- Gestão das Ações para o Funcio-
namento e Desenvolvimento da Educação Infantil (CRECHE) – 3.3.90.36.
00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física Ficha 1002185 e 3.
3.90.49.00 – Auxilio Transporte – Fonte: 2.1.500.100 100- 020000-Ficha:
1002186.

SIGNATÁRIOS: VANDER ALBERTO MASSON; CARLOS ANTÔNIO
TAYANO; VAGNER CONSTANTINO GUIMARÃES; MIRIAN CRISTINA
GAZANA.
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Registrado na Secretaria Municipal de Administração e publicado por
afixação em lugar de costume na data supra e disponibilizado no site:
www.tangaradaserra.mt.gov.br

ARIELZO DA GUIA E CRUZ

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

GISELE YNGREDE SANTOS

CHEFE DE PESSOAL

LEANDRO ULTRAMARE QUEIROZ

AGENTE ADMINISTRATIVO II

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE

PORTARIA GP Nº 280/2024

PORTARIA GP Nº 280/2024

DATA: 11 DE JUNHO DE 2024

SÚMULA: CONCEDE READEQUAÇÃO DE CARGA HORÁRIA PARA A
SERVIDORA SENHORA ALINE ALENCAR DE OLIVEIRA QUE MENCI-
ONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Sr. PASCOAL ALBERTON, PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA NO-
VA DO NORTE, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRI-
BUIÇÕES CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA Nº 128, DE JULHO DE
1990.

CONSIDERANDO A PORTARIA CONJUNTA Nº 371 PREC-CGJ DE 8
DE JUNHO DE 2020.

RESOLVE:

ART. 1° - Conceder readequação de carga horária à Servidora Sra. ALINE
ALENCAR DE OLIVEIRA, brasileira, no cargo efetivo dePROCURADOR
JURIDICO, lotada no Gabinete do prefeito, conforme fundamentação legal
nas esferas federais e municipais da categoria funcional.

ART. 2º - A mesma cumprirá sua jornada de 40 horas semanais, sendo 30
horas remotas e 10 horas de presencial, conforme especifica a PORTA-
RIA CONJUNTA Nº 371 PREC-CGJ, de 8 de junho de 2020, que regula-
mentam a prestação de serviços jurídicos em caráter online, incluindo au-
diências, processos judiciais e representações do órgão junto as esferas
judiciais.

ART. 3º- A comprovação de carga horária online deverá ser apresentada
a Chefia Imediata mensalmente, através de relatório de produtividade emi-
tido no site PJE-Portal Judicial Eletrônico e outros.

ART. 4° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogan-
do as disposições em contrario.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE,
EM 11 DE JUNHO DE 2024.

RESGISTRE-SE E AFIXE-SE..

PASCOAL ALBERTON

Prefeito Municipal

PORTARIA GP N.º 288/2024

PORTARIA GP N.º 288/2024

DATA: 31 DE JUNHO DE 2024

SÚMULA: EXONERAR O SR. CASSIANO SILVA VIEIRA, E DA OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O SR. PASCOAL ALBERTON, PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA NO-
VA DO NORTE, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRI-
BUIÇÕES CONFERIDAS PELA LEI N.º 128, DE 13 DE JULHO DE 1990,
E LEI ORGÂNICA, 05 DE ABRIL DE 1990;

R E S O L V E:

ART. I – Exonerar, a pedido, com fundamento no art.36 e no art. 37 da
Lei n.º 128, de 13 de julho de 1990, do cargo efetivo de TECNICO AGRI-
COLA, o Sr CASSIANO SILVA VIEIRA , brasileiro, inscrito no CPF sob n.
º 049.874.821.93, conforme solicitação apresentada ao departamento de
Recursos Humanos deste município a partir de 30 de junho de 2024.

ART. II- Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
da as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE,
EM 30 DE JUNHO DE 2024.

REGISTRE-SE E AFIXE-SE

PASCOAL ALBERTON

Prefeito Municipal

PORTARIA GP Nº 289/2024

PORTARIA GP Nº 289/2024

DATA: 30 DE JUNHO DE 2024

SÚMULA: CONCEDE FÉRIAS AOS SERVIDORES QUE MENCIONA E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Sr. PASCOAL ALBERTON, PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA NO-
VA DO NORTE, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRI-
BUIÇÕES CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA Nº 128, DE JULHO DE
1990.

RESOLVE

Art.1º. Conceder Férias aos servidores, lotados nas secretarias abaixo dis-
criminadas, que estarão gozando férias no mês de julho, no período ABAI-
XO DESIGNADO:

NOME LOTAÇÃO PERIODO GOZO

IVANI ILAINE KLEEMANN SECRETARIA MUN. DE
SAUDE

01/06/2024 A
30/06/2024

LIANI SOLANGE BECKER SECRETARIA MUN. DE
SAUDE

01/06/2024 A
30/06/2024

MARIA DAS GRACAS RO-
CHA LUIZ

SECRETARIA MUN DE
EDUCAÇÃO

01/06/2024 A
30/06/2024

OSVALDO DA COSTA LIMA SECRETARIA MUN. DE
SAUDE

01/06/2024 A
30/06/2024

REGINALDO MATOS DOS
SANTOS

SECRETARIA MUN. DE
SAUDE

01/06/2024 A
30/06/2024

TELEZANE MARIA DA SILVA
DALLA SANTA

SECRETARIA MUN DE
ASS. SOCIAL

01/06/2024 A
30/06/2024

VANUZA VALENTE BARBO-
SA

SECRETARIA MUN. DE
SAUDE

01/06/2024 A
30/06/2024

Art. 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
da as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE,
EM 30 DE JUNHO DE 2024.

RESGISTRE-SE E AFIXE-SE.

PASCOAL ALBERTON

Prefeito Municipal

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 58/2022

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 58/2022

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TERRA NOVA DO NORTE-MT

CONTRATADO: OMEGA CONSULTORIA EDUCACIONAL LTDA EPP

CNPJ: 13.147.054/0001-26

OBJETO: Constitui objeto deste termo aditivo, prorrogar a vigência do
contrato n° 58/2022 até 10/03/2025.

- PREFEITO MUNICIPAL- PASCOAL ALBERTON.
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EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 147/
2023

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 147/
2023

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TERRA NOVA DO NORTE-MT

CONTRATADO: DJACI PEREIRA DA SILVA – ME

CNPJ n.º 06.284.443/0001-38

OBJETO:

O presente termo aditivo tem por objeto prorrogar a vigência do contrato
n° 147/2023 até 31/05/2024.

PREFEITO MUNICIPAL- PASCOAL ALBERTON.

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 344/
2021

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 344/2021

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TERRA NOVA DO NORTE-MT

CONTRATADO: CPS – CONSTRUÇÕES, PAVIMENTAÇÕES E SANEA-
MENTO EIRELI

CNPJ: 33.181.598/0001-11

OBJETO: O presente termo aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de
vigência do contrato nº 344/2021, passando ter seu encerramento em 04/
10/2024.

PRAZO INICIAL: 210 DIAS

PRAZO A ADITIVAR: 210 DIAS, PASSANDO A TER SEU ENCERRA-
MENTO EM 04/10/2024.

PRAZO TOTAL: 840 DIAS.

- PREFEITO MUNICIPAL- PASCOAL ALBERTON.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO N° 34 DE 01 DE JULHO DE 2024

DECRETO N° 34 DE 01 DE JULHO DE 2024

“Decreta Luto Oficial em Terra Nova do Norte, Estado de Mato Grosso, pe-
lo falecimento da Ilustre Senhora Maria da Luz Almeida”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE, ESTADO DE
MATO GROSSO, SR. PASCOAL ALBERTON, no uso de suas atribuições
que lhe confere a Lei Orgânica Municipal,

Considerando o falecimento da Ilustre Senhora Maria da Luz Almeida,
ocorrido nesta data (01/07/2024);

Considerando que a Senhora Maria da Luz Almeida exerceu com dedica-
ção e zelo suas funções como professora do Município de Terra Nova do
Norte por mais de 25 anos, contribuindo significativamente para a educa-
ção e formação de várias gerações;

Considerando que é dever do Poder Público render justas homenagens
àqueles que, com seu trabalho, seu exemplo e sua dedicação, contribuí-
ram para o desenvolvimento do Município;

D E C R E T A:

Art. 1º Luto Oficial no Município de Terra Nova do Norte, de 03 (três) dias,
em sinal de profundo pesar pelo falecimento da Senhora Maria da Luz Al-
meida.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua afixação no átrio do
Poder Executivo Municipal, e publicação simultânea no órgão de imprensa
do Município.

Gabinete do Prefeito Municipal, Terra Nova do Norte, Estado de Mato
Grosso, ao primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e vinte e quatro.

PASCOAL ALBERTON

Prefeito Municipal

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 25/2024

CONCURSO PÚBLICO 001/2023- PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA
NOVA DO NORTE, HOMOLOGADO EM 23 DE FEVEREIRO DE 2024

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 25/2024

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE/MT, no uso
de suas atribuições legais e leis municipais vigentes, discriminadas no Edi-
tal de abertura de concurso público nº 001/2023 e devidamente autori-
zado pelo Decreto nº 16 de 23 de Fevereiro de 2024, que homologou o
referido concurso, resolve:

CONVOCAR pelo presente Edital, os Candidatos Aprovados, respeitando
ordem de classificação presente no Edital Complementar nº 009 ao Edital
de abertura de concurso público nº 001/2023, para o preenchimento de va-
ga existente, conforme relação abaixo:

AUXILIAR DE LIMPEZA E MANUTENÇÃO

CLASSIFICAÇÃO NOME LOTAÇÃO

1º DYENIFER FERREIRA
FRASSON

SECRETARIA DE DESENV.
ECONOMICO

OCandidato convocado através do Edital terá o prazo de 30 (dez) dias a
contar desta data, 01 de julho de 2024, para tomar posse no referido cargo
e apresentar os documentos exames para exame admissional.

O candidato convocado deve apresentar os seguintes documentos, no
prazo estipulado em edital:

Original e Cópia da Carteira de Identidade

Original e Cópia Título de Eleitor e certidão de regularidade expedida pelo
TRE

Original e Cópia do CPF;

Original e Cópia do Certificado de Reservista, ou documento equivalente,
ou ainda dispensa de incorporação (se do sexo masculino);

Comprovante de endereço atualizado;

Original e Cópia da Certidão de nascimento ou Comprovante do estado
civil (casado), união estável (declaração de união estável com assinatura
dos dois);

Cópia do Cartão de Cadastramento do PIS/PASEP;

Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social;

Duas fotografias 3x4 recente, colorida;

Original e Cópia do Diploma ou dos documentos que comprovem a es-
colaridade exigida para o cargo/categoria profissional/especialidade reco-
nhecida pelo Conselho, conforme discriminado neste Edital, e respectivo
registro no Conselho de Classe se for o caso;

Carteira de habilitação (no caso de exigência do cargo);

Declaração de bens e valores que compõe seu patrimônio;

Declaração de não acumulação remunerada ou não, de cargos e empre-
gos públicos e quando houver a acumulação a declaração de compatibili-
dade de cargo e horários, conforme disposto do inciso XVI do artigo 37 da
Constituição Federal;

Certidão ou atestado atualizado, que comprovem estar apto ao exercício
do cargo (expedido pelo órgão de classe respectivo – curso superior).

Certidão de nascimento dos filhos menores de 21(vinte e um) anos, ou me-
nores de 24 (vinte e quatro) anos, no caso de estudante de nível superior
e de qualquer idade se inválido ou com deficiência intelectual, para fins de
cadastro de dependentes para efeitos previdenciários;

Carteira de Vacinação dos Filhos menores de 14 (quatorze) anos;
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Declaração de não ter sofrido, no exercício do cargo público, penalidades
impeditivas de assumir cargo público;

Certidões Negativas de Antecedentes Civil e Criminais;

EXAMES PARA NOMEAÇÃO E POSSE EM CONCURSO, A SEREM
ANALISADOS POR PERITO MÉDICO:

1-Assistente Administrativo, Auxiliar Administrativo, Vigia, Contador,
Procurador Jurídico, Gestor de Agronegócios, Fonoaudiólogo (a),
Psicólogo, Atendente de Farmácia, Biologo = Avaliação Clínica Médica,
Avaliação de Oftalmologista com RQE, Avaliação do Psiquiatra com RQE.

2- Motorista de Transporte Escolar, Motorista de Veículos Pesados,
Operador de Máquinas Pesadas = Avaliação Clínica Médica, Avaliação
da Psiquiatra com RQE, Avaliação do Oftalmologista com RQE, Eletrocar-
diograma, Eletroencefalograma, Raio X de Coluna Lombo-Sacra com Lau-
do, Audiometria, Hemograma e Glicemia.

3- Auxiliar de Limpeza, Auxiliar de Sala, Educador Físico, Fiscal de
Obras e Auxiliar de Serviços Gerais = Avaliação Clinica Médica, Avali-
ação do Oftalmologista com RQE, Avaliação da Psiquiatria com RQE, Ul-
trassom de Ambos os Ombros, Raio X de Coluna Lombo Sacra e de Am-
bos os Joelhos com Laudo.

4- Professor Pedagogo e Monitor de Creche = Avaliação Clínica Medi-
ca, Avaliação do Oftalmologista com RQE, Avaliação da Psiquiatria com
RQE, Ultrassom de Ambos os Ombros, Raio X de Coluna Lombo Sacra e
Video Laringoscopia.

5- Técnico de Enfermagem, Médico, Enfermeiro, Odontólogo, Auxiliar
de Consultório Odontológico = Avaliação Clinica Medica, Avaliação do
Oftalmologista com RQE, Avaliação da Psiquiatria com rqe, Exames de
Laboratório (Antihbs, hbsag, antihcv).

6- Assistente Social, Farmacêutico, Fisioterapeuta, Bioquímico e Au-
xiliar de Laboratório = Avaliação Clínica Médica, Avaliação do Oftalmolo-
gista com RQE, Avaliação da Psiquiatria com RQE.

7- Técnico de Radiologia = Avaliação Clínica Médica, Avaliação do Of-
talmologista com RQE, Avaliação da Psiquiatria com RQE, Ultrassom de
Tireoide, Ultrassom Pélvico se Mulher.

8- Eletricista de Veículos e Máquinas: Avaliação Clínica Médica, Avalia-
ção do Oftalmologista com RQE, Teste de ISHIHARA, Avaliação da psiqui-
atria com RQE, Ultrassom de ambos os Ombros, Raio X de Coluna Lombo
Sacra, Eletrocardiograma.

9- Mecânico e Mecânico de Máquinas Pesadas e Pedreiro = Avaliação
Clinica Medica, Avaliação do Oftalmologista com RQE, Avaliação da Psi-
quiatria com RQE, Ultrassom de ambos os ombros, raiox de coluna lombo
sacra, eletrocardiograma e exame de laboratorio (hemograma completo).

10- Auxiliar de Nutrição, Limpeza e Manutenção, Auxiliar de Limpeza
e Manutenção, Nutricionista e Cozinheira = avaliação clínica médica,
avaliação do oftalmologista com RQE , avaliação da psiquiatria com rqe,
ultrassom de ambos os ombros, raiox de coluna lombo sacra, exames la-
boratoriais (hemograma, coprocultura e protoparasitologico).

11- Engenheiro Civil, Fiscal Municipal de Obras e Urbanismo, Fiscal
de Tributos, Agente de Tributos, Agente Sanitário = avaliação clínica
médica, avaliação do oftalmologista com RQE, avaliação da psiquiatria
com rqe, audiometria, eletrocardiograma.

12- Engenheiro Agrônomo e Técnico Agrícola = avaliação clínica mé-
dica, avaliação do oftalmologista com RQE , avaliação da psiquiatria com
rqe, exames laboratoriais (hemograma, colinesterase).

13- Médico Veterinário = Avaliação clínica médica, avaliação do oftalmo-
logista com rqe, avaliação da psiquiatria com RQE, exames laboratoriais
(hemograma, toxoplasmose igg, toxoplasmose igm, brucelose igg, bruce-
lose igm).

14- Adjunto de Operações: Avaliação clínica médica, avaliação do oftal-
mologista com rqe, avaliação da psiquiatria com rqe, eletrocardiograma,
exames laboratoriais (hemograma e glicemia).

15- Chapeador: Avaliação clínica médica, avaliação do oftalmologista
com rqe, avaliação da psiquiatria com RQE, espirometria, exames labora-
toriais (hemograma, manganes sérico e chumbo urinário).

Os exames laboratoriais previstos deverão ser realizados às expensas do
candidato, em laboratórios de livre escolha do candidato, e somente terão
validade se realizados dentro de 30 (trinta) dias anteriores à data de
marcação do Exame Pré-Admissional.

O candidato que por qualquer motivo não apresentar a documenta-
ção e exames exigidos na convocação, perderá automaticamente o
direito à investidura.

A falta de quaisquer documentos e bem como não apresentação de con-
formidade com o Edital, implicara na inabilitação do candidato.

Terra Nova do Norte – MT. 01 de julho de 2024.

PASCOAL ALBERTON

Prefeito Municipal

PORTARIA GP Nº 287/2024

PORTARIA GP Nº 287/2024

DATA: 25 DE JUNHO DE 2024

SÚMULA: NOMEIA IVAN EUCLIDES POMIECINSKI OLIVEIRAI PARA
O CARGO COMISSIONADO DE ENCARREGADO DE TRANSPORTES
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Sr. PASCOAL ALBERTON, PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA NO-
VA DO NORTE, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRI-
BUIÇÕES, CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA Nº 128, DE JULHO DE
1990.

RESOLVE:

ART. 1° - NOMEAR, o Sr. IVAN EUCLIDES POMIECINSKI OLIVEIRA,
brasileiro, inscrito no CPF nº 069.935.111.18, para o cargo comissionado
de ENCARREGADO DE TRANSPORTES, lotada na Secretaria Municipal
de Educação.

ART. 2° - O ato descrito no ART. 1° se da em conformidade com ART. 11,
inciso II, da Lei nº 128 de 13 de Julho de 1990.

ART. 3° - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, revo-
gada as disposições em contrario.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE,
25 DE JUNHO DE 2024.

RESGISTRE-SE E AFIXE-SE..

PASCOAL ALBERTON

Prefeito Municipal

TERMO DE POSSE Nº 287/2024

Compareceu perante o Prefeito Municipal, para tomar posse no cargo co-
missionado de ENCARREGADO DE TRANSPORTES, o Sr. IVAN EUCLI-
DES POMIECINSKI OLIVEIRA, brasileiro, inscrito no CPF nº 069.935.111.
18, no dia 25 de junho de 2024 e prometeu cumprir fiel e honradamente,
todos os atos necessários inerentes ao cargo que ora lhe e dado posse,
em conformidade com o ART. 16, da Lei Orgânica nº 128 de 13 de julho
de 1990.

O presente Termo de Posse é parte integrante da Portaria nº 287/2024,
que nomeou o referido empossado.

PASCOAL ALBERTON

Prefeito Municipal
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IVAN EUCLIDES POMIECINSKI OLIVEIRA Empossada

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 83/
2023

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 83/2023

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TERRA NOVA DO NORTE-MT

CONTRATADO: CLAUDEMIR MENDES BARRANCO LTDA

CIC n.º 894.682.441-72

OBJETO:

O presente termo aditivo tem por objeto de prorrogar o prazo de vigência
do contrato n° 83/2023 até 10/05/2024 e aditivar o valor de R$ 28.137,00
(vinte e oito mil e cento e trinta e sete reais).

PREFEITO MUNICIPAL- PASCOAL ALBERTON.

PORTARIA GP Nº 290/2024

PORTARIA GP Nº 290/2024

DATA: 30 DE JUNHO DE 2024

SÚMULA: CONCEDE INDENIZAÇÃO DE FÉRIAS E ABONO DE LICEN-
ÇA PREMIO AOS SERVIDORES QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.

O Sr. PASCOAL ALBERTON, PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA NO-
VA DO NORTE, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRI-
BUIÇÕES CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA Nº 128, DE JULHO DE
1990.

RESOLVE

Art.1º. Conceder indenização de Férias e/ou Abono de Licença Premio
aos servidores, lotados nas secretarias abaixo discriminadas, no período
JUNHO/2024:

NOME LOTAÇÃO
ANDRE LUIZ DE SOUZA SECRETARIA DE SAÚDE
CLAUDETE TEREZINHA DE BARROS
PEREIRA

SECRETARIA DE EDUCA-
ÇÃO

EDERSON TAVARES SECRETARIA DE INFRAES-
TRUTURA

ELIZETE CARVALHO MACIEL SECRETARIA DE EDUCA-
ÇÃO

FABIANA GRACIELLE COUTO ROSSE-
TO SECRETARIA DE SAÚDE
LINA CRISTIANE CAVALHEIRO TROM-
BETA

SECRETARIA DE EDUCA-
ÇÃO

MADALENA FATIMA GODOI SECRETARIA DE SAÚDE
SOLANGE DE OLIVEIRA MARTINS
DOS SANTOS

SECRETARIA DE EDUCA-
ÇÃO

TANIA DA SILVA SECRETARIA DE SAÚDE

Art. 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
da as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE,
EM 30 DE JUNHO DE 2024.

RESGISTRE-SE E AFIXE-SE.

PASCOAL ALBERTON

Prefeito Municipal

EXTRATO DO SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 247/2022

EXTRATO DO SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 247/2022

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TERRA NOVA DO NORTE-MT

CONTRATADO: W2 AUDITORIA E CONSULTORIA EIRELI

CNPJ: 41.424.264/0001-50

OBJETO:

O presente termo aditivo tem por objeto aditivar o valor de R$ 11.995,00
(onze mil e novecentos e noventa e cinco reais)

PREFEITO MUNICIPAL- PASCOAL ALBERTON.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TORIXORÉU

PORTARIA Nº 194, DE 01 DE JULHO DE 2024.

PORTARIA Nº 194, DE 01 DE JULHO DE 2024.

“Dispõe sobre Afastamento Definitivo Exoneração de cargo que menciona
e dá outras providências.”

O Prefeito Municipal, senhor THIAGO TIMO OLIVEIRA, usando de suas
atribuições legais e de acordo com a Lei,

RESOLVE:

Art.1º - Exonerar o Servidor Sr ROBSON NEY BARCELOS FIGUEIRE-
DO, do cargo de DIRETOR SAET

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se todas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, ao 01 dia do mês de julho do ano de 2024.

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

THIAGO TIMO OLIVEIRA

Prefeito Municipal

DECRETO N° 41/2024

DECRETO N° 41/2024

COMPÕE O CONSELHO GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE HABI-
TAC?ÃO E INTERESSE SOCIAL - FMHIS - DO MUNICÍPIO DE TORIXO-
RÉU, ESTADO DE MATO GROSSO.

O Prefeito Municipal de Torixoréu, Estado de Mao Grosso, no uso de suas
atribuições legais e,

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal nº. 833 de 10 de março
de 2.009, atualizada e modificada pela Lei nº. 965/2013, de 21 de junho
de 2.023, que criou o Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social -
FMHIS e Instituiu o Conselho Gestor do FMHIS;

DECRETA:

Artigo 1º. O Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação de Interes-
se Social - FMHIS, será constituído por membros indicados pelos órgãos
e entidades a seguir discriminados:

Representantes da Secretaria Municipal de Assistência Social:

Titular: Paula Fernanda Martins de Sousa

Suplente: Celia Regina de Campos Sireira Figueiredo

Representantes da Poder Executivo:

Titular: Kaylla Horrana Silva de Sousa

Suplente: Ludmylla Nery de Oliveira

Representantes do Poder Legislativo:

Titular: Antônio Marcos Dos Santos Carvalho

Suplente: Wilson Aires Lima

Representantes Sindicato dos Servidores Públicos Municipais:

Titular: Rosilda Rodrigues Santana

Suplente: Leticia Oliveira Luz

Representantes das Entidades Religiosas de Torixoréu:

Titular: Caroline Sousa Brito Silva
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Suplente: Faira Ribeiro Hamida do Carmo

Artigo 2º. O mandato dos membros do Conselho Gestor do Fundo Munici-
pal de Habitação de Interesse Social - FMHIS será para o Biênio de 2024/
2025.

Artigo 3º. A posse dos Conselheiros será dada pelo Prefeito do Município
de Torixoréu em reunião especialmente convocada, para a instalação do
Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação Social - FMHIS.

Artigo 4º. A presidência do Conselho Gestor será exercida pela Secretária
Municipal de Assistência Social.

Artigo 5º. Compete a Secretaria de Assistência Social, proporcionar os
meios necessários ao funcionamento do Conselho Gestor do FMHIS.

Artigo 6º. Fica revogado o Decreto nº. 15/2024, de 21 de fevereiro de 2.
024.

Artigo 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 8º. Revogam-se as disposições em contrário.

Torixoréu - MT, 27 de junho de 2024.

____________________________

THIAGO TIMO OLIVEIRA

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DO SUL

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 004/2024

A PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DO SUL - MT, através da Equipe
de Contratação, designada pela Portaria Municipal nº 002/2024 de 02 de
janeiro de 2024, em cumprimento aos termos da Lei federal nº. 14.133,
de 01 de abril de 2021, Lei Complementar federal 123/2006 bem como
os Decretos Municipais de Regulamentação, torna público que encontra-
se aberta licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO sob Nº 002/
2024, relativo ao Processo de Licitação de Nº 004/2024, cujo objeto refere-
se a Registro de Preços, Visando Futura e Eventual Aquisição de Ma-
deira Serrada Bruta e Beneficiada em geral, para atender as necessi-
dades das Secretarias da Administração Municipal, do Município de
União do Sul – MT, e em conformidade com a descrição detalhada no
Anexo I - Termo de Referência do Edital do Pregão Eletrônico.

Data de Expedição do Edital: 01/JULHO/2024.

Data de Abertura/Julgamento: 12/JULHO/2024.

Horário: 09:00 horas (horário de Brasília-DF) > (08:00 horas – horário de
MT).

Endereço para Retirada do Edital: endereço eletrônico https://www.unia-
odosul.mt.gov.br/licitacao e https://www.bllcompras.com (Bolsa de Licita-
ções e Leilões), ou ainda na Prefeitura Municipal de União do Sul - MT, no
Setor de Licitações, à Avenida Curitiba, nº 94 - Centro, União do Sul – MT.

Critério de Julgamento: Menor preço por item.

Maiores informações poderão ser obtidas junto à Equipe de Contratação,
no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal, no endereço acima, se-
gunda a quinta-feira das 07:00 às 13:00 horas e sexta-feira, das 07:00
às 11:00 horas (horário de Mato Grosso), e/ou pelos telefones 0xx (66)
3540-1283 – (66) 9 9292-3807.

União do Sul – MT, 01 de julho de 2024.

RODRIGO VARELA DOS SANTOS

Pregoeiro Portaria nº 002/2024

HOMOLOGAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 007/2024

Interessada: PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DO SUL

Proponente: ASCIA COMERCIO DE VEICULOS LTDA.

CNPJ nº: 28.258.221/0001-83

Endereço: Avenida Alexandre Ferronato, n° 60, Setor Industrial, Sinop -
MT.

Objeto: Contratação Direta através de Inexigibilidade de Licitação, da em-
presa ASCIA COMERCIO DE VEICULOS LTDA SINOP LTDA para Re-
visão periódica de 60.000 quilômetros rodados do veículo FIAT STRADA
FREDOON 1.3 CD, ANO 2022, PLACA: RAX2J32, assegurando a garantia
veicular na Concessionaria, de conformidade com o Termo de Referência
anexado.

Valor Total: R$ 4.421,11 (quatro mil quatrocentos e vinte e um reais e on-
ze centavos).

Vigência da Contratação: 60 (sessenta) dias a partir da assinatura do
contrato.

Motivo da Inexigibilidade de Licitação: Inexigibilidade de licitação emba-
sada na lei Federal 14.133/2021, para o objeto pesquisado, conforme ane-
xados ao processo cujos preços encontram-se de conformidade com os
praticados pelo mercado do ramo, e por configurar inviabilidade de com-
petição para licitação convencional, haja vista que a empresa contrata-
da mencionada acima, detém de exclusividade da marca FIAT, pela qual
torna-se possível a aquisição direta para produtos e ou serviços, mediante
inexigibilidade de licitação, conforme o embasamento legal abaixo.

Embasamento Legal: Inciso I, do art. 74, da Lei nº 14.133 de 01/04/2021,
e decreto Municipal n° 1.415/2023.

Decisão: HOMOLOGO nos termos da Lei nº 14.133/2021 a Inexigibilidade
de Licitação nº 007/2024.

GABINETE DO PREFEITO, União do Sul - MT, 01 de julho de 2024.

CLAUDIOMIRO JACINTO DE QUEIROZ

Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato de Prestação de Serviço e Fornecimento.

Nº do Contrato: 036/2024.

Vínculo Legal: Lei Federal nº 14.133, de 01/04/2021.

Contratante: MUNICÍPIO DE UNIÃO DO SUL - CNPJ nº 01.614.538/
0001-59.

Contratada: ASCIA COMERCIO DE VEICULOS LTDA.

CNPJ: 28.258.221/0001-83

Objeto:ContrataçãoDireta através de Inexigibilidade de Licitação, da em-
presa ASCIA COMERCIO DE VEICULOS LTDA para Revisão periódica de
60.000 quilômetros rodados do veículo FIAT STRADA FREDOON 1.3 CD,
ANO 2022, PLACA: RAX2J32, conforme especificações no contrato.

Valor Total: R$ 4.421,11 (quatro mil quatrocentos e vinte e um reais e on-
ze centavos).

Cód. Dotações Orçamentárias:

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

Código Reduzido: 78

Local: 000000016 – VEICULOS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

Estrutura Orçamentaria: 05.001 – DEPARTAMENTO DE APOIO EDUCA-
CIONAL

Fonte: 1.500.1001000 Identificação das Despesas com Manutenção e De-
senvolvimento de Ensino Natureza de Despesa: 3.3.90.30 – Material de
Consumo

Código Completo: 05.001.12.122.0004.2027.3.3.90.30.1.500.1001000

2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 1105 Assinado Digitalmente



Código Reduzido: 80

Local: 000000016 – VEICULOS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

Estrutura Orçamentaria: 05.001 – DEPARTAMENTO DE APOIO EDUCA-
CIONAL

Fonte: 1.500.1001000-Identificação das Despesas com Manutenção e De-
senvolvimento de Ensino Natureza de Despesa: 3.3.90.39 – Serviços de
Terceiros Pessoa Jurídica

Código Completo:05.001.12.122.0004.2027.3.3.90.30.39.1.500.1001000

Data de assinatura: 01/07/2024.

Signatários:

CLAUDIOMIRO JACINTO DE QUEIROZ

Prefeito Municipal

IRINEU MARTINS

Pela Contratada.

DECRETO Nº 1.522, DE 27 DE MAIO DE 2024.

Abre Crédito Adicional Suplementar por Superávit Financeiro, no Orça-
mento Geral do Município, do Exercício Financeiro de 2024.

CLAUDIOMIRO JACINTO DE QUEIROZ, Prefeito Municipal de União do
Sul, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e autoriza-
do pela Lei Municipal nº 881, de 23 de maio de 2024;

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica aberto, no Orçamento Geral do Município, do exercício finan-
ceiro de 2024, um Crédito Adicional Suplementar, nos termos do artigo 41,
inciso I, da Lei Federal nº 4.320/64, no valor de R$ 1.535.443,69 (um mi-
lhão, quinhentos e trinta e cinco mil, quatrocentos e quarenta e três reais e
sessenta e nove centavos), para reforço das seguintes dotações orçamen-
tárias e respectivas fontes:

04 – SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO

04.001 – GABINETE DO SECRETARIO

(41) 04.123.0001.1.111-4490.51.00.00.00 – Obras e Instalações.

Fonte: 2.5.00.000000 - Recursos não Vinculados de Impostos

Valor = R$ 99.912,50.

Fonte: 2.7.01.000000 – Outras Transferências de Convênios e Congêne-
res dos Estados

Valor = R$ 357.880,43.

05 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA

05.001 – DEPARTAMENTO DE APOIO EDUCACIONAL

(92) 12.361.0006.1.019-4490.51.00.00.00 – Obras e Instalações.

Fonte: 2.5.69.000000 – Outras Transferências de Recursos do FNDE

Valor = R$ 50.000,00.

(96) 12.361.0006.2.023-3390.30.00.00.00 – Material de Consumo.

Fonte: 2.5.53.000000 – Transferência de Recursos do FNDE Referentes
ao Programa Nacional de Apoio ao Transporte

Valor = R$ 6.579,62.

Fonte: 2.5.71.000000 – Transferências do Estado Referentes a Convênios
e Instrumentos Congêneres Vinculados

Valor = R$ 33.353,89.

Fonte: 2.7.59.000701 – Identificação dos Recursos Provenientes do Fundo
de Transporte e Habitação – FETHAB

Valor = R$ 5.597,44.

(102) 12.361.0006.2.025-3390.30.00.00.00 – Material de Consumo.

Fonte: 2.5.50.000000 – Transferência do Salário Educação

Valor = R$ 15.816,95.

(110) 12.365.0005.1.044-4490.52.00.00.00 – Equipamentos e Material
Permanente.

Fonte: 2.5.69.000000 – Outras Transferências de Recursos do FNDE

Valor = R$ 23.317,83.

(103) 12.365.0005.2.017-3390.30.00.00.00 – Material de Consumo.

Fonte: 2.5.69.000000 – Outras Transferências de Recursos do FNDE

Valor = R$ 281.534,34.

05.002 – FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BASICA –
FUNDEB

(120) 12.361.0006.2.020-3190.11.00.00.00 – Vencimento e Vantagens Fi-
xas – Pessoal Civil.

Fonte: 2.5.40.107000 – Identificação do Percentual Aplicado no Pagamen-
to da Remuneração dos Profissionais da Educação

Valor = R$ 131.420,39.

06 – SECRETARIA DE SAÚDE

06.002 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

(208) 10.301.0010.1.036-4490.51.00.00.00 – Obras e Instalações.

Fonte: 2.6.21.000000 – Transferências Fundo a Fundo de Recursos do
SUS Provenientes do Governo Estadual

Valor = R$ 150.000,00

(215) 10.301.0010.2.037-3390.30.00.00.00 – Material de Consumo.

Fonte: 2.6.21.000000 – Transferências Fundo a Fundo de Recursos do
SUS Provenientes do Governo Estadual

Valor = R$ 130.000,00.

Fonte: 2.6.31.000000 – Transferências do Governo Federal Referentes a
Convênios e Instrumentos Congêneres Vinculados a Saúde

Valor = R$ 24.000,00.

(217) 10.301.0010.2.037-3390.39.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros
– Pessoa Jurídica.

Fonte: 2.6.00.000000 – Transferências Fundo a Fundo de Recursos do
SUS Provenientes do Governo Federal – Bloco de Manutenção

Valor = R$ 53.122,44.

Fonte: 2.6.21.000000 – Transferências Fundo a Fundo de Recursos do
SUS Provenientes do Governo Estadual

Valor = R$ 50.000,00.

(232) 10.302.0011.1.038-4490.52.00.00.00 – Equipamentos e Material
Permanente.

Fonte: 2.6.01.000000 – Transferências Fundo a Fundo de Recursos do
SUS Provenientes do Governo Federal – Bloco de Estrutura

Valor = R$ 16.438,15.

08 – SECRETARIA DE OBRAS, VIAÇÃO, URBANISMO E SANEAMENTO

08.002 – DIVISÃO DE TRASNPORTES

(338) 26.752.0021.2.060-3390.39.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros
– Pessoa Jurídica.

Fonte: 2.7.51.000000 – Recursos da Contribuição para Custeio do Serviço
de Iluminação Pública - COSIP.

Valor = R$ 106.469,71.

TOTAL = R$ 1.535.443,69.

Art. 2º - Para cobertura do Crédito Adicional Suplementar aberto no artigo
1º deste Decreto, serão utilizados recursos de igual valor, do saldo finan-

2 de Julho de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.517

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 1106 Assinado Digitalmente



ceiro proveniente de Superávit Financeiro apresentado no Demonstrativo
de Saldos Disponíveis do Exercício de 2023 da Prefeitura de União do Sul,
na forma do inciso I, § 1º, art. 43, da Lei Federal nº 4.320 de 17/03/1964,
conforme demonstração abaixo:

a) – Fonte de Recurso: 1.5.00.000000 - Recursos não Vinculados de
Impostos no valor de R$ 99.912,50 (noventa e nove mil novecentos e do-
ze reais e cinquenta centavos);

b) – Fonte de Recurso: 1.5.40.107000 – Identificação do percentual
aplicado no pagamento de remuneração dos profissionais da educa-
ção - no valor de R$ 131,420,39 (cento e trinta e um mil reais quatrocentos
e vinte reais e trinta e nove centavos).

c) – Fonte de Recurso: 1.5.50.000000 – Transferência do Salário Edu-
cação - no valor de R$ 15.816,95 (quinze mil oitocentos e dezesseis reais
e noventa e cinco centavos);

d) – Fonte de Recurso: 1.5.53.000000 – Transferência de Recursos do
FNDE Referentes ao Programa Nacional de Apoio ao Transporte Es-
colar PNATE - no valor de R$ 6.579,62 (seis mil quinhentos e setenta e
nove reais e sessenta e dois centavos);

e) – Fonte de Recurso: 1.5.69.000000 – Outras Transferências de Re-
cursos do FNDE - no valor de R$ 354.852,17 (vinte e oito mil cento e qua-
renta e três reais e quarenta centavos);

f) – Fonte de Recurso: 1.5.71.000000 – Transferências do Estado Re-
ferentes a Convênios e Instrumentos Congêneres Vinculados a Edu-
cação - no valor de R$ 33.353,89 (trinta e três mil trezentos e cinquenta e
três reais e oitenta e nove centavos);

g) – Fonte de Recurso: 1.6.00.000000 – Transferências Fundo a Fundo
de Recursos do SUS Provenientes do Governo Federal – Bloco de
Manutenção no valor de R$ 53.122,44 (cinquenta e três mil cento e vinte
e dois reais e quarenta e quatro centavos);

h) – Fonte de Recurso: 1.6.01.000000 – Transferências Fundo a Fundo
de Recursos do SUS Provenientes do Governo Federal – Bloco de Es-
trutura no valor de R$ 16.438,15 (dezesseis mil quatrocentos e trinta e oi-
to reais e quinze centavos);

i) – Fonte de Recurso: 1.6.21.000000 – Transferências Fundo a Fundo
de Recursos do SUS Provenientes do Governo Estadual no valor de
R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil reais);

j) – Fonte de Recurso: 1.6.31.000000 – Transferências do Governo Fe-
deral Referentes a Convênios e Instrumentos Congêneres Vinculados a
Saúdeno valor de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais);

k) – Fonte de Recurso: 1.7.01.000000 – Outras Transferências de Con-
vênios e Congêneres dos Estados no valor de R$ 357.880,43 (trezentos
e cinquenta e sete mil oitocentos e oitenta reais e quarenta e três centa-
vos);

l) – Fonte de Recurso: 1.7.51.000000 – Recursos da Contribuição para
Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP no valor de R$ 106.
469,71 (cento e seis mil quatrocentos e sessenta e nove reais e setenta e
um centavos);

m) – Fonte de Recurso: 1.7.59.000701 – Identificação dos Recursos
Provenientes do Fundo do Transporte e Habitação - FETHAB no valor
de R$ 5.597,44 (cinco mil quinhentos e noventa e sete reais e quarenta e
quatro centavos).

TOTAL = R$ 1.535.443,69.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, União do Sul - MT, 27 de maio de 2024.

CLAUDIOMIRO J. DE QUEIROZ

Prefeito Municipal

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 23/2024

Data: 01/07/2024.

Dispõe sobre convocação de candidatos classificados no Processo Seleti-
vo Simplificado Nº 01/2023 da Prefeitura Municipal de União do Sul – MT.

O Prefeito Municipal de União do Sul, Estado de Mato Grosso, Sr. CLAU-
DIOMIRO JACINTO DE QUEIROZ, tendo em vista o Processo Seletivo
Simplificado Nº 01/2023, realizado em 17 de agosto de 2023 e homologa-
do pelo Decreto nº 1.475 em 04 de setembro de 2023;

Considerando o disposto no Edital do Processo Seletivo Simplificado nº
01/2023;

1. Pelo presente Edital, ficam CONVOCADOS os candidatos classificados,
para preenchimento de vagas existentes no momento para contratação
temporária, conforme descrição abaixo:

CARGO: Condutor de Veículo Escolar (Quadro Geral).

NOME Nº INSCRIÇÃO CLASSIFICAÇÃO
ALYSON YAGO SIMPLÍCIO DE MORAES 016 6º CLASSIFICADO

CARGO: Agente de Desenvolvimento Infantil (Quadro Geral).

NOME Nº INSCRI-
ÇÃO CLASSIFICAÇÃO

ÁFIA GERUSA MELO DOS SANTOS RIBEI-
RO 093 5ª CLASSIFICA-

DA

2. Os candidatos convocados por este Edital terão prazo de 05 (cinco) di-
as úteis, a contar da data de afixação/divulgação deste Edital, para serem
contratados e assumirem os respectivos cargos.

3. Os candidatos deverão apresentar-se no Departamento de Recursos
Humanos da Prefeitura Municipal de União do Sul, dentro do prazo estipu-
lado, munidos dos seguintes documentos:

FOTOCÓPIAS:

3.1 Carteira de Identidade (RG);

3.2 Cadastro de Pessoa física - CPF;

3.3 Título de Eleitor e certidão de quitação eleitoral;

3.4 Carteira de Trabalho (CTPS);

3.5 Comprovante de Escolaridade, conforme exigência do cargo;

3.6 Carteira Nacional de Habilitação - CNH (para os cargos que a exijam
Compatível com o Porte do Veículo);

3.7 Comprovante de residência;

3.8 Certidão de Casamento (se houver);

3.9 Certidão de Nascimentos dos filhos (se houver);

3.10 CPF dos filhos;

3.11 Registro junto ao Conselho respectivo (para os cargos de profissão
regulamentada).

3.12 Conta bancária;

3.13 Qualificação Cadastral (correta) emitida no endereço:

http://portal.esocial.gov.br/institucional/consult...

ORIGINAL:

3.14 Certidão Negativa de 1º e 2º grau fornecida pelo Cartório Distribuidor
da Comarca do domicílio dos últimos cinco anos, relativa à existência ou
inexistência de ações cíveis e criminais (com trânsito em julgado);

3.15Atestado Médico Admissional, considerado APTO, expedido de acor-
do com as exigências da Administração Municipal, pela Medicina do Tra-
balho;

3.16 - Declaração de não acúmulo de cargo, emprego ou função pública,
assinado pelo contratado;
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Obs.: Todos os exames correrão a expensas do candidato.

4. Somente será aceito protocolo de documento exigido neste edital, se o
protocolo for expedido antes do término do prazo da presente convocação.

UNIÃO DO SUL – MT, 01 de julho de 2024.

CLAUDIOMIRO JACINTO DE QUEIROZ

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DE SÃO DOMINGOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DE SAO DOMINGOS
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO N. 01/2024

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 03/2024

O Prefeito Municipal de Vale de São Domingos, no uso de suas atri-
buições legais,

CONSIDERANDO:

O resultado final do Processo Seletivo Simplificado N. 01/2024, e a de-
vida homologação datada do dia 30 de ABRIL de 2024;

RESOLVE:

Convocar a partir do dia 01/07/2024 os candidatos classificados para os
cargos constante na lista abaixo, para comparecer, até o dia 01/08/2024,
na Prefeitura Municipal de Vale de São Domingos/MT - Departamento de
Recursos Humanos, das 08h às 11h e das 13h as 17h.

CANDIDATOS CARGO RESULTADO
JOAO VITOR SILVA MAZIERO AGENTE ADMINISTRATIVO APROVADO

Em Acordo com o Item 07 do Edital de Abertura do Concurso Público 01/
2024, os candidatos devem estar munidos de todos os documentos lista-
dos abaixo.

a) Uma foto 3x4 recente;

b) Documento de identidade reconhecido legalmente em território nacio-
nal, com fotografia;

c) Título de eleitor e comprovante de votação na última eleição;

d) Cadastro de pessoa física - CPF

e) Certificado de reservista ou de dispensa de incorporação, quando for do
sexo masculino;

f) Comprovante de conclusão da habilitação exigida para a Função, de
acordo com o Anexo I deste Edital, devidamente reconhecida pelo sistema
Federal ou pelos sistemas Estaduais e Municipais de ensino;

g) Comprovante de registro em órgão de classe;

h) Cartão de cadastramento no PIS/PASEP, se houver; carteira de traba-
lho

i) Certidão de casamento ou certidão de nascimento quando for o caso; e
CPF do cônjuge

j) Certidão de nascimento dos filhos, quando for o caso; e CPF dos filhos.

k) Documento de identidade reconhecido legalmente em território nacio-
nal, com fotografia, ou certidão de nascimento dos Dependentes legais, se
houver, e documento que legalmente comprove a condição de dependên-
cia;

l) Atestado de que não possui registro de antecedentes criminais, emitido
pela Secretaria de Segurança Pública do Estado Onde residiu nos últimos
05 (cinco) anos;

m) Atestado de Saúde;

n) Declaração, informando se exerce ou não outro Cargo, emprego ou
Função pública no âmbito federal, estadual ou municipal;

o) Declaração, informando se já é aposentado, por qual motivo e junto a
qual regime de previdência social;

p) Declaração de não estar cumprindo sanção por inidoneidade, aplicada
por qualquer órgão público ou entidade da esfera Federal, estadual ou Mu-
nicipal;

q) Certidão negativa de débitos da Prefeitura do Município de Vale de São
Domingos - MT.

r) CNH;

s) Comprovante De Residência;

t) Declaração De Bens;

u) conta salário Sicredi;

Vale de São Domingos, 01 de JULHO de 2024.

______________________________
_____________________________

GERALDO MARTINS DA SILVA TIAGO GOMES DE SOUZA

PREFEITO MUNICIPAL SECRETÁRIO MUN. DE ADMINISTRAÇÃO
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RELATÓRIO RESUMIDO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA SIMPLIFICADO PERÍODO DE REFERÊNCIA: 2º BIMESTRE
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE

EXTRATO CONTRATO N. 172/2024

PARTES INTERESSADAS: O MUNICÍPIO DE VÁRZEA GRANDE, ESTA-
DO DE MATO GROSSO vem, por intermédio da PREFEITURA MUNICI-

PAL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o
n° 03.507.548/0001-10 e de outro lado, Empresa OLMI INFORMATICA
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 00.789.321/
0001-17. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Este Instrumento Contratual se en-
contra vinculado aos termos e condições da Lei nº. 8.666 de 21 de junho
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de 1993, vinculados ao Edital e anexos do Processo Licitatório do tipo Pre-
gão Eletrônico n. 57/2023 bem como na proposta da contratada, no Ter-
mo de Referência n. 38/2023 da Secretaria Municipal de Administração.
Aplicam-se aos casos omissos, as noções gerais de direito público, os
princípios da teoria geral dos contratos, as disposições de direito privado e
as estabelecidas neste Termo, bem como nos demais documentos acos-
tados no PROCESSO GESPRO N. 970407/2024. OBJETO: Este Termo
Contratual tem por objeto a contratação de pessoa jurídica capacitada pa-
ra o fornecimento e instalação de aparelhos de ar condicionado (tipo Split
/piso teto) e cortina de ar, para atender as necessidades da Prefeitura Mu-
nicipal de Várzea Grande/MT. VALOR GLOBAL: Este instrumento tem o
valor global estimado de R$ 7.400,00(sete mil e quatrocentos reais). UO:
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL FONTE: 0150. VIGÊNCIA: O
presente contrato terá validade por 12 (doze) meses, contados a partir da
data de sua assinatura, prazo em que o CONTRATADO deverá entregar
os objetos de acordo com a necessidade da Secretaria, sendo vedada sua
prorrogação. FISCALIZAÇÃO: A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSIS-
TÊNCIA SOCIAL, que designa neste ato fiscal, a servidora LUCELENE DA
COSTA, inscrita no CPF sob o n. XXX.794.XXX- 00, e Fiscal Suplente a
servidora JOCILEIZE ALCANTARA RONDON E SILVA, inscrita no CPF
sob o n. XXX.927.XXX-50.

DATA DE ASSINATURA: 16.04.2024

MARIA DAS GRAÇAS METELO

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

Secretaria Municipal De Saúde

Contratante

OLMI INFORMATICA LTDA

Contratada

PORTARIA Nº 09/CMRF/2024

Dispõe sobre a ordem de convocação de Conselheiro Suplente.

A Presidente do Conselho Municipal de Recursos Fiscais do Município de
Várzea Grande, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em
vista o previsto no artigo 7°, IV, do Decreto 85/2018 e Decreto n. 75/2023,
resolve:

Art. 1° Convocar a Conselheira Suplente JOSIVANIA FRANCA SANTOS,
matrícula:138.850 – Superintendente de Modernização e Prestação de
Contas– suplente doVice-Presidente do Conselho: VICENTE GOMES DE
LACERDA, para participar da 61ª Sessão Ordinária do Conselho Municipal
de Recursos Fiscais, a ser realizada em 03/07/2023, às 09h00, na sala de
reuniões do Secretaria Municipal de Gestão Fazendária, especificamente
para realizar o julgamento dos seguintes processos:

1 - Processo CMRF 125 - ENERGISA MATO GROSSO DISTRIBUIDORA
DE ENERGISA– (gespros: 823855/22, 885917/23, 828142/22 – volumes I
e II) X Fisco Municipal – ISSQN – Conselheiro Relator: Fernando L. Krupi-
niski.

2- Processo CMRF 126 - ENERGISA MATO GROSSO DISTRIBUIDORA
DE ENERGISA– (gespros: 889359/23, 823863/22, 828143/22 - volumes I
e II) X Fisco Municipal – ISSQN – Conselheiro Relator: Fernando L. Krupi-
niski.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor nesta data.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Várzea Grande – MT, 01 de julho de
2024.

STEFANIA BORGES DA SILVA

Presidente do Conselho Municipal de Recursos Fiscais

DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO
PORTARIA

PORTARIA Nº171/2024

Diretor Presidente do Departamento de Água e Esgoto – DAE-VG, no uso
de suas atribuições legais, tendo em vista o que consta na Lei Comple-
mentar nº 1.164/91, que dispõe em seu art.85;

RESOLVE:

Conceder períodos de férias regulamentadas, aos servidores abaixo rela-
cionados:

Servidora: Orita de Oliveira Santos

Matricula: 503

Cargo: Auxiliar de Serviços Gerais

Lotação: Escritório Cristo Rei

Período Aquisitivo: 2021/2022

Período do Gozo: 17/07/2024 a 26/07/2024 (20 dias)

Servidor: Vicente Gomes de Campos Filho

Matricula: 576

Cargo: Fiscal de Corte

Lotação: Depto Comercial Período Aquisitivo: 2020/2021

Período do Gozo: 01/07/2024 a 30/072024 (30 dias)

Servidor: José Santos

Matricula: 588

Cargo: Fiscal de Corte

Lotação: Depto Comercial

Período Aquisitivo: 2021/2022

Período do Gozo: 10/07/2024 a 30/07/2024 (20 dias)

Servidora: Kariny Silva

Matricula: 682

Cargo: Manutenção de Rede água e esgoto

Lotação: Depto Comercial

Período Aquisitivo: 2022/2023

Período do Gozo: 15/07/2024 a 29/07/2024 (15 dias)

Servidora: Maria Lucia de Andrade

Matricula: 568

Cargo: Operadora de Faturamento

Lotação: Depto Comercial

Período Aquisitivo: 2021/2022

Período do Gozo: 08/07/2024 a 27/07/2024 (20 dias)

Servidora: Patrícia Aparecida Martins de Souza Teixeira

Matricula: 608

Cargo: Telefonista

Lotação: Call Center

Período Aquisitivo: 2022/2023

Período do Gozo: 01/07/2024 a 30/07/2024 (30 dias)

Servidor: João Eduardo Divino de Castro

Matricula: 600

Cargo: Fiscal de Corte

Lotação: Depto Comercial

Período Aquisitivo: 2021/2022
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Período do Gozo: 15/07/2024 a 03/08/2024 (20 dias)

Publique-se, Registre-se, cumpra-se.

Várzea Grande, 01 de Julho de 2024.

CARLOS ALBERTO SIMÕES DE ARRUDA

Diretor Presidente DAE/VG.

DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO
PORTARIA

PORTARIA Nº173/2024

Diretor Presidente do Departamento de Água e Esgoto – DAE-VG, no uso
de suas atribuições legais, tendo em vista o que consta na Lei Comple-
mentar nº 1.164/91, que dispõe em seu art.85;

RESOLVE:

Conceder períodos de férias regulamentadas, aos servidores abaixo rela-
cionados:

Servidor: Cássio Roberto de Campos

Matricula: 520

Cargo: Operador de Sistema de Água e Esgoto

Lotação: ETA Julio Campos

Período Aquisitivo: 2022/2023

Período do Gozo: 02/07/2024 a 31/07/2024 (30 dias)

Servidor: Gilson Gonçalo da Silva

Matricula: 523

Cargo: Operador de Sistema de Água e Esgoto

Lotação: Rap Parque do Lago

Período Aquisitivo: 2021/2022

Período do Gozo: 11/07/2024 a 30/072024 (20 dias)

Servidor: Renato Alberto Curvo

Matricula: 523

Cargo: Operador de Sistema de Água e Esgoto

Lotação: Rap São Mateus

Período Aquisitivo: 2022/2023

Período do Gozo: 01/07/2024 a 30/07/2024 (30 dias)

Servidor: Wilson Sodré Farias Filho

Matricula: 636

Cargo: Eletromecânico

Lotação: ETA 31 de Março

Período Aquisitivo: 2022/2023

Período do Gozo: 11/07/2024 a 30/07/2024 (20 dias)

Servidor: Vagno Cirley da Silva

Matricula: 2193

Cargo: Auxiliar de Serviços Gerais

Lotação: Manutenção Eletromecânico

Período Aquisitivo: 2021/2022

Período do Gozo: 01/07/2024 a 30/07/2024 (30 dias)

Servidor: João Marcos Querubim de Paula

Matricula: 698

Cargo: Operadora de Estação de Tratamento de água e esgoto

Lotação: ETA Pari

Período Aquisitivo: 2021/2022

Período do Gozo: 01/07/2024 a 30/07/2024 (30 dias)

Servidora: Quelma Martins da Costa

Matricula: 742

Cargo: Operadora de Estação de Tratamento de água e esgoto

Lotação: Coordenadoria ETE

Período Aquisitivo: 2022/2023

Período do Gozo: 17/07/2024 a 31/07/2024 (15 dias)

Publique-se, Registre-se, cumpra-se.

Várzea Grande, 01 de Julho de 2024.

CARLOS ALBERTO SIMÕES DE ARRUDA

Diretor Presidente DAE/VG.

DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO
PORTARIA

PORTARIA Nº174/2024

Diretor Presidente do Departamento de Água e Esgoto – DAE-VG, no uso
de suas atribuições legais, tendo em vista o que consta na Lei Comple-
mentar nº 1.164/91, que dispõe em seu art.85;

RESOLVE:

Conceder períodos de férias regulamentadas, aos servidores abaixo rela-
cionados:

Servidora: Patricia Rafaelly de Oliveira Giratto

Matricula: 661

Cargo: Administrativo

Lotação: Diretoria Operações

Período Aquisitivo: 2022/2023

Período do Gozo: 01/07/2024 a 30/07/2024 (30 dias)

Servidor: Jesse Henrique Moi

Matricula: 510

Cargo: Motorista

Lotação: Manutenção de Rede

Período Aquisitivo: 2021/2022

Período do Gozo: 11/07/2024 a 30/072024 (20 dias)

Servidor: Francismar Ney de Almeida

Matricula: 719

Cargo: Manutenção de Rede de água e esgoto

Lotação: Distribuição e Manobra

Período Aquisitivo: 2022/2023

Período do Gozo: 22/07/2024 a 31/07/2024 (10 dias)

Servidora: Mariluce de Almeida Siqueira

Matricula: 728

Cargo: Administrativo

Lotação: Diretoria Contábil

Período Aquisitivo: 2023/2024

Período do Gozo: 08/07/2024 a 22/07/2024 (15 dias)

Servidora: Thalessa Ketlen de Souza Rufino

Matricula: 697

Cargo: Administrativo
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Lotação: Coordenadoria de Compras

Período Aquisitivo: 2022/2023

Período do Gozo: 15/07/2024 a 03/08/2024 (20 dias)

Servidor: Francisco Monteiro Barros da Costa

Matricula: 2348

Cargo: Assessor Tecnico - Financeiro

Lotação: Setor TR

Período Aquisitivo: 2022/2023

Período do Gozo: 22/07/2024 a 31/07/2024 (10 dias)

Servidora: Belisa Leite Jardini

Matricula: 2328

Cargo: Auxiliares de Serviços/ documentação, informação e pesquisa

Lotação: Administração

Período Aquisitivo: 2021/2022

Período do Gozo: 01/07/2024 a 10/07/2024 e 21/07 a 30/07/2024 (20 dias)

Publique-se, Registre-se, cumpra-se.

Várzea Grande, 01 de Julho de 2024.

CARLOS ALBERTO SIMÕES DE ARRUDA

Diretor Presidente DAE/VG.

PORTARIA Nº 22/2024

Dispõe sobre a designação de Servidores para acompanhar e fiscalizar a
execução do contrato nº168/2022, firmado pelo Município de Várzea Gran-
de e a Empresa Ideal Comercio e Serviços EIRELI.

BRENO GOMES, Secretário Municipal de Serviços Públicos e Mobilidade
Urbana, no uso de suas atribuições legais, e considerando o disposto no
art. 67 da Lei nº 8.666/1993, e a Orientação Técnica nº 35/CGM/2015, ex-
pedida pela Controladoria Geral do Município.

RESOLVE:

1º. Fica determinada substituição para função de fiscal do contrato, DE-
SIGNANDO, o servidor Senhor CIDOMAR DA SILVA VELO, brasileiro,
servidor público, Matrícula nº 164988, e o servidor senhor ADRIANO CE-
SAR DA SILVA BARRETO, brasileiro, servidor público comissionado,
Matrícula nº 141494, servidor lotado na Secretária Municipal de Servi-
ços Públicos e Mobilidade Urbana, para acompanhar e fiscalizar a exe-
cução do objeto do Contrato nº168/2022, firmado com Empresa Ideal Co-
mercio e Serviços EIRELI cujo objeto é a REGISTRO DE PREÇOS PARA
FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA CAPACITADA
EM SERVIÇOS DE JARDINAGEM E PAISAGISMO, COM FORNECIMEN-
TO DE MÃO-DE-OBRA, MATERIAIS E ISUMOS, AFIM DE ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MOBI-
LIDADE URBANA DO MUNICÍPIO DE VÁRZEA GRANDE/MT.

2º. Caberá ao Fiscal do Contrato, ora designado, o acompanhamento, fis-
calização e avaliação da execução do referido contrato, competindo-lhe:

I – ZELAR pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio
todas as ocorrências a sua execução, determinando o que for necessário
à regularização das falhas ou dos defeitos observados, e, submeter, aos
seus superiores, em tempo hábil, as decisões e providências que ultrapas-
sarem a sua competência, nos termos da lei;

II – AVALIAR, continuamente, a qualidade dos serviços prestados pela
contratada, em periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o
seu período de vigência, propondo a autoridade superior, a aplicação das
penalidades legalmente estabelecidas.

III – ATESTAR, formalmente, as notas fiscais, antes do encaminhamento
ao financeiro para pagamento, devendo realizar o acompanhamento e
conferência dos serviços prestados para comprovar a qualidade/quantida-
de e exigir a garantia do serviço durante toda a contratação;

IV – OBSERVAR se a fatura apresentada pela contratada refere-se ao ser-
viço e todas as despesas foram efetivamente prestadas no período, e ha-
vendo dúvida, determinar sua correção, bem como recorrer ao auxílio para
efetuar corretamente a conferência do atesto fiscal;

V – SOLUCIONAR problemas que afetem a relação contratual, propondo
a Secretaria Gestora do Contrato, a prorrogação de sua vigência quando
necessário;

VI – ELABORAR, relatório de fiscalização, referente a cada período de
execução das atividades constantes na nota fiscal dos serviços prestados,
devendo fazer juntada ao processo de pagamento, antes do encaminha-
mento ao financeiro;

VII – ADOTAR outras medidas legalmente previstas para o integral acom-
panhamento e fiscalização da execução do objeto contratado.

Art. 3º. O servidor ora designado declara ter pleno conhecimento do objeto
contratado pelo Município de Várzea Grande.

Art. 4º. Dê ciência formal ao servidor designado.

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos desde assinatura contrato, ratificando dos os atos realizados
pelos fiscais ora designados.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Várzea Grande – MT, 01 de julho de
2024.

BRENO GOMES

Secretário Municipal de Serviços Públicos e Mobilidade Urbana

DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO
PORTARIA

PORTARIA Nº175/2024

Diretor Presidente do Departamento de Água e Esgoto – DAE-VG, no uso
de suas atribuições legais, tendo em vista o que consta na Lei Comple-
mentar nº 1.164/91, que dispõe em seu art.85;

RESOLVE:

Conceder períodos de férias regulamentadas, aos servidores abaixo rela-
cionados:

Servidora: Larissa Amorin de Queiroz Machado

Matricula: 638

Cargo: Controladora Chefe

Lotação: Controladoria

Período Aquisitivo: 2020/2021

Período do Gozo: 15/07/2024 a 26/07/2024 (12 dias)

Servidora: Camila Garcia Neves

Matricula: 627

Cargo: Controladora

Lotação: Controladoria

Período Aquisitivo: 2021/2022

Período do Gozo: 01/07/2024 a 10/072024 (10 dias)

Servidor: Jarilson da Silva Gomes

Matricula: 2197

Cargo: Aux. de Serviços Gerais

Lotação: Setor Segurança
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Período Aquisitivo: 2022/2023

Período do Gozo: 01/07/2024 a 30/07/2024 (30 dias)

Servidor: Moacir Ferreira de França

Matricula: 2386

Cargo: Segurança Patrimonial

Lotação: Setor Segurança

Período Aquisitivo: 2022/2023

Período do Gozo: 01/07/2024 a 30/07/2024 (30 dias)

Servidor: Sebastião Simão Amorim Curado

Matricula: 2124

Cargo: Aux. de Serviços Gerais

Lotação: Setor Segurança

Período Aquisitivo: 2021/2022

Período do Gozo: 01/07/2024 a 20/07/2024 (20 dias)

Servidor: Robson Sório da Conceição

Matricula: 2419

Cargo: Auxiliares de Serviços/ documentação, informação e pesquisa

Lotação: Setor Segurança

Período Aquisitivo: 2023/2024

Período do Gozo: 01/07/2024 a 30/07/2024 (30 dias)

Publique-se, Registre-se, cumpra-se.

Várzea Grande, 01 de Julho de 2024.

CARLOS ALBERTO SIMÕES DE ARRUDA

Diretor Presidente DAE/VG.

EXTRATO TERMO DE CONTRATO N. 179/2024

PARTES INTERESSADAS: O MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE, ES-
TADO DE MATO GROSSO pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita no CNPJ sob o n. 03.507.548/0001-10, e de outro lado, Em-
presa CMO – CENTRO MATOGROSSENSE DE OFTAMOLOGIA LTDA,
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n. 42.480.390/
0001-94. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Este Instrumento Contratual se en-
contra vinculado aos termos e condições da Lei n. 14.133, de 1º de abril
de 2021, no Decreto Municipal n. 81/2023, vinculados ao Edital e anexos
do Processo de Chamada Pública n. 03/2024 e será regido pela Lei Fede-
ral n. 8.078/1990, Lei Federal n. 12.486/2013, Lei Complementar n. 123/
2006 alterada pela Lei Complementar n. 147/2014, Lei Complementar n.
155/2016, Decreto Federal n. 8.538/2015, Lei Municipal n. 3.515/2010, De-
creto Municipal 09/2010 alterada pelo Decreto Municipal 61/2014, Decreto
Municipal n. 81/2023, bem como na proposta da contratada, no Termo de
Referência n. 05/2024 da Secretaria Municipal de Saúde. Aplicam-se aos
casos omissos, as noções gerais de direito público, os princípios da teoria
geral dos contratos, as disposições de direito privado e as estabelecidas
neste Termo, bem como nos demais documentos acostados no PROCES-
SO GESPRO N. 956361/2024. OBJETO: O objeto do presente instrumen-
to é contratação de empresa prestadora de serviços de oftalmologia, para
atender a rede eletiva, a rede de URGÊNCIA E EMERGÊNCIA do Municí-
pio de Várzea Grande. VALOR: O valor global do presente contrato é de
R$ 9.283.619,34 (nove milhões, duzentos e oitenta e três mil, setecentos e
dezenove reais e trinta e quatro centavos), cujo pagamento será efetuado
por demanda e de acordo com os preços unitários consignados na tabela
da cláusula Segunda. UO: SECRETARIA DE SAUDE FONTE: 0150/0160/
01621. VIGÊNCIA: O contrato terá o prazo de vigência de 12 (doze) me-
ses, contados a partir da data de sua assinatura, adstrito à vigência dos
respectivos créditos orçamentários. FISCAL DE CONTRATO: Atuarão co-

mo fiscal do presente contrato os seguintes servidores: Fiscal: Anella Ca-
roline Capelari Perez, inscrita no CPF N° XXX.868.XXX-13. Fiscal substi-
tuto: Dayane Darlin Rondon Pereira, inscrita no CPF N° XXX.827.XXX-72.

DATA DE ASSINATURA: 1º.07.2024.

MARIA DAS GRAÇAS METELO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

CONTRATANTE

CMO – CENTRO MATOGROSSENSE DE OFTAMOLOGIA LTDA

CONTRATADA

PORTARIA SMDETT Nº 005, DE 30 DE AGOSTO DE 2023.

Designa servidor para exercer a função de Fiscal e Suplente de Fiscal ao
Contrato nº 199/2023 e das outras providências. O SECRETÁRIO MUNI-
CIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TURISMO E TECNOLO-
GIA DE VÁRZEA GRANDE - MT, no uso das atribuições que lhe são con-
feridas pela legislação, em especial, o artigo 79, inciso I, da Lei Orgânica
do Município; RESOLVE:

Art. 1º - Designar o servidor, Ezequiel da Silva Magalhães inscrito no
CPF sob o nº.062.768.261-89, matricula N°157841 como FISCAL DE
CONTRATO, e a servidora, LORHAYNE CRISTYNNE OLIVEIRA GALI-
BERT, inscrito no CPF sob o nº. 052.120.131-43, matricula N°151400 co-
mo suplente de fiscal, para acompanhar e fiscalizar a execução do Con-
trato nº 199/2023 firmado com a empresa PRINT COPY MT EQUIPA-
MENTOS PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA inscrita no CNPJ sob o nº
35.899.329/0001-10 , cujo o objeto e a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE OUTSOURCING
DE IMPRESSÃO, CÓPIA E DIGITALIZAÇÃO, COM FORNECIMENTO DE
EQUIPAMENTOS NOVOS, SUPRIMENTOS (EXCETO PAPEL), ASSIS-
TÊNCIA TÉCNICA COM REPOSIÇÃO DE TODAS AS PARTES E PE-
ÇAS DOS EQUIPAMENTOS, SOFTWARE DE GESTÃO E BILHETAGEM,
BEM COMO QUAISQUER OUTROS ELEMENTOS NECESSÁRIOS À
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE IMPRESSÃO, COM PAGAMENTO DE
FRANQUIA MAIS EXCEDENTE, PARA ATENDER A PREFEITURA MU-
NICIPAL DE VÁRZEA GRANDE.

Art. 2º - Caberá aos fiscais do Contrato, ora designado, o acompanhamen-
to, fiscalização e avaliação da execução do referido contrato, competindo
lhe:

I – Zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio
todas as ocorrências a sua execução, determinando o que for necessário
à regularização das falhas ou dos defeitos observados, e, submeter, aos
seus superiores, em tempo hábil, as decisões e providências que ultrapas-
sarem a sua competência, nos termos da lei.

II – Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados pela con-
tratada, em periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o seu
período de vigência, propondo a autoridade superior, a aplicação das pe-
nalidades legalmente estabelecidas.

III – Atestar, formalmente, as notas fiscais, antes do encaminhamento ao
financeiro para pagamento, devendo realizar o acompanhamento e con-
ferência dos serviços prestados para comprovar a qualidade/quantidade e
exigir a garantia do serviço durante toda a contratação.

IV – Observar se a fatura apresentada pela contratada refere-se ao serviço
e todas as despesas foram efetivamente prestadas no período, e havendo
dúvida, determinar sua correção, bem como recorrer ao auxílio para efetu-
ar corretamente a conferência do atesto fiscal;

V – Solucionar problemas que afetem a relação contratual, propondo a Se-
cretaria Gestora do Contrato, a prorrogação de sua vigência quando ne-
cessário.
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VI – Elaborar, relatório de fiscalização, referente a cada período de execu-
ção das atividades constantes na nota fiscal dos serviços prestados, de-
vendo fazer juntada ao processo de pagamento, antes do encaminhamen-
to ao financeiro.

VII – Adotar outras medidas legalmente previstas para o integral acompa-
nhamento e fiscalização da execução do objeto contratado.

Art. 3º - Aos servidores ora designados declaram ter pleno conhecimento
do objeto contratado pelo Município de Várzea Grande, conforme declara-
ção de fiscal devidamente assinada.

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efei-
tos retroativos na data da assinatura do Contrato.

Várzea Grande, 30 de agosto de 2023.

CHARLES CAETANO DA ROSA

Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico

Tecnologia e Turismo.

ATO Nº 269/2024

KALIL SARAT BARACAT DE ARRUDA, Prefeito Municipal do Município
de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais
e na conformidade com as disposições do artigo 69, inciso VI, da Lei Or-
gânica Municipal e;

R E S O L V E:

EXONERAR a pedido Tatiana de Alencar Fonseca, matricula 152.095
do cargo em Comissão de Assessor Técnico - DNS 6, da Secretaria Muni-
cipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, com efeito, a partir de 01 de
julho de 2024.

Registra-se, Publica-se, Cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em Várzea
Grande, 01 de julho de 2024.

Kalil Sarat Baracat de Arruda Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO
PORTARIA

PORTARIA Nº172/2024

Diretor Presidente do Departamento de Água e Esgoto – DAE-VG, no uso
de suas atribuições legais, tendo em vista o que consta na Lei Comple-
mentar nº 1.164/91, que dispõe em seu art.85;

RESOLVE:

Conceder períodos de férias regulamentadas, aos servidores abaixo rela-
cionados:

Servidor: João Victor Ferreira de Campos

Matricula: 715

Cargo: Encarregado de Equipe de Corte

Lotação: Depto Comercial

Período Aquisitivo: 2022/2023

Período do Gozo: 01/07/2024 a 30/07/2024 (30 dias)

Servidora: Vanessa Maroni

Matricula: 648

Cargo: Atendente Comercial

Lotação: Depto Comercial Período Aquisitivo: 2023/2024

Período do Gozo: 15/07/2024 a 19/072024 (05 dias)

Servidora: Luciane Neves Vicentina Bispo

Matricula: 575

Cargo: Auxiliar de Saneamento

Lotação: Escritório Cristo rei

Período Aquisitivo: 2022/2023

Período do Gozo: 22/07/2024 a 20/08/2024 (30 dias)

Servidor: Orivaldo Francisco do Espirito Santo

Matricula: 583

Cargo: Aux. Serviços Gerais

Lotação: Rap Morro do urubu

Período Aquisitivo: 2022/2023

Período do Gozo: 01/07/2024 a 30/07/2024 (30 dias)

Servidora: Julianne Yukie da Silva Fukushima

Matricula: 738

Cargo: Operadora de Estação de Tratamento de água e esgoto

Lotação: ETA 31 de Março

Período Aquisitivo: 2022/2023

Período do Gozo: 11/07/2024 a 30/07/2024 (20 dias)

Servidor: Rodrigo Gomes da Cruz

Matricula: 698

Cargo: Operadora de Estação de Tratamento de água e esgoto

Lotação: ETE Terra Nova

Período Aquisitivo: 2022/2023

Período do Gozo: 01/07/2024 a 30/07/2024 (30 dias)

Servidor: Washington Luiz Lima Dutra

Matricula: 679

Cargo: Operadora de Estação de Tratamento de água e esgoto

Lotação: ETA Pari

Período Aquisitivo: 2023/2024

Período do Gozo: 01/07/2024 a 30/07/2024 (30 dias)

Publique-se, Registre-se, cumpra-se.

Várzea Grande, 01 de Julho de 2024.

CARLOS ALBERTO SIMÕES DE ARRUDA

Diretor Presidente DAE/VG.

ATO Nº 267/2024

KALIL SARAT BARACAT DE ARRUDA, Prefeito Municipal do Município
de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais
e na conformidade com as disposições do artigo 69, inciso VI, da Lei Or-
gânica Municipal e o que consta no Processo nº 979714/24;

R E S O L V E:

EXONERAR a pedido Adeilce Machado Miranda dos Santos, matricu-
la 164.094 do cargo em Comissão de Gerente - DNS 6, da Secretaria Mu-
nicipal de Saúde, com efeito, a partir de 01 de julho de 2024.

Registra-se, Publica-se, Cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em Várzea
Grande, 01 de julho de 2024.

Kalil Sarat Baracat de Arruda Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 131/2024

“Acrescenta artigos e Retifica a Portaria nº 113/2024, que “Dispõe sobre
realização do Censo Previdenciário e dá outras providências. ”
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CONSIDERANDO o que consta no Art. 12° da Portaria 113/2024, que au-
toriza o presidente do Instituto de Seguridade Social dos Servidores Mu-
nicipais de Várzea Grande – PREVIVAG a expedir atos normativos com-
plementares que, eventualmente, venham a ser necessários para a plena
execução desta Portaria;

O Presidente do PREVIVAG – Instituto de Seguridade Social dos Servi-
dores Municipais de Várzea Grande - MT, no uso de suas atribuições le-
gais resolve;

Art. 1º. RETIFICAR o Anexo I do Art. 4° da Portaria n.º 113/2024, Anexo
III, bem como acrescentar artigos ambos da Portaria nº 113/2024.

Art. 2º. Fica acrescido os artigos 15, 16, 17 e 18 na Portaria nº 113/2024,
com a seguinte redação:

Art. 15º. O Censo Previdenciário será realizado apenas para os Aposen-
tados, Pensionistas e para os servidores efetivos do Instituto de Seguri-
dade Social dos Servidores Municipais de Várzea Grande – MT- PREVI-
VAG, portanto servidores públicos efetivos da Prefeitura Municipal de Vár-
zea Grande, Câmara Municipal de Várzea Grande e Departamento e Água
e Esgoto - DAE não realizarão este Censo Previdenciário.

Parágrafo Único: Os Aposentados e Pensionistas que realizaram a prova
de vida no mês do aniversário devem realizar o censo previdenciário
entre os dias 01/07/2024 a 16/08/2024 conforme estabelecido na Porta-
ria 113/2024.

Art. 16° O Censo Previdenciário será realizado presencialmente para os
aposentados, pensionistas e para os servidores efetivos ativos do Instituto
de Seguridade Social dos Servidores Municipais de Várzea Grande –
PREVIVAG no Polo PREVIVAG, localizado na Rua Presidente Arthur Ber-
nardes n.º 865, Centro Sul – Ipase, nos dias 01/07/2024 até 16/08/2024.

Art. 17° Para fins de atualização do cadastro, será obrigatória a apresen-
tação das documentações elencadas no Anexo I desta Portaria.

Art. 18. O servidor/segurado efetivo-ativo, aposentado e pensionista do
Instituto de Seguridade Social dos Servidores Municipais de Várzea Gran-
de – PREVIVAG que residir fora do município de Várzea Grande/MT ou
Cuiabá/MT, deverá ter seu recadastramento realizado de forma on-line,
por meio do link: https://nuvem.agendacenso.com.br/varzeagrande. Em
caso de dúvidas poderá acionar a Central de Atendimento por meio do te-
lefone/Whatsapp 0800-800-3400.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo
seus efeitos em 05 de junho de 2024, revogadas as disposições em con-
trário.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Várzea Grande, 01 de julho de 2024

Juarez Toledo Pizza

Presidente

ANEXO I

SERVIDORES EFETIVOS DO PREVIVAG
TODOS OS DOCUMENTOS DEVEM SER ORIGINAIS OU CÓPIAS LEGIVEIS
01) Cadastro de Pessoas Físicas – CPF;
02) Documento de Identificação (preferencialmente RG);
- Cédula de Identidade - RG;
Porém, na falta deste poderá ser apresentado os seguintes documentos:
a) Carteira Nacional de Habilitação - CNH;
b) Registro de Conselho Profissional;
c) Registro Nacional Migratório em caso de servidor estrangeiro - RNM;
*Importante: Para os servidores ocupantes do cargo de Motorista a Car-
teira Nacional de Habilitação - CNH será obrigatória e necessita estar
dentro do prazo da validade.
03) CTPS - Carteira de Trabalho da Previdência Social; (facultativo)
04) Espelho do N° PIS/PASEP;
05) Certidão de Nascimento, Casamento e União Estável, de acordo com
o estado civil, podendo ser;
a) Solteiro(a): Certidão de Nascimento;
b) Casado(a): Certidão de Casamento;
c) Viúvo(a): Certidão de Casamento + Certidão de Óbito ou Certidão de
Casamento averbado com o Óbito;
d) Divorciado(a): Certidão de Casamento + Certidão de Divórcio ou Cer-
tidão de casamento averbado com divórcio;

e) Separado(a) Judicial: Certidão de Casamento + Certidão de Separa-
ção Judicial ou Certidão de casamento averbado com separação judicial;
f) União Estável: Escritura Pública de União Estável ou Declaração de
Situação/Estado Civil (Anexo III);
g) Separação de Fato: Certidão de Casamento + Declaração de Separa-
ção de Fato (Anexo IV);
* Importante: As certidões civis deverão estar em um bom estado de conser-
vação e as informações legíveis
06) Comprovante de Residência atualizado;
Documento que conste o endereço detalhado e completo, emitido com
menos de 90 (noventa dias), podendo ser faturas de água, luz, telefone,
plano de saúde, internet e instituições bancárias. (Se acaso estiver sem
data, fora do prazo ou em nome de terceiro deverá ser apresentada a
Declaração de Residência (Anexo II).
07) Título de Eleitor: para maiores de 18 (anos) e menores de 69 (ses-
senta e nove), E-título (impresso) ou Certidões Eleitorais;
08) - Extrato Previdenciário do INSS (CNIS - Cadastro Nacional de Infor-
mação Social);
a) Poderá ser solicitado junto a agência do INSS;
b) Poderá ser solicitado no autoatendimento do Banco do Brasil através
da seguinte sequência:
Menu Completo> Conta Corrente> Extrato> Extrato Diversos> Previdên-
cia Social;
c) Poderá ser solicitado pelo Internet Banking da Caixa Econômica Federal
através da seguinte sequência:
Internet Banking>FGTS e INSS > INSS > Extrato Previdenciário;
d) Poderá ser solicitado pelo site: www.inss.gov.br.
I. Clique no botão "Entrar";
II. Clique no botão "Login" preencha as informações e clique em
Cadastra-se;
III. Na página inicial através da seguinte sequência:
Outros Serviços > Extrato de Contribuição(CNIS) > Baixar PDF > Com
Relações Previdenciárias
09) Certidão de tempo de contribuição – CTC; emitido ou homologado
pelo órgão Previdenciário de outros entes federativos (união, estados e
municípios), se houver certidão já emitida, tem caráter informativo. (Fa-
cultativo)
10) Portaria/Decreto de cessão, para servidores cedidos com ou sem
ônus;
DEPENDENTES DOS SERVIDORES ATIVOS:
TODOS OS DOCUMENTOS DEVEM SER ORIGINAIS OU CÓPIAS LEGIVEIS
São considerados dependentes: Filhos, Cônjuge, Companheiro(a), Tute-
lado, Curatelado e o menor sob guarda.
Filho de qualquer condição é considerado dependente até que tenha
completado 18 anos, salvo nos casos de pessoa com deficiência medi-
ante apresentação de laudo comprobatório.
01) Cadastro de Pessoas Físicas – CPF;
02) Documento de Identificação (preferencialmente RG);
- Cédula de Identidade - RG;
Porém, na falta deste poderá ser apresentado os seguintes documentos:
a) Carteira Nacional de Habilitação - CNH;
b) Registro de Conselho Profissional;
c) Registro Nacional Migratório em caso de servidor estrangeiro - RNM;
Importante: Menores de 16 anos poderão apresentar a Certidão de Nas-
cimento como documento oficial.
03) Laudo Médico em caso de dependente com deficiência - PcD;
04) Termo de Tutela, Curatela ou Guarda provisório/definitivo quando se
tratar de dependentes tutelados, curatelados ou sob guarda.
APOSENTADOS
TODOS OS DOCUMENTOS DEVEM SER ORIGINAIS OU CÓPIAS LEGIVEIS
01) Cadastro de Pessoas Físicas – CPF;
02) Documento de Identificação (preferencialmente RG);
Cédula de Identidade - RG;
Porém, na falta deste poderá ser apresentado os seguintes documen-
tos:
a) Carteira Nacional de Habilitação - CNH;
b) Registro de Conselho Profissional;
c) Registro Nacional Migratório em caso de servidor estrangeiro - RNM;
03) Certidão de Nascimento, Casamento e União Estável, de acordo
com o estado civil, podendo ser;
a) Solteiro(a): Certidão de Nascimento;
b) Casado(a): Certidão de Casamento;
c) Viúvo(a): Certidão de Casamento + Certidão de Óbito ou Certidão de
Casamento averbado com o Óbito;
d) Divorciado(a): Certidão de Casamento + Certidão de Divórcio ou Cer-
tidão de casamento averbado com divórcio;
e) Separado(a) Judicial: Certidão de Casamento + Certidão de Separa-
ção Judicial ou Certidão de casamento averbado com separação judici-
al;
f) União Estável: Escritura Pública de União Estável ou Declaração de
Situação/Estado Civil (Anexo III);
g) Separação de Fato: Certidão de Casamento + Declaração de Separa-
ção de Fato (Anexo IV);
* Importante: As certidões civis deverão estar em um bom estado de conser-
vação e as informações legíveis
04) Comprovante de Residência atualizado;
Documento que conste o endereço detalhado e completo, emitido com
menos de 90 (noventa dias), podendo ser faturas de água, luz, telefone,
plano de saúde, internet e instituições bancárias. (Se acaso estiver sem
data, fora do prazo ou em nome de terceiro (mesmo que esteja em no-
me do Cônjuge/Companheiro) deverá ser apresentado a Declaração de
Residência (Anexo II).
05 Título de Eleitor: para maiores de 18 (anos) e menores de 69 (ses-
senta e nove);
06) Termo de Curatela provisória ou definitiva quando se tratar de servi-
dores aposentados curatelado, juntamente com:
Cadastro de Pessoa Física - CPF do curador(a);
Documento de Identificação oficial com foto do curador(a), sendo aceito:
a) Cédula de Identidade - RG;
b) Carteira Nacional de Habilitação – CNH;
c) Registro Nacional Migratório em caso de servidor estrangeiro - RNM;
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DEPENDENTES DOS APOSENTADOS:
TODOS OS DOCUMENTOS DEVEM SER ORIGINAIS OU CÓPIAS LEGIVEIS
São considerados dependentes: Filhos, Cônjuge, Companheiro(a), Tute-
lado, Curatelado e o menor sob guarda .
Filho de qualquer condição é considerado dependente até que tenha
completado 18 anos, salvo nos casos de pessoa com deficiência medi-
ante apresentação de laudo comprobatório.
01) Cadastro de Pessoas Físicas – CPF;
02) Documento de Identificação (preferencialmente RG);
- Cédula de Identidade - RG;
Porém, na falta deste poderá ser apresentado os seguintes documen-
tos:
a) Carteira Nacional de Habilitação - CNH;
b) Registro de Conselho Profissional;
c) Registro Nacional Migratório em caso de servidor estrangeiro - RNM;
Importante: Menores de 16 anos poderão apresentar a Certidão de Nasci-
mento como documento oficial.
03) Laudo Médico em caso de dependente com deficiência - PcD;
04) Termo de Tutela, Curatela ou Guarda provisório/definitivo quando se
tratar de dependentes tutelados, curatelados ou sob guarda.
PENSIONISTAS
TODOS OS DOCUMENTOS DEVEM SER ORIGINAIS OU CÓPIAS LEGIVEIS
01) Cadastro de Pessoas Físicas – CPF;
02) Documento de Identificação (preferencialmente RG);
- Cédula de Identidade - RG;
Porém, na falta deste poderá ser apresentado os seguintes documen-
tos:
a) Carteira Nacional de Habilitação - CNH;
b) Registro de Conselho Profissional;
c) Registro Nacional Migratório em caso de servidor estrangeiro - RNM;
03) Certidão de Nascimento, Casamento e União Estável, de acordo
com o estado civil, podendo ser;
a) Solteiro(a): Certidão de Nascimento;
b) Casado(a): Certidão de Casamento;
c) Viúvo(a): Certidão de Casamento + Certidão de Óbito ou Certidão de
Casamento averbado com o Óbito;
d) Divorciado(a): Certidão de Casamento + Certidão de Divórcio ou Cer-
tidão de casamento averbado com divórcio;
e) Separado(a) Judicial: Certidão de Casamento + Certidão de Separa-
ção Judicial ou Certidão de casamento averbado com separação judici-
al;
f) União Estável: Escritura Pública de União Estável ou Declaração de
Situação/Estado Civil (Anexo III);
g) Separação de Fato: Certidão de Casamento + Declaração de Separa-
ção de Fato (Anexo IV);
* Importante: As certidões civis deverão estar em um bom estado de conser-
vação e as informações legíveis
04) Comprovante de Residência atualizado
Documento que conste o endereço detalhado e completo, emitido com
menos de 90 (noventa dias), podendo ser faturas de água, luz, telefone,
plano de saúde, internet e instituições bancárias. (Se acaso estiver sem
data, fora do prazo ou em nome de terceiro (mesmo que esteja em no-
me do Cônjuge/Companheiro) deverá ser apresentado a Declaração de
Residência (Anexo II).
05) Representante Legal (mãe/pai) para pensionistas menores de 18
anos, não emancipado, além dos documentos pessoais do(a) pensionis-
ta, deverá apresentar:
- Cadastro de Pessoa Física – CPF do(a) representante legal;
Documento de Identificação oficial com foto do(a) representante legal,
sendo aceito:
a) Cédula de Identidade - RG;
b) Carteira Nacional de Habilitação – CNH;
c) Registro de Conselho Profissional;
d) Registro Nacional Migratório em caso de estrangeiro – RNM.
06) Título de Eleitor: para maiores de 18 (anos) e menores de 69 (ses-
senta e nove);
07) Termo de Curatela, Tutela ou Guarda definitiva quando se tratar de
pensionistas curatelados, tutelados e sob guarda, apresentar juntamen-
te com:
- Cadastro de Pessoa Física - CPF do curador/tutor/guardião(a);
- Documento de Identificação oficial com foto do curador/tutor/guar-
dião(a), sendo aceito:
- Cédula de Identidade - RG;
- Carteira Nacional de Habilitação – CNH;
- Registro de Conselho Profissional;
- Registro Nacional Migratório em caso de estrangeiro – RNM.

ANEXO II

DECLARAÇÃO DE RESIDÊNCIA

NOME:

CPF:
VÍNCULO:
( ) SERVIDOR ATIVO ( ) APOSENTADO
( ) PENSIONISTA ( ) REPRES. LEGAL

Declaro para fins do Censo Previdenciário que resido no seguinte endere-
ço:

LOGRADOURO:
NÚMERO: COMPLEMENTO: BAIRRO:
MUNICÍPIO: CEP:

Responsabilizo-me pela exatidão e veracidade das informações declara-
das, ciente de que, se falsa a declaração, ficarei sujeito(a) às penas da Lei
na forma do art.299, do Código Penal.

Código Penal, art.299 – Omitir em documento público ou particular, decla-
ração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração
falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito,
criar obrigação ou alterar a verdade sobre o fato juridicamente relevante:
PENA – reclusão de 1 a 5 anos.

______________, _______de_______de 2024.

Assinatura do (a) segurado (a)/servidor (a)

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO/ESTADO CIVIL

NOME: MATRÍCULA:
ÓRGÃO DE ORIGEM: CPF: RG:
LOGRADOURO: NÚMERO: COMPLEMENTO:
BAIRRO: MUNICÍPIO: CEP:
TELEFONE FIXO (com DDD): TELEFONE CELULAR (com DDD):
EMAIL:

DADOS DO COMPANHEIRO(A)

NOME COMPLETO: CPF:
LOGRADOURO: NÚMERO: COMPLEMENTO:
BAIRRO: MUNICÍPIO: CEP:
TELEFONE FIXO (com DDD): TELEFONE CELULAR (com DDD):

DECLARO, ciente das penalidades legais, que convivo com o(a) compa-
nheiro(a) acima declarado.

DECLARO, estar ciente de que a presente declaração não gera direitos,
bem como não possui força de formalização de União Estável, sendo ape-
nas instrumento declaratório.

Pela presente declaro, ainda, serem completas e verdadeiras as informa-
ções acima expostas, estando ciente das penalidades previstas nos arti-
gos 171 e 299 do Código Penal Brasileiro.

__________, _______de_______de 2024.

Assinatura do (a) segurado (a)/servidor (a)

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE SEPARAÇÃO DE FATO

NOME: MATRÍCULA:

CPF: VÍNCULO:
( ) SERVIDOR ATIVO ( ) APOSENTADO

Declaro para fins do Censo Previdenciário que estou separado/a de fato
do Sr.(a):

nascido/a em: / / , separdos desde / / _____.

Pela presente declaro, ainda, serem completas e verdadeiras as informa-
ções acima expostas, estando ciente das penalidades previstas nos arti-
gos 171 e 299 do Código Penal Brasileiro.

_____________, _______de_______de 2024.

Assinatura do (a) segurado (a)/servidor (a)

Juarez Toledo Pizza

Presidente – PREVIVAG
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EXTRATO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N. 304/2020

PARTES INTERESSADAS: O MUNICÍPIO DE VÁRZEA GRANDE, ESTA-
DO DE MATO GROSSO, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ n. 03.507.
548/0001-10 e, de outro lado, a Empresa AHARDS SISTEMAS S.A, so-
ciedade por ações de capital fechado, inscrita no CNPJ n. 08.202.415/
0001-50FUNDAMENTAÇÃO LEGAL Este Instrumento Contratual se en-
contra vinculado aos termos e condições do art. 65, II, alínea d da Lei n.
8.666 de 21 de junho de 1993, na justificativa exarada pela Secretaria ge-
renciadora do Contrato n. 304/2020, bem como nos demais documentos
acostados ao Processo Gespro n. 970654/2024. OBJETO: Este Termo
tem por objeto a alteração do nome social da empresa prestadora dos ser-
viços, “ÁHGORA SISTEMAS S.A” para “AHARDS SISTEMAS S.A”, e ra-
tificar a CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DOTAÇÃO ORÇAMEN-
TÁRIA e a CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO,
para a contratação de empresa para a locação de solução para a Ges-
tão do Ponto Eletrônico dos servidores públicos do Município de Várzea
Grande - MT, compreendendo: equipamentos eletrônicos com biometria,
leitores de proximidade e nobreak em conformidade com a portaria 373/
2011 do MTE, com o respectivo software para Gestão do Ponto Eletrôni-
co instalação, implantação, parametrização, manutenção, suporte técnico,
conforme condições e quantidades estabelecidas no edital e seus respec-
tivos anexos para atender às necessidades desta municipalidade. VALOR
GLOBAL: Fica mantido para esta contratação o valor de R$ 443.822,40
(quatrocentos e quarenta e três mil, oitocentos e vinte e dois reais e qua-
renta centavos). FISCAL DE CONTRATO: A fiscalização do Contrato dela
decorrente, ficará a cargo dos seguintes servidores: A Secretaria Munici-
pal de Administração que designa neste ato, na função de titular, o servi-
dor Marcos Rodrigues da Silva, inscrito no CPF n. 473.949.191-53; e, na
função de suplente, o servidor Daniel Aparecido Lima de Oliveira, inscri-
to no CPF n. 942.490.751-68; A Secretaria Municipal de Educação, Cultu-
ra, Esporte e Lazer que designa neste ato, como Fiscal Titular, o servidor
Charles Fabiano Araújo Quadro, inscrito no CPF n. 035.418.991-31, e co-
mo Fiscal Suplente, a servidora Odineia Terezinha do Prado Oliveira, ins-
crito no CPF n. 314.414.671-49; A Secretaria Municipal de Viação e Obras
que designa neste ato, a servidora Maria do Carmo Oliveira Arruda, brasi-
leira, portadora da Cédula de Identidade RG n. 570.948-8 SSP/MT e ins-
crita no CPF n. 395.828.681-04. A Secretaria Municipal de Gestão Fazen-
dária que designa neste ato, como Fiscal Titular a servidora Karyme Oli-
veira do Espirito Santo, inscrita no CPF n. 014.961.351-21, e como Fiscal
Suplente o servidor Nadelin Oliveira Calmon, inscrita no CPF n. 038.069.
831-51. A Procuradoria Geral do Município que designa neste ato, como
Fiscal Titularo servidor Carlos Magno Otácio de Oliveira, inscrito no CPF n.
395.367.261-49, e como Fiscal Suplente a servidora Edna de Souza Melo,
inscrita no CPF n. 615.724.971-49. A Secretaria Municipal de Meio Ambi-
ente e Desenvolvimento Rural Sustentável que designa neste ato, como
Fiscal a servidora Elza Maria Munhoz Domingos, inscrita no CPF n. 346.
173.021-15, e como Fiscal Suplentea servidora Marcelly da Silva Sampaio
Arruda, inscrita no CPF n. 939.579.981-15; A Secretaria Municipal de De-
senvolvimento Urbano, Econômico e Turismo que designa neste ato, como
Fiscal Titular o servidor Valderi Carneiro da Silva, inscrito no CPF n. 326.
037.031-53; como Fiscal Suplente a servidora Alice Aparecida Candido da
Silva, inscrito no CPF n. 041.773.241-40; A Secretaria Municipal de Saúde
que designa neste ato, a servidora Jódson Junior de Oliveira Assunção,
inscrito no CPF n. 970.576.901-00, e Fiscal Suplente, o servidor Wallison
Prado de Arruda, inscrito no CPF n. 042.369.841-99. A Secretaria Munici-
pal de Assistência Social que designa neste ato, como Fiscal a servidora
Jocileize Alcântara Rondon e Silva, inscrito no CPF n. 024.927.031-50; e
como Fiscal Suplente a servidora Lucilene da Costa, inscrita no CPF n.
654.794.081-00. A Secretaria de Serviços Públicos e Mobilidade Urbana,
que designa neste ato, como Fiscal o servidor Ricardo Augusto de Oliveira
Souza, inscrito no CPF n. 495.412.001-25; e como Fiscal Suplente o ser-
vidor Tony Heleno Costa de Pinho, inscrito no CPF n. 051.296.869-18. A

Secretaria Municipal de Defesa Social que designa neste ato, como Fis-
cal Titulara servidora Alexandre Gouveia Ortiz, inscrito no CPF n.809.424.
901-34; e como Fiscal Suplenteo servidor Osly Justiniano Pedraça, inscrito
no CPF n. 545.358.591-91. A Secretaria de Desenvolvimento Econômico
que designa neste ato, como Fiscal a servidora Maria do Carmo Oliveira
Arruda, inscrita no CPF n. 395.828.681-04, e como Fiscal Suplente, a ser-
vidora Rosana Pereira Ferreira, inscrita no CPF n. 958.748.011-20.

DATA DE ASSINATURA: 25.06.2024

OSVALDO BOTELHO DE CMAPOS NETO

Secretaria de Administração

BRENO GOMES

Secretaria De Serviços Públicos

ANA CRISTINA VIEIRA E SILVA

Secretaria De Assistência

JEAN LUCAS TEIXEIRA DE CARVALHO

Secretaria De Meio Ambiente

LUCINÉIA DOS SANTOS RIBEIRO

Secretaria De Gestão Fazendária

ALESSANDRO FERREIRA DA SILVA

Secretaria De Defesa Social

LUIZ CELSO MORAIS DE OLIVEIRA

Secretaria De Viação E Obras

RICARDO AZEVEDO ARAÚJO

Secretaria De Desenvolvimento Urbano

GONÇALO APARECIDO DE BARROS

Secretaria De Saúde

JOMAS FULGÊNCIO DE LIMA JUNIOR

Procuradoria Geral

AHGORA SISTEMAS S/A

Contratada

ATO Nº 271/2024

KALIL SARAT BARACAT DE ARRUDA, Prefeito Municipal do Município
de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais
e na conformidade com as disposições do artigo 69, inciso VI, da Lei Or-
gânica Municipal;

R E S O L V E:

NOMEAR Triana Campana Michelis Leal, no cargo em Comissão de Co-
ordenador Administrativo e Financeiro - DNS 4, na Procuradoria Geral do
Município com efeito, a partir de 02 de julho de 2024.

Registra-se, Publica-se, Cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em Várzea
Grande, 01 de julho de 2024.

Kalil Sarat Baracat de Arruda Prefeito Municipal

ATO Nº 273/2024

KALIL SARAT BARACAT DE ARRUDA, Prefeito Municipal do Município
de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais
e na conformidade com as disposições do artigo 69, inciso VI, da Lei Or-
gânica Municipal;

R E S O L V E:
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NOMEAR Marli Paranhos da Silva Inácio, no cargo em Comissão de As-
sessor Técnico - DNS 6, na Secretaria Municipal de Educação, Cultura,
Esporte e Lazer com efeito, a partir de 02 de julho de 2024.

Registra-se, Publica-se, Cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em Várzea
Grande, 01 de julho de 2024.

Kalil Sarat Baracat de Arruda Prefeito Municipal

ATO Nº 270/2024

KALIL SARAT BARACAT DE ARRUDA, Prefeito Municipal do Município
de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais
e na conformidade com as disposições do artigo 69, inciso VI, da Lei Or-
gânica Municipal e;

R E S O L V E:

EXONERAR Edna de Souza Melo, matricula 143.294 do cargo em Co-
missão de Coordenador Administrativo e Financeiro - DNS 4, da Procura-
doria Geral do Município, com efeito, a partir de 01 de julho de 2024.

Registra-se, Publica-se, Cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em Várzea
Grande, 01 de julho de 2024.

Kalil Sarat Baracat de Arruda Prefeito Municipal

EXTRATO TERMO DE CONTRATO N. 171/2024

PARTES INTERESSADAS: O MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE, ESTA-
DO DE MATO GROSSO pessoa jurídica de direito público interno, ins-
crita no CNPJ sob o n. 03.507.548/0001-10, e de outro lado, Empresa
GO VENDAS ELETRÔNICAS, pessoa jurídica de direito privado, ins-
crita no CNPJ n. 36.521.392/001-81. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Este
Instrumento Contratual se encontra vinculado aos termos e condições defi-
nidas nos artigos 54 a 80 da Lei nº. 8.666 de 21 de junho de 1993, vincula-
dos ao Edital e anexos do Processo Licitatório do tipo Pregão Eletrônico n.
33/2023, bem como na proposta da contratada, no Termo de Referência n.
20/2023 Da Secretaria Municipal de Administração. Aplicam-se aos casos
omissos, as noções gerais de direito público, os princípios da teoria geral
dos contratos, as disposições de direito privado e as estabelecidas nes-
te Termo, bem como nos demais documentos acostados no PROCESSO
GESPRO N. 971585/2024. OBJETO: Este Termo Contratual tem por obje-
to a contratação de pessoa jurídica capacitada para o fornecimento de ele-
trodomésticos e eletroportáteis para atender as necessidades da Prefeitu-
ra Municipal de Várzea Grande/MT. VALOR: Este instrumento tem o valor
global estimado de R$ 10.469,12 (dez mil, quatrocentos e sessenta e no-
ve reais e doze centavos). UO: SECRETARIA DE SAUDE FONTE: 0150/
0160/01621. VIGÊNCIA: O presente contrato terá validade por 12 (doze)
meses, contados a partir da data de sua assinatura, prazo em que o CON-
TRATADO deverá entregar os objetos de acordo com a necessidade da
Secretaria, sendo vedada sua prorrogação. FISCAL DE CONTRATO: Se-
cretaria Municipal de Saúde que designa neste ato fiscais, a servidora AN-
NA VITORIA DA COSTA ARCANJO inscrita no CPF n. XXX.111.XXX-71
e o Servidor RENATO JOSÉ EVANGELISTA GIROLI, inscrito no CPF n.
XXX.877.XXX-07.

DATA DE ASSINATURA: 27.06.2024.

MARIA DAS GRAÇAS METELO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

CONTRATANTE

GO VENDAS ELETRÔNICAS

CONTRATADA

ATO Nº 268/2024

KALIL SARAT BARACAT DE ARRUDA, Prefeito Municipal do Município
de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais
e na conformidade com as disposições do artigo 69, inciso VI, da Lei Or-
gânica Municipal;

R E S O L V E:

NOMEAR Ana Beatriz da Silva, no cargo em Comissão de Gerente - DNS
6, na Secretaria Municipal de Saúde com efeito, a partir de 02 de julho de
2024.

Registra-se, Publica-se, Cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em Várzea
Grande, 01 de julho de 2024.

Kalil Sarat Baracat de Arruda Prefeito Municipal

AVISO DE PRORROGAÇÃO PE Nº. 09/2024 – RP PRODUTOS DE
ARTESANATO

Processo n° 9889728/2023. O Município de Várzea Grande, INFORMA,
que o processo em epigrafe foi prorrogado para o dia 17/07/2024 às
10h00m (Horário de Brasília). Tal prorrogação ocorre da necessidade de
retificação do instrumento convocatório. O Edital retificado está à disposi-
ção dos interessados nos sites www.bllcompras.org.br e www.varzeagran-
de.mt.gov.br. Várzea Grande/MT, 01 de julho de 2024.

Osvaldo Botelho de Campos Neto

Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA
TRINDADE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N.308/2024.

“EXONERA OCUPANTE DE CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO
QUE ESPECIFICA”.

JACOB ANDRÉ BRINGSKEN, prefeito municipal de Vila Bela da Santís-
sima Trindade,Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,
em especial as consignadas no artigo 64, Inciso VI, da Lei Orgânica do
Município,

RESOLVE:

Art. 1º - Exonera PEDRO HENRIQUE GOMES MACIEL, brasileiro, resi-
dente e domiciliada na rua Pouso Alegre, n. 420 – centro no município de
Vila Bela da SS Trindade – MT, portador da Cédula de Identidade nº 1x.
xxx.xx0 SSP/MT e CPF nº 1xx.xxx.xxx-x7, do cargo de provimento em Di-
retor Técnico em Turismo, SÍMBOLO C.C.2, a contar do dia 30 de junho
de 2024.

Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA
TRINDADE, ESTADO DE MATO GROSSO, AOS VINTE UM OITO DO
MÊS DE JUNHO DE DOIS MIL E VINTE E QUATRO.

JACOB ANDRÉ BRINGSKEN PREFEITO
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N. 317 DE 01 DE JULHO DE 2024.

“DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DE CANDIDATO APROVADO NO PROCESSO SELETIVO N. 001/2024 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA
BELA DA SS. TRINDADE - MT”.

JACOB ANDRE BRINGSKEN, Prefeito Municipal de Vila Bela da Ss Trindade – MT, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe
confere a Lei Orgânica do Município e considerando o interesse público e a necessidade da Administração.

CONSIDERANDO item 17, subitem 17.7 da homologação do resultado final do EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2024 em
03 de junho de 2024, publicado Diário Oficial Eletrônico dos municípios do Estado de Mato Grosso, do dia 04 de junho de 2024 e mural público do
Edifício-Sede desta Prefeitura Municipal na mesma data;

RESOLVE:

Art. 1°. Fica convocado para contratação o candidato ao cargo elencado nos anexos desta Portaria, obedecido à ordem de classificação.

Art.2º. O candidato a ser contratado deverá atender os seguintes procedimentos:

I - Comparecer na sede da Prefeitura Municipal de Vila Bela da Ss. Trindade – MT, Rua Dr. Mario Correa nº 205, Centro Vila Bela da Ss. Trindade -
MT, nos dias compreendido de 02 de julho a 02 de julho do corrente ano, das 07h00m às 11h00m e das 13h00m ás 17h00m, para apresentarem
documentações para a contratação.

II - Para a contratação o candidato deverá apresentar documentação original e fotocópia autenticada em cartório, que comprove o que segue abaixo:

I. Cédula de Identidade;

II. Ser brasileiro ou estrangeiro nos termos da Lei (art. 12 e 37, I da CF/88)

III. Certidão de Casamento ou Nascimento;

IV. Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos (se for o caso);

V. Carteira de Vacinação dos filhos menores de 05 anos (se for o caso);

VI. Cartão de Identificação do Contribuinte (CPF);

VII. Cartão do PIS/PASEP;

VIII. Certidão de Quitação Eleitoral e serviço militar;

IX. Título de Eleitor;

X. Certidão Negativa fornecida pelo Cartório Distribuidor da Comarca do domicílio do candidato, demonstrando que o mesmo não possua condenação
criminal com trânsito em julgado, ou condenação cível, com trânsito em julgado, que lhe exclua os direitos de assumir cargo público de qualquer nature-
za;

XI. Atestado Médico Admissional expedido de acordo com as exigências da Administração Municipal, por médico especializado em Medicina do Traba-
lho;

XII. 01 (uma) foto 3x4, colorida;

XIII. Ter registro no conselho da respectiva categoria, quando se tratar de profissão regulamentada, incluindo-se comprovante de quitação de anuidade.

XIV. No caso de candidatos aos cargos de Motorista de Veículos Leves, Motorista de Veículos Pesados, Operador de Máquinas Tipo Patrol e Operador
de Máquinas Tipo Escavadeira Hidráulica, deverá ser apresentada cópia autenticada da Carteira Nacional de Habilitação de acordo com a previsão do
Edital;

XV. Comprovante de Escolaridade;

XVI. Declaração contendo endereço residencial, endereço eletrônico (e-mail), número de telefone e dados de conta bancária, estes para fins de perce-
bimento da remuneração;

XVII. Declaração negativa de acumulo de cargo público;

XVIII. Declaração de bens e valores.

XIX. Declaração Étnico-Rarcial

XX. Numero de telefone;

XXI. Email;

Art. 3º. A nomeação dos candidatos aprovados será feita exclusivamente no regime jurídico-administrativo, instituído pela Lei Municipal Nº 1.409/2019,
de 26 de fevereiro de 2019, sendo vinculados ao Regime Geral de Previdência Social.

Parágrafo único. A jornada de trabalho é aquela definida no referido Edital.

Art. 4º. Os contratos oriundos da presente Convocação serão em caráter excepcional e por tempo determinado, apenas e tão somente para a substitui-
ção provisória de servidores que se encontrarem em férias, licença prêmio, licença saúde, e demais afastamentos permitidos na lei.

Art. 5º - A critério da Administração, poderá ser prorrogado antes do término do prazo final deste ato, o prazo para apresentação da documentação dos
candidatos aprovados.

Art. 6º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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Art. 7º. Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SS. TRINDADE - MT, AO PRIMEIRO DIA do mês deJULHO DO ANO
de dois mil E VINTE E QUATRO.

JACOB ANDRE BRINGSKEN

PREFEITO

ANEXO I - PORTARIA N. 317/2024

Secretária Municipal de Saúde

Agente Comunitário Saúde – Unidade Tereza de Benguela (Rural/Urbano)

3 54182 TELMA DE SOUSA ALVARENGA 07/03/1969 20.000 4.000 16.000 36.000 76.000 76.000

Secretária Municipal de Obras

Operador de Escavadeira Hidráulica

1 53523 ADALBERTO WHISTEPHERSON DE B. NEPOMUCENO 27/05/1987 20.000 15.000 15.000 50.000 60.000 110.000

Operador de Pá Carregadeira

1 53467 JHONATTAN BRENDO DE CAMPOS MONTEIRO 16/02/1995 15.000 20.000 15.000 50.000 90.000 140.000

Vila Bela da Ss. Trindade - MT, em 1º de julho de 2024.

JACOB ANDRE BRINGSKEN

PREFEITO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N.311/2024

“CONCEDE LICENÇA-PRÊMIO O(A) SERVIDOR(A) E DÁ PROVIDENCI-
AS CORRELATAS”.

JACOB ANDRÉ BRINGSKEN, prefeito do município de Vila Bela da
Santíssima Trindade, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribui-
ções legais, em especial as consignadas no artigo 64, Inciso VI, da
Lei Orgânica do Município;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a servidora LUCINÉIA PRADO CEBALHO, matricula
nº4017,efetiva no cargo deAgente Administrativo, lotada na Secretária de
Ação Social e Trabalho, Licença-Prêmio, por um período de 03 (três) me-
ses, sem prejuízo da remuneração do referido cargo, com fulcro no artigo
102, da Lei Municipal 424, de 28 de fevereiro de 1992.

Parágrafo único – Expirado o período da licença a que se refere este ar-
tigo, a servidora beneficiária deverá se apresentar ao respectivo órgão de
lotação, para reassumir o exercício regular de suas funções.

Art. 2º - A licença de que se trata o artigo anterior corresponde ao período
aquisitivo de 16/04/2019 a 15/04/2024. Tendo início 02/12/2024 e término
em 01/03/2024.

.

Art. 3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VILA BELA DA SS. TRINDA-
DE, ESTADO DE MATO GROSSO, AOS VINTE E OITO DIAS DO MÊS
DE JUNHO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E QUATRO.

JACOB ANDRÉ BRINGSKEN PREFEITO MUNICIPAL

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N.310/2024

“CONCEDE LICENÇA-PRÊMIO O(A) SERVIDOR(A) E DÁ PROVIDENCI-
AS CORRELATAS”.

JACOB ANDRÉ BRINGSKEN, prefeito do município de Vila Bela da
Santíssima Trindade, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribui-

ções legais, em especial as consignadas no artigo 64, Inciso VI, da
Lei Orgânica do Município;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder ao servidor VILSON DA SILVA BISPO, matricula
nº3884,efetivo no cargo deApoio Educacional -Motorista, lotado na Secre-
tária de Educação, Licença-Prêmio, por um período de 03 (três) meses,
sem prejuízo da remuneração do referido cargo, com fulcro no artigo 102,
da Lei Municipal 424, de 28 de fevereiro de 1992.

Parágrafo único – Expirado o período da licença a que se refere este ar-
tigo, o servidor beneficiário deverá se apresentar ao respectivo órgão de
lotação, para reassumir o exercício regular de suas funções.

Art. 2º - A licença de que se trata o artigo anterior corresponde ao período
aquisitivo de 13/02/2019 a 12/02/2024. Tendo início 15/06/2024 e término
em 15/09/2024.

.

Art. 3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VILA BELA DA SS. TRINDA-
DE, ESTADO DE MATO GROSSO, AOS VINTE E OITO DIAS DO MÊS
DE JUNHO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E QUATRO.

JACOB ANDRÉ BRINGSKEN PREFEITO MUNICIPAL

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N.315/2024.

“EXONERA OCUPANTE DE CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO
QUE ESPECIFICA”.

JACOB ANDRÉ BRINGSKEN, prefeito municipal de Vila Bela da Santís-
sima Trindade,Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,
em especial as consignadas no artigo 64, Inciso VI, da Lei Orgânica do
Município,

RESOLVE:

Art. 1º - Exonera ALINE ADELAIDE PINTO DOS SANTOS, brasileira, sol-
teira, residente e domiciliada na Av. São Luiz, 180, centro, município de
Vila Bela da Santíssima Trindade, portadora do RG: 1.xxx.xxx-9 SSP/MT
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e CPF: 0xx.xxx.xxx.83, para exercer o cargo de provimento em comissão
de GERENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E TRABALHO, Símbolo CC-3,
a contar de 1º de julho de 2024.

Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA
TRINDADE, ESTADO DE MATO GROSSO, AO PRIMEIRO DIA DO MÊS
DE JULHO DE DOIS MIL E VINTE E QUATRO.

JACOB ANDRÉ BRINGSKEN PREFEITO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N.309/2024.

“NOMEIA OCUPANTE DE CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO
QUE ESPECIFICA”.

JACOB ANDRÉ BRINGSKEN, prefeito municipal de Vila Bela da Santís-
sima Trindade,Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,
em especial as consignadas no artigo 64, Inciso VI, da Lei Orgânica do
Município,

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear PEDRO HENRIQUE GOMES MACIEL, brasileiro, resi-
dente e domiciliada na rua Pouso Alegre, n. 420 – centro no município
de Vila Bela da SS Trindade – MT, portador da Cédula de Identidade nº
1x.xxx.xx0 SSP/MT e CPF nº 1xx.xxx.xxx-x7, do cargo de provimento em
Agente de Desenvolvimento Econômico (C.C1), a contar do dia 1º de
julho de 2024.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA
TRINDADE, ESTADO DE MATO GROSSO, AOS VINTE E UM DIAS do
mês de FEVEREIRO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE QUATRO.

JACOB ANDRÉ BRINGSKEN

PREFEITO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N.307/2024.

“EXONERA OCUPANTE DE CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO
QUE ESPECIFICA”.

JACOB ANDRÉ BRINGSKEN, prefeito municipal de Vila Bela da Santís-
sima Trindade,Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,
em especial as consignadas no artigo 64, Inciso VI, da Lei Orgânica do
Município,

RESOLVE:

Art. 1º - Exonera MARIA DAS GRAÇAS GOMES, brasileira, residente
e domiciliada na Rua Senador Jonas Pinheiro, s/nº Jardim Aeroporto,
Vila Bela da Santíssima Trindade, portadora da Cédula de Identidade nº
99xxxxxxx59 SSP/CE e CPF n. 986.xxx.xxx-20, para exercer o cargo de
provimento em comissão de Agente de Desenvolvimento Econômico
(C.C1), a contar do dia 30 de junho de 2024.

Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA
TRINDADE, ESTADO DE MATO GROSSO, AOS VINTE E OITO DIAS DO
MÊS DE JUNHO DE DOIS MIL E VINTE E QUATRO.

JACOB ANDRÉ BRINGSKEN PREFEITO

RETIFICAÇÃO – EDITAL DE LICITAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL
N.º 016/2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA TRINDADE
- MT

RETIFICAÇÃO – EDITAL DE LICITAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL
N.º 016/2024

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CERCAMENTOS EM
ALAMBRADOS E GRADIL 3D EM DIVERSOS PRÉDIOS E TERRENOS
PÚBLICOS DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA TRINDADE-MT.

O Agente de Contratação/Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Vila Bela
da Santíssima Trindade -MT, torna público a RETIFICAÇÃO da publicação
do Edital de PREGÃO PRESENCIAL nº 016/2024, Publicado no Diário
Oficial do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso e no Jornal Ele-
trônico dos Municípios do estado de Mato Grosso.

DA ALTERAÇÃO DO EDITAL

ONDE SE LÊ:

5.2Na Proposta de Preços deve constar:

a) Nome e razão social da licitante, CNPJ/MF e/ou CPF, endereço com-
pleto, telefone, e, se possível, endereço eletrônico (e-mail), e dados ban-
cários;

b) O prazo de eficácia da proposta apresentada não será inferior a 12 (do-
ze) meses, a contar da data de sua apresentação;

c) Uma única cotação, com preços unitários de cada item e a soma total
do lote, em moeda corrente nacional, expressos em algarismos e por ex-
tenso, sem previsão inflacionária. Em caso de divergência entre os valores
unitários e totais, serão considerados os primeiros, e entre os valores ex-
pressos em algarismo e por extenso, será considerado este último;

5.3Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e
despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa
de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treina-
mento, frete, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
deste Edital e seus Anexos.

5.4Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da
proposta ou incorretamente cotados que não tenham causado a desclas-
sificação da mesma por caracterizar preço inexeqüível no julgamento das
propostas, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo con-
siderados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os
produtos serem fornecidos sem ônus adicionais.

5.5A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte
do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

5.6Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especifica-
ções e exigências do presente Edital e de seus Anexos e que apresentem
omissões, irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

5.7Deverá ser apresentada proposta para os item ou lote, de forma indivi-
dualizada.

5.8Os interessados podem entrar em contato com o Setor de Licitação da
Prefeitura, através do e-mail: licitacoes@vilabeladasantissimatrindade.mt.
gov.br ou retirar o edital no Portal Transparência do Município; estando à
disposição dos propensos Fornecedores o referido edital e sua proposta
de preço.

5.9 Parafinsde dar celeridade ao processo, a empresa poderá forma-
lizar sua proposta no arquivo disponibilizado para os propensos for-
necedores, onde a mesma deverá salvar em arquivo PEN DRIVE, em
atendimento às normas de controles interno da Administração.

LEIA – SE:

5.2 Na Proposta de Preços deve constar:
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d) Nome e razão social da licitante, CNPJ/MF e/ou CPF, endereço com-
pleto, telefone, e, se possível, endereço eletrônico (e-mail), e dados ban-
cários;

e) Descrição de forma clara e sucinta do objeto da presente licitação;

f) O prazo de eficácia da proposta apresentada não será inferior a 12 (do-
ze) meses, a contar da data de sua apresentação;

g) Uma única cotação, com preços unitários de cada item e a soma total
do lote único, em moeda corrente nacional, expressos em algarismos e por
extenso, sem previsão inflacionária. Em caso de divergência entre os valo-
res unitários e totais, serão considerados os primeiros, e entre os valores
expressos em algarismo e por extenso, será considerado este último;

h) Resumo da Planilha Orçamentária;

i) Planilha Orçamentária Sintética;

j) Planilha de Composição de Custos Unitários (Orçamento Analítico),
de todos os serviços que compõem a Planilha Orçamentária Sintética;

k) Cronograma Físico-Financeiro, observando-se as etapas e prazos de
execução estabelecido neste Projeto Básico e seus Anexos;

l) Composição de Encargos Sociais;

m) Composição da parcela de BDI (Benefícios e Despesas Indiretas),
devendo atender ao disposto no Acórdão nº 2622/2013- TCU e de acordo
com a opção de encargos sociais escolhida.

5.3. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos
e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa
de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treina-
mento, frete, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
deste Edital e seus Anexos.

5.4. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos
da proposta ou incorretamente cotados que não tenham causado a sua
desclassificação por caracterizar preço inexequível no julgamento das pro-
postas, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo consi-
derados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os pro-
dutos serem fornecidos sem ônus adicionais.

5.5. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte
do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

5.6. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos
e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa
de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treina-
mento, frete, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
deste Edital e seus Anexos.

5.7. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos
da proposta ou incorretamente cotados que não tenham causado a sua
desclassificação por caracterizar preço inexequível no julgamento das pro-
postas, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo consi-
derados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os pro-
dutos serem fornecidos sem ônus adicionais.

5.8. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte
do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

5.9. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especi-
ficações e exigências do presente Edital e de seus Anexos e que apre-
sentem omissões, irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julga-
mento.

5.10. Os interessados podem entrar em contato com o Setor de Li-
citação da Prefeitura, através do e-mail: licitaco-
es@vilabeladasantissimatrindade.mt.gov.br ou retirar o edital no Por-
tal Transparência do Município; estando à disposição dos propensos
Fornecedores o referido edital e sua proposta de preço.

5.11. Para fins de dar celeridade ao processo, a empresa poderá for-
malizar sua proposta no arquivo disponibilizado para os propensos

fornecedores, onde deverá salvar os arquivos em PEN DRIVE, em
atendimento às normas de controles interno da Administração.

5.12 . Os arquivos que acompanharão a Carta Proposta, deverão ter obri-
gatoriamente, a identificação do responsável por sua elaboração com no-
me completo e número do registro do profissional no CREA/CAU.

DA INCLUSÃO: 6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

6.15. Declarado o licitante vencedor, a empresa deverá, no prazo de
05 (cinco) dias úteis, reelaborar e apresentar à Administração, por
meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos
custos unitários, bem como com detalhamento das Bonificações e
Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os res-
pectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora,
conforme solicitado acima, de acordo com art. 56 § 5º da Lei Federal
14.133/2021.

6.16. Os arquivos digitais deverão ser gravados no formato de ar-
quivo do tipo “.xls”/“.xlsx”/“.xlsm” (Excel) ou “.ods” (OpenOffice ou
LibreOffice) e devidamente assinado e identificado em formato PDF
nos termos do item 5.12 do Edital.

6.17. Será desclassificada a proposta que apresentar preços manifesta-
mente inexequíveis, assim considerados aqueles que não tenham sua vi-
abilidade demonstrada por meio de documentação que comprove que os
custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficien-
tes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto;

6.17.1. Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor
global seja inferior a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela
Administração.

6.17.2 Na hipótese do item 6.1.7., será facultado ao licitante comprovar, no
prazo assinalado pela Comissão de Contratação, a viabilidade dos preços
constantes em sua proposta, sob pena de desclassificação.

6.17.2.1 . Para fins previstos no item 6.17.2, a licitante deverá emitir de-
claração que executará o objeto contratado em sua plena totalidade nos
preços ofertados.

Alteração da data de abertura abaixo:

Fica também alterada a data de realização do certame para o dia 16 de ju-
lho de 2024 às 08:00 horas de MT. Mantidos inalterados os demais itens
publicados. Aos interessados, informação bem como Edital completo es-
tará à disposição no portal transparência: https://transparencia.vilabelada-
santissimatrindade...

Vila Bela da Santíssima Trindade - MT, 01 de julho de 2024.

ALESSANDRO SANTANA DE SOUZA

AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO OFICIAL

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N.313/2024

“CONCEDE LICENÇA-PRÊMIO O(A) SERVIDOR(A) E DÁ PROVIDENCI-
AS CORRELATAS”.

JACOB ANDRÉ BRINGSKEN, prefeito do município de Vila Bela da
Santíssima Trindade, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribui-
ções legais, em especial as consignadas no artigo 64, Inciso VI, da
Lei Orgânica do Município;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder ao servidor LUIZ ANTÔNIO URIAS DE LIMA, matricula
nº3830,efetivo no cargo deMotorista de motoniveladora, lotado na Secre-
tária de Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos, Licença-Prêmio,
por um período de 03 (três) meses, sem prejuízo da remuneração do refe-
rido cargo, com fulcro no artigo 102, da Lei Municipal 424, de 28 de feve-
reiro de 1992.
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Parágrafo único – Expirado o período da licença a que se refere este ar-
tigo, o servidor beneficiário deverá se apresentar ao respectivo órgão de
lotação, para reassumir o exercício regular de suas funções.

Art. 2º - A licença de que se trata o artigo anterior corresponde ao período
aquisitivo de 07/01/2019 a 06/01/2024. Tendo início 01/07/2024 e término
em 29/09/2024.

.

Art. 3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VILA BELA DA SS. TRINDA-
DE, ESTADO DE MATO GROSSO, AOS VINTE E OITO DIAS DO MÊS
DE JUNHO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E QUATRO.

JACOB ANDRÉ BRINGSKEN PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N. 012/2024

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍS-
SIMA TRINDADE – MT

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA CONSOLIDAÇÃO,
COMPILAÇÃO, VERSIONAMENTO E GERENCIAMENTO DOS ATOS
OFICIAIS DO MUNICÍPIO DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA TRINDADE.

CONTRATADO: LIZ SERVIÇOS OMLINE LTDA, inscrito no CNPJ sob o
N°03.725.725/0001-35.

VALOR TOTAL: R$ 8.139,72 (oito mil cento e trinta e nove reais e setenta
e dois centavos).

Vila Bela da Santíssima Trindade - MT, 01 de julho de 2024.

JACOB ANDRÉ BRINGSKEN

PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA RICA

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N.º 243/2024

De 01 de julho de 2024.

Abmael Borges da Silveira, Prefeito Municipal de Vila Rica, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

R E S O L V E:

Art. 1º-Nomear o Sr.º(a) DARIO FERNANDES DE JESUS NETO porta-
dor(a) do CI/RG sob o nº 056.437.511-00 SSP/MT e do CPF sob o nº 056.
437.511-00,para exercer o cargo de QUIMICO 20hrs., Classe “A” grau
“01”, com vencimentos e obrigações atinentes ao cargo.

Art 2º - O(a) servidor(a) citado irá exercer suas funções na Secretaria de
Viação e Obras Públicas.

Art 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

C U M P R A – S E

Gabinete do Prefeito Municipal.

Abmael Borges da Silveira

Prefeito Municipal

GABINETE
PORTARIA Nº 241/2024

26 DE JUNHO DE 2024

“Nomeia os membros do Conselho Municipal de Desenvolvimento
Rural Sustentável no Município de Vila Rica/MT”.

ABMAEL BORGES DA SILVEIRA, Prefeito Municipal de Vila Rica, Estado
de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhes são conferidas.

RESOLVE:

Art. 1º Nomear como membros do Conselho Municipal de Desenvolvimen-
to Rural Sustentável (CMDRS), formalmente indicados pelos órgãos e en-
tidades representados a saber:

Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável (CMDRS) - Vila Ri-
ca - MT 2024/2025

Titular Suplente
Nome Informações Nome Informações

CPF: 895.
273.991-49

CPF: 050.
647.621-94

Tel: (66)
98444-1766

Tel: (66)
98413-8891

Câmara Municipal
de Vila Rica

Clebis Lou-
renço Pereira

Igor Au-
gusto Sou-
za

CPF: 015.
676.621-37

CPF: 060.
077.851-73

Tel: (66)
98453-8566

Tel: (66)
98453-8566

Secretaria Municipal
de Agricultura e
Meio Ambiente

Rafael Siva
Gallo

Jessica
Couto de
Souza

CPF: 006.
846.297-20

CPF: 352.
826.301-68

Tel: (66)
98433-1082

Tel: (66)
98433-1082

Indea - MT
Fernando
Henrique Pio-
vezaN Sala-
zar

Raimundo
Nonato
Trindade

CPF: 841.
343.801-20

CPF: 038.
835.221-39

Tel: (66)
98419-8989

Tel: (66)
98419-8989

Agromatos – Proje-
tos Agropecuários
LTDA

Luiz Carlos
Sousa de Ma-
tos

Thiago
Ferreira Al-
ves

CPF: 703.
899.141-85

CPF: 056.
172.571-37

Tel: (66)
98448-0441

Tel: (66)
98452-5765

Ruralplan Projetos e
Consultoria Agrope-
cuários LTDA

Ana Maria
Teixeira Da
Silva

Julianao
Rodrigues
Alves Neto

CPF: 460.
631.613-68

CPF:698.
439.533-04

Tel: (66)
99245-5735

Tel: (66)
99255-5213

Banco do Brasil Erthuberg Li-
ma da Silva

Nilton Ce-
sar Frota
Silva

CPF: 047.
743.395-96

CPF: 030.
447.451-79

Tel: (66)
99292-2689

Tel: (66)
98437-6042

Cooperativa de Cré-
dito Sicredi Araxingu

João Paulo Li-
ma Cristichini

Sedvan
Paula de
Almeida

CPF: 896.
708.011-84

CPF: 897.
882.651-20

Tel: (66)
99260-1488

Tel: (66)
98413-1661

Sindicato dosTraba-
lhadores Rurais de
Vila Rica

Gilmar Bener Sidiane
Fornazieri

CPF: 195.
057.688-42

CPF: 556.
231.151-87

Tel:(66)
98409-8940

TEL: (66)
98438-0805

Sindicato
Rural

Luiz Gustavo
Bernacchi

Helder Rick de
Freitas Lima

CPF: 632.
028.321-15

CPF: 028.
056.921-10

Tel: (66)
98404-8998

Tel: (66)
98439-8422

Emapaer de Vila
Rica - MT

Gilmar Alves
da Silva

Alisson Fer-
nando Rubio

CPF: 055.
611.861-83

CPF: 055.
611.861-83

Tel: (66)
98413-8086

Tel: (66) 9
8431-6484

Plantar Projetos
Agropecuaria
LTDA

Valquiria Ro-
drigues da Sil-
va

Lorena Rodri-
gues da Silva
Lima

CPF: 939.
722.455-72

CPF: 021.
638.171-13Associação San-

to Antonio do
Beleza

João Adeiso
Emidio dos
Santos Tel: (66)

98423-4326

Cristiana Ara-
gão Feitosa Tel: (66)

98423-4326

CPF: 008.
062.895-89

CPF: 034.
918.331-75

Tel: (66)
98411-6098

Tel: (66)
98132-2277

Associação Ita-
porã do Norte

Maria Jose
Paulo Santos

Jose Roberto
Araujo Junior

CPF: 044.
735.521-01

CPF: 028.
323.944-18Alpha2 Projetos

e Consultoria
Agropecuaria

Juliana Maria
Aparecida dos
Santos Silva Tel: (66)

98435-4580

Jose Pereira
Cordão So-
brinho Tel: (66)

98435-4580
CPF: 417.
001.801-00

CPF: 047.
111.801-57

Tel: (66)
98431-5366

Tel: (66)
98441-0827

Associação Bom
Jesus

Silvio Rodri-
gues Mello

Patricia Ade-
laide Barbo-
sa de Mello

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal

ABMAEL BORGES DA SILVEIRA

Prefeito Municipal
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Gestão 2021/2024

PREFEITURA/LICITAÇÃO
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO ORIGINAL Nº 020/2023

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO ORIGINAL Nº 020/2023

O presente aditivo tem por objeto prorrogar a vigência do contrato 020/
2023, inicialmente pactuado no Processo Licitatório nº 020/2023 na moda-
lidade Concorrência nº 003/2023, pelo período de 90 (noventa) dias, con-
tados a partir do dia 30/06/2024 até 28/09/2024. Objetoé a Contratação de
empresa especializada em executar os serviços de construção do Bata-
lhão da Polícia Militar do 10º Comando Regional do Município de Vila Ri-
ca/MT, com área de 1.050,27m², localizado na Avenida Jonas Pinheiro da
Silva esquina com Avenida 5 no Bairro Setor Oeste deste Município.

DEMAIS CLÁUSULAS: Permanecem inalteradas as demais cláusulas do
Contrato.

DATA: Vila Rica, 30 de junho de 2024.

ASSINANTES /Abmael Borges da Silveira - Prefeitura Municipal De Vila
Rica – Contratante

ENGREGO SERVIÇOS DE ENGENHARIA EIRELI EPP (29.232.291/
0001-25)- Contratada.

GABINETE
DESCONSIDERAÇÃO

DESCONSIDERA-SE A PUBLICAÇÃO DA PORTARIA Nº 241/2024, PU-
BLICADA NO DIA 28 DE JUNHO DE 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos
Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX| N° 4.515– paginas 981.

Secretaria Municipal de Administração.

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N.º 244/2024

De 01 de julho de 2024.

Abmael Borges da Silveira, Prefeito Municipal de Vila Rica, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

R E S O L V E:

Art. 1º-Nomear o Sr.º(a) ANTONIO DOS SANTOS CHAVES NETO por-
tador(a) do CI/RG sob o nº1198843 SSP/TO e do CPF sob o nº 050.339.
231-61,para exercer o cargo de PROFESSOR PEDAGOGIA - Professor I
A IV., Classe “B” grau “01”, com vencimentos e obrigações atinentes ao
cargo.

Art 2º - O(a) servidor(a) citado irá exercer suas funções na Secretaria de
Educação.

Art 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

C U M P R A – S E

Gabinete do Prefeito Municipal.

Abmael Borges da Silveira

Prefeito Municipal
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